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Expediente Nº 4645

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0047845-91.1990.403.6100 (90.0047845-6) - ANTENOR VETTORE(SP199111 - SANDRO RICARDO

ULHOA CINTRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

0743477-61.1991.403.6100 (91.0743477-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0670309-

26.1991.403.6100 (91.0670309-7)) GELSON DAGMAR FOCHESATO X ERNESTO ALBERTO

BONFIGLIOLI X DENIS TOLEDO MARTINS X MARIA MARGARETH MATOS(SP096633 - VALDIR

MOCELIN E SP122283 - MARIA ANGELICA DOS SANTOS GONZALEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 -

CLELIA DONA PEREIRA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

0702031-39.1995.403.6100 (95.0702031-4) - EMMA ROSA CACCIARI ARRE(SP053981 - JOSE ANTONIO

CARVALHO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(SP116361 - OSWALDO LUIS

CAETANO SENGER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

0015096-40.1998.403.6100 (98.0015096-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033387-

25.1997.403.6100 (97.0033387-6)) INDL/ NOSSA SENHORA DA CONCEICAO LTDA(SP052694 - JOSE
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ROBERTO MARCONDES E SP119757 - MARIA MADALENA ANTUNES GONCALVES E SP132203 -

PATRICIA HELENA NADALUCCI) X INSS/FAZENDA(Proc. 296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

0023484-29.1998.403.6100 (98.0023484-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018542-

85.1997.403.6100 (97.0018542-7)) JOSE FERNANDO PORTELLA X JOSE SEBASTIAO

FELICIANO(SP135831 - EVODIR DA SILVA) X JORGE HAKARU IWAKAMI X JOSE CARLOS

ANGELONI X JOSE IRIA ARCANJO(Proc. PAULO ERLOZA E SP031529 - JOSE CARLOS ELORZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA

SOARES ARANHA) X JOSE FERNANDO PORTELLA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

SEBASTIAO FELICIANO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JORGE HAKARU IWAKAMI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS ANGELONI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE IRIA

ARCANJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

0042062-40.1998.403.6100 (98.0042062-2) - FORJAFRIO IND/ DE PECAS LTDA(SP138154 - EMILSON

NAZARIO FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

0054074-86.1998.403.6100 (98.0054074-1) - EVACON IND/ DE COMPONENTES PARA REFRIGERACAO

LTDA(SP138154 - EMILSON NAZARIO FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA

PEREIRA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0019022-72.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022839-

04.1998.403.6100 (98.0022839-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA

LATORRACA) X ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS DISTRIBUIDORES FORD AUTOS E CAMINHOES -

ABRADISF(SP177079 - HAMILTON GONÇALVES E SP173148 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MORAIS E

SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES E SP203615 -

CARLOS EDUARDO GONZALES BARRETO E SP185740 - CARLOS EDUARDO ZAVALA)

Defiro vista dos autos, como requerido pela União Federal às fls. 71/73.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004898-36.2001.403.6100 (2001.61.00.004898-1) - NIEHOFF HERBORN MAQUINAS LTDA(SP135824 -

MAURICIO CESAR PUSCHEL E SP144479 - LUIS CARLOS PASCUAL E SP135824 - MAURICIO CESAR

PUSCHEL E SP123514 - ANTONIO ARY FRANCO CESAR) X DELEGADO DA DELEGACIA DA

RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

0028646-63.2002.403.6100 (2002.61.00.028646-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002646-26.2002.403.6100 (2002.61.00.002646-1)) AUTO POSTO MUPIRA LTDA(SP176190A -

ALESSANDRA ENGEL E SP173067 - RICARDO ANDRADE MAGRO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 
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CAUTELAR INOMINADA

0033387-25.1997.403.6100 (97.0033387-6) - INDL/ NOSSA SENHORA DA CONCEICAO LTDA(SP052694 -

JOSE ROBERTO MARCONDES E SP119757 - MARIA MADALENA ANTUNES GONCALVES E SP132203

- PATRICIA HELENA NADALUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 296 -

AFFONSO APPARECIDO MORAES)

Por ordem do Exmo.(a) Sr.(a) Dr.(a) Juiz(a) Federal, nos termos da Portaria 14/2004, ficam as partes intimadas de

que os autos permanecerão a sua disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias, e que na ausência de manifestação,

retornarão ao arquivo. 

 

 

Expediente Nº 4668

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003906-94.2009.403.6100 (2009.61.00.003906-1) - OSEIAS DOS SANTOS(SP143234 - DEMETRIUS

GHEORGHIU) X UNIAO FEDERAL

Dou por encerrada a fase instrutória. Apresentem as partes suas alegações finais na forma de memoriais no prazo

de 10 (dez), primeiramente a parte autora, sucessivamente a ré. Após, voltem-me os autos conclusos para

sentença. Int.

 

0004822-60.2011.403.6100 - JOEL GARCIA DOS SANTOS(SP172319 - CLAUDIA FERNANDES RAMOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER) X COMERCIO E

DISTRIBUICAO SALES LTDA(MG113393 - PAULO AFONSO DE CARVALHO JUNIOR E MG126192 -

MAYCON BERTOLIN PARDINI)

Em face do cadastramento de fl.188, intime-se o réu Comércio e Distribuição Sales Ltda para que se manifeste se

pretende produzir provas, no prazo legal.

 

0014026-94.2012.403.6100 - CRISTIANE DE OLIVEIRA PRETO(SP196598 - ALAN DE OLIVEIRA

CORRÊA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em face da comunicação eletrônica da central de conciliação, ficam as partes intimadas para audiência de

conciliação do dia 06/05/2013 às 17 horas a ser realizada na Praça da República, n.299 - Centro, São Paulo/SP.

Int.

 

0005339-94.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP211388 - MARIANA MAIA DE TOLEDO PIZA) X MUNICIPIO DE SAO PAULO

Vistos em decisão. EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO,

qualificada na inicial, propõe a presente ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, em face da

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, objetivando provimento jurisdicional que determine a suspensão

da exigibilidade do crédito tributário referente às Taxas de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde relativas ao

período de 03/2003 a 04/2008, em razão da realização de depósito judicial. A inicial veio instruída com os

documentos de fls. 12/31. A análise do pedido de antecipação de tutela foi postergada para após a vinda da

contestação (fl. 34). Às fls. 37/38 a autora noticiou a realização de depósito judicial. É o breve relato. O atual

Provimento COGE nº. 64/2005, em seus artigos 205 a 209, autoriza o depósito voluntário facultativo destinado à

suspensão da exigibilidade do crédito tributário e assemelhados, efetuado independentemente de autorização

judicial, diretamente na Caixa Econômica Federal, que fornecerá aos interessados as guias específicas para esse

fim, em conta à ordem do Juízo por onde tramita o respectivo processo. O depósito judicial constitui medida

adequada para resguardar e equilibrar os interesses de todas as partes envolvidas, ou seja, do autor (contribuinte) e

da ré (titular da capacidade tributária ativa). A suspensão da exigibilidade do crédito tributário decorre da norma

tributária, nos termos do artigo 151, inciso II do Código Tributário Nacional, desde que no montante adequado, o

que deve ser fiscalizado pela ré. Portanto, independentemente da solução dada no presente feito, há o direito do

contribuinte ao depósito, que subsiste até sua devida destinação após o trânsito em julgado. Diante do exposto,

presentes os requisitos legais, na forma exigida pelo art. 273 do Código de Processo Civil, DEFIRO O PEDIDO

DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL para determinar a suspensão da exigibilidade das

cobranças relativas às às Taxas de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde relativas ao período de 03/2003 a

04/2008, em razão da realização de depósito judicial, cuja integralidade deve ser constatada pela ré. Intime-se a

Prefeitura Municipal de São Paulo para que se manifeste acerca da integralidade do valor depositado às fls. 37/38,

no prazo de 05 (cinco) dias. Int. 

 

0006140-10.2013.403.6100 - CONSTRUDECOR S/A(SP182646 - ROBERTO MOREIRA DIAS E SP227686 -
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MARIA ANGÉLICA PROSPERO RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão. CONSTRUDECOR S/A, devidamente qualificada na inicial, propõe a presente ação ordinária,

com pedido de antecipação de tutela, em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento que suspenda a

exigibilidade do recolhimento de IPI na saída do produto importado para o mercado interno, sem qualquer

beneficiamento. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 15/125. É o breve relato. Decido. Nos termos

do artigo 273 do Código de Processo Civil não vislumbro a presença de relevância na fundamentação do autor,

bem como perigo da demora da medida, requisitos necessários a ensejar a medida ora pleiteada. De acordo com o

disposto no artigo 9º do Decreto nº 7.212/2010 (Regulamento do IPI), equiparam-se a estabelecimento industrial

os estabelecimentos importadores de produtos de procedência estrangeira, que derem saída a esses produtos.

Dessa forma, deve-se interpretar o referido dispositivo de forma literal, tal como determinado pelo artigo 111 do

Código Tributário Nacional. Assim, ao menos em sede de cognição sumária, não é possível afastar a incidência do

IPI, na forma como pleiteado pela autora. Pelo exposto, ausentes os requisitos do artigo 273 do Código de

Processo Civil, INDEFIRO OS EFEITOS DA TUTELA ANTECIPADA. Int. Cite-se.

 

 

3ª VARA CÍVEL 

 

Drª. ANA LUCIA JORDÃO PEZARINI 

MMª. Juíza Federal Titular

Belª. CILENE SOARES 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 3174

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0035498-21.1993.403.6100 (93.0035498-1) - ISRAEL BATISTA(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO

E SP016892 - CLARICE LUSTIG GOMES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 593 - ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) X ISRAEL BATISTA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intimem-se as partes da expedição do(s) Ofício(s) Precatório(s)/RPV(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) ofício(s) ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se.

 

0022273-26.1996.403.6100 (96.0022273-8) - DALCIO LUIZ COLLINA X ADELINA GONCALVES DE

FIGUEIREDO X FERNANDO AUGUSTO MORAIS X JULIA SETSUKO TAKAHASHI X MANOEL

GUANAES COSTA X MARIA AUXILIADORA VENTURA DE OLIVEIRA X MARYSA ANDRADE

LOTUFO X PAULO SERGIO DO VALLE DE CARVALHO X ULRICH LINGNER X VINICIUS

LOTUFO(SP025326 - ROBERTO GOMES CALDAS NETO E SP128336 - ROBERTO CORREIA DA SILVA

GOMES CALDAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA) X DALCIO LUIZ

COLLINA X UNIAO FEDERAL X ADELINA GONCALVES DE FIGUEIREDO X UNIAO FEDERAL X

FERNANDO AUGUSTO MORAIS X UNIAO FEDERAL X JULIA SETSUKO TAKAHASHI X UNIAO

FEDERAL X MANOEL GUANAES COSTA X UNIAO FEDERAL X MARIA AUXILIADORA VENTURA

DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X MARYSA ANDRADE LOTUFO X UNIAO FEDERAL X PAULO

SERGIO DO VALLE DE CARVALHO X UNIAO FEDERAL X ULRICH LINGNER X UNIAO FEDERAL X

VINICIUS LOTUFO X UNIAO FEDERAL(SP128336 - ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS

E SP181286 - LUCIANA FREITAS LOPES E Proc. 721 - CLAUDIA SANTELLI MESTIERI SANTINI)

Intimem-se as partes da expedição do(s) Ofício(s) Precatório(s)/RPV(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) ofício(s) ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se.

 

0015871-89.1997.403.6100 (97.0015871-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0037687-

64.1996.403.6100 (96.0037687-5)) INDUSTRIAS TEXTEIS SUECO LTDA(SP192291 - PERISSON LOPES

DE ANDRADE E SP267661 - GABRIELA SALVATERRA CUSIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY

MARCHEZANI PEREIRA) X INDUSTRIAS TEXTEIS SUECO LTDA X UNIAO FEDERAL X INDUSTRIAS

TEXTEIS SUECO LTDA X UNIAO FEDERAL

Intimem-se as partes da expedição do(s) Ofício(s) Precatório(s)/RPV(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) ofício(s) ao Egrégio
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Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se.

 

0059846-64.1997.403.6100 (97.0059846-2) - GIVANILDA FERREIRA DE LIMA(SP112026B - ALMIR

GOULART DA SILVEIRA E SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X MARIA DAS GRACAS

CARVALHO DE ALMEIDA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X MARIA FRANCISCA

VIEIRA(SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS)

X SUELI MOREIRA TEIXEIRA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X ZILDI OLIVEIRA DE

ALCANTARA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON

RAFAEL LATORRE E Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES) X MARIA DAS GRACAS CARVALHO

DE ALMEIDA X UNIAO FEDERAL X SUELI MOREIRA TEIXEIRA X UNIAO FEDERAL X ZILDI

OLIVEIRA DE ALCANTARA X UNIAO FEDERAL

Intimem-se as partes da expedição do(s) Ofício(s) Precatório(s)/RPV(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) ofício(s) ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se.

 

0004110-27.1998.403.6100 (98.0004110-9) - ANTONIO DAS NEVES GAMEIRO X BENEDITO PIRES X

MAURO DAVID ARTUR BONDI X REYNALDO FRANCISCO MORA X ROSEMEIRE CASTANHA

JORGE X SUZANA MARIA DE SOUSA SANTOS SEVERS(SP089632 - ALDIMAR DE ASSIS E SP125641 -

CATIA CRISTINA SARMENTO MARTINS RODRIGUES) X IPHAN - INSTITUTO DO PATRIMONIO

HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL(Proc. 1216 - MARIA LUCIA D A C DE HOLANDA E Proc. TIANE

BRASIL CORREA E Proc. REYNALDO FRANCISCO MORA) X ANTONIO DAS NEVES GAMEIRO X

IPHAN - INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL X BENEDITO PIRES X

IPHAN - INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL X ROSEMEIRE

CASTANHA JORGE X IPHAN - INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL X

SUZANA MARIA DE SOUSA SANTOS SEVERS X IPHAN - INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO E

ARTISTICO NACIONAL X ALDIMAR DE ASSIS X IPHAN - INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO

E ARTISTICO NACIONAL

Intimem-se as partes da expedição do(s) Ofício(s) Precatório(s)/RPV(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) ofício(s) ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se.

 

0024614-54.1998.403.6100 (98.0024614-2) - VISTATEK PRODUTOS OTICOS S/A(SP101471 -

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) X VISTATEK PRODUTOS OTICOS S/A

X UNIAO FEDERAL

Intimem-se as partes da expedição do(s) Ofício(s) Precatório(s)/RPV(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) ofício(s) ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se.

 

0010906-63.2000.403.6100 (2000.61.00.010906-0) - SUNNYVALE COM/ E REPRESENTACOES

LTDA(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA E

SP122426 - OSMAR ELY BARROS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE

BARROS CORDEIRO) X FRANCISCO FERREIRA NETO X FRANCISCO FERREIRA NETO X UNIAO

FEDERAL

Intimem-se as partes da expedição do(s) Ofício(s) Precatório(s)/RPV(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) ofício(s) ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se.

 

0022720-28.2007.403.6100 (2007.61.00.022720-8) - PAULO CESAR FERRO(SP158418 - NELSON DE

ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE

ALMEIDA) X PAULO CESAR FERRO X UNIAO FEDERAL

Intimem-se as partes da expedição do(s) Ofício(s) Precatório(s)/RPV(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) ofício(s) ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3203
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MANDADO DE SEGURANCA

0025870-27.2001.403.6100 (2001.61.00.025870-7) - ACCENTURE DO BRASIL LTDA(SP113570 - GLAUCIA

MARIA LAULETTA FRASCINO) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Manifeste-se o impetrante sobre os documentos juntados às fls. 664/668, bem como sobre a manifestação

da União Federal, às fls. 669.Intime-se.

 

0007963-05.2002.403.6100 (2002.61.00.007963-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007251-15.2002.403.6100 (2002.61.00.007251-3)) HUMBERTO CARLOS SILVA(SP124071 - LUIZ

EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES

VELLOZA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Vistos.Vista ao impetrante da petição da União Federal, às fls. 449/454.Após, remetam-se os autos ao arquivo

findo.Intime-se.

 

0016247-02.2002.403.6100 (2002.61.00.016247-2) - SERVICO SOCIAL DA IND/ DO PAPEL, PAPELAO E

CORTICA DO ESTADO DE SAO PAULO - SEPACO(SP142731 - JOSE SOARES DE OLIVEIRA E SP157101

- TRICIA FERVENÇA BRAGA) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO DO ESTADO

DE SAO PAULO X SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO -

SP(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA)

Vistos.Ciência às partes da manifestação da Contadoria Judicial, às fls. 861, carreando aos autos os documentos

requeridos.Intimem-se. 

 

0030788-06.2003.403.6100 (2003.61.00.030788-0) - VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL S/A X VCP

EXPORTADORA E PARTICIPACOES S/A(SP186211A - FÁBIO MARTINS DE ANDRADE E SP169017 -

ENZO ALFREDO PELEGRINA MEGOZZI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Vistos.Razão assiste à União Federal em suas alegações às fls. 521/523.O artigo 10 da Lei nº 11.941/09 dispõe

que, diante da existência de depósitos judiciais, o contribuinte que aderir ao benefício da lei, necessariamente

estará obrigado a desistir da ação, ficando os valores consignados disponíveis para Fazenda Nacional.Eventual

compensação indevida deverá ser discutida nos autos de nº 0003123-80.1987.401.3400 (DF), e não nos presentes

autos, que seguirá nos moldes do benefício fiscal tratado na Lei 11.941/2009.Assim, manifestem-se as partes

sobre os valores a serem levantados e convertidos. Após, voltem-me conclusos.Intimem-se.

 

0026743-22.2004.403.6100 (2004.61.00.026743-6) - CITIBANK LEASING S/A ARRENDAMENTO

MERCANTIL(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM SP

Ciência da baixa dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Intimem-se.

 

0012822-15.2012.403.6100 - TAMBORE S/A(SP115915 - SIMONE MEIRA ROSELLINI) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DE FISCALIZACAO DE SAO PAULO - DEFIC-SP

Vistos.Recebo a apelação no efeito devolutivo.Dê-se vista à União Federal para contrarrazões. Vista ao MPF e,

após, SUBAM os autos ao E. Tribunal Regional Federal, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0006852-07.2012.403.6109 - MUNICIPIO DE LIMEIRA(SP224028 - PAULO ROBERTO BARCELLOS DA

SILVA JUNIOR) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO

Por derradeiro, cumpra o impetrante o despacho de fls. 167, sob pena de indeferimento da inicial.Intime-se.

 

0000187-65.2013.403.6100 - MTPN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E PARTICIPACOES

LTDA(SP305135 - DEBORA PEREIRA MORETO) X GERENTE REGIONAL SECRETARIA DO

PATRIMONIO DA UNIAO DO EST DE SAO PAULO

Fl. 78 - O impetrado requer a extinção do feito, haja vista não mais existir interesse no prosseguimento do feito,

ante a conclusão dos requerimentos administrativos nºs. 04977.013569/2012-09 e 04977.013570/2012-25, com a

inscrição da impetrante como foreiro responsável pelo domínio útil dos imóveis cadastrados sob os Registros

Imobiliários Patrimoniais nºs. 6213.0109677-69 e 6213.0104048-70.Isto posto, JULGO EXTINTO o processo,

sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, em face da perda
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superveniente do interesse processual.Uma vez transitada em julgado esta decisão, arquivem-se os autos, com as

cautelas de praxe.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0000370-36.2013.403.6100 - IVO DO AMARAL BENDEROTH X CLARISSA CERQUEIRA DUARTE

BENDEROTH(SP132545 - CARLA SUELI DOS SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Vistos.Ciência às partes da petição de fls. 55.Após o trânsito em julgado, ao arquivo findo.Intimem-se.

 

0001709-30.2013.403.6100 - SW COMERCIO DE TINTAS LTDA ME(SP073132 - EDUARDO ALVES DE SA

FILHO) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP

Trata-se de mandado de segurança objetivando obter provimento liminar e definitivo que autorize a impetrante a

permanecer no regime do Simples Nacional.Alega que, para não perder o direito a ser enquadrada no Simples

Nacional, a impetrante procurou parcelar o débito em atraso.Narra que o pagamento do valor exigido foi feito,

entretanto, por demora no sistema de processamento, o mesmo não foi devidamente compensado e baixado no

sistema da Receita Federal.Aduz que o prazo limite para regularização e enquadramento no Simples é a data de

31/01/2013, às 16h57, tendo sido recebido por este Juízo em 01/02/2013.Acostou os documentos de fls. 12/23.Em

decisão de fls. 27-verso foi indeferido o pedido de liminar requerendo à impetrante trazer cópia para contrafé,

atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas complementares, não havendo sua manifestação (fl.

29).Diante disso, constato que não houve interesse da impetrante em regularizar a petição inicial, sendo o caso de

indeferi-la, nos termos do artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil.Assim, com fundamento no

artigo 267,I, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o processo SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.Uma

vez transitada em julgado a sentença e tomadas as providências necessárias, arquivem-se os autos, com as cautelas

de praxe. P.R.I..

 

0001800-23.2013.403.6100 - EUROFARMA LABORATORIOS LTDA(SP114521 - RONALDO RAYES E

SP154384 - JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 117/140 - Trata-se de embargos de declaração opostos pela impetrante sob o argumento de que padece a

sentença de fls. 84/86 de error in judicando.Aduz que, conforme noticiado em petição protocolada em 18/03/2013,

o eg. STJ, por meio de sua 1ª Seção, ao julgar o RE nº 1.322.945-DF, reconheceu, por unanimidade, o caráter

indenizatório dos valores pagos a título de salário-maternidade, de sorte que devem ser exluídos da base de

cálculo da contribuição previdenciária.Fls. 141/147 - Para corroborar o quanto alegado nos embargos

declaratórios, a impetrante trouxe aos autos r. decisão do eg. TRF da 3ª Região, que se curvou ao entendimento

proferido no RE nº 1.322.945-DF acima citado.Os embargos foram interpostos no prazo legal.É o relato.

Decido.Os declaratórios não comportam acolhimento, não se vislumbrando vício na decisão impugnada.A

sentença de fls. 84/86 foi proferida em 15/03/2013, isto é, anteriormente à notícia, nos autos, da prolação do v.

acórdão no RE nº 1.322.945-DF pela 1ª Seção do eg. STJ. Assinale-se que referido recurso não observou o rito

dos recursos repetitivos. Mais, teve seus efeitos suspensos até o julgamento dos embargos declaratórios

interpostos pela Fazenda Nacional. Eis o teor da decisão:PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.945 - DF

(2012/0097408-8) RELATOR: MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOREQUERENTE: FAZENDA

NACIONALPROCURADOR: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONALREQUERIDO:

GLOBEX UTILIDADES S/AADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI

RODRIGUESDECISÃOTRIBUTÁRIO. PEDIDO INCIDENTAL DE MEDIDA CAUTELAR. SUSTAÇÃO

DOS EFEITOS DE ACÓRDÃO QUE AFASTOU A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

SOBRE O SALÁRIO- MATERNIDADE E AS FÉRIAS USUFRUÍDAS PELOS TRABALHADORES.

ACÓRDÃO IMPUGNADO POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM PEDIDO DE EFEITO

MODIFICATIVO. RELEVÂNCIA DA MATÉRIA A JUSTIFICAR A SUSPENSÃO DOS SEUS EFEITOS.

MEDIDA LIMINAR DEFERIDA PARA SUSPENDER OS EFEITOS DO ACÓRDÃO DE FLS. 714/731, ATÉ

O JULGAMENTO DEFINITIVO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.1.Trata-se de pedido cautelar

incidental, apresentado pela FAZENDA NACIONAL, de suspensão dos efeitos do acórdão de fls. 714/731, que

deu provimento ao Recurso Especial da GLOBEX UTILIDADES S/A, para afastar a incidência de Contribuição

Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas pelos Trabalhadores.2. Aduz a requerente, em

síntese, que a validade do acórdão proferido pela 1a. Seção está sendo questionada por meio de Embargos de

Declaração. Sustenta que o julgamento deve ser declarado inválido, porquanto proferido na pendência de

julgamento do REsp. 1.230.957/RS, afetado à sistemática dos recursos repetitivos.3. Argumenta que o acórdão,

que provavelmente será anulado quando do julgamento dos Embargos de Declaração, além de eximir a GLOBEX

UTILIDADES S/A de pagar os tributos discutidos, possui o efeito persuasivo, de modo que os Juízos são

induzidos e convencidos a seguir o mesmo entendimento. Assim, entende que, ainda que anulado o citado

acórdão, muitos feitos já terão sido julgados e os seus efeitos serão irreversíveis. Por esse fundamentos, entende

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     7/469



presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora.4. Ao final, requer a concessão de medida liminar para que

sejam suspensos os efeitos da decisão proferida pela 1a. Seção, até o trânsito em julgado do recurso repetitivo

representado no REsp. 1.230.957/RS.5. É o breve relatório.6. Diante da oposição de Embargos de Declaração,

com pedido de efeito modificativo, e em razão da relevância da matéria aqui tratada, defiro o pedido liminar para

suspender os efeitos do acórdão de fls. 714/731, mas somente, até o julgamento definitivo dos Embargos de

Declaração; com efeito, após o julgamento dos declaratórios se dissiparão, certamente, as dúvidas e as incertezas

que por enquanto rondam a compreensão da matéria objeto deste recurso.7. Publique-se.8. Intimações

necessárias.Brasília/DF, 09 de abril de 2013.NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOMINISTRO RELATORComo

se vê, o v. acórdão referido pela ora embargante, conquanto tenha alterado posição até então firmada no âmbito da

Corte Superior, ainda não produz efeitos.Por outro lado, o decisum impugnado foi devidamente fundamentado,

não restando caracterizada nenhuma das hipóteses do artigo 536 do Código de Processo Civil. A rigor, os

declaratórios não se prestam à mera revisão do julgado, do entendimento de direito adotado pelo Juízo. Os

argumentos expendidos revelam que a embargante pretende dar efeito infringente aos presentes embargos,

devendo veicular o seu inconformismo por meio do recurso adequado, endereçado à autoridade competente para

julgá-lo. Isto posto, recebo os presentes embargos de declaração, visto que tempestivos, para, no mérito,

REJEITÁ-LOS. P. R. I.

 

0002595-29.2013.403.6100 - MARIANA DOS SANTOS RIBEIRO(DF032704 - DANIELA MARTINS

SANTOS PINHO COSTA) X REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X

COORDENADOR COMISSAO RESIDENCIA MULTIPROF SAUDE COREMU DA UNIFESP - SP

Trata-se de mandado de segurança, pelo qual a impetrante pretende obter a concessão de medida para determinar

que as impetradas procedam à matrícula ou garantam a vaga da impetrante no Programa de Residência

Multiprofissional em Envelhecimento da UNIFESP, independentemente da apresentação do Certificado de

Conclusão da Graduação e Carteira no Conselho Regional de Enfermagem naquele ato, postergando a exigência

de entrega dos referidos documentos até 60 dais após o encerramento do semestre letivo, fl. 12.Alega, em síntese,

ser estudante do último semestre do Curso de Enfermagem da Universidade de Brasília - UnB, com previsão de

conclusão no primeiro semestre de 2013. Com a proximidade da conclusão do curso, participou do Processo de

Seleção Pública para o Programa de Residência Multiprofissional em Envelhecimento da UNIFESP, tendo sido

aprovada em 1º lugar na área de participação.A matrícula está agendada para o período de 19 a 21 de fevereiro de

2013. E, ante a ausência do Certificado de Conclusão da Graduação e Carteira no Conselho Regional de

Enfermagem, poderá ocorrer a recusa da sua matrícula.Aduz que foi prejudicada pela greve na UnB, uma vez que

foi lançado novo calendário acadêmico, estabelecendo que o segundo semestre do ano de 2012 seria cursado entre

a data de 29/10/2012 a 08/03/2013. Daí, a propositura do presente mandamus, para ver resguardado o direito à

vaga da Residência da UNIFESP.A medida liminar foi deferida para determinar às autoridades coatoras que

procedessem à matrícula da impetrante, condicionando-a a apresentação futura dos documentos de conclusão do

curso de enfermagem e registro no Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, no prazo requerido - até 60

dias após o encerramento do semestre letivo, vez que é um prazo razoável para a obtenção da documentação

necessária pela impetrante, ou mesmo até ulterior decisão desse Juízo (fls. 38/39).Informações conjuntas às fls.

51/54. Defendem a perda de objeto. O Ministério Público Federal opinou pela denegação da segurança, vez que

houve perda superveniente do interesse de agir (fl. 56).A impetrante foi instada a se manifestar acerca do interesse

no prosseguimento do feito (fl. 58).Em petição de fl. 59 manifestou seu interesse no prosseguimento do feito.É o

relatório. Decido. Verifico, inicialmente, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar

quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão

igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo

ao exame do mérito.As questões relativas ao mérito da demanda foram analisadas de maneira exauriente na

decisão que concedeu a liminar, que transcrevo:Verifico, à fl. 28, que a impetrante foi aprovada no Processo de

Seleção Pública para Residência - 2013 da UNIFESP, área 1315 - Enfermagem - Envelhecimento, na classificação

preliminar número 1.Segundo o Edital de Residência Multiprofissional, notadamente no item VIII. DA

MATRÍCULA (fls. 24/26), consta que as matrículas serão realizadas no período de 19 a 21 de fevereiro de 2013,

devendo o candidato, no respectivo ato, apresentar o diploma de graduação ou declaração, com data recente, de

que concluiu o curso de graduação na área profissional, expedido por instituição de ensino credenciada pelo MEC

do Brasil e a carteira do respectivo Conselho Regional.Fato é que a greve da Universidade de Brasília - UnB

trouxe retardo na conclusão do curso de enfermagem pela impetrante - data para cursar o 2º semestre de 2012: de

29/10/2012 a 08/03/2013 (fl. 18).Assim, embora a apresentação do diploma e a carteira do Conselho Profissional

de Classe seja requisito legal, não vislumbro prejuízo às impetradas em realizar a matrícula da impetrante,

condicionada à apresentação futura do diploma original e registro no Conselho Regional de Enfermagem.

Portanto, estão presentes a plausibilidade das alegações da impetrante e o periculum in mora, ante o prazo de

matrícula que finda poucos dias antes da conclusão do referido curso, prorrogado em razão da greve na

UnB.Diante do exposto, DEFIRO A LIMINAR para determinar às autoridades coatoras que procedam à matrícula

da impetrante, condicionando a apresentação futura dos documentos de conclusão do curso de enfermagem e
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registro no Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, no prazo requerido - até 60 dias após o

encerramento do semestre letivo, vez que é um prazo razoável para a obtenção da documentação necessária pela

impetrante, ou mesmo até ulterior decisão desse Juízo.Inexistindo razões a ensejar modificação do posicionamento

firmado, tais fundamentos são adotados como razão de decidir.Não se cogita da perda superveniente do interesse

processual, vez que a matrícula da impetrante somente ocorreu após a autoridade coatora ter ciência do

deferimento da liminar, conforme consta do documento de fl. 54. Tanto assim, o ofício de folha 54 informa que a

COREMU acata a liminar que solicita a matrícula da impetrante MARIANA DOS SANTOS RIBEIRO no

Programa de Residência multiprofissional em Envelhecimento da UNIFESP.... Portanto, a matrícula da impetrante

no referido Programa se deu em cumprimento a ordem contida na decisão liminar. A circunstância do direito ter

sido estendido a todos os candidatos que estivessem na mesma situação acadêmica não influencia os efeitos deste

mandado de segurança individual.Diante do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente à Lei nº 12.016/09, para o fim de confirmar a

liminar que determinou às autoridades coatoras que procedessem à matrícula da impetrante, condicionando-a a

apresentação futura dos documentos de conclusão do curso de enfermagem e registro no Conselho Regional de

Enfermagem de São Paulo, no prazo requerido - até 60 dias após o encerramento do semestre letivo, vez que é um

prazo razoável para a obtenção da documentação necessária pela impetrante.Sem condenação em honorários

advocatícios (artigo 25 da Lei nº 12.026/09).Custas ex lege. P.R.I. 

 

0002738-18.2013.403.6100 - ENGEMAP ENGENHARIA MAPEAMENTO E AEROLEVANTAMENTO

LTDA(SP185683 - OMAR AUGUSTO LEITE MELO) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DIV

CONTROLE ACOMPANHAMENTO TRIBUTARIO DICAT 

Trata-se de mandado de segurança, no qual a impetrante objetiva liminar para que seja determinado à autoridade

coatora que retire o gravame de arrolamento sobre a aeronave PT-LVM, Neiva, modelo EMB-720-C Série

720029, Certificado nº 14692.Ao final, postula pela definitiva retirada do gravame, tendo em vista que a referida

aeronave já foi alienada e, consequentemente, seja informado ao órgão responsável pelo registro do bem para que

expeça um novo certificado de matrícula, fl. 08.Alega a impetrante que era proprietária da aeronave arrolada no

PA nº 11444.000.981/2008-58 (art. 64 da Lei nº 9.537/97 e IN RFB nº 1.171/2011). A aeronave foi alienada para

ALDECI DE SIQUEIRA VIEIRA, em 19/04/2011. Todavia, apesar de ciente, a autoridade impetrada manteve o

gravame do arrolamento sobre o bem.Sustenta, em prol de sua pretensão, que a legislação de regência não impede

a alienação de bem arrolado, colocando como única condição da liberação para a venda a comunicação à Receita

Federal do Brasil do domicílio tributário do contribuinte devedor (art. 7º da IN RFB nº 1.171/2011). A impetrante

assim fez, indicando outro(s) bem(ns) no processo de arrolamento. Ainda que não houvesse a comunicação, o

Fisco detém outros remédios que podem ser eventualmente utilizados, em caso de haver dilapidação patrimonial

do devedor, como a propositura de medida cautelar fiscal prevista na Lei nº 8.397/1992.Entende ter preenchido as

exigências legais, de sorte que não há nenhum impedimento à liberação da aeronave. Nesse turno, impetrou o

presente mandamus, por dependência aos autos do MS nº 0020827-26.2012.403.6100, ajuizado pela adquirente do

bem ALDECI DE SIQUEIRA VIEIRA.A apreciação do pedido liminar foi postergada para após a vinda das

informações (fls. 38 e verso).Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 46/55). Pugnou pela

denegação da segurança.Foi dada vista à impetrante para se manifestar sobre o indeferimento do pleito

administrativo de substituição do bem arrolado (fl. 56).A impetrante argumentou que o art. 64, 3º, da Lei nº

9.537/97 e art. 7º da IN RFB nº 1.171/2011 não impedem a alienação do bem arrolado. Tal já ocorreu no caso

presente, tendo a impetrante comunicado o órgão Fazendário. Assim, reitera o pedido de liberação do gravame

para fins de efetivação da transferência do bem a terceiro.É o relatório. Decido.O mandado de segurança tem por

finalidade a proteção de direito líquido e certo ante a ilegalidade ou o abuso de poder praticado por autoridade

pública (art. 5º, inc. LXIX, da CR/88). Direito líquido e certo, por sua vez, exige prova dos fatos constitutivos das

alegações da impetrante apresentada de plano, com a petição inicial. O rito especial do writ não comporta dilação

probatória.A presente demanda volta-se à retirada do gravame de arrolamento sobre a aeronave PT-LVM, Neiva,

modelo EMB-720-C Série 720029, Certificado nº 14692, bem este alienado pela impetrante à ALDECI DE

SIQUEIRA VIEIRA, em 19/04/2011.De início, cumpre destacar que o arrolamento de bens encontra-se

disciplinado no artigo 64, da Lei 9.532, de 10 de dezembro de 1997. Vejamos:Art. 64. A autoridade fiscal

competente procederá ao arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo sempre que o valor dos créditos

tributários de sua responsabilidade for superior a trinta por cento do seu patrimônio conhecido. 1.º Se o crédito

tributário for formalizado contra pessoa física, no arrolamento devem ser identificados, inclusive, os bens e

direitos em nome do cônjuge, não gravados com a cláusula de incomunicabilidade. 2.º Na falta de outros

elementos indicativos, considera-se patrimônio conhecido, o valor constante da última declaração de rendimentos

apresentada. 3.º A partir da data da notificação do ato de arrolamento, mediante entrega de cópia do respectivo

termo, o proprietário dos bens e direitos arrolados, ao transferi-los, aliená-los ou onerá-los, deve comunicar o fato

à unidade do órgão fazendário que jurisdiciona o domicílio tributário do sujeito passivo. 4.º A alienação, oneração

ou transferência, a qualquer título, dos bens e direitos arrolados, sem o cumprimento da formalidade prevista no

parágrafo anterior, autoriza o requerimento de medida cautelar fiscal contra o sujeito passivo. 5.º O termo de
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arrolamento de que trata este artigo será registrado independentemente de pagamento de custas ou emolumentos:I

- no competente registro imobiliário, relativamente aos bens imóveis;II - nos órgãos ou entidades, onde, por força

de lei, os bens móveis ou direitos sejam registrados ou controlados;III - no Cartório de Títulos e Documentos e

Registros Especiais do domicílio tributário do sujeito passivo, relativamente aos demais bens e direitos. 6.º As

certidões de regularidade fiscal expedidas deverão conter informações quanto à existência de arrolamento. 7.º O

disposto neste artigo só se aplica a soma de créditos de valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 8.º

Liquidado, antes do seu encaminhamento para inscrição em Dívida Ativa, o crédito tributário que tenha motivado

o arrolamento, a autoridade competente da Secretaria da Receita Federal comunicará o fato ao registro imobiliário,

cartório, órgão ou entidade competente de registro e controle, em que o termo de arrolamento tenha sido

registrado, nos termos do 5º, para que sejam anulados os efeitos do arrolamento. 9.º Liquidado ou garantido, nos

termos da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, o crédito tributário que tenha motivado o arrolamento, após

seu encaminhamento para inscrição em Dívida Ativa, a comunicação de que trata o parágrafo anterior será feita

pela autoridade competente da Procuradoria da Fazenda Nacional. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a

aumentar ou restabelecer o limite de que trata o 7o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de

2009).(grifei)Impende considerar que se impõe, ao legislador, assim como ao Poder Executivo quando exercer

função atípica consistente no processo de produção normativa, formular regras cujo conteúdo material revele-se

impregnado do necessário coeficiente de razoabilidade. É que - não custa acentuar - todas as normas emanadas do

Poder Público devem ajustar-se à cláusula que consagra, em sua dimensão material, o princípio do substantive due

process of law (CF, art. 5º, LIV), vez que, no tema em questão, o postulado da proporcionalidade qualifica-se

como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais consoante tem proclamado a

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: O Estado não pode legislar abusivamente. A atividade legislativa

está necessariamente sujeita à rígida observância de diretriz fundamental, que, encontrando suporte teórico no

princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis do Poder Público. O

princípio da proporcionalidade - que extrai a sua justificação dogmática de diversas cláusulas constitucionais,

notadamente daquela que veicula a garantia do substantive due process of law - acha-se vocacionado a inibir e a

neutralizar os abusos do Poder Público no exercício de suas funções, qualificando-se como parâmetro de aferição

da própria constitucionalidade material dos atos estatais. A norma estatal, que não veicula qualquer conteúdo de

irrazoabilidade, presta obséquio ao postulado da proporcionalidade, ajustando-se à cláusula que consagra, em sua

dimensão material, o princípio do substantive due process of law (CF, art. 5º, LIV). Essa cláusula tutelar, ao inibir

os efeitos prejudiciais decorrentes do abuso de poder legislativo, enfatiza a noção de que a prerrogativa de legislar

outorgada ao Estado constitui atribuição jurídica essencialmente limitada, ainda que o momento de abstrata

instauração normativa possa repousar em juízo meramente político ou discricionário do legislador.(RTJ 176/578-

580, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)A atividade legislativa está necessariamente sujeita à rígida

observância de diretriz fundamental que, encontrando suporte teórico no princípio da proporcionalidade, veda os

excessos normativos e as prescrições irrazoáveis do Poder Público. O princípio da proporcionalidade - que extrai a

sua justificação dogmática de diversas cláusulas constitucionais, notadamente daquela que veicula a garantia do

substantive due process of law - acha-se vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no

exercício de suas funções.Neste passo, não se considera abusiva a edição de norma que regulamente o

procedimento do arrolamento de bens, o qual foi relegado pela lei a casos excepcionalíssimos e com valores

vultosos, de modo a relacionar os bens do contribuinte cujo débito tributário exceda 30% (trinta por cento) do

valor do seu patrimônio. Não existe, portanto, constrição aos bens, nem tampouco gravação de quaisquer ônus ou

direitos, razão pela qual o procedimento do arrolamento mostra-se adequado ao princípio motriz da edição

normativa (proporcionalidade) respeitando, outrossim, o direito fundamental da propriedade. Entretanto, a

publicidade da garantia não deixa de ser um gravame ao contribuinte.Com o advento do Decreto 7.573, de

29/09/2011, o valor mínimo para a implementação do arrolamento foi majorado para R$ 2.000.000,00 (dois

milhões de reais), isso tudo em conformidade com o disposto no 10, do artigo 64, da Lei 9.532/1997. Confira-

se:DECRETO Nº 7.573, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011.Altera o limite de que trata o 7o do art. 64 da Lei no

9.532, de 10 de dezembro de 1997, para fins de arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo da obrigação

tributária.A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da

Constituição, e tendo em vista o disposto no 10 do art. 64 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997,

DECRETA: Art. 1o O limite de que trata o 7o do art. 64 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a ser

de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (...)

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.9.2011 Houve, assim, um alargamento do valor exigido para

arrolamento de bens do devedor, de modo que as dívidas inferiores a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) não

necessitam prestar a garantia como antes. No caso sub judice, constata-se da r. decisão administrativa proferida

em resposta à solicitação de substituição da aeronave arrolada (fls. 53/55), que o saldo devedor em aberto na RFB

em nome da impetrante monta a R$ 2.196.402,29, em junho de 2012. Ou seja, não se encontra no patamar de

dispensa de garantia, nos moldes do Decreto 7.573, de 29/09/2011. Verifica-se, ainda, que os bens oferecidos em

substituição não atingem a soma dos créditos tributários, ao contrário, o valor é muito aquém da dívida - R$

12.000,00, não tendo, portanto, o condão de repor o bem arrolado.A Administração Tributária, inclusive,
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consignou que poderia ser aberta Representação para Propositura de Medida Cautelar Fiscal ante à

alienação/transferência sem a regular substituição da garantia do crédito tributário. O artigo 7º, parágrafo único, da

IN RFB 1171/2011 está assim expresso:Art. 7 º O sujeito passivo cientificado do arrolamento fica obrigado a

comunicar à unidade da RFB de seu domicílio tributário a alienação, a oneração ou a transferência a qualquer

título, de qualquer dos bens ou direitos arrolados, no prazo de cinco dias contados da ocorrência do fato, sob pena

de aplicação do disposto no inciso VII do art. 13. Parágrafo único. Nos casos de alienação, oneração ou

transferência de qualquer dos bens ou direitos arrolados, ainda que efetuada a comunicação na forma do caput , e

na ausência de bens e direitos passíveis de arrolamento em valor suficiente para fazer face à soma dos créditos

tributários sob responsabilidade do sujeito passivo, a autoridade competente para realizar as atividades de controle

e cobrança do crédito tributário na unidade da RFB do domicílio tributário do sujeito passivo deverá examinar se

há incidência em qualquer das demais hipóteses previstas no art. 13.Art. 13. O titular da unidade da RFB do

domicílio tributário do sujeito passivo encaminhará representação para a propositura de medida cautelar fiscal à

correspondente unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quando o sujeito passivo: I - sem domicílio

certo, intenta ausentar-se ou alienar bens que possui ou deixa de pagar a obrigação no prazo fixado; II - tendo

domicílio certo, ausenta-se ou tenta se ausentar, visando a elidir o adimplemento da obrigação; III - caindo em

insolvência, aliena ou tenta alienar bens; IV - contrai ou tenta contrair dívidas que comprometam a liquidez do seu

patrimônio; V - notificado para que proceda ao recolhimento do crédito tributário: a) deixa de pagá-lo no prazo

legal, salvo se suspensa a sua exigibilidade; ou b) transfere ou tenta transferir, a qualquer título, seus bens e

direitos para terceiros; VI - possui débitos, inscritos ou não em Dívida Ativa, que, somados, ultrapassem trinta por

cento do seu patrimônio conhecido; VII - aliena bens ou direitos sem proceder à devida comunicação ao órgão da

Fazenda Pública, nos termos do caput do art. 7 º. Assinale-se que o arrolamento de bens, de fato, não se confunde

com o decreto de indisponibilidade do bem arrolado. Tal não impede o exercício das prerrogativas de propriedade,

podendo este alienar o bem dado em garantia aos créditos tributários, tributos devidos à Fazenda Pública.Todavia,

ao contrário do quanto afirma a impetrante na inicial, a comunicação da venda do bem dado em garantia à Receita

Federal não é, por si só, a única condição para a liberação do gravame. Não basta apenas proceder à comunicação,

necessário se faz a indicação de outro bem em substituição àquele arrolado, em valor compatível, para fins de dar

à Fazenda Pública uma reserva de patrimônio suficiente.Desse modo, permanece íntegra a exigência de prestação

de garantia igual ou superior ao valor da dívida tributária, mesmo mediante substituição de bens, para só então ser

liberado o gravame e autorizada a alienação/transferência do bem arrolado. Veja-se o teor do art. 10 da IN RFB

1171/2011:Art. 10. O titular da unidade da RFB do domicílio tributário do sujeito passivo poderá, a requerimento

do sujeito passivo ou de ofício, substituir bem ou direito arrolado por outro de valor igual ou superior. 1 º A

averbação ou registro do arrolamento do bem ou direito oferecido em substituição deverá ser providenciada nos

termos do art. 8 º , após o que será expedida a comunicação ao órgão de registro competente, para que sejam

anulados os efeitos do arrolamento do bem substituído. 2 º Admite-se, a qualquer tempo, a substituição do

arrolamento por depósito judicial do montante integral. 3 º A substituição de ofício poderá ser efetuada a qualquer

tempo, desde que justificadamente, à luz de fatos novos conhecidos posteriormente ao arrolamento original. Certo

é que a impetrante arrolou 2 (dois) bens em substituição à aeronave objeto desta demanda, a saber, um veículo no

valor de R$ 12.000,00 e uma outra aeronave PT-EGR, série 810059, modelo BEM-810C (Embraer), fl. 54. Porém,

com relação a esta última, há anotação de que não houve comprovação contábil ou do valor de mercado do bem, a

teor do disposto no parágrafo único do art. 4º da IN RFB 1171/2011: Art. 4 º Os bens e direitos da pessoa física

serão arrolados pelo valor constante na última declaração de rendimentos apresentada, sem a dedução de dívidas e

ônus reais, e os da pessoa jurídica, pelo valor contábil. Parágrafo único. Na impossibilidade de determinação do

valor dos bens e direitos de acordo com o disposto no caput , ou, no caso de pessoa jurídica, sendo este residual,

em virtude de depreciação, amortização ou exaustão, poderá ser utilizado o valor venal ou valor de mercado do

bem, conforme escritura pública ou parâmetros informados em veículo de divulgação especializado. Em

decorrência, a Administração considerou apenas um bem dado em substituição: o veículo no valor de R$

12.000,00, o que é insuficiente para a garantia total da dívida. Daí, não haver regular substituição da garantia,

impossibilitando a retirada do gravame, tal como almejado. Não vislumbro, portanto, qualquer ilegalidade ou

abuso de poder praticado pela autoridade impetrada, no sentido de não proceder ao cancelamento do arrolamento

do bem descrito na inicial, antes da regularização da substituição da garantia do crédito tributário na esfera

administrativa. Nesse sentido: AI 406562, D.J. 2/9/2010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014798-

92.2010.4.03.0000/SP 2010.03.00.014798-1/SP, RELATOR: Desembargadora Federal MAIRAN MAIA, Eg.

TRF da 3ª Região. Isto posto, INDEFIRO o pedido de medida liminar, notadamente por ausência de fumus boni

iuris.Ao Ministério Público Federal para parecer, após, voltem os autos conclusos. P. R. I.

 

0002745-10.2013.403.6100 - SHIGEKO SUZUKI(SP291041 - DILMA DA ASSUNÇÃO ANTUNES COÊLHO)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA EM SAO PAULO

Da análise da documentação acostada aos autos verifica-se que a impetrante não juntou cópia da matrícula do

imóvel objeto do requerimento administrativo em discussão.Assim, intime-se a impetrante para que traga aos

autos cópia da matrícula do imóvel nº 49.053, Comarca de Fernandópolis/SP. Ainda, comprove a CUNHA &
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GONÇALVES - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA que possui poderes para agir em nome de

SHIGEKO SUZUKI, no tocante ao referido imóvel, vez que na procuração pública de fl. 22 constam imóveis

diversos.Prazo: 10 (dez) dias.Int. Cumpra-se.

 

0002851-69.2013.403.6100 - EDITORA GRAFICOS BURTI LTDA(SP178344 - RODRIGO FREITAS DE

NATALE E SP227704 - PATRICIA MADRID BALDASSARE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO PAULO - SP

Trata-se de mandado de segurança preventivo, pelo qual a Impetrante objetiva a concessão de medida para que a

impetrante possa compensar seus débitos previdenciários do INSS com os seus créditos de tributos federais

escriturais de PIS e COFINS, pelos últimos cinco anos, fls. 18.Sustenta, em prol de sua pretensão, que, no ano de

2007, a Lei nº 11.457 ampliou as competências atribuídas à Secretaria da Receita Federal, que passou a planejar,

executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e

recolhimento das contribuições sociais (alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/01). Desse

modo, considerando que efetuou o recolhimento a maior de PIS e COFINS pretende realizar a compensação com

débitos de contribuições previdenciárias - INSS.Acostou documentos (fls. 20/30).A medida liminar foi indeferida

(fls. 39/41).Informações às fls. 48/90. Preliminarmente, defende a ausência de ato coator e inadequação da via

mandamental contra lei em tese. No mérito, aduz que a compensação de contribuições previdenciárias não pode

ser efetuada com os demais tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. A autora interpôs

agravo de instrumento (fls. 93/114). O Ministério Público Federal entendeu inexistir interesse público a justificar

sua intervenção no feito (fl. 116).É o relatório. Decido. Afasto as preliminares de ausência de ato coator e

inadequação da via mandamental contra lei em tese. Trata-se, em verdade, de ação mandamental contra ato de

efeitos concretos, uma vez que há a possibilidade de cobrança da exação tributária em comento, o que lhe confere

interesse de agir consistente na busca de proteção preventiva.Verifico, inicialmente, que estão presentes as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.As questões relativas ao mérito da demanda

foram analisadas de maneira exauriente na decisão denegatória da liminar, que transcrevo:Certo é que a Lei nº

11.457 de 16/03/2007, que dispõe sobre a Administração Tributária Federal, previu, em seu art. 2º, 4º, a extinção

da Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social.Nesta esteira, a Secretaria da Receita

Federal do Brasil passou a planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação,

fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do

parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de

substituição (art. 2º, caput).Entretanto, o artigo 26, que se refere ao direito de compensação de débitos, deixou

expresso, em seu parágrafo único, a exceção à compensação de tributos ou contribuições administrados pela

Secretaria da Receita Federal com as contribuições sociais. Veja-se o teor dos artigos relacionados à compensação

de débitos:Art. 26. O valor correspondente à compensação de débitos relativos às contribuições de que trata o art.

2o desta Lei será repassado ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social no máximo 2 (dois) dias úteis após a

data em que ela for promovida de ofício ou em que for deferido o respectivo requerimento.Parágrafo único. O

disposto no art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às contribuições sociais a que se

refere o art. 2o desta Lei. Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em

julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição

ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e

contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) (Vide Decreto nº

7.212, de 2010).A jurisprudência já se pronunciou a respeito. Confiram-se as ementas dos seguintes julgados, in

verbis:CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - FATURAMENTO (ART. 3º DA LEI Nº

9.718/98): INCONSTITUCIONALIDADE (STF) - BASE DE CÁLCULO: COFINS (ART. 2º DA LC Nº 70/91)

E PIS (ART. 3º DA LEI 9.715/98) - RETRAÇÃO (RE Nº 566.621/RS): DECADÊNCIA QUINQUENAL (LC Nº

118/2005). 1. O Pleno do STF (RE nº 566.621/RS, sob o signo do art. 543-B do CPC, que concede ao precedente

extraordinária eficácia vinculativa que impõe sua adoção em casos análogos, induzindo, inclusive, retratações,

reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005, considerando aplicável a prescrição

qüinqüenal às ações repetitórias ajuizadas a partir de 09 JUN 2005: ajuizada a demanda em AGO/2006, aplica-se

a decadência qüinqüenal da LC nº 118/2005 (decadentes os recolhimentos anteriores a AGO/2001). 2. O novo

conceito de faturamento implementado pelo 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98 (aplicável à COFINS), ampliando a

base imponível da exação, foi declarado inconstitucional pelo STF, porque incompatível com a redação

(primitiva) do art. 195, I, b, da CF/88, não convalidável o vício pela superveniência da EC 20/98 (RE

346.085/PR). 3. Prevalece o conceito de faturamento precedente à Lei nº 9.718/98: para o PIS, o constante do art.

3º da Lei nº 9.715/98; para o COFINS, o disposto no art. 2º da LC 70/91. 4. A compensação se fará com quaisquer

tributos administrados pela Receita Federal, atendidas as normas de regência, exceto as contribuições

previdenciárias (Lei nº 11.457/07, art. 26, parágrafo único), somente após o trânsito em julgado (art. 170-A do

CPC), sob o crivo da Administração Pública. 5. Aos recolhimentos efetuados na vigência da Lei nº 9.250/95
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aplica-se a SELIC desde o recolhimento indevido (Súmula 162/STJ), que não se acumula com juros de mora. 6.

Apelação da FN e remessa oficial providas, em parte, para, aplicando a decadência quinquenal, declarar que a

compensação não poderá se dar com contribuições previdenciárias. 7. Peças liberadas pelo Relator, em Brasília,

23 de outubro de 2012., para publicação do acórdão. (AC 200634000274464 AC - APELAÇÃO CIVEL -

200634000274464 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL Sigla do

órgão TRF1 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte e-DJF1 DATA:09/11/2012 PAGINA:706) PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PIS E COFINS. RECONHECIMENTO DE

OMISSÃO. COMPENSAÇÃO COM CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NULIDADE DA SENTENÇA

EXTRA PETITA. POSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DIRETO PELO TRIBUNAL. PRESCRIÇÃO

QUINQUENAL. ART. 26 DA LEI 11.457, DE 2007. VEDAÇÃO. SEGURANÇA DENEGADA. 1. As alegações

de nulidade da sentença e de erro material, suscitadas pela Fazenda Nacional, são passíveis de exame ex officio

pelo julgador, sendo desnecessária a intimação das partes para contrarrazões aos embargos, salientando que ambas

as partes interpuseram embargos e que também serão analisadas as razões contidas nos recursos de apelação, a

obstar qualquer declaração posterior de nulidade. 2. Sentença que apreciou pedido diverso daquele formulado pela

parte, caracterizando-se como extra petita. A orientação jurisprudencial e doutrinária, contudo, vem se firmando

no sentido de aplicar o teor do parágrafo 3º, do art. 515, do CPC, em respeito aos princípios da celeridade e

economia processuais, aos casos em que a causa estiver madura e o seu julgamento pela instância superior não

importar em violação ao princípio do non reformatio in pejus, tal como se revela a hipótese em apreço. 3. O

entendimento firmado no STF é no sentido do reconhecimento da prescrição para os créditos extintos num prazo

superior a cinco anos contados da propositura da ação, consoante a jurisprudência recentemente firmada pelo

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE566621-RS. 4. A ação foi ajuizada em 15/12/2009, momento em

que já se encontrava em vigor o art. 26 da Lei nº 11.457/2007, cujo parágrafo único impede a compensação dos

créditos com as contribuições previdenciárias previstas no art. 11, parágrafo único, alíneas a, b e c, da Lei

8.212/91. Precedentes. 5. Embargos de Declaração da Fazenda Nacional providos, para reconhecer a omissão

apontada e, no mérito, denegar a segurança. Prejudicados os Embargos interpostos pela parte autora. (APELREEX

20098000006692502 APELREEX - Apelação / Reexame Necessário - 12688/02 Relator(a) Desembargadora

Federal Carolina Souza Malta Sigla do órgão TRF5 Órgão julgador Quarta Turma Fonte DJE - Data::07/06/2012 -

Página::400)Constitucional e Tributário. Duas apelações contra sentença que julgou procedente o pedido

assegurando à autora o reconhecimento da não incidência da COFINS e do PIS, sobre a receita advinda das

contribuições dos patrocinadores e dos participantes, bem como, a partir da vigência da MP n.º 2.158-35/2001,

sobre as receitas auferidas nas aplicações financeiras destinadas ao pagamento do plano de custeio dos benefícios

nos termos do art. 3.º, PARÁGRAFO 6.º e PARÁGRAFO 7.º, da Lei 9.718/98, além da compensação das parcelas

pagas indevidamente, após o trânsito em julgado da sentença, conforme art. 170-A, do Código Tributário

Nacional, com quaisquer outros tributos e contribuições federais administradas pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil, acrescido de juros equivalente à taxa SELIC. 1. Apelação da autora requerendo o não recolhimento do

PIS/COFINS sobre nenhuma das suas receitas. 2. Apelação da Fazenda Nacional alegando prescrição qüinqüenal

e constitucionalidade do art. 3.º, PARÁGRAFO 1.º, da Lei 9.718. 3. Inconstitucionalidade do art. 3º e

constitucionalidade do art. 8º da Lei 9.718, reconhecidas pelo Supremo Tribunal Federal. 4. O prazo prescricional

qüinqüenal para restituição de indébito dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação somente se aplica

aos fatos geradores ocorridos após 9 de junho de 2005, data da entrada em vigor da Lei Complementar 118/05,

que, nos artigos 3º e 4º, deu nova interpretação ao estatuído no art. 168, inciso I, do Código Tributário Nacional.

Precedente do Superior Tribunal de Justiça. 5. Possibilidade de compensação dos valores pagos indevidamente.

Atualização monetária pela taxa SELIC, com exclusão de qualquer outra taxa de correção monetária. 6.

Observância do art. 170-A, do Código Tributário Nacional, porque a ação foi ajuizada quando já em vigor a

referida norma. 7. A Lei 11.457/2007, após a publicação da IN 900, de 30 de dezembro de 2008, da Secretaria da

Receita Federal do Brasil, que regulamentou a Medida Provisória 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na

Lei 11.941, de 27 de maio de 2009, tornou possível a compensação entre tributos e contribuições, exceto as

contribuições previdenciárias, na forma do art. 26, da Lei 11.457. Ação ajuizada após o surgimento da referida

medida provisória. Cabimento da compensação na forma plena. 8. Incidência do PIS e COFINS, apenas sobre o

faturamento caracterizado pelas contribuições pela empresa recebida. 9. Apelação improvida da autora, e apelação

da Fazenda Nacional e remessa oficial providas, em parte, para determinar a incidência do PIS e COFINS apenas

sobre o faturamento.(APELREEX 200884000031381 APELREEX - Apelação / Reexame Necessário - 12785

Relator(a) Desembargador Federal Vladimir Carvalho Sigla do órgão TRF5 Órgão julgador Terceira Turma Fonte

DJE - Data::14/10/2010 - Página::630)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido liminar, notadamente, por ausência

de fumus boni iuris.Inexistindo razões a ensejar modificação do posicionamento firmado, tais fundamentos são

adotados como razão de decidir.Diante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente à Lei nº 12.016/09. Sem condenação em honorários

advocatícios (artigo 25 da Lei nº 12.026/09). Custas ex lege.Comunique-se o teor desta sentença ao egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por correio eletrônico (art. 149, III, do Provimento nº 64/05). P.R.I.
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0004871-33.2013.403.6100 - VIKSTAR CONTACT CENTER S/A(SP242310 - EDUARDO CORREA DA

SILVA E SP187543 - GILBERTO RODRIGUES PORTO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL

DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Em face da certidão de fl. 128, aceito a petição de fls. 129/135 como aditamento à inicial.Retorna a impetrante

requerendo o aditamento da inicial para fins de inclusão da verba referente ao aviso prévio indenizado na causa de

pedir e pedido. Ou seja, requer que a não incidência da contribuição social também recaia sobre a verba em

questão.Entende que in casu não há violação ao artigo 267 do Código de Processo Civil. Conquanto já tenham

sido prestadas as informações, a petição de aditamento foi protocolizada em 01/04/2013 (fl. 129), antes, portanto,

da notificação da autoridade coatora, a qual se deu em 11/04/2013 (fl. 119-verso). Acrescente-se o fato de que o

atraso na juntada (devido à juntada da petição em outros autos) da presente petição nestes autos se deu por culpa

exclusiva deste Juízo. Admite-se, assim, o aditamento da inicial. Vale ressaltar o entendimento sedimentado pelo

E. Superior Tribunal de Justiça no sentido da impossibilidade da alteração dos pedidos formulados pelo

impetrante após apresentação das informações pela autoridade coatora (MS 4196, DJ 17/08/1998). Esse

entendimento tem o fito de preservar o direito ao contraditório.Assim, ressalto que o aditamento neste momento

não prejudica a defesa da impetrada, tampouco o seu direito ao contraditório, já que haverá nova notificação e

reabertura do prazo para apresentação de novas informações.De tal modo, considerando os termos da decisão

proferida às folhas 80/84, a qual ponderou que as verbas com nítido caráter indenizatório ou compensatório não

devem sofrer a incidência da contribuição previdenciária, entendo que o aviso-prévio indenizado deve ser

excluído do conceito de salário-de-contribuição.O aviso prévio indenizado cuida-se de benefício previsto na

Constituição Federal, em seu artigo 7º, inciso XXI.Compartilho do recente entendimento adotado pelo Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual o aviso-prévio indenizado não possui natureza salarial, porquanto

visa reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a

antecedência mínima estipulada na CLT, bem como não pôde usufruir da redução da jornada a que fazia jus (arts.

487 e segs. Da CLT) (REsp 1213133). Daí não se sustentar a incidência da contribuição.Ante o exposto, DEFIRO

o pedido para determinar que a autoridade impetrada se abstenha de exigir o recolhimento de contribuições

previdenciárias sobre os valores pagos a seus empregados a título aviso prévio indenizado.Notifique-se novamente

a autoridade impetrada, para que preste as informações acerca do aditamento, no prazo legal. Após, dê-se vista dos

autos ao Ministério Público Federal.Ato contínuo, venham conclusos para sentença.Int.

 

0006388-73.2013.403.6100 - JOAO BATISTA FREITAS OLIVEIRA(MG136991 - FERNANDO LACERDA

ROCHA) X REITOR DA UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Trata-se de Mandado de Segurança em que o impetrante postula

a concessão de liminar a fim de que se seja determinada a antecipação da cerimônia de colação de grau em curso

cuja grade curricular já restou cumprida, bem como a expedição do respectivo diploma, pedido motivado pelo fato

de ter sido aprovado em concurso público destinado ao provimento de cargo que exige formação em nível

superior, fl. 09.Aduz estar inscrito na Universidade impetrada desde 05/10/2010, no curso de Letras. Concluiu

toda a grade curricular, vez que adiantou algumas matérias. No entanto, a previsão da formatura do impetrante é

no final do primeiro semestre de 2013. Relata que, desde janeiro de 2013, está tratando com a Universidade sobre

o adiantamento de sua colação de grau e expedição de diploma. Em 17/01/2013, foi informado, via e-mail, que

seu estágio já estava corrigido e aprovado e que seria lançado no próximo semestre por razões de política

acadêmica. Em 07/03/2013, a Universidade informou que seria necessário aguardar a correção e lançamento de

notas de sua turma. Ato seguinte, em 22/03/2013, o impetrante apresentou requerimento para dispensa de

disciplinas da grade curricular e lançamento das notas de estágio com o prazo de 10 dias, mas, até a propositura

desta demanda, não obteve resposta. Acrescenta ter sido aprovado no concurso do Corpo de Bombeiros Militar do

Distrito Federal, cuja convocação se deu em 08/03/2012, tendo, o impetrante, solicitado sua inclusão no final da

fila para que houvesse tempo hábil para colação de grau. Contudo, em 26/04/2013, será feita a publicação do

resultado final e, na data provável de 29/04/2013, terá início o prazo para entrega da documentação, inclusive do

diploma. Daí a urgência na concessão da liminar.Acostou os documentos de fls. 11/96.Em que pesem as razões e

documentos apresentados, são necessários esclarecimentos por parte da autoridade impetrada, especialmente sobre

a situação do aluno - aprovação do impetrante em todas as disciplinas do curso, matérias antecipadas, além do

cumprimento dos demais requisitos para a colação de grau (estágios etc) -, bem como acerca do tratamento

dispensado pela Universidade para a hipótese do artigo 47, 2º, da Lei nº 9.394/96, vale dizer, da possibilidade de o

aluno abreviar a duração de seu curso.Diante da urgência alegada, com data fatal para apresentação dos

documentos de conclusão de curso, notifique-se a autoridade impetrada para que, no prazo de cinco dias,

apresente os esclarecimentos imprescindíveis à apreciação da liminar, sem prejuízo do prazo de dez dias para

oferecimento das informações. O impetrante deverá cumprir o disposto no artigo 4º, 2º, da Lei nº 12.016/09,

juntando o original da petição em cinco dias úteis, a contar da distribuição.Postergo, assim, a apreciação da

liminar.Cumpra-se com urgência (Regime de Plantão).I.

 

0006651-08.2013.403.6100 - H.AGUIAR PET SHOP - ME(SP142553 - CASSANDRA LUCIA S DE
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OLIVEIRA E SILVA) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP -

CRMV/SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual a impetrante objetiva não se sujeitar a registro

perante ao Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo, e também não estar obrigados a

efetivar a contratação de médico veterinário e ainda que o Impetrado se abstenha da prática de qualquer ato de

sanção contra o Impetrante (autuação, imposição de multa ou outra medida), assegurando-lhes o direito de

continuidade de suas atividades comerciais, independentes de registro no CRMV ou contratação de médico

veterinário, fl. 12.Informa a impetrante ser pequeno comerciante, com atuação comercial exclusivamente nas áreas

de avicultura e Pet Shop, sem qualquer envolvimento na fabricação de rações animais e tampouco dos

medicamentos revendidos. Trata-se de empresa que tem por atividade a mera intermediação entre o

produtor/fabricante e o consumidor final, dedicando-se somente à comercialização.Defende que o decreto nº

69.134/71, artigo Primeiro, alínea i, o qual prevê a obrigatoriedade de registro junto ao CRMV, ultrapassa os

limites impostos pelo legislador.Com a inicial vieram os documentos de fls. 14/19.É o relato. Decido.Com efeito,

a Lei nº 6.839/80, que dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões,

estabelece em seu artigo 1º: Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados,

delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas

profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.Ainda, a Lei

nº 5.517/68, que dispõe sobre o exercício da profissão de médico-veterinário e cria os Conselhos Federal e

Regionais de Medicina Veterinária, arrola, em seus artigos 5º e 6º, a seguir transcritos, as atividades privativas do

médico-veterináro, as quais obrigam a inscrição das empresas que executem os serviços especificados nos quadros

do Conselho Regional. Veja-se: Art 5º É da competência privativa do médico veterinário o exercício das seguintes

atividades e funções a cargo da União, dos Estados, dos Municípios, dos Territórios Federais, entidades

autárquicas, paraestatais e de economia mista e particulares: a) a prática da clínica em tôdas as suas modalidades;

b) a direção dos hospitais para animais; c) a assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer forma; d) o

planejamento e a execução da defesa sanitária animal; e) a direção técnica sanitária dos estabelecimentos

industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou de finalidades recreativas, desportivas ou de proteção onde

estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para qualquer outro fim animais ou produtos de sua

origem; f) a inspeção e a fiscalização sob o ponto-de-vista sanitário, higiênico e tecnológico dos matadouros,

frigoríficos, fábricas de conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e gorduras em que se empregam

produtos de origem animal, usinas e fábricas de lacticínios, entrepostos de carne, leite peixe, ovos, mel, cêra e

demais derivados da indústria pecuária e, de um modo geral, quando possível, de todos os produtos de origem

animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e comercialização; g) a peritagem sôbre animais,

identificação, defeitos, vícios, doenças, acidentes, e exames técnicos em questões judiciais; h) as perícias, os

exames e as pesquisas reveladores de fraudes ou operação dolosa nos animais inscritos nas competições

desportivas ou nas exposições pecuárias; i) o ensino, a direção, o contrôle e a orientação dos serviços de

inseminação artificial; j) a regência de cadeiras ou disciplinas especficamente médico-veterinárias, bem como a

direção das respectivas seções e laboratórios; l) a direção e a fiscalização do ensino da medicina-veterinária, bem,

como do ensino agrícola-médio, nos estabelecimentos em que a natureza dos trabalhos tenha por objetivo

exclusivo a indústria animal; m) a organização dos congressos, comissões, seminários e outros tipos de reuniões

destinados ao estudo da Medicina Veterinária, bem como a assessoria técnica do Ministério das Relações

Exteriores, no país e no estrangeiro, no que diz com os problemas relativos à produção e à indústria animal. Art 6º

Constitui, ainda, competência do médico-veterinário o exercício de atividades ou funções públicas e particulares,

relacionadas com: a) as pesquisas, o planejamento, a direção técnica, o fomento, a orientação e a execução dos

trabalhos de qualquer natureza relativos à produção animal e às indústrias derivadas, inclusive as de caça e pesca;

b) o estudo e a aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de animais transmissíveis ao homem;

c) a avaliação e peritagem relativas aos animais para fins administrativos de crédito e de seguro; d) a padronização

e a classificação dos produtos de origem animal; e) a responsabilidade pelas fórmulas e preparação de rações para

animais e a sua fiscalização; f) a participação nos exames dos animais para efeito de inscrição nas Sociedades de

Registros Genealógicos; g) os exames periciais tecnológicos e sanitários dos subprodutos da indústria animal; h)

as pesquisas e trabalhos ligados à biologia geral, à zoologia, à zootecnia bem como à bromatologia animal em

especial; i) a defesa da fauna, especialmente o contrôle da exploração das espécies animais silvestres, bem como

dos seus produtos; j) os estudos e a organização de trabalhos sôbre economia e estatística ligados à profissão; l) a

organização da educação rural relativa à pecuária. Art. 27 As firmas, associações, companhias, cooperativas,

emprêsas de economia mista e outras que exercem atividades peculiares à medicina veterinária previstas pelos

artigos 5º e 6º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, estão obrigadas a registro nos Conselhos de Medicina

Veterinária das regiões onde funcionarem. (Redação dada pela Lei nº 5.634, de 1970) 1º As entidades indicadas

neste artigo pagarão aos Conselhos de Medicina Veterinária onde se registrarem, taxa de inscrição e anuidade.

(Incluído pela Lei nº 5.634, de 1970) 2º O valor das referidas obrigações será estabelecido através de ato do Poder

Executivo. (Incluído pela Lei nº 5.634, de 1970) Art 28. As firmas de profissionais da Medicina Veterinária, as

associações, emprêsas ou quaisquer estabelecimentos cuja atividade seja passível da ação de médico-veterinário,
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deverão, sempre que se tornar necessário, fazer prova de que, para êsse efeito, têm a seu serviço profissional

habilitado na forma desta Lei. Parágrafo único. Aos infratores dêste artigo será aplicada, pelo Conselho Regional

de Medicina Veterinária a que estiverem subordinados, multa que variará de 20% a 100% do valor do salário

mínimo regional, independentemente de outras sanções legais. Vejamos a atividade econômica principal da

impetrante (fl. 15): CNAE principal : 47.89-0/04 - comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos

para animais de estimação. Consta, ainda, como atividade secundária: CNAE 47.71-7-04 - comércio varejista de

medicamentos veterinários e CNAE 47.63-6/04 - comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping.Não se

verifica, dentre as atividades da empresa, aquelas específicas de medicina veterinária, impondo-se reconhecer que

a impetrante não está sujeita à inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV/SP. Tampouco

necessita de responsável técnico inscrito no referido Conselho.Nesse sentido, precedentes do E. Superior Tribunal

de Justiça, inclusive com destaque para as atividades de venda de animas vivos e medicamentos veterinários,

conforme ementas a seguir colacionadas:ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINÁRIA. COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. REGISTRO. NÃO-

OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ. 1. A obrigatoriedade de inscrição no

órgão competente subordina-se à efetiva prestação de serviços, que exijam profissionais cujo registro naquele

Conselho seja da essência da atividade desempenhada pela empresa. 2. In casu, a recorrida, consoante evidenciado

pela sentença, desempenha o comércio de produtos agropecuários e veterinários em geral, como alimentação

animal, medicamentos veterinários e ferramentas agrícolas, portanto, atividades de mera comercialização dos

produtos, não constituindo atividade-fim, para fins de registro junto ao Conselho Regional de Medicina

veterinária, cujos sujeitos são médicos veterinários ou as empresas que prestam serviço de medicina veterinária

(atividade básica desenvolvida), e não todas as indústrias de agricultura, cuja atividade-fim é coisa diversa. 3.

Aliás, essa é a exegese que se impõe à luz da jurisprudência desta Corte que condiciona a imposição do registro no

órgão profissional à tipicidade da atividade preponderante exercida ou atividade-fim porquanto a mesma é que

determina a que Conselho profissional deve a empresa se vincular. Nesse sentido decidiu a 1ª Turma no RESP

803.665/PR, Relator Ministro Teori Zavascki, DJ de 20.03.2006, verbis: ADMINISTRATIVO. CONSELHO

REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS.

REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. 1. A atividade básica da empresa vincula a sua inscrição e a anotação

de profissional habilitado, como responsável pelas funções exercidas por esta empresa, perante um dos Conselhos

de fiscalização de exercício profissional. 2. A empresa cujo ramo de atividade é o comércio de produtos

agropecuários e veterinários, forragens, rações, produtos alimentícios para animais e pneus não exerce atividade

básica relacionada à medicina veterinária, e, por conseguinte, não está obrigada, por força de lei, a registrar-se

junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária. 3. Precedentes do STJ: REsp 786055/RS, 2ª Turma, Min.

Castro Meira, DJ de 21.11.2005; REsp 447.844/RS, Rel.ª Min.ª Eliana Calmon, 2ª Turma, DJ de 03.11.2003. 4.

Recurso especial a que se nega provimento. 4. Recurso especial desprovido. (grifei, RESP 724551 - STJ - 1ª

Turma - Relator Luiz Fux - DJ de 31/08/2006 p.00217 - v.u.)RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE

SEGURANÇA - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - COMÉRCIO DE PRODUTOS

AGROPECUÁRIOS e PEQUENOS ANIMAIS DOMÉSTICOS - REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE.

PRECEDENTES. 1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a atividade básica

desenvolvida na empresa determina a qual conselho de fiscalização profissional deverá submeter-se. 2. Na

hipótese dos autos, a atividade precípua da empresa é o comércio de produtos, equipamentos agropecuários e

pequenos animais domésticos, não exercendo a atividade básica relacionada à medicina veterinária. Não está,

portanto, obrigada, de acordo com a Lei nº 6.839/80, a registrar-se no Conselho Regional de Medicina Veterinária.

Precedentes. 3. Recurso especial conhecido e provido. (grifei, RESP 1188069 - STJ - 2ª Turma - Relatora Eliana

Calmon - DJE de 17/05/2010 - v.u.)AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. COMÉRCIO DE

PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES

JURISPRUDENCIAIS DO STJ. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É pacífica a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido

de que é a atividade básica desenvolvida na empresa que determina a qual conselho de fiscalização profissional

essa deverá submeter-se. 2. Na hipótese dos autos, a atividade precípua da empresa é o comércio de produtos e

equipamentos agropecuários. Desse modo, a empresa não exerce atividade básica relacionada à medicina

veterinária, não estando obrigada, por força de lei, a registrar-se no Conselho Regional de Medicina Veterinária. 3.

Agravo regimental desprovido. (AGA 828919 - STJ - 1ª Turma - Relatora Denise Arruda - DJ de 18/10/2007

p:00282 - v.u.)Ante o exposto, defiro a liminar, para afastar a obrigatoriedade da impetrante se inscrever junto ao

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo e de contratarem médico-veterinário na

qualidade de responsável técnico inscrito no órgão representativo de classe, devendo o CRMV/SP abster-se de

qualquer sanção contra a impetrante, até julgamento final deste mandado de segurança. Intime-se a impetrante

para que traga aos autos uma cópia simples da inicial para contrafé.Após, notifique-se a autoridade coatora para

que preste suas informações no prazo legal.Em seguida, ao Ministério Público Federal para parecer.Int. 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     16/469



PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0002613-55.2010.403.6100 (2010.61.00.002613-5) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP160544 - LUCIANA VILELA GONÇALVES) X THK

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Providencie a Secretaria a entrega dos autos à CEF, dando-se baixa definitiva no sistema.Intime-se. Cumpra-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0042551-09.2000.403.6100 (2000.61.00.042551-6) - SILVIO ANTONIO DE FREITAS X SOLANGE DOS

SANTOS MENEGUELLO X WANDERLEY TAMAE(SP069851 - PERCIVAL MAYORGA E SP092639 -

IZILDA APARECIDA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP069878 - ANTONIO CARLOS

FERREIRA E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA)

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face dos pagamentos efetuados (fl. 98, 101/102), com reapropriação do saldo remanescente

autorizada, conforme ofício nº914/2012 encaminhado a CEF (fls.140).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0019876-32.2012.403.6100 - PATRICIA ELAINE DANZIERE(SP162786 - ANIS KFOURI JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL

Em face da decisão proferida no Mandado de Segurança nº 0012668-37.2012.403.6119 (fls. 121/122 - ação

principal), remetam-se os autos à 6ª Vara Federal de Guarulhos/SP.Int. Cumpra-se dando-se baixa na distribuição.

 

 

Expediente Nº 3208

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0020196-53.2010.403.6100 - JOSE ANDRADE FERNANDES(SP207387 - ARLINDO RACHID MIRAGAIA

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Este processo foi selecionado pela Central de Conciliação para inclusão em audiência de conciliação de processos

referentes a pedidos de danos morais. Assim sendo, intimem-se as partes a comparecerem à Central de

Conciliação da Subseção Judiciária de São Paulo, localizada na Praça da República, n.299- Centro- Município de

São Paulo-SP, CEP 01045-001, no dia 06/05/2013, às 16:30 horas. 

 

 

4ª VARA CÍVEL 

 

DRA. MÔNICA AUTRAN MACHADO NOBRE 

JUÍZA FEDERAL TITULAR

BEL. OSVALDO JOÃO CHÉCHIO

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 7462

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0042988-36.1989.403.6100 (89.0042988-4) - NOEMI EVELINA DE WEBER WAHRHAFTIG X MARIA DO

SOCORRO COIMBRA CASTELO BRANCO VASCONCELOS(SP074098 - FERNANDO KASINSKI

LOTTENBERG E SP144470 - CLAUDIO CAPATO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 392 - ANDREA

CRISTINA DE FARIAS)

Intimem-se os autores para que atendam integralmente o requerido às fls. 328, devendo comprovar através da

juntada da guia de depósito o valor indevidamente levantado às fls. 303, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0008422-27.1990.403.6100 (90.0008422-9) - ANTONIO RIBEIRO MACHADO X SUELI RIBEIRO

MACHADO X JAIRO DURO LEITAO X VERA LUCIA GOMES DA COSTA X YOSHIO OKUNO X

SERGIO TADAO OKUNO(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X BRADESCO S/A CREDITO

IMOBILIARIO(SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)
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Intime-se o réu para que atenda ao requerido pelo Perito às fls. 798/799, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0042915-49.1998.403.6100 (98.0042915-8) - IZABEL JORDAO MORENO(SP097365 - APARECIDO INACIO

FERRARI DE MEDEIROS E SP134769 - ARTHUR JORGE SANTOS) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE

SAO PAULO(SP131102 - REGINALDO FRACASSO)

1.Providencie a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, as cópias necessárias para instruir o mandado de citação,

nos termos do art. 614 do CPC. 2.Com o cumprimento, cite-se o executado, nos termos do art. 730 do CPC.

3.Silente, aguarde-se eventual provocação em arquivo. 4.Int.

 

0017449-72.2006.403.6100 (2006.61.00.017449-2) - ROBERTO FAKHOURY(SP083154 - ALZIRA DIAS

SIROTA ROTBANDE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES

E SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Diante do decurso de prazo para manifestação do autor, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.

 

0002940-68.2008.403.6100 (2008.61.00.002940-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X KATIA CILENE ALMEIDA DA CRUZ X ALEXANDRE UCHOA GARCIA X ANA

REGINA AQUINO DE ALMEIDA(SP147937 - GERSON OLIVEIRA JUSTINO)

Defiro o prazo de 15 (quinze) dias requerido pelos réus.

 

0029230-23.2008.403.6100 (2008.61.00.029230-8) - MARIA CLARA MENUCCI(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO E SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Fls. 302/314: Dê-se vista à autora.

 

CAUTELAR INOMINADA

0012820-07.1996.403.6100 (96.0012820-0) - WESLEY ALVARENGA OLIVEIRA X ROZANE BRUNELLI

DE OLIVEIRA(SP080315 - CLAUDIO JACOB ROMANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 -

JOSE ADAO FERNANDES LEITE)

Por derradeiro, intime-se novamente a CEF para que esclareça no prazo de 10 (dez) dias, acerca do depósito

efetuado às fls. 424. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0473542-30.1982.403.6100 (00.0473542-0) - EXPRESSO MERCANTIL AGENCIA MARITIMA

LTDA(SP010775 - DURVAL BOULHOSA E SP174954 - ADRIANO NERIS DE ARAÚJO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA) X EXPRESSO MERCANTIL AGENCIA

MARITIMA LTDA X FAZENDA NACIONAL

Intimem-se as partes acerca do ofício requisitório expedido, nos termos do art. 10º, da Resolução CJF nº

168/2011.Após, se em termos, proceda-se com a transmissão ao E.TRF 3ª Região.Int.

 

0015150-16.1992.403.6100 (92.0015150-7) - ANTERO MANUEL GOMES X SEBASTIAO APARECIDO

ZANFORLIN X MAURO APARECIDO PAES GARCIA X PEDRO PAZ JOAQUIM X ANEZIA BONALDO X

ANTONIO PAES GARCIA X CELINO LIMA BASTOS X IZAIAS JOSE DOS SANTOS X WALTER

OSVALDO ARMBRUST X OSVALDO SPERANDIO X JANET GONZAGA KAHN TORRES AMADO X

PAULO NEI DE ALBUQUERQUE COELHO X SANDRA REGINA DA SILVA X ALDO AMADO X LILIA

DE SOUSA CAMPOS PIRES PEDROSO X PAULO EXPEDITO LIMA PIRES X LAURO DIAS X ANTONIO

VIEIRA NETTO X VANDAIR MONTEIRO DE MAGALHAES X ARCIDES TEMPONI X JOSE CARLI X

LUCINDA GOMES PEREIRA(SP016427 - SERGIO MUNIZ OLIVA E SP128448 - RICARDO LUIZ LIMA

MUNIZ OLIVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE FARIAS) X ANTERO MANUEL

GOMES X UNIAO FEDERAL

Preliminarmente, intime-se os sucessores do co-autor José Carli para que regularizem a representação processual

trazendo aos autos instrumento procuratório original.No mesmo prazo, informem também se concordam com a

expedição de alvará de levantamento dos valores disponibilizados às fls. 703/704, em favor das senhoras Helena

de Castilho Vieira viúva do co-autor Antonio Vieira Netto, e, em favor da Sra. Lucia Latine Carli, viúva de José

Carli.Se houver concordância, providenciem também, termo de anuência devidamente assinado pelos

herdeiros.Após, conclusos.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
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0005534-02.2001.403.6100 (2001.61.00.005534-1) - FRANCISCA PEDROSA DE LIMA X FRANCISCO

EUCLIDES DA SILVA X FRANCISCO INACIO DE ALVARENGA FILHO X FRANCISCO IZIDORIO

RODRIGUES X FRANCISCO JAIME MOREIRA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X FRANCISCA

PEDROSA DE LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Diante da liquidação do alvará expedido às fls. 345, remetam-se os autos ao arquivo.

 

 

Expediente Nº 7463

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0939219-97.1986.403.6100 (00.0939219-0) - COMMERCE - DESENVOLVIMENTO MERCANTIL

S/A(SP009151 - JOSE CARLOS GRACA WAGNER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO E SP242473 - ANNA FLAVIA COZMAN GANUT)

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Defiro a vista fora de cartório pelo prazo de 05

(cinco) dias. 3. Após, nada sendo requerido retornem os autos ao arquivo. 

 

0004838-44.1993.403.6100 (93.0004838-4) - HELCIO BALIEIRO DE CARVALHO X HEITOR MENDES DA

SILVEIRA NETO X HELENA KEIKO SONODA EBISUI X HELENA MIYOKO FURUCHO X HELENA

TEREZINHA TOCHINI GRASSO X HELIO EBISUI X HENRIQUE ANTUNES DE OLIVEIRA X HIDEKO

MEKARU X HISSAMI TINEN X HAMILTON MACHADO DE BRITO(SP078244 - PAULO ROBERTO

ANNONI BONADIES E SP230058 - ANGELO MARCIO COSTA E SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP077742 - MARIA INES SALZANI M

PAGIANOTTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 171 - MARCELO DE SOUZA AGUIAR)

Fls. 517/534: Dê-se vista aos autores para que se manifestem no prazo de 10 (dez) dias.

 

0011771-23.1999.403.6100 (1999.61.00.011771-4) - ELIANE AREGYELAN DE BRITO X ELENICE

THEODORA DOS REIS ANDRADE(SP138640 - DOUGLAS LUIZ DA COSTA E SP090980 - NILTON

CICERO DE VASCONCELOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR)

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias. 3. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. .pa 1,10 Int.

 

0026540-31.2002.403.6100 (2002.61.00.026540-6) - DARCY ALEXANDRE MENESES DA SILVA(SP228353

- ELLEN DAMASO DE OLIVEIRA E SP155026 - SILVANA LINO SOARES DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP117065 - ILSANDRA

DOS SANTOS LIMA)

Vistos.Esclareço, por primeiro, que deve o Julgador se ater aos limites do pedido, bem como aos exatos termos da

decisão final.Constato que o pedido dos autores se limita a determinação do valor da prestação nos termos da

cláusula 8ª do contrato de compra e venda com reajustes pelo Plano de Equivalência Salarial (PES).Portanto, neste

feito deve ser apurado apenas qual o valor de cada prestação devida nos termos do Julgado.Posto isto, defiro a

produção de prova contábil. Para tanto, nomeio o perito judicial o Sr. Waldir Bulgarelli, devendo, no prazo de 10

(dez) dias, apresentar estimativa de honorários. No mais, deverá o Sr. Perito limitar-se a calcular o valor de cada

prestação à época e o valor cobrado pelo banco.Intimem-se.

 

0025058-43.2005.403.6100 (2005.61.00.025058-1) - MARIA DO CARMO FERNANDES PEREIRA(SP157640

- ANA LUIZA DE MAGALHAES PEIXOTO) X BANCO BRADESCO S/A(SP126504 - JOSE EDGARD DA

CUNHA BUENO FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES

LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) X UNIAO

FEDERAL

Fls. 323/324: Dê-se vista à autora para que se manifeste no prazo de (10) dez dias. 

 

0016957-07.2011.403.6100 - MARCOS ANTONIO DE FARIAS(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

Tendo em vista que o autor é beneficiário da Justiça Gratuíta, arquivem-se os autos.
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EMBARGOS A EXECUCAO

0012694-29.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006666-

41.1994.403.6100 (94.0006666-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2264 -

ISABELA POGGI RODRIGUES) X ARNALDO ROSENTHAL X EDUARDO DOS SANTOS DELIA X

EUGNES SERVIA CAMPOS DE SOUZA X JOAO EDUARDO PINHAL(SP014494 - JOSE ERASMO

CASELLA E SP137600 - ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO E SP182568 - OSWALDO FLORINDO

JUNIOR)

Intimem-se os embargados para que promova o recolhimento do montante devido no prazo de 15 (quinze) dias,

estando ciente de que não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo

inadimplemento, nos termos do art. 475-J do CPC.Caso permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e

avaliação.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0010673-95.2002.403.6100 (2002.61.00.010673-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS

FERREIRA) X ARMANDO PAMPONET DA CUNHA MOURA X ELISABETH CECILIA KORCH JORGE X

ESTEHER SOARES SILVA3 X JULIA PEREIRA DE ARAUJO X MARCI NILO PEDROSA(SP073544 -

VICENTE EDUARDO GOMEZ REIG)

Intimem-se os embargados para que promovam o recolhimento do montante devido no prazo de 15 (quinze) dias,

estando ciente de que não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo

inadimplemento, nos termos do art. 475-J do CPC.Caso permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e

avaliação.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0474382-40.1982.403.6100 (00.0474382-2) - CERAMICA SANTANA S/A(SP034349 - MIRIAM LAZAROTTI)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 264 - DENISE PEREIRA DE PAIVA GABRIEL) X CERAMICA SANTANA

S/A X FAZENDA NACIONAL

Expeça-se o Ofício Requisitório.Conforme preceitua a Emenda Constitucional 62/2009 e o artigo 1ª, I e II, da

Resolução 230/2010, do E.TRF 3ª Região, intime-se o autor para que informe a data de nascimento do

beneficiário do ofício requisitório de natureza alimentícia, bem como se é portador de doença grave.Após,

aguarde-se a comunicação de pagamento.Silente, aguarde-se provocação no arquivo.

 

0050850-53.1992.403.6100 (92.0050850-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034024-

49.1992.403.6100 (92.0034024-5)) DENISON PROPAGANDA SAO PAULO LTDA(SP019383 - THOMAS

BENES FELSBERG E SP020895 - GUILHERME FIORINI FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA

TAUBEMBLATT) X DENISON PROPAGANDA SAO PAULO LTDA X UNIAO FEDERAL

Dê-se vista ao autor para que se manifeste conclusivamente acerca da petição de fls. 524/528, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, voltem os autos conclusos.

 

0053322-22.1995.403.6100 (95.0053322-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017787-

66.1994.403.6100 (94.0017787-9)) BAZAR E PAPELARIA VILA PAIVA LTDA - ME(SP088863 - OSCAR

DOS SANTOS FERNANDES) X INSS/FAZENDA(Proc. 296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES) X

BAZAR E PAPELARIA VILA PAIVA LTDA - ME X INSS/FAZENDA

Expeça-se o Ofício Requisitório.Conforme preceitua a Emenda Constitucional 62/2009 e o artigo 1ª, I e II, da

Resolução 230/2010, do E.TRF 3ª Região, intime-se o autor para que informe a data de nascimento do

beneficiário do ofício requisitório de natureza alimentícia, bem como se é portador de doença grave.Após,

aguarde-se a comunicação de pagamento.Silente, aguarde-se provocação no arquivo.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0980791-96.1987.403.6100 (00.0980791-8) - ABEL FREDDI X ADEMAR COCIOLITO X ALDO BARDUCO

X ALFREDO ROSSI X ALTAIR BALLESTE PRADO X ANTONIO ANTUNES DE LIMA X ANTONIO

CARLOS TITTON X ARMANDO ARLINDO ROSA X CARLOS GARCIA SERRANO X CELSO DIAS X

DURVANIL BERNADELI X ELIO SCARDOELI X ERONDINO FERREIRA X FLAVIO CARLOS SOUZA

PRATES X GERSON DE PAULA MENG X HENRIQUE DE SOUZA PESSOA X HUGO CARRERO X JOAO

FERREIRA DA SILVA X JOAO VICENTE MOSCATELLI X JOSE CARLOS DE ALMEIDA X JOSE COSTA

X JOSE DAYTON LOPES DE OLIVEIRA X JOSE GERALDO MONACO X JOSE HEITOR REGINA X JOSE

MARIO DE OLIVEIRA X JOSE PEREZ PEREZ X JOSE PINHEIRO SOBRINHO X JOSE ROBERTO

ARMANI X KLEBS DE MOURA E SILVA X LAERCIO NOGUEIRA X LUIZ FACHGA X LUIZ TREVELIN

X MAERCIO MAZETO X MANOEL DE FREITAS FILHO X MARIO STORNIOLO X MESSIAS ANTONIO

DAS CHAGAS X MILTON FORNAZARI X MILTON REGAZZO X NELSON FASSINI X ODAIR VERDI X
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OSVALDO CONDUTTA X OSWALDO DA COSTA CAMPOS X PAULO SILAS CASINI X RONALDO

COLLA ROSA X RUBENS ATHAYDE X VALDEMAR BATISTA FERREIRA X VALTER DE CASTRO

OLIVEIRA X WALTER FLAVIO DE LIMA X WILMAR DUARTE SOUSA X WILSON MESSA(SP021331 -

JOAO CANDIDO MACHADO DE MAGALHAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096090 -

SANDRA ROSA BUSTELLI E SP095834 - SHEILA PERRICONE E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI

CARRERO SOARES E SILVA) X ABEL FREDDI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre os cálculos formulados pela contadoria judicial, sendo

os primeiros 10 (dez) dias ao(s) autor(es). Após, tornem os autos conclusos.

 

0000985-41.2004.403.6100 (2004.61.00.000985-0) - CLAUDIO JAHIMAVICUS X PATRICIA PHILIPPELLI

ASQUINO JAHIMAVICUS(SP105371 - JUAREZ SCAVONE BEZERRA DE MENESES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLAUDIO JAHIMAVICUS

Considerando as assertivas de fls. retro, determino o cancelamento do Alvará de Levantamento NCJF

1950184.Providencie a Secretaria o desentranhamento do Alvará de fls. 185, arquivando-se em pasta própria.

Expeça-se novo Alvará, intimando-se a ré para retirá-lo, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de cancelamento.

Cumprido, remetam os autos ao arquivo findo. Int. 

 

0014607-51.2008.403.6100 (2008.61.00.014607-9) - ENCAL CLASSIFICACAO E ANALISE S/C

LTDA(SP195578 - MARCO ANTONIO VASQUEZ RODRIGUEZ) X UNIAO FEDERAL X UNIAO

FEDERAL X ENCAL CLASSIFICACAO E ANALISE S/C LTDA

Indefiro o requerido pela ré, haja vista que não restou comprovada nos autos a dissolução irregular da sociedade,

nem tampouco restou configurada a prática de atos dos sócios que caracterizassem excesso de poder ou infração a

lei ou ao contrato social, não sendo cabível a desconstituição da personalidade jurídica.Requeira a ré

objetivamente o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Silente, arquive-se. 

 

0004640-11.2010.403.6100 - CENA CENTRO EDUCACIONAL NOVA ALIANCA S/S LTDA(SP113500 -

YONE DA CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CENA CENTRO EDUCACIONAL NOVA ALIANCA

S/S LTDA

Considerando que a exequente não é beneficiária da justiça gratuita e nem isento de custas, indefiro a consulta ao

sistema ARISP, nos termos do art. 10 do Guia de Utilização do Sistema de Penhora On Line.Socorra-se a CEF das

vias cabíveis.

 

 

5ª VARA CÍVEL 

 

DR. PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

MM. JUIZ FEDERAL

DR. RICARDO GERALDO REZENDE SILVEIRA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. EDUARDO RABELO CUSTÓDIO

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 8741

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003599-38.2012.403.6100 - PARFIX INDUSTRIA E COMERCIO DE PARAFUSOS LTDA.(SP178937 -

THIAGO NOVELI CANTARIN) X UNIAO FEDERAL

Providencie a parte autora a retirada da Certidão de Inteiro Teor.Prazo: 5 dias.

 

 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOÃO BATISTA GONÇALVES
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MM. Juiz Federal Titular 

DRA. TANIA LIKA TAKEUCHI

MM. Juíz Federal Substituta

Bel. ELISA THOMIOKA 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4138

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006530-77.2013.403.6100 - MARCOS GOMES GARCIA(SP332011B - BARBARA TEIXEIRA LOPES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Folhas 37, 45/47: Esclareça a parte autora a promoção da presente ação, tendo em vista a existência da ação

sob o rito ordinário nº 0040137-14.1995.304.6100, com aparente igualdade de objeto, perante a 16ª Vara Cível da

Justiça Federal, comprovando-se com as cópias da inicial e principais decisões, no prazo de 20 (vinte) dias.

Voltem os autos conclusos.Int. Cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003554-40.1989.403.6100 (89.0003554-1) - MONSANTO DO BRASIL S/A X GENERAL ELECTRIC

TRADING DO BRASIL S/A X GENERAL ELECTRIC DO BRASIL S/A X PLP PRODUTOS PARA LINHAS

PREFORMADOS LTDA X PROTOCOLO COMPUTADORES LTDA X MERCANTIL JOAO DESTRI X

PANCOSTURA S/A IND/ E COM/(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO(A) DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos.Ciência do desarquivamento.Folhas 557/569:1. Dê-se vista à União Federal (Procuradoria da Fazenda

Nacional) pelo prazo de 5 (cinco) dias.2. Conforme determinadl, desentranhe-se as cartas de fiança números 286-

4530-89 (folhas 121/122) e 286-4531-89 (folhas 130/131), mediante a apresentação de cópia autenticada dos

documentos e recibo nos autos por quem de direito, no prazo de 5 (cinco) dias.3. Retornem os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.Cumpra-se. Int.

 

0002253-19.1993.403.6100 (93.0002253-9) - ITAU CAPITALIZACAO S/A X UBB CONSULTORIA DE

INVESTIMENTOS LTDA X INTRAG DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA

X ITAUSEG ADMINISTRADORA DE IMOVEIS S/A X ITAUTEC S/A - GRUPO ITAUTEC(SP249810 -

RAFAEL YUJI KAVABATA E SP314908 - WILLIAM RODRIGUES ALVES) X DELEGADO(A) DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos. Ciência do desarquivamento.1. Ciência à parte interessada da redistribuição do feito a este Juízo, nos

termos do disposto no Provimento nº 349, de 21 de agosto de 2012 do Conselho da Justiça Federal da 03ª Região,

disponibilizado no Diário Eletrônico em 23/08/2012 - Ed. 159/2012 - páginas 02/03.2. Remetam-se os autos ao

SEDI para que proceda as seguintes alterações no pólo ativo da demanda:2.1. de CONCOR PARTICIPAÇÕES

LTDA para ITAÚ CAPITALIZAÇÃO S/A (folhas 377);2.2. de ENSEG ENGENHARIA DE SEGUROS LTDA

para UBB CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS LTDA (folhas 394/402).3. Folhas 369/420: Requeira a parte

impetrante o quê de direito, no prazo de 10 (dez) dias.4. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas

as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

0022735-21.2012.403.6100 - IVANIRA EZEQUIEL DA SILVA(SP200169 - DÉCIO EDUARDO DE FREITAS

CHAVES JÚNIOR) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO EST DE SAO

PAULO(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS)

Recebo a apelação tempestivamente apresentada pela parte impetrante em seu efeito devolutivo. Dê-se vista para

contrarrazões. Após, ao Ministério Público Federal.Destarte, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal - 3ª Região, com as cautelas de estilo.Int. Cumpra-se.

 

0003110-64.2013.403.6100 - JEFERSON GUERRA(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 -

CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Recebo a apelação tempestivamente apresentada pela parte impetrante em seu efeito devolutivo. Dê-se vista para

contrarrazões. Após, ao Ministério Público Federal.Destarte, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal - 3ª Região, com as cautelas de estilo.Int. Cumpra-se.

 

0005695-89.2013.403.6100 - RESIDENCIAL VALLE NEVADO INCORPORACOES LTDA(SP038555 - LUIZ
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EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH) X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar no qual RESIDENCIAL VALLE NEVADO

INCORPORAÇÕES LTDA requer seja determinado ao INTERVENTOR DO BANCO CENTRAL JUNTO AO

BANCO BVA, ora impetrado que, com redação clara, perceptível pelo homo medius, forneça extratos atualizados

de conta de aplicação financeira e das contas-corrente de nºs 12853901 e 12583902, além de informações sobre

todas as posições, contas vinculadas ao CNPJ nº 11.248.753/0001-37 e contratos, com seu detalhamento,

destinação, especificidade, conceito e respectiva referência, relativa a taxas, IOF, tarifas e comissões cobradas,

assim como sobre todos os débitos levados a termo nos extratos da impetrante, da abertura da conta até esta data.

Ao final do processo pleiteia a concessão definitiva da segurança, compelindo o impetrado a fornecer, enquanto

perdurar a intervenção, a atualização de extratos na forma estabelecida na Resolução BACEN nº

3.694/2009.Alega que muito embora possua o direito de obter os dados acima da instituição financeira, com base

em normas do próprio Banco Central do Brasil, autarquia a que a autoridade pertence, esta não os estaria

fornecendo. Foram juntados documentos.Determinadas regularizações da inicial (fls. 38 e 43), a impetrante

apresentou petições às fls. 39/42 e 44/46.É o relatório do necessário. Decido.1. Preliminarmente recebo as

petições de fls. 39/42 e 44/46 como emendas à inicial. Proceda-se à alteração dos registros, por via eletrônica,

junto à SEDI, incluindo-se o cargo desempenhado pela autoridade (v. fls. 02). 2. Em análise sumária, ante as

alegações da impetrante bem como os documentos juntados aos autos, entendo ser necessária a prévia oitiva da

autoridade coatora, para que sejam esclarecidas as razões pelas quais a autoridade apontada como coatora se nega

ao fornecimento de documentos corriqueiramente fornecidos pelas instituições financeiras que se encontram em

funcionamento regular, além das normas que estariam respaldando esta postura.Assim, considerando não haver

nos autos elementos que revelem os fundamentos do ato coator, fazendo-se essencial o esclarecimento desta

questão para a apreciação da lide, postergo a apreciação do pedido de liminar para que a autoridade impetrada

previamente preste tais informações. Desta forma, notifique-se a autoridade apontada como coatora, cientificando-

se a respectiva procuradoria, nos termos do artigo 7º, incisos I e II, da Lei nº 12.016/09.Após prestadas as

informações, à conclusão imediata.I.C.

 

0005910-65.2013.403.6100 - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP(SP129811 - GILSON JOSE

RASADOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP(Proc. 1511 -

CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos em liminar.Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A -

IMESP em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO

TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, com pedido de liminar, no qual pleiteia seja a autoridade compelida a apurar o

crédito objeto do processo administrativo nº 11610.004267/2003-65, afastando a aplicação da decadência

tributária com base na LC nº 118/05 e observando-se a semestralidade da base de cálculo da contribuição ao

PIS/PASEP.Sustenta que embora possua créditos decorrentes da declaração de inconstitucionalidade dos

Decretos-leis 2445/88 e 2449/88 pelo STF e a consequente expedição da Resolução 40/95 pelo Senado Federal,

que suspendeu a execução das citadas normas, a autoridade impetrada indeferiu seu pedido de restituição

formulado administrativamente, reconhecendo a decadência com base na Lei Complementar 118/2005, além de

afastar indevidamente a semestralidade da base de cálculo do PIS/PASEP a partir da Lei 7691/88. Foram juntados

documentos.Determinada a regularização da inicial (fls. 302), a impetrante apresentou a respectiva emenda às fls.

306/309É o relatório. Decido.Em análise preliminar, verifico parcialmente a presença dos requisitos autorizadores

da concessão da medida.A impetrante alega o indeferimento do seu pedido administrativo de

restituição/compensação de crédito, em razão do reconhecimento indevido da decadência, bem como pela errônea

interpretação de que a semestralidade da base de cálculo do PIS/PASEP deixou de ser aplicada a partir da Lei

7691/88. Alega ainda a nulidade do processo administrativo por não ter sido intimada para apresentação de

alegações finais antes do julgamento. Quanto à alegação de que não foi intimada para alegações finais, em

descumprimento ao disposto no artigo 62 da Lei nº 9.784/99, verifico a ausência de qualquer ato coator, pois

como se verifica do teor da própria norma, o comando se destina a terceiros, para que se manifestem em razão da

apresentação do recurso, e não para que o próprio recorrente se manifeste novamente nos autos, após a

interposição do recurso, que é momento adequado para apresentar toda sua matéria de defesa.L. 9.784/99, art. 62.

Interposto o recurso, o órgão competente para dele conhecer deverá intimar os demais interessados para que, no

prazo de cinco dias úteis, apresentem alegações.Contudo, quanto à alegação de inaplicabilidade imediata do prazo

decadencial estabelecido na Lei Complementar 118/05, verifico ter razão a impetrante, tendo em vista a

interpretação dada pelo E.STF no julgamento do RE 566.621, em sede de repercussão geral.De acordo com o

julgamento, a aplicação do novo prazo de 5 anos é válida nas ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de

120 dias da LC 118/05, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Considerando que o pedido administrativo foi

apresentado anteriormente, em 27/03/2003, a decadência não poderia ter sido reconhecida pela administração

tributária.Ressalto que a interpretação dada pelo E.STF deve ser observada também no âmbito administrativo, e

não somente pelo Judiciário, de forma que a decisão impugnada deve ser revista nesta parte. Quanto ao mérito da

decisão, se aplicável a semestralidade na base de cálculo do PIS/PASEP no período de arrecadação questionado,
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verifico a ausência de análise em grau de recurso, de forma que não cabe ao Judiciário antecipar-se à decisão

administrativa, substituindo a autoridade competente para julgar o pedido administrativo. Somente no caso de

ilegalidade, cabe ao Judiciário anular a decisão administrativa, mediante provocação pelo interessado. Contudo,

no caso concreto, ainda não houve análise do mérito pela autoridade impetrada. Assim, tendo em vista o

reconhecimento indevido da decadência, presente o fumus bonis juris necessário à concessão da medida. O

periculum in mora, por sua vez, se mostra evidente, pois a impetrante tem direito à regular análise do seu pedido

administrativo. Diante do exposto, defiro parcialmente a liminar requerida para afastar a decadência no processo

administrativo nº 11610.004267/2003-65 e determinar à autoridade impetrada a análise do pedido de

restituição/compensação tributária no prazo de 30 dias.Notifique-se a autoridade impetrada determinando-se o

cumprimento desta decisão. Cientifique-se a respectiva procuradoria, nos termos da Lei nº 12.016/09, art. 7º, II.

Vista ao Ministério Público Federal e após, conclusos para sentença.Oportunamente, proceda-se à retificação dos

registros eletrônicos, por meio da SEDI, para constar no pólo passivo o Delegado da Receita Federal do Brasil de

Administração Tributária em São Paulo.P.R.I.C. 

 

 

Expediente Nº 4160

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022841-61.2004.403.6100 (2004.61.00.022841-8) - MANUEL ESPEDITO GUIMARAES(SP064975 - LUIZ

BIAGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP105836

- JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

0901412-76.2005.403.6100 (2005.61.00.901412-2) - CAPRICORNIO S/A - FILIAL 3(SP172273 - ALDREIA

MARTINS) X CAPRICORNIO S/A - FILIAL 2(SP172273 - ALDREIA MARTINS) X CAPRICORNIO S/A -

FILIAL 1(SP172273 - ALDREIA MARTINS) X CAPRICORNIO S/A(SP084940 - CONCEICAO APARECIDA

MORALES TONIOSSO E SP051683 - ROBERTO BARONE E SP172273 - ALDREIA MARTINS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

0019694-80.2011.403.6100 - COOPERTAX - COOPERATIVA DOS CONDUTORES AUTONOMOS DE

VEICULOS RODOVIARIOS DE SAO PAULO(SP154592 - FABIO GODOY TEIXEIRA DA SILVA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE ANDRADE)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0022105-43.2004.403.6100 (2004.61.00.022105-9) - EAGLES FLIGHT BRASIL EXCELENCIA EM

TREINAMENTOS CRIATIVOS LTDA(SP130669 - MARIELZA EVANGELISTA COSSO E SP173513 -

RICARDO LUIS MAHLMEISTER) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM TABOAO DA SERRA-

SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

 

7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN 

Juíza Federal Titular 

Bel. VERIDIANA TOLEDO DE AGUIAR 

Diretora de Secretaria 
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Expediente Nº 6278

 

MONITORIA

0023256-34.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X WERNER

BRETTHAUER

Fls. 172: Defiro o prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido.Sem prejuízo e para evitar nulidades, republique-

se o edital expedido a fls. 168.Cumpra-se, intimando-se, ao final.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001323-34.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031833-

06.2007.403.6100 (2007.61.00.031833-0)) CONRADO ORSATTI(SP268713 - WILLIAM DE ALMEIDA DO

LAGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO E

SP241040 - JULIANO BASSETTO RIBEIRO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela Embargante, em seu efeito devolutivo.À Caixa Econômica Federal,

para apresentação de contrarrazões, no prazo legal.Após e considerando-se que o recurso de apelação foi recebido

tão somente em seu efeito devolutivo, desapensem-se estes autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial nº

0031833-06.2007.403.6100, trasladando-se cópia da sentença e desta decisão para aqueles autos.Em seguida,

remetam-se estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime-se,

cumprindo-se, ao final.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004240-07.2004.403.6100 (2004.61.00.004240-2) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE E SP051099 -

ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO) X COML/ PIRAJUCARA DE RECICLAGEM LTDA X

ALEXANDRE OLEGARIO DINIZ DA SILVA(SP061542 - PEDRO SZELAG) X NESTOR

MARANGONI(SP124898 - MONICA IECKS PONCE GUEDELHA MASSANO) X ANDREA MARANGONI

MASCARO JOSE X NESTOR MARANGONI JUNIOR(SP055040 - KURT EUGEN FREUDENTHAL)

Vistos em inspeção.Dê-se ciência ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES acerca

das reavaliações efetivadas a fls. 1.088/1.119, 1.129/1.162, 1.164/1.195 e 1.204/1.207, para que, no prazo de 05

(cinco) dias, informe se há interesse em adjudicar os bens penhorados ou, alternativamente, a alienação por

iniciativa particular, ex vi do art. 685, a, b e c, do Código de Processo Civil.No silêncio, tornem os autos

conclusos, para designação de praças.Intime-se. 

 

0026975-97.2005.403.6100 (2005.61.00.026975-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP178378 - LUIS

FERNANDO CORDEIRO BARRETO E SP223649 - ANDRESSA BORBA PIRES) X QUARTER SOLUCOES

TECNOLOGICAS LTDA X MARIA MADALENA GAY VALDUGA X RUBEM ANTONIO GAY

VALDUGA

O despacho exarado a fls. 261 determinou a expedição de Carta Precatória para a Subseção Judiciária de

Osasco/SP, para a nova tentativa de citação do co-executado RUBEM ENTONIO GAY VALDUGA, em 02 (dois)

endereços.A certidão lavrada a fls. 281 não especificou em quais dos endereços foi realizada a diligência.Desta

forma, desentranhe-se a Carta Precatória de fls. 274/281, para correto cumprimento, nos 02 (dois) endereços

contidos na ordem deprecada.Prejudicado, por ora, o pedido de citação por edital, formulado a fls. 302.Cumpra-se,

intimando-se, ao final.

 

0025025-19.2006.403.6100 (2006.61.00.025025-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X SERGIO LUIZ MONTIM

Fls. 332 - O pedido formulado restou ultimado a fls. 254/256, cujo resultado apontou a ausência de apresentação

de Declaração de Imposto de Renda, por parte do executado. Diante da não-localização de bens, em nome do

executado, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), conforme determinado anteriormente.Intime-se. 

 

0006620-61.2008.403.6100 (2008.61.00.006620-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ELETROVOX DO BRASIL IND/ E

COM/DE COMPONENTES PARA ALTO-FALANTE LTDA EPP X SANDRA MARIA HENRIQUES

CALCADA X FRANCISCO HENRIQUES CALCADA

Pretende a Caixa Econômica Federal, a fls. 275/277, a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal,
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visando a obtenção de cópia da última declaração de Imposto de Renda apresentada pelos executados. Diante da

demonstração da exeqüente, quanto à frustrada busca, em localizar bens passíveis de serem penhorados, até

mesmo via BACEN JUD, imperiosa se faz a quebra do sigilo fiscal dos devedores, na esteira das reiteradas

decisões jurisprudenciais.Confira-se, nesse sentido, o teor da ementa do seguinte julgado:PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES À RECEITA FEDERAL.

POSSIBILIDADE.1. Esgotados os meios para localização dos bens do executado, é admissível a requisição,

através do juiz da execução, de informações à Receita Federal, face ao interesse da justiça na realização da

penhora.2. Recurso especial conhecido e provido (REsp 161.296/RS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21.03.2000, DJ 08.05.2000, p. 80).Diante do exposto, DEFIRO o

pedido formulado pela exequente, para decretar a quebra do sigilo fiscal dos executados, em relação ao último

exercício da declaração de Imposto de Renda, tal como requerido pela credora.Junte-se a via da consulta ao

INFOJUD, em relação à declaração de Imposto de Renda do executados FRANCISCO HENRIQUES

CALÇADAS e SANDRA MARIA HENRIQUES CALÇADAS, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Considerando-se a

natureza sigilosa do referido documento, decreto a tramitação do feito sob Segredo de Justiça. Anote-se. No

tocante à pessoa jurídica, não houve a apresentação de Declaração de Imposto de Renda, conforme se infere do

extrato anexo.Dê-se ciência à Caixa Econômica Federal acerca da consulta realizada, para que, no prazo de 05

(cinco) dias, requeira o quê de direito.Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, proceda à Secretaria à

inutilização das cópias de declaração de Imposto de Renda dos executados FRANCISCO HENRIQUES

CALÇADAS e SANDRA MARIA HENRIQUES CALÇADAS, bem como providencie a retirada, do sistema

processual, da anotação atinente ao Segredo de Justiça, certificando, após, nos autos.Certificada eventual inércia

da Caixa Econômica Federal, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), até ulterior provocação da parte

interessada.Cumpra-se, intimando-se, ao final. 

 

0022373-58.2008.403.6100 (2008.61.00.022373-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X LUCIANA PINHEIRO

ADVOCADOS ASSOCIADOS(SP047353 - FERNANDO DE MATTOS AROUCHE PEREIRA) X LUCIANA

APARECIDA ALVES GALVAO PINHEIRO(SP047353 - FERNANDO DE MATTOS AROUCHE PEREIRA)

Diante da purgação da mora noticiada a fls. 617/621, pela exequente, cancelo as praças designadas no despacho de

fls. 609.Tendo em conta a regularidade do pagamento das prestações atinentes ao Contrato de Renegociação,

cumpra-se o inteiro teor da sentença exarada a fls. 529, expedindo-se os ofícios ali referidos.Desonero, por

oportuno, a executada LUCIANA APARECIDA ALVES GALVÃO PINHEIRO do encargo de fiel

depositária.Atenda-se ao ofício encaminhado a fls. 623/624, informando-se que não há valores a serem

transferidos, em razão da insubsistência da penhora realizada no rosto dos autos, a fls. 505/507.Oficie-se,

outrossim, à 43ª Vara do Trabalho de São Paulo, informando-lhe que a penhora lavrada no rosto dos autos (fls.

593/595), resta insubsistente, ante a renegociação do débito.Comunique-se o teor da presente decisão ao

Desembargador Relator dos autos do Agravo de Instrumento nº 0001549-69.2013.4.03.0000.Saliente-se à Caixa

Econômica Federal a necessidade de registro, perante o Cartório de Registro de Imóveis, acerca da nova oneração

do imóvel, para garantir a eficácia erga omnes da renegociação de dívida, noticiada a fls. 535/542, bem como a

indevida movimentação destes autos.Cumpridas todas as determinações supra, remetam-se os autos ao arquivo

(baixa-findo), observadas as cautelas de estilo. Cumpra-se, intimando-se, ao final.

 

0029264-95.2008.403.6100 (2008.61.00.029264-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ASSIS-GRAF COM/ DE MAQUINAS GRAFICAS E FOTOMECANICOS LTDA EPP

X LEANDRO BATISTELLA X MARTA ABDALLA BATISTELLA

Vistos em inspeção.Esclareça a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias, se procedeu à averbação da

penhora, conforme determinado a fls. 375/376.Silente, proceda-se ao levantamento da penhora lavrada a fls.

378.Sem prejuízo, aguarde-se o retorno do mandado expedido a fls. 379.Intime-se.

 

0004933-15.2009.403.6100 (2009.61.00.004933-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON

PIETROSKI) X ASSOCIACAO BENEFICENTE DA SAUDE MENTAL - ABSM X ROSEMEIRE

APARECIDA FERNANDES DA CUNHA(SP195227 - MAIRA VENDRAMINI FURLAN)

DESPACHO DE FLS. 307: Observo que no mandado expedido a fls. 300, constou um endereço divergente dos de

fls. 271, ora 303.Destarte, desentranhe-se o mandado de fls. 301/306, aditando-o com o endereço correto onde se

procedeu a penhora, qual seja, RUA JEROME COCK, 72, JARDIM LIAR, SÃO PAULO, SP - CEP: 04187-000,

para cumprimento da determinação de fls. 298.Publique-se este despacho, juntamente com o de fls. 298.Cumpra-

se, com urgência, intimando-se, ao final.DESPACHO DE FLS. 298:Fls. 296/297 - Tendo em conta o disposto no

artigo 27, inciso I, do Estatuto Social da empresa executada (fls. 287), dando conta que a representação judicial e

extrajudicial compete ao seu Presidente e que - somente em sua falta ou impedimento - tal representação incumbe
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ao Vice-Presidente, desentranhe-se o mandado de fls. 270/273, aditando-o com a ordem de o Sr. Oficial de Justiça

nomeie o atual Presidente da empresa devedora ou, na sua ausência, o Vice-Presidente.Instrua-se o Mandado com

cópia do instrumento societário de fls. 282/291, bem como as Atas das Assembleias Gerais Extraordinárias,

carreadas a fls. 292/293 (do ano de 2005) e fls. 29/30 (do ano de 2007). devendo o Oficial de Justiça exigir a

apresentação da última Ata da Assembleia Geral Extraordinária.Cumpra-se, intimando-se, ao final.

 

0006146-56.2009.403.6100 (2009.61.00.006146-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP265080 - MARCELO MARTINS FRANCISCO E SP028835 - RAIMUNDA MONICA

MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X MARIA JOSE DE CARVALHO

TECNICA DE COMUNICACOES(SP166881 - JOSÉ EDUARDO SILVERINO CAETANO) X MARIA JOSE

DE CARVALHO(SP166881 - JOSÉ EDUARDO SILVERINO CAETANO)

Manifeste-se a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do conteúdo de fls.

362/363 e 364/367.Após, venham os autos conclusos para deliberação.Intime-se.

 

0007524-13.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MODULODI INDUSTRIA E COMERCIO DE MODUL E

CONECTIVOS X RUBENS LODI JUNIOR(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Vistos em inspeção.Fls 172 - Defiro.Int.

 

0015439-79.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X AUTO

CENTER ITOCAR COM/ DE PECAS PARA VEICULOS LTDA - ME X WILTON PESSUTO X SUELI

PESSUTO

Vistos em inspeção.Fls 154 - Defiro.

 

0015443-19.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X VENEZA PORTOES LTDA - ME X HEITOR AUGUSTO RIBEIRO

BELTRANI X ALESSANDRA DUARTE BELTRANI

Vistos em inspeção.Fls 101 - DefiroInt.

 

0015745-48.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X EMPORIO CENTRAL IPIRANGA LTDA -EPP X WALTER DE

LIMA CALDAS(SP261065 - LILIA DIAS MARIANO)

Vistos em inspeção.Trata-se do 2º pedido de prazo formulado para análise dos alvarás, tendo decorrido o prazo

inicialmente deferido.Desta forma, manifeste-se a CEF em 5 dias.Silente atenda-se a parte final de fls 123Int.

 

0001874-14.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MAURICIO FARES SADER

Pretende a Caixa Econômica Federal, a fls. 189, a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal, visando a

obtenção de cópia das 03 (três) últimas declarações de Imposto de Renda, apresentadas pelo executado. Diante da

demonstração da exeqüente, quanto à frustrada busca, em localizar bens passíveis de serem penhorados, até

mesmo via BACEN JUD, imperiosa se faz a quebra do sigilo fiscal do executado, na esteira das reiteradas

decisões jurisprudenciais.Confira-se, nesse sentido, o teor da ementa do seguinte julgado:PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES À RECEITA FEDERAL.

POSSIBILIDADE.1. Esgotados os meios para localização dos bens do executado, é admissível a requisição,

através do juiz da execução, de informações à Receita Federal, face ao interesse da justiça na realização da

penhora.2. Recurso especial conhecido e provido (REsp 161.296/RS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21.03.2000, DJ 08.05.2000, p. 80).Registre-se, entrementes, que a

requisição de informações à Secretaria da Receita Federal, no tocante às declarações anteriores a do último

exercício financeiro, é medida adequada apenas na hipótese de o executado não ter apresentado a sua declaração

de Imposto de Renda, em relação ao referido exercício. Isto porque presume-se que a última declaração prestada

pelo contribuinte contemple todos os bens de sua propriedade.Neste contexto, tem-se que a quebra de sigilo fiscal,

para abranger declarações anteriores, afigura-se abusiva, até mesmo porque, se nelas discriminam-se bens e,

posteriormente, tais bens não foram arrolados na declaração do ano subseqüente, deduz-se que indigitados bens

deixaram de integrar o patrimônio do executado.Diante do exposto, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido

formulado pela exequente, para decretar a quebra do sigilo fiscal do executado, em relação ao último exercício da

declaração de Imposto de Renda.Junte-se a via da consulta ao INFOJUD, em relação à Declaração de Imposto de

Renda do executado, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Considerando-se a natureza sigilosa do referido documento,
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decreto a tramitação do feito sob Segredo de Justiça. Anote-se. Dê-se ciência à Caixa Econômica Federal acerca

da consulta realizada, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, requeira o quê de direito.Decorrido o prazo supra,

com ou sem manifestação, proceda à Secretaria à inutilização das referidas cópias de declarações, bem como

providencie a retirada, do sistema processual, da anotação atinente ao Segredo de Justiça, certificando, após, nos

autos.Certificada eventual inércia da Caixa Econômica Federal, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), até

ulterior provocação da parte interessada.Cumpra-se, intimando-se, ao final. 

 

0007328-72.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

CLINICA FISIATRICA E NEUROLOGICA DR. CALIA LTDA X BIRGIT ISABEL JANSEN X LUIS

GUSTAVO ZANELATO PANTALEAO(SP264780A - LUIS OTAVIO SILVA DE ALENCAR)

Fls. 313 - Defiro.Assim sendo, desentranhe-se o mandado de fls. 176/177, aditando-o com a ordem de nova

citação de BIRGIT ISABEL JANSEN, nos novos endereços indicados pela Caixa Econômica Federal.Fls.

314/316 - Diante da comprovação de que LUIZ GUSTAVO ZANELATO PANTALEÃO não figura mais na

condição de sócio da empresa executada, torno sem efeito a citação de CLÍNICA FISIÁTRICA E

NEUROLÓGICA DR. CALIA LTDA, realizada a fls. 224/225.Proceda-se à expedição de novo Mandado de

Citação, em relação à aludida executada, desta feita direcionando-o para o endereço de sua sede (fls. 316), além

dos logradouros fornecidos a fls. 313, pela Caixa Econômica Federal.Sem prejuízo, certifique-se o decurso de

prazo, para a oposição de Embargos à Execução, no tocante ao co-executado LUIZ GUSTAVO ZANELATO

PANTALEÃO. Cumpra-se, intimando-se, ao final.

 

0009125-83.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X EVANGELINA PANDOLFI

Fls. 63 - Prejudicado o pedido de consulta ao sistema RENAJUD, para fins de obtenção de endereço da executada,

porquanto referido sistema apenas informa a existência de veículos, de propriedade do devedor, nada aduzindo

quanto a logradouro.Em consulta ao Sistema de Informações Eleitorais - SIEL, este Juízo constatou que o

endereço vinculado ao número de C.P.F. da executada EVANGELINA PANDOLFI consiste no mesmo endereço

declinado na peça exordial (extrato anexo), cuja diligência restou negativa.Assim sendo e diante do

desconhecimento do paradeiro da executada EVANGELINA PANDOLFI, determino a sua citação por edital, para

que responda aos termos da presente ação, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que dispõe o artigo 231,

inciso II, do Código de Processo Civil.Na hipótese de revelia e considerando-se o disposto no artigo 4º, inciso

XVI, da Lei Complementar nº 80/94, nomeio a Defensoria Pública da União, para exercer a função de Curador

Especial, nos termos do disposto no artigo 9º, inciso II, do Código de Processo Civil.Uma vez expedido o edital,

promova a Caixa Econômica Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a retirada do edital expedido, devendo

comprovar a sua publicação em jornal de grande circulação, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da

disponibilização do edital, no Diário Eletrônico da Justiça, nos termos do artigo 232, inciso III, do Código de

Processo Civil.Saliente-se à Caixa Econômica Federal que a disponibilização do edital, no Diário Eletrônico da

Justiça, ocorrerá 03 (três) dias - úteis - após a publicação desta decisão.Cumpra-se, intimando-se, ao final. 

 

0011703-19.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MONIN MONTAGENS E INSTALACOES LTDA ME X ELISABETH PERES CESARIO X IVERALDO

CESARIO

Vistos em inspeção.HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus regulares efeitos de direito, o ACORDO

formulado entre as partes, nos termos do que dispõe o artigo 269, III, do CPC e JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO com base no artigo 794, I, do mesmo diploma legal, haja vista o comprovante de pagamento da

quantia devida constante a fls. 120.Transitada em julgado, proceda a Secretaria à retirada da restrição de

transferência do veículo, via sistema RENAJUD (fls. 111/112).Tendo em vista já ter ocorrido o bloqueio e

transferência de valores da conta do executado IVERALDO CESARIO, após o trânsito em julgado da presente

sentença expeça-se alvará de levantamento do valor de fls. 113 em favor e em nome do próprio requerido,

considerando que o mesmo não possui patrono constituído nos autos, devendo ser intimado pessoalmente para a

retirada do respectivo alvará.Sem condenação em honorários advocatícios e custas processuais, eis que pagos na

via administrativa.Decorrido o prazo para eventuais impugnações e nada mais sendo requerido, remetam-se os

autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0012065-21.2012.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARIA SOLANGE NERES PEREIRA X CELSO

ANGELI - ESPOLIO X MARIA SOLANGE NERES PEREIRA

Vistos em inspeção.Fls 118 - Defiro o prazo de 30 dias requerido.Sem prejuízo, manifeste-se acerca da certidão de

fls 111Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     28/469



 

0020600-36.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ALMIR RAGAINI

Vistos em inspeção.Manifeste-se a CEF acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça.

 

 

Expediente Nº 6290

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000428-39.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ARTHUR LIMA DE OLIVEIRA

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, para

manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação da parte interessada, os autos

serão remetidos à conclusão para deliberação do Juízo.

 

0006581-88.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JOSE FERREIRA DOS SANTOS

Trata-se de demanda de busca e apreensão, com pedido de medida liminar, em que a Caixa Econômica Federal

requer a busca e apreensão do veículo marca VW, modelo VOYAGE 1.0, placa EJE-6187, ano de fabricação

2009, ano do modelo 2009, Chassi 9BWDA05U39T239280 e Renavam 134927311, ante o inadimplemento do

réu, que não purgou a mora (fls. 2/6).É o relatório. Fundamento e decido.A existência do contrato de alienação

fiduciária do indigitado veículo está comprovada (fls. 10/15).O inadimplemento do réu também está provado, nos

termos do 2.º do artigo 2.º do Decreto-Lei 911/1969. Ele deixou de pagar as prestações do contrato de alienação

fiduciária do veículo (extrato de fls. 23/24).Ante o inadimplemento a autora promoveu o protesto do contrato, por

meio do 7º Tabelionato de Protesto (fl. 17), bem como a notificação pessoal do réu, no endereço do contrato (fl.

25), mas não houve o pagamento, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor.A cabeça do artigo 3.º do

Decreto-Lei 911, de 1.10.1969, dispõe que O proprietário fiduciário ou credor poderá requerer contra o devedor

ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que

comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor.Por sua vez, o 2º do artigo 2º do mesmo Decreto-Lei

911/1969 estabelece que A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser

comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto

do título, a critério do credor (grifos e destaques meus).DispositivoDefiro o pedido de medida liminar para

determinar que se expeça, em benefício da autora, mandado de busca e apreensão do veículo descrito acima.No

mesmo mandado, intime-se também o réu de que:a) poderá pagar a integralidade do saldo devedor vencido

antecipadamente, no valor integral atualizado exigido pelo credor, no prazo de 5 (cinco) dias depois da execução

da liminar, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus;b) na ausência de pagamento no prazo de 5

dias, consolidar-se-á a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio da autora, que poderá

registrar no Departamento Estadual de Trânsito a propriedade do veículo em nome dela ou de terceiro por ela

indicado, livre do ônus da propriedade fiduciária;c) poderá apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze) dias da

execução da liminar, sem o efeito de suspender os efeitos desta.Por força da ordem judicial de busca e apreensão,

procedo ao registro, no Renajud, por meio eletrônico, de ordem de restrição de circulação total do veículo.

Proceda a Secretaria a juntada aos autos da ordem judicial registrada no Renajud.Registre-se. Publique-se. Intime-

se.

 

0006665-89.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

BIANCA NADDAF DOS SANTOS SILVA

Trata-se de demanda de busca e apreensão, com pedido de medida liminar, em que a Caixa Econômica Federal

requer a busca e apreensão do veículo marca RENAULT, modelo CLIO AUT10 16H3P, placa DSK5311, ano de

fabricação 2006 ano do modelo 2006, chassi 93YCB8B056J695656 e Renavam nº 877590400, ante o

inadimplemento da ré, que não purgou a mora (fls. 2/6).É o relatório. Fundamento e decido.A existência do

contrato de alienação fiduciária do indigitado veículo está comprovada (fls. 14/19).O inadimplemento da ré

também está provado, nos termos do 2.º do artigo 2.º do Decreto-Lei 911/1969. Ela deixou de pagar as prestações

do contrato de alienação fiduciária do veículo (extrato de fl. 24).Ante o inadimplemento a autora promoveu o

protesto do contrato, por meio do 5º Tabelião de Protesto (fl. 20), bem como a notificação pessoal da ré, no

endereço do contrato (fls. 25/26), mas não houve o pagamento, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor.A

cabeça do artigo 3.º do Decreto-Lei 911, de 1.10.1969, dispõe que O proprietário fiduciário ou credor poderá

requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida
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liminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor.Por sua vez, o 2º do artigo 2º do

mesmo Decreto-Lei 911/1969 estabelece que A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e

poderá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo

protesto do título, a critério do credor (grifos e destaques meus).DispositivoDefiro o pedido de medida liminar

para determinar que se expeça, em benefício da autora, mandado de busca e apreensão do veículo descrito

acima.No mesmo mandado, intime-se também a ré de que:a) poderá pagar a integralidade do saldo devedor

vencido antecipadamente, no valor integral atualizado exigido pelo credor, no prazo de 5 (cinco) dias depois da

execução da liminar, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus;b) na ausência de pagamento no

prazo de 5 dias, consolidar-se-á a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio da autora, que

poderá registrar no Departamento Estadual de Trânsito a propriedade do veículo em nome dela ou de terceiro por

ela indicado, livre do ônus da propriedade fiduciária;c) poderá apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze) dias da

execução da liminar, sem o efeito de suspender os efeitos desta.Por força da ordem judicial de busca e apreensão,

procedo ao registro, no Renajud, por meio eletrônico, de ordem de restrição de circulação total do veículo.

Proceda a Secretaria a juntada aos autos da ordem judicial registrada no Renajud.Registre-se. Publique-se. Intime-

se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009626-91.1999.403.6100 (1999.61.00.009626-7) - NASTROMAGARIO & CIA/ LTDA(SP262824 -

JULIANA CRISTINA BARBOSA E SP158775 - FERNANDO FERRACCIOLI DE QUEIROZ E SP130489 -

JOAO MARCOS PRADO GARCIA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc.

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL)

Ciência às partes acerca da decisão proferida na Instância Superior nos autos do Agravo de Instrumento n.

0045785-82.2008.4.03.0000 (fls. 232/240), o qual transitou em julgado em 25 de fevereiro de 2013 (fls. 238-

verso).E, em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0004472-04.2013.403.6100 - SONIA APARECIDA PEREIRA GOMIDE(SP180190 - NILSON ROBERTO

BORGES PLÁCIDO) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO EST DE

SAO PAULO(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS)

Fls. 72/80: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Intime-se e, após, dê-se vista ao

Ministério Público Federal e, ao final, voltem conclusos para prolação da sentença.

 

0004856-64.2013.403.6100 - LUIZ MARCELO BARRETO PEREZ X FLAVIA FIALHO PEREZ(SP130054 -

PAULO HENRIQUE CAMPILONGO) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO

PAULO X UNIAO FEDERAL

1. Indefiro o pedido de liminar. Não há risco de ineficácia da segurança, se concedida apenas na sentença (inciso

III do artigo 7.º da Lei n.º 12.016/2009). A liminar, no mandado de segurança, visa resguardar a ordem judicial de

ineficácia no mundo dos fatos, caso seja concedida na sentença. A ineficácia no mundo dos fatos ocorre se, em

razão do indeferimento do pedido de liminar, a segurança concedida na sentença revelar-se inútil porque se

consumou na realidade a lesão que se pretendia evitar com a liminar.O risco de irreversibilidade fática não existe

na espécie. O objeto deste mandado de segurança é a pretensão de transferência das obrigações enfitêuticas para o

nome da impetrante, a fim de ser registrado na Secretaria do Patrimônio da União como titular do domínio útil de

imóvel.Se a sentença conceder a segurança, produzirá a eficácia jurídica de ordenar à autoridade impetrada que

pratique tal ato administrativo. Não existe nenhum risco de ineficácia fática da sentença, que produzirá não

somente seus efeitos jurídicos (no mundo jurídico) como também todos os efeitos fáticos (na realidade, no mundo

concreto). O direito será exercido em espécie, in natura. Não corre nenhum risco de perecer. Não existe nenhum

risco de que não ocorra a conclusão dos pedidos administrativos de transferência das obrigações enfitêuticas para

os nomes dos impetrantes, se a segurança for concedida na sentença.Quanto à afirmação dos impetrantes de que

há periculum in mora, está fundada, genericamente, no exercício do direito de propriedade. Mas não é apontado

nenhum fato concreto a demonstrar que, se não concedida a liminar, a sentença a ser proferida encontrará no

mundo dos fatos situação consolidada em prejuízo dos impetrantes.Além disso, a teor do 3 do artigo 1º da Lei nº

8.437/1992, Não será cabível medida liminar que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto da ação. Tal

dispositivo incide no julgamento do pedido de concessão de medida liminar em mandado de segurança, se ausente

para o impetrante qualquer risco de resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida. Finalmente,

cabe registrar que, segundo informa a autoridade impetrada e o documento de fl. 44, frente e verso, já se iniciou a

análise dos pedidos, que foram remetidos para apuração de possíveis diferenças de laudêmio. O julgamento dos

pedidos já se iniciou. Falta apenas o cálculo de eventuais diferenças de laudêmio.2. Dê-se vista dos autos ao

Ministério Público Federal, com prazo improrrogável de 10 (dez) dias para parecer, a teor do artigo 12 da Lei

12.016/2009.Restituídos os autos pelo Ministério Público Federal, abra-se conclusão para sentença (parágrafo

único do artigo 12 da Lei 12.016/2009).Registre-se. Publique-se. Intimem-se.
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0005678-53.2013.403.6100 - DENIS CONTINI(SP292390 - DIEGO HENRIQUE AZEVEDO SANCHES) X

DIRETOR DPTO RECURSOS HUMANOS-INST FEDERAL EDUC CIENCIA,TECNOLOGIA-SP X

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAUL- IFSP

Fls. 82: Diante do interesse manifestado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia - IFSP de

ingressar na lide, representado pela Procuradoria Regional Federal da 3ª Região, remetam-se os presentes autos ao

SEDI para que este passe a figurar no polo passivo da ação, devendo este ser intimado de todos os atos do

processo. Cumpra-se a determinação acima e, após, publique-se a decisão de fls. 70/71.DECISÃO DE FLS.

70/71: Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por DENIS CONTINI em face do

DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSP, em que pretende o impetrante seja determinada a imediata posse no

cargo de Técnico em Laboratório - Área Informática do quadro permanente do Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia de São Paulo, - IFSP, unidade BIRIGUI, em respeito à nomeação publicada no Diário

Oficial de 28 de fevereiro de 2013.Alega ter sido aprovado no concurso para provimento de cargos de pessoal

técnico-administrativo do IFSP, objeto do Edital n 146/12, tendo sido nomeado para exercício do cargo em 28 de

fevereiro de 2013.Afirma ser bacharel em engenharia da computação, possuindo qualificação profissional superior

à exigida no edital do certame, o que foi desconsiderado pelo impetrado, que entendeu pela nulidade do ato de

nomeação, nos termos do ofício n 129/2013 (fls. 36/37).Entende que a exigência se mostra totalmente ilegal e

arbitrária, uma vez que está totalmente capacitado para exercer a atividade relativa ao cargo de nível médio.Juntou

procuração e documentos (fls. 15/65).Vieram os autos à conclusão.É o breve relato.Decido.Defiro o benefício da

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Presente o fumus boni juris necessário à concessão da medida em sede

liminar.O impetrante impugna na presente demanda o teor do ofício n 129/2013, expedido pelo Diretor de

Recursos Humanos do IFSP em 14 de março de 2013, o qual indeferiu sua posse no cargo de Técnico em

Laboratório objeto do Edital n 146/2012.Justificou o impetrado que a titulação apresentada pelo candidato não

atendeu ao solicitado no edital, o qual exigiu para o cargo em comento ensino médio profissionalizante ou médio

completo mais curso técnico em informática ou eletrônica.Entretanto, os documentos de fls. 53/56 comprovam

que em 21 de dezembro de 2012 o impetrante recebeu o grau de Engenheiro da Computação, graduação superior à

exigida no edital para o cargo de Técnico em Laboratório.Assim, não se afigura razoável que o candidato,

formado em curso superior de Engenharia da Computação, não possa assumir um cargo que tenha como requisito

um curso técnico na área.Conforme já decidido pelo E. TRF da 3ª Região, Diploma de graduação em Ciências

Contábeis, apresentado por candidato em substituição ao certificado de conclusão de curso de nível médio em

contabilidade, comprovando escolaridade superior à exigida pelo edital, é documento hábil para fins de nomeação,

posse e exercício no cargo técnico de Técnico em Contabilidade. Em uma análise preliminar, parece aceitável que

o portador de diploma de curso superior possa exercer atribuições atinentes ao cargo de técnico em informática,

seguindo o brocardo de quem pode mais pode menos. (REOMS 00023327420114036000 REOMS - REEXAME

NECESSÁRIO CÍVEL - 332708 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA Sigla do órgão

TRF3 Órgão julgador SEXTA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/02/2012)Evidenciado também o

periculum in mora, diante da possibilidade de anulação da nomeação do impetrante.Em face do exposto, DEFIRO

A MEDIDA LIMINAR e determino a imediata posse do impetrante no cargo de Técnico em Laboratório da Área

de Informática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, Unidade Birigui, desde que

o único óbice seja a falta de comprovação da escolaridade exigida para o cargo, ficando sem efeitos o Ofício n

129/2013. Notifique-se o impetrado para imediato cumprimento da presente decisão e para que preste suas

informações, no prazo de 10 (dez) dias.Expeça-se o mandado para a intimação do representante judicial da pessoa

jurídica interessada.Oportunamente, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Após, retornem os autos conclusos

para prolação de sentença.Ao SEDI para a retificação do pólo passivo, em que deverá constar o DIRETOR DE

RECURSOS HUMANOS DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO

PAULO - IFSP, conforme indicado na petição inicial.Intime-se. 

 

0006608-71.2013.403.6100 - RONALDO SILVEIRA SCARMANHA(SP125204 - ALEXANDRE CADEU

BERNARDES) X SUPERINTENDENTE DA 6 SUPERINTENDENCIA POLICIA RODOVIARIA FEDERAL -

SP

1. O pedido de concessão de liminar será apreciado depois de prestadas as informações pela autoridade

impetrada.2. Em 10 dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, apresente a impetrante mais

uma cópia da petição inicial, para intimação do representante legal da União (artigos 6º e 7º, inciso II, da Lei nº

12.016/2009).3. Apresentada a cópia da petição inicial, expeça a Secretaria: i) ofício à autoridade impetrada, com

cópia da petição inicial e dos documentos que a instruem, a fim de que preste informações no prazo legal de 10

(dez) dias; e ii) mandado de intimação do representante legal da União (AGU), instruído com cópia da petição

inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei

12.016/2009.O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de

qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de
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10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º. Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, a

Secretaria remeterá mensagem por meio de correio eletrônico ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente

de ulterior determinação deste juízo, para inclusão da União na lide na posição de assistente litisconsorcial da

autoridade impetrada.3. Prestadas as informações, proceda a Secretaria à abertura de termo de conclusão para o

julgamento do pedido de concessão de medida liminar.Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0006644-16.2013.403.6100 - UNIVERSO ONLINE S.A. X UOL DIVEO S/A X EMPRESA FOLHA DA

MANHA S/A(SP172548 - EDUARDO PUGLIESE PINCELLI E SP133350 - FERNANDA DONNABELLA

CAMANO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

1. Afasto a prevenção dos juízos relativamente aos autos descritos pelo Setor de Distribuição - SEDI no quadro

indicativo de possibilidade de prevenção. Aparentemente, os assuntos dos autos descritos pelo SEDI são

diferentes do destes autos.2. Mandado de segurança com pedido de liminar e de concessão da ordem para

reconhecer o direito de as impetrantes excluírem da base da cálculo da CSLL os valores a ela referentes, deduzir

tais montantes da base de cálculo do IRPJ e compensar os valores recolhidos indevidamente nos últimos cinco

anos.3. O artigo 1.º e seu parágrafo único, da Lei n.º 9.316, de 23.11.1996, dispõem o seguinte:Art. 1.º - O valor

da contribuição social sobre o lucro líquido não poderá ser deduzido para efeito de determinação do lucro real,

nem de sua própria base de cálculo.Parágrafo único. Os valores da contribuição social a que se refere este artigo,

registrados como custo ou despesa, deverão ser adicionados ao lucro líquido do respectivo período de apuração

para efeito de determinação do lucro real e de sua própria base de cálculo.O imposto de renda da pessoa jurídica -

IRPJ devido sobre o lucro real incide sobre o lucro líquido do período, ajustado pelas adições, exclusões ou

compensações prescritas ou autorizadas expressamente pela legislação tributária, nos termos do artigo 6º do

Decreto-Lei 1.598/1977.O conceito de lucro real (assim como o conceito de resultado do exercício para a CSL) é

um conceito legal. A esse respeito, cito estes trechos do voto do Ministro do Supremo Tribunal Federal Nelson

Jobim, no recurso extraordinário n.º 201.465-6/MG: Isso tudo demonstra que o conceito de LUCRO REAL

TRIBUTÁVEL é um conceito decorrente da lei.Não é um conceito ontológico, como se existisse, nos fatos, uma

entidade concreta denominada de LUCRO REAL.Não tem nada de material ou essencialista.É um conceito

legal.(...)Para efeitos tributários, não há que se falar em um LUCRO REAL que não seja o decorrente da definição

legal.(...)É claro que a fixação, pela lei, do LUCRO TRIBUTÁVEL, decorrente de adições e deduções incidentes

sobre o LUCRO DO EXERCÍCIO, está sujeita a juízo de proporcionalidade.O critério da proporcionalidade é a

limitação do poder discricionário da lei, utilizável pelo Poder Judiciário.Essa norma não viola os conceitos

constitucionais de lucro e de renda nem o princípio da capacidade contributiva tampouco caracteriza confisco ou

agressão ao princípio da proporcionalidade. Se a hipótese de incidência do imposto sobre a renda é a ocorrência de

acréscimo patrimonial, em determinado período de tempo, e da contribuição social sobre o lucro é o resultado do

exercício, após as adições e deduções previstas em lei, não há alteração do conceito constitucional de lucro ou de

renda por não autorizar a lei a dedução do valor da contribuição social sobre o lucro líquido para sua própria

apuração bem como a do lucro real. A contribuição social sobre o lucro líquido não constitui despesa, mas sim a

própria parcela do lucro que a gerou, integrando-o.Caso se permitisse essa dedução, eventual lucro líquido de 100,

base de cálculo sobre o qual incidiria a contribuição social sobre o lucro líquido de suposta alíquota de 10%,

passaria a ser de 90. Vale dizer, ocorreria diminuição do valor total do lucro, porque a contribuição não é despesa

e integra o lucro, por ser parcela deste.Esse raciocínio é extremamente simples. Sendo o valor da contribuição

social sobre o lucro líquido parcela do lucro líquido, se aquela contribuição for subtraída do lucro, este será

indevidamente reduzido.De modo mais preciso é nesse sentido o magistério de Hugo de Brito Machado (in

Revista Dialética de Direito Tributário, n.º 15, pp. 36/39):Vejamos, agora, a questão relativa ao conteúdo da

norma, que conta já com valiosas manifestações doutrinárias de Lacerda Troianelli e Gandra Martins, sustentando

sua invalidade.Troianelli faz judiciosa análise do fundamento constitucional do imposto de renda, colhendo

manifestação nossa a respeito dos limites do legislador ordinário no vedar dedução, e conclui que o pagamento da

contribuição social sobre o lucro, configurando uma despesa, não se compreende em nenhuma das hipóteses nas

quais é admissível a restrição legislativa .Gandra Martins, a seu turno, examina o conceito de disponibilidade,

como elemento da hipótese de incidência do imposto de renda, e conclui que a Medida Provisória em exame

pretende que uma indisponibilidade econômica seja considerada. Por ficção jurídica, como disponibilidade

econômica, visto que a disponibilidade jurídica, mesmo admitindo a lata interpretação dos artigos 116 e 117 do

CTN, não poderia ser chamada a respaldar o notório confisco tributário. Faz, outrossim, com inteira propriedade,

veementes considerações de política jurídica com as quais nos colocamos de acordo .Imposto como despesa ou

como Parte do LucroNão nos parece seja a questão assim tão simples.O imposto pode incidir sobre várias

manifestações de capacidade contributiva. Sobre um fato de natureza econômica. No dizer autorizado de Becker,

um fato signo presuntivo de capacidade contributiva. Pode alcançar o patrimônio em sua expressão estática , ou

em sua expressão dinâmica. Neste último caso, pode incidir sobre a simples movimentação de riqueza (impostos

sobre a circulação), sobre acréscimos patrimoniais (impostos sobre a renda), ou sobre os decréscimos patrimoniais

(impostos sobre a despesa, ou o consumo).Em princípio, o valor que o contribuinte paga a título de imposto

representa um decréscimo de seu patrimônio, e assim, em se tratando de uma empresa, deve ser tratado como

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     32/469



despesa, que é, na contabilidade desta. Não será necessariamente assim, porém, em se tratando de imposto que

incide sobre um acréscimo patrimonial, vale dizer, imposto que colhe precisamente o momento do acréscimo

patrimonial, o momento da renda, ou o lucro líquido. Neste caso, pode o legislador considerar que o tributo é parte

do próprio acréscimo, e deve como tal ser contabilmente tratado.O Imposto sobre a Renda das Pessoas JurídicasÉ

o que acontece com o Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer Natureza, desde 1964, por força do artigo

50, da Lei n.º 4.506, de 30/11/64, segundo o qual não é dedutível o imposto de renda pago pela empresa, qualquer

que seja a modalidade de incidência, salvo quando se trate de imposto pago como fonte pagadora de rendimento

que tenha assumido o ônus respectivo, pois nesta hipótese o imposto se agrega à despesa correspondente.O

imposto cujo fato gerador é a renda, ou o lucro líquido, vale dizer, um acréscimo patrimonial, não é na verdade

uma despesa, mas uma parcela do lucro que a gerou. Ele não nasce em decorrência da atividade empresarial, mas

do lucro pela empresa auferido. Não é custo, nem despesa, porque não decorre de qualquer operação por esta

realizada. Não é elemento formador do resultado econômico, porque nasce deste, quando positivo.6. Liberdade do

LegisladorRazoável, pois, que o imposto incidente sobre o resultado econômico positivo a final auferido pela

empresa, seja pela lei tratado como parte desse resultado, e não como elemento formador do resultado do período

subseqüente.Da mesma forma que o valor pago a título de imposto sobre a renda e proventos de qualquer

natureza, pela pessoa jurídica, desde a Lei n.º 4.506/64 não é dedutível na formação da base de cálculo do próprio

imposto de renda, de período subseqüente, também a contribuição social sobre o lucro líquido pode ser excluída

da formação da base de cálculo, tanto do imposto de renda, como da própria contribuição, de período

subseqüente.Cuida-se de uma questão de política legislativa. O âmbito constitucional, tanto do imposto de renda,

como da contribuição social em questão, é o acréscimo patrimonial, a renda, ou lucro. A base de cálculo desses

tributos não pode ser maior do que o efetivo acréscimo patrimonial, mas pode ser menor. Pode o legislador

colocar certas restrições na determinação da base de cálculo desses tributos, desde que de tais restrições não

resulte a tributação de algo que não é lucro, ou renda. De algo que não é acréscimo patrimonial.7. Procedimentos

ContábeisAo apurar o lucro líquido, em cada ano, a empresa deve constituir provisão para o pagamento do

imposto de renda, e para pagamento da contribuição social. Debitará a conta transitória em que se apura o

resultado do ano, conhecida geralmente como conta de Lucros e perdas, e creditará a conta Provisão para

pagamento de tributos ou equivalente em seu Plano de Contas. Quando fizer o pagamento, debitará essa provisão,

creditando Caixa, se o pagamento for feito em dinheiro, ou Bancos, se o pagamento for feito em cheque.Esse

procedimento é mais adequado porque deixa claro na contabilidade da empresa que o lucro disponível para

distribuição entre os sócios, ou para futuro aumento de capital, é apenas o restante. Não o lucro líquido total, mas

o lucro líquido deduzido dos valores do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro.Se a empresa não

constitui essa provisão, e ao pagar o imposto de renda, assim como a contribuição social sobre o lucro, debita a

conta de despesas tributárias, irá apurar um lucro líquido menor do que o efetivamente auferido. Deverá, então, a

esse lucro líquido adicionar o valor do imposto de renda, e da contribuição social sobre o lucro, para determinar a

base de cálculo desses mesmos tributos no período respectivo.Este último procedimento, todavia, é inadequado,

porque confunde o resultado líquido de um, com o resultado líquido de outro exercício. Relativamente ao

primeiro, tem-se na contabilidade um lucro líquido que na verdade não corresponde ao lucro partilhável entre os

sócios, e quanto ao seguinte tem-se um lucro líquido menor que o efetivamente apurado naquele período.No

sentido de o 1.º da Lei n.º 9.316, de 23.11.1996, não vulnerar o conceito de renda, previsto no artigo 43 do Código

Tributário Nacional, estes julgados do Superior Tribunal de Justiça, no regime do artigo 543-C, do CPC, e da

Resolução STJ 08/2008:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA -

IRPJ. BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - CSSL.DEDUÇÃO VEDADA

PELO ARTIGO 1º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.316/96.CONCEITO DE RENDA. ARTIGOS 43 E 110,

DO CTN. MATÉRIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. LEI ORDINÁRIA E LEI COMPLEMENTAR.

INTERPRETAÇÃO CONFORME. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

LEGALIDADE RECONHECIDA.1. A base de cálculo do imposto de renda das pessoas jurídicas (critério

quantitativo da regra matriz de incidência tributária) compreende o lucro real, o lucro presumido ou o lucro

arbitrado, correspondente ao período de apuração do tributo.2. O lucro real é definido como o lucro líquido do

exercício ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária

(artigo 6º, do Decreto-Lei 1.598/77, repetido pelo artigo 247, do RIR/99).3. A Lei 9.316, de 22 de novembro de

1996, vedou a dedução do valor da contribuição social sobre o lucro líquido (exação instituída pela Lei 7.689/88)

para efeito de apuração do lucro real, bem como para a identificação de sua própria base de cálculo, verbis:Art. 1º

O valor da contribuição social sobre o lucro líquido não poderá ser deduzido para efeito de determinação do lucro

real, nem de sua própria base de cálculo.Parágrafo único. Os valores da contribuição social a que se refere este

artigo, registrados como custo ou despesa, deverão ser adicionados ao lucro líquido do respectivo período de

apuração para efeito de determinação do lucro real e de sua própria base de cálculo. 4. O aspecto material da regra

matriz de incidência tributária do imposto de renda é a aquisição de disponibilidade (econômica ou jurídica) de

renda ou proventos de qualquer natureza, sendo certo que o conceito de renda envolve o produto do capital, do

trabalho ou da combinação de ambos (artigo 43, inciso I, do CTN).5. A interpretação sistemática dos dispositivos
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legais supracitados conduz à conclusão de que inexiste qualquer ilegalidade/inconstitucionalidade da

determinação de indedutibilidade da CSSL na apuração do lucro real.6. É que o legislador ordinário, no exercício

de sua competência legislativa, tão-somente estipulou limites à dedução de despesas do lucro auferido pelas

pessoas jurídicas, sendo certo, outrossim, que o valor pago a título de CSSL não caracteriza despesa operacional

da empresa, mas, sim, parcela do lucro destinada ao custeio da Seguridade Social, o que, certamente, encontra-se

inserido no conceito de renda estabelecido no artigo 43, do CTN (produto do capital, do trabalho ou da

combinação de ambos) (Precedentes das Turmas de Direito Público: AgRg no REsp 1.028.133/SP, Rel. Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19.05.2009, DJe 01.06.2009; REsp 1.010.333/SP, Rel.

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.02.2009, DJe 05.03.2009; AgRg no REsp

883.654/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16.12.2008, DJe 13.03.2009; AgRg no

REsp 948.040/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.05.2008; AgRg

no Ag 879.174/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 02.08.2007, DJ 20.08.2007; REsp

670.079/SC, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 27.02.2007, DJ 16.03.2007; e

REsp 814.165/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 15.02.2007, DJ 02.03.2007).7. A

interpretação da lei ordinária conforme a lei complementar não importa em alteração do conteúdo do texto

normativo (regra hermenêutica constitucional transposta para a esfera legal), não se confundindo com a declaração

de inconstitucionalidade sem redução de texto, donde se dessume a índole infraconstitucional da controvérsia,

cuja análise compete ao Superior Tribunal de Justiça.8. Ademais, o reconhecimento da

legalidade/constitucionalidade de dispositivo legal não importa em violação da cláusula de reserva de plenário,

consoante se depreende da leitura da Súmula Vinculante 10/STF: Viola a cláusula de reserva de plenário (CF,

artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 9.

Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008 (REsp 1113159/AM, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe

25/11/2009).TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - DEDUÇÃO DA BASE DE

CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA - IMPOSSIBILIDADE - LEI 9.316/96.1. A inclusão do valor da

contribuição social sobre o lucro na sua própria base de cálculo, bem como na do Imposto de Renda, não vulnera

o conceito de renda constante do art. 43 do CTN.2. Legalidade da Lei 9.316/96 que, no art. 1º, parágrafo único,

vedou a dedução da contribuição social para configuração do lucro líquido ou contábil.3. Recurso especial

conhecido em parte e, nessa parte, improvido (REsp 665.833/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA

TURMA, julgado em 04.04.2006, DJ 08.05.2006 p. 180).Todos os Tribunais Regionais Federais do País

rejeitaram a tese de inconstitucionalidade da citada norma, como revelam as ementas destes

julgados:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO: LEI N. 7.689/88 - BASE DE

CÁLCULO - LEI N. 9.316/96.1. A Lei n. 9.316/96, ao explicitar que na base de cálculo dacontribuição não

seriam deduzidos os gastos com a contribuição social, não criou, elevou ou extinguiu a exação.2. A Lei n.

9.316/96 é uma tentativa de explicitar o que já estava estabelecido na Lei n. 7.689/88.3. Matriz constitucional no

art. 195, I, da CF/88.4. Recurso improvido (TRIBUNAL:TR1 Acórdão DECISÃO:18/05/1999 PROC:AC

NUM:0100062768-1 ANO:1998 UF:DF TURMA:QUARTA TURMA REGIÃO:TRF - PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CIVEL - 01000627681 Fonte: DJ DATA: 13/08/1999 PAGINA: 218JUIZA ELIANA

CALMON).TRIBUTÁRIO - VEDAÇÃO DA DEDUÇÃO DO CSL NA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO

(LUCRO REAL) DO IMPOSTO DE RENDA - ART. 1º DA LEI Nº 9.316/96 - POSSIBILIDADEI - O direito à

dedução do valor da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido para efeito de determinação do lucro real, que

antes era garantido ao sujeito passivo do Imposto de Renda por força do art. 41 da Lei nº 8.981/95, foi expungido

do ordenamento jurídico com o advento da Lei nº 9.316/96.II - O valor destinado ao pagamento da Contribuição

Social sobre o Lucro provém efetivamente do lucro auferido pelo contribuinte, refletindo, assim, acréscimo

patrimonial a ensejar a incidência do Imposto de Renda.III - Não cabe deduzir o valor pago a título de

contribuição social sobre o lucro, por constituir este, sim, parcela do próprio lucro destinada a custear a seguridade

social. IV - Precedentes jurisprudenciaisV - Recurso voluntário e remessa necessária providos (TRIBUNAL -

SEGUNDA REGIÃO Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 47506 Processo:

200251010059411 UF: RJ Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 10/08/2004 Documento:

TRF200126118 Fonte DJU DATA:26/08/2004 PÁGINA: 157 Relator(a) JUIZ CARREIRA

ALVIM)TRIBUTÁRIO. LEI Nº 9.316/96. IRPJ. LUCRO REAL. APURAÇÃO. DEDUÇÃO DA CSL.

IMPOSSIBILIDADE.1 - A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSL, tal como o IRPJ, é parcela do lucro

apurado pelo contribuinte, daí não estar necessariamente incluída no rol das despesas passíveis de dedução na

apuração do lucro real da pessoa jurídica. 2 - Na ausência de previsão legal acerca da possibilidade de exclusão da

CSL na apuração do lucro real, o contribuinte deve acrescer ao lucro líquido os valores que tenha contabilizado

como custo ou despesa, pois de outro modo estará recolhendo o referido encargo sobre base de cálculo reduzida e

em evidente prejuízo do Fisco.3 - Afastada a pretensão principal, resta prejudicado o pedido relativo ao direito de

compensar os valores do IRPJ anteriormente recolhidos em virtude da consideração da CSL na apuração do lucro

real com parcelas vincendas da mesma exação. 4 - Apelação improvida (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO
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Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 261016 Processo: 200061000494861 UF: SP

Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 17/11/2004 Documento: TRF300088463 Fonte DJU

DATA:15/12/2004 PÁGINA: 275 Relator(a) JUIZA CECILIA MARCONDES).TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. INDEDUTIBILIDADE EM RELAÇÃO À SUA PRÓPRIA

BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL. ART. 1º DA LEI 9.316/96. POSSIBILIDADE.1.

Não configura inconstitucionalidade a vedação imposta pela Lei 9.316/96, em seu art. 1º, à dedução dos valores

recolhidos a título de Contribuição Social sobre o Lucro quando da apuração do lucro real, base de cálculo do

Imposto de Renda e em relação à base de cálculo da própria contribuição. Precedentes.2. Sendo tais tributos

apurados com apoio no lucro real, deve ser este fixado segundo a legislação respectiva, obedecendo às limitações

nela previstas.3. Entende-se como lucro real o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, exclusões ou

compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º).4.

Ademais, sendo a CSSL uma exação instituída sobre o lucro já constituído, tendo como marco de nascimento

momento posterior ao do fato gerador, não configura-se como despesa necessária para a produção do próprio

lucro, motivo pelo qual pode o legislador ordinário estabelecer a impossibilidade de sua dedução para fins de

cálculo do Imposto de Renda e ainda de sua própria base de cálculo (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Processo: 200372000108440 UF: SC Órgão Julgador:

PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 14/09/2005 Documento: TRF400114140 Fonte DJU DATA:05/10/2005

PÁGINA: 526 Relator(a) WELLINGTON M DE ALMEIDA).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. MEDIDA

CAUTELAR. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. ART. 1º. DA LEI Nº 9.316/96.

CONSTITUCIONALIDADE. DEDUÇÃO DA SUA PRÓPRIA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE.

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ESCRITURAÇÃO DE RECEITAS. REGIME DE COMPETÊNCIA.

LEI 6.404/76, ARTIGO 187, PARÁGRAFO 1.º. DECRETO-LEI N.º 1.598/77, ART. 7.º. CTN, ARTIGO 4.º.A

Lei nº 7.689/88, em seu art. 2º, ao dispor que a contribuição social sobre o lucro tem como base de cálculo o valor

do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda, não autorizou a dedução do valor pago a

título de contribuição social sobre o lucro de sua própria base de cálculo.A Lei nº 9.316/96, em seu art. 1º, ao

esclarecer que o valor da contribuição social sobre o lucro não pode ser deduzido da base de cálculo do imposto

de renda e da própria contribuição social sobre o lucro, não se apresenta eivado de inconstitucionalidade, vez que

apenas explicitou o que já previa a legislação anterior sobre a matéria, não importando em criação, alteração ou

extinção de qualquer tributo. Inocorrência de afronta aos princípios constitucionais da capacidade contributiva e

do não confisco. Precedentes deste Tribunal Regional Federal.Não consistindo a norma inserta no art. 1º da Lei nº

9.316/96 em inovação à sistemática da cobrança da contribuição social sobre o lucro, não há que se cogitar, na

espécie, em afronta aos princípios da irretroatividade e da anterioridade mitigada. A contribuição social sobre o

lucro e o imposto sobre a renda da pessoa jurídica são exações de naturezas distintas.Na sistemática do CTN, o

exercício da competência tributária não pode resultar na alteração da definição, conteúdo e o alcance de institutos,

conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas

Constituições dos Estados e Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios para definir ou limitar

competências tributárias.Consagrado, na lei tributária, o regime de competência para a escrituração das receitas,

mesmo com entidades públicas, exsurgem irrelevantes os efeitos econômicos decorrentes do faturamento, no caso

de apuração do Imposto de Renda.DEMANDA JULGADA IMPROCEDENTE (TRIBUNAL - QUINTA

REGIAO Classe: MC - Medida Cautelar - 1665 Processo: 200205000228472 UF: CE Órgão Julgador: Terceira

Turma Data da decisão: 04/11/2004 Documento: TRF500087900 Fonte - Data::22/11/2004 - Nº::223 Relator(a)

Desembargador Federal Paulo Machado Cordeiro).Adoto os fundamentos destes julgados como motivos desta

decisão.Assinalo que à matéria versada na presente demanda foi atribuída repercussão geral pelo Supremo

Tribunal Federal, no RE abaixo, ainda não julgado, de modo que mantenho meu entendimento acerca da

constitucionalidade da norma impugnada: EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL SOBRE O LUCRO E IMPOSTO SOBRE A RENDA. DEDUÇÃO DO VALOR EQUIVALENTE À

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO DA BASE DE CÁLCULO DA CSLL E DO IRPJ.

MANIFESTAÇÃO ENCAMINHADA PELA PRESENÇA DO REQUISITO DA REPERCUSSÃO GERAL (RE

582525 RG, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, julgado em 24/04/2008, DJe-088 DIVULG 15-05-2008

PUBLIC 16-05-2008 EMENT VOL-02319-11 PP-02303 ). Finalmente, não há risco de ineficácia da segurança, se

concedida apenas na sentença. O dispositivo impugnado nesta impetração vigora há 17 anos. Se nesse tempo as

impetrantes não sofreram dano irreversível, não se justifica a concessão de liminar com a resolução da questão

constitucional, ainda que de modo provisório, em uma penada.Na verdade, é manifesta a ausência de risco de

ineficácia da segurança, se concedida apenas na sentença. Eficácia é a aptidão para produzir efeitos. Estes podem

ser fáticos e jurídicos. A eficácia jurídica nunca corre o risco de perecer. No mundo jurídico não existe risco de

ineficácia ou de irreversibilidade. Sempre é possível proferir decisão judicial com efeitos jurídicos a partir da

impetração. A eficácia fática, que é a aptidão para produzir efeitos concretos no mundo dos fatos, é que pode não

ocorrer. O mandado de segurança produz efeitos patrimoniais a partir da impetração. Os valores recolhidos desde

essa data, se a segurança for concedida ao final, poderão ser objeto de pedido de compensação ou de restituição

diretamente à Receita Federal do Brasil, com base no julgamento final, após o trânsito em julgado. O direito ora
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defendido será exercido em espécie, in natura. As impetrantes obterão todas as vantagens patrimoniais postuladas

na impetração, inclusive com os acréscimos decorrentes da variação da Selic, desde eventual recolhimento

indevido do tributo.Não é fundado, mas artificial, o risco de dano irreparável ou de difícil reparação narrado pelas

impetrantes. A fim de não sofrerem os apontados danos, podem aguardar o final do processo para, se procedente o

pedido e concedida a segurança, deixar de recolher os tributos nos moldes impugnados. O denominado periculum

in mora não pode ser criado pela própria parte. Deve decorrer de fato alheio à sua vontade.Além disso, comungo

do entendimento manifestado pelo Excelentíssimo Ministro Teori Albino Zavascki de que a A simples

exigibilidade do tributo não causa dano irreparável, até porque o processo administrativo de cobrança tem

medidas de efeito suspensivo e, no caso, tal processo sequer foi instaurado, restando nítido que a recorrente não

está na iminência de suportar dano (AgRg na MC 11.855?SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de

28.9.2006).Nesse mesmo sentido, também do Superior Tribunal de Justiça, o seguinte julgamento:TRIBUTÁRIO.

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. LIMINAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL

ADMITIDO. PERICULUM IN MORA. AUSÊNCIA DE CARACTERIZAÇÃO.1. Pretendendo a requerente

emprestar efeito suspensivo a recurso especial, no qual inexiste fato concreto a justificar a eficácia pretendida, não

se evidencia, de plano, o alegado risco de dano pela demora, uma vez que os atos de constrição que poderá vir a

sofrer não traduzem, por si mesmos, qualquer abusividade.2. A simples exigibilidade do tributo, sem a

comprovação especifica da iminência de qualquer ação do fisco tendente à cobrança do crédito fiscal, não causa

dano irreparável, uma vez que há na legislação a disposição do contribuinte instrumentos específicos para a

suspensão da exigibilidade do crédito tributário. (Precedentes).3. Não infirmando, as razões apresentadas no

presente agravo regimental, os fundamentos do decisum agravado, subsiste incólume o entendimento nele

firmado.4. Agravo regimental não provido (AgRg na MC 14.052/SP, Rel. MIN. CARLOS FERNANDO

MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2008, DJe

19/06/2008).Ante o exposto, ausentes a relevância jurídica da fundamentação e o risco de ineficácia da segurança

se concedida apenas por ocasião da sentença, indefiro o pedido de concessão de medida liminar.4. Expeça a

Secretaria: i) ofício à autoridade impetrada, com cópia da petição inicial e dos documentos que a instruem, a fim

de que preste informações no prazo legal de 10 (dez) dias; e ii) mandado de intimação do representante legal da

União (PFN), instruído com cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos

termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009.O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa

do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá

ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º. Manifestando a União

interesse em ingressar nos autos, a Secretaria remeterá mensagem por meio de correio eletrônico ao Setor de

Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo, para inclusão da União na lide na

posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Após, a Secretaria deverá abrir vista dos autos ao

Ministério Público Federal, com prazo improrrogável de 10 (dez) dias para parecer, a teor do artigo 12 da Lei

12.016/2009.Restituídos os autos pelo Ministério Público Federal, abra a Secretaria termo de conclusão para

sentença (parágrafo único do artigo 12 da Lei 12.016/2009).Registre-se. Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0006787-05.2013.403.6100 - VINICIUS FELTRIN MOREIRA X DIEGO GRANDO MORET(SP218879 -

ELIANA HELENA DA SILVA FEROLLA) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO

ESTADO DE SAO PAULO - CREF4

1. Defiro as isenções legais da assistência judiciária.2. Neste cautelar os requerentes indicaram a lide principal, a

ser ajuizada em 30 dias, em que postulariam a declaração de ilegalidade e inconstitucionalidade do artigo 3 º da

Resolução CONFEF 182/2009, e a condenação do requerido ao pagamento de indenização de danos materiais e

morais.Mas os requerentes já formularam tais pedidos nesta cautelar. É evidente que tais pedidos têm natureza

satisfativa e são manifestamente incabíveis no procedimento cautelar, destinado apenas a resguardar a utilidade e

a eficácia da lide principal, e não a resolver as questões com força de coisa julgada material, como a declaração de

ilegalidade e a reparação de danos.O fato é que não há necessidade desta cautelar. Todos os pedidos formulados

neste procedimento cautelar poderão ser processados e julgados na demanda de procedimento ordinário, em que é

possível pedir, a título de antecipação da tutela, a providência cautelar objetivada na presente demanda.Ante o

exposto, em 10 dias, emendem os requerentes a petição inicial, a fim de que seja adotado o procedimento

ordinário, formulando todos os pedidos que entenderem cabíveis.Publique-se.

 

 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular

DRª MAÍRA FELIPE LOURENÇO 
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Juíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 12994

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0032290-53.1998.403.6100 (98.0032290-6) - MARGARIDA FRANCISCA DO AMARAL X NATALICIA

APARECIDA DO AMARAL X OZELINA DOS REIS BARRETO(SP027244 - SIMONITA FELDMAN

BLIKSTEIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E

SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES)

Fls.424/426: Defiro a devolução do prazo, conforme requerido pela parte autora.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0027138-82.2002.403.6100 (2002.61.00.027138-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0035493-91.1996.403.6100 (96.0035493-6)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA

GOUVEA PRADO) X SELMA MARIA DA SILVA X TOSHIYUKI YAMASHITA X VALDECI ALVES DA

SILVA X VALDEVINO CAMPELLO X VALDEVINO CANDIDO DE OLIVEIRA X VALERIO PEREIRA

DA SILVA NETO X VERA LUCIA BARRETO X VERA LUCIA DE ALMEIDA X VIRGINIA GEMA

DANELON X WILSON DANELON(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA)

Cumpra-se a parte final da r.decisão de fls.297/298, observando-se, também, o depósito indicado às fls.319. Nada

mais requerido, tornem-me os autos conclusos para extinção dos presentes.Int. 

 

 

Expediente Nº 13016

 

DESAPROPRIACAO

0028407-49.2008.403.6100 (2008.61.00.028407-5) - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(Proc. 1116

- EDUARDO DE ALMEIDA FERRARI) X FRANCISCA JOANA NUTINI RECHE(SP008273 - WADIH

HELU) X JOSE LUIZ RECHE(SP043338 - WALDIR VIEIRA DE CAMPOS HELU) X ANA MARCIA ALVES

QUARANTA RECHE X ANDRE RECHE NETO - ESPOLIO(SP043338 - WALDIR VIEIRA DE CAMPOS

HELU) X MARIA ELISA SOUZA RECHE - ESPOLIO(SP043338 - WALDIR VIEIRA DE CAMPOS HELU) X

ROSANA CRISTINA RECHE(SP043338 - WALDIR VIEIRA DE CAMPOS HELU)

Vistos em inspeção.Fls. 598/599: Tendo em vista que a presente ação é integrante das metas prioritárias do CNJ,

concedo à autora o prazo adicional de 90 (noventa) dias para manifestação acerca do laudo

pericial.Oportunamente, publique-se o despacho de fls. 593.Int.DESPACHO DE FLS. 593: Fls. 530: O pedido de

levantamento será apreciado oportunamente.Fls. 531/532: Manifestem-se as partes sobre o pedido de revisão dos

honorários periciais.Manifestem-se ainda as partes acerca do laudo pericial apresentado às fls. 533/592, no prazo

de 10 (dez) dias,Int. 

 

 

Expediente Nº 13019

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018528-38.1996.403.6100 (96.0018528-0) - ALCIDES ALVES DE CARVALHO X CICERO SEBASTIAO DE

LIMA X HERNANDES DOS SANTOS X JANETE SIMONASSI X MARIA DO CARMO MARTIN X MARIO

BERGHE X ORLANDO ALVES X PAULO BONFANTI X SIDNEI GIMENEZ MARTIN X ZAIRA ALVES

DE OLIVEIRA DOS SANTOS(SP058350 - ROMEU TERTULIANO E SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES) X UNIAO FEDERAL(Proc.

575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS)

Esclareça a Caixa Econômica Federal acerca do cumprimento integral da obrigação de fazer, determinada no

acórdão transitado em julgado, quanto aos créditos do autores Orlando Alves, Sidnei Gimenez Martin e Cícero

Sebastião de Lima, observadas as alegações de fls.668 e os documentos acostados às fls.579/592, 593/599 e

611/632.Após, dê-se vista à parte autora.Int.

 

0025841-16.1997.403.6100 (97.0025841-6) - CLAUDINEY ANTONIO VECCHIO X CLAUDIO ALVES DA

SILVA X CELIO RIBEIRO DA SILVA X CESAR AUGUSTO ZAVATIERI(SP059298 - JOSE ANTONIO

CREMASCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP069746 - ROSALVO PEREIRA DE SOUZA E
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SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X UNIAO FEDERAL

Fls.406/410: Manifeste-se a parte autora.Int.

 

0001714-43.1999.403.6100 (1999.61.00.001714-8) - CARLOS ROBERTO CAMARGO X JOSE FERNANDES

RODRIGUES X LOURIVAL DE PIERI X JOSE JOAO NETO X MARIA CRISTIANE SILVA DAMASCENO

X DISNEY OLIVERIO GUARANHA X SIDNEY AURELIO GUARANHA X SERGIO RODRIGUES

GONELLI X SANTINA PIFFER CORREA X FRANCISCO DOS SANTOS(SP041639 - GENI GABRIELA

CAPONI E SP068810 - IMACULADA LOURES CONFETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445

- ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Fls.481: Cumpra-se a decisão de fls.427, observando-se a indicação de fls.428.Retirado, cancelado ou juntada a

via liquidada do alvará, arquivem-se os autos.Int.

 

0049802-15.1999.403.6100 (1999.61.00.049802-3) - DURVAL POLICARPO X MARIA INEZ ALVARES DOS

SANTOS X SEBASTIAO DA SILVA MARTINS(SP071885 - NADIA OSOWIEC E SP104715 - MARIA INES

DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060393 - EZIO PEDRO FULAN E SP048519 -

MATILDE DUARTE GONCALVES)

Fls.317: Reitero os termos da decisão de fls.306.Retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0002444-05.2009.403.6100 (2009.61.00.002444-6) - DEMEZIO DE NORONHA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

Fls.298/302: Manifeste-se a parte autora.Nada requerido, venham-me conclusos para extinção.Int.

 

 

Expediente Nº 13021

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006677-06.2013.403.6100 - AMELIA MORGADO PEREIRA(SP281382 - NACELE DE ARAUJO

ANDRADE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Vistos, em decisão.Defiro a tramitação processual com prioridade.Trata-se de mandado de segurança objetivando

a concessão de liminar para que se determine à autoridade impetrada que conclua até o dia 26 de abril de 2013 os

requerimentos de transferência de titularidade, protocolizados sob os nos 04977.001893/2013-57 e

04977.001897/2013-35 . Alega a impetrante, em síntese, que adquiriu o domínio útil do referido imóvel e

formalizou o pedido de transferência perante a autoridade impetrada em 21 de fevereiro de 2013.Aduz que possui

83 anos de idade e necessita vender o imóvel para pessoa interessada, cuja proposta é válida até o dia 26 de abril

de 2013, razão pela qual requereu prioridade no processamento de seu pedido em 27 de março de 2013.Sustenta

que a transferência do domínio do imóvel é ato exclusivo da autoridade, a qual deveria ter atendido o

requerimento do impetrante, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 24 da Lei nº. 9.784/99. A inicial foi

instruída com documentos (fls. 14/40).É o relatório. Passo a decidir.Trata-se de pedido de liminar visando a

conclusão de pedido de transferência de domínio útil de imóvel cadastrado no Serviço de Patrimônio da

União.Compete à autoridade impetrada alterar os dados do ocupante do imóvel.Contudo, não vislumbro, demora

injustificada com relação ao pedido realizado pela impetrante em 21.02.2013, especialmente porque adquiriu o

imóvel em 1989.São notórios os atrasos do Serviço do Patrimônio da União, nos últimos tempos, quanto à análise

e conclusão dos processos administrativos referentes a imóveis por aforamento da União. Se é certo que o

particular não merece ser prejudicado pela deficiência do serviço público, também não nos parece correto que um

pedido recentemente realizado perante a Administração, como é o caso da impetrante, seja satisfeito com

preferência a outros que aguardam há muito mais tempo. Ressalte-que a impetrante não demonstra que a

autoridade impetrada não esteja respeito seu direito à prioridade no trâmite processual.Ademais, não há

comprovação da conclusão da instrução do processo administrativo nos autos, afastando-se, assim, a aplicação do

artigo 49 da Lei nº. 9.784/99.Por outro lado, não houve comprovação nos autos do alegado perigo de dano.Ante o

exposto, INDEFIRO A LIMINAR. Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações, no prazo

legal.Vista ao Ministério Público Federal e, após, venham os autos conclusos para sentença.Oficie-se e intimem-

se. 

 

 

Expediente Nº 13022
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MANDADO DE SEGURANCA

0001693-76.2013.403.6100 - CLOVIS ROBERTO PANARIELLO X ESMERALDA CHABA

PANARIELLO(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO(Proc. 1123 - NATALIA PASQUINI MORETTI)

Desentranhe-se a petição de fls. 42/43, para a correta juntada aos autos do processo nº 0002308-

66.2013.403.6100. Tendo em vista o informado pela autoridade impetrada às fls. 45, manifestem-se os

impetrantes, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca do interesse no prosseguimento do feito. Cumprido, ou decorrido o

prazo, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença. Int.

 

0006632-02.2013.403.6100 - TABACUM INTERAMERICAN COMERCIO E EXPORTACAO DE FUMOS

LTDA.(RS032241 - LUIZ NERLEI BENEDETTI E RS022295 - OTHELO JOAQUIM JACQUES NETO) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Preliminarmente, em aditamento à inicial, providencie a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento, a apresentação da planilha demonstrativa dos créditos que alega ter direito de compensar.

Cumprido, notifique-se a autoridade impetrada, a fim de apresentar as informações, no prazo legal, bem como

expeça-se o mandado de intimação previsto no inciso II do art. 7º da Lei nº 12.016/2009. Após, vista ao Ministério

Público Federal e tornem os autos conclusos para a prolação de sentença. Int.

 

 

Expediente Nº 13023

 

CAUTELAR INOMINADA

0016389-54.2012.403.6100 - JOAO RODRIGUES JUNQUEIRA(SP208065 - ANSELMO BLASOTTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Designo audiência de conciliação para o dia 26/06/2013, às 14h30, na sede deste Juízo. No que se refere ao

requerimento de fls. 82, providencie a parte requerente o recolhimento das custas necessárias à expedição da

certidão.Após, expeça-se certidão de inteiro teor dos autos.Int.

 

 

Expediente Nº 13024

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006285-66.2013.403.6100 - SIIM TECNOLOGIA LTDA(SP122663 - SOLANGE CARDOSO ALVES) X

DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO

Vistos em decisão,Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, a fim de que seja assegurado à

impetrante o direito de não se submeter ao pagamento da contribuição adicional sobre a parcela indenizatória a ser

depositada ao trabalhador junto ao FGTS, desde o mês subsequente ao término do acordo previsto pela Lei

Complementar nº. 110/2001.Alega a impetrante, em síntese, que está obrigada ao pagamento da contribuição

adicional sobre o montante dos depósitos do FGTS em caso de despedida de empregado sem justa causa, nos

termos do art. 1º da Lei Complementar nº. 110/2001, instituída com a finalidade de pagar a correção dos expurgos

inflacionários.Aduz que, no entanto, a contribuição perdeu seu fundamento de validade, tendo em vista o término

do pagamento do acordo previsto pela Lei Complementar nº 110/2001 em janeiro de 2007, tanto que tramita na

Câmara dos Deputados projeto de lei complementar tendo por objeto a extinção da contribuição.Argui que é fato

incontroverso que o patrimônio do FGTS foi totalmente recuperado, contando atualmente com abundante

patrimônio líquido, conforme se verifica da Medida Provisória nº. 349/07, convertida na Lei nº. 11.941/2007, que

autorizou a transferência de R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) do patrimônio líquido do FGTS ao

fundo criado para custer o Programa de Aceleração ao Crescimento.Sustenta que o adicional em comento constitui

espécie tributária de contribuição e, portanto, sua razão de existir está ligada à sua destinação e, tendo em vista o

término do pagamento do acordo por parte da União e a comprovação da efetiva liquidez do FGTS, impõe-se o

afastamento da cobrança, eis que esvaziada a sua finalidade.A inicial foi instruída com documentos de fls.

15/31.Determinou-se a emenda da inicial às fls. 34, tendo a impetrante apresentado petição e documentos às fls.

35/39.É o relatório. Passo a decidir.Fls. 35/39: Recebo como aditamento à inicial.Trata-se de pedido de concessão

de liminar visando afastar a obrigatoriedade ao recolhimento da contribuição adicional ao FGTS instituída pela

Lei Complementar nº. 110/2001.Sustenta a impetrante que a finalidade da exação foi cumprida e, por tal razão,

não deve mais ser obrigada ao seu pagamento.De fato, tratando-se de contribuição social, sua legitimidade está

vinculada à finalidade para a qual foi instituída, de sorte que sua cobrança subsiste apenas enquanto tal finalidade

existir.A exação ora questionada foi instituída com o objetivo de cobrir o déficit decorrente da correção dos saldos

das contas vinculadas sem aumentar o passivo público, garantindo a estabilidade econômica do País.Contudo, não
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há na lei prazo previsto para o exaurimento da contribuição, a qual depende de edição de lei para sua extinção.

Destarte, o término da satisfação desta finalidade depende de análise técnica das contas do fundo, função tal que

não cabe ao Judiciário, em sede de mandado de segurança, eis que tal atribuição é privativa do Executivo e do

Legislativo.Logo, não foi demonstrado o alegado direito líquido e certo e, de outra parte, não comprovou a

impetrante o perigo de dano que a impeça de aguardar o provimento final.Ante o exposto, INDEFIRO A

LIMINAR requerida.Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações, no prazo legal.Após, dê-se

vista ao Ministério Público Federal e, em seguida, venham os autos conclusos para sentença.Oficie-se e intimem-

se.

 

 

Expediente Nº 13026

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003823-52.2012.403.6107 - SELMA REGINA DE OLIVEIRA CARVALHO(SP206433 - FERNANDES JOSÉ

RODRIGUES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP -

CRMV/SP

Vistos, em decisão.Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão de liminar objetivando seja

determinado à autoridade impetrada a suspensão de cobrança e a determinação de contratação de profissional

responsável técnico. Alega a impetrante, em síntese, que foi autuada pela autoridade impetrada em virtude de não

possuir registro perante o Conselho Regional de Veterinária e de não possuir médico veterinário responsável

técnico em seu estabelecimento.Aduz que, no entanto, que o comértcio de rações, produtos e acessórios para

animais e o comércio de pequenos animais de estimação não é atividade privativa do médico veterinário.A inicial

foi instruída com documentos (fls. 13/26).Determinou-se a emenda da inicial (fls. 45 e 48), tendo a impetrante

apresentado petição às fls. 49/50. É o relatório. Passo a decidir.Fls. 49/50: Recebo como aditamento à

inicial.Trata-se de pedido de liminar visando afastar o registro no Conselho Regional de Veterinária e a

obrigatoriedade de contratar médico veterinário.Não vislumbro a plausibilidade das alegações da impetrante.O art.

1º da Lei n.º 6.839, de 30 de outubro de 1980, determina que o registro de empresas e a anotação dos profissionais

legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do

exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a

terceiros.Desta forma, o registro de pessoas jurídicas no Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de

São Paulo torna-se obrigatório apenas nos casos em que a atividade básica do estabelecimento estiver prevista na

Lei n.º 5.517 de 23/10/1968, bem como no Decreto n.º 5.053 de 22/04/2004, que revogou o Decreto n.º 1.662 de

06 de outubro de 1995.A Lei n.º 5.517/68, que disciplina o exercício da profissão de Médico Veterinário e que

criou os Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária, estabeleceu em seus artigos 5º e 6º as seguintes

atividades como sendo de competência privativa do médico veterinário:Art. 5º É da competência privativa do

Médico Veterinário o exercício das seguintes atividades e funções a cargo da União, dos Estados, dos Municípios,

dos Territórios Federais, entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista e particulares:a) a prática da

clínica em todas as suas modalidades; b) a direção dos hospitais para animais; c) a assistência técnica e sanitária

aos animais sob qualquer forma;d) o planejamento e a execução da defesa sanitária animal; e) a direção técnica

sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou de finalidades recreativas,

desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para qualquer outro fim

animais ou produtos de sua origem;f) a inspeção e a fiscalização sob o ponto de vista sanitário, higiênico e

tecnológico dos matadouros, frigoríficos, fábricas de conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e

gorduras em que se empregam produtos de origem animal, usinas e fábricas de laticínios, entrepostos de carne,

leite, peixe, ovos, mel, cera e demais derivados da indústria pecuária e, de um modo geral, quando possível, de

todos os produtos de origem animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e comercialização; g) a

peritagem sobre animais, identificação, defeitos, vícios, doenças, acidentes, e exames técnicos em questões

judiciais; h) as perícias, os exames e as pesquisas reveladoras de fraudes ou operação dolosa nos animais inscritos

nas competições desportivas ou nas exposições pecuárias; i) o ensino, a direção, o controle e a orientação dos

serviços de inseminação artificial;j) a regência de cadeiras ou disciplinas especificamente médico veterinárias,

bem como a direção das respectivas seções e laboratórios; k) a direção e a fiscalização do ensino da medicina

veterinária, bem como do ensino agrícola médio, nos estabelecimentos em que a natureza dos trabalhos tenha por

objetivo exclusivo a indústria animal;l) a organização dos congressos, comissões, seminários e outros tipos de

reuniões destinados ao estudo da medicina veterinária. bem como a assessoria técnica do Ministério das Relações

Exteriores, no país e no estrangeiro, no que diz com os problemas relativos à produção e à indústria animal. Art.

6º Constitui, ainda, competência do Médico Veterinário o exercício de atividades ou funções públicas e

particulares, relacionadas com: a) as pesquisas, o planejamento, a direção técnica, o fomento, a orientação e a

execução dos trabalhos de qualquer natureza relativos à produção animal e às indústrias derivadas, inclusive às de

caça e pesca;b) o estudo e a aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de animais
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transmissíveis ao homem; c) a avaliação e peritagem relativas aos animais para fins administrativos de crédito e de

seguro; d) a padronização e a classificação dos produtos de origem animal; e) a responsabilidade pelas fórmulas e

preparação de rações para animais e a sua fiscalização;f) a participação nos exames dos animais para efeito de

inscrição nas Sociedades de Registros Genealógicos;g) os exames periciais tecnológicos e sanitários dos

subprodutos da indústria animal; h) as pesquisas e trabalhos ligados à biologia geral, à zoologia, à zootécnica, bem

como à bromatologia animal em especial; i) a defesa da fauna, especialmente o controle da exploração das

espécies animais silvestres, bem como dos seus produtos; j) os estudos e a organização de trabalhos sobre

economia e estatística ligados à profissão; k) a organização da educação rural relativa à pecuária.Observo que,

com base nas irregularidades apresentadas no auto de infração juntado nos autos (fls. 26), bem como no objeto

social constante em seus CNPJ (fls. 14), a impetrante têm como atividade a comercialização de animais vivos, os

quais ficam expostos para venda. Neste caso é justificada a presença de responsável técnico nos estabelecimentos,

por se tratar de atribuição privativa de profissional veterinário prevista nos artigos 5º, alíneas c e e, e 6º, alínea b,

da Lei n.º 5.571/68, assegurando-se, desta forma, não somente a saúde como os direitos dos consumidores. Neste

sentido é o entendimento dos seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA VETERINÁRIA. REGISTRO DE EMPRESAS. ATIVIDADES DE AGROPECUÁRIA.

COMÉRCIO DE ANIMAIS VIVOS. LEI Nº 6.839/80 E LEI Nº 5.517/68. - A Lei nº 6.839, de 30-10-80, exige o

registro das empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, em razão da sua atividade essencial

ou em relação àquela pela qual prestam serviços a terceiros. Hipótese em que a empresa que comercializa animais

vivos enquadra-se nas disposições da legislação que regula as atividades peculiares à medicina veterinária,

acarretando a necessidade de contratação de profissional registrado no Conselho Regional de Medicina

Veterinária. Apelação e remessa oficial parcialmente providas. (grifo do subscritor)(TRF 4ª Região, AMS

200272000124877, Relatora Desembargadora Federal Maria de Fátima Freitas Labarrre, 3ª Turma, DJU:

28.05.2003, p. 399)CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. REGISTRO. EMPRESA QUE

COMERCIALIZA PRODUTOS VETERINÁRIOS E ANIMAIS VIVOS. ATIVIDADE VINCULADA À

MEDICINA VETERINÁRIA.- A inscrição de empresa em Conselho de fiscalização tem como fundamento a

atividade-fim realizada pelo estabelecimento empresarial.- É necessária a contratação de profissional registrado no

Conselho Regional de Medicina Veterinária quando houver comercialização de animais vivos. (grifo nosso) (TRF

4ª Região, AMS 200472000165190, Relatora Desembargadora Federal Vânia Hack de Almeida, 3ª Turma, DJU:

14.12.2005, p. 680).Ante o exposto, INDEFIRO A LIMINAR. Notifique-se a autoridade impetrada, solicitando as

informações.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal, vindo, então, os autos conclusos para

sentença.Oficie-se e intimem-se.

 

 

Expediente Nº 13027

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002113-18.2012.403.6100 - MARLES IND/ TEXTIL E COM/ LTDA(SP131295 - SONIA REGINA CANALE

MAZIEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1285 - DANIEL WAGNER GAMBOA)

Vistos, em sentença.Trata-se de ação sob o rito ordinário ajuizada por MARLES INDÚSTRIA TÊXTIL E

COMÉRCIO LTDA em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando seja declarado o direito da autora, com fulcro no

artigo 5º, inciso XXXIV, da Constituição Federal combinado com os artigos 151, II e III e 206, ambos do Código

Tributário Nacional e artigo 7º, I, alíneas b e c, III, da Instrução Normativa nº. 93 da Secretaria da Receita Federal,

na obtenção da Certidão Conjunta Positiva com efeito de negativa de débitos relativos à dívida ativa da União,

independentemente das Certidões da Dívida Ativa nos 80.6.99.116522-57, 80.6.04.006733-52, 80.7.03.020044-

88, 80.6.03.46956-26, 80.2.03.017071-87, 80.2.03.017072-68, 80.6.04.058345-75, 80.5.07.005188-94 e

80.5.04.010560-31.Alega, em síntese, que a ré recusa-se a expedir a certidão regularidade fiscal em virtude de 09

inscrições na Dívida Ativa da União.Sustenta que as pendências apontadas não podem constituir óbice para a

emissão de certidão de regularidade fiscal, em virtude das garantias e de decisões declarando a

decadência/prescrição dos débitos em processo de execução fiscal.A inicial foi instruída com documentos (fls.

15/162 e 167/215).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 216/217-verso.Citada, a

União ofereceu contestação acompanhada de documentos às fls. 225/298, pugnando pela improcedência do

pedido.Intimadas, a ré manifestou não ter interesse na produção de provas e a autora deixou o prazo decorrer in

albis.Às fls. 305/346, a autora requereu a reapreciação da tutela antecipada.Intimada, a ré manifestou sua

discordância sobre o referido pedido às fls. 351/352. É o breve relatório. DECIDO.Promovo o julgamento

antecipado do feito nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC, restando prejudicada a reapreciação do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Inicialmente, há que se consignar a perda de objeto em relação às inscrições nos

80.5.07.005188-94 e 80.5.04.010560-31, as quais foram retiradas no sistema eletrônico, tendo em vista que a

própria ré informa que houve aquiescência à sentença que reconheceu a prescrição nos autos dos embargos à

execução fiscal nº. 00390-2008-038-02-00 da 38ª VT-SP.Assim, remanesce a discussão quanto às demais
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inscrições que constam das Informações Fiscais do Contribuinte emitida em 17.10.2012 (fls. 310/311), na situação

ATIVA AJUIZADA (80.6.99.116522-57, 80.6.04.006733-52, 80.7.03.020044-88, 80.6.03.046956-26,

80.2.03.017071-87, 80.2.03.017072-68 e 80.6.04.058345-75), as quais são impeditivas à emissão da certidão de

regularidade fiscal.A autora afirma que os débitos apresentados como impeditivos à emissão da certidão de

regularidade fiscal estão garantidos por penhora efetivada em processo de execução fiscal.O direito sobre o qual

se funda o presente mandamus encontra respaldo nos artigos 205 e 206 do Código Tributário Nacional, que assim

dispõem:Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de determinado tributo, quando exigível, seja feita

por certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha todas as informações

necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período a

que se refere o pedido.Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido

requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na repartição.Art. 206. Tem

os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em

curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja

suspensa.Contudo, conquanto a autora demonstre nos autos que os débitos apontados foram garantidos por

penhora nos processos executivos fiscais e que existem embargos, é necessário que demonstre a suficiência do

valor dos bens avaliados para garantir o montante atualizado do crédito tributário.Com efeito, a autora apresentou

como garantia aos débitos inscritos bens móveis de sua propriedade e, em agosto de 2012, apresentou reforço de

penhora consistente em máquinas de tear circular avaliadas pela empresa YORK PARTNERS. Contudo, conforme

salientado pela ré, a avaliação apresentada pela autora data de 02 de janeiro de 2010, não havendo prova

inequívoca de que o valor dos bens no momento presente corresponda ao total do débito atualizado, especialmente

em se tratando de bens que sofrem depreciação com o tempo.De outra parte, não foi demonstrada a idoneidade do

documento de avaliação dos bens, eis que o laudo apresentado foi produzido por consultoria particular, não tendo

sido rubricadas as laudas, além de não constar dados de identificação da empresa, como o CNPJ.Outrossim, muito

embora existam sentenças que julgaram procedentes os embargos à execução nos 0038002-59.2004.403.6182,

0038005-14.2004.403.6182 e 0038006-96.2004.403.6182, referentes às inscrições nos 80.2.03.017071-87,

80.6.03.046956-26 e 80.7.03.020044-88, não foi demonstrado nos autos o trânsito em julgado ou que as apelações

interpostas pela União tenham sido recebidas apenas no efeito devolutivo. Portanto, não havendo comprovação

nos autos de que os débitos estejam extintos ou com a exigibilidade suspensa, a autora não faz jus à expedição da

certidão nos termos do art. 206 do CTN.Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269,

inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que ora fixo em 10%

(dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado.Intimem-se e Cumpra-se.
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Expediente Nº 7863

 

MONITORIA

0009254-98.2006.403.6100 (2006.61.00.009254-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073808 - JOSE

CARLOS GOMES E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X SUELI APARECIDA

CAVICCHIOLI(SP235026 - KARINA PENNA NEVES E SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI E

SP115130 - REGINA PINTO VENDEIRO) X SUELI APARECIDA CAVICCHIOLI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Fls. 345/350: Aguarde-se o retorno das férias do juiz prolator da sentença embargada. J. Defiro a juntada do

comprovante de recolhimento das custas em 24 horas. Após, conclusos. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0009406-78.2008.403.6100 (2008.61.00.009406-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0027929-51.2002.403.6100 (2002.61.00.027929-6)) ANTONIO VALDEZ X MARIA APARECIDA DE

QUEIROZ VALDEZ(SP243873 - CLAUDIO ROCHA DE ARAUJO) X KROONNA CONSTRUCAO E COM/
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LTDA(SP056407 - MARISA NITTOLO COSTA) X MANOEL TOMAZ COSTA X ACIDONEO FERREIRA

DA SILVA(SP121281 - DEBORAH MULLER E SP172992 - ANTONIO AUGUSTO LIAGI) X ISMAEL

MEDEIROS X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A X BASTEC TECNOLOGIA E SERVICOS

LTDA(SP061298 - JOSE MARIA TREPAT CASES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1779 - ELAINE

GUADANUCCI LLAGUNO) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1159 - LUCIANA DA COSTA

PINTO) X PAULO THEOTONIO COSTA(SP056407 - MARISA NITTOLO COSTA) X MARISA NITTOLO

COSTA(SP056407 - MARISA NITTOLO COSTA)

Ciência do retorno dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento,

requerendo as providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos.

Int..

 

MANDADO DE SEGURANCA

0020486-97.2012.403.6100 - EMBRASIL EMPRESA BRASILEIRA DE SEGURANCA LTDA(SP128341 -

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SAO

PAULO - CENTRO(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA)

Converto o julgamento em diligência. Manifeste-se a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da preliminar

de ilegitimidade argüida pela autoridade impetrada em suas informações. Int.

 

0002911-42.2013.403.6100 - MB OSTEOS COM/ E IMP/ DE MATERIAL MEDICO LTDA(SP100930 - ANNA

LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO E SP166897 - LUIZ FRANÇA GUIMARÃES

FERREIRA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP -

DERAT

Nos termos do art. 4º, inciso XIII, da Portaria nº. 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho: Vista à parte

autora/impetrante para a apresentação de contraminuta ao agravo retido interposto, no prazo previsto no 2º do

artigo 523 do Código de Processo Civil. Int.. 

 

0003205-94.2013.403.6100 - FERNANDA BORGES SALDYS(SP184011 - ANA CAROLINA VILELA

GUIMARÃES) X REITOR DA UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO -UNINOVE(SP174525 - FABIO

ANTUNES MERCKI E SP210108 - TATTIANA CRISTINA MAIA)

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por FERNANDA BORGES

SALDYS em face do REITOR DA UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO, a fim de que seja matriculada no 7º

semestre do curso de Odontologia, bem como seja determinada a realização de novo curso de recuperação na

disciplina de Prótese Total e Removível II, abonando-se as faltas no período em que ficou impossibilitada de

assistir às aulas e realizando nova prova no mesmo nível de dificuldade daquela já aplicada aos seus

colegas.Narra, em síntese, que obteve aprovação em quase todas as disciplinas referentes aos seis primeiros

semestres do indigitado curso, exceto na matéria em questão. Contudo, ao tentar realizar sua rematrícula para o 7º

semestre, foi impedida pela autoridade impetrada, na medida em que possuía matéria pendente de aprovação, nos

termos da Resolução nº. 43/2007.Aduz a impetrante que somente possui a aludida adaptação clínica pelo fato de

que não foi disponibilizada inscrição no Programa de Recuperação de Alunos (PRA).A apreciação do pedido de

liminar foi postergada (fl. 32).Notificada, a autoridade impetrada prestou as informações (fls. 38/109), sustentando

que em virtude da impetrante não ter sido aprovada na disciplina de Prótese Total e Removível II, não pode se

matricular no 7º semestre do Curso. Alega ainda que, se concedida a liminar, haveria um prejuízo para a

estudante, tendo em vista que já teria extrapolado as faltas permitidas, não havendo como retomar o conteúdo

perdido, caso fossem desconsideradas suas faltas.É o relatório. DECIDO.A concessão de medida liminar em

mandado de segurança está condicionada ao atendimento dos requisitos previstos no artigo 7º, inciso III, da Lei

federal nº 12.016/2009, que são a relevância do fundamento invocado pela parte impetrante (fumus boni iuris); e o

perigo de ineficácia da medida (periculum in mora).Não estão presentes os requisitos para deferimento do pedido

de liminar.Analisando os documentos e informações contidas nos autos, verifico que a impetrante não

demonstrou, de plano, que fazia jus à rematrícula para cursar o 7º semestre do curso de Odontologia,

concomitantemente com a disciplina de Prótese Total e Removível II, afastando-se a incidência da Resolução nº.

43/2007.Assim, entendo que não está documentalmente demonstrado o direito alegado pela impetrante.Por outro

lado, deve ser destacado que a Universidade goza de autonomia didático-científica, nos termos do art. 207, caput,

da Constituição Federal, não se vislumbrando, no presente exame, violação a de outras normas ou princípios

constitucionais que justificasse a intervenção do Poder Judiciário.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de

liminar.Sem prejuízo, promova a autoridade impetrada, com fulcro no artigo 7º, inciso I, da Lei federal nº

12.016/2009, a assinatura das informações prestadas (fls. 38/109, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de

desentranhamento.Após o parecer do Ministério Público Federal, tornem os autos conclusos para

sentença.Intimem-se e oficie-se.
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0004254-73.2013.403.6100 - IVONETE DE ALMEIDA(SP300697 - REINALDO ALEIXANDRINO) X

REITOR DAS FACULDADES INTEGRADAS PAULISTA

Vistos, etc.Inicialmente, recebo a petição de fls. 33/34 como emenda à inicial, bem como concedo à impetrante os

benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Outrossim, considerando que a impetrante desconhece o

motivo da não expedição do diploma, postergo a apreciação da liminar para após a vinda das informações da

autoridade impetrada.Oficie-se à autoridade impetrada para que preste suas informações, no prazo de 10 (dez)

dias.Após a juntada das informações ou decorrido o prazo para tanto in albis, retornem os autos conclusos.Int.

 

0005728-79.2013.403.6100 - M.G. & A. - CONSULTORES DE SOLOS S/S. LTDA. - ME(SP100000 -

RENATO LAINER SCHWARTZ) X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA

FAZENDA NACIONAL 3 REG SP

A impetrante M. G. & A. - CONSULTORES DE SOLOS S/S LTDA. - ME impetrou o presente Mandado de

Segurança contra ato do PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO, no qual

objetiva a concessão de medida liminar para determinar a imediata expedição de certidão conjunta positiva com

efeito de negativa. Argumenta que os débitos apontados como óbices à expedição da certidão de regularidade

fiscal estão com a exigibilidade suspensa, em razão de nomeação de bens à penhora realizada em autos de

execuções fiscais.A petição inicial foi instruída com documentos (fls. 12/72).Instada a emendar a petição inicial

(fl. 76), sobreveio petição da parte impetrante nesse sentido (fls. 77/78). É o relatório. Passo a

decidir.Preliminarmente, recebo a petição de fls. 77/78 como emenda da petição inicial. A concessão de liminar

em Mandado de Segurança depende da existência de fundamento relevante (fumus boni juris) e se do ato

impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida (periculum in mora), como

prescreve o artigo 7º, III da Lei nº 12.016/09.Todavia, não estão presentes os requisitos para deferimento do

pedido de liminar.Pretende a impetrante a expedição de certidão positiva com efeitos negativa de débito. Com

efeito, dispõe o artigo 205 do Código Tributário Nacional:A lei pode exigir que a prova da quitação de

determinado tributo, quando exigível, seja feita por certidão negativa, expedida à vista de requerimento do

interessado, que contenha todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo

de negócio ou atividade e indique o período a que se refere o pedido.Parágrafo único: A certidão negativa será

sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da

entrada do requerimento na repartição.Neste ínterim, o artigo 206 do Código Tributário Nacional prevê a

possibilidade de expedição da certidão positiva com efeitos de negativa, aduzindo que:Tem os mesmos efeitos

previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança

executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. (grafei) Os dispositivos

legais supracitados cuidam da expedição de certidões que declarem a regularidade fiscal do contribuinte. A prova

da quitação dos tributos, outrossim, pode ser feita pela expedição da certidão negativa de débito, a qual se

constituiu de meio hábil e amplo de se comprovar tal regularidade, ou então, em havendo tributos com a

exigibilidade suspensa ou ainda não vencidos, expedir-se-á a certidão positiva com efeitos de negativa.Constam

em nome da impetrante débitos inscritos em dívida ativa da União sob nºs 80.2.03.029234-10, 80.2.06.025048-54,

80.6.06.038226-03 e 80.2.07.014087-99 (fls. 19 e 43), que são objeto das execuções fiscais de nºs 0018903-

06.2004.403.6182, 0026500-55.2006.403.6182 e 0008848-54.2008.403.6182, sendo a primeira em trâmite perante

a 3ª Vara Federal de Execuções Fiscais desta Subseção de São Paulo e as demais na 2ª Vara Federal de Execuções

Fiscais da mesma Subseção (fls. 35/37, 38/40 e 41/42).A impetrante afirma que foi nomeado bem de terceiro à

penhora nas respectivas demandas executivas, alegando a suficiência da mesma e, consequentemente, a suspensão

dos débitos correlatos. Contudo, não há como aferir se a penhora efetuada nas aludidas execuções foi suficiente e

regular para garantir os respectivos Juízos. Pelos extratos de consulta processual apresentados nos autos (fls.

35/42), não consta que as mesmas estão garantidas por penhora ou que tenha havido qualquer decisão daqueles

Juízos Federais nesse sentido ou mesmo manifestação da exeqüente sobre a suficiência da penhora. Ressalto que o

simples oferecimento de bens à penhora não suspende a exigibilidade dos débitos, visto que é necessário que a

constrição tenha sido efetivada e de forma regular e suficiente. De fato, a documentação trazida aos autos não

revela que as penhoras tenham sido aceitas e declaradas como válidas pelo Juízo competente das execuções

fiscais.No concerne ao tempo decorrido para manifestação da exeqüente ou para decisão acerca dos bens

oferecidos à penhora nas execuções fiscais, tal questão deverá ser diretamente tratada naqueles autos, não sendo

este Juízo competente para medidas judiciais em substituição. Quanto à alegação de regularidade fiscal dos

débitos pelo pagamento, melhor sorte não assiste a impetrante, uma vez que as guias de pagamento apresentadas

nos autos contém valores e datas de vencimentos divergentes dos cobrados pelo Fisco (fls. 45/50, 51/61 e 62/65).

Como exemplo, verifica-se que há débito em aberto referente ao imposto de renda com vencimento em

07/11/2001 (inscrição nº 80.2.03.029234-10 - fl. 45), sendo que os pagamentos se referem ao vencimento em

11/07/2001 (fls. 48/50). Diante do exposto, INDEFIRO o pedido liminar, por ausência do fumus boni iuris e ato

coator praticado pela autoridade impetrada.Notifique-se a autoridade impetrada para prestar as informações

necessárias, no prazo legal. Dê-se ciência ao representante judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art.
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7º, II, da Lei nº 12.016/2009. Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para que opine no prazo

de 10 dias (artigo 12 da Lei nº 12.016/09).Por fim, tornem conclusos para sentença. Sem prejuízo, expeça-se

correio eletrônico ao SEDI para retificação da autuação, fazendo constar o nome correto da impetrante M. G. & A.

- CONSULTORES DE SOLOS S/S LTDA. - ME, conforme apontado à fl. 78. Oficie-se e intime-se.

 

0005896-81.2013.403.6100 - ANIBAL DOS SANTOS NUNES(SP174050 - RODRIGO MORELLI PEREIRA)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

O impetrante ANIBAL DOS SANTOS NUNES impetrou o presente Mandado de Segurança contra ato do

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, no qual objetiva a concessão de medida

liminar para determinar o imediato pagamento do valor a restituir, apurado em declaração de ajuste anual referente

ao imposto de renda de pessoa física (IRPF) do exercício de 1999, bem como que a autoridade fazendária proceda

à autorização para tanto (fls. 09). Alega que, em 31/10/2011, tal crédito a seu favor foi reconhecido por meio do

procedimento administrativo fiscalizatório nº 19515.006525/2008-42. Contudo, não houve manifestação da

autoridade impetrada em relação ao respectivo pagamento. A petição inicial foi instruída com documentos (fls.

11/53).Instada a aditar a petição inicial (fl. 57), sobreveio petição da parte impetrante nesse sentido (fl. 59). É o

relatório. Passo a decidir.Preliminarmente, recebo a petição de fl. 59 como aditamento da petição inicial. A

concessão de liminar em Mandado de Segurança depende da existência de fundamento relevante (fumus boni

juris) e se do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida (periculum in

mora), como prescreve o artigo 7º, III da Lei nº 12.016/09.Todavia, não estão presentes os requisitos para

deferimento do pedido de liminar.Verifico que a tutela de urgência articulada na petição inicial tem caráter

satisfativo e irreversível, motivo pelo qual incide a vedação prevista no artigo 7º, 2º, da Lei nº 12.016/2009, in

verbis: 2o Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributários, a

entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou equiparação de servidores públicos e

a concessão de aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza. (grafei)Ademais, ressalto

que a liberação do crédito apurado deverá passar pelo crivo prévio da autoridade administrativo, posto que poderá

estar sujeito a eventuais óbices para seu pagamento, como por exemplo, a existência de outros débitos em aberto

perante a Receita Federal. Diante do exposto, INDEFIRO o pedido liminar.Notifique-se a autoridade impetrada

para prestar as informações necessárias, no prazo legal. Dê-se ciência ao representante judicial da pessoa jurídica

interessada, na forma do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009. Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público

Federal para que opine no prazo de 10 dias (artigo 12 da Lei nº 12.016/09).Por fim, tornem conclusos para

sentença.Oficie-se e intime-se.

 

0006173-97.2013.403.6100 - MONSANTO DO BRASIL LTDA X MONSOY LTDA(SP130599 - MARCELO

SALLES ANNUNZIATA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA

EM SP - DERAT

Vistos, etc.Postergo a apreciação da liminar para após a vinda das informações da autoridade impetrada, em

homenagem aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.Oficie-se à autoridade impetrada

para que preste suas informações, no prazo de 10 (dez) dias.Após a juntada das informações ou decorrido o prazo

para tanto in albis, retornem os autos conclusos.Int.

 

0006524-70.2013.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO X

INSTITUTO DOS ADVOGADOS DE SAO PAULO - IASP X ASSOCIACAO DOS ADVOGADOS DE SAO

PAULO - AASP X MARCIO KAYATT X PAULO ROMA X ADAUTO CORREA MARTINS X IVANDICK

RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR(SP127336A - SERGIO FERRAZ) X SUPERINTENDENTE DO IPESP -

INSTITUTO DE PAGAMENTOS ESPECIAIS DE SP

Inicialmente, afasto a prevenção dos Juízos relacionado no termo de fls. 147/152, tendo em vista que o alegado ato

coator discutido neste mandado de segurança é posterior aos processos ali relacionados. Providencie a parte

impetrante: 1) A regularização de sua representação processual, mediante a juntada de cópias integrais do

Regimento Interno da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo e do Estatuto da Associação dos

Advogados de São Paulo, bem como de cópias de documentos que comprovem que as pessoas que assinaram a

procuração de fls. 12/13 possuem poderes para representá-las em juízo; 2) A emenda da petição inicial, com a

indicação correta do número do CPF do co-impetrante Adauto Correa Martins; 3) A especificação dos pedidos de

liminar e final; 4) 2 (duas) cópias da petição de aditamento para a instrução das contrafés. Prazo: 10 (dez) dias,

sob pena de indeferimento da inicial. Int.

 

0006852-97.2013.403.6100 - FERTECNO COM/ DE FERRAMENTAS INDUSTRIAIS LTDA ME(SP148386 -

ELAINE GOMES SILVA LOURENCO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

PAULO - SP

Providencie a impetrante: 1) A emenda da petição inicial, especificando o seu pedido final; 2) Esclarecimentos
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acerca da data de 14/09/2010 informada em seu pedido (fl. 08 - item a); 3) A complementação das custas

processuais, em conformidado com o Provimento nº 64/2005, da Corregedoria-Regional da Justiça Federal da 3ª

Região; 4) 2 (duas) cópias da petição de aditamento para a instrução das contrafés. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena

de indeferimento da inicial. Int.

 

 

Expediente Nº 7878

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009301-29.1993.403.6100 (93.0009301-0) - ITATIAIA DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA X CMS

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP104981 - FRANCISCO MANOEL GOMES CURI E

SP131295 - SONIA REGINA CANALE MAZIEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI

OSHIMA)

Expeçam-se os alvarás para levantamento do saldo remanescente das contas nas quais foram realizados os

depósitos vinculados a esta demanda (fl. 350). Compareça o advogado da parte autora na Secretaria desta Vara

Federal, a fim de retirar os alvarás expedidos, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua validade.

Liquidados ou cancelados os alvarás, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0976165-34.1987.403.6100 (00.0976165-9) - CARGILL AGRICOLA S/A(SP024494 - LUIZ ANTONIO

MARTINS FERREIRA E SP224457 - MURILO GARCIA PORTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA

TERESA GOBBI ESTRELLA) X CARGILL AGRICOLA S/A X UNIAO FEDERAL

Expeça-se o alvará para levantamento do depósito de fl. 344. Compareça o advogado da parte autora na Secretaria

desta Vara Federal, a fim de retirar o alvará expedido, sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua

validade. Liquidado ou cancelado o alvará, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0682326-94.1991.403.6100 (91.0682326-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0658517-

75.1991.403.6100 (91.0658517-5)) JOAO HENRIQUE MARTIN X ANA MARIA MARTIN SILVA(SP085991 -

FRANCISCO JOSE CAHALI E SP122123 - CLAUDIA ELISABETE SCHWERZ CAHALI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X JOAO HENRIQUE MARTIN X UNIAO FEDERAL X

ANA MARIA MARTIN SILVA X UNIAO FEDERAL

Expeçam-se os alvarás para levantamentos parciais dos depósitos de fls. 247, 270, 273, 276 e 285, na proporção

de 50% (cinquenta por cento) para cada um dos sucessores da co-autora Indústria Metalúrgica Jotaeme Ltda.

Compareça a advogada dos beneficiários na Secretaria desta Vara Federal, a fim de retirar os alvarás expedidos,

sob pena de cancelamento após o decurso de prazo de sua validade. Liquidados ou cancelados os alvarás,

remetam-se os autos ao arquivo. Int.
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Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5501

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0038965-47.1989.403.6100 (89.0038965-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036065-

91.1989.403.6100 (89.0036065-5)) BANCO REAL S/A(SP096841 - MARCOS KELER KREMER E SP110862 -

RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO

GIROTTO) X UNIAO FEDERAL

Arquivem-se os autos, sem a necessidade de sentença de extinção, haja vista que a execução não foi iniciada, já

que o pagamento do valor dos honorários foi realizado dentro do prazo.Int.
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0039971-89.1989.403.6100 (89.0039971-3) - ESTE ENGENHARIA SERVICOS TECNICOS ESPECIAIS

S/A(SP042860 - PEDRO ROMEIRO HERMETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS) X COOPERATIVA

HABITACIONAL VICENTE DE CARVALHO(SP099950 - JOSE PAULO NEVES E SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0039971-89.1989.403.6100Sentença(tipo B)ESTE ENGENHARIA

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIAIS S/A executa título judicial em face de Caixa Econômica Federal e

COOPERATIVA HABITACIONAL VICENTE DE CARVALHO.A obrigação decorrente do julgado em relação

à Caixa Econômica Federal foi cumprida.Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com resolução

do mérito, nos termos artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil em relação à Caixa Econômica

Federal.Forneça a parte autora o nome e números do RG e CPF do advogado que efetuará o levantamento, em

05(cinco) dias.Se em termos, expeça-se alvará de levantamento do valor depositado à fl. 452. Liquidado o alvará,

dê-se vista ao Exequente sobre do prosseguimento do feito em relação à executada COOPERATIVA

HABITACIONAL VICENTE DE CARVALHO. Após o trânsito em julgado, no silêncio, arquivem-se os

autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 18ABR2013 GISELE BUENO DA CRUZJuíza Federal

Substituta

 

0028534-75.1994.403.6100 (94.0028534-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001421-

49.1994.403.6100 (94.0001421-0)) MERCANTIL CENTER DIESEL LTDA X UNIAO FEDERAL(Proc. 434 -

HUMBERTO GOUVEIA)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0028534-75.1994.403.6100 Sentença(tipo C)A UNIÃO executa título

judicial em face de MERCANTIL CENTER DIESEL LTDA. Homologo, por sentença, o pedido de desistência

formulado pela exequente. JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 569 do Código de Processo

Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São

Paulo,18ABR2013 GISELE BUENO DA CRUZJuíza Federal Substituta

 

0052137-75.1997.403.6100 (97.0052137-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0046871-

10.1997.403.6100 (97.0046871-2)) SS COMPONENTES ELETRICOS E ELETRONICOS LTDA(SP019068 -

URSULINO DOS SANTOS ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 660 - WAGNER ALEXANDRE CORREA)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0052137-75.1997.403.6100 Sentença(tipo C)A UNIÃO executa título

judicial em face de SS COMPONENTES ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS LTDA.Homologo, por sentença, o

pedido de desistência formulado pela exequente. JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 569 do

Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se e intimem-

se.São Paulo,18ABR2013 GISELE BUENO DA CRUZJuíza Federal Substituta

 

0019831-19.1998.403.6100 (98.0019831-8) - CLAUDINA FERNANDES TEDESCHE X ARMANDO DANIEL

DA SILVA X MARINA FERNANDES TEDESCHE DA SILVA(SP080315 - CLAUDIO JACOB ROMANO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA E SP085526 - JOSE ADAO

FERNANDES LEITE)

11ª Vara Federal Cível - SPAutos n. 0019831-19.1998.403.6100Sentença(tipo C)Esta execução teve início em

01/2012 para recebimento de R$ 2.604,11 (valor em maio de 2012).Intimada a pagar o débito à executada quedou-

se inerte. Efetuado bloqueio pelo Sistema BACENJUD, restou um saldo remanescente de R$ 64,10 em face da

executada Claudina Fernandes Tedesche.O exequente possui o título executivo judicial apto, em tese, a ensejar

uma execução. Porém, para que possa realizar a cobrança desse título, é necessário que estejam presentes todas as

condições da execução.O interesse processual, uma das referidas condições, caracteriza-se pelo trinômio

necessidade, adequação e utilidade. A movimentação da máquina judiciária acarreta elevado custo ao erário,

motivo pelo qual deve ser observada a utilidade do provimento requerido em relação ao custo social dele

decorrente.Ao acionar o Poder Judiciário o exeqüente deve atentar-se para o princípio da razoabilidade, que exige

proporcionalidade entre os meios utilizados e os fins que pretende alcançar.O Superior Tribunal de Justiça já

decidiu, diversas vezes, que quando o valor executado se mostra irrisório, não há interesse processual do

exequente, em decorrência do princípio da utilidade da atividade jurisdicional. A título de exemplo, segue ementa

de julgado.PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE VALOR IRRISÓRIO - PRINCÍPIO DA UTILIDADE -

AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO

MÉRITO - PRECEDENTES DESTA CORTE. 1. O exercício da jurisdição deve considerar a utilidade do

provimento judicial, sopesando o custo social de sua efetivação, especialmente quando o exeqüente pertence à

estrutura do Estado. 2. Consubstancia o interesse processual a utilidade prática do provimento judicial, que não

ocorre na execução de valor irrisório, no montante de R$ 130,00 (cento e trinta reais), merecendo ser confirmada a

extinção do processo sem julgamento do mérito. Precedentes desta Corte. 3. Recurso especial improvido.(RESP
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200501870450 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 796533 - Relator: PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJ/BA) - TERCEIRA TURMA - DJE DATA:24/02/2010). Não se verifica o interesse

processual na execução dos créditos inferiores (ou iguais) a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais).DecisãoDiante do

exposto, julgo extinta a execução, em razão da ausência de interesse processual, nos termos do inciso VI do artigo

267 c/c 598, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. Publique-se,

registre-se, intimem-se.Decorrido o prazo para eventual recurso, arquivem-se os autos.São Paulo, 18ABR2013

GISELE BUENO DA CRUZ Juíza Federal Substituta

 

0049108-46.1999.403.6100 (1999.61.00.049108-9) - AMERICO JOSE FONTANA(SP182343 - MARCELA

SCARPARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E

SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES)

Ciência à parte autora do pagamento efetuado pela CEF, fls. 273-276.Forneça a parte autora o nome e números do

RG e CPF do advogado que efetuará o levantamento, em 05(cinco) dias.Cumprida a determinação, expeça-se

alvará de levantamento. No silêncio, aguarde-se provocação sobrestado em arquivo.Int.

 

0016610-86.2002.403.6100 (2002.61.00.016610-6) - GROTAFERRATA IND/ E COM/ LTDA(SP194727 -

CELSO RICARDO MARCONDES DE ANDRADE E SP131683 - KLEBER MARAN DA CRUZ) X

FAZENDA NACIONAL

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0016610-86.2002.403.6100 Sentença(tipo C)A UNIÃO executa título

judicial em face de GROTAFERRATA IND. E COM. LTDA. Homologo, por sentença, o pedido de desistência

formulado pela exequente. JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 569 do Código de Processo

Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São

Paulo,18ABR2013REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

 

0024971-24.2004.403.6100 (2004.61.00.024971-9) - DROGARIA FREITAS & NOGUEIRA X JOAQUIM

TEIXEIRA DE ARAUJO(SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO E SP212457 - THIAGO FERRAZ

DE ARRUDA) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 -

SIMONE APARECIDA DELATORRE)

11ª Vara Federal Cível - SPAutos n. 0024971-24.2004.403.6100Sentença(tipo C)Esta execução teve início em

03/2012 para recebimento de R$ 338,56 (valor em maio de 2012).Efetuada penhora pelo Sistema BACENJUD, o

executado Drogaria Freitas & Nogueira adimpliu a obrigação, porém quanto ao executado Joaquim Teixeira de

Araújo, não houve bloqueio do valor de R$ 169,28, referente a 50% do valor devido.O exequente possui o título

executivo judicial apto, em tese, a ensejar uma execução. Porém, para que possa realizar a cobrança desse título, é

necessário que estejam presentes todas as condições da execução.O interesse processual, uma das referidas

condições, caracteriza-se pelo trinômio necessidade, adequação e utilidade. A movimentação da máquina

judiciária acarreta elevado custo ao erário, motivo pelo qual deve ser observada a utilidade do provimento

requerido em relação ao custo social dele decorrente.Ao acionar o Poder Judiciário o exequente deve atentar-se

para o princípio da razoabilidade, que exige proporcionalidade entre os meios utilizados e os fins que pretende

alcançar.O Superior Tribunal de Justiça já decidiu, diversas vezes, que quando o valor executado se mostra

irrisório, não há interesse processual do exequente, em decorrência do princípio da utilidade da atividade

jurisdicional. A título de exemplo, segue ementa de julgado.PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE VALOR

IRRISÓRIO - PRINCÍPIO DA UTILIDADE - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - PRECEDENTES DESTA CORTE. 1. O exercício da

jurisdição deve considerar a utilidade do provimento judicial, sopesando o custo social de sua efetivação,

especialmente quando o exeqüente pertence à estrutura do Estado. 2. Consubstancia o interesse processual a

utilidade prática do provimento judicial, que não ocorre na execução de valor irrisório, no montante de R$ 130,00

(cento e trinta reais), merecendo ser confirmada a extinção do processo sem julgamento do mérito. Precedentes

desta Corte. 3. Recurso especial improvido.(RESP 200501870450 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 796533 -

Relator: PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA) - TERCEIRA TURMA - DJE

DATA:24/02/2010). Não se verifica, portanto, o interesse processual na execução do crédito de R$

169,28.DecisãoDiante do exposto, julgo extinta a execução, em razão da ausência de interesse processual, nos

termos do inciso VI do artigo 267 c/c 598, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se, intimem-se.Decorrido o prazo para eventual recurso, arquivem-se

os autos.São Paulo, 18ABR2013 GISELE BUENO DA CRUZ Juíza Federal Substituta

 

0001013-38.2006.403.6100 (2006.61.00.001013-6) - ENGEBRAS S/A - IND/ COM/ E TECNOLOGIA DE

INFORMATICA(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR E SP113570 - GLAUCIA MARIA

LAULETTA FRASCINO) X UNIAO FEDERAL

1. Expeça-se Mandado de Citação da UNIÃO nos termos do art. 730 do CPC.2. Fl. 827: Defiro o prazo de 30 dias
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conforme requerido.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0009910-45.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027957-

77.2006.403.6100 (2006.61.00.027957-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

X MARIA FERNANDA DOS SANTOS TEIXEIRA(SP137894 - LUCIANA DE BARROS SAFI FIUZA)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0009910-45.2012.403.6100Sentença(tipo A)A UNIÃO opôs

embargos à execução em face de MARIA FERNANDA DOS SANTOS TEIXEIRA com alegação de que os

valores exigidos pela exequente não se afiguram corretos.A embargada apresentou impugnação.Remetidos os

autos à Seção de Cálculos de Execuções e Liquidações, foi elaborada conta de liquidação, com a qual a

embargante concordou e a embargada deixou de se manifestar.É o relatório. Fundamento e decido.Nos embargos,

a União alegou a incorreção dos cálculos da exeqüente.O contador da Justiça Federal esclareceu que A conta do

autor não procede devido à não retificação das respectivas Declarações de Ajuste Anual para fins de compensação

de valores de IR já restituídos ao mesmo, valores tais constatáveis em tais declarações. (fl. 22).O cálculo efetuado

pela contadoria, com a qual a embargante concordou é somente R$14,11 inferior ao seu cálculoDe forma que a

contadoria confirmou as alegações da embargante na petição inicial.A embargada, em sua impugnação à conta da

embargante, limitou-se a afirmar que a correção monetária incide a partir da data do recolhimento indevido, mas

nada mencionou a respeito dos valores já restituídos.Os valores já restituídos devem ser descontados da conta,

assim, os cálculos da contadoria atendem aos comandos do decreto condenatório e devem ser

acolhidos.Sucumbência Em razão da sucumbência, conforme disposto no artigo 20 e parágrafos do Código de

Processo Civil, o vencido pagará ao vencedor, além das despesas que antecipou, também os honorários

advocatícios, que serão determinados levando-se em consideração o grau de zelo do profissional; o lugar de

prestação do serviço e a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido

para o seu serviço.E o parágrafo 4º do mesmo dispositivo legal prevê que nas execuções, embargadas ou não, os

honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz.Para assentar o montante dos honorários

advocatícios cabe ressaltar que estes se referem apenas a estes embargos à execução, cuja natureza não apresenta

complexidade, não tem produção de prova testemunhal e, portanto, não demandou esforço extra do profissional.

Por esta razão, deve ser fixado com moderação, em 10% (dez por cento) sobre o valor da diferença entre o valor

inicialmente executado e o devido. DecisãoDiante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos e

determino que a execução prossiga pelo valor do cálculo da Contadoria de fls. 22-29.A resolução do mérito dá-se

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o vencido a pagar ao vencedor as

despesas que antecipou, com atualização monetária desde o dispêndio. E os honorários advocatícios que fixo em

10% (dez por cento) sobre o valor da diferença entre o valor inicialmente executado e o devido. Traslade-se cópia

desta sentença para os autos principais, bem como do cálculo acolhido e prossiga-se com a execução.

Oportunamente desapensem-se e arquivem-se estes autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 18 de

abril de 2013.GISELE BUENO DA CRUZJuíza Federal Substituta

 

0021812-92.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021566-

87.1998.403.6100 (98.0021566-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) X MILLOS

COML/ CARAJAS S/A X MILLOS COML/ CARAJAS S/A - FILIAL 1 X MILLOS COML/ CARAJAS S/A -

FILIAL 2(SP017894 - HERMES MARCELO HUCK E SP060429 - ESTELA MARIA LEMOS MONTEIRO

SOARES DE CAMARGO)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0021812-92.2012.403.6100Sentença(tipo A)A UNIÃO opôs

embargos à execução em face de MILLOS COMERCIAL CARAJAS S/A com alegação de inexigibilidade do

título.A embargada apresentou impugnação.É o relatório. Fundamento e decido.Da análise da ação principal n.

0021566-87.1998.403.6100, verifica-se que a sentença fixou os honorários advocatícios nos seguintes termos (fl.

111):[...] honorários advocatícios que arbitro, com moderação, em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.O

acórdão negou provimento à apelação da autora e deu parcial provimento à remessa oficial (fls. 132-142 dos autos

principais). Os embargos de declaração de ambas as partes foram rejeitados.Em sede de recurso especial, foi dado

provimento ao recurso da União, para anular o acórdão que rejeitou seus embargos de declaração [...] para que

outro seja proferido, sanando-se a omissão relativa à prescrição, matéria devidamente abordada pelo julgador

monocrático e devolvida ao Tribunal em razão da remessa oficial. (fls. 264-267 dos autos principais).No acórdão

proferido que analisou os embargos de declaração da União constou (fls. 274-280 dos autos principais):[...] Por

força da modificação do resultado do julgado e considerando que parte dos recolhimentos não estão sujeitos à

compensação, verifica-se a sucumbência recíproca, motivo pelo cada parte autora arcará com metade das custas e

com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos, conforme precedentes desta E. Turma. (sem negrito

no original)A exequente apresentou cálculos referentes a honorários advocatícios sobre 10% do valor da causa

(fls. 447-448 dos autos principais) e, em sua impugnação a embargada alegou que [...] na visão da Embargada

seria perfeitamente possível que a condenação dos ônus sucumbenciais fosse diferente - e incompatível - com o

desfecho da demanda, com o que este MM. Juízo certamente não há de concordar, mormente quando a própria
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jurisprudência do E. STJ é pacífica no sentido de que a condenação em ônus sucumbenciais deve levar a

modificação dos julgamentos das instâncias a quo, sendo determinada conforme o desfecho da demanda. (fl. 13

dos presentes embargos).No entanto, não é porque existe jurisprudência que diz que o provimento de recurso

especial importa em inversão dos ônus sucumbenciais, que o precedente pode ser aplicado ao presente caso, uma

vez que a sucumbência fixada na ação n. 0021566-87.1998.403.6100 é recíproca. Não há o que se inverter quando

a sucumbência é recíproca. Além disso, a decisão do Recurso Especial (fls. 337-333) deu provimento em parte ao

recurso da autora, não foi dado total provimento ao recurso.O que a embargada pleiteia é a fixação de

sucumbência mínima e não a inversão de ônus sucumbenciais.A decisão do recurso especial foi parcial e, nada

mencionou quanto à sucumbência, portanto, prevalece o que foi expressamente fixado anteriormente, ou seja,

sucumbência recíproca.Assim, a execução das custas e honorários advocatícios ofende a coisa julgada, pois

expressamente constou no acórdão que [...] cada parte autora arcará com metade das custas e com os honorários

advocatícios de seus respectivos patronos [...] sem negrito no original (fl. 279 dos autos principais).Importante

destacar que não constou que cada parte deve arcar com as custas, constou que cada parte autora deve arcar com

metade das custas.DecisãoDiante do exposto, JULGO PROCEDENTES os embargos.A resolução do mérito dá-se

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a embargada a pagar ao embargante os

honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor executado (10% de R$11.861,23 = R$1.186,12).Traslade-

se cópia desta sentença para os autos principais. Oportunamente desapensem-se e arquivem-se estes

autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 18 de abril de 2013.GISELE BUENO DA CRUZJuíza

Federal Substituta

 

0001188-85.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005816-

42.1999.403.0399 (1999.03.99.005816-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) X

ALBERTO EMMANUEL DE C WHITAKER X ANESIO RODRIGUES X ANIZIO FELICIO BORTOLUCI X

ANTERO FERREIRA JUNIOR X ANTONIO DE JESUS COLACO X ANTONIO FERNANDES X ANTONIO

GILLES NETO X ANTONIO JOAQUIM ASSOLANT X ANTONIO LUCAS RAMOS X ARGEMIRO LUIS

DA SILVA X ARMANDO BLUNDI BASTOS X ARNALDO LIMA X BEATRIJZ SERVAES X BEATRIZ

HELENA MOURA CAMPOS X CAMPOS & CAMPOS X CARLOS ALBERTO PEREIRA BRAGA X

CARLOS ALBERTO VIEIRA X CARLOS LEONCIO DE MAGALHAES X CARLOS O BORGES SCHMIDT

X CECILIA BERTOLONI X CELSO DE BARROS X CESAR LUIZ A GUARITA X CHEAD BENEDITO

HADDAD X CHRISTIANO JORGE X CINCINATO AUGUSTO COELHO DOS SANTOS X CLARICE

BRAGA SOUZA P MACHADO X COLETAH COM/ SERVICOS LTDA X CIA/ DE SEGUROS BAHIA X

CONSTRUTORA YAZIGI LTDA X DARIO FERREIRA GUARITA FILHO X DEMETRIO MOURA

REBELLO X DULCINEIA DE A ROCHA X EDGARD GOMES GARCIA X EDUARDO FLEURY COELHO

DOS SANTOS X EDUARDO PINHEIRO MACHADO X ELAINE CRISTINA DE MEDEIROS X ELENICE

APARECIDA TORTI LEMOS X ELETROSISTEMAS ENGENHARIA E COM/ X ELIANA MARA C

PINHEIRO MACHADO X ELIENE GRACIENE FERREIRA SANTOS X ELIZIO ANGELICO X EMYGDIO

BAPTISTA DOS SANTOS X ENEIDA APARECIDA DE CARVALHO X DARIO FERREIRA GUARITA -

ESPOLIO X FERNANDO DE MOURA CAMPOS X FERNANDO DE MOURA CAMPOS FILHO X

FERNANDO PEDROSO SIMOES X FRANCISCO SOARES FRANCO DE CAMARGO X FUNDACAO

GETULIO VARGAS X GABRIEL WHITAKER X GALVANI S/A X GENIVALDO MOTA TEIXEIRA X

GILBERTA THUT CORREA X GUAECA ADMINISTRACAO ENGENHARIA IMOVEIS E SERVICOS

LTDA X HELIO ESPOSTO X HICAKO OMORI DE BARROS X HILDEMAR F VICTOR X INTERBROK

CORRETORES INTERNACIONAIS DE SEGUROS LTDA X IPARSA INV PART LTDA X IRANI PEREIRA

MALTA X JEROEN R W V SERVAES X JOEL F P B MEIRA DE CASTRO X JORGE FERNANDO PINTO

FONSECA X JOSE CARLOS CORROCHANO X JOSE CARLOS COSTA RAMOS X JOSE FELIPE FILHO X

JOSE GOMES MOREIRA X JOSE GOYANNA X JOSE JORGE COURI X JOSE LUIS P AMORIM X JOSE

MARQUES X JOSE MAURICIO PEREIRA X JOSE ROBERTO MEDEIROS PACHECO X JOSE VICENTE

SEGURA X LIDYA MARIA QUEIROZ F MAGALHAES X MANOEL LUIZ MENOCH TUBIO X MARCIO

CORREIA X MARIA DA GRACA DE CAMPOS GOMES X MARIA DE LOURDES CALEIRO COSTA X

MARIA NAZARETH DOS SANTOS PIMENTA X MARINA ALVACOELI M DE CASTRO DOS SANTOS X

MARINA QUEIROZ F DOS SANTOS X MARIO ARTHUR COSTA X MARIO FERNANDES X MARIO

PONTES NETO X MAXSERVICE COM/ E SERVICOS LTDA X MIRIAN TAUFI MALUF HADDAD X

MODESTO ANTONANGELI X NEI SOARES ROLIM X NIVALDO GERMANO X NORSERVICE X

OCTAVIO PINHEIRO MACHADO X PATRICIA PINHEIRO PRADO X PAULO SERGIO DISEP X REGINA

VIDIGAL GUARITA X RODOLFO GALVANI JUNIOR X RONALDO ASSOLANT X RONALDO

GALVANI X ROSA ANTONIETA LEITE TADDEO X ROSANGELA RODRIGUES DA SILVA X SANDRA

MARIA VICTOR X TAIS G T CORREA X TOSHIAKI KUMA X VALDOMIRO CALEIRO COSTA X

VILSON DIAMPACCI X WAGNER ANIBAL ROXO X RICARDO EUZEBIO X NELSON AUGUSTO

BENTO X CONSTRUTORA COML/ TORELLO DE NUTI S/A X JOSE CARLOS DE SOUZA X FRANCISCO

BERTO X CASIO DAVID DE ALBUQUERQUE FURTADO X ETHWALDO ASSUMPCAO FABIANO X
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LUCIENE ZISSOU FABIANO X VITOR JOSE FABIANO X DEISE PASETTO FALCAO X HIGINO

GAVAZZI X VITORIA TARBAS X DANIEL ALEXANDRE TARBAS X LUIZ FERNANDO PAES

BARRETO DE MATTOS X MARIO ROBERTO RIZKALLAH X OMC ENGENHARIA E

REPRESENTACOES S/C LTDA X ELIANA TENNA MOREIRA X SONIA DA SILVA OKUDA X

MAGNOLIA ESTEVES DE ALMEIDA E B TORRES X LAURO TUYOSI YAMANE X MARIA DO

SOCORRO NEPOMUCENO DOS SANTOS X AUGUSTIN ALBERTO SOTO TORRES X CARLOS

ALFREDO CHIARELLI PLA X OCTAVIO DE LAZARI JUNIOR X DIVA SIMONETTI AKAMINE X

MARIA DE LOURDES C DE ANDRADE SILVA X CARLOS ALBERTO BOTARO X ADALZIRA

CANDILES GARCIA X IRINEU BOTARO X VAYNE NUNES X CARMEN SILVIA GARCIA BORATO X

AMADOR ANJEL TESTTA X ARCHIMEDES CARDO X CLAUDIMIR SANDINI X DYRCE BELLEZA X

JOAO EDUARDO MONTEIRO GOMES X PEDRO CERQUINHO DE ASSUMPCAO X JOSE EDUARDO

SOLARI X SILVINO DUARTE X JOSE PEDRO DE SOUZA ROSSI X HUMBERTO JOSE ANDRIOLO

COSTA X LAURO DE ALMEIDA CARNEIRO FILHO X JOSE AUGUSTO CALEIRO REGAZZINI X

PAULO RODRIGUES DA COSTA X PATRICIA CALEIRO RODRIGUES DA COSTA X ALZIRFA

PADOVAN X CLAYTON DE BRITO CONSIGLIO X CARLOS JOAO RICCI X ADMINISTRADORA

MISSOURI S/A X MARCUS VINICIUS BENETTI X CARLOS HENRIQUE DE MORAES SILVA X

THEREZINHA SOARES VERDUCCI X ORLANDO VERDUCCI X IVO BERTOLDO BRANDAO X

GUILHERME VILLIM PRADO X ADEMARO ALCESTE G P GUIDOTTI X COSTA LESTE CONSTRUCAO

E COM/ LTDA X CAIO SIMOES VICENTE DE AZEVEDO X DECA LOGOS ADMINISTRACAO COM/ E

PARTICIPACOES S/A X LOGOS ENGENHARIA S/A X CARLOS FERNANDO DE O CALEIRO X CARLOS

FERNANDO C CALEIRO X GILBERTO ALVES FERREIRA X JOSE PEREZ FILHO X CARLOS ROBERTO

BERTOLA X LUCIANO NEVES PENTEADO MORAES X CASA DA BOIA S/A COM/ E IND/ DE METAIS

X BRASANITAS EMPRESA BRASILEIRA DE SANEAMENTO E COM/ LTDA X MICRO GRAPHIX

SISTEMAS LTDA X GETULIO ENEAS DE PAULA X FIRMINO ANTONIO WHITAKER X WHITAKER

WHITAKER SALLES & ASSOCIADOS X GALVANI TRANSPORTES LTDA X GALVANI ENGENHARIA

E COM/ LTDA X GALVANI ARMAZENS GERAIS LTDA X FIRMINO ANTONIO WHITAKER JUNIOR X

CONSTRUTORA AUGUSTO VELLOSO S/A X JOSE CONSIGLIO JUNIOR X DENIZE VERDUCCI X

BIOTEST S/A IND/ E COM/ X SANDRA MARIA FERREIRA BRAGA X JOAO DA CRUZ VICENTE DE

AZEVEDO X JOSE ANTONIO CARLOS DE CAMPOS GOMES X CIA/ PAULISTA DE SEGUROS X

ADILSON PELEGRINO X RENATE MARION HOFFMANN RAMOS X FERNANDO GOMES X TERESA

GOMES X ANGELO ROBERTO X FRANCISCO DIEGUES X MIDORI KUMA X REYNALDO MAGRI X

VICTOR MATAQUEIRO FILGO X MARIA TEREZA VANTINE(SP025287 - HENRIQUE FLORENTINO

PAES B E M CASTRO E SP068389 - RICARDO MELANTONIO E SP278034 - NEIDE MARIA CELIO

SILVA)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 000118-85.2013.403.6100Sentença(tipo B)A UNIÃO opôs embargos

à execução em face de ALBERTO EMMANUEL DE C WHITAKER, ANESIO RODRIGUES, ANTERO

FERREIRA JUNIOR, ANTONIO DE JESUS COLACO, ANTONIO FERNANDES, ANTONIO GILLES NETO,

ANTONIO JOAQUIM ASSOLANT, ANTONIO LUCAS RAMOS, ARGEMIRO LUIS DA SILVA,

ARMANDO BLUNDI BASTOS, ARNALDO LIMA, BEATRIJZ SERVAES, BEATRIZ HELENA MOURA

CAMPOS, CAMPOS & CAMPOS, CARLOS ALBERTO PEREIRA BRAGA, CARLOS ALBERTO VIEIRA,

CARLOS LEONCIO DE MAGALHAES, CARLOS O BORGES SCHMIDT, CECILIA BERTOLONI, CELSO

DE BARROS, CESAR LUIZ A GUARITA, CHEAD BENEDITO HADDAD, CHRISTIANO JORGE,

CINCINATO AUGUSTO COELHO DOS SANTOS, CLARICE BRAGA SOUZA P MACHADO, COLETAH

COM/ SERVICOS LTDA, CIA/ DE SEGUROS BAHIA, CONSTRUTORA YAZIGI LTDA, DARIO

FERREIRA GUARITA FILHO, DEMETRIO MOURA REBELLO, DULCINEIA DE A ROCHA, EDGARD

GOMES GARCIA, EDUARDO FLEURY COELHO DOS SANTOS, EDUARDO PINHEIRO MACHADO,

ELAINE CRISTINA DE MEDEIROS, ELENICE APARECIDA TORTI LEMOS, ELIANA MARA C

PINHEIRO MACHADO, ELIENE GRACIENE FERREIRA SANTOS, ELIZIO ANGELICO, EMYGDIO

BAPTISTA DOS SANTOS, DARIO FERREIRA GUARITA - ESPOLIO, FERNANDO DE MOURA CAMPOS,

FERNANDO DE MOURA CAMPOS FILHO, FERNANDO PEDROSO SIMOES, FRANCISCO SOARES

FRANCO DE CAMARGO, FUNDACAO GETULIO VARGAS, GABRIEL WHITAKER, GENIVALDO

MOTA TEIXEIRA, GILBERTA THUT CORREA, HELIO ESPOSTO, HICAKO OMORI DE BARROS,

HILDEMAR F VICTOR, IPARSA INV PART LTDA, IRANI PEREIRA MALTA, JEROEN R W V SERVAES,

JOEL F P B MEIRA DE CASTRO, JORGE FERNANDO PINTO FONSECA, JOSE CARLOS CORROCHANO,

JOSE FELIPE FILHO, JOSE GOYANNA, JOSE JORGE COURI, JOSE LUIS P AMORIM, JOSE MARQUES,

JOSE MAURICIO PEREIRA, JOSE ROBERTO MEDEIROS PACHECO, JOSE VICENTE SEGURA, LIDYA

MARIA QUEIROZ F MAGALHAES, MANOEL LUIZ MENOCH TUBIO, MARCIO CORREIA, MARIA DA

GRACA DE CAMPOS GOMES, MARIA DE LOURDES CALEIRO COSTA, MARIA NAZARETH DOS

SANTOS PIMENTA, MARINA ALVACOELI M DE CASTRO DOS SANTOS, MARINA QUEIROZ F DOS

SANTOS, MARIO ARTHUR COSTA, MIRIAN TAUFI MALUF HADDAD, MODESTO ANTONANGELI,
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NEI SOARES ROLIM, NIVALDO GERMANO, OCTAVIO PINHEIRO MACHADO, PATRICIA PINHEIRO

PRADO, PAULO SERGIO DISEP, REGINA VIDIGAL GUARITA, RODOLFO GALVANI JUNIOR,

RONALDO ASSOLANT, RONALDO GALVANI, ROSANGELA RODRIGUES DA SILVA, SANDRA

MARIA VICTOR, TAIS G T CORREA, TOSHIAKI KUMA, VILSON DIAMPACCI, WAGNER ANIBAL

ROXO, RICARDO EUZEBIO, NELSON AUGUSTO BENTO, CONSTRUTORA COML/ TORELLO DE NUTI

S/A, JOSE CARLOS DE SOUZA, FRANCISCO BERTO, CASIO DAVID DE ALBUQUERQUE FURTADO,

ETHWALDO ASSUMPCAO FABIANO, LUCIENE ZISSOU FABIANO, VITOR JOSE FABIANO, DEISE

PASETTO FALCAO, HIGINO GAVAZZI, VITORIA TARBAS, LUIZ FERNANDO PAES BARRETO DE

MATTOS, MARIO ROBERTO RIZKALLAH, OMC ENGENHARIA E REPRESENTACOES S/C LTDA,

MAGNOLIA ESTEVES DE ALMEIDA E B TORRES, LAURO TUYOSI YAMANE, AUGUSTIN ALBERTO

SOTO TORRES, CARLOS ALFREDO CHIARELLI PLA, OCTAVIO DE LAZARI JUNIOR, DIVA

SIMONETTI AKAMINE, MARIA DE LOURDES C DE ANDRADE SILVA, CARLOS ALBERTO BOTARO,

ADALZIRA CANDILES GARCIA, IRINEU BOTARO, CARMEN SILVIA GARCIA BORATO, AMADOR

ANJEL TESTTA, ARCHIMEDES CARDO, CLAUDIMIR SANDINI, DYRCE BELLEZA, JOAO EDUARDO

MONTEIRO GOMES, PEDRO CERQUINHO DE ASSUMPCAO, JOSE EDUARDO SOLARI, SILVINO

DUARTE, JOSE PEDRO DE SOUZA ROSSI, HUMBERTO JOSE ANDRIOLO COSTA, LAURO DE

ALMEIDA CARNEIRO FILHO, PAULO RODRIGUES DA COSTAALZIRFA PADOVAN, CLAYTON DE

BRITO CONSIGLIO, CARLOS JOAO RICCI ADMINISTRADORA MISSOURI S/A, MARCUS VINICIUS

BENETTI, THEREZINHA SOARES VERDUCCI, ORLANDO VERDUCCI, IVO BERTOLDO BRANDAO,

GUILHERME VILLIM PRADO, ADEMARO ALCESTE G P GUIDOTTI, COSTA LESTE CONSTRUCAO E

COM/ LTDA, CAIO SIMOES VICENTE DE AZEVEDO, DECA LOGOS ADMINISTRACAO COM/ E

PARTICIP, LOGOS ENGENHARIA S/A, CARLOS FERNANDO DE O CALEIRO, ARLOS FERNANDO C

CALEIRO, GILBERTO ALVES FERREIRA, JOSE PEREZ FILHO, CARLOS ROBERTO BERTOLA,

LUCIANO NEVES PENTEADO MORAES, CASA DA BOIA S/A COM/ E IND/ DE METAIS, BRASANITAS

EMPRESA BRASILEIRA DE SANEAME, MICRO GRAPHIX SISTEMAS LTDA, GETULIO ENEAS DE

PAULA, FIRMINO ANTONIO WHITAKER, WHITAKER WHITAKER SALLES & ASSOCIADOS,

FIRMINO ANTONIO WHITAKER JUNIOR, CONSTRUTORA AUGUSTO VELLOSO S/A, DENIZE

VERDUCCI, BIOTEST S/A IND/ E COM/, SANDRA MARIA FERREIRA BRAGA, JOSE ANTONIO

CARLOS DE CAMPOS GOMES, CIA/ PAULISTA DE SEGUROS, RENATE MARION HOFFMANN

RAMOS, FERNANDO GOMES, TERESA GOMES, FRANCISCO DIEGUES, MIDORI KUMA, REYNALDO

MAGRI, VICTOR MATAQUEIRO FILGO e MARIA TEREZA VANTINE com alegação de prescrição, bem

como de que os valores exigidos pelo exeqüente não se afiguram corretos.Os embargados concordaram com os

cálculos apresentados pela embargante.É o relatório. Fundamento e decido.A embargante alega ocorrência de

prescrição da execução com o argumento de que entre a data do trânsito em julgado do processo de conhecimento

(05/11/2007) e a data da citação (30/11/2012) decorreu mais de cinco anos.Da análise dos autos da ação de

autuada sob o n. 0005816-42.1999.403.0399, verifica-se que os embargados foram intimados do retorno dos autos

à Vara de origem e foi determinada a apresentação dos cálculos de liquidação e cópias necessárias para a citação

em 04/12/2007 (fl. 1853).A União foi citada dentro do prazo prescricional (30/11/2012), pois o prazo começa a

correr a partir da intimação dos autores do retorno dos autos do TRF3, que se deu em 04/12/2007.Os autores

teriam até 04/12/2012 para promover a citação.Ademais, intimados do retorno do tribunal, não houve

manifestação dos autores e os autos foram remetidos ao arquivo em 26/06/2008 (fl. 1861).Os autores requereram

o desarquivamento em 29/09/2008 (dentro do prazo prescricional).Porém, apenas foram atendidos em abril de

2009.O histórico dos atos processuais demonstra que os embargados tiveram parcela de responsabilidade pelo

longo tempo decorrido entre a intimação do trânsito em julgado da ação e a citação da execução.No entanto, não

foram os únicos responsáveis pela demora na citação da executada. Inegavelmente, o atraso no serviço cartorário

contribuiu para o transcurso de quase cinco anos para a citação.Somente se poderia reconhecer a prescrição da

execução se a culpa pudesse ser imputada totalmente aos embargados, o que não é o caso.Considerando a

concordância dos exequentes com os cálculos da embargante, encontra-se superada a análise das questões

suscitadas.SucumbênciaSe por um lado, os autores concordaram com os valores da embargante, de outro, não foi

reconhecida a prescrição alegada pela UNIÃO.Conforme disposto no artigo 21 do Código de Processo Civil, se

cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados

entre eles os honorários e as despesas.Em razão da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários

advocatícios de seu advogado e com as custas já despendidas. DecisãoDiante do exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos, para afastar a prescrição da ação executiva e

determinar que a execução prossiga pelo valor apresentado pela embargante.Diante da sucumbência recíproca em

proporções semelhantes, os honorários e as despesas deverão ser compensados entre as partes, nos termos do

artigo 21 do Código de Processo Civil. A resolução do mérito dá-se nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais, bem como do cálculo acolhido e

prossiga-se com a execução. Oportunamente desapensem-se e arquivem-se estes autos.Solicite-se à SUDI a

exclusão de ANIZIO FELICIO BORTOLUCI, ELETROSISTEMAS ENGENHARIA E COM/, ENEIDA
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APARECIDA DE CARVALHO, GALVANI S/A, GUAECA ADMINISTRACAO ENGENHARIA IMOVEIS,

INTERBROK CORRETORES INTERNACIONAIS DE S, JOSE CARLOS COSTA RAMOS, JOSE GOMES

MOREIRA, MARIO FERNANDES, MARIO PONTES NETO, MAXSERVICE COM/ E SERVICOS LTDA,

NORSERVICE, ROSA ANTONIETA LEITE TADDEO, VALDOMIRO CALEIRO COSTA, DANIEL

ALEXANDRE TARBAS, ELIANA TENNA MOREIRA, SONIA DA SILVA OKUDA, MARIA DO SOCORRO

NEPOMUCENO DOS SANTOS, VAYNE NUNES, JOSE AUGUSTO CALEIRO REGAZZINI, PATRICIA

CALEIRO RODRIGUES DA COSTA, CARLOS HENRIQUE DE MORAES SILVA, GALVANI

TRANSPORTES LTDA, GALVANI ENGENHARIA E COM/ LTDA, GALVANI ARMAZENS GERAIS

LTDA, JOSE CONSIGLIO JUNIOR, JOAO DA CRUZ VICENTE DE AZEVEDO, ADILSON PELEGRINO e

ANGELO ROBERTO do pólo passivo dos embargos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 18 de abril

de 2013.GISELE BUENO DA CRUZJuíza Federal Substituta

 

CAUTELAR INOMINADA

0036065-91.1989.403.6100 (89.0036065-5) - BANCO REAL S.A.(SP096841 - MARCOS KELER KREMER E

SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE

CASTILHO GIROTTO) X UNIAO FEDERAL

Ciência à parte autora da conversão noticiada à fl. 283-289.Para possibilitar o arquivamento dos autos determino o

cadastramento do assunto, pelo SEDI, para fazer constar o de n. 1458. IOC/IOF IMPOSTO SOBRE

OPERACOES DE CREDITO, CAMBIO E SEGURO, OU RELATIVAS A TITULOS OU VALORES

MOBILIÁRIOS - IMPOSTOS - TRIBUTÁRIO.Após, arquivem-se os autos. Int.

 

 

Expediente Nº 5504

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016065-64.2012.403.6100 - GERALDO QUEVEDO BARBOSA JUNIOR X CYLMARA APARECIDA

BAYON CIMINO(SP120081 - CLAUDIO MUSSALLAM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 -

MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Designo audiência de conciliação a ser realizada na sede deste Juízo em 14 de maio de 2013, às 15:30 horas.A

CEF deverá comparecer acompanhada de preposto com poderes para transigir.Int.

 

 

Expediente Nº 5507

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0006169-94.2012.403.6100 - DANIEL BELLEZA X JOAO FREIRE DE OLIVEIRA NETO X JEFERSON

GONCALVES MOLINA X JOSE DANIEL FONTAN KLENNER(SP144068 - SOLANGE DE SOUZA) X

CONSELHO REGIONAL DO EST DE SAO PAULO DA ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL(SP068853 -

JATYR DE SOUZA PINTO NETO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é a parte interessada SOLANGE DE SOUZA, OAB/SP 144.068,

intimada do desarquivamento do feito, bem como a retirar a Certidão de Objeto e Pé (inteiro teor) requerida,

permanecendo os autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requerer o que de direito, cujo decurso

sem manifestação importará no arquivamento do feito.

 

 

12ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR

DRA. ELIZABETH LEÃO

Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa 

Viviane C. F. Fiorini Barbosa

 

 

Expediente Nº 2671

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA
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0003011-94.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CARLOS CESAR MARTINS MACHADO

Vistos em despacho. Tendo em vista as certidões do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a autora acerca do

prosseguimento do feito. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

MONITORIA

0013762-48.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA E SP194266 - RENATA SAYDEL) X SANDRO DIONISIO

DEMETRIO DA SILVA

Vistos em despacho. Conforme o informado pelo Juízo Deprecado à fl. 123 de que foi realizada a intimação para o

recolhimento da diligência do Sr. Oficial de Justiça, tome a autora as providências necessárias a fim de que seja

dado prosseguimento à ordem deprecada. Assevero que a comprovação do recolhimento deverá ser realizada

perante o Juízo do 6º Ofício Cível de Barueri. Oportunamente, voltem os autos conclusos. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0019022-77.2008.403.6100 (2008.61.00.019022-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO) X ARTEROTICA DISTRIBUIDORA DE FILME LTDA

Vistos em despacho.Em face do pedido da autora de expedição de nova Carta Precatória para citação da ré,

primeiramente proceda ao depósito referente ao pagamento de diligência do Oficial de Justiça, nos termos da Lei

Estadual nº 11.608/2003, para acompanhamento da Carta Precatória a ser expedida, no prazo de dez dias.Com o

recolhimento das custas devidas, expeça-se Carta Precatória no primeiro endereço fornecido à fl.312.Não sendo

cumprida, expeça-se Carta Precatória no segundo endereço. Int. 

 

0004145-30.2011.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X MPR - PUBLICIDADE E COMUNICACOES LTDA

Vistos em despacho.Fls.226/227: Ciência à INFRAERO acerca da Certidão do Oficial de Justiça para que requeira

o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Atente a parte autora que já houve inúmeras diligências improdutivas

no intuito de citar a empresa MPR PUBLICIDADE E COMUNICAÇÕES LTDA.Decorrido o prazo sem

manifestação, intime-se-o via carta registrada com AR.I.C.

 

0004360-06.2011.403.6100 - RICARDO JORGE BORGES FERREIRA(SP264723 - ISAQUE PIZARRO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP166407 - ISABELA POGGI

RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(SP084121 - REGINA ROSA YAMAMOTO)

Vistos em despacho.Fls.689/692: Ciência às partes acerca do retorno da Carta Precatória Nº 97/2012 devidamente

cumprida.Saliento que o depoimento colhido em audiência da testemunha NILTON SÉRGIO DE PAULA

PINHEIRO encontra-se gravado em mídia digital (CD juntado à fl.691). Após, venham conclusos para

SENTENÇA.I.C.

 

0016020-60.2012.403.6100 - SITESHARING DO BRASIL S/A(SP174480 - ALDO DE PAULA JUNIOR E

SP286623 - LEONARDO MILANEZ VILLELA) X CONFEDERACAO NACIONAL DA AGRICULTURA -

CNA(SP119870 - JULIANA CANAAN A DUARTE MOREIRA E SP245780 - BRENO GILBERTO BONUTI

BIZZI)

Vistos em decisãoTrata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizado por SITESHARING DO

BRASIL S.A. em face da CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE AGRICULTURA, objetivando que seja afastada

a cobrança da Contribuição Sindical Rural, visto que a autora é mera proprietária dos imóveis rurais, anulando-se

os débitos já constituídos. Pede, ainda, que seja declarada, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do artigo 1º,

inciso II, letra c, do Decreto nº 1.166/71. Por fim, pretende a restituição dos recolhimentos indevidos referentes

aos cinco anos anteriores à propositura da ação, devidamente corrigidos.Relata a autora ter adquirido as

propriedades rurais listadas na exordial para exercer suas atividades empresariais, concernentes à construção,

administração, locação, gerenciamento e prestação de serviços em torres e equipamentos de telecomunicações e

administração de bens próprios.Afirma, desse modo, que não realiza qualquer atividade rural em tais terras. No

entanto, a ré exige-lhe o recolhimento da Contribuição Sindical Rural somente por ser proprietária desses

bens.Alega que, em face do princípio da referabilidade, não pode ser considerada pela ré como contribuinte do

tributo, razão pela qual preconiza que o artigo 1º, inciso II, c, do Decreto-lei nº 1.166/71, extrapolou os limites

estabelecidos no artigo 149, CF, ao eleger como sujeito passivo da contribuição indivíduos que,

comprovadamente, não exercem atividade rural. Pondera, assim, a autora que, por não ser produtora rural, não

pode fazer parte do grupo de custeio da Contribuição Sindical Rural, ressaltando que não possui relação com os

interesses defendidos pela ré, tampouco é beneficiária da aplicação dos recursos arrecadados com o tributo.Tutela
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antecipada indeferida às fls. 409/413.Inconformada, a autora interpôs Agravo de Instrumento perante o TRF da 3ª

Região, tendo sido convertido em Retido (fls. 430/431).Devidamente citada, a ré apresentou sua Contestação às

fls. 445/520, argüindo, preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça Federal. No mérito, assevera que a

autora enquadra-se na categoria de empresários/empregadores rurais, de acordo com as informação que ela mesma

prestou à Receita Federal, razão pela qual, por força do artigo 1º, inciso II, c, Decreto-lei nº 1.166/71, com a

redação dada pela Lei nº 9.701/98, é sujeito passivo da Contribuição Sindical Rural. Réplica às fls.

530/536.DECIDO.As regras de competência submetem-se a regimes jurídicos diversos, conforme se trate de regra

fixada para atender exclusivamente ao interesse público, chamada de regra de incompetência absoluta, e para

atender preponderantemente ao interesse particular, a regra da incompetência relativa.A competência em razão da

matéria é absoluta e, portanto, não pode ser alterada pela vontade das partes, cabendo ao juiz, nesse caso,

reconhecê-la de pronto e remeter os autos ao juiz competente.No caso em apreço, em que pesem os argumentos da

autora, entendo que, efetivamente, ela se insurge contra a cobrança da Contribuição Sindical Rural, sob o

fundamento de que não é produtora rural e, por isso, não pode ser considerada sujeito passivo do tributo.O fato da

autora pleitear a declaração, incidenter tantum, da inconstitucionalidade do artigo 1º, inciso II, letra c, do Decreto

nº 1.166/71 - que considera empresário ou empregador rural aqueles que sejam proprietários de mais de um

imóvel rural, desde que a soma de suas áreas seja superior a dois módulos rurais da respectiva região - não altera o

quadro fático, pois todos os debates envolvem a cobrança da Contribuição Sindical Rural. Sendo assim, reputo

que a matéria versada nos autos refoge ao âmbito da competência deste Juízo, dado que compete, conforme

entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça, à Justiça do Trabalho, a partir da entrada em vigor da

Emenda Constitucional nº 45/04, processar e julgar as ações concernentes à cobrança da Contribuição Sindical

Rural. Dessarte, com fulcro nos artigos 111 e 113, do Código de Processo Civil, declaro a incompetência absoluta

deste Juízo, determinando a redistribuição do feito a uma das Varas da Justiça do Trabalho em São Paulo. Ao

SEDI, para a adoção das providências cabíveis.Intimem-seSão Paulo, 17 de abril de 2013.

 

0016673-62.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GUSTAVO PATURY ACCIOLY(SP196780 - ERICA MARQUES PANZA)

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária em que a autora Caixa Econômica Federal requer a cobrança dos

valores oriundos de gastos do réu Gustavo Patury Accioly realizados com cartão de crédito, no valor de R$

26.914,80 (vinte e seis mil, novecentos e quatorze reais e oitenta e dois centavos), atualizado para

07.02.2013.Pessoalmente citado, o réu deixou de apresentar contestação no prazo legal, pelo que foi decretada a

sua revelia, em 28.02.2013 (fl. 61).Às fls.65/71 o réu se manifestou sobre o pedido da autora, deduzindo

intempestivamente a matéria de defesa. Na mesma oportunidade, requereu a designação de audiência de

conciliação.A autora não apresentou pedido de provas.DECIDO.O despacho saneador visa o reconhecimento da

regularidade do processo, a fim de que possa ser iniciada a fase probatória, com a verificação da necessidade da

produção das provas requeridas.Compulsados os autos, observo que não há vícios na relação processual. A petição

inicial não é inepta, pois apresenta os requisitos necessários à elaboração da defesa, bem como os pressupostos

elencados na Lei.Considerando a revelia decretada à fl. 61, esclareço que a matéria de defesa deduzida na petição

de fls. 65/71 não será considerada quando do julgamento da lide.Contudo, em face da possibilidade de conciliação

das partes, designo audiência de tentativa de acordo para o dia 12 de junho de 2013, às 15 horas.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0018448-15.2012.403.6100 - WHIRLPOOL S/A(SP208294 - VANESSA DAMASCENO ROSA SPINA E

SP106769 - PEDRO GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI E SP106767 - MARIA RITA GRADILONE

SAMPAIO LUNARDELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Vistos em decisão. Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por WHIRLPOOL S/A. em face da UNIÃO FEDERAL,

objetivando a declaração de inexigibilidade do Imposto de Importação - II, Imposto sobre Produtos

Industrializados - IPI, PIS-Importação e COFINS-Importação cobrados por meio do Auto de Infração - MPF nº

0818500/00027/12, reconhecendo-se que o valor aduaneiro é composto do valor da mercadoria, do custo de

transporte e do custo de seguro incidentes sobre a importação até o momento do desembaraço aduaneiro, bem

como que não há previsão legal para incidência desses tributos sobre a parcela do seguro incidente sobre valores

que vão além da importação de mercadorias, como despesas, lucros esperados e tributos. Em consequência, seja

declarada a ilegalidade do auto de infração, por violação aos artigos 75, 77, inciso III e 78, inciso II e 239, todos

do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 6.759/09, artigo 17, c do Decreto nº 2.498/98, artigo 4º da

Instrução Normativa SRF 327/2003 e artigo 2º do Decreto-lei nº 37/66, reconhecendo-se que a interpretação dada

pela Receita Federal extrapola o conteúdo do CTN e do GATT em relação ao conceito de valor aduaneiro. Alega a

autora que realiza importação de insumos e outras mercadorias, estando sujeita ao pagamento do II, IPI, PIS-

Importação e COFINS-Importação. Aduz que, mesmo tendo havido o devido recolhimento dos tributos na

importação, foi autuada para a exigência de suposta diferença existente entre a base de cálculo por ela adotada e a

base de cálculo adotada como correta pela Receita Federal.Afirma que a base de cálculo do II (válida também para

o IPI) corresponde ao preço do produto importado. Mesmo com as alterações sofridas nas negociações
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multilaterais, que culminaram na edição do Decreto nº 1.355/94, promulgando a Ata Final que incorporou os

Resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT, restou acertado que o valor

aduaneiro de mercadorias importadas será o valor da transação, isto é, o preço efetivamente pago ou a pagar pelas

mercadorias em uma venda para exportação para o país de importação. Porém, houve concordância quanto à

possibilidade de acréscimo de valores atinentes ao transporte e à carga dessas mercadorias (artigo 8º, item 2, do

GATT).Assevera que o Fisco entende que o valor total do seguro formalizado pela autora, que vai além da

cobertura do seguro sobre a mercadoria, deve compor a base de cálculo dos tributos mencionados acima.Explica

que as apólices de seguro, nas quais se baseou a fiscalização para lavrar os autos de infração, visam assegurar o

transporte da mercadoria em razão dos riscos atinentes à importação, além de garantir as despesas e os custos que

possam surgir mesmo depois do desembaraço aduaneiro. Acrescenta que são diferentes do seguro previsto no

artigo 8º, item 2, do Acordo de Implementação do artigo VII do Acordo Geral de Tarifas, que incide unicamente

sobre a mercadoria a ser importada, o seu transporte e sua descarga até o desembaraço aduaneiro, ou seja, somente

os montantes intrinsecamente relacionados à importação de mercadoria é que poderão majorar a base de cálculo

do imposto.Além disso, relata que os artigos 77 e 78 do Decreto nº 6.759/09, bem como as demais normas que a

ré admite terem sido infringidas pela autora, não poderiam ser aplicados por extrapolar o conteúdo da lei

regulamentada, que é o CTN, nem a períodos anteriores à sua vigência.Argumenta, ainda, ser inexigível a

cobrança pertinente aos Autos de Infração que envolvem o PIS-Importação e a COFINS-Importação, dado que a

base de cálculo para eles definida é a mesma do Imposto de Importação, que foi calculada de forma errônea pelo

Fisco, conforme dispõe o artigo 7º, inciso I, Lei nº 10.865/04.Devidamente citada, a União Federal apresentou sua

contestação às fls. 202/205. Alega que a base de cálculo do Imposto de Importação, e dos demais tributos

incidentes sobre as operações de importação, consiste no chamado valor aduaneiro, que corresponde ao valor da

transação comercial, ou seja, ao preço pago ou a pagar pelos produtos importados, acrescido do custo da carga,

manuseio, descarga, transporte e seguro até o porto do destino. Afirma que a autora, ao declarar os valores

aduaneiros das mercadorias submetidas a despacho de importação, por meio das Declarações de Importação, não

incluiu corretamente os valores pagos a título de seguro de transporte internacional. Fundamenta a exigência de

incluir o custo do seguro na determinação do valor aduaneiro no artigo 17, inciso III, do Decreto nº 2.498/98,

editado em conformidade como o artigo 8º, 2, c, do Acordo de Valoração Aduaneiro do GATT. Acrescenta, ainda,

que a controvérsia estaria no significado do termo seguro, sendo que o Acordo de Valoração Aduaneiro não

restringe os interesses cobertos pelas apólices de seguro, de modo que tanto o lucro estimado, como os impostos e

as demais despesas, por terem relação com o transporte e manuseio de mercadorias, também estão abrangidos pelo

seguro e devem ser adicionados ao valor aduaneiro. Réplica às fls. 211/218.Em fase de especificação de provas, a

autora requereu a produção de prova pericial (fls. 208/210). A União, por sua vez, não tem interesse em produzir

provas, razão pela qual requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 219)Vieram os autos conclusos para

decisão.DECIDOO despacho saneador visa ao reconhecimento da regularidade do processo, a fim de que possa

ser iniciada a fase probatória, com a verificação da necessidade da produção das provas requeridas.No que toca à

produção de provas, impende tecer algumas considerações. O objeto em discussão, como se depreende dos autos,

envolve estabelecer, de forma precisa, o significado e a extensão do conceito de seguro, que compõe o

denominado valor aduaneiro, já que as partes têm divergência a esse respeito, ao interpretar de modo diverso os

dispositivos legais aplicáveis à matéria. Dessa forma, a princípio, parece que o julgamento do feito envolve

matéria unicamente de direito. Contudo, tem a autora intuito de também provar que o valor do seguro por ela

formalizado é bem superior ao legalmente exigido, fato que somente poderá ser conhecido por meio da produção

de prova pericial. Assim sendo, defiro a realização de prova pericial, devendo a autora apresentar diretamente ao

Sr. Perito os documentos necessários para tanto, inclusive as Declarações de Importação, que não devem, por

conseguinte, ser juntadas aos autos.Nomeio, para tanto, o Dr. Waldir Luiz Bulgarelli, contador, telefone

3811.5584, que deverá ser intimado. Fixo os honorários periciais provisórios em R$5.000,00 (cinco mil reais), que

deverão ser depositados pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Defiro a indicação de assistentes técnicos e a

apresentação de quesitos, no prazo legal.Efetuado o depósito dos honorários periciais pela autora, intime-se o

perito, que deverá entregar o laudo no prazo de 30 (trinta) dias e apresentar sua estimativa de honorários

definitivos. Autorizo o levantamento parcial dos honorários periciais provisórios, no valor de R$2.000,00 (dois

mil reais), antes do início da perícia. Havendo necessidade, poderá o Sr. Perito, justificadamente, requerer a

liberação de mais numerário. Considero desnecessária a juntada em papel da cópia integral do processo

administrativo em debate, uma vez que a autora a fez em pen drive (fl. 61), além do que a política encampada por

esta Justiça Federal incentiva o uso, quando possível, do meio virtual em substituição ao papel, a fim de contribuir

com o ambiente ecologicamente sustentável. 

 

0019748-12.2012.403.6100 - JOSE LUIS SANTOS DA VISITACAO(SP179039 - LEONARDO LAPORTA

COSTA) X UNIAO FEDERAL

Pedido de provas do autor formulado às fls. 122/123:Considerando que nosso Código de Processo Civil acolheu a

chamada teoria estática do ônus da prova, distribuindo prévia e abstratamente o encargo probatório, cabendo,

então, ao autor provar os fatos constitutivos do seu direito e ao réu, os fatos impeditivos, modificativos ou
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extintivos (artigo 333), determino ao autor que esclareça por que não tem condições de obter as informações

postuladas a este Juízo diretamente às fontes pagadoras dos rendimentos auferidos em 2007, inclusive no que toca

ao motivo pelo qual o São Paulo Futebol Clube indicou erroneamente ao Fisco o número do CNPJ.Prazo: 10 (dez)

dias.Após, voltem conclusos para prolação do despacho saneador. Int.

 

0021642-23.2012.403.6100 - LUIZ CLAUDIO SANTANA(SP271374 - EDUARDO DUQUE MARASSI E

SP131677 - ANTONIO CELSO GALDINO FRAGA) X UNIAO FEDERAL(SP084121 - REGINA ROSA

YAMAMOTO)

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta por LUIZ

CLAUDIO SANTANA em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a suspensão da Portaria nº 2853/2011 do Sr.

Ministro de Estado da Justiça, que determinou a exoneração do autor, para o fim de voltar a receber os proventos

relativos ao do cargo de agente da polícia federal, classe especial, até decisão final.Segundo afirma o autor, o

Processo Administrativo Disciplinar nº 005/2009, que culminou com a expedição da Portaria nº 2853/2011 é nulo

por cerceamento de defesa, desproporcionalidade da pena aplicada, inexistência do ato imputado ao autor e

ausência de dolo.Alega que, no decorrer do processo administrativo em questão, foram cometidas diversas

irregularidades pelas quais deve o procedimento ser declarado nulo, com a reintegração do servidor no cargo e

pagamento de toda remuneração atrasada desde 23.12.2011.Narra que o procedimento foi anulado uma vez, por

força de decisão de antecipação de tutela proferida nos autos nº 0006325-53.2010.403.6100, tendo sido o erro

corrigido pela ré, com redistribuição do PAD para a Segunda Comissão Permanente de Disciplina da Delegacia de

Polícia Federal de Ribeirão Preto.Sustenta, por fim, que não pode ser responsabilizado pelas infrações apuradas,

pois estava afastado de suas funções na época dos fatos, para tratamento de transtornos psiquiátricos.Aditamento à

inicial às fls. 84/136.Gratuidade deferida às fls. 137. Na mesma decisão foi postergada a análise do pedido de

antecipação de tutela.Citada, a ré apresentou contestação às fls. 143/162 defendendo a impossibilidade de

antecipação dos efeitos da tutela contra a Fazenda Pública. No mérito, sustenta a legalidade do PAD nº 005/2009-

SR/DPF/SP, bem como a correta aplicação da penalidade, informando que o autor estava afastado de suas funções

à época dos fatos em face de suspensão por irregularidades apuradas na operação Lince da Polícia Federal, e que,

em nenhum momento o agente alegou sofrer ou estar em tratamento de qualquer transtorno

psiquiátrico.DECIDO.O pedido de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de

Processo Civil. Segundo estabelece este artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que,

existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável

ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do

réu.Com base no posicionamento dos Tribunais Superiores, o Poder Judiciário pode examinar os atos da

Administração Pública, de qualquer natureza, sejam gerais ou individuais, unilaterais ou bilaterais, vinculados ou

discricionários, mas sempre sob o aspecto da legalidade e também sob o aspecto da moralidade.Dessa forma, cabe

in casu examinar a legalidade dos atos perpetrados pela ré, de molde a apurar se há necessidade de sua

proteção.Analisando os autos em sede de cognição sumária, observo que, ao contrário do alegado pelo autor,

houve ciência regular de todos os atos do procedimento, bem como oportunidade de defesa, a qual foi exercida

diversas vezes, inclusive com impugnação ao relatório final, mediante acompanhamento de advogado nomeado

pelo próprio autor.Noto, ainda, que todo o procedimento do processo disciplinar transcorreu em conformidade

com normas legais e constitucionais, sendo que o relatório final exarado pela Segunda Comissão Permanente de

Disciplina de Ribeirão Preto, que concluiu pela autoria do agente e materialidade das infrações, foi amplamente

revisado e confirmado pelo Delegado de Polícia Federal competente, pelo Coordenador de Disciplina Substituto

da Corregedoria-Geral do Departamento de Polícia Federal, pelo Corregedor-Geral da Polícia Federal, pela

Advogada da União e pelo Coordenador de Assuntos Disciplinares da AGU, antes de ser submetido à deliberação

do Ministro de Estado da Justiça.Ademais, não restou demonstrado nos autos qualquer indício de doença

psiquiátrica a fundamentar o afastamento do autor de suas atividades funcionais. Ao contrário, os relatórios que

embasaram a defesa da União comprovam a suspensão do autor por prisão e decisão administrativa por infrações

apuradas pela Polícia Federal no ano de 2004 (operação Lince).Posto isso, INDEFIRO o pedido de antecipação de

tutela.Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua(s)

pertinência(s).Ressalto que o requerimento genérico de produção de todas as provas em direito admitidas ou a

simples enumeração delas não atende ao determinado por este Juízo, devendo as partes justificar a necessidade das

provas ante aos fatos que pretende provar por meio delas.Nesses termos, a fim de evitar eventual alegação de

cerceamento de defesa, consigno que o silêncio ou a apresentação de requerimento genérico serão interpretados

como falta de interesse da(s) parte(s) na produção de provas, remetendo-se os autos conclusos para sentença se o

Juízo entender que os autos já se encontram em termos para julgamento.Ultrapassado o prazo supra, voltem os

autos conclusos.Intimem-se.

 

0022303-02.2012.403.6100 - HARRI ROBERTO KRANEN X HELIO SMIDT - ESPOLIO X NORMA

ANGELA SMIDT X RUDOLF GOETZE X SIMAO GUILHEM GUILHEM X TIBERIO RODRIGUES

DIEGUES FILHO(SP052340 - JOSE MARCOS RIBEIRO DALESSANDRO) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL

Vistos em despacho.Fls.170/175: Cumpram os autores integralmente o despacho de fl.168 e juntem procurações

ORIGINAIS e ATUALIZADAS, no prazo de dez dias.Regularizado com a juntada das procurações, nos termos

determinados, cumpra-se o tópico final do despacho supra mencionado.Int. 

 

0022413-98.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EDSON AZEVEDO MARQUES

Vistos em despacho. Analisando os autos verifico que a petição da autora(CEF) às fls. 32/36 foi protocolizada em

22/02/2013 data posterior à citação do réu, ocorrida em 18/02/2013.Dessa forma não obstante o e-mail

encaminhado pela Secretaria à CEUNI, nos termos do certificado à fl. 37, o mandado retornou

cumprido.Outrossim, tendo em vista que cabe ao Juiz zelar pela rápida solução do litígio e, considerando que o

pedido da autora importa majoração no valor da causa, determino, a intimação do réu por Carta - uma vez que não

apresentou defesa nos autos - para que se manifeste acerca do pedido formulado pela CEF às fls. 32/36, no prazo

de 10(dez) dias. Consigno que o seu silêncio representará a aceitação na modificação do valor da causa.Saliento

ainda, que nos exatos termos do artigo 219 do C.P.C., o pedido deve ser interpretado restritivamente, entretanto,

compreendendo-se, no principal os juros legais. Assim, verifico a desnecessidade de promover-se nova citação do

réu.Oportunamente ao SEDI para anotações.I.C.

 

0003136-62.2013.403.6100 - DENIS FERNANDO NORY(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho.Fls.68/69: A fim de cumprir o despacho de fl. 65, deverá o réu comparecer a agência em que

efetuou o financimento, fornecendo os dados necessários, a fim de trazer aos autos planilha de evolução do

financiamento, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo supra, voltem os autos conclusos.I.C.

 

0004852-27.2013.403.6100 - LUCCHI LTDA(SP263587 - ANTONIO MARTINS FERREIRA NETO) X

UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por LUCCHI LTDA.

em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário ainda não inscrito

em dívida ativa, no valor de R$ 1.390.000,00, mediante a apresentação de crédito no montante de R$

1.500.000,00, objeto do processo nº 2008.34.00.017968-4, em trâmite na 6ª Vara Federal do Distrito Federal, em

fase de cumprimento de sentença. Requer, ainda, a expedição da Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de

Negativa, bem como a não inclusão do nome da autora no CADIN.Segundo afirma, a autora possui vários débitos

tributários sob administração da Secretaria da Receita Federal, que impedem a expedição da certidão de

regularidade fiscal.Sustenta a autora, em síntese, que a apresentação do crédito adquirido tem o condão de garantir

os débitos pendentes, suspendendo sua exigibilidade e permitindo a expedição da certidão de regularidade

fiscal.Aditamento à inicial às fls. 119/127. A autora esclareceu que pretende a suspensão dos créditos tributários

inscritos sob nº 80.7.12.015634-4, 80.3.12.001989-83 e 80.6.12.038540-69, no valor atualizado de R$

2.199.454,78, compensando-os com o crédito do precatório a ser expedido nos autos da ação nº

2008.34.00.017968-4, para o qual apresentou uma atualização do valor original para R$ 4.020.000,00. DECIDO.O

pedido de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo

estabelece este artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca,

se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou

fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Neste juízo de

cognição sumária, não restaram configurados os requisitos autorizadores à concessão da medida.O oferecimento

de direto creditório constante em precatório a ser expedido não tem o condão de possibilitar a suspensão da

exigibilidade dos débitos, por não ser hipótese albergada pelo Código Tributário Nacional.A suspensão da

exigibilidade do crédito tributário (que implica óbice à prática de quaisquer atos executivos) encontra-se

taxativamente prevista no art. 151 do CTN, sendo certo que a prestação de caução, mediante o oferecimento de

fiança bancária, ainda que no montante integral do valor devido, não ostenta o efeito de suspender a exigibilidade

do crédito tributário, mas apenas de garantir o débito exequendo, em equiparação ou antecipação à

penhora.Ressalto que a exigência do legislador é expressa para que a outorga de garantia seja efetivada mediante o

depósito integral em dinheiro do valor do tributo questionado, conforme o artigo 151, inciso II, do Código

Tributário Nacional.Dispõe, ainda, a Súmula nº 112, do Superior Tribunal de Justiça que:O depósito somente

suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO DÉBITO

TRIBUTÁRIO. CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA. EFEITO SUSPENSIVO NEGADO. MANUTENÇÃO DA

SITUAÇÃO FÁTICA. I - Hipótese em que foi negado o efeito suspensivo ativo objetivando a suspensão da

exigibilidade do débito tributário, mediante apresentação de carta de fiança bancária, haja vista o fato de tal

modalidade de garantia não se encontrar presente entre as hipóteses previstas no art. 151, do Código Tributário

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     58/469



Nacional. II - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no

momento em que proferida a decisão acerca do pedido de efeito suspensivo ativo. III - Agravo de instrumento

improvido. (Processo: AI 201003000228300; AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 413672; Relator: JUIZA

REGINA COSTA; Sigla do órgão: TRF3; Órgão julgador: SEXTA TURMA; Data da decisão: 18/11/2010; Data

da publicação: 25/11/2010).Ademais, é assente na jurisprudência pátria que o direito creditório constante de

precatórios configura expectativa de direito e não pode ser equiparado a depósito integral do montante devido,

conforme julgado que segue:PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. ANTECIPADA. EFEITO SUSPENSIVO NÃO

CONCEDIDO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. SUSPENSÃO DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. ART. 151, II, CTN. PRECATÓRIOS EM GARANTIA. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO.

EXIGIBILIDADE. DEPÓSITO INTEGRAL. DINHEIRO. SÚMULA 112/STJ.1. Os pressupostos para a

concessão da antecipação dos efeitos da tutela, previstos no art. 273, devem ser aferidos pelo juiz natural, sendo

defeso ao STJ o reexame desse pressuposto de admissibilidade, em face do óbice contido na Súmula 7/STJ.2.

Pretensa compensação de débitos com precatórios não representa depósito do montante integral do crédito

tributário, razão pela qual não enseja a suspensão da exigibilidade do crédito fiscal, conforme determina o art.

151, II, do Código Tributário Nacional.3. O depósito somente suspende e exigibilidade do crédito tributário se for

integral e em dinheiro. Súmula 112/STJ. Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no Ag 1306391 / RS, rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 04/02/2011) Por fim, quanto ao valor da causa,

corroborando o entendimento do E. TRF da 3ª Região, verifico a necessidade de sua adequação ao benefício

econômico pretendido nesses autos, o qual corresponde ao valor dos débitos de nº 80.7.12.015634-4,

80.3.12.001989-83 e 80.6.12.038540-69, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

AÇÃO DECLARATÓRIA VISANDO OBTER, DENTRE OUTROS, A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E A SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO DE COBRANÇA. VALOR DA

CAUSA QUE DEVE SE ADEQUAR AO PROVIMENTO ECONÔMICO PRINCIPAL. I. O valor atribuído à

causa em ação declaratória que visa obter não só provimento jurisdicional que determine à autoridade

administrativa que aprecie a sua manifestação de inconformidade, mas também a suspensão da exigibilidade do

crédito tributário e a sustação do procedimento de cobrança, deve corresponder ao conteúdo econômico da

demanda, isto é, ao benefício econômico que se pretende auferir, não sendo possível atribuir-lhe valor irrisório. II.

As custas judiciais têm natureza de tributo, na espécie taxa, cabendo ao magistrado velar pelo seu regular

recolhimento. III. Agravo de instrumento improvido. (TRF 3, AI 00856253620074030000, Terceira Turma, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, DJU DATA:05/12/2007).Posto Isto, INDEFIRO a

tutela antecipada, nos termos em que requerida.Atribua a autora valor compatível à causa, recolhendo as custas

processuais devidas à Justiça Federal.Após, cite-se. Publique-se. Intimem-se

 

0005835-26.2013.403.6100 - LUCIENE LAZARINI DAMASO - ME X LUCIENE LAZARINI

DAMASO(SP168353 - JACKSON NILO DE PAULA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS

Vistos em decisão.Ciência à parte autora da redistribuição do feito.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de

antecipação de tutela, proposta por LUCIENE LAZARINI DAMASO - ME e LUCIENE LAZARINI DAMASO

em face da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, objetivando provimento

jurisdicional para que seu nome seja excluído dos cadastros de inadimplentes, principalmente do CADIN, bem

como para que a ré seja compelida a manter o preço original ajustado no contrato múltiplo de prestação de

serviços firmado entre as partes.Afirma a autora que foi surpreendida com o reajuste da cota mínima do contrato,

que passou a vigorar no montante de R$ 1.000,00 a partir de março de 2009, sem o respeito à periodicidade

mínima de um ano e a revisão do valor pelo Ministério das Comunicações.Sustenta, ainda, que a ré não avisou

previamente a alteração de valor, em descumprimento da cláusula 5.5 do contrato. DECIDO.O pedido de

antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo estabelece este

artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da

verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.O juízo fundado em prova

inequívoca corresponde a um julgamento baseado em prova que convença bastante, que não apresente dubiedade,

que seja robusta. A alegação de verossimilhança assenta-se num juízo de probabilidade, que resulta da análise dos

motivos favoráveis ao postulante e daqueles que lhe são desfavoráveis. No caso em apreço, verifico que os

documentos apresentados pela autora não se mostram suficientemente convincentes dos fatos apontados na inicial

e, por conseguinte, da ilegalidade da conduta perpetrada pela ré. Entendo que a dúvida, quanto à verdade dos

fatos, somente será esclarecida no curso do processo, após a oitiva da parte contrária e da produção de provas.Por

outro lado, considerando que o débito da autora está sendo discutido nestes autos, reputo pertinente a suspensão

do seu nome nos órgãos de proteção ao crédito, em vista das consequências funestas que esse apontamento causa

na vida financeira e comercial dos indivíduos.Contudo, com relação ao pedido de manutenção do valor original

previsto no contrato, considerando que a autora deixou de pagar as faturas em abril de 2009, bem como que a

cláusula 8ª (fls. 21) prevê o direito de rescindir o contrato por atraso no pagamento superior a 30 (trinta) dias, não
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restou comprovada nos autos a manutenção da avença, que permitiria a continuidade da prestação do serviço e dos

pagamentos contratados. Posto isso, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido de antecipação de tutela, para

determinar a suspensão da restrição do nome das autoras pelo não pagamento das faturas mensais do contrato

firmado com a re, desde que o motivo da inclusão tenha sido os fatos apontados na inicial, até decisão

final.Ciência à ré do deferimento da tutela pleiteada, para fiel cumprimento.Cite-se. Publique-se. Intimem-

se.Determino que o expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo

9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009092-55.1996.403.6100 (96.0009092-0) - FIAT ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA(SP076921

- JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM) X BANCO FIDIS S/A(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA

PEREIRA ROLIM E SP212546 - FERNANDO WESTIN MARCONDES PEREIRA E SP308358 - NATALIA

GALENI RIBEIRO) X FIAT DO BRASIL S/A(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM) X

FIAT AUTOMOVEIS S/A(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X

DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP(Proc. 601 -

IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Vistos em despacho. Fls. 748/755: Tendo em vista que a União Federal interpôs agravo de instrumento, com

pedido de efeito suspensivo, da decisão proferida às fls. 744/747, suspendo, por ora, o seu cumprimento, a fim de

evitar eventual prejuízo ao erário público. Fls. 756/774: Diante da manifestação da União Federal, cumpra-se o

tópico final do despacho de fl. 708. Int.

 

0010607-57.1998.403.6100 (98.0010607-3) - THYSSENKRUPP ELEVADORES SA(SP085670 - CARLOS

ALBERTO DA COSTA SILVA E SP100057 - ALEXANDRE RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO - LESTE(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR)

Vistos em despacho. Providencie o impetrante os documentos requeridos pela União Federal à fl. 525, a fim de

possibilitar a análise dos valores a serem levantados e transformados em pagamento definitivo. Prazo: 20 (vinte)

dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0002747-63.2002.403.6100 (2002.61.00.002747-7) - INPAR - INCORPORACOES E PARTICIPACOES LTDA

X INPAR CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA X BANPAR - FOMENTO COML/ E SERVICOS

LTDA X INPAR EMPREENDIMENTOS PATRIMONIAIS LTDA X PARIZOTTO - ADMINISTRACAO,

PARTICIPACOES E COM/ S/A(SP113694 - RICARDO LACAZ MARTINS) X DELEGADO REGIONAL DO

TRABALHO EM SAO PAULO(Proc. 773 - MARCELO MAMED ABDALLA) X CHEFE DO POSTO FISCAL

DO INSS EM SAO PAULO - PINHEIROS(Proc. 722 - MARCIA RIBEIRO PASELLO DOMINGOS) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(SP028445 -

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região: Ciência à

parte requerente do desarquivamento dos autos. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação, retornem

os autos ao arquivo. Intime-se.

 

0012115-47.2012.403.6100 - XT TEXTIL IND/ E COM/ DE TECIDOS LTDA(SP237360 - MARCELINO

ALVES DE ALCÂNTARA E SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS) X GERENTE REGIONAL DO

TRABALHO E EMPREGO EM SAO PAULO/SP X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(a) IMPETRADO(A) em seu efeito meramente devolutivo.Vista à parte

contrária para contrarrazões no prazo legal. Após, com a devida vista do DD. Representante do Ministério Público

Federal, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0022225-08.2012.403.6100 - HENRIQUE BRENNER(SP156989 - JULIANA ASSOLARI ADAMO CORTEZ)

X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3.REGIAO

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(a) IMPETRADO(A) em seu efeito meramente devolutivo.Vista à parte

contrária para contrarrazões no prazo legal. Após, com a devida vista do DD. Representante do Ministério Público

Federal, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0002085-16.2013.403.6100 - CASTORTEC CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA(SP210973 - SERGIO

MARQUES DE SOUZA FILHO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     60/469



Vistos em despacho. Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença. Após, arquivem-se os autos com as

cautelas legais. Int.

 

0002848-17.2013.403.6100 - MARIANA HISSNAUER SANCTOS - INCAPAZ X CLAUDIA REGINA

HISSNAUER(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA

UNIAO EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Diante do requerimento apresentado pelo Ministério Público Federal à fl. 45-verso, expeça-

se mandado de intimação à autoridade impetrada, a fim de que demonstre o efetivo adimplemento da liminar, bem

como informe se a impetrante foi inscrita como foreira responsável pelo imóvel. Prazo: 10 (dez) dias. Com a

resposta, abra-se nova vista ao Ministério Público Federal e após, venham conclusos para sentença. Int. Cumpra-

se.

 

0003271-74.2013.403.6100 - IOLANDA DA CRUZ GONCALVES(SP100141 - RICARDO ARENA JUNIOR)

X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA

NACIONAL EM SAO PAULO

Vistos em decisão.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por IOLANDA DA

CRUZ GONÇALVES contra ato dos Senhores DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO

PAULO e PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO, objetivando provimento

jurisdicional para que os impetrados sejam compelidos a restabelecer o direito da impetrante de apresentar

impugnação aos lançamentos dos débitos inscritos sob nº 80.1.11.085652-96 e 80.1.12.063239-98, e ao débito de

IRPF do exercício de 2011.Afirma a Impetrante que foi surpreendida com as inscrições referidas nos autos, bem

como com a compensação de ofício realizada pelas autoridades impetradas, que a impediram de receber sua

restituição do imposto de renda.Sustenta que as inscrições foram realizadas à sua revelia, pois não foi validamente

notificada para a apresentação de defesa.A análise do pedido liminar foi postergada à fl. 15.Notificado, o

impetrado prestou suas informações às fls. 20/50, alegando preliminarmente a carência da ação pela ausência de

ato coator e arguiu a legitimidade do Procurador Chefe da Fazenda Nacional, em face da inscrição dos

débitos.Aditamento à inicial, com a inclusão do Procurador Chefe no pólo passivo do feito (fls.

52/53).Informações do PFN às fls. 62/97, arguindo a preliminar de carência pela inadequação da via eleita e

sustentando a legitimidade da conduta administrativa demonstrando a notificação pessoal da impetrante para

apresentar manifestação de inconformismo. DECIDO.Preliminarmente, verifico que a carência de ação alegada

por ambas as autoridades impetradas referem-se ao mérito da causa, pois versam sobre a legitimidade das

inscrições em dívida ativa e da compensação de ofício, que fundamentam do pedido da impetrante. Ademais os

documentos acostados à inicial foram considerados suficientes à impetração. Em análise primeira, não entendo

configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar pleiteada, vez que não se demonstram plausíveis

as alegações do Impetrante.Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais,

insculpidos no artigo 7º, inciso III da Lei nº 12.016/2009, quais sejam, a relevância do fundamento - fumus boni

iuris - e a possibilidade de ineficácia de eventual concessão de segurança quando do julgamento da ação, caso a

medida não seja concedida de pronto periculum in mora.O procedimento administrativo tributário, segundo Hely

Lopes Meirelles (1975:39) é todo aquele que se destina à determinação, exigência ou dispensa de crédito

tributário, assim como à fixação do alcance de normas de tributação sobre casos concretos pelos órgãos

competentes tributantes, ou à imposição de penalidade ao contribuinte.Por sua vez, o procedimento administrativo

fiscal na esfera federal é regido pelo Decreto nº 70.235/72, que estabelece o rito a ser seguido na primeira e na

segunda instância administrativa.Conforme se depreende da análise das informações prestadas pelos impetrados, a

impetrante foi regularmente intimada das notificações de lançamento dos débitos inscritos, no endereço constante

do cadastro na Receita Federal, que se manteve atualizado (fls. 83 e 86).Verifico, ainda, que a notificação de

compensação de ofício de fl. 10 juntada pela impetrante, é clara ao esclarecer que a contribuinte tem a opção de

não concordar com a compensação, mediante a apresentação da manifestação de inconformidade até o dia

28.02.2013, bem como que a não-manifestação implicará em concordância com o procedimento da compensação

de ofício.Ressalto, ainda, que a compensação de ofício materializada pelo procedimento chamado malha-débito

está legalmente prevista na Lei nº 9.430/1996 e é pacificamente aceita pelos Tribunais, conforme entendimento

que segue: EMEN: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO PREVISTA NO ART. 73, DA LEI N. 9.430/96 E NO ART. 7º, DO DECRETO-

LEI N. 2.287/86. LEGALIDADE DO ART. 6º E PARÁGRAFOS DO DECRETO N. 2.138/97. ILEGALIDADE

DO PROCEDIMENTO APENAS QUANDO O CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER LIQUIDADO SE

ENCONTRAR COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA (ART. 151, DO CTN). COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO

NÃO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE. 1. Esta Corte fixou orientação de que é possível a compensação de

ofício de débitos cuja exigibilidade não esteja suspensa com valores apurados na declaração de ajuste anual do

imposto de renda, ainda que o débito não tenha natureza tributária. Precedente: REsp 1257042/RS, Rel. Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/10/2011. 2. Agravo regimental não provido. (STJ, AGA

201002093371, SEGUNDA TURMA, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE DATA:17/10/2011).O
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devido processo legal, com as garantias a ele inerentes significa a obrigatoriedade de respeito aos ritos processuais

previstos em lei. Nos termos do Decreto 70.235/72, a Impetrante teve ciência inequívoca do início dos

procedimentos fiscais de apuração e inscrição de seus débitos, bem como da compensação de ofício, com

oportunidade de apresentação de defesa.Parece-me, pois, que ausente o fumus boni iuris.Posto isto, neste juízo de

cognição sumária e ausentes os requisitos legais e essenciais para a concessão do presente writ, INDEFIRO a

liminar nos termos em que requerida.Dê-se ciência do feito ao representante legal da União, conforme

determinado pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos,

para que, querendo, ingresse no feito. O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa do ato

impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser

apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a União

interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição

de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Oportunamente, abra-se vista ao DD. Representante do

Ministério Público Federal e, a seguir, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Decreto o segredo de

justiça em face da presença de documentos sigilosos nos autos.Intimem-se.

 

0004148-14.2013.403.6100 - ELIANA DE CASSIA RODRIGUES COSME 02095762860(SP203776 -

CLAUDIO CARUSO E SP088635 - MARIO EDISON GUIMARAES GIACOMINI) X PRESIDENTE DO

CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI

FALEIROS E SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ)

Vistos em despacho. Fls. 76/79: Ciência às partes da decisão proferida nos autos do agravo de instrumento nº

0006023-83.2013.403.0000, que deferiu a antecipação da tutela recursal para sobrestar a inclusão do débito

discutido nestes autos em certidão de dívida ativa. Prazo: 10 (dez) dias. Após, venham conclusos para sentença.

Intimem-se.

 

0006509-04.2013.403.6100 - ROSANA ELI BRANDES X RICARDO BRANDES(SP069205 - MARIA

BERNARDETE DOS SANTOS LOPES) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA

UNIAO EM SAO PAULO

Vistos em decisão.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por ROSANA ELI

BRANDES e RICARDO BRANDES contra ato do Senhor SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO PAULO, objetivando imediata conclusão do procedimento de transferência

no cadastro do SPU do titular do imóvel cadastrado sob o RIP nº 6475.0002123-00, para o nome dos

Impetrantes.Alegam os impetrantes que apresentaram em 11.03.2013, o pedido administrativo de transferência da

titularidade nº 04977.002693-2013-11, sendo que até a presente data não houve conclusão do procedimento,

causando-lhe prejuízos.DECIDO.O processo administrativo, definido como uma série de atos coordenados para a

realização de fins estatais, obedece a determinados princípios específicos, adequados para a função que lhe

incumbe.Os princípios constitucionais da Administração Pública estão informados no artigo 37, da Carta Magna.

Ela se submete, entre outros, ao princípio da eficiência, também referido no artigo 2º, da Lei nº 9.784/99, que

disciplina o Processo Administrativo Federal.A eficiência constitui um dever da Administração Pública, imposto a

todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. Exige resultados

positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus

membros.Cumpre lembrar que o princípio da eficiência se soma aos demais princípios da Administração Pública,

não podendo sobrepor-se a nenhum deles, especialmente ao da legalidade, sob pena de sérios riscos à segurança

jurídica.Na relação administrativa, em consonância com o princípio da legalidade, a vontade da Administração

Pública é a que decorre da lei, o que significa que só pode fazer o que a lei permite.A Lei nº 9.784/99 estabelece

normas sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, que compreende três fases:

instauração, instrução e decisão.Nos termos do artigo 24, os atos do órgão ou autoridade responsável pelo

processo e dos administrados que dele participem devem ser praticados no prazo de cinco dias, salvo motivo de

força maior.Ainda, o parágrafo único prevê que o prazo previsto pode ser dilatado até o dobro, mediante

comprovada justificação.Já na fase de instrução, o artigo 42 estabelece que, sendo obrigatório ouvir um órgão

consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo máximo de quinze dias, salvo norma especial ou comprovada

necessidade de maior prazo.Assim, encerrada a instrução, o interessado terá o direito de manifestar-se no prazo

máximo de dez dias, salvo se outro prazo for legalmente fixado, conforme disposto no artigo 44 do mesmo

diploma legal.Esgotadas, portanto, as duas primeiras fases, passa-se à decisão. Tem-se que o aludido diploma

legal impõe à Administração o dever de decidir, estabelecendo o prazo de até 30 dias para fazê-lo, salvo

prorrogação por igual período expressamente motivada, in verbis:Art. 48. A Administração tem o dever de

explicitamente emitir decisão nos processos administrativos e sobre solicitações ou reclamações, em matéria de

sua competência.Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a Administração tem o prazo de até

trinta dias para decidir, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada.Tendo em vista a

apresentação do pedido administrativo pelos Impetrantes em 11.03.2013, bem como os prazos acima
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mencionados, observo que o impetrado não extrapolou o prazo previsto em lei.Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRAÇÃO. PROCESSO

ADMINISTRATIVO. PRAZO DECISÃO. DESCUMPRIMENTO. LEI 9784/99.1. A Administração Pública

direta e indireta deve obediência aos princípios estabelecidos na Constituição Federal, art. 37, dentre os quais o da

eficiência.2. A prática de atos processuais administrativos e respectiva decisão encontram limites nas disposições

da Lei 9784/99, sendo de cinco dias o prazo para a prática de atos e de trinta dias para a decisão. Aqueles prazos

poderão ser prorrogados até o dobro, desde que justificadamente.3. Ultrapassado, sem justificativa plausível, em

mais de noventa dias, o prazo para a decisão, deve ser concedida a ordem, eis que fere a razoabilidade permanecer

o administrado sem resposta por tempo indeterminado.Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: REO -

REMESSA EX OFFICIO Processo: 200470030072975 UF: PR Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 08/11/2005 Documento: TRF400117182Fonte DJU DATA:30/11/2005 PÁGINA: 852Relator (a) LUIZ

ANTONIO BONATParece-me, pois, que ausente o fumus boni iuris.Posto isto, neste juízo de cognição sumária e

ausentes os requisitos legais e essenciais para a concessão do presente writ, INDEFIRO a liminar nos termos em

que requerida.Notifique-se a autoridade impetrada para que preste informações no prazo legal.Dê-se ciência do

feito ao representante legal da União, conforme determinado pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009,

enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo

7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa do ato

impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser

apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a União

interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição

de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.A seguir, abra-se vista ao DD. Representante do Ministério

Público Federal e, posteriormente, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.Determino

que o expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem

de Serviço nº 01/09 - CEUNI.

 

0006630-32.2013.403.6100 - COP EMPREITEIRA LTDA - ME(SP237866 - MARCO DULGHEROFF

NOVAIS) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SAO PAULO/SP

Vistos em decisão.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por COP EMPREITEIRA

LTDA - ME contra ato do Senhor GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SÃO PAULO,

objetivando a suspensão da exigibilidade das contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

incidentes sobre aviso prévio indenizado, 15 primeiros dias de afastamento do funcionário acidentado ou doente,

terço constitucional de férias, férias indenizadas, férias gozadas, vale-transporte, faltas abonadas e justificadas,

salário-maternidade e licença-paternidade. Requer, ainda, que o impetrado seja compelido a não inscrever o nome

da impetrante no CADIN, bem como que referidas contribuições não sejam consideradas óbices à emissão de

certidão de regularidade fiscal. No mérito, requer também a compensação dos valores indevidamente

recolhidos.Segundo alega, a impetrante encontra-se sujeita ao recolhimento de contribuição para o FGTS

incidente sobre as verbas elencadas acima.Sustenta, em suma, que tais valores são pagos em circunstâncias em

que não há prestação de serviço, de sorte que não resta configurada a hipótese de incidência prevista no artigo 15

da Lei nº 8.036/90.DECIDO.Em análise primeira, entendo configurados os pressupostos autorizadores da

concessão liminar pleiteada, vez que se demonstram plausíveis as alegações da impetrante.O cerne da controvérsia

cinge-se à exigência do recolhimento da contribuição para o FGTS incidente sobre os valores de aviso prévio

indenizado, 15 primeiros dias de afastamento do funcionário acidentado ou doente, terço constitucional de férias,

férias indenizadas, férias gozadas, vale-transporte, faltas abonadas e justificadas, salário-maternidade e licença-

paternidade.Relevante considerar que a contribuição ao FGTS já foi declarada pelo Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do Recurso Extraordinário 138.284-8/CE, como tendo natureza social, considerada, portanto,

contribuição social geral, instituída nos termos do artigo 149 da Constituição. Assim, a regulamentação da matéria

em apreço se submete à lei, sendo admissível, por tratar-se de relativa reserva constitucional, outra fonte diversa

da lei, desde que esta indique as bases para sua validade.Sob esse prisma, foi editada a Lei nº 8.039/1990 que

dispõe sobre o Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço, e, em seu artigo 15 institui a contribuição social para

o referido fundo, nos seguintes termos: Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam

obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a importância correspondente a

8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na remuneração

as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13

de julho de 1962, com as modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965. (g.n.)A lei 8.036/1990 remete à

Consolidação das Leis Trabalhistas o conceito de remuneração. Assim, entendo que os artigos 457 e 458 da CLT

configuram a expressão que quantifica a base de cálculo da contribuição social para o FGTS, configurando a

tradução numérica do fato gerador. Aliás, contempla a remuneração auferida pelo empregado, assim considerada a

totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o

trabalho, qualquer que seja a sua forma, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição
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do empregador, nos termos da lei ou do contrato.Segundo dispõe o artigo 15 da Lei nº 8.036/90, a contribuição a

cargo da empresa, destinada ao Funda de Garantia por Tempo de Serviço corresponde a 8% (oito por cento) sobre

a remuneração paga ou devida no mês anterior, a cada trabalhador.O questionamento da impetrante reside nas

hipóteses em que não há efetiva prestação de serviço, sendo, portanto, os pagamentos realizados nesse período, a

título de remuneração, não deveriam sofrer a incidência da contribuição previdenciária.Não obstante o raciocínio

desenvolvido pelas Impetrantes, reputo que a lei especial, em consonância com a nossa Constituição, contempla

os casos em que o empregado tem de se afastar do trabalho e a obrigação do empregador de se abster de exigir a

prestação de serviços, sem que tal fato implique na exclusão de responsabilidade pelo recolhimento da

contribuição previdenciária correspondente.Tecidas essas considerações, passo à análise das verbas sobre as quais

a Impetrante pretende a não-incidência da contribuição social para o FGTS.Revendo o meu posicionamento

anteriormente adotado e conforme novo posicionamento do STJ, o adicional constitucional de 1/3 de férias não

tem natureza remuneratória, razão pela qual não é devida a contribuição social.Por sua vez, férias indenizadas não

gozadas, igualmente, possuem natureza indenizatória, não sofrendo a incidência de contribuição.Contudo, as

férias gozadas possuem natureza salarial, ou seja, remuneratória, devendo, portanto incidir a contribuição

previdenciária debatida nos presentes autos.O auxílio-doença é benefício devido em caso de ocorrência de

incapacidade laborativa total, pertinente às atividades do segurado, porém com projeção de recuperação. Segundo

o artigo 60, 3º, da Lei nº 8.213/91, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade

por motivo de doença, incumbirá a empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.Analisando o

conceito de auxílio-doença, em relação ao valor pago pelo empregador, têm-se duas vertentes. A primeira, no

sentido de que o pagamento do auxílio não advém da contraprestação do trabalho, visto que a enfermidade do

empregado o impediu de desempenhar a atividade laborativa habitual. A segunda, quando a lei determina que o

empregador pague ao empregado o salário integral, significa que aquele deve pagar ao trabalhador o valor de seu

salário total, sem que essa remuneração consubstancie salário. A intenção da norma é albergar o empregado

doente ou enfermo de eventual desamparo por parte de seu empregador, garantindo-lhe a percepção de seus

ganhos habituais.Concluo, portanto, que o auxílio-doença não tem natureza salarial, por não se identificar com

contraprestação de trabalho, equivalendo a verba de caráter previdenciário do empregador, durante os primeiros

quinze dias do afastamento do empregado.Logo, como o auxílio-doença não configura salário, nem rendimento de

trabalho (prestado), não é devida a contribuição social sobre a remuneração paga a esse título pelo empregador ao

empregado, durante os quinze primeiros dias do afastamento.O auxílio-acidente, por sua vez, é benefício devido

quando, em decorrência de um acidente, de qualquer natureza ou causa, resultam no segurado sequelas

determinantes da redução de sua capacidade laborativa, sua disciplina legal está no artigo 86 da Lei nº 8.213/91.

Reconhece-se sua natureza indenizatória, enquanto compensação pela perda de parte da capacidade laborativa e,

assim também, presumidamente de parte dos rendimentos, decorrente de um acidente. A data do início do

benefício é, como regra, a da cessação do auxílio-doença que o antecedeu, subentendendo-se que o marco é o da

consolidação das lesões.O benefício é pago exclusivamente pela Previdência Social, não sendo, pois, obrigação do

empregador. Assim, não integra a remuneração por serviço prestado pelo trabalhador e, por conseguinte, não sofre

a incidência da contribuição ao FGTS.Por sua vez, o aviso prévio indenizado, por possuir caráter indenizatório e

não salarial, não está sujeito à incidência da contribuição previdenciária, conforme reiterada jurisprudência dos

Tribunais Superiores e, em razão de sua eventualidade, não integra a remuneração habitual do trabalhador.Neste

sentido:APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO, PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO,

AUSÊNCIAS LEGAIS PERMITIDAS E NÃO GOZADAS. NATUREZA INDENIZATÓRIA.

PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA. COMPENSAÇÃO. SELIC. 1. O FGTS é regido pela Lei nº 8.036/90, que em

seu art. 15 dispôs Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a depositar, até o dia 7

(sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a importância correspondente a 8 (oito) por cento da

remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que

tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962,

com as modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965. 2. Embora a contribuição destinada ao FGTS não

se confunda com as contribuições previdenciárias, o 6º do art. 15 da Lei nº 8.036/90 reconhece o caráter não

remuneratório das parcelas elencadas no 9º do art. 28 da lei nº 8.212/91 3. O termo final do contrato de trabalho é

a data em que o empregado deixa de prestar serviços ao empregador. Portanto, rescindido o contrato sem o

cumprimento do prazo do aviso, surge o direito a esta verba (aviso prévio indenizado), cujo caráter é nitidamente

indenizatório. 4. A jurisprudência está pacificada no sentido de que não incide contribuição sobre a verba paga a

título de aviso prévio indenizado, auxílio-doença (nos primeiros quinze (15) dias de afastamento do empregado).

5. A ausência permitida ao trabalho ou extinção do contrato de trabalho por dispensa incentivada não ensejam

acréscimo patrimonial posto ostentarem caráter indenizatório. (TRF3, AMS 200861100149662, Segunda Turma,

Rel. JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF, DJF3 13/05/2010).A CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE

GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO NÃO INCIDE SOBRE O QUANTUM PAGO A TÍTULO DE AVISO

PREVIO, POR SEU CARÁTER INDENIZATORIO. PRECEDENTES: RE 76700, 75289, 73720 E 72092. IV, C,

DO REGIMENTO INTERNO, POIS A MATÉRIA PERTINENTE A INCIDENCIA OU NPO DA
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CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FGTS, NÃO E O OBJETO DA LEI ORGÂNICA DA PREVIDENCIA

SOCIAL OU DE SEU REGULAMENTO. RE CONHECIDO E PROVIDO. (STF, RE 89328, Rel. Min.

CORDEIRO GUERRA)Quanto ao vale transporte pago em dinheiro pelo empregador, recente decisão do E.STF

reconheceu o caráter indenizatório da verba, afastando a incidência de contribuição previdenciária. Assim, em

face do reconhecimento da natureza não remuneratória do vale transporte, concluo que não deve incidir também a

contribuição para o FGTS, nos termos da decisão que segue:EMENTA: RECURSO EXTRORDINÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E

CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO

DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o benefício de que se cuida

neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 2.

A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a

relativizar o curso legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua utilização

no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é padrão de valor, enquanto instrumento de

pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder liberatório é

qualidade, da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano jurídico:

somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange a débitos de caráter

patrimonial. 4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da circunstância de ser ela tocada

pelos atributos do curso legal e do curso forçado. 5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao

curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não decorre do curso forçado, dado

que este atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em

que não possa ser exigida do poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A cobrança de contribuição

previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados

afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário a que se dá provimento. (STF,

RE 478410 / SP - SÃO PAULO, Rel. Min. EROS GRAU, Data 10.03.2010).As faltas abonadas/justifcadas

apontadas pela Impetrante correspondem às licenças gala, nojo, e para fins de alistamento eleitoral, conforme se

depreende da leitura de fl. 48. Nestes termos, resta limitado o pedido somente em relação aos afastamentos aqui

referidos, nos termos dos incisos III e IV, do art. 282 do Código de Processo Civil.Dito isso, entendo que, as

licenças em questão constituem o que a jurisprudência chama de ausência permitida ao trabalho e não sofrem a

incidência de contribuição para o Fundo, por ostentar natureza remuneratória, conforme julgado já transcrito

anteriormente.O salário-maternidade, devido à segurada empregada, durante 120 (cento e vinte) dias, contados

com início até 28 (vinte e oito) dias anteriores ao parto e término 91 (noventa e um) dias depois dele, com

inclusão do dia do parto, tem, segundo jurisprudência pacífica, natureza salarial, integrando a base de cálculo da

contribuição previdenciária. Ainda que o ônus do pagamento seja assumido pela Previdência Social, não exime o

empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários,

na qual se inclui, na respectiva base de cálculo, o salário-maternidade. Em suma, o salário-maternidade consiste

numa renda mensal igual à sua remuneração integral, cabendo contribuição sobre esses valores, já que é também

salário-de-contribuição. A contribuição da segurada é retida pelo próprio INSS, quando do pagamento do

benefício, cabendo à empresa recolher sua parte em guia própria.Por fim, segundo entendimento jurisprudencial

consolidado, incide contribuição previdenciária sobre o valor pago em razão de licença-paternidade dado que não

se trata de benefício previdenciário, mas sim de licença remunerada prevista constitucionalmente.Posto isso,

CONCEDO PARCIALMENTE a liminar para determinar a suspensão da exigibilidade do crédito referente à

contribuição para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço sobre os pagamentos de aviso prévio indenizado, 15

primeiros dias de afastamento do funcionário acidentado ou doente, terço constitucional de férias, férias

indenizadas, vale-transporte, licença-nojo, licença-gala e licença para alistamento eleitoral, a partir do ajuizamento

da presente ação, até decisão final. Determino, ainda, que o impetrado se abstenha de inscrever o nome da

impetrante no CADIN pelo não recolhimento dessas contribuições, bem como que não constituam óbice à emissão

de certidão de regularidade fiscal.Esclareça a Impetrante os valores que pretende compensar, bem como os

créditos respectivos e períodos de apuração.Atribua valor compatível à causa, recolhendo as custas devidas à

Justiça Federal.Após, notifique-se a autoridade apontada como coatora para que preste as informações no prazo

legal.Dê-se ciência do feito ao representante legal da União, conforme determinado pelo artigo 7º, inciso II, da Lei

12.016/2009, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos

termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa

do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá

ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a União

interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição

de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Oportunamente, abra-se vista ao DD. Representante do

Ministério Público Federal e, a seguir, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-

se.Determino que o expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo

9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI
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PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0011098-44.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X HERCULANO FERREIRA JULIO

Vistos em despacho. Verifico que foram juntados aos autos os Mandados de Intimação devidamente cumpridos.

Assim, tendo em vista o que determina o artigo 872 do Código de Processo Civil, compareça um dos advogados

da autora, devidamente constituído no feito, para que possa realizar a carga definitiva dos autos. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0029858-17.2005.403.6100 (2005.61.00.029858-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO) X JOAQUIM LUIZ FERREIRA(SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOAQUIM LUIZ FERREIRA

Vistos em despacho.Fls.265/272: Recebo com simples petição, tendo em vista tratar-se de fase de cumprimento de

sentença.Trata-se de ação ordinária ajuizada por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF contra JOAQUIM

LUIZ FERREIRA, em que houve prolação de sentença que julgo procedente o pedido e condenou o réu ao

pagamento de R$27.958,51, posicionado para 09.01.2006, devendo tal montante ser atualizado monetariamente,

segundo os mesmos índices aplicados aos depósitos nas contas de FGTS.Custas e honorários a serem arcados pelo

réu, fixados estes em 10% (dez) por cento sobre o valor da condenação, a serem pagos somente se no prazo

estabelecido pelo art. 12 da Lei 1.060/50, comprovar a autora a perda da condição de necessitada do réu, nos

termos do 2º do art.11 da referida lei.O réu devidamente intimado para pagamento do valor devido à CEF,

conforme despacho de fls.215/216, efetuou o depósito da quantia de R$44.000,00 (guia de fl.219), levantado

conforme alvará de fl. 228.O credor forneceu às fls.256/257 valor atualizado da diferença remanescente para

pagamento no total de R$17.453,79 (atualizado até fevereiro/2013). Devidamente intimado a efetuar o depósito do

débito restante, o devedor quedou-se inerte, conforme certidão de fl.258 - verso.Desta forma, a CEF requereu a

pesquisa e bloqueio de ativos financeiros em nome do réu, o que foi deferido por este Juízo (fl.259), tendo sido

bloqueado o valor de R$7.585,06 (sete mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e seis centavos) depositado em conta

corrente mantida por JOAQUIM LUIZ FERREIRA no BANCO ITAÚ UNIBANCO, que o devedor alegou ser

impenhorável por se tratar de proventos advindos de sua aposentadoria, nos termos do art.649, inc. IV, do

CPC.Vieram os autos conclusos.DECIDOAnalisando os autos, verifico assistir razão ao réu. Senão vejamos.Com

efeito, estabelece o inciso IV do art.649 do Código de Processo Civil, in verbis: Art.649. São absolutamente

impenhoráveis:...IV- os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria,

pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento de

devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o

disposto no 3º deste artigo;Em razão do exposto acima, entendo impossível a manutenção do bloqueio efetuado,

DESDE QUE o devedor comprove através de simples extrato atualizado da conta nº 634952, agência 081092, do

Banco Itaú, que o bloqueio de R$7.585,06 se efetivou nesta conta específica, já que os históricos de créditos

fornecidos às fls.270/272 confirmam tão somente que tal conta foi criada para o recebimento de proventos de

aposentadoria do executado.Prazo: 05 (cinco) dias.Efetuada a comprovação, defiro a expedição de alvará da

quantia bloqueada e transferida (ID 072013000003401129) em favor do único patrono que representa o devedor,

Dr. ADNAN EL KADRI (OSB/SP 56.372), tendo em vista que a procuração juntada à fl.41 outorga-lhe poderes

para receber e dar quitação. Int.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0027934-63.2008.403.6100 (2008.61.00.027934-1) - BENEDITO PIRES(SP265297 - ESDRAS ARCINI

MARTINS E SP242042 - JULIANO MEDEIROS PIRES) X ELETROPAULO METROPOLITANA

ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A(SP138990 - PAULO RENATO FERRAZ NASCIMENTO E SP228899
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- LYCIA CAVALCANTI DE FARIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ

YOKOMIZO ACEIRO)

Designo o dia 14 de maio de 2013, às 16h30min para realização de audiência de conciliação, com fundamento no

que dispõe o artigo 125, inciso IV, do Código de Processo Civil.Intimem-se pessoalmente as partes da presente

audiência.Publique-se.São Paulo, 17 de abril de 2013.

 

0017507-02.2011.403.6100 - WELD-INOX SOLDAS ESPECIAIS LTDA(SP210746 - BIANCA MACHADO

CESAR MIRALHA E SP237057 - CHRISTINE FRANÇA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA) X HS - CENTRO DE SERVICOS E COMERCIO

LTDA.(SP152046 - CLAUDIA YU WATANABE)

Fls. 691: manifeste-se a patrona da ré HS Centro de Serviço e Comércio, indicando o endereço atual da empresa

que represente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.I.

 

0018177-06.2012.403.6100 - NOEMI GONCALVES XAVIER(SP303465 - ANTONIO CARLOS FREITAS

SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Designo o dia 5 de junho de 2013, às 14h30min para realização de Audiência de Conciliação, Instrução e

Julgamento, ocasião em que será colhido o depoimento pessoal do autor e inquiridas as testemunhas que forem

arroladas.Intimem-se as partes para que forneçam o rol de testemunhas a serem inquiridas, no prazo de 10 dias,

bem como para que compareçam à audiência designada, devendo o mandado ser expedido com as advertências de

praxe.Intime-se.

 

0018474-13.2012.403.6100 - EMPRESA FOLHA DA MANHA S/A(SP074182 - TAIS BORJA GASPARIAN) X

EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO - EBC(SP101276 - LAERTE BRAGA RODRIGUES)

Fls. 406: defiro a desistência da oitiva da testemunha Clovis Rossi. Cumpra a autora o despacho de fls. 401 no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.I.

 

0022393-10.2012.403.6100 - JOAO SARTI JUNIOR(SP026992 - HOMERO SARTI E SP224204 -

GUILHERME GUERRA SARTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)

Designo o dia 22 de maio de 2013, às 14h30min para realização de Audiência de Conciliação, Instrução e

Julgamento, ocasião em que será colhido o depoimento pessoal do autor e inquiridas as testemunhas que forem

arroladas.Intimem-se as partes para que forneçam o rol de testemunhas a serem inquiridas, no prazo de 10 dias,

bem como para que compareçam à audiência designada, devendo o mandado ser expedido com as advertências de

praxe.Intime-se.

 

0000208-41.2013.403.6100 - MANUEL DIAS BATISTA(SP222872 - FERNANDO DE PAULA FERREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Considerando o Programa de Conciliação estabelecido pelo E. TRF da 3ª Região/SP, foi designada audiência de

conciliação para o dia 06 de maio de 2013, às 14:00 horas, a ser realizada na Central de Conciliação, situada na

Praça da República, 299, 1º andar, Centro/SP.Intime(m)-se o(s) réu(s) por carta acerca da designação da

audiência.Intimem-se a CEF e os advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e horário designados para

audiência.Int. 

 

0001255-50.2013.403.6100 - GILMARA APARECIDA DOS SANTOS(SP036125 - CYRILO LUCIANO

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Considerando o Programa de Conciliação estabelecido pelo E. TRF da 3ª Região/SP, foi designada audiência de

conciliação para o dia 06 de maio de 2013, às 14:00 horas, a ser realizada na Central de Conciliação, situada na

Praça da República, 299, 1º andar, Centro/SP.Intime(m)-se o(s) réu(s) por carta acerca da designação da

audiência.Intimem-se a CEF e os advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e horário designados para

audiência.Int. 

 

0003152-16.2013.403.6100 - LUCIA DE FATIMA DE ANDRADE(SP270857 - CLAUDIO DE ANDRADE

PACI) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO X MUNICIPIO DE SAO PAULO

Vistos em inspeção. Entendo que o documento apresentado às fls. 54 é contemporâneo e preenche todos os

requistitos para efetivo cumprimento da tutela concedida.Desse modo, oficie-se a Secretaria de Estado da Saúde

(fls.39), bem como intimem-se as rés para que cumpram a decisão de fls. 24/26, incontinente.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA
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0002119-88.2013.403.6100 - THERASKIN FARMACEUTICA LTDA(SP156779 - ROGERIO DAMASCENO

LEAL) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X UNIAO FEDERAL

A impetrante interpõe o presente mandado de segurança, objetivando o deferimento de parcelamento de multa

imposta pela Câmara de Regulação do Mercado de medicamentos - CMED no processo administrativo nº

25351.084434/2006-07. Reservada a apreciação da liminar para depois da vinda das informações.A União Federal

requereu seu ingresso na lide, o que restou deferido pelo Juízo.A autoridade impetrada, notificada, invocou sua

ilegitimidade passiva, dado que a empresa tem sua sede em São Bernardo do Campo, fora de sua circunscrição

fiscal.O Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito. Intimada a se manifestar sobre a

alegação de ilegitimidade trazida pela autoridade impetrada, a impetrante desiste do feito, requerendo o

desentranhamento dos documentos acostados à inicial.Face ao exposto, HOMOLOGO, por sentença, a desistência

formulada, para que produza seus regulares efeitos, e, em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem

resolução de mérito, nos termos do art. 158, parágrafo único e 267, VIII do CPC.Defiro o desentranhamento dos

documentos originais juntados aos autos, mediante a apresentação de cópias, nos termos do Provimento COGE nº

64/2005, com exceção do instrumento de procuração, que permanecerá nos autos.Após o trânsito em julgado,

ARQUIVE-SE.P.R.I.São Paulo, 17 de abril de 2013.

 

0004162-95.2013.403.6100 - MILANEZ SERVICOS LTDA - EPP(SP068262 - GRECI FERREIRA DOS

SANTOS) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Defiro o ingresso do INSS na qualidade de litisconsorte passivo, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei no

12.016/2009.Ao SEDI para anotação.Após, dê-se ciência ao impetrante e ao INSS.Int.

 

0005639-56.2013.403.6100 - SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO

DE SAO PAULO - SEAC(SP182344 - MARCELO BOTELHO PUPO) X SUPERINTENDENTE REG

RECEITA FED 8a REG FISCAL EM SAO PAULO - SP

O impetrante SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

(SEAC/SP) requer a concessão de liminar em mandado de segurança ajuizado em face do SUPERINTENDENTE

REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 8ª REGIÃO FISCAL - SP, a fim de que seja suspensa a

exigibilidade da contribuição sobre a folha de salários incidente sobre hora extra. Alega que o tipo tributário da

contribuição sobre a folha de salários, previsto no artigo 195 da Constituição, original e alterado pela Emenda

Constitucional nº 20/98, não permite a inclusão em sua base de cálculo das verbas que apresentem natureza de

indenização ou de ressarcimento, razão pela qual entende que as verbas citadas não devem sofrer a incidência da

exação guerreada.Intimada para manifestação na forma do artigo 22, 2º, da Lei nº 12.016/09, a Procuradoria da

Fazenda Nacional alegou, preliminarmente, a falta de interesse e legitimidade ativa do sindicato para a impetração

do mandado de segurança. No mérito, requer a improcedência do feito.Passo a apreciar o pedido.A impetrante

pretende, em sede de liminar, afastar a exigibilidade da contribuição previdenciária sobre os valores relativos às

horas extras, dado o caráter indenizatório de que se revestiria.Aprecio, inicialmente, a alegação da falta de

legitimidade do sindicato para impetração do mandado de segurança.Entendo que o sindicato é legítimo para

propor a ação, independente de autorização expressa. Tal, inclusive, é o entendimento das ementas que

transcrevo:PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA.

MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO IMPETRANTE. DISPENSA DE

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 21 DA LEI 12.016/2009. NATUREZA JURÍDICA

DO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. (...). III -

Afastada a preliminar de ilegitimidade/ausência de interesse do sindicato impetrante. É que este último é, nos

termos do artigo 8º, III, da CF/88 - Constituição Federal, legitimado para defender os interesses dos seus

representados. Diante dos inúmeros precedentes, em especial dos REsp´s 692.987, 783.880, 760.840, 783.880, a

questão em tela foi inserida no rol daquelas em que os Procuradores da Fazenda Nacional estão desobrigados de

sustentar em juízo, nos termos da Portaria PGFN nº 294/10. IV - Nos termos do artigo 21, da Lei 12.016/2009 a

organização sindical está autorizada a impetrar mandado de segurança para tutelar interesse da totalidade, ou de

parte, dos seus membros ou associados, na forma dos seus estatutos e desde que pertinentes às suas finalidades,

dispensada, para tanto, autorização especial: Art. 21. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por

partido político com representação no Congresso Nacional, na defesa de seus interesses legítimos relativos a seus

integrantes ou à finalidade partidária, ou por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente

constituída e em funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos da totalidade,

ou de parte, dos seus membros ou associados, na forma dos seus estatutos e desde que pertinentes às suas

finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial. Assim, fica claro que além de o sindicato impetrante ser

parte legítima e ter interesse na impetração do writ, esta não depende de autorização especial expressa, tal como

defendido pela apelante. Não se vislumbra qualquer violação ao artigo 1º da Lei 7.347/85 (LACP) ou ao artigo 2º-

A da Lei 9.494/1997; por tais razões, rejeitadas as preliminares. V - A inteligência do artigo 195, I, a, da

Constituição Federal, revela que só podem servir de base de cálculo para a contribuição previdenciária as verbas
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de natureza salarial, já que tal dispositivo faz expressa menção à folha de salários e demais rendimentos do

trabalho pagos ou creditados. (...). XV - Agravo improvido.(AMS 00102404720094036100,

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:06/12/2012)TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DA COFINS E DO PIS.

LEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 1. Os sindicatos têm legitimidade

ativa para impetrar mandado de segurança coletivo em favor de seus associados, nos termos do art. 5º, LXX, b e

do art. 8º, III, ambos da Constituição Federal. 2. O fato de a entidade de classe ter ampla base territorial não

significa que a prerrogativa se sobrepõe aos limites estabelecidos no codex processual, tampouco infirma as

premissas estampadas na Lei de regência do mandado de segurança, que devem ser observados no juízo de

admissibilidade do mandamus. 3. Se o mandado de segurança visa corrigir ato de autoridade pública praticada

com excesso de poder ou abuso de autoridade, a decisão que nele se profere está limitada à atribuição da

autoridade coatora. 4. É a sede da autoridade indigitada coatora que determina a competência do Juízo e que limita

o comando mandamental da liminar e/ou da sentença proferida na ação do mandado de segurança. 5. A autoridade

impetrada (Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil da 6ª Região Fiscal) é manifestamente ilegítima

para figurar no polo passivo da presente demanda, uma vez que não se inclui dentre as suas atribuições promover

lançamento de tributos ou fiscalizar os recolhimentos efetuados pelos contribuintes. 6. Não se aplica ao caso

concreto a suscitada teoria da encampação porque, além de não ter competência para corrigir possível ilegalidade

no recolhimento do tributo em debate, a jurisprudência não aceita o referido instituto jurídico quando a autoridade

apontada como coatora, ao prestar suas informações, se limita a alegar sua ilegitimidade. 7. Apelação desprovida.

(AMS 200738000039350, JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS (CONV.), TRF1 - OITAVA

TURMA, e-DJF1 DATA:07/12/2012 PAGINA:990.)A questão de mérito que se coloca nestes autos é a de saber

se as verbas indicadas pela impetrante, cuja natureza reputa indenizatória ou meramente não salarial, estariam

abrigadas da incidência da contribuição previdenciária.Num primeiro momento, entendo que o artigo 195, inciso

I, alínea a, da Constituição, quer na sua redação original, quer naquela dada pela Emenda Constitucional nº 20, de

1998, não autoriza a referida tributação, por não contemplar expressamente tais hipóteses de incidência do tributo

ora impugnado. Assim, para que a contribuição sobre verbas de natureza indenizatória e previdenciária pudesse

ser validamente exigida, mister que a exação fosse instituída pelo veículo da lei complementar, requisito não

atendido na espécie.Todavia, tal entendimento, de per si, não é suficiente para afastar a exigência tributária, sendo

necessário, para tanto, aquilatar a alegada natureza indenizatória da verba mencionada pela impetrante.O adicional

de horas extras não apresenta a natureza que a impetrante lhes quer atribuir. Trata-se, em verdade, de valores que

visam remunerar condições peculiares do trabalho ou do serviço prestado, integrando o salário para todos os

fins.Face ao exposto, ausente a relevância jurídica do pedido, INDEFIRO a liminar.Notifique-se a autoridade

coatora para ciência da presente decisão, bem como para que preste informações no prazo legal e comunique-se o

Procurador Federal (artigo 7º, I e II da Lei nº 12.016/09).Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal

para que opine no prazo de 10 dias (artigo 12 da Lei nº 12.016/09).Por fim, tornem conclusos para

sentença.Oficie-se e intime-se.

 

0006680-58.2013.403.6100 - ALMEIDA PRADO XAVIER PARTICIPACOES LTDA(SP149687A - RUBENS

SIMOES) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DIV CONTROLE ACOMPANHAMENTO TRIBUTARIO

DICAT 

A impetrante ALMEIDA PRADO XAVIER PARTICIPAÇÕES LTDA. requer a concessão de liminar em

Mandado de Segurança impetrado contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DA

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DIVISÃO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO -

DICAT a fim de que seja oficiado ao 4º Cartório de Registro de Imóveis da Capital comunicando a extinção do

crédito tributário e determinando o cancelamento definitivo do arrolamento de bens e direitos do imóvel

matriculado sob o nº 98.492.Relata, em apertada síntese, que verificou que consta na matrícula atualizada e seu

imóvel um ofício expedido pelo DERAT determinando o arrolamento de bens e direitos da matrícula 98.492, em

nome de Rui de Almeida Prado Xavier, representante legal da empresa. Argumenta que à época do arrolamento, o

débito em questão estava em discussão no auto de infração nº 19515.000058/2004-13, mas que em 28/12/2012

realizou o pagamento do valor devido. Aduz que mesmo com o pagamento, a Receita Federal ainda não procedeu

à baixa no Cartório da anotação realizada, razão pela qual intenta a ação.Reservo-me para apreciar o pedido de

liminar para após a apresentação das informações pela autoridade impetrada.Notifique-se a autoridade coatora

para ciência e cumprimento da presente decisão, bem como para que preste informações no prazo legal e

comunique-se o Procurador Federal (artigo 7º, I e II da Lei nº 12.016/09).Após, dê-se vista dos autos ao Ministério

Público Federal para que opine no prazo de 10 dias (artigo 12 da Lei nº 12.016/09).Por fim, tornem conclusos para

sentença.Oficie-se e intime-se.

 

0006711-78.2013.403.6100 - JOSE NORBERTO DE SANTANA(SP090399 - JOSE NORBERTO SANTANA)

X PRESIDENTE DO CONSELHO DE ETICA E DISCIPLINA DA OAB/SP

Promova o impetrante o recolhimento das custas processuais, em 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento da
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distribuição.Apresente, ainda, cópia integral da petição inicial para notificação da autoridade coatora, e ainda,

cópia da petição inicial para a intimação do representante legal da autoridade coatora, no prazo de 05 (cinco)

dias.Com o cumprimento, venham os autos conclusos para decisão.I.

 

 

14ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1,0 DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO 

 

 

Expediente Nº 7360

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014663-17.1990.403.6100 (90.0014663-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010731-

21.1990.403.6100 (90.0010731-8)) JOHNSON & JOHNSON IND/ E COM/ LTDA(SP051184 - WALDIR LUIZ

BRAGA E SP285657 - GIULIANO DE NINNO E SP087773 - CARLOS TOLEDO ABREU FILHO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

Defiro a devolução do prazo para a Autora manifestar-se acerca do r. despacho de fls. 347, conforme requerido às

fls. 349/351.Após, nova conclusão.Intime-se.

 

0046589-98.1999.403.6100 (1999.61.00.046589-3) - FUNDICAO BALANCINS LTDA(SP096827 - GILSON

HIROSHI NAGANO E SP188453 - ERCI RIBEIRO DO CARMO) X UNIAO FEDERAL

A proporção da sucumbência das partes poderá ser averiguada por cálculo aritmético. Portanto, se houver

interesse, apresente a parte autora a conta da sucumbência que entender devida e requeira a citação na forma do

art. 730 do CPC, lembrando que, para o início da execução, deverá providenciar a memória de cálculos atualizada,

bem como as cópias da sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, da petição inaugural da fase executória

e deste despacho, a fim de instruir o mandado de citação.Prazo de 10 (dez) dias.Havendo requerimento para tanto,

cite-se.No silêncio, ao arquivoInt.

 

CAUTELAR INOMINADA

0010731-21.1990.403.6100 (90.0010731-8) - JOHNSON & JOHNSON IND/ E COM/ LTDA(SP051184 -

WALDIR LUIZ BRAGA E SP087773 - CARLOS TOLEDO ABREU FILHO) X UNIAO FEDERAL

Defiro a devolução do prazo para a Autora manifestar-se acerca do r. despacho de fls. 343, conforme requerido às

fls. 350/352.Após, nova conclusão.Intime-se.

 

0020174-34.2006.403.6100 (2006.61.00.020174-4) - HIDROGESP HIDROGEOLOGIA SONDAGENS E

PERFURACOES LTDA(SP144112 - FABIO LUGARI COSTA) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista o informado pela União às fls. 222 e 241, a fundamentação para substituição da carta de fiança

deve ser apresentada pela requerente, o que não se observou às fls. 238/239 e 244/246. Diante do exposto, indefiro

a substituição. Ao arquivo.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0018580-19.2005.403.6100 (2005.61.00.018580-1) - REYNALDO OEHIMEYER(SP108148 - RUBENS

GARCIA FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARIA SALETE O. SUCENA) X REYNALDO OEHIMEYER

X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria 17/2011, desta 14a. Vara Federal, disponibilizada no DE do E. TRF da 3ª Região em

12/07/2011, vista às partes sobre o cálculo apresentado pelo contador judicial, primeiramente ao Exequente e após

ao Executado, no prazo de 05 dias para cada uma. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002186-15.1997.403.6100 (97.0002186-6) - JOSE MARIA APARECIDO X LUIZ PAULA DA

SILVA(SP109539 - OLGA GITTI LOUREIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO

MARIN) X JOSE MARIA APARECIDO X UNIAO FEDERAL X LUIZ PAULA DA SILVA X UNIAO

FEDERAL

Nos termos da Portaria 17/2011, desta 14a. Vara Federal, disponibilizada no DE do E. TRF da 3ª Região em

12/07/2011, vista às partes sobre o cálculo apresentado pelo contador judicial e sobre o Ofício 095/2013 da CEF

com o novo número da conta e o saldo atualizado, primeiramente a Exequente e após ao Executado, no prazo de
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05 dias para cada uma. Publique-se o despacho de fls. 172.Int. DESPACHO DE FLS. 172: Solicite-se à CEF o

novo número de conta do depósito de fl. 49.Tendo em vista as informações de fls. 170/171, verifica-se a

impossibilidade de elaborar a conta reconstituindo-se as declarações de imposto de renda de José Maria Aparecido

e Luiz Paula da Silva.Portanto, considerando os documentos/depósitos de fls. 18, 26/27, 49, 100, 105 e 130/143,

verifique o contador a possibilidade de aplicar os mesmos percentuais de conversão/levantamento de Luiz Paula

da Silva, indicados à fl. 148, para o litisconsorte José Maria Aparecido.Sem prejuízo, manifeste-se o contador

acerca do informado pela União às fls. 155/156.Tendo em vista o tempo de tramitação deste feito, solicite-se

prioridade na elaboração da conta.No retorno, dê-se ciência às partes das informações de fls. 170/171, deste

despacho e da conta elaborada.Cumpra-se. 

 

0030572-55.1997.403.6100 (97.0030572-4) - BRF - BRASIL FOODS S/A X COOPERATIVA DE ECONOMIA

E CREDITO MUTUO PERDIGAO LTDA X SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO -

CAPINZAL X SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO - HERVAL DOESTE X

SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO - MARAU X SOCIEDADE ESPORTIVA E

RECREATIVA PERDIGAO - VIDEIRA(SP063205 - SILVIA EDUARDA RIBEIRO COELHO E SP028943 -

CLEIDE PREVITALLI CAIS) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -

FNDE(SP152968 - EDUARDO GALVÃO GOMES PEREIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1179 -

ALESSANDRO S NOGUEIRA) X INSS/FAZENDA X BRF - BRASIL FOODS S/A X INSS/FAZENDA X

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO PERDIGAO LTDA X INSS/FAZENDA X

SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO - CAPINZAL X INSS/FAZENDA X SOCIEDADE

ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO - HERVAL DOESTE X INSS/FAZENDA X SOCIEDADE

ESPORTIVA E RECREATIVA PERDIGAO - MARAU X INSS/FAZENDA X SOCIEDADE ESPORTIVA E

RECREATIVA PERDIGAO - VIDEIRA(SP022983 - ANTONIO DE SOUZA CORREA MEYER)

Tendo em vista a incorporação noticiada às fls. 2720/2758, ao Sedi para as anotações necessárias.Fl. 2759:

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Int.

 

 

Expediente Nº 7363

 

MONITORIA

0014523-79.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X JORGE HENRIQUE DOS SANTOS FERREIRA

Requeira a parte credora o quê de direito, nos termos dos artigos 475-B e 475-J, do CPC, providenciando a

memória discriminada e atualizada do cálculo, bem como uma segunda planilha com a incidência da multa de

10%, no prazo de dez dias.No silêncio, arquivem-se. Sem prejuízo, proceda a Secretaria a alteração da classe

processual para constar 229 - Cumprimento de Sentença, nos termos do parágrafo único do art. 16, da Resolução

441/05, do CJF, combinado com o COMUNICADO 020/2010-NUAJ. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006683-62.2003.403.6100 (2003.61.00.006683-9) - REINALDO SOUZA LIMA(SP122362 - JOSE CARLOS

NASCIMENTO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO)

Providencie a executada (AUTORA) o pagamento do valor da condenação, no prazo de 15(quinze) dias, de

acordo com a memória de cálculo apresentada pela parte credora nos presentes autos, sob pena de ser acrescida

multa de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como ser expedido mandado de penhora e

avaliação.Decorrido o prazo sem o pagamento e havendo requerimento para tanto, expeça a Secretaria o referido

mandado.No silêncio, arquivem-se os autos.Int.

 

0032783-20.2004.403.6100 (2004.61.00.032783-4) - CIA/ NACIONAL DE ABASTECIMENTO -

CONAB(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP119658 - CELSO DE AGUIAR SALLES E SP186530 -

CESAR ALEXANDRE PAIATTO) X IND/ RESEGUE DE OLEOS VEGETAIS S/A (MASSA FALIDA)

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, tendo em vista que não foram concedidas as prerrogativas

da fazenda pública à autora (decisão de fls. 197/199, agravo de instrumento de fls. 204/206, ao qual se negou

provimento às fls. 228), esta deve proceder ao recolhimento das custas para expedição de objeto e pé requerida às

fls. 300.Int.

 

0026196-40.2008.403.6100 (2008.61.00.026196-8) - IND/ E COM/ ROYALFLEX LTDA(SP105690 -
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CLAUDIO MENDES DA SILVA COUTO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRAS(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP282347 - MARCIA PILLI DE AZEVEDO E

SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a renúncia noticiada à fl. 494, bem como o requerido pelas exeqüentes às fls. 506 e 510, intime-se

pessoalmente a parte autora, no endereço indicado à fl. 506, para que regularize a representação processual e

providencie o pagamento do valor dos honorários, no prazo de 15(quinze) dias, de acordo com a memória de

cálculo apresentada pela parte credora nos presentes autos (R$ 21.214,72), sob pena de ser acrescida multa de

10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como ser expedido mandado de penhora e avaliação.Decorrido o

prazo sem o pagamento e havendo requerimento para tanto, expeça a Secretaria o referido mandado.No silêncio,

arquivem-se os autos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0025393-14.1995.403.6100 (95.0025393-3) - ARCIDES LOUREIRO - ESPOLIO X JULIA BOSSEDA

LOUREIRO X ALDA APARECIDA LOUREIRO X AMELIA APARECIDA LOUREIRO

DICKFELDT(SP055719 - DOMINGOS BENEDITO VALARELLI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc.

1547 - ROGERIO EDUARDO FALCIANO) X BANESPA - BANCO DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP129292 - MARISA BRASILIO RODRIGUES CAMARGO TIETZMANN E SP087793 - MARIA

APARECIDA CATELAN DE OLIVEIRA) X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO(SP192175 -

NATALIA CECILE LIPIEC XIMENEZ E SP051285 - DURVALINO RENE RAMOS E SP187089 - CLÁUDIA

REGINA DE SOUZA RAMOS SILVA) X ARCIDES LOUREIRO - ESPOLIO X BANCO

BAMERINDUS(SP200790 - DANIELA FABRICIO DA SILVA E SP085546 - MARIA SYLVIA NORCROSS

PRESTES VALARELLI E SP186458A - GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO)

Vista à parte ré do ofício de fls. 647/648 para que requeira o quê de direito. Havendo pedido para expedição de

alvará de levantamento, deve ser indicado o patrono, com nº de RG, CPF, OAB e procuração nos autos com

poderes para receber e dar quitação.Se em termos, expeça-se, e intime-se o beneficiado para sua retirada no prazo

de cinco dias. No silencio, ao arquivo.Retornando o alvará liquidado, cumpra-se a parte final do despacho de fls.

627, anotando-se a extinção da execução no sistema processual e remetendo-se os autos ao arquivo.Int.

 

0022580-77.1996.403.6100 (96.0022580-0) - RICARDO LUIZ DE TOLEDO PEREIRA X COOPERPAS 15 -

COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE DE NIVEL UNIVERSITARIO X

IRMA TEREZINHA ROCHA NASCIMENTO X COOPERMED 15 - COOP TRAB PROFIS NIVEL MEDIO,

BASICO E OPERAC QUE ATUAM NA AREA DA SAUDE - TATUAPE(SP127708 - JOSE RICARDO

BIAZZO SIMON E SP128122 - ADALBERTO PANZENBOECK D BAPTISTA E SP140971 - JOAO BIAZZO

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA

E Proc. 225 - HELOISA HERNANDEZ DERZI E Proc. 189 - LENIRA RODRIGUES ZACARIAS E Proc. 166 -

ANELISE PENTEADO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

RICARDO LUIZ DE TOLEDO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X IRMA

TEREZINHA ROCHA NASCIMENTO

Fl. 423: Considerando o certificado pelo Sr. Oficial de Justiça à fl. 312 e os termos da Súmula 435 do STJ, que

dispõe: Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-

gerente.Assim, determino o prosseguimento da execução em face dos sócios indicados às fls. 282 ( Ricardo Luiz

de Toledo Pereira) e 283v (Irma Terezinha Rocha Nascimento). Ao Sedi para as anotações necessárias.Após,

expedir mandado de penhora.Int.

 

0011935-56.1997.403.6100 (97.0011935-1) - AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -

ANTT X AUTOPISTA REGIS BITTENCOURT S/A(Proc. 866 - PEDRO PAULO DE OLIVEIRA E SP191618 -

ALTAIR JOSÉ ESTRADA JUNIOR) X MARCILIO RODRIGUES DE BORBA X JORGE DE

ALMEIDA(SP113465 - MARCO ANTONIO VILLA REAL) X ANTONIO CARLOS SOARES(SP113465 -

MARCO ANTONIO VILLA REAL) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT X

MARCILIO RODRIGUES DE BORBA X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -

ANTT X JORGE DE ALMEIDA X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT X

ANTONIO CARLOS SOARES

Vistos, etc. Trata-se de exceção de pré-executividade interposta por Irene de Oliveira Almeida, viúva do

executado Jorge de Almeida, sustentando a ausência de pressuposto processual e, sobretudo, dada a inexistência

das condições da ação pela falta de citação da ré. Insiste em salientar que sempre morou no imóvel com seu

falecido marido, sem nunca ter sido citada. Pede para suspender a demolição do imóvel e ainda a notificação da

Prefeitura de São Lourenço da Serra, para que apresente um projeto habitacional, para que a executada seja

colocada em nova moradia.É o relatório. Passo a decidir.Conforme se infere dos autos o réu Jorge de Almeida foi
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citado por carta precatória juntada às fls. 180 e contestou a ação às fls. 128/130. Assim, o possuidor ou dono da

obra, responsável pela ampliação irregular do imóvel, é legitimado passivo de ação demolitória que vise à

destruição do acréscimo irregular realizado, ainda que ele não ostente o título de proprietário do imóvel. Embora o

art. 1.299 do CC se refira apenas à figura do proprietário, o art. 1.312 prescreve que todo aquele que violar as

proibições estabelecidas nesta Seção é obrigado a demolir as construções feitas, respondendo por perdas e danos

(REsp 1.293.608-PE, Rel. Min. Herman Benjamim, julgado em 04/12/2012). Nos termos do art. 43 do CPC,

ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-se-á a substituição pelo seu espólio ou pelo seus sucessores. Com a

morte do réu e a juntada da procuração às fls. 515, ocorreu a substituição de Jorge de Almeida por Irene de

Oliveira Almeida. Às fls. 507 foi determinada a citação por carta precatória dos espólios dos litisconsortes não

citados à fls. 348 para cumprimento da sentença.Quanto ao pedido de notificação da Prefeitura de São Lourenço

da Serra, para que apresente um projeto habitacional, para que a executada seja colocada em nova moradia,

indefiro o pedido por falta de amparo legal.Assim, julgo improcedente a exceção de pré-executividade interposta

por Irene de Oliveira Almeida, devendo a ação ter seu curso normal.Intime-se.

 

0046983-76.1997.403.6100 (97.0046983-2) - CBC BRASIL COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA(SP018162 -

FRANCISCO NAPOLI E SP137471 - DANIELE NAPOLI) X INSS/FAZENDA(Proc. 1108 - PAULINE DE

ASSIS ORTEGA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(SP195104 -

PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X INSS/FAZENDA X CBC BRASIL COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA

X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X CBC BRASIL COMERCIO

E DISTRIBUICAO LTDA

Intime-se o representante da empresa indicado às fls. 837 do levantamento da penhora dos bens elencados às fls.

548/549.Proceda à conversão em renda dos depósitos realizados às fls. 751 e 831, com o código indicado às fls.

810 e dê-se vista a União Federal.Após, em nada sendo requerido, ao arquivo.Intime-se.

 

0018874-71.2005.403.6100 (2005.61.00.018874-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X PIETOSOS COM/ E REPRESENTACOES

LTDA(SP108337 - VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR E SP201230 - JAMILLE DE LIMA

FELISBERTO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X PIETOSOS COM/ E

REPRESENTACOES LTDA

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista às partes do retorno dos autos da contadoria judicial,

manifestando-se, primeiro exeqüente (ECT) e após executado (PIETOSOS COM/ E REPRESENTACOES

LTDA), no prazo sucessivo de cinco dias.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0022050-14.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X RENATA BATISTA SILVA

Requeira a parte credora o quê de direito, nos termos dos artigos 475-B e 475-J, do CPC, providenciando a

memória discriminada e atualizada do cálculo, bem como uma segunda planilha com a incidência da multa de

10%, no prazo de dez dias.No silêncio, arquivem-se. Sem prejuízo, proceda a Secretaria a alteração da classe

processual para constar 229 - Cumprimento de Sentença, nos termos do parágrafo único do art. 16, da Resolução

441/05, do CJF, combinado com o COMUNICADO 020/2010-NUAJ. Int.

 

 

Expediente Nº 7381

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002339-58.1991.403.6100 (91.0002339-6) - METAGAL IND/ E COM/ LTDA(SP167198 - GABRIEL

ANTONIO SOARES FREIRE JÚNIOR E SP183736 - RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS E SP235547 -

FLAVIO RIBEIRO DO AMARAL GURGEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

X METAGAL IND/ E COM/ LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 510/514: Comprove a autora o pedido de compensação do passivo tributário indicado no programa de

parcelamento Refis da Crise com o presente precatório, junto a Receita Federal do Brasil ou Procuradoria da

Fazenda Nacional.Sem prejuízo, expeça-se alvará nos termos da decisão de fls. 538 do depósito de fls. 495.Int.

 

0714549-03.1991.403.6100 (91.0714549-7) - SALVADOR CANDIOTTO X ISABEL REGINA CANDIOTTO X

ELIAS CARNEIRO X LUIZ CARLOS MORI X ELSIO UTINO(SP016167 - JOAO DA COSTA FARIA E

SP115445 - JOAO ROGERIO ROMALDINI DE FARIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO
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MARIN)

Fls. 333 e 375: Manifeste-se a União. Dê-se ciência de fl. 366.Fls. 370/374: Ciência às partes.Int.

 

0041432-91.1992.403.6100 (92.0041432-0) - SIVAM CIA DE PRODUTOS PARA FOMENTO

AGROPECUARIO X FRIGORIFICO CLEMENTE LTDA(SP032696 - WILSON VALENTINI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X SIVAM CIA DE PRODUTOS PARA FOMENTO

AGROPECUARIO X UNIAO FEDERAL X FRIGORIFICO CLEMENTE LTDA X UNIAO FEDERAL

Solicite-se à CEF a transferência dos valores remanescentes nas contas 1181.005.50667923-2 (fls. 743) e

1181.005.50725377-8 (fls. 780), referentes a FRIGORIFICO CLEMENTE LTDA, para a conta n 200127401507,

na agência 5596-4 do Banco do Brasil, vinculada aos autos 554.01.1999.014493-3, nº de ordem 1142/1999, do

Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Santo André.Informa o Juízo da 33ª Vara Cível de São Paulo, às fls.

806/809, que nos autos 00.2004.028462-0, em que se processo a falência de SIVAM CIA DE PRODUTOS PARA

FOMENTO AGROPECUARIO, restam duas habilitações de créditos trabalhistas pendentes de pagamento, nos

valores de R$ 484.307,16 (sentença de 30/08/2007) e R$ 475.963,87 (sentença de 21/10/2010).O entendimento

consubstanciado no RESP Nº 444.964 - RS (2003/0012123-0), já colacionado ao despacho de fls. 796/797, deve

aqui prevalecer: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. MASSA FALIDA.

PREFERÊNCIA DO CRÉDITO TRABALHISTA. 1. O art. 186 do CTN, ao prescrever que o crédito tributário

prefere a qualquer outro, ressalva a preferência do crédito trabalhista, situando-o em patamar superior ao crédito

fiscal. 2. A preferência do crédito trabalhista há de subsistir quer a execução fiscal tenha sido aparelhada antes ou

depois da decretação da falência. 3. Mesmo já aparelhada a execução fiscal com penhora, uma vez decretada a

falência da empresa executada, sem embargo do prosseguimento da execução singular, o produto da alienação

deve ser remetido ao juízo falimentar, para que ali seja entregue aos credores, observada a ordem de preferência

legal. Precedente da Corte Especial (REsp n. 118.148/RS).4. Embargos de divergência conhecidos e

rejeitados.Dessa forma, transfiram-se os valores disponíveis nestes autos em favor de SIVAM CIA DE

PRODUTOS PARA FOMENTO AGROPECUARIO (informação de fls. 794/795) para conta à disposição da 33ª

Vara Cível de São Paulo, vinculado aos autos 00.2004.028462-0, nº de ordem 380/2010, conforme dados

apresentados às fls. 705.Encaminhe-se cópia dessa decisão ao Juízo da 8ª Vara de Execuções Fiscais, para as

providências cabíveis relativas à penhora efetuada no rosto destes autos (fls. 463) determinada no processo

2004.61.82.053371-9.Após a efetivação das transferências acima determinadas, informe-se aos respectivos Juízos

e remetam-se estes autos ao arquivo até o pagamento da última parcela de precatório devida a FRIGORIFICO

CLEMENTE LTDA.Int. 

 

0019864-91.2007.403.6100 (2007.61.00.019864-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024825-48.2003.403.0399 (2003.03.99.024825-1)) FRANK DIETER PFLAUMER JUNIOR(SP128174 -

THAISA JUNQUEIRA LUIZ MARINHO DE OLIVEIRA) X COSMO DAMIAO FAUSTINO

CARLOS(SP059611 - OSSANNA CHEMEMIAN TOLMAJIAN) X DJALMA QUAIOTTI(SP071237 -

VALDEMIR JOSE HENRIQUE) X REGINA YAMAMOTO(SP203946 - LUIZ EDUARDO DE SOUZA

NEVES SCHEMY) X CLEIDE REGIANI MORAM(SP145846 - MARIA ARLENE CIOLA) X LUIZ

EDUARDO PEREIRA FRANCISCO(SP145846 - MARIA ARLENE CIOLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179

- ALESSANDRO S NOGUEIRA) X FRANK DIETER PFLAUMER JUNIOR X UNIAO FEDERAL X COSMO

DAMIAO FAUSTINO CARLOS X UNIAO FEDERAL X DJALMA QUAIOTTI X UNIAO FEDERAL X

REGINA YAMAMOTO X UNIAO FEDERAL X CLEIDE REGIANI MORAM X UNIAO FEDERAL X LUIZ

EDUARDO PEREIRA FRANCISCO X UNIAO FEDERAL(SP101198 - LUIZ ANTONIO ALVES PRADO E

SP111887 - HELDER MASSAAKI KANAMARU)

Manifeste-se a exequente Regina Yamamoto sobre a conta apresentada pela União às fls. 405/407.Após, nova

conclusão, inclusive para apreciar o requerido por Djalma Quaiotti à fl. 394.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0669702-23.1985.403.6100 (00.0669702-0) - TECELAGEM SAO CARLOS S/A(SP048852 - RICARDO

GOMES LOURENCO E SP102786 - REGIANE STRUFALDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 -

ALESSANDRO S NOGUEIRA) X TECELAGEM SAO CARLOS S/A X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista às partes do retorno dos autos da contadoria judicial,

manifestando-se, primeiro exequente e após executado, no prazo sucessivo de dez dias.Int. 

 

0005696-17.1989.403.6100 (89.0005696-4) - ALVIN GILMAR FRANCISCHETTI(SP015554 - FELIPE

PUGLIESI E SP098661 - MARINO MENDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA

SILVA) X ALVIN GILMAR FRANCISCHETTI X UNIAO FEDERAL

Fls. 281/283: Manifeste-se a parte autora.Int.
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0050822-80.1995.403.6100 (95.0050822-2) - TOYOBO DO BRASIL IND/ TEXTIL LTDA(Proc. CLOTILDE

SADAMI HAIASHIDA E Proc. LUIZ ANTONIO ALVARENGA GUIDUGLI E SP012315 - SALVADOR

MOUTINHO DURAZZO) X INSS/FAZENDA(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES E

SP195104 - PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X TOYOBO DO BRASIL IND/ TEXTIL LTDA X

INSS/FAZENDA X SALVADOR MOUTINHO DURAZZO X INSS/FAZENDA

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista às partes do retorno dos autos da contadoria judicial,

manifestando-se, primeiro exequente e após executado, no prazo sucessivo de cinco dias.Int. 

 

0048046-68.1999.403.6100 (1999.61.00.048046-8) - VIGORITO ABC LTDA(SP059427 - NELSON

LOMBARDI E SP151693 - FERNANDA CHRISTINA LOMBARDI) X UNIAO FEDERAL X VIGORITO ABC

LTDA X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista às partes da descida dos autos.Tendo em vista o

parágrafo único do art. 16, da Resolução 441/05, do CJF, combinado com o COMUNICADO 020/2010-NUAJ,

procederá a Secretaria à alteração da classe processual para constar 206 - Execução contra a Fazenda

Pública.Requeira(m) o(s) credor(es) o que de direito, observando o disposto noartigo 730, caput, do Código de

Processo Civil, lembrando que, para o início da execução, deverá(ão) providenciar a memória de cálculos

atualizada, bem como as cópias da sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, da petição inaugural da fase

executória e deste despacho, a fim de instruir o mandado de citação. Prazo de 10 (dez) dias. Com o cumprimento,

os autos irão à conclusão.No silêncio, os autos serão arquivados.Int. 

 

0004002-51.2005.403.6100 (2005.61.00.004002-1) - MULTIPLA SOLUCOES E SISTEMAS S/C

LTDA(SP216099 - ROBSON MARTINS GONCALVES) X UNIAO FEDERAL X MULTIPLA SOLUCOES E

SISTEMAS S/C LTDA X UNIAO FEDERAL

Cumpra a exequente o determinado à fl. 185. Havendo requerimento para a citação, cite-se. No silêncio, ao

arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 7399

 

MONITORIA

0010020-97.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA

DE OLIVEIRA) X MARIA DO SOCORRO VIEIRA COELHO

Intime-se, pessoalmente, a CEF para que cumpra integralmente o despacho de fls. 75, no prazo de 5 (cinco) dias,

sob pena de extinção do feito.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013276-92.2012.403.6100 - EDSON CORSINO DE ARAUJO X LUZIA CAROLINA AMORIM(SP242633 -

MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP073809

- MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos, etc..Converto o julgamento em diligência.A parte ré noticiou às fls. 97 e 147 que em 09/02/2012 houve a

consolidação, em favor da CEF, da propriedade do imóvel vinculado à presente ação, sendo posteriormente

disponibilizado à venda e arrematado, em 26/07/2012, por Rodimar Pereira dos Santos, pleiteando o ingresso do

terceiro adquirente na lide em litisconsórcio passivo necessário.Tratando-se de ação em que se pretende, entre

outros pedidos, o reconhecimento da inconstitucionalidade da lei nº. 9.514/1997, que autoriza o procedimento que

culminou com a retomada do imóvel pela instituição financeira credora, e diante da notícia de que o bem já teria

sido arrematado em leilão promovido pela CEF, deve ser reconhecida a possibilidade de repercussão dos efeitos

de eventual sentença de procedência da ação na esfera jurídica do arrematante, justificando sua integração à lide.

Assim, promova a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a citação de Rodimar Pereira dos Santos, sob pena de

extinção do feito sem resolução de mérito, conforme dispõe o artigo 47, parágrafo único, do Código de Processo

Civil.Oportunamente, expeça-se o respectivo mandado de citação.Int.

 

0021474-21.2012.403.6100 - LUBBIC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X JOAO KENNEDY VIEIRA X

ANDRE DOS SANTOS(SP195020 - FRANCISCO HENRIQUE SEGURA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS)

Vistos em antecipação de tutela.A presente ação tem por objeto a revisão dos encargos cobrados (capitalização
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dos juros, taxa de rentabilidade, dentre outros) nos contratos bancário de abertura de limite de crédito modalidade

Girocaixa Fácil e de Financiamento com Recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, assim como dos

contratos posteriores de renegociação de dívida. À evidência, para tanto, se faz necessário, de plano, a

demonstração de abusividade e excessiva onerosidade desses contratos, o que demanda perícia técnica para esse

fim, razão pela qual é de rigor o indeferimento da antecipação de tutela pretendida (fls. 575) para fins de

suspensão da ação de execução de título extrajudicial em curso (autos nº 0010733-53.2011.4.03.6100).

Manifestem-se os autores acerca da contestação, no prazo legal.Intimem-se.

 

0000967-05.2013.403.6100 - ROBERTO DA CONCEICAO ANDRADE X ROSEANE DOS SANTOS SILVA

ANDRADE(SP223258 - ALESSANDRO BATISTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência a parte autora do traslado da decisão definitiva do agravo de instrumento, no qual manteve o

indeferimento da justiça gratuita fls. 92/99.Cumpra a parte autora o item 2 do r. despacho de fls. 75, a fim de

atribuir o valor da causa com o benefício econômico almejado e procedendo o recolhimento das custas

complementares devidas à Justiça Federal, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição.Com o

cumprimento, façam os autos conclusos para tutela. Não havendo o cumprimento integral, façam os autos

conclusos para extinção.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017547-81.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X REINALDO PEREIRA DA LUZ(SP248785 -

REGINALDO LUIZ DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X REINALDO PEREIRA DA LUZ

Tendo em vista a inclusão do presente feito no Programa de Conciliação promovido pela Central de Conciliação

da 1ª Subseção da Seção Judiciária de São Paulo - CECON-SP, com a designação de audiência de tentativa de

conciliação para o próximo dia 06/05/2013, às 16h30min, a ser realizada na Praça da República, nº. 299, São

Paulo (Estação República do metrô - saída Arouche), SP, intime-se a parte autora pela imprensa oficial e intime-se

a parte ré por carta com aviso de recebimento e se houver telefone no presente feito, autorizo a intimação por

telefone, com a máxima urgência em razão da proximidade da audiência. Cumpridas as determinações acima,

aguarde-se a audiência, procedendo a Secretaria o encaminhamento no dia 30.04.2013, conforme orientação da

Central de Conciliação. 

 

 

Expediente Nº 7417

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0660443-38.1984.403.6100 (00.0660443-9) - CARLOS ALBERTO BUENO CARRAO(SP027990 - CARLOS

ALBERTO FERREIRA E SP134031 - CARLOS EDUARDO PEIXOTO GUIMARAES) X BANCO CENTRAL

DO BRASIL(SP024859 - JOSE OSORIO LOURENCAO E SP026705 - ALVARO CELSO GALVAO BUENO)

X BANCO CENTRAL DO BRASIL X CARLOS ALBERTO BUENO CARRAO

Após o cumprimento do despacho de fl. 339, proceda-se à transferência das importâncias penhoradas em favor da

exequente, conforme requerido à fl. 342.Se não houver manifestação em termos de prosseguimento do feito,

anote-se a extinção da execução no sistema processual e arquivem-se os autos.Int.

 

0978669-13.1987.403.6100 (00.0978669-4) - CIPONAVE IMP/ E EXP/ S/A X EMPRESA BRASILEIRA DE

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO

DAMINELLO) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO X CIPONAVE IMP/ E EXP/ S/A

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Ciência às partes

da consulta de fls. 346/347 e do despacho de fl. 345, que se envia para publicação.despacho de fl. 345: Defiro o

prosseguimento da execução na forma do art. 655-A do CPC.Int. 

 

0001661-43.1991.403.6100 (91.0001661-6) - FRESENIUS LABORATORIOS LTDA(SP037368 - JOSE

GUILHERME LUCANTE BULCAO E SP013597 - ANTONIO FRANCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 -

ALESSANDRO S NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL X FRESENIUS LABORATORIOS LTDA

Proceda-se à transferência da importância penhorada e desbloqueio do excesso, pelo sistema do BacenJud. Após,

converter em renda da União pelo código indicado à fl. 136.Int.

 

0039274-24.1996.403.6100 (96.0039274-9) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
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INSS(SP066471 - YARA PERAMEZZA LADEIRA E SP070857 - CARLA DAMIAO CARDUZ) X CLINICA

OFTALMOLOGICA TERUO ARIKI S/C LTDA X TERUO ARIKI X MIRTES OBA ARIKI(SP015816 -

ROBERTO MARQUES SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CLINICA

OFTALMOLOGICA TERUO ARIKI S/C LTDA(SP015816 - ROBERTO MARQUES SOARES E SP154294 -

MARCELO SAMPAIO SOARES)

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Ciência às partes

do bloqueio de fls. 558/561 e do despacho de fl. 557, que se envia para publicação.despacho de fl. 557: Defiro o

prosseguimento da execução na forma do art. 655-A, do CPC.Int. 

 

0014900-02.2000.403.6100 (2000.61.00.014900-8) - INSTITUTO DE GENNARO S/A(SP026774 - CARLOS

ALBERTO PACHECO E SP146688 - CARLOS ADRIANO PACHECO) X INSS/FAZENDA(Proc. 753 -

EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL -

SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E SP150046 - ANDREA ANTUNES

PALERMO CORTE REAL) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP154822 - ALESSANDRA

PASSOS GOTTI E SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH) X INSS/FAZENDA X INSTITUTO DE

GENNARO S/A X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC X INSTITUTO DE

GENNARO S/A X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC X INSTITUTO DE GENNARO S/A

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Ciência às partes

do bloqueio de fl. 2704/2705 e do despacho de fl. 2703, que se envia para publicação.despacho de fl. 2703: Fls.

2699/2700: Compareça o patrono, Dr. Chadya Taha Mei, em Secretaria, a fim de subscrever a petição. Após, nova

conclusão. No silêncio, desentranhe-se. Fl. 2702: Defiro o prosseguimento da execução na forma do art. 655-A,

do CPC.Int. 

 

0015751-07.2001.403.6100 (2001.61.00.015751-4) - BROCKVELD EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS

LTDA(SP138305 - SERGIO PAULO DE CAMARGO TARCHA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL

X BROCKVELD EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA X EDSON MAURICIO BROCKVELD

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Ciência às partes

da consulta de fls. 585/587 e do despacho de fl. 584, que se envia para publicação e se dá cumprimento.despacho

de fl. 584: Defiro o prosseguimento da execução na forma do art. 655-A, do CPC.Na ausência ou insuficiência de

saldo, intime-se o executado do requerido pela União às fls. 579/583.Int. 

 

0012735-11.2002.403.6100 (2002.61.00.012735-6) - KJL ASSESSORIA EMPRESARIAL E PARTICIPACOES

LTDA(SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS E SP204648 - MONICA CARPINELLI ROTH) X

INSS/FAZENDA(SP195104 - PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X INSS/FAZENDA X KJL ASSESSORIA

EMPRESARIAL E PARTICIPACOES LTDA

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Ciência às partes

da consulta de fls. 333/335 e do despacho de fl. 332, que se envia para publicação.despacho de fl. 332: Defiro o

prosseguimento da execução na forma do art. 655-A, do CPC.Int. 

 

0082929-39.2007.403.6301 (2007.63.01.082929-5) - INES LEME DE OLIVEIRA BORBA(SP219111B -

ADILCE DE FATIMA SANTOS ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL

POPOVICS CANOLA) X INES LEME DE OLIVEIRA BORBA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Ciência as partes

do bloqueio realizado às fls. 245/246 e do despacho de fl. 243, que se envia para publicação.despacho de fl. 243:

Fl. 240: Defiro o prosseguimento da execução na forma do art. 655-A do CPC. Na ausência ou insuficiência de

saldo, expeça-se mandado de penhora.Int. 

 

 

Expediente Nº 7419

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0027665-29.2005.403.6100 (2005.61.00.027665-0) - EPSON DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP019383 -

THOMAS BENES FELSBERG E SP136631 - NIJALMA CYRENO OLIVEIRA E SP208026 - RODRIGO
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PRADO GONÇALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X EPSON DO

BRASIL IND/ E COM/ LTDA X UNIAO FEDERAL

Mantenho o despacho anterior por seus próprios fundamentos. Publique-se.despacho de fl. 1221: Considerando o

disposto no art. 23 da Lei 8.906/94, manifeste-se o patrono integrante de Felsberg, Pedretti, Manrich e Aidar

Advogados e Consultores Legais, Dr. Thomas Benes Felsberg, OAB/SP 19.383, sobre o pedido de expedição do

requisitório dos honorários de sucumbência em nome de Pellon & Associados Advocacia Empresarial. Anote-se o

nome do advogado indicado na petição inicial (fl. 27), para fins de intimação.Int. 

 

 

15ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL

DR. MARCELO MESQUITA SARAIVA ***

 

 

Expediente Nº 1617

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022844-35.2012.403.6100 - CICERA FLORENCIO(SP257406 - JOSE EDSON MARQUES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO)

Em 05.04.2013 proferi decisão suscitando conflito negativo de jurisdição em relação ao MM. Juiz Federal Titular

da 15ª Vara Federal Cível, Dr. MARCELO MESQUITA SARAIVA, conforme cópia ora anexada (processo nº

0008078-74.2012.403.6100).Considerando que há um elevado número de feitos em idêntica situação entendi por

suscitar conflito apenas naqueles autos, cuja decisão poderá ser utilizada como paradigma para os demais feitos, o

que se mostra adequado ao princípio da economia processual, evitando que centenas de conflitos idênticos sejam

levados ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nos autos em que houver de necessidade de adoção de

medidas urgentes, contudo, será suscitado o conflito para que possa ser designado Juiz para resolvê-las.Apesar de

nos presentes autos não haver medida urgente a ser adotada, verifico que houve a solicitação pela central de

conciliação - cecons s-sp para realização de audiência de conciliação no dia 06/05/2013, às 14:30 horas, a ser

realizada na sede da central de conciliação, situada na praça da república n. 299, centro - 1º andar - são paulo/sp -

cep 01045-001.De forma a evitar prejuízo às partes, como não se trata de ato decisório, providencie a secretaria:a)

a INTIMAÇÃO por carta da(s) parte(s) ré(s), para ciência da data e do horário designados para audiência de

conciliação;b) a INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data e do horário designados

para audiência de conciliação.Cumpridas as determinações acima, remetam-se os autos à Central de

Conciliação.Com o retorno, determino o sobrestamento do feito até que se tenha noticia do resultado do conflito

suscitado ou na hipótese de necessidade de adoção de medidas urgentes. Intimem-se. 

 

 

16ª VARA CÍVEL 

 

DRA. TÂNIA REGINA MARANGONI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. FLETCHER EDUARDO PENTEADO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

 

 

Expediente Nº 12862

 

DESAPROPRIACAO

0555368-44.1983.403.6100 (00.0555368-7) - CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA

ELETRICA PAULISTA(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO E SP041336 - OLGA MARIA DO

VAL E SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI) X

VICENTE JOSE GUIDA(SP083172 - GILMAR APARECIDO ARENA E SP105686 - NORMA LUCIA DE

MELO)

Fls.568/570:Manifestem-se as partes. Int.
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MONITORIA

0011846-52.2005.403.6100 (2005.61.00.011846-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP107029 - ANTONIO

CARLOS DOMINGUES E SP097712 - RICARDO SHIGUERU KOBAYASHI) X PAULO ROBERTO

GARDANO

Fls. 83/84: Defiro o prazo suplementar de 20 (vinte) dias, conforme requerido pela CEF.Silente, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0039882-03.1988.403.6100 (88.0039882-0) - ODAIR ERNESTO BERALDI(SP058937 - SANDRA MARIA

ESTEFAM JORGE E SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc.

196 - LISA TAUBEMBLATT E Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA E Proc. 1426 - REGINA

TAMAMI HIROSE)

Considerando que os valores disponibilizados já foram devidamente estornados (fls.238), arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0003253-88.1992.403.6100 (92.0003253-2) - LAVIERI & CIA LTDA(SP028587 - JOAO LUIZ AGUION E

SP187289 - ALEXANDRE LUIZ AGUION) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR)

Aguarde-se a regularização da situação fiscal da empresa, sobrestado, no arquivo, observando-se a anotação da

penhora no rosto dos autos quando da expedição de novo requisitório. Int.

 

0032687-15.1998.403.6100 (98.0032687-1) - MILTON BEZERRA DA SILVA X NELSON TRAGANTE X

NINIVIL DA SILVA X SILVANIA MATIAS DOS SANTOS NASCIMENTO(SP161306 - PAULO ROBERTO

BARALDI E SP055910 - DOROTI MILANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058836 - ANITA

THOMAZINI SOARES E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Cumpra a parte autora a determinação de fls.276, no prazo de 10(dezo) dias. Silentes, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0023052-53.2011.403.6100 - LUCIANE PEREIRA BARBOSA(SP310982A - INGRID CARVALHO SALIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP308044 - CARLOS

FREDERICO RAMOS DE JESUS)

Aguarde-se o andamento nos autos em apenso. Após, venham os autos conclusos para sentença.

 

0017727-63.2012.403.6100 - CIBAHIA TABACOS ESPECIAIS LTDA(SP182314 - JORGE TADEO GOFFI

FLAQUER SCARTEZZINI E SP021709 - ANA MARIA GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI) X UNIAO

FEDERAL

Fls.1838/1858: Mantenho a decisão de fls.1830/1832 tal como proferida. Dê-se vista dos autos à União Federal,

conforme determinado às fls.1835. Após, apreciarei o requerido às fls.1834. Int.

 

0022589-77.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUCIANE PEREIRA BARBOSA(SP310982A - INGRID CARVALHO SALIM)

Fls.126/129: O pedido de antecipação da tutela foi apreciado nos autos em apenso. Indefiro, o pedido de

assistência judiciária gratuita formulado pela ré, tendo em vista que houve o recolhimento das custas no processo

em apenso em que litiga como autora, o que leva a crer a possibilidade de arcar com as custas do processo sem

prejuízo do próprio sustento. Outrossim, conforme já decidido nos autos em apenso, a matéria tratada nestes autos

é eminentemente de direito e dispensa a produção de prova pericial requerida, razão pela qual INDEFIRO. Defiro,

entretanto, a juntada do documento, conforme requerido pela CEF (fls.130), no prazo de 15(quinze) dias. Juntado

o documento dê-se ciência à ré, e após venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001482-74.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ALL FUSES INDUSTRIA E COMERCIAL LTDA X CRISTIANE PEDROSA NEGRINE X HELCIO

NEGRINI(SP148452 - JOSNEL TEIXEIRA DANTAS E SP157297 - ALEXANDRE AUGUSTO PIRES

CAMARGO)

Fls. 177/178: Com o decurso de prazo para manifestação dos executados acerca do despacho de fls. 176,

transfiram-se os valores penhorados para posterior levantamento em favor da CEF.Proceda-se à penhora através

do sistema RENAJUD, conforme requerido.Int. 
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0022601-91.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X JOSAN OLIVEIRA SILVA

Fls. 52/53: Defiro o prazo suplementar de 30 (trinta) dias, conforme requerido pela CEF.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0018720-73.1993.403.6100 (93.0018720-1) - COMERCIAL LISBOA DE ALUMINIOS LTDA(SP084362 -

EDIBERTO DE MENDONCA NAUFAL E SP135623 - LELIO DENICOLI SCHMIDT E SP157096 -

ADRIANO TOLEDO XAVIER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) X

COMERCIAL LISBOA DE ALUMINIOS LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls.206/212: Remetam-se os autos ao Juízo Federal de Presidente Prudente, nos termos do artigo 475-P do CPC,

conforme requerido. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0227076-30.1980.403.6100 (00.0227076-5) - MARIA APARECIDA ALVES DOS SANTOS X MARIA DE

LOURDES SOUSA PEREIRA X EDITH RODRIGUES DA SILVA X MILTON NUNES X MARIA SANCHES

BUGELLI X DOMINGOS ROBERTO GIRONDA X ESMERALDA AUGUSTA DOS SANTOS X

RODOLPHO CATAPANI X ADA BERTELLI CHIACHETTI X ADEMAR DE MOURA X ELIDIO

ESTEVAM BARBOSA X AILTON DE OLIVEIRA X ARGEMIRO REZENDE MARQUES X OBERDAN

CRESTANI X OPHELIA JULIA MASI X ARMANDO KELM X ELVIRA GUERRA X BENEDITO PEREIRA

DOS SANTOS X JOAO MAURICIO DE ALMEIDA CAMPOS X JOSE ALVIM X JOSE MENEZES X

ANTONIO GORGO X LORIVAL DE CARVALHO X ESTACIO JOSE DA SILVA X LIGIA SOUZA LIMA

PRUDENCIO X DAVI MARTIM RIBEIRO X GERALDO TEIXEIRA LEAO X ANNALDINA SARTORI X

DORIVAL JOSE MASSARENTI X GEORGINA BARBOSA DA SILVA X ELZA DA SILVA KUHL X JOSE

HONORIO RAMOS DE OLIVEIRA X ESLY MOREIRA X SERVULO MANOEL VITOR X JOSE AUGUSTO

COUTINHO X MIGUEL ALVES VIEIRA X ESMENIA AMOROSINI DE OLIVEIRA X GENNY ODETTE

BARROS X MARIA DA SALETE SOARES FIGUEIREDO X VITORIA REGO BALDEZ X RYNALDO

FRANCISCO MADEIRA DA SILVA X AYDIR OLIVEIRA CARROCE X CACILDA BISSO MIRANDA X

LUCILA FREIRE X JULIO GALVAO DA SILVA CASTRO X OSCAR NEGRI X FRANCISCO COSMO

ROCCO X EUNIDIS MELLO ZAMBELLO X ANTONIO CARLOS CASTELLAZZO X LAZARO BRAZ DA

SILVA X HELIO BONI X PLINIO DE CARVALHO X LORIVAL VIEIRA X ARY VIEIRA DA ROCHA X

JOSE RODRIGUES DA SILVA X JOSE AFRANIO ABREU OLIVEIRA X ESDRAS JOSE DE OLIVEIRA X

OSVALDO ADAME X EMIDIO BATISTA DE MOURA X MANOEL DE MELLO SCHIMIDT X NERIO

CATHOLICO X CARLOS PIETROLONGO X FRANCISCO GUERREIRO FILHO X AGOSTINHO GABAN

X JOSE CARLOS DONATO X LUIZ VICENTE COLOGNESI X NILSON ACKERMANN X BENONE

CARRIBEIRO X MARIA DO SOCORRO CARVALHO GOMES BARBOSA X JOAO DIAS BARBOSA X

RISKALLAH BAIDA X ANTONIO FANTE X WALDEMAR DE SOUZA CARDOSO X VIRGOLINO DE

SOUZA RIBEIRO X JULIO GOMES DE MELO X ANTONIO SILVA CORREIA X RAIMUNDO ALBINO

NETO X MANOEL ANTONIO DE OLIVEIRA X SILVIO INACIO DA SILVA X JOSE AUGUSTO PEREIRA

BLOIS X JOSE WILSON LAMBARDI X ISAC CHRISPIM LOPES X PETRONI LESSA LITRENTO X

ITALIA RUTH MANDARANO LITTRENTO X ATMAN DE ANDRADE ABREU X MARCOS QUILOMBO

TOCCI JUNIOR X ARLEY GONCALVES MOREIRA X JOSE GABRIEL CAMPOS X LUZIA FRANCELINA

PAIVA X ROBERTO RODRIGUES X NATALIA PEREIRA PAIVA X JOSE LUIZ DOS SANTOS FILHO X

ERCINIA DE FIGUEIREDO CLAUDIO X SALVADORA SANCHEZ X JOSE VICENTE DO CARMO X

ADEMAR RODRIGUES ALVES X SERGIO PARENZI GUSMAO X PEDRO MANOEL DE FREITAS X

EDIVAR MARQUES X ANEZIO HENRIQUE X SERGIO PRIETO ALVES X WALTER CONSTANTINO X

LUIZ ANTONIO ALEXANDRE X ANTONIO AGUIAR JUNIOR X ANTONIO CRUZ X HYDER SANTOS

DE AQUINO X WILSON NOGUEIRA RANGEL X BENEDICTO MALACHIAS X LUIZA APARECIDA

BODINI X LEONOR DE OLIVEIRA GANDARA X MANOEL GERMANO DA COSTA X PEDRO

DOMINGOS ELIAS X MAURICIO CUSTODIO DIAS X OCTAVIO DE OLIVEIRA COSTA X PEDRO

BRITO LEMOS X JOSE DE CAMPOS FALCONI JUNIOR X HAROLDO URBANO DA SILVA X

WALDEMAR DE SOUZA X MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS X JOSE BISPO DE MENEZES X ANA

MARIA MONTEIRO ROCHA X WALTER PEREIRA X MARIA CRISTINA ALVES DOS SANTOS

CARDOSO X SILMARA ALVES DOS SANTOS X SILVIA ALVES MARTINS CARDOSO X MARCO

AURELIO ALVES DOS SANTOS X ANTONIO CARLOS ALVES DOS SANTOS X MARCIA ALVES

NUNES FERRO X MARIA ISABEL ALVES NUNES X MARY ALVES NUNES X LUIZA PEREIRA DOS

SANTOS X SOLANGE PEREIRA DOS SANTOS OLIVEIRA X JUAREZ PEREIRA DOS SANTOS X ALEX

PEREIRA DOS SANTOS X SONIA MARIA PEREIRA DOMINGOS - ESPOLIO X CRISTIANO PEREIRA

DOMINGOS X MARGARETH ELLEN PEREIRA DOMINGOS X IGOR PEREIRA DOMINGOS X
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APARECIDA INES LUCCAS CASTRO X CARLOS EDUARDO LUCCAS CASTRO X MARIA ANGELA

LUCCAS CASTRO X LENY APPARECIDA GERAGE DA SILVA X LISETE TEREZINHA DA SILVA

SUNEGA X LUIZ ALFREDO DA SILVA X LEILA MARIA GERAGE DA SILVA CAMARGO X LEIA

CRISTINA GERAGE DA SILVA DE PAULA X LILIA MARIA GERAGE DA SILVA SALMAZZI X LANA

BEATRIZ GERAGE DA SILVA PIRES X LAIS VANDERLY DA SILVA FRANCETO X SHEILA MONICA

VIEIRA ROCHA X KATHI APARECIDA VIEIRA ROCHA X CHARLES VIEIRA ROCHA - ESPOLIO X

OLINDA CANDIDA PEREIRA DA ROCHA X JOSE ALEXANDRE PEREIRA DA ROCHA X THEREZA

VANDA SILVA PENTEADO X LUIZ ROQUE DA SILVA X FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA X

ONDINA RODRIGUES GNOCCHI X MARIA JOSE R PEGORARO - ESPOLIO X ODETTE PEGORARO

GOUVEA X NILTON PEGORARO X LIONETTE PEGORARO PACHECO - ESPOLIO X DIAMAR

PACHECO FILHO X ZIGOMAR PACHECO X MARIA ALICE PACHECO X MARIA LUISA PACHECO

AMBROGI X MARIA HELENA PACHECO X SEBASTIAO RODRIGUES DA SILVA - ESPOLIO X JOSE

CARLOS RODRIGUES DA SILVA X CLEIDE DORACI RODRIGUES DA SILVA VALENTIM X SONIA

REGINA DA SILVA LIMA X FRANCISCO CARLOS RODRIGUES DA SILVA X ELAINE APARECIDA

RODRIGUES DA SILVA PLACEDINO X SILVIA RODRIGUES DA SILVA PITA - ESPOLIO X NEIDE

PITA DA SILVA X ELAINE APARECIDA PITA SANCHES SAES X IRACEMA RODRIGUES DA SILVA -

ESPOLIO X SEBASTIANA RODRIGUES DA SILVA - ESPOLIO X NIRDE MANIA ABREU OLIVEIRA X

WILLIAN FERNANDO ABREU OLIVEIRA X SUZANA MARIA ABREU OLIVEIRA OKUMURA X

SILVANA MARINA ABREU OLIVEIRA KIRIZAWA X SONIA MARA ABREU OLIVEIRA X SALETE

MARISA ABREU OLIVEIRA X SIMONE MARGARETH OLIVEIRA RODRIGUES X SELENE MARCIA

ABREU OLIVEIRA X REINALDO ANTONIO CATHOLICO X REIVALDO JOSE CATHOLICO X RENATA

APARECIDA CATHOLICO X ROSEMEIRE DE FATIMA CATHOLICO X MARIA CHRISTINA GABAN

BATTISSACCO X ELISA MARIA GABAN ARAB X CLEIDE DE CARLI DONATO X ROSANGELA

APARECIDA DONATO X ROSEMEIRE CONCEICAO DONATO X ROSANA MARIA DONATO XAVIER

DE SOUZA X ROSENVALDO JOSE DONATO X ROSINEI CARLOS DONATO X ROSEMARA CRISTINA

DONATO X ROSILENE FATIMA DONATO X ROSOE FRANCISCO DONATO X MARIA ALVES BAIDA

X MARIA APARECIDA BAIDA X MIGUEL BAIDA NETO X CLARINDA GONCALVES ALBINO X

MARIA ALBINA DE JESUS SERAFIM X JOANA ALBINA PELEGRINELI X FRANCISCA ALBINA DE

JESUS X ANTONIO ALBINO X JOSE ALBINO NETO X VICENCA DE JESUS ALBINO X APARECIDA

DE JESUS OLIVEIRA X ALSIRA MENEGON MARQUES X SANDRA APARECIDA MARQUES GUIRAL

X JOSE ANTONIO MARQUES X SILVANO ANTONIO MARQUES X MARIA JOSE RANGEL X JOAO

ALVARENGA RANGEL NETO X WILSON NOGUEIRA RANGEL JUNIOR X AUREA RENATA RANGEL

X AMANDA CRISTINA RANGEL X THEREZINHA DE JESUS SILVA X REDUCINA CONSTANCIA

URBANO MARQUES X ARIOVALDO URBANO DA SILVA X DAYSE URBANO PERES X SUELI

URBANO DA SILVA X JULIETA URBANO DA SILVA IBANEZ X MARIA LUCIA URBANO DA SILVA X

MARIA CRISTINA URBANO DA SILVA X KATIA URBANO DA SILVA X SEBASTIAO URBANO DA

SILVA NETO X VICENTINA FERREIRA ALVIM X WELTON FERREIRA ALVIM FURTADO X

CRISTINA APARECIDA AMARAL ALVIM X MARCO ANTONIO OLIVEIRA COSTA X OTAVIO DE

OLIVEIRA COSTA FILHO X FERNANDO LUIS COSTA X ROSANGELA MARIA DE OLIVEIRA COSTA

X ANTONIO DE OLIVEIRA COSTA X WILSON ROBERTO FERNANDES DE OLIVEIRA X MIRIAM

ZILDINHA DE OLIVEIRA DUTRA X BIANCA TENORIO DE OLIVEIRA - MENOR X FRANCISCA

PEREIRA TENORIO DE OLIVEIRA X GABRIEL ROBERTO NOBRE CAMPOS X MARGARETH NOBRE

CAMPOS X JULIO CESAR NOBRE CAMPOS X ANA MARIA NOBRE CAMPOS - INCAPAZ X

MARGARETH NOBRE CAMPOS X DANIEL MONDONI X FLAVIO MONDONI X DEVANCIL TADEU DE

SOUZA X DAGOBERTO DE SOUZA X THAYNARA APARECIDA DE SOUZA - MENOR X LINEY

APARECIDA LEITE DE SOUZA X PALHARINI ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP000767 - PAULO

LAURO E SP040245 - CLARICE CATTAN KOK E SP141271 - SIDNEY PALHARINI JUNIOR E SP173530 -

RODRIGO ALMEIDA PALHARINI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP092118 - FRANCISCO MALTA FILHO E SP089964 - AMERICO FERNANDO DA SILVA

COELHO PEREIRA E SP094946 - NILCE CARREGA DAUMICHEN E SP028835 - RAIMUNDA MONICA

MAGNO ARAUJO BONAGURA) X MARIA APARECIDA ALVES DOS SANTOS X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Fls.10356: Manifeste-se a ECT acerca do alegado pelo reclamante Nilson Ackermann. Após, remetam-se os autos

à Contadoria Judicial para elaboração do cálculo em relação ao autor Silvio Inácio da Silva. Int.

 

0028358-96.1994.403.6100 (94.0028358-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP018457 - ASDRUBAL ANGELO BARUFFALDI E SP185847 -

ALEXANDRE DE OLIVEIRA GOUVÊA) X SAO PAULO TRANSPORTES S/A(SP064471 - ROSA MARIA

CORREA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X SAO

PAULO TRANSPORTES S/A
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Preliminarmente, proceda a Secretaria a alteração da classe original para a classe 229-Execução/Cumprimento de

Sentença, acrescentando os tipos de parte exeqüente-INFRAERO e executado-RÉU, de acordo com o comunicado

039/2006-NUAJ. Intime-se o executado, na pessoa de seu advogado nos termos do artigo 475-A, parágrafo 1º, a

efetuar o recolhimento do valor da condenação, conforme requerido às fls.130/153, observando-se o recolhimento

efetuado às fls.114/115, no prazo de 15(quinze) dias, pena de incidência da multa de 10% do valor da condenação,

a teor do disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo, dê-se vista ao Exeqüente para

que indique bens passíveis de penhora. Int. 

 

0012235-37.2005.403.6100 (2005.61.00.012235-9) - DOM DANTE COM/ IMP/ E EXP/ DE ALHO E CEREAIS

LTDA(SP019270 - CELIA RODRIGUES DE VASCONCELOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO

MURILLO ZALONA LATORRACA) X UNIAO FEDERAL X DOM DANTE COM/ IMP/ E EXP/ DE ALHO E

CEREAIS LTDA

JULGO EXTINTA a presente execução para cumprimento de sentença a teor do disposto no artigo 794 inciso I

c/c 795 do Código de Processo Civil. Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int.

 

0002347-05.2009.403.6100 (2009.61.00.002347-8) - SEBASTIAO DIAS DOS SANTOS(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP200879 - MARCUS VINICIUS JORGE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN) X SEBASTIAO DIAS DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Preliminarmente, proceda a Secretaria a alteração da classe original para a classe 229-Execução/Cumprimento de

Sentença, acrescentando os tipos de parte exeqüente-parte autora e executado-CEF, de acordo com o comunicado

039/2006-NUAJ. Para o início da execução do julgado, a teor do disposto no artigo 632 do CPC (obrigação de

fazer), a parte autora deverá trazer à colação, no prazo de 10 (dez) dias, cópia das seguintes peças processuais,

para a instruç ão d mandado citatório: sentença, Acórdão, e dos extratos analíticos das cont as vnculadas ao

FGTS/CTPS, se houver. Uma vez em termos, cite-se a CEF para cumprimento da obrigação de fazer (art. 632 do

CPC), elaborando os cálculos referentes à correção monetária de janeiro/89 e abril/90 (art. 10, LC 110/2001) e

lançando-a na conta vinculada do(s) autor(es), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de fixação de multa diária no

valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Silente(s), aguarde-se provocação no arquivo, observadas as cautelas

legais. Int. 

 

0011831-10.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO) X SIMOES E REZENDE LTDA X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X SIMOES E REZENDE LTDA

Fls.121: Manifeste-se a ECT. Em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais. Int.

 

0019128-97.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MARIA ANGELA GARCIA REYES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA ANGELA GARCIA

REYES

Intime-se o réu-executado, por Oficial de Justiça nos termos do artigo 475-A, parágrafo 1º, a efetuar o

recolhimento do valor do débito, conforme requerido às fls.36/42, no prazo de 15(quinze) dias, pena de incidência

da multa de 10% do valor da condenação, a teor do disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo, dê-se vista ao Exeqüente para que indique ben s passíveis de penhora. Int. 

 

 

Expediente Nº 12865

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0048184-41.1976.403.6100 (00.0048184-0) - FAUSTO CAMILO X SOUSA FREITAS ADVOGADOS

ASSOCIADOS(SP008205 - WALFRIDO DE SOUSA FREITAS E SP109903 - JULIO CESAR SPRANGER E

SP109901 - JOAO CARLOS DE SOUSA FREITAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 293 - MARCIA M

CORSETTI GUIMARAES)

CUMPRAM os autores integralmente a determinação de fls.499, regularizando sua representação processual nos

termos do artigo 15 parágrafo 3º da Lei nº 8.906/1994. Após, expeça-se ofício precatório/requisitório em favor dos

autores, independentemente, da situação cadastral, posto que já indicados os CPFs para eventual verificação de

compensação, intimando-se as partes do teor da requisição nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168/2011. Int.

 

0059728-88.1997.403.6100 (97.0059728-8) - ANALIA PACHECO DA ROSA X ASSUNTA CLARA
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LORENTE X FRANCISCO JARDIM NETO X FRANCISCO JUAREZ TAVORA FUSCO X HENRIQUE

SZNELWAR(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP249938 - CASSIO AURELIO LAVORATO E

SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1138 - RODRIGO BERNARDES

DIAS)

Fls. 744/745 - Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) requisitório(s): RPVs n.º 20120000164 e

20130000014 (honorários). Considerando que não haverá comunicação referente ao pagamento de requisitórios

pelo Setor de Precatórios, dê-se ciência à(s) parte(s) da transmissão acima, devendo o(s) beneficiário(s), após o

prazo de 60(sessenta) dias, diligenciar junto ao sistema de informação processual do E.TRF da 3ª Região

(www.trf3.jus.br) a instituição financeira onde será realizado o saque (Banco do Brasil ou Caixa Econômica

Federal). Decorrido o prazo de 60(sessenta) dias, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0017266-48.1999.403.6100 (1999.61.00.017266-0) - LUIZ CARLOS MARQUES(SP028039 - MAURICIO

HOFFMAN E SP116325 - PAULO HOFFMAN E SP173786 - MARCIA CRISTINA SILVA DE LIMA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA E SP221562 - ANA

PAULA TIERNO DOS SANTOS)

Preliminarmente, considerando o Programa de Conciliação a ser realizado na Justiça Federal de São Paulo, e ante

a expressa concordância da CEF, comunique-se por e-mail o setor competente dos presentes autos, para eventual

agendamento. Fls.1129/1133: Ciência à parte autora. Int.

 

0010710-93.2000.403.6100 (2000.61.00.010710-5) - GARONE COML/ DISTRIBUIDORA DE FERRO E ACO

LTDA(SP029120 - JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO E SP113343 - CELECINO CALIXTO DOS

REIS E SP137864 - NELSON MONTEIRO JUNIOR E SP287401 - BRUNO CENTENO SUZANO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA E Proc. 1918 - MARCOS LISANDRO

PUCHEVITCH)

Fls. 284/285 - Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) requisitório(s): PRC n.º 20130000178 e RPV n.º

20130000179 (honorários). Fls. 285 - Considerando que não haverá comunicação referente ao pagamento de

requisitórios pelo Setor de Precatórios, dê-se ciência à(s) parte(s) da transmissão acima, devendo o(s)

beneficiário(s), após o prazo de 60(sessenta) dias, diligenciar junto ao sistema de informação processual do E.TRF

da 3ª Região (www.trf3.jus.br) a instituição financeira onde será realizado o saque (Banco do Brasil ou Caixa

Econômica Federal). Com relação ao ofício precatório (fls. 284), a princípio, aguarde-se comunicação do

pagamento pelo E. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Int. 

 

0030394-67.2001.403.6100 (2001.61.00.030394-4) - QUART COMERCIAL E INDUSTRIAL

LTDA(SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA E SP158461 - CAMILA GOMES DE MATTOS

CAMPOS VERGUEIRO E SP215716 - CARLOS EDUARDO GONÇALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 -

SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA E Proc. 721 - CLAUDIA SANTELLI MESTIERI SANTINI)

Encaminhem-se com URGÊNCIA os autos ao SEDI para retificação no sistema processual no NOME da empresa

autora abaixo relacionada, posto que grafado de maneira diversa/abreviada dos documentos apresentados na

inicial, procurações e/ou comprovantes de inscrição e situação cadastral da Receita Federal (CNPJ): . QUART

COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA - CNPJ n.º 64.514.045/0001-67 (fls.318). Com a retificação, expeçam-se,

intimando-se as partes a teor do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do CJF. INT. 

 

0022406-09.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MENINA DE LUXO COM/ DE ROUPAS E ACESSORIOS LTDA - EPP

Fls. 60/65: Manifeste-se a CEF.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0020272-53.2005.403.6100 (2005.61.00.020272-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0025343-17.1997.403.6100 (97.0025343-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 929 - LUCIANO ESCUDEIRO) X

ARTHUR RABELLO QUILICI X CLAUDIA TJAHJA ADIWARDANA X ELOISA MORSILLA DE

OLIVEIRA ROCHA X JOSE MANOEL DE PINHO SOBRAL X MARIA CRISTINA PICCA X RAFAEL

MACHADO RIZZI X RENE SANCHEZ X RUTH LIMA VILLAR X URBANO ARCA FILHO X ZILDA

RIBEIRO DA SILVA(SP018614 - SERGIO LAZZARINI E SP151439 - RENATO LAZZARINI E SP201810 -

JULIANA LAZZARINI)

Fls. 557 - Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) requisitório(s): RPVs n.º 20130000182 (honorários).

Considerando que não haverá comunicação referente ao pagamento de requisitórios pelo Setor de Precatórios, dê-

se ciência à(s) parte(s) da transmissão acima, devendo o(s) beneficiário(s), após o prazo de 60(sessenta) dias,

diligenciar junto ao sistema de informação processual do E.TRF da 3ª Região (www.trf3.jus.br) a instituição

financeira onde será realizado o saque (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal). Decorrido o prazo de
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60(sessenta) dias, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0011771-42.2007.403.6100 (2007.61.00.011771-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118524 - MARCIO

FERNANDO OMETTO CASALE) X JALU CONFECCOES LTDA X ANTONIO PALOMBELLO X LUIZ

ANTONIO FRANCO DE MORAES(SP062354 - LUIZ ANTONIO FRANCO DE MORAES)

Fls. 419/433 e 435/444: Em análise à documentação carreada às fls. 420/421, verifico que o executado ANTONIO

PALOMBELLO, não faz parte do quadro de sócios da empresa PROJEMEC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

Razão pela qual, INDEFIRO o pedido de penhora das cotas sociais e dos direitos decorrentes da

propriedade.Outrossim, com relação ao pedido de penhora de saldo das aplicações a título de previdência privada,

vislumbro que, embora os valores depositados tenham originalmente natureza alimentar, provindo de remuneração

percebida pelo titular, perdeu essa característica no decorrer do tempo, justamente porque não foram utilizados

para manutenção do empregado, passando a se constituir em investimento, não podendo, desta forma, sofrer as

restrições do art. 649 do CPC, podendo ser penhorado. ( a Lei processual, no que tange às aplicações financeiras,

apenas atribuiu a proteção da impenhorabilidade à poupança).Diante do exposto, DEFIRO o pedido feito pela

CEF às fls. 416, para que a penhora recaia sobre fundo de previdência privada em nome do executado LUIZ

ANTONIO FRANCO DE MORAES.Intime-se a exeqüente para, no prazo de 10 (dez) dias, indicar a instituição

bancária (Agência/Endereço) onde o executado mantém a aplicação de previdência privada.Após, OFICIE-SE.Int.

 

0000876-85.2008.403.6100 (2008.61.00.000876-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP062397 - WILTON

ROVERI) X GILMAR AFONSO DE OLIVEIRA(SP182567 - ODAIR GUERRA JUNIOR)

Fls. 278/281: Manifeste-se a CEF.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0021518-40.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X THIAGO MARTINS DA SILVA

Fls. 40/49: Manifeste-se a CEF.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se provocação das partes no arquivo.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0011541-15.1998.403.6100 (98.0011541-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027864-

32.1997.403.6100 (97.0027864-6)) CAFE TIRADENTES S/A INDUSTRIA E COMERCIO(SP114303 -

MARCOS FERRAZ DE PAIVA E Proc. ANDRE RICARDO LEMES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) X CAFE TIRADENTES S/A INDUSTRIA E COMERCIO X UNIAO

FEDERAL

Encaminhem-se com URGÊNCIA os autos ao SEDI para retificação no sistema processual no NOME da empresa

autora abaixo relacionada, posto que grafado de maneira diversa/abreviada dos documentos apresentados na

inicial, procurações e/ou comprovante de inscrição e situação cadastral da Receita Federal (CNPJ): . CAFE

TIRADENTES S/A INDUSTRIA E COMERCIO - CNPJ n.º 61.102.612/0001-80 (fls.502). Com a retificação,

expeçam-se, intimando-se as partes a teor do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do CJF. INT. 

 

0012144-54.1999.403.6100 (1999.61.00.012144-4) - OSMAR DE SOUZA CARDOSO DOCES - ME(SP033929

- EDMUNDO KOICHI TAKAMATSU) X UNIAO FEDERAL(Proc. 602 - FERNANDO CESAR BAPTISTA

DE MATTOS) X OSMAR DE SOUZA CARDOSO DOCES - ME X UNIAO FEDERAL

Encaminhem-se com URGÊNCIA os autos ao SEDI para retificação no sistema processual no NOME da empresa

autora abaixo relacionada, posto que grafado de maneira diversa/abreviada dos documentos apresentados na

inicial, procurações e/ou comprovantes de inscrição e situação cadastral da Receita Federal (CNPJ): . OSMAR DE

SOUZA CARDOSO DOCES - ME - CNPJ n.º 59.625.509/0001-72 (fls.361). Com a retificação, expeçam-se,

intimando-se as partes a teor do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do CJF. INT. 

 

0002513-76.2005.403.6100 (2005.61.00.002513-5) - SIPCAM UPL BRASIL S.A.(SP130367 - ROBERTO

FARIA DE SANTANNA JUNIOR E SP095253 - MARCOS TAVARES LEITE E SP278988 - PAULO

RICARDO FARIA DE SANTANNA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) X

SIPCAM UPL BRASIL S.A. X UNIAO FEDERAL

Fls. 834 - Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) requisitório(s): RPV n.º 20130000180 (honorários).

Considerando que não haverá comunicação referente ao pagamento de requisitórios pelo Setor de Precatórios, dê-

se ciência à(s) parte(s) da transmissão acima, devendo o(s) beneficiário(s), após o prazo de 60(sessenta) dias,

diligenciar junto ao sistema de informação processual do E.TRF da 3ª Região (www.trf3.jus.br) a instituição

financeira onde será realizado o saque (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal). Decorrido o prazo de
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60(sessenta) dias, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0055204-14.1998.403.6100 (98.0055204-9) - ANTONIO CARLOS NUCCI X BENEDITO DA SILVA X

TEREZINHA ARGENTO(SP087104 - CELSO SPITZCOVSKY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO

MURILLO ZALONA LATORRACA) X UNIAO FEDERAL X ANTONIO CARLOS NUCCI X UNIAO

FEDERAL X BENEDITO DA SILVA X UNIAO FEDERAL X TEREZINHA ARGENTO

HOMOLOGO o pedido de desistência da presente execução para cumprimento de sentença nos termos do artigo

20, parágrafo 2º da Lei nº 10.522/2002, e julgo EXTINTO o processo sem julgamento do mérito com fundamento

no artigo 267 inciso VIII do Código de Processo Civil. Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Int.

 

0025104-03.2003.403.6100 (2003.61.00.025104-7) - RODRIGO JOSE DA SILVA(SP115296 - ALFREDO

LUCIO DOS REIS FERRAZ E SP206350 - LUCIA HELENA PAVESI FERRAZ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) X RODRIGO JOSE DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Considerando não haver sucumbência dos autores que justifique a condenação em honorários advocatícios em

favor da CEF na fase de execução para cumprimento de sentença, posto se tratar de mero acertamento de cálculo,

REJEITO os embargos de declaração de fls.150/151 e mantenho a decisão de fls.149 tal como proferida.

CUMPRA-SE a determinação de fls.149, expedindo-se o alvará de levantamento. Liquidado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais. Int.

 

0010990-25.2004.403.6100 (2004.61.00.010990-9) - RENE MORAES MACHADO(SP160181 - ALESSANDRA

SAUD DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124581 - CACILDA LOPES DOS SANTOS E SP186018

- MAURO ALEXANDRE PINTO) X RENE MORAES MACHADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria Judicial (fls.173/175), no prazo sucessivo de 10(dez)

dias. Int.

 

0025713-78.2006.403.6100 (2006.61.00.025713-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO) X ARMARINHOS BIJOUTERIAS E ARTEFATOS BRASIL LTDA(SP182567 - ODAIR GUERRA

JUNIOR) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X ARMARINHOS BIJOUTERIAS E

ARTEFATOS BRASIL LTDA

Fls.145/148: Manifeste-se a exequente. Em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Int.

 

 

Expediente Nº 12866

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002793-66.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ARISTON SOUSA DO ROSARIO

Fls. 27/28 e 29/30: Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa exarada.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

MONITORIA

0001261-57.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ANTONIA ROBERTA DA SILVA

Fls. 36/42: Manifeste-se a CEF.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se provocação das partes no arquivo.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0038395-56.1992.403.6100 (92.0038395-5) - VANDA ISIEKO OSUMI X JOAO POSCA X EDGARD JOSE

MENDES X SILVIO RAMOS NOVELLI X RICARDO RAMOS NOVELLI X WANDERLEY NOVELLI X

JUAN MANUEL ROBLES GARCIA X CELIA MARIA AZEVEDO ROBLES X STELLA MARIA

COUTINHO LOUZA CAMPANELLA X EMIDIO CAMPANELLA JUNIOR X REYNALDO MUSETTI

NACCACHE X JOSE BATISTA DO NASCIMENTO X ARLINDO DOS SANTOS FACAO X LUIZ

ANTONIO DOS SANTOS X LUIZ CARLOS MOSKEN X MARTINIANO FOLHA DUARTE X SONIA

SUELI MARIANO MOSKEN X ANTONIO CARLOS CAVENAGHI X MARIE FUZIKAUA(SP067990 -
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RICARDO RAMOS NOVELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 721 - CLAUDIA SANTELLI MESTIERI

SANTINI)

Aguarde-se em Secretaria pelo prazo de 30(trinta) dias. Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais. Int.

 

0017414-54.2002.403.6100 (2002.61.00.017414-0) - DAVID GONCALVES(SP123957 - IVAIR APARECIDO

DE LIMA E SP088992 - SALEM LIRA DO NASCIMENTO E SP112064 - WAGNER FERREIRA DA SILVA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP174460 - VALDIR BENEDITO

RODRIGUES)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria Judicial (fls.239/241), no prazo sucessivo de 10(dez)

dias. Int.

 

0011756-78.2004.403.6100 (2004.61.00.011756-6) - NIVALDO RIBEIRO DA CUNHA(SP151638 - ANA

MARIA AMARAL PEIXOTO DA PORCIUNCULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 -

MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E Proc. RICARDO SANTOS)

Fls.458/480: Manifeste-se a CEF. Int.

 

0005886-18.2005.403.6100 (2005.61.00.005886-4) - AKZO NOBEL LTDA(SP161993 - CAROLINA

RODRIGUES LOURENCO E SP136171 - CIRO CESAR SORIANO DE OLIVEIRA E SP119752 -

CHRISTIAN ALBERTO H CARDOSO DE ALMEIDA E SP187787 - KATIA SORIANO DE OLIVEIRA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA E Proc. 1073 - ALESSANDRA

HELOISA GONZALES COELHO)

Fls. 354 - Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) requisitório(s): RPVs n.º 20130000174 (honorários).

Considerando que não haverá comunicação referente ao pagamento de requisitórios pelo Setor de Precatórios, dê-

se ciência à(s) parte(s) da transmissão acima, devendo o(s) beneficiário(s), após o prazo de 60(sessenta) dias,

diligenciar junto ao sistema de informação processual do E.TRF da 3ª Região (www.trf3.jus.br) a instituição

financeira onde será realizado o saque (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal). Decorrido o prazo de

60(sessenta) dias, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0002221-52.2009.403.6100 (2009.61.00.002221-8) - ADEBALDE DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

Fls.221/224: Ciência aos autores. Outrossim, digam os credores, no prazo de 10(dez) dias, se dão por satisfeita a

presente execução. Int.

 

0005057-95.2009.403.6100 (2009.61.00.005057-3) - ANA MARIA ARAUJO PACHECO(SP065315 - MARIO

DE SOUZA FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1574 - VIVIANE CASTANHO DE GOUVEIA LIMA)

Aguarde-se o andamento nos autos em apenso.

 

0013893-23.2010.403.6100 - UNICEL BRIGADEIRO LTDA(SP018854 - LUIZ RODRIGUES CORVO E

SP208414 - LUIZ FELIPE DE TOLEDO PIERONI E SP173699 - WILTON MAGÁRIO JUNIOR E SP265766 -

JOSE ROBERTO INGLESE FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1218 - LEONARDO HENRIQUE BORGES

ORTEGA)

Fls. 214 - Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) requisitório(s): RPV n.º 20130000113 (honorários).

Considerando que não haverá comunicação referente ao pagamento de requisitórios pelo Setor de Precatórios, dê-

se ciência à(s) parte(s) da transmissão acima, devendo o(s) beneficiário(s), após o prazo de 60(sessenta) dias,

diligenciar junto ao sistema de informação processual do E.TRF da 3ª Região (www.trf3.jus.br) a instituição

financeira onde será realizado o saque (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal). Decorrido o prazo de

60(sessenta) dias, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0024056-62.2010.403.6100 - RAFAEL BORIO NETO(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES) X

FAZENDA NACIONAL

Considerando a manifestação de fls.348,verso, RECONSIDERO a decisão de fls.348 e DEFIRO a expedição de

ofício ao Juízo da Falência solicitando a expedição de certidão de inteiro teor dos autos da Falência nº 320/92 na

qual conste se foi determinada a responsabilização dos sócios pelas dívidas da empresa, em especial em relação ao

sócio RAFAEL BORIO NETO (CPF nº 205.427.948-02). Após, conclusos para apreciação da prova requerida

(fls.157). Int.
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0020702-58.2012.403.6100 - PEDRO LUIZ MARCOLINO X ANTONIO MARCIANO X ARLETE

MARCIANO FONSECA LETRA(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP221562 - ANA PAULA TIERNO

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO S.A.(SP142452 - JOAO CARLOS

DE LIMA JUNIOR)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, bem como acerca do interesse na

inclusão do feito no programa de conciliação. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006013-43.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025594-

59.2002.403.6100 (2002.61.00.025594-2)) WANDER WORLD DO BRASIL CEEAA LTDA X ANTONIO

TADEU LERACH GARCIA X JR & A COM/ LOCACAO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS

LTDA(SP182567 - ODAIR GUERRA JUNIOR) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP161415A - SUELY SOARES DE SOUSA SILVA)

Fls. 128/140: Manifeste-se a INFRAERO.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0009781-40.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005057-

95.2009.403.6100 (2009.61.00.005057-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA

GONZALES COELHO) X ANA MARIA ARAUJO PACHECO(SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria Judicial (fls.48/53), no prazo de 10(dez) dias. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0025594-59.2002.403.6100 (2002.61.00.025594-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP161415A - SUELY SOARES DE SOUSA SILVA E SP114192 - CELIA

REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA SOARES E SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO

DAMINELLO) X WANDER WORLD DO BRASIL CEEAA LTDA X ANTONIO TADEU LERACH GARCIA

X JRA CAMPINAS IND/ E COM/ LTDA - ME(SP182567 - ODAIR GUERRA JUNIOR)

Fls. 444: Esclareça a INFRAERO acerca da divergência existente entre os nomes das empresas para o mesmo

CNPJ (03.823.781/0001-02).Prazo: 10 (dez) dias.Após, conclusos.Int.

 

0003487-35.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X PEIXOTO DISTRIBUIDORA DE BOLSAS E MALAS LTDA

X FERNANDA PEIXOTO FONTANIELLO X IVAN PEIXOTO

Tendo em vista o tempo decorrido, intime-se novamente a CEF para que retire as Cartas Precatórias expedidas, no

prazo de 10 (dez) dias.Após, comprove sua distribuição no Juízo Requerido.Outrossim, aguarde-se o cumprimento

do mandado nº. 422/2013, expedido às fls. 120.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0016228-98.1999.403.6100 (1999.61.00.016228-8) - CLIMAPRESS TECNOL EM SISTEMAS DE AR

CONDICIONADO LTDA(SP133047 - JOSE ANTONIO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 -

SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X CLIMAPRESS TECNOL EM SISTEMAS DE AR

CONDICIONADO LTDA X UNIAO FEDERAL(SP301159 - MARIA CORDEIRO DE ARAUJO SILVA)

Fls. 440 - Ciência às partes da transmissão do(s) ofício(s) requisitório(s): RPVs n.º 20130000112 (honorários).

Considerando que não haverá comunicação referente ao pagamento de requisitórios pelo Setor de Precatórios, dê-

se ciência à(s) parte(s) da transmissão acima, devendo o(s) beneficiário(s), após o prazo de 60(sessenta) dias,

diligenciar junto ao sistema de informação processual do E.TRF da 3ª Região (www.trf3.jus.br) a instituição

financeira onde será realizado o saque (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal). Decorrido o prazo de

60(sessenta) dias, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0008996-78.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021378-

16.2006.403.6100 (2006.61.00.021378-3)) CONDOMINIO EDIFICIO ROBERTA(SP300694 - RAFAEL DE

SOUZA LACERDA E SP138071 - IAGUI ANTONIO BERNARDES BASTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES E SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ

OLIVEIRA)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria Judicial (fls.74/79), no prazo sucessivo de 10(dez)

dias. Int.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0024339-66.2002.403.6100 (2002.61.00.024339-3) - JOSE CARLOS DA SILVA X JODETE SOARES DA

SILVA(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP188392 - ROBERTO GONZALEZ ALVAREZ E

SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 -

MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JODETE

SOARES DA SILVA

Fls. 163: Dê-se vista à CEF.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0004214-98.2003.403.6114 (2003.61.14.004214-5) - LUSTER IND/ DE MATERIAIS ELETRICOS

LTDA(SP095253 - MARCOS TAVARES LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA

NORMALIZACAO E QUALIDADE INDL INMETRO X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO

DE SAO PAULO - IPEM/SP(SP041928 - JOEL FRANCISCO MUNHOZ E SP067712 - MARCOS JOAO

SCHMIDT E SP281916 - RICARDO HENRIQUE LOPES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DE

METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDL INMETRO X LUSTER IND/ DE MATERIAIS

ELETRICOS LTDA X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP X

LUSTER IND/ DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA(SP315500 - ADRIANO STAGNI GUIMARAES E

SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES)

Intime-se o IPEM a retirar e dar o devido encaminhamento ao alvará de levantamento, no prazo de 05(cinco) dias.

Liquidado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int.

 

0034330-56.2008.403.6100 (2008.61.00.034330-4) - JOSE MARIA PINA GOUVEA NETO(SP200118 -

GUILHERME NORDER FRANCESCHINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL

POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X JOSE MARIA PINA

GOUVEA NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo exequente, em seus regulares efeitos jurídicos (art. 520, caput,

primeira parte, do CPC). Vista à CEF para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. Int.

 

0002455-92.2013.403.6100 - BANCO NACIONAL S/A(SP028906 - SEVERINO JOSE DA SILVA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2710 - RAFAEL DE HOLANDA WEYNE) X UNIAO FEDERAL X BANCO NACIONAL

S/A

Aguarde-se pelo prazo de 30(trinta) dias eventual concessão de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento nº

0008687-87.2013.403.0000. Int.

 

 

Expediente Nº 12868

 

MONITORIA

0013193-13.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JEAN CARLO ARNALDO LOPES ALVES

Considerando que nos presentes autos foi designada data para tentativa de conciliação coordenada pela

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO da 1ª. Subseção da Seção Judiciária de São Paulo / CECON-SP, DETERMINO

a intimação das partes acerca da audiência que será realizada na data de 08/05/2013 às 16h00min.Intimem-se as

partes, cientificando-as a comparecer na sede da Central de Conciliação, situada na PRAÇA DA REPÚBLICA n.º

299 - CENTRO - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01045-001 - Fone: (11) 3201-2802, na data fixada.Publique-se e

expeça-se com URGÊNCIA Carta(s) de Intimação(ões) aos interessados.

 

0002906-54.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X VANESSA GIUZIO CARVALHO(SP174085 -

RAFAELA COSTA BARBOSA)

Sem prejuízo da audiência designada para o dia 10/07/2013, considerando que nos presentes autos foi designada

data para tentativa de conciliação coordenada pela CENTRAL DE CONCILIAÇÃO da 1ª. Subseção da Seção

Judiciária de São Paulo / CECON-SP, DETERMINO a intimação das partes acerca da audiência que será

realizada na data de 07/05/2013 às 15h00min.Intimem-se as partes, cientificando-as a comparecer na sede da

Central de Conciliação, situada na PRAÇA DA REPÚBLICA n.º 299 - CENTRO - 1º andar - São Paulo/SP -

CEP: 01045-001 - Fone: (11) 3201-2802, na data fixada.Publique-se e expeça-se com URGÊNCIA Carta(s) de
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Intimação(ões) aos interessados.

 

0005734-23.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X ELIONEIDE MIRANDA DOS SANTOS(SP146302 -

JOSE CLAUDIO PACHECO LUCIANI)

Considerando que nos presentes autos foi designada data para tentativa de conciliação coordenada pela

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO da 1ª. Subseção da Seção Judiciária de São Paulo / CECON-SP, DETERMINO

a intimação das partes acerca da audiência que será realizada na data de 06/05/2013 às 16h30min.Intimem-se as

partes, cientificando-as a comparecer na sede da Central de Conciliação, situada na PRAÇA DA REPÚBLICA n.º

299 - CENTRO - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01045-001 - Fone: (11) 3201-2802, na data fixada.Publique-se e

expeça-se com URGÊNCIA Carta(s) de Intimação(ões) aos interessados.

 

0012271-35.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X MURILO MARCHESE JUNIOR(SP142259 - REUDENS

LEDA DE BARROS FERRAZ)

Considerando que nos presentes autos foi designada data para tentativa de conciliação coordenada pela

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO da 1ª. Subseção da Seção Judiciária de São Paulo / CECON-SP, DETERMINO

a intimação das partes acerca da audiência que será realizada na data de 07/05/2013 às 15h30min.Intimem-se as

partes, cientificando-as a comparecer na sede da Central de Conciliação, situada na PRAÇA DA REPÚBLICA n.º

299 - CENTRO - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01045-001 - Fone: (11) 3201-2802, na data fixada.Publique-se e

expeça-se com URGÊNCIA Carta(s) de Intimação(ões) aos interessados.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0017068-54.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013255-

19.2012.403.6100) CARLOS ALBERTO CAPUTTO(SP223019 - THIAGO RODRIGUES DEL PINO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

´Por ora, aguarde-se realização de audiência designada para o dia 07/05/2013, nos autos em apenso nº. 0013255-

19.2012.403.6100.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0013255-19.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CARLOS ALBERTO CAPUTTO(SP223019 - THIAGO RODRIGUES DEL PINO)

Considerando que nos presentes autos foi designada data para tentativa de conciliação coordenada pela

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO da 1ª. Subseção da Seção Judiciária de São Paulo / CECON-SP, DETERMINO

a intimação das partes acerca da audiência que será realizada na data de 07/05/2013 às 15h00min.Intimem-se as

partes, cientificando-as a comparecer na sede da Central de Conciliação, situada na PRAÇA DA REPÚBLICA n.º

299 - CENTRO - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01045-001 - Fone: (11) 3201-2802, na data fixada.Publique-se e

expeça-se com URGÊNCIA Carta(s) de Intimação(ões) aos interessados.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012089-83.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE VITAL DE MIRANDA JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE VITAL DE MIRANDA

JUNIOR

Considerando que nos presentes autos foi designada data para tentativa de conciliação coordenada pela

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO da 1ª. Subseção da Seção Judiciária de São Paulo / CECON-SP, DETERMINO

a intimação das partes acerca da audiência que será realizada na data de 08/05/2013 às 16h30min.Intimem-se as

partes, cientificando-as a comparecer na sede da Central de Conciliação, situada na PRAÇA DA REPÚBLICA n.º

299 - CENTRO - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01045-001 - Fone: (11) 3201-2802, na data fixada.Publique-se e

expeça-se com URGÊNCIA Carta(s) de Intimação(ões) aos interessados.

 

0015675-31.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X WASHINGTON SANTOS MAGALHAES DA SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WASHINGTON SANTOS MAGALHAES DA SILVA

Considerando que nos presentes autos foi designada data para tentativa de conciliação coordenada pela

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO da 1ª. Subseção da Seção Judiciária de São Paulo / CECON-SP, DETERMINO

a intimação das partes acerca da audiência que será realizada na data de 08/05/2013 às 17h00min.Intimem-se as

partes, cientificando-as a comparecer na sede da Central de Conciliação, situada na PRAÇA DA REPÚBLICA n.º

299 - CENTRO - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01045-001 - Fone: (11) 3201-2802, na data fixada.Publique-se e
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expeça-se com URGÊNCIA Carta(s) de Intimação(ões) aos interessados.

 

0018330-73.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARISTELA APARECIDA LOPES SILVA(SP161911 - ELIANA RODRIGUES DE ANDRADE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARISTELA APARECIDA LOPES SILVA

Considerando que nos presentes autos foi designada data para tentativa de conciliação coordenada pela

CENTRAL DE CONCILIAÇÃO da 1ª. Subseção da Seção Judiciária de São Paulo / CECON-SP, DETERMINO

a intimação das partes acerca da audiência que será realizada na data de 08/05/2013 às 16h30min.Intimem-se as

partes, cientificando-as a comparecer na sede da Central de Conciliação, situada na PRAÇA DA REPÚBLICA n.º

299 - CENTRO - 1º andar - São Paulo/SP - CEP: 01045-001 - Fone: (11) 3201-2802, na data fixada.Publique-se e

expeça-se com URGÊNCIA Carta(s) de Intimação(ões) aos interessados.

 

 

17ª VARA CÍVEL 

 

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL

JUÍZA FEDERAL

DRA. MAÍRA FELIPE LOURENÇO

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BEL. ALEXANDRE PEREIRA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8799

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0009230-65.2009.403.6100 (2009.61.00.009230-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1117 - SERGIO

GARDENGHI SUIAMA) X ASSOCIACAO NACIONAL DE COOPERACAO AGRICOLA - ANCA(SP282374

- PALOMA GOMES E SP131613 - JUVELINO JOSE STROZAKE) X ADALBERTO FLORIANO GRECO

MARTINS(SP218434 - GIANE ALVARES AMBROSIO ALVARES) X GISLEI SIQUEIRA

KNIERIN(RS051156 - LEONARDO KAUER ZINN) X LUIS ANTONIO PASQUETTI(RS075002 - EDUARDO

PIMENTEL PEREIRA)

Considerando o pedido formulado na petição inicial para que o presente feito seja distribuído por dependência aos

autos nº 2009.61.00.005700-1, solicite-se ao Juízo da 14ª Vara Federal Cível cópia da petição inicial e das

decisões proferidas naqueles autos.I.

 

USUCAPIAO

0473791-78.1982.403.6100 (00.0473791-1) - LUIZ BENTO(SP028437 - JUVENAL ANTONIO DA SILVA E

SP095708 - LUIZ ANTONIO TORCINI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 248 - MARGARETH ANNE

LEISTER)

Comprove a parte autora estarem satisfeitas as obrigações fiscais, conforme determinado às fls. 269.Sem prejuízo,

deverá o autor informar sua qualificação completa com a indicação do número de seu RG e CPF.Cumprido os

itens anteriores, expeça-se mandado ao Registro de Imóveis para transcrição da sentença.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0505477-88.1982.403.6100 (00.0505477-0) - FOSECO DO BRASIL PRODUTOS PARA A METALURGIA

LTDA(SP027708 - JOSE ROBERTO PISANI E SP075410 - SERGIO FARINA FILHO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS E Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

Nos termos da Portaria nº. 28/2011, manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pela Contadoria

Judicial.

 

0902592-94.1986.403.6100 (00.0902592-8) - SUCOCITRICO CUTRALE S/A(SP050262 - MARCIO RAMOS

SOARES DE QUEIROZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

1 - Susto, por ora, a determinação de expedição de alvará de levantamento contida às fls. 329. 2 - Concedo a parte

autora prazo de 10 dias (dez) para que apresente aparte autora instrumento de mandato com poderes para receber e

dar quitação, a fim de possibilitar a expedição de alvará de levantamento.3 - Após a juntada do alvará liquidado ou

não retirado no prazo de sua validade, caso em que deverá ser cancelado, ou ainda, na ausência de cumprimento
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do item 2, arquivem-se os autos.

 

0002207-46.2002.403.0399 (2002.03.99.002207-4) - MANOEL THOMAZ DOS SANTOS FILHO X JOSE

JUDIVAN CURINGA X OSMAR DE FREITAS GAMA X JOAO BATISTA DA SILVA X ANGELITA

CRONEMBERGER CAVALCANTE X ARILDO SANTOS DE ALMEIDA X ANTONIO SOARES NOBRE X

ANTONIO PEREIRA GONCALVES(SP106882 - WAGNER LUIZ DIAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E Proc. 454 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP028445

- ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos da Portaria nº. 28/2011, manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pela Contadoria

Judicial.

 

0002449-27.2009.403.6100 (2009.61.00.002449-5) - GERALDA SILVA OLIVEIRA(SP291815 - LUANA DA

PAZ BRITO SILVA E SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

1 - Converto o julgamento em diligência.2 - Nos termos do artigo 4º da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950,

mediante simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária

gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme previsão do 3º do supramencionado

artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência social, devidamente legalizada, onde o

juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos 1º e 2º deste artigo.Neste sentido, é o

entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: RMS 27.338/RS, Rel. Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIM, 2ª

Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 4ª Turma, DJE 15/9/2008;

AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 3ª Turma, DJE 15/10/2008; e ROMS

27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), como no julgamento do AgRg do Agravo em

Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão,

julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de

pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de presunção relativa,

admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado

pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da assistência

judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição econômica do requerente exigiria

reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.4. Agravo

regimental a que se nega provimento.No mesmo sentido, vem decidindo o Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, conforme precedentes: AI 00226486620114030000 Rel. Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 6ª

Turma, publicado em 23/2/2012; AI 00187680320104030000, Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, 3ª

Turma, publicado em 30/3/2012; AI 200703000852641, Rel. Desembargadora Federal Regina Costa, publicado

em 23/8/2010; AC 200303990068935, Rel. Desembargadora Federal Cecília Mello, publicado em 20/4/2010 e AI

00324724920114030000, Rel. Juiz Convocado Claudio Santos, publicado em 13/4/2012.Diante do exposto, no

prazo de 10 (dez) dias, providencie a autora a comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar a

concessão do benefício.I.

 

0008492-77.2009.403.6100 (2009.61.00.008492-3) - RICARDO CASTAGNINO(SP116817 - ALEXANDRE

NASSAR LOPES) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da decisão de fls. 90, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre os documentos 114/117, no

prazo de 05 (cinco) dias.

 

0005906-33.2010.403.6100 - MARILZA DOS REMEDIOS SILVA(SP173348 - MARCELO VIANNA

CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP073809

- MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos, etc.A autora propôs, em face da Ré, ação de revisão contratual, registrando que, em 08.12.1989, contratou

financiamento para aquisição de imóvel, sendo que os juros foram calculados de forma elevada o que tornou as

parcelas onerosas, além de outras irregularidades.Teceu considerações jurídicas sobre o contrato e requer a

utilização de juros simples, substituição da Tabela Price pelo método Gauss para condenar a adotar como

indexador os mesmos índices utilizados para reajuste dos encargos mensais, e para que primeiro seja feita a

correção do saldo devedor, de acordo com a letra c, do artigo 6º da Lei 4.380/64. Aduz, também, a

impossibilidade de amortização negativa e irregularidades quanto seguro habitacional e saldo residual, que a ré

aplicou índices que não poderiam ser utilizados. Requereu o depósito das prestações no valor que entende devido.

Anexou documentos.2 - Este juízo deferiu os benefícios da justiça gratuita.3 - A Ré apresentou contestação

alegando, preliminarmente, ilegitimidade passiva e legitimidade da EMGEA. Alegou, ainda, a ocorrência de

prescrição para discutir a anulação do contrato assinado há mais de 20 anos da propositura da ação. Teceu
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considerações sobre o contrato, sobre a forma de atualização do saldo devedor, sobre a inexistência de

anatocismo, sobre a capitalização, sobre os juros contratuais, taxa de juros nominal e efetiva, sobre a

inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, sobre a restituição e compensação dos valores, concluindo

pelo pedido de improcedência da ação.4 - A autora apresentou réplica. Determinada prova pericial pelo juízo.5 - O

laudo pericial foi apresentado (fls. 214/215).6 - A Caixa Econômica Federal juntou aos autos sua manifestação

(fls. 252/257).7 - O autor se manifestou sobre a perícia às fls. 263/270.8 - Foi realizada audiência, sem conciliação

das partes.9 - A parte autora apresentou quesitos complementares. A Perita apresentou respostas aos quesitos

complementares às fls. 284/288.Não havendo outras provas a serem realizadas, vieram conclusos para a

sentença.É o Relatório.Decido.Tendo em vista a prolação de sentença de mérito, resta prejudicado o pedido de

antecipação de tutela.8 - A preliminar de ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal deve ser afastada,

tendo em vista que a Caixa, na qualidade de gestora do Sistema Financeiro de Habitação e administradora dos

contratos a ele relativos, deve permanecer no pólo passivo da demanda, para responder pela correção de eventuais

vícios existentes no contrato. A preliminar de prescrição também deve ser afastada, pois não se trata aqui de ação

de anulação de negócio jurídico, visa a parte autora a revisão do contrato de financiamento. 9 - No que concerne

ao mérito, a ação não tem procedência. O contrato em causa decorreu da vontade livremente manifestada pelas

partes, diante de condições que interessavam a ambas na efetivação do negócio. Pelo trabalho efetuado pela perita

judicial se constata que os reajustes aplicados ao saldo devedor estão em consonância com o pactuado. Os índices

de reajuste utilizado para a correção do saldo devedor foram índices contratados, ou seja, mediante a aplicação de

coeficiente de atualização monetária idêntico ao utilizado para o reajustamento dos depósitos de poupança

mantidos nas instituições integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo. O reajuste das prestações

seguiu o contratado. A atualização do saldo devedor precede a amortização para equiparar as expressões saldo

devedor e amortização. Essas observações foram feitas para gizar que as cláusulas pertinentes fazem parte do

contrato, não foram inseridas posteriormente, pelo contrário aceitas na formalização do ajuste.A adesão ao

financiamento se deu por livre e espontânea vontade, as cláusulas então aceitas permaneceram as mesmas. A

capitalização dos juros é conseqüência da opção pelo sistema de amortização.A perita concluiu pela observação

das disposições contratuais e legais, tendo evoluído corretamente o valor das prestações deduzindo que os índices

são informados pelos órgãos governamentais.O Código de Defesa do Consumidor não tem aplicação nos contratos

firmados no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional, não existe repetição do indébito.É noção cediça que os

contratos do Sistema Financeiro da Habitação existem diferentes critérios para a atualização da prestação mensal

do financiamento bancário e do saldo devedor, o que cria um resíduo, ao final, para ser adimplido. Isto se justifica

plenamente, na medida em que a finalidade do Plano de Equivalência Salarial é assegurar que o reajuste das

prestações mensais seja feito de acordo com o reajuste salarial do mutuário (observado o percentual e a época de

reajuste). Por outro modo, o mutuário tem direito de não ser compelido a pagar mensalmente mais do que sua

renda permite, mas não esta desobrigado de pagar a dívida total.Esta é a orientação firmada pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça, in verbis:SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. REAJUSTAMENTO DO SALDO

DEVEDOR. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DO SALDO DEVEDOR. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO DO ART. 515 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES DA

CORTE.1. Já decidiu a Segunda Seção da Corte que o reajustamento do saldo devedor não há de seguir o mesmo

critério do Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP adotado para o reajustamento das

prestações.2. Não contemplando o contrato o FCVS, o pagamento do saldo devedor é de responsabilidade do

mutuário.3. O art. 515 do Código de Processo Civil não foi examinado pelo Tribunal local, o que impede seja

apreciado pela Corte.4. Recurso especial não conhecido. (STJ, 3ª Turma, RESP 702372-MG, Relator Min. Carlos

Alberto Menezes Direito, DJ 03.09.2007, p.167).Em face do exposto, julgo totalmente improcedente a presente

ação, condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em

10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.Fica suspensa a cobrança pelo prazo de cinco anos, caso

persista o estado de miserabilidade, extinguindo-se a mesma findo este prazo, conforme orientação firmada pelo

Superior Tribunal de Justiça (REsp nº 28.384/SP, Rel. Min. Asfor Rocha).Certificado o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0012915-12.2011.403.6100 - EMPRESA SAO JOSE LTDA(SP165562 - FLAVIO SILVA BELCHIOR E

SP127352 - MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1535 - DANIELLA

CAMPEDELLI)

Recebo a apelação da União Federal em ambos os efeitos. Vista ao apelado para resposta. Após, subam os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. I.

 

0002282-05.2012.403.6100 - AURELIO CARLOS DE OLIVEIRA(SP168468 - JOSÉ LUIZ FERREIRA DE

ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.1- O Autor postula, em face da Ré, ação de procedimento ordinário visando a desconstituição e

inexigibilidade de devolução de valores, com pedido de tutela antecipada, para o fim de que o órgão respectivo se

abstenha de cobrar os valores referentes aos adicionais de férias de segundos períodos pagos a partir de março de
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1999, conforme Demonstrativo SRM nº 001/2012 do Tribunal Regional do Trabalho - 2ª Região, valor de R$

5.011,20 (cinco mil e onze reais e vinte centavos), e, ao final, seja a ação julgada procedente a fim de se

reconhecer o direito do autor a não devolução dos valores pagos a título de adicional constitucional de 1/3 (um

terço), a partir de março de 1999.Expôs os fatos, registrando que os juízes classistas do Segundo Grau do Tribunal

Regional do Trabalho - 2ª Região sempre receberam o adicional de 1/3 (um terço) em relação às férias, mas o

TCU (AC nº 4.973/2009) decidiu que deveria haver a devolução dos valores pagos a partir de 20.08.1998 e o

Tribunal Regional do Trabalho o intimou para devolução de R$ 5.011,20 (cinco mil e onze reais e vinte centavos),

valores recebidos em 2009.Aduziu que os recebimentos foram de boa-fé.Anexou documentos.2- A liminar foi

deferida, nos termos de decisão de fls. 27/30 destes autos.3- A União contestou a ação, dissertando sobre o não

cabimento da tutela antecipada e, em relação ao mérito, invocou o princípio da legalidade e o princípio do dever

da Administração rever seus próprios atos, a par da decisão do TCU ter caráter impositivo e vinculante para a

Administração. Anotou o entendimento de inexistência da decadência do direito, uma vez que o ato absolutamente

nulo não seria convalidado, sendo incabível a alegação de boa-fé e prevalecendo o princípio da supremacia do

interesse público, avivando as Súmulas nos 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal, pugnando pela

improcedência da ação.Anexou documentos.4- O Autor, em réplica, reportou-se à jurisprudência pertinente para

inferir a procedência da ação.Não existindo provas a serem produzidas, os autos vieram para sentença.É o

Relatório. Decido.5- Nos termos que fluem de jurisprudência emanada do Supremo Tribunal Federal, Ministro

Celso de Mello, DJU 06.05.1994, citada nestes autos, o pagamento, ainda que indevido, foi pago pelo Tribunal e,

de conseguinte, com característica de verba alimentar, tornado incabível a devolução dos valores recebidos. A

interpretação equivocada da lei, agora de acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça, havendo o

beneficiado recebido de boa-fé, torna imprópria a restituição, ou o desconto, se for o caso a ser avaliado. No caso

ora em julgamento não se cuida da Administração rever os próprios atos, nem de prevalecer o interesse público

sobre o particular. São princípios relevantes, mas não aplicáveis à espécie em exame, uma vez que o Autor

recebeu de boa-fé, tratando-se de verba alimentar. Em face do exposto, e tudo o mais que dos autos consta, julgo

procedente a presente ação decretando a inexigibilidade da devolução dos valores, convalidando a tutela já

concedida e condenando a União nas custas processuais e verba honorária de 10% (dez por cento) sobre o valor da

causa atualizado. P.R.I. 

 

0006272-04.2012.403.6100 - LUCIANA DIAS DOS PRAZERES MAGALHAES X ROGERIO FREIRE

MAGALHAES(SP223858 - RICARDO EDUARDO DA SILVA E SP249240 - ISAAC PEREIRA CARVALHO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X COBANSA CIA/ HIPOTECARIA X SIMONE PEREIRA DE

CARVALHO X DAVI DE JESUS BONFIM(SP264127 - ALINE FERREIRA AMORIM)

Vistos etc. Afasto a hipótese de prevenção com aqueles relacionados às fls. 93/94, por se tratar de objeto

distinto.No caso presente os autores não comprovam cabalmente os vícios no procedimento de execução, não

comprovando, assim, a verossimilhança das alegações descritas na exordial.O Supremo Tribunal Federal já

pacificou o entendimento de que o Decreto-Lei nº 70/66 foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, não

ofendendo os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. Nesse sentido, vale mencionar os

seguintes precedentes: AgRg no AI nº 663.578-1/SP, Rel. Min. Ellen Gracie, 2ª T., D.J. 28/08/2009; AgRg no RE

nº 513.546, Rel. Min. Eros Grau, 2ª T., D.J. 15/08/2008 e AI nº 600.257, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª T.,

D.J. 19/12/2007.Resulta inviável a apreciação do cabimento da tutela antecipatória, pois se revela temerária a

concessão da medida excepcional em razão do evidente caráter satisfativo da medida.O parágrafo segundo do

artigo 273 do CPC dispõe:Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do

provimento antecipado.Ademais, pelo pedido formulado pela parte autora vislumbro a necessidade de produção de

prova a fim de apurar o alegado. Posto isso, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Tendo em vista

a manifestação de Simone Pereira de Carvalho e Davi de Jesus Bonfim (fls. 111/160), incluo-os de ofício como

litisconsortes passivos necessário da presente ação.Remetam-se os autos ao SEDI para incluir Simone Pereira de

Carvalho e Davi de Jesus Bonfim como litisconsortes passivos necessário da presente ação.Após, citem-se e

intimem-se à parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, para que, no prazo de 15 (quinze)

dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do CPC;b) especifique as provas

que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC;c) alegue, antes de discutir o mérito,

quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça revel e, neste caso, presumir-se-ão aceitos

pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 319 do CPC,

ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido código.No caso em que à parte ré não for encontrada

no endereço indicado na inicial, intime-se à parte autora para que diligencie e forneça novo endereço, no prazo

improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no

sentido de que é ônus do demandante diligenciar em busca da localização do demandado e tal atribuição não pode

ser transferida ao Judiciário. As providências judiciais somente serão adotadas quando, comprovadamente, o

credor demonstrar ter realizado e esgotado todas as medidas ao seu alcance. Fornecido novo endereço, expeça-se

novo mandado ou, na inércia da parte autora, remetam-se os autos sobrestados ao arquivo até nova manifestação.

No mandado deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172 do CPC. Havendo suspeita de ocultação, o
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Oficial de Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos do artigo 227 do CPC. Feita a citação por

hora certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo 229 do CPC.Oferecida contestação, intime-

se à parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão:a) apresente réplica;b) especifique as

provas que pretende produzir, de forma justificada. Registre-se, conforme disposto na Resolução n.º

442/2005/CJF. I.

 

0012165-73.2012.403.6100 - ANTONIO CARLOS ROMANI BARTOLOMEI(PR027847 - WALTER BRUNO

CUNHA DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL

Apresente a parte autora, em 10 (dez) dias, o original da GRU de fl. 35. I. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007000-16.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

ROSANA MARIA VICENTINI

Fl. 88: concedo o prazo de 20 (vinte) dias à Caixa Econômica Federal, conforme requerido.No silêncio, remetam-

se os autos ao arquivo, sobrestados.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0021476-88.2012.403.6100 - THIAGO AUGUSTO CAPPELLO(SP241089 - THIAGO EDUARDO GALVAO)

X PRESIDENTE DA COMISSAO DE ESTAGIO E EXAME DA OAB/SP(SP195315 - EDUARDO DE

CARVALHO SAMEK)

Vistos, etc.1- Thiago Augusto Cappello, qualificado nos autos, impetrou Mandado de Segurança em face do

Presidente da Comissão de Estágio e Exame da Ordem dos Advogados do Brasil, com pedido de liminar,

registrando ter obtido aprovação na primeira fase do concurso e passado para a segunda fase, na qual obteve nota

5,55, insuficiente para aprovação e ingressou com recurso, obtendo recurso indeferido. Esta resposta do recurso

indeferido foi obtida especificamente na questão 3B. Na questão mencionada houve indeferimento dos

argumentos apresentados, que entendeu não ser aceitável. Entende que a resposta estava correta, mas a banca

Examinadora pretendia que os candidatos baseassem suas respostas em princípios e não houve menção na

pergunta, que os candidatos deveriam apontar qual o princípio jurídico violado no caso apresentado, isto é, a

pergunta facultava o candidato a fundamentar seus argumentos em legislação, bem como em princípios.Ressalta

que apenas explicou em outras palavras, mas a resposta estava correta.O recurso foi indeferido, ressaltando a

banca que para a solução do da questão apresentada deveria ter sido adotada argumentação lastreada no princípio

da imparcialidade e inércia da jurisdição ou alternativamente, no sistema acusatório ou, ainda, no princípio da

correlação entre acusação e sentença. E que o examinado sequer trabalhou o mérito da questão, não identificando

o ponto central da questão. Pleiteou aprovação para o concurso, a fim de que seja reconhecida a resposta

apresentada, com a imediata inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil de São Paulo.Anexou

documentos.Requereu os benefícios da Justiça Gratuita.2- A medida liminar foi indeferida, nos termos da decisão

de fls. 92.3- A Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo - apresentou informações, registrando que a

Banca Examinadora reprovou o candidato, uma vez que não obteve a nota mínima 6,00 (seis), portanto não

possuía as condições mínimas exigidas. Em recurso foi mantida a nota, ainda insuficiente. O recurso do

impetrante, de acordo com o colocado nas informações, foi analisado, não prosperando qualquer alegação de

nulidade. Trouxe jurisprudência que entendeu pertinente.A seguir, levantou preliminar de ilegitimidade de parte,

pois a autoridade coatora seria o Presidente do Conselho Federal da O.A.B. A Seccional faleceria de competência

para apreciar exame de concurso (item 5.11 do VIII Edital do Exame de Ordem). Outra preliminar invocada foi a

da carência da ação, pela ausência de direito líquido e certo, devendo ser determinada a extinção do

processo.Quanto ao mérito, observa que o impetrante não logrou alcançar a nota mínima, por não atender

integralmente as exigências. Não teria ocorrido irregularidades, uma vez que obedecidos os critérios adotados pelo

regulamento da prova e obedecido o critério de igualdade.Trouxe jurisprudência à colação, requerendo o

acolhimento das preliminares ou a denegação da segurança.Anexou documentos.4- O Ministério Público Federal

pedido de liminar foi indeferido pelo Juízo, mas deferido os benefícios da Justiça Gratuita.5- O Ministério Público

Federal manifestou ausência de interesse público.É o Relatório.Decido.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.6 -

Na ordem hierárquica, no ensinar dos doutos, poder de decisão é daquele competente para praticar atos

administrativos decisórios.Ora, no caso, o edital tornado público proveio da OAB - Seção de São Paulo, o que a

torna parte processual legitima, o Presidente da Seccional da OAB-SP, no polo passivo.Quanto à carência de ação,

esta se confunde com o mérito, a seguir examinado.7- Coloca o impetrante em seu pedido que não recebeu a nota

mínima para aprovação, pois a peça e as respostas redigidas pelo impetrante não estavam de acordo com o que a

banca examinadora pretendia. Argumentou, em seguida, com o resultado de recurso indeferido no item B da

questão 3, seria indevido, haja vista ter respondido corretamente. Considerou que a nota deveria ser majorada e

aprovado no exame.Contudo, pelo que infere da documentação anexada, o pleito foi analisado, mantida a nota

onde verificou-se estar correta a pretensão, diante do que foi exigido dos demais candidatos. Somente o órgão
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examinador está em condições de apreciar a prática do ato, vale dizer, em condição de decidir o que estava ou não

correto em consonância com as exigências.A única condição de avaliar o objeto questionado seria sobre a

legalidade do ato, mas o impetrante não logrou demonstrar a ilegalidade da nota que lhe foi conferida, fazendo-o

ser reprovado no exame de Ordem. Não é possível ao Judiciário pronunciar-se sobre a conveniência, oportunidade

ou eficiência do ato em exame, ou seja, sobre o mérito do ato. No caso, não há comprovação de ofensa à lei, ou ao

edital, que fez lei entre as partes envolvidas. Ainda, não há indício de abuso de poder.Em face do exposto,

DENEGO a ordem pleiteada.Julgo EXTINTO o processo, com resolução do mérito, neste grau de jurisdição, nos

moldes do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas processuais na forma da lei.Sem verba honorária

por força do art. 25 da Lei nº 12.016/2009. Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com

as devidas cautelas.P.R.I. 

 

0022758-64.2012.403.6100 - ANDREA BERNARDES PEREIRA BOSCHINI X DIORGENES HENRIQUE

PORTAS X ELISANGELA DE SOUSA X FABIO LUIZ BARTOLOMEU X GRACIETH FARIA MELO X

KARINA MICHELLE BARBOSA SAAVEDRA X LEONARDO BOCCHI DE OLIVEIRA PEREIRA X

MARCOS PAULO ARIAS DOS SANTOS X MARIANE OLIVEIRA DA SILVA X MARIA DE CASSIA

DINIZ DE SOUSA X MARIA DE LOURDES PACHECO DE LIMA X NELMA BENEDITA MARCOLINO X

SARA PELLEGRINO(SP083279 - ADOLFO SILVA) X REITOR DA UNIVERSIDADE CRUZEIRO DO SUL -

UNICSUL

Vistos, etc. 1- Os impetrantes postularam por este Mandado de Segurança, com pedido de liminar, em face do

impetrado, que este efetuasse suas matrículas no 6º e 7º semestres, no período diurno do curso de Direito, no

Campus Anália Franco. Narram os impetrantes, que forma comunicados pela Universidade que a partir de janeiro

de 2013 não haveria mais o curso de direito, no período diurno, para as turmas do 6º e 7º semestre, tendo em vista

a ausência de alunos suficientes para a manutenção do curso. Informam que os alunos atingidos pela extinção do

curso em questão deveriam dar continuidade aos estudos no período noturno no Campus Anália Franco ou fazer a

transferência para o período diurno no Campus São Miguel.Sustentam que o ocorrido é lesivo e praticada com

ilegalidade e abuso de poder.Anexou documentos. 2- A liminar foi indeferida em decisão de fls. 118/119. 3- Os

impetrantes interpuseram agravo de instrumento, sendo negado seguimento. 4- A autoridade impetrada apresentou

informações, consignando que as instituições de ensino tem autonomia que lhes permite formular seus estatutos,

editar normas e garantir o melhor aproveitamento de sua gestão.Podem criar, extinguir e organizar cursos,

observadas as regras legislação pertinente.Como não mais existia quorum suficiente para formação de novas

turmas do 6º e 7º semestre do curso de Direito no Campus Anália Franco, período matutino, a universidade

decidiu pela desativação do curso com a alteração do horário das aulas para período noturno ou transferência para

São Miguel Paulista. Ademais o contrato possibilita a desativação do turno quando não houver número mínimo

para formação de turma.5- O Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (fl. 214/215). É o

relatório.Decido.6- No caso presente, não vislumbro ilegalidade ou arbitrariedade da Universidade ao desativar as

turmas por insuficiência de alunos, tendo em vista que a instituição goza de autonomia administrativa, bem como

previsto expressamente no contrato de prestação de serviços educacionais, especificamente na Cláusula Sexta.

Ademais, pelo que consta dos autos, a Universidade disponibilizou os referidos cursos em período distinto, bem

como em outro Campus, sem, contudo, deixar de prestar os serviços educacionais.Em face do exposto, denego a

em definitivo a segurança.Custas na forma da lei.Sem verba honorária de acordo com o artigo 25, da Lei nº 12.016

de 2009. Encaminhe-se cópia da presente via correio eletrônico ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região em

virtude do agravo de instrumento interposto.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo

com as devidas cautelas. P.R.I. 

 

0004179-34.2013.403.6100 - CARLOS ROBERTO JACOMINE DA SILVA(SP130054 - PAULO HENRIQUE

CAMPILONGO) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Vistos, etc. O presente Mandado de Segurança foi ajuizado em 12 de março de 2013. Contudo, a Juíza Federal

Substituta postergou a apreciação da liminar, decisão esta que não foi impugnada pelo impetrante, que, a todas as

luzes, não se interessou em obter o provimento liminar.Tais circunstâncias por si só, afastam o periculum in mora

para o deferimento da medida.É noção cediça que a concessão de provimento liminar exige a comprovação de

dois requisitos concomitantemente, a saber: 1) o fumus boni iures e o periculum in mora.Isto posto, INDEFIRO A

LIMINAR.Intime-se a autoridade impetrada dando-lhe ciência desta decisão.Em seguida, abra-se vista ao

Ministério Público Federal para manifestação, no prazo legal.Decorrido o prazo acima, venham conclusos para

prolação de sentença.Registre-se, conforme disposto na Resolução n.º 442/2005/CJF. I.

 

0006860-74.2013.403.6100 - AMBEV BRASIL BEBIDA S/A(SP131351 - BRUNO HENRIQUE

GONCALVES) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA EM SAO PAULO

Intime-se o impetrante para que no prazo de 10 (dez) dias:a) apresente a procuração de fls.17/21 em sua via

original;b) comprove que os outorgantes da procuração tem poderes para fazê-lo;c) recolha corretamente as custas
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processuais, nos termos do art.2º da Lei nº 9.289/96 e da Resolução nº 411 de 21/12/2010 do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região;d) apresente uma cópia da petição inicial e dos documentos que a instruíram para

formação da contrafé.I. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0015091-27.2012.403.6100 - FABIANA PORFIRIO(SP263847 - DANILO DE FREITAS MOREIRA

GREGORIO E SP104078 - JOAO NAPULIAO DE OLIVEIRA) X CONSTRUTORA TRISUL S/A(SP184071 -

EDUARDO PEDROSA MASSAD) X ABRUZO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP184071 -

EDUARDO PEDROSA MASSAD) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA

FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CONQUISTE

DOCUMENTACAO HABITACIONAL LTDA - EPP

Vistos, etc.A presente ação foi ajuizada em 22 de agosto de 2012. Contudo, a Juíza Federal Substituta postergou a

apreciação da liminar, decisão esta que não foi impugnada pelo impetrante, que, a todas as luzes, não se interessou

em obter o provimento liminar.Tais circunstâncias por si só, afastam o periculum in mora para o deferimento da

medida.É noção cediça que a concessão de provimento liminar exige a comprovação de dois requisitos

concomitantemente, a saber: 1) o fumus boni iures e o periculum in mora.Isto posto, INDEFIRO A

LIMINAR.Manifeste-se a parte autora acerca das contestações apresentadas, no prazo de 10 dias. No mesmo

prazo, indiquem as partes as provas que pretendem produzir, de forma justificada. I.

 

RECLAMACAO TRABALHISTA

0667539-70.1985.403.6100 (00.0667539-5) - DANTON POZO DELFIM(SP049933 - ELIZABETH PIQUERA C

DE GOUVEA E SP029139 - RAUL SCHWINDEN JUNIOR E SP092690 - FREDDY JULIO MANDELBAUM

E SP111398 - RENATA GABRIEL SCHWINDEN) X INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFE - IBC(Proc. 186 -

ADRIANA ZANDONADE)

Razão assiste à União. A decisão proferida às fls. 70/72 nos embargos à execução nº 0013046-36.2001.403.6100

foi reconsiderada, sendo negado seguimento à apelação interposta naqueles autos.Pelo exposto, no prazo de cinco

dias, manifeste-se o reclamante sobre os cálculos elaborados pela União, referentes a verba honorária da qual

pretende a compensação.3- No silêncio ou havendo concordância, elabore-se minuta de Ofício Requisitório nos

termos da decisão de fls. 530/532.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0760347-60.1986.403.6100 (00.0760347-9) - ACOS VILLARES S/A X COINVEST CIA/ DE

INVESTIMENTOS INTERLAGOS(SP087672 - DEISE MARTINS DA SILVA E SP118006 - SOPHIA

CORREA JORDAO E SP220919 - JOSE EDUARDO COSTA MONTE ALEGRE TORO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) X ACOS VILLARES S/A X

FAZENDA NACIONAL

1 - Susto, por ora, a determinação de expedição de alvará de levantamento contida às fls. 611, a fim de comprovar

que o subscritor da procuração de fls. 394 tem poderes para outorgá-la. 2 - Concedo a parte autora prazo de 10

dias (dez) para que apresente o Estatuto Social da exeqüente COINVEST COMPANHIA DE INVESTIMENTO

INTERLAGOS, a fim de possibilitar a expedição de alvará de levantamento.3 - Após a juntada do alvará

liquidado ou não retirado no prazo de sua validade, caso em que deverá ser cancelado, ou ainda, na ausência de

cumprimento do item 2, aguarda-se no arquivo manifestação da autora AÇOS VILLARES S/A, bem como

comunicação de pagamento das demais parcelas do ofício precatório expedido em seu benefício.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0022912-92.2006.403.6100 (2006.61.00.022912-2) - FRANCISCO DE ASSIS LUSTOSA DA SILVA(SP195406

- MARIA IVONETE MOREIRA POLIMENO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234280 - EMANUEL

ZINSLY SAMPAIO CAMARGO) X FRANCISCO DE ASSIS LUSTOSA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES)

Vistos, etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Caixa Econômica Federal em face da sentença de

fls. 222/224.Alega a embargante às fls. 227/229 a existência de contradição na decisão embargada, em que

acolhida parcialmente a impugnação à liquidação de sentença por ela oposta e julgada extinta a execução nos

termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, pois não condenou a impugnada ao pagamento de

honorários advocatícios. É a síntese do necessário.Decido.Os embargos de declaração se prestam a esclarecer, se

existentes obscuridades, omissões ou contradições no julgado, e não para que se adeqüe a decisão ao

entendimento da embargante. A parte autora, ora embargada, não foi condenada ao pagamento de honorários

advocatícios ante a ausência de impugnação aos cálculos apresentados pela Caixa Econômica Federal, conforme

exposto na decisão embargada. O inconformismo da embargante com entendimento de que não cabe a condenação

em honorários advocatícios não caracteriza contradição a ensejar a oposição de embargos de declaração.Ante o
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exposto, rejeito os embargos de declaração.I.

 

0033120-04.2007.403.6100 (2007.61.00.033120-6) - JOSEFA DO CARMO SILVA(SP144262 - MARCELO

CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X

JOSEFA DO CARMO SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP308044 - CARLOS FREDERICO

RAMOS DE JESUS)

Nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil, intime-se, por publicação, o devedor a efetuar o

pagamento do valor constante no demonstrativo de débito em 15 (quinze) dias, sob pena de ser acrescido ao

montante da condenação o percentual de 10% (dez por cento) a título de multa.Efetuado o pagamento parcial no

prazo assinalado, a multa mencionada incidirá sobre o restante.Caso não seja efetuado o pagamento integral, nem

nomeados bens, livres e desembaraçados, à penhora, proceda a Secretaria a certificação do decurso do prazo e

inclusão no BACENJUD para ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização e, juntada a

resposta, intimem-se as partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do

CPC.Nomeados bens à penhora, dê-se vista ao exeqüente e, caso não haja oposição deste:a) em caso de bens

imóveis, expeça-se ofício ao cartório respectivo para registro da penhora; b) em caso de automóveis, bloqueio no

sistema RENAJUD; e c) mandado de depósito.Sendo negativo ou insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema

BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo

exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar bens livres e desembaraçados passíveis

de penhora e, indicados, ficam desde já deferidas as providências das alíneas a, b e c acima e consequente

intimação das partes para manifestação, inclusive quanto as hipóteses do artigo 649 do CPC.I.

 

0004360-11.2008.403.6100 (2008.61.00.004360-6) - MARIA DEL CARMEN GALHARDO ROSELLO X

VICENTE TUR ROSELLO(SP160275 - CARLA FABIANA GEREMIAS AUGUSTO E SP083548 - JOSE LUIZ

PIRES DE CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS

SAKUGAWA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X MARIA DEL

CARMEN GALHARDO ROSELLO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ficam as partes intimadas da expedição dos alvarás de levantamento, disponíveis para retirada em Secretaria.

 

 

Expediente Nº 8800

 

DESAPROPRIACAO

0506897-94.1983.403.6100 (00.0506897-5) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP222988 - RICARDO

MARFORI SAMPAIO) X ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO

S/A(SP172315 - CINTHIA NELKEN SETERA E SP305559 - CASSIO HENRIQUE SAITO E SP285900 -

ANDRÉ LUIZ MACHADO BORGES) X FRANCISCO SCARPA X DIAMANTINA MC CLELLAND

SCARPA X NICOLAU SCARPA JUNIOR X ALICIA ADELA MOSSO DE SCARPA(SP016018 - MANOEL

FERNANDES DE REZENDE NETTO E SP017155 - JOAN MYRIAN SCHMIDT) X NELSON

BASTOS(SP016018 - MANOEL FERNANDES DE REZENDE NETTO)

Indefiro o requerido pela empresa Bandeirante Energia S/A às fls. 627/628, tendo em vista que o alvará de

levantamento será expedido em favor da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo, conforme já

exposto na decisão de fls. 589/592.Concedo o prazo de 10 (dez) dias à Eletropaulo para que apresente a via

original da procuração de 627/628.Cumprido o item anterior, expeça-se alvará de levantamento em nome da

advogada indicada às fls. 624, com prazo de sessenta dias contados da data de emissão, dos valores apurados em

favor da expropriante no cálculo de fls. 296 e intime-se para retirada, que somente poderá ser realizada pelo

advogado que o requereu ou pela pessoa autorizada a receber a importância.No silêncio ou após a juntada do

alvará liquidado, aguarde-se no arquivo a manifestação das partes acerca do cumprimento das exigências do artigo

34 do Decreto-Lei nº 3365/41.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015952-43.1994.403.6100 (94.0015952-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013499-

75.1994.403.6100 (94.0013499-1)) ATLAS COPCO CMT BRASIL LTDA X ATLAS COPCO TOOLS BRASIL

LTDA X SECO TOOLS IND/ E COM/ LTDA X EMBEP-EMPRESA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS

PNEUMATICOS LTDA(SP092752 - FERNANDO COELHO ATIHE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 213 - SERGIO BUENO E Proc. 222 - ROSA BRINO E Proc. 325 - ESTELA

VILELA GONCALVES)

Defiro o prazo requerido. Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado até a manifestação da parte. 
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0025077-30.1997.403.6100 (97.0025077-6) - WILSON SANTOS X ARNALDO CITERO X ENEZIO

MARTINS DE SOUZA X DAVID DE OLIVEIRA X JANY SAMPAIO DE GOES X ARGEMIRO JOSE DE

GOES X MARTINHO MONTEIRO ALVES X ANTONIO DANTAS MACHADO X OSCAR VIDAL X

ANTONIO CAMPOI FILHO(SP128197 - LEONEL CORDEIRO DO REGO FILHO E SP116052 - SILVIA DA

GRACA GONCALVES COSTA E SP178157 - EDSON TAKESHI SAMEJIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

186 - ADRIANA ZANDONADE)

Diante do tempo decorrido manifeste-se a parte autora. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. I. 

 

0029488-43.2002.403.6100 (2002.61.00.029488-1) - EXIMCOOP S/A EXPORTADORA E IMPORTADORA

DE COOPERATIVAS BRASILEIRA - MASSA FALIDA(Proc. RODRIGO DA SILVA GRACIOSA E

PR017952 - ADRIANE TURIN DOS SANTOS E PR020208 - CARLOS ALBERTO BORRELI BARBOSA) X

UNIAO FEDERAL

Reconsidero o despacho de fls. 648.Tendo em vista tratar-se de execução contra a massa falida, deverá a

exeqüente diligenciar junto ao distribuidor do Fórum Estadual, a fim de habilitar-se como credora naquele Juízo.

Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0009706-79.2004.403.6100 (2004.61.00.009706-3) - MARTHA TERENZZO(SP200225 - LEILA FARES

GALASSI DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

1 - Acolho a impugnação da parte autora ao ofício requisitório de pequeno valor de fl. 189, tendo em vista que

naquele ofício não foram destacados os honorários contratuais, conforme requerido às fls. 180/183.2 - Retifique-

se o ofício requisitório de pequeno valor para fazer constar o destaque de honorários contratuais em benefício da

advogada da parte autora. Deverão ser requisitados:i) R$ 11.761,94, atualizados para abril de 2009, em benefício

da parte autora, e;ii) R$ 3.528,58, atualizados para abril de 2009, em benefício da advogada da parte autora.3 -

Após, cumpram-se os itens 2 a 8 da decisão de fls. 186/187.I.OFICIO REQUISITÓRIO DE PEQUENO VALOR

RETIFICADO.

 

0005716-65.2013.403.6100 - BOC CONSTRUTORA LTDA(SP209472 - CAROLINA SVIZZERO ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc.Boc Construtora Ltda., devidamente qualificada nos autos, ajuizou ação ordinária, com pedido de tutela

antecipada, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a suspensão dos recolhimentos de

contribuição previdenciária sobre verbas de natureza indenizatórias, quais sejam: adicional noturno, insalubridade,

hora extra, salário maternidade, terço constitucional de férias, férias indenizadas, adicional de periculosidade,

salário família, aviso prévio, salário educação, auxílio doença, auxílio creche e prêmios. Registra que as verbas em

questão têm caráter eminentemente indenizatório.Anexou documentos.É a síntese do necessário.Decido.O

adicional noturno, o de insalubridade e periculosidade têm nítida natureza salarial, pois são contraprestações do

trabalho do empregado desempenhado em condições especiais que justificam o adicional. Conforme o julgado na

Apelação Cível nº 1208308 do E. TRF da 3ª Região, o Desembargador Federal Johonsom di Salvo destaca que

referidas verbas, na verdade, são capítulos remuneratórios e por isso inserem-se na ampla dicção da letra a do art.

195, I, da Constituição Federal, pois inquestionavelmente são rendimentos do trabalho pagos como majoração do

mesmo eis que retribuem o esforço do trabalho em situação que se aloja além da normalidade da prestação

ajustada entre empregado e empregador.Incide a contribuição previdenciária no caso das horas extras, porquanto

configurado o caráter permanente ou a habitualidade de tal verba. (AgRg no REsp nº 1210517/RS, T2 - Segunda

Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 04/02/2011).No caso do prêmio-desempenho, este possui caráter

remuneratório, de acordo com o entendimento do Ministro do STJ José Delgado, relator do Recurso Especial nº

910.214/ES. Incide a contribuição previdenciária sobre o abono pecuniário (férias indenizadas) diante do caráter

permanente (Ag.Rg. no R.Esp. n 1.030.955/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 1ª T., j. 27/08/05, D.J.

18/06/08).Entretanto, a jurisprudência em relação ao salário maternidade foi alterada pelo Superior Tribunal de

Justiça. No Recurso Especial nº 1.322.945 - DF (2012/0097408-8), foi decidido que: o salário maternidade é um

pagamento realizado no período em que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de licença

maternidade, possuindo clara natureza de benefício, a cargo e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei

8.213/91), não se enquadrando, portanto, no conceito de remuneração de que trata o art. 22 da Lei 8.212/91.O STJ

também assentou que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, por constituir

verba que detém natureza indenizatória e não se incorpora à remuneração para fins de aposentadoria.

Entendimento firmado pela Primeira Seção nos autos de incidente de uniformização de interpretação de lei federal

dirigido a este Tribunal Superior, cadastrado como Pet. 7.296/PE, da relatoria da Sra. Ministra Eliana Calmon, j.

em 28.11.09 (D.J., de 10.11.09).O salário família, não integra o salário de contribuição, conforme 9, do art. 28, da

Lei n 8.212/91.Não incide a contribuição previdenciária sobre aviso prévio indenizado, uma vez o caráter

indenizatório de tal verba (REsp. n 812871/SC, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbel Marques, j. 25/10/2010, D.J.

22/02/2011).O Ministro Herman Benjamin, relator do AgRg no Agravo em Recurso Especial nº182.495/RJ,
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entende que o auxílio-educação não integra o salário de contribuição, visto o investimento na qualificação de

empregados. O auxílio creche está veiculado pela Súmula 310 do STJ no sentido de não integrar o salário de

contribuição e o auxílio doença não recebeu incidência da contribuição previdenciária nos quinze primeiros dias

pagos pelo empregador, uma vez que o servidor não presta serviço. Este entendimento é dominante no STJ.

Precedentes: R.Esp. n 720817/SC, 2ª T., Min Franciulli Netto, DJ 05/09/2005.Diante do exposto, DEFIRO

PARCIALMENTE o pedido de tutela antecipada, para afastar a exigência de contribuição previdenciária sobre os

valores pagos pela autora a título de salário maternidade, terço constitucional de férias, salário família, aviso

prévio indenizado, salário educação, auxílio creche, bem como a título de auxílio-doença nos 15 (quinze)

primeiros dias do benefício.Cite-se e intime-se à parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil,

para que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do

CPC;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC;c)

alegue, antes de discutir o mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça revel e,

neste caso, presumir-se-ão aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos

termos do artigo 319 do CPC, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido código.No caso em que

à parte ré não for encontrada no endereço indicado na inicial, intime-se à parte autora para que diligencie e

forneça novo endereço, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e

do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus do demandante diligenciar em busca da localização do

demandado e tal atribuição não pode ser transferida ao Judiciário. As providências judiciais somente serão

adotadas quando, comprovadamente, o credor demonstrar ter realizado e esgotado todas as medidas ao seu

alcance. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou, na inércia da parte autora, remetam-se os autos

sobrestados ao arquivo até nova manifestação. No mandado deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172

do CPC. Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos

do artigo 227 do CPC. Feita a citação por hora certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo

229 do CPC.Oferecida contestação, intime-se à parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

preclusão:a) apresente réplica;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada. Registre-se,

conforme disposto na Resolução n.º 442/2005/CJF.I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007850-41.2008.403.6100 (2008.61.00.007850-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP184129 - KARINA FRANCO DA ROCHA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X FABIO

EDUARDO GRINBERG PROMOCOES ME X FABIO EDUARDO GRINBERG

Dê-se vista à Defensoria Pública da União para que indique defensor para atuar como curador especial do

executado Fábio Eduardo Grinberg.Fls. 98/100: indefiro a penhora on-line dos executados, tendo em vista que

Fábio Eduardo Grinberg foi citado por hora certa e não há nos autos curador especial e Fábio Eduardo Grinberg -

ME não foi citado.Manifeste-se a exequente, em termos de andamento, no prazo de 10 (dez) dias.I. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0008291-80.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029570-

16.1998.403.6100 (98.0029570-4)) ELEVADORES VILLARTA LTDA(SP279335 - LUCIANA DE AVELAR

SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela exequente em face da decisão de fls. 333, em que

indeferidos os pedidos formulados pela exeqüente, de :- citação da União nos termos do artigo 730 do Código de

Processo Civil; ante a sua incompatibilidade com o procedimento da compensação, que deverá ser realizado

administrativamente pela requerente;- homologação da desistência da execução em relação ao crédito principal;

uma vez que ausente título executivo judicial transitado em julgado, e;- prosseguimento da execução em relação

aos honorários advocatícios; tendo em vista não haver, nos autos, comprovação de que esta quantia é

incontroversa, ou seja, não impugnada pela União no recurso extraordinário interposto nos autos

principais.Requer seja esclarecido em que momento a compensação será realizada.Não aponta qualquer

contradição, obscuridade ou omissão na decisão embargada.É a síntese do necessário.Decido.Inexiste, na decisão

embargada, qualquer vício a ensejar a oposição de embargos de declaração.Como se sabe, os embargos de

declaração se prestam a esclarecer, se existentes obscuridades, omissões ou contradições no julgado, e não para

esclarecer dúvidas de procedimentos judiciais ou administrativos. Tais procedimentos são regulamentados pela

legislação e atos normativos vigentes, que devem ser de conhecimento do advogado. Ademais, a decisão de fls.

333 foi clara no sentido de que o procedimento da compensação deverá ser realizado administrativamente e que a

desistência da execução, para fins de compensação, apenas é possível após o trânsito em julgado do título

executivo judicial.Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração de fls. 333. I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0023217-62.1995.403.6100 (95.0023217-0) - PAULO ROBERTO DOS SANTOS NUNES X ANA PAULA
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PETROUCIC NUNES(SP208224 - FABRICIO NUNES DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP205411B - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO ROBERTO DOS SANTOS NUNES X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANA PAULA PETROUCIC NUNES

Indefiro a expedição de alvará nos termos requeridos, pois em desacordo com a Resolução nº. 110/2010 do

CJF.Quanto a transferência do numerário para a conta da ADVOCEF, também indefiro por ausência de amparo

legal, pois além de não ser parte nos autos, o procedimento não se coaduna com as regras legais de levantamento

de numerário depositado à ordem do Juízo.Ademais, o requerimento é temerário e resvala na má-fé, haja vista a

previsão da Lei nº. 10.833/03 alterada pela Lei nº. 10.865/04 quanto à incidência de imposto de renda relativa a

expedição de alvará de levantamento. O que a parte pretende é esquivar-se de recolher a alíquota legal.Tendo em

vista que não houve indicação da pessoa física com poderes para receber a importância e que deve constar do

alvará, nos termos da Resolução nº. 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, arquivem-se os autos.I.

 

0020421-15.2006.403.6100 (2006.61.00.020421-6) - OAS ENGENHARIA E PARTICIPACOES LTDA X

COESA ENGENHARIA LTDA X CONSTRUTORA OAS LTDA(SP014200 - CARLOS ROBERTO

GONÇALVES E SP148597 - CESAR AUGUSTO FOGARIN E SP252056A - FERNANDO OSORIO DE

ALMEIDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1473 - ANA PAULA

PEREIRA CONDE) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL

DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OAS ENGENHARIA E PARTICIPACOES LTDA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X COESA ENGENHARIA LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CONSTRUTORA OAS LTDA

Nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil, intime-se, por publicação, o devedor a efetuar o

pagamento do valor constante no demonstrativo de débito em 15 (quinze) dias, sob pena de ser acrescido ao

montante da condenação o percentual de 10% (dez por cento) a título de multa.Efetuado o pagamento parcial no

prazo assinalado, a multa mencionada incidirá sobre o restante.Caso não seja efetuado o pagamento integral, nem

nomeados bens, livres e desembaraçados, à penhora, proceda a Secretaria a certificação do decurso do prazo e

inclusão no BACENJUD para ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização e, juntada a

resposta, intimem-se as partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do

CPC.Nomeados bens à penhora, dê-se vista ao exeqüente e, caso não haja oposição deste:a) em caso de bens

imóveis, expeça-se ofício ao cartório respectivo para registro da penhora; b) em caso de automóveis, bloqueio no

sistema RENAJUD; e c) mandado de depósito.Sendo negativo ou insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema

BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo

exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar bens livres e desembaraçados passíveis

de penhora e, indicados, ficam desde já deferidas as providências das alíneas a, b e c acima e consequente

intimação das partes para manifestação, inclusive quanto as hipóteses do artigo 649 do CPC.I.

 

0007523-96.2008.403.6100 (2008.61.00.007523-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0742544-88.1991.403.6100 (91.0742544-9)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA

GONZALES COELHO) X SONIA REGINA AMARIZ X ANTONIO KAZUMI KUWAGAKHI X

THEREZINHA AZEREDO DE BRITO X PAULO JORGE KUWAGAKHI X JOSEPHINA OLGA DALCENO

E SILVA X HELIO SILVA X EDGARD PEREIRA X CRISTINA KHERLAKIAN SCHEREMETA X LUIZ

AUGUSTO ARTIMONTE VAZ(SP100606 - CARLA MARIA MEGALE GUARITA E SP044653 - KATIA

HENAISSE ABDON) X FAZENDA NACIONAL X SONIA REGINA AMARIZ X FAZENDA NACIONAL X

ANTONIO KAZUMI KUWAGAKHI X FAZENDA NACIONAL X THEREZINHA AZEREDO DE BRITO X

FAZENDA NACIONAL X PAULO JORGE KUWAGAKHI X FAZENDA NACIONAL X JOSEPHINA OLGA

DALCENO E SILVA X FAZENDA NACIONAL X HELIO SILVA X FAZENDA NACIONAL X EDGARD

PEREIRA X FAZENDA NACIONAL X CRISTINA KHERLAKIAN SCHEREMETA X FAZENDA

NACIONAL X LUIZ AUGUSTO ARTIMONTE VAZ(SP084971 - SERGIO EDUARDO PETRASSO

CORREA)

1 - Tendo em vista a manifestação da União de fl. 85, determino:e levantamentoi) o desbloqueio das quantias

penhoradas a maior por meio do sistema Bacenjud;ii) a transferência, a ordem deste Juízo, das quantias

penhoradas, até o valor de R$ 142,62, por executado.2 - Em seguida, oficie-se para conversão em renda da União

das quantias transferidas à ordem deste Juízo e dê-se vista dos autos à União.3 - No silêncio, venham os autos

conclusos para sentença de extinção da execução dos honorários advocatícios arbitrados em benefício da União.I.

 

 

19ª VARA CÍVEL 

 

Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular
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Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6402

 

MONITORIA

0016170-51.2006.403.6100 (2006.61.00.016170-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA E SP252027 - ROBERTA

TAMAKI) X SIMONE APARECIDA MOURA DE SOUZA(SP252989 - RAFAEL ALVES IBIAPINO E

SP093552 - REINALDO JOSE TREVISAN) X JANE ADOLPHO(SP117533 - ANTONIO ZENIVALDO

COELHO) X JORGE ANDERSON ADOLPHO(SP117533 - ANTONIO ZENIVALDO COELHO)

Vistos.Dê-se ciência do desarquivamento dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10

(dez) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0003816-86.2009.403.6100 (2009.61.00.003816-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP237917 - THOMAS NICOLAS CHRYSSOCHERIS E SP199759 - TONI ROBERTO

MENDONÇA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MINERIOS ALFA LTDA EPP(SP178485 -

MARY MARINHO CABRAL) X MARCELO ROCHA ALVES(SP178485 - MARY MARINHO CABRAL)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Requeira a parte Autora o que de direito,

no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0049195-46.1992.403.6100 (92.0049195-2) - RENOVADORA DE PNEUS AVARE LTDA X ORGANIZACAO

HOTELARIA GOLIN LTDA X PANIFICADORA E LANCHONETE AVENIDA LTDA X EMPRESA AUTO-

ONIBUS MANOEL RODRIGUES S/A X COMERCIAL PORTO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA X

N. M. FAZZIO X CORREA MARTINS LTDA X CENTAURO FUNDICAO E METALURGICA

LTDA(SP019951 - ROBERTO DURCO E SP213788 - ROBERTO LAFAYETTE DE ALMEIDA DURCO E

PR053601 - ANDREA SYLVIA ALMEIDA DURCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES)

Vistos.Dê-se ciência do desarquivamento dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10

(dez) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0024345-83.1996.403.6100 (96.0024345-0) - ESCOLA BRASILEIRA ISRAELITA CHAIM NACHMAN

BIALIK(SP020119 - JOSE ROBERTO CORTEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA

GOBBI ESTRELLA)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Dê-se vista à União (PFN) para que

requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo

findo.Int.

 

0011508-59.1997.403.6100 (97.0011508-9) - ANTONIO CARLOS DO CARMO X ANTONIO ESPERIDIAO

DE LIRA X ANTONIO LUIZ GONCALVES X ANTONIO MATIAS DOS SANTOS X ANTONIO MARTINS

DA SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Vistos.Dê-se ciência do desarquivamento dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10

(dez) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0055978-78.1997.403.6100 (97.0055978-5) - SELMA GIANNE NETTO AFLALO X LYDDA HIMALAYA

VERGOLINO X ALLAN DENIZART NOGUEIRA COELHO X CRISTIANE OLIVEIRA COUTINHO DOS

SANTOS X MARIA DE LOURDES FERREIRA FERNANDES X SHEILA FERNANDES RUFINO X SUZI

MARA PICCOLO(SP016650 - HOMAR CAIS E SP028943 - CLEIDE PREVITALLI CAIS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Requeira a parte autora o que de direito,

no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0044196-06.1999.403.6100 (1999.61.00.044196-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005186-52.1999.403.6100 (1999.61.00.005186-7)) TONIMAR ZAFFIRI X BEATRIZ BUENO MARTINS

ZAFFIRI(SP107699 - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP165098 - KATIA ROSANGELA APARECIDA
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SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON PIETROSKI)

Vistos.Dê-se ciência do desarquivamento dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10

(dez) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0006166-62.2000.403.6100 (2000.61.00.006166-0) - SEBASTIANA RODRIGUES DOS SANTOS

BORGES(SP129071 - MARCOS DE DEUS DA SILVA E SP155026 - SILVANA LINO SOARES DA SILVA E

SP142997 - MARIA SELMA BRASILEIRO RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738B -

NELSON PIETROSKI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP094066 - CAMILO DE

LELLIS CAVALCANTI)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Requeiram as partes o que de direito, no

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor e, em seguida, para a Caixa Econômica Federal.No

silêncio, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0025215-55.2001.403.6100 (2001.61.00.025215-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160212 - FLAVIA

ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP160416 - RICARDO RICARDES) X DOMINGOS SOUZA

MARREIROS(MA006300 - JOSE MAGNO PEARCE SIQUEIRA)

Vistos.Dê-se ciência do desarquivamento dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10

(dez) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0029296-13.2002.403.6100 (2002.61.00.029296-3) - YOSHIKAZU KATAYAMA X MARINA FUMIE ITO

KATAYAMA(SP242633 - MARCIO BERNARDES E SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA

MARINHO) X BANCO BANDEIRANTES(SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO DE MENDONCA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI) X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS

BRASILEIROS S/A(SP143968 - MARIA ELISA NALESSO CAMARGO E SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO

DE MENDONCA)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Requeira a parte autora o que de direito,

no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0034266-85.2004.403.6100 (2004.61.00.034266-5) - ALEXANDRE PESTANA RODRIGUES X MARIA

APARECIDA DIAS GONCALVES(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP245704 - CECI

PARAGUASSU SIMON DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Diante do trânsito em julgado da v.

decisão que julgou improcedente o pedido, e considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita,

dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0031648-31.2008.403.6100 (2008.61.00.031648-9) - ROBERTO CARLOS MAK(SP076239 - HUMBERTO

BENITO VIVIANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI VIEIRA)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Requeira a parte autora o que de direito,

no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0013116-72.2009.403.6100 (2009.61.00.013116-0) - IRAY CARONE(SP254750 - CRISTIANE TAVARES

MOREIRA) X BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP134197 - ELAINE APARECIDA DE OLIVEIRA E SP253984 -

SERGIO RENATO DE SOUZA SECRON E SP131444 - MARCUS BATISTA DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP073529 - TANIA FAVORETTO)

X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Requeira a parte autora o que de direito,

no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

 

Expediente Nº 6409

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0019541-13.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ALLAN OLIVEIRA DOS SANTOS

Manifeste-se a autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias, indicando o atual

endereço do réu para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção.Outrossim, saliento que cabe a parte

autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os
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respectivos órgãos.Int.

 

0021998-18.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

RAFAEL MARINELLI

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre a informação do Sr. Oficial de Justiça (fl. 51), no prazo de 20

(vinte) dias. Int. 

 

0000420-62.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ALEX BARBOSA GONCALVES DE ARAUJO

Manifeste-se a autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias, indicando o atual

endereço do réu para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção.Outrossim, saliento que cabe a parte

autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Int.

 

0000658-81.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

FABIO DE LIMA SANTOS

Manifeste-se a Caixa EconÔmica Federal acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 32/33.Após, voltem

os autos conclusos.Int.

 

0002956-46.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CARLOS ANDRE SANTOS DE PORTUGAL

Manifeste-se a autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias, indicando o atual

endereço do réu para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção.Outrossim, saliento que cabe a parte

autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011373-27.2009.403.6100 (2009.61.00.011373-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP265080 - MARCELO MARTINS FRANCISCO) X

TRANPORTES K.A.P.A.S LTDA ME

Fls. 279/280: Prejudicado o pedido da parte autora, haja vista que já foram realizadas pesquisas na base de dados

da Receita Federal (WEBSERVICE), Banco Central (BACENJUD) e no Sistema de Informações Eleitorais do

Tribunal Regional Eleitoral - SIEL (fls. 255/263), encontrando-se o Sr. Sandro Kaprowski com a situação

cadastral Pendente de Regularização.Cumpra a autora a r. decisão de fl. 274, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de extinção do feito.Int.

 

0026174-45.2009.403.6100 (2009.61.00.026174-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP246189 - HENRIQUE LAZZARINI MACHADO) X

MERCADINHO VALOR LTDA - EPP(Proc. 2462 - LEONARDO HENRIQUE SOARES)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0019775-63.2010.403.6100 - VANDA LUCIA DA SILVA(SP111513 - VALDEMAR CARLOS DA CUNHA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP195005 - EMANUELA

LIA NOVAES) X PROBANK S/A X BANCO ITAU S/A(SP195657 - ADAMS GIAGIO)

Manifeste-se a autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias, indicando o atual

endereço do réu para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção.Outrossim, saliento que cabe a parte

autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Int.

 

0006710-64.2011.403.6100 - PAULO AUGUSTO MAGALHAES GALLIZA(SP032381 - MARCIAL

HERCULINO DE HOLLANDA FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2213 - JEAN CARLOS PINTO)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Após, tendo em vista

tratar-se de matéria eminentemente de direito, venham os autos conclusos para sentença. No silêncio, venham os

autos conclusos para sentença.Int. 
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0008821-21.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

AMIR ALI SLEIMAN

Fl. 64: Indefiro, visto que já foi efetuada a pesquisa do endereço por meio do sistema BACEN JUD, restando

negativas as tentativas de localização do réu.Assim, diante da certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a

parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, indicando o atual endereço do réu para o regular prosseguimento do

feito, sob pena de extinção.Outrossim, saliento que cabe a parte autora realizar todas as diligências necessárias

para localização do atual endereço da parte ré, perante os respectivos órgãos.Int.

 

0008833-35.2011.403.6100 - MORALES & SOUZA COMERCIO LTDA - EPP(SP032180 - PAULO

MARCELLO TOMAZZELLI E SP223831 - PATRICIA DA SILVA TOMAZZELLI) X WELLPRINT

GRAFICA E EDITORA LTDA ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA

NOVAES E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Considerando que a parte autora, apesar de regularmente intimada para promover os atos de diligência que lhe

compete, permaneceu inerte abandonando a causa por mais de 30 (trinta) dias, determino a expedição de mandado

de intimação pessoal para que cumpra a r. decisão de fl. 147, indicando o atual endereço para a citação do réu, no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção, com fundamento no 1º do artigo 267 do Código de

Processo Civil.Int.

 

0013462-18.2012.403.6100 - MAURILIO BARRETO DE ARAUJO(SP247424 - DIEGO MEDICI MORALES)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) X CENTRO SELECAO E PROMOC

EVENTOS DA UNIVERS DE BRASILIA - CESPE/UNB

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando

a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0016670-10.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MARIA APARECIDA SOUZA SANTOS

Fls. 42/44: Recebo como aditameto à petição inicial. Instrua-se a contrafé com cópia atualizada da planilha de

cálculos. Manifeste-se a autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias, indicando o

atual endereço do réu para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção.Outrossim, saliento que cabe a

parte autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Int.

 

0017724-11.2012.403.6100 - ELAINE CRISTINA MEIRA MARCELINO(SP216793 - WILSON BRUNO

ZANIM DE FREITAS) X UNIAO FEDERAL

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Após, tendo em vista

tratar-se de matéria eminentemente de direito, venham os autos conclusos para sentença. No silêncio, venham os

autos conclusos para sentença.Int. 

 

0018392-79.2012.403.6100 - ALEXANDRE SANTANA SALLY(SP267440 - FLÁVIO DE FREITAS RETTO E

SP130714 - EVANDRO FABIANI CAPANO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 108/123: Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Manifeste(m)-se o(s)

autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando a sua

necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0020522-42.2012.403.6100 - APARECIDA MARIA THOMAZ DE AVELAR(SP119247 - LUIZ CARLOS

NEGHERBON) X INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANISIO

TEIXEIRA(Proc. 1116 - EDUARDO DE ALMEIDA FERRARI)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Após, tendo em vista

tratar-se de matéria eminentemente de direito, venham os autos conclusos para sentença. Venham os autos

conclusos para sentença.Int. 

 

0021650-97.2012.403.6100 - ROBERTO FERNANDO DA SILVA(SP066969 - MARIA HELENA SPURAS

STELLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO)

Recebo o Agravo Retido de fls. 145/149. Anote-se. Mantenho a decisão agravada por seus próprios

fundamentos.Manifeste-se o agravado, no prazo de 10 (dez) dias.Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s)

contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     104/469



prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando a sua necessidade e pertinência. No

silêncio, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0022006-92.2012.403.6100 - JARBAS BAPTISTA FERREIRA(SP129914 - ROSANGELA GALVAO DA

ROCHA) X FAZENDA NACIONAL

Fl. 44: Intime-se novamente a parte autora para que cumpra integralmente a r. decisão de fl. 43, indicando

corretamente a Pessoa Jurídica de Direito Público com legitimidade para figurar no polo passivo, bem como

apresente cópias legíveis dos documentos de fls. 12/29, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da

inicial.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0022178-34.2012.403.6100 - RAFIK IAZIGI(SP074497 - ANTONIO OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1208 - ANDREI HENRIQUE TUONO NERY)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal.Após, tendo em vista

tratar-se de matéria eminentemente de direito, venham os autos conclusos para sentença. No silêncio, venham os

autos conclusos para sentença.Int. 

 

0000517-62.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X FRANCISCO DE ASSIS DAMACENO

Fls. 34/36: Recebo como aditameto à petição inicial. Instrua-se a contrafé com cópia atualizada da planilha de

cálculos. Manifeste-se a autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias, indicando o

atual endereço do réu para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção.Outrossim, saliento que cabe a

parte autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Int.

 

0000847-59.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

REGINALDO DE SOUZA ALMEIDA

Apesar de regularmente citado (fls. 35/360) o réu manteve-se inerte.Posto isso, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0002130-20.2013.403.6100 - MARCELO BRAHIM PEREIRA(SP267528 - RAFAEL STRADA NOSEK) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP169001 - CLAUDIO

YOSHIHITO NAKAMOTO)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela

parte autora, justificando a sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para

sentença.Int. 

 

0005806-73.2013.403.6100 - MARINA DOS SANTOS CAJE X FERNANDO ARTUR DA SILVA(SP120616 -

MARIA RITA RIEMMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CASA & CONFIANCA - NEGOCIOS

IMOBILIARIOS X LAERCIO MOLINA

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a parte autora obter

provimento jurisdicional que autorize o depósito dos encargos mensais vincendos relativos ao contrato de

financiamento habitacional firmado com a Caixa Econômica Federal - CEF, bem como que a Instituição

Financeira Ré se abstenha de inscrever os seus nomes nos órgãos de proteção ao crédito.Alegam que adquiriram o

imóvel do Réu Laércio Molina, com a intervenção da corré Casa & Confiança - Negócios Imobiliários, cujo valor

foi financiado pela Caixa Econômica Federal - CEF.Sustentam que, após alguns meses da compra do imóvel,

foram surpreendidos com o recebimento de um mandado de penhora que recaiu sobre o apartamento, expedido

pelo Juízo da 36ª Vara do Trabalho de São Paulo, em razão do vendedor do imóvel ser sócio da empresa requerida

na ação trabalhista.Apontam que a CEF deveria responder pela constrição do imóvel, na medida em que sua

responsabilidade não se limita à liberação do empréstimo, mas alcança também a preservação do imóvel oferecido

em garantia.Relatam que o Juízo Trabalhista considerou a alienação do imóvel como fraude à execução, mesmo

observando que a desconsideração da personalidade jurídica da reclamada e a inclusão do sócio Sr. Laércio no

pólo passivo da ação ocorreu em novembro de 2011.Afirma que a CEF agiu com negligência quanto à existência

de possíveis gravames que poderiam incidir sobre o imóvel, sendo responsabilidade dela a restituição dos valores

pagos na compra do mencionado bem.Defendem a responsabilidade da imobiliária, na medida em que ela deveria

ter alertado os autores acerca da necessidade de obter certidões que demonstrassem a inexistência de ações que

pudessem acarretar a penhora do imóvel.Alegam que o Réu Laércio agiu de má-fé, tendo em vista que omitiu

informações sobre a existência das ações trabalhistas ajuizadas contra ele.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, nesta cognição sumária, entendo que não
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se acham presentes os requisitos para a concessão da tutela antecida requerida.Consoante se infere dos fatos

narrados na inicial, pretendem os autores depositar judicialmente as parcelas vincendas do financiamento

habitacional, bem como que a CEF se abstenha de incluir o nome deles nos órgãos de proteção ao crédito, sob o

fundamento de que foi expedido mandado de penhora contra o imóvel em ação trabalhista.Inicialmente, entendo

que não pode ser imputada à CEF a responsabilidade concernente à situação documental do imóvel dado em

garantia no contrato de mútuo, o qual estabelece que:CLAÚSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DISPENSA DE

CERTIDÕES - O (s) COMPRADOR (ES) e VENDEDOR (ES), em comum acordo, declara (m) que dispensam a

apresentação dos documentos enumerados no Decreto nº 93.240/86, inclusive as certidões fiscais e de feitos

ajuizados, substituindo-as pela Certidão Atualizada de Inteiro Teor da Matrícula, apresentando-se, neste ato, o

comprovante de recolhimento do ITBI - Imposto de Transmissão de Bens Imóveis.(...)Como se vê, restou

dispensada pelo comprador e pelo vendedor a exibição de certidões quando em substituição for apresentada a

matrícula atualizada do imóvel.Desse modo, não diviso a verossimilhança do direito alegado, especialmente

quanto à responsabilidade da CEF acerca da penhora do imóvel posteriormente à sua aquisição pelos

autores.Ademais, como apontado pelos autores, o Juízo Trabalhista já considerou a venda realizada como fraude à

execução, fato que não pode ser discutido novamente nestes autos.Posto isto, considerando tudo o mais que dos

autos consta, ausentes os pressupostos legais, INDEFIRO a tutela antecipada requerida.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se.Int.

 

 

Expediente Nº 6412

 

MONITORIA

0020830-25.2005.403.6100 (2005.61.00.020830-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109489 - LUIZ

ANTONIO BUENO DA COSTA JUNIOR E SP106699 - EDUARDO CURY) X MARLI RODRIGUES ROQUE

- ME(SP081376 - CELSO RICARDO NASONI) X MARLI RODRIGUES ROQUE(SP081376 - CELSO

RICARDO NASONI)

Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos.Defiro a vista dos autos fora do Cartório para Caixa

Econômica Federal, pelo prazo dez 15 (quinze) dias, para que indique bens do devedor livres e desembaraçados,

passíveis de constrição judicial.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014885-48.1991.403.6100 (91.0014885-7) - MADEIREIRA CARTESCOS S/A(SP027949 - LUIZA GOES DE

ARAUJO PINHO) X SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO - SUNAB(Proc. 473 -

LUCY CLAUDIA LERNER)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Dê-se vista dos autos à União (PFN)

para que requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo

findo.Int.

 

0735864-87.1991.403.6100 (91.0735864-4) - GERALDO DA CONCEICAO SILVA(SP074483 - MARIA

CICERA ALVES DE M.JARDIM E SP054198 - MARIA LUCIA FABBRES DE PAIVA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) X GERALDO DA CONCEICAO

SILVA X UNIAO FEDERAL

VistosFls. 204. O levantamento dos valores será realizado independentemente de alvará judicial, cabendo ao

beneficiário ou seu procurador regularmente constituído proceder ao saque diretamente junto à instituição

financeira.Remetam-se aos autos ao arquivo findo.Int.

 

0056743-20.1995.403.6100 (95.0056743-1) - CARBEX INDUSTRIAS REUNIDAS S/A(SP060484 -

SALVADOR CANDIDO BRANDAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA

FERNANDES)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Requeira a parte autora o que de direito,

no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0006864-73.1997.403.6100 (97.0006864-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036140-

86.1996.403.6100 (96.0036140-1)) DOCEIRA E BUFFET RIVIERA LTDA(SP120523 - LILIAN TERUEL

POCOBI TRIPICCHIO) X INSS/FAZENDA(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES E Proc. 610 - SOFIA

MUTCHNIK)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO. Requeira a parte autora o que de direito,

no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.
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0019971-87.1997.403.6100 (97.0019971-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027414-

26.1996.403.6100 (96.0027414-2)) ESPIRAL FILMES LTDA(SP082263 - DARCIO FRANCISCO DOS

SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI ESTRELLA)

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos.Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez)

dias.Após silêncio,dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0016789-88.2000.403.6100 (2000.61.00.016789-8) - LIZETE GALVES MATURAMA X PALACY URANA

TRIGO X CELSO GASPARI(SP024136 - MARTINHO FELIPE HERNANDES ARROIO E SP112621 -

CLOVIS DE SOUZA BRITO E SP076890 - MARILIA TEREZINHA MARTONE) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Requeira a parte Autora o que de direito,

no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0030682-49.2000.403.6100 (2000.61.00.030682-5) - JOSE ANTONIO FILHO(SP146873 - AMAURI

GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA

SOARES ARANHA)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Requeira a Caixa Econômica Federal o

que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0014643-40.2001.403.6100 (2001.61.00.014643-7) - UBALDO ALUISIO DIAS(SP034817A - ZENILDO

COSTA DE ARAUJO SILVA E SP056839 - GLORIA PAES FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

VANESSA NOBELL GARCIA)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Diante do trânsito em julgado da v.

decisão que julgou improcedente o pedido, e considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita,

dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0004415-43.2005.403.6301 (2005.63.01.004415-5) - JOSE LUIS LIOI X NANCY CONCEICAO EXPEDITO

LIOI X WILSON FRANCISCO EXPEDITO(SP147736 - PAULO CESAR RODRIGUES E SP130374 - ANA

PAULA SIMOES CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Diante do trânsito em julgado da v.

decisão que julgou improcedente o pedido, e considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita,

dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0012434-25.2006.403.6100 (2006.61.00.012434-8) - BOSQUE FORTE LANCHES LTDA - ME(SP122905 -

JORGINO PAZIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP219114B - ROBERTA PATRIARCA

MAGALHÃES E SP163560 - BRENO ADAMI ZANDONADI)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Requeira a parte autora o que de direito,

no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0017574-40.2006.403.6100 (2006.61.00.017574-5) - FARMACIA VERGUEIRO LTDA - ME(SP200178 -

ERICK ALTHEMAN E SP175434 - ETELVALDO VALDEMAR DE MORGADO) X CONSELHO

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP192138 - LUIS HENRIQUE SILVEIRA

MORAES E SP140766E - RENATA EIKO MENDES GARCIA E SP163674 - SIMONE APARECIDA

DELATORRE)

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos.Requeira o Conselho Regional de Farmácia o que de direito no prazo

de 10 (dez) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0008197-11.2007.403.6100 (2007.61.00.008197-4) - CESARIO BUENO DE ARAUJO(SP180922 - ERIETE

RODRIGUES GOTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E

SP220240 - ALBERTO ALONSO MUÑOZ)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Diante do trânsito em julgado da v.

decisão que julgou improcedente o pedido, e considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita,

dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0017757-40.2008.403.6100 (2008.61.00.017757-0) - DANNY JANIO DE TOLEDO(SP110503 - FERNANDO

QUARESMA DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)
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Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Diante do trânsito em julgado da v.

decisão que julgou improcedente o pedido, e considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita,

dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0002277-10.2008.403.6104 (2008.61.04.002277-8) - AGENOR SILVEIRA(SP194380 - DANIEL FERNANDES

MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X

CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS BANCOS - SERASA(SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR)

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos.Fls. 179/180: Prejudicado o pedido do SERASA, haja vista que o

autor é beneficiário da justiça gratuita.Retornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0020522-13.2010.403.6100 - NELSON FERREIRA LEITE(SP267629 - CRISTIANA CARDOSO LIRA

BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E

SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Diante do trânsito em julgado da v.

decisão que julgou improcedente o pedido, e considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita,

dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0020610-61.2004.403.6100 (2004.61.00.020610-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0715340-69.1991.403.6100 (91.0715340-6)) FAZENDA NACIONAL(Proc. CRISTINA CARVALHO NADER)

X RICARDO MARQUES DA CRUZ(SP195075 - MAGDA RIBEIRO NATERA BONFIM E SP099174 -

RICARDO CAMARGO NEVES) X ALBINO ANTONIO CASTILHO(SP084163 - PAULO AMERICO DE

ANDRADE)

VistosDê-se ciência do desarquivamento dos autos.Requeira a parte interessada Dra. Fabiana Dos Santos

Medeiros, OAB SP 218.589 o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo

findo.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0029352-70.2007.403.6100 (2007.61.00.029352-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X H W SCHMITZ LTDA X GUNTER GUILHERME SCHMITZ(SP064017 - JOSE

MACIEL DE FARIA E SP125004 - LUIZ CARLOS PEREIRA) X HEINS HOMERO SCHMITZ X WALTER

BRUNO SCHMITZ X ELISABETH DONATA MALDI SCHMITZ

Dê-se ciência do desarquivamento dos autos.Comprove a Caixa Econômica Federal o cumprimento da r. Decisão

de fls. 497, apresentando, no prazo de 20 (vinte) dias, planilha atualizada do valor do débito objeto do presente

feito considerando a manifestação de fls. 494-496, bem como cópia autenticada e atualizada da matrícula do

imóvel penhorado.Após, expeça-se mandado de constatação e reavaliação do referido imóvel.Por fim, voltem ao

autos conclusos para a designação de leilão, por meio de Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo

- CEHAS.Int.

 

0008833-40.2008.403.6100 (2008.61.00.008833-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X CARLOS AURELIO

BENTIVOGLIO(SP237850 - KHALED ABDEL MONEIM DEIAB ALY)

Ciência às partes da baixa dos presentes autos do Eg. TRF 3ª Região.Defiro o desentranhamento dos documentos

originais, mediante substituição por cópia reprográfica a ser apresentada diretamente no balcão da

secretaria.Diante do trânsito em julgado da v. Decisão que homologou o acordo celebrado entre as partes e

considerando que os honorários advocatícios e custas se compuseram amigavelmente, dê-se e remetam-se os autos

ao arquivo findo.Int. 

 

0006171-69.2009.403.6100 (2009.61.00.006171-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X EDITORA CONSULT LTDA X EDECIO

MAURO RODRIGUES X ELAINE RODRIGUES(SP119380 - EDIVALDO PERDOMO ORRIGO)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Diante do transito em julgado da v.

Decisão proferida nos embargos à execução número 0006171-69.2009.403.6100 apresente a parte exeqüente

(Caixa Econômica Federal), no prazo de 20 (vinte) dias, nova planilha de cálculos dos valores devidos. Após

manifeste a parte executada comprovando o pagamento de dívida no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, expeça-se

mandado de penhora e avaliação.Int.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR
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0002058-09.2008.403.6100 (2008.61.00.002058-8) - EURIPEDES BENTO(SP207008 - ERICA KOLBER) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO)

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO.Requeira a parte autora o que de direito,

no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

 

21ª VARA CÍVEL 

 

Dr. MAURICIO KATO - JUIZ TITULAR 

Belª.DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3905

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0017353-86.2008.403.6100 (2008.61.00.017353-8) - BANCO SANTANDER S/A(SP024726 - BELISARIO DOS

SANTOS JUNIOR E SP156375 - HELOISA COUTO CRUZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO

HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM)

Em face da complexidade da perícia a ser realizada, fixo os honorários periciais no valor de R$ 54.005,00

(cinquenta e quatro mil, e cinco centavos), devendo a autora depositar o valor integral dos honorários, no prazo de

10(dez) dias. Intimem-se.

 

0031125-19.2008.403.6100 (2008.61.00.031125-0) - ROBERTO LINO DE OLIVEIRA X LINDINALVA

SOUSA SANTOS(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI E SP167704 - ANA CAROLINA DOS

SANTOS MENDONÇA) X BANCO DO BRASIL S/A(SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR E SP112585 -

SERGIO SHIROMA LANCAROTTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA

BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes e à União Federal sobre o laudo pericial apresentado, pelo prazo sucessivo de 5(cinco) dias.

Solicite-se ao núcleo financeiro desta Justiça Federal o pagamento dos honorários periciais fixados à fl.765.

Intimem-se.

 

0015107-15.2011.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2448 - HELIDA MARIA PEREIRA) X JADER FREIRE

DE MEDEIROS X VANACI MIRANDA DE MEDEIROS(SP241857 - LUIZ FRANCISCO CORREA DE

CASTRO E SP187417 - LUÍS CARLOS GRALHO)

Em face da vista da ré à fl. 1184, ciência à autora dos ofícios e extratos juntados pelas instituições financeiras, no

prazo de 5(cinco) dias. Após, tornem conclusos. Intimem-se.

 

0022447-10.2011.403.6100 - ADECCO RECURSOS HUMANOS S/A(SP237078 - FABIO DE ALMEIDA

GARCIA E SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI E

SP308354 - LUCAS DE MORAES MONTEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS

SANTOS)

Designo o dia 15/05/2013 para o ínicio dos trabalhos periciais, com prazo de 30(trinta dias) para entrega do laudo.

Intimem-se as partes e o Sr. Perito. 

 

0007469-91.2012.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 745 - MARTA

VILELA GONCALVES) X TFM COMERCIAL LTDA - EPP(SP177768 - HELIO JOSÉ NUNES MOREIRA)

Trata-se de ação ordinária por meio da qual o INSS pretende obter o ressarcimento do que pagou a Wilson

Roberto Gallote Junior, em virtude de auxílio-doença por acidente.Por considerar a instrução necessária para

avaliar eventual comportamento culposo ou doloso do empregador, consistente em descumprimento das normas

de segurança e saúde do trabalhador, este juízo deferiu a prova testemunhal requerida pelo réu, cujo rol deveria ser

apresentado no prazo de cinco dias.Este, todavia, quedou-se inerte.Na audiência realizada em 27/02/2013 deixou

de comparecer o Procurador do INSS. Pelo Advogado do réu foi manifestado o interesse da produção da prova

testemunhal.Instado o INSS a se manifestar, este nada requereu.A despeito da alegação de preclusão aventada pela

parte autora, considero esta inexistente, uma vez que é facultado ao Juiz, no intuito de esclarecer a veracidade dos

fatos alegados, determinar a realização de provas. Não há que se falar, no caso, em favorecimento de parte a quem

a prova possa beneficiar, mas deve ser levado em conta o esclarecimento sobre a verdade dos fatos, com o fim de
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formar o livre convencimento do juízo. Desta forma, designo para o dia 05/06/2013, às 15h00 a oitiva dos

senhores Wilson Roberto Gallotte Junior e Carlos Jacintho Malfado, cujos endereços constam na fl. 179 dos

autos.Expeçam-se os mandados.Intimem-se.

 

0022274-49.2012.403.6100 - JOSE RIBAMAR SOUZA(SP153958A - JOSE ROBERTO DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP308044 - CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS E SP169001 -

CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Ciência às partes da audiência de conciliação designada para o dia 06/05/2013, às 14 horas e 30 minutos, em face

da possibilidade de acordo noticiada pela Caixa Econômica Federal perante a Central de Conciliação da Subseção

Judiciária de São Paulo. A referida audiência será realizada na sede da Central de Conciliação de São Paulo,

situada na Praça da República, 299, 1º andar - Centro - São Paulo - SP. Intimem-se. 

 

0002187-38.2013.403.6100 - MARIA INES RODRIGUES MARTINS VITALE X NEUSA MARIA VIEIRA

BARROS(SP058702 - CLAUDIO PIZZOLITO E SP063457 - MARIA HELENA LEITE RIBEIRO) X UNIAO

FEDERAL

Fls 262/267:Vistos, etc... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, pela qual as autoras

objetivam provimento jurisdicional que declare a inexistência de relação jurídico-tributária que justifique a

incidência de imposto de renda sobre valores percebidos a título de complementação de aposentadoria (AEROS),

bem como lhe assegure a repetição do indébito, devidamente corrigido.Narra a inicial que as autoras são

aposentadas por invalidez pelo regime geral e que são participantes de fundo de previdência privada

complementar, do qual já receberam pagamentos esporádicos e ainda possuem reservas matemáticas positivas

para recebimentos futuros e que têm sido alvo de tributação na fonte.Sustentam as autoras que a incidência do

imposto de renda é ilegal, pois tais pagamentos decorrem de contribuições aportadas durante a vigência do

contrato de trabalho, ocasião em que já foram tributadas na fonte, além de, dada sua condição de aposentadoria

por invalidez, constituírem pagamentos isentos. Estabelece o artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo

Civil, que a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença

da verossimilhança da alegação e, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Esse não é o caso dos

autos, no qual as alegações iniciais não encontram ressonância legal suficiente para sustentar a plausibilidade

necessária à concessão da tutela antecipada.Observo, primeiramente, que as autoras sustentam que por serem

aposentadas por invalidez, segundo as regras do regime geral de previdência, também os pagamentos a título de

proventos complementares do regime privado são isentos do imposto.A Lei 7.713/88 prevê que: Art. 6º Ficam

isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:(...)XIV - os proventos de

aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia

profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,

nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por

radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que

a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de

2004)Observo, de início, que à legislação tributária não é dado a alteração de conceitos de direito privado e que,

notadamente, sua interpretação é restritiva e literal quando se tratar de outorga de isenção, nos termos dos artigos

110 e 111, do Código Tributário Nacional.A legislação de regência do imposto de renda pessoa física fixa isenção

para os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidentes em serviço, sendo certo que, à luz da

matriz constitucional, a aposentadoria ou reforma está compreendida no sistema da seguridade e previdência

social que é financiada por toda a sociedade e organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, com contribuições (art. 195 e 201, da Constituição Federal).O regime de previdência privada

é complementar, organizado de forma autônoma ao regime geral e, principalmente, de adesão facultativa e

baseado no sistema de capitalização, tudo conforme o artigo 202, da Constituição Federal e Lei Complementar

105/2001.Evidencia-se, portanto, que os proventos de aposentadoria do regime geral e os valores advindos de

reserva em previdência privada não possuem a mesma natureza jurídica e, portanto, não se submetem ao mesmo

regime de tributação, especialmente no que diz respeito à isenção do imposto de renda, daí porque a isenção

outorgada aos primeiros proventos não é extensível aos recebimentos oriundos de previdência complementar.Por

outro lado, no que diz respeito à isenção do imposto de renda por ocasião do resgate, com vistas a evitar a

bitributação, das contribuições aportadas pelas autoras durante a constituição de reserva para fundo privado de

previdência, nos termos da Lei 7.713/88, entendo que a tese inicial é parcialmente procedente.De fato, as verbas

aqui tratadas tinham seu regime de tributação regulado pelo artigo da lei, que a isentavam do imposto de renda,

em razão da seguinte disposição:Ficam sujeitos à tributação exclusiva na fonte, à alíquota de vinte e cinco por

cento, relativamente à parcela correspondente às contribuições cujo ônus não tenha sido do beneficiário: I - as

importâncias pagas ou creditadas a pessoas físicas, sob a forma de resgate, pecúlio ou renda periódica, pelas

entidades de previdência privada.As importâncias pagas ou creditadas que decorressem de contribuições cujo ônus
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tivesse sido do beneficiário, portanto, não se sujeitavam à incidência do tributo em questão.Esse sistema de

tributação foi alterado pela Lei n. 9.250, de 16 de dezembro de 1995, que revogou a lei acima citada ao dispor

que:Art. 33. Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste anual os benefícios

recebidos de entidade de previdência privada, bem como as importâncias correspondentes ao resgate de

contribuições. O imposto de renda passou a incidir sobre a totalidade das contribuições aos planos de previdência

privada, independentemente de quem tivesse aportado os recursos ao fundo, situação insustentável, uma vez que a

nova disciplina da matéria passou a tratar os recursos aportados de modo indistinto antes e depois de sua

edição.As diversas alterações por ela realizadas, contudo, não permitiam que o tratamento ocorresse dessa

maneira.É que as contribuições do beneficiário, no sistema da Lei n. 7.713/88 eram retiradas de proventos sobre

os quais já havia incidido a tributação do imposto de renda. Desta forma, por ocasião do resgate, o beneficiário

não tinha, juridicamente, qualquer acréscimo patrimonial que justificasse a tributação, pois estava, em verdade,

fazendo retornar ao seu patrimônio um valor sobre o qual já pagara o imposto de renda.Diferentemente, a Lei n.

9.250/95, determinou, por ocasião do pagamento dos proventos, a exclusão da verba relativa à contribuição ao

fundo de previdência privada da base de cálculo do imposto de renda. Desta maneira, no momento do resgate do

fundo, o contribuinte estaria pagando pela primeira vez o imposto de renda.A não-distinção das verbas destinadas

ao fundo, independentemente do tratamento tributário dispensado por ocasião de seu aporte ao fundo, gerou uma

situação juridicamente insustentável.Foi, então, editada Medida Provisória que, após sucessivas reedições,

encontra-se sob nº 2.159-70, de 24 de agosto de 2001, que determina:Art. 7o Exclui-se da incidência do imposto

de renda na fonte e na declaração de rendimentos o valor do resgate de contribuições de previdência privada, cujo

ônus tenha sido da pessoa física, recebido por ocasião de seu desligamento do plano de benefícios da entidade,

que corresponder às parcelas de contribuições efetuadas no período de 1o de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de

1995..Com tal disposição, corrigiu-se o vício existente na Lei n. 9.250/95.É, portanto, necessário que se dispense

tratamento diferenciado para as parcelas aportadas ao fundo no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro

de 1995 e aquelas destinadas em data posterior, sempre pelo beneficiário, determinando-se a incidência do

imposto de renda exclusivamente sobre o montante formado após 31 de dezembro de 1995.Essa distinção,

aparentemente, não foi efetivada pelo agente arrecadador do tributo por ocasião dos valores já percebidos pelas

autoras, bem como relativamente a reserva matemática ainda pendente de pagamento, todavia, antes de oferecida

qualquer oportunidade de defesa à ré, não há como se ter existente nos autos prova inequívoca dos fatos alegados

pela demandante, já que os fatos somente se tornarão eventualmente incontroversos após a apresentação da peça

contestatória.O pedido de suspensão da retenção na fonte ou, ainda determinação de depósito judicial dos valores

em discussão não pode ser simplesmente deferido as autoras, pois pela sistemática adotada pela lei, a isenção do

imposto de renda somente incidirá sobre as aportadas pelas autoras e no período já destacado, o que exige a

elaboração de cálculos, providência inoportuna no atual estágio da demanda.Outrossim, os valores resguardados

pela isenção devem ser apontados conforme o sistema de apuração do imposto de renda, pelo qual o valor

tributado é determinado consoante a declaração de ajuste anual apresentada pelas autoras.De fato, o valor a ser

pago ou restituído ao contribuinte é estabelecido após uma série de cálculos que consideram, entre outros fatores,

os valores das rendas tributáveis e despesas suscetíveis de abatimento, para fins de apuração da base de cálculo do

tributo.O valor indevidamente retido na fonte pagadora não será necessariamente igual àquele devido ao

contribuinte, após a declaração de não-tributação nos termos acima mencionados, razão pela qual o simples

depósito judicial de valores não tem o condão de, diretamente, suspender a exigibilidade do crédito

tributário.Portanto, a fim de resguardar os interesses das autoras, especialmente para evitar a ocorrência da

prescrição do direito à repetição do indébito dos valores já retidos e declarados nos exercícios anteriores à

propositura da ação, é necessário que se possibilite a retificação das declarações de ajuste anual relativamente ao

período tributado que aqui se considera indevido, bem que se determine à entidade pagadora que realize a

retenção na fonte para os próximos pagamentos também de acordo com o conteúdo dessa decisão.Finalmente, o

requisito do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação não assegura, por si só, a concessão da

tutela de urgência, entretanto, no caso dos autos, considerando que a discussão é relativa à incidência de tributo,

cuja legalidade é questionada, sobre verbas de caráter alimentar, entendo-o caracterizado.Face ao exposto,

DEFIRO PARCIALMENTE o pedido de tutela antecipada para o fim de autorizar a retificação das declarações de

ajuste anual apresentadas pelas autoras, relativamente ao afastamento da incidência do imposto de renda sobre as

parcelas constituídas por contribuições próprias, exclusivamente no período de 1º/01/89 a 31/12/1995, bem como

para que a entidade pagadora, nos próximos creditamentos, exclua da base de cálculo do tributo, por ocasião da

retenção na fonte, as mesmas contribuições. Cite-se.Intime-se.fLS. 269:Forneçam os autores cópia integral dos

autos para instrução do mandado de citação, nos termos do artigo 21 do Decreto-Lei 147/67.Após, cumpra-se a

decisão de fls. 262/267.

 

0002568-46.2013.403.6100 - RUTH COSTA PIMENTEL(SP116219 - AURINO SOUZA XAVIER PASSINHO

E SP146350 - ANDREA DIAS FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP277746B - FERNANDA

MAGNUS SALVAGNI E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Ciência às partes da audiência de conciliação designada para o dia 06/05/2013, às 15 horas, em face da
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possibilidade de acordo noticiada pela Caixa Econômica Federal perante a Central de Conciliação da Subseção

Judiciária de São Paulo. A referida audiência será realizada na sede da Central de Conciliação de São Paulo,

situada na Praça da República, 299, 1º andar - Centro - São Paulo - SP. Intimem-se. 

 

0002833-48.2013.403.6100 - PAULO ROGERIO VIANA(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E

SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Mantenho a decisão de fl. 102 por seus próprios fundamentos. Aguarde-se a decisão sobre o efeito dado ao agravo

de instrumento interposto. Intime-se.

 

0004432-22.2013.403.6100 - WAGNER ROBERTO PEREIRA(SP060139 - SILVIA BRANCA CIMINO

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc... Preliminarmente, recebo a petição de fls. 42/43 como aditamento à inicial.Trata-se de ação ordinária,

com pedido de tutela antecipada, pelo qual o autor objetiva provimento jurisdicional que condene a ré no

pagamento de indenização por danos morais.Aduz o autor, em síntese, que solicitou e obteve o encerramento de

conta corrente que mantinha junto ao banco-réu em outubro de 2008, através devolveu duas folhas de cheque

ainda não utilizadas.Narra a inicial que o autor foi surpreendido com restrição à financiamento para aquisição de

veículo para sua empresa, fundamentada na existência de cinco cheques de emissão da mencionada conta

encerrada e que foram devolvidos por falta de provisão de fundos.Estabelece o artigo 273, incisos I e II, do

Código de Processo Civil, que a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova

inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação; ou, fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.No

caso vertente, entendo estar caracterizado o primeiro dos requisitos para concessão da tutela de urgência, pois a

inicial veio acompanhada de documentação que comprova não só o pedido de encerramento de conta corrente e

devolução de respectivos cheques em branco, como a própria aceitação pelo banco (fl. 17).O autor demonstra,

ainda, que teve seu nome inscrito no cadastro do SERASA pela emissão de cheques sem a devida existência de

fundos para pagamento, sendo possível identificar que a restrição foi comandada pelo banco-réu, por intermédio

de agência que abrigava a conta encerrada.Cabe nesse ponto, contudo, ressalvar que dos documentos anexados

pelo autor não é possível identificar se os tais cheques devolvidos foram gerados a partir da conta encerrada, a

data de sua emissão e/ou apresentação ou, ainda, se há indício de fraude e/ou prática de qualquer ilícito,

circunstâncias que interferem e podem alterar o resultado da lide, mas que dependem de dilação probatória

inoportuno no atual estágio da demanda.O requisito do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação

não assegura, por si só, a concessão da tutela de urgência, mas no caso vertente, entendo que tal condição deflui

da narrativa inicial.Face o exposto, presentes os requisitos legais, DEFIRO o pedido de tutela antecipada para

determinar a exclusão da negativação do nome do autor no cadastro do SERASA relativamente aos cheques

gerados após o encerramento da conta corrente mantida junto ao réu em 15/10/2008 (conta 001.00000143-5,

agência 2995 - Maracatins).Defiro os benefícios da justiça gratuita, devendo a Secretaria da Vara providenciar as

anotações necessárias.Oportunamente, encaminhem-se os autos ao SEDI para retificação do valor dado à causa:

R$ 50.000,00 (fls. 42/43).Cite-se.Intime-se.

 

0004478-11.2013.403.6100 - SEISA SERVICOS INTEGRADOS DE SAUDE LTDA(SP158737 - SÉRGIO

ROBERTO PEREIRA CARDOSO FILHO E SP076996 - JOSE LUIZ TORO DA SILVA E SP181164 - VANIA

DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Vistos, etc... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, pelo qual a autora objetiva provimento

jurisdicional que anule ato que imputou penalidade pecuniária por infração à Lei 9.656/98 e normas

regulamentares em razão de negativa de cobertura em unidade de terapia intensiva pediátrica (PA

25789.010495/2006-90).Narra a inicial, em síntese, que à autora foi aplicada multa por recusar cobertura na

internação de paciente beneficiária de plano de saúde por ela operado, a qual entende ilegal, já que houve fraude

na contratação do plano, tendo em vista a omissão de lesão ou doença pré-existente.Sustenta a autora,

alternativamente, que na fixação do valor da penalidade há violação aos princípios da razoabilidade e

proporcionalidade, já que os parâmetros fixados por norma regulamentar que sustenta o cálculo da multa não

exigem aplicação literal.Estabelece o artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil, que a tutela

jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança

da alegação e, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, fique caracterizado o abuso de

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Esse não é o caso dos autos, no qual não está

caracterizado o primeiro dos requisitos para concessão da tutela de urgência.Com efeito, sustenta a penalidade

pecuniária imposta à autora, em regular processo administrativo, baseia-se em dispositivos legais e regulamentares

aplicáveis à espécie, cuja constitucionalidade e legalidade não são questionadas, basicamente no sentido de que a

negativa de cobertura à beneficiária de plano de assistência à saúde não observou o rito e procedimento

necessários.Dispõem a Lei 9.656/98 e a Resolução CONSU 02/98, regulamento vigente à época dos fatos,
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que:Art. 11. É vedada a exclusão de cobertura às doenças e lesões preexistentes à data de contratação dos produtos

de que tratam o inciso I e o 1o do art. 1o desta Lei após vinte e quatro meses de vigência do aludido instrumento

contratual, cabendo à respectiva operadora o ônus da prova e da demonstração do conhecimento prévio do

consumidor ou beneficiário. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)Parágrafo único. É

vedada a suspensão da assistência à saúde do consumidor ou beneficiário, titular ou dependente, até a prova de

que trata o caput, na forma da regulamentação a ser editada pela ANS.(Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-

44, de 2001) Art. 7 A operadora poderá comprovar o conhecimento prévio do consumidor sobre sua condição

quanto à existência de doença e lesão, durante o período de 24 (vinte e quatro) meses previsto no artigo 11 da Lei

n 9.656/98, podendo a omissão dessa informação ser caracterizada como comportamento fraudulento. 1 À

operadora caberá o ônus da prova. 2 A operadora poderá utilizar-se de qualquer documento legal para fins da

comprovação acima. 3º Alegada a existência de doença ou lesão não declarada por ocasião da contratação do

plano ou seguro, o consumidor terá que ser comunicado imediatamente pela operadora. 4º Caso o consumidor não

concorde com a alegação, a operadora deverá encaminhar a documentação pertinente ao Ministério da Saúde, que

efetuará o julgamento administrativo da procedência da alegação, após entrega efetiva de toda a documentação. 5

Se solicitado pelo Ministério da Saúde, o consumidor deverá remeter documentação necessária para instrução do

processo. 6 Após julgamento e acolhida à alegação da operadora pelo Ministério da Saúde, o consumidor passa a

ser responsável pelo pagamento das despesas efetuadas com a assistência médico-hospitalar prestada e que tenha

relação com a doença ou lesão preexistente, desde a data da efetiva comunicação a que se refere o 3º deste artigo.

7º Não será permitida, sob qualquer alegação, a suspensão do contrato até o resultado do julgamento pelo

Ministério da Saúde.Infere-se das normas de regência que a negativa de cobertura com base em lesão ou doença

pré-existente exige que tal exclusão, na hipótese ou não de comunicação pelo beneficiário, seja comprovada

perante a agência reguladora, em procedimento administrativo próprio, cujo ônus de prova é exclusivo da

operadora de saúde.No caso vertente, diferentemente, e como assinalado pela própria autora, a penalidade foi

imposta justamente porque não foi observado mencionado rito legal, ou seja, a cobertura foi negada sem que

tivesse sido comprovada a pré-existência da doença ou lesão, ainda que o pedido de assistência contratada tenha

se dado dentro do prazo estabelecido para tal comprovação (carência de 24 meses - art. 11, caput, da Lei

9.656/98).Observo que nessa demanda não cabe o exame, tampouco a constatação, da existência de fraude, dolo

ou má-fé da beneficiária do plano de saúde, verificação que é possível no âmbito administrativa pelos

instrumentos fixados pela agência reguladora de saúde.Tanto é assim que o artigo 13, da Lei 9.656/98, invocado

pela autora na inicial, prevê que as coberturas contratadas são renovadas automaticamente e têm vigência mínima

de um ano, sendo vedadas a suspensão e rescisão unilateral do contrato, salvo no caso de fraude, a qual, como se

viu, depende de comprovação perante a ANS, nos termos do artigo 11, parágrafo único.Por outro lado, não há

falar em violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, pois os critérios para cálculo da multa

imposta à autora, cuja legalidade da aplicação não é impugnada, são objetivos, fixados em norma regulamentar

específica (Resolução Normativa 124/06) que não extrapola os limites da lei que a instituiu (art. 25 e seguintes da

Lei 9.656/98).O requisito do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação não assegura, por si só, a

concessão da tutela de urgência, pois além de alegado, deve vir apoiado em mínimo lastro probatório, bem como

indicar circunstâncias que exponha a autora a riscos iminentes e efetivos diferentes daqueles decorrentes do

simples descumprimento da exigência administrativa, tais como a inscrição em dívida ativa e ajuizamento de

execução fiscal.Face o exposto, ausentes os requisitos legais, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Cite-

se.Intime-se.

 

0006619-03.2013.403.6100 - ALVARO BERNARDO DUSI(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando o comprovante de renda juntado aos autos, indefiro o pedido de Justiça Gratuita e determino que o

autor recolha as custas iniciais. Providencie o advogado do(a) autor(a) a declaração de autenticidade dos

documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de

setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo

Civil e da decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003.

Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se. 

 

0006737-76.2013.403.6100 - SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

- SINPROFAZ(DF025090 - HUGO MENDES PLUTARCO) X UNIAO FEDERAL

Regularize o autor a representação processual, uma vez que na procuração de fl. 33 não há identificação do

subscritor. Providencie o advogado do(a) autor(a) a declaração de autenticidade dos documentos dos autos

apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo Civil e da decisão do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003. Forneça o autor cópia

dos documentos juntados com a inicial para instrução do mandado de citação da União Federal, nos termos do

artigo 21 do Decreto-lei 147/67. Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se. 
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EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0002189-81.2008.403.6100 (2008.61.00.002189-1) - UNIAO FEDERAL(Proc. 734 - GUIOMARI GARSON

DACOSTA GARCIA) X SIDERURGICA BARRA MANSA S/A - FILIAL PIRACICABA/SP X

SIDERURGICA BARRA MANSA S/A - FILIAL CONTAGEM/MG X SIDERURGICA BARRA MANSA S/A -

FILIAL RIO DE JANEIRO/RJ(SP019383 - THOMAS BENES FELSBERG)

Em face da decisão definitiva dos autos do agravo de instrumento n. 0024152-15.2008.403.0000, arquivem-se,

desapensando-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007663-62.2010.403.6100 - COMERCIO DE MOVEIS BEIRUTE LTDA - ME(SP148600 - ELIEL PEREIRA)

X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP(SP149757 - ROSEMARY

MARIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(SP080141 - ROBERTO FRANCO DO AMARAL TORMIN E SP134457 - CARLA FREITAS

NASCIMENTO) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP X

COMERCIO DE MOVEIS BEIRUTE LTDA - ME X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO X COMERCIO DE MOVEIS BEIRUTE LTDA - ME(SP281916 -

RICARDO HENRIQUE LOPES PINTO E SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT)

Cancele-se o alvará de nº 58/2013 e expeça-se novo alvará em nome do advogado subscritor da petição de fl. 275.

Providencie o exequente a retirada do alvará de levantamento no prazo de 05 (cinco) dias, em virtude da

Resolução 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará. Não havendo

retirada do alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento e o arquivamento dos autos.

Com a juntada do alvará liquidado, arquivem-se os autos. Intime-se.

 

 

22ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO 

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 7782

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0095673-02.1999.403.0399 (1999.03.99.095673-2) - CARAGUA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS

LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE

OLIVEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS)

Fls. 402/404: Em nada mais sendo requerido pela parte autora, ora exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, venham

os autos conclusos para a sentença de extinção. Int.

 

0028213-25.2003.403.6100 (2003.61.00.028213-5) - JOAO NIKOLUK(SP113530 - MARCIO GONCALVES

DE PAULA E SP054781 - MYRLA PASQUINI ROSSI E SP098247 - BENEDITA ALVES DE SOUZA E

SP118825 - WILSON CUNHA CAMPOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084854 - ELIZABETH

CLINI DIANA)

Fls. 416/429: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Publique-se a decisão de fl. 414.

Int.Decisão de fl. 414: 1- Folhas 407/413: Considerando que os cálculosda Contadoria do Juízo, folhas 397/399,

foram elaborados de acordo com o julgado, HOMOLOGO-OS para todos os efeitos. 2- Dê ciência às parte desta

decisão pelo prazo COMUM de 10 (dez) dias a fim de que requeiram o que de direito.3- Int. 

 

0070265-73.2007.403.6301 (2007.63.01.070265-9) - EDNA DALLA VALLE PINTO DE ALMEIDA X JOAO

BENEDITO DALLA VALLE - ESPOLIO X CARLOS ROBERTO DALLA VALLE X CLAUDETE DALLA

VALLE X EDNA DALLA VALLE PINTO DE ALMEIDA X CLAUDETE DALLA VALLE(SP258491 -

GUSTAVO DALLA VALLE BAPTISTA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 -

DANIEL POPOVICS CANOLA E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA)

Fls. 164/178: Recebo a apelação da ré em ambos os efeitos. Dê-se vista à autora para, querendo, apresentar
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contrarrazões em 15 (quinze) dias. Após, se em termos, remetam-se estes ao E. TRF3. Int.

 

0005257-05.2009.403.6100 (2009.61.00.005257-0) - ORLANDO DA SILVA VIEIRA - ESPOLIO X SELMA

DA SILVA VIEIRA SPATARO(SP042743 - ROBERTO FERREIRA E SP251200 - RENATA LINO DA SILVA

BISPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Diante do trânsito em julgado da sentença de fls. 164/165-verso (fl. 167), remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais. Int. 

 

0004135-20.2010.403.6100 (2010.61.00.004135-5) - CARLOS PINTO(SP007239 - RUY CARDOSO DE

MELLO TUCUNDUVA E SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA E SP220908 - GUSTAVO

MAINARDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Fls. 94/108: Recebo a apelação da ré em ambos os efeitos. Dê-se vista ao autora para, querendo, apresentar

contrarrazões em 15 (quinze) dias. Após, se em termos, remetam-se estes autos ao E. TRF3. Int.

 

0004495-52.2010.403.6100 - MARILISA RIZZO CARVALHAL X SERGIO COUTINHO CARVALHAL X

JOAO CARVALHAL NETO - ESPOLIO X SERGIO COUTINHO CARVALHAL(SP187137 - GUSTAVO DA

VEIGA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP245276

- CÉSAR CAETANO DE RESENDE E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA)

Fls. 184/198: Recebo a apelação da ré em ambos os efeitos. Dê-se vista à autora para, querendo, apresentar

contrarrazões em 15 (quinze) dias. Após, se em termos, remetam-se estes autos ao E. TRF3. Int.

 

0009710-09.2010.403.6100 - ANUAR GERAISSATI - ESPOLIO X EMILIO GERAISSATI(SP200118 -

GUILHERME NORDER FRANCESCHINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL

POPOVICS CANOLA)

Fl. 24: Tendo em vista a guia paga à fl. 38, bem como a certidão de fl. 36, as quais comprovam o pagamento

integral das custas processuais devidas: 1) Reconsidero o despacho de fl. 123; 2) Torno sem efeito a certidão de fl.

122; 3) Recebo a apelação do autor de fls. 115/121 em ambos os efeitos. 4) Dê-se vista à ré para, querendo,

apresentar contrarrazões em 15 (quinze) dias; 5) Após, se em termos, remetam-se estes autos ao E. TRF3. Int.

 

0023260-37.2011.403.6100 - MANSERV MONTAGEM E MANUTENCAO S/A(SP252946 - MARCOS

TANAKA DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2352 - RUBIA MARIA REYS DE CARVALHO)

Considerando a divergência existente entre o texto publicado e o teor da decisão proferida em sede de embargos

de declaração, fls. 230, republique-se.Int.TEXTO DOS EMBARGOS DE DECLARACAO DE FL. 230TIPO

MSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22a VARA CÍVEL FEDERALAUTOS Nº 0023260-

37.2011.403.6100EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: UNIÃO FEDERAL Reg. n.º: ______ /

2013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃOA União Federal promove, tempestivamente, os presentes embargos de

declaração em face da sentença prolatada às fls. 211/212, com fundamento no artigo 535 Código de Processo

Civil, requerendo seja sanada a contradição apontada. Argumenta que a sentença proferida reconheceu a

regularidade de uma compensação que se encontra pendente de análise, e que não foi objeto da presente ação, de

tal forma que o provimento judicial não correspondeu ao pedido formulado nos autos. É o relatório, decido.O

autor requereu a procedência do pedido para anular definitivamente o débito representado pela inscrição na dívida

ativa da União de n.º 80.7.11019537-82.À fl. 173 e em sua contestação, a União Federal informou que o débito

inscrito foi cancelado em razão da pendência de análise de pedido de compensação formulado pelo contribuinte.

Neste contexto, acolho os embargos apenas para retificar a fundamentação da sentença embargada, para que fique

constando que o cancelamento administrativo da inscrição nº 80.7.11019537-82 foi efetuado em razão da

pendência de análise de pedido de compensação formulado pela autora, sem implicação no reconhecimento da

certeza e exatidão dos créditos compensados, o que não é objeto de discussão nestes autos. POSTO ISTO, recebo

os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO por tempestivos, apenas para deixar explicitados os

esclarecimentos supra, mantendo, porém, a sentença embargada, tal como foi prolatada.Devolvam-se às partes o

prazo recursal.P. R. I.São Paulo, José Henrique Prescendo Juiz Federal

 

0011995-04.2012.403.6100 - CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL MBOI MIRIM(SP115484 - JOSE

MANOEL DE MACEDO JUNIOR) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP169001 - CLAUDIO

YOSHIHITO NAKAMOTO E SP321730 - TATIANE ANDRESSA WESTPHAL PAPPI)

Fls. 51/57: Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. Dê-se vista à ré para, querendo, apresentar

contrarrazões em 15 (quinze) dias. Após, se em termos, remetam-se estes autos ao E. TRF3. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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0482692-35.1982.403.6100 (00.0482692-2) - CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO

PAULO SABESP(SP131915 - RENATA COSTA BOMFIM E SP211570 - OSCAR LOPES DE ALENCAR

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS) X CIA DE SANEAMENTO BASICO DO

ESTADO DE SAO PAULO SABESP X UNIAO FEDERAL

Fls. 325/334: Dê-se vista às partes dos cálculos da contadoria judicial, para que requeiram o que de direito, em 10

(dez) dias. Int.

 

0070521-62.1992.403.6100 (92.0070521-9) - DIGIGRAT TECNOLOGIA IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS

ELETRONICOS LTDA. X DIGIGRAF INFORMATICA LTDA(SP051621 - CELIA MARISA SANTOS

CANUTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 593 - ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) X DIGIGRAT

TECNOLOGIA IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA. X UNIAO FEDERAL

Fls. 573/579: Dê-se vista às partes dos cálculos da contadoria judicial, para que requeiram o que de direito, em 10

(dez) dias. Int.

 

0058194-41.1999.403.6100 (1999.61.00.058194-7) - QUATRO/A TELEMARKETING & CENTRAIS DE

ATENDIMENTO SA(SP110750 - MARCOS SEIITI ABE E SP154016 - RENATO SODERO UNGARETTI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA) X QUATRO/A TELEMARKETING &

CENTRAIS DE ATENDIMENTO SA X UNIAO FEDERAL

Fls. 392/393: Ante do pagamento dos RPVs às fls. 392/393, os quais se encontram liberados e à disposição da

parte, independente de alvará, e em nada mais sendo requerido pela exequente, no prazo de 05 (cinco) dias,

venham os autos conclusos para sentença de extinção. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0093874-34.1992.403.6100 (92.0093874-4) - JOSE FELIPE ADURA(SP055719 - DOMINGOS BENEDITO

VALARELLI E SP085546 - MARIA SYLVIA NORCROSS PRESTES VALARELLI E SP214148 - MARTA

MARIA PRESTES VALARELLI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP024859 - JOSE OSORIO

LOURENCAO) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP129119 - JEFFERSON MONTORO E SP098247 -

BENEDITA ALVES DE SOUZA E SP200380 - RODRIGO MARTINS ALBIERO) X BANCO DE CREDITO

NACIONAL S/A - BCN(SP071204 - MARIA DE FATIMA DA SILVA VIEIRA) X JOSE FELIPE ADURA X

NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A

Fls. 393/397: Dê-se vista às partes dos cálculos da contadoria judicial, para que requeiram o que de direito, em 10

(dez) dias. Int.

 

0000155-22.1997.403.6100 (97.0000155-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP096143 - AILTON

RONEI VICTORINO DA SILVA E SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA E SP135372 - MAURY

IZIDORO) X CLAUDE BERGERE COSMETICOS PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X CLAUDE BERGERE COSMETICOS PRODUTOS

FARMACEUTICOS LTDA

Fls. 214/218: Ciência à parte autora, ora exequente, do desarquivamento destes autos para que requeira o que de

direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo, sobrestados. Int.

 

0042495-44.1998.403.6100 (98.0042495-4) - ELGIN S/A(SP069626 - OLIVIA MARIA MICAS E SP120267 -

AMAURI JACINTHO BARAGATTI E SP093967 - LUIS CARLOS SZYMONOWICZ) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2352 - RUBIA MARIA REYS DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL X ELGIN S/A

Fls. 654/656: Dê-se vista às partes das informações da contadoria judicial, para que requeiram o que de direito, em

5 (cinco) dias. Int.

 

0005646-24.2008.403.6100 (2008.61.00.005646-7) - ROSA THEREZINHA DA COSTA(SP100804 - ANDREA

MARIA THOMAZ SOLIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X

ROSA THEREZINHA DA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSA THEREZINHA DA COSTA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP264052 - SORAYA PENTEADO PINHO E SP164141 - DANIEL

POPOVICS CANOLA)

Diante da juntada dos alvarás liquidados (fls. 115/117) e, em nada mais sendo requerido pelas partes, venham os

autos conclusos para a sentença de extinção. Int.

 

0023078-22.2009.403.6100 (2009.61.00.023078-2) - MARCELO GOMES DA CUNHA(SP288006 - LUCIO

SOARES LEITE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO) X UNIAO
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FEDERAL X MARCELO GOMES DA CUNHA

Fls. 238/241: Intime-se a parte autora, ora devedora, para efetuar o pagamento do débito no prazo de 15 (quinze)

dias, sob pena de acréscimo de 10 % (dez por cento) de multa sobre o montante da condenação, nos termos do art.

475-J do CPC. Int.

 

 

Expediente Nº 7785

 

MONITORIA

0003954-48.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

HILTON DE OLIVEIRA PECANHA FILHO(RJ115153 - JANAINA OLIVEIRA PECANHA EZEQUIEL)

1- Diante da campanha de recuperação de crédito promovido pela Caixa Econômica Federal e da solicitação

destes autos pela Coordenadora da Central de Conciliação da Justiça Federal, INTIMEM-SE as partes para

comparecimento à AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO designada para dia 09/05/2013 às 17:00 horas, a ser

realizada na Praça da Repúlica, nº 299, 1º andar, São Paulo.2- Cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0020032-54.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOSE VALDIR MARTINS DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE VALDIR

MARTINS DOS SANTOS

1- Diante da campanha de recuperação de crédito promovido pela Caixa Econômica Federal e da solicitação

destes autos pela Coordenadora da Central de Conciliação da Justiça Federal, INTIMEM-SE as partes para

comparecimento à AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO designada para dia 09/05/2013 às 17:00 horas, a ser

realizada na Praça da Repúlica, nº 299, 1º andar, São Paulo.2- Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7786

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0039538-51.1990.403.6100 (90.0039538-0) - JIRO HASHIZUME X JOSE BENEDITO COELHO X JOAO

BATISTA DE CARLIS X WANDERCY CRUZ X JOAO BRAULIO JUNQUEIRA DE ANDRADE

NETO(SP126124 - LUCIA AVARY DE CAMPOS) X JOAO KELLER X JOAO ROBERTO DANNA X

MARIA REGINA KASCHEL DANNA X JOAO ROBERTO MODA X JOAQUIM JOSE FELICIANO DE

OLIVEIRA X JORG BIRLE X JORGE AUGUSTO ABDUCH X JORGE CARLOS LANDGRAF X JORGE

GUILHERME KURT SCHLEIER X MONTECRYL S/A X MACUL & CIA/ LTDA X JOSE ANTONIO

TORRES DE BARI X JOSE ARIOVALDO FRARE X JOSE BATISTA DE OLIVEIRA X JOSE BENEDICTO

DE ALMEIDA X JOSE BENEDITO GUERREIRO CONSTANTINO X PAULO SERGIO LOPES X JOSE

BENTO THEODORO X JOSE BROCHADO TOBIAS DE AGUIAR X JOSE CALDEIRA CORREA X JOSE

CARLOS MAGALHAES DE ARAUJO X JOSE CESAR CEZARONI DE CAMPOS X JOSE DA SILVA

MONTEIRO X JOSE EDUARDO FRANCA PONTES X JOSE EDUARDO PRATES X JOSE EDUARDO

TEGON BOLONHINI X LIGIA GIOPATTO SCHLEIER(SP121070 - PATRICIA DOS SANTOS

CAMOCARDI E SP030200 - LUIZ EDUARDO LEME LOPES DA SILVA E SP121070 - PATRICIA DOS

SANTOS CAMOCARDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA E SP126124 - LUCIA

AVARY DE CAMPOS)

Providencie os sucessores de José Eduardo Prates, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada da cópia do inventário e

do formal de partilha.Diante do comprovante de levantamento de fl. 533, relativo ao autor de João Bráulio

Junqueira de Andrade, julgo prejudicado o pedido de habilitação dos herdeiros.Int.

 

0730975-90.1991.403.6100 (91.0730975-9) - SAMUEL KOUAK X YVONE JORGE WARDE KOUAK X ANA

BEATRIZ WARDE KOUAK X ANA CRISTINA WARDE KOUAK BUCHAIN X JOSE FRANCISCO

PAPA(SP106090 - FABIO LUIS MUSSOLINO DE FREITAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2352 - RUBIA

MARIA REYS DE CARVALHO)

Fls. 238/247: Dê-se vista às partes dos cálculos da contadoria judicial, para que requeiram o que de direito, em 10

(dez) dias. Int.

 

0063460-53.1992.403.6100 (92.0063460-5) - ALBERTO MALFI X EDDA DE LUCCA MALFI X ANTONIO

AUGUSTO PINTO FERREIRA X ANTONIO SPARAPAN X ANTONIO CARLOS DE ANDRADE X
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ROBERTO CARLOS ALVES BORGES X AMABILE TEREZA ZAGO RUDGE X CLAIRE TOMASETTI X

DEISI DE JESUS FERREIRA X EDUARDO FAZZOLARI X JOAO FARAH X HELLENICE THOMAZETTE

FARAH X MOACYR LOBO LOPES X ODERCIO ESQUIAVAN X TADDEO RODRIGUES X WITNEY

MOTTA X JOSE OLTRAMARI FILHO(SP103316 - JOSETE VILMA DA SILVA LIMA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS)

Cumpra os sucessores de JOÃO FARAH o despacho de fl. 372.No silêncio, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0073342-26.1999.403.0399 (1999.03.99.073342-1) - IZA MARY NISHIKAWA MIYAMOTO X NADJANARA

DORNA BUENO X NEUZA DE FATIMA DA SILVA SOARES X RICARDO BRANDAO MACHADO X

ROSANA MENEZES FERNANDES PROVENZANO(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E

SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 676 - LUCILA MORALES PIATO

GARBELINI E SP174304 - FERNANDO BERICA SERDOURA)

Ante a falta de manifestação da parte autora, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0078169-80.1999.403.0399 (1999.03.99.078169-5) - EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS JEAN LIEUTAUD

LTDA X PATRICK LIEUTAUD X ANDRE LIEUTAUD X COMERCIAL DE MAT P CONSTR RIO

GRANDE DA SERRA LTDA ME X LUCREZIA VALENTINI FIORUCCI X JORGE AYUB X JOEL PIRES

NASCIMENTO X BELCAIXA COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA X

TRANSPORTADORA DENIVAL LTDA X JORLY INST E MONT INDS LTDA - ME X LYDIA

GONCALVES NARDELLI X NARCISO HERRERO ABREU DOS SANTOS X WALTER VIGHY X

SEMIKRON ELETROMAGNETICA LTDA X RICARDO NARDELLI X EDUARDO ANTONIO DOS

SANTOS NOGUEIRA X INDUSTRIA DE MOVEIS BONATTO LTDA X NATALINO BONATTO(SP057180

- HELIO VIEIRA ALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO) X

CIA/ TELEFONICA DA BORDA DO CAMPO

O agravo de instrumento interposto contra a decisão de fls. 3975/3976 foi negado provimento. Na referida

decisão, foi determinado a expedição de ofício requisitório para a autora JORLY INSTALAÇÕES E

MONTAGENS INDUSTRAIS sem o destaque dos honorários contratuais.Diante do exposto, tornem os autos

para transmissão dos ofícios requiitórios de fls. 4260/4261. Int. 

 

0014907-81.2006.403.6100 (2006.61.00.014907-2) - NILCE ESPERANCA LOPES X TEREZA DE JESUS

PEREIRA X MIGUEL APARECIDO TURCI X LUIZ ORNELLAS DE ALMEIDA X DORIVAL MERENDA X

DIEGO FERNANDES MARTINS(SP114834 - MARCELO BARTHOLOMEU E SP041982 - CARLOS

APARECIDO PERILLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR)

Fls. 204 e fls. 205/206: Tendo em vista que a decisão judicial deve estar adstrita aos limites do pedido,

HOMOLOGO os cálculos da parte autora, ora exequente, de fls. 119/126. Expeçam-se os alvarás de levantamento

em favor da exequente, em nome do advogado Carlos Aparecido Perillo, OAB/SP nº. 41.982. Decorrido o prazo

recursal, intime-se o interessado para que compareça em Secretaria para retirada dos referidos alvarás, no prazo de

05 (cinco) dias. Após, com a juntada dos alvarás liquidados e, em nada mais sendo requerido pelas partes, venham

os autos conclusos para sentença de extinção. Int.

 

0030382-09.2008.403.6100 (2008.61.00.030382-3) - MARCELINA GONCALVES DOS SANTOS X LUIS

ANTONIO DOS SANTOS X ALICE FERREIRA MARTINS LUIZ X ALEXANDRA DE OLIVEIRA ARAUJO

FRICENSAFT X ELIANA CRISTINA ARAUJO X JOAO BAPTISTA DE ARAUJO JUNIOR X MARCIA

APARECIDA DE ARAUJO X SILVIA HELENA DE ARAUJO X CLAUDIA ELIS PEREIRA DE ARAUJO X

SILVANA CRISTINE PEREIRA DE ARAUJO X ROSANA PEREIRA DE ARAUJO X JOSE ALEXANDRE

PEREIRA DE ARAUJO X MARIA APARECIDA ARAUJO GARCIA X AMELIA DONI IMPRODA X

MARIA DA GRACA DONI CARDOSO X APPARECIDA DE LOURDES X AUREA OLIVEIRA ARAUJO X

BENEDICTA ALVES MAIA DE MORAIS X BENEDITA BOTELHOS MORELATO X BEMVINDA VILLAS

BOAS PAULO X CORINA DE ALMEIDA X DALILA GOMES X LUIZ ZOLDAN X DOLIMAR DA

SILVEIRA SOUSA X DURVALINA MARIA DA SILVA X EDWIGES PINTO ROCHA X MARIA

APARECIDA ROCHA X EMILIA BRANDOLICE PEREIRA X ESMERALDA SILVA TEIXEIRA X

GERALDA URIAS DA SILVA X HERMANTINA OLIVEIRA RIBEIRO X ISAURA BRANDOLICE ADAO X

ISOLINA BASILIA ALVES DE QUEIROZ OLIVEIRA X IVONE LOPES BREVES X JACYRA MARQUES

DE OLIVEIRA X JESUINA MARIA DIAS X IDALINA CANDIDA DA SILVA SOUZA X JESUINA

CANDIDA DA SILVA X SEBASTIAO CLARINDO DA SILVA X JOANA ORSOLINI ALMEIDA X

JOSEFINA GARCIA OLIVEIRA X ANA LUCIA GARCIA DE OLIVEIRA X ANA MARIA GARCIA DE

OLIVEIRA X ARLETE GARCIA E OLIVEIRA X MARCO ANTONIO GARCIA OLIVEIRA X JULIA

MAGNI PEREIRA X PAULO FABINO PEREIRA X JOSE ALBERTO PEREIRA X MARIA APPARECIDA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     118/469



PEREIRA SEABRA X PAULO GILBERTO PEREIRA JUNIOR X TACIANA ROBERTA VICENTE

PEREIRA X LEONIL BORGES RIBEIRO X LEOSIPEDES ALVES DA SILVEIRA X LIBERATA ZULLO

DOS SANTOS X MABILIA LOURENCO MARQUES X EDGARD FERREIRA X CARMEN LUCIA

MARQUES X CLOVIS MARQUES X DALVA MARQUES CORDEIRO X DELSON SAMPAIO FIGUEIRA

X DIRCE MARQUES OLIVEIRA X EDMAR JOSE MARQUES X EDSON FERREIRA X ELAINE

FERREIRA X FERNANDO SAMPAIO FIGUEIRA X GENIVALDO CARLOS MARQUES X HELIO

FERREIRA X MARCIA DE OLIVEIRA BORDONAL X MARCO AURELIO MARQUES X MARIA DE

LOURDES FIGUEIRA RESENDE X MAURICIO GONCALVES DE OLIVEIRA X MAURO GONCALVES

DE OLIVEIRA X MOACIR GONCALVES DE OLIVEIRA X REGINALDO MARQUES X RICARDO

MARQUES X RODRIGO MARQUES X RONEY CARLOS SAMPAIO FIGUEIRA X ROSANGELA

APARECIDA MARQUES CATITA X MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA BERNARDINO X MARIA DA

CONCEICAO CANDIDA X MARIA CONCEICAO SANTANA X MARIA DE FREITAS PICHULA X

MARIA DE NAZARE DA CRUZ X MARIA DO ROSARIO ALVES FERNANDES X MARIA DO SOCORRO

ROSA X MARIA FERNANDES DE ALMEIDA X MARIA GOMES DA SILVA X MARIA PEREIRA FELIPE

X MARIA TERESINHA MOREIRA CORREA X MARIANNA DE CAMARGO VALLA X MARIA

FRANCISCA TEIXEIRA MARQUES X JOSEFINA TEIXEIRA RIBEIRO X NAIR DAGUSTINI REZENDE X

ZELIA APARECIDA DAGUSTINI REZENDE X PAULO NOBERTO DAGOSTINI REZENDE X RICARDO

AUGUSTO DAGUSTINI REZENDE X VICENTINA DE LOURDES REZENDE TEIXEIRA X NATALINA

DA SILVA LOPES X OSCARLINA PACHECO BATISTA X HAMILTON BATISTA DA SILVA X ENEDINA

BAPTISTA X GILSON BATISTA SILVA X JOSE BAPTISTA X MARIA LUCIA BATISTA ZULIANI X

NEVILLE BATISTA X OSWARDINA MARIA DE JESUS X PHILOMENA PEREIRA MANTOVANI X

PRACILIA MARTINS TORRICELLI X ROSA MARTINS SERENI X VALDEREZ FAJIOLI VIEIRA X

YOLANDA MARINO RODRIGUES X EDIMIR TEIXEIRA RODRIGUES X EDNA TEIXEIRA

RODRIGUES(SP072625 - NELSON GARCIA TITOS E SP042977 - STELA MARIA TIZIANO

SIMIONATTO) X UNIAO FEDERAL

Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão dos sucessores: 1 - de Alice Ferreira Martins Luiz (despacho de fl.

2973):1.1 - Alexandra de Oliveira Araujo Fricensaft, CPF 142.570.598-77,1.2 - Eliana Cristina Araujo, CPF

068.849.108-10,1.3 - João Baptista de Araujo Junior, CPF 262.851.648-94,1.4 - Marcia Aparecida de Araujo, CPF

065.490.878-80,1.5 - Silvia Helena de Araujo, CPF 119.344.638-41,1.6 - Claudia Elis Pereira de Araujo, CPF

116.417.158-55,1.7 - Silvana Cristine Pereira de Araujo, CPF 154.561.388-59,1.8 - Rosana Pereira de Araujo,

CPF 158.474.088-46,1.9 - José Alexandre Pereira de Araujo, CPF 102.435.868-25 e1.10 - Maria Aparecida

Araujo Garcia,2 - de Amélia Doni Improda (despacho de fl. 2670):2.1 - Maria da Graça Doni Cardoso, CPF

250.742.118-59,3 - de Julia Magni Pereira (despacho de fl. 2670):3.1 - Paulo Fabino Pereira, CPF 927.674.356-

154 - de Marilia Lourenço Marques (despacho de fl. 3183):4.1 - Maria de Lourdes Figueira Resende, CPF

038.404.276-73,4.2 - Delson Sampaio Figueira, CPF 052.132.286-31,4.3 - Edgard Ferreira, CPF 452.539.516-

87,5 - de Marianna de Camargo Valla (despacho de fl. 2973):5.1 - Maria Francisca Teixeira Marques, CPF

158.555.648-35,5.2 - Josefina Teixeira Ribeiro, CPF 081.932.728-03,6 - de Nair Dagustini Rezende (despacho de

fl. 2670):6.1 - Zelia Aparecida Dagustini Rezende, CPF 717.966.818-49 e7 - de Oscarlina Pacheco Batista

(despacho de fl. 2732):7.1 - Hamilton Batista da Silva, CPF 840.728.658-34.Providencie ainda, o SEDI, a

retificação dos nomes dos autores:1 - Apparecida de Lourdes, CPF 850.643.008-91,2 - Bemvinda Villas Boas

Paulo, CPF 822.609.238-87, 3 - Dolimar da Silveira Sousa, CPF 139.244.356-34,4 - Liberata Zullo dos Santos,

CPF 187.380.608-68,5 - Dirce Marques Oliveira, CPF 014.144.596-37,6 - Maria da Conceição Candida, CPF

139.157.386-20,7 - Maria Teresinha Moreira Correa, CPF 414.928.898-49,8 - Valderez Fajioli vieira, CPF

103.867.108-64 e9 - Edna Teixeira Rodrigues, CPF 603.534.578-68Providenciem os sucessores de Benedita

Botelhos Morela, Edwiges Pinto Rocha e Yolanda Marino Rodrigues, no prazo de 30 (trinta) dias, a habilitação de

herdeiros.Providenciem os autores Aurea Oliveira Araujo (CPF 013.772.568-04), Corina de Almeida (CPF

094.419.136-34), Durvalina Maria da Silva (CPF 718.131.958-20), Esmeralda Silva Teixeira (CPF 248.411.966-

68), Isolina Basilia Alves de Queiroz Oliveira (CPF 416.736.466-20), Jacyra Marques Oliveira (CPF

184.699.308-34), Maria Apparecida Pereira Seabra (CPF 062.290.776-04), Leosipedes Alves da Silveira (CPF

452.582.606-15), Oswardina Maria de Jesus (CPF 025.052.888-60) e Rosa Martins Sereni (CPF 870.164.198-

00).Providenciem os autores Maria Aparecida Zoldan Uchoa e Ildebrando Zoldan, no prazo de 10 (dez) dias, a

juntada da cópia do CPF.Providenciem os sucessores Sebastiana Benedita Oliveira Araujo, Rosa Pereira de

Araujo e Marilda Sampaio Figueira, no mesmo prazo, a juntada do instrumento de procuração. Diante da

habilitação dos sucessores de Mabilia Lourenço Marques, às fls. 3183), esclareça a pertinência da petição de fls.

3189/3226.Expeça-se os ofícios requisitórios para os autores que encontram-se em situação regular, dando-se vista

às partes para requererem o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias.Em nada sendo requerido, tornem os autos

para transmissão via eletrônica dos referidos ofícios ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0069387-25.1977.403.6100 (00.0069387-1) - NEVIO MARCAL DE OLIVEIRA CALDAS - ESPOLIO X
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SANDRA LIDIA CALDAS HOFF X REDEMPCAO CASTRO CALDAS(SP007988 - PAULO VALLE

NOGUEIRA E SP078366 - ROBERTO LEITE VASCO DE TOLEDO E SP082072 - FERNANDO TOFFOLI DE

OLIVEIRA E SP221466 - ROBSON KENNEDY DIAS DA COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1570 -

JULIANA LOPES DA CRUZ E Proc. MARIA APARECIDA ROCHA E Proc. 1657 - ANDREA GROTTI

CLEMENTE) X NEVIO MARCAL DE OLIVEIRA CALDAS - ESPOLIO X UNIAO FEDERAL

Fl. 567 - Defiro a vista requerida.Aguarde-se a decisão final do agravo de instrumento interposto.Int.

 

0008624-57.1997.403.6100 (97.0008624-0) - ELENA SETUKO HAMADA X EMILIO NIRO X EVERALDO

JOSE DOS SANTOS X FABIO LAZZARUTTI X FERNANDO SALLES DE OLIVEIRA X FILOMENA

LUCIA RABELO X GILBERTO DA CUNHA ALBANO X GUSTAVO HENRIQUE MACHADO X HELENA

SUECO KUSAHARA MEZZARANO X HENRIQUE GARCIA PEREZ(SP125641 - CATIA CRISTINA

SARMENTO MARTINS RODRIGUES E SP089632 - ALDIMAR DE ASSIS) X COMISSAO NACIONAL DE

ENERGIA NUCLEAR(SP079802 - JOSE AIRES DE FREITAS DE DEUS E SP125816 - RONALDO

ORLANDI DA SILVA) X ELENA SETUKO HAMADA X COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA

NUCLEAR

Diante do documento trazido pela ré às fls. 322/323, julgo prejudicado o pedido de fl. 319.Aguarde-se o

pagamento do ofício precatório no arquivo sobrestado.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017366-90.2005.403.6100 (2005.61.00.017366-5) - ADAILZE APPARECIDA FORTES(SP122578 -

BENVINDA BELEM LOPES) X UNIAO FEDERAL X ADAILZE APPARECIDA FORTES X UNIAO

FEDERAL

Fl. 171 - Ciência à parte autora.Se nada mais for requerido pelas partes, tornem os autos conclusos para sentença

de extinção.Int.

 

 

Expediente Nº 7787

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022319-53.2012.403.6100 - JOSE MELAO FILHO(SP259282 - SABRINA COSTA DE MORAES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Ciência da redistribuição do feito. Requeira a parte autora o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.

No silêncio, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0006618-18.2013.403.6100 - FLAVIO MENEZES SANCHES(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Cite-se o réu nos termos do

artigo 285 do CPC. Int.

 

 

26ª VARA CÍVEL 

 

*

  

 

Expediente Nº 3303

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0025531-87.2009.403.6100 (2009.61.00.025531-6) - MARIA BENZOETE COSTA FERNANDES(Proc. 1376 -

MARCOS ANTONIO PADERES BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Recebo a apelação da autora em ambos os efeitos, salvo quanto ao tópico da sentença que antecipou os efeitos da

tutela, nos termos do art. 520, incivso VII do CPC. À apelada para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ºRegião, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0002155-04.2011.403.6100 - DUKE ENERGY INTERNATIONAL GERACAO PARANAPANEMA

S/A(SP131209 - MAXIMILIAN FIERRO PASCHOAL E SP151713 - MARCOS MASENELLO RESTREPO) X
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP240573 - CARLOS

EDUARDO LAPA PINTO ALVES)

Recebo o recurso adesivo de fls. 616/625 em ambos os efeitos. À apelada para contrarrazões, no prazo legal. Após

remetam-se os autos ao E.TRF da 3º Região. Int. 

 

0023579-05.2011.403.6100 - OMINT SERVICOS DE SAUDE LTDA(SP215208 - LUIZ ANDRE NUNES DE

OLIVEIRA E SP241358B - BRUNA BARBOSA LUPPI) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal em ambos os efeitos. À apelada para contrarrazões no prazo legal. Após

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0006015-76.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003765-

70.2012.403.6100) ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A - CASAS PERNAMBUCANAS(SP162883 - JOSÉ

PEDRO DORETTO) X SOUTEX INDUSTRIA TEXTIL LTDA(SC008477 - ALVARO CAUDURO DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234221 - CASSIA REGINA ANTUNES VENIER E

SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Recebo a apelação de fls. 175/181 em ambos os efeitos. À apelada para contrarrazões, no prazo legal. Após subam

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião observadas as formalidades legais. Int. 

 

0007989-51.2012.403.6100 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS E CURSOS DE

INFORMATICA DO ESTADO DE S PAULO - SINDIESP S PAULO(RS029560 - ANA LUISA ULLMANN

DICK E RS063214 - ALEX SANDRO GARCIA CATARELLI) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da autora em ambos os efeitos. À apelada para contrarrazões, no prazo legal. Dê-se vista à

União acerca deste despacho. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião,

observadas as formalidades legais. Int. 

 

0008221-63.2012.403.6100 - CLAUDIO RENATO MENDES PADULA(SP205956A - CHARLES ADRIANO

SENSI E SP286744 - ROBERTO MARTINEZ) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal em ambos os os efeitos. À apelada para contrarrazões, no prazo legal. Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0010650-03.2012.403.6100 - ANSELMO RUBENS MARTINS(SP231186 - RENZO CARLOS SANTOS

TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal em ambos os efeitos, salvo quanto à matéria da tutela antecipada,

expressamente mantida na sentença, nos termos do art. 520, inciso VII do CPC. Ao apelado para contrarrazões, no

prazo legal. Dê-se vista à União acerca deste despacho. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0010867-46.2012.403.6100 - JANAINA RODRIGUES VALLE GOMES(SP140231 - FREDERICO JOSE

AYRES DE CAMARGO E SP248425 - ANA LAURA MORENO) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal em ambos os efeitos. À apelada para contrarrazões, no prazo legal. Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0011341-17.2012.403.6100 - NOVASOC COMERCIAL LTDA(SP205034 - RODRIGO MAURO DIAS

CHOHFI) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da autora em ambos os efeitos. À apelada para contrarrazões, no prazo legal. Dê-se vista à

União Federal acerca da sentenã e deste despacho. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0012750-28.2012.403.6100 - SPEED ASSESSORIA POSTAL E COM/ LTDA(SP228034 - FABIO

SPRINGMANN BECHARA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO)

Recebo a apelação de fls. 454/490 em ambos os efeitos. À apelada para contrarrazões no prazo legal. Após, subam

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0014058-02.2012.403.6100 - A3 SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA(SP104981 - FRANCISCO MANOEL

GOMES CURI E SP131295 - SONIA REGINA CANALE MAZIEIRO) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal em ambos os efeitos. À apelada para contrarrazões, no prazo legal. Após,
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subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0015453-29.2012.403.6100 - LUCIANO DE CARVALHO SOARES(SP261919 - KARLA CRISTINA PRADO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. À apelada para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0015454-14.2012.403.6100 - CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DO DISTRITO FEDERAL LTDA(SP302940

- RODRIGO FERREIRA DOS SANTOS E SP207387 - ARLINDO RACHID MIRAGAIA JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X HISAFE INSTRUMENTOS DE MEDICAO LTDA - ME(SP222263 - DANIELA BERNARDI

ZOBOLI)

Recebo a apelação dde fls. 267/271 em ambos os efeitos, salvo quanto à matéria da tutela antecipada,

implicitamente mantida na sentença, nos termos do art. 520, inciso VII do CPC. À apelada para contrarrazões no

prazo legal. Após subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades

legais. Int. 

 

0016722-06.2012.403.6100 - ISS SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA X ISS SERVISYSTEM DO BRASIL

LTDA X ISS SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA X ISS SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA X ISS

SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA X ISS SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA X ISS SERVISYSTEM DO

BRASIL LTDA X ISS SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA X ISS SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA X ISS

SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA X ISS SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA(SP173098 - ALEXANDRE

VENTURINI) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal em ambos os efeitos. À apelada para contrarrazões, no prazo legal. Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0010315-81.2012.403.6100 - IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE

PIRASSUNUNGA(SP116972 - OLMIRO FERREIRA DA SILVA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Recebo a apelação da autora em ambos os efeitos. À apelada para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião observadas as formalidades legais. Int. 

 

 

1ª VARA CRIMINAL 

 

 

 

Expediente Nº 5568

 

ACAO PENAL

0009941-19.2000.403.0399 (2000.03.99.009941-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0101866-84.1998.403.6181 (98.0101866-6)) JUSTICA PUBLICA X ADEMIR RELVA CAMARA(SP234218 -

CARLOS SANCHES BAENA) X RENATO CHRISTOVAO(SP066251 - ANTONIO ROBERTO BARBOSA E

SP298548 - GILDASIO MARQUES VILARIM JUNIOR) X CARLOS SANCHES BAENA

1. Fls. 2120/2121 e 2143/2144. Defiro o requerido pelos defensores dos acusados. 2. Intime-se os defensores, pela

imprensa oficial, para que no prazo de 15 (quinze) dias, compareçam em secretaria para retirada do alvará de

levantamento.

 

 

Expediente Nº 5569

 

ACAO PENAL

0008034-50.2005.403.6181 (2005.61.81.008034-4) - JUSTICA PUBLICA X WAGNER DA SILVA BUENO X

LAUDECIO JOSE ANGELO(SP049284 - VLADIMIR DE FREITAS E SP210445 - LUIS CLAUDIO DA

COSTA SEVERINO E SP290463 - FLAVIA ANDREA FELICIANO)
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Intime-se aDefensoria Pública da União para se manifestar na fase do artigo 402 do CPP, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas. Manifestando-se a DPU, intime-se a defesa do acusado LAUDÉCIO JOSÉ ÂNGELO, na pessoa do

DR. VLADIMIR DE FREITAS - OAB/SP 49.284 (Fls. 590), para manifestar-se sobre o dispositivo legal acima

mencionado. Fica consignado que quando o presente despacho for publicado no Diário Eletrônico da Justiça,

considerar-se-á intimado o defensor do réu LAUDÉCIO JOSÉ ÂNGELO.

 

 

Expediente Nº 5570

 

ACAO PENAL

0009364-77.2008.403.6181 (2008.61.81.009364-9) - JUSTICA PUBLICA X VLADIMIR ANTONIO STEIN X

MARIA MANUELA LIMA SARAIVA(SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS E SP041763 -

JOSE MARIANO DE SIQUEIRA FILHO E SP147837 - MAURICIO ANTONIO DAGNON) X DINO

FRANCISCO COLLINA

Manifestem-se as partes sobre o Termo de Audiência de fls. 501, especificamente sobre a testemunha comum

ROSÁLIA VALLIM TANGERINO.

 

 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

Juiz Federal Substituto Dr. LUIZ RENATO PACHECO CHAVES DE OLIVEIRA

 

 

Expediente Nº 5593

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0006185-96.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004572-

41.2012.403.6181) RENATO BENTO BARBOSA(SP282231 - RENATO BENTO BARBOSA) X JUSTICA

PUBLICA

Considerando que as contas 00.012.325-0 e 00.005.779-7, ambas da agência 6733-4 do Banco do Brasil não

constam na Representação Final apresentada pela autoridade policial, determino que seja oficiado à referida

instituição bancária para que informe a razão do bloqueio das contas supra mencionadas, uma vez que no ofício nº

1675/2012 constou apenas a determinação de bloqueio da conta 10.011.307-9, agência 0470-7 - Banco do Brasil.

Deverão ainda ser requisitadas informações quanto ao método do bloqueio, informando a este Juízo se esse é feito

pelo número da conta ou através do número de CPF de seu titular. Instrua-se o ofício com cópia do ofício

1675/2012, da resposta encaminhada pelo Banco, juntada nos autos de Busca e Apreensão, bem como desta

decisão.Após, com a resposta, abra-se nova vista ao Ministério Público Federal. 

 

 

Expediente Nº 5594

 

ACAO PENAL

0002262-77.2003.403.6181 (2003.61.81.002262-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1058 - MARCOS JOSE

GOMES CORREA) X ROBERTO PESSUTO(SP097842 - SILVIO LUIZ LEMOS SILVA)

Diante dos documentos de fls. 177/183, que comprovam que o tributo objeto deste processo foi parcelado,

entendo aplicável ao caso o artigo 68 da Lei nº 11.941/2009.Importante observar que este artigo determina que

haja suspensão da pretensão punitiva referente ao crime cuja prática é imputada ao réu neste processo, durante o

período em que estiver o débito tributário incluso em parcelamento.Saliento que esta lei não exige que o

deferimento do parcelamento (inclusão no regime de parcelamento) ocorra até determinado ato administrativo ou

ato processual penal para que possa ocorrer a suspensão da pretensão punitiva. Para esta lei basta que o débito

tributário referente ao inquérito ou ao processo penal esteja incluso em parcelamento, independentemente da fase

de apuração ou fase processual, para que a suspensão da pretensão punitiva possa ser determinada pelo Juiz.

Obviamente, se a lei quisesse fazer alguma restrição neste sentido, teria sido expressa, da mesma forma como

ocorreram em leis anteriores e, principalmente, por estarmos diante de norma penal benéfica, cuja interpretação

restritiva não tem lugar (ainda mais quando estamos falando de interpretação restritiva flagrantemente contrária à

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     123/469



interpretação literal e, até contra legem).ANTE O EXPOSTO, nos termos do artigo 68 da Lei nº 11941/09, e

acolhendo a cota ministerial de fls. 192/193, suspendo a pretensão punitiva e a respectiva prescrição neste caso,

com a conseqüente suspensão do andamento processual, até eventual notícia de exclusão ou rompimento do

parcelamento, devendo a secretaria expedir ofício à Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de

Administração Tributária em São Paulo para confirmação do regular andamento do parcelamento a cada seis

meses.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.

 

 

Expediente Nº 5595

 

ACAO PENAL

0007036-77.2008.403.6181 (2008.61.81.007036-4) - JUSTICA PUBLICA X DEBORA DE OLIVEIRA

FABBRI(SP229922 - ANTONIO FRENEDA NETO)

Tendo em vista as certidões de fls. 161 e 166, cancelo a audiência designada para o dia 11/06/2013, às

14h00.Depreque-se a oitiva das testemunhas de acusação. Com a devolução das deprecatas, tornem os autos

conclusos para designação de audiência de oitiva das testemunhas de defesa e interrogatório da acusada.Sem

prejuízo, intime-se a defesa acerca da certidão negativa de fl. 163.

 

 

Expediente Nº 5596

 

ACAO PENAL

0006994-38.2002.403.6181 (2002.61.81.006994-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ANA LETICIA ABSY) X

PAULO VICTOR CHIRI(SP080554 - ANTONIO SILVIO PEREIRA DE LIMA)

Defiro o pedido da defesa, devendo a mesma manifestar-se em 15 dias sobre a localização da testemunha Edson

Celso de Souza.Intime-se.

 

 

5ª VARA CRIMINAL 

 

Dra. ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTI

Juíza Federal Substituta

NANCY MICHELINI DINIZ 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2666

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0005902-73.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008821-

69.2011.403.6181) ELVINA ALESSANDRA PEREIRA SILVA(SP260571B - SIDNEI DAVI DA

CONCEIÇÃO) X JUSTICA PUBLICA

Vistos.Elvina Alessandra Pereira Silva requer a restituição do passaporte n.º FE 502048, apreendido em razão da

prisão do acusado AHMET HABIB CARPAR Alega Elvina que foi aliciada pelo acusado para trabalho no

exterior, mas não logrou viajar, pois AHMET foi preso com o passaporte da requerenteDocumentos mencionados

no auto circuntanciado de busca e apreensão - fls. 229/235, volume II, do IPL. Instado a se manifestar, o

Ministério Público Federal opinou pelo deferimento do pedido.É o relatório. Decido.O artigo 118 do Código de

Processo Penal reza que antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas apreendidas não poderão ser

restituídas enquanto interessarem ao processo. E indispensável, para a restituição, a comprovação de que o bem

pertence ao requerente, e que tenha sido adquirido de maneira lícita. No caso, não há correlação entre o crime em

comento e a requerente. O passaporte somente foi apreendido em razão da prisão do condenado. Portanto, a

devolução do documento pleiteado é medida que se impõe. Assim, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado

por Elvina Alessandra Pereira Silva para determinar a RESTITUIÇÃO do passaporte n.º FE 502048, juntado nos

autos a fls. 229/235, volume II, do IPL com fundamento no artigo 120 do Código de Processo Penal.Oficie-se ao

Depósito Judicial da Justiça Federal, a fim de que remeta a este Juízo o passaporte apreendido. Instrua-se com

cópia da guia de depósito. Após a vinda do passaporte, intime-se a requerente para retirá-lo, no prazo de 15
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dias.Com o trânsito em julgado, ARQUIVE-SE este incidente com as anotações de praxe e as cautelas de estilo.

Traslade-se cópia desta decisão para os autos n.º 0008821-69.2011.403.6181, certificando-se.Custas ex

lege.P.R.I.C.São Paulo, 06 de fevereiro de 2013

 

ACAO PENAL

0003714-15.2009.403.6181 (2009.61.81.003714-6) - JUSTICA PUBLICA X GILBERTO LAURIANO JUNIOR

X LENY APARECIDA FERREIRA LUZ(SP125402 - ALFREDO JOSE GONCALVES RODRIGUES E

SP307665 - LUCIANA SOARES SILVA E SP273790 - DANIEL RODRIGO BARBOSA E SP286513 -

DANILO SPIANDON)

Intime-se a advogada LUCIANA SOARES sILVA, OAB/SP 307.665, para que regularize a petição de fls.

531/547, visto que encontra-se sem assinatura, no prazo de 05 (cinco) dias.Intime-se a defesa de ambos os

sentenciados para que apresentem suas contrarrazões de apelação, no prazo legal.

 

 

Expediente Nº 2681

 

ACAO PENAL

0006532-03.2010.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007234-

80.2009.403.6181 (2009.61.81.007234-1)) JUSTICA PUBLICA X MARIO SOARES DA SILVA(SP171173E -

VANESSA LISBOA E SP162327 - PATRÍCIA REGINA MENDES MATTOS E SP084235 - CARLOS

ALBERTO CASSEB) X WALTER VIEIRA DA SILVA(SP232809 - KAROLINE ZARA E SP161982 - ANA

CATARINA FERNANDES UYEMA E SP019967 - ISSAMU UYEMA) X ALOYSIO DE NIEMEYER

HARGREAVES(SP180433E - TIAGO SILVA AGUIAR E SP294053 - GUILHERME LOBO MARCHIONI E

SP271909 - DANIEL ZACLIS E SP258482 - GILBERTO ALVES JUNIOR E SP184105 - HELENA REGINA

LOBO DA COSTA E SP173413 - MARINA PINHÃO COELHO) X MAYUMI SATIKO TOMA(SP118727 -

BEATRIZ RIZZO CASTANHEIRA) X RENAULD STEPHANE PFEIFER(SP180566 - ELLEN CRISTINA

MESQUITA) X BERNARD ROBERT MERCIER(SP177269E - ALEXANDRE MARCONDES MONTEIRO E

SP175537E - FABIO CASTELLO BRANCO MARIZ DE OLIVEIRA E SP296099 - RINALDO PIGNATARI

LAGONEGRO JUNIOR E SP146451 - MARCELO ROCHA LEAL GOMES DE SA E SP248617 - RENATA

CESTARI FERREIRA E SP199379 - FAUSTO LATUF SILVEIRA E SP206363 - NEWTON DE SOUZA

PAVAN E SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE O M DE ALVARENGA E SP123013 - PAOLA

ZANELATO E SP125822 - SERGIO EDUARDO M DE ALVARENGA E SP023183 - ANTONIO CLAUDIO

MARIZ DE OLIVEIRA E SP162093 - RODRIGO SENZI RIBEIRO DE MENDONÇA) X JAIME FRANCISCO

LOTTERMANN(SP066543 - PLAUTO SAMPAIO RINO E SP256482 - CAIO SPINELLI RINO)

SENTENÇAMÁRIO SOARES DA SILVA, WALTER VIEIRA DA SILVA, ALOYSIO DE NIEMEYER

HAEGREAVES, MAYUMI SATIKO TOMA, RENAULD STEPHANE PFEIFER e BERNARD ROBERT

MERCIER, qualificadas nos autos, são processados como incursos nas condutas tipificadas nos artigos 333 e 288

do Código Penal. JAIME FRANCISCO LOTTERMAN, qualificado nos autos, é processado como incurso no

artigo 317 do Código Penal.A denúncia versa ilícitos apurados na OPERAÇÃO PIÀN JU, iniciada em junho de

2009, com o objetivo de desarticular uma organização criminosa especializada em regularizar o ingresso e

permanência de estrangeiros no País. Segundo consta, a empreitada criminosa dependia da atuação de dois grupos

distintos: o primeiro, composto por policiais federais e servidores administrativos da Polícia Federal, responsáveis

pela indevida facilitação interna corporis no trâmite dos processos de registro de estrangeiro e emissão de

passaportes; e um segundo grupo, composto por advogados, despachantes e outros particulares.Segundo a

denúncia, os servidores públicos burlavam a ordem cronológica dos requerimentos, com a antecipação dos

atendimentos de seus favorecidos, assim como promoviam atendimentos independentemente de agendamento

prévio, em contrapartida de vantagens indevidas fornecidas por particulares, conforme descrito na peça

inaugural.A denúncia foi recebida em 24 de junho de 2010.A marcha processual correu normalmente, não

havendo nulidades a serem sanadas. Ao longo da instrução colheram-se os depoimentos das testemunhas, foram

os réus interrogados e foram juntados documentos.Em alegações finais o MPF requereu a ABSOLVIÇÃO de

ALOYSIO DE NIEMEYER HAEGREAVES, MAYUMI SATIKO TOMA, RENAULD STEPHANE PFEIFER,

BERNARD ROBERT MERCIER e JAIME FRANCISCO LOTTERMAN por insuficiência de provas. Pediu a

CONDENAÇÃO DE MÁRIO SOARES DA SILVA e WALTER VIEIRA DA SILVA nos termos da inicial, à

exceção de um dos fatos lá capitulados.A defesa de MÁRIO SOARES DA SILVA disse da fragilidade do

conjunto probatório, pleiteando a absolvição. A defesa de WALTER VIEIRA DA SILVA aduziu haver provas de

que a amizade entre ele e ATALA era sincera, dizendo ainda da falta de elementares para a configuração dos

delitos a ele imputados.A defesa de ALOYSIO DE NIEMEYER HAEGREAVES pediu a absolvição, aduzindo a

inexistência das elementares dos delitos a ele imputados. A defesa de RENAULD STEPHANE PFEIFER

requereu a absolvição, às teses de ausência de tipicidade e falta de elemento subjetivo. No mesmo sentido, a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     125/469



defesa de MAYUMI SATIKO TOMA.A defesa de BERNARD ROBERT MERCIER requereu a absolvição, às

teses de ausência de tipicidade e falta de elemento subjetivo. A defesa de JAIME FRANCISCO LOTTERMAN

disse que o fato a ele imputado não constitui infração penal e pediu a improcedência da ação.Relatei o

necessário.DECIDO.Os vícios processuais preliminares de mérito suscitados pela defesa não encontram guarida.

Cediço que não se declara a nulidade de ato se dele não resultar lesão comprovada para os réus - princípio pas de

nullité sans grief, albergado pelo art. 563 do Código de Processo Penal. Impõe-se a efetiva demonstração de

prejuízo para os acusados, o que não se verifica nos autos. Não há falar-se em prova emprestada em prejuízo ao

contraditório, eis que todos os réus tinham a exata ciência dos documentos acostados aos autos. Adentro o

mérito.O MPF requereu, cum granus salis, a absolvição de ALOYSIO DE NIEMEYER HAEGREAVES,

MAYUMI SATIKO TOMA, RENAULD STEPHANE PFEIFER, BERNARD ROBERT MERCIER e JAIME

FRANCISCO LOTTERMAN por insuficiência de provas acerca do elemento subjetivo do tipo. Com efeito, as

parcas provas acostadas revelam-se demasiadamente frágeis, baseadas em conjecturas e suposições que não

autorizam juízo de culpabilidade em relação aos acusados ALOYSIO, MAYUMI, RENAULD, BERNARD e

JAIME LOTTERMAN, mormente diante da sistemática de provas do sistema acusatório, onde não se presume,

mas se prova, a culpa; ônus que incumbe à acusação que, forte nas mesmas premissas, propugnou pela absolvição

dos réus. No caso em exame, há fumaça de incerteza a encobrir a verdade real. Por força da garantia

constitucional da presunção da inocência (CF, artigo 5º, inciso LVII), não pode a sanção penal ser cominada com

base em frágeis suposições. Não surtindo, ao longo da instrução criminal, prova robusta capaz de incriminar

ALOYSIO, MAYUMI, RENAULD, BERNARD e JAIME LOTTERMAN, impõe-se a absolvição.Passo a

analisar os pedidos de condenação de MÁRIO e WALTER SILVA.Em relação a MÁRIO e a WALTER, consta

dos memoriais Ministeriais terem tido eles consciência dolosa relativa aos atos ilícitos praticado pelo agente

federal ATALA. Com efeito, consta a fls. 1204 - (...) verifica-se, assim, o primeiro ato ilícito de Atala: dar

seguimento ao pedido de passaporte sem a documentação legal. A fls. 1206 consta o seguinte: Atala, frente à

necessidade de ocultar o que tinha feito, praticou um segundo ilícito: registrou o pedido de passaporte como se

ambos os pais estivessem presentes (...). No ponto, de relevo lembrar que o TJSP, de tradição centenária, é firme

no sentido de que o ato ilegal encontra-se fora da tutela do tipo previsto no artigo 333. Para exemplificar, citamos

abaixo:A simples oferta ou promessa de vantagem indevida a funcionário público quando a ação deste constitui

abuso de poder ou até ilegalidade, não configura o crime de corrupção ativa (RT 680/337).O que se procura

resguardar, no artigo 333 do Código Penal, é a violação da consciência do funcionário que está praticando ato

legal, ato de ofício e não prestigiar arbitrariedades (RT 444/320).Para a configuração do delito previsto no artigo

333 do CP exige-se que o ato esteja compreendido nas atribuições funcionais do servidor público visado. Se o ato

não é da competência do funcionário poder-se-á identificar outro crime; não, porém, o de corrupção ativa. (RT

571/302). No mesmo sentido, TJSP: RT 391/209, 392/85, 498/292, 511/349.No voto do Ministro Luiz FUX,

mencionado às fls. 1228, há clara menção ao entendimento: De igual modo, se o agente publico recebe oferta de

vantagem indevida vinculada a seus misteres funcionais tem-se caracterizado de imediato o crime de corrupção

ativa por parte do ofertante. Em relação a eventuais atos lícitos praticados em contrapartida das vantagens

recebidas, há fragilidade da prova em face da relação temporal, por firmado na doutrina e jurisprudência pátrias

que o oferecimento da vantagem deve ser anterior à prática, omissão ou retardamento do ato de ofício. Tampouco

bastam as provas para a condenação de MÁRIO e WALTER pelo delito de formação de quadrilha, eis que não

comprovado o ânimus associandi, elemento essencial do tipo penal. Não restou devidamente comprovado que os

réus tivessem se associado com a finalidade de cometer inúmeros delitos, verbo-núcleo do tipo e essencial para a

ocorrência do crime.DISPOSITIVOJULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL descrita

na denúncia e ABSOLVO MÁRIO SOARES DA SILVA, WALTER VIEIRA DA SILVA, ALOYSIO DE

NIEMEYER HAEGREAVES, MAYUMI SATIKO TOMA, RENAULD STEPHANE PFEIFER, BERNARD

ROBERT MERCIER e JAIME FRANCISCO LOTTERMAN nos termos do artigo 386, VII, do CPP.Ao Sedi para

as anotações pertinentes.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Comuniquem-se.São Paulo, 11 de

outubro de 2012. Sentença Tipo M Vistos.Trata-se de embargos de declaração opostos pela defesa de RENAULD

STEPHANIE PFEIFER e MAYUMI SATIKO TOMA (fls.1625/1632, 1633/1640) em face da sentença proferida

a folhas 1621/1622, que absolveu os acusados dos fatos descritos na denúncia, nos termos do artigo 386, VII, do

CPP.O embargante alega, em síntese, que a sentença fora omissa no tocante à tese de atipicidade da conduta

levantada pela defesa com relação aos acusados, eis que não teria sido oferecida ou prometida vantagem anterior

ao ato praticado pelo funcionário público, o que descaracterizaria o crime de corrupção ativa.Vieram os autos

conclusos. É o relatório. Decido.Conheço dos embargos, eis que tempestivos, a teor do art. 382 do Código de

Processo Penal. Contudo, quanto ao mérito, são improcedentes.Não há qualquer contradição a ser sanada. Embora

a questão tenha sido implicitamente rejeitada na sentença, entendo que o requerente não tem interesse nos

embargos, pois a sentença absolveu os réus. Outrossim, caso seja pretendido modificar o fundamento da

absolvição, a via correta é o recurso de apelação.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos, porque

tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a sentença prolatada a fls. 1621/1622.São Paulo, 25 de

outubro de 2012. Recebo o recurso de fls. 1644, nos seus regulares efeitos.Dê-se vista ao Ministério Público

Federal para que apresente suas razões de apelação, no prazo legal.Após, intime-se a defesa da sentença de fls.
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1.642, bem como para que apresente suas contrarrazões de apelação, no prazo legal. (PRAZO PARA A DEFESA)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃOVistos.Trata-se de embargos de declaração opostos pela defesa de JAIME

FRANCISCO LOTTERMANN (fls.1692/1695) em face da sentença proferida a folhas 1621/1622, que absolveu o

acusado dos fatos descritos na denúncia, nos termos do artigo 386, VII, do CPP.O embargante alega, em síntese,

que a sentença fora omissa no tocante à tese de que o fato a ele imputado não constitui infração penal, de modo

que ação penal deveria ser julgada improcedente.Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido.Conheço dos

embargos, eis que tempestivos, a teor do art. 382 do Código de Processo Penal. Contudo, quanto ao mérito, são

improcedentes.Não há qualquer omissão a ser sanada. Embora a questão tenha sido implicitamente rejeitada na

sentença, entendo que o requerente não tem interesse nos embargos, pois a sentença absolveu os réus. Outrossim,

caso seja pretendido modificar o fundamento da absolvição, a via correta é o recurso de apelação.Diante do

exposto, conheço dos presentes embargos, porque tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a

sentença prolatada a fls. 1621/1622. Recebo o recurso de fls. 1644, nos seus regulares efeitos.Dê-se vista ao

Ministério Público Federal para que apresente suas razões de apelação, no prazo legal.Após, intime-se a defesa da

sentença de fls. 1.642, bem como para que apresente suas contrarrazões de apelação, no prazo legal. 

 

0001598-31.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JHONATHA WILLIAN DOS SANTOS X ERICK

DOUGLAS LIMA DA SILVA(SP092612 - JOSE REINALDO ALVES BARBOSA) X MICHAEL RICHARD

FERREIRA DA SILVA(SP296805 - JOSE HENRIQUE QUIROS BELLO E SP187914E - JOAO PAULO

RODRIGUES DE SOUZA)

SENTENÇAJHONATHA WILLIAM DOS SANTOS, MICHAEL RICHARD FERREIRA DA SILVA, ERICK

DOUGLAS LIMA DA SILVA, qualificados nos autos, foram denunciados como incursos nas condutas tipificadas

no artigo 157, 2º, I e II, do Código Penal Brasileiro, porque consta que no dia 23 de novembro de 2011 abordaram

eles dois funcionários da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos no desempenho de suas funções e, mediante

grave ameaça consistente no uso de arma de fogo, subtraíram-lhes 8 encomendas registradas.A denúncia foi

recebida em 29/02/2012.Os réus foram devidamente citados e apresentaram resposta à acusação. Ao longo da

instrução processual colheram-se os depoimentos das testemunhas e das vítimas, sendo os réus, após,

interrogados. Em alegações finais pediu a acusação a condenação dos réus nas penas do delito de roubo, conforme

tipificação imputada na inicial. A defesa de ERICK afirmou a necessidade de perícia para provar que ele não sabe

ler e escrever, e, por isso, também não saberia pilotar moto. No mérito arguiu a insuficiência de provas para a

condenação. A defesa de JHONATA sustentou a fragilidade do conjunto probatório, em especial em relação às

majorantes de pena. Subsidiariamente pediu eventual aplicação de pena comportando todas as benesses legais,

inclusive liberdade provisória. A defesa de MICHAEL negou a autoria do delito e, subsidiariamente, pediu

aplicação de reprimenda com substituição benéfica.É o relatório.DECIDO.O pedido de perícia é impertinente,

porquanto a relação de alfabetização nada prova em relação a eventual habilidade para conduzir veículo

ciclomotor.Adentro o mérito.A materialidade do delito de roubo consumado resta confirmada nos autos, havendo

conjunto apto a concluir pela existência de roubo tirado contra a EBCT em face de carteiros, mediante o uso de

arma de fogo por um dos comparsas e concurso de pessoas. Assinalo, no ponto, que não se afigura imprescindível

a apreensão da arma de fogo ou a realização da respectiva perícia para fins de caracterização da causa de aumento

de pena prevista no art. 157, 2º, inciso I, do Código Penal, se as provas carreadas aos autos efetivamente

comprovam a ocorrência da majorante, como ocorre no caso em exame.A autoria é certa: os réus foram

reconhecidos pelo carteiro-vítima. As testemunhas corroboraram em juízo a tese de que MICHAEL portava a

arma de fogo e ERICK dirigia a motocicleta. O terceiro juntou-se em seguida aos demais. Em fase

extraprocessual, ao ser interrogado perante a autoridade policial, JOHNATHA confessou a autoria do delito,

descrevendo o iter criminis da mesma forma como descrita pelo carteiro assaltado.A tese de negativa de autoria é

frágil e dissonante do conjunto probatório produzido nos autos. A testemunha foi bem firme ao reconhecer os réus

como os autores do assalto, descrevendo sua conduta durante a empreitada criminosa. Já as supostas contradições

que teriam ocorrido nos depoimentos das testemunhas cingem-se a dados meramente circunstanciais do delito,

nada que altere a credibilidade de seu depoimento, posto que sobre o essencial mostraram-se seguras, fornecendo

detalhes do modus operandi dos acusados. Nossos Tribunais já firmaram o entendimento de que em sede de

crimes patrimoniais, principalmente aqueles cometidos na clandestinidade, como é o roubo, em que, via de regra,

presentes apenas os sujeitos ativo e passivo, a palavra da vítima assume relevante significação probatória da

identificação do autor do crime, constituindo-se em fonte segura para a condenação, mormente quando o

reconhecimento pessoal é seguro e convincente e quando não haja qualquer motivo a ensejar suspeita do

depoimento da vítima. Pelo que a condenação é medida que se impõe. DispositivoJULGO PROCEDENTE a ação

penal e CONDENO JHONATHA WILLIAM DOS SANTOS, MICHAEL RICHARD FERREIRA DA SILVA e

ERICK DOUGLAS LIMA DA SILVA como incursos nas sanções do artigo 157, 2º, I e II do Código Penal.Doso

as reprimendas. JHONATHA WILLIAM DOS SANTOSFixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 4 anos de

reclusão e pagamento de 10 dias-multa. Incidem as causas de aumento dos incisos I e II do parágrafo segundo do

artigo 157, pelo que de rigor a exasperação em metade, dado o número de circunstâncias negativas, montando a

reprimenda a 6 anos de reclusão em regime inicial fechado e pagamento de 15 dias-multa no valor mínimo a
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unidade, não havendo provas de situação econômica privilegiada. Não há falar-se em substituição por pena

restritiva de direitos, por não preenchidos os requisitos legais subjetivos e objetivos, dado os indícios de reiteração

criminosa e a evidência de que o delito foi cometido mediante grave ameaça. JHONATHA não poderá apelar em

liberdade, porquanto a superveniência desse édito condenatório confirma a necessidade de custódia cautelar em

garantia da manutenção da ordem pública. MICHAEL RICHARD FERREIRA DA SILVAFixo a pena base no

mínimo legal, qual seja, 4 anos de reclusão e pagamento de 10 dias-multa. Incidem as causas de aumento dos

incisos I e II do parágrafo segundo do artigo 157, pelo que de rigor a exasperação em metade, dado o número de

circunstâncias negativas, montando a reprimenda a 6 anos de reclusão em regime inicial fechado e pagamento de

15 dias-multa no valor mínimo a unidade, não havendo provas de situação econômica privilegiada. Não há falar-

se em substituição por pena restritiva de direitos, por não preenchidos os requisitos legais subjetivos e objetivos,

dado os indícios de reiteração criminosa e a evidência de que o delito foi cometido mediante grave ameaça. Não

poderá apelar em liberdade, porquanto a superveniência desse édito condenatório confirma a necessidade de

custódia cautelar em garantia da manutenção da ordem pública. ERICK DOUGLAS LIMA DA SILVAFixo a

pena base no mínimo legal, qual seja, 4 anos de reclusão e pagamento de 10 dias-multa. Incidem as causas de

aumento dos incisos I e II do parágrafo segundo do artigo 157, pelo que de rigor a exasperação em metade, dado o

número de circunstâncias negativas, montando a reprimenda a 6 anos de reclusão em regime inicial fechado e

pagamento de 15 dias-multa no valor mínimo a unidade, não havendo provas de situação econômica privilegiada.

Não há falar-se em substituição por pena restritiva de direitos, por não preenchidos os requisitos legais subjetivos

e objetivos, dado os indícios de reiteração criminosa e a evidência de que o delito foi cometido mediante grave

ameaça. ERICK não poderá apelar em liberdade, porquanto a superveniência desse édito condenatório confirma a

necessidade de custódia cautelar em garantia da manutenção da ordem pública. DEMAIS

DELIBERAÇÕESExpeçam-se mandados de prisão em razão da sentença condenatória e guia de recolhimento

provisório em face dos condenados. Após o trânsito em julgado, mantida a condenação, lance-se o nome dos

condenados no rol dos culpados. Oficie-se aos departamentos competentes para cuidar de estatística e

antecedentes criminais.Oficie-se, após o trânsito em julgado, ao Tribunal Regional Eleitoral com jurisdição sobre

o domicílio dos condenados com a finalidade de suspender os direitos políticos durante o cumprimento da pena,

nos moldes do artigo 15, inciso III, da Constituição Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.São

Paulo, 22 de outubro de 2012. Vistos em inspeção.Recebo os recursos de fls. 472 e 473.Intime-se a defesa dos

sentenciados MICHEL RICHARD FERREIRA DA SILVA e ERICK DOUGLAS LIMA DA SILVA para que

apresente suas razões de apelação, no prazo legal. 

 

 

Expediente Nº 2682

 

ACAO PENAL

0009755-66.2007.403.6181 (2007.61.81.009755-9) - JUSTICA PUBLICA X VALDE SANDRO JOSE

LEAL(PR037507 - JOAO VLADIMIR VILAND POLICENO) X NARCISO DE SOUZA MARQUES

À vista da certidão de fl. 263, primeiramente, pro- ceda a Secretaria à confirmação da lotação da testemu- nha de

acusação RANGEL LUIZ VAZ TRINDADE, policial militar, junto à 2ª Cia. do 3º BPRV com sede em Arara-

quara/SP, por cautela, certificando-se nos autos. Após, expeça-se, COM URGÊNCIA, a competente carta

precatória, para fins de oitiva da testemunha su- pracitada. Ciência ao Ministério Público Federal. Publique-se.

 

0002283-38.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA(SP217530 - RENE FRANCISCO LOPES) X YURI

ESTEVAM CHRISTOFORO(SP221390 - JOÃO FRANCISCO RAPOSO SOARES)

Vistos em decisão.O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de YURI ESTEVAM

CHRISTÓFORO, imputando-lhe infração ao artigo 313-A, por 15 vezes (em continuidade), em concurso material

com o crime previsto no artigo 312, 1º (também em continuidade delitiva), todos do Código Penal.Os autos do

Inquérito Policial n. 364/2010 - DIPO 4 - Foro Central da Comarca da Capital/SP (Volumes I e II) proveniente da

Justiça Comum Estadual instruíram a inicial. A denúncia foi recebida em 22/08/2012. Citado (fls. 268 e verso), o

acusado apresentou resposta à acusação (fls. 272/281) resposta à acusação (respectivamente, fls. 341/343 e

351/355), por meio de advogados constituídos. O Banco do Brasil S.A., devidamente representado, requereu sua

habilitação como assistente de acusação às fls. 312/339.A defesa do acusado por intermédio de seu advogado

constituído, alega em preliminar, incompetência da Justiça Federal. Dessa forma, requer a absolvição sumária do

réu e que lhe seja concedido o benefício da justiça gratuita., por não ter condições financeiras de arcar com

eventuais custas processuais.É o sucinto relatório. Decido.Defiro o pleito de habilitação como assistente de

acusação do Banco do Brasil S.A.Acerca do requerimento de justiça gratuita, defiro nos termos do artigo 4ª, da

Lei n. 1060/50.Passo a apreciar a defesa do réu.Da Incompetência da Justiça Federal. Anoto que a Justiça Federal

é competente para apreciar o feito, forte no artigo 109, inciso I, Constituição Federal. Conforme bem descrito pelo

Parquet em sua cota de fls. 340/342, o bem jurídico protegido pela previsão legal incriminatória do artigo 313 do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     128/469



CP, é a lisura, credibilidade e bom funcionamento dos serviços prestados à sociedade pela administração pública.

O cadastramento de pessoas fictícias em banco de dados da Receita Federal, utilizando-se do cargo público ao

qual fazia jus o acusado, afronta tais aspectos, e, conseqüentemente afeta a fé pública da União, tendo em que a

emissão de CPFs é realizada pela Receita Federal (órgão Federal) em convênio com o Banco do Brasil (sociedade

de economia mista).Da reclassificação jurídica ante a declaração de bis in idem. Não há de se falar em bis in

idem.Primeiramente, destaco que as objetividades jurídicas dos tipos penais previstos nos artigos 312, 1º e 313-A

do CP são distintas, de modo que os delitos podem ser praticados isoladamente.Para melhores esclarecimentos,

transcrevo abaixo os dispositivos legais mencionados:PeculatoArt. 312 - Apropriar-se o funcionário público de

dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou

desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 1º - Aplica-se a mesma

pena, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para

que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade de

funcionário.Inserção de dados falsos em sistema de informações (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)Art. 313-A.

Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados

corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem

indevida para si ou para outrem ou para causar dano: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000))Pena - reclusão, de 2

(dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)Como se depreende da leitura dos

dispositivos acima mencionados, em especial o tipo penal previsto no artigo 313-A do CP, se consuma com a

inserção, alteração ou a exclusão de dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da

Administração Pública, independentemente de o funcionário público obter vantagem para si ou para outrem ou

causar dano, sendo que a figura do artigo 312, 1º do CP, diz respeito à apropriação indébita, por funcionário

público com violação do dever funcional, porém na modalidade imprópria ou também chamada de peculato-furto,

pois neste caso o funcionário subtrai para si ou para outrem valor do qual não tem a posse, valendo-se da

qualidade de funcionário público.No mais, verifico que a exordial do Ministério Público Federal descreve fato

típico, e vem instruída com peças referentes ao Inquérito Policial pertinente, com relação ao delito em comento.As

demais questões suscitadas na resposta à acusação confundem-se com o mérito e com ele serão apreciadas. Assim,

o fato imputado constitui crime, em tese, não estando presentes manifestas causas excludentes de ilicitude ou

culpabilidade, tampouco caracterizadas quaisquer das situações extintivas da punibilidade. Há materialidade e

indícios de autoria suficientes para que exista justa causa à ação penal.Destarte, ausentes as hipóteses previstas no

artigo 397 do CPP, confirmo o recebimento da denúncia.DESIGNO a audiência de instrução e julgamento

(quando será prolatada a sentença), para o dia 06 DE AGOSTO DE 2013, às 14H00.Intime-se o réu e as

testemunhas de acusação, requisitando-se, se necessário. Expeça-se mandado para a intimação da testemunha de

defesa Rafael Wallace Ribeiro Esteves e carta precatória para o Juízo de Direito de Ipaussu/SP, para a oitiva da

testemunha de defesa Rafael Augusto Galdino Venega, consignando-se o prazo de 60 (sessenta) dias.Oficie-se,

conforme requerido pelo MPF às fls. 341/342, ao Banco do Brasil solicitando que forneça a este Juízo, no prazo

de 5 (cinco) dias, o último endereço do ex-funcionário JOSÉ ROBERTO PORTO JÚNIOR, matrícula 5.835.882

X, arrolado como testemunha de acusação, bem como dados qualificativos, inclusive número de RG e CPF/MF,

que viabilizem sua localização.A Secretaria deste Juízo deverá otimizar a utilização de todos os meios eletrônicos

disponíveis para as comunicações, em atenção aos princípios da celeridade e da economia processual.Cumpra-

se.Ciência ao MPF. Publique-se, inclusive, devendo-se proceder à inclusão no sistema informatizado do advogado

do Banco do Brasil (Assistente de Acusação).

 

 

6ª VARA CRIMINAL 

 

MARCELO COSTENARO CAVALI

Juiz Federall Substituto

GUSTAVO QUEDINHO DE BARROS

Diretor de Secretaria: 

 

 

Expediente Nº 1713

 

ACAO PENAL

0007527-05.2005.403.6112 (2005.61.12.007527-0) - JUSTICA PUBLICA X JOSE WANDERLEY QUINTERIO

X HELIO DOS SANTOS MAZZO(SP144578 - ROBERLEI SIMAO DE OLIVEIRA)

Fl. 555: Indefiro o pedido, pois já esgotado o prazo concedido, conforme certidão de fls. 550.(...) (indeferimento

do pedido da defesa HELIO DOS SANTOS MAZZO na fase do art. 402, CPP)Fl. 544: (...) intime-as para
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apresentação de memoriais por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias. (PRAZO P/ A DEFESA HELIO DOS

SANTOS MAZZO APRESENTAR MEMORIAIS)

 

 

Expediente Nº 1714

 

ACAO PENAL

0001123-17.2008.403.6181 (2008.61.81.001123-2) - JUSTICA PUBLICA X VILMA GOMES DE SOUZA X

LUIZ HENRIQUE DIDIER(SP231645 - MARCUS VINICIUS SANCHES E SP080843 - SONIA COCHRANE

RAO E SP146499 - RICARDO PEREIRA MORILA E SP192951 - ANA LÚCIA PENÓN GONÇALVES E

SP174382 - SANDRA MARIA GONÇALVES PIRES E SP271062 - MARINA CHAVES ALVES E SP286457 -

ANTONIO JOAO NUNES COSTA) X CELIA YADA(SP111893 - RUTH STEFANELLI WAGNER E

SP169064 - PAULA BRANDÃO SION)

DESPACHO DE FL. 439: J. Defiro e redesigno a audiencia para o dia 04/07/2013, às 14:30, para TODAS AS

TESTEMUNHAS de Defesa. Fica a defesa (de LUIZ HENRIQUE DIDIER) responsavel pela intimação da

testemunha e apresentação em Juízo. Intime-se a defesa a se manistar em 48 (quarenta e oito) horas sobre as

testemunhas Claudio Orlandi Filho e Carlos Alberto do Amaral.

 

 

Expediente Nº 1715

 

ACAO PENAL

0007578-03.2005.403.6181 (2005.61.81.007578-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007487-10.2005.403.6181 (2005.61.81.007487-3)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1114 - KAREN LOUISE

JEANETTE KAHN) X RETO CARLOS HUNZIKER(SP023183 - ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE

OLIVEIRA E SP123013 - PAOLA ZANELATO E SP125822 - SERGIO EDUARDO M DE ALVARENGA E

SP162093 - RODRIGO SENZI RIBEIRO DE MENDONÇA E SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE O M

DE ALVARENGA E SP206363 - NEWTON DE SOUZA PAVAN E SP199379 - FAUSTO LATUF SILVEIRA

E SP207055 - GUSTAVO MARQUES DE ANDRADE E SP146451 - MARCELO ROCHA LEAL GOMES DE

SA) X DANIEL ALAIN LUTZ(SP023183 - ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA E SP123013 -

PAOLA ZANELATO E SP125822 - SERGIO EDUARDO M DE ALVARENGA E SP162093 - RODRIGO

SENZI RIBEIRO DE MENDONÇA E SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE O M DE ALVARENGA E

SP206363 - NEWTON DE SOUZA PAVAN E SP199379 - FAUSTO LATUF SILVEIRA E SP207055 -

GUSTAVO MARQUES DE ANDRADE E SP248617 - RENATA CESTARI FERREIRA) X CARLOS MIGUEL

DE SOUSA MARTINS(SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP146100 - CARLA VANESSA

TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E SP125447 - HELOISA ESTELLITA SALOMAO) X JENS

SPINDLER(SP023183 - ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA E SP123013 - PAOLA ZANELATO E

SP125822 - SERGIO EDUARDO M DE ALVARENGA E SP162093 - RODRIGO SENZI RIBEIRO DE

MENDONÇA E SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE O M DE ALVARENGA E SP206363 - NEWTON

DE SOUZA PAVAN E SP199379 - FAUSTO LATUF SILVEIRA E SP207055 - GUSTAVO MARQUES DE

ANDRADE E SP248617 - RENATA CESTARI FERREIRA) X RENATO BRUNNER(PR048811 - RODOLFO

HEROLD MARTINS E PR027865 - LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES E PR016950 - ANTONIO

AUGUSTO LOPES FIGUEIREDO BASTO E SP043781 - ORLANDO MALUF HADDAD E SP111961 -

CLAUDIA RINALDO) X SORAYA DE LIMA ASTRADA(SP261430 - PEDRO PAULO WEHMUTH

RAGONHA MARANGONI E SP043781 - ORLANDO MALUF HADDAD E SP111961 - CLAUDIA

RINALDO) X MYRNA COSTA DE AZEVEDO MELLO(SP261430 - PEDRO PAULO WEHMUTH

RAGONHA MARANGONI E SP043781 - ORLANDO MALUF HADDAD E SP111961 - CLAUDIA

RINALDO E SP028714 - LUCIANO FRANCISCO PACHECO DO AMARAL JUNIOR) X PETER

SCHAFFNER(SP267537 - RICARDO WOLLER E SP070929 - OCTAVIO JOSE ARONIS) X THOMAS

UHLMANN(SP023183 - ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA E SP123013 - PAOLA ZANELATO E

SP125822 - SERGIO EDUARDO M DE ALVARENGA E SP162093 - RODRIGO SENZI RIBEIRO DE

MENDONÇA E SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE O M DE ALVARENGA E SP206363 - NEWTON

DE SOUZA PAVAN E SP199379 - FAUSTO LATUF SILVEIRA E SP248617 - RENATA CESTARI

FERREIRA E SP146451 - MARCELO ROCHA LEAL GOMES DE SA E SP207055 - GUSTAVO MARQUES

DE ANDRADE) X STEFAN SAHLI(SP023183 - ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA E SP123013 -

PAOLA ZANELATO E SP125822 - SERGIO EDUARDO M DE ALVARENGA E SP162093 - RODRIGO

SENZI RIBEIRO DE MENDONÇA E SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE O M DE ALVARENGA E

SP206363 - NEWTON DE SOUZA PAVAN E SP199379 - FAUSTO LATUF SILVEIRA E SP207055 -
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GUSTAVO MARQUES DE ANDRADE E SP248617 - RENATA CESTARI FERREIRA E SP146451 -

MARCELO ROCHA LEAL GOMES DE SA) X PIETRO PAOLO BERLINGIERI(SP080979 - SERGIO RUAS)

X MANUEL CORREDOR(SP080979 - SERGIO RUAS) X MARIO ILARIO FERNANDO

SARTORI(SP023183 - ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA E SP123013 - PAOLA ZANELATO E

SP125822 - SERGIO EDUARDO M DE ALVARENGA E SP162093 - RODRIGO SENZI RIBEIRO DE

MENDONÇA E SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE O M DE ALVARENGA E SP206363 - NEWTON

DE SOUZA PAVAN E SP199379 - FAUSTO LATUF SILVEIRA E SP207055 - GUSTAVO MARQUES DE

ANDRADE E SP248617 - RENATA CESTARI FERREIRA E SP146451 - MARCELO ROCHA LEAL GOMES

DE SA) X PETER LENGSFELD(SP023183 - ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA E SP123013 -

PAOLA ZANELATO E SP125822 - SERGIO EDUARDO M DE ALVARENGA E SP162093 - RODRIGO

SENZI RIBEIRO DE MENDONÇA E SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE O M DE ALVARENGA E

SP206363 - NEWTON DE SOUZA PAVAN E SP199379 - FAUSTO LATUF SILVEIRA E SP207055 -

GUSTAVO MARQUES DE ANDRADE E SP248617 - RENATA CESTARI FERREIRA E SP146451 -

MARCELO ROCHA LEAL GOMES DE SA) X ALEXANDER SIEGENTHALER(SP065371 - ALBERTO

ZACHARIAS TORON E SP146100 - CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E SP125447 -

HELOISA ESTELLITA SALOMAO) X CHRISTIAN PETER WEISS(SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS

TORON E SP146100 - CARLA VANESSA TIOZZI HUYBI DE DOMENICO E SP126497 - CLAUDIA

MARIA SONCINI BERNASCONI E SP042008 - DURVAL DE NORONHA GOYOS JUNIOR) X MARCEL

GUTTINGER(SP023183 - ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA E SP123013 - PAOLA ZANELATO

E SP125822 - SERGIO EDUARDO M DE ALVARENGA E SP162093 - RODRIGO SENZI RIBEIRO DE

MENDONÇA E SP154097 - RENATA CASTELLO B M DE O M DE ALVARENGA E SP206363 - NEWTON

DE SOUZA PAVAN E SP199379 - FAUSTO LATUF SILVEIRA E SP207055 - GUSTAVO MARQUES DE

ANDRADE E SP248617 - RENATA CESTARI FERREIRA E SP146451 - MARCELO ROCHA LEAL GOMES

DE SA)

Tendo em vista o conteúdo da certidão de fls 5132, nomeio a Defensoria Pública da União para atuar na defesa do

réu RENATO BRUNNER, encaminhe-se os autos para ciência e intimação da audiência designada. Quanto à

ausência de manifestação da defesa da ré Soraya de Lima Astrada, para não haver prejuízos, deverá a Secretaria

providenciar um intérprete da língua inglesa para atuar na audiência do dia 25.06.2013 às 14:40 horas. Já em

relação à Informação de fls. 5133, e considerando que a intimação dos réus no Estado requerido deverá chegar até

a Autoridade Central da Suíça no mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias antes da data fixada para o

comparecimento em audiência, conforme art. 14, item 4, do Decreto nº 6.974 de 07 de outubro de 2009, e

considerando, ainda, a proximidade da data da audiência designada, mantenho a mesma, porém designo, desde já,

o dia 10/12/2013 às 14:30 horas para oitiva das testemunhas caso não seja dado cumprimento ao MLAT dentro do

prazo da primeira audiência. Expeça-se, com urgência, o pedido de Cooperação à Suíça, constando as duas datas

da audiência, podendo ser feita sua tradução em uma das línguas informadas pelo DRCI, quais sejam, francês,

italiano, alemão ou romanche.Dados os custos envolvidos para a Justiça Federal brasileira, desde logo consigno

que, uma vez expedido o pedido de cooperação, a ausência dos réus implicará na decretação de sua revelia, sendo

incabível novo pedido de dispensa de comparecimento.

 

 

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM

Juiz Federal Titular

DR. FÁBIO RUBEM DAVID MÜZEL

Juiz Federal Substituto

Bel. Mauro Marcos Ribeiro 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8361

 

ACAO PENAL

0004502-97.2007.403.6181 (2007.61.81.004502-0) - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO EDUARDO

CASTANHO CABRAL(SP184011 - ANA CAROLINA VILELA GUIMARÃES E SP247475 - MAITE

MELETTI E SP184111 - JOÃO VICENTE FERRAZ PAIONE) X ANTONIO DE PADUA CABRAL

Defiro o requerido pelo Ministério Público Federal.Intimem-se os advogados indicados a fls. 317/318 e 336 para

que informem se ainda patrocinam o acusado nestes autos, e, em caso positivo, forneçam o seu endereço
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atualizado.

 

 

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL 

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4255

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0012858-08.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000482-

87.2012.403.6181) BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINACIAMENTO E INVESTIMENTO(SP180843 -

CYNTHIA GODOY ARRUDA E SP220293 - JEFFERSON GOULART DA SILVA) X JUSTICA PUBLICA

(...)Trata-se pedido de cancelamento de restrição judicial decretada por este Juízo nos autos da ação penal nº

0000482-87.2012.403.6181, incidente sobre o veículo Hyundai/Tucson GLS 20L - ano 2007/2008 - cor preta,

Placa FYZ-3003, Renavan nº 943679818, formulado pela BV Financeira S.A. CFI (fls. 02/07).Às fls.52/52vº, este

Juízo proferiu decisão indeferindo o pedido, diante da demonstração pela requerente de não possuir interesse em

proceder ao depósito dos valores recebidos pelo acusado Wanderley Marcos Cecílio.Mencionada decisão foi

publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 02/04/2013, conforme certificado às

fls.53/54.Às fls.55 foi certificado o decurso do prazo para interposição de recurso no dia 08/04/2013.Às fls.56/66

foi juntado recurso de apelação, interposto pela requerente e protocolado em 10/04/2013, com fundamento nos

artigos 513 e seguintes do Código de Processo Civil.Decido.Não conheço do recurso interposto, em razão de sua

intempestividade.De forma diversa da sustentada pela requerente, in casu, não há aplicação dos artigos 513 e

seguintes do Código de Processo Civil, posto que há no Código de Processo Penal estabelecimento de regras para

a interposição de recurso de apelação na seara criminal (artigo 593, inciso II, do CPP).Art.593. Caberá apelação

no prazo de 5 (cinco) dias:(...)II - das sentenças definitivas, ou com força de definitivas, proferidas por juiz

singular nos casos não previstos no Capítulo anterior(...) (grifos acrescidos)Assim, não há se falar em aplicação

subsidiária do Código de Processo Civil, posto que não há lacuna legal a ser preenchida, devendo ser obedecido o

disposto no Código de Processo Penal.(...)INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE BENS.

UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PREVISTO EM LEI. DECISÃO QUE

DESAFIA APELAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 593, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 267 DO STF. PRECEDENTES. 1. A decisão judicial que resolve questão

incidental de restituição de coisa apreendida tem natureza definitiva (decisão definitiva em sentido estrito ou

terminativa de mérito), sujeitando-se, assim, ao reexame da matéria por meio de recurso de apelação, nos termos

do art. 593, inciso II, do Código de Processo Penal.(...) (grifos acrescidos)(STJ, ROMS 27554, 5ª T, Rel. Min.

Laurita Vaz, DJE 01/08/2011)Diante do exposto, verifica-se que o recurso de apelação interposto pela requerente

foi protocolado após o quinto e último dia do prazo legal, mostrando-se intempestivo e restando impossibilitada a

sua tramitação. Intimem-se.Após, em face do transito em julgado da decisão de fls.52/52vº, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades pertinentes.São Paulo, 15 de abril de 2013.(...)

 

 

10ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Titular: Dr. NINO OLIVEIRA TOLDO 

Juiz Federal Substituto: Dr. MÁRCIO RACHED MILLANI 

Diretora de Secretaria Bel(a) Christiana E. C. Marchant Rios 

 

 

Expediente Nº 2612

 

ACAO PENAL

0008935-71.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ROBSON SANTOS MORAES DA SILVA(SP269462 -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     132/469



SERGIO RODRIGUES SALES) X ALEKS DE ARAUJO MACHADO VIANA(SP269462 - SERGIO

RODRIGUES SALES) X GUSTAVO SANTOS CAMILO(SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES E

SP285477 - RONALDO RODRIGUES SALES) X WELLINGTON RAIMUNDO ALVES DA SILVA

1. Defiro a petição de fls.326/327. Anote-se. Intime-se o acusado GUSTAVO SANTOS CAMILO para que, no

prazo de 10 (dez) dias, constitua novo defensor ou diga, no ato da intimação, se pretende que a Defensoria Pública

da União patrocine sua defesa nos presentes autos.2. Transcorrido o prazo sem a indicação de defensor que

patrocine a defesa do acusado, remetam-se os autos à Defensoria Pública da União para ciência da sua nomeação

quanto ao encargo de representá-la nestes autos.3. Expeça-se o necessário. Cumpra-se.

 

 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal 

DR. Luís Gustavo Bregalda Neves - Juiz Federal Substituto 

Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3175

 

EMBARGOS A ARREMATACAO

0047357-49.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0528541-

84.1996.403.6182 (96.0528541-0)) TIME INDL/ LTDA X RICARDO PICCIARELLI X MARIO

PICCIARELLI(SP111074 - ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 452 - MARISA

RORIZ SOARES DE CARVALHO E TOLEDO) X MARIA EVARISTO CAMILO(SP287796 - ANDERSON

EVARISTO CAMILO)

SENTENÇA.TIME INDL/ LTDA, MÁRIO PICCIARELLI e PICCIARELLI ajuizaram estes Embargos à

Arrematação em face do INSS/ FAZENDA e MARIA EVARISTO CAMILO, opondo-se à arrematação efetuada

no leilão do veículo penhorado nos autos da execução fiscal n. 0528541-84.1996.403.6182 (96.0528541-0).A

arrematação foi desfeita por decisão judicial proferida em 21/03/2013, conforme traslado retro.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Considerando o desfazimento da arrematação (fl. 89), deixa de existir fundamento aos presentes

embargos.Registre-se ainda, que, no que toca à alegação de decadência e prescrição, em que pesem tratarem de

matérias de ordem pública, não podem ser analisadas nesta via. Tais causas extintivas da obrigação, que tem por

objetivo desconstituir o título executivo, devem ser veiculadas em embargos de devedor, como de fato foram e lá

serão analisadas (autos n. 0048320-91.2010.403.6182), bem como em razão da disposição legal (art. 746, do CPC)

ser expressa quanto às matérias cognicíveis em sede de embargos à arrematação, as quais devem consubstanciar-

se em atos ou fatos ocorridos após a penhora.Destarte, ante a superveniente carência do interesse de agir dos

Embargantes, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com fundamento nos artigos 267,

inciso VI, c/c 462 do Código de Processo Civil.Providencie a parte Embargante o recolhimento das custas

devidas, nos termos dos artigos 14, inciso I e 16, da Lei 9.289/96 c/c o art. 223 do Provimento CORE n. 64, de 28

de abril de 2005.Sem condenação em honorários advocatícios, pois a extinção do feito decorreu de faculdade legal

(art.746, 1º e 2º, do CPC).Traslade-se esta sentença para os autos da Execução Fiscal n. 0528541-

84.1996.403.6182 (96.0528541-0).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003055-03.2009.403.6182 (2009.61.82.003055-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0021706-50.2001.403.0399 (2001.03.99.021706-3)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

X MULTIVIDRO IND/ E COM/ LTDA(SP006630 - ALCIDES JORGE COSTA) X ALCIDES JORGE COSTA

ADVOGADOS ASSOCIADOS

Vistos em inspeção.Cumpra-se a determinação de fl. 179, arquivando-se os autos, com baixa na distribuição.Int.

 

0036405-11.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030811-

55.2007.403.6182 (2007.61.82.030811-7)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

UNICEL BRIGADEIRO LTDA(SP173699 - WILTON MAGÁRIO JUNIOR E SP054424 - DONALDO

FERREIRA DE MORAES E SP018854 - LUIZ RODRIGUES CORVO E SP208414 - LUIZ FELIPE DE

TOLEDO PIERONI)

SENTENÇA.FAZENDA NACIONAL ajuizou estes embargos contra a execução de honorários advocatícios,

impugnando o valor apresentado por UNICEL BRIGADEIRO LTDA de R$ 740,88 (setecentos e quarenta reais e

oitenta e oito centavos), nos autos da Execução Contra a Fazenda Pública n. 0030811-55.2007.403.6182
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(2007.61.82.030811-7).Alegou não subsistir a condenação em honorários advocatícios estipulada na sentença em

razão de ter sido julgado prejudicado o recursos, bem como diante de expressa não condenação na r. decisão de

segunda instância. Alternativamente, aduziu excesso na execução, uma vez que a correção monetária apresentada

pela Embargada está incorreta por ter aplicada a taxa SELIC indevidamente em execução de honorários. Apontou

o valor de R$ 568,23, (quinhentos e sessenta e oito reais e vinte e três centavos), atualizado até março de 2001

(fls. 02/10), como devido, se confirmada a condenação.Os embargos foram recebidos com fundamento no art. 730

do Código de Processo Civil a fl. 08.A parte Embargada apresentou impugnação, aduzindo que os cálculos por ela

apresentados se encontram corretos, já que o débito foi atualizado pelo índices do Tribunal, com a incidência de

juros de 1% ao mês, não tendo aplicado SELIC. Pugnou pela improcedência dos presentes embargos (fls.

09/13).Os autos foram remetidos ao contador (fl. 14).O perito judicial apresentou cálculo, indicando como valor

da sucumbência a importância de R$ 530,21 (quinhentos e trinta reais e vinte e um centavos), atualizada até maio

de 2023, conforme fls. 17/18.Instadas as partes a se manifestarem sobre os cálculos do Contador (fl. 21), a

Embargante concordou com os valores apresentados, enquanto a Embargada silenciou, tudo conforme fl. 21

verso.Os autos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.A r. decisão do E. TRF da 3ª Região, que

julgou prejudicados o recurso adesivo, a apelação e a remessa oficial, negando-lhes seguimento, assim dispôs:

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos da Súmula 168 do TFR.Destarte, verifico que não houve

condenação da Embargante em honorários advocatícios, na medida em que a condenação imposta na sentença

monocrática, deu lugar à r. decisão de segunda instância, na qual não houve condenação em honorários, fundada

em verbete sumular do Extinto TFR (Súmula 168 O encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, e sempre

devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários

advocatícios), já que o pagamento da dívida e consequente extinção da execução fiscal principal, implicou em

ausência de interesse superveniente na desconstituição do título executivo judicial (sentença).Ademais, a

Embargada não impugnou tal parte do pedido da Embargante, revelando-se a questão incontroversa.Assim,

decidido, restam prejudicados os cálculos judiciais apresntados.Ante o exposto JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO, reconhecendo que a Embargante nada deve a título de honorários advocatícios, ante a expressa menção

da r. decisão de segunda instância de não condenação em honorários, e DECLARO EXTINTO O PROCESSO,

com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Sem custas (art. 7º da Lei

9.289/96).Condeno a Embargada em honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor do cálculo por ela

apresentado (fls. 129/130 dos autos principais), com base no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil.Traslade-

se cópia para os autos da Execução Contra a Fazenda Pública, em apenso.Transitada em julgado, desapensem-se e

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0016247-95.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0052507-

31.1999.403.6182 (1999.61.82.052507-5)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2666 - MARINA MIURA PRICOLI)

X CONFECCOES ALUCINANTE LTDA(SP118355 - CARLA CLERICI PACHECO BORGES)

SENTENÇA.FAZENDA NACIONAL ajuizou estes embargos contra a execução de sentença, confirmada em

segunda instância, que a condenou no pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00 (mil reais),

impugnando o valor apresentado pela Embargada-Exequente de R$ 1.446,54, nos autos principais (fls. 74/75 da

execução fiscal apensa).Alegou ser excessivo o valor apresentado pela Embargada porque utilizado,

indevidamente, o IPCA-E após 07/2009, quando o correto seria a TR, bem como aplicou juros de mora sobre o

valor da sucumbência, o que não é cabível. Apontou como devido o montante de R$ 1.019,59, atualizado para o

mês de janeiro de 2012 (fls. 02/09).Os embargos foram recebidos com suspensão da execução, fundado no art.

730 do Código de Processo Civil e, intimada para apresentar impugnação (fl. 11), a Embargada quedou-se inerte

(fl. 11 verso).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença (fl. 12).É O RELATÓRIO. DECIDO. A

Embargada não impugnou a inicial. Assim, tacitamente concordou com o pedido de redução do valor da execução

dos honorários. Em outras palavras, reconheceu a procedência do pedido formulado nos embargos.Ante o exposto

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para fixar o valor da condenação em honorários advocatícios nos autos da

Execução Fiscal em R$ 1.019,59 (mil e dezenove reais e cinquenta e nove centavos), atualizado até janeiro de

2012, e DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso II, do

Código de Processo Civil.Sem custas (art. 7º da Lei 9.289/96).Condeno a Embargada em honorários advocatícios,

que fixo em 10% do valor da causa atribuído aos presentes embargos à execução de sentença, com base no artigo

20, 3º, do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta para os autos da Execução Fiscal.Transitada em

julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0053292-46.2006.403.6182 (2006.61.82.053292-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0047249-64.2004.403.6182 (2004.61.82.047249-4)) SGL CARBON DO BRASIL LTDA(SP026914 - SONIA

MARIA GIANNINI MARQUES DOBLER) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

VISTOS EM INSPEÇÃO.SGL CARBON DO BRASIL LTDA interpôs Embargos de Declaração contra a

sentença proferida a fl. 988, a qual declarou extinto o feito, sem resolução de mérito, com fundamento nos artigos
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267, inciso VI c/c 462, ambos do CPC, ante a prolação de sentença de extinção da execução fiscal.Sustentou ser a

decisão combatida contraditória ao condená-la ao pagamento de honorários advocatícios, já que afirma ter a

Receita Federal do Brasil reconhecido a tese defendida pela Embargante (fls. 990/992).Conheço dos Embargos

porque tempestivos.No caso houve evidente erro material, uma vez que, tendo este Juízo constatado que a tese

defendida pela Embargante foi reconhecida administrativamente, ensejando o cancelamento da CDA exigida nos

autos da execução e, consequentemente, a superveniente ausência do interesse de agir neste feito, a condenação ao

pagamento dos honorários advocatícios deve recair sobre a Embargada (art. 20 do CPC).Assim, acolho os

embargos declaratórios para correção de erro material, retificando a sentença nos seguintes termos:Onde se

lê:Condeno a Embargante em honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20,

4º do Código de Processo Civil, uma vez que a Receita Federal do Brasil reconheceu a tese defendida pela

Embargante, conforme se verifica de fl. 106 dos autos da execução fiscal.Leia-se:Condeno a Embargada em

honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, 4º do Código de Processo

Civil, uma vez que a Receita Federal do Brasil reconheceu a tese defendida pela Embargante, conforme se verifica

de fl. 106 dos autos da execução fiscal.No mais, mantendo a sentença sem qualquer alteração.P.R.I. e retifique-se.

 

0000171-35.2008.403.6182 (2008.61.82.000171-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0040655-63.2006.403.6182 (2006.61.82.040655-0)) VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA(SP195382 -

LUIS FERNANDO DIEDRICH E SP299776 - ALEXANDRE DIAS DE GODOI) X INSS/FAZENDA(Proc. 181

- SEM PROCURADOR)

SENTENÇA.VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA ajuizou os presentes Embargos à Execução Fiscal

em face do INSS/FAZENDA, que a executa nos autos da Execução Fiscal n. 0040655-63.2006.403.6182

(2006.61.82.040655-0), visto que decretado grupo econômico (EMPRESA AUTO ONIBUS PENHA SÃO

MIGUEL LTDA E OUTROS).Preliminarmente, a embargante VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA,

sustentou a improcedência do executivo fiscal, uma vez que a inicial veio desacompanhada de documentos

essências à demonstração da forma de lançamento e demonstrativo dos cálculos. Ainda preliminarmente,

protestou pela apresentação, por parte do Embargado, do processo administrativo respectivo.No mérito, alegou a

ocorrência de prescrição intercorrente em relação ao crédito espelhado na CDA n. 55.753.170-5, a

inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/91, a decadência/prescrição das contribuições para

terceiros, a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo da contribuição incidente sobre a folha de

salários, fixada pelo art. 22 da lei n. 8.212/91 em face do art. 195, inciso I da CF/88, com redação anterior a EC

20/98. Requereu a aplicação de multa mais benéfica, com fundamento no artigo 106, II, c, do CTN. Insurgiu-se

contra o requerimento da Exequente, ora Embargada, de fixação de honorários advocatícios em 20% do valor da

causa (Decreto-Lei 1.025/69). Requereu a procedência do pedido com a consequente condenação da Embargada

no pagamento das custas e demais despesas processuais e na verba honorária (fls. 02/35).Colacionou documentos

(fls. 36/76).Os embargos foram recebidos sem efeito suspensivo (fl. 77).A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)

apresentou impugnação, defendendo a legitimidade e regularidade do título executivo e a desnecessidade de

apresentação do processo administrativo. Alegou a não ocorrência da prescrição e decadência, afirmando a

constitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/91. Aduziu a inocorrência de prescrição em face dos

sócios, sustentando ainda, a constitucionalidade da base de cálculo do art. 22, I da Lei 8.212/91 frente ao art. 195

da CF/88. Afirmou não ser o caso de aplicação da lei mais benéfica quanto à multa em razão da mudança na

legislação e defendeu a legalidade da incidência do encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei n.

1.025/69. Pugnou pela improcedência dos presentes embargos com a condenação da Embargante ao pagamento

das despesas processuais e demais cominações legais pertinentes. Ao final, requereu o julgamento antecipado da

lide (fls. 80/96).Réplica a fls. 100/112, rebatendo as alegações do Embargado e reiterando os termos da inicial.

Requereu a produção de prova pericial e a juntada de novos documentos.A prova pericial foi indeferida pelo

Juízo, sendo facultada a parte Embargante a juntada aos autos de cópias do processo administrativo que

entendesse necessárias (fl. 113).Diante da impossibilidade de acesso pela Embargante aos autos do processo

administrativo (fls. 115/119), por este Juízo foi determinada a expedição de ofício ao Procurador Chefe da

Fazenda Nacional solicitando-se o envio de cópia do respectivo PA (fls. 120, 121, 132 e 135).Cópia integral do

processo administrativo foi colacionada a fls. 141/291.Instadas a se manifestarem sobre o processo administrativo,

a Embargante reiterou os termos da inicial (fls. 296/304), enquanto o Embargado refutou a argumentação tecida

pela Embargante (fls. 306/310).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Rejeito a preliminar de inépcia da inicial alegada pela Embargante, uma vez que a petição inicial

apresentada pela Fazenda Nacional está em consonância com o artigo 6º, da Lei 6.830/80.O processo

administrativo não é elemento indispensável ao ajuizamento da execução fiscal, não estando o Exequente

obrigado a fazer a sua juntada e tal questão restou superada, já que aos autos foi colacionada cópia integral do

processo administrativo (fls. 141/291).Não há qualquer mácula na Certidão de Dívida Ativa a retirar-lhe os

predicativos de liquidez e certeza, ou mesmo a causar cerceamento de defesa.O título executivo que embasa a

execução contém todos os elementos legalmente exigidos (art. 2º, 5º, da Lei 6.830/80 e art. 202 do CTN), ou seja,

o nome do devedor e de seu domicílio, o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de
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calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato, a origem, a natureza e o fundamento

legal da dívida, a indicação de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento

legal e o termo inicial para o cálculo, a data e o número da inscrição, no registro de Dívida Ativa, e o número do

processo administrativo.Quanto aos discriminativos e demonstrativos de débitos, a ausência destes não caracteriza

cerceamento de defesa, pois a Lei n. 6.830/80 não os exige, sendo suficiente a descrição dos diplomas legais

utilizados para apuração do débito (art. 2º, 5º, da Lei n. 6.830/80).Cabe realçar que a Administração Pública rege-

se pelo princípio da legalidade e o cálculo do montante devido deve seguir rigorosamente os ditames contidos na

lei, não sendo caso de se exigir mais para possibilitar o exercício pleno da defesa.Registre-se, por oportuno, que

há indicação expressa da origem da dívida consistente na descrição da espécie de tributo e do número do processo

administrativo na CDA (fls. 54/73) e a disposição legal visa impedir a cobrança de créditos sem origem, não

impõe a repetição de informações que já constam do processo administrativo, à disposição do contribuinte na

repartição fiscal.Desta feita, ante o atendimento aos termos da lei, impossível considerar nula a certidão, pois ela

contém todos os elementos indispensáveis à ampla defesa da Embargante.Passo à análise do mérito.Com razão a

Embargante no que toca à inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/91, visto que a questão já foi

objeto de deliberação pelo plenário do E. STF, tratada na Súmula Vinculante n. 08, que dispôs: São

inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que

tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. Assim, por tratar-se de súmula vinculante cabe apenas sua

aplicação aos casos concretos (art. 103-A da Constituição Federal).Todavia, não merece acolhimento a

sustentação de prescrição intercorrente entre o lançamento e a inscrição do crédito em dívida ativa referente à

CDA n. 55.753.170-5.Pelo que consta dos autos, o crédito tributário (CDA n. 55.753.170-5) refere-se ao período

de 05/1994 a 03/1997, cuja constituição definitiva ocorreu através de Confissão de Dívida Fiscal em 06/04/1998,

em razão de acordo de parcelamento ordinário requerido pela Embargante (fl. 54). Registre-se ainda, que

rescindido o parcelamento em 07/05/1999, no ano de 2001 a Embargante novamente incluiu a dívida em

parcelamento especial (fl. 196).Assim, diante da constituição definitiva do crédito que ocorreu na data da

confissão de dívida, qual seja, em 06/04/1998 e adesão pela Embargante-Executada a parcelamento administrativo

nos anos de 1999 e 2001, implicando em interrupção da prescrição (art. 174, parágrafo único, inciso IV, do CTN)

e suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151, VI, do CTN), não há que se falar em fluência do prazo

prescricional.Anoto, que a fluência do prazo prescricional somente retomou seu curso na data em que a Executada

foi excluída do mencionado parcelamento especial (2004 - fl. 197) e o débito inscrito em dívida ativa, com o

consequente ajuizamento da ação executiva, no ano de 2006 (fls. 208 e 238/254.Dito isto, considerando que o

despacho citatório datado de 31/08/2006 (fl. 30 da execução fiscal) é causa interruptiva da prescrição porque

proferido já na vigência da nova lei (LC 118/05, que vigorou a partir de 09 de junho de 2005), não decorreu o

lustro prescricional (art. 174 do Código Tributário Nacional).O mesmo raciocínio supra aplica-se às contribuições

para terceiros, já que para todos os tributos discutidos nestes autos aplica-se o prazo prescricional quinquenal.A

alegação de inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo sobre a folha de salários, prevista no art. 22, I

da Lei 8.212/91 (alterada pela Lei n. 9.876/99) em face do art. 195, inciso I da CF/88, com redação anterior a EC

20/98 é descabida.A expressão folha de salários usada pelo constituinte originário evidentemente significava

aquilo que o empregador pagava ao empregado como contraprestação do trabalho, o que, evidentemente,

englobava tudo aquilo se pagava ao trabalhador como consequência do serviço prestado. Pagar o serviço prestado

é remunerá-lo, de modo que a interpretação do texto original da Constituição Federal - antes da Emenda n. 20/98 -

não leva a se entender pela inconstitucionalidade do uso de remuneração em lugar de salário; a própria

Constituição Federal dispunha que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma

da lei ( 4º do artigo 201, na época), de modo que não há qualquer erro em se dizer que o termo remuneração usado

nas leis questionadas (Lei 8.212/91 e Lei 9.876/99) afigura-se correto porque engloba todas as parcelas devidas

pelo patrão e não apenas univocamente aquilo que se chama por salário.A jurisprudência de nosso Tribunal

orienta neste sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO DO INSS. AUSÊNCIA DE

INTERESSE RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI N.

8.212/91, ART. 22, I. FOLHA DE SALÁRIOS E TOTAL DA REMUNERAÇÃO PAGA AOS EMPREGADOS.

EMENDA CONSTITUCIONAL N. 20/98. BASE DE CÁLCULO. INCONSTITUCIONALIDADE

INEXISTENTE. PEDIDO IMPROCEDENTE. SENTENÇA MANTIDA.1. Julgado totalmente improcedente o

pedido inicial, falece interesse recursal ao réu. Apelação não conhecida. 2. A expressão folha de salários,

constante da redação original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, alberga o total das remunerações

pagas aos empregados. 3. A Emenda Constitucional n. 20/98, que deu nova redação ao inciso I do art. 195 da Lex

Magna, não fez mais do que tornar explícito o que ali já se continha. Apelação desprovida.(Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, Classe : AC - APELAÇÃO CIVEL - 959881, Processo:

1999.61.03.004603-5, UF: SP, Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento: 14/11/2006, Fonte:

DJU, DATA:15/12/2006, PÁGINA: 280, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS

SANTOS)Outrossim, a majoração da alíquota da contribuição incidente sobre a remuneração instituída pela Lei n.

9.876/99, também não se mostra inconstitucional, já que tal diploma legal encontra respaldo na Constituição
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Federal a partir da EC 20/98, como se observa dos seguintes julgados:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS - MAJORAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO

PAGA A AVULSOS, AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES PELA LEI 9876/99 - REVOGAÇÃO DA LEI

COMPLEMENTAR 84/96 - RECURSO IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.1. Após a vigência da EC

20/98, que deu nova redação ao art. 195 da CF, consignando, expressamente, que a Seguridade Social será

financiada por toda a sociedade, nos termos da lei, sendo devidas as contribuições pelo empregador, pela empresa

ou entidade a ela equiparada, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou

creditados a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício (alínea a, inc.

I). Assim, considerando que não se trata de nova fonte de custeio, a majoração, pela Lei 9876/99, de contribuição

sobre a remuneração paga avulsos, autônomos e administradores não violou o disposto no art. 195, 4º, da CF/88.

2. Tendo em vista que, com a EC 20/98, o art. 195 da CF/88 passou a abranger a hipótese de incidência contida na

LC 84/96, recepcionando-a como lei ordinária, conclui-se que, da referida emenda, emana o poder da Lei 9876/99

de revogar a LC 84/96. 3. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF 3ª REGIÃO, Classe: AMS - APELAÇÃO

EM MANDADO DE SEGURANÇA - 316331, Processo: 2008.61.00.026115-4, UF: SP, Órgão Julgador:

QUINTA TURMA, Data da Decisão: 29/05/2006, Documento: TRF300244286, Fonte: DJF3 CJ1,

DATA:05/08/2009, PÁGINA: 141, Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA

TARTUCE)TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL - ART. 22, I, DA LEI 8212/91 - MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA PELA LEI 9876/99 - RECURSO

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA. 1. Não visualizada a apontada inconstitucionalidade da LEI 9876/99

que majorou a alíquota da contribuição social prevista no art. 22, I, da LEI 8212/91, na medida em que a

autorização para majoração da alíquota do tributo questionado, via da LEI ordinária, decorre da própria EC 20/98,

e dela emana, igualmente, o poder revocatório da LC 84/96. 2. Recurso improvido. Sentença mantida.TRIBUNAL

3ª REGIÃO, Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 273840, Processo:

2004.61.00.019476-7, UF: SP, Órgão Julgador: QUINTA TURMA, Data da Decisão: 29/05/2006, Documento:

TRF300104227, Fonte DJU, DATA:26/07/2006, PÁGINA: 321, Relator: JUIZA RAMZA TARTUCEQuanto à

multa, não se sustenta a arguição de caráter confiscatório desta.A multa moratória exigida está devidamente

prevista em lei (Lei 8.620/93) e é exigida em montante razoável e necessário para desestimular a impontualidade.

Trata-se de mera penalidade, cuja graduação é atribuição do legislador, não se podendo, genericamente,

caracterizar essa exigência como confiscatória.Aliás, a multa sequer constitui tributo, não estando subordinada ao

princípio do não-confisco.E ainda, há quem sustente possam as multas ser confiscatórias, no sentido de onerosas a

quem paga: A vedação do confisco é atinente ao tributo. Não à penalidade pecuniária, vale dizer, à multa... Porque

constitui receita ordinária, o tributo deve ser um ônus suportável, um encargo que o contribuinte pode pagar sem

sacrifício do desfrute normal dos bens da vida. Por isto mesmo é que não pode ser confiscatório. Já a multa, para

alcançar sua finalidade, deve representar um ônus significativamente pesado, de sorte a que as condutas que

ensejam sua cobrança restem efetivamente desestimuladas. Por isto mesmo pode ser confiscatória. (MACHADO,

Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Malheiros, 21ª 2002).Assim, com a devida vênia das

opiniões contrárias, descabe reconhecer natureza confiscatória da multa.Por outro lado, com a recente alteração

trazida pela Lei n. 11.941/09, a multa aplicada ao presente caso comporta redução, uma vez que os créditos

tributários foram constituídos através de confissão do contribuinte (Confissão de Dívida Fiscal - CDF - fl. 54), de

modo que a norma a ser aplicada retroativamente seria o artigo 35 da Lei n. 8.212/91, alterado pela Lei n.

11.941/2009, que remete ao artigo 61 da Lei n. 9.430/96, que por sua vez prevê multa de 20%:Art. 35. Os débitos

com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta

Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas

outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e

juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.I - (revogado):a) (revogada);b)

(revogada);c) (revogada);II - (revogado):a) (revogada);b) (revogada);c) (revogada);d) (revogada);III -

(revogado):a) (revogada);b) (revogada);c) (revogada);d) (revogada). 1o (Revogado). 2o (Revogado). 3o

(Revogado). 4o (Revogado).Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no

art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.Art.61. Os débitos

para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos

fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação

específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de

atraso. 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do

prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento. 2º O

percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento. 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo

incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês

subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.

(Vide Lei nº 9.716, de 1998)E é o que se vê dos autos do executivo fiscal, tendo a Exequente, de ofício, procedido

à redução da multa para valor limitado a 20%, em homenagem ao disposto no artigo 106, inciso II, alínea c do

Código Tributário Nacional, prevê hipótese de retroatividade da Lei, quando esta cominar penalidade menos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     137/469



severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática, conforme fls. 155 daqueles autos.E, a redução da

multa moratória não retira a presunção de certeza e liquidez da CDA.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO

FISCAL - CDA - CUMULAÇÃO DO PRINCIPAL, CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS E MULTA - MULTA

MORATÓRIA DE 30% - ART. 106, II, C, DO CTN - ART. 61, 2º, DA LEI N. 9430/96.1- A cumulação do valor

da obrigação principal, correção monetária, juros e multa é cabível, nos termos do artigo 2º, 2º, da Lei n.

6.830/80.2- Correção monetária tem previsão legal e decorre, exclusivamente, da existência da inflação, incidindo

sobre todos os débitos ajuizados, inclusive sobre a multa, a teor da Súmula nº 45 do extinto Tribunal Federal de

Recursos.3- Nos termos do artigo 106, II, c, do CTN, sobrevindo lei mais benéfica ao contribuinte, a exemplo da

Lei nº 9.430/96, art. 61, 2º, é plausível a redução da multa moratória constante da CDA de 30 para 20%, o que não

lhe retira, contudo, a presunção de liquidez e certeza não ilidida em sede de embargos.4- Apelação parcialmente

provida.(AC nº 89030043146, TRF 3ª Região, Sexta Turma, Relator Lazarano Neto, v. u., j. 11/02/2004, D.J.

27/02/2004, p. 291).Por fim, prejudicada a alegação de ilegalidade do encargo previsto no Decreto-Lei n.

1.025/69, tendo em vista que tal encargo somente incide sobre os valores devidos à Fazenda Nacional. Logo,

sendo aqui caso de Execução de débito do INSS, a alegação não encontra ressonância.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Condeno a Embargante

em honorários advocatícios, que fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de

Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal n. 0040655-63.2006.403.6182

(2006.61.82.040655-0).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0006288-42.2008.403.6182 (2008.61.82.006288-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0554071-22.1998.403.6182 (98.0554071-5)) VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA(SP195382 - LUIS

FERNANDO DIEDRICH E SP141232 - MARIA ISABEL MANTOAN DE OLIVEIRA) X

INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA ajuizou os presentes Embargos à

Execução Fiscal em face do INSS/FAZENDA, que a executa nos autos da Execução Fiscal n. 0554071-

22.1998.403.6182 (98.0554071-5), visto que decretado grupo econômico (EMPRESA AUTO VIAÇÃO

TABOÃO LTDA E OUTROS).Preliminarmente, a embargante VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA,

sustentou a improcedência do executivo fiscal, uma vez que a inicial veio desacompanhada de documentos

essências à demonstração da forma de lançamento e demonstrativo dos cálculos. Ainda preliminarmente,

protestou pela apresentação, por parte do Embargado, do processo administrativo respectivo.No mérito alegou a

inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo da contribuição incidente sobre a folha de salários, fixada

pelo art. 22 da Lei n. 8.212/91 em face do art. 195, inciso I da CF/88, com redação anterior a EC 20/98. Requereu

a aplicação de multa mais benéfica, com fundamento no artigo 106, II, c, do CTN. Insurgiu-se contra o

requerimento do Exequente, ora Embargado, de fixação de honorários advocatícios em 20% do valor da causa

(Decreto-Lei 1.025/69). Pleiteou, finalmente, a procedência do pedido com a consequente condenação do

Embargado no pagamento das custas e demais despesas processuais e na verba honorária (fls. 02/20).Colacionou

documentos (fls. 21/60).Os embargos foram recebidos sem efeito suspensivo (fl. 61).A UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL) apresentou impugnação, defendendo a legitimidade e regularidade do título executivo e a

desnecessidade de apresentação do processo administrativo. Aduziu não ser o caso de aplicação da lei mais

benéfica quanto à multa, frisando estar essa fixada em patamar correto. Sustentou ser legítima a cobrança do

encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei n. 1.025/69 e, por fim afastou a alegada

inconstitucionalidade da base de cálculo do art. 22, I da Lei 8.212/91 frente ao art. 195 da CF/88. Pugnou pela

improcedência dos presentes embargos com a condenação da Embargante no pagamento das despesas processuais

e demais cominações legais pertinentes (fls. 64/69).Réplica a fls. 71/76, rebatendo as alegações do Embargado e

reiterando os termos da inicial. Requereu a produção de prova pericial e a juntada de novos documentos.A prova

pericial foi indeferida pelo Juízo, sendo facultada a parte Embargante a juntada aos autos de cópias do processo

administrativo que entendesse necessárias (fl. 77).Diante da impossibilidade de acesso pela Embargante aos autos

do processo administrativo (fls. 80/84), por este Juízo foi determinada a expedição de ofício ao Procurador Chefe

da Fazenda Nacional solicitando-se o envio de cópia do respectivo PA (fls. 85, 86 e 91).Cópia integral do

processo administrativo foi colacionada a fls. 95/202.A fls. 205/208, a Embargada informou que a multa de mora

exigida não supera o percentual fixado em lei.Instadas a se manifestar sobre o processo administrativo (fl. 209), a

Embargante sustentou a não incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio doença, auxílio acidente,

salário maternidade, férias e respectivo adicional de férias e, no mais, reiterou os termos da inicial (fls.

216/230).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Rejeito a preliminar

de inépcia da inicial alegada pela Embargante, uma vez que a petição inicial da ação executiva apresentada pelo

Exequente-Embargada está em consonância com o artigo 6º, da Lei 6.830/80.O processo administrativo não é

elemento indispensável ao ajuizamento da execução fiscal, não estando o Exequente obrigado a fazer a sua

juntada e tal questão restou superada, já que aos autos foi colacionada cópia integral do processo administrativo

(fls. 96/202).Não há qualquer mácula na Certidão de Dívida Ativa a retirar-lhe os predicativos de liquidez e
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certeza, ou mesmo a causar cerceamento de defesa.O título executivo que embasa a execução contém todos os

elementos legalmente exigidos (art. 2º, 5º, da Lei 6.830/80 e art. 202 do CTN), ou seja, o nome do devedor e de

seu domicílio, o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e

demais encargos previstos em lei ou contrato, a origem, a natureza e o fundamento legal da dívida, a indicação de

estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o

cálculo, a data e o número da inscrição, no registro de Dívida Ativa, e o número do processo

administrativo.Quanto aos discriminativos e demonstrativos de débitos, a ausência destes não caracteriza

cerceamento de defesa, pois a Lei n. 6.830/80 não os exige, sendo suficiente a descrição dos diplomas legais

utilizados para apuração do débito (art. 2º, 5º, da Lei n. 6.830/80).Cabe realçar que a Administração Pública rege-

se pelo princípio da legalidade e o cálculo do montante devido deve seguir rigorosamente os ditames contidos na

lei, não sendo caso de se exigir mais para possibilitar o exercício pleno da defesa.Registre-se, por oportuno, que

há indicação expressa da origem da dívida consistente na descrição da espécie de tributo e do número do processo

administrativo na CDA (fls. 46/55) e a disposição legal visa impedir a cobrança de créditos sem origem, não

impõe a repetição de informações que já constam do processo administrativo, à disposição do contribuinte na

repartição fiscal.Desta feita, ante o atendimento aos termos da lei, impossível considerar nula a certidão, pois ela

contém todos os elementos indispensáveis à ampla defesa da Embargante.A alegação de inconstitucionalidade da

ampliação da base de cálculo sobre a folha de salários, prevista no art. 22, I da Lei 8.212/91 (alterada pela Lei n.

9.876/99) em face do art. 195, inciso I da CF/88, com redação anterior a EC 20/98 é descabida.A expressão folha

de salários usada pelo constituinte originário evidentemente significava aquilo que o empregador pagava ao

empregado como contraprestação do trabalho, o que, evidentemente, englobava tudo aquilo se pagava ao

trabalhador como consequência do serviço prestado. Pagar o serviço prestado é remunerá-lo, de modo que a

interpretação do texto original da Constituição Federal - antes da Emenda n. 20/98 - não leva a se entender pela

inconstitucionalidade do uso de remuneração em lugar de salário; a própria Constituição Federal dispunha que os

ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição

previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei ( 4º do artigo 201, na época),

de modo que não há qualquer erro em se dizer que o termo remuneração usado nas leis questionadas (Lei 8.212/91

e Lei 9.876/99) afigura-se correto porque engloba todas as parcelas devidas pelo patrão e não apenas

univocamente aquilo que se chama por salário.A jurisprudência de nosso Tribunal orienta neste

sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO DO INSS. AUSÊNCIA DE INTERESSE

RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI N. 8.212/91, ART.

22, I. FOLHA DE SALÁRIOS E TOTAL DA REMUNERAÇÃO PAGA AOS EMPREGADOS. EMENDA

CONSTITUCIONAL N. 20/98. BASE DE CÁLCULO. INCONSTITUCIONALIDADE INEXISTENTE.

PEDIDO IMPROCEDENTE. SENTENÇA MANTIDA.1. Julgado totalmente improcedente o pedido inicial,

falece interesse recursal ao réu. Apelação não conhecida. 2. A expressão folha de salários, constante da redação

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, alberga o total das remunerações pagas aos empregados.

3. A Emenda Constitucional n. 20/98, que deu nova redação ao inciso I do art. 195 da Lex Magna, não fez mais do

que tornar explícito o que ali já se continha. Apelação desprovida.(Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

DA 3ª REGIÃO, Classe : AC - APELAÇÃO CIVEL - 959881, Processo: 1999.61.03.004603-5, UF: SP, Órgão

Julgador: SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento: 14/11/2006, Fonte: DJU, DATA:15/12/2006, PÁGINA:

280, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS)Outrossim, a majoração da alíquota da

contribuição incidente sobre a remuneração instituída pela Lei n. 9.876/99, também não se mostra

inconstitucional, já que tal diploma legal encontra respaldo na Constituição Federal a partir da EC 20/98, como se

observa dos seguintes julgados:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - MAJORAÇÃO DA

CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA A AVULSOS, AUTÔNOMOS E

ADMINISTRADORES PELA LEI 9876/99 - REVOGAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 84/96 - RECURSO

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.1. Após a vigência da EC 20/98, que deu nova redação ao art. 195 da

CF, consignando, expressamente, que a Seguridade Social será financiada por toda a sociedade, nos termos da lei,

sendo devidas as contribuições pelo empregador, pela empresa ou entidade a ela equiparada, incidentes sobre a

folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados a qualquer título, à pessoa física que lhe

preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício (alínea a, inc. I). Assim, considerando que não se trata de nova

fonte de custeio, a majoração, pela Lei 9876/99, de contribuição sobre a remuneração paga avulsos, autônomos e

administradores não violou o disposto no art. 195, 4º, da CF/88. 2. Tendo em vista que, com a EC 20/98, o art.

195 da CF/88 passou a abranger a hipótese de incidência contida na LC 84/96, recepcionando-a como lei

ordinária, conclui-se que, da referida emenda, emana o poder da Lei 9876/99 de revogar a LC 84/96. 3. Recurso

improvido. Sentença mantida.(TRF 3ª REGIÃO, Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE

SEGURANÇA - 316331, Processo: 2008.61.00.026115-4, UF: SP, Órgão Julgador: QUINTA TURMA, Data da

Decisão: 29/05/2006, Documento: TRF300244286, Fonte: DJF3 CJ1, DATA:05/08/2009, PÁGINA: 141,

Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE)TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL -

MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - ART. 22, I, DA LEI 8212/91 - MAJORAÇÃO

DA ALÍQUOTA PELA LEI 9876/99 - RECURSO IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA. 1. Não visualizada
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a apontada inconstitucionalidade da LEI 9876/99 que majorou a alíquota da contribuição social prevista no art. 22,

I, da LEI 8212/91, na medida em que a autorização para majoração da alíquota do tributo questionado, via da LEI

ordinária, decorre da própria EC 20/98, e dela emana, igualmente, o poder revocatório da LC 84/96. 2. Recurso

improvido. Sentença mantida.TRIBUNAL 3ª REGIÃO, Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE

SEGURANÇA - 273840, Processo: 2004.61.00.019476-7, UF: SP, Órgão Julgador: QUINTA TURMA, Data da

Decisão: 29/05/2006, Documento: TRF300104227, Fonte DJU, DATA:26/07/2006, PÁGINA: 321, Relator:

JUIZA RAMZA TARTUCEQuanto à multa, não se sustenta a arguição de caráter confiscatório desta.A multa

moratória exigida está devidamente prevista em lei (Lei 8.383/91) e é exigida em montante razoável e necessário

para desestimular a impontualidade. Trata-se de mera penalidade, cuja graduação é atribuição do legislador, não

se podendo, genericamente, caracterizar essa exigência como confiscatória.Aliás, a multa sequer constitui tributo,

não estando subordinada ao princípio do não-confisco.E ainda, há quem sustente possam as multas ser

confiscatórias, no sentido de onerosas a quem paga: A vedação do confisco é atinente ao tributo. Não à penalidade

pecuniária, vale dizer, à multa... Porque constitui receita ordinária, o tributo deve ser um ônus suportável, um

encargo que o contribuinte pode pagar sem sacrifício do desfrute normal dos bens da vida. Por isto mesmo é que

não pode ser confiscatório. Já a multa, para alcançar sua finalidade, deve representar um ônus significativamente

pesado, de sorte a que as condutas que ensejam sua cobrança restem efetivamente desestimuladas. Por isto mesmo

pode ser confiscatória. (MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Malheiros, 21ª

2002).Assim, com a devida vênia das opiniões contrárias, descabe reconhecer natureza confiscatória da multa.Por

outro lado, recente alteração trazida pela Lei n. 11.941/09 dispôs sobre hipóteses de redução da multa:Art. 35. Os

débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art.

11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim

entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de

mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.I - (revogado):a)

(revogada);b) (revogada);c) (revogada);II - (revogado):a) (revogada);b) (revogada);c) (revogada);d) (revogada);III

- (revogado):a) (revogada);b) (revogada);c) (revogada);d) (revogada). 1o (Revogado). 2o (Revogado). 3o

(Revogado). 4o (Revogado).Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no

art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.No caso concreto, os

créditos tributários foram constituídos tanto através de lançamento de ofício (NFLD), de modo que a norma a ser

aplicada retroativamente seria o artigo 35-A da Lei n. 8.212/91, que remete ao artigo 44 da lei n. 9.430/96, que por

sua vez prevê multa de 75%, in verbis:Art.61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de

janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora,

calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. 1º A multa de que trata este artigo será

calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou

da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento. 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a

vinte por cento. 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se

refere o 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do

pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998)Art. 44. Nos casos de

lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)I - de 75%

(setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de

pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488,

de 2007)E o artigo 106, inciso II, alínea c do Código Tributário Nacional, prevê hipótese de retroatividade da Lei,

quando esta cominar penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática. Contudo, no

caso vertente, não cabe a redução nos moldes em que pleiteado pela Embargante, já que o valor da multa

moratória exigida está limitada ao percentual de 60%, conforme se verifica dos documentos acostados a fls.

207/208, o que já beneficia, em muito, a Embargante.Por fim, prejudicada a alegação de ilegalidade do encargo

previsto no Decreto-Lei n. 1.025/69, tendo em vista que tal encargo somente incide sobre os valores devidos à

Fazenda Nacional. Logo, sendo aqui caso de Execução de débito do INSS, a alegação não encontra

ressonância.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e declaro extinto o processo, com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n.

9.289/96.Condeno a Embargante em honorários advocatícios, que fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais), nos termos

do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal n.

0554071-22.1998.403.6182 (98.0554071-5).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas

legais.P. R. I.

 

0030149-57.2008.403.6182 (2008.61.82.030149-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005789-92.2007.403.6182 (2007.61.82.005789-3)) CHURRASCARIA RODEIO LTDA(SP147549 - LUIZ

COELHO PAMPLONA E SP134717 - FABIO SEMERARO JORDY) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 -

LEONARDO MARTINS VIEIRA)

SENTENÇA.CHURRASCARIA RODEIO LTDA ajuizou estes Embargos à Execução em face da FAZENDA
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NACIONAL que a executa nos autos do executivo fiscal n. 0005789-92.2007.403.6182 (2007.61.82.005789-3).A

União Federal requereu a substituição da CDA n. 80 2 07 003267-72, nos termos do 8º, do art. 2º da Lei n.

6.830/80, nos autos principais (fls. 50/55 dos autos da execução fiscal).A Embargante foi intimada da decisão que

deferiu a substituição do título executivo (fl. 61 dos autos principais), tanto que ajuizou novos embargos à

execução fiscal, autuados sob o n. 0054826-15.2012.403.6182 (fl. 73), que se encontram em regular

processamento.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença (fls. 74 e 75).É O RELATÓRIO. DECIDO.O

presente feito efetivamente perdeu seu objeto, devendo ser reconhecida a carência superveniente do direito de

ação.Ocorre que, sendo deferida a substituição do título executivo, consequentemente foi devolvido à Executada o

prazo para embargos, nos termos dispostos no artigo 2º, 8º, da Lei n. 6.830/80, a qual, no prazo legal, ajuizou nova

ação.Portanto, ausente o interesse de agir, necessária é a extinção do feito por conta da superveniente falta de

interesse processual.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do

art. 267, inciso VI c/ 462, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação do Embargante em honorários

advocatícios porque, além da substituição da CDA ser uma faculdade sua, a exclusão das competências 2000 e

2001 (fls. 25/26), referem-se a valor irrisório em relação ao débito.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n.

9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal n. 0005789-92.2007.403.6182

(2007.61.82.005789-3) e dos Embargos n. 0054826-15.2012.4.03.6182.Transitada em julgado, desapensem-se e

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0035559-96.2008.403.6182 (2008.61.82.035559-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0519063-23.1994.403.6182 (94.0519063-6)) LABORGRAF ARTES GRAFICAS S/A(SP234087 - FELIPE

FROSSARD ROMANO E SP124275 - CLAUDIA RUFATO MILANEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 330 - MARIA DE LOURDES THEES P V JARDIM E SP099190 - ALICE

RABELO ANDRADE E SP278763 - FLÁVIA GONÇALVES SERRA E SP069135 - JOSE FRANCISCO

SIQUEIRA NETO E SP124313 - MARCIO FEREZIN CUSTODIO)

SENTENÇA.LABORGRAF ARTES GRÁFICAS S/A ajuizou os presentes Embargos à Execução em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, que a executa nos autos do executivo fiscal n.

0519063-23.1994.403.6182 (94.0519063-6).Insurgiu-se contra a CDA substituidora apresentada, sob o

fundamento de que essa não demonstrou a forma como apropriou os valores pagos à título de REFIS, dificultando

sua defesa. Sustentou a incerteza, iliquidez e inexigibilidade do título executivo por não abater a integralidade dos

valores recolhidos em parcelamento. Por fim, aduziu a ilegalidade da multa de mora aplicada, pleiteando sua

redução para 20%. Pleiteou a procedência dos presentes embargos para amortização do saldo devedor apontado

(fls. 02/12).Colacionou documentos (fls. 13/29).Pelo Juízo foi determinada a juntada aos autos de documentos

essenciais, quais sejam, cópia do auto de penhora, cartão de CNPJ, estatuto social e instrumento de procuração

original, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (fl. 30).A parte Embargante cumpriu a

determinação judicial a fls. 31/56.Os embargos foram recebidos sem suspensão da execução (fl. 57). Tal decisão

foi combatida através de agravo de instrumento (fls. 59/70), cujo efeito suspensivo foi indeferido (fls. 88/90).A

UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) apresentou impugnação, defendendo a regularidade da certidão de dívida

ativa, aduzindo a prescindibilidade dos discriminativos de cálculos. No que tange à alegação de pagamento,

requereu o sobrestamento do feito para fins de análise do processado pelo órgão competente da Receita Federal.

Finalmente, quanto à multa aplicada, afirmou ser esta legal, sem possibilidade da redução pretendida pela

Embargante. Pugnou pela improcedência dos presentes embargos com a condenação da Embargante ao

pagamento das custas, despesas processuais e demais cominações legais e, por cautela, pleiteou o sobrestamento

do feito para análise acerca da alegação de pagamento (fls. 79/83).Houve impugnação ao valor da causa (fl. 84), a

qual foi julgada improcedente (fl. 87).Oportunizada a manifestação da Embargada (fl. 115), essa reiterou as razões

apresentadas em impugnação e requereu o julgamento antecipado da lide, juntando aos autos parecer da Receita

Federal afirmando já ter procedido as amortizações no débito em razão dos pagamento efetivados em sede de

parcelamento (fls. 116 verso/167).Réplica a fls. 170/174, reiterando os argumentos de excesso de execução e de

multa. Não especificou provas.A fls. 175/176, a Embargada reiterou sua argumentação de manutenção da multa de

mora aplicada, bem como os termos de sua impugnação. Novamente requereu o julgamento antecipado da lide.Os

autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Passo ao julgamento antecipado

da lide, nos termos do art. 330, I do CPC e art. 17, parágrafo único, da Lei n. 6.830/80.As argumentações tecidas

pela Embargante visando à desconstituição do título executivo, em seu aspecto formal e material, são por demais

frágeis.Analisando a CDA substituidora que embasa a execução fiscal (fls. 19/25) verifico que dela consta o nome

do devedor, o valor do débito, a origem e o fundamento legal, o número do Processo Administrativo que poderia,

a qualquer tempo, ser visualizado pela Embargante. E ainda constato estar declinado o termo inicial para a

incidência de correção monetária e juros de mora, assim como os diplomas legais que dão alicerce à cobrança, de

tal sorte que resta descabida qualquer alegação em sentido contrário.Verifico também que a substituição da CDA

ocorrida se deu em observância aos preceitos legais (art. 2ª, 8ª da Lei n.º 6.830/80), tendo sido realizada em razão

da retificação do débito face à determinação judicial proferida nos autos do executivo fiscal, considerando os

abatimentos referentes aos valores pagos em sede de parcelamento (REFIS).E, quanto aos discriminativos e
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demonstrativos de débitos, a ausência destes não caracteriza cerceamento de defesa, pois a Lei n. 6.830/80 não os

exige, sendo suficiente a descrição dos diplomas legais utilizados para apuração do débito (art. 2º, 5º, da Lei n.

6.830/80). Aliás, a Administração Pública rege-se pelo princípio da legalidade e o cálculo do montante devido

deve seguir rigorosamente os ditames contidos na lei, não sendo caso de se exigir mais para possibilitar o

exercício pleno da defesa.Igualmente frágil é o argumento da Embargante de excesso de execução em razão do

não abatimento integral dos valores recolhidos durante a permanência no parcelamento - REFIS.Da análise

minuciosa efetivada administrativamente pelo órgão competente da Receita Federal restou cristalino que correta a

importância exigida declinada na nova CDA apresentada (principal atualizado R$ 560.011,46 - fls. 19/25). Os

pagamentos efetuados pela Embargante-Executada durante sua permanência no REFIS foram amortizados no

débito ora debatido, observadas as disposições legais pertinentes (Lei 9.964/00), sendo que, a totalidade do valor

pago em parcelamento não foi ser considerada integralmente para o débito exequendo porque os valores

recolhidos no programa foram alocados também, proporcionalmente, para outro débito da Embargante igualmente

incluído no REFIS, tudo nos seguintes termos (fls. 117/132):(...) A empresa incluiu no parcelamento especial

REFIS os valores devidos ao INSS e à Receita Federal. O crédito DEBCAD 31.825.222-8, objeto da Execução

Fiscal em referência, foi parcelado no mencionado programa, juntamente com outros créditos, (...) os pagamentos

efetuados durante a permanência no REFIS devem ser alocados proporcionalmente a cada tributo (no caso dívida

com o INSS e RFB), considerando-se o total da dívida consolidada e o valor consolidado de cada tributo, de

acordo com o art. 11 da Lei 9.964 (...) a empresa recolheu a título de Amortização da Dívida o valor de R$

408.223,62, sendo destinados ao INSS o valor de R$ 385.444,74 (equivalente a 94,42% da dívida, conforme Lei

9964), e a parcela restante coube à dívida junto à RFB (...) após, os abatimentos, a competência 12.1993 foi

totalmente quitada e, na competência 01.1994, há saldo remanescente do principal atualizado de R$ 18.903,66,

permanecendo as demais competências com o valor principal integral lançado pela fiscalização(...)E ainda, os

valores recolhidos no parcelamento foram abatidos da dívida consolidada em 03.2000 (ocasião em que houve a

consolidação do parcelamento - fl. 118), diferentemente do cálculo apresentado pela Embargante, que considera

como termo para atualização, a data de 01.08.2007 (fl. 15)Portanto, reconhecendo que não foi produzida prova

inequívoca, capaz de abalar a liquidez e certeza da CDA (art. 3º, único, da Lei n.º 6830/80), não há que se falar em

nulidade do título executivo, sendo de rigor a improcedência dos presentes embargos, prevalecendo a exação nos

exatos termos em que exigida através da nova CDA (fls. 19/25).Por fim, quanto à redução da multa moratória,

igualmente improcede o pleiteado pela Embargante.Isso porque, embora para as contribuições exigidas tenha

havido recente alteração trazida pela Lei n. 11.941/09, que dispõe sobre a redução da multa, no caso concreto, os

créditos tributários foram constituídos através de lançamento de ofício (NFLD), de modo que a norma a ser

aplicada retroativamente seria o artigo 35-A da Lei n. 8.212/91, que remete ao artigo 44 da lei n. 9.430/96, que por

sua vez prevê multa de 75%:Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:

(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença

de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de

declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)E, prevendo o artigo 106, inciso II, alínea c, do

Código Tributário Nacional, somente a hipótese de retroatividade da lei quando esta cominar penalidade menos

severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática, não há que se falar em redução da multa nos moldes

em que pleiteado pela Embargante, visto que o valor da multa moratória exigida está limitada ao percentual de

60%, em conformidade com a lei vigente à época dos fatos (12.1993 a 07/.1994), o que já beneficia, em muito, a

Embargante.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e declaro extinto o processo, com resolução

de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei

n. 9.289/96.Honorários a cargo da Embargante, fixados em 10% do valor atualizado do débito, conforme já

estabelecido no despacho citatório de fl. 09 da ação executiva e discriminado a fl. 176, haja vista que para a

exigência em cobro não incide o encargo instituído pelo Decreto-Lei n. 1.025/69.Traslade-se cópia desta sentença

para os autos da Execução Fiscal n. 0519063-23.1994.403.6182 (94.0519063-6).Comunique-se, via correio

eletrônico, à Douta Relatoria do Agravo de Instrumento n. 0010269-64.2009.4.03.0000/SP a prolação da presente

sentença, encaminhando-se cópia desta.Regularizem os subscritores de fls. 170/174 sua representação processual,

uma vez que a signatária do substabelecimento de fls. 92 e 95, não possui poderes outorgados neste

feito.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0002835-34.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023569-

89.2000.403.6182 (2000.61.82.023569-7)) IARA LUCIA MENDES PEREIRA(SP203748 - UBIRAJARA

MENDES PEREIRA E SP228214 - TIAGO HENRIQUE PAVANI CAMPOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

SENTENÇA.IARA LUCIA MENDES PEREIRA ajuizou os presentes Embargos à Execução Fiscal em face da

FAZENDA NACIONAL, que a executa, juntamente com APICE EMPREGOS EFETIVOS E TEMPORARIOS

LTDA e ANTONIO MENDES PEREIRA, nos autos do executivo fiscal n. 0023569-89.2000.403.6182

(2000.61.82.023569-7).Sustentou, preliminarmente, a nulidade absoluta por ausência de citação válida,

considerando que o aviso de recebimento foi recebido por pessoa diversa e não encaminhado para seu endereço
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residencial e a ocorrência de prescrição e decadência do crédito tributário. No mérito, aduziu a nulidade do auto

de penhora ante a ausência de avaliação do bem constritado; a impenhorabilidade do imóvel penhorado por se

tratar de bem de família e a necessidade de preservação da meação. Pleiteou a concessão de efeito suspensivo aos

presentes embargos e a procedência do pedido com a condenação da Embargada ao pagamento dos honorários

advocatícios (fls. 02/21).Colacionaram documentos (fls. 23/327).Os embargos foram recebidos com suspensão da

execução (fl. 350).A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) apresentou impugnação, defendendo a regularidade da

citação efetuada e a inocorrência de decadência e prescrição ante a data da entrega da declaração que constituiu o

crédito tributário. Sustentou a regularidade da penhora ante a avaliação do bem devidamente efetivada por oficial

de justiça e a comprovação, por parte da Exequente-Embargada, de que o bem, cuja impenhorabilidade foi

suscitada, não é o único de propriedade da Embargante. Por fim, com relação à meação, afirmou que, tratando-se

de bem indivisível, é possível a penhora, assegurado ao meeiro a metade do preço obtido em eventual

arrematação. Pugnou pela improcedência dos presentes embargos e requereu o julgamento antecipado da lide (fls.

351/367).Réplica a fls. 370/385, reiterando os termos da inicial e juntando documentos. Pleiteou a produção de

prova testemunhal e a realização de inspeção judicial (fls. 386/387).A fl. 388, a Embargada novamente requereu o

julgamento antecipado da lide.O pleito da Embargante de produção de provas foi indeferido a fl. 389. A fls.

390/394, foram acostados novos documentos pela Embargante.A decisão que indeferiu a produção de provas foi

objeto de agravo retido (fls. 396/401), contrarrazoado a fls. 403/409, sendo o decisum mantido em sede de juízo

de retratação (fl. 410), vindo os autos conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Passo ao

julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I do CPC e art. 17, parágrafo único, da Lei n.

6.830/80.Rejeito a preliminar de nulidade de citação sob o fundamento de ter sido efetivada em pessoa e endereço

diverso da Embargante.A citação, efetivada por via postal, seguiu estritamente os termos da lei (art. 8º, da Lei n.

6.830/80). De fato, a carta de citação foi encaminhada ao endereço da Embargante constante dos cadastros da

Exequente-Embargada como sendo seu domicílio fiscal (fls. 50 e 53), restando válida mesmo que recebida por

outra pessoa, como ocorreu no caso. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, Recurso Especial n. 702392,

Processo n. 200401619086/RS, Primeira Turma, decisão de 09/08/2005, DJ de 29/08/2005, pág. 186, Relator Min.

Teori Albino Zavascki; STJ, Recurso Especial n. 713831, Processo n. 200401822837/SP, Segunda Turma, decisão

de 19/05/2005, DJ de 01/08/2005, pág. 419, Relator Min. Castro Meira).Outrossim, o artigo 8º, inciso I, da Lei n.

6.830/80, prevê que a citação, no âmbito executivo fiscal, será feita pelo correio, com aviso de recepção e tais

parâmetros foram obedecidos para a citação da Executada-Embargante.Assim, não há qualquer prejuízo que possa

ser alegado, pois a citação postal é a modalidade escolhida pela Lei de Execuções Fiscais para a prática do ato e a

citação se deu no endereço da Embargante que consta de seu cadastro perante o Fisco (fl. 50) e também no

estatuto social da empresa (fl. 66), não havendo, portanto, nulidade a ser reconhecida.E, ainda que o ato tivesse

sido inválido, a nulidade não poderia ser declarada, pois nenhum prejuízo trouxe à Embargante eventual ausência

de citação (art. 249, 1º, do CPC), que foi suprida por seu comparecimento espontâneo em juízo, (art. 214, 1º do

CPC), manifestando-se nos autos do executivo fiscal (fls. 136/137) e opondo os presentes embargos.A alegação de

decadência também improcede.Isso porque, tratando-se de crédito tributário sujeito a lançamento por

homologação (art. 150 do CTN), como é o caso dos autos (fls. 04/10), sua constituição definitiva ocorre mediante

declaração do contribuinte (DCTF). E o documento que formaliza o cumprimento de obrigação acessória

(declaração de rendimentos) correspondente à comunicação da existência de crédito tributário e é instrumento

hábil e suficiente para a sua exigência (art. 5º, parágrafo 1º, do DL n. 2.124/84). Por essa razão, o entendimento

pacífico da jurisprudência é o de que, tratando-se de lançamento por homologação declarado por meio de DCTF

(Declaração de Contribuições e Tributos Federais), o débito não pago pelo contribuinte passa a ser exigível

independentemente da instauração de procedimento administrativo fiscal (STJ, REsp 209445/SP, Segunda Turma,

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 22/08/2005, pág. 177; STJ, REsp 526288/RS, Primeira Turma, Rel.

Min. José Delgado, DJ de 15/12/2003, pág. 216; TRF da 3ª Região, Ap. Cível 25497/SP, Terceira Turma, Rel.

Juiz Carlos Muta, DJ de 20/03/2002, pág. 930).E essa é a situação trazida à juízo, já que o crédito tributário ora

em cobro (IRPJ), conquanto refira-se ao período de apuração ano base/exercício de 1994/1995, constituiu-se na

ocasião da entrega da declaração pelo contribuinte-embargante (n. 0950810115602), na data de 30/05/1995,

conforme noticiou a Exequente a fl. 367.Por outro lado, ainda que se considere o prazo decadencial de cinco anos

a contar do fato gerador, nos termos do art. 150, 4º, do Código Tributário Nacional, a decadência impediria o fisco

de fazer lançamento de ofício, complementar ou substitutivo, mas não de cobrar o crédito declarado pelo próprio

contribuinte, então homologado tacitamente, desde que observado o prazo prescricional.Igualmente não há que se

falar em prescrição, uma vez que constituído o crédito tributário em 30/05/1995, com o ajuizamento do feito

executivo em 19/05/2000 (fl. 30) e a citação postal realizada em 14/03/2003 (fl. 53), não decorreu o lapso

prescricional quinquenal (art. 174 do CTN). Aliás, a citação, mesmo realizada somente no ano de 2003,

interrompeu a prescrição retroagindo à data do ajuizamento da execução, na forma da legislação processual (art.

219, 1º, do Código de Processo Civil).Demais disso, pacífica é a orientação de nosso Tribunal de que, tratando-se

de execução ajuizada antes da vigência da LC n. 118/05, incide o disposto na Súmula n. 106 do Egrégio STJ,

considerando-se, pois, suficiente o ajuizamento da ação para interrupção do prazo prescricional.No tocante à

nulidade da penhora por ausência de avaliação, melhor sorte não assiste à Embargante.Ao estipular que o auto ou
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termo de penhora contenha o valor dos bens, a lei prevê a indispensabilidade dessa informação, mas não impede

que ela conste em documento apartado e ainda, a avaliação do bem penhorado consiste em determinação

autônoma do mandado judicial, que pode ser cumprida perfeitamente em documento apartado, como ocorre com o

laudo de avaliação.Foi o caso dos autos. Foram lavrados o auto de penhora e o laudo de avaliação, nos quais

consta não só a descrição do bem, mas também o total da avaliação, conforme fls. 109/111 da ação principal, dos

quais a Embargante foi devidamente intimada, conforme se verifica da certidão lavrada a fl. 107 também da

execução fiscal apensa. Sendo assim, não há qualquer prejuízo configurado, nem nulidade a ser reconhecida.Por

fim, a alegação de nulidade da penhora do imóvel d Embargante, por ser bem de família, merece

acolhida.Estabelece o art. 1º da Lei n. 8.009/90:Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade

familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de

outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo

nas hipóteses previstas nesta lei.Por seu turno, reza o art. 5º da mesma lei:Art. 5º Para os efeitos de

impenhorabilidade, de que trata esta lei, considera-se residência um único imóvel utilizado pelo casal ou pela

entidade familiar para moradia permanente.Parágrafo único. Na hipótese de o casal, ou entidade familiar, ser

possuidor de vários imóveis utilizados como residência, a impenhorabilidade recairá sobre o de menor valor, salvo

se outro tiver sido registrado, para esse fim, no Registro de Imóveis e na forma do art. 70 do Código Civil.A

caracterização do bem de família como visto, não exige que o imóvel seja o único de propriedade do executado,

mas sim que ele resida no imóvel, constituindo moradia permanente da entidade familiar. Convém ressaltar que o

Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que é impenhorável o bem, ainda que não seja imóvel único,

desde que comprovada a condição de que se trata da residência da entidade familiar (REsp 790608/SP, Rel. Min.

José Delgado, 1ª Turma do STJ, DJ de 27/03/2006).Nesse sentido, mais importante do que a prova de que a

Embargante não possui outro imóvel é a de que ela não possui outra moradia permanente. Ora, pelo que consta

dos autos, a Embargante além de não possuir outro imóvel, já que aqueles referentes às matrículas n. 110.577 e

110.578, correspondentes a um único imóvel (apartamento e vaga de garagem) e foram adquiridos pelo

coproprietário UBIRAJARA MENDES PEREIRA em março de 2000, ou seja, antes do ajuizamento da execução

fiscal apensa (fls. 139/140 e fls. 392/394), não possui qualquer outra moradia permanente que não o imóvel

penhorado, tendo comprovado de maneira suficiente que reside no imóvel situado na Rua Antonio Pires, n. 616,

apartamento 61, São Paulo/SP, conforme contas de fornecimento de gás desde o ano de 2007 a 2010 (fls. 189/303)

e diversas correspondências da Embargante e seus filhos, notadamente, bloquetos de cobrança de instituições de

ensino e do Conselho Regional de Psicologia, profissão da Embargante (fls. 149/150, 157/171 e 310/311), todos

contemporâneos ao ajuizamento da ação executiva e dos presentes embargos.Observo ainda, que por ocasião da

lavratura do Auto de Penhora e Depósito, lá estavam presente a Embargante e seu esposo, ANTÔNIO

FERNANDO RAMIRES BRANQUINHO, conforme comprova a certidão lavrada a fl. 107 dos autos da execução

fiscal apensa.Assim, comprovada a residência e moradia permanente da Embargante no imóvel constrito, a

penhora impugnada configura-se nula, diante da impenhorabilidade estipulada no art. 1º da Lei n. 8.009/90.Assim

decidido, resta prejudicada a alegação de preservação da meação.Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO, somente para desconstituir a penhora que recaiu sobre o imóvel de propriedade da

Embargante, situado na Rua Antônio Pires, n. 616, apartamento 61, São Paulo/SP, matrícula n. 152.725 do 8º

Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP e declaro extinto o feito, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Em razão de

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus respectivos patronos.Sentença sujeita ao

reexame necessário.Traslade-se cópia desta sentença para a Execução Fiscal n. 0023569-89.2000.403.6182

(2000.61.82.023569-7), bem como de fls. 106/112 daqueles autos para o presente feito.Transitada em julgado,

desapensem-se e arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0018519-96.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024487-

15.2008.403.6182 (2008.61.82.024487-9)) ROBERTO MOREIRA SILVA LIMA(SP087281 - DENISE

LOMBARD BRANCO E SP169912 - FABIANO ESTEVES DE BARROS PAVEZI) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA ajuizou os presentes Embargos à

Execução Fiscal em face da FAZENDA NACIONAL, que o executa nos autos do executivo fiscal n. 0024487-

15.2008.403.6182 (2008.61.82.024487-9).Preliminarmente, aduziu prejudicialidade em relação à ação declaratória

n. 2005.61.21.000442-2, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Taubaté, com a mesma

causa de pedir, qual seja a anulação da cobrança da taxa de ocupação, requerendo a suspensão da execução até o

deslinde da mencionada ação ordinária. No mérito, arguiu a nulidade da cobrança ante a ausência de notificação

pelo órgão arrecadador. Aduziu também excesso de penhora porque além de ter ofertado bem imóvel à penhora, o

bloqueio realizado através do sistema BACENJUD atingiu duas vezes o valor da dívida. Requereu a liberação do

numerário bloqueado, a suspensão da execução até o desfecho da ação ordinária mencionada, o julgamento de

procedência, com a consequente condenação da Embargada no pagamento de honorários de sucumbência, custas e

demais cominações legais e, ao final, a apresentação do processo administrativo pela Exequente (fls.
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02/39).Colacionou documentos (fls. 40/110).Por este Juízo foi determinada a juntada aos autos de documentos

essenciais, quais sejam, cópia dos documentos de RG e CPF, guias de depósito/transferência e minuta do bloqueio

de valores, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Na mesma oportunidade, este Juízo

asseverou que a questão referente ao excesso de penhora já foi devidamente analisada nos autos da execução fiscal

(fl. 112).Cumprida a determinação judicial a fls. 113/134, os embargos à execução opostos foram recebidos com

efeito suspensivo (fl. 135). Tal decisão foi objeto de recurso de embargos declaratórios pela Embargada (fls.

137/139), os quais foram rejeitados a fl. 156.A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) apresentou impugnação,

sustentando a impossibilidade de suspensão da exigibilidade do crédito. Aduziu também confissão da dívida já

que, anteriormente, foi incluída em parcelamento. Afirmou a regularidade da cobrança, bem como a ausência de

comprovação das alegações do Embargante. Pugnou pela extinção do presente feito, com fulcro no art. 269, V, do

CPC em razão à adesão a parcelamento e, alternativamente, requereu a total improcedência do pedido, com a

consequente condenação do Embargante nas custas e honorários advocatícios. Pleiteou, finalmente, caso não fosse

esse o entendimento deste juízo, pela produção de prova pericial (fls. 140/155).Réplica a fls. 158/194, reiterando

os termos da inicial, destacando, especialmente, o julgamento de procedência da ação declaratória n.

2005.61.21.000442-2.A fls. 196/197, a Embargada requereu o julgamento antecipado da lide.Os autos vieram

conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, I do CPC e art. 17, parágrafo único, da Lei n. 6.830/80.Primordialmente, cabe frisar que a

questão referente ao excesso de penhora já foi devidamente apreciada nos autos do executivo fiscal, a fl. 95, tendo

sido determinada a liberação do excesso de valores bloqueados e ainda, afastado o oferecimento de bem imóvel

em garantia por falta de apresentação dos documentos solicitados pelo juízo.No que toca ao requerimento de

juntada aos autos de processo administrativo pela Embargada, tenho que tal não é elemento indispensável ao

ajuizamento da execução fiscal, não estando a Embargada-Exequente obrigada a fazer a sua juntada, por

inexistência de previsão legal. Aliás, presume-se que o processo administrativo de interesse do Executado-

Embargante, esteja à sua disposição no órgão competente, até prova em sentido contrário, onde poderia extrair

cópias que entendesse necessárias para sua defesa, já que o ônus da prova, para elidir a presunção de certeza e

liquidez do título executivo, a ele pertence, não tendo esse se desincumbido de tanto.Rejeito também a alegação

da Embargada de parcelamento do crédito exigido a ensejar confissão irretratável da dívida e consequente

extinção do feito fundada em renúncia ao direito em que se funda a ação (art. 269, V. CPC).Constato, do

documento acostado a fl. 154, que não houve concessão de parcelamento, aliás, o que se infere é que o pedido de

parcelamento foi cancelado antes mesmo do ajuizamento da ação executiva, não havendo assim que se falar em

confissão da dívida.Quanto à questão de fundo debatida nestes autos, impedido está este juízo de analisá-la, em

razão do fenômeno da litispendência. Vejamos:O caso dos autos não é de prejudicialidade que imponha suspensão

do feito ou mesmo possibilite a reunião dos processos, mas sim de dois processos (embargos e declaratória) que

não poderão ser julgados pelo mérito, ainda que sucessivamente, pois contendo o mesmo pedido e a mesma causa

de pedir, a extinção do presente feito, sem resolução de mérito, é medida de rigor, reforçada pelo julgamento de

procedência da ação declaratória n. 2005.61.21.000442-2.Não faz sentido aguardar o trânsito em julgado da

sentença proferida na declaratória, já que isso implicaria, forçosamente, também na extinção deste feito, sem

análise do mérito, em razão de coisa julgada. Melhor e mais correto é, desde logo, extinguir a presente ação.A

legislação processual veda o conhecimento de ação que reproduz outra anteriormente ajuizada, assim entendida a

ação entre as mesmas partes, com a mesma causa de pedir e o mesmo pedido (arts. 267, V, e 301, 1º e 2º, ambos

do CPC). O objetivo é impedir decisões contraditórias, repelidas pelo ordenamento jurídico, sendo que a sentença

favorável proferida na ação ordinária surtirá normalmente seus efeitos, extinguindo a execução, total ou

parcialmente, ou ensejando a repetição do indébito, caso já tenha sido satisfeita obrigação depois declarada

indevida, conforme a situação então verificada.No caso dos autos, verifico que o pedido mediato da ação cível

referida na inicial dos embargos é idêntico àquele formulado neste feito, já que o que pretende o Embargante em

ambas as demandas é a anulação do lançamento da taxa de ocupação, conforme afirmado na exordial: fato

incontestável é que ambas possuem a mesma causa de pedir: a cobrança da taxa de ocupação. (fl. 05)De mesma

feita, embora seja certo que há mais de uma forma de defesa na Execução, também é correto afirmar que isso não

afasta a incidência de normas processuais como a que exige do juiz o reconhecimento da litispendência ou da

coisa julgada, quando idênticas as partes, o pedido e a causa de pedir. O Embargante, por ter optado em discutir o

débito na esfera cível anteriormente, buscando a declaração de inexistência de terrenos de marinha nas

propriedades dos autores, cancelando todos os lançamentos incidentes sobre os imóveis em questão, impedindo o

SPU de lançar qualquer cobrança a título de taxa de ocupação de terreno de marinha sobre os imóveis em pauta

(fl. 110),não pode pretender que, proposta a execução, possa deduzir novamente a mesma tese, ainda que com

discussão em Juízo diverso.Diante do exposto, reconheço litispendência e DECLARO EXTINTO O PROCESSO,

sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil.Sem custas, nos

termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Condeno o Embargante em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00

(mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, uma vez que poderia ter obtido a suspensão da

exigibilidade do crédito na esfera cível, mediante depósito, liminar ou antecipação de efeitos da tutela, tudo nos

termos do artigo 151 do Código Tributário Nacional, sem a necessidade de garantir este Juízo e opor embargos de
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devedor com pedido idêntico àquele formulado na ação cível.Traslade-se cópia desta sentença para a Execução

Fiscal apensa.Transitada em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0030482-04.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049281-

32.2010.403.6182) PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA.(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA E

SP134717 - FABIO SEMERARO JORDY) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

SENTENÇA.PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA ajuizou estes Embargos à Execução em face da

FAZENDA NACINAL que a executa nos autos do executivo fiscal n. 0049281-32.2010.403.6182.Nesta data foi

proferida sentença julgando extinta a Execução Fiscal supra mencionada, nos termos do art. 26, da Lei n.

6.830/80, ação principal em relação a esta, conforme fl. 426 daqueles autos.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Considerando a extinção da execução fiscal apensa, deixa de existir fundamento aos presentes

embargos.Destarte, ante a superveniente carência do interesse de agir do Embargante, DECLARO EXTINTO O

PROCESSO, sem resolução do mérito, com fundamento nos artigos 267, inciso VI c/c 462 do Código de Processo

Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, pelos mesmos motivos

explanados nos autos da execução fiscal apensa.No que tange ao levantamento das garantias, tal questão já foi

apreciada nos autos principais.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0031319-59.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0542611-

38.1998.403.6182 (98.0542611-4)) ENIO MASSASHI KATAYAMA(SP191725 - CLAUDIA ROBERTA DE

SOUZA INOUE E SP183068 - EDUARDO GUERSONI BEHAR) X INSS/FAZENDA(Proc. 538 - SERGIO

LUIS DE CASTRO MENDES CORREA)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.ENIO MASSASHI KATAYAMA ajuizou os presentes Embargos à Execução

Fiscal em face do INSS/FAZENDA que o executa, juntamente com PLAKA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES

LTDA e PLACIDO FUTOSHI KATAYAMA, nos autos da Execução Fiscal n. 0542611-38.1998.403.6182

(98.0542611-4).Inicialmente, pleiteou a atribuição de efeito suspensivo aos presentes embargos. Alegou

ilegitimidade passiva, sustentando ser indevida a inclusão dos sócios na execução fiscal porque fundada em norma

inconstitucional e revogada (art. 13 da Lei 8.620/96), bem como ter ocorrido a prescrição do crédito tributário.

Sustentou ainda a nulidade da CDA por ausência de indicação da base de cálculo da contribuição exigida dentre

outros requisitos e mais, a inconstitucionalidade da base de cálculo (fls. 02/23).Colacionou documentos (fls.

24/200).Os embargos foram recebidos sem efeito suspensivo (fl. 202). Tal decisão foi combatida através de

agravo de instrumento (fls. 204/217), sendo mantido o decisum em sede de juízo de retratação (fl. 218). O E. TRF

da 3ª Região, negou seguimento ao agravo interposto (fls. 219/220), embora ainda sem trânsito em julgado.A

UNIÃO deixou de apresentar impugnação, conforme atesta a certidão lavrada a fl. 221 in fine.Instada a especificar

provas (fl. 222), o Embargante informou não ter interesse na sua produção e reiterou os termos da exordial (fls.

224/225).Com o retorno da ação executiva à Secretaria deste Juízo, os autos vieram conclusos para prolação de

sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I do CPC e

art. 17, único, da Lei n. 6.830/80.Preliminarmente assevero que conquanto a Embargada não tenha apresentado

impugnação, com relação a essa não se operam os efeitos da revelia, conforme Sumula n. 256 do extinto TFR:A

falta de impugnação nos embargos do devedor não produz, em relação à Fazenda Nacional, os efeitos da

revelia.Dito isso, passo análise das questões deduzidas na exordial.Primordialmente, assevero que cabe analisar a

preliminar de ilegitimidade passiva argüida em primeiro lugar, haja vista que se tratando de condição da ação

executiva, essa preliminar antecede a de prescrição.A alegação de ilegitimidade passiva, ante a indevida inclusão

do Embargante no polo passivo da execução fiscal merece acolhimento.Os sócios (diretores, gerentes ou

representantes da pessoa jurídica) somente são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a

obrigações tributárias, quando comprovada alguma das hipóteses previstas no artigo 135, III, do Código

Tributário Nacional. Trata esse dispositivo de sujeição passiva indireta, porque a responsabilidade é

essencialmente subsidiária, invocando-se o responsável tributário apenas quando constatada a impossibilidade de

cobrança da pessoa jurídica. Assim, a Fazenda Pública, quando pretender a inclusão do sócio-gerente ou

administrador no polo passivo, deverá demonstrar que ele agiu com infração à lei, ao contrato ou aos estatutos

sociais.Neste passo, caso não haja evidência da ocorrência dos referidos requisitos legais, não deve o julgador

antecipadamente concluir pela hipótese de inclusão dos diretores, gerentes ou representantes da empresa no polo

passivo da execução fiscal, tendo em vista que a mera inadimplência da obrigação tributária não constitui ato

ilícito para fins de responsabilização tributária, conforme jurisprudência pacífica do C. STJ (REsp n. 626850, 1ª

Turma, Rel. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004; AgrRREsp n. 595697, 1ª Turma, Rel. José Delgado, DJ de 10/05/2004;

AgrRREsp n. 384860, 2ª Turma, Rel. Paulo Medina, DJ de 09/06/2003; REsp n. 100739, 2ª Turma, Rel. Ari

Pargendler, DJ de 01/02/1999).Frise-se que a Exequente deve comprovar a ocorrência de gestão fraudulenta com

intuito de lesar o credor tributário. E, tão somente a constatação do não funcionamento da empresa executada,

através de Oficial de Justiça, pode caracterizar a dissolução irregular, ato ensejador de redirecionamento do feito,

conforme jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça e de Nosso Tribunal.No caso vertente, não há que

se falar em irregular encerramento das atividades da empresa, uma vez que, a certidão do Oficial de Justiça
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lavrada a fl. 24 dos autos da ação executiva noticia apenas a ausência de bens penhoráveis em nome da executada

para garantir a execução, não podendo se confundir inexistência de bens aptos à garantia da execução com

presunção de dissolução irregular, a configurar as hipóteses insertas no artigo 135 do CTN.E mais, embora o

nome do Embargante conste da CDA, sua permanência no polo passivo da execução fiscal não pode prevalecer,

haja vista que se funda exclusivamente em norma declarada inconstitucional e revogada, aliás, ainda que assim

não fosse, a responsabilidade solidária tratada no art. 13 da Lei n. 8.620/93, haveria de ser interpretada em

consonância com o inciso III do art. 135 do Código Tributário Nacional, em obediência ao disposto no artigo 146

III, b, da Constituição Federal, não sendo possível sua aplicação, exclusivamente, com o disposto no inciso II do

artigo 124 do CTN. Precedentes do STJ: Resp n. 1082252, Relator Ministro LUIZ FUX e Resp n. 736428,

DJ:21/08/2006, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS.Desta feita, tenho que restou demonstrada a ausência

de fatos ensejadores de responsabilidade tributária, impondo-se a exclusão do Embargante do polo passivo da

presente execução fiscal.Assim decidido, restam prejudicadas as demais alegações.Ante o exposto, JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO para determinar a exclusão do Embargante ENIO MASSASHI KATAYAMA do

polo passivo da execução fiscal e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Condeno a Embargada

em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo

Civil.Considerando que consequência lógica ao reconhecimento da ilegitimidade de parte é a liberação dos bens

contritos em nome do Embargante, expeça-se alvará de levantamento dos valores bloqueados em seu nome nos

autos da execução fiscal (fls. 153 do feito principal).Traslade-se cópia desta sentença para a Execução Fiscal

0542611-38.1998.403.6182 (98.0542611-4), bem como de fls. 24 daqueles autos para o presente

feito.Comunique-se à Douta Relatoria do Agravo de Instrumento n. 0027431-04.2011.4.03.0000/SP a prolação da

presente sentença, encaminhando-se cópia desta.Deixo de submeter a sentença ao duplo grau de jurisdição, nos

termos do artigo 475, 2º, do CPC.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0031320-44.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0542611-

38.1998.403.6182 (98.0542611-4)) PLACIDO FUTOSHI KATAYAMA(SP191725 - CLAUDIA ROBERTA DE

SOUZA INOUE E SP183068 - EDUARDO GUERSONI BEHAR) X INSS/FAZENDA(Proc. 538 - SERGIO

LUIS DE CASTRO MENDES CORREA)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.PLACIDO FUTOSHI KATAYAMA ajuizou os presentes Embargos à Execução

Fiscal em face do INSS/FAZENDA que o executa, juntamente com PLAKA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES

LTDA e ENIO MASSASHI KATAYAMA, nos autos da Execução Fiscal n. 0542611-38.1998.403.6182

(98.0542611-4).Inicialmente, pleiteou a atribuição de efeito suspensivo aos presentes embargos. Alegou

ilegitimidade passiva, sustentando ser indevida a inclusão dos sócios na execução fiscal porque fundada em norma

inconstitucional e revogada (art. 13 da Lei 8.620/96), bem como ter ocorrido a prescrição do crédito tributário.

Sustentou ainda a nulidade da CDA por ausência de indicação da base de cálculo da contribuição exigida dentre

outros requisitos e mais, a inconstitucionalidade da base de cálculo (fls. 02/23).Colacionou documentos (fls.

24/200).Os embargos foram recebidos sem efeito suspensivo (fl. 202). Tal decisão foi combatida através de

agravo de instrumento (fls. 204/217), sendo mantido o decisum em sede de juízo de retratação (fl. 218). O E. TRF

da 3ª Região, negou seguimento ao agravo interposto (fls. 219/220), embora ainda sem trânsito em julgado.A

UNIÃO manifestou sua concordância com a exclusão do Embargante do polo passivo da execução porque não se

constatou a dissolução irregular da empresa executada, bem como em razão do pedido de inclusão de sócios ter

sido fundado tão somente na solidariedade prevista no art. 13 da Lei 8.620/93. Requereu não fosse condenada ao

pagamento de honorários advocatícios porque não ofereceu resistência à alegação da parte e por fim, rebateu a

alegação de prescrição (fls. 222/227).Réplica a fls. 230/235, reforçando seu pedido de condenação da Embargada

em honorários advocatícios, bem como a alegação de prescrição.A fls. 237/238, a Embargada reafirmou a

inocorrência da prescrição para o redirecionamento do executivo fiscal.Com o retorno da ação executiva à

Secretaria deste Juízo, os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.A

Embargada admitiu os argumentos tecidos pelo Embargante, no que toca à ilegitimidade de parte sustentada,

reconhecendo juridicamente o pedido neste ponto, concordando expressamente com a sua exclusão do polo

passivo da execução fiscal.Desta feita, verifico a ausência de lide, razão pela qual o pedido inicial deve ser

acolhido.Anoto que a ilegitimidade de parte é preliminar de mérito que antecede às demais alegações, haja vista

tratar-se de condição da ação executiva, portanto, prejudicadas as alegações outras.Ante o exposto, JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO para determinar a exclusão do Embargante PLACIDO FUTOSHI KATAYAMA do

polo passivo da execução fiscal e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso II, do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Tendo em vista o

indevido redirecionamento do feito executivo em face do Embargante, não obstante a concordância da Embargada

com sua exclusão do polo passivo da execução, em respeito ao princípio da causalidade, condeno-a em honorários

advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo

Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal 0542611-38.1998.403.6182 (98.0542611-

4).Comunique-se à Douta Relatoria do Agravo de Instrumento n. 0027432-86.2011.4.03.0000/SP a prolação da
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presente sentença, encaminhando-se cópia desta.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas

legais.P. R. I.

 

0016216-75.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0054595-

42.1999.403.6182 (1999.61.82.054595-5)) PEDRO ROBERTO DA SILVEIRA(SP070806 - ANTONIO DA

COSTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

SENTENÇA.PEDRO ROBERTO DA SILVEIRA ajuizou os presentes Embargos à Execução Fiscal em face da

FAZENDA NACIONAL, que o executa nos autos do executivo fiscal n. 0054595-42.1999.403.6182

(1999.61.82.054595-5), juntamente com INFOPOINT COM/ EQUIP INFORMATICA ART ELETRONICOS

LTDA, ANDRE JERONIMO PRADO E SOUZA e JORGE ANTONIO ABIBI FILHO.Alegou ilegitimidade de

parte para figurar no polo passivo da execução fiscal principal. Requereu a procedência dos presentes embargos,

com a consequente liberação dos valores constritos e condenação da Embargada ao pagamento das custas e

demais cominações de estilo (fls. 02/06).Colacionou documentos (fls. 07/15).Por este Juízo foi deferida a

gratuidade da justiça e determinada a juntada aos autos de documentos essenciais, quais sejam, cópia da CDA, da

minuta de bloqueio de valores e respectiva certidão de intimação e dos documentos de RG e CPF, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (fl. 17).O Embargante cumpriu a determinação judicial a fls.

19/34.Os embargos foram recebidos sem suspensão da execução (fl. 34).A UNIÃO manifestou sua concordância

com a exclusão do Embargante do polo passivo da execução, sob o fundamento de que este integrou o quadro

societário da empresa executada apenas à época da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária objeto da

cobrança judicial, retirando-se antes da dissolução irregular da mesma (Portaria PGFN nº 180, de 25 de fevereiro

de 2010, alterada pela Portaria PGFN nº 713/2011). Requereu não fosse condenada ao pagamento de honorários

advocatícios porque não ofereceu resistência à alegação da parte e por ser a causa de pequena complexidade e

importância (fls. 48/58).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença (fl. 59).É O RELATÓRIO.

DECIDO.A Embargada admitiu os argumentos tecidos pelo Embargante, no que toca à ilegitimidade de parte

sustentada, reconhecendo juridicamente o pedido neste ponto, concordando expressamente com a sua exclusão do

polo passivo da execução fiscal.Desta feita, verifico a ausência de lide, razão pela qual o pedido inicial deve ser

acolhido.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar a exclusão do Embargante

PEDRO ROBERTO DA SILVEIRA do polo passivo da execução fiscal e declaro extinto o processo, com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do

art. 7º da Lei n. 9.289/96.Tendo em vista o indevido redirecionamento do feito executivo em face do Embargante,

não obstante a concordância da Embargada com sua exclusão do polo passivo da execução, em respeito ao

princípio da causalidade, condeno-a em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos

termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução

Fiscal n. 0054595-42.1999.403.6182 (1999.61.82.054595-5).Considerando que consequência lógica ao

reconhecimento da ilegitimidade de parte é a liberação dos bens contritos em nome do Embargante, expeça-se

alvará de levantamento dos valores bloqueados em seu nome nos autos da execução fiscal (fls. 125 do feito

principal).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0036857-84.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014631-

90.2009.403.6182 (2009.61.82.014631-0)) CONDOMINIO PROJETO BANDEIRANTES(SP317352 - LUCAS

BENTO SAMPAIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

SENTENÇA.CONDOMINIO PROJETO BANDEIRANTES ajuizou estes Embargos à Execução em face da

FAZENDA NACINAL que o executa nos autos do executivo fiscal n. 0014631-90.2009.403.6182

(2009.61.82.014631-0).Nesta data foi proferida sentença julgando extinta a Execução Fiscal supra mencionada,

nos termos do art. 26, da Lei n. 6.830/80, ação principal em relação a esta, conforme fl. 52 daqueles autos.É O

RELATÓRIO. DECIDO.Considerando a extinção da execução fiscal apensa, deixa de existir fundamento aos

presentes embargos.Destarte, ante a superveniente carência do interesse de agir do Embargante, DECLARO

EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com fundamento nos artigos 267, inciso VI c/c 462 do

Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto

que os presentes embargos sequer foram recebidos.No que tange ao levantamento dos valores decorrentes de

penhora on line, tal questão já foi apreciada nos autos principais.Traslade-se cópia desta sentença para a Execução

Fiscal n. n. 0014631-90.2009.403.6182 (2009.61.82.014631-0).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com

as cautelas legais.P. R. I.

 

0044224-62.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012663-

20.2012.403.6182) CIA/ SAO GERALDO DE VIACAO(SP111374 - CLAUDETE MARTINS DA SILVA) X

AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.CIA/ SAO GERALDO DE VIACAO ajuizou estes Embargos à Execução em face

da AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT que a executa nos autos do executivo
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fiscal n. 0012663-20.2012.403.6182.Nesta data foi proferida sentença julgando extinta a Execução Fiscal supra

mencionada, com fundamento no art. 269, IV, do Código de Processo Civil, ação principal em relação a esta, face

ao reconhecimento da prescrição do crédito exigido, conforme fl. 10 daqueles autos.Os autos vieram conclusos

para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Considerando a extinção da execução fiscal, deixa de

existir fundamento aos presentes embargos.Destarte, ante a superveniente carência do interesse de agir da

embargante, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com fundamento nos artigos 267,

inciso VI c/c 462 do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Deixo de

condenar a Embargada ao pagamento de honorários advocatícios, em razão da condenação imposta nos autos da

ação executiva.No que tange ao levantamento dos valores depositados para garantia do juízo, tal questão já foi

apreciada nos autos principais.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0051010-25.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0510381-

11.1996.403.6182 (96.0510381-8)) PONTO FORTE OFICINA DE COSTURA S/C LTDA(SP036999 -

ARNALDO DE TOLEDO) X INSS/FAZENDA(Proc. 398 - MARIA IGNEZ DE BARROS CAMARGO)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.PONTO FORTE OFICINA DE COSTURA S/C LTDA ajuizou estes Embargos à

Execução em face do INSS/FAZENDA que a executa nos autos do executivo fiscal n. 0510381-11.1996.403.6182

(96.0510381-8).Alegou prescrição do crédito tributário, impossibilidade de constrição de bens de seus sócios e,

por fim, inconstitucionalidade e ilegalidade da taxa SELIC. Requereu a procedência dos presentes embargos com

a consequente condenação da Embargada ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios (fls.

02/07).Colacionou documentos (fls. 08/13).Por este Juízo foi determinado à Embargante a juntada aos autos de

documentos essenciais, quais sejam, cópia da CDA e do cartão de CNPJ, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial (fl. 15).Devidamente intimada (fl. 15 in fine), a parte Embargante quedou-se inerte,

conforme atesta a certidão lavrada a fl. 15 verso.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O

RELATÓRIO. DECIDO.A parte Embargante deve elaborar sua petição exordial com observação dos artigos 282

e 283 do Código de Processo Civil, no que for aplicável, sob pena de incidência das regras constantes dos artigos

284 e 295 do mesmo Estatuto.Como se trata de nova ação, constitui ônus da parte Embargante instruir a inicial

com os documentos indispensáveis à propositura da ação juntamente com a petição inicial, mesmo que já constem

nos autos da execução fiscal, porque, em caso de ser interposto recurso, os autos dos embargos seguem ao juízo ad

quem, enquanto os autos executivos devem permanecer no juízo a quo, para que se dê continuidade à execução

fiscal, devendo o Tribunal tomar conhecimento dos documentos que compõem a execução.A Embargante foi

regularmente intimada para sanar as irregularidades apontadas. Verifica-se que foi dada oportunidade de suprir a

deficiência instrutória, mas, decorrido o prazo legal, esta deixou de cumprir a determinação, silenciando.Sendo

assim, o indeferimento da inicial é medida que se impõe, ante os termos peremptórios do artigo 284, parágrafo

único, do Código de Processo Civil.Outrossim, devem os embargos serem extintos sem resolução de mérito

também por ausência de interesse processual.Verifico que a oportunidade da Embargante opor sua defesa através

de embargos encontra-se preclusa, haja vista que, por ocasião da primeira penhora realizada nos autos do

executivo fiscal (direitos de uso de linha telefônica - fl. 18 dos autos principais), apesar de devidamente intimada,

deixou transcorrer in albis o prazo legal para oposição de embargos de devedor, conforme se extrai da certidão de

fl. 20 da ação executiva.Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL DOS PRESENTES EMBARGOS À

EXECUÇÃO e declaro extinto o feito, sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 284, parágrafo único, 295,

inciso VI e 267, incisos I e VI, todos do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n.

9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto que os presentes embargos sequer foram recebidos.Traslade-se cópia

desta sentença para a Execução Fiscal n. n. 0510381-11.1996.403.6182 (96.0510381-8), bem como de fls. 16/20

daqueles autos para o presente feito.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0051058-81.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0533517-

66.1998.403.6182 (98.0533517-8)) RONIER OLIVEIRA GOMES(SP275618 - ALINE DORTA DE OLIVEIRA)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.RONIER OLIVEIRA GOMES ajuizou estes Embargos à Execução em face da

FAZENDA NACIONAL que o executa nos autos do executivo fiscal n. 0533517-66.1998.403.6182 (98.0533517-

8).Alegou tão somente ilegitimidade passiva, uma vez que figurou apenas como empregado na empresa

executada. Requereu a procedência dos presente embargos, com a consequente condenação da Embargada ao ônus

da sucumbência (fls. 02/07).Colacionou documentos (fls. 08/19).Por este Juízo foi determinada a emenda à inicial

para atribuição de valor à causa, bem como a juntada aos autos de documentos essenciais, quais sejam, cópia da

CDA e auto de penhora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (fl. 21).Devidamente

intimada (fl. 21 in fine), a parte Embargante quedou-se inerte, conforme atesta a certidão lavrada a fl. 21 verso.Os

autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.A parte Embargante deve elaborar

sua petição exordial com observação dos artigos 282 e 283 do Código de Processo Civil, no que for aplicável, sob

pena de incidência das regras constantes dos artigos 284 e 295 do mesmo Estatuto.O Embargante não atribuiu

valor à causa, tampouco colacionou os documentos necessários, embora devidamente intimado para sanar a
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irregularidade apontada. Verifico que foi concedida oportunidade de suprir a deficiência instrutória, mas,

decorrido o prazo legal, este deixou de cumprir a determinação, silenciando.Ora, nos embargos à execução o valor

da causa deve corresponder ao montante do direito controvertido ou o valor da dívida executada.Desse modo, ao

deixar de atribuir valor à causa, a Embargante desobedeceu os ditames do art. 282 do CPC, uma vez que tal

critério possui o condão de definir o recurso cabível e fixar o cabimento do reexame necessário.Por oportuno,

ressalto ainda que, tratando-se de nova ação, constitui ônus da parte Embargante instruir a inicial com os

documentos indispensáveis à propositura da ação juntamente com a petição inicial, mesmo que já constem nos

autos da execução fiscal, porque, em caso de ser interposto recurso, os autos dos embargos seguem ao juízo ad

quem, enquanto os autos executivos devem permanecer no juízo a quo, para que se dê continuidade à execução

fiscal, devendo o Tribunal tomar conhecimento dos documentos que compõem a execução.Sendo assim, o

indeferimento da inicial é medida que se impõe, ante os termos peremptórios do artigo 284, parágrafo único, do

Código de Processo Civil.E ainda, os presentes embargos à execução também merecem ser extintos diante da

ausência de garantia, uma vez que, conforme consta da certidão acostada a fls. 83 da ação executiva, até a presente

data não houve constrição de bens, o que é fato impeditivo para oposição dos presentes embargos, nos termos do

art. 16, 1º, da Lei 6.830/80 (Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução).Ante o

exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL DOS PRESENTES EMBARGOS À EXECUÇÃO e declaro extinto o

feito, sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 284, parágrafo único, 295, inciso VI e 267, incisos I e IV,

todos do Código de Processo Civil c/c os artigos 1º e 16, 1º, ambos da Lei n. 6.830/80.Sem custas, nos termos do

art. 7º da Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto que os presentes embargos sequer foram

recebidos.Traslade-se cópia desta sentença para a Execução Fiscal n. 0533517-66.1998.403.6182 (98.0533517-8),

bem como de fl. 83 daqueles autos para o presente feito.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as

cautelas legais.P. R. I.

 

0054826-15.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005789-

92.2007.403.6182 (2007.61.82.005789-3)) CHURRASCARIA RODEIO LTDA(SP147549 - LUIZ COELHO

PAMPLONA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Vistos em Inspeção. Em face da nova legislação, recebo os embargos COM EFEITO SUSPENSIVO.O artigo 739-

A, 1º, do CPC fixa, como regra, a não-suspensividade e somente autoriza a medida excepcional de suspensão da

execução quando relevantes os fundamentos declinados na inicial e o prosseguimento da execução

manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já

esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.No caso, há depósito do valor integral, o que constitui

garantia sem risco de depreciação. Portanto, o caso comporta suspensão do trâmite sem qualquer prejuízo à

Exequente.Apensem-se.Vista à Embargada para impugnação.Intime-se.

 

0058503-53.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0056369-

87.2011.403.6182) JOSE CELSO MARTINELI(SP261003 - FABIO GLOEDEN BRUM) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.JOSE CELSO MARTINELI ajuizou estes Embargos à Execução Fiscal em face da

FAZENDA NACIONAL que o executa nos autos do executivo fiscal n. 0056369-87.2011.403.6182.Inicialmente,

afirmou a possibilidade de oposição de embargos sem garantia do Juízo. Aduziu a ocorrência de decadência e

nulidade da CDA em razão de fundamentação irregular. Insurgiu-se contra a multa aplicada e, ao final, pleiteou a

atribuição de efeito suspensivo aos presentes embargos (fls. 02/10).Colacionou documentos (fls. 11/25).Os autos

vieram conclusos para prolação de sentença (fl. 31).É O RELATÓRIO. DECIDO.Os presentes embargos devem

ser extintos sem resolução de mérito. Vejamos:A questão que se apresenta consiste em saber se a parte executada

pode embargar antes de garantir, ainda que parcialmente, a execução fiscal.Primeiramente, cumpre anotar que a

Lei n. 11.382/2006 alterou a sistemática da execução prevista no Código de Processo Civil, não revogando a Lei

n. 6.830/80, que continua a reger os executivos fiscais. Assim, é certo que a primeira é lei geral, a segunda,

especial.Diz o artigo 16 da Lei 6.830/80:O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados:I

- do depósito;II - da juntada da prova da fiança bancária;III - da intimação da penhora. 1º - Não são admissíveis

embargos do executado antes de garantida a execução. 2º - No prazo dos embargos, o executado deverá alegar

toda matéria útil à defesa, requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas, até três, ou, a

critério do juiz, até o dobro desse limite. 3º - Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções,

salvo as de suspeição, incompetência e impedimentos, serão argüidas como matéria preliminar e serão

processadas e julgadas com os embargos.Do dispositivo se verifica que há necessidade de garantia da execução e

que o prazo de 30 dias para propositura dos embargos se conta a partir do depósito, da juntada da prova da fiança

bancária ou da intimação da penhora. Discute-se, ainda, se a garantia deve ser integral ou pode ser parcial,

cobrindo integralmente o débito ou apenas parte dele.A jurisprudência se inclina a admitir os embargos com

garantia parcial, sob fundamento de que impedir seu processamento quando os bens penhorados não cobrem

integralmente o débito implicaria em verdadeiro confisco desses bens, pois em que pese a constrição não haveria

possibilidade de defesa do devedor.A Lei n. 6.830/80 não trazia e não traz disposição expressa, mas por aplicação
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da regra geral prevista no artigo 739, 1º, do Código de Processo Civil, era pacífico o entendimento de que o

recebimento dos embargos suspendia o curso da execução fiscal, no mínimo até a prolação de sentença, somente

voltando a tramitar o processo executivo em caso de sentença extintiva sem julgamento do mérito (rejeição dos

embargos) ou sentença de improcedência. O dispositivo do Código de Processo Civil tinha a seguinte redação:1º.

Os embargos serão sempre recebidos com efeito suspensivo (incluído pela Lei 8.953, de 13.12.1994 e revogado

pela Lei 11.382, de 2006).Com a vigência da Lei n. 11.382/2006, foi revogado esse dispositivo, de maneira que se

fixou como regra a não-suspensão da execução fiscal, podendo o juiz assim determinar. E não mais existindo a

disposição legal geral do CPC que, aplicada supletivamente, impunha a suspensão também nos casos de execução

fiscal, tem-se que, também nos executivos fiscais a regra passou a ser a não-suspensão do trâmite executivo.A

inovação da Lei n. 11.382/2006, no sentido da não suspensão da execução, aliás, não decorreu da simples

revogação, mas de nova disposição legal, qual seja, a constante do artigo 739-A do CPC:Os embargos do

executado não terão efeito suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 1o O juiz poderá, a requerimento do

embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o

prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta

reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. (Incluído pela

Lei nº 11.382, de 2006). 2o A decisão relativa aos efeitos dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser

modificada ou revogada a qualquer tempo, em decisão fundamentada, cessando as circunstâncias que a

motivaram. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 3o Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser

respeito apenas a parte do objeto da execução, essa prosseguirá quanto à parte restante. (Incluído pela Lei nº

11.382, de 2006). 4o A concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos por um dos executados não

suspenderá a execução contra os que não embargaram, quando o respectivo fundamento disser respeito

exclusivamente ao embargante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 5o Quando o excesso de execução for

fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto,

apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento desse

fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 6o A concessão de efeito suspensivo não impedirá a

efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).Todavia, essa

alteração trazida pela Lei n. 11.382/2006 não pode ser aplicada, inteiramente aos executivos fiscais, mas sim

apenas na parte em que fixa como regra a não suspensão do trâmite.É que, com a revogação do imperativo legal

da suspensão automática do processo executivo (antigo 1º do art.739 do CPC), deixou de existir previsão para

tanto no âmbito do Código, sendo certo que já inexistia na legislação especial (Lei 6.830/80). Assim, tem-se,

atualmente, ao menos até que venha a ser editada uma nova lei específica para as execuções fiscais, que a regra é a

não suspensividade da execução, ressalvada a possibilidade do juiz determinar a suspensão no caso

concreto.Entretanto, como a Lei n. 6.830/80, norma especial, continua em vigor em sua totalidade, cumpre

observar sua aplicação, inclusive do 1º, do artigo 16:Não são admissíveis embargos do executado antes de

garantida a execução.Em parcial conclusão, portanto, afirma-se que tanto na execução comum, prevista e

regulamentada no Código, quanto na execução fiscal, prevista e regulamentada na Lei n. 6.830/80, a regra é a não

suspensividade do trâmite da execução. No CPC porque, além da revogação da previsão, sobreveio disposição

expressa; na lei especial por força exclusiva da revogação da previsão.Abre-se, então, a discussão, sobre se a

garantia continua sendo condição para o manejo da ação de embargos do devedor, nas execuções fiscais.Como

mencionado, o prazo de 30 dias para propositura dos embargos se conta a partir do depósito, da juntada da prova

da fiança bancária ou da intimação da penhora. Dessa disposição se verifica que a lei especial (6.830/80) continua

a exigir garantia para embargar execução fiscal, colocando a constrição, inclusive, como termo inicial da fluência

do prazo para embargar.A garantia exigida para embargar execução fiscal, contudo, não precisa ser integral.A

discussão, outrora existente, de ser necessária garantia integral ou apenas parcial para o recebimento dos

embargos, não mais se justifica, ante o deslocamento da exigência da garantia para sede de condição objetiva para

análise do pedido de suspensão da execução. Logo, em face da nova sistemática que fixa como regra a não

suspensividade, tem-se que também se aplica em sede de executivos fiscais o disposto no artigo 739-A, 1º, do

Código de Processo Civil. Cabe, atualmente, fixar entendimento de que para embargar execução fiscal há

necessidade de garantia, que pode, no entanto, ser parcial. Garantia suficiente só é exigida para eventual

concessão de efeito suspensivo ao trâmite da execução. Os embargos serão recebidos, garantida a execução, ainda

que parcialmente, embora o efeito de suspender o curso da execução somente poderá ser deferido, presentes os

demais requisitos, caso haja garantia por penhora, depósito ou caução suficientes.Caso o devedor de executivo

fiscal oponha embargos sem qualquer garantia, o processamento não será possível, ao menos até que alguma

garantia venha a ser formalizada, mesmo porque somente a partir daí se iniciará a fluência do prazo de 30 dias

previsto na lei especial.Admitir-se o processamento de embargos antes mesmo do termo inicial do prazo previsto

em lei para tanto implicaria em inadmissível tumulto processual.Cumpre registrar que nenhum cerceamento de

direitos disso decorre, pois atualmente se admite que o devedor discuta inúmeras questões em sede de Exceção de

Pré-executividade, sem garantia e nos próprios autos da execução, de forma que não se reconhece vedação ao

acesso ao Judiciário.A exigência legal de garantia, ainda que parcial, é condição de manejo da ação de embargos

do devedor em execução fiscal, consubstanciando-se em contraponto mínimo à presunção de legitimidade do
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título (Certidão de Dívida Ativa).Dessa forma, inexistindo no caso ao menos garantia parcial da execução, já que

até a presente data não houve qualquer penhora realizada nos autos executivos, impõe-se a extinção do feito, por

ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Por oportuno, assevero

que, caso venha a ser efetuada penhora, o prazo para embargos será aberto, já que não tendo sido realizada

qualquer penhora, tal prazo sequer se iniciou.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O FEITO, sem resolução de

mérito, com fundamento no art. 267, inciso IV, do Código de Processo Civil c/c os artigos 1º e 16, 1º, ambos da

Lei n. 6.830/80.Sem custas, nos termos do artigo 7º, da Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto que os

presentes embargos sequer foram recebidos.Traslade-se cópia desta sentença para a Execução Fiscal n. 0056369-

87.2011.403.6182.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0058821-36.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0050713-

96.2004.403.6182 (2004.61.82.050713-7)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2576 - MARCUS VINICIUS

DUARTE MALTA) X VINYENY JULIUS GERST(SP231359 - ANDRE COELHO BOGGI)

Vistos em inspeção.Verifico que estes embargos foram autuados como Embargos à Execução Fiscal, contudo, o

rito pelo qual devem ser processados é de Embargos à Execução.Assim, remeta-se ao SEDI para modificação,

passando a constar como classe 73 (EMBARGOS À EXECUÇÃO).Recebo os presentes Embargos com

suspensão da execução, com fundamento no artigo 730 do Código de Processo Civil.Apense-se aos autos

principais.Fica intimada a parte embargada para impugnação.Int.

 

0060728-46.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0050713-

96.2004.403.6182 (2004.61.82.050713-7)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2576 - MARCUS VINICIUS

DUARTE MALTA) X VINYENY JULIUS GERST(SP231359 - ANDRE COELHO BOGGI)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.FAZENDA NACIONAL ajuizou estes embargos contra a execução da condenação

em honorários advocatícios fixada em 10% sobre o valor da execução, a ela imposta no julgamento do recurso de

apelação, impugnando o valor apresentado pelo Embargado-Exequente de R$ 7.688,88, nos autos principais, sob a

alegação de excesso.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Verifico

que a oportunidade da Embargante opor sua defesa, através de embargos à execução, encontra-se preclusa, haja

vista que já fiz uso dos embargos autuados sob o n. 0058821-36.2012.4.03.6182, versando sobre matéria idêntica

a trazida à baila neste feito. Destarte, é possível concluir tratar-se de mero erro material cometido pela Embargante

no momento do protocolo da presente ação.Portanto, diante da duplicidade de ações idênticas, o indeferimento da

exordial é medida que se impõe.Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL DOS PRESENTES

EMBARGOS À EXECUÇÃO e declaro extinto o feito, sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 295,

inciso III e 267, incisos I e VI, todos do Código de Processo Civil.Sem custas (art. 7º da Lei 9.289/96).Sem

honorários advocatícios, visto que os presentes embargos sequer foram recebidos.Traslade-se cópia desta para os

autos da Execução Contra a Fazenda Pública n. 0050713-96.2004.403.6182 (2004.61.82.050713-7).Como se

tratam de Embargos à Execução contra a Fazenda Pública, encaminhem-se os autos ao SEDI para modificação da

classe processual para Embargos à Execução (classe 73).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as

cautelas legais.P. R. I.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0008019-68.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023569-

89.2000.403.6182 (2000.61.82.023569-7)) ANTONIO FERNANDO RAMIRES BRANQUINHO(SP203748 -

UBIRAJARA MENDES PEREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

SENTENÇA.ANTONIO FERNANDO RAMIRES BRANQUINHO ajuizou os presentes Embargos de Terceiro

em face da FAZENDA NACIONAL que executa sua esposa IARA LUCIA MENDES PEREIRA, juntamente

com APICE EMPREGOS EFETIVOS E TEMPORARIOS LTDA e ANTONIO MENDES PEREIRA nos autos

da execução fiscal n. 0023569-89.2000.403.6182 (2000.61.82.023569-7).Nesta data foi proferida sentença nos

autos dos embargos à execução n. 0002835-34.2011.403.6182, opostos por IARA LUCIA MENDES PEREIRA,

julgando parcialmente procedente o pedido para desconstituir a penhora que recaiu sobre o imóvel situado na Rua

Antônio Pires, n. 616, apartamento 61, São Paulo/SP, matrícula n. 152.725 do 8º Oficial de Registro de Imóveis

da Capital/SP, também objeto de discussão neste feito, conforme fls. 411/413 daqueles autos.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Considerando o reconhecimento da impenhorabilidade do imóvel objeto da discussão neste feito e a

consequente desconstituição da penhora, através de sentença proferida nos autos dos embargos à execução fiscal

n. 0002835-34.2011.403.6182, deixa de existir fundamento aos presentes embargos, bem como resta prejudicada a

análise da alegação de preservação da meação.Destarte, ante a superveniente carência do interesse de agir da

Embargante, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com fundamento nos artigos 267,

inciso VI, c/c 462 do Código de Processo Civil.Custas recolhidas a fl. 368.Tendo em vista que a penhora indevida

do imóvel decorreu de indicação da Embargada, não obstante a extinção do presente feito, sem resolução de

mérito, em razão do reconhecimento da impenhorabilidade do imóvel constrito por tratar-se de bem de família nos
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autos dos embargos à execução fiscal n. 0002835-34.2011.403.6182, no qual houve sucumbência recíproca, em

respeito ao princípio da causalidade, condeno-a em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais),

nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, cabendo ainda salientar que a ausência de registro de

designação de bem de família na certidão de registro de imóveis não afasta a condenação, pois tal não é

obrigatória, estando prevista na lei apenas para, em caso de existir mais de um imóvel, que o proprietário tenha a

faculdade de especificar.Traslade-se esta sentença para os autos da Execução Fiscal n. 0023569-89.2000.403.6182

(2000.61.82.023569-7).Transitada em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P.

R. I.

 

EXECUCAO FISCAL

0015955-87.1987.403.6182 (87.0015955-7) - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA - INCRA(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD) X MANOEL NUNES DE BARROS

SENTENÇA.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito consoante Certidão da Dívida

Ativa acostada aos autos.Os autos encontravam-se arquivados, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80, tendo a

Exequente pleiteado seu desarquivamento em 25/09/2008 (fls. 40 verso/43).Em 26/01/2011, a Exequente requereu

o prosseguimento da presente execução, com a penhora de ativos financeiros do executado (fl. 46), todavia, por

este Juízo foi determinado que se providenciasse o CPF correto para análise do pedido (fl. 47).Novamente, a

Exequente foi intimada a informar o correto CPF da parte executada, sob pena de extinção da execução (fl.

48).Devidamente intimada, com vista pessoal dos autos (fl. 48 in fine), a Exequente quedou-se inerte (fl. 48

verso).Os autos vieram conclusos para sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.A ausência de CPF do Executado

enseja a extinção do presente feito, haja vista que a falta de certeza sobre a identidade do sujeito passivo da

obrigação tributária leva, invariavelmente, à carência da ação, pois não há interesse processual a ser exercido.O

art. 121, do Provimento CORE 64/2005, alterado pelo Provimento CORE 78/2007, determina que o Exequente

deve trazer aos autos elementos que viabilizem a correta identificação do executado, sob pena de extinção pela

inexequibilidade do título.Assim, necessária a indicação do número do CPF da parte executada na petição inicial,

nas execuções fiscais, tendo em vista tratar-se de elemento necessário para a identificação de homônimos no

fornecimento de certidões, evitar fraudes, litispendência, e melhor controlar o ajuizamento das ações de um modo

geral e, portanto, imprescindível.Além disso, inexiste afronta ao disposto no art. 282 do CPC, uma vez que, ao

destinar-se à identificação da parte de forma inequívoca, coaduna-se, perfeitamente, à finalidade a que se destina

esse dispositivo legal.Neste sentido são os seguintes arestos:PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO - EMBARGOS -

INDEFERIMENTO DE PETIÇÃO INICIAL.I - É necessário a indicação do número do CPF do executado, sendo

elemento essencial para figurar na petição inicial, em especial na execução fiscal, não violando a Lei 6.830/80,

evitando-se assim a litispendência.II - Recurso a que se nega provimento.(TRF 2ª REGIÃO, Classe: AC -

APELAÇÃO CIVEL - 315017, Processo: 199850010050310, UF: ES, Órgão Julgador: QUARTA TURMA ESP,

Data da decisão: 12/12/2006, DJU DATA:28/02/2007, PÁGINA: 98; JUIZA JULIETA LIDIA

LUNZ)EXECUÇÃO FISCAL. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. EXIGÊNCIA DE

APRESENTAÇÃO DO NÚMERO DO CPF DO EXECUTADO.I- Quando do ajuizamento da execução fiscal, na

petição inicial deverá constar a identificação do executado, com a informação do número de seu CPF, visando a

resguardar o direito daqueles que necessitam de certidão negativa e não a conseguem, tendo em vista os casos de

homonímia. Aplicação do artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil, combinado com o art. 282, II, do

Código de Processo Civil.II- O CPF deve ser considerado elemento indispensável para evitar a ocorrência de

homonímia e, consequentemente, evitar fraudes, litispendência, enfim melhor controlar o ajuizamento das ações

de um modo geral.III- É irrelevante o fato de a Portaria da Direção do Foro (que exigia o fornecimento do CPC)

estar suspensa, quando determinada a apresentação do número do CPF do executado, uma vez que essa

determinação não constitui medida arbitrária ou ilegal.IV- Apelação improvida. Agravo retido prejudicado.(TRF

2ª REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 360115, Processo: 200050010102111, UF: ES, Órgão Julgador:

QUARTA TURMA ESP, Data da decisão: 05/12/2006, DJU DATA:31/01/2007, PÁGINA: 173; JUIZ LUIZ

ANTONIO SOARES)PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PETIÇÃO INICIAL. REQUISITOS.

NÚMERO DE CADASTRO DE PESSOA FÍSICA - CPF.- O número do CPF daquele que é demandado em

execução fiscal constitui relevante informação para a plena identificação da parte, finalidade a que se destina o

requisito previsto no art. 282 do Código de Processo Civil (nome do autor e do réu). Exegese teleológica (art. 6o

da L.I.C.C.) que possibilita o resguardo do direito daqueles que necessitam de certidão negativa e não a

conseguem em razão de não haver a indicação do número do CPF dos executados, no caso de homônimos.-

Apelação não provida; agravo retido prejudicado.(TRF 2ª REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 297225,

Processo: 200050010109270, UF: ES, Órgão Julgador: SEXTA TURMA ESP, Data da decisão: 27/09/2006, DJU

DATA:09/10/2006, PÁGINA: 236; JUIZ FERNANDO MARQUES).Desta forma, carecedora de ação a

Exequente por visar a cobrança de débito cujo sujeito passivo revela-se indefinido.Pelo exposto, DECLARO

EXTINTO O PROCESSO, por ausência de interesse de agir, com fundamento no art. 267, inciso VI, c/c art. 598,

ambos do CPC e art. 1º da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da

Lei n. 9.289/96).Sem condenação em honorários advocatícios diante da especificidade do caso.Após o trânsito em
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julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0020983-36.1987.403.6182 (87.0020983-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F

CARRARD) X ELECTROALLOY IND/ E COM/ DE ACOS S/A X RENATO SERGIO GOULART

ALMEIDA(SP016785 - WALTER AROCA SILVESTRE)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.Após a apresentação de exceção de pré-executividade pela parte executada, a

Exequente reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito exequendo, à luz do 4º, do art. 40, da

Lei n. 6.830/80, conforme fls. 52 verso/62.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com a manifestação da

Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição intercorrente do crédito tributário em cobro na certidão de dívida ativa.Sem

condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Condeno a Exequente em

honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de

Processo Civil, diante de sua inércia durante o lapso prescricional.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com

baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0500857-63.1991.403.6182 (91.0500857-3) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X JOSE MAURO GOULART BRUM

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas

a fls.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0508689-11.1995.403.6182 (95.0508689-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X RICARDO

CRUZ LOBATO(SP096322 - CARLOS ALBERTO TENORIO LEITE E SP087662 - PEDRO CARNEIRO

DABUS)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A fl. 107 foi procedida a conversão em renda em favor da Exequente, sendo que a

efetiva imputação de pagamento foi comprovado através da consulta efetivada no sistema e-CAC da Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional na rede mundial de computadores, conforme fls. 122/124.Os autos vieram conclusos

para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Assim, pelo que dos autos consta, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a

Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não inscrição de débitos de valor

até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da

celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para

recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Proceda-se ao levantamento da

penhora que recaiu sobre os direitos de uso de linha telefônica descrita a fl. 26, oficiando-se. Declaro liberado o

depositário de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0510607-16.1996.403.6182 (96.0510607-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X PEX IMP/ E COM/ LTDA(SP100930 - ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO

DE MELLO)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na

Certidão de Dívida Ativa.Em 10/10/2006, por este Juízo foi determinada a suspensão do feito, nos termos do art.

21 da Lei n. 11.033/2004, considerando que o valor da execução era inferior a R$ 10.000,00 (fl. 22). Tal decisão

sobreveio de pedido da Exequente, a qual foi devidamente intimada, com vista pessoal, em 13/11/2006 (fl. 63).Os

autos foram remetidos ao arquivo, retornando à Secretaria deste Juízo em 17/12/2012 para traslado do julgamento

do recurso de apelação proferido nos autos dos embargos à execução (fls. 63 verso).Por este Juízo foi determinada

a manifestação da Exequente acerca de eventual ocorrência de prescrição intercorrente (fl. 83).A fls. 84/89, a

Exequente informou não ter localizado causas de suspensão ou interrupção do prazo prescricional.Os autos vieram

conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.A prescrição intercorrente, além de incidir

sobre as execuções arquivadas em face da não localização do devedor de bens passíveis de penhora (art. 40 da Lei

n. 6.830/80), é aplicada sobre o arquivamento decorrente do baixo valor do crédito tributário. Assim, ainda que a

execução fiscal tenha sido arquivada em razão do pequeno valor do débito executado, sem baixa na distribuição, a

prescrição intercorrente deve ser reconhecida se o processo ficar paralisado por mais de cinco anos a contar da

decisão que determina o arquivamento, como o caso dos autos.Destarte, diante do arquivamento do feito, nos

moldes do art. 21 da Lei n. 11.033/2004 (que alterou o art. 20 da Lei 10.522/02) no ano de 2006 e retorno em
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Secretaria apenas em 17/12/2012 (fl. 63 verso), constato que os autos permaneceram em arquivo, sem provocação,

por lapso temporal superior ao prazo prescricional quinquenal. Portanto, cristalina a inércia da Fazenda durante o

lustro prescricional, permitindo o reconhecimento e declaração da prescrição intercorrente de ofício, com base no

art. 219, 5º, do CPC. Tal posicionamento coaduna com a jurisprudência de nosso Tribunal:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. ART. 40, 1º DA LEF.

ART. 21 DA LEI Nº 11.033. APLICAÇÃO DISTINTA. PRESCRIÇÃO. INAFASTABILIDADE.I - O art. 40 da

LEF prevê o arquivamento do feito quanto não forem localizados o devedor ou bens penhoráveis e possui

expressa previsão legal acerca da prescrição. II - Por sua vez, o art. 20 da Lei 10.522, com redação dada pela Lei

nº 11.033, prevê o arquivamento da execuções fiscais de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez

mil reais), nada dispondo sobre a prescrição.III - No caso de arquivamento por valor de execução inferior a R$

10.000,00 (dez mil reais), as disposições acerca de prescrição e decadência são regulados por lei complementar,

pelo que se afasta as disposições contidas no Decreto-Lei 1.569/77. Dessa forma, plenamente aplicável o art. 174,

do CTN e art. 219, do CPC. Inafastabilidade da contagem de prazo prescricional. IV - Tendo em vista que não há

comprovação no feito quanto à localização de bens do devedor e, em sendo a execução de valor inferior a R$

10.000,00, de se aplicar o art. 20 da Lei 10.522, com redação dada pela Lei nº 11.033, todavia sem o afastamento

da contagem do prazo prescricional como pretende a agravante. V - Agravo de instrumento parcialmente

provido.(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0094213-32.2007.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA

FEDERAL ALDA BASTO, julgado em 27/11/2008, e-DJF3 Judicial 2 DATA:29/04/2009 PÁGINA:

1036)Ademais, a própria Exequente informa não ter vislumbrado causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição (fl. 84).Desta feita, reconheço a ocorrência do fenômeno da prescrição intercorrente, impondo-se a

extinção do processo.Pelo exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição intercorrente do crédito tributário em cobro na certidão de

dívida ativa.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Sem

condenação em honorários advocatícios, por tratar-se de reconhecimento de ofício da prescrição, sem a

provocação da parte executada neste sentido.Declaro liberados os bens constritos a fl. 15, bem como o depositário

de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-

se. 

 

0528541-84.1996.403.6182 (96.0528541-0) - INSS/FAZENDA(Proc. MARISA RORIZ S DE CARVALHO E

TOLEDO) X TIME INDL/ LTDA X RICARDO PICCIARELLI X MARIO PICCIARELLI(SP111074 -

ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA E SP189790 - FABIO SILVEIRA LUCAS E SP287796 - ANDERSON

EVARISTO CAMILO)

Vistos em inspeção. Na petição de fls. 233/234, diante da falta de êxito na entrega do bem, bem como do fato de

os embargos à arrematação ainda não haverem sido julgados, a arrematante desistiu da arrematação e, por isso,

pleiteiou a devolução dos depósitos judiciais efetuados e da comissão do leiloeiro.Instada a se manifestar, a

exequente concordou com o pedido (fl. 250).Dispõe o art. 694 do CPC que assinado o respectivo auto, a

arrematação considera-se perfeita e acabada, só podendo ser desfeita nas hipóteses previstas no parágrafo 1º. No

inciso IV do mencionado dispositivo está prevista a desistência em caso de embargos à arrematação, remetendo ao

art. 746, parágrafos 1º e 2º, o qual determina que o juiz deferirá de plano o pedido, com imediata liberação do

depósito efetuado pelo adquirente.Assim, defiro o pedido de fls. 233/234. Intime-se a arrematante para

comparecer em secretaria para agendar data e hora para retirada do alvará de levantamento dos depósitos

efetuados. Já com relação à comissão paga (fl. 201), intime-se o leiloeiro para restituir ao arrematante, nos termos

do art. 1º, inciso V, da Resolução n. 451, de 16 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal da Terceira

Região.Traslade-se cópia da presente decisão para os embargos à arrematação,0047357-49.2011.403.6182,

fazendo tais autos conclusos para prolação de sentença.

 

0506421-13.1997.403.6182 (97.0506421-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 482 - FRANCISCO TARGINO DA

ROCHA NETO) X FERNANDO BEATY CABELEIREIROS E ESTETICA S/C LTDA X ALAIR

CREDITO(SP073872 - JOSE ANTONIO DE GOUVEA E SP102176 - MARIO EDUARDO FERREIRA)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção da presente execução fiscal, ante o

cancelamento da inscrição em dívida ativa (fls. 110/111).É O RELATÓRIO. DECIDO.Tendo em vista o noticiado

pela Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 794, II, do Código de

Processo Civil, em face da remissão concedida nos moldes do art. 14 da Lei n. 11.941/2009, de 27 de maio de

2009 c/c art. 26 da Lei n. 6.830/80.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n.

9.289/96).Sem condenação da Exequente em honorários advocatícios por tratar-se de remissão legal concedida

após o ajuizamento da ação executiva.Proceda-se ao levantamento da penhora que recaiu sobre o veículo descrito

a fl. 47, oficiando-se ao DETRAN.Declaro o depositário declinado no auto de penhora liberado de seu

encargo.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0506845-55.1997.403.6182 (97.0506845-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 490 - RAUL MARCOS DE BRITO

LOBATO) X MC COML/ DISTRIB DE PROD DE LIMP E HIGIENE LTDA(SP316070 - ANDRE FAUSTO

SOARES E SP088082 - AUTONILIO FAUSTO SOARES)

SENTENÇA.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.Em 30/01/2002, por este Juízo foi determinada a suspensão do curso processual da presente execução fiscal,

com fulcro no art. 40 da Lei n. 6.830/80, bem como a remessa dos autos ao arquivo sobrestado (fl. 28). De tal

decisão a Exequente foi intimada através de mandado n. 82/02, conforme certidão lavrada a fl. 28 in fine.Os autos

foram remetidos ao arquivo, retornando à Secretaria deste Juízo na data de 05/11/2012 (fl. 28 verso), a pedido da

empresa executada (fls. 29/31).Em 26/11/2012, a Executada apresentou exceção de pré-executividade, arguindo a

ocorrência de prescrição intercorrente (fls. 33/43).A fls. 45/51, a Exequente informou não ter localizado causas de

suspensão ou interrupção do prazo prescricional, bem como argumentou ser descabida qualquer condenação da

União ao pagamento de honorários advocatícios em decorrente do eventual reconhecimento da prescrição a qual

não deu causa.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.A prescrição

intercorrente em matéria de Execução Fiscal está hoje expressamente prevista no 4º do art. 40, da Lei n. 6.830/80,

incluído pela Lei n. 11.051/2004, o qual determina que, decorrido o prazo prescricional, contado da decisão que

ordenar o arquivamento, o juiz poderá, depois de ouvida a Fazenda Pública, reconhecer a prescrição intercorrente

e decretá-la de imediato.No caso dos autos, a decisão que ordenou o arquivamento do feito, com base no art. 40 da

Lei 6.830/80, foi proferida em 30/01/2002 (fl. 28) e o retorno definitivo dos autos em Secretaria apenas ocorreu na

data de 05/11/2012, em razão de pedido da Executada (fl. 28 verso).Destarte, constato que os autos permaneceram

paralisados, em arquivo, por lapso temporal superior ao prazo prescricional quinquenal.Registre-se, que a

Exequente foi intimada da suspensão da presente execução pessoalmente, através de mandado n. 82/02, conforme

certidão datada de 08/03/2002 (fl. 28), sendo dispensável a juntada aos autos de cópia do referido mandado, já que

a Serventia possui fé pública. E, ainda que assim não fosse, somente com a Lei n. 11.033 de 21 de dezembro de

2004 (artigo 20) é que a intimação pessoal da Exequente passou a ser obrigatoriamente mediante a entrega dos

autos com vista.E ainda, a própria Exequente informa não ter vislumbrado causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição intercorrente (fl. 45).Portanto, reconheço ocorrência do fenômeno da prescrição intercorrente,

impondo-se a extinção do processo.Ante o exposto, ACOLHO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE E

JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil,

reconhecendo a prescrição intercorrente do crédito tributário em cobro na certidão de dívida ativa.Sem

condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Condeno a Exequente em

honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de

Processo Civil, uma vez que deu causa à prescrição, deixando que os autos permanecessem arquivados por lapso

superior ao prazo prescricional.Deixo de submeter a sentença ao duplo grau de jurisdição, nos termos do artigo

475, 2º, do CPC.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se. 

 

0553049-60.1997.403.6182 (97.0553049-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X COLIMPEX COML/ IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA(SP272639 - EDSON

DANTAS QUEIROZ)

SENTENÇA.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.Em 16/06/2000, por este Juízo foi determinada a suspensão do curso processual da presente execução fiscal,

com fulcro no art. 40 da Lei n. 6.830/80 (fl. 08). De tal decisão a Exequente foi intimada através do mandado n.

6.101/2000.Os autos foram remetidos ao arquivo na data de 29/06/2000, retornando à Secretaria deste Juízo em

07/05/2012 (fl. 08 verso).Determinada a manifestação da Exequente, nos termos do 4º, do art. 40, da Lei 6.830/80

(fl. 10), essa informou não ter localizado causas de suspensão ou interrupção da prescrição intercorrente (fls.

11/21).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.A prescrição

intercorrente em matéria de Execução Fiscal está hoje expressamente prevista no 4º do art. 40, da Lei n. 6.830/80,

incluído pela Lei n. 11.051/2004, o qual determina que, decorrido o prazo prescricional, contado da decisão que

ordenar o arquivamento, o juiz poderá, depois de ouvida a Fazenda Pública, reconhecer a prescrição intercorrente

e decretá-la de imediato.No caso dos autos, a decisão que ordenou o arquivamento do feito, com base no art. 40 da

Lei 6.830/80, foi proferida em 16/06/2000 (fl. 08) e o retorno definitivo em Secretaria ocorreu apenas na data de

07/05/2012 (fl. 08 verso).Destarte, constato que os autos permaneceram paralisados, em arquivo, por lapso

temporal superior ao prazo prescricional quinquenal, razão pela qual reconheço a ocorrência do fenômeno da

prescrição intercorrente, impondo-se a extinção do processo.Ademais, a própria Exequente informa não ter

vislumbrado causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional (fl. 11).Pelo exposto, JULGO EXTINTA a

presente execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição

intercorrente do crédito tributário em cobro na certidão de dívida ativa.Sem condenação em custas, diante de

isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Sem condenação em honorários advocatícios, por tratar-se de

reconhecimento de ofício da prescrição, sem a provocação da parte executada neste sentido.Após o trânsito em
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julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0537011-36.1998.403.6182 (98.0537011-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

O F COM/ DE ROUPAS LTDA

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na

Certidão de Dívida Ativa.Em 10/12/2003, por este Juízo foi determinada a suspensão do feito, nos termos do art.

20 da Lei n. 10.522/2002 (fl. 41). De tal decisão foi a Exequente devidamente intimada, através de mandado n.

99/04 (fl. 41 in fine).Os autos foram remetidos ao arquivo, retornando à Secretaria deste Juízo em 21/11/2012 para

traslado do julgamento do recurso de apelação proferido nos autos dos embargos à execução (fls. 41 verso).Por

este Juízo foi determinada a manifestação da Exequente acerca de eventual ocorrência de prescrição intercorrente

(fl. 48).A fls. 49/58, a Exequente informou não ter localizado causas de suspensão ou interrupção do prazo

prescricional.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.A prescrição

intercorrente, além de incidir sobre as execuções arquivadas em face da não localização do devedor de bens

passíveis de penhora (art. 40 da Lei n. 6.830/80), é aplicada sobre o arquivamento decorrente do baixo valor do

crédito tributário. Assim, ainda que a execução fiscal tenha sido arquivada em razão do pequeno valor do débito

executado, sem baixa na distribuição, a prescrição intercorrente deve ser reconhecida se o processo ficar

paralisado por mais de cinco anos a contar da decisão que determina o arquivamento, como o caso dos

autos.Destarte, diante do arquivamento do feito, nos moldes do art. 21 da Lei n. 11.033/2004 (que alterou o art. 20

da Lei 10.522/02) no ano de 2006 e retorno em Secretaria apenas em 17/12/2012 (fl. 63 verso), constato que os

autos permaneceram em arquivo, sem provocação, por lapso temporal superior ao prazo prescricional quinquenal.

Portanto, cristalina a inércia da Fazenda durante o lustro prescricional, permitindo o reconhecimento e declaração

da prescrição intercorrente de ofício, com base no art. 219, 5º, do CPC. Tal posicionamento coaduna com a

jurisprudência de nosso Tribunal:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO

FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. ART. 40, 1º DA LEF. ART. 21 DA LEI Nº 11.033. APLICAÇÃO

DISTINTA. PRESCRIÇÃO. INAFASTABILIDADE.I - O art. 40 da LEF prevê o arquivamento do feito quanto

não forem localizados o devedor ou bens penhoráveis e possui expressa previsão legal acerca da prescrição. II -

Por sua vez, o art. 20 da Lei 10.522, com redação dada pela Lei nº 11.033, prevê o arquivamento da execuções

fiscais de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), nada dispondo sobre a prescrição.III -

No caso de arquivamento por valor de execução inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), as disposições acerca de

prescrição e decadência são regulados por lei complementar, pelo que se afasta as disposições contidas no

Decreto-Lei 1.569/77. Dessa forma, plenamente aplicável o art. 174, do CTN e art. 219, do CPC. Inafastabilidade

da contagem de prazo prescricional. IV - Tendo em vista que não há comprovação no feito quanto à localização de

bens do devedor e, em sendo a execução de valor inferior a R$ 10.000,00, de se aplicar o art. 20 da Lei 10.522,

com redação dada pela Lei nº 11.033, todavia sem o afastamento da contagem do prazo prescricional como

pretende a agravante. V - Agravo de instrumento parcialmente provido.(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI

0094213-32.2007.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, julgado em 27/11/2008, e-

DJF3 Judicial 2 DATA:29/04/2009 PÁGINA: 1036)Ademais, a própria Exequente informa não ter vislumbrado

causas suspensivas ou interruptivas da prescrição (fl. 49).Desta feita, reconheço a ocorrência do fenômeno da

prescrição intercorrente, impondo-se a extinção do processo.Pelo exposto, JULGO EXTINTA a presente

execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição intercorrente

do crédito tributário em cobro na certidão de dívida ativa.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art.

4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Sem condenação em honorários advocatícios, por tratar-se de reconhecimento de

ofício da prescrição, sem a provocação da parte executada neste sentido.Declaro liberados os bens constritos a fl.

15, bem como o depositário de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0542611-38.1998.403.6182 (98.0542611-4) - INSS/FAZENDA(Proc. 538 - SERGIO LUIS DE CASTRO

MENDES CORREA) X PLAKA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X PLACIDO FUTOSHI

KATAYAMA X ENIO MASSASHI KATAYAMA(SP138979 - MARCOS PEREIRA OSAKI E SP183068 -

EDUARDO GUERSONI BEHAR)

Vistos em inspeção.Diante das sentenças proferidas nos autos dos embargos à execução, conforme traslados de

fls. 178/179 e 180/181, encaminhe-se à Nobre Relatoria do Agravo de Instrumento n. 0086931-

40.2007.4.03.0000/SP cópias destas e após, promova-se vista dos autos à Exequente para requerer o que de direito

ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 30 dias, observando-se que a execução deve se limitar à

expropriação de bens unicamente da empresa executada.Com o retorno dos autos em Secretaria,

independentemente de posterior determinação, remetam-se os autos ao SEDI para exclusão de ENIO MASSASHI

KATAYAMA e PLACIDO FUTOSHI KATAYAMA do polo passivo do presente feito.Ato contínuo, cumpra-se

a determinação proferida nos embargos n. 0031319-59.2011.403.6182, expedindo-se, com urgência, alvará de

levantamento dos valores depositados a fls. 153, em favor de ENIO MASSASHI KATAYAMA.Saliento que a

ausência de manifestação conclusiva da Exequente cerca do prosseguimento do feito, bem como reiterados
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pedidos de prazo e nova vista e ainda pedidos já analisados, não serão considerados e os autos serão remetidos ao

arquivo, sobrestados nos termos do artigo 40 da Lei 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo

previsto no parágrafo 2º, diante do enorme volume de feitos em tramitação neste Juízo, bem como a possibilidade

de desarquivamento caso se requeira.Intime-se e cumpra-se.

 

0550641-62.1998.403.6182 (98.0550641-0) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA

NORMALIZACAO E QUALIDADE INDL INMETRO(Proc. 78 - JOEL FRANCISCO MUNHOZ) X

QUARENTA GRAUS MODAS LTDA(SP258963 - MAURO FERRARIS CORDEIRO E SP256993 - KEVORK

DJANIAN)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na

Certidão de Dívida Ativa.Por este Juízo, na data de 03/09/1999 foi determinada a suspensão do curso processual

da presente execução fiscal, com fulcro no art. 40 da Lei n. 6.830/80, bem como a remessa dos autos ao arquivo

sobrestado, em deferimento ao requerido pelo Exequente (fl. 12). Os autos foram remetidos ao arquivo na data de

21/09/1999, retornando a Secretaria deste Juízo em 07/12/2012, em razão de pedido de desarquivamento

formulado pela Executada e apresentação de exceção de pré-executividade, arguindo prescrição intercorrente (fls.

12 verso e 13/27).O INMETRO afirmou não ter sido o crédito fulminado pela prescrição, bem como defendeu não

estar configurada a prescrição intercorrente, seja pela ausência de intimação quanto à suspensão do feito, seja por

não poder a Lei 11.051/04 atingir fato pretérito (fls. 28/36).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É

O RELATÓRIO. DECIDO.Sem razão a Exequente. No caso concreto configurado está a prescrição

intercorrente.A prescrição intercorrente em matéria de Execução Fiscal está hoje expressamente prevista no 4º do

art. 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/2004, o qual determina que, decorrido o prazo

prescricional, contado da decisão que ordenar o arquivamento, o juiz poderá, depois de ouvida a Fazenda Pública,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Entretanto, mesmo antes desse acréscimo

legislativo, é certo que doutrina e jurisprudência apresentavam posições que, por vezes, reconheciam esse

instituto, como resultante de interpretação conjunta do artigo 40 da Lei 6.830/80 com o artigo 174 do CTN. Nesse

sentido, pode-se conferir em MAURY ÂNGELO BOTTESINI e outros, Lei de Execução Fiscal comentada e

anotada, 3ª.edição, 2000, Editora RT, pg.322: Decorrido o prazo limite de um ano, independentemente de nova

intimação, ainda que a Exeqüente não tenha localizado o devedor ou encontrado bens penhoráveis, recomeçará a

contagem do prazo de prescrição e os autos serão encaminhados ao arquivo provisório. É a chamada prescrição

intercorrente, instituto que impõe a extinção do crédito tributário à Fazenda Pública que abandona a execução

fiscal por prazo superior ao qüinqüênio legal.Neste sentir, o que se constata é que a Lei n. 11.051/2004

(acrescentou o 4º parágrafo ao artigo 40 da LEF) não criou nem alterou os prazos prescricionais, tampouco

estabeleceu normas gerais em matéria de prescrição, disciplinando apenas o reconhecimento da prescrição

intercorrente, não se tratando, deveras, de norma de direito material, mas, sim, de regra processual de eficácia

imediata, sendo possível a pronúncia da prescrição intercorrente, com lastro no novel 4º do artigo 40 da Lei

6.830/80, mesmo em relação às ações executivas em curso.Dito isto, considerando que a decisão que ordenou o

arquivamento do feito, com base no art. 40 da Lei 6.830/80, foi proferida em 03/09/1999 (fl. 127) e o retorno

definitivo em Secretaria apenas ocorreu em 07/12/2012, constato que os autos permaneceram paralisados, em

arquivo, por lapso temporal superior ao prazo prescricional quinquenal, razão pela qual reconheço a ocorrência de

prescrição intercorrente, impondo-se a extinção do processo.Registre-se, que não há que se falar em ausência de

intimação pessoal do Exequente da suspensão do feito, haja vista que a suspensão processual nos termos do art. 40

da LEF decorreu diretamente de pedido seu, conforme se vê de fl. 11.Pelo exposto, ACOLHO A EXCEÇÃO DE

PRÉ-EXECUTIVIDADE E JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código

de Processo Civil, reconhecendo a prescrição intercorrente.Sem condenação em custas, diante de isenção legal

(art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Condeno a Exequente em honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00

(quinhentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, uma vez que deu causa à prescrição,

deixando que os autos permanecessem arquivados por lapso superior ao prazo prescricional.Após o trânsito em

julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000417-46.1999.403.6182 (1999.61.82.000417-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 657 - BENTO ADEODATO

PORTO) X FEBASP S/C(SP212532 - ELIESER DUARTE DE SOUZA)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição

em Dívida Ativa. Os Embargos à Execução Fiscal n. 0000246-21.2001.4.03.6182 (2001.61.82.000246-4), opostos

pela Executada objetivando a desconstituição do título executivo, foram julgados procedentes, sendo a r. sentença

confirmada em segundo grau e transitada em julgado, c tendo tão somente majorada a condenação em honorários

advocatícios, conforme fls. 91/97 e 203/206.É O RELATÓRIO. DECIDO.A decisão de procedência dos embargos

do devedor desconstituiu o título executivo e a presente execução perdeu seu objeto, impondo-se a extinção do

processo.Pelo exposto, tendo em vista o trânsito em julgado da r. decisão do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com fundamento no art. 267, inciso IV,

c/c o art. 598, ambos do CPC.Sem condenação em custas, diante da isenção legal (art. 4º inciso I, da Lei n.
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9.289/96).Deixo de condenar em honorários, tendo em vista a condenação imposta nos Embargos.Com relação à

garantia do Juízo, tal já foi declarada insubsistente nos autos dos embargos à execução.Após o trânsito em

julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006523-24.1999.403.6182 (1999.61.82.006523-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X MEGA COML/ DISTRIBUIDORA LTDA(SP154850 - ANDREA DA SILVA

CORREA E SP250269 - RAFAEL NAVAS DA FONSECA)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante

Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da

satisfação do crédito (fls. 62).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o

pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado

seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional

para inscrição do débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0011477-16.1999.403.6182 (1999.61.82.011477-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X SERV MAK MAQUINAS DE TRICO IND/ E COM/ LTDA(SP094187 -

HERNANI KRONGOLD)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O(A) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a

Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não inscrição de débitos de valor

até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da

celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para

recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Declaro liberados os bens

constritos a fls. , bem como o depositário de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0054595-42.1999.403.6182 (1999.61.82.054595-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INFOPOINT COM/ EQUIP INFORMATICA ART ELETRONICOS LTDA X ANDRE

JERONIMO PRADO E SOUZA X PEDRO ROBERTO DA SILVEIRA X JORGE ANTONIO ABIBI

FILHO(SP070806 - ANTONIO DA COSTA E SP154420 - CARLOS GUILHERME RODRIGUES SOLANO)

Diante da sentença proferida nos autos dos embargos à execução, conforme traslado retro, remetam-se os autos ao

SEDI para exclusão de PEDRO ROBERTO DA SILVEIRA do polo passivo do presente feito.Ato contínuo,

cumpra-se a determinação proferida nos embargos, expedindo-se, com urgência, alvará de levantamento dos

valores depositados a fl. 125 em favor do ex-sócio excluído. Para tanto, intime-o, na pessoa de seu patrono

legalmente constituído nos autos, a comparecer na Secretaria desta Vara, munido de documento de identificação, a

fim de marcar dia e hora para retirada do alvará, comprometendo-se nos autos. Prazo de 05 (cinco) dias.No mais,

com fundamento no artigo 40 da Lei n 6.830/80, suspendo o curso da execução, considerando que não foi

localizado o devedor ou bens sobre os quais possa recair a penhora.Remetam-se os autos ao arquivo, dispensada a

permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, diante do enorme volume de feito sem tramitação

neste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira.Intime-se e cumpra-se.

 

0055847-80.1999.403.6182 (1999.61.82.055847-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DALLAS PINTURAS E GRAVACOES LTDA X GILBERTO BAPTISTA DOS

SANTOS(SP215963 - FABIOLA ARABE MACHADO E SP314626 - ISRAEL NERES DE FARIAS)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na

Certidão de Dívida Ativa.Em 15/01/2004, por este Juízo foi deferida a inclusão dos sócios da empresa executada

no polo passivo da presente execução fiscal, sendo ainda determinada a suspensão do curso processual da presente

execução fiscal, com fulcro no art. 40 da Lei n. 6.830/80, caso negativa a tentativa de localização de bens (fl. 35).

Foi o que ocorreu no caso vertente (fl. 36), tendo sido cientificada a Exequente da suspensão do feito, através de

mandado n. 4326/04, conforme certidão lavrada a fl. 37.Os autos foram remetidos ao arquivo, retornando à

Secretaria deste Juízo na data de 05/11/2012, em razão de apresentação de exceção de pré-executividade pela

Executada, arguindo prescrição intercorrente (fls. 38/53).A fls. 54/61, a Exequente informou não ter localizado

causas de suspensão ou interrupção do prazo prescricional.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É

O RELATÓRIO. DECIDO.A prescrição intercorrente em matéria de Execução Fiscal está hoje expressamente
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prevista no 4º do art. 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/2004, o qual determina que, decorrido o

prazo prescricional, contado da decisão que ordenar o arquivamento, o juiz poderá, depois de ouvida a Fazenda

Pública, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.No caso dos autos, a decisão que ordenou o

arquivamento do feito, com base no art. 40 da Lei 6.830/80, foi proferida em 15/01/2004 (fl. 35) e o retorno

definitivo dos autos em Secretaria apenas ocorreu na data de 05/11/2012 (fl. 37 verso).Destarte, constato que os

autos permaneceram paralisados, em arquivo, por lapso temporal superior ao prazo prescricional quinquenal.E

ainda, a própria Exequente informa não ter vislumbrado causas suspensivas ou interruptivas da prescrição

intercorrente (fl. 54).Portanto, reconheço ocorrência do fenômeno da prescrição intercorrente, impondo-se a

extinção do processo.Ante o exposto, ACOLHO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE E JULGO

EXTINTA a presente execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, reconhecendo a

prescrição intercorrente do crédito tributário em cobro na certidão de dívida ativa.Sem condenação em custas,

diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Condeno a Exequente em honorários advocatícios, que

fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, uma vez que deu

causa à prescrição, deixando que os autos permanecessem arquivados por lapso superior ao prazo

prescricional.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-

se. 

 

0062823-06.1999.403.6182 (1999.61.82.062823-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FLIGOR S/A IND/ DE VALVULAS E COMPONENTES P REFRIG(SP166271 - ALINE

ZUCCHETTO E SP094908 - MARIA TERESA BRESCIANI PRADO SANTOS)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição

em Dívida Ativa.Os Embargos à Execução Fiscal n. 0027019-35.2003.4.03.6182 (2003.61.82.027019-4), opostos

pela Executada objetivando a desconstituição do título executivo, foram julgados improcedentes (fls. 79/82),

sendo que ao recurso de apelação foi dado provimento, reconhecendo a prescrição em relação aos créditos em

cobro (fls. 116/120), tendo a r. decisão transitado em julgado.É O RELATÓRIO. DECIDO.O reconhecimento da

prescrição nos autos dos embargos de devedor desconstituiu o título executivo e a presente execução perdeu seu

objeto, impondo-se a extinção do processo.Pelo exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO

FISCAL, com fundamento no art. 267, inciso IV, c/c o art. 598, ambos do CPC.Deixo de condenar em honorários,

tendo em vista a condenação imposta nos Embargos.Declaro liberados os bens constritos a fl. 72, bem como o

depositário de seu encargo.Oficie-se ao Juízo Deprecado, solicitando a devolução da deprecata expedida a fl. 112,

independentemente de cumprimento, diante da prolação da presente.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0017573-13.2000.403.6182 (2000.61.82.017573-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SUPERMERCADOS MAMBO LTDA X RAUF NASSAR X ANDRE FRANCEZ NASSAR X

MARCOS FRANCEZ NASSAR X LUCAS FRANCEZ NASSAR X MARINA FRANCEZ NASSAR(SP168826

- EDUARDO GAZALE FÉO)

SENTENÇA.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.A presente ação executiva foi ajuizada em 21/02/20006 (fl. 02), sendo que o despacho que ordenou a

citação foi proferido em 17/07/2000 (fl. 04).Frustrada a citação da empresa devedora (fl. 05), a Exequente

requereu o redirecionamento do feito (fls. 22/24), o que foi deferido pelo Juízo a fl. 25. Posteriormente, houve a

penhora de dinheiros dos corresponsáveis tributários através do sistema BACENJUD (fls. 115/117), tendo a parte

executada apresentado exceção de pré-executividade, aduzindo, prescrição e requerendo a liberação do excesso de

penhora (fls. 119/131).Determinada a liberação dos valores excedentes e também o desbloqueio de veículos

através do sistema RENAJUD, foi oportunizada manifestação da Exequente acerca da exceção ofertada (fls.

132/144).A fls. 150/153, a Exequente reconheceu a ocorrência da prescrição e informou não ter localizado causas

de suspensão e/ou interrupção do prazo prescricional. Concordou também com a liberação da quantia constrita.Os

autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em que pese a decisão de fl. 99,

diante do reconhecimento da prescrição do crédito exequendo pela própria Exequente, ACOLHO A EXCEÇÃO

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE E JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n.

9.289/96).Tendo em vista o indevido ajuizamento da presente execução buscando a satisfação de crédito já extinto

pela prescrição, não obstante o reconhecimento da Exequente, em respeito ao princípio da causalidade, condeno-a

em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de

Processo Civil.Expeça-se alvará de levantamento em favor da parte Executada (LUCAS FRANCEZ NASSAR) da

quantia transferida a fl. 142 e 145. Para tanto, providencie a Serventia extrato atualizado da conta junto à CEF e

mais, diante dos inúmeros casos de cancelamento de alvarás por não comparecimento em tempo hábil, intime-se a

parte, através de seu patrono legalmente constituído nos autos, a comparecer na Secretaria desta Vara, munido de

documento de identificação, a fim de marcar dia e hora para retirada do alvará de levantamento, comprometendo-

se nos autos. Prazo de 05 (cinco) dias.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na
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distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0032679-15.2000.403.6182 (2000.61.82.032679-4) - BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. MARIZETE DA

CUNHA LOPES) X TOMOS DO BRASIL IMP/ E EXP/ LTDA(MS009067 - ANA MARIA SOARES)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidões da

Dívida Ativa acostadas aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pelo Exequente, conforme relatado no

pedido de extinção de fls. 123/124.É O RELATÓRIO. DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz

desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n. 6.830/80.Sem condenação de qualquer

das partes nas verbas oriundas da sucumbência, por força do dispositivo legal retro mencionado.Declaro liberada a

penhora que recaiu sobre o bem imóvel descrito a fl. 85. Contudo, desnecessária a expedição de mandado/carta

precatória para tanto, uma vez que a penhora não foi registrada, segundo nota de devolução de fl. 60.Após o

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0057261-79.2000.403.6182 (2000.61.82.057261-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MERCANTIL SUPER COUROS LTDA

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida

Ativa.Os Embargos à Execução Fiscal n. 0002230-35.2004.4.03.6182 (2004.61.82.002230-0), opostos pela

Executada objetivando a desconstituição do título executivo, foram julgados improcedentes (fls. 14/17), sendo a

sentença reformada em segunda instância, reconhecendo a ocorrência da prescrição (fls. 77/79). A r. decisão

transitou em julgado, conforme fl. 80 verso.É O RELATÓRIO. DECIDO.Tendo em vista o trânsito em julgado da

r. decisão do Egrégio Tribunal Regional Federal-3ª Região, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO

FISCAL, com fundamento no art. 269, inciso IV, do CPC, em consonância com o provimento jurisdicional de

segunda instância.Deixo de condenar em honorários, tendo em vista a condenação imposta nos Embargos.Declaro

liberados os bens constritos a fl. 11, bem como o depositário de seu encargo.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0022079-27.2003.403.6182 (2003.61.82.022079-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA JARDINS LTDA X LUIZ FERNANDO

GONCALVES(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.Após a apresentação de exceção de pré-executividade pela parte executada, a

Exequente reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito exequendo, à luz do 4º, do art. 40, da

Lei n. 6.830/80, conforme fls. 37/45.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com a manifestação da

Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a prescrição intercorrente do crédito tributário em cobro na certidão de dívida ativa.Sem

condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Condeno a Exequente em

honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de

Processo Civil, diante de sua inércia durante o lapso prescricional.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com

baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006153-69.2004.403.6182 (2004.61.82.006153-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SILEX TRADING S/A(SP145719 - LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pelo(a) Exequente, conforme relatado

no pedido de extinção (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n. 6.830/80, sem condenação de

qualquer das partes nas verbas oriundas da sucumbência, por força do dispositivo legal retro mencionado.Após o

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0047249-64.2004.403.6182 (2004.61.82.047249-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SGL CARBON DO BRASIL LTDA(SP026914 - SONIA MARIA GIANNINI MARQUES DOBLER)

Vistos em inspeção.Providencie o executado, ora apelante, o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 5 dias,

sob pena de deserção, nos moldes preconizados no art. 14, inciso II, da Lei n. 9.289/96.Int.

 

0059797-24.2004.403.6182 (2004.61.82.059797-7) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc.

EDGARD PADULA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA

MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP184129 - KARINA FRANCO DA ROCHA E SP089964 -
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AMERICO FERNANDO DA SILVA COELHO PEREIRA E SP271941 - IONE MENDES GUIMARÃES)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 129 e 130/131).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o

pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado

seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional

para inscrição do débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição, sem

prejuízo de posterior levantamento dos valores declinados a fl. 125, em favor da Executada.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0001979-80.2005.403.6182 (2005.61.82.001979-2) - CONSELHO REGIONAL DE BIBLIOTECONOMIA 8

REGIAO(SP177771 - IRACEMA EFRAIM SAKAMOTO) X IRENE GRAMS

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas

a fls.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0007603-13.2005.403.6182 (2005.61.82.007603-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X LOCALESTE EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO CIVIL LTDA ME X EDSON FERNANDES DE

OLIVEIRA SOUZA JUNIOR X IVAN NELSON KIKUCHI(SP170365 - JULIO DOS SANTOS PEREIRA E

SP124183 - LOURIVAL DOS SANTOS)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A parte Executada noticiou a quitação do parcelamento celebrado (fls. 231/235),

o que foi comprovado através da consulta efetivada no sistema e-CAC da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

na rede mundial de computadores, conforme fls. 238/251.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É

O RELATÓRIO. DECIDO.Assim, pelo que dos autos consta, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de 22 de

março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil

reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, economia

processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, ressalvado

eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Declaro liberados os bens constritos a fls. 104/105, bem

como o depositário de seu encargo.Registre-se minuta no sistema RENAJUD de desbloqueio dos veículos

declinados a fl. 226.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0010949-69.2005.403.6182 (2005.61.82.010949-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X V.C.F. COMERCIO E INSTALACOES ELETRICAS LTDA-ME X JOSE SEVERINO ANDRADE DIAS X

VALTER COSTA X MARLETE DE NOVAIS COSTA(SP228502 - WAGNER JUZO ALVES)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito tributário (fls. 141/142).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não

inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais),

em face dos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da

parte Executada para recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0012555-35.2005.403.6182 (2005.61.82.012555-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CICERA ELIAS DA SILVA TRANSBUS TRANSPORTES ME X CICERA ELIAS DA SILVA

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito tributário, bem como concordou com a liberação dos valores constritos (fls. 57 verso/61).É O

RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução

fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de

22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um
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mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, economia

processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, ressalvado

eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Cumpridas as determinações quanto à devolução dos

valores bloqueados através do sistema BACENJUD (fls. 72 e 74), nada mais a determinar.Após o trânsito em

julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0062239-26.2005.403.6182 (2005.61.82.062239-3) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X JOSE MAURO GOULART

BRUM

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas

a fls.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0054303-13.2006.403.6182 (2006.61.82.054303-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X TOWER AUTOMOTIVE DO BRASIL S/A(SP163580 - DANIEL RUSSO

CHECCHINATO)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa.

Os Embargos à Execução Fiscal n. 0051733-78.2011.403.6182, opostos pela Executada objetivando a

desconstituição do título executivo, foram julgados procedentes, tendo a sentença transitado em julgado, conforme

fls. 76/78.É O RELATÓRIO. DECIDO.A decisão de procedência dos embargos do devedor desconstituiu o título

executivo e a presente execução perdeu seu objeto, impondo-se a extinção do processo.Pelo exposto, DECLARO

EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com fundamento no art. 267, inciso IV, c/c o art. 598, ambos

do CPC.Sem condenação em custas, diante da isenção legal (art. 4º inciso I, da Lei n. 9.289/96).Deixo de

condenar em honorários, tendo em vista a condenação imposta nos Embargos.Após, o trânsito em julgado,

expeça-se alvará de levantamento em favor da Executada da quantia transferida/depositada a fl.

62.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0056501-23.2006.403.6182 (2006.61.82.056501-8) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (Proc. 323 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP211568 - ANA

CAROLINA GIMENES GAMBA E SP235417 - INGRID TAMIE WATANABE) X DROG MAJOR

SERTORIO LTDA-ME

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fl. 62).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas recolhidas

a fl. 11.Registre-se minuta no sistema BACENJUD de desbloqueio dos valores pertencentes à Executada (fl.

59).Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0057489-44.2006.403.6182 (2006.61.82.057489-5) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP211568 - ANA

CAROLINA GIMENES GAMBA E SP245737 - KARINA ELIAS BENINCASA) X DROG VIVERBEM LTDA

- ME(SP068479 - NATANAEL AUGUSTO CUSTODIO)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fl. 55).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Declaro liberados os bens constritos a fl. 44, bem como o depositário de seu encargo.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005789-92.2007.403.6182 (2007.61.82.005789-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CHURRASCARIA RODEIO LTDA(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA E

SP134717 - FABIO SEMERARO JORDY)

Vistos em Inspeção. Aguarde-se sentença nos embargos opostos. Intimem-se.
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0000039-41.2009.403.6182 (2009.61.82.000039-9) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO

PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249241 - IVAN OZAWA

OZAI E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

VISTOS.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF interpôs Embargos de Declaração em face da sentença

proferida a fl. 77, a qual declarou extinta a execução, com fulcro no art. 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Alega ser a sentença combatida omissa, visto que não dispôs sobre a distribuição dos ônus de sucumbência

(fls. 80/81).Conheço dos Embargos porque tempestivos.Assiste razão à Executada, ora Embargante, porque este

Juízo não se manifestou acerca da condenação em honorários advocatícios, assim, ACOLHO os presentes

embargos declaratórios, para acrescentar à sentença o seguinte parágrafo:Em que pese a apresentação de exceção

de pré-executividade, tal restou prejudicada ante a notícia de quitação do débito e, considerando que o pagamento

ocorreu após o ajuizamento do feito executivo, a sucumbência é da parte executada. Contudo, deixo de fixar

honorários advocatícios a seu cargo, porque a quitação da dívida foi realizada através de parcelamento - PPI,

conforme se constata do documento de fl. 76.No mais, mantendo a sentença embargada sem qualquer

alteração.P.R.I., retifique-se e, observadas as formalidades legais, arquive-se, com baixa na distribuição.

 

0003377-23.2009.403.6182 (2009.61.82.003377-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES E SP028222 - FERNANDO LUIZ

VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ANDREA ROCHA

FERRAREZI

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Ante a desistência do prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-

se o trânsito em julgado da presente sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0008047-07.2009.403.6182 (2009.61.82.008047-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES E SP028222 - FERNANDO LUIZ

VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X DEBORA PEREIRA DOS

ANJOS SOUSA

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Ante a desistência do prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-

se o trânsito em julgado da presente sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0014631-90.2009.403.6182 (2009.61.82.014631-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO) X CONDOMINIO PROJETO BANDEIRANTES(SP317352 - LUCAS BENTO SAMPAIO E

SP264293 - WILLIAM LIMA BATISTA SOUZA)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela Exequente, conforme relatado no

pedido de extinção de fls. 43/50.É O RELATÓRIO. DECIDO.O cancelamento da inscrição em dívida ativa faz

desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n. 6.830/80.Sem condenação de qualquer

das partes nas verbas oriundas da sucumbência, por força do dispositivo legal supra mencionado, bem como

porque o reconhecimento administrativo da decadência ocorreu em face da superveniência da edição da Súmula

Vinculante n. 08.Após, o trânsito em julgado, expeça-se alvará de levantamento em favor da Executada da quantia

transferida/depositada a fl. 39.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.
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0036961-81.2009.403.6182 (2009.61.82.036961-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X RONALDO ROMERO

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Ante a desistência do prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-

se o trânsito em julgado da presente sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0039771-29.2009.403.6182 (2009.61.82.039771-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO) X CIRURGICA PAULISTA COM.E REP.DE PROD.HOSPITAL

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante

Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.Sobreveio notícia de que a empresa Executada foi submetida a

processo de falência, definitivamente extinto sem a satisfação da dívida, requerendo a Exequente a extinção do

feito, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC, em face da ausência, no caso concreto, de

previsão legal para responsabilização dos sócios (Ato Declaratório n. 03, de 27 de fevereiro de 2013), conforme

fls. 58/61.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente, DECLARO EXTINTA A

PRESENTE EXECUÇÃO, por ausência de interesse de agir superveniente, com fundamento no art. 267, inciso

VI, c/c artigos 462 e 598, todos do CPC.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da

Lei n. 9.289/96).Sem condenação em honorários advocatícios, em razão da superveniência da causa

extintiva.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0043447-82.2009.403.6182 (2009.61.82.043447-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ALPHY INDUSTRIA DE CONFECCOES LTDA

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pelo(a) Exequente, conforme relatado

no pedido de extinção (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n. 6.830/80, sem condenação de

qualquer das partes nas verbas oriundas da sucumbência, por força do dispositivo legal retro mencionado.Após o

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0053735-89.2009.403.6182 (2009.61.82.053735-8) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X BIOPAT SERVICO MEDICO

E DIAGNOSTICO S/C LTDA.

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 78/79).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Custas recolhidas a fls. 16 e 80.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

0022179-35.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI E SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA) X

MARILENE TAMIKO ABE

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 16).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA

a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.
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0043489-97.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X PI

MERCANTIL DE PREDIOS E IMOVEIS LIMITADA(SP156997 - LUIS HENRIQUE SOARES DA SILVA)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante

Certidões da Dívida Ativa acostadas aos autos.Citada, a executada apresenta exceção de pré-executividade,

aduzindo a nulidade da inscrição porque suspensa a exigibilidade do crédito exequendo (fls. 42/121).A fls.

123/134, a Exequente informa que a presente execução fiscal foi distribuída após adesão ao parcelamento

instituído pela Lei n. 11.941/2009, sendo inevitável, assim, o reconhecimento de sua impropriedade. Requer a

extinção do feito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O

RELATÓRIO. DECIDO.Considerando que no momento do ajuizamento da presente execução fiscal a

exigibilidade do crédito estava suspensa por força de adesão ao parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009,

conforme afirma a própria Exequente (fl. 123), a presente execução foi proposta com violação à lei, já que o

crédito espelhado no título executivo encontrava-se com sua exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151, inciso

III, do Código Tributário Nacional.Logo, estando o crédito sem liquidez, diante da suspensão da exigibilidade,

nula é a presente execução fiscal.Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base no art. 267, IV,

do Código de Processo Civil, ante a ausência de pressuposto processual essencial à instauração válida da relação

jurídica processual, representada por título executivo inexigível.Sem condenação em custas, diante de isenção

legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Condeno a Exequente em honorários advocatícios, que fixo em R$

1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC, em homenagem ao princípio da causalidade.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0048083-57.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

CEL-LEP DESENVOLVIMENTO E ADMINISTRACAO S.A.(SP018854 - LUIZ RODRIGUES CORVO E

SP208414 - LUIZ FELIPE DE TOLEDO PIERONI)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante

Certidões da Dívida Ativa acostadas aos autos.As inscrições em dívida ativa foram canceladas pelo Exequente,

conforme relatado no pedido de extinção de fls. 285/287.É O RELATÓRIO. DECIDO.O cancelamento das

inscrições da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do

processo.Assim, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n.

6.830/80.Deixo de condenar qualquer das partes nas verbas de sucumbência, inclusive honorários advocatícios,

haja vista que não foi fornecida justificativa para o cancelamento das inscrições, impossibilitando a aferição da

parte responsável por dar causa à propositura da ação, uma vez que não se sabe se a inscrição em dívida ativa que

fundamentou a execução fiscal teve origem na desídia do fisco ou em conduta do próprio contribuinte.Após o

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0049281-32.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA.(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostadas aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela Exequente, conforme relatado nos

pedidos de extinção de fls. 418/419 e 420/425.É O RELATÓRIO. DECIDO.O cancelamento da inscrição da

dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do

processo.Assim, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n.

6.830/80.Custas na forma da lei.Deixo de condenar qualquer das partes nas verbas de sucumbência, inclusive

honorários advocatícios, por força do dispositivo legal supra mencionado, bem como em razão de terem ambas as

partes concorrido para o ajuizamento do executivo fiscal. O contribuinte porque se equivocou ao preencher as

guias de recolhimento (GPS e FGTS) e GIFIP - Informações à Previdência Social (fls. 421/425) e o Fisco por

demorar na análise do processo administrativo respectivo. Assim, nos termos do artigo 21 do Código de Processo

Civil, reputo como compensadas as verbas de sucumbência.Desde já defiro o desentranhamento da carta de fiança

(fl. 355), a ser entregue ao patrono da Executada, mediante recibo e cópia nos autos.Após, o trânsito em julgado,

expeça-se alvará de levantamento em favor da Executada das quantias transferidas/depositadas a fls.

24/26.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0018339-80.2011.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(Proc. 229 - DALVA

VIEIRA DAMASO MARUICHI) X OCEANAIR LINHAS AEREAS S/A(SP105107 - MARCELA QUENTAL E

SP234337 - CELIA ALVES GUEDES)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante

Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da

satisfação do crédito (fls. 62).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo
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Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o

pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado

seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional

para inscrição do débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0021821-36.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS

SANTOS) X WAGNER MARTINEZ SILVA

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 13).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA

a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a

desistência do prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da

presente sentença.Custas recolhidas fls. 07.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0022061-25.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP130623 - PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR) X CLAUDIA GUZZARDI ALTIERI

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 29/30).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante

a desistência do prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da

presente sentença.Custas recolhidas fls. 08.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0022459-69.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN E SP239411 - ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES) X

MARY APARECIDA AMARAL

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. ).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a desistência

do prazo recursal expressa pelo exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente

sentença.Custas recolhidas a fls.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0045561-23.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

COMERCIO DE FERROS E METAIS SILVA & RONCHETTI LTDA-EPP(SP124174 - EDUARDO NUNES

DE SOUZA)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pelo(a) Exequente, conforme relatado

no pedido de extinção (fls. 40/41).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n. 6.830/80, sem condenação de

qualquer das partes nas verbas oriundas da sucumbência, por força do dispositivo legal retro mencionado.Após o

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0057231-58.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

HANNA PANKE(SP242664 - PAULO AUGUSTO TESSER FILHO)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não

inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais),

em face dos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da

parte Executada para recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0059589-93.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

MU HAK YOU(SP130678 - RICARDO BOCCHINO FERRARI E SP130676 - PAULO DE TARSO DO

NASCIMENTO MAGALHAES)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.Conforme informação e documentos de fls. 18/20 e 23/24, o débito exequendo

encontra-se extinto por pagamento.É O RELATÓRIO. DECIDO.Assim, pelo que dos autos consta, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não

inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais),

em face dos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da

parte Executada para recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0066617-15.2011.403.6182 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM(Proc. 4 -

ALTINA ALVES) X CERMIN GEOLOGIA E COM/ LTDA

SENTENÇA.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.A presente ação executiva foi ajuizada em 29/11/2011 (fl. 02), sendo que o despacho que ordenou a citação

foi proferido em 18/01/2012 (fl. 26).A tentativa de citação da empresa executada resultou infrutífera (fls. 27),

tendo o Exequente requerido sua citação na pessoa de seu sócio e administrador (fls. 29/48), o que foi indeferido

por este Juízo a fl. 49.A fls. 50/54, o Exequente requereu o redirecionamento do feito, sob o fundamento de que o

distrato social foi arquivado na JUCESP sem a regularização das pendências junto ao DNPM.Os autos vieram

conclusos para prolação de sentença (fl.55).É O RELATÓRIO. DECIDO.A baixa da inscrição da empresa

executada com liquidação de bens, acompanhada do distrato social registrado no órgão competente, obedecendo

aos regramentos devidos, não constituem indícios de irregularidade, não havendo que se falar em

redirecionamento da execução na pessoa dos sócios, sendo inaplicável à espécie o disposto no artigo 135, inciso

III, do CTN.Isso porque os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) somente são

pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias, quando comprovada alguma

das hipóteses previstas no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. Trata esse dispositivo de sujeição

passiva indireta, porque a responsabilidade é essencialmente subsidiária, invocando-se o responsável tributário

apenas quando constatada a impossibilidade de cobrança da pessoa jurídica. Assim, a Fazenda Pública

pretendendo a inclusão do sócio-gerente ou administrador no polo passivo, deve demonstrar que ele agiu com

infração à lei, ao contrato ou aos estatutos sociais, o que no caso vertente não ocorreu.Friso que a Exequente deve

comprovar a ocorrência de gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário, eis que o mero

inadimplemento também não se afigura suficiente para configurar a responsabilidade prevista no artigo 135, III,

do Código Tributário Nacional.E mais, no caso concreto, por ocasião da inscrição em dívida ativa, na data de

29/03/2011 (fl. 04), o encerramento da empresa havia ocorrido há tempos, no ano de 2004, conforme constato do

documento acostado a fl. 54.Por outro lado, com o encerramento definitivo das atividades da empresa e sendo o

distrato social arquivado na Junta Comercial, a sociedade não mais ostenta personalidade jurídica, o que enseja a

extinção do presente feito, haja vista que o processo de execução perde o seu objeto, considerando que a

Exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida já que extinta a pessoa

jurídica e impossível o redirecionamento aos sócios por ausência de comprovação de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional.Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO,

por ausência de interesse de agir superveniente, com fundamento no art. 267, inciso VI, c/c art. 462, ambos do

CPC.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96).Sem condenação

em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na fundamentação.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0070001-83.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

VICAN CHOCOLATES LTDA EPP

SENTENÇA.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.A presente ação executiva foi ajuizada em 06/12/2011 (fl. 02), sendo que o despacho que ordenou a citação

foi proferido em 28/09/2012 (fl. 15).A tentativa de citação da empresa executada resultou infrutífera (fl. 16), tendo

a Exequente requerido sua citação por meio de oficial de justiça, colacionando aos autos ficha da JUCESP na qual

se noticia o registro de distrato social no ano de 2007 (fls. 18/24).Os autos vieram conclusos para prolação de

sentença (fl. 25).É O RELATÓRIO. DECIDO.Com o encerramento definitivo das atividades da empresa e sendo

o distrato social arquivado na Junta Comercial, a sociedade não mais ostenta personalidade jurídica, o que enseja a

extinção do presente feito, haja vista que o processo de execução perde o seu objeto, considerando que a

Exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida já que extinta a pessoa
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jurídica.Por outro lado, a baixa da inscrição da empresa executada com liquidação de bens, acompanhada do

distrato social registrado no órgão competente, obedecendo aos regramentos devidos, não constitui indício de

irregularidade, não havendo que se falar em redirecionamento da execução na pessoa dos sócios, sendo inaplicável

à espécie o disposto no artigo 135, inciso III, do CTN.Isso porque os sócios (diretores, gerentes ou representantes

da pessoa jurídica) somente são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações

tributárias, quando comprovada alguma das hipóteses previstas no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional.

Trata esse dispositivo de sujeição passiva indireta, porque a responsabilidade é essencialmente subsidiária,

invocando-se o responsável tributário apenas quando constatada a impossibilidade de cobrança da pessoa jurídica.

Assim, a Fazenda Pública pretendendo a inclusão do sócio-gerente ou administrador no polo passivo, deve

demonstrar que ele agiu com infração à lei, ao contrato ou aos estatutos sociais.Friso que a Exequente deve

comprovar a ocorrência de gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário, eis que o mero

inadimplemento também não se afigura suficiente para configurar a responsabilidade prevista no artigo 135, III,

do Código Tributário Nacional, o que não se verifica no caso vertente, impondo-se a extinção do feito.E mais, no

caso concreto, por ocasião da inscrição em dívida ativa, nas datas de 18/10/2010 (fl. 03) e 12/08/2011 (fl. 06), o

encerramento da empresa havia ocorrido há tempos, no ano de 2007, conforme constato do documento acostado a

fl. 24.Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por ausência de interesse de agir superveniente, com

fundamento no art. 267, inciso VI, c/c art. 462, ambos do CPC.Sem condenação em custas, diante de isenção legal

(art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Sem condenação em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos

na fundamentação.Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se. 

 

0071009-95.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X SIST

GESTAO INTEGRADA LTDA(SP131624 - MARCELO DE CAMPOS BICUDO)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não

inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais),

em face dos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da

parte Executada para recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0071783-28.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X SUZANA GOMES NEGRAO

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente formulou pedido de desistência da ação executiva, em razão da

remissão concedida (fls. 44/45).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 569 do Código de Processo Civil c/c o art.

26 da Lei n. 6.830/80, sem condenação de qualquer das partes nas verbas oriundas da sucumbência, por força do

dispositivo legal retro mencionado.Registre-se minuta no sistema BACENJUD de desbloqueio dos valores

pertencentes à Executada (fl. 39).Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0002327-54.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X BIRO

QUEST MODAS LTDA EPP

SENTENÇA.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.A presente ação executiva foi ajuizada em 20/01/2012 (fl. 02), sendo que o despacho que ordenou a citação

foi proferido em 23/10/2012 (fl. 29).A tentativa de citação da empresa executada resultou infrutífera (fl. 30), tendo

a Exequente requerido sua citação por meio de oficial de justiça, colacionando aos autos ficha da JUCESP na qual

se noticia o registro de distrato social em dezembro/2011 (fls. 32/38).Os autos vieram conclusos para prolação de

sentença (fl. 39).É O RELATÓRIO. DECIDO.Com o encerramento definitivo das atividades da empresa e sendo

o distrato social arquivado na Junta Comercial, a sociedade não mais ostenta personalidade jurídica, o que enseja a

extinção do presente feito, haja vista que o processo de execução perde o seu objeto, considerando que a

Exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não há de quem cobrar a dívida já que extinta a pessoa

jurídica.Por outro lado, a baixa da inscrição da empresa executada com liquidação de bens, acompanhada do

distrato social registrado no órgão competente, obedecendo aos regramentos devidos, não constitui indício de

irregularidade, não havendo que se falar em redirecionamento da execução na pessoa dos sócios, sendo inaplicável

à espécie o disposto no artigo 135, inciso III, do CTN.Isso porque os sócios (diretores, gerentes ou representantes
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da pessoa jurídica) somente são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações

tributárias, quando comprovada alguma das hipóteses previstas no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional.

Trata esse dispositivo de sujeição passiva indireta, porque a responsabilidade é essencialmente subsidiária,

invocando-se o responsável tributário apenas quando constatada a impossibilidade de cobrança da pessoa jurídica.

Assim, a Fazenda Pública pretendendo a inclusão do sócio-gerente ou administrador no polo passivo, deve

demonstrar que ele agiu com infração à lei, ao contrato ou aos estatutos sociais.Friso que a Exequente deve

comprovar a ocorrência de gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário, eis que o mero

inadimplemento também não se afigura suficiente para configurar a responsabilidade prevista no artigo 135, III,

do Código Tributário Nacional, o que não se verifica no caso vertente, impondo-se a extinção do feito.Pelo

exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por ausência de interesse de agir superveniente, com fundamento

no art. 267, inciso VI, c/c art. 462, ambos do CPC.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º,

inciso I, da Lei n.º 9.289/96).Sem condenação em honorários advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na

fundamentação.Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se. 

 

0012663-20.2012.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 400 -

SUELI MAZZEI) X CIA/ SAO GERALDO DE VIACAO

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na

Certidão de Dívida Ativa.A presente ação executiva foi ajuizada em 15/03/2012 (fl. 02), sendo que o despacho

que ordenou a citação foi proferido em 17/05/2012 (fl. 05).Citada (fl. 06) e garantido o juízo por depósito integral,

a Executada opôs embargos à execução, recebidos com efeito suspensivo (fl. 07 e verso).A fl. 10, a Exequente

reconheceu a ocorrência de prescrição e requereu a extinção do feito.Os autos vieram conclusos para prolação de

sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do

crédito tributário em cobro na certidão de dívida ativa.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º,

inciso I, da Lei n. 9.289/96).Tendo em vista o indevido ajuizamento da presente execução buscando a satisfação

de crédito já extinto pela prescrição, não obstante o reconhecimento da Exequente, em respeito ao princípio da

causalidade, condeno-a em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo

20, 4º, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, expeça-se alvará de levantamento em favor da

parte Executada da quantia depositada a fl. 42 dos autos em apenso.Oportunamente, arquivem-se os autos, com

baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0020135-72.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES

GAMBA) X ANDREA BENTO MACHADO

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 11).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA

a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0026395-68.2012.403.6182 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD

PADULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.Citada, a Executada apresentou exceção de pré-executividade aduzindo a

quitação do crédito exigido (fls. 09/14).A fls. 16/17, a Exequente confirmou a extinção do crédito pelo

pagamento, requerendo o arquivamento da presente execução fiscal.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em

conformidade com o noticiado pela Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo

de intimar a parte Executada para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em

comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas

razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Descabida a condenação da

Exequente em honorários advocatícios, uma vez que o crédito exequendo foi liquidado após o ajuizamento da

presente execução, conforme se verifica da guia de recolhimento de fl. 14.Após o trânsito em julgado, arquive-se,

com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0037665-89.2012.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2041 - MONICA ITAPURA DE MIRANDA) X CILASI ALIMENTOS S/A(SP324277 -

EWERTON IACOVANTUONO)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante

Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da

satisfação do crédito (fls. 06/07).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o

pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado

seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional

para inscrição do débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0021706-50.2001.403.0399 (2001.03.99.021706-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0505817-18.1998.403.6182 (98.0505817-4)) MULTIVIDRO IND/ E COM/ LTDA(SP006630 - ALCIDES

JORGE COSTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X MULTIVIDRO IND/ E

COM/ LTDA X FAZENDA NACIONAL

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito

correspondente à condenação em honorários advocatícios reduzida no v. acórdão que negou provimento à

apelação e deu parcial provimento à remessa oficial.Citada, a Fazenda Nacional opôs embargos à execução, os

quais foram julgados procedentes, fixando a condenação em R$ 13.059,94 atualizado até agosto de 2009 (fls.

270/271). Com o trânsito em julgado da sentença proferida nos embargos à execução foi expedido ofício

requisitório e disponibilizada a importância requisitada para pagamento (fls. 287/328). A Exequente, devidamente

intimada (fl. 329), informou a satisfação de seu crédito (fls. 330/332).É O RELATÓRIO. DECIDO.Assim, em

conformidade com o requerido pela Exequente- Embargante, JULGO EXTINTA a presente Execução contra a

Fazenda Pública, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em

julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0050713-96.2004.403.6182 (2004.61.82.050713-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0652099-16.1984.403.6182 (00.0652099-5)) VINYENY JULIUS GERST(SP120803 - JORGE LUIS CLARO

CUNHA E SP231359 - ANDRE COELHO BOGGI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA

P F CARRARD) X VINYENY JULIUS GERST X FAZENDA NACIONAL

Vistos em inspeção.Aguarde-se o desfecho dos embargos à execução opostos.Int.

 

0043385-47.2006.403.6182 (2006.61.82.043385-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X DELLA VIA PNEUS LTDA(SP121220 - DIMAS LAZARINI SILVEIRA COSTA) X

DELLA VIA PNEUS LTDA X FAZENDA NACIONAL

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito

correspondente à condenação em honorários advocatícios imposta no v. acórdão que deu provimento à apelação,

para elevar a condenação honorária.Citada, a Fazenda Nacional informou não se opor à pretensão satisfativa da

Exequente (fl. 296), tendo sido expedido ofício requisitório (fl. 298). Disponibilizada a importância requisitada

para pagamento, a instituição pagadora informou o pagamento da requisição de pequeno valor (fls. 307/308).Os

autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o que dos

autos consta, JULGO EXTINTA a presente Execução contra a Fazenda Pública, com fundamento no artigo 794,

inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0507014-47.1994.403.6182 (94.0507014-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0514127-

86.1993.403.6182 (93.0514127-7)) INSTITUTO SANTANENSE DE ENSINO SUPERIOR - ISES(SP147359 -

ROBERTSON SILVA EMERENCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181

- SEM PROCURADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO

SANTANENSE DE ENSINO SUPERIOR - ISES(SP091916 - ADELMO DA SILVA EMERENCIANO)

SENTENÇA EM INSPEÇÃO.Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito

correspondente à condenação em honorários advocatícios imposta na sentença que julgou improcedentes os

embargos de devedor, condenando a Embargante ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10%

sobre o valor da causa e confirmada em segunda instância.Intimada para pagamento, a parte executada efetuou o
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depósito dos honorários advocatícios (fl. 213). Com a conversão do depósito em renda do Exequente (fls.

235/237), os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade

com o que dos autos consta, JULGO EXTINTA a presente execução de honorários (cumprimento de sentença),

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com

baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0058653-15.2004.403.6182 (2004.61.82.058653-0) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA

NORMALIZACAO E QUALIDADE INDL INMETRO(SP180411 - ALEXANDRA FUMIE WADA) X VEGA

INDL/ E MERCANTIL DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI

FERNANDES VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X INSTITUTO

NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDL INMETRO X VEGA INDL/ E

MERCANTIL DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

SENTENÇA.Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação

em honorários advocatícios imposta na sentença que julgou extinta a execução fiscal, nos termos do art. 794,

inciso I, do CPC, condenando ainda a Executada ao pagamento de honorários advocatícios, com percentual

reduzido em segunda instância.Intimada para pagamento, a parte executada efetuou o recolhimento dos honorários

advocatícios, o que ensejou o pedido de extinção do feito pela Exequente a fls. 269/270.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com

baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 3213

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0008888-31.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013931-

85.2007.403.6182 (2007.61.82.013931-9)) AUTO COMERCIO E INDUSTRIA ACIL LTDA(SP107960 - LUIS

ROBERTO BUELONI SANTOS FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA)

SENTENÇA.AUTO COMÉRCIO E INDUSTRIA ACIL LTDA ajuizou estes Embargos à Execução em face da

FAZENDA NACINAL que o executa nos autos do executivo fiscal n. 0013931-85.2007.403.6182

(2007.61.82.013931-9).Nesta data foi proferida sentença nos autos da Execução Fiscal supra mencionada,

julgando parcialmente extinto feito, com fundamento no art. 26, da Lei n. 6.830/80, com relação às inscrições n.

80.6.06.152668-16 e n. 80.7.06.037261-13 e, quanto às CDAs remanescentes (n. 80.6.06.163110-84, n.

80.6.06.163109-40 e n. 80.2.06.072489-45), extinta a execução, nos termos do art.794, I do CPC (fl. 147 dos

autos principais).É O RELATÓRIO. DECIDO.Considerando a extinção da execução fiscal apensa, deixa de

existir fundamento aos presentes embargos.Destarte, ante a superveniente carência do interesse de agir do

Embargante, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com fundamento nos artigos 267,

inciso VI c/c 462 do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Sem

honorários advocatícios porque conquanto tenha ocorrido o pagamento de parte do débito em data posterior ao

ajuizamento da execução fiscal principal, no valor deste já foi incluído o encargo instituído pelo Decreto-lei n.

1.025/69 e, com relação ao cancelamento das outras CDAs não há elementos nos autos para se aferir qual o

motivo que ensejou tal extinção, portanto, aplicável o preceituado no art. 26 da LEF (Se, antes da decisão de

primeira instância, a inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução fiscal será extinta, sem

qualquer ônus para as partes)Traslade-se cópia desta sentença para a Execução Fiscal n. 0013931-

85.2007.403.6182 (2007.61.82.013931-9).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P.

R. I.

 

0023890-41.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0522481-

32.1995.403.6182 (95.0522481-8)) OSWALDO MERBACH DE OLIVEIRA JUNIOR(SP091121 - MARCUS

VINICIUS PERELLO E SP222618 - PRISCILLA DA SILVA FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

142 - MARIA KORCZAGIN)

SENTENÇA.OSWALDO MERBACH DE OLIVEIRA JUNIOR ajuizou os presentes Embargos à Execução em

face da FAZENDA NACIONAL que o executa, juntamente com ACOGERAL IMP/ IND/ E COM/ DE ACO S/A,

SERGIO DIOGO GIANNINI JR, CLAUDIO RUBENS CONSTANTINO e ADHEMAR GIANINI, nos autos do

executivo fiscal n. 0522481-32.1995.403.6182 (95.0522481-8).Inicialmente consignou ter obtido decisão em

segundo grau, quando da interposição de agravo de instrumento em face da decisão que rejeitou sua exceção de

pré-executividade nos autos da execução fiscal, lhe assegurando a apreciação da ilegitimidade passiva em sede de

embargos.Alegou, em síntese, prescrição e irresponsabilidade tributária ante a decretação de falência da devedora
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principal, bem como em razão de seu desligamento da empresa em 04/10/1988, ou seja, antes da ocorrência dos

fatos geradores do tributo exigido. Afirmou ainda não ter sido comprovada a prática de ato ilícito a ensejar

responsabilidade tributária tampouco o mero inadimplemento da obrigação é apto a justificar tal

responsabilização. Requereu a procedência dos presentes embargos e a consequente extinção da execução (fls.

02/27).Colacionou documentos (fls. 29/68).Pelo Juízo foi determinada a juntada aos autos de documentos

essenciais, quais sejam, cópia dos documentos de RG e CPF e procuração original, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de indeferimento da inicial, com fundamento no artigo 284, do Código de Processo Civil (fl. 70).A parte

Embargante cumpriu a determinação judicial a fls. 71//72 e 74/77.Os embargos foram recebidos sem suspensão da

execução (fl. 78).A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) apresentou impugnação, aduzindo, em preliminar, a

ausência de documentos essências à propositura da ação que comprovassem o pedido e o deferimento de sua

inclusão no polo passivo da execução fiscal a impor o indeferimento da inicial. Defendeu a legitimidade passiva

do Embargante em razão de ter exercido cargo de direção à época dos fatos geradores e a inocorrência de

prescrição. Pugnou pela improcedência dos presentes embargos, com a condenação do embargante ao pagamento

das custas, despesas processuais e demais cominações legais pertinentes (fls. 79/85).Réplica a fls. 88/96, refutando

os argumentos tecidos na impugnação e reiterando os termos da inicial. Juntou documentos (fls.

97/98).Oportunizada manifestação pela Embargada acerca da especificação de provas, esta, apesar de lançar cota a

fl. 99 verso, deixou de firmá-la.Indeferida a prova pericial requerida pelo Embargante foi-lhe facultada a juntada

de novos documentos que entendesse necessários (fl. 100).Silente o Embargante quanto ao decidido a fl. 100,

conforme certificado a fl. 100 verso, e recebidos os autos da execução fiscal em Secretaria, os autos vieram

conclusos para prolação de sentença (fls. 101/104).É O RELATÓRIO. DECIDO.Passo ao julgamento antecipado

da lide, nos termos do art. 330, I do CPC e art. 17, parágrafo único, da Lei n. 6.830/80.Primordialmente e por

oportuno, assevero que, conquanto tenha o Embargante ofertado exceção de pré-executividade requerendo sua

exclusão do polo passivo da execução fiscal, sob o fundamento de ilegitimidade de parte (fls. 67/83 da ação

principal) e este Juízo indeferido seu pleito (fls. 90/91 também da execução fiscal), é certo que o agravo de

instrumento por ele interposto teve parcial provimento para resguardar-lhe a possibilidade de arguir a matéria por

meio de embargos, conforme consulta processual que desde já determino a juntada aos autos. Dito isto passo a

fundamentar.Rejeito a preliminar arguida pela Embargada de ausência de documentos essências à propositura da

presente demanda.É certo que os fatos ocorridos na execução fiscal e suscitados pelo Embargante devem ser

comprovados documentalmente, contudo, embora ausentes nestes autos, são facilmente verificados na execução

fiscal, a qual somente não se encontra apensa a estes autos em razão da nova sistemática imposta pela Lei n.

11.382, de 06 de dezembro de 2006 acerca da não-suspensividade dos embargos à execução, como regra. Além

disso, todos dos documentos essenciais à propositura da presente demanda foram colacionados pelo Embargante,

conforme se verifica de fls. 29/68, 71/72 e 74/77 do presente feito.Prosseguindo, a alegação de irresponsabilidade

tributária merece acolhimento. Vejamos:Pelo que destes autos consta, inclusive execução fiscal, a empresa

executada teve sua falência decretada pelo Juízo de Direito da 7ª Vara Cível Central da Comarca de São Paulo/SP

(fls. 185/186 da ação executiva). E, a ocorrência da quebra, mesmo que posteriormente encerrado o processo

falimentar não enseja, por si só, o redirecionamento da execução contra os sócios responsáveis, uma vez que a

falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de

atribuição de responsabilidade tributária (arts. 134 e 135 do Código Tributário Nacional), bem como o mero

inadimplemento da obrigação não é infração à lei hábil a ensejar a responsabilização dos sócios.E ainda, não há

nos autos, qualquer comprovação de que tenha havido crime falimentar ou mesmo irregularidades na falência

decretada a ensejar o redirecionamento do feito executivo, razão pela qual a manutenção do Embargante, como

responsável tributário não se justifica.Tal entendimento coaduna com a jurisprudência dominante do C.

STJ:TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA SEM POSSIBILIDADE DE

REDIRECIONAMENTO - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO SÓCIO-GERENTE -

REDIRECIONAMENTO - ALEGAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA - ART. 40 DA LEI

N. 6.830/80 - IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVER MATÉRIA FÁTICA - SÚMULA 07/STJ.1. A controvérsia

essencial destes autos restringe-se ao exame de extinção de feito executivo, em razão de falta de interesse

processual da Fazenda.2. O acórdão do Tribunal a quo, ao confirmar a decisão que extinguiu a execução fiscal,

porquanto encerrada a falência sem comprovação de que algum sócio teria agido com excesso de mandato ou

infringência à lei ou a estatuto, agiu em estrita observância à jurisprudência dominante do STJ.3. Depreende-se do

artigo 135 do CTN que a responsabilidade fiscal dos sócios restringe-se à prática de atos que configurem abuso de

poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos da sociedade.4. Infere-se, pois, que o sócio deve responder

pelos débitos fiscais do período em que exerceu a administração da sociedade apenas se ficar provado que agiu

com dolo ou fraude e exista prova de que a sociedade, em razão de dificuldade econômica decorrente desse ato,

não pôde cumprir o débito fiscal. Obviamente que o ônus da prova,segundo o caso-líder relatado pelo Min. Castro

Meira, poderá variar conforme esteja o nome do sócio inscrito previamente no CDA (EREsp702.232-RS).5. No

mérito, em síntese, é entendimento assente no STJ que o redirecionamento da execução para o sócio-gerente só é

possível quando houver comprovação do abuso do poder ou infringência à lei, ou ao contrato social ou estatuto, a

teor do que dispõe a lei tributária (artigo 135 do Código Tributário Nacional).6. O acórdão recorrido, em
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apreciação das alegações das partes sobre o ponto específico da responsabilidade do sócio, entendeu inexistir

comprovação do exercício de gerência por parte do recorrido.Verificar se ocorreu ou não a hipótese é adentrar na

matéria fática probante dos autos. Incide, na espécie, o enunciado 07 da Súmula do Superior Tribunal de

Justiça.Agravo regimental improvido.(STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial n. 2006/0227734-6/RS,

Segunda Turma, Decisão de 12/06/2007, DJ de 22/06/2007, p. 403, Relator Ministro Humberto

Martins)PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. ALEGAÇÃO DE QUE OS NOMES DOS CO-RESPONSÁVEIS

CONSTAM DA CDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 13 DA LEI

8.620/93. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA.

SUSPENSÃO DO FEITO EXECUTIVO. INVIABILIDADE.1. A matéria suscitada nas razões de recurso

especial e não abordada no acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não merece ser

conhecida por esta Corte, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmula 211/STJ).2. Fundando-se

o acórdão recorrido na incompatibilidade parcial entre o art. 13 da Lei 8.620/93 e o art. 146, III, b, da CF/88, é

inviável a análise de suposta ofensa ao preceito legal referido em sede de recurso especial.3. É firme a orientação

desta Corte no sentido de que é inviável o redirecionamento da execução fiscal na hipótese de simples falta de

pagamento do tributo associada à inexistência de bens penhoráveis no patrimônio da devedora, porquanto tal

circunstância, nem em tese, acarreta a responsabilidade subsidiária dos sócios.4. A falência não caracteriza modo

irregular de dissolução da pessoa jurídica, razão pela qual não enseja, por si só, o redirecionamento do processo

executivo fiscal (REsp 601.851/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 15.8.2005; AgRg no Ag

767.383/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 25.8.2006).5. Nesse contexto, verifica-se que não foi

caracterizada nenhuma situação apta a ensejar, na hipótese, o redirecionamento da execução fiscal. Por outro lado,

o art. 40 da Lei 6.830/80 não abrange a hipótese de suspensão da execução para a realização de diligências

consubstanciadas na busca e localização de co-responsáveis, para eventual redirecionamento do feito executivo.

Assim, havendo o trânsito em julgado da sentença que encerrou o procedimento falimentar sem a ocorrência de

nenhum motivo ensejador de redirecionamento da execução fiscal, não tem cabimento a aplicação do disposto no

artigo referido no sentido de se decretar a suspensão do feito.6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa

parte, desprovido.(STJ, Recurso Especial n. 824914/RS, Primeira Turma, Decisão de 13/11/2007, DJ de

10/12/2007, p. 297, Relatora Ministra Denise Arruda)No caso concreto, a Embargada-Exequente limitou-se a

requerer a inclusão no polo passivo da execução do diretor da empresa, ora Embargante, sem qualquer indício de

prova das situações a que se refere o art. 135, do CTN, conforme se verifica de fls. 58/61 dos autos da execução

fiscal.E ainda, colhe-se dos documentos de fls. 53/56 e 61/63 que o Embargante ocupou o cargo de Diretor sem

designação especial na empresa executada no período de 28/07/1986 a 04/10/1988, ou seja, renunciou ao cargo de

direção exercido antes da ocorrência dos fatos geradores, que se referem a 11/1988 a 12/1990 (fls. 30/45) e da

decretação de falência, que ocorreu em 1994 (fl. 186 da execução fiscal). Aliás, mesmo que ele administrasse a

empresa executada à época dos fatos geradores, o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de que

se a retirada do sócio ocorre em data anterior ao encerramento irregular da sociedade, tal fator não se presta a

fazê-lo suportar as dívidas fiscais assumidas, ainda que contraídas no período em que participava da administração

da empresa. Precedentes: REsp 651.684/PR, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 23.05.2005; Resp

436802/MG, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 25.11.2002. (RESP 728.461, Rel. Min. TEORI

ZAVASCKI).Afora disso, a CDA não contém o nome do Embargante, não tendo se exigido da Embargada-

Exequente comprovação da responsabilidade tributária por ocasião da inclusão, pois embora o título executivo

tenha presunção de certeza e liquidez, sendo o único documento legalmente exigido para o ajuizamento da

execução fiscal (Lei 6.830/80, Artigo 6º, 1º - A petição inicial será instruída com a Certidão da Dívida Ativa, que

dela fará parte integrante, como se estivesse transcrita. 2º - A petição inicial e a Certidão de Dívida Ativa poderão

constituir um único documento, preparado inclusive por processo eletrônico), o redirecionamento da ação

anteriormente proposta exige comprovação de fatos.Desta feita, tenho que não restaram demonstrados fatos

ensejadores de responsabilidade tributária, razão pela qual impõe-se a exclusão do Embargante do polo passivo da

execução fiscal.Anoto, por fim que, sendo reconhecida, como de fato foi nestes autos, a irresponsabilidade

tributária do Embargante, prejudicada a análise da prescrição. E, sendo a liberação dos valores pertencentes ao

Embargante, após o trânsito em julgado, consequência lógica deste julgado, nada mais tem este Juízo a

apreciar.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar a exclusão do Embargante

OSWALDO MERBACH DE OLIVEIRA JUNIOR do polo passivo da execução fiscal e declaro extinto o

processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas,

nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Condeno a Embargada em honorários advocatícios, que fixo em R$

1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para

a Execução Fiscal n. 0522481-32.1995.403.6182 (95.0522481-8), bem como de fls. 58/61 e 185/186 daqueles

autos para o presente feito.Sentença sujeita ao reexame necessário.Transitada em julgado, expeça-se alvará de

levantamento dos valores bloqueados em nome do Embargante nos autos da execução fiscal (fls. 175/178 e 181 do

feito principal).Oportunamente, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.
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0024534-81.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0418005-

31.1981.403.6182 (00.0418005-4)) IVAN DAVID DA CUNHA(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E

SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E SP163498 - ADRIANA APARECIDA

CODINHOTTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD)

SENTENÇA.IVAN DAVID DA CUNHA ajuizou os presentes Embargos à Execução em face da FAZENDA

NACIONAL que o executa nos autos do executivo fiscal n. 0418005-31.1981.403.6182 (00.0418005-4),

juntamente com SABAP S/A BRASILEIRA DE ARTEFATOS PLASTICOS, JOÃO BATISTA SOARES,

CARLOS ROBERTO SOARES, MELHEM MOYSES MELIM, BENE PALATNICK, NELSON BRANDI,

ADOEL FIGUEIREDO CARDOS e AIELLO GIUSEPPE ANTONIO NETO.Inicialmente, pleiteou a atribuição

de efeito suspensivo aos presentes embargos. Sustentou serem impenhoráveis os valores em conta conjunta com

sua esposa no Banco do Brasil porque pertencentes à pessoa estranha à lide, devendo ainda ser respeitada a

meação. Alegou a ocorrência de prescrição, uma vez que decorreu mais de cinco anos entre a citação da empresa

executada e a sua. Aduziu também ilegitimidade passiva por ausência de comprovação da prática de atos ilícitos a

ensejarem sua responsabilidade tributária. Insurgiu, por fim, contra a multa de mora e a aplicação da taxa SELIC.

Requereu a procedência dos presentes embargos com a condenação da Embargada nas custas, despesas

processuais e honorários advocatícios (fls. 02/27).Colacionou documentos (fls. 28/91).Por este Juízo foi

determinada a juntada aos autos de documentos essenciais, quais sejam, cópia da CDA, dos documentos de RG e

CPF e instrumento de procuração original, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (fl.

93).O Embargante cumpriu a determinação judicial a fls. 94/98.Os embargos foram recebidos sem efeito

suspensivo (fl. 99). Tal decisão foi combatida através de agravo de instrumento (fls. 101/120), sendo mantido o

decisum em sede de juízo de retratação (fl. 121). O E. TRF da 3ª Região negou seguimento ao agravo interposto

(fls. 122/123), tendo a r. decisão transitado em julgado, conforme fls. 136/138.A UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL) apresentou impugnação, aduzindo, preliminarmente, a existência de coisa julgada acerca das

questões trazidas à julgamento nestes embargos, uma vez que já apresentadas em sede de exceções de pré-

executividade já apreciadas. Defendeu a regularidade da constrição efetuada em conta bancária conjunta.

Sustentou a inocorrência da prescrição porque não houve inércia da Exequente para o redirecionamento do feito

executivo. Alegou ainda ter havido dissolução irregular da empresa a dar causa ao redirecionamento da ação

executiva aos seus sócios. Por fim, defendeu a legalidade das verbas acessórias. Pugnou pela improcedência dos

embargos, com a consequente condenação do Embargante ao pagamento das custas processuais, honorários

advocatícios e demais consectários legais decorrentes do ônus da sucumbência. Requereu o julgamento antecipado

da lide (fls. 125/135 e 140/163).Réplica a fls. 166/175, rebatendo os argumentos apresentados na impugnação e

reiterando aqueles tecidos na exordial. Requereu a liberação do excedente a 40 salários mínimos da quantia

depositada em fundo de investimento, de mesma natureza da poupança. Afirmou não ter provas a produzir (fl.

165).A Embargada reiterou seu pedido de julgamento antecipado da lide (fl. 176).Recebido o feito executivo em

Secretaria, estes autos vieram conclusos para prolação de sentença (fls. 177/179).É O RELATÓRIO.

DECIDO.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I do CPC e art. 17, parágrafo único, da

Lei n. 6.830/80.A preliminar de coisa julgada apresentada pela Embargada improcede.Conquanto tenha o

Embargante ofertado exceção de pré-executividade requerendo sua exclusão do polo passivo da execução fiscal,

sob o fundamento de ilegitimidade de parte (fls. 201/210 da ação principal), e este Juízo indeferido seu pleito,

conforme fls. 233/235 da execução fiscal, é certo que a questão relativa à prescrição intercorrente não foi

apreciada neste juízo monocrático em razão de tratar-se de matéria própria de embargos (fls. 240/246 da execução

fiscal).Aliás, em sede de recurso de agravo de instrumento interposto pelo Excipiente, ora Embargante, embora

ainda sem trânsito em julgado (n. 2004.03.0.008606-2), restou decidido que a exceção de pré-executividade não

pode substituir aos embargos, com as garantias que lhe são próprias, senão para a discussão da nulidade formal do

título, o que não é o caso da responsabilidade tributária e prescrição, conforme consulta processual que desde já

determino a juntada aos autos.Demais disso, tratando-se as questões levantadas nestes embargos de matéria de

ordem pública não há que se falar em preclusão.No tocante à alegação de prescrição intercorrente em relação ao

Embargante, ao contrário do afirmado pela Embargada, seu reconhecimento é de rigor. Vejamos:A prescrição

interrompe-se pela citação da empresa executada (art. 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário

Nacional, com redação anterior à LC n. 118/05, uma vez que a ação executiva data de 10/07/1981 - fl. 28),

recomeçando a correr para os sócios na mesma data, segundo o mesmo prazo prescricional, ou seja, cinco anos

(art. 125, inciso III, e art. 174, ambos do Código Tributário Nacional).Destarte, é certo que, para que seja admitido

o redirecionamento da execução fiscal, deve esse ocorrer no prazo de cinco anos, a contar da citação da pessoa

jurídica.Pelo que dos autos da execução fiscal consta, assevero que quando do pedido de redirecionamento do

feito, formulado pela Exequente, na data de 03/04/2001 (fls. 31/36), em que pese seu deferimento pelo douto

magistrado titular desta vara (fl. 39), já havia decorrido mais de cinco anos da citação da empresa executada, que

se efetivou na pessoa de seus representantes legais, no ano de 1994, conforme atestam as certidões lavradas a fls.

34 e 76 dos autos principais.Com efeito, houve intervalo superior ao prazo prescricional quinquenal, entre a

efetiva citação da empresa executada e a citação do Embargante, razão pela qual reconhecer a prescrição é medida

que se impõe, de acordo com o entendimento pacificado na jurisprudência (STJ, Recurso Especial n. 996409,
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Segunda Turma, decisão de 21/02/2008, DJ de 11/03/2008, p. 1, Relator Min. Castro Meira; STJ, Agravo

Regimental no Agravo de Instrumento n. 406313, Segunda Turma, decisão de 04/12/2007, DJ de 21/02/2008, p. 1,

Relator Min. Humberto Martins; STJ, Recurso Especial n. 975691, Segunda Turma, decisão de 09/10/2007, DJ de

26/10/2007, p. 355, Relator Min. Castro Meira; STJ, Recurso Especial n. 844914, Primeira Turma, decisão de

04/09/2007, DJ de 18/10/2007, p. 285, Relatora Min. Denise Arruda; STJ, Recurso Especial n. 652483, Primeira

Turma, decisão de 05/09/2006, DJ de 21/09/2006, p. 218, Relator Min. Luiz Fux; TRF da Terceira Região,

Agravo de Instrumento n. 317850, Segunda Turma, decisão de 27/05/2008, DJF3 de 19/06/2008, Relatora Juíza

Cecilia Mello; TRF da Terceira Região, Agravo de Instrumento n. 298900, Primeira Turma, decisão de

15/04/2008, DJF3 de 13/06/2008, Relator Juiz Luiz Stefanini; TRF da Terceira Região, Agravo de Instrumento n.

273365, Sexta Turma, decisão de 03/04/2008, DJF3 de 19/05/2008, Relatora Juíza Regina Costa)Alias, há que se

salientar ser pacífico no STJ o entendimento aplicado ao caso vertente, inclusive no que tange à possibilidade de

ser decretada a prescrição para o redirecionamento do executivo aos sócios mesmo quando não ficar caracterizada

a inércia da Exequente, uma vez que inaplicável o artigo 40 da Lei n. 6.830/80, que deve harmonizar-se com as

hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal, conforme recentíssimo

julgado in verbis:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA. OMISSÃO. ACOLHIMENTO PARA

ESCLARECIMENTO. EXECUÇÃO. FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA SÓCIOS. PRESCRIÇÃO.

AUSÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO. INÉRCIA. PEDIDO. REDIRECIONAMENTO POSTERIOR AO

QUINQUÍDEO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CONFIGURADA. INCIDÊNCIA. ART. 174 DO CTN.

INAPLICABILIDADE. TEORIA DA ACTIO NATA.1. Os embargos declaratórios são cabíveis em caso de

omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535,II do CPC.2. O magistrado não está obrigado a

rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes

para embasar a decisão.3. Todavia, a solução da lide deve ser realizada de modo a restar induvidoso os limites da

prestação jurisdicional entregue aos postulantes. Desta feita, são cabíveis os embargos declaratórios para fins de

esclarecimento.4. O redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação

da pessoa jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n. 6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e

não ao responsável tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não

tornar imprescritível a dívida fiscal (Precedentes: REsp n. 205.887, DJU de 01/08/2005; REsp n. 736.030, DJU de

20/06/2005; AgRg no REsp n. 445.658, DJU de 16.05.2005; AgRg no Ag n. 541.255, DJU de 11/04/2005).4.

Desta sorte, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis

solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição intercorrente

inclusive para os sócios.5. In casu, verifica-se que a empresa executada foi citada em 07/07/1999. O pedido de

redirecionamento do feito foi formulado em 12/03/2008. Evidencia-se, portanto, a ocorrência da prescrição.6. A

aplicação da Teoria da Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito dentro do período de 5 anos

que sucedem a citação da pessoa jurídica, ainda que não tenha sido caracterizada a inércia da autarquia fazendária.

(REsp 975.691/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJ

26/10/2007 p.355)7. Embargos declaratórios acolhidos somente pra fins de esclarecimento mantendo o teor da

decisão agravada.(STJ, EDcl no AgRg no Ag 1272349/SP, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2010/0017445-8, Relator(a) Ministro LUIZ FUX,

PRIMEIRA TURMA, Data do Julgamento 02/12/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 14/12/2010)Neste sentido

também a jurisprudencia de Nosso Tribunal:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE.- A prescrição é matéria que deve ser conhecida de ofício pelo magistrado, conforme

preceitua a atual redação do 5º do artigo 219 do CPC.- A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por suas

duas Turmas de Direito Público, consolidou o entendimento de que, não obstante a citação válida da pessoa

jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução

fiscal, há prescrição intercorrente se decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação pessoal

dos sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. (AgRg nos EREsp 761.488/SC, Rel. Ministro

Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 07/12/2009)- In casu, verifica-se a ocorrência

da prescrição intercorrente em relação sócio, uma vez que a citação válida da pessoa jurídica se deu em

06/10/1999, enquanto o pedido de inclusão dos sócios somente foi protocolizado 29/06/2010, ou seja, após o

transcurso do qüinqüênio relativo à prescrição, sem a ocorrência de causa interruptiva desta.- Agravo de

instrumento desprovido.(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0037552-91.2011.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, julgado em 28/02/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:15/03/2013)EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO

PARA OS SÓCIOS. DECURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

OCORRÊNCIA.1. Proposta a ação para a cobrança judicial da dívida e interrompida a prescrição pela citação

pessoal do devedor, de acordo com o art. 174, I, do CTN com a redação anterior à Lei Complementar nº 118/05,

ou, atualmente, pelo despacho que ordenar a citação, pode acontecer do processo ficar paralisado, o que dá causa a

prescrição intercorrente.2. Quanto à possibilidade de redirecionamento do feito executivo para os sócios-gerentes,

especialmente em casos de dissolução irregular da pessoa jurídica, situação que pode surgir no curso do processo
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executivo, é pacífica a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a citação da empresa

interrompe a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes, devendo, no entanto, ser efetuado o pleito de

redirecionamento da execução no prazo de cinco anos a contar daquela data, em observância ao disposto no artigo

174 do CTN.3. Não há como acolher a tese esposada pela exequente no sentido de que, no caso de pedido de

redirecionamento do feito para os sócios, o marco inicial se dá quando esta toma conhecimento dos elementos que

possibilitem o prosseguimento do feito para os co-responsáveis, a teoria da actio nata, sob pena de o débito tornar-

se imprescritível.4. In casu, considerando que entre o termo inicial de contagem do prazo prescricional

intercorrente, qual seja, a citação da empresa executada, e o pleito de redirecionamento do feito para os

responsáveis tributários, decorreu lapso temporal superior a 5 (cinco) anos, impõe-se a manutenção da r. sentença

de primeiro grau.5. Precedentes do C. STJ (1ª Seção, AgRg Eresp nº 761488, Rel. Min. Hamilton Carvalhido,

v.u., Dje 07.12.2009 e 1ª Turma, EDAGA n.º 201000176001, Rel. Min. Luiz Fux, j. 05.10.2010, DJE 18.10.2010)

e desta Sexta Turma (AG. n.º 2007.03.00.018781-5, Rel. Des. Fed. Regina Costa, v.u., DJU 14.04.2008 e AG. nº

2007.03.00.040229-5, Rel. Juiz Federal Convocado Miguel Di Pierro, v.u., DJU 08.10.2007).6. Apelação

improvida.(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC 0000815-22.2001.4.03.6182, Rel. JUIZ CONVOCADO

HERBERT DE BRUYN, julgado em 21/02/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/03/2013)De outra feita, pondero

ainda que, ainda que não fosse o caso de prescrição intercorrente para o sócio, sendo a dissolução irregular da

empresa executada presumida no ano de 1994, conforme afirmado pela própia Embargada (fl. 146), impossível

atribuir tal fato, como causa ensejadora para a responsabilização tributário, ao Embargante, que ocupou o cargo de

dioretor presidente no período de 14/01/1976 a 05/04/1977, novamente em conformidade com o asseverado pela

Exequente-Embargada (fls. 33 e 11 verso e 12 da execução fiscal). E, mesmo que ele administrasse a empresa

executada à época dos fatos geradores, o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de que se a

retirada do sócio ocorre em data anterior ao encerramento irregular da sociedade, tal fator não se presta a fazê-lo

suportar as dívidas fiscais assumidas, ainda que contraídas no período em que participava da administração da

empresa. Precedentes: REsp 651.684/PR, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 23.05.2005; Resp 436802/MG,

2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 25.11.2002. (RESP 728.461, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI).Assim decidido,

restam prejudicadas as demais alegações, inclusive no que tange à impenhorabilidade dos valores constritos, visto

que consequência lógica ao reconhecimento da prescrição para o redirecionamento do feito é a liberação dos bens

contritos em nome do Embargante.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para reconhecer a

prescrição intercorrente do crédito em relação ao sócio Embargante IVAN DAVID DA CUNHA e determino sua

exclusão do polo passivo da execução fiscal, declarando extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos

do artigo 269, incisos I e IV, do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n.

9.289/96.Condeno a Embargada em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do

art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para a Execução Fiscal n. 0418005-

31.1981.403.6182 (00.0418005-4) e de fls. 11 verso, 12, 34, 76, 201/210, 233/235, 240/245 e 246 daqueles autos

para o presente feito.Sentença sujeita ao reexame necessário.Transitada em julgado, expeça-se alvará de

levantamento dos valores bloqueados em nome do Embargante nos autos da execução fiscal (fl. 497 do feito

principal).Oportunamente, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0024816-22.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0418005-

31.1981.403.6182 (00.0418005-4)) JOAO BAPTISTA SOARES(SP084151 - JOAO BAPTISTA SOARES) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD)

SENTENÇA.JOÃO BAPTISTA SOARES ajuizou estes Embargos à Execução em face da FAZENDA

NACIONAL que o executa nos autos do executivo fiscal n. 0418005-31.1981.403.6182 (00.0418005-4),

juntamente com SABAP S/A BRASILEIRA DE ARTEFATOS PLASTICOS, CARLOS ROBERTO SOARES,

IVAN DAVID DA CUNHA, MELHEM MOYSES MELIM, BENE PALATNICK, NELSON BRANDI, ADOEL

FIGUEIREDO CARDOS e AIELLO GIUSEPPE ANTONIO NETO.Insurgiu-se, exclusivamente, contra a

penhora de dinheiro efetivada através do sistema BACENJUD, sob o fundamento de se tratar de bem

impenhorável, já que os valores constritos no Banco Bradesco, bem como a conta bloqueada, são destinados ao

seu sustento e referem-se à quantia depositada por seu filho, que lhe auxilia no pagamento de despesas pessoais.

Requereu a procedência do feito a fim de que seja determinada a liberação da penhora e a consequente

condenação da Embargada no pagamento dos ônus da sucumbência (fls. 02/03).Colacionou documentos (fls.

04/15).Por este Juízo foi determinada a juntada aos autos de documentos essenciais, quais sejam, cópia da CDA,

do auto de penhora, dos documentos de RG e CPF e instrumento de procuração original, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de indeferimento da inicial (fl. 17).A parte Embargante cumpriu a determinação judicial a fls.

18/32, inclusive informando estar advogando em causa própria.Os embargos foram recebidos sem efeito

suspensivo (fl. 33).A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) apresentou impugnação, aduzindo não ter a Embargante

comprovado sua alegação, já que é titular de outras contas, onde foram encontrados outras quantias, desfigurando

assim, a impenhorabilidade do valore remanescente constrito como indispensável ao seu sustento. Pugnou pela

improcedência dos presentes embargos com a condenação do Embargante ao pagamento de custas e honorários

advocatícios, bem como requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 34/36).Instadas as partes a especificarem
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provas (fl. 37), ambas silenciaram, conforme atesta a certidão de fls. 37 verso.Recebido o feito executivo em

Secretaria, estes autos vieram conclusos para prolação de sentença (fls. 38/40).É O RELATÓRIO. DECIDO.O

pedido formulado no bojo da presente demanda improcede.O art. 655-A, do CPC, inserido pela Lei n. 11.382/06,

de aplicação subsidiária à Lei n. 6.830/80 dispõe sobre a penhora de dinheiro, depósito ou aplicação financeira, a

ser realizado pelo juiz, preferencialmente por meio eletrônico, a requerimento do Exequente. Desta feita, com a

entrada em vigor de tal dispositivo legal não apenas tornou obrigatória a constrição em dinheiro em depósito ou

aplicação financeira, através do Sistema BACENJUD, como também sedimentou a prática que vinha sendo

utilizada no âmbito da Justiça Federal, observados os requisitos legais.Desta feita, a penhora de dinheiro realizada

nos autos principais obedeceu à ordem preferencial de constrição expressamente prevista em lei (art. 655, inciso I,

do CPC e arts. 9º e 11, inciso I, da Lei n. 6.830/80), não se verificando qualquer irregularidade neste ponto.No

tocante à impenhorabilidade arguida, a Embargante não logrou demonstrar, com objetividade e pertinência, que os

ativos financeiros penhorados referem-se a quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento

do devedor e sua família (art. 649, IV, do CPC), em desrespeito ao preceituado no 2º do artigo 655-A do Código

de Processo Civil, introduzido pela Lei n. 11382/2006, in verbis:Compete ao executado comprovar que as

quantias depositadas em conta corrente referem-se à hipótese do inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que

estão revestidas de outra forma de impenhorabilidade.No caso vertente, não há qualquer documento dando conta

que os valores constritos são destinados ao seu sustento. Conquanto o extrato de movimentação bancária do mês

do bloqueio (04/2011 - fl. 07) demonstre que houve depósito/crédito efetivado por seu filho, é certo que este juízo

está impedido de firmar convicção, tão somente à vista de tal documento, da impenhorabilidade da quantia

bloqueada. Necessário seria que tal documento fosse corroborado por outras provas para que o Embargante

obtivesse êxito em sua pretensão.Aliás, o que se infere dos autos, inclusive ação executiva principal, é justamente

o contrário. O Embargante possui outras fontes para seu sustento, como o exercício da advocacia e percepção de

benefício previdenciário (fls. 404/426), o que, por si só, demonstra que o valor depositado por seu filho não é

indispensável à sua subsistência.E ainda, o próprio Embargante, nos autos principais afirmou: 1.3 - BRADESCO

(237) AGENCIA 3221-4 - CONTA CORRENTE N. 017062-3, - conta esta mantida para pequenas despesas, e

que apresentada saldo de R$ 1.126,46, bloqueada em 05.04.2011 (doc. 12) fl. 406 da ação executiva, em

divergência com o agora aduzido neste feito (impenhorabilidade da quantia por ser destinada ao seu

sustento).Demais disso, o extrato bancário colacionado a fls. 06/09, além de demonstrar a existência de depósitos

efetivados pelo filho do Embargante, também revela outras entradas de créditos, como transferências realizadas

por Myrian Sapucahy Lins e recebimento de dividendos de ações, o que desconstrói o argumento de natureza

alimentar da importância constrita.Com efeito, o Embargante não se esmerou para comprovar o que alegou, sendo

que possui o ônus para fazê-lo e, descuidando de tal dever, a improcedência do pedido é a única saída possível,

sendo esse o entendimento da melhor doutrina, conforme noticia Vicente Greco Filho a contribuição do italiano

Gian Antonio Micheli:Em princípio, porém, ao autor incumbe a prova do fato constitutivo de seu direito e ao réu a

prova dos fatos extintivos, modificativos ou impeditivos do direito do autor. A grande contribuição de Micheli,

contudo foi a de salientar que as regras do ônus da prova são, para o juiz, regras práticas de julgamento, ou seja,

para a resolução da demanda em face da falta ou insuficiência de prova de algum fato (grifou-se in Direito

Processual Civil Brasileiro, 2º Vol., SP, Saraiva, 6ª ed., 1993, p. 184).Destarte, merece ser mantida a penhora dos

valores existente em conta bancária de titularidade do Embargante.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O

PEDIDO e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Condeno o Embargante em honorários

advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa atribuído a estes embargos, nos termos do art. 20, 3º, do Código

de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal n. 0418005-

31.1981.403.6182 (00.0418005-4), bem como de fls. 406/408 daqueles autos para o presente feito.Transitada em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0034773-47.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0555575-

63.1998.403.6182 (98.0555575-5)) RICARDO KALIL X MARIA APARECIDA DE SOUZA(SP073268 -

MANUEL VILA RAMIREZ) X FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 449 - LOURDES RODRIGUES RUBINO

E SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES)

SENTENÇA.RICARDO KALIL e MARIA APARECIDA DE SOUZA KALIL ajuizaram os presentes Embargos

à Execução Fiscal em face da FAZENDA NACIONAL/CEF que os executa, juntamente com SHOPPING

CENTER GLICÉRIO LTDA, WEHBE YOUSSEF DAWALIBI e CLAUDETE FARCU DAWALIBI, nos autos

do executivo fiscal n. 0555575-63.1998.403.6182 (98.0555575-5).Inicialmente, pleitearam os benefícios da

justiça gratuita. Sustentaram que o valor bloqueado através do sistema BACENJUD destina-se a sua mantença e

alimentação. Afirmaram não ter o FGTS natureza tributária, implicando assim, em ilegitimidade da Fazenda

Nacional para cobrança do débito, bem como ser indevido o redirecionamento da execução fiscal aos sócios da

empresa executada. Aduziram ainda nulidade do título executivo em razão da falta de informações da origem dos

débitos e prescrição. Requereram a procedência dos presentes embargos, com a condenação da Embargada ao

ônus da sucumbência (fls. 02/21).Colacionaram documentos (fls. 22/52).Deferida a gratuidade da justiça, pelo
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Juízo foi determinada a juntada aos autos de documentos essenciais, quais sejam, cópia da minuta de bloqueio e

respectiva certidão de intimação, dos documentos de RG e CPF e instrumento de procuração original, no prazo de

10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (fl. 54).A parte Embargante cumpriu a determinação judicial a

fls. 56/75.Os embargos foram recebidos sem suspensão da execução (fl. 76).A UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL), representada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, apresentou impugnação, aduzindo,

em preliminar, ausência de garantia, uma vez que o bloqueio recaiu sobre quantia ínfima, requerendo a extinção

do feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC. Arguiu a ausência de comprovação da

natureza alimentar do valor penhorado a ensejar sua liberação. Defendeu a legitimidade da Fazenda Nacional para

cobrança dos valores devidos ao FGTS, seja diretamente ou por intermédio da CEF, bem como dos Embargantes

para figurarem no polo passivo da execução fiscal, reafirmando sua responsabilidade diante das infrações à lei.

Afirmou a higidez da CDA. Sustentou, por fim, a inocorrência de prescrição. Pugnou pela acolhida de suas

preliminares, rejeição daquelas levantadas pelo Embargantes e improcedência dos embargos, com a consequente

condenação da parte adversa nos consectários legais (fls. 77/107). Juntou documentos (fls. 108/131).A fls.

134/137, os Embargantes rebateram os argumentos tecidos na impugnação e não requereram a produção de

provas.A Embargada ratificou sua impugnação, requereu o julgamento antecipado da lide e colacionou

documentos (fls. 139/165.Oportunizada a manifestação pelos Embargantes (fl. 166), estes reiteraram os termos da

exordial (fls. 169/171).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença (fl. 172).É O RELATÓRIO.

DECIDO.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I do CPC e art. 17, parágrafo único, da

Lei n. 6.830/80.Rejeito a preliminar arguida pela Embargada de ausência de pressuposto de admissibilidade dos

presentes embargos.A ausência de garantia suficiente ou integral não é causa impeditiva de processamento dos

embargos, pois, com o advento da Lei n. 11.382/2006, que introduziu o artigo 739-A, do Código de Processo

Civil, é apenas condição objetiva para eventual atribuição de efeito suspensivo do trâmite da execução.A

discussão, outrora existente, de ser necessária garantia integral ou apenas parcial para o recebimento dos

embargos, não mais se justifica, ante o deslocamento da exigência da garantia para sede de condição objetiva para

análise do pedido de suspensão da execução. Garantia suficiente só é exigida para eventual concessão de efeito

suspensivo ao trâmite da execução. Os embargos serão recebidos, garantida a execução, ainda que parcialmente,

embora o efeito de suspender o curso da execução somente poderá ser deferido, presentes os demais requisitos,

caso haja garantia por penhora, depósito ou caução suficientes.Destarte, para embargar execução fiscal há

necessidade de garantia, que pode, no entanto, ser parcial, como no caso dos autos, em que houve a penhora on

line, ainda que incidente sobre quantia ínfima, insuficiente à garantia do débito (fl. 65).Prosseguindo, a alegação

de que a quantia penhorada possui caráter alimentar não merece acolhimento.Os Embargantes não lograram

demonstrar, minimamente, que os ativos financeiros penhorados tenham natureza alimentar, em desrespeito ao

preceituado no 2º do artigo 655-A do Código de Processo Civil, introduzido pela Lei n. 1.1382/2006.Nenhum

elemento probatório foi produzido para demonstrar a impenhorabilidade dos valores e, tratando-se de meras

alegações, este juízo está impedido de reconhecer qualquer ilegalidade na penhora.Descabida a alegação dos

Embargantes de ilegitimidade da Fazenda Nacional para a cobrança do FGTS.A rigor do que preceituado o art. 2º

da Lei 8.844/94, com a redação dada pela Lei 9.467/97, compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a

inscrição em Dívida Ativa dos débitos para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, bem como,

diretamente ou por intermédio da Caixa Econômica Federal, mediante convênio, a representação judicial e

extrajudicial do FGTS, para a correspondente cobrança. Ademais, na petição inicial da execução fiscal está claro

que a Fazenda Nacional, representada pela Caixa Econômica Federal, por força de convênio firmado entre a

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e a CEF e ainda, sendo o FGTS direito social constitucionalmente

assegurado aos trabalhadores, cabe ao Estado velar pela regularidade de seu recolhimento e cobrar os

inadimplentes.No tocante à alegação de irresponsabilidade pelo débito de FGTS, melhor sorte não assiste aos

Embargantes.Revendo posicionamento anteriormente adotado, conquanto não constitua tributo a contribuição ao

FGTS, visto se tratar de recursos pertencentes a particulares, no caso, aos trabalhadores, não se destinando aos

cofres públicos, e por consequência não incidir as normas do CTN, conforme já sumulado pelo STJ (Súmula n.

535), é certo que no caso vertente restou configurada a responsabilidade dos sócios Embargantes, à luz da

legislação civil e trabalhista. Vejamos:Tratando o FGTS de dívida não-tributária (art. 39, 2º, da Lei 4.320/64),

inscrita em Dívida Ativa, emprega-se a Lei n. 6.830/80 para sua cobrança, restando o Código de Processo Civil

como norma subsidiária (artigo 1). Assim sendo, não se afastam as regras de responsabilidade pela dívida, mais

especificamente, frente ao disposto no 2 do artigo 4 da LEF. Acresça-se que o artigo 4º, inciso V, da Lei 6.830/80

prevê a possibilidade de figurar no polo passivo da execução fiscal o responsável, nos termos da lei, por dívidas,

tributárias, ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas, implicando, deste modo, no caso concreto, em

legitimidade passiva dos Embargantes, fundada no art. art. 4º, inciso V e 2º da Lei 6.830/80.Neste passo, mesmo

sendo os créditos de FGTS apenas Dívida Ativa não-tributária, a responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes

pela dívida não deriva de qualquer natureza tributária do FGTS - negada pelas Cortes Superiores - mas sim da

imposição dessa responsabilidade à conta do 2 do artigo 4 da Lei nº 6.830/80, que a estende para a cobrança de

qualquer valor que seja tido, pela lei, como dívida ativa da Fazenda Pública, caso do FGTS conforme o artigo 39,

2, da Lei nº 4.320/64 (DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF 3ª Região, PRIMEIRA
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TURMA, AC 0017435-07.2001.4.03.9999, Rel. julgado em 26/06/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/07/2012 e

AC 0042474-93.2007.4.03.9999, julgado em 05/06/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/06/2012).Sucede ainda,

que o não recolhimento do FGTS, como obrigação legal imposta aos empregadores, configura infração de lei,

especialmente depois do advento da Lei n. 7.893/89, artigo 21, 1, I e V, ao depois substituída pela atual Lei n.

8.036/90, artigo 23, 1, I e V. Portanto, de tais regras, colhe-se a imposição de responsabilidade de diretores,

sócios-gerentes e representantes de pessoas jurídicas de direito privado pelas obrigações decorrentes de infração à

lei.No caso concreto, ainda que as contribuições ao FGTS sejam referentes ao período de 06/1980 a 04//1984 (fls.

120/122), é certo que desde a Lei 5.107/66 - que criou o FGTS - em seu art. 2º já havia a obrigatoriedade das

empresas vinculadas a CLT a depositarem até o dia 20 de cada mês, o percentual de 8% da remuneração paga ao

obreiro, optante ou não, em conta bancária do trabalhador que fosse optante ou em conta individualizada no caso

do empregado não optante. Portanto, na medida em que se tratava de uma obrigação o recolhimento, sua ausência

já configurava infração da lei.Some-se a isso o fato de que no caso concreto houve infração à lei, apurada em

processo administrativo, a justificar a responsabilização dos Embargantes, caracterizada pela falta de exibição de

documentos (registro de empregados, folhas de pagamento, recibos - fl. 112), em violação aos 3º e 4º, do art. 630,

da CLT e mais, a empresa executada foi encerrada irregularmente, sem processo de dissolução e liquidação, com a

consequente frustração da satisfação do crédito, quando os Embargantes integravam seu quadro societário, fatos

estes, aliás, além de comprovados nos autos (fls. 139/165), foram afirmados pelos próprios Embargantes.Destarte,

reconheço a responsabilidade dos Embargantes para o pagamento da dívida em cobro, na medida em que o

inadimplemento ao FGTS configura, como sempre configurou, infração à lei (art. 23 da Lei 8.036/90), na forma

do art. 10, do DL 3.708/1910, já que essa incidência deriva do comando previsto no 2 do artigo 4 da Lei n.

6.830/80, diante da infração apurada administrativamente (não exibição de documentos) e ainda, em razão da

dissolução irregular da empresa quando exerciam sua administração.Igualmente deve ser rejeitada a alegação de

nulidade do título executivo em razão da falta de informações da origem dos débitos.Primordialmente, assevero

que o título executivo que embasa a execução contém todos os elementos legalmente exigidos (art. 2º, 5º, da Lei

6.830/80 e art. 202 do CTN), ou seja, o nome do devedor e de seu domicílio, o valor originário da dívida, bem

como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato, a

origem, a natureza e o fundamento legal da dívida, a indicação de estar a dívida sujeita à atualização monetária,

bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo, a data e o número da inscrição, no

registro de Dívida Ativa, e o número do processo administrativo, se neles estiver apurado o valor da

dívida.Ademais a exigência ora debatida foi apurada em processo administrativo, sobre o qual nenhuma

irregularidade recaiu (fls. 110/131). Portanto, reconhecendo que não foi produzida prova inequívoca, capaz de

abalar a liquidez e certeza da CDA, verifico que estão presentes todos os elementos necessários, previstos no

artigo 2º, 5º da Lei n. 6.830/80, não havendo que se falar em nulidade do título executivo.Finalmente, improcede a

alegação de prescrição.Nos termos já asseverados adrede, a contribuição ao FGTS não constitui tributo, não

incidindo as normas do CTN (Súmula n. 535).Assim, não se aplica ao caso o disposto no artigo 174 do citado

Código. Aplica-se a previsão do artigo 23, 5º, da Lei 8.036/90. Uma vez vencido o prazo para depósito das

contribuições, começa a fluir o prazo prescricional para o representante judicial do FGTS exigir os valores

devidos em face dos devedores. Esse prazo é específico, trintenário, conforme entendimento sumulado também do

C. STJ (Súmula n. 210):A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta)

anos.Portanto, considerando que a dívida se refere ao período de 06/1980 a 04//1984 (fls. 120/122), que o

ajuizamento da execução fiscal ocorreu em 16/10/1998 (fl. 34) e, por fim, que o despacho citatório foi proferido

na data de 28/10/1998 (fl. 16 da ação executiva), marco interruptivo do prazo prescricional, nos termos do art. 8º,

2º, da Lei n. 6.830/80, já que se trata de dívida não tributária, não há que se falar em prescrição.Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Honorários

a cargo dos Embargantes, sem fixação judicial por corresponderem ao encargo previsto na Lei 8.844/94.Traslade-

se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal n. 0052899-34.2000.403.6182 (2000.61.82.052899-

8).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0051716-42.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023399-

44.2005.403.6182 (2005.61.82.023399-6)) PLASTICENT INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA

X FRANCISCO DA SILVA CENTENO(SP169505 - ANGELA CRISTINA PICININI) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

SENTENÇA.PLASTICENT INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA E FRANCISCO DA SILVA

CENTENO ajuizaram os presentes Embargos à Execução Fiscal em face da FAZENDA NACIONAL, que os

executa nos autos do executivo fiscal n. 0023399-44.2005.403.6182 (2005.61.82.023399-6).Sustentaram, em

síntese, ausência de citação válida, uma vez que a empresa não foi localizada e o sócio-embargante não foi citado

pessoalmente, sendo que o aviso de recebimento foi assinado por pessoa estranha. Alegaram a ocorrência de

prescrição, considerando que o ajuizamento da execução fiscal se deu antes da entrada em vigor da Lei

Complementar 118/05. Aduziram ainda, ausência de notificação e prévio processa tributário, em afronta aos
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princípios do contraditório e ampla defesa. Por fim, defenderam ser o imóvel penhorado, inclusive vaga de

garagem, bem de família protegido pelo manto da impenhorabilidade. Requereram o julgamento de procedência

dos presentes embargos com a condenação da Embargada nos consectários legais (fls. 02/09).Colacionaram

documentos (fls. 10/19).Por este Juízo foi determinada a emenda à inicial para atribuição de valor à causa, bem

como a juntada aos autos de documentos essenciais, quais sejam, cópia da CDA, do auto de penhora e respectiva

certidão de intimação, dos documentos de RG e CPF, do contrato social, cartão de CNPJ e instrumento de

procuração original, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (fl. 21).Os Embargantes

cumpriram a determinação judicial a fls. 23/81.Os embargos foram recebidos com suspensão da execução (fl.

82).A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) apresentou impugnação, defendendo a regularidade da citação efetuada

e a inocorrência da prescrição ante a data da entrega da declaração que constituiu o crédito tributário. Sustentou a

legalidade da penhora porque não comprovado ser o bem único imóvel de propriedade do devedor e que este serve

de residência da unidade familiar. Alternativamente, defendeu não constituir bem de família a vaga de garagem.

Pugnou pela improcedência dos presentes embargos e requereu a condenação da parte Embargante ao pagamento

das custas processuais, honorários advocatícios e demais consectários legais decorrentes do ônus da sucumbência

(fls. 83/86). Juntou documentos a fls. 87/97.Réplica a fls. 100/101 rebatendo os argumentos tecidos pela

Embargada e reiterando os termos da exordial. Requereu a produção de prova testemunhal.A fl. 102 verso, a

Embargada pleiteou o julgamento antecipado da lide.O pleito da Embargante de produção de provas foi indeferido

a fl. 103, vindo os autos conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Passo ao julgamento

antecipado da lide, nos termos do art. 330, I do CPC e art. 17, parágrafo único, da Lei n. 6.830/80.Rejeito a

preliminar de ausência de citação válida.Com relação à empresa, de fato, sua tentativa de citação postal resultou

negativa (fl. 60), contudo, seu comparecimento espontâneo aos autos do executivo fiscal (fls. 105/111), supriu a

citação. Ademais, a empresa executada-embargante está desativa há anos, conforme afirmado pelo próprio sócio-

embargante a fl. 46 dos autos principais, não tendo sido efetivada qualquer constrição de bens de sua propriedade

a ensejar nulidade processual.Quanto ao sócio-embargante (pessoa física), igualmente nenhuma nulidade relativa

à citação há de ser reconhecida.A citação, efetivada por via postal, seguiu estritamente os termos da lei (art. 8º, da

Lei n. 6.830/80). Com efeito, a carta de citação foi encaminhada ao endereço do Embargante constante dos

cadastros da Exequente-Embargada como sendo seu domicílio fiscal (fl. 62), tanto que nas oportunidades

seguintes, ele foi encontrado no mesmo endereço (fls. 64/65), assim restou válida mesmo que recebida por outra

pessoa, como ocorreu no caso. A jurisprudência nesse sentido é pacífica (STJ, Recurso Especial n. 702392,

Processo n. 200401619086/RS, Primeira Turma, decisão de 09/08/2005, DJ de 29/08/2005, pág. 186, Relator Min.

Teori Albino Zavascki; STJ, Recurso Especial n. 713831, Processo n. 200401822837/SP, Segunda Turma, decisão

de 19/05/2005, DJ de 01/08/2005, pág. 419, Relator Min. Castro Meira).Outrossim, o artigo 8º, inciso I, da Lei n.

6.830/80, prevê que a citação, no âmbito executivo fiscal, seja feita pelo correio, com aviso de recepção e tais

parâmetros foram obedecidos para a citação do Embargante.Assim, não há qualquer prejuízo que possa ser

alegado, pois a citação postal, repito, é a modalidade escolhida pela Lei de Execuções Fiscais para a prática do ato

e esta se deu no endereço do Embargante, não havendo, portanto, nulidade a ser reconhecida.E, ainda que o ato

tivesse sido inválido, a nulidade não poderia ser declarada, pois nenhum prejuízo trouxe ao Embargante eventual

ausência de citação (art. 249, 1º, do CPC), que foi suprida por seu comparecimento espontâneo em juízo, (art. 214,

1º do CPC), colacionando aos autos do executivo fiscal instrumento de procuração (fls. 105/111) e opondo os

presentes embargos. E mais, por ocasião da tentativa infrutífera de penhora livre de seus bens, este tomou ciência

inequívoca do ajuizamento e processamento da execução fiscal (fls. 64/65).Melhor sorte não assiste aos

Embargantes no tocante à alegação de prescrição.O crédito ora embargado se refere à cobrança de SIMPLES do

período de apuração ano base/exercício 1999/2000, 2000/2001 e 2001/2002, cuja constituição ocorreu através de

declaração de rendimentos (fls. 26/50). Pois bem.Nos casos de tributo lançado por homologação, a apresentação

de Declaração de Contribuições e Tributos Federais (DCTF) por parte do contribuinte, quando não seguida de

pagamento do crédito, torna-se instrumento hábil à exigência do crédito declarado, independentemente da

instauração de procedimento administrativo fiscal, haja vista não haver pagamento a ser homologado, conforme

entendimento majoritário no E. STJ (STJ, REsp 209445/SP, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

DJ de 22/08/2005, pág. 177; STJ, REsp 526288/RS, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 15/12/2003,

pág. 216; TRF da 3ª Região, Ap. Cível 25497/SP, Terceira Turma, Rel. Juiz Carlos Muta, DJ de 20/03/2002, pág.

930).Aliás, tal entendimento já foi reforçado pela edição da Súmula n. 436 do E. STJ, in verbis:A entrega de

declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco).Desta forma, se o crédito declarado já pode ser exigido a partir do vencimento da

obrigação ou da apresentação da declaração (o que for posterior), nesse momento fixa-se o termo inicial do prazo

prescricional, e daí até o despacho de citação, se este for posterior à Lei Complementar 118/2005, ou até a efetiva

citação do executado, se anterior.Registre-se que, no caso concreto, o despacho que ordenou a citação é causa

interruptiva da prescrição, uma vez que foi proferido já na vigência da nova lei (LC 118/05, que vigorou a partir

de 09 de junho de 2005), ou seja, em 19/07/2005 (fl. 23 dos autos do executivo fiscal).Dito isso, verifico que no

caso vertente há informação prestada pela Exequente a fl. 87, acerca das datas de entrega das declarações, que se

deram em 16/05/2000, 08/05/2001 e 31/05/2002. Assim, considerando o início do prazo prescricional a data mais
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remota da constituição do crédito (16/05/2000), o ajuizamento da execução fiscal em 01/04/2005 (fl. 24) e, por

fim, o despacho citatório datado de 19/07/2005, não decorreu o lapso prescricional quinquenal (art. 174 do CTN),

visto que, na forma da legislação processual (art. 219, 1º, do Código de Processo Civil), o despacho que

determinou a citação, além de interromper a prescrição, retroagiu à data do ajuizamento da execução.Demais

disso, no caso em apreço aplicável o disposto na Súmula n. 106 do Egrégio STJ, considerando-se, pois, suficiente

o ajuizamento da ação executiva para interrupção do prazo prescricional, já que a demora em ordenar somente

pode ser atribuída aos mecanismos da Justiça.A alegação de ausência de notificação pessoal e prévio processo

administrativo em afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa também improcede.O crédito

tributário exigido nos autos foi apurado mediante informações declaradas pelo próprio contribuinte-embargante

(fls. 26/50).Neste passo, considerando tratar-se de tributo declarado pelo contribuinte ou sujeito ao lançamento por

homologação, nos termos do art. 150 do CTN, o sujeito passivo tem o dever de verificar a ocorrência do fato

gerador, apurar o montante devido e realizar o recolhimento nos parâmetros dispostos pela legislação fiscal,

constituindo, a declaração confissão da dívida. Não ocorrendo o pagamento do valor devido, as informações

declaradas pelo contribuinte são utilizadas pelo Fisco, tornando-se instrumento hábil à inscrição do crédito

declarado, dispensando-se prévia notificação ou instauração de procedimento administrativo fiscal e a constituição

formal do crédito pelo Fisco nos moldes do art. 142 do CTN, já que o próprio devedor atuou no sentido de

demonstrar sua dívida. Aplicação da Súmula n. 436 do C. STJ.Por fim, no tocante à alegação de nulidade da

penhora do imóvel do sócio-embargante, por ser bem de família, tal merece acolhida, em parte.Estabelece o art. 1º

da Lei n. 8.009/90:Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não

responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos

cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta

lei.Por seu turno, reza o art. 5º da mesma lei:Art. 5º Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei,

considera-se residência um único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para moradia

permanente.Parágrafo único. Na hipótese de o casal, ou entidade familiar, ser possuidor de vários imóveis

utilizados como residência, a impenhorabilidade recairá sobre o de menor valor, salvo se outro tiver sido

registrado, para esse fim, no Registro de Imóveis e na forma do art. 70 do Código Civil.A caracterização do bem

de família como visto, não exige que o imóvel seja o único de propriedade do executado, mas sim que ele resida

no imóvel, constituindo moradia permanente da entidade familiar.Nesse sentido, mais importante do que a prova

de que o Embargante não possui outro imóvel é a de que ele não possui outra moradia permanente. Ora, pelo que

consta dos autos, o Embargante além de não ser proprietário de outro imóvel, considerando a pesquisa aos

cartórios de imóveis de São Paulo realizada pela própria Exequente, conforme fl. 67, também não possui qualquer

outra moradia permanente além do imóvel penhorado, porque em todos os documentos destes autos, bem como

dos principais seu endereço residencial e domicílio correspondem à situação do imóvel. E o mais relevante: nas

ocasiões em que efetivadas diligências no endereço de sua residência e situação do imóvel, lá foi ele encontrado,

inclusive quando da lavratura do Auto de Penhora e Depósito (fls. 65 e 75), depreendendo-se também dos

documentos colacionados ser este o endereço de sua esposa (fls. 55 destes autos e 111 da execução fiscal).Assim,

comprovada a residência e moradia permanente do Embargante no imóvel constrito, a penhora impugnada

configura-se nula, diante da impenhorabilidade estipulada no art. 1º da Lei n. 8.009/90.De outra sorte, a

impenhorabilidade ora reconhecida não atinge a vaga de garagem respectiva ao imóvel por se tratar de unidade

autônoma, já que possui matrícula e registro próprios. Precedente do E. STJ, in verbis:AGRAVO REGIMENTAL.

BEM DE FAMÍLIA. VAGA AUTÔNOMA DE GARAGEM.PENHORABILIDADE.1. Está consolidado nesta

Corte o entendimento de que a vaga de garagem, desde que com matrícula e registro próprios, pode ser objeto de

constrição, não se lhe aplicando a impenhorabilidade da Lei nº 8.009/90.2. Agravo regimental desprovido.(AgRg

no Ag 1058070/RS, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2008,

DJe 02/02/2009)Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, somente para

desconstituir a penhora que recaiu sobre o imóvel de propriedade do Embargante, situado na Rua Emília Marengo,

801, ap. 142-B, São Paulo/SP, matrícula n. 97.712 do 9º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP e declaro

extinto o feito, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem

custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Tendo em vista que a Embargada decaiu de parte mínima do

pedido, os honorários ficam a cargo dos Embargantes, porém sem fixação judicial por corresponderem ao encargo

instituído pelo Decreto-lei 1.025/69, incluso na CDA.Sentença sujeita ao reexame necessário.Traslade-se cópia

desta sentença para a Execução Fiscal apensa.Transitada em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, com

as cautelas legais.P. R. I.

 

0030097-22.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008353-

11.1988.403.6182 (88.0008353-6)) MARCIA CRISTINA CHAVENCO DA CONCEICAO(SP191880 - FLAVIO

EDUARDO DA SILVA E SP175837 - DOUGLAS HENRIQUE DA SILVA) X IAPAS/CEF(Proc. 41 - MARIA

CHRISTINA P F CARRARD)

SENTENÇA.MARCIA CRISTINA CHAVENCO DA CONCEIÇÃO ajuizou os presentes Embargos à Execução

Fiscal em face do IAPAS/CEF, que a executa, juntamente com I R V INDUSTRIAS REUNIDAS VENTURA
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LTDA, JOSÉ GUERRA, NEWTON YUKIHARU KOBAYASHI, OCTACILIO GALVAO e JOCI AMORIM

BISERRA, nos autos do executivo fiscal n. 0008353-11.1988.403.6182 (88.0008353-6).Alegou, exclusivamente,

ilegitimidade de parte para figurar no polo passivo da execução fiscal principal. Requereu a procedência dos

presentes embargos com a consequente desconstituição da penhora (fls. 02/09).Colacionou documentos (fls.

10/31).Por este Juízo foi determinada a juntada aos autos de documento essencial, qual seja cópia da CDA, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (fl. 33).A Embargante cumpriu a determinação

judicial a fls. 34/48.Os embargos foram recebidos sem suspensão da execução (fl. 49).A UNIÃO - FAZENDA

NACIONAL (FGTS) manifestou sua concordância com a exclusão da Embargante do polo passivo da execução,

porque robustas as provas que demonstram a fraude nas alterações societárias na empresa IRV ocorridas em

01/06/1993 e ainda porque a suposta participação da Embargante no quadro societário foi em época posterior ao

período da dívida. Requereu não fosse condenada ao pagamento de honorários advocatícios porque seu pedido de

redirecionamento da execução fiscal foi baseado em aparente veracidade das informações constantes na Junta

Comercial (fls. 50/51).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença (fl. 52).É O RELATÓRIO.

DECIDO.A Embargada admitiu os argumentos tecidos pela Embargante, no que toca à ilegitimidade de parte

sustentada, reconhecendo juridicamente o pedido neste ponto e concordando expressamente com a sua exclusão

do polo passivo da execução fiscal.Desta feita, verifico a ausência de lide, razão pela qual o pedido inicial deve

ser acolhido.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar a exclusão da Embargante

MARCIA CRISTINA CHAVENCO DA CONCEIÇÃO do polo passivo da execução fiscal e declaro extinto o

processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil.Sem custas,

nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Sem condenação da Embargada em honorários advocatícios, uma vez que

o pedido de inclusão da Embargante no polo passivo da execução fiscal foi baseado em aparente veracidade das

informações constantes na Junta Comercial.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal n.

0008353-11.1988.403.6182 (88.0008353-6).Considerando que consequência lógica ao reconhecimento da

ilegitimidade de parte é a liberação dos bens contritos em nome da Embargante, declaro liberada a penhora que

recaiu sobre os bens imóveis descritos a fl. 17/18. Contudo, desnecessária a expedição de mandado de

cancelamento/levantamento da penhora, visto que esta sequer foi registrada, segundo o que consta dos autos da

execução fiscal principal.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0031006-69.2009.403.6182 (2009.61.82.031006-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0515875-80.1998.403.6182 (98.0515875-6)) MYRIAN CARMEN DE LORENZO MESSINA X MARIA DO

CARMO DE LORENZO MESSINA SANTOS X MARCOS DE LORENZO MESSINA X PAULO DE

LORENZO MESSINA(SP286668 - MARINA MEIRELLES SOBREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148

- LIGIA SCAFF VIANNA)

SENTENÇA.MYRIAN CARMEN DE LORENZO MESSINA, MARIA DO CARMO DE LORENZO MESSINA

SANTOS, MARCOS DE LORENZO MESSINA e PAULO DE LORENZO MESSINA ajuizaram os presentes

Embargos de Terceiro, com pedido de liminar, em razão da Execução Fiscal n. 0515875-80.1998.403.6182

(98.0515875-6) que é movida pela FAZENDA NACIONAL em face de SANIMEX IMP/ E EXP/ LTDA e JOSE

DE LORENZO MESSINA.Sustentaram, em apertada síntese, que os valores bloqueados em conta conjunta no

Banco Bradesco, agência 2385-0, conta corrente 80.416-9, no valor de R$ 83.753,54 são de titularidade exclusiva

da Embargante MYRIAN CARMEN DE LORENZO MESSINA, sendo que os demais cotitulares são seus filhos

e figuram apenas como auxiliares na administração e não se beneficiam dos valores recebidos na referida conta,

buscando assim, a liberação total da importância constrita. Alternativamente pleiteiam o desbloqueio de 4/5 do

saldo constritado diante da solidariedade entre os cotitulares perante a instituição financeira, bem como em razão

da indevida retenção de recursos de terceiros. Liminarmente, requereram a liberação de 4/5 do montante

bloqueado, mantendo-se apenas a constrição na porção de 1/5 concernente ao cotitular executado JOSÉ DE

LORENZO MESSINA. Ao final, pleitearam pela procedência dos presentes embargos com a condenação da

Embargada no pagamento das custas processuais, honorários advocatícios (fls. 02/09).Colacionaram documentos

(fls. 10/27).Pelo Juízo foi deferida a liminar pleiteada e determinada a liberação de 4/5 do valor bloqueado. Os

embargos foram recebidos com suspensão da execução em relação ao valor remanescente bloqueado (fl. 29).A

UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) apresentou contestação, reconhecendo a parcial procedência do pedido

formulado, sob o fundamento de que a manutenção da constrição sobre a integralidade do valor bloqueado implica

em gravame incidente sobre patrimônio de terceiros. Sustentou que não houve comprovação de que a

integralidade do valor constrito em conta conjunta pertence com exclusividade a apenas um de seus titulares,

impondo-se a manutenção sobre a fração presumidamente de propriedade do coexecutado JOSÉ LORENZO

MESSINA. Por fim, afirmou ser descabida a pretensão dos Embargantes na sua condenação em honorários

advocatícios porque não ofereceu obstáculo ao reconhecimento do direito dos terceiros embargantes (fls. 48/52).A

fls. 61/79, os Embargantes reafirmaram a propriedade exclusiva de MYRIAN CARMEN DE LORENZO

MESSINA com relação a importância total bloqueado, juntando novos documentos.A Embargada ratificou

integralmente sua contestação e requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 80).Concedido prazo à Embargante
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para juntada de outros documentos que entendesse necessários (fl. 83), ela assim procedeu (fls.

84/104).Respeitado o contraditório, com vista à Embargada (fl. 105) e, recebidos os autos da execução fiscal em

Secretaria, foi promovida a conclusão para a prolação de sentença (fl. 106).É O RELATÓRIO. DECIDO.Passo ao

julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I do Código de Processo Civil.Assiste, em parte, razão aos

Embargantes, como também reconhecido pela Embargada.Verifica-se da análise dos documentos que instruem os

autos, que os valores bloqueados encontravam-se depositados em conta corrente conjunta, de cotitularidade dos

Embargantes e do Coexecutado JOSÉ LORENZO MESSINA.Todavia, os documentos trazidos os autos pelos

Embargantes, dados cadastrais de clientes referentes à conta onde o bloqueio foi efetivado (fls. 23/27), declaração

de imposto de renda da Embargante MYRIAN CARMEN DE LORENZO MESSINA (fls. 64/79) e contratos de

locação (fls. 87/104), não são aptos à comprovação da alegada propriedade exclusiva dos valores constritos, ou

ainda que a indigitada conta bancária é de uso exclusivo da mencionada Embargante para receber rendimentos em

nome próprio.Não há nos autos qualquer documento que revele, de forma segura, a origem e a individualização da

totalidade dos valores bloqueados, sequer foram juntados extratos bancários para demonstração da relação entre o

recebimento de aluguéis (contratos de locação de fls. 87/104) e a importância constrita. E, tratando-se de conta

conjunta, para possibilitar liberação da totalidade dos valores, imprescindível era a comprovação da origem

individualizado dos valores, bem como da propriedade de cada titular.Por outro lado, conquanto não tenham sido

produzidas as provas necessárias à convicção deste juízo acerca da titularidade da integralidade da quantia

bloqueado, tenho como medida de justiça a liberação de 4/5 dos valores constritos, uma vez que os Embargantes

são cotitulares da conta bloqueada e nenhuma responsabilidade possuem em relação ao débito exequendo.Logo,

mostra-se juridicamente razoável pressupor copropriedade do dinheiro entre todos os correntistas, merecendo

parcial acolhimento o pedido. Aliás, nestes termos também foi o reconhecimento por parte da Embargada.Anoto,

por oportuno, que a solidariedade existente entre os cotitulares da conta, limita-se à relação jurídica entre eles, e

entre estes e a Instituição Bancária, não em relação a terceiros, no caso o Fisco. Tal solidariedade pressupõe que

cada um possa movimentar livremente os valores existentes sem concorrência do outro, não podendo a constrição

judicial recair sobre a totalidade do montante depositado, para garantia de execução ajuizada contra um deles.

Precedentes do STJ (AgRg no AgRg na Pet nº 7456 / MG, 3ª Turma, Relator Ministro Sidnei Beneti, DJe

26/11/2009).Portanto, não podendo a constrição judicial incidir sobre a totalidade do montante depositado em

conta conjunta e não havendo, nos autos, prova inequívoca da propriedade exclusiva da importância constrita,

deve ser mantido o bloqueio apenas sobre a parte ideal do Coexecutado JOSÉ LORENZO MESSINA, liberando

4/5 dos valores bloqueados em favor dos Embargantes por medida de justiça, já que nenhuma responsabilidade

possuem em relação ao débito exequendo, como dito adrede.Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTES OS EMBARGOS para desconstituir 4/5 (quatro quintos) da penhora on line incidente sobre a

importância de R$ 83.753,54 (oitenta e três mil, setecentos e cinquenta e três reais e cinquenta e quatro centavos)

depositada em conta corrente no Banco Bradesco S.A. (agência n. 2385-0, conta corrente n. 80.416-9) e declaro

extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, incisos I e II, do Código de Processo Civil,

mantendo-se tão somente a penhora sobre a fração de 1/5 (um quinto) referente à parte ideal do Coexecutado

JOSÉ LORENZO MESSINA. Confirmo ainda a liminar concedida.Custas recolhidas a fl. 10.Considerando que já

houve expedição de alvará de levantamento dos valores bloqueados (fls. 57/58), deixo de determinar qualquer

providência acerca do levantamento da penhora.Sem condenação da Embargada em honorários advocatícios, uma

vez que não deu causa ao ajuizamento dos presentes embargos, bem como porque não ofereceu obstáculo ao

reconhecimento do direito dos terceiros Embargantes.Traslade-se esta sentença para os autos da Execução Fiscal

n. 0515875-80.1998.403.6182 (98.0515875-6).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas

legais.P. R. I.

 

0030098-07.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008353-

11.1988.403.6182 (88.0008353-6)) JOSE MILTON TEIXEIRA DA CONCEICAO(SP191880 - FLAVIO

EDUARDO DA SILVA) X IAPAS/CEF(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD)

SENTENÇA.JOSE MILTON TEIXEIRA DA CONCEIÇÃO ajuizou os presentes Embargos de Terceiro em face

do IAPAS/CEF que executa sua esposa MARCIA CRISTINA CHAVENCO DA CONCEIÇÃO, juntamente com

I R V INDUSTRIAS REUNIDAS VENTURA LTDA, JOSÉ GUERRA, NEWTON YUKIHARU KOBAYASHI,

OCTACILIO GALVAO e JOCI AMORIM BISERRA, nos autos do executivo fiscal n. 0008353-

11.1988.403.6182 (88.0008353-6).Nesta data foi proferida sentença nos autos dos embargos à execução n.

0030097-22.2012.403.6182, opostos pelo cônjuge do Embargante, MARCIA CRISTINA CHAVENCO DA

CONCEIÇÃO, a qual julgou procedente seu pedido, diante do reconhecimento de sua ilegitimidade pela

Exequente-Embargada IAPAS/CEF, sendo ainda desconstituída a penhora que recaiu sobre os imóveis (duas

vagas de garagem) objeto de discussão neste feito, conforme fls. 53/54 daqueles autos.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Considerando que o reconhecimento da ilegitimidade passiva da coexecutada esposa do ora Embargante

nos autos dos embargos à execução n. 00300097-22.2012.403.6182, implicou, inegavelmente, em desconstituição

da penhora objeto da discussão neste feito, deixa de existir fundamento aos presentes embargos, bem como resta

prejudicada a análise da alegação de preservação da meação.Destarte, ante a superveniente carência do interesse
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de agir da Embargante, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com fundamento nos

artigos 267, inciso VI, c/c 462 do Código de Processo Civil.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita ao

Embargante, nos moldes previsto na Lei n. 1.060/50. Anote-se.Conquanto tenha sido indevida a penhora sobre a

integralidade dos imóveis, é certo que a Embargada, quando de sua indicação à penhora nos autos da execução

fiscal foi expressa ao requerer que esta recaísse na parte pertencente ao co-executado MARIA CRISTINA

CHAVENCO DA CONCEIÇÃO, CPF/MF 073.617.978-06 (fl. 237 da execução), portanto impossível atribuir-lhe

responsabilidade a ensejar sua condenação em honorários advocatícios. E ainda, mesmo o reconhecimento da

ilegitimidade passiva da esposa do Embargante para figurar na ação executiva no polo passivo não é apto a impor

condenação da Embargada em honorários de advogado por o redirecionamento da execução fiscal foi fundado em

aparente veracidade das informações constantes na Junta Comercial.Traslade-se esta sentença para os autos da

Execução Fiscal n. 0008353-11.1988.403.6182 (88.0008353-6).Transitada em julgado, desapensem-se e

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

EXECUCAO FISCAL

0418005-31.1981.403.6182 (00.0418005-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F

CARRARD) X SABAP S/A BRASILEIRA DE ARTEFATOS PLASTICOS X JOAO BAPTISTA SOARES X

CARLOS ROBERTO SOARES X IVAN DAVID DA CUNHA X MELHEM MOYSES MELIM X BENE

PALATNICK X NELSON BRANDI X ADOEL FIGUEIREDO CARDOSO X AIELLO GIUSEPPE ANTONIO

NETO(SP007098 - ARLINDO DE CARVALHO PINTO NETO E SP084151 - JOAO BAPTISTA SOARES E

SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E

SP163498 - ADRIANA APARECIDA CODINHOTTO)

Fls. 604/613: Em Juízo de retratação, mantenho a decisão agravada (fl. 601), por seus próprios e jurídicos

fundamentos.Por outro lado, reconsidero o segundo parágrafo da referida decisão, uma vez que a parte executada

já foi intimada e opôs embargos à execução que se encontram em regular processamento.Em termos de

prosseguimento do feito, compulsando os autos, constato que até a presente data, a penhora de dinheiro realizada

no Juízo Deprecado, em nome de Carlos Roberto Soares (fls. 120/122) não teve seus valores transferidos a este

Juízo (fls. 164/165 e 169/172), razão pela qual determino, com urgência, a expedição de ofício, diretamente à

agência n. 3639 do Banco Santander em Iperó/SP (antigo Banco Real), a fim de que proceda à imediata

transferência dos valores bloqueados à ordem desde Juízo da 1ª Vara de Execuções Fiscais/SP, creditando-os na

Caixa Econômica Federal, agência 2527 PAB da Justiça Federal, bem como vinculando-os aos autos da execução

fiscal n. 0418005-31.1981.403.6182 (00.0418005-4). Determino ainda que se encaminhem, com o mencionado

ofício, cópias de fls. 117/122.Ato contínuo, promova-se vista dos autos à Exequente, para ciência da decisão

proferida a fl. 601.No mais, aguarde-se o trânsito em julgado das sentenças proferidas nos autos dos embargos à

execução, conforme traslados retro, haja vista que o numerário fruto da penhora on line, por ora, não pode ser

repassado à Exequente em razão do disposto no art. 32, parágrafo 2º, da Lei 6.830/80.Int.

 

0008353-11.1988.403.6182 (88.0008353-6) - IAPAS/CEF(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD) X I

R V INDUSTRIAS REUNIDAS VENTURA LTDA X JOSE GUERRA X NEWTON YUKIHARU

KOBAYASHI X MARCIA CRISTINA CHAVENCO X OCTACILIO GALVAO X JACI AMORIM

BISERRA(SP191880 - FLAVIO EDUARDO DA SILVA)

Diante das sentenças proferidas nos autos dos embargos à execução e terceiro, conforme traslados retro, remetam-

se os autos ao SEDI para exclusão de MARCIA CRISTINA CHAVENCO DA CONCEIÇÃO do polo passivo do

presente feito.Ratifico também nestes autos a desconstituição da penhora de fls. 311/312, asseverando ser

desnecessária a expedição de mandado para tanto, uma vez que sequer houve registro da constrição.No mais,

tendo em vista o silêncio da Exequente certificado a fl. 321 verso, suspendo o curso da execução, arquivando-se

os autos, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80, após ciência da Exequente, dispensada a permanência em

Secretaria pelo prazo previsto no 2º, diante do enorme volume de feitos em tramitação neste Juízo, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira.Intime-se e cumpra-se.

 

0901847-86.1991.403.6182 (00.0901847-6) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP173711 -

LILIAM CRISTINA DE MORAES GUIMARÃES E SP207022 - FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA) X

DURATEX S/A(SP182687 - SYLVIA APARECIDA PEREIRA GUTIERREZ E SP309560 - RAFAEL

FRATESCHI)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa.

Os Embargos à Execução Fiscal n. 0911046-63.1986.4.03.6100 (00.0911046-1), opostos pela Executada

objetivando a desconstituição do título executivo, foram julgados procedentes (fls. 40/44), tendo sido a r. sentença

confirmada em segunda instância e transitado em julgado, conforme fls. 57/60.É O RELATÓRIO. DECIDO.A

decisão de procedência dos embargos do devedor desconstituiu o título executivo e a presente execução perdeu

seu objeto, impondo-se a extinção do processo.Pelo exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO
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FISCAL, com fundamento no art. 267, inciso IV, c/c o art. 598, ambos do CPC.Sem condenação em custas, diante

da isenção legal (art. 4º inciso I, da Lei n. 9.289/96).Deixo de condenar em honorários, tendo em vista a

condenação imposta nos Embargos.Cumprida a determinação quanto ao levantamento do depósito judicial

garantidor (fl. 74), nada mais a determinar.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0512869-70.1995.403.6182 (95.0512869-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA KORCZAGIN) X

CARTONAGEM FLOR DE MAIO S/A(SP130359 - LUCIANA PRIOLLI CRACCO)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa.

Os Embargos à Execução Fiscal n. 0002223-43.2004.4.03.6182 (2004.61.82.002223-3), opostos pela Executada

objetivando a desconstituição do título executivo, foram extintos, sem resolução de mérito, quanto ao pedido de

inexistência de relação jurídica tributária do fato gerador do IPI e improcedentes em relação às demais questões

(fls. 73/86), sendo que, em segunda instância, a r. sentença monocrática foi reformada, conforme fls. 129/133.É O

RELATÓRIO. DECIDO.A decisão de procedência dos embargos do devedor desconstituiu o título executivo e a

presente execução perdeu seu objeto, impondo-se a extinção do processo.Pelo exposto, DECLARO EXTINTA A

PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com fundamento no art. 267, inciso IV, c/c o art. 598, ambos do CPC.Sem

condenação em custas, diante da isenção legal (art. 4º inciso I, da Lei n. 9.289/96).Deixo de condenar em

honorários, tendo em vista a condenação imposta nos Embargos.Declaro liberado o bem constrito a fl. 70, bem

como o depositário de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0522481-32.1995.403.6182 (95.0522481-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA KORCZAGIN) X

ACOGERAL IMP/ IND/ E COM/ DE ACO S/A X SERGIO DIOGO GIANNINI JR X CLAUDIO RUBENS

CONSTANTINO X ADHEMAR GIANINI X OSWALDO MERBACH DE OLIVEIRA JUNIOR(SP091121 -

MARCUS VINICIUS PERELLO)

Diante da sentença proferida nos autos dos embargos à execução, conforme traslado retro, assevero que, embora

tenham sido os embargos recebidos sem efeito suspensivo, é certo que a procedência destes, por lógica, impede

este Juízo de prosseguir na expropriação de bens do ex-diretor da empresa executada OSWALDO MERBACH

DE OLIVEIRA JUNIOR, devendo ainda permanecer nos autos o numerário fruto da penhora on line, até o

trânsito em julgado da mencionada sentença (art. 32, 2º, da LEF).Assim, considerando ainda a certidão lavrada a

fl. 187 verso, atestando a ausência de manifestação da Exequente acerca da r. determinação de fl. 187, aguarde-se

o julgamento do reexame necessário nos autos dos embargos à execução fiscal, em arquivo.Com o trânsito em

julgado dos embargos à execução, tornem os autos conclusos, especialmente para deliberação acerca do destino da

presente execução face ao encerramento da falência da empresa executada noticiada a fl. 186.Int.

 

0532659-06.1996.403.6182 (96.0532659-0) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9

REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR

APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X SONIA REGINA DE MARIA

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 46).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA

a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0501983-41.1997.403.6182 (97.0501983-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X EUGENIA MARIA DOS SANTOS

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente formulou pedido de desistência da ação executiva, em razão do

falecimento da parte Executada (fls. 12/13).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do

Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 569 do Código de Processo

Civil c/c o art. 26 da Lei n. 6.830/80, sem condenação de qualquer das partes nas verbas oriundas da sucumbência,

por força do dispositivo legal retro mencionado.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0021325-27.1999.403.6182 (1999.61.82.021325-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF
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VIANNA) X FORMATEX REPRESENTACOES LTDA(SP185499 - LEINER SALMASO SALINAS E

SP086901 - JOSE HENRIQUE LONGO E SP092500 - DENISE HOMEM DE MELLO LAGROTTA)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa.

Os Embargos à Execução Fiscal n. 0049821-27.2003.4.03.6182 (2003.61.82.049821-1), opostos pela Executada

objetivando a desconstituição do título executivo, foram julgados improcedentes (fls. 75/78 e 81), tendo sido a r.

sentença reformada em segunda instância (fls. 88/99).É O RELATÓRIO. DECIDO.A decisão de procedência dos

embargos do devedor desconstituiu o título executivo e a presente execução perdeu seu objeto, impondo-se a

extinção do processo.Pelo exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento no art. 267, inciso IV, c/c o art. 598, ambos do CPC.Sem condenação em custas, diante da isenção

legal (art. 4º inciso I, da Lei n. 9.289/96).Deixo de condenar em honorários, tendo em vista a condenação imposta

nos Embargos.Após o trânsito em julgado, expeça-se alvará de levantamento em favor da Executada da quantia

depositada a fl. 64.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0045981-14.2000.403.6182 (2000.61.82.045981-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X

CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO X CASSIO CASSEB LIMA X

EDMARIA FRAZAO LIMA X HECTOR NEVAREZ(SP026750 - LEO KRAKOWIAK)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A parte Executada pleiteou a quitação do débito, com a utilização do depósito

judicial e benefícios previstos na Lei n. 11.941/2009 (fls. 90/9139/42). A Exequente concordou com o requerido,

formulando pedido de conversão em renda do valor do débito, já com as deduções legais previstas e

encaminhando planilha de cálculos (fls. 151/158).Procedida à devida conversão (fl. 166/167), a Exequente

requereu a extinção da ação executiva, tendo em vista a quitação do débito, com as benesses do pagamento à vista

da Lei n. 11.941/09, bem como informou não se opor ao levantamento, pela Executada, do remanescente

depositado em juízo (fls. 168/172).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o que dos autos consta,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não

inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais),

em face dos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da

parte Executada para recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Condeno a

Executada em honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor do débito pago (R$

202.557,84), nos termos do art. 20, 3º do CPC, uma vez que o crédito foi quitado no curso da ação executiva, bem

como porque a previsão de dispensa contida no art. 6º, 1º, da Lei n. 11.941/2009 aplica-se apenas às hipóteses de

ação judicial em curso em que o sujeito passivo buscar o restabelecimento de sua opção ou reinclusão em outros

parcelamentos, o que não é o caso dos autos.Comunique-se à Douta Relatoria da Apelação interposta nos

Embargos à Execução Fiscal n. 0023220-52.2001.403.6182 (2001.61.82.023220-2), via correio eletrônico, a

prolação da presente sentença, encaminhando cópia desta.Diante da expressa concordância da Exequente, após

sua ciência da presente, expeça-se alvará de levantamento em favor da Executada do saldo remanescente existente

na conta judicial n. 21493-2, devendo, para tanto, a serventia diligenciar junto à Caixa Econômica Federal - CEF,

a fim de obter extrato do valor atualizado em conta.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos,

com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0012913-63.2006.403.6182 (2006.61.82.012913-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X EXPLOSAO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X MARIA RODRIGUES DA SILVA X ANDREIA

ALVES MOREIRA(SP249734 - JOSÉ VALÉRIO NETO)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida

Ativa.Os Embargos à Execução Fiscal n. 0021035-89.2011.403.6182, opostos pela parte Executada objetivando a

desconstituição do título executivo, foram julgados procedentes, sendo reconhecida a prescrição em relação aos

créditos em cobro (fls. 98/99). A sentença transitou em julgado (fl. 99 verso).É O RELATÓRIO. DECIDO.O

reconhecimento da prescrição nos autos dos embargos de devedor desconstituiu o título executivo e a presente

execução deixou de ter fundamento, impondo-se a extinção do processo.Pelo exposto, DECLARO EXTINTA A

PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com fundamento no art. 267, inciso IV, c/c o art. 598, ambos do CPC.Deixo

de condenar em honorários, tendo em vista a condenação imposta nos Embargos.Cumpridas as determinações

quanto ao levantamento dos valores bloqueados através do sistema BACENJUD (fls. 104/107), nada mais a

determinar.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0019691-49.2006.403.6182 (2006.61.82.019691-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X LEMES VIGILANCIA LTDA X TERESA MARIA DA PONTE PITA LEMES X

TANIA APARECIDA LEMES DE SANTANA
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SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito tributário (fls. 86/124).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não

inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais),

em face dos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da

parte Executada para recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Cumpridas

as determinações quanto à devolução dos valores bloqueados através do sistema BACENJUD (fls. 125/131), nada

mais a determinar.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0050947-10.2006.403.6182 (2006.61.82.050947-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X RODOLFO RIRZETO MALATESTA(SP158780 - HUMBERTO PENALOZA)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 64).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA

a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Ante a desistência do prazo recursal expressa pelo exequente (art. 502 do CPC), certifique-

se o trânsito em julgado da presente sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0011861-95.2007.403.6182 (2007.61.82.011861-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X LOPES FILHO - PRESTADORA DE SERVICOS S/C LTDA.(SP014557 - ANTONIO

LOPES FILHO)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A parte Executada noticiou a quitação da dívida, o que foi corroborado pela

certidão e documentos de fls. 141/153, dando conta de que o débito exequendo encontra-se extinto por

pagamento, razão pela qual os s autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Assim, pelo que dos autos consta, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012

(DOU de 26/03/2012), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não

ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, economia processual,

eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, ressalvado eventual

pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0013931-85.2007.403.6182 (2007.61.82.013931-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X AUTO COMERCIO E INDUSTRIA ACIL LTDA(SP107960 - LUIS ROBERTO

BUELONI SANTOS FERREIRA)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidões de

Dívida Ativa n. 80.2.06.072489-45, n. 80.6.06.152668-16, n. 80.6.06.163109-40, n. 80.6.06.163110-84 e n.

80.7.06.037261-13.Citada a Executada (fl. 54) e realizada a penhora (fl. 107), tendo sido, inclusive registrada (fls.

117/127), esta opôs embargos à execução, autuados sob o n. 0008888-31.2011.403.6182 (fl. 111), onde a

Exequente noticiou o pagamento das CDAs n. 80.6.06.163110-84 e n. 80.6.06.163109-40 e o cancelamento da

CDA n. 80.6.06.152668-16 (fls. 137/142).Também nos autos dos embargos à execução, procedi a consulta ao

sistema e-CAC governo da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e constatei a extinção também das inscrições

n. 80.2.06.072489-45 (pagamento) e n. 80.7.06.037261-13 (cancelamento), conforme traslado de fls. 143/146,

razão pela qual estes autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em

conformidade com o que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, com base no artigo

26, da Lei n. 6.830/80 em relação às CDAs n. 80.6.06.152668-16 e n. 80.7.06.037261-13 e, quanto às inscrições

remanescentes (n. 80.6.06.163110-84, n. 80.6.06.163109-40 e n. 80.2.06.072489-45), JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO FISCAL, com fulcro no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil..Considerando a Portaria MF

n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da
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celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para

recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Descabida condenação de

qualquer das partes em honorários advocatícios, tanto com fundamento no art. 26 da LEF quanto porque embora

tenha havido cancelamento de duas inscrições a maior parte da execução era devida, tendo sido extinta pelo

pagamento posterior ao ajuizamento da execução fiscal, já incluído o encargo instituído pelo Decreto-lei n.

1.025/69.Após o trânsito em julgado, proceda-se ao levantamento da penhora que recaiu sobre o bem imóvel

descrito a fl. 107, expedindo-se o necessário. Declaro liberado o depositário de seu encargo.Oportunamente,

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0020357-16.2007.403.6182 (2007.61.82.020357-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X BEATRIZ APARECIDA ROMERO VERNE(SP242577 - FABIO DI CARLO)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A parte Executada noticiou a quitação da dívida, o que foi corroborado pela

certidão e documentos de fls. 36/40, dando conta de que o débito exequendo encontra-se extinto por pagamento,

razão pela qual os s autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Assim, pelo

que dos autos consta, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que

autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00

(dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a

intimação da parte Executada para recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da

Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0048879-53.2007.403.6182 (2007.61.82.048879-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP198640 - ANITA FLÁVIA HINOJOSA E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E

SP284186 - JOSÉ JOSIVALDO MESSIAS DOS SANTOS) X ELAINE FERNANDA IRINEU

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 40).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA

a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a

desistência do prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da

presente sentença.Custas recolhidas fls. 19.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004767-62.2008.403.6182 (2008.61.82.004767-3) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO

PAULO(SP054100 - ELIZABETH ALVES DE FREITAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa.

Os Embargos à Execução Fiscal n. 0029334-26.2009.403.6182 (2009.61.82.029334-2), opostos pela Executada

objetivando a desconstituição do título executivo, foram julgados procedentes, sendo que a sentença transitou em

julgado, conforme fls. 86/87 e 88 verso.É O RELATÓRIO. DECIDO.A decisão de procedência dos embargos do

devedor desconstituiu o título executivo e a presente execução perdeu seu objeto, impondo-se a extinção do

processo.Pelo exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com fundamento no art.

267, inciso IV, c/c o art. 598, ambos do CPC.Sem condenação em custas, diante da isenção legal (art. 4º inciso I,

da Lei n. 9.289/96).Deixo de condenar em honorários, tendo em vista a condenação imposta nos Embargos.Após

o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001585-34.2009.403.6182 (2009.61.82.001585-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X WALDIR MORETTI

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidões da

Dívida Ativa acostadas aos autos.As inscrições em dívida ativa foram canceladas pela Exequente, conforme fls.

29 e 32/35, corroboradas pela informação e consulta de fls. 37/41.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em face das

informações mencionados, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n.

6.830/80, sem condenação de qualquer das partes nas verbas oriundas da sucumbência, por força do dispositivo

legal retro mencionado.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0032639-18.2009.403.6182 (2009.61.82.032639-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X CARLOS EDUARDO SILVA ANTONIO
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SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 23).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA

a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Ante a desistência do prazo recursal expressa pelo exequente (art. 502 do CPC), certifique-

se o trânsito em julgado da presente sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0010753-26.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP284186 - JOSÉ JOSIVALDO MESSIAS DOS SANTOS) X

TATIANA MARQUES DE NOVAES

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. ).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a desistência

do prazo recursal expressa pelo exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente

sentença.Custas recolhidas a fls.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0033651-33.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI E SP235417 - INGRID TAMIE WATANABE) X DROG JD

CLIMAX LTDA EPP

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 15).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA

a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0027795-54.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X JOAO BATISTA DANDREA TRIPOVICHY

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. ).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a desistência

do prazo recursal expressa pelo exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente

sentença.Custas recolhidas a fls.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0034409-75.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X JELL

WORK CONFECCOES LTDA - ME(SP283183 - DENIS VIEIRA GOMES)

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidões da

Dívida Ativa acostadas aos autos.Citada, a executada apresenta exceção de pré-executividade, aduzindo a

nulidade da inscrição porque suspensa a exigibilidade do crédito exequendo em razão de parcelamento (fls.

23/43).A fls. 49 verso e 75 verso, a Exequente informa que a presente execução fiscal foi distribuída após o

pedido de parcelamento e recolhimento da 1ª parcela, contudo, requer a suspensão do feito, baseado nos princípios

da economia processual e razoabilidade.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença (fl. 80).É O

RELATÓRIO. DECIDO.Considerando que no momento do ajuizamento da presente execução fiscal a

exigibilidade do crédito estava suspensa por força de parcelamento do débito nos moldes da Lei 10.522/02,

conforme afirma a própria Exequente (fls. 49 verso/53 e 75 verso/78), a presente execução foi proposta com

violação à lei, já que o crédito espelhado no título executivo encontrava-se com sua exigibilidade suspensa, nos

termos do art. 151, inciso III, do Código Tributário Nacional.Logo, estando o crédito sem liquidez, diante da

suspensão da exigibilidade, nula é a presente execução fiscal, sendo incabível, no caso concreto a aplicação dos
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princípios da economia processual e razoabilidade como quer a Exequente.Pelo exposto, DECLARO EXTINTO

O PROCESSO, com base no art. 267, IV, do Código de Processo Civil, ante a ausência de pressuposto processual

essencial à instauração válida da relação jurídica processual, representada por título executivo inexigível.Sem

condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Condeno a Exequente em

honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC, em homenagem

ao princípio da causalidade.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

0011751-23.2012.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X PATRICIA MORCILLO MORENO-ME

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 24/27).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o

pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado

seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional

para inscrição do débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0028157-22.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

BATZ DO BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito tributário (fls. 10/11).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não

inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (dez mil reais),

em face dos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da

parte Executada para recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 3217

 

EXECUCAO FISCAL

0537786-51.1998.403.6182 (98.0537786-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

PORTO SEGURO AGROPECUARIA LTDA X JOSE ROBERTO CARDOSO BUENO(SP115127 - MARIA

ISABEL TOSTES DA COSTA BUENO E SP163605 - GUILHERME BARRANCO DE SOUZA)

Fls.249: Tendo em vista o depósito no valor integral do débito (fls.250/253), defiro a substituição da

penhora.Cobre-se a devolução do mandado expedido a fls.241, independentemente de cumprimento, bem como

expeça-se o necessário para cancelamento da penhora anterior.Após, venham os embargos conclusos para

sentença. Int.

 

0021384-34.2007.403.6182 (2007.61.82.021384-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X HUBRAS PRODUTOS DE PETROLEO LTDA X MARCIO TIDEMANN

DUARTE(SP236020 - DONIZETE AMURIM MORAES) X MARCOS TIDEMANN DUARTE X MARCELO

TIDEMANN DUARTE X ROBERTO MARCONDES DUARTE X RICARDO MARCONDES DUARTE X

RAFAEL MARCONDES DUARTE X COMPANHIA DE EMPREENDIMENTOS SAO PAULO S/A X ATINS

PARTICIPACOES LTDA X RM PETROLEO LTDA X B2B PETROLEO LTDA X PR PARTICIPACOES S/A

X VR3 EMPREENDIMENTOS PARTICIPACOES LTDA X MONTEGO HOLDING S/A X FAP S/A X

GAPSA PARTICIPACOES S/A X ROSENFELD BRASIL PARTICIPACOES LTDA X BRASMOUNT

IMOBILIARIA LTDA(SP053260 - LUIZ NOBORU SAKAUE E SP166949 - WANIA CELIA DE SOUZA

LIMA E SP140284 - MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR E SP226623 - CESAR AUGUSTO

GALAFASSI E SP206723 - FERNANDO EQUI MORATA E SP060723 - NATANAEL MARTINS)

Vistos em Inspeção. Em Juízo de retratação, mantenho a decisão agravada (fl. 2262/2264), por seus próprios e

jurídicos fundamentos.Cumpra-se o determinado a fl. 2273, expedindo-se mandado.Int. 
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0020363-81.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X GRH

ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA(SP132463 - JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA

CARVALHO)

Fls. 138/185: Em que pese a r. decisão de fl. 131 e manifestação da Exequente de fls. 126/130, constato ser

plausível a alegação da Executada do parcelamento a vista das guias de recolhimento colacionadas aos autos e

documentos de fls. 75/87. Assim, considerando o número dos processos administrativos referentes aos pedidos de

parcelamento declinados a fls. 75/76 e a possível demora da RFB em analisar tais pedidos e atualizar os cadastros

da PGFN - DATAPREV, bem como a necessidade de se evitar prejuízos às partes, por cautela, determino:1-) a

manutenção da penhora de dinheiro, por ora, já que efetivada a transferência à ordem deste juízo e, com isso, o

valor depositado será corrigido monetariamente, ressaltando que não há que se falar em desbloqueio das contas

correntes porque a ordem se deu através do sistema BACENJUD, pelo qual a constrição de valores incide uma

única vez, não surtindo efeitos após a resposta das instituições financeiras sobre a efetivação ou não do

bloqueio;2-) o recolhimento do mandado de reforço de penhora expedido a fl. (136), independentemente de

cumprimento e,3-) a expedição de ofício, com urgência, diretamente à Delegacia da Receita Federal para que no

prazo de 30 (trinta) dias, informe a este Juízo se os processos administrativos n. 18186.722634/2011-12 e n.

18186.722633/2011-78 referem-se a pedido de parcelamento das DEBCADs n. 36.797.142-9, n. 36.797.143-7, n.

36.963.719-4 e n. 36.963.720-8, objeto da presente execução e, caso positivo, sua atual situação. Para instrução do

ofício, encaminhem-se cópias de fls. 75/124.Com a resposta, tornem conclusos.Intime-se e cumpra-se.

 

 

2ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

Dr. ALFREDO DOS SANTOS CUNHA.

Juiz Federal 

Dr. FABIANO LOPES CARRARO. 

Juiz Federal Substituto 

Bela. Adriana Ferreira Lima. 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 2537

 

EXECUCAO FISCAL

0032016-46.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1530 - LUCAS FONSECA E MELO) X EUCATEX

S A INDUSTRIA E COMERCIO(SP119083A - EDUARDO DIAMANTINO BONFIM E SILVA)

Vistos etc.Folhas 65/68: INDEFIRO o quanto requerido pela União.Assim decido porque, embora a questão afeta

ao parcelamento do crédito em cobrança esteja superada - porque demonstrado pela exequente que não subsiste o

alegado parcelamento -, não vejo razoabilidade no pleito tendente à realização de penhora sobre ativos financeiros

da executada, ou ainda sobre dividendos a serem distribuídos para os seus acionistas.É que a executada formulou

pretensão inequívoca de garantir a execução fiscal mediante apresentação de seguro garantia judicial, o que

pretende fazer mediante obediência estrita aos termos da Portaria PGFN 1.153/2009, tendo, até mesmo,

apresentado desde logo minuta da apólice a ser expedida por companhia seguradora de notória idoneidade (fl.

49/56). Pleiteou-se, apenas, que o Juízo se pronunciasse expressamente acerca da aceitação da citada garantia para

que ela fosse prestada de forma efetiva.A recusa da exequente, por sua vez, não veio calcada em argumentos

convincentes. Foi afirmado, apenas, que a União não se pronunciaria sobre a aceitação do citado seguro porque

ele não estava encartado no processo. Bem se vê, destarte, que a exequente não recusou o seguro em si, mas

apenas recusou-se a manifestar uma aceitação em abstrato daquilo que pretende a executada.Há que se conferir à

devedora, pois, a oportunidade de garantir a execução fiscal da forma que lhe é menos gravosa (CPC, artigo 620),

sem embargo, anoto, de se resguardar da mesma forma e a um só tempo os interesses do credor. O oferecimento

do seguro garantia judicial atende a ambos os anseios, bem acautelando o crédito fiscal sem impor embaraços

exagerados às atividades e negócios correntes da pessoa jurídica executada.Por tais razões, defiro à parte

executada o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentação de seguro garantia judicial nos termos

propugnados às fls. 46/48, sob pena de preclusão e apuração de responsabilidades.Apresentada a garantia, dê-se

vista imediata à exequente para manifestação específica e concreta acerca da aceitação de tal oferta, no prazo de 5

(cinco) dias. Havendo aceitação, deverá a exequente proceder incontinenti à anotação do necessário em seus

registros.Intimem-se com urgência.
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5ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRª. NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA

Juíza Federal Titular 

DR. CARLOS ALBERTO NAVARRO PEREZ 

Juiz Federal Substitulo 

Belº LUIZ PAULO CARDOGNA DE SOUZA

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 1664

 

EXECUCAO FISCAL

0056262-53.2005.403.6182 (2005.61.82.056262-1) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO

PAULO(SP221795 - WILLIAM ALEXANDRE CALADO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP176807 - SERGIO

MARTINS CUNHA E SP070763 - VERA LUCIA PINTO ALVES ZANETI)

Intime-se a exequente para que forneça o saldo atualizado para expedição do ofício requisitório, tendo em vista a

última atualização ser de 05/05/2008.Após, intime-se o executado para manifestação. Int. 

 

 

7ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

ROBERTO SANTORO FACCHINI - Juiz Federal

Bel. PEDRO CALEGARI CUENCA - Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1811

 

EXECUCAO FISCAL

0063274-26.2002.403.6182 (2002.61.82.063274-9) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DROG CASTANHA LTDA

ME

Tendo em vista a certidão retro, dê-se vista ao exequente para que se manifeste sobre a manutenção do acordo de

parcelamento noticiado à fl. 53.Cumpra-se. Intime-se.

 

0009761-41.2005.403.6182 (2005.61.82.009761-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X RICARDO LESSA

GASPAR(SP252193 - SANDRA OLIVEIRA MONTEIRO)

Intime-se o exequente acerca do desarquivamento do feito. Sem manifestação, retornem estes autos ao

arquivo.Cumpra-se.

 

0039509-84.2006.403.6182 (2006.61.82.039509-5) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO E SP207022 - FÁTIMA GONÇALVES

MOREIRA) X FLEXA INDUSTEC ARTFS DE BORRACHA LTDA

A exequente requer a inclusão de sócio(s)-gerente(s) e/ou administrador(es) no polo passivo da presente execução.

A inclusão de sócios/administradores no polo passivo da execução é tema dos mais polêmicos, povoado por

entendimentos diversos e conflitantes, emanados dos órgãos jurisdicionais. Mesmo considerada a diversidade

apontada, é possível estabelecer nítidas tendências de conformação emanadas do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, que, em conjunto com julgados dos Tribunais Federais, indicam um rumo coerente e harmonioso para o

deslinde da tormentosa questão. Esses parâmetros, esboçados com vigor na jurisprudência do E. Superior Tribunal

de Justiça e das Cortes Federais, podem ser alinhados como segue: - A responsabilidade do sócio ou administrador

não resulta do mero inadimplemento, ou mesmo da dissolução irregular da sociedade, e, sim, do propósito de lesar

o credor tributário; - Os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) somente são

pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias, quando comprovada alguma

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     193/469



das hipóteses previstas no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. Além do mais, trata esse dispositivo de

sujeição passiva indireta, porque a responsabilidade é essencialmente subsidiária, invocando-se o responsável

tributário apenas quando constada a impossibilidade de cobrança da pessoa jurídica. Como consequência desses

posicionamentos, resulta que a Fazenda Pública, ao pretender a inclusão do sócio-gerente ou administrador no

curso da execução, deverá, necessariamente, demonstrar que ele agiu com infração à lei, ao contrato ou aos

estatutos sociais. Logo, se as provas coletadas aos autos não evidenciarem a ocorrência dos referidos requisitos

legais, não deve o julgador antecipadamente concluir pela hipótese de inclusão dos diretores, gerentes ou

representantes da empresa no polo passivo da execução fiscal, visto que o simples fato de a empresa executada

não ter sido encontrada no endereço indicado à Secretaria da Receita Federal não autoriza, por si só, o

redirecionamento pretendido (TRF 1ª Região, AGA - Proc. nº 200701000243360/MG - DJ de 18/1/2008 - pág.

205 - Rel. Dês. MARIA DO CARMO CARDOSO). Ademais, anote-se que a gestão fraudulenta com intuito de

lesar o credor tributário deve restar comprovada pelo Fisco, sendo certo que o mero inadimplemento, ou mesmo a

dissolução irregular da sociedade, não se afigura suficiente para configurar a responsabilidade prevista no artigo

135, III, do Código Tributário Nacional (TRF-3ª Região, Agravo de Instrumento nº 2008.03.00.015774-8/SP,

data: 17/7/2008, Des. Fed. ROBERTO HADDAD). Resta, ainda, a questão relativa ao redirecionamento da

execução contra os sócios e/ou administradores, com fulcro no princípio da solidariedade instituído pelo artigo 13

da Lei 8.620/93, ou outro dispositivo similar, previsto em lei ordinária. Neste passo, também necessária a revisão

do posicionamento adotado por este Juízo, para que seja possível a conformação ao entendimento emanado das

Cortes Superiores, nestes termos:: (...) SOLIDARIEDADE. PREVISÃO PELA LEI 8.620/93, ART. 13.

NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR (CF, ART. 146, 111, B). INTERPRETAÇÕES SISTEMÁTICA E

TELEOLÓGICA. CTN, ARTS. 124, 11, E 135, 111. CÓDIGO CIVIL, ARTS. 1.016 E 1.052. VIOLAÇÃO AO

ART. 535. INOCORRÊNCIA. Inteiramente desprovidas de validade são as disposições da Lei n 8.620/93, ou de

qualquer outra lei ordinária, que indevidamente pretenderam alargar a responsabilidade dos sócios e dirigentes das

pessoas jurídicas. O art. 146, inciso III, b, da Constituição Federal, estabelece que as normas sobre

responsabilidade tributária deverão se revestir obrigatoriamente de lei complementar. O CTN, art. 135, III,

estabelece que os sócios só respondem por dívidas tributárias quando exercerem gerência da sociedade ou

qualquer outro ato de gestão vinculado ao fato gerador. O art. 13 da Lei n 8.620/93, portanto, só pode ser aplicado

quando presentes as condições do art. 135, III, do CTN, não podendo ser interpretado, exclusivamente, em

combinação com o art. 124, II, do CTN. O teor do art. 1.016 do Código Civil de 2002 é extensivo às Sociedades

Limitadas por força do prescrito no art. 1.053, expressando hipótese em que os administradores respondem

solidariamente somente por culpa quando no desempenho de suas funções, o que reforça o consignado no art. 135,

III, do CTN. A Lei 8.620/93, art. 13, também não se aplica às Sociedades Limitadas por encontrar-se esse tipo

societário regulado pelo novo Código Civil, lei posterior, de igual hierarquia, que estabelece direito oposto ao nela

estabelecido. (...). (STJ - AGRESP - Proc. nº 200501017186/RS - DJ de 20/11/2006 - pág. 280 - Rel. Min. LUIZ

FUX). Fica revisto, no mesmo passo, o entendimento antes esposado, que remetia a validade das disposições da

lei 8.620/93 ao comando contido no artigo 128 do Código Tributário Nacional. Ocorre que, soberanamente,

firmou-se que a hipótese tratada no supracitado artigo 128 do C.T.N. diz respeito, apenas e tão-somente, à

substituição tributária (sujeição passiva direta), quando o próprio contribuinte original é substituído no pólo

passivo da obrigação. Neste caso, ao revés, a lei ordinária pretende estabelecer regra de solidariedade entre o

contribuinte e outros responsáveis, sem atentar, entrementes, para a necessidade de edição de lei complementar,

como assentado nos arestos do E. Superior Tribunal de Justiça. Anote-se, outrossim, que o art. 13 da Lei nº

8.620/93 foi revogado pela medida provisória nº 449 de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei 11941/2009,

voltando a matéria a ser regida pelo Código Tributário Nacional. Portanto, não são, aqui, aplicáveis as normas

contidas em legislação ordinária, como o artigo 13 da Lei nº 8.620/93 , e outras normas da mesma natureza, fato

que traduz como inoportuno, neste momento, o pedido de inclusão das pessoas indicadas pela exequente no polo

passivo da execução, porque não restaram demonstrados, até o momento, os fatos que poderiam tipificar as

condutas previstas no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. A inclusão dos sócios ou administradores no

pólo passivo da execução fiscal, com base no artigo 135, III do Código Tributário Nacional continua merecendo

detido exame, ainda que se considere o entendimento que posteriormente sedimentou-se nas Cortes Superiores,

como relata a exeqüente. O cerne da controvérsia diz respeito à extensão da responsabilidade preconizada no

referido normativo legal. Considerada a experiência haurida no exame da questão ao longo dos anos e em

centenas de processos, mantenho o entendimento de que tal responsabilização apenas deve decorrer da conduta

dolosa desses sócios ou administradores, com o escopo de lesar aos direitos do credor tributário, como firmavam

os precedentes antes citados. Em face do exposto, indefiro, por ora, o pedido da exequente. Vista à exequente para

que se manifeste de forma inequívoca sobre o prosseguimento do feito, inerente à localização do(a) executado(a)

ou de seus bens. Sem manifestação, suspendo o curso da execução, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830/80,

arquivando-se os autos, sem baixa na distribuição. Outrossim, fica desde já indeferido o pedido de nova vista dos

autos.Intime-se. 

 

0041002-62.2007.403.6182 (2007.61.82.041002-7) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO
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DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DROG DENIN LTDA - ME

Diante da informação constante à fl. 62, intime-se o exequente para que regularize a representação da procuradora

Ana Cristina Perlin, apresentando procuração em que conste expressamente que possui poderes para levantamento

de valores, no prazo de 15(quinze) dias.Cumprida a determinaçao, expeça-se o competente alvará.

 

0042937-40.2007.403.6182 (2007.61.82.042937-1) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO

PAULO(SP182727 - PAULO ROBERTO SIQUEIRA E SP296729 - DIEGO LUIZ DE FREITAS) X VICTOR

JOSE MATHEUS

Intime-se o exequente acerca do desarquivamento, bem como para que requeira o que de direito, no prazo de 10

(dez) dias.Sem manifestação, rearquivem-se os autos.Cumpra-se.

 

0044619-30.2007.403.6182 (2007.61.82.044619-8) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO

PAULO(SP182727 - PAULO ROBERTO SIQUEIRA E SP296729 - DIEGO LUIZ DE FREITAS) X VERA

SUELY CRESPI FIGUEIREDO

Intime-se o exequente acerca do desarquivamento dos autos e para que requeira o que de direito no prazo de 5

(cinco) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Cumpra-se.

 

0050811-76.2007.403.6182 (2007.61.82.050811-8) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO

PAULO(SP296729 - DIEGO LUIZ DE FREITAS E SP158114 - SILVÉRIO ANTONIO DOS SANTOS

JÚNIOR) X ROBERTO BEIJATO

Intime-se o exequente do desarquivamento do feito, bem como para que requeira o que entender de direito, no

prazo de 05 (cinco) dias.No silêncio, rearquivem-se os autos.Cumpra-se.

 

0035951-36.2008.403.6182 (2008.61.82.035951-8) - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E

TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X NEUSA

MARIA ARCANJO

Fls. 39/42: indefiro o requerido, tendo em vista o constante no art. 649, II, do CPC, são absoulatemente

impenhoráveis os móveis, pertences e utilidades domésticas que guarnecem a residência do executado, salvo os de

elvado valor ou que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um médio padrão de vida

.Rearquivem-se os autos.Intime-se.

 

0008482-78.2009.403.6182 (2009.61.82.008482-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X LUCIANE HUPALO DA SILVA

Intime-se a executada da decisão de fls. 63, que determinou o bloqueio de contas bancárias pelo sistema

BacenJud, bem como da conversão do referido bloqueio em penhora, realizada nesta data (extrato de fls.

64/66).Após, aguarde-se o trintídio legal.Cumpra-se.

 

0012025-89.2009.403.6182 (2009.61.82.012025-3) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X KASAGRANDE RACOES

LTDA-ME

Ante a juntada do ofício retro, dê-se vista à exequente para que se manifeste sobre o prosseguimento do

feito.Cumpra-se.

 

0013201-06.2009.403.6182 (2009.61.82.013201-2) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG SAO PAULO S/A(SP163096 -

SANDRA MARA BERTONI BOLANHO)

Tendo em vista o constante à fl. 80, intime-se a Procuradora do Conselho, Dra. Ana Cristina Perlin Rossi para que

regularize sua representação processual, juntando aos autos procuração.Após, cumpra-se integralmente o

determninado à fl. 79.

 

0051820-05.2009.403.6182 (2009.61.82.051820-0) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES)

X VERONICA PERES

Ante o retro certificado, intime-se o exequente para que se manifeste conclusivamente nos termos do determinado

à fl.28. Cumpra-se. 

 

0051949-10.2009.403.6182 (2009.61.82.051949-6) - CONSELHO REGIONAL DE
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NUTRICIONISTAS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES) X

ALIMENTOS ELAINE LTDA ME(SP224435 - JOSÉ LUIZ ANGELIN MELLO)

Nos termos do artigo 37 do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente, concedo ao(à) executado(a) o

prazo improrrogável de 15 (quinze) dias para regularizar sua representação processual, fazendo juntar aos

autos:Procuração com cláusula ad judicia.Cópia do contrato social completo e atualizado da empresa, no qual

conste que o(s) subscritor(es) da procuração possui(em) poderes de representação.Cumprindo o(a) executado(a) a

determinação retro no prazo assinalado, retornem os autos conclusos.Escoado o prazo de 15 (quinze) dias sem

manifestação, declaro desde já prejudicado(s) o(s) pedido(s) formulado(s), prosseguindo-se com a

execução.Intime-se.

 

0020293-98.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X MARIA CRISTINA MICHELAN X MARIA CRISTINA MICHELAN(SP183440 -

MARIA CRISTINA MICHELAN)

Manifeste-se o exequente sobre o depósito judicial efetuado pela executada, fl. 25.Intime-se.

 

0029725-44.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SUELI MACIEL DE SOUSA

Ante a certidão retro, cumpra-se o determinado à fl. 40, encaminhando-se estes autos ao arquivo, sem baixa na

distribuição. Intime-se. 

 

0033849-70.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN) X DROG SAO PAULO S/A(SP163096 - SANDRA MARA BERTONI

BOLANHO)

Vista ao exequente acerca do depósito judicial de fls.86.Cumpra-se.

 

0034450-76.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA) X CINDERELA DROGA CENTER LTDA(SP205029 -

CARLOS ALEXANDRE ROCHA DOS SANTOS)

Abra-se vista à exequente para que se manifeste acerca das alegações de fls. 66/85.Cumpra-se.

 

0015164-78.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SILVIA DE CAMPOS

Ante a certidão retro, cumpra-se o determinado à fl. 40, encaminhando-se estes autos ao arquivo, sem baixa na

distribuição.Intime-se.

 

0022468-31.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X PAULO CESAR MARQUES

Ante a decisão retro, vista ao exequente para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito.No silêncio,

aguarde-se em arquivo.Cumpra-se.

 

0028041-50.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA) X FRANCISCO RAIMUNDO DE SOUZA E SANTOS

Ante a decisão proferida em sede de agravo de instrumento, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do

feito.No silêncio, encaminhem-se estes autos ao arquivo, sem baixa na distribuição.Intime-se.

 

0028091-76.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA) X MARIA ZENILDA MACEDO DA SILVA

Ante a decisão proferida em sede de agravo de instrumento, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do

feito.No silêncio, encaminhem-se estes autos ao arquivo, sem baixa na distribuição.Intime-se.

 

0032245-40.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP198239 -

LUCICLÉA CORREIA ROCHA E SP208395 - JOSÉ CRISTÓBAL AGUIRRE LOBATO) X EUCLIDES JOSE

BARBOSA

Fls. 62/63: tendo em vista que o executado encontra-se regularmente citado, dou por prejudicado o pedido e

determino vista ao exequente para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito.Sem manifestação

conclusiva, encaminhem-se os autos ao arquivo sem baixa na distribuição.Intime-se.
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0049851-81.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP256822 -

ANDREA CASTILHO NAMI HADDAD) X CLEA MARCIA BURGER

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071435-10.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X AMAURY MAURICIO

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0071465-45.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CAROLINA LUIZA SALERNO PASTA

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0071496-65.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MIGUEL NOEL N BURNIER JUNIOR

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071520-93.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X GUSTAVO EMILIO LLANO CABRERA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071527-85.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MARIO CARLOS FARIA RAPHAEL

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071547-76.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X GUSTAVO RAMALHO E SILVA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071550-31.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CARLOS POLLINI QUINTIERI

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0071620-48.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CARLOS ROJAS SENZANO

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071628-25.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MARGARIDA CONRADO DA SILVA

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0071660-30.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CARLOS ALBERTO AROSEMENA NAVARRO

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071724-40.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X JAKSON ROBERTO RAMOS DA SILVA

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.
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0071798-94.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MARCELO DOURADO COELHO

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071807-56.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP198239 -

LUCICLÉA CORREIA ROCHA E SP208395 - JOSÉ CRISTÓBAL AGUIRRE LOBATO) X EDUARDO

SAYEG

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0071819-70.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP198239 -

LUCICLÉA CORREIA ROCHA E SP208395 - JOSÉ CRISTÓBAL AGUIRRE LOBATO) X MARIA LUIZA

CRUVINEL MORETTI

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071840-46.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MARIA EUGENIA ROCHA SANTOS

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071845-68.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X TENG CHAO HUNG

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0071867-29.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MATEUS SOMMER NETO

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071868-14.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X JOON MO MYUNG

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071878-58.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X UNIPRAT ASSIST MEDICA HOSP LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071887-20.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CLIN DE OLHOS IMPERATRIZ LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071948-75.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CARLOS ROBERTO NICOLAEV

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071960-89.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X YANG TAI FUNG

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071965-14.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CHEN SHOU IAU
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Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071968-66.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X LOURIVAL CAVALCANTI OLIVEIRA FILHO

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071979-95.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MARIA DE FATIMA DA SILVA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0071999-86.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X POLLYANA MARIA FERREIRA SOARES

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072042-23.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X SBKS SERVICOS MEDICOS S/C LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072077-80.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X GENESIS MEDICAL CENTER S/C LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072086-42.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CLIN DE PEDIATRIA E PNEUMOLOGIA

INFANTIL DRA MAFALDA LUCIA KUHN LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072099-41.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MARCIA GALDINO MOREIRA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072116-77.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X DANIELLE VARGAS DE STEFANO

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072117-62.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X TARCIO OLIVEIRA CORREIA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072131-46.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X QUALITY SERVICE REMOCOES MEDICAS

LTDA

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0072145-30.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X RICA SERVICOS MEDICOS E DE

FISIOTERAPIA LTDA - ME
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Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0072147-97.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X GASTRO ENDOMED S/S LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072179-05.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X SAMUR SERVICO DE ATENDIMENTO

MEDICO DE URGENCIA

Indefiro o requerido, porquanto o AR retornou negativo com o apontamento conclusivo mudou-se e a exequente

não indicou novo endereço a ser diligenciado.Tendo em vista que a exequente deixou de se manifestar de forma

inequívoca sobre o prosseguimento do feito, inerente à localização do(a) executado(a) ou de seus bens, cumpra-se

o anterirormente determinado, arquivando-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0072237-08.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MEFE - MEDICINA FETAL LTDA.

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0072254-44.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X AMB MED DA VIACAO ELETROSUL LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072269-13.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MULTIDIAGNOSTICA MEDICINA AUXILIAR

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072281-27.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X GASTROCORP SERVICOS MEDICOS LTDA

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0072312-47.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CENTAURO CENTRO DE TRATAMENTO

UROLOGICO S/C LTDA

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0072325-46.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CRBS S/A

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072327-16.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X SEGSAM SISTEMA MEDICO S/C LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072350-59.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CENTRO MEDICO DE DIAGNOSTICO INCOL

SC LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072387-86.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X PATOLOGISTAS ASSOCIADOS S C LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei
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6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072520-31.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X EDSON PEDRO DA SILVA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072537-67.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X TRES PODERES MEDICINA DO TRABALHO

S/C LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072702-17.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CLINICA ENDOCRINOLOGICA DR HUGO

CIPORKIN S/C

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072707-39.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X PRONTO SOCORRO MARIA JOSE S/C LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072727-30.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X AMAFESP ASSOCIACAO DOS MAQUINISTAS

E FERROVIARIOS DE SAO PAULO

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072806-09.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ESCULAPIO SAUDE INTEGRAL CLINICA

MEDICA LTDA - ME

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072839-96.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MARAFANTE SAUDE OCUPACIONAL S/C

LTDA

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0072847-73.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X TREVO

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072869-34.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X EPICORP SERVICOS MEDICOS S/C LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072870-19.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CLINICA PAULISTANO E BANCO DE SANGUE

LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 
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0072877-11.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X LABR DE ANALISES CLINICAS CONCORDIA

LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072890-10.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X YONG RAK KIM

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0072996-69.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MB ASSISTENCIA MEDICA S/C LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0072999-24.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ENDOSCOPIA MORIBE S/C LTDA

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0073012-23.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X SIE LIE WUN

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0073041-73.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CLIN RADIOLOGICA CLAUDIO TADDEO S/C

LTDA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0073329-21.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP198239 -

LUCICLÉA CORREIA ROCHA E SP208395 - JOSÉ CRISTÓBAL AGUIRRE LOBATO) X SALMA ZUGAIB

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0073411-52.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X RAFAEL PEREIRA COCA

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0073503-30.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X SIVILENA BONATTI

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0074736-62.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X RUI CESAR DE ABREU GOES

Intime-se o (a) exequente a emendar a inicial, no prazo de 15(quinze) dias, juntando procuração e cópia dos

documentos que indiquem quem tem poderes para outorgar procuração ad judicia, sob pena de indeferimento da

inicial.Com a manifestação do (a) exequente no prazo assinalado, proceda a Secretaria nos seguintes termos:1.

CITE(M)-SE. Observe-se o que dispõe o artigo 7º da Lei nº 6.830/80.2. Caso haja pagamento imediato, ou a

execução não seja embargada, e não sendo caso de aplicação do Decreto-Lei nº 1.025/69, alterado pelo Decreto-

Lei nº 1.645/78, arbitro os honorários em 10% do valor atualizado do débito.3. Se necessário, para citação ou

penhora de bens, expeça-se a competente carta precatória.

 

0074742-69.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X CARLOS EDUARDO CAPARELLI

Intime-se o (a) exequente a emendar a inicial, no prazo de 15(quinze) dias, juntando procuração e cópia dos

documentos que indiquem quem tem poderes para outorgar procuração ad judicia, sob pena de indeferimento da
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inicial.Com a manifestação do (a) exequente no prazo assinalado, proceda a Secretaria nos seguintes termos:1.

CITE(M)-SE. Observe-se o que dispõe o artigo 7º da Lei nº 6.830/80.2. Caso haja pagamento imediato, ou a

execução não seja embargada, e não sendo caso de aplicação do Decreto-Lei nº 1.025/69, alterado pelo Decreto-

Lei nº 1.645/78, arbitro os honorários em 10% do valor atualizado do débito.3. Se necessário, para citação ou

penhora de bens, expeça-se a competente carta precatória.

 

0074748-76.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X EDSON HONORIO

Intime-se o (a) exequente a emendar a inicial, no prazo de 15(quinze) dias, juntando procuração e cópia dos

documentos que indiquem quem tem poderes para outorgar procuração ad judicia, sob pena de indeferimento da

inicial.Com a manifestação do (a) exequente no prazo assinalado, proceda a Secretaria nos seguintes termos:1.

CITE(M)-SE. Observe-se o que dispõe o artigo 7º da Lei nº 6.830/80.2. Caso haja pagamento imediato, ou a

execução não seja embargada, e não sendo caso de aplicação do Decreto-Lei nº 1.025/69, alterado pelo Decreto-

Lei nº 1.645/78, arbitro os honorários em 10% do valor atualizado do débito.3. Se necessário, para citação ou

penhora de bens, expeça-se a competente carta precatória.

 

0074818-93.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X MARCAL PINHEIRO MACHADO

Intime-se o (a) exequente a emendar a inicial, no prazo de 15(quinze) dias, juntando procuração e cópia dos

documentos que indiquem quem tem poderes para outorgar procuração ad judicia, sob pena de indeferimento da

inicial.Com a manifestação do (a) exequente no prazo assinalado, proceda a Secretaria nos seguintes termos:1.

CITE(M)-SE. Observe-se o que dispõe o artigo 7º da Lei nº 6.830/80.2. Caso haja pagamento imediato, ou a

execução não seja embargada, e não sendo caso de aplicação do Decreto-Lei nº 1.025/69, alterado pelo Decreto-

Lei nº 1.645/78, arbitro os honorários em 10% do valor atualizado do débito.3. Se necessário, para citação ou

penhora de bens, expeça-se a competente carta precatória.

 

0074829-25.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X MACROWPLAN CONSULTORES & INSTR ASSOCIADOS S/C LTDA

Intime-se o (a) exequente a emendar a inicial, no prazo de 15(quinze) dias, juntando procuração e cópia dos

documentos que indiquem quem tem poderes para outorgar procuração ad judicia, sob pena de indeferimento da

inicial.Com a manifestação do (a) exequente no prazo assinalado, proceda a Secretaria nos seguintes termos:1.

CITE(M)-SE. Observe-se o que dispõe o artigo 7º da Lei nº 6.830/80.2. Caso haja pagamento imediato, ou a

execução não seja embargada, e não sendo caso de aplicação do Decreto-Lei nº 1.025/69, alterado pelo Decreto-

Lei nº 1.645/78, arbitro os honorários em 10% do valor atualizado do débito.3. Se necessário, para citação ou

penhora de bens, expeça-se a competente carta precatória.

 

0074877-81.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP256822 -

ANDREA CASTILHO NAMI HADDAD) X ENEAS FERNANDES VALADA(SP237228 - ADRIANO

NAGADO)

Vista à exequente para que se manifeste sobre a oferta de bens de fls. 34/39.Ante o supra determinado, deixo de

apreciar, por ora, o pedido de fls. 40/46.Cumpra-se.

 

0074928-92.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP198239 -

LUCICLÉA CORREIA ROCHA E SP208395 - JOSÉ CRISTÓBAL AGUIRRE LOBATO) X IARA SANTIAGO

DE FARIAS

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0074944-46.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP198239 -

LUCICLÉA CORREIA ROCHA E SP208395 - JOSÉ CRISTÓBAL AGUIRRE LOBATO) X WILSON SHOITI

NAGAE

Em face do certificado, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Intime-se.

 

0010607-14.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X OLINDIMARI HELENA DE LIRA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0010785-60.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA
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FLÁVIA HINOJOSA) X PATRICIA MARCIA APARECIDA SILVA

Intime-se o (a) exequente a emendar a inicial, no prazo de 15(quinze) dias, efetuando o(a)

pagamento/complementação das custas judiciais, na forma do artigo 14, I, parágrafo único, e Tabela I, da Lei

9.289/96, sob pena de cancelamento da distribuição.Com a manifestação do (a) exequente no prazo assinalado,

proceda a Secretaria nos seguintes termos:1. CITE(M)-SE. Observe-se o que dispõe o artigo 7º da Lei nº

6.830/80.2. Caso haja pagamento imediato, ou a execução não seja embargada, e não sendo caso de aplicação do

Decreto-Lei nº 1.025/69, alterado pelo Decreto-Lei nº 1.645/78, arbitro os honorários em 10% do valor atualizado

do débito.3. Se necessário, para citação ou penhora de bens, expeça-se a competente carta precatória.

 

0012176-50.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X MARCELO LUCIANO GUERRA

Em face do(s) AR(s) negativo(s), suspendo o curso da presente execução com fundamento no art.40 da Lei

6.830/80.Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0020002-30.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X CELINE POMPEIA

Vista ao exequente sobre as fls. 10/26.Cumpra-se.

 

0020181-61.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X BEATRIZ FROES NACHTERGAELE

Vista à exequente para que se manifeste de forma inequívoca sobre o prosseguimento do feito, inerente à

localização do(a) executado(a) ou de seus bens. Sem manifestação, suspendo o curso da execução, nos termos do

art. 40 da Lei nº 6.830/80, arquivando-se os autos, sem baixa na distribuição. Outrossim, fica desde já indeferido o

pedido de nova vista dos autos.Intime-se.

 

0021588-05.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X GRUA IND/ E COM/ LTDA

Intime-se o (a) exequente a emendar a inicial, no prazo de 15(quinze) dias, juntando procuração e cópia dos

documentos que indiquem quem tem poderes para outorgar procuração ad judicia, sob pena de indeferimento da

inicial.Com a manifestação do (a) exequente no prazo assinalado, proceda a Secretaria nos seguintes termos:1.

CITE(M)-SE. Observe-se o que dispõe o artigo 7º da Lei nº 6.830/80.2. Caso haja pagamento imediato, ou a

execução não seja embargada, e não sendo caso de aplicação do Decreto-Lei nº 1.025/69, alterado pelo Decreto-

Lei nº 1.645/78, arbitro os honorários em 10% do valor atualizado do débito.3. Se necessário, para citação ou

penhora de bens, expeça-se a competente carta precatória.

 

 

8ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA. LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER Juíza Federal DR. RONALD GUIDO

JUNIORJuiz Federal SubstitutoCLEBER JOSÉ GUIMARÃESDiretor de Secretaria

  

 

Expediente Nº 1620

 

EXECUCAO FISCAL

0009228-77.2008.403.6182 (2008.61.82.009228-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X INSTITUTO ITAU CULTURAL(SP226799A - RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Constato que a representação processual não está em termos, uam vez que a advogada

que primeiro substabeleceu os poderes não integrava o rol daqueles primeiro cattorze advogados com poderes para

tanto (confira-se instrumento de mandato de fls. 09 destes autos e o de fls. 21 e verso, dos autos em apenso).Desse

modo, a fim de viabilizar a expedição do alvará de levantamento já deferido nos autos, fixo o prazo improrrogável

de 05 (cinco) dias para que o executado apresente novo instrumento de mandato e/ou regularize aquele constante

dos autos.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo no sistema.Int.

 

 

10ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 
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DR RENATO LOPES BECHO - Juiz Federal

Bel.Roberto C. Alexandre da Silva - Diretor 

 

 

Expediente Nº 2109

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001035-15.2004.403.6182 (2004.61.82.001035-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0046057-33.2003.403.6182 (2003.61.82.046057-8)) HAVANA CIGARS COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP118449 -

FABIO HIROSHI HIGUCHI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Vistos em inspeção.Concedo o prazo suplementar de 30(trinta) dias para que a embargante cumpra o determinado

às fls. 316.Intime-se.

 

0000324-73.2005.403.6182 (2005.61.82.000324-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0063448-35.2002.403.6182 (2002.61.82.063448-5)) JOAO ROBERTO FERREIRA E CIA/ LTDA

ME(SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA -

CRF(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Dê-se ciência ao(a) advogado(a) do desarquivamento dos autos.Aguarde-se em secretaria pelo prazo de 10 (dez)

dias.

 

0008960-28.2005.403.6182 (2005.61.82.008960-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0051443-44.2003.403.6182 (2003.61.82.051443-5)) AGRO COMERCIAL YPE LTDA(SP026722 - JUVENAL

CAMPOS DE A CANTO E SP182828 - LUÍS FELIPE CHEQUER DE AZEVEDO CANTO E SP250588 -

LARISSA TEREZA BENTO LUIZ VIANA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. JOSE ROBERTO SERTORIO)

Vistos em inspeção.Intime-se a embargante para que, no prazo de 15 (quinze) dias, esclareça a alegação de

parcelamento da dívida, apresentando documentos comprobatórios de que o parcelamento foi consolidado, nos

termos requeridos pela embargada às fls. 216.Após, promova-se vista à embargada, para que se manifeste no

prazo de 15 (quinze) dias.

 

0016057-45.2006.403.6182 (2006.61.82.016057-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0061408-12.2004.403.6182 (2004.61.82.061408-2)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X

NORUEGA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP216408 - PATRICIA SALES)

Tendo em vista a discordância da advogada quanto ao percentual da verba honorária devida e considerando os

elementos objetivos da demanda, aplico o critério previsto no art. 22, parágrafo 3º, do Estatuto da Advocacia,

atribuindo ao advogado CLÁUDIO CÉSAR DE SIQUEIRA o percentual de um terço do montante apurado às fls.

245 e à advogada PATRÍCIA SALES o equivalente aos outros dois terços restantes.Remetam-se os autos ao SEDI

para que conste do polo ativo o enquadramento da empresa, conforme se apresenta no comprovante de inscrição e

de situação cadastral de fls. 249.Após, expeçam-se os ofícios requisitórios.Intimem-se.

 

0038069-53.2006.403.6182 (2006.61.82.038069-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0090606-36.2000.403.6182 (2000.61.82.090606-3)) BANCO NACIONAL S A EM LIQUIDACAO

EXTRAJUDICIAL(SP058079 - FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA E SP123946 - ENIO ZAHA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Traslade-se cópia da decisão proferida no E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região para a execução fiscal

que deu origem a estes embargos.Requeira o(a) advogado(a) do(a) embargante o que entender de direito, no prazo

de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se estes autos ao arquivo com baixa na Distribuição.

 

0006434-20.2007.403.6182 (2007.61.82.006434-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0058961-51.2004.403.6182 (2004.61.82.058961-0)) PIAL ELETRO-ELETRONICOS PARTICIPACOES

LTDA.(SP121220 - DIMAS LAZARINI SILVEIRA COSTA E SP151597 - MONICA SERGIO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Traslade-se cópia da decisão proferida no E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região para a execução fiscal

que deu origem a estes embargos.Requeira o(a) advogado(a) do(a) embargante o que entender de direito, no prazo

de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se estes autos ao arquivo com baixa na Distribuição.

 

0000297-85.2008.403.6182 (2008.61.82.000297-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0053310-38.2004.403.6182 (2004.61.82.053310-0)) QUINTILES BRASIL LTDA(SP074083 - JOAO CARLOS

CORSINI GAMBOA E SP254155 - ANTONIO EDUARDO DIAS TEIXEIRA FILHO E SP200161 -

CRISTIANO PUPO NOGUEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o laudo pericial de fls. 512/618.Após, expeça-se alvará

de levantamento da metade restante do valor depositado em favor do Sr. perito judicial.

 

0000877-81.2009.403.6182 (2009.61.82.000877-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0049696-54.2006.403.6182 (2006.61.82.049696-3)) STELITA DE OLIVEIRA FERREIRA(SP043895 - HELIO

DE MELLO) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP028222 -

FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS)

1. Indefiro o pedido de fls. 67/68, tendo em vista que a sentença proferida à fls. 56/59 transitou em julgado em 13

de dezembro de 2012 (fls. 62vº).2. Intime-se.3. Cite-se a Fazenda Nacional a teor do que dispõe o art. 730 do

CPC.4. Expeça-se mandado.

 

0012274-40.2009.403.6182 (2009.61.82.012274-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0023559-35.2006.403.6182 (2006.61.82.023559-6)) INSTITUTO DE OPINIAO PUBLICA S/C LTDA X

CARLOS EDUARDO MEIRELLES MATHEUS(SP053682 - FLAVIO CASTELLANO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

1. Defiro a produção de prova pericial requerida pelo embargante. Para realizá-la, nomeio o perito Sr. GERALDO

GIANINI, CRC 1 SP 067830/0-0, que deverá, no prazo de 5 (cinco) dias, estimar os seus honorários definitivos

para a elaboração do laudo.2. Apresente a embargada, no prazo de 5 (cinco) dias, os quesitos referentes à perícia e

a indicação de assistente técnico (Código de Processo Civil, art. 421, par. 1º). Após, formularei, se necessário, os

quesitos do Juízo, deixando para momento oportuno a designação de data para a realização de audiência de

instrução e julgamento.3. Intimem-se.

 

0016060-92.2009.403.6182 (2009.61.82.016060-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0056001-54.2006.403.6182 (2006.61.82.056001-0)) PAULO RICARDO KRESS MOREIRA(SP131938 -

RICARDO RIBEIRO DE ALMEIDA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS

VIEIRA)

Requeira o(a) advogado(a) do(a) embargante o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio,

remetam-se estes autos ao arquivo com baixa na Distribuição.

 

0019351-03.2009.403.6182 (2009.61.82.019351-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0038112-92.2003.403.6182 (2003.61.82.038112-5)) JOEL ARAUJO DOS SANTOS OLIVEIRA(SP234634 -

EDUARDO DE OLIVEIRA CERDEIRA E SP117756 - MAURO TAVARES CERDEIRA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Traslade-se cópia da decisão proferida no E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região para a execução fiscal

que deu origem a estes embargos.Requeira o(a) advogado(a) do(a) embargante o que entender de direito, no prazo

de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se estes autos ao arquivo com baixa na Distribuição.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0010075-21.2004.403.6182 (2004.61.82.010075-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004908-91.2002.403.6182 (2002.61.82.004908-4)) JOAO PAULO MONTANARI PIMENTA(SP120283 -

CLAUDIA BASACCHI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE)

Em face da informação contida na Certidão de fls. 100, republique-se o despacho de fls. 99.Despacho de fls. 99:

Traslade-se cópia da decisão proferida no E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região para a execução fiscal

que deu origem a estes embargos.Requeira o(a) advogado(a) do(a) embargante o que entender de direito, no prazo

de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se estes autos ao arquivo com baixa na Distribuição.

 

EXECUCAO FISCAL

0006775-85.2003.403.6182 (2003.61.82.006775-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X SEMAN SERVICOS EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRACAO

LTDA(SP173583 - ALEXANDRE PIRES MARTINS LOPES E SP182850 - OSMAR SANTOS LAGO) X

VICENTE DE PAULA MARTORANO X FELIX BONA JUNIOR X VICENTE MARTORANO NETO

Concedo ao inventariante Vicente Martorano Neto o prazo de 10 (dez) dias para que compareça em secretaria para

lavratura do Termo de Nomeação de Fiel Depositário.

 

0049893-72.2007.403.6182 (2007.61.82.049893-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO
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MARTINS VIEIRA) X PEGASO TEXTIL LTDA(SP132581 - CLAUDIA RINALDI MARCOS VIT E

SP015759 - RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA)

Defiro a substituição da CDA postulada às fls. 166 (art. 2º, par. 8º, da Lei 6.830/80) ficando assegurado à

executada o prazo de 30 (trinta) dias para que apresente emenda à inicial dos embargos já opostos. Anote-se

inclusive no SEDI.Intime(m)-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0042492-22.2007.403.6182 (2007.61.82.042492-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0052926-07.2006.403.6182 (2006.61.82.052926-9)) INSS/FAZENDA(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS

SPAGNUOLO JUNIOR) X SANSUY S/A INDUSTRIA DE PLASTICOS(SP052901 - RENATO DE LUIZI

JUNIOR E SP083338 - VICENTE ROMANO SOBRINHO E SP182592 - FREDERICO SANTIAGO

LOUREIRO DE OLIVEIRA)

Vistos em inspeção.As questões trazidas pela executada às fls. 203/218 não podem ser arguidas em sede de

impugnação, a que se refere o art. 475-J, 1º, do CPC, nos termos do que prevê o art. 475-L do Código de Processo

Civil.Com efeito, não cabe aqui rediscussão a respeito do mérito da condenação em honorários advocatícios, que

são devidos pela executada, nem mesmo a sua dispensa ou redução, tendo em vista que a sentença proferida já

transitou em julgado (fls. 191vº).Desta forma, rejeito a impugnação apresentada, com fundamento no art. 475-L,

do Código de Processo Civil, ficando prejudicada a análise das questões apresentadas pela

executada.Desentranhe-se a carta precatória para a realização de leilão do bem penhorado.Int.

 

 

Expediente Nº 2111

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0019532-04.2009.403.6182 (2009.61.82.019532-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0015537-51.2007.403.6182 (2007.61.82.015537-4)) ANDRE MUSETTI - ESPOLIO(SP142474 - RUY RAMOS

E SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1284 - MARCELA SERRA SANTOS)

Dado o tempo decorrido, intime-se o embargante para que, no prazo de 20 (vinte) dias, junte aos autos certidões

de inteiro teor atualizadas das Ações Anulatórias nº 1999.61.03.001794-1 e nº 1999.61.03.006655-1, ambas em

trâmite perante a 3ª Vara Federal de São José dos Campos.Após, dê-se vista à embargada.

 

0027252-22.2009.403.6182 (2009.61.82.027252-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0046535-07.2004.403.6182 (2004.61.82.046535-0)) THYSSEN PARMAF TRADING SA(SP153509 - JOSÉ

MARIA ARRUDA DE ANDRADE E SP058079 - FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA E SP123946 -

ENIO ZAHA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o laudo pericial de fls. 266/283.Após, expeça-se alvará

de levantamento da metade restante do valor depositado em favor do Sr. perito judicial.

 

0055300-88.2009.403.6182 (2009.61.82.055300-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0061212-08.2005.403.6182 (2005.61.82.061212-0)) WAUDEREZ VIEIRA DIAS(SP143686 - SELMA REGINA

GOMES DA SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA E SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE

MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA)

Recebo a apelação interposta pelo embargado nos efeitos suspensivo e devolutivo da sentença recorrida (art. 520,

caput).Intime-se o embargante, ora apelado, para que apresente contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC,

art. 508).Após, subam estes autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, desapensando-os da

execução fiscal.

 

0000268-64.2010.403.6182 (2010.61.82.000268-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0035692-07.2009.403.6182 (2009.61.82.035692-3)) FRESH START BAKERIES INDUSTRIAL

LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS

CARNEIRO ASSUNCAO)

Defiro a produção de prova pericial requerida pela embargante. Para realizá-la, nomeio o perito Sr. GERALDO

GIANINI, CRC 1 SP 067830/0-0, que deverá, no prazo de 5 (cinco) dias, estimar os seus honorários definitivos

para a elaboração do laudo.Apresentem as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, os quesitos referentes à perícia e a

indicação de assistente técnico (Código de Processo Civil, art. 421, par. 1º). Após, formularei, se necessário, os

quesitos do Juízo, deixando para momento oportuno a designação de data para a realização de audiência de

instrução e julgamento.Intimem-se.
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0017046-12.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0054731-

92.2006.403.6182 (2006.61.82.054731-4)) BUNGE FERTILIZANTES S/A(SP129811 - GILSON JOSE

RASADOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Apresente a embargante, no prazo de 10 (dez) dias, os quesitos referentes à perícia requerida a fim de ser

analisada sua pertinência.Intime-se.

 

0017050-49.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029739-

67.2006.403.6182 (2006.61.82.029739-5)) NORUEGA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDA(SP216408 - PATRICIA SALES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS

VIEIRA)

Recebo a apelação interposta pela parte embargante apenas no efeito devolutivo da sentença recorrida ( art. 520,

inciso V do Código de Processo Civil). Intime-se a parte embargada, ora apelada, para que apresente

contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, 508). Após, subam estes autos ao E. Tribunal Regional Federal

da Terceira Região, desapensando-os dos autos da execução fiscal. 

 

0030705-88.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057153-

40.2006.403.6182 (2006.61.82.057153-5)) NORT/WEST PUBLICIDADE LTDA(SP220567 - JOSÉ ROBERTO

MARTINEZ DE LIMA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo a apelação interposta pela embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo da sentença recorrida (CPC, art.

520, caput).Intime-se a embargada, ora apelada, para que apresente contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias

(CPC, 508).Após, subam estes autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, desapensando-os dos

autos da execução fiscal.

 

0034654-23.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049956-

97.2007.403.6182 (2007.61.82.049956-7)) TYCO SERVICES LTDA(SP146221 - PAULO MARCOS

RODRIGUES BRANCHER E SP036710 - RICARDO BARRETTO FERREIRA DA SILVA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo a apelação interposta pela parte embargante apenas no efeito devolutivo da sentença recorrida ( art. 520,

inciso V do Código de Processo Civil). Intime-se a parte embargada, ora apelada, para que apresente

contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, 508). Após, subam estes autos ao E. Tribunal Regional Federal

da Terceira Região, desapensando-os dos autos da execução fiscal. 

 

0047368-15.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017365-

77.2010.403.6182) INDUSTRIA MECANO CIENTIFICA S A(SP173098 - ALEXANDRE VENTURINI) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Recebo a apelação interposta pela parte embargante apenas no efeito devolutivo da sentença recorrida ( art. 520,

inciso V do Código de Processo Civil). Intime-se a parte embargada, ora apelada, para que apresente

contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, 508). Após, subam estes autos ao E. Tribunal Regional Federal

da Terceira Região, desapensando-os dos autos da execução fiscal. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0028919-43.2009.403.6182 (2009.61.82.028919-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0025512-73.2002.403.6182 (2002.61.82.025512-7)) RODRIGO ARANTES LANHOSO(SP023087 - PEDRO

LUCIANO MARREY JUNIOR E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO) X COMISSAO

DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 1304 - EDUARDO DEL NERO BERLENDI)

Intime-se o embargante para que, no prazo de 15 (quinze) dias, proceda ao pagamento dos honorários advocatícios

a que foi condenado, nos termos requeridos a fls. 465/466.

 

 

Expediente Nº 2121

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0050049-21.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017133-

31.2011.403.6182) KEIPER DO BRASIL LTDA(SP018313 - GERD WILLI ROTHMANN E SP183715 -

MARCIO CARNEIRO SPERLING) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1749 - ELIANE VIEIRA DA MOTTA

MOLLICA)
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...Posto isso, julgo procedentes os presentes embargos, com julgamento do mérito, com fundamento no artigo 269,

inciso II, do Código de Processo Civil. Condeno a embargada a pagar os honorários advocatícios da embargante,

os quais fixo, amparado pelo artigo 20, parágrafo 4.º, do Código de Processo Civil, em 10% (dez por cento) do

valor postulado na inicial da execução fiscal, corrigido monetariamente.Traslade-se cópia desta sentença para os

autos da execução.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0035629-11.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001012-

69.2004.403.6182 (2004.61.82.001012-7)) ANDREA ARMENTANO DE PONTES X GISELDA MARIA

TEREZA ARMENTANO X FERNANDO ARMENTANO DE PONTES(SP098288 - LUIZ CESAR AGUIRRE

DOTTAVIANO) X INSS/FAZENDA(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES)

...Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido dos embargos para declarar o direito à meação da

embargante em caso de eventual hasta pública do imóvel matriculado sob o nº 80.537. Declaro subsistente a

penhora realizada a fls. 797 dos autos da execução fiscal. Sem honorários, em face da sucumbência recíproca.

Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0027411-67.2006.403.6182 (2006.61.82.027411-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X G & A GRAFICA EDITORIAL LTDA(SP047381 - NELSON AMARAL DE

OLIVEIRA E SP295449 - RICARDO OMENA DE OLIVEIRA) X ANTONIO CARLOS GOUVEIA JUNIOR

Indefiro o pedido de desbloqueio de valores formulado pelo coexecutado Antonio Carlos Gouveia Júnior (petições

de fls. 339/353 e 355/360), pois não restou demonstrado de forma inequívoca a origem do valor bloqueado.

Observo que no extrato de fls. 358 consta o crédito de R$ 200.000,00, porém não há a identificação de quem

efetuou a transferência.Além disso, registro que não há correspondência entre o valor de apoio indicado às fls. 347

(R$ 210.965,00), que teria por fim a edição de livro com os benefícios da Lei Rouanet, e aquele constrito pelo

sistema Bacenjud (R$ 200.000,00).Int.

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA 

JUIZ FEDERAL TITULAR

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 7951

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007371-61.2006.403.6183 (2006.61.83.007371-4) - VIRGILIO DONIZETI SILVA PROENCA(SP057096 -

JOEL BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de declaração interpostos da sentença constante nos autos, uma

vez que não há qualquer obscuridade, contradição ou omissão.P. R. I. 

 

0013273-24.2008.403.6183 (2008.61.83.013273-9) - CARLOS PAULINO DOS SANTOS(SP094202 - MARCIO

VIEIRA DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de declaração interpostos da sentença constante nos autos, uma

vez que não há qualquer obscuridade, contradição ou omissão.Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo

(art. 520 CPC).Vista à parte contrária, para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.P. R. I. 

 

0010458-83.2010.403.6183 - ARLETE MARIA CECCHINI BUTSUGAN(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de declaração interpostos da sentença constante nos autos, uma

vez que não há qualquer obscuridade, contradição ou omissão.P. R. I. 
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0015333-96.2010.403.6183 - DIRCE CASSARO(SP298214 - FLAVIO ANTHERO TANAKA DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do

CPC), para determinar que o Réu averbe os períodos de 09/04/1957 a 03/05/1965, de 17/10/1968 a 14/08/1970, de

01/11/1974 a 21/05/1975 e de 01/08/1983 a 01/06/1984.Diante da sucumbência recíproca das partes, deixo de

fixar honorários advocatícios. Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da

justiça deferida.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006501-40.2011.403.6183 - OLGA TORELLI SANDOVAL PEIXOTO(SP203738 - ROSEMIRA DE SOUZA

LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Posto isso, nego provimento aos embargos de declaração interpostos da sentença constante nos autos, uma vez que

não há qualquer obscuridade, contradição ou omissão.P. R. I. 

 

0010107-76.2011.403.6183 - IRINEU SARTORI(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS E SP132594 -

ISABEL CRISTINA MACIEL SARTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de declaração interpostos da sentença constante nos autos, uma

vez que não há qualquer obscuridade, contradição ou omissão.P. R. I. 

 

0006885-66.2012.403.6183 - ODETTE FRANCA(SP069027 - MIRIAM DE LOURDES GONCALVES E

SP258725 - GABRIEL TOBIAS FAPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Posto isso, nego provimento aos embargos de declaração interpostos da sentença constante nos autos, uma vez que

não há qualquer obscuridade, contradição ou omissão.P. R. I. 

 

 

Expediente Nº 7953

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006024-80.2012.403.6183 - SERGIO SEIJI YAMADA(SP261969 - VANESSA DONOFRIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

... Reconheço, assim, a incompetência absoluta deste juízo para o julgamento do feito diante do disposto no artigo

3º da Lei nº 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados Especiais no âmbito da Justiça Federal.Encaminhem-se os

Autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, para que, querendo a parte autora, compareça

perante aquele Juizado dentro de 30 (trinta) dias, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias ao

andamento do feito.Int. ...

 

0002648-52.2013.403.6183 - ANTONIO SIDNEY MARTINS(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA

TOTRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

... Reconheço, assim, a incompetência absoluta deste juízo para o julgamento do feito diante do disposto no artigo

3º da Lei nº 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados Especiais no âmbito da Justiça Federal.Encaminhem-se os

Autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, para que, querendo a parte autora, compareça

perante aquele Juizado dentro de 30 (trinta) dias, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias ao

andamento do feito.Int. ...

 

0002734-23.2013.403.6183 - ADEUZINDA SANCHES TOBAL(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

... Reconheço, assim, a incompetência absoluta deste juízo para o julgamento do feito diante do disposto no artigo

3º da Lei nº 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados Especiais no âmbito da Justiça Federal.Encaminhem-se os

Autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, para que, querendo a parte autora, compareça

perante aquele Juizado dentro de 30 (trinta) dias, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias ao

andamento do feito.Int. ...

 

0002761-06.2013.403.6183 - MARIA CECILIA DE CASTRO FERREIRA DA SILVA(SP223924 - AUREO

ARNALDO AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

... Reconheço, assim, a incompetência absoluta deste juízo para o julgamento do feito diante do disposto no artigo

3º da Lei nº 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados Especiais no âmbito da Justiça Federal.Encaminhem-se os

Autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, para que, querendo a parte autora, compareça
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perante aquele Juizado dentro de 30 (trinta) dias, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias ao

andamento do feito.Int. ...

 

 

Expediente Nº 7954

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014003-11.2003.403.6183 (2003.61.83.014003-9) - SEVERINA EUGENIA LIMA X FRANCISCO FERREIRA

LIMA(SP092639 - IZILDA APARECIDA DE LIMA E SP069851 - PERCIVAL MAYORGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

1. Ciência da expedição de alvará de levantamento ao habilitado da autora Severia Eugenia de Lima. 2. Requeira a

parte autora o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Após, conclusos. Int.

 

0012812-81.2010.403.6183 - AIRTON DIAS X ADEMIR DIAS X ELIANA DIAS FONSECA(SP295708 -

MARCIA CRISTIANE SAQUETO SILVA E SP253865 - FABIO USSIT CORREA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência. Remetam-se os autos ao SEDI para que cumpra devidamente o despacho de

fls. 170, incluindo Ademir Dias (fls. 145) no pólo ativo da demanda. Após, tornem os autos conclusos para

sentença. Int.

 

0013270-98.2010.403.6183 - ANGELO CANDIDO DA COSTA(SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE

SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 749: vista às partes acerca da data designada para audiência nos autos da Carta Precatória. Int.

 

0002274-07.2011.403.6183 - CARLOS ALBERTO ALVES DE CASTRO(SP138649 - EUNICE MENDONCA

DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 198: vista às partes acerca da data designada para audiência nos autos da Carta Precatória. Int.

 

0000537-32.2012.403.6183 - ANTONIO DA SILVA SANTOS(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP262508 -

ROBERTA AUADA MARCOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 183: vista às partes acerca da data designada para audiência nos autos da Carta Precatória. Int.

 

 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

43

  

 

Expediente Nº 7371

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004824-43.2009.403.6183 (2009.61.83.004824-1) - JOSE AILTON LEAL(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Para a perícia com Neurologista, nomeio perito o Dr. Antonio Carlos de Pádua Milagres e designo o dia

29/06/2013, às 11h45 para a realização da perícia, na Rua Vergueiro, 1353, sala 1801, Vila Mariana - São

Paulo/SP. Para a perícia psiquiátrica, nomeio perita a Dra. Raquel Sterling Nelken e designo o dia 03/07/2013, às

15h30 para a realização da perícia, na Rua Sergipe, 441, conjunto 91, Consolação, CEP 01243-001 - São

Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na data e horário designados, munida de documento de identificação

com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais

documentos médicos pertinentes aos males alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência

pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO

CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA

DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao

perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte autora, por oportuno, que caso não compareça à

perícia sem que haja comprovação documental do impedimento que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu

desinteresse na produção da referida prova. Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez)dias, acerca da interposição
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do agravo retido às fls. 117-124 (parágrafo 2º do artigo 523, CPC). Int. 

 

0008241-04.2009.403.6183 (2009.61.83.008241-8) - LIUDMILA SEBEZENKOVAS(SP282014 -

ALEXSANDRO RODRIGUES TAQUETTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

4A6bo530 Nomeio perita a Dra. Raquel Sterling Nelken e designo o dia 19/06/2013, às 15h00 para a realização da

perícia, na Rua Sergipe, 441, conjunto 91, Consolação, CEP 01243-001 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora

comparecer na data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as

Carteiras de Trabalho e Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos

pertinentes aos males alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e

publique-se este despacho no Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA

PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que

NÃO será expedido mandado de intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado

pela parte autora. Ressalto à parte autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja

comprovação documental do impedimento que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na

produção da referida prova. No que tange à autorização da presença do cônjuge da parte autora durante a

realização da perícia, caberá à médica avaliar a sua necessidade.Int.

 

0009184-21.2009.403.6183 (2009.61.83.009184-5) - ANTONIO MONTEIRO DE SOUZA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Para perícia na especialidade de ortopedia, nomeio perito o Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo e designo o dia

21/06/2013, às 15h30, para a realização da perícia, na Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP. Para

perícia na especialidade de Neurologia, nomeio perito o Dr. Antonio Carlos de Pádua Milagres e designo o dia

29/06/2013, às 11h15 para a realização da perícia, na Rua Vergueiro, 1353, sala 1801, Vila Mariana - São

Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na data e horário designados, munida de documento de identificação

com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais

documentos médicos pertinentes aos males alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência

pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO

CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA

DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao

perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte autora, por oportuno, que caso não compareça à

perícia sem que haja comprovação documental do impedimento que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu

desinteresse na produção da referida prova. Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez)dias, acerca da interposição

do agravo retido às fls. 186-193 (parágrafo 2º do artigo 523, CPC). Int. 

 

0000062-47.2010.403.6183 (2010.61.83.000062-3) - JANES DIAS DE CARVALHO(SP280270 - CLEBER

RICARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nomeio perito o Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo e designo o dia 21/06/2013, às 14h00, para a realização da

perícia, na Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP.Deverá a parte autora comparecer na data e horário

designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência

Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males alegados no

processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário

Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE

CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0000701-65.2010.403.6183 (2010.61.83.000701-0) - WILLIAN PEREIRA DA SILVA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Nomeio perita a Dra. Raquel Sterling Nelken e designo o dia 10/07/2013, às 15h00 para a realização da perícia, na

Rua Sergipe, 441, conjunto 91, Consolação, CEP 01243-001 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte
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autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Manifeste-se o

INSS, no prazo de 10 (dez)dias, acerca da interposição do agravo retido às fls. 215-222 (parágrafo 2º do artigo

523, CPC). Int. 

 

0005533-44.2010.403.6183 - FLAVIO DENILSON DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para perícia com Clínico Geral, nomeio perito o Dr. Roberto Antonio Fiore e designo o dia 27/06/2013, às 7h15

para a realização da perícia, na Rua Isabel Schmidt, 59, Santo Amaro - São Paulo/SP. Para a perícia psiquiátrica,

nomeio perita a Dra. Raquel Sterling Nelken e designo o dia 10/07/2013, às 15h30 para a realização da perícia, na

Rua Sergipe, 441, conjunto 91, Consolação, CEP 01243-001 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Manifeste-se o

INSS, no prazo de 10 (dez)dias, acerca da interposição do agravo retido às fls. 337-344 (parágrafo 2º do artigo

523, CPC). Int. 

 

0012833-57.2010.403.6183 - FRANCISCA LIDUINA DA COSTA E SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA

E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Para perícia na especialidade Ortopedia, nomeio perito o Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo e designo o dia

21/06/2013, às 16h00, para a realização da perícia, na Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP.Para

perícia na especialidade Neurologia, nomeio perito o Dr. Antonio Carlos de Pádua Milagres e designo o dia

29/06/2013, às 11h30 para a realização da perícia, na Rua Vergueiro, 1353, sala 1801, Vila Mariana - São

Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na data e horário designados, munida de documento de identificação

com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais

documentos médicos pertinentes aos males alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência

pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO

CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA

DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao

perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte autora, por oportuno, que caso não compareça à

perícia sem que haja comprovação documental do impedimento que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu

desinteresse na produção da referida prova. Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez)dias, acerca da interposição

do agravo retido às fls. 233-241 (parágrafo 2º do artigo 523, CPC). Dê-se ciência ao INSS, ainda, do despacho de

fl. 212, para, querendo, especificar provas, e de fls. 228-230, designando perícia e facultando-lhe prazo para

apresentação de quesitos.Int.

 

0013783-66.2010.403.6183 - TANIA REGINA RAMIRES HENSEL(SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nomeio perito o Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo e designo o dia 21/06/2013, às 15h00, para a realização da

perícia, na Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP.Deverá a parte autora comparecer na data e horário

designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência

Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males alegados no

processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário

Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE

CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0000663-19.2011.403.6183 - MARIO MARTINS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para perícia na especialidade ortopedia, nomeio perito o Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo e designo o dia

21/06/2013, às 13h30, para a realização da perícia, na Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP. PA 1,10
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Para perícia na especialidade Cardiologia, nomeio perito o Dr. Roberto Antonio Fiore e designo o dia 27/06/2013,

às 7h30 para a realização da perícia, na Rua Isabel Schmidt, 59, Santo Amaro - São Paulo/SP.Deverá a parte

autora comparecer na data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as

Carteiras de Trabalho e Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos

pertinentes aos males alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e

publique-se este despacho no Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA

PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que

NÃO será expedido mandado de intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado

pela parte autora. Ressalto à parte autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja

comprovação documental do impedimento que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na

produção da referida prova. Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez)dias, acerca da interposição do agravo

retido às fls. 205-212 (parágrafo 2º do artigo 523, CPC). Int. 

 

0001371-69.2011.403.6183 - VIRGILIO DE BRITO MACEDO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para perícia na especialidade ortopedia, nomeio perito o Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo e designo o dia

17/05/2013, às 14h30, para a realização da perícia, na Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP. Para

perícia na especialidade Psiquiatria, nomeio perita a Dra. Raquel Sterling Nelken e designo o dia 26/06/2013, às

15h00, para a realização da perícia, na Rua Sergipe, 441, conjunto 91, Consolação, CEP 01243-001 - São

Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na data e horário designados, munida de documento de identificação

com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais

documentos médicos pertinentes aos males alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência

pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO

CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA

DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao

perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte autora, por oportuno, que caso não compareça à

perícia sem que haja comprovação documental do impedimento que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu

desinteresse na produção da referida prova. Dê-se ciência ao INSS, ainda, do despacho de fls. 178-180,

facultando-lhe a apresentação de quesitos, caso não tenham sido oferecidos, bem como da intimação da AADJ

para cumprir o decidido no Agravo de Instrumento. Concedo ao INSS, ainda, o prazo de 5 dias para indicação de

assistente técnico.Int.

 

0003245-89.2011.403.6183 - JOAQUIM VIANA PRIMO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para perícia na especialidade de ortopedia, nomeio perito o Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo e designo o dia

07/06/2013, às 13h30, para a realização da perícia, na Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP. Para

perícia na especialidade de Neurologia, nomeio perito o Dr. Antonio Carlos de Pádua Milagres e designo o dia

29/06/2013, às 10h45 para a realização da perícia, na Rua Vergueiro, 1353, sala 1801, Vila Mariana - São

Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na data e horário designados, munida de documento de identificação

com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais

documentos médicos pertinentes aos males alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência

pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO

CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA

DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao

perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte autora, por oportuno, que caso não compareça à

perícia sem que haja comprovação documental do impedimento que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu

desinteresse na produção da referida prova. Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez)dias, acerca da interposição

do agravo retido às fls. 167-174 (parágrafo 2º do artigo 523, CPC). Dê-se ciência ao INSS da decisão de fls. 159-

162, facultando-lhe prazo para apresentação de quesitos e indicação de assistente técnico.Int.

 

0003667-64.2011.403.6183 - CICERO JOSE DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nomeio perita a Dra. Raquel Sterling Nelken e designo o dia 26/06/2013, às 15h30 para a realização da perícia, na

Rua Sergipe, 441, conjunto 91, Consolação, CEP 01243-001 - São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no

Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE

QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de
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intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Manifeste-se o

INSS, no prazo de 10 (dez)dias, acerca da interposição do agravo retido às fls. 120-127 (parágrafo 2º do artigo

523, CPC). Int. 

 

0003945-65.2011.403.6183 - JOSE AMERICO CARDOSO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nomeio perito o Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo e designo o dia 28/06/2013, às 13h30, para a realização da

perícia, na Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP.Deverá a parte autora comparecer na data e horário

designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência

Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males alegados no

processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário

Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE

CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de

intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte

autora, por oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento

que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Manifeste-se o

INSS, no prazo de 10 (dez)dias, acerca da interposição do agravo retido às fls. 196-203 (parágrafo 2º do artigo

523, CPC). Dê-se ciência ao INSS do despacho de fls. 157 (para, querendo, especificar provas) e de fls. 192-194

(designando perícia e facultando-lhe a apresentação de quesitos e assistente técnico).Fls. 189-191: Ciência ao

autor.Int.

 

0002365-63.2012.403.6183 - GENI DOMINGUES(SP194903 - ADRIANO CÉSAR DE AZEVEDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para perícia na especialidade ortopedia, nomeio perito o Dr. Leomar Severiano Moraes Arroyo e designo o dia

21/06/2013, às 14h30, para a realização da perícia, na Av. Pacaembu, nº 1003, Pacaembu - São Paulo/SP. Para

perícia na especialidade Neurologia, nomeio perito o Dr. Antonio Carlos de Pádua Milagres e designo o dia

29/06/2013, às 11h00 para a realização da perícia, na Rua Vergueiro, 1353, sala 1801, Vila Mariana - São

Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na data e horário designados, munida de documento de identificação

com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais

documentos médicos pertinentes aos males alegados no processo, inclusive exames de imagem.Dê-se ciência

pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da Justiça Federal, DANDO CIÊNCIA AO

CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A MESMA ACERCA DA

DESIGNAÇÃO, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para essa finalidade. Encaminhe-se ao

perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte autora, por oportuno, que caso não compareça à

perícia sem que haja comprovação documental do impedimento que motivou a sua ausência, configurar-se-á o seu

desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

 

Expediente Nº 7372

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022736-83.1991.403.6183 (91.0022736-6) - NATALE VANNUCI NETO X WALDEMAR

GOUVEA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

Ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0028874-61.1994.403.6183 (94.0028874-3) - LEOVALDO PIGATTI(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA

DOS SANTOS)

Ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0032940-50.1995.403.6183 (95.0032940-9) - MARIA ELENA LENHARDT KAIRALA(SP050099 - ADAUTO

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 612 - FRANCISCO

DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

Ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.
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0050023-79.1995.403.6183 (95.0050023-0) - CASSIO FARANI DO AMARAL X CLAUDIO DA SILVA

GOMES X JOAO VALERIO X LEA DE CARVALHO NEVES X ZULEIDE DOS SANTOS

BALESTIERI(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento do feito, para requerer o que de direito, no prazo de 10

dias.Decorrido o prazo, devolvam-se os autos ao arquivo para baixa-findo.Intime-se na pessoa do advogado, Dr.

Antonio Carlos Nunes Junior - OAB/SP 183.642, procedendo-se a inserção do seu nome no sistema

processual.Int. 

 

0001763-24.2002.403.6183 (2002.61.83.001763-8) - EVILASIO CAPELOSSA(SP037209 - IVANIR

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

Dê-se ciência à parte autora acerca do desarquivamento do feito.Decorridos 10 dias, devolvam-se ao arquivo para

baixa-findo.Int.

 

0003638-29.2002.403.6183 (2002.61.83.003638-4) - GERALDO JORGE DA SILVA(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

Ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0002324-09.2006.403.6183 (2006.61.83.002324-3) - RAIMUNDO ALVES FILHO(SP221855 - JOSÉ

JOAQUIM DE ALBUQUERQUE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO)

Dê-se ciência à parte autora acerca do desarquivamento do feito, para vista em 10 dias.Decorrido o prazo, se nada

for requerido, devolvam-se ao arquivo para baixa-findo.Int.

 

0008158-77.2008.403.6100 (2008.61.00.008158-9) - LUIZ ANTONIO FERNANDES DE LIMA(SP273464 -

ANDRE LUIS FROLDI) X UNIAO FEDERAL

Ante a certidão retro, republique-se a decisão de fls. 730/732.DECISÃO DE FLS. 730/732: (tópico final)...Posto

isso, declaro a ilegitimidade passiva da UNIÃO FEDERAL e, por conseguinte, a incompetência absoluta da

Justiça Federal para processar e julgar esta demanda, determinando, nos termos da Súmula 224 do STJ, a remessa

dos autos à Vara de Fazenda Pública da Justiça Estadual de São Paulo de origem.Int.

 

0008870-67.2008.403.6100 (2008.61.00.008870-5) - THEREZA ORLANDO X ANTONIO LARA X IDA

MELOSI CHRISTIANINI X MARIA VANDA CLAUDIO MARCELINO X ROSA CHERBICHINI

PETRENCO X MARIA JOSE VENTURINI X YVETE APPARECIDA FERREIRA X AMALIA GERONIMO

GROSSI X ILMA ZULMIRA PETROLI CARRERO X BENEDITA MARTINS DA SILVA X JOSE

APARECIDO DE MAMBRO X MARIA TEIXEIRA LOPES X EUNICE DUARTE ESTIVAL X ANNA

NUNES PINTO X MARIA CASTRO ALVES X DIVA MANZINI GONCALVES X LUCIA FUMERO

LOURENCO DONATTI X ALICE SANAGIOTTI DE MORAES X PHILOMENA ROCHITTE CALABREZI X

VITALINA DE CARVALHO ALVES X ALZIRA DOS SANTOS SORIANO(SP062908 - CARLOS

EDUARDO CAVALLARO) X UNIAO FEDERAL X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO

Fls. 1319/1352: mantenho a decisão de fls. 1304/1314 pelos próprios fundamentos de direito.Int.

 

0003549-93.2008.403.6183 (2008.61.83.003549-7) - MARIA DAS DORES CARLOS DE MORAES(SP104773 -

ELISETE APARECIDA PRADO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a decisão transitada em julgado, requeira a parte autora, no prazo de 10 dias, o que entender de direito.No

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo para baixa-findo.Int.

 

0016689-63.2009.403.6183 (2009.61.83.016689-4) - JOSE SANTOS(SP096231 - MILTON DE ANDRADE

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora acerca do desarquivamento do feito, para requerer o que de direito, no prazo de 10

dias.Findo o prazo, devolvam-se os autos ao arquivo para baixa-findo.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004652-72.2007.403.6183 (2007.61.83.004652-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0003638-29.2002.403.6183 (2002.61.83.003638-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X GERALDO JORGE DA SILVA(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA)

Ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Trasladem-se

cópia da sentença (fls. 29/32), decisão (fls. 61/63), certidão de trânsito em julgado (fl. 66) e deste despacho para

os autos da ação ordinária principal nº 2002.61.83.003638-4.Após, desapensem-se daqueles autos para remessa

destes ao arquivo.Int.

 

0011772-98.2009.403.6183 (2009.61.83.011772-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009938-70.2003.403.6183 (2003.61.83.009938-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X ANTONIO BATISTA(SP203764 - NELSON LABONIA)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, acerca da concordância com os cálculos da

Contadoria Judicial.Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á a referida concordância.Int. 

 

0003338-86.2010.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002686-

84.2001.403.6183 (2001.61.83.002686-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X ALICE MARIA ALVES DOS SANTOS X JOSE ANTONIO CAMASSOLA X

NELSON AMBROSIO X RAMIRO GASPAR NETO X PAULO PIRES DO NASCIMENTO(SP191385A -

ERALDO LACERDA JUNIOR)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, acerca da concordância com os cálculos da

Contadoria Judicial.Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á a referida concordância.Int. 

 

0005922-92.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032528-

90.1993.403.6183 (93.0032528-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X ABDIAS OLIVEIRA DA SILVA X PEDRO DE SOUZA

MACHADO X JOAO DE LIMA JACOMO X VITORIANO GUSMON X EUGENIO CITRINI X MILTON

HERNANDES X FRANCISCO LOPES JUNIOR X BRASILIANO DAL ROVERE X JOSE TOMAZ DE

LIMA(SP069723 - ADIB TAUIL FILHO)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, sendo os primeiros 5 dias à parte embargante,

acerca da concordância com os cálculos da Contadoria Judicial. Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-

se-á a referida concordância.Int. 

 

0002306-75.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003467-

96.2008.403.6301 (2008.63.01.003467-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

ALFREDO DIAS DE ALMEIDA(SP189789 - FABIANA ARAUJO DA SILVA)

o reenvio dos autos para a contadoria judicial para verificar se foi pago o valor equivalente a décimo terceiro na

competência de agosto de 2009, conforme alegado pelo INSS às fls. 51-52, e, dessa forma, deve o contador

judicial apurar se tal montante deve ou não incidir no cálculos dos valores atrasados do benefício de aposentadoria

por invalidez da parte autora. No tocante às demais alegações do INSS de fls. 51-52, elas devem ser afastadas,

pois o acórdão executado de fls. 239-240 foi expresso em fixar a data de início da aposentadoria por invalidez do

autor em 19/02/2008, não havendo, assim, óbice em serem considerados os salários-de-contribuição do autor

anteriores a essa data para apurar o valor de seu benefício.Int.

 

0010509-26.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014524-

53.2003.403.6183 (2003.61.83.014524-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA

RITA DE OLIVEIRA(SP208866 - LEO ROBERT PADILHA)

Ante a certidão retro, republique-se o despacho de fl. 58.DESPACHO DE FL. 58: Recebo os presentes embargos,

suspendendo a execução. Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias. intimem-se.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0021178-53.1999.403.6100 (1999.61.00.021178-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0022736-83.1991.403.6183 (91.0022736-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 612

- FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR) X NATALE VANNUCI NETO X WALDEMAR

GOUVEA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS)

Ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Trasladem-se

cópia dos cálculos (fls. 52/58), sentença (fls. 71/75), acórdãos (fls. 97/115, 153/160), decisão (fls. 239/241 verso),

certidão de trânsito em julgado (fl. 245) e deste despacho para os autos da ação ordinária principal nº 91.0022736-

6.Após, desapensem-se daqueles autos para remessa destes ao arquivo.Int.
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0028211-94.1999.403.6100 (1999.61.00.028211-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0032940-50.1995.403.6183 (95.0032940-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880

- HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) X MARIA ELENA LENHARDT

KAIRALA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS)

Ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Trasladem-se

cópia da sentença (fls. 128/130), decisão (fls. 142/145), certidão de trânsito em julgado (fl. 147) e deste despacho

para os autos da ação ordinária principal nº 95.0032940-9.Após, desapensem-se daqueles autos para remessa

destes ao arquivo.Int.

 

0004798-26.2001.403.6183 (2001.61.83.004798-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0028874-61.1994.403.6183 (94.0028874-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923

- ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS) X LEOVALDO PIGATTI(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS)

Ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Trasladem-se

cópia dos cálculos (fls. 13/17), sentença (fls. 25/28), decisão (fls. 70/75), certidão de trânsito em julgado (fl. 77) e

deste despacho para os autos da ação ordinária principal nº 94.0028874-3.Após, desapensem-se daqueles autos

para remessa destes ao arquivo.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0750622-81.1985.403.6100 (00.0750622-8) - NICOLA PAOLINI X MARIA DE LOURDES

PAOLINI(SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 2010 - ROBERTA ROVITO OLMACHT) X MARIA DE LOURDES PAOLINI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como as Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho

Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça Federal, concedo: 1) À PARTE AUTORA: 10 dias de prazo

para que informe este Juízo: A) A(s) data(s) de nascimento do(s) autor(es) cujo(s) crédito(s) deverá(ão) ser

requisitado(s) por PRECATÓRIO e, ainda, do ADVOGADO em nome de quem será requisitada a verba honorária

de sucumbência SOMENTE SE ESSA ULTRAPASSAR 60 SALÁRIOS-MÍNIMOS NA DATA DA CONTA

ACOLHIDA. B) Independentemente de se tratar de valor(es) correspondente(s) a precatório(s) ou requisição(ões)

de pequeno valor, informe a parte autora, ainda, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ, E QUAL O VALOR DAS

DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em

dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de

decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por

escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados do Distrito Federal e dos

Municípios).C) A(s) situação(ões) do(s) CPF(s) do(s) beneficiário(s) do(s) ofício(s) requisitório(s), seja(m) ele(s)

precatório(s) ou RPV(s). Nesse ponto, esclareço que a grafia do nome do(s) benefíciário(s) deverá ser idêntica à

constante do registro dos autos, sob pena de cancelamento da requisição eventualmente expedida em desacordo a

essa orientação. 2) AO INSS: 30 dias de prazo para que se manifeste, informando este Juízo se há valores a serem

compensados quanto ao(s) beneficiário(s) do(s) PRECATÓRIO(S) a ser(em) expedido(s), incluindo-se o

Advogado, caso seu crédito corresponda a valor de precatório na data da conta acolhida, SOB PENA DE PERDA

DO DIREITO DE ABATIMENTO (artigo 100, parágrafo 10, da Constituição Federal).Havendo valores a serem

compensados, o INSS DEVERÁ INFORMAR, AINDA, no mesmo prazo, os seguintes dados (artigo 12, incisos I

a IV da Resolução CJF 168/2011): - valor, data-base e indexador do débito;.PA 1,10 - tipo de documento de

arrecadação (DARF, GPS, GRU);- código de receita;- número de identificação do débito (CDA/PA).No mais,

remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que informe este Juízo, no prazo de 30 dias, CONFORME A

HIPÓTESE (RPV OU PRC), o número de meses (artigo 8º, XVII, a e XVIII, a, b, d e e). Após, tornem conclusos

para que, se em termos, seja(m) expedido(s) o(s) ofício(s) requistório(s).Int.

 

0003005-78.1999.403.6100 (1999.61.00.003005-0) - KAZUKO MARUYAMA(SP121283 - VERA MARIA

CORREA QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE

SOUZA CAMPOS MARINHO) X KAZUKO MARUYAMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS.Visando à

celeridade processual, ressalto à mesma que somente havendo CONCORDâNCIA INTEGRAL com o referido

cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.NÃO HAVENDO CONCORDÂNCIA

INTEGRAL, a execução processar-se-á nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, ou seja, deverá a

parte autora apresentar o cálculo dos valores pretendidos, bem como o respectivo traslado, a fim de que seja

expedido mandado de citação para pagamento.É importante ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de
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execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das medidas introduzidas visando à celeridade

processual.Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem apresentado nos últimos anos, somente está sendo

alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento

que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública.Por

esse motivo, NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA COM OS VALORES

APRESENTADOS PELO INSS, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil, vale dizer,

permitindo à autarquia discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio

processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código). Nesse caso, apresentado o

cálculo e o traslado, expeça-se mandado de citação da autarquia previdenciária, nos termos do artigo 730 do

Código de Processo Civil, para oposição de embargos no prazo de 30 dias, ressaltando à autarquia previdenciária

que no mesmo prazo (30 dias), deverá informar este Juízo acerca de eventuais valores a serem compensados, nos

termos do artigo 100, parágrafos 9º e 10 da Constituição Federal, sob pena de perda do direito de abatimento.No

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados, até provocação.Int.

 

0002061-45.2004.403.6183 (2004.61.83.002061-0) - MARIA JOSE DE JESUS(SP128753 - MARCO ANTONIO

PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1536 - ANA AMELIA

LEME DO PRADO R DE MELO) X MARIA JOSE DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como as Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho

Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça Federal, concedo: 1) À PARTE AUTORA: 10 dias de prazo

para que informe este Juízo: A) A(s) data(s) de nascimento do(s) autor(es) cujo(s) crédito(s) deverá(ão) ser

requisitado(s) por PRECATÓRIO e, ainda, do ADVOGADO em nome de quem será requisitada a verba honorária

de sucumbência SOMENTE SE ESSA ULTRAPASSAR 60 SALÁRIOS-MÍNIMOS NA DATA DA CONTA

ACOLHIDA. B) Independentemente de se tratar de valor(es) correspondente(s) a precatório(s) ou requisição(ões)

de pequeno valor, informe a parte autora, ainda, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ, E QUAL O VALOR DAS

DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em

dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de

decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por

escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados do Distrito Federal e dos

Municípios).C) A(s) situação(ões) do(s) CPF(s) do(s) beneficiário(s) do(s) ofício(s) requisitório(s), seja(m) ele(s)

precatório(s) ou RPV(s). Nesse ponto, esclareço que a grafia do nome do(s) benefíciário(s) deverá ser idêntica à

constante do registro dos autos, sob pena de cancelamento da requisição eventualmente expedida em desacordo a

essa orientação. 2) AO INSS: 30 dias de prazo para que se manifeste, informando este Juízo se há valores a serem

compensados quanto ao(s) beneficiário(s) do(s) PRECATÓRIO(S) a ser(em) expedido(s), incluindo-se o

Advogado, caso seu crédito corresponda a valor de precatório na data da conta acolhida, SOB PENA DE PERDA

DO DIREITO DE ABATIMENTO (artigo 100, parágrafo 10, da Constituição Federal).Havendo valores a serem

compensados, o INSS DEVERÁ INFORMAR, AINDA, no mesmo prazo, os seguintes dados (artigo 12, incisos I

a IV da Resolução CJF 168/2011): - valor, data-base e indexador do débito;.PA 1,10 - tipo de documento de

arrecadação (DARF, GPS, GRU);- código de receita;- número de identificação do débito (CDA/PA).No mais,

remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que informe este Juízo, no prazo de 30 dias, CONFORME A

HIPÓTESE (RPV OU PRC), o número de meses (artigo 8º, XVII, a e XVIII, a, b, d e e). Após, tornem conclusos

para que, se em termos, seja(m) expedido(s) o(s) ofício(s) requistório(s).Int.

 

0006617-56.2005.403.6183 (2005.61.83.006617-1) - MARIA CLEMENTINO BEZERRA DOS

SANTOS(SP104328 - JOSEFA FERNANDA MATIAS FERNANDES STACCIARINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA CLEMENTINO BEZERRA DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Revogo, por ora, o desapacho de fl. 127.Inicialmente, informe a parte autora, no prazo de 10 dias, se já houve a

implantação do benefíco, juntando aos autos a carta de concessão de pensão, se for o caso. Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

 

3ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR

JUIZ FEDERAL TITULAR

ANDERSON FERNANDES VIEIRA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO
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Expediente Nº 1331

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0047695-26.1988.403.6183 (88.0047695-3) - ADHEMAR TEIXEIRA DA SILVA X GIUSEPPE DI LITALE X

JOSE ROSA DOS SANTOS X JOSELIA RIBEIRO X ANDERSON RIBEIRO DOS SANTOS(SP033188 -

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP090417 -

SONIA MARIA CREPALDI)

Expeçam-se os alvarás de levantamento, intimando-se a parte autora à retirada no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de cancelamento.Com o cumprimento do(s) alvará(s), os créditos da parte autora restarão satisfeitos. Assim,

oportunamente, voltem os autos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0007306-71.2003.403.6183 (2003.61.83.007306-3) - NILDA BENARIO DA SILVA X ANA MARIA DA

SILVA X BOLIVAR IVONE DA SILVA X OLIMPIO JOSE DA SILVA(SP156821 - KARINE

MANDRUZATO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 -

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

Intime-se a parte autora à retirada do(s) alvará(s) de levantamento expedido(s) no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de cancelamento. Com o cumprimento do(s) alvará(s), considerando a extinção da execução de fls. 132, arquivem-

se os autos (findo).Int. 

 

0007902-50.2006.403.6183 (2006.61.83.007902-9) - SANDRA OLIVEIRA PAZ(SP158443 - ADRIANA

ALVES MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.I - Designo o dia 11/06/2013, às 14:00 hs para realização de audiência de instrução, nos termos do art. 450

e seguintes do Código de Processo Civil - CPC.2- Intimem-se as partes a depositar em Secretaria o rol de

testemunhas que pretendem arrolar, no prazo de 10 (dez) dias, na forma do art. 407 do CPC, as quais deverão

comparecer à audiência independentemente de intimação. Int.

 

0003834-23.2007.403.6183 (2007.61.83.003834-2) - ZILDA ROSA BATISTA(SP254300 - GILSON FERREIRA

MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS.116/118 ZILDA ROSA BATISTA, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS requerendo a concessão do benefício previdenciário

denominado pensão por morte, desde a data do óbito (29/12/2004), em razão do falecimento de seu companheiro,

JAIME DOS SANTOS, com pagamento de atrasados, corrigidos monetariamente e acrescidos dos juros

moratórios. Alegou, em síntese, que: o requerimento administrativo formulado em 23/03/2005 foi indeferido por

não se reconhecer a união estável; contudo, conviveu maritalmente com o de cujus de 2000 até a data do óbito.

Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl.35). Devidamente citado, o INSS apresentou contestação.

Arguiu preliminar de carência de ação, uma vez que o benefício foi concedido administrativamente. No mérito,

pugnou pela improcedência do pedido (fls. 50/55) Houve réplica (fls. 62/65). Vieram os autos conclusos. É o

relatório. Fundamento e decido. Consoante se extrai dos documentos acostados, o INSS implantou o benefício de

pensão por morte e pagou os atrasados, a partir de 01/07/2009 (fls. 76/77). Assim, o interesse de agir remanesce

em relação aos atrasados do período de 29/12/2004 (óbito) a 30/06/2009. Passo ao mérito. Pretende a parte autora

a concessão do benefício previdenciário pensão por morte, que tem previsão legal no art. 74 da Lei nº 8.213/91,

nos seguintes termos:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que

falecer, aposentado ou não, a contar da data: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)I - do óbito, quando

requerida até trinta dias depois deste; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)II - do requerimento, quando requerida

após o prazo previsto no inciso anterior; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)III - da decisão judicial, no caso de

morte presumida. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997). Analisando os autos, verifica-se que a autora somente

formulou o primeiro requerimento administrativo em 23/03/2005, quando já transcorrido o prazo de 30(trinta) dias

estipulado no dispositivo supra. Assim, não há que se falar em atrasados a partir da data do óbito. Por outro lado,

analisando a documentação acostada ao primeiro requerimento administrativo, constata-se que a autora

demonstrou que convivia com o falecido, sendo que o réu tinha elementos para apurar a existência de união

estável. De fato, extrai-se da cópia do processo administrativo de fls. 88/100, que a autora figura como declarante

na certidão de óbito. Demais disso, no contrato de locação do imóvel consta que o falecido residia na Rua: Rene

Fernandes,02, casa 02, Vila Nova Silvania, Carapicuíba, local que coincide com o endereço da autora constante na

nota fiscal e correspondência de fls. 99/100. Ora, o próprio réu implantou o benefício em 01/07/2009, não

merecendo acolhida as alegações de que não apresentou documentos suficientes por ocasião do primeiro

requerimento. Assim, faz jus à autora ao pagamento de atrasados pelo período de 23/03/2005(DER) a 30/06/2009,
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véspera da implantação do benefício identificado pelo NB 21/1501299899. Dispositivo Em face do exposto,

JULGO PARCIALMENTE procedente a demanda e extingo o processo com julgamento de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL a efetuar o pagamento dos atrasados do benefício de pensão por morte pelo período de 23/03/2005 a

30/06/2009, em favor da autora, ZILDA ROSA BATISTA. Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão

ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal. Considerando que a autora decaiu de parte

mínima, condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, os quais, sopesados os critérios legais, arbitro

em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-RS -

STJ-Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI). Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada

havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao

reexame necessário. P. R. I.São Paulo, 16 abril de 2013. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal

Substituto

 

0006789-27.2007.403.6183 (2007.61.83.006789-5) - MANOEL DA SILVA SANTANA(SP095421 - ADEMIR

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 176/178 - VISTOS EM SENTENÇA. Cuida-se de ação ajuizada por MANOEL DA SILVA SANTANA em

face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em

síntese, o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, desde 22/09/2006, bem como sua conversão em

aposentadoria por invalidez.Aduz o autor, em resumo, que: obteve a concessão de auxílio-doença em 19/02/2004;

em 13/03/2006 formulou novo pedido; recebeu o benefício até 21/09/2006, quando foi cessado; formulou novos

pedidos de auxílio-doença que foram indeferidos. Foram concedidos à parte autora os benefícios da Justiça

Gratuita, bem como determinada a emenda da exordial para que fosse requerida a citação do réu (fl. 77).Diante da

inércia da parte autora o feito foi extinto, sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 267, III, e 284,

parágrafo único, do CPC.Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, que restou provido para

determinar o retorno dos autos à vara de origem, para prosseguimento do feito (fls. 105/105-verso).Às fls.

108/108-verso, foi deferida a tutela antecipada para determinar o restabelecimento do benefício NB 502.809.923-

1.Devidamente citado, o INSS sustentou, em resumo, a improcedência do pedido (fls. 116/119). Às fls. 132/132-

verso, foi determinada a realização de prova pericial.Laudo pericial juntado.A parte autora impugnou o laudo

pericial e apresentou quesitos complementares (fls. 157/161).Esclarecimentos do Sr. Perito às fls. 168/169.Vieram

os autos conclusos.É a síntese do necessário.DECIDO.Por oportuno, observo que o feito foi processado com

observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do

devido processo legal.O auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez dependem, para a sua obtenção, da

conjugação de três requisitos básicos: qualidade de segurado, cumprimento do período de carência, consistente no

recolhimento de, no mínimo, doze contribuições mensais (art. 25, I, da Lei 8.213/91), salvo exceções, e da

verificação da condição de incapacidade para o trabalho, temporária ou permanente para cada qual dos benefícios,

respectivamente, mediante exame médico.No caso em análise, o laudo pericial elaborado por médico neurologista

atestou a inexistência de incapacidade laborativa. O Sr. Perito Judicial, no tópico discussão (fls. 150/151),

consignou o seguinte:A pericianda sofreu traumatismo craniano em 1988 e após vinte e quatro anos do acidente,

não foram evidenciadas alterações motoras, ausência de atrofia muscular e reflexos profundos presentes. A

deficiência motora, auditiva ou visual não foram confirmadas. A força é normal em todos os segmentos corpóreos.

Os reflexos demonstram a integridade das vias nervosas do tendão ao centro cortical de controle da motricidade e

sua integridade afasta as lesões nervosas em todo o seu trajeto, no caso em tela, as vias neurais não apresentam

disfunção. Não há sequelas motoras, sensitivas, cognitivas ou sensoriais. A linguagem é normal, bem como o

raciocínio e a memória.Concluiu que na avaliação neurológica não foi verificada incapacidade para o trabalho ou

atividades de vida independente (fl. 151).Com relação à manifestação da parte autora de fls. 157/161, verifico que

não merece prosperar a irresignação, haja vista que o Perito Judicial analisou todo o quadro clínico do postulante

durante a perícia judicial, emitindo parecer conclusivo acerca de sua aptidão para o trabalho. Consigne-se que a

perícia judicial efetivada neste feito é de lavra de profissional médico especialista na área da doença alegada,

sendo que foi analisada de forma minuciosa e clara a capacidade física da parte autora. Já não bastasse, cabe ainda

frisar que a existência de eventuais enfermidades não configura necessariamente inaptidão para o trabalho, não

autorizando, portanto, a concessão dos benefícios em comento, que exigem a comprovação da incapacidade

laboral temporária ou permanente. Lado outro, o fato de ter o autor gozado o benefício por incapacidade em

período pretérito não autoriza automaticamente o seu restabelecimento.Por derradeiro, insta ressalvar que não

desconhece este magistrado a regra contida no artigo 436 do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às

conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto

probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que os documentos juntados

pelo autor ao feito não tiveram o condão de infirmar o conteúdo da perícia judicial.Dessa forma, ausente o

requisito da incapacidade, essencial para a concessão dos benefícios previdenciários pleiteados nos autos, infere-

se não haver amparo à pretensão autoral, restando prejudicado o exame da condição de segurado e o do
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cumprimento da carência.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o

feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Em consequência,

perde eficácia a tutela antecipada concedida.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a

parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência

judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se

falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da

lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Com o trânsito

em julgado, arquivem-se este feito.P. R. I.São Paulo,22 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES

VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0005681-26.2008.403.6183 (2008.61.83.005681-6) - MARIA MATIAS PARO(SP180541 - ANA JULIA BRASI

PIRES KACHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, movida por MARIA MATIAS PARO em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, distribuída originariamente à 5ª Vara Federal Previdenciária de São

Paulo, em que a parte autora pleiteia a revisão da renda mensal da pensão por morte, com reflexos econômicos

desde o falecimento de seu marido, em 16/04/2001.Alega, em resumo, que seu falecido marido recebia

aposentadoria por invalidez previdenciária, a qual, nos autos do processo nº 467/1994, que tramitou na 6ª Vara de

Acidentes do Trabalho, foi convertida em aposentadoria por invalidez acidentária.Às fls. 80/81, foi determinada a

remessa dos autos à Justiça Estadual, tendo em vista tratar-se a presente de ação acidentária.Redistribuídos os

autos à 6ª Vara de Acidentes do Trabalho, determinou-se a devolução dos autos à Justiça Federal (fl. 85).Os autos

foram devolvidos à 5ª Vara Federal Previdenciária, que reconheceu sua competência, tendo em vista precedentes

do E. STJ.Regularmente citado, o INSS arguiu preliminar concernente à incompetência do juízo, por entender que

a competência para processar e julgar o feito é da 6ª Vara de Acidente do Trabalho. No mérito, sustentou a

improcedência do pedido.Réplica às fls. 111/115.Os autos foram redistribuídos a esta 3ª Vara Federal

Previdenciária, nos termos do disposto no Provimento nº 349 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região (fl.

126).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Decido.Consoante relatado, trata-se de demanda em que

a parte autora pleiteia a revisão do benefício de pensão por morte, decorrente de aposentadoria por invalidez. Nos

autos do processo nº 467/1994, que tramitou na 6ª Vara de Acidentes do Trabalho, foi reconhecida a natureza

acidentária do benefício de aposentadoria por invalidez.Este magistrado comunga do entendimento lançado às fls.

80/81, e, desta forma, deve ser mantida a decisão que declinou da competência para apreciação e julgamento da

presente demanda.Ante ao exposto, consoante os termos do artigo 118, I, do Código de Processo Civil, os autos

deverão retornar à 6ª Vara de Acidentes do Trabalho da Capital, para as providências necessárias ao conflito.Neste

sentido, transcrevo decisão do E. Tribunal de Justiça de Santa Catarina/SP:COMPETÊNCIA - CONFLITO

NEGATIVO - PROCEDIMENTO- RECURSO PROVIDO Não pode o Juiz devolver os autos àquele que

declinara da competência. Se entender que não é competente para conhecer da causa, deve suscitar conflito

negativo (CPC, art. 118, I).(AI 152299 SC 1997.015229-9, TJSC, Primeira Câmara de Direito Civil, Relator:

Newton Trisotto, Julgamento: 24.03.1998)Cumpra-se, devolvendo-se os autos.Int.São Paulo,17 de abril de

2013.Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto

 

0011860-73.2008.403.6183 (2008.61.83.011860-3) - IONARA DE ALMEIDA FARIAS(SP166193 - ADRIANA

PISSARRA NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

fls. 231/235 vº - VISTOS EM SENTENÇA. Cuida-se de ação ajuizada por IONARA DE ALMEIDA FARIAS em

face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em

síntese, o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, desde 31/07/2008, data da cessação do último

benefício de incapacidade que titularizou, bem como a conversão em aposentadoria por invalidez, com o

pagamento das prestações vencidas e vincendas. Requereu, ainda, a indenização por danos morais.Aduz a autora,

em resumo, que: ficou afastada do trabalho, em gozo dos benefícios de auxílio-doença previdenciários NB

506.979.142-3, 521.908.929-0 e 522.622.310-9, nos períodos de 28/02/2005 a 15/08/2007, 16/08/2007 a

11/11/2007 e 12/11/2007 a 31/07/2007, quando foi cessado indevidamente; o sistema de alta programada é ilegal;

permanece incapacitada para o trabalho. Foram concedidos à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. O

pedido de antecipação da tutela foi indeferido (fls. 78/79).Contra tal decisão, a parte autora interpôs agravo de

instrumento, convertido em retido.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. Arguiu, preliminarmente,

incompetência do juízo para apreciar o pedido de danos morais. No mérito, sustentou, em resumo, a

improcedência do pedido. Foi apresentada réplica (fls.130/138).À fl. 155, foi deferida a produção de prova

pericial.Laudo pericial e resposta à quesitos juntados.A parte autora impugnou o laudo pericial.Foi indeferida a

realização de nova perícia (fl. 215).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.DECIDO.Inicialmente,

rejeito a preliminar de incompetência absoluta, haja vista o entendimento já consolidado no Eg. TRF da 3ª Região,

verbis:PREVIDÊNCIA SOCIAL. PEDIDO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO POR INCAPACIDADE
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CUMULADO COM PEDIDO DE DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA VARA

FEDERAL PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. - Quanto ao agravo regimental,

interposto contra a decisão que negou o pedido de efeito suspensivo, recebo como pedido de reconsideração, haja

vista se tratar de decisão irrecorrível, (parágrafo único do art. 527 do CPC). - No caso dos autos, resta evidente

que se cuida de causa em que são partes o INSS e segurado, sendo permitida a cumulação dos pedidos, pois

compatíveis entre si, visto que o pedido de dano moral, neste caso, decorre da negativa de concessão do benefício

previdenciário, sendo, portanto, acessório, dado que o reconhecimento de um depende do reconhecimento prévio

do outro. Ressalte-se, ainda, que cabe para ambos o procedimento ordinário e o conhecimento pelo mesmo Juiz. -

No que tange à cumulação dos pedidos de indenização por danos morais e restabelecimento ou concessão de

benefício, tenho que se afigura hipótese que se amolda à regra do art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou

seja, o valor da causa deve corresponder à soma dos dois pedidos. - A parte autora, ora agravante, cumulou os

pedidos de revisão de benefício previdenciário e indenização por danos morais, atribuindo à causa o valor

correspondente à soma dos pedidos, traduzindo o real conteúdo econômico da demanda. - Ressalte-se, ainda, que

o segurado não renunciou aos valores que sobejam os 60 (sessenta) salários mínimos. - Por fim, quanto ao pedido

de concessão da tutela antecipada para implantação de auxílio-doença, cumpre observar que referido pleito não foi

apreciado pelo Juízo a quo, o que constitui óbice ao seu conhecimento em sede de agravo de instrumento, sob

pena de supressão de instância. - Agravo de instrumento provido. Prejudicado o pedido de reconsideração.

(negritei)(TRF da 3ª Região, AI 00428859220094030000, Relatora Desembargadora Federal THEREZINHA

CAZERTA, e-DF3 Judicial 1 04/05/2012)Passo a analisar o mérito.O auxílio-doença e/ou aposentadoria por

invalidez dependem, para a sua obtenção, da conjugação de três requisitos básicos: qualidade de segurado,

cumprimento do período de carência, consistente no recolhimento de, no mínimo, doze contribuições mensais (art.

25, I, da Lei 8.213/91), salvo exceções, e da verificação da condição de incapacidade para o trabalho, temporária

ou permanente para cada qual dos benefícios, respectivamente, mediante exame médico.No caso em análise, o

laudo pericial elaborado por médico na área da psiquiatria atestou a inexistência de incapacidade laborativa. O Sr.

Perito Judicial, no tópico discussão e conclusão (fl. 175/176), consignou o seguinte:A periciada apresenta quadro

de transtorno psiquiátrico do tipo transtorno de adaptação CID10, F43.2. Tal transtorno é caracterizado por

manifestações variáveis como humor depressivo, ansiedade, inquietude, sentimento de incapacidade de enfrentar,

fazer projetos ou continuar na situação atual, assim como certa alteração do desempenho cotidiano. Apesar de se

queixar de alguns sintomas, como por exemplo esquecimento, não apresentava alterações da memória pois era

capaz de evocar fatos antigos e recentes. Conseguia manter sua atenção e entendia o que era perguntado, porque

respondia de forma coerente. Modulava seu afeto de acordo com o assunto em questão e não tinha o humor

deprimido. Seu pensamento era coerente e tinha curso normal. Os sintomas apresentados no momento são leves e

flutuantes, e por isso não está incapaz para o trabalho.Com base nos elementos e fatos expostos e analisados,

concluiu não estar caracterizada situação de incapacidade laborativa, sob a ótica psiquiátrica.Com relação à

manifestação da parte autora de fls. 206/208, verifico que não merece prosperar a irresignação, haja vista que a

Perita Judicial analisou todo o quadro clínico do postulante durante a perícia judicial, emitindo parecer conclusivo

acerca de sua aptidão para o trabalho. Consigne-se que a perícia judicial efetivada neste feito é de lavra de

profissional médico especialista na área da doença alegada, sendo que foi analisada de forma minuciosa e clara a

capacidade física da parte autora. Logo, não há que se falar em incoerências que possam infirmar as conclusões

constantes da aludida prova técnica, bem como desnecessária a realização de nova perícia, conforme requerido

pela parte autora. Já não bastasse, cabe ainda frisar que a existência de eventuais enfermidades não configura

necessariamente inaptidão para o trabalho, não autorizando, portanto, a concessão dos benefícios em comento, que

exigem a comprovação da incapacidade laboral temporária ou permanente. Lado outro, o fato de ter a parte autora

gozado o benefício por incapacidade em período pretérito não autoriza automaticamente o seu

restabelecimento.Por derradeiro, insta ressalvar que não desconhece este magistrado a regra contida no artigo 436

do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu

convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na

situação em tela, é de se registrar que os documentos juntados pelo autor ao feito, não tiveram o condão de

infirmar o conteúdo da perícia judicial.Dessa forma, ausente o requisito da incapacidade, essencial para a

concessão dos benefícios previdenciários pleiteados nos autos, infere-se não haver amparo à pretensão autoral,

restando prejudicado o exame da condição de segurado e o do cumprimento da carência.Do dano moralNo tocante

ao pedido de indenização por danos morais, cumpre consignar que o respeito à integridade moral do indivíduo

insere-se no campo dos direitos e garantias fundamentais consagrados na Constituição Federal de 1988. Mais do

que as outras Constituições, a Carta Política de 1988 realçou o valor da moral individual, tornando-a um bem

indenizável, como se infere dos incisos V e X do artigo 5º:V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao

agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;X - são invioláveis a intimidade, a vida

privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral

decorrente de sua violação;Ao discorrer sobre a moral como valor ético-social da pessoa e da família, José Afonso

da Silva em seu Curso de Direito Constitucional Positivo (18.ª Edição, 03.2000, SP, Malheiros Editores), assinala

que integram a vida humana não apenas valores materiais, mas também valores imateriais, como os morais,
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vejamos: A moral individual sintetiza a honra da pessoa, o bom nome, a boa fama, a reputação que integram a

vida humana como dimensão imaterial. Ela e seus componentes são atributos sem os quais a pessoa fica reduzida

a uma condição animal de pequena significação. Daí porque o respeito à integridade moral do indivíduo assume

feição de direito fundamental.(p.204).E, ainda:A honra é o conjunto de qualidades que caracterizam a dignidade

da pessoa humana, o respeito dos concidadãos, o bom nome, a reputação. É direito fundamental da pessoa

resguardar essas qualidades. A pessoa tem o direito de preservar a própria dignidade - adverte Adriano de Cupis -

mesmo fictícia, até contra ataques da verdade, pois aquilo que é contrário à dignidade da pessoa deve permanecer

um segredo dela própria. (p. 212).O dano moral pode ser entendido como uma dor íntima, um abalo à honra, à

reputação da pessoa lesada, causando-lhe prejuízos. Tais prejuízos, entretanto, não se inserem na esfera

patrimonial, não têm valor econômico, embora sejam passíveis de reparação pecuniária.A indenização por danos

morais visa compensar o ofendido e assim amenizar a dor experimentada. Visa, também, punir o ofensor,

desencorajando-o a repetir o ato.Cumpre, pois, ao magistrado aferir, com base nos elementos trazidos aos autos,

bem como se valendo dos valores éticos e sociais, se os fatos relatados configuram uma situação que permita

pleitear indenização por danos morais. Se assim não proceder, o Juiz teria sempre que partir do pressuposto de que

houve dano moral. Isto porque, qualquer dissabor vivido por uma pessoa pode ser sentido como uma profunda

nódoa em seu íntimo, como uma afronta à sua dignidade.Fincadas tais premissas, in casu, não restou demonstrada

a existência de situação hábil a sustentar o pedido de indenização por danos morais. Nessa linha, não há que se

falar em lesão a direitos da personalidade na hipótese dos autos, em que o INSS, no exercício de suas atribuições,

não concedeu benefício por incapacidade. De fato, encontra-se no âmbito de sua competência rejeitar os pedidos

de concessão de benefícios previdenciários que não preencheram os requisitos necessários para o seu deferimento,

não configurando lesão a direito da personalidade o simples atuar da administração pública.Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. DANO

MORAL. INOCORRENCIA. I- Os elementos coligidos aos autos não indicam sofrimento psíquico causado à

autora. II - O indeferimento administrativo de um benefício previdenciário não caracteriza de plano a ocorrência

de situação humilhante, vexatória ou que cause algum distúrbio psíquico mais sério a ponto de gerar o malsinado

dano moral. III - A Administração, de acordo com os princípios da legalidade e moralidade, pode e deve

estabelecer formalidades e observar às devidas cautelas na concessão de benefícios previdenciários, não tendo a

parte autora, por sua vez, demonstrado a ocorrência de qualquer abalo moral justamente indenizável. IV -

prejudicado o exame do agravo interposto pelo INSS. V - Apelação improvida. (negritei)(TRF da 3ª Região, Juiz

Convocado MARCO AURELIO CASTRIANNI, E-DJF3 Judicial 1 05/07/2012)PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE

CARÊNCIA. TERMO INICIAL. DANOS MORAIS. VERBAS ACESSÓRIAS. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. I - A atividade rurícola resulta comprovada, se

a parte autora apresentar razoável início de prova material respaldada por prova testemunhal idônea. II - Aos

trabalhadores rurais, a lei previdenciária dispensou expressamente o período de carência, bastando comprovar,

tão-somente, o exercício da atividade rural (art. 143 da Lei nº 8.213/91). III - A correção monetária incide sobre as

prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada

a legislação de regência especificada na Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23 de outubro de 2001, editada com

base no Provimento nº 26/01 da E. Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. IV - Os juros moratórios devem

ser calculados de forma globalizada para as parcelas anteriores à citação e de forma decrescente para as prestações

vencidas após tal ato processual, observada a taxa de 6% ao ano até 10.01.2003 e, a partir de 11.01.2003, será

considerada a taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário

Nacional incidindo tais juros até a data de expedição do precatório, caso este seja pago no prazo estabelecido pelo

art. 100 da CF/88 (STF, RE n.º 298.616-SP). V - É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, havendo

requerimento administrativo (fls.09), o termo inicial do benefício deve ser fixado a contar da data de tal

requerimento (30.01.2002). VI - Descabe o pedido da parte autora quanto ao pagamento de indenização pelo INSS

por danos morais que alega ter sofrido com o indeferimento de seu requerimento administrativo. No caso em tela,

não restou configurada a hipótese de responsabilidade do INSS, tendo em vista que se encontra no âmbito de sua

competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários que entende não terem preenchido os

requisitos necessários para seu deferimento. VII - Nas ações que versem sobre benefícios previdenciários, os

honorários advocatícios devem ser fixados em 15% sobre o valor das prestações vencidas até a data do presente

julgamento, uma vez que a ação foi julgada improcedente no r. juízo a quo. VIII - A autarquia está isenta de custas

e emolumentos. IX - O benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista a nova redação dada ao caput

do artigo 461 do CPC, pela Lei nº 10.444/02. X - Apelação da parte autora parcialmente provida. (negritei)(TRF

da 3ª Região, Relator Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO, AC 00126032320044039999, DJU

27/08/2004) De mais a mais, mero dissabor experimentado pelo evento não dá direito à indenização.Nessa

conformidade, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo: ...o mero dissabor não pode ser alçado ao patamar

de dano moral, mas somente aquele cuja agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando

fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. ... DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,
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do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária,

nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de

regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Com o trânsito

em julgado, arquivem-se este feito.P. R. I.São Paulo,22 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES

VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0002172-53.2009.403.6183 (2009.61.83.002172-7) - ADAUTO ARDUINO(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA

SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 123/125 - VISTOS EM SENTENÇA. Cuida-se de ação ajuizada por ADAUTO ARDUINO em face do

INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, o restabelecimento de benefício de

auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez, a partir de 12/03/2008, data da cessação do

benefício concedido administrativamente.Aduz o autor, em resumo, que, recebeu benefício por incapacidade

desde 25/12/2004 e apesar da alta programada para o dia 12.03.2008 continua incapacitado para o trabalho.À fl.38

e verso foi indeferida a antecipação da tutelaDevidamente citado, o INSS apresentou contestação, requerendo a

improcedência do pedido. Como prejudicial de mérito, alegou prescrição.Às fls. 83/84 foi deferida a realização de

prova pericial nas especialidades de ortopedia e neurologia. Laudos periciais juntados às fls. 90/102 e 107/110.A

parte autora apresentou impugnação à data de início de incapacidade fixada pelo perito judicial

ortopedista.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.DECIDO.Inicialmente, defiro os benefícios da

justiça gratuita.Afasto a preliminar aduzida pela Autarquia, haja vista não fazer parte do pedido a pretensão de

recebimento de parcelas além do lustro legal.Passo ao exame do mérito.O auxílio-doença e/ou aposentadoria por

invalidez dependem, para a sua obtenção, da conjugação de três requisitos básicos: qualidade de segurado,

cumprimento do período de carência, consistente no recolhimento de, no mínimo, doze contribuições mensais (art.

25, I, da Lei 8.213/91), salvo exceções, e da verificação da condição de incapacidade para o trabalho, temporária

ou permanente para cada qual dos benefícios, respectivamente, mediante exame médico.No caso em análise, o

laudo pericial elaborado por médico perito especialista em ortopedia atestou a existência de incapacidade total e

temporária, em razão de o autor ser portador de espondilodiscoartrose lombar e ter dores e limitação funcional

acentuada em coluna vertebral. Fixou a data do início da incapacidade na data da perícia, em razão da falta de

documentos para prova de incapacidade anterior. Realizada perícia por médico especialista em neurologia não foi

constatada incapacidade.A parte autora apresentou manifestação de fls. 113/117. Contudo, não merece prosperar a

irresignação, haja vista que o Perito Judicial analisou todo o quadro clínico do postulante durante a perícia

judicial, emitindo parecer conclusivo acerca de sua inaptidão total e temporária para o trabalho, mas sendo claro

que não há possibilidade de fixar data de início de incapacidade anterior. Consigne-se que a perícia judicial

efetivada neste feito é de lavra de profissional médico especialista na área da doença alegada, sendo que foi

analisada de forma minuciosa e clara. O fato de ter o autor gozado o benefício por incapacidade em período

pretérito não autoriza automaticamente o seu restabelecimento.Por derradeiro, insta ressalvar que não desconhece

este magistrado a regra contida no artigo 436 do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às conclusões da prova

pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto probatório acaso

coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que os documentos juntados pelo autor ao feito

não tiveram o condão de infirmar a data do início da incapacidade fixada em perícia judicial.Assim, presente a

incapacidade total e temporária passo a analisar os requisitos de carência e qualidade de segurado a partir da data

do início da incapacidade fixada em 09/12/2011.Da análise do sistema CNIS é possível verificar que o autor após

receber benefícios de auxílio doença nos intervalos de 25/12/2004 a 13/12/2006, 28/02/2007 a 12/03/2008 e

09/04/2009 a 20/07/2009, efetuou contribuições previdenciárias nos meses de 07/2010 a 12/2010 e de 02/2011 a

05/2011 e apresenta anotação de vínculo com a empresa T&C Hortifruti Ltda nos intervalos de 24/01/2011 a

08/02/2011 e 01/10/2011 a 17/11/2011. Dessa forma verifico que o autor mantinha qualidade de segurado e

carência em 09/12/2011, fazendo jus a concessão do benefício de auxílio doença. DISPOSITIVODiante do

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, com fulcro no artigo 269, I, do CPC, para

condenar o INSS a implantar e pagar ao autor o benefício de auxílio doença desde 09/12/2011, nos termos dos

artigos 59 e ss da Lei 8213/91.Concedo a tutela antecipada, ante o expendido alhures, determinando que o INSS

implante o benefício de auxílio doença em prol da parte autora, mas com pagamento das prestações mensais, por

força dos efeitos da antecipação de tutela ora concedidos, a partir da competência abril de 2013, no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua ciência, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e executadas no

momento oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante da sentença, devendo ser

imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou em razão do reexame

necessário. Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a

correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na
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Justiça Federal. Condeno a parte ré, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação, atualizado. Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza,

nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao

reexame necessário.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: -

Segurado: ADAUTO ARDUINO; - Benefício concedido: auxílio doença;- Renda mensal atual: a calcular pelo

INSS;- DIB: 09/12/2011;- RMI: a calcular pelo INSS.- TUTELA: sim. P.R.I.C.O.São Paulo, 19 de abril de

2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0009593-94.2009.403.6183 (2009.61.83.009593-0) - NELSON DO VAL(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 95/99 - NELSON DO VAL, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a revisão da

RMI do seu benefício previdenciário, de modo que haja correção do menor e maior valor teto pelo INPC.

Pretende, também, a substituição dos índices pela variação do salário mínimo, com pagamento das diferenças

referentes às prestações vencidas e vincendas, acrescidas de juros moratórios e correção monetária. A inicial veio

instruída com os documentos correlatos ao pedido.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação. Como

prejudicial de mérito, invocou decadência. No mérito propriamente, sustentou a improcedência do pedido (fls.

61/85)Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro os benefícios da Justiça Gratuita.DA

REVISÃO DA RMI DE MODO QUE HAJA CORREÇÃO DO MENOR E MENOR VALOR TETO PELO

INPC.Acolho a preliminar de decadência suscitada pelo réu.A Lei 8.213/91, em sua redação original, não cuidou

da decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, limitando-se à prescrição da

pretensão de cobrança de prestações (art. 103).Com a Medida Provisória 1.523-9, publicada no Diário Oficial da

União de 28/06/97, sucessivamente reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de 1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi

alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o prazo decadencial de dez anos para o exercício do direito à

revisão do ato de concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória 1.663-15, a qual veio a ser

convertida na Lei 9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo de decadência para cinco

anos.As disposições da Lei 9.711/98 perduraram até 20/11/2003, quando o legislador acabou restaurando o prazo

decadencial de dez anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o que foi feito pela Medida

Provisória 138 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de 06.02.2004).Pois bem, a referida

sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo decadencial, para mais e para menos,

certamente suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem alguns autores, sobredireito

(Überrecht).Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a tese de que a decadência do

direito à revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido o benefício, não se lhe

aplicando quaisquer leis supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência dessas últimas

(Superior Tribunal de Justiça - STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-969, Resp

243.254, Resp 233.168, Resp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC

1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível

jurisprudencial, que, vindo a lume lei instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir

da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume

lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a

situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65,

2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo

que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que

rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei

nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas

constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei

nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo

estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata

da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da

mencionada regra, quando a solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou

seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência. Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara

Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia

imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato

jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje

são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às prescrições

já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em curso,

afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na

carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério germânico, dada a filiação de nosso

Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se hoje princípio
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da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação

teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei

nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa

lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo

de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na

vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo

em que se verificarem (Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense,

1959, p. 102-104). Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, valendo aqui citar os seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória

- AR nº 905, Pleno, RTJ 87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.E daí decorre a

incorreção da orientação pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que

institui (e, pela mesma razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios

previdenciários somente aos benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria

retroativa se fosse aplicada aos benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu

conta de que a retroatividade da lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no

submeter, a partir da sua vigência, benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, o erro da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar

benefício concedido como decadência consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a

lei nova).Ademais, para que se coloque um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido

no Recurso Extraordinário nº 51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às

prescrições em curso, mas contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em

que a lei nova reduz o prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se

tornar retroativa. Daí resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em

vigor. Entretanto, se o prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei

nova, mantém-se a aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria

contraditório que uma lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz

Gallotti).Outrossim, somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse

contado do ato de concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a

situação em que o prazo de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o

instituiu. Destarte, entendo que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de

decadência ou prescrição, pois apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no

campo previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo

decadencial é a mesma. Assim, para aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de

28.06.1997 o prazo de decadência de dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o

que se deu em 28/06/1997.Com isso, considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato

concessório de benefício previdenciário foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória

1.523-9, de 28.06.1997, reduzido temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado

pela MP 138, de 19.11.2003, entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na

contabilização, para os benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira

Medida Provisória.Por conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente a 28/06/1997 (data da

Medida Provisória 1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01/08/1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e

certamente estará encerrado em 01/08/2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de

Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em

01.08.2007 operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário

instituído anteriormente a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei

nº 8.213/91. Precedente: processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado

na Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados:

PEDILEF nº 2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº

2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº

2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº

2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins Port, DJ 24.06.2010.Desta forma, deve ser

reconhecida a ocorrência de decadência do direito de revisão do benefício em questão, o que encontra fundamento

no art. 103 da Lei 8.213/91, bem como na legislação supramencionada, que veio alterando referido artigo desde

1997.DA APLICAÇÃO DA VARIÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO NOS REAJUSTES A PARTIR DE 1992. O

artigo 201, 4º, da Constituição Federal, estabelece que o reajustamento dos benefícios previdenciários será feito de

acordo com critérios definidos em lei. Isso significa que não se atribui ao INSS competência de eleger o melhor

índice. A autarquia deve apenas obedecer ao princípio da legalidade, aplicando os índices estabelecidos por lei

formal ou por medidas provisórias emanadas do Poder Executivo.Essa questão foi submetida ao crivo do Supremo

Tribunal Federal e acabou decidida em favor da autarquia. Colhe-se do julgamento do Recurso Extraordinário

231.412/RS, relatado pelo Ministro Sepúlveda Pertence que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização
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dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da

preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação. A Lei nº

8.213/91 determinou a correção pelo INPC. As Leis 8.542/92 e 8.700/93 determinaram a substituição do INPC

pelo IRSM de janeiro a dezembro de 1993. Em janeiro e fevereiro de 1994, a correção se deu pelo Fator de

Atualização Salarial, por força da Lei 8.700/93. Depois, e até maio de 1995, fazendo-se a conversão em URV e

pelo IPC-r, de acordo com as Leis 8.880/94 e 9.032/95. A partir de maio de 1996, pela variação acumulada do

IGP-DI nos 12 meses anteriores, em razão da Medida Provisória 1.415/96 e Lei 9.711/98. A Lei 9.711/98

determinou ainda que os reajustes ocorreriam, a partir de 1997, em todo mês de junho, sendo 7,76% para aquele

ano e 4,81% para 1998. Em junho de 1999, houve reajuste de 4,61%, de acordo com a Lei 9.971/00, oriunda da

Medida Provisória 1.824/99. Em junho de 2000, de 5,81%, por força da Medida Provisória 2.022-17/00, hoje

Medida Provisória 2.187-13/01. E em junho de 2001, 7,66%, conforme previsto no Decreto 3.826/01, editado de

acordo com os incisos do art. 41 da Lei 8.213/91, com redação dada Lei 10.699/2003. Nos meses de junho/2002,

junho/2003, maio/2004 e maio/2005 foram aplicados, respectivamente, os índices de 9,20% (Decreto n

4249/2002), 19,71% (Decreto 4709/2003), 4,53% (Decreto 5061/2004) e 6,36% (Decreto 5443/2005). Não há,

portanto, direito a reajuste de acordo com o índice pleiteado, mas, sim, de acordo com a forma e o índice previsto

em lei.Ademais, é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos

benefícios previdenciários por outros que o segurado considera mais adequados. Agindo assim, estaria usurpando

função que a Constituição Federal reservou ao legislador.DISPOSITIVODiante do exposto, resolvo o mérito do

processo nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil, reconhecendo a decadência do direito à

revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário do autor e JULGO IMPROCEDENTE, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, o pedido reajustamento. Em razão da concessão da justiça

gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios, conforme

posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se

baixa na distribuição. P.R.I.São Paulo,22 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal

Substituto

 

0013214-02.2009.403.6183 (2009.61.83.013214-8) - LAZARA ALVES DE OLIVEIRA(SP224200 - GLAUCE

MARIA PEREIRA E SP255607 - ANA LUCIA FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

FLS.214/215 - Vistos, em sentença.Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls.

155/157verso, que julgou improcedente o pedido inicial.Pretende a concessão dos efeitos modificativos ao

presente recurso para que a ação seja julgada totalmente procedente.É o breve relatório do

necessário.Decido.Conheço dos embargos por serem tempestivos e lhes nego provimento.Não há qualquer reparo

a ser feito na sentença ora embargada, sob o ponto de vista do art. 535 do CPC.Observa-se que a pretensão da

parte embargante traz em seu bojo cunho eminentemente infringente, já que pretende a alteração meritória do

julgado.Neste sentido, esclarece Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil

Comentado e legislação processual em vigor, página 1045, que:Caráter infringente. Os Edcl podem ter,

excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a correção de erro material manifesto; b)

suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do julgado pode ser apenas a conseqüência

do provimento dos Edcl.Contudo, não foi o que ocorreu no presente caso. A decisão embargada foi proferida com

base na convicção do magistrado oficiante.Assim, o inconformismo não pode ser trazido a juízo através de

embargos, meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado. Dessa maneira, não estando presentes

quaisquer das hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil, não merecem ser acolhidos os embargos.

Registre-se. Publique-se. Intime-se.São Paulo,19 de abril de 2.013.Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal

Substituto

 

0014524-43.2009.403.6183 (2009.61.83.014524-6) - CELSO DA CUNHA PRIOLLI(SP235656 - RAFAEL

PRIOLLI DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 250/253 - Vistos, em sentença.CELSO DA CUNHA PRIOLLI, qualificado na inicial, propôs a presente

demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando a

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, bem como o pagamento de atrasados

desde a data do requerimento, acrescidas de juros e correções legais. Requereu ainda a condenação em

indenização por danos morais.Inicial instruída com documentos.À fl. 46 foram concedidos os benefícios da Justiça

Gratuita. Na mesma ocasião, foi determinada a emenda à inicial. Desta decisão, foi interposto agravo de

instrumento, ao qual foi dado provimento (fls. 50/54, 57/58, 60/64 e 79/81).Devidamente citado, o INSS

apresentou contestação. Arguiu preliminarmente incompetência absoluta em relação ao pedido de danos morais.

Quanto ao mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 70/76).Houve réplica (fls. 85/89).Petição e

documentos acostados pela parte autora às fls. 91/191.Deferiu-se a produção de prova médica pericial (fls.

195/196).Foi realizada perícia médica, com especialista em clínica médica e cardiologia (fls. 205/219).Intimadas
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as partes a se manifestarem acerca do laudo médico, o autor manifestou-se às fls. 223/224 e o INSS às fls.

225/227. Alegações finais apresentadas pelo autor às fls. 242/246.O INSS reiterou sua manifestação

anterior.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.A preliminar relativa à incompetência

absoluta resta prejudicada, em razão da decisão proferida em sede de agravo de instrumento (fls. 50/54, 57/58,

60/64 e 79/81). Passo à análise do mérito.A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a

previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos

eventos de doença e invalidez, entre outros.Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados

foram previstos nos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Disso

resulta que o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes

requisitos: 1) incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2)

qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido.A

incapacidade laborativa restou comprovada.O autor foi submetido a uma perícia médica, com especialista em

clínica médica e cardiologiaDe acordo com o Sr. Perito, o autor apresenta quadro de aneurisma de aorta com

condutas cirúrgicas em 28/07/1995 e 02/06/2010 com internação em 08/12/2008 quando do diagnóstico de nova

dissecção (Stanford B); hipertensão arterial sistêmica com manifestação de comprometimento de órgão alvo; e

arritmia cardíaca: fibrilação atrial e extrassistolia ventricular. De acordo com o Sr. Expert, o autor apresentou

incapacidade no período de 28/07/1995 a 28/01/1996, período da manifestação inicial dos sintomas até 06 meses

após a cirurgia para convalescer e ser reabilitado fisicamente. Posteriormente, a partir de 08/12/2008, tornou-se

incapaz total e permanente. Registre-se que o laudo pericial foi realizado por profissional de confiança do Juízo,

equidistante das partes, tendo sido analisada de forma clara e minuciosa a capacidade física da parte autora.

Entretanto, como mencionado anteriormente, somente a incapacidade posterior à filiação do segurado ao RGPS

enseja a cobertura previdenciária. Trata-se de uma regra inerente a todo sistema de seguro: o custeio é anterior à

ocorrência do sinistro. Do contrário, incidem as vedações contidas nos artigos 42, 2º, e 59, parágrafo único, da Lei

nº 8.213/91.A experiência mostra que, em geral, o segurado contribui durante anos para o Regime Geral da

Previdência Social (RGPS), concorrendo de forma substancial para a formação capital que lhe possibilitará o

recebimento de benefícios. A exceção é que o segurado, logo ao término do cumprimento da carência mínima,

seja acometido por alguma patologia que reduza ou aniquile sua capacidade para o trabalho.No caso em tela, de

acordo com o CNIS e com a CTPS da parte autora, seu último vínculo empregatício ocorreu no período de

01/09/1993 a 15/09/1994. O laudo pericial constatou incapacidade total no período de 28/07/1995 a 28/01/1996,

quando ainda era segurado. Após esse período, em razão da inexistência de vínculo empregatício ou contribuições

vertidas ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, a qualidade de segurado do autor permaneceu até

15/03/1997. Posteriormente, reingressou a parte autora ao RGPS somente em 09/2009 (CNIS em anexo). Assim,

considerando a data do início da incapacidade total e permanente (08/12/2008), conclui-se que, o reingresso deu-

se quando já portador de incapacidade laborativa, conforme conclusão da perícia judicial.Na hipótese, as provas

apontam no sentido de que o risco social coberto pelo sistema de seguridade social, a incapacidade, é anterior ao

reingresso da parte autora no RGPS e torna incabível a concessão do benefício postulado, por incidências das

vedações contidas nos artigos 42, 2º, e 59, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91.Necessário salientar, outrossim,

que a jurisprudência dominante está firmada no sentido de que a contigência só se configura com a existência da

incapacidade total e permanente e não com a existência da doença.De acordo com o Sr. Expert, embora a doença

em questão já existisse desde 1995, o início da incapacidade total e permanente se deu tão somente em

08/12/2008. Consigna o laudo pericial ainda que não se trata de agravamento progressão da doença ou lesão e,

sim, de uma intercorrência (ocorrência de evento inesperado). Assim, resta improcedente o pedido do autor

relativo ao auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez.DOS DANOS MORAIS.O dano moral é aquele

extremo, gerador de sérias conseqüências para a paz, dignidade e a própria saúde mental das pessoas. Este ocorre

quando há um sofrimento além do normal dissabor da vida em sociedade. A parte autora, certamente, sentiu-se

abandonada e desprezada pelo Estado quando da negativa de seu pleito administrativo, mas obteve a todo

momento respostas de suas demandas. Ademais, não restou provado o dano moral, pois a parte autora somente fez

alusões vagas, que não se traduzem em vexame, constrangimento ou humilhação para justificar a indenização. O

simples indeferimento administrativo não enseja o dano moral. Nesse sentido: ADMINISTRATIVO.

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA. INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO - LEGALIDADE - NEXO CAUSAL

AFASTADO - DANOS MORAIS NÃO VERIFICADOS. 1. Eventual rejeição de pedido de concessão de

benefício previdenciário insere-se no âmbito das atribuições do INSS, não havendo ilicitude nesse

comportamento. Nexo causal afastado. 2. O dano moral não é o padecimento, a aflição, a angústia experimentada,

mas as consequências na esfera jurídica do ofendido. Mera alegação de ter havido prejuízos de ordem moral não
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impõem condenação em danos morais. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF3, AC 944062, Sexta turma,

Relator: Desembargdor Federal Mairan Maia, DJF3 CJ1: 23/03/2011, página 513).DISPOSITIVODiante do

exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser

a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência

judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se

falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da

lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.São Paulo,12 de abril de 2013.MIGUEL THOMAZ DI PIERRO

JUNIORJUIZ FEDERAL

 

0015207-80.2009.403.6183 (2009.61.83.015207-0) - JOSE ANTONIO APARECIDO FERREIRA(SP108928 -

JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FL. 131/131Vº - Vistos, em sentença.Peticionou a parte autora, à fl. 127, requerendo a desistência da ação.

Intimado, o INSS não se opôs ao pedido formulado (fl. 129).Diante do exposto e do que mais dos autos consta,

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus devidos e legais efeitos, a DESISTÊNCIA manifestada pela

parte autora à fl. 127, por meio de petição subscrita por advogado com poderes constantes do instrumento de fl.

14. Assim, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inciso VIII, c/c o

artigo 158, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do

benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º

da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não

recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159).Isenta a

parte autora de custas.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I.São

Paulo,18 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0058874-53.2009.403.6301 - CARLOS VIOTTI SCHUNCK(SP077048 - ELIANE IZILDA FERNANDES

VIEIRA E SP232348 - JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

FLS. 218/219 - Vistos, em sentença.CARLOS VIOTTI SCHUNK ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, inicialmente distribuída perante o Juizado Especial Federal,

objetivando, em síntese, a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição com

a inclusão do período (01/07/1974 a 30/04/1978) laborado como aprendiz na Escola Técnica Prof. Everardo

Passos. Com a inicial vieram documentos.Citado, o INSS ofereceu contestação (fls. 120/147). Arguiu,

preliminarmente, incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Como prejudicial de mérito apontou

decadência e prescrição e, quanto ao mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido. Às fls.

183/186, foi reconhecida a incompetência absoluta do Juizado Especial Federal para processar e julgar o feito,

bem como determinada a remessa dos autos a uma da Varas Federais Previdenciárias desta Capital. Na mesma

ocasião, foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita.Redistribuídos os autos, foi determinada a regularização

da inicial, conforme fl. 193. Petição de fls. 195/200.Às fls. 201 e 204, foi a parte autora intimada a cumprir

integralmente o despacho de fl. 193.Não houve manifestação.Intimado pessoalmente a cumprir referida decisão no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito, o autor permaneceu silente (fl. 214 verso). É o

relatório. DECIDO.A parte autora foi intimada a providenciar o andamento do feito, suprindo a falta nele

existente, impeditiva do seu regular prosseguimento. Deixou, contudo, escoar o prazo assinalado, sem

providência.Portanto, diante do manifesto desinteresse no processamento, a extinção da ação sem julgamento do

mérito é medida que se impõe.Frise-se que o processo não pode permanecer em Secretaria aguardando

providências que a parte autora, principal interessada no andamento, não toma.Não se pode esquecer o relevante

interesse público consistente na não-formação de acervos inúteis de autos, a criar embaraços à normal atividade

judiciária em detrimento de outros processos e a projetar falsa impressão de atraso da Justiça.Assim, efetuada a

intimação pessoal do autor para dar andamento no feito e tendo ele deixado transcorrer in albis o prazo legal,

configura-se o abandono da causa, o que gera a extinção do processo sem análise do mérito.DISPOSITIVO.Por

consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso III,

do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária,

nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de

regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,
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2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Oportunamente, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.São Paulo,19 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz

Federal Substituto

 

0000058-10.2010.403.6183 (2010.61.83.000058-1) - JOSE XAVIER SOBRINHO(SP234868 - CARLOS LOPES

CAMPOS FERNANDES E SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 210/227 Vº - Vistos, em sentença.Trata-se de ação ajuizada por JOSÉ XAVIER SOBRINHO, portador do

RG n.º 6.378.409-9/SSP/SP e inscrito no CPF sob o n 614.520.768-04, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando o reconhecimento dos períodos laborados

em condições especiais (03.05.1985 a 02.09.1985, 09.06.1988 a 05.03.1997 e 19.11.2003 a 06.01.2010) e sua

conversão em tempo comum, bem como sua desaposentação e, de forma cumulativa, a concessão da

aposentadoria por tempo de contribuição, com base nos 80% maiores salários de contribuição, desde a

competência de julho de 1994, com multiplicação do fator previdenciário. O autor aduz em sua inicial que: em

03.09.2006, aposentou-se na modalidade tempo de contribuição/serviço- proporcional, mas, desde então, continua

a laborar na empresa COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ; o período laborado

até a data da propositura da presente ação somado ao tempo em atividade especial resulta em 44 anos, 09 meses e

10 dias de tempo de contribuição; faz jus à aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos do art. 201 da

Constituição Federal, o que lhe é mais benéfico. Juntou instrumento de procuração e documentos. Deferiu-se a

gratuidade judiciária (fl. 135). Na mesma ocasião, a análise do pedido de tutela antecipada foi postergada para

após a conclusão da fase instrutória. Regularmente citada, a Autarquia Previdenciária contestou o pedido. Arguiu,

como prejudicial de mérito, a prescrição. Quanto ao mérito propriamente dito, pugnou pela declaração de

improcedência do pedido.A parte autora manifestou ser desnecessária a produção de outras provas (fl. 164).

Réplica às fls. 165/190. À fl. 192, foi determinada a remessa dos autos à Contadoria Judicial para elaboração dos

cálculos, nos termos do pedido. Cálculos da Contadoria acostados às fls. 194/197. Manifestação da parte autora à

fl. 202. O INSS restou silente.Vieram os autos conclusos. É o relatório. Fundamento e decido.Por oportuno,

observo que o feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que

possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal. No concernente à prejudicial de mérito alegada pelo

INSS, necessário esclarecer que não há que se falar em prescrição, uma vez que o pedido relativo a pagamento de

valores atrasados retroage até a data da distribuição da presente ação (item 10 do pedido). MÉRITONo que alude

ao tempo de serviço exercido sob condições especiais, convém relembrar que o direito à aposentadoria especial

encontra previsão no art. 201, 1º, da Carta Magna, vejamos:1º - É vedada a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, definidos em lei complementar.Em sede de legislação infraconstitucional, o benefício está tratado nos

artigos 57 e 58, ambos da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALPara

fins de aposentadoria especial, a exposição do trabalhador a agentes nocivos à saúde ou integridade física deverá

ser comprovada nos termos da legislação vigente na época em que o trabalho foi realizado, conforme decidido na

AC nº 2001.70.01.008632?3/PR, cujo relator foi o eminente Des. Federal Victor Luiz dos Santos Laus.Até

28/04/95 basta a comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos decretos 53.831/64

(Quadro Anexo ? 2ª parte) e 83.080/79 (Anexos II); a comprovação, por qualquer meio de prova (exceto para

ruído), de sujeição do segurado a agentes nocivos - tanto previstos nos decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª

parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) como não previstos, desde que por meio de perícia técnica

judicial, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos.A partir de 29/04/95 até 05/03/97,

necessária a demonstração, mediante apresentação de formulário?padrão (SB 40 ou DSS 8030), da efetiva

exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física arrolados nos decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo

IV) por qualquer meio de prova, ou não previstos, desde que a comprovação da especialidade da atividade seja

feita por perícia judicial (TFR, súm.198), desprezando-se de qualquer modo o enquadramento por categoria

profissional.A contar de 06/03/97, a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no decreto nº

2.172/97 (Anexo IV) deve ser feita por meio da apresentação de formulário?padrão, embasado em Laudo Técnico

de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho,

ou por meio de perícia técnica.Registre-se, porque de relevo, que a MP 1.523, publicada em 14/10/1996,

acrescentou o parágrafo primeiro ao artigo 58 da Lei 8213/91, vindo a exigir que o formulário preenchido pela

empresa fosse confeccionado com base em laudo técnico, nos seguintes termos:Art. 58 (...) 1º A comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

(Acrescido pela Medida Provisória 1.523/96 - D.O.U 14/10/96, convalidada pela MP 1.596-14/97 - D.O.U. de
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11/11/97, transformada na Lei 9.528/97 - D.O.U. 11/12/1997) (g.n.)Tal Medida Provisória foi regulamentada pelo

Decreto n. 2.172/1997 (Anexo IV) que teve vigência a partir de 06/03/1997 e, embora se entendesse que o laudo

já deveria ser exigido desde a MP em questão, a jurisprudência firmou posição no sentido de fazê-lo exigível a

partir do supracitado decreto.Assim sendo, a contar de 06/03/1997 (início de vigência do Decreto nº 2.171/97, que

regulamentou a Medida Provisória nº 1523/1996), a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou

não no aludido decreto nº. 2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio da apresentação de formulário?padrão,

embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica.Sobre o tema, elucidativo o julgado a

seguir:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATIVIDADE SOB

CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM

PRESTADOS. CONVERSÃO EM COMUM DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. LEI 9.032/95 E

DECRETO 2.172/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente

à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do

trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente.II - A exigência de comprovação de efetiva exposição aos agentes nocivos, estabelecida no 4º do

art. 57 e 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 9.732/98, só pode aplicar-se ao tempo de

serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao

reconhecimento do direito. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas

não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo

ao exercício do direito, não podendo se aplicada a situações pretéritas.III - Até o advento da Lei 9.032/95, em 29-

04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do

trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários

SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na

Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.IV - O 5º, do artigo 57 da Lei 8.213/91, passou a ter a redação

do artigo 28 da Lei 9.711/98, tornando-se proibida a conversão do tempo de serviço especial em comum, exceto

para a atividade especial exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o referido dispositivo ainda

era aplicável, na redação original dada pela Lei 9.032/95.V - Agravo interno desprovido. (Destaquei)(STJ, 5ª

Turma, AgRg no REsp 493.458/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, unânime, DJ 23.6.2003).Ainda a título de orientações

gerais, cabe registrar que o documento que atualmente comprova, em tese, a exposição de agente nocivo,

consoante reclamado no 1.º do art. 58 da Lei 8.213/1991, é o perfil profissiográfico profissional, como se infere do

art. 258 da IN 45/2010:Art. 258. Consideram-se formulários legalmente previstos para reconhecimento de

períodos alegados como especiais para fins de aposentadoria, os antigos formulários em suas diversas

denominações, segundo seus períodos de vigência, observando-se, para tanto, a data de emissão do documento,

sendo que, a partir de 1º de janeiro de 2004, o formulário a que se refere o 1º do art. 58 da Lei nº 8.213, de 1991

passou a ser o PPP.Ademais, a jurisprudência mais recente vem dispensando a obrigatoriedade da apresentação do

laudo técnico individual para as demandas da espécie, satisfazendo-se com a presença do perfil profissiográfico

previdenciário, o qual é elaborado com os dados daquele, suprindo, pois, sua ausência.Pela pertinência, apresento

a seguir acórdão proferido pela Turma Nacional de Uniformização:EMENTA PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DO LAUDO TÉCNICO. AGENTE AGRESSIVO RUÍDO.

APRESENTAÇÃO DO PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE DE

SUPRIMENTO DA AUSÊNCIA DO LAUDO PERICIAL. ORIENTAÇÃO DAS INSTRUÇÕES

NORMATIVAS DO INSS. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA EFICIÊNCIA. 1. A

Instrução Normativa n. 27, de 30/04/08, do INSS, atualmente em vigor, embora padeça de redação confusa, em

seu artigo 161, parágrafo 1º, prevê que, quando for apresentado o PPP, que contemple também os períodos

laborados até 31/12/03, será dispensada a apresentação do laudo técnico. 2. A própria Administração Pública,

consubstanciada na autarquia previdenciária, a partir de 2003, por intermédio de seus atos normativos internos,

prevê a desnecessidade de apresentação do laudo técnico, para comprovação da exposição a quaisquer agentes

agressivos, inclusive o ruído, desde que seja apresentado o PPP, por considerar que o documento sob exame é

emitido com base no próprio laudo técnico, cuja realização continua sendo obrigatória, devendo este último ser

apresentado tão-somente em caso de dúvidas a respeito do conteúdo do PPP. 3. O entendimento manifestado nos

aludidos atos administrativos emitidos pelo próprio INSS não extrapola a disposição legal, que visa a assegurar a

indispensabilidade da feitura do laudo técnico, principalmente no caso de exposição ao agente agressivo ruído. Ao

contrário, permanece a necessidade de elaboração do laudo técnico, devidamente assinado pelo profissional

competente, e com todas as formalidades legais. O que foi explicitado e aclarado pelas referidas Instruções

Normativas é que esse laudo não mais se faz obrigatório quando do requerimento do reconhecimento do

respectivo período trabalhando como especial, desde que, quando desse requerimento, seja apresentado

documento emitido com base no próprio laudo, contendo todas as informações necessárias à configuração da

especialidade da atividade. Em caso de dúvidas, remanesce à autarquia a possibilidade de exigir do empregador a

apresentação do laudo, que deve permanecer à disposição da fiscalização da previdência social. 4. Não é cabível,

nessa linha de raciocínio, exigir-se, dentro da via judicial, mais do que o próprio administrador, sob pretexto de
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uma pretensa ilegalidade da Instrução Normativa, que, conforme já dito, não extrapolou o ditame legal, apenas o

aclarou e explicitou, dando a ele contornos mais precisos, e em plena consonância com o princípio da eficiência,

que deve reger todos os atos da Administração Pública. 5. Incidente de uniformização provido, restabelecendo-se

os efeitos da sentença e condenando-se o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% do

valor da condenação, nos termos da Súmula 111 do STJ.(TNU, Pedido de Uniformização da Interpretação de Lei

Federal n. 200651630001741, Relator Juiz Federal Otávio Henrique Martins, decisão de 03/08/2009). Cumpre

também consignar que, em relação aos períodos laborados anteriores a 1.º de janeiro de 2004, o PPP poderá

substituir não só os demais formulários exigidos até 11.12.1997, mas também o laudo técnico a partir desta data.

Ou seja, o PPP não necessita vir acompanhado do LTCAT- até porque foi emitido com base neste laudo -

inclusive para o período em que se fazia necessária a sua apresentação para comprovar a exposição a agentes

nocivos.Aludida interpretação é extraída do art. 254, 2.º, da Instrução Normativa n. 45/2010 , que não menciona o

PPP entre os documentos que necessitam do LTCAT para serem aceitos perante a Autarquia Previdenciária.

Afasta qualquer dúvida o disposto no art. 272, 2º, da IN 45/2010, ao estabelecer que, quando o PPP contemplar

períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256 da

mesma IN 45/2010:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº

99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de

forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes

nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,

considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a

concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não

se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos

segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de

2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de

2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUMNo que tange à possibilidade de conversão do tempo especial em comum, alguns comentários são

necessários.Inicialmente considerava não ser legal a conversão do período trabalhado em condições especiais

anteriormente à Lei n.º 6.887, de 10 de dezembro de 1980, haja vista que tal possibilidade somente foi inserida no

ordenamento jurídico com a referida lei. Contudo, tal posição sempre foi minoritária e atualmente já se encontra

superada pelos Tribunais Superiores, mormente porque a Autarquia Previdenciária permite que se faça a

conversão do tempo especial em comum mesmo antes do ato normativo referido. Nesta linha, a bem da segurança

jurídica, revejo o entendimento anteriormente adotado e passo a admitir a conversão mesmo antes da Lei

6887/80.Além disso, necessário rever o posicionamento que há algum tempo adotei com relação à possibilidade

de conversão após 05/1998. De fato, a Medida Provisória 1.663-10, de 28.05.98, convertida na Lei 9.711/98,

vedou a conversão de atividade especial para comum, inicialmente autorizada pela Lei 6.887/80 e mantida pela

Lei 8.213/91 (artigo 57, 5). Com o advento do Decreto 2.782, em 14.09.98, permitiu-se a conversão de atividade

especial em comum, mas somente até 28.05.98 (data da citada medida provisória). O referido decreto exigiu,

ainda, o desempenho de no mínimo 20% (vinte por cento) do tempo em atividade especial, conforme agente

nocivo constante do anexo IV do Decreto 2.172/97, alterado pelo Decreto 3.048/99, para possibilitar a conversão.

Desse modo, não obstante a Lei 9.032/95, que acrescentou o 5º ao artigo 57 da Lei 8.213/91, tenha autorizado a

conversão do tempo especial em comum, a Lei 9.711/98 e o Decreto 3.048/99 somente a permitem nos casos em

que a atividade utilizada para o cômputo da aposentadoria tenha sido exercida em período anterior a 28.05.98.

Veja-se, com efeito, o disposto no artigo 1º do Decreto 2.782/98:Art 1º O tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998, com efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação

de agentes nos termos do Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS, aprovado pelo

Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho

exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos vinte por

cento do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, observada a seguinte

tabela:Referido decreto veio regulamentar o artigo 28 da Lei 9.711, de 20.11.98, que assim dispõe:Art. 28. O

Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998,

sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei

n 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997,

e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o assegurado tenha

implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme

estabelecido em regulamento.A Lei 9.711/98 resultou da conversão da Medida Provisória 1663, que, em todas as

suas edições, até a de número 15, de 22.10.98, trazia, em seu artigo 32, norma revogadora do 5º do artigo 57 da

Lei 8.213/91 (que autorizava a conversão do tempo, sem restrições).Cogitou-se da manutenção do citado 5º do

artigo 57, tendo em vista que, na edição da lei de conversão (9.711/98), não constou, expressamente, sua

revogação. Diante disso, significativa corrente jurisprudencial sustentou a subsistência da possibilidade de

conversão, sem a limitação temporal imposta pelo artigo 28 da Lei 9.711/98 e pelo Decreto 2.782/98, para

atividades exercidas até 28.05.98. Argumentava-se que a Constituição da República, em seu artigo 201, 1º, na

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     233/469



redação dada pela Emenda Constitucional 20/98, determinou a adoção de critérios diferenciados para as atividades

especiais, impondo, assim, obrigatoriedade à conversão de tempo de serviço, reafirmada pela legislação, ao não

revogar expressamente o 5º do artigo 57, reservando o artigo 28 da Lei 9.711/98 a disciplinar situação

transitória.Prevalecia, no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a interpretação restritiva, autorizando-se apenas a

conversão do tempo prestado anteriormente a 28.05.98. No entanto, em sessão de julgamento de recurso

repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,

assentou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em

atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n 1.663, parcialmente

convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art.

57 da Lei n 8.213/91. Confira a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO

DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ. DIVERGÊNCIA

JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA. DESCABIMENTO,

COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação da divergência

jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados recorridos e

paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo habitual e

permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar

(e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não condizente

com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14, CONVERTIDA NA LEI N.

9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP

n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que

revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do STJ.CONVERSÃO DO TEMPO

DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2. FATOR DE CONVERSÃO.

EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.1. A teor do 1 do

art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o regramento da época do

trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero enquadramento da atividade nos

anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela

existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do

Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão.

Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício

fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3. A adoção deste ou daquele fator de

conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou

seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde

a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003

ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo

especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução

Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação determinada em

seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no

sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp n. 412.351/RS).6. Recurso

especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-MG, Relator Ministro Jorge

Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011). Da controvérsia do feito - exposição ao agente ruído No que

concerne ao agente nocivo ruído, é de se ressaltar que o próprio INSS considera, nos termos da Instrução

Normativa INSS/PRES Nº 45, de 6/8/2010, reflexo da vigência ao longo dos anos dos Decretos 53.831/64,

83.080/79 e 2.172/97, o enquadramento da atividade laboral como especial quando a exposição for superior a 80

decibéis até 5 de março de 1997. A partir de 6 de março de 1997, até 18 de novembro de 2003, o enquadramento

opera-se se a exposição for superior a 90 decibéis. Com a edição do Decreto 4.882/03 de 18/11/2003, passou-se a

considerar especial a atividade, se a exposição se der perante ruídos superiores a 85 decibéis ou for ultrapassada a

dose unitária, aplicando-se a NHO-01 da FUNDACENTRO, que define as metodologias e os procedimentos de

avaliação. Por sua vez, a Turma Nacional de Uniformização seguia os mesmos parâmetros acima citados para fins

de definição dos níveis permitidos de exposição ao ruído. Todavia, seguindo a direção de maciça jurisprudência,

em reunião ocorrida no dia 24/11/2011, o aludido órgão uniformizador revisou a Súmula 32, a qual passou a ter o

seguinte teor:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão

em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a administração pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.(g.n.)Registre-

se que a variação dos limites de tolerância previstos em atos administrativos para a exposição ao agente nocivo
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ruído não se deu de forma linear, revelando, ao contrário, sensível regressão a partir do terceiro momento acima

referido. Vale dizer, a partir da edição do Decreto nº 4.882/03, o Poder Executivo detectou que os limites a serem

considerados como seguros para exposição dos trabalhadores ao agente nocivo ruído, que até então eram de 90

dB, regrediram a 85 dB. Pela ótica inversa, decorre a inafastável conclusão, melhor repensando o tema, de que

ficou apurado o fato de ser nociva ao trabalhador a exposição a ruídos superiores a 85 dB, justificando, assim, o

enquadramento diferenciado do serviço a eles sujeito.Estabelecida tal premissa, com relação ao parâmetro

intermediário fixado no enunciado (intervalo de vigência do Decreto 2.172/97) - limite de tolerância equivalente a

90 dB - não se mostra justificável a diferenciação promovida. É que, decorrendo a caracterização dos limites de

tolerância de pressupostos fáticos - surgimento ou não de danos à saúde do segurado - não é a mera alteração do

panorama normativo que torna a exposição ao ruído mais ou menos ruinosa à saúde. Em se tratando de norma

regulamentar eminentemente técnica, forçoso reconhecer que contraria o senso comum entender-se que a

exposição a níveis de ruído superiores a 85 dB, quando posterior a edição do Decreto nº 4.882/03, causa efetivo

dano à saúde do trabalhador, ao passo que a exposição ao mesmo agente nocivo, em idênticos níveis, apenas

porque anterior ao referido ato normativo, não teria igual consequência, justificando análogo tratamento. A

inovação normativa vigente decorreu de análises técnicas mais apuradas, utilizando meios tecnológicos mais

confiáveis e estudos científicos mais abrangentes, permitindo o aperfeiçoamento da regulamentação anteriormente

existente e justificando, por isso mesmo, a redução do limite de tolerância previsto em regulamento. Presume-se,

então, que, acaso estivessem tais meios disponíveis à época da edição do regulamento anterior, a solução seria

idêntica a atual, ou seja, o limite de tolerância adotado seria o de 85 dB. Por outro lado, seja no plano fático, seja

no jurídico, inexiste óbice à aplicação retroativa das disposições regulamentares mais recentes contidas no Decreto

nº 4.882/03, eis que, além de objetivamente mais benéficas aos segurados, revelam norma de natureza

regulamentar e explicitamente declaratória, sem qualquer traço de incompatibilidade com a disciplina legal a ela

anterior. Convém destacar, ainda, outro relevante fator: a natureza social das normas previdenciárias protetivas da

saúde do trabalhador (art. 6º, caput, da Constituição Federal de 1988), a justificar sua eficácia retroativa. Oportuna

a advertência de CARLOS ALBERTO PEREIRA DE CASTRO E JOÃO BATISTA LAZZARI ao discorrerem

sobre a interpretação das normas previdenciárias:(...) Na aplicação das normas que envolvem a relação de seguro

social - que tratam tanto de filiação ao sistema, como de concessão, manutenção e irredutibilidade de benefícios,

deve-se recordar, sempre, que se trata de direito fundamental, logo, de largo espectro, interpretando-se na busca

dos fins sociais da norma (art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil), ante sua indeclinável característica

protecionista do indivíduo, com vistas à efetividade de seus Direitos Sociais. (in Manual de Direito

Previdenciário, 10ª Ed., Florianópolis: Conceito Editorial, 2008, p.87)Portanto, o novo limite de 85 dB imposto

pelo Decreto n. 4.882/2003 e pela Instrução Normativa n. 99/2003, em benefício dos segurados expostos ao

agente ruído, deve ser aplicado de forma retroativa, em virtude não apenas do caráter social do Direito

Previdenciário, mas do próprio reconhecimento da Administração de que a exposição acima de 85 dB (A) já é

excessiva e capaz de causar lesão ao trabalhador.Nesse sentido, é possível concluir que o reconhecimento, por

força do Decreto 4.882, de 18.11.2003, da prejudicialidade do agente nocivo ruído em nível superior a 85 dB (A)

implica necessariamente considerar que, em época imediatamente anterior, a agressão ao organismo era, no

mínimo, a mesma, justificando, assim, com base em critério científico, a aplicação do referido Decreto para o

enquadramento, como especial, pela incidência do agente ruído, da atividade laboral desenvolvida desde

06.03.1997.O mesmo raciocínio não deve prevalecer para o período anterior a esta última data - em que era

considerada prejudicial a pressão sonora superior a 80 dB - , pois tal aferição do nível de tolerância remonta à data

da edição do DECRETO Nº 53.831, DE 25 DE MARÇO DE 1964, publicado no DOU em 10/04/1964, sendo

razoável supor, nesse caso, que o limite de pressão sonora tolerável pelo trabalhador tenha sofrido alteração, seja

pelo uso de equipamentos mais modernos, seja por evolução dos parâmetros de medição. Fato é que no âmbito

dos Tribunais Regionais Federais tal entendimento vem predominando, como se vê do seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA INTEGRAL POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO

ESPECIAL. CONVERSÃO. EXPOSIÇÃO A AGENTES INSALUBRES. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO.

RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

POSSIBILIDADE. EC 20/98. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA.(...)2. É considerada insalubre,

para fins de contagem de tempo especial, a atividade desenvolvida com exposição a ruídos acima de 80 dB,

conforme o item 1.1.6 do Anexo ao Decreto 53.831/64. A partir de 05.03.1997, passou-se a exigir a exposição a

nível superior a 90 dB, nos termos do seu Anexo IV. Após 18.11.2003, data da edição do Decreto 4.882, passou-

se a exigir a exposição a ruídos acima de 85,0 dB.3. Diante do resultado que leva a interpretação restritiva e literal

das normas regulamentares do Decreto 4.882/2003, bem como diante do caráter social e protetivo de tal norma, a

melhor exegese para o caso concreto é a interpretação ampliativa em que se concede efeitos pretéritos ao referido

dispositivo regulamentar, considerando insalubre toda a atividade exercida em nível de ruído superior a 85 dB a

partir de 06.03.1997.4. O uso de equipamentos de proteção não descaracteriza a situação de agressividade ou

nocividade à saúde ou à integridade física no ambiente de trabalho. (TRF 1ª Região, 1ª Seção, AR

2002.01.00.020011-0/MG, DJ 14.11.2003).8. Remessa oficial a que se dá parcial provimento. (TRF 1ª Região,

REO 200036000049550/MT, 1ª TURMA, juíza Sônia Diniz Viana, e-DJF1 07/10/2008, grifo nosso)PROCESSO
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CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS

2.172/97 e 4.827/2003. I - Deve ser tida por prejudicial a exposição a ruídos acima de 85 decibéis a partir de

05.03.1997, tendo em vista o advento do Decreto 4.827/2003, que reduziu o nível máximo de tolerância ao ruído

àquele patamar, interpretação mais benéfica e condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do

trabalhador previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de

85 decibéis. II - Mantidos os termos da decisão agravada que considerou especial a atividade exercida de

05.03.1997 a 10.04.2001, por exposição a ruídos de 86 decibéis, nos termos do art.2º do Decreto 4.827/2003. III -

Agravo do INSS improvido (art.557, 1º do C.P.C). (g.n.)(TRF da 3ª Região, Décima Turma, APELREEX

00030220420104036109, Rel. Desemb. Federal SERGIO NASCIMENTO, DJE 19/09/2012).Em resumo, é

admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 dB até 05.03.1997 e,

a partir de então, acima de 85 dB, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica,

trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador. Bem analisados os

autos, verifica-se que requer a parte autora o reconhecimento da condição especial de trabalho nos interregnos de

03.05.1985 a 02.09.1985, 09.06.1988 a 05.03.1997 e 19.11.2003 a 06.01.2010.No que toca ao período de

03.05.1985 a 02.09.1985, a CTPS acostada aos autos (fl. 43) comprova que o autor exercia a função de vigilante,

enquadrada no item 2.5.7 do Decreto nº 53.831/1964. Deste modo, faz jus, nesse período, ao tempo laborado

como especial. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO

MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM

VISTAS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMPO ESPECIAL. VIGILANTE.

DESNECESSÁRIO O EMPREGO DE ARMA DE FOGO. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC. - Ressalto, por oportuno, que o fato de não ter

ficado comprovado que o autor desempenhou suas atividades como vigilante munido de arma de fogo não impede

o reconhecimento do tempo especial, uma vez que o Decreto 53.831/64, código 2.5.7, não impõe tal exigência

para aqueles que tenham a ocupação de guarda, a qual, como exposto, é a mesma exercida pelos vigilantes. - O

caso dos autos não é de retratação. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso

presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não

provido. (g.n.).TRF da 3ª Região, Oitava Turma, AC 15024467319974036114, Rel. Desemb. Federal VERA

JUCOVSKY, DJF 15/09/2011, p. 1207)No período de 09.06.1988 a 05.03.1997, o autor exercia a função de

Serralheiro. O Perfil Profissiográfico acostado às fls. 64/65, elaborado por Engenheiro do Trabalho (Valter

Rodrigues Lima Filho) e subscrito pelo representante da empresa empregadora (CIA - DO METROPOLITANO

DE SÃO PAULO - METRÔ) consigna que o autor, nessa época, esteve exposto a ruídos de 85,0 dB(A), ao passo

que o limite de tolerância, nos termos acima esclarecidos, era de 80 dB(A). Assim, nesse período, ficou

demonstrado caráter especial da atividade exercida.No que se refere ao período de 19.11.2003 a 06.01.2010,

verifica-se por meio da CTPS acostada às fls. 48 que o contrato de trabalho do autor firmado com a empresa CIA-

do METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ permanece em vigor. Entretanto, conforme dito

anteriormente, a partir de 05.03.1997 somente é admitida como especial a atividade em que o segurado fique

exposto a ruídos superiores a 85 dB(A). Analisando os documentos acostados aos autos, infere-se que não há

prova de que o autor tenha, nessa época, ficado exposto a ruídos superiores ao limite previsto nas normas

regulamentares, bem como a agentes nocivos a sua saúde de forma permanente. Ressalte-se que o PPP acostados

aos autos (fls. 64/65) consigna que a exposição a tensões elétricas ocorria de forma eventual e intermitente, fato

que não lhe dá o direito ao reconhecimento da atividade como especial. Assim, não tendo a parte autora se

desincumbido de seu ônus (art. 333, I do Código de Processo Civil) de provar o efetivo exercício da atividade em

condições especiais no período de 19.11.2003 a 06.01.2010, não faz jus à conversão pleiteada.Frise-se, ainda, que

o perfil profissiográfico data de 27/06/2008, não abrangendo, pois, todos os períodos

pleiteados.DesaposentaçãoNo que se refere ao pedido de desaposentação, cumpre anotar que a aposentadoria é um

ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para

produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações

mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria

depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o

trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda

Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim

o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito,

disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia

se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste

quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da

desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais

vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e,

para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se,

também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria
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admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA

MALERBI)(grifo nosso)Frise-se, por que de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição

do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a ideia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte

de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que

continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a

condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da

Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.Como a parte autora não faz menção alguma à eventual restituição da totalidade dos valores

recebidos durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por

esse ângulo, a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social

mediante a criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do

interesse público sobre o privado.DISPOSITIVO.Ante todo o exposto, com base no artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor, com resolução do mérito,

para declarar como especial a atividade laborativa por ele exercida no período de 03.05.1985 a 02.09.1985 e

09.06.1988 a 05.03.1997 e condenar o INSS a fazer a conversão em tempo comum, utilizando-se para tanto o

fator de conversão 1.4, nos termos da fundamentação supra. Sem custas para a autarquia, em face da isenção de

que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em face

da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos

patronos.A sentença não está sujeita ao reexame necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor

superior a 60 salários mínimos, mas tão-somente ao reconhecimento e conversão de tempo de serviço especial em

comum (art. 475, 2º do CPC).P.R.I.São Paulo,17 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz

Federal Substituto

 

0001005-64.2010.403.6183 (2010.61.83.001005-7) - PEDRO CORENCIUC(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO DE FLS. 174: Chamo o feito à ordem para corrigir de ofício o erro material constante na sentença de

fls. 137/142.Fls. 145/173: Deixo de receber a presente apelação para aguardar o novo prazo que será aberto para

interposição de recurso diante da sentença de correção de erro material que segue em separado.Assim, mantenho a

condenação do autor em honorários advocatícios, conforme consta no primeiro parágrafo de fls. 142 verso, já que
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foram julgados improcedentes o pedidos formulados nesta demanda.Esta decisão passa a fazer parte integrante da

referida sentença.P.R.I.Int.

 

0014034-84.2010.403.6183 - JONAS HOMERO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E

SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS.110/111 - Vistos, em sentença.JONAS HOMERO DA SILVA ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a equiparação de seu benefício

previdenciário ao atual teto da Previdência Social.Com a inicial vieram documentos.Citado, o INSS ofereceu

contestação (fls. 64/84). Arguiu, como prejudicial de mérito, decadência e prescrição. Quanto ao mérito

propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido. À fl. 98, foi determinada a intimação da parte autora

para que, no prazo de 10 (dez) dias, constituísse novo patrono, sob pena de extinção, em razão da renúncia

manifestada às fls. 61/63 e comprovada à fls. 92/94. Mandado de Intimação cumprido acostado às fls. 106/107.A

parte autora ´permaneceu silente, conforme certificado à fl. 108 verso. É o relatório. DECIDO.A parte autora foi

intimada a providenciar o andamento do feito, suprindo a falta nele existente, impeditiva do seu regular

prosseguimento. Deixou, contudo, escoar o prazo assinalado sem constituir novo patrono.Verifica-se, pois, a

ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, impondo-se a extinção

do feito, nos termos do art. 267, IV, do Código de Processo Civil (CPC).Nesse sentido, cito o seguinte julgado do

E. TRF da 3ª Região:EXECUÇÃO FISCAL. RENÚNCIA DO ADVOGADO EM FASE RECURSAL. INÉRCIA

DO EMBARGANTE, APESAR DE TER SIDO INTIMADO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO

PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGULAR

DO PROCESSO. 1. O embargante não constituiu novo advogado, apesar de ter sido regularmente intimado para

regularizar sua representação processual, tendo em vista a renúncia de seu patrono, já em fase recursal. 2. Trata-se

de falha insuperável, pois cabe às partes manter procurador constituído nos autos, até o término do processo. 3.

Caso de aplicação do disposto no art. 13, I, do CPC, após tentativas infrutíferas desta Corte para saneamento do

defeito.4. Extinção do processo por ausência de pressuposto de desenvolvimento regular (art. 267, IV, do CPC). 5.

Apelo prejudicado. (negritei)(TRF da 3ª Região, AC 200003990028869, Relator Juiz Federal CESAR SABBAG,

DJF3 23/11/2010, p. 125)DISPOSITIVO.Por consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do

mérito, com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no art. 20, 4º, do Estatuto

Processual. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.São Paulo, 19 de abril

de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0014719-91.2010.403.6183 - ANTONIO DELMONDES DA SILVA(SP083008 - JULIO MILIAN SANCHES E

SP156681 - PAULA LARANJEIRAS SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, movida por ANTONIO DELMONDES DA SILVA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que a parte autora pleiteia a manutenção do

auxílio-doença acidentário, cessado em 27/05/2009, até o dia 08/10/2009, bem como a condenação do réu ao

pagamento de indenização a título de dano moral.À fl. 42, foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 48/55-verso).Réplica às fls. 62/73.Às fls. 77/78, foi

determinada a realização de prova pericial com médico ortopedista.Laudo pericial juntado às fls. 102/109.A parte

autora recusou a proposta de acordo ofertada pelo INSS (fls. 133/134 e 149)Vieram os autos conclusos.É a síntese

do necessário.Decido.A Constituição Federal, em seu artigo 109, I, exclui da competência da Justiça Federal as

causas de acidente do trabalho (Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas em que a

União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes

ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do

Trabalho;...).Não havendo disposição específica acerca de determinada matéria, cabe à Justiça Estadual o seu

julgamento, já que esta é a detentora da competência residual.Há, nesse sentido, inclusive, súmula da

jurisprudência dominante do Eg. Supremo Tribunal Federal: Compete à justiça ordinária estadual o processo e o

julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União,

suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista. (Súmula nº 501/STF) bem como do C.

Superior Tribunal de Justiça: Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do

trabalho (Súmula nº 15/STJ).A referida incompetência da Justiça Federal não se resume às demandas que

envolvam apenas a concessão de auxílio acidente. São também matérias afetas à competência absoluta da Justiça

Estadual o restabelecimento do auxílio acidente, a concessão ou revisão de auxílio-doença, de aposentadoria por

invalidez e de pensão por morte, desde que decorrentes de acidente de trabalho.Vejamos os seguintes julgados do

E. Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.

BENEFÍCIO. ACIDENTE DE TRABALHO. REVISÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.1. É

firme a compreensão do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, compete à Justiça Estadual processar e

julgar a ação mediante a qual se discute a concessão, restabelecimento ou revisão de benefício previdenciário

decorrente de acidente de trabalho.Precedentes.2. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no CC
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112.208/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em 26.10.2011, DJe 16.11.2011.)AGRAVO

REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇAS FEDERAL E ESTADUAL.

PREVIDENCIÁRIO. PRETENSÃO QUE VISA À REVISÃO DEBENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. APLICAÇÃO

DO ART. 109, I, DA CF/88.COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. DECISÃO AGRAVADA

MANTIDA.1. É competente a Justiça Estadual para processar e julgar açãorelativa a acidente de trabalho, estando

abrangida nesse contexto tanto a lide que tem por objeto a concessão de benefício como, também, as relações daí

decorrentes (restabelecimento, reajuste, cumulação), uma vez que o art. 109, I, da CF/88, não fez qualquer

ressalva a este respeito. Incidência da Súmula 15/STJ: Compete à justiça estadual processar e julgar os litigios

decorrentes de acidente do trabalho.2. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no CC 117.486/RJ,

Rel. Desembargador Adilson Vieira Macabu (convocado do TJ/RJ), Terceira Seção, julgado em 26.10.2011, DJe

19.12.2011)Portanto, incide, na hipótese, o teor da Súmula n. 15/STJ, segundo a qual compete à justiça estadual

processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho.Ante o exposto, com fundamento no art. 120,

parágrafo único, do Código de Processo Civil, conheço do presente conflito e declaro competente o Juízo de

Direito da 5ª Vara de Acidentes do Trabalho de São Paulo - SP, o suscitante.Publique-se. Intimem-se.

(negritei)(CC 125969, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, data da publicação 19/12/2012)CONFLITO

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - PENSÃO POR MORTE - CONCESSÃO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

ESTADUAL.Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal da 1ª Vara e Juizado

Especial Previdenciário de Joinville - SJ/SC em face do Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública de

Joinville - SC em ação que discute a concessão de benefício de pensão por morte decorrente de acidente de

trabalho.Com base em julgados do TJSC e desta Corte Superior de Justiça, o juízo estadual declinou de sua

competência, entendendo que, independentemente da circunstância em que o segurado tenha falecido, as ações

que envolvam a concessão ou a revisão de pensão por morte são de competência da Justiça Federal.Por sua vez, o

juízo federal defende que, decorrente de acidente de trabalho, a ação que discute a concessão/revisão de pensão

por morte deve ser examinada pela Justiça Estadual.É o relatório.DECIDO:Esta Primeira Seção, no julgamento do

CC 121.352/SP, assentou o entendimento de que, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, estão

excluídas da competência da Justiça Federal as causas decorrentes de acidente do trabalho, nelas abarcadas as

ações promovidas por cônjuge, herdeiros ou dependentes do acidentado para vindicar a concessão ou revisão de

benefício previdenciário de pensão por morte.Segue ementa:CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA

FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. AÇÃO VISANDO A OBTER PENSÃO POR MORTE DECORRENTE

DE ACIDENTE DE TRABALHO. ALCANCE DA EXPRESSÃO CAUSAS DECORRENTES DE ACIDENTE

DO TRABALHO.1. Nos termos do art. 109, I, da CF/88, estão excluídas da competência da Justiça Federal as

causas decorrentes de acidente do trabalho. Segundo a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal e

adotada pela Corte Especial do STJ, são causas dessa natureza não apenas aquelas em que figuram como partes o

empregado acidentado e o órgão da Previdência Social, mas também as que são promovidas pelo cônjuge, ou por

herdeiros ou dependentes do acidentado, para haver indenização por dano moral (da competência da Justiça do

Trabalho - CF, art. 114, VI), ou para haver benefício previdenciário pensão por morte, ou sua revisão (da

competência da Justiça Estadual).2. É com essa interpretação ampla que se deve compreender as causas de

acidente do trabalho, referidas no art. 109, I, bem como nas Súmulas 15/STJ (Compete à justiça estadual processar

e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho) e 501/STF (Compete à justiça ordinária estadual o

processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra

a união, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista).3. Conflito conhecido para declarar

a competência da Justiça Estadual.(CC 121.352/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 11/04/2012, DJe 16/04/2012)Ante o exposto, nos termos do art. 122 do CPC, CONHEÇO

DO CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAZENDA

PÚBLICA DE JOINVILLE - SC, o suscitado. (negritei)(CC 125629, Relatora Ministra DIVA MALERBI

(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), data da publicação 17/12/2012)CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. AÇÃO VISANDO A OBTER PENSÃO POR MORTE

DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. ALCANCE DA EXPRESSÃO CAUSAS DECORRENTES

DE ACIDENTE DO TRABALHO.1. Nos termos do art. 109, I, da CF/88, estão excluídas da competência da

Justiça Federal as causas decorrentes de acidente do trabalho. Segundo a jurisprudência firmada pelo Supremo

Tribunal Federal e adotada pela Corte Especial do STJ, são causas dessa natureza não apenas aquelas em que

figuram como partes o empregado acidentado e o órgão da Previdência Social, mas também as que são

promovidas pelo cônjuge, ou por herdeiros ou dependentes do acidentado, para haver indenização por dano moral

(da competência da Justiça do Trabalho - CF, art. 114, VI), ou para haver benefício previdenciário pensão por

morte, ou sua revisão (da competência da Justiça Estadual).2. É com essa interpretação ampla que se deve

compreender as causas de acidente do trabalho, referidas no art. 109, I, bem como nas Súmulas 15/STJ (Compete

à justiça estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho) e 501/STF (Compete à justiça

ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda

que promovidas contra a união, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista).3. Conflito

conhecido para declarar a competência da Justiça Estadual. (negritei)(CC 121.352/SP, Rel. Ministro TEORI
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ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2012, DJe 16/04/2012)Observo, ainda, que a Lei

nº 9.099/95 (art. 3º, 2º) exclui da competência do Juizado Especial as causas relativas a acidentes de

trabalho.Diante do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO DA COMPETÊNCIA

para conhecimento das questões no presente feito para uma das Varas de Acidente do Trabalho da Justiça

Estadual.Decorrido o prazo de recurso ou havendo desistência, remetam-se os autos ao juízo estadual

competente.Int.São Paulo,17 de abril de 2013.Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto

 

0022750-37.2010.403.6301 - RICARDO DE FREITAS(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 193/196Vº - RICARDO DE FREITAS, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda,

inicialmente perante o Juizado Especial Federal, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, o reconhecimento de período especial, bem como

a revisão da renda mensal inicial (RMI) de seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço concedida em

07/01/1992, com DIB em 21/12/1991, pagas as diferenças referentes às prestações vencidas e vincendas,

acrescidas de juros moratórios e correção monetária. A inicial veio instruída com os documentos correlatos ao

pedido.Às fls. 132/135, o Juízo Especial Federal declinou da competência para processar e julgar este feito, em

razão do valor da causa. Redistribuídos os autos, concedeu-se os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 168).O INSS

apresentou contestação. Pugnou pela improcedência do pedido.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Passo à análise da ocorrência de decadência, já que tal matéria é de ordem pública, devendo ser examinada

a qualquer momento, ex officio, pelo juiz, independendo, por conseguinte, de provocação das partes.A Lei

8.213/91, em sua redação original, não cuidou da decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício

previdenciário, limitando-se à prescrição da pretensão de cobrança de prestações (art. 103).Com a Medida

Provisória 1.523-9, publicada no Diário Oficial da União de 28/06/97, sucessivamente reeditada e ao final

convertida na Lei 9.528, de 1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o

prazo decadencial de dez anos para o exercício do direito à revisão do ato de concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.),

com a Medida Provisória 1.663-15, a qual veio a ser convertida na Lei 9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o

legislador federal reduziu o prazo de decadência para cinco anos.As disposições da Lei 9.711/98 perduraram até

20/11/2003, quando o legislador acabou restaurando o prazo decadencial de dez anos, alterando novamente o

caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o que foi feito pela Medida Provisória 138 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida

na Lei 10.839 (D.O.U. de 06.02.2004).Pois bem, a referida sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou

alterando o prazo decadencial, para mais e para menos, certamente suscita problemas de Direito Intertemporal, ou,

como preferem alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha

acolhendo a tese de que a decadência do direito à revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que

foi concedido o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua

sob a vigência dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça - STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-

964, Resp 254-969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região:

Apelação Cível - AC 1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8).Entretanto, como magistralmente pondera

o Desembargador Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível

doutrinário, quer em nível jurisprudencial, que, vindo a lume lei instituidora de prazo de decadência ou prescrição,

ela não se aplica, a partir da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente, como tampouco se

entendera que, vindo a lume lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a

partir da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da

Quarta Região, n. 65, 2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a observação do Eminente Desembargador

Federal, sendo certo que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos

extrair a disciplina que rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o comando do referido artigo estabelece, como

regra geral, que a lei nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de decadência ou prescrição, deve ser aplicada às

situações jurídicas constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei

velha quando a lei nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da

metade do tempo estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada

eficácia imediata da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo

da existência da mencionada regra, quando a solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual

solução, ou seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência. Nesse sentido podemos citar os ensinamentos

de Câmara Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje

eficácia imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito adquirido,

um ato jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-

se hoje são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às

prescrições já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em

curso, afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na

carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério germânico, dada a filiação de nosso

Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se hoje princípio
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da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação

teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei

nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa

lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo

de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na

vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo

em que se verificarem (Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense,

1959, p. 102-104). Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, valendo aqui citar os seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória

- AR nº 905, Pleno, RTJ 87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.E daí decorre a

incorreção da orientação pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que

institui (e, pela mesma razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios

previdenciários somente aos benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria

retroativa se fosse aplicada aos benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu

conta de que a retroatividade da lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no

submeter, a partir da sua vigência, benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, o erro da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar

benefício concedido como decadência consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a

lei nova).Ademais, para que se coloque um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido

no Recurso Extraordinário nº 51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às

prescrições em curso, mas contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em

que a lei nova reduz o prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se

tornar retroativa. Daí resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em

vigor. Entretanto, se o prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei

nova, mantém-se a aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria

contraditório que uma lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz

Gallotti).Outrossim, somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse

contado do ato de concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a

situação em que o prazo de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o

instituiu. Destarte, entendo que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de

decadência ou prescrição, pois apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no

campo previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo

decadencial é a mesma. Assim, para aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de

28.06.1997 o prazo de decadência de dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o

que se deu em 28/06/1997.Com isso, considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato

concessório de benefício previdenciário foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória

1.523-9, de 28.06.1997, reduzido temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado

pela MP 138, de 19.11.2003, entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na

contabilização, para os benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira

Medida Provisória.Por conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente a 28/06/1997 (data da

Medida Provisória 1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01/08/1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e

certamente estará encerrado em 01/08/2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de

Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em

01.08.2007 operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário

instituído anteriormente a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei

nº 8.213/91. Precedente: processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado

na Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados:

PEDILEF nº 2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº

2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº

2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº

2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins Port, DJ 24.06.2010.Desta forma, deve ser

reconhecida a ocorrência de decadência do direito de revisão do benefício em questão, o que encontra fundamento

no art. 103 da Lei 8.213/91, bem como na legislação supramencionada, que veio alterando referido artigo desde

1997.Reconhecida a decadência do direito à revisão ora pleiteada, fica prejudicada a análise dos demais pedidos

formulados pela parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios,

conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais

dando-se baixa na distribuição. P.R.I.São Paulo, 22 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz
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Federal Substituto

 

0001884-37.2011.403.6183 - NASSAU OMENA DOS SANTOS(SP223662 - CARLOS ROBERTO

BATAGELO DA SILVA HENRIQUES E SP294973B - LEANDRO MENDES MALDI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ajuizada por NASSAU OMENA DOS SANTOS, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando o reconhecimento como

especial dos períodos de 18/07/1978 a 25/05/1993(Philco Radio Televisão LTDA); 01/03/1995 a

16/01/1998(Máquinas Piratininga); 01/03/2000 a 30/04/2002 e 01/10/2002 a 05/08/2010(Rediam Ferramentas

Diamantadas LTDA) e concessão do benefício de aposentadoria especial desde a data da entrada do requerimento

administrativo, com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção monetária. A parte autora

alega, em síntese, que requereu administrativamente o benefício de aposentadoria especial em 05/08/2010, mas o

INSS indeferiu seu pleito por não considerar prejudiciais à saúde os lapsos supra. Juntou instrumento de

procuração e documentos. Deferiu - se os benefícios da Justiça Gratuita (fl.134) Regularmente citado, o INSS

apresentou contestação. Pugnou pela improcedência do pedido (fls.139/151). As partes não manifestaram interesse

na produção de outras provas. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Fundamento e decido. DO TEMPO

ESPECIAL. A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a legislação aplicável para sua caracterização do

período especial é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo,

portanto, no caso em tela, ser levada em consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos n. 53.831/64 e

83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo Decreto n. 2.172/97, sendo irrelevante que o segurado não tenha

completado o tempo mínimo de serviço para se aposentar à época em que foi editada a Lei nº 9.032/95, como a

seguir se verifica.O art. 58 da Lei n. 8.213/91 dispunha, em sua redação original: Art. 58. A relação de atividades

profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica. Com a edição da Medida

Provisória nº 1.523/96 o dispositivo legal supra transcrito passou a ter a redação abaixo transcrita, com a inclusão

dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º: Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação

de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria

especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º a comprovação da efetiva exposição

do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais

do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. (...)Verifica-se, pois, que

tanto na redação original do art. 58 da Lei n. 8.213/91 como na estabelecida pela Medida Provisória n. 1.523/96

(reeditada até a MP n. 1.523-13 de 23.10.97 - republicado na MP n. 1.596-14, de 10.11.97 e convertida na Lei n.

9.528, de 10.12.97), não foram relacionados os agentes prejudiciais à saúde, sendo que tal relação somente foi

definida com a edição do Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (art. 66 e Anexo IV).Ocorre que, em se tratando de

matéria reservada à lei, tal decreto somente teve eficácia a partir da edição da Lei n. 9.528, de 10.12.1997, razão

pela qual apenas para atividades exercidas a partir de então é exigível a apresentação de laudo técnico. Neste

sentido, confira-se a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM -

POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL - LEI 9.528/97.(...)- A Lei

nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu 5º, permitiu a conversão do tempo

de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de atividade que expõe o

obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo especial, para fins

previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo pericial, foi exigida após

o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na Medida Provisória nº

1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a comprovação da efetiva exposição

do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou

seu preposto, com base em laudo técnico das condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho

ou engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não

pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no caso em exame, como a atividade especial foi exercida

anteriormente, ou seja, de 17.11.75 a 19.11.82, não está sujeita à restrição legal.- Precedentes desta Corte.-

Recurso conhecido, mas desprovido.(STJ; Resp 436661/SC; 5ª Turma; Rel. Min. Jorge Scartezzini; julg.

28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág. 482).Pode, então, em tese, ser considerada especial a atividade desenvolvida até

10.12.1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico, pois em razão da legislação de regência a ser

considerada até então, era suficiente para a caracterização da denominada atividade especial a apresentação dos

informativos SB-40, DSS-8030 e CTPS, exceto para o agente nocivo ruído por depender de aferição

técnica.Ressalto que os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea, não havendo revogação

daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer

aquela mais favorável ao segurado.O Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os dois outros decretos

anteriormente citados, passou a considerar o nível de ruídos superior 90 decibéis como prejudicial à saúde. Por

tais razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, considerava-se a exposição a ruído superior a 80 dB
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como agente nocivo à saúde.Todavia, com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve nova redução do nível

máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB (art. 2º do Decreto n.

4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento da Previdência Social,

aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. (...)3 - Na concessão de aposentadoria especial por

exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo de 80 dB, no

Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do Anexo do Decreto nº 72.771, de

6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24

de janeiro de 1979.4 - Na vigência dos Decretos nº 357 de 7 de dezembro de 1991 e nº 611, de 21 de julho de

1992, estabeleceu-se característica antinonimia, eis que incorporaram, a um só tempo, o Anexo I do Decreto nº

83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto nº 53.831,

de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o afastamento, nesse

particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da norma, adotando-se solução pro

misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 dB.Precedentes (REsp nº 502.697/SC, Relatora Ministra Laurita

Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo Medina, in DJ 18/4/2005).5 - Com a

edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de

1999, voltou o nível mínimo de 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, passou

finalmente ao nível de 85 dB.6 - Agravo regimental improvido.(grifo nosso) (STJ, 6ª Turma, AGRESP 727497,

Processo nº 200500299746/ RS, DJ 01/08/2005, p. 603, Rel. Min Hamilton Carvalhido)Houve, assim, um

abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agente agressivo à saúde a exposição acima

de 90 decibéis, razão pela qual é de se considerar o nível de ruídos superior a 85 dB a partir de 05.03.1997.

Ademais, condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do trabalhador previsto na NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 decibéis.Por seu turno, dispõe o

Decreto n. 4.827/03 (que deu nova redação ao art. 70 do Decreto n. 3.048/99):Art. 1º, 2º - As regras de conversão

de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se

ao trabalho prestado em qualquer período .(grifei).Destaco, ainda, que o possível uso de equipamento de proteção

individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (TRF 3ª R; AC n.

2003.03.99.024358-7/SP; 9ª Turma; Rel. Des. Federal Marisa Santos; julgado em 25/6/2007; DJU 13/9/2007, p.

507).Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto. A parte autora pretende o reconhecimento, como especial,

dos períodos de 18/07/1978 a 25/05/1993(Philco Radio Televisão LTDA); 01/03/1995 a 16/01/1998(Máquinas

Piratininga); 01/03/2000 a 30/04/2002 e 01/10/2002 a 05/08/2010 (Rediam Ferramentas Diamantadas LTDA).Os

PPPS acostados (fls. 80/85), bem como o laudo individual de fls. 122/124, demonstram que o autor exerceu as

funções de operador de pressas; adaptador de estampa e ajudante geral, com exposição a ruído superior a 85dB, o

que permite enquadramento no código 1.1.5 do anexo II, do Decreto 83080/79 e 2.0.1, do anexo IV, dos Decretos

nº 2.172/97 e 3.048/99.Contudo, não há como computar como especial o período posterior ao 15/07/2010, data do

PPP de fls. 85.DA APOSENTADORIA ESPECIAL.A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. Ou seja,

a lei de regência não contempla idade mínima para tal espécie de benefício previdenciário, mas apenas o tempo

mínimo e a carência.Nesse sentido, o Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO.

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. PROCEDÊNCIA. I. A

jurisprudência firmou-se no sentido de que a legislação aplicável para a caracterização do denominado serviço

especial é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, assim, ser

levada em consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, sendo possível o

reconhecimento da condição especial com base na categoria profissional do trabalhador. Após a edição da Lei n.º

9.032/95, passou a ser exigida a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos em caráter permanente,

podendo se dar através dos informativos SB-40, sem prejuízo dos demais meios de prova. II. Somente a partir de

10/12/1997, passou a ser exigida a apresentação de laudo técnico ou de formulário baseado em laudo técnico para

fins de comprovação da atividade especial exercida. III. A determinação do limite de tolerância para o agente

agressivo ruído a partir de 05-03-1997 deve observar as alterações promovidas pelo Decreto n.º 4.882/03. Com

efeito, referido decreto reduziu o limite de tolerância para 85 decibéis, de modo que a legislação passou a

reconhecer que se trata de nível de exposição suficiente para causar danos à saúde do trabalhador. Sendo assim,

este parâmetro normativo deve ser observado também no período de vigência do Decreto nº 2.172/97, em respeito

à isonomia e ao caráter social da legislação previdenciária. Precedentes. IV. A parte autora faz jus, portanto, à

concessão do benefício de aposentadoria especial, a ser calculado nos termos da Lei nº 8.213/91, uma vez que a

somatória do tempo de serviço insalubre efetivamente comprovado alcança o tempo mínimo necessário, restando,

ainda, comprovado o requisito carência, nos termos do artigo 142 da Lei nº 8.213/91. V. Não houve conversão de

período especial em comum no presente caso, posto que se trata de concessão do benefício de aposentadoria

especial. Destarte, revela-se desnecessário apreciar a alegação de que seria vedado converter atividade especial em
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comum de períodos anteriores a dezembro de 1980. VI. Agravo a que se nega provimento. (TRF3, AC 145967/SP,

Décima Turma, Relator: Desembargador Federal Walter do Amaral, DJF3: 23.01.2013). Computando-se os

períodos especiais ora reconhecido, o autor contava com 27 anos, 08 meses e 10 dias de tempo laborado

exclusivamente em atividade especial na data do requerimento administrativo em 05.08.2010, conforme tabela

abaixo: Dessa forma, já havia preenchido o tempo mínimo e carência exigido para concessão de aposentadoria

especial desde a data do requerimento administrativo. DISPOSITIVO Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para determinar que o

INSS reconheça como especiais os períodos de 18/07/1978 a 25/05/1993 (Philco Radio Televisão LTDA);

01/03/1995 a 16/01/1998(Máquinas Piratininga); 01/03/2000 a 30/04/2002 e 01/10/2002 a 15/07/2010 (Rediam

Ferramentas Diamantadas LTDA) e implante o benefício de aposentadoria especial a partir da data do

requerimento administrativo em 05/08/2010.Tendo em vista os elementos constantes dos autos que indicam a

verossimilhança da alegação, a necessidade e a urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo

ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação

determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino que o INSS implante o benefício no prazo de 45(quarenta e

cinco) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Os valores atrasados, confirmada a

sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos

termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal. Condeno o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios à parte autora, os quais, sopesados os critérios legais, arbitro em 10% (dez

por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a presente data (RESP 412.695-RS - STJ-Rel. Min.

JORGE SCARTEZZINI).Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a

reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição obrigatório .Com ou sem apelos voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio TRF da 3ª Região, após o

exaurimento do prazo recursal, com as nossas respeitosas homenagens.Tópico síntese do julgado, nos termos dos

Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: - Benefício concedido: 46- Renda mensal atual: a calcular pelo

INSS;- DIB: 05.08.2010- RMI: a calcular pelo INSS. - TUTELA: SIM. P. R. I.

 

0002169-30.2011.403.6183 - ANTONIO FRANCISCO DE LIMA(SP286443 - ANA PAULA TERNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FL. 46 - Vistos, em sentença.Tendo em vista que a parte autora, não obstante devidamente intimada, não supriu a

irregularidade apontada à fl. 42 e verso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando EXTINTO ESTE

PROCESSO, sem resolução de mérito, com fulcro nos arts. 284, parágrafo único, c/c o art. 267, I, ambos do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas ex lege.Oportunamente, com as

cautelas legais, arquivem-se os autos.P.R.I.São Paulo, 18 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES

VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0002340-84.2011.403.6183 - EURIDES PERIM(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 136/137 Vº - Vistos, em sentença.Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls.

113/118, que reconheceu a decadência do direito à revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário da

parte autora, bem como julgou improcedente o pedido de reajustamentos posteriores com base nos tetos das EC

20/98 e 41/03.Alega o embargante, em síntese, que a sentença restou omissa e contraditória, no que tange à

análise do benefício previdenciário em relação às exceções descritas como possíveis de revisão pela Contadoria de

São Paulo e pela Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul, bem como reconhecidas pela decisão

proferida em Ação Civil Pública.É o breve relatório do necessário.Decido.Conheço dos embargos por serem

tempestivos e lhes nego provimento.Não há qualquer reparo a ser feito na sentença ora embargada, sob o ponto de

vista do art. 535 do CPC.Ademais, a pretensão da parte embargante traz em seu bojo cunho eminentemente

infringente, já que pretende a alteração meritória do julgado.Neste sentido, esclarece Nelson Nery Junior e Rosa

Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil Comentado e legislação processual em vigor, página 1045,

que:Caráter infringente. Os Edcl podem ter, excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a

correção de erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do

julgado pode ser apenas a conseqüência do provimento dos Edcl.Contudo, não foi o que ocorreu no presente caso.

A decisão embargada foi proferida com base na convicção do magistrado oficiante.Assim, o inconformismo não

pode ser trazido a juízo através de embargos, meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado.

Ademais, o juiz pode apreciar a lide consoante seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os

pontos levantados pelas partes.Sobre isso, cito:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

AUSENTES AS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE.1. O aresto embargado foi claro ao asseverar que a oposição de embargos de divergência

contra decisão monocrática constitui errogrosseiro, já que contraria disposição expressa do Regimento Interno do

STJ. Ausência de omissão.2. Ao Juiz cabe apreciar a lide de acordo com o seu livre convencimento, não estando

obrigado a analisar todos os pontos suscitados pelas partes nem a rebater, um a um, todos os argumentos por elas
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levantados.3. A via estreita dos embargos de declaração não se coaduna com a pretensão de rediscutir questões já

apreciadas.4. Embargos de declaração rejeitados.(STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 841413/SP, 2008/0130652-3,

Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 08/10/2008,

Data da Publicação/Fonte DJe 20/10/2008) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO.1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a

matéria que serviu de base à oposição do recurso foi devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos,

enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, tudo em perfeita consonância com os ditames da

legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses deduzidas no recurso não implica

cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar atinente à lide. Não está

obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art.

131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que

entender aplicável ao caso.As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são, somente, afastar do acórdão

qualquer omissão necessária para a solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir

qualquer contradição entre premissa argumentada e conclusão.2. Decisão embargada devidamente clara e explícita

no sentido de que não incide o IR sobre as contribuições recolhidas sob a égide da Lei nº 7713/88, ou seja,

anterior à Lei nº 9250/95, salientando-se que aqui se está falando dos valores decorrentes dos ônus anteriormente

assumidos pelos próprios contribuintes (EREsp nº 673274/DF).3. Enfrentamento de todos os pontos necessários

ao julgamento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que não é permitido na via estreita dos

aclaratórios.4. Embargos rejeitados.(STJ, EDcl nos EREsp 911891/DF, 2007/0293904-9, Relator(a) Ministro

JOSÉ DELGADO, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 28/05/2008, Data da

Publicação/Fonte DJe 16/06/2008) Dessa maneira, não estando presentes quaisquer das hipóteses do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não merecem ser acolhidos os embargos. Registre-se. Publique-se. Intime-se.São Paulo,

22 de abril de 2013.Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto

 

0003045-82.2011.403.6183 - LUIZ CARLOS CAPCHEK(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 90/91Vº - Vistos, em sentença.Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls.

76/81verso, que reconheceu a decadência do direito à revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário

da parte autora, bem como julgou improcedente o pedido de reajustamentos posteriores com base nos tetos das EC

20/98 e 41/03.Alega o embargante, em síntese, que a sentença restou omissa e contraditória, no que tange à

análise do benefício previdenciário em relação às exceções descritas como possíveis de revisão pela Contadoria de

São Paulo e pela Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul, bem como reconhecidas pela decisão

proferida em Ação Civil Pública.É o breve relatório do necessário.Decido.Conheço dos embargos por serem

tempestivos e lhes nego provimento.Não há qualquer reparo a ser feito na sentença ora embargada, sob o ponto de

vista do art. 535 do CPC.Ademais, a pretensão da parte embargante traz em seu bojo cunho eminentemente

infringente, já que pretende a alteração meritória do julgado.Neste sentido, esclarece Nelson Nery Junior e Rosa

Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil Comentado e legislação processual em vigor, página 1045,

que:Caráter infringente. Os Edcl podem ter, excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a

correção de erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do

julgado pode ser apenas a conseqüência do provimento dos Edcl.Contudo, não foi o que ocorreu no presente caso.

A decisão embargada foi proferida com base na convicção do magistrado oficiante.Assim, o inconformismo não

pode ser trazido a juízo através de embargos, meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado.

Ademais, o juiz pode apreciar a lide consoante seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os

pontos levantados pelas partes.Sobre isso, cito:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

AUSENTES AS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE.1. O aresto embargado foi claro ao asseverar que a oposição de embargos de divergência

contra decisão monocrática constitui errogrosseiro, já que contraria disposição expressa do Regimento Interno do

STJ. Ausência de omissão.2. Ao Juiz cabe apreciar a lide de acordo com o seu livre convencimento, não estando

obrigado a analisar todos os pontos suscitados pelas partes nem a rebater, um a um, todos os argumentos por elas

levantados.3. A via estreita dos embargos de declaração não se coaduna com a pretensão de rediscutir questões já

apreciadas.4. Embargos de declaração rejeitados.(STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 841413/SP, 2008/0130652-3,

Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 08/10/2008,

Data da Publicação/Fonte DJe 20/10/2008) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO.1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a

matéria que serviu de base à oposição do recurso foi devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos,

enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, tudo em perfeita consonância com os ditames da

legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses deduzidas no recurso não implica

cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar atinente à lide. Não está
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obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art.

131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que

entender aplicável ao caso.As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são, somente, afastar do acórdão

qualquer omissão necessária para a solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir

qualquer contradição entre premissa argumentada e conclusão.2. Decisão embargada devidamente clara e explícita

no sentido de que não incide o IR sobre as contribuições recolhidas sob a égide da Lei nº 7713/88, ou seja,

anterior à Lei nº 9250/95, salientando-se que aqui se está falando dos valores decorrentes dos ônus anteriormente

assumidos pelos próprios contribuintes (EREsp nº 673274/DF).3. Enfrentamento de todos os pontos necessários

ao julgamento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que não é permitido na via estreita dos

aclaratórios.4. Embargos rejeitados.(STJ, EDcl nos EREsp 911891/DF, 2007/0293904-9, Relator(a) Ministro

JOSÉ DELGADO, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 28/05/2008, Data da

Publicação/Fonte DJe 16/06/2008) Dessa maneira, não estando presentes quaisquer das hipóteses do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não merecem ser acolhidos os embargos. Registre-se. Publique-se. Intime-se.São

Paulo,22 de abril de 2013.Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto

 

0003046-67.2011.403.6183 - MANOEL DE OLIVEIRA CRUZ(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 111/112 Vº - Vistos, em sentença.Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls.

88/93verso, que reconheceu a decadência do direito à revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário

da parte autora, bem como julgou improcedente o pedido de reajustamentos posteriores com base nos tetos das EC

20/98 e 41/03.Alega o embargante, em síntese, que a sentença restou omissa e contraditória, no que tange à

análise do benefício previdenciário em relação às exceções descritas como possíveis de revisão pela Contadoria de

São Paulo e pela Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul, bem como reconhecidas pela decisão

proferida em Ação Civil Pública.É o breve relatório do necessário.Decido.Conheço dos embargos por serem

tempestivos e lhes nego provimento.Não há qualquer reparo a ser feito na sentença ora embargada, sob o ponto de

vista do art. 535 do CPC.Ademais, a pretensão da parte embargante traz em seu bojo cunho eminentemente

infringente, já que pretende a alteração meritória do julgado.Neste sentido, esclarece Nelson Nery Junior e Rosa

Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil Comentado e legislação processual em vigor, página 1045,

que:Caráter infringente. Os Edcl podem ter, excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a

correção de erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do

julgado pode ser apenas a conseqüência do provimento dos Edcl.Contudo, não foi o que ocorreu no presente caso.

A decisão embargada foi proferida com base na convicção do magistrado oficiante.Assim, o inconformismo não

pode ser trazido a juízo através de embargos, meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado.

Ademais, o juiz pode apreciar a lide consoante seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os

pontos levantados pelas partes.Sobre isso, cito:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

AUSENTES AS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE.1. O aresto embargado foi claro ao asseverar que a oposição de embargos de divergência

contra decisão monocrática constitui errogrosseiro, já que contraria disposição expressa do Regimento Interno do

STJ. Ausência de omissão.2. Ao Juiz cabe apreciar a lide de acordo com o seu livre convencimento, não estando

obrigado a analisar todos os pontos suscitados pelas partes nem a rebater, um a um, todos os argumentos por elas

levantados.3. A via estreita dos embargos de declaração não se coaduna com a pretensão de rediscutir questões já

apreciadas.4. Embargos de declaração rejeitados.(STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 841413/SP, 2008/0130652-3,

Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 08/10/2008,

Data da Publicação/Fonte DJe 20/10/2008) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO.1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a

matéria que serviu de base à oposição do recurso foi devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos,

enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, tudo em perfeita consonância com os ditames da

legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses deduzidas no recurso não implica

cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar atinente à lide. Não está

obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art.

131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que

entender aplicável ao caso.As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são, somente, afastar do acórdão

qualquer omissão necessária para a solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir

qualquer contradição entre premissa argumentada e conclusão.2. Decisão embargada devidamente clara e explícita

no sentido de que não incide o IR sobre as contribuições recolhidas sob a égide da Lei nº 7713/88, ou seja,

anterior à Lei nº 9250/95, salientando-se que aqui se está falando dos valores decorrentes dos ônus anteriormente

assumidos pelos próprios contribuintes (EREsp nº 673274/DF).3. Enfrentamento de todos os pontos necessários

ao julgamento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que não é permitido na via estreita dos

aclaratórios.4. Embargos rejeitados.(STJ, EDcl nos EREsp 911891/DF, 2007/0293904-9, Relator(a) Ministro
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JOSÉ DELGADO, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 28/05/2008, Data da

Publicação/Fonte DJe 16/06/2008) Dessa maneira, não estando presentes quaisquer das hipóteses do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não merecem ser acolhidos os embargos. Registre-se. Publique-se. Intime-se.São Paulo,

22 de abril de 2013.Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto

 

0003051-89.2011.403.6183 - JOSE ELIAS DA SILVA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 113/114 Vº - Vistos, em sentença.Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls.

99/104, que reconheceu a decadência do direito à revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário da

parte autora, bem como julgou improcedente o pedido de reajustamentos posteriores com base nos tetos das EC

20/98 e 41/03.Alega o embargante, em síntese, que a sentença restou omissa e contraditória, no que tange à

análise do benefício previdenciário em relação às exceções descritas como possíveis de revisão pela Contadoria de

São Paulo e pela Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul, bem como reconhecidas pela decisão

proferida em Ação Civil Pública.É o breve relatório do necessário.Decido.Conheço dos embargos por serem

tempestivos e lhes nego provimento.Não há qualquer reparo a ser feito na sentença ora embargada, sob o ponto de

vista do art. 535 do CPC.Ademais, a pretensão da parte embargante traz em seu bojo cunho eminentemente

infringente, já que pretende a alteração meritória do julgado.Neste sentido, esclarece Nelson Nery Junior e Rosa

Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil Comentado e legislação processual em vigor, página 1045,

que:Caráter infringente. Os Edcl podem ter, excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a

correção de erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do

julgado pode ser apenas a conseqüência do provimento dos Edcl.Contudo, não foi o que ocorreu no presente caso.

A decisão embargada foi proferida com base na convicção do magistrado oficiante.Assim, o inconformismo não

pode ser trazido a juízo através de embargos, meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado.

Ademais, o juiz pode apreciar a lide consoante seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os

pontos levantados pelas partes.Sobre isso, cito:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

AUSENTES AS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE.1. O aresto embargado foi claro ao asseverar que a oposição de embargos de divergência

contra decisão monocrática constitui errogrosseiro, já que contraria disposição expressa do Regimento Interno do

STJ. Ausência de omissão.2. Ao Juiz cabe apreciar a lide de acordo com o seu livre convencimento, não estando

obrigado a analisar todos os pontos suscitados pelas partes nem a rebater, um a um, todos os argumentos por elas

levantados.3. A via estreita dos embargos de declaração não se coaduna com a pretensão de rediscutir questões já

apreciadas.4. Embargos de declaração rejeitados.(STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 841413/SP, 2008/0130652-3,

Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 08/10/2008,

Data da Publicação/Fonte DJe 20/10/2008) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO.1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a

matéria que serviu de base à oposição do recurso foi devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos,

enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, tudo em perfeita consonância com os ditames da

legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses deduzidas no recurso não implica

cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar atinente à lide. Não está

obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art.

131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que

entender aplicável ao caso.As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são, somente, afastar do acórdão

qualquer omissão necessária para a solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir

qualquer contradição entre premissa argumentada e conclusão.2. Decisão embargada devidamente clara e explícita

no sentido de que não incide o IR sobre as contribuições recolhidas sob a égide da Lei nº 7713/88, ou seja,

anterior à Lei nº 9250/95, salientando-se que aqui se está falando dos valores decorrentes dos ônus anteriormente

assumidos pelos próprios contribuintes (EREsp nº 673274/DF).3. Enfrentamento de todos os pontos necessários

ao julgamento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que não é permitido na via estreita dos

aclaratórios.4. Embargos rejeitados.(STJ, EDcl nos EREsp 911891/DF, 2007/0293904-9, Relator(a) Ministro

JOSÉ DELGADO, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 28/05/2008, Data da

Publicação/Fonte DJe 16/06/2008) Dessa maneira, não estando presentes quaisquer das hipóteses do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não merecem ser acolhidos os embargos. Registre-se. Publique-se. Intime-se.São

Paulo,22 de abril de 2013.Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto

 

0004245-27.2011.403.6183 - TADEU NUNES DE SOUZA(SP276603 - PEDRO SANTIAGO DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 90/92Vº - VISTOS EM SENTENÇA. Cuida-se de ação ajuizada por TADEU NUNES DE SOUZA em face

do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, a

concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez e sucessivamente auxílio-doença, bem como
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a condenação do réu ao pagamento de indenização a título de dano moral.Aduz o autor, em resumo, que: em

outubro/2010 recebeu diagnóstico médico indicando ser portador de psicose não-orgânica não especificada; ficou

incapacitado para exercer atividade laboral; requereu benefício previdenciário de auxílio-doença, o qual foi

indeferido em 01/02/2011.Às fls. 43/43-verso, foi indeferida a tutela antecipada e concedidos à parte autora os

benefícios da Justiça Gratuita.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. Arguiu, preliminarmente, a

incompetência absoluta do juízo para a análise do pedido de indenização por dano moral. No mérito, sustentou,

em síntese, a improcedência dos pedidos (fls. 47/53).Às fls. 56/57, foi determinada a realização de prova pericial

médica. Entrementes, regularmente intimado, o autor não compareceu à perícia agendada (fl. 85).À fl. 88, foi

concedido prazo para comprovação documental da ausência, bem como para manifestação acerca do interesse no

prosseguimento do feito, tendo em vista o extrato de fls. 86/87, quedando-se inerte a parte autora. Vieram os autos

conclusos.É a síntese do necessário.DECIDO.Rejeito a preliminar de incompetência absoluta, haja vista o

entendimento já consolidado no Eg. TRF da 3ª Região, verbis:PREVIDÊNCIA SOCIAL. PEDIDO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO POR INCAPACIDADE CUMULADO COM PEDIDO DE DANOS

MORAIS. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO DE

INSTRUMENTO PROVIDO. - Quanto ao agravo regimental, interposto contra a decisão que negou o pedido de

efeito suspensivo, recebo como pedido de reconsideração, haja vista se tratar de decisão irrecorrível, (parágrafo

único do art. 527 do CPC). - No caso dos autos, resta evidente que se cuida de causa em que são partes o INSS e

segurado, sendo permitida a cumulação dos pedidos, pois compatíveis entre si, visto que o pedido de dano moral,

neste caso, decorre da negativa de concessão do benefício previdenciário, sendo, portanto, acessório, dado que o

reconhecimento de um depende do reconhecimento prévio do outro. Ressalte-se, ainda, que cabe para ambos o

procedimento ordinário e o conhecimento pelo mesmo Juiz. - No que tange à cumulação dos pedidos de

indenização por danos morais e restabelecimento ou concessão de benefício, tenho que se afigura hipótese que se

amolda à regra do art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou seja, o valor da causa deve corresponder à soma

dos dois pedidos. - A parte autora, ora agravante, cumulou os pedidos de revisão de benefício previdenciário e

indenização por danos morais, atribuindo à causa o valor correspondente à soma dos pedidos, traduzindo o real

conteúdo econômico da demanda. - Ressalte-se, ainda, que o segurado não renunciou aos valores que sobejam os

60 (sessenta) salários mínimos. - Por fim, quanto ao pedido de concessão da tutela antecipada para implantação de

auxílio-doença, cumpre observar que referido pleito não foi apreciado pelo Juízo a quo, o que constitui óbice ao

seu conhecimento em sede de agravo de instrumento, sob pena de supressão de instância. - Agravo de instrumento

provido. Prejudicado o pedido de reconsideração. (negritei)(TRF da 3ª Região, AI 00428859220094030000,

Relatora Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA, e-DF3 Judicial 1 04/05/2012)Passo ao exame do

mérito.No caso em pauta, a parte autora faltou à perícia médica agendada para averiguação da incapacidade

laborativa, requisito essencial à concessão de benefício por incapacidade. Registre-se que, concedido prazo para

justificar documentalmente a ausência, a parte autora quedou-se inerte.Ressalte-se que o ônus da prova, quanto ao

fato constitutivo do direito alegado, incumbe à parte autora, nos termos do artigo 333, I, do CPC. Portanto, o

conjunto probatório carreado aos autos não se mostra suficiente para caracterizar a persistência do quadro

incapacitante, razão pela qual imperioso o decreto de improcedência do pedido de concessão de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez.Passo à análise do pedido de danos morais.A parte autora requereu, na exordial, a

condenação do INSS ao pagamento de indenização, a título de dano moral.Ocorre que, in casu, não restou

demonstrada a existência de situação hábil a sustentar o pedido de indenização por dano moral. Nessa linha, não

há que se falar em lesão a direitos da personalidade na hipótese dos autos, em que o INSS, no exercício de suas

atribuições, indeferiu o benefício de auxílio-doença.Encontra-se no âmbito de sua competência rejeitar os pedidos

de concessão de benefícios previdenciários que não preencheram os requisitos necessários para o seu deferimento,

não configurando lesão a direito da personalidade o simples atuar da administração pública.Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC). APELAÇÃO CÍVEL. DANO

MORAL. INOCORRENCIA. I- Os elementos coligidos aos autos não indicam sofrimento psíquico causado à

autora. II - O indeferimento administrativo de um benefício previdenciário não caracteriza de plano a ocorrência

de situação humilhante, vexatória ou que cause algum distúrbio psíquico mais sério a ponto de gerar o malsinado

dano moral. III - A Administração, de acordo com os princípios da legalidade e moralidade, pode e deve

estabelecer formalidades e observar às devidas cautelas na concessão de benefícios previdenciários, não tendo a

parte autora, por sua vez, demonstrado a ocorrência de qualquer abalo moral justamente indenizável. IV -

prejudicado o exame do agravo interposto pelo INSS. V - Apelação improvida. (negritei)(TRF da 3ª Região, Juiz

Convocado MARCO AURELIO CASTRIANNI, E-DJF3 Judicial 1 05/07/2012)PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE

CARÊNCIA. TERMO INICIAL. DANOS MORAIS. VERBAS ACESSÓRIAS. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. I - A atividade rurícola resulta comprovada, se

a parte autora apresentar razoável início de prova material respaldada por prova testemunhal idônea. II - Aos

trabalhadores rurais, a lei previdenciária dispensou expressamente o período de carência, bastando comprovar,

tão-somente, o exercício da atividade rural (art. 143 da Lei nº 8.213/91). III - A correção monetária incide sobre as

prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada
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a legislação de regência especificada na Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23 de outubro de 2001, editada com

base no Provimento nº 26/01 da E. Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. IV - Os juros moratórios devem

ser calculados de forma globalizada para as parcelas anteriores à citação e de forma decrescente para as prestações

vencidas após tal ato processual, observada a taxa de 6% ao ano até 10.01.2003 e, a partir de 11.01.2003, será

considerada a taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário

Nacional incidindo tais juros até a data de expedição do precatório, caso este seja pago no prazo estabelecido pelo

art. 100 da CF/88 (STF, RE n.º 298.616-SP). V - É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, havendo

requerimento administrativo (fls.09), o termo inicial do benefício deve ser fixado a contar da data de tal

requerimento (30.01.2002). VI - Descabe o pedido da parte autora quanto ao pagamento de indenização pelo INSS

por danos morais que alega ter sofrido com o indeferimento de seu requerimento administrativo. No caso em tela,

não restou configurada a hipótese de responsabilidade do INSS, tendo em vista que se encontra no âmbito de sua

competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários que entende não terem preenchido os

requisitos necessários para seu deferimento. VII - Nas ações que versem sobre benefícios previdenciários, os

honorários advocatícios devem ser fixados em 15% sobre o valor das prestações vencidas até a data do presente

julgamento, uma vez que a ação foi julgada improcedente no r. juízo a quo. VIII - A autarquia está isenta de custas

e emolumentos. IX - O benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista a nova redação dada ao caput

do artigo 461 do CPC, pela Lei nº 10.444/02. X - Apelação da parte autora parcialmente provida. (negritei)(TRF

da 3ª Região, Relator Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO, AC 00126032320044039999, DJU

27/08/2004)DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Com o trânsito em julgado, arquivem-se este feito.P. R. I.São Paulo,17

de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0004712-06.2011.403.6183 - NIVALDO VIOTO(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS.74/77 - Vistos, em sentença.NIVALDO VIOTO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob

o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a

condenação do réu à revisão de seu benefício com readequação aos novos tetos estabelecidos pelas EC 20/98 e

41/2003, bem como a revisão da RMI mediante a aplicação do artigo 58 do ADCT e inclusão do 13º salário no

cálculo da aposentadoria, com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção.O INSS,

devidamente citado, apresentou contestação. Como prejudicial de mérito, invocou decadência. No mérito

propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 38/58).Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Preliminarmente, não verifico identidade entre o presente feito e os processos apontados no termo de

prevenção, uma vez que os pedidos são distintos.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.No que concerne à

carência de ação suscitada pelo INSS em contestação, constato que a matéria é própria do mérito e nesta sede será

analisada.DA REVISÃO DA RMI MEDIANTE A APLICAÇÃO DO ARTIGO 58 DO ADCT E INCLUSÃO DO

13º NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO.Acolho a preliminar de decadência suscitada pela autarquia ré.De fato,

analisando as provas acostadas, verifico que o benefício foi concedido em agosto de 1998, com DIB nesta data, e

deferido em 21/09/1998.Assim, o benefício da parte autora foi concedido após junho de 1997, tendo se iniciado,

portanto, para ela, o prazo decadencial de 10 anos em 01/10/1998 - primeiro dia do mês seguinte ao recebimento

da primeira prestação após a vigência da MP 1523-9.Isto porque, com a edição da MP 1523-9, em junho de 1997

(posteriormente convertida na Lei n. 9528/97), passou a existir, em nosso ordenamento jurídico, um prazo

decadencial para o direito de revisão do ato concessório de benefícios previdenciários - o qual era, inicialmente,

de 10 anos.Em outras palavras, a partir de junho de 1997, para os benefícios concedidos após a referida data, não

há mais que se falar somente na prescrição das prestações vencidas anteriormente aos cinco anos que antecederam

a propositura da demanda, como anteriormente, mas em verdadeira decadência do direito, em si, de revisão da

renda mensal inicial do benefício, ou de seu percentual de cálculo, ou, enfim, de qualquer aspecto de sua

concessão.Este prazo de 10 anos posteriormente foi reduzido para cinco anos, e, mais adiante, novamente

ampliado para os anteriores dez anos.Assim, em 01/10/2008, esgotou-se o prazo decadencial para que a parte

autora pleiteasse a revisão da RMI de seu benefício - no caso, a revisão do cálculo de sua renda mensal inicial.

Desta forma, tendo o autor ajuizado a presente demanda apenas em 03/05/2011, não há como não se reconhecer a

decadência do direito à revisão da renda mensal inicial de seu benefício.DO REAJUSTAMENTO POSTERIOR

COM BASE NOS TETOS DA EC 20/98 e EC 41/2003.A matéria ora em debate foi apreciada, em 08/09/2010,

pelo col. Supremo Tribunal Federal. Nos termos do que foi decidido no Recurso Extraordinário (RE 564354), o
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entendimento da Corte Superior é de que o teto é exterior ao cálculo do benefício, não se tratando de reajuste,

apenas de uma readequação ao novo limite. A relatora do caso Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que

só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é

aplicado ao valor inicialmente calculado.Eis os termos do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354/SE, Relator Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgamento

em 08/09/2010)Ressalte-se, por oportuno, que não se está reajustando benefício em desconformidade com os

critérios legais, mas readequando-se o valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de

pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº. 20/1998

e nº. 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº. 8.213/1991.Por outro prisma, ao analisar a

matéria em discussão nesta demanda, o Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do Sul

elaborou Parecer Técnico sobre os reajustes do teto previdenciário promovidos pelas ECs 20/98 e 41/03 e

desenvolvendo metodologia de cálculo apta a demonstrar que, se a reposição do índice de limitação do salário de

benefício não tivesse sido incorporada integralmente à renda mensal, projetando efeitos financeiros em favor da

parte autora por ocasião da elevação do teto máximo pelas emendas, a renda mensal atual para janeiro de 2011

corresponderia ao valor constante da tabela abaixo:DIB NO PERÍODO DE 05/04/91 A MAI/98 DIB NO

PERÍODO DE JUN/98 A MAI/03COMP. ÍNDICE VALOR COMP. ÍNDICE VALOR DEVIDO REFERÊNCIA

DEVIDO REFERÊNCIAjun/98 1.081,47 jun/03 1.869,34jun/99 1,0461 1.131,32 mai/04 1,0453 1.954,02jun/00

1,0581 1.197,04 mai/05 1,0636 2.078,19jun/01 1,0766 1.288,73 abr/06 1,0500 2.182,09jun/02 1,0920 1.407,29

ago/06 1,0001 2.182,29jun/03 1,1971 1.684,66 abr/07 1,0330 2.254,30mai/04 1,0453 1.760,97 mar/08 1,0500

2.367,01mai/05 1,0636 1.872,87 fev/09 1,0592 2.507,13abr/06 1,0500 1.966,51 jan/10 1,0772 2.700,68ago/06

1,0001 1.966,69 jan/11 1,0641 2.873,79abr/07 1,0330 2.031,59mar/08 1,0500 2.133,16fev/09 1,0592

2.259,44jan/10 1,0772 2.433,86jan/11 1,0641 2.589,87 In casu, o autor é titular de benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição concedida com DIB em 28/08/1998. Contudo, a renda mensal em 1998 não foi limitada ao

teto antigo de R$ 1.081,47. É o que se extraí ao verificarmos que o valor da renda mensal atual do benefício

(Valor Mens.Reajustada - MR) é inferior a R$ 2589,93 (atualização do teto vigente em dezembro de 1998, para

2011). Dessa forma, não houve limitação ao teto quando do primeiro reajuste do benefício, não gerando assim,

resíduo que implicasse aumento do valor da renda mensal por ocasião da alteração do teto promovida pela

emendas nº 20/98 e 41/03. Diante do exposto, resolvo o mérito do processo nos termos do artigo 269, IV, do

Código de Processo Civil, reconhecendo a decadência do direito à revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário do autor e JULGO IMPROCEDENTE, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, o pedido de reajustamentos posteriores.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a

parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência

judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se

falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da

lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P. R

.I .São Paulo,18 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0004976-23.2011.403.6183 - LIBERALINO FERREIRA DA SILVA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA

DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 113/114 Vº - Vistos, em sentença.Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls.

90/95 verso, que reconheceu a decadência do direito à revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário

da parte autora, bem como julgou improcedente o pedido de reajustamentos posteriores com base nos tetos das EC
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20/98 e 41/03.Alega o embargante, em síntese, que a sentença restou omissa e contraditória, no que tange à

análise do benefício previdenciário em relação às exceções descritas como possíveis de revisão pela Contadoria de

São Paulo e pela Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul, bem como reconhecidas pela decisão

proferida em Ação Civil Pública.É o breve relatório do necessário.Decido.Conheço dos embargos por serem

tempestivos e lhes nego provimento.Não há qualquer reparo a ser feito na sentença ora embargada, sob o ponto de

vista do art. 535 do CPC.Ademais, a pretensão da parte embargante traz em seu bojo cunho eminentemente

infringente, já que pretende a alteração meritória do julgado.Neste sentido, esclarece Nelson Nery Junior e Rosa

Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil Comentado e legislação processual em vigor, página 1045,

que:Caráter infringente. Os Edcl podem ter, excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a

correção de erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do

julgado pode ser apenas a conseqüência do provimento dos Edcl.Contudo, não foi o que ocorreu no presente caso.

A decisão embargada foi proferida com base na convicção do magistrado oficiante.Assim, o inconformismo não

pode ser trazido a juízo através de embargos, meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado.

Ademais, o juiz pode apreciar a lide consoante seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os

pontos levantados pelas partes.Sobre isso, cito:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

AUSENTES AS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE.1. O aresto embargado foi claro ao asseverar que a oposição de embargos de divergência

contra decisão monocrática constitui errogrosseiro, já que contraria disposição expressa do Regimento Interno do

STJ. Ausência de omissão.2. Ao Juiz cabe apreciar a lide de acordo com o seu livre convencimento, não estando

obrigado a analisar todos os pontos suscitados pelas partes nem a rebater, um a um, todos os argumentos por elas

levantados.3. A via estreita dos embargos de declaração não se coaduna com a pretensão de rediscutir questões já

apreciadas.4. Embargos de declaração rejeitados.(STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 841413/SP, 2008/0130652-3,

Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 08/10/2008,

Data da Publicação/Fonte DJe 20/10/2008) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO.1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a

matéria que serviu de base à oposição do recurso foi devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos,

enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, tudo em perfeita consonância com os ditames da

legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses deduzidas no recurso não implica

cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar atinente à lide. Não está

obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art.

131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que

entender aplicável ao caso.As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são, somente, afastar do acórdão

qualquer omissão necessária para a solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir

qualquer contradição entre premissa argumentada e conclusão.2. Decisão embargada devidamente clara e explícita

no sentido de que não incide o IR sobre as contribuições recolhidas sob a égide da Lei nº 7713/88, ou seja,

anterior à Lei nº 9250/95, salientando-se que aqui se está falando dos valores decorrentes dos ônus anteriormente

assumidos pelos próprios contribuintes (EREsp nº 673274/DF).3. Enfrentamento de todos os pontos necessários

ao julgamento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que não é permitido na via estreita dos

aclaratórios.4. Embargos rejeitados.(STJ, EDcl nos EREsp 911891/DF, 2007/0293904-9, Relator(a) Ministro

JOSÉ DELGADO, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 28/05/2008, Data da

Publicação/Fonte DJe 16/06/2008) Dessa maneira, não estando presentes quaisquer das hipóteses do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não merecem ser acolhidos os embargos. Registre-se. Publique-se. Intime-se.São Paulo,

22 de abril de 2013.Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto

 

0005787-80.2011.403.6183 - CARLOS VALDIR PAULINO(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 104/116 Vº - Vistos, em sentença.Trata-se de ação ajuizada por CARLOS VALDIR PAULINO, qualificado

nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário,

com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, a condenação do réu a: 1) reconhecer e averbar os

períodos anotados em sua CTPS; 2) reconhecer como especiais as atividades desempenhadas nos períodos de

23/05/1974 a 24/07/1981, 05/11/1981 a 06/06/1984, 14/02/1987 a 12/04/1990 e 11/04/1991 a 05/03/1997 e

convertê-los em tempo comum; 3) conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. O autor aduz

em sua inicial que seu pedido de aposentadoria por tempo de contribuição foi indeferido pelo INSS, por não ter

considerado como especiais os períodos acima referidos, em que alega ter laborado com exposição ao agente ruído

acima dos limites de tolerância fixados na legislação. Inicial instruída com documentos.À fl. 86, foram concedidos

ao autor os benefícios da justiça gratuita e indeferido o pedido de antecipação da tutela.Regularmente citado, o

INSS sustentou, em resumo, a improcedência do pedido.Intimadas, as partes não manifestaram interesse na

produção de provas.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.Oportunamente, observo que o

feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar
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prejuízo ao princípio do devido processo legal.Reconheço, de ofício, a falta de interesse de agir da parte autora

quanto ao pedido relativo ao reconhecimento e averbação dos períodos anotados sua CTPS, pois o INSS

computou tais períodos quando da análise do pedido de aposentadoria por tempo de contribuição formulado na via

administrativa.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALNo que alude ao tempo de serviço exercido sob

condições especiais, convém relembrar que o direito à aposentadoria especial encontra previsão no art. 201, 1º, da

Carta Magna, vejamos:1º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades

exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei

complementar.Em sede de legislação infraconstitucional, o benefício está tratado nos artigos 57 e 58, ambos da

Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991.Para fins de aposentadoria especial, a exposição do trabalhador a agentes

nocivos à saúde ou integridade física deverá ser comprovada nos termos da legislação vigente na época em que o

trabalho foi realizado, conforme decidido na AC nº 2001.70.01.008632?3/PR, cujo relator foi o eminente Des.

Federal Victor Luiz dos Santos Laus.Até 28/04/95 basta a comprovação do exercício de atividade enquadrável

como especial nos decretos 53.831/64 (Quadro Anexo ? 2ª parte) e 83.080/79 (Anexos II); a comprovação, por

qualquer meio de prova (exceto para ruído), de sujeição do segurado a agentes nocivos - tanto previstos nos

decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) como não

previstos, desde que por meio de perícia técnica judicial, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal

de Recursos.A partir de 29/04/95 até 05/03/97, necessária a demonstração, mediante apresentação de

formulário?padrão (SB 40 ou DSS 8030), da efetiva exposição, de forma permanente, não ocasional nem

intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física arrolados nos decretos nºs 53.831/64 (Quadro

Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) por qualquer meio de prova, ou não previstos,

desde que a comprovação da especialidade da atividade seja feita por perícia judicial (TFR, súm.198),

desprezando-se de qualquer modo o enquadramento por categoria profissional.A contar de 06/03/97, a

comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser feita

por meio da apresentação de formulário?padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia

técnica.Registre-se, porque de relevo, que a MP 1.523, publicada em 14/10/1996, acrescentou o parágrafo

primeiro ao artigo 58 da Lei 8213/91, vindo a exigir que o formulário preenchido pela empresa fosse

confeccionado com base em laudo técnico, nos seguintes termos:Art. 58 (...) 1º A comprovação da efetiva

exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto

Nacional do Seguro Social-INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. (Acrescido pela

Medida Provisória 1.523/96 - D.O.U 14/10/96, convalidada pela MP 1.596-14/97 - D.O.U. de 11/11/97,

transformada na Lei 9.528/97 - D.O.U. 11/12/1997) (g.n.)Tal Medida Provisória foi regulamentada pelo Decreto

n. 2.172/1997 (Anexo IV) que teve vigência a partir de 06/03/1997 e, embora se entendesse que o laudo já deveria

ser exigido desde a MP em questão, a jurisprudência firmou posição no sentido de fazê-lo exigível a partir do

supracitado decreto.Assim sendo, a contar de 06/03/1997 (início de vigência do Decreto nº 2.171/97, que

regulamentou a Medida Provisória nº 1523/1996), a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou

não no aludido decreto nº. 2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio da apresentação de formulário?padrão,

embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica.Sobre o tema, elucidativo o julgado a

seguir:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATIVIDADE SOB

CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM

PRESTADOS. CONVERSÃO EM COMUM DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. LEI 9.032/95 E

DECRETO 2.172/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente

à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do

trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente.II - A exigência de comprovação de efetiva exposição aos agentes nocivos, estabelecida no 4º do

art. 57 e 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 9.732/98, só pode aplicar-se ao tempo de

serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao

reconhecimento do direito. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas

não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo

ao exercício do direito, não podendo se aplicada a situações pretéritas.III - Até o advento da Lei 9.032/95, em 29-

04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do

trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários

SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na

Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.IV - O 5º, do artigo 57 da Lei 8.213/91, passou a ter a redação

do artigo 28 da Lei 9.711/98, tornando-se proibida a conversão do tempo de serviço especial em comum, exceto

para a atividade especial exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o referido dispositivo ainda

era aplicável, na redação original dada pela Lei 9.032/95.V - Agravo interno desprovido. (Destaquei)(STJ, AgRg
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no Resp 493.458/RS, Relator Ministro GILSON DIPP, DJ 23/06/2003)Ainda a título de orientações gerais, cabe

registrar que o documento que atualmente comprova, em tese, a exposição de agente nocivo, consoante reclamado

no 1.º do art. 58 da Lei 8.213/1991, é o perfil profissiográfico profissional, como se infere do art. 258 da IN

45/2010:Art. 258. Consideram-se formulários legalmente previstos para reconhecimento de períodos alegados

como especiais para fins de aposentadoria, os antigos formulários em suas diversas denominações, segundo seus

períodos de vigência, observando-se, para tanto, a data de emissão do documento, sendo que, a partir de 1º de

janeiro de 2004, o formulário a que se refere o 1º do art. 58 da Lei nº 8.213, de 1991 passou a ser o PPP.Ademais,

a jurisprudência mais recente vem dispensando a obrigatoriedade da apresentação do laudo técnico individual para

as demandas da espécie, satisfazendo-se com a presença do perfil profissiográfico previdenciário, o qual é

elaborado com os dados daquele, suprindo, pois, sua ausência.Pela pertinência, apresento a seguir acórdão

proferido pela Turma Nacional de Uniformização:EMENTA PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DO LAUDO TÉCNICO. AGENTE AGRESSIVO RUÍDO. APRESENTAÇÃO

DO PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE DE SUPRIMENTO DA

AUSÊNCIA DO LAUDO PERICIAL. ORIENTAÇÃO DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO INSS.

OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA EFICIÊNCIA. 1. A Instrução Normativa n. 27, de

30/04/08, do INSS, atualmente em vigor, embora padeça de redação confusa, em seu artigo 161, parágrafo 1º,

prevê que, quando for apresentado o PPP, que contemple também os períodos laborados até 31/12/03, será

dispensada a apresentação do laudo técnico. 2. A própria Administração Pública, consubstanciada na autarquia

previdenciária, a partir de 2003, por intermédio de seus atos normativos internos, prevê a desnecessidade de

apresentação do laudo técnico, para comprovação da exposição a quaisquer agentes agressivos, inclusive o ruído,

desde que seja apresentado o PPP, por considerar que o documento sob exame é emitido com base no próprio

laudo técnico, cuja realização continua sendo obrigatória, devendo este último ser apresentado tão-somente em

caso de dúvidas a respeito do conteúdo do PPP. 3. O entendimento manifestado nos aludidos atos administrativos

emitidos pelo próprio INSS não extrapola a disposição legal, que visa a assegurar a indispensabilidade da feitura

do laudo técnico, principalmente no caso de exposição ao agente agressivo ruído. Ao contrário, permanece a

necessidade de elaboração do laudo técnico, devidamente assinado pelo profissional competente, e com todas as

formalidades legais. O que foi explicitado e aclarado pelas referidas Instruções Normativas é que esse laudo não

mais se faz obrigatório quando do requerimento do reconhecimento do respectivo período trabalhando como

especial, desde que, quando desse requerimento, seja apresentado documento emitido com base no próprio laudo,

contendo todas as informações necessárias à configuração da especialidade da atividade. Em caso de dúvidas,

remanesce à autarquia a possibilidade de exigir do empregador a apresentação do laudo, que deve permanecer à

disposição da fiscalização da previdência social. 4. Não é cabível, nessa linha de raciocínio, exigir-se, dentro da

via judicial, mais do que o próprio administrador, sob pretexto de uma pretensa ilegalidade da Instrução

Normativa, que, conforme já dito, não extrapolou o ditame legal, apenas o aclarou e explicitou, dando a ele

contornos mais precisos, e em plena consonância com o princípio da eficiência, que deve reger todos os atos da

Administração Pública. 5. Incidente de uniformização provido, restabelecendo-se os efeitos da sentença e

condenando-se o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da condenação, nos

termos da Súmula 111 do STJ.(TNU, Pedido de Uniformização da Interpretação de Lei Federal n.

200651630001741, Relator Juiz Federal Otávio Henrique Martins, decisão de 03/08/2009). Cumpre também

consignar que, em relação aos períodos laborados anteriores a 1.º de janeiro de 2004, o PPP poderá substituir não

só os demais formulários exigidos até 11/12/1997, mas também o laudo técnico a partir desta data. Ou seja, o PPP

não necessita vir acompanhado do LTCAT- até porque foi emitido com base neste laudo - inclusive para o período

em que se fazia necessária a sua apresentação para comprovar a exposição a agentes nocivos.Aludida

interpretação é extraída do art. 254, 2.º, da Instrução Normativa n. 45/2010 , que não menciona o PPP entre os

documentos que necessitam do LTCAT para serem aceitos perante a Autarquia Previdenciária. Afasta qualquer

dúvida o disposto no art. 272, 2º, da IN 45/2010, ao estabelecer que, quando o PPP contemplar períodos laborados

até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256 da mesma IN

45/2010:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº 99, de

2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma

individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes

nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,

considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a

concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não

se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos

segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de

2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de

2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUMNo que tange à possibilidade de conversão do tempo especial em comum, alguns comentários são

necessários.Inicialmente considerava não ser legal a conversão do período trabalhado em condições especiais

anteriormente à Lei n.º 6.887, de 10 de dezembro de 1980, haja vista que tal possibilidade somente foi inserida no
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ordenamento jurídico com a referida lei. Contudo, tal posição sempre foi minoritária e atualmente já se encontra

superada pelos Tribunais Superiores, mormente porque a Autarquia Previdenciária permite que se faça a

conversão do tempo especial em comum mesmo antes do ato normativo referido. Nesta linha, a bem da segurança

jurídica, revejo o entendimento anteriormente adotado e passo a admitir a conversão mesmo antes da Lei

6887/80.Além disso, necessário rever o posicionamento que há algum tempo adotei com relação à possibilidade

de conversão após 05/1998. De fato, a Medida Provisória 1.663-10, de 28/05/98, convertida na Lei 9.711/98,

vedou a conversão de atividade especial para comum, inicialmente autorizada pela Lei 6.887/80 e mantida pela

Lei 8.213/91 (artigo 57, 5). Com o advento do Decreto 2.782, em 14.09.98, permitiu-se a conversão de atividade

especial em comum, mas somente até 28/05/98 (data da citada medida provisória). O referido decreto exigiu,

ainda, o desempenho de no mínimo 20% (vinte por cento) do tempo em atividade especial, conforme agente

nocivo constante do anexo IV do Decreto 2.172/97, alterado pelo Decreto 3.048/99, para possibilitar a conversão.

Desse modo, não obstante a Lei 9.032/95, que acrescentou o 5º ao artigo 57 da Lei 8.213/91, tenha autorizado a

conversão do tempo especial em comum, a Lei 9.711/98 e o Decreto 3.048/99 somente a permitem nos casos em

que a atividade utilizada para o cômputo da aposentadoria tenha sido exercida em período anterior a 28/05/98.

Veja-se, com efeito, o disposto no artigo 1º do Decreto 2.782/98:Art 1º O tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998, com efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação

de agentes nos termos do Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS, aprovado pelo

Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho

exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos vinte por

cento do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, observada a seguinte

tabela:Referido decreto veio regulamentar o artigo 28 da Lei 9.711, de 20.11.98, que assim dispõe:Art. 28. O

Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998,

sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei

n 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997,

e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o assegurado tenha

implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme

estabelecido em regulamento.A Lei 9.711/98 resultou da conversão da Medida Provisória 1663, que, em todas as

suas edições, até a de número 15, de 22/10/98, trazia, em seu artigo 32, norma revogadora do 5º do artigo 57 da

Lei 8.213/91 (que autorizava a conversão do tempo, sem restrições).Cogitou-se da manutenção do citado 5º do

artigo 57, tendo em vista que, na edição da lei de conversão (9.711/98), não constou, expressamente, sua

revogação. Diante disso, significativa corrente jurisprudencial sustentou a subsistência da possibilidade de

conversão, sem a limitação temporal imposta pelo artigo 28 da Lei 9.711/98 e pelo Decreto 2.782/98, para

atividades exercidas até 28/05/98. Argumentava-se que a Constituição da República, em seu artigo 201, 1º, na

redação dada pela Emenda Constitucional 20/98, determinou a adoção de critérios diferenciados para as atividades

especiais, impondo, assim, obrigatoriedade à conversão de tempo de serviço, reafirmada pela legislação, ao não

revogar expressamente o 5º do artigo 57, reservando o artigo 28 da Lei 9.711/98 a disciplinar situação

transitória.Prevalecia, no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a interpretação restritiva, autorizando-se apenas a

conversão do tempo prestado anteriormente a 28/05/98. No entanto, em sessão de julgamento de recurso

repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23/03/2011, a Terceira Seção do Superior Tribunal de

Justiça, assentou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido

em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n 1.663, parcialmente

convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art.

57 da Lei n 8.213/91. Confira a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO

DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ. DIVERGÊNCIA

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA. DESCABIMENTO,

COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação da divergência

jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados recorridos e

paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo habitual e

permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar

(e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não condizente

com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14, CONVERTIDA NA LEI N.

9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP

n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que

revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do STJ.CONVERSÃO DO TEMPO

DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2. FATOR DE CONVERSÃO.

EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.1. A teor do 1 do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     255/469



art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o regramento da época do

trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero enquadramento da atividade nos

anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela

existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do

Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão.

Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício

fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3. A adoção deste ou daquele fator de

conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou

seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde

a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003

ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo

especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução

Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação determinada em

seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no

sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp n. 412.351/RS).6. Recurso

especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-MG, Relator Ministro Jorge

Mussi, DJe 05/04/2011).DA CONTROVÉRSIA DO FEITO - EXPOSIÇÃO AO AGENTE RUÍDO Insurge-se o

postulante contra a decisão administrativa que lhe negou o direito ao aventado reconhecimento da condição

especial de trabalho nos interregnos de 23/05/1974 a 24/07/1981, 05/11/1981 a 06/06/1984, 14/02/1987 a

12/04/1990 e 11/04/1991 a 05/03/1997, em que esteve exposto ao agente nocivo ruído.No que concerne ao agente

nocivo ruído, é de se ressaltar que o próprio INSS considera, nos termos da Instrução Normativa INSS/PRES Nº

45, de 6/8/2010, reflexo da vigência ao longo dos anos dos Decretos 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, o

enquadramento da atividade laboral como especial quando a exposição for superior a 80 decibéis até 5 de março

de 1997. A partir de 6 de março de 1997, até 18 de novembro de 2003, o enquadramento opera-se se a exposição

for superior a 90 decibéis. Com a edição do Decreto 4.882/03, de 18/11/2003, passou-se a considerar especial a

atividade, se a exposição se der perante ruídos superiores a 85 decibéis ou for ultrapassada a dose unitária,

aplicando-se a NHO-01 da FUNDACENTRO, que define as metodologias e os procedimentos de avaliação. Por

sua vez, a Turma Nacional de Uniformização seguia os mesmos parâmetros acima citados para fins de definição

dos níveis permitidos de exposição ao ruído. Todavia, seguindo a direção de maciça jurisprudência, em reunião

ocorrida no dia 24/11/2011, o aludido órgão uniformizador revisou a Súmula 32, a qual passou a ter o seguinte

teor:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a administração pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de

ruído.(negritei)Registre-se que a variação dos limites de tolerância previstos em atos administrativos para a

exposição ao agente nocivo ruído não se deu de forma linear, revelando, ao contrário, sensível regressão a partir

do terceiro momento acima referido.Vale dizer, a partir da edição do Decreto nº 4.882/03, o Poder Executivo

detectou que os limites a serem considerados como seguros para exposição dos trabalhadores ao agente nocivo

ruído, que até então eram de 90 dB, regrediram a 85 dB. Pela ótica inversa, decorre a inafastável conclusão,

melhor repensando o tema, de que ficou apurado o fato de ser nociva ao trabalhador a exposição a ruídos

superiores a 85 dB, justificando, assim, o enquadramento diferenciado do serviço a eles sujeito.Estabelecida tal

premissa, com relação ao parâmetro intermediário fixado no enunciado (intervalo de vigência do Decreto

2.172/97) - limite de tolerância equivalente a 90 dB - não se mostra justificável a diferenciação promovida.É que,

decorrendo a caracterização dos limites de tolerância de pressupostos fáticos - surgimento ou não de danos à saúde

do segurado - não é a mera alteração do panorama normativo que torna a exposição ao ruído mais ou menos

ruinosa à saúde.Em se tratando de norma regulamentar eminentemente técnica, forçoso reconhecer que contraria o

senso comum entender-se que a exposição a níveis de ruído superiores a 85 dB, quando posterior a edição do

Decreto nº 4.882/03, causa efetivo dano à saúde do trabalhador, ao passo que a exposição ao mesmo agente

nocivo, em idênticos níveis, apenas porque anterior ao referido ato normativo, não teria igual consequência,

justificando análogo tratamento.A inovação normativa vigente decorreu de análises técnicas mais apuradas,

utilizando meios tecnológicos mais confiáveis e estudos científicos mais abrangentes, permitindo o

aperfeiçoamento da regulamentação anteriormente existente e justificando, por isso mesmo, a redução do limite de

tolerância previsto em regulamento. Presume-se, então, que, acaso estivessem tais meios disponíveis à época da

edição do regulamento anterior, a solução seria idêntica a atual, ou seja, o limite de tolerância adotado seria o de

85 dB.Por outro lado, seja no plano fático, seja no jurídico, inexiste óbice à aplicação retroativa das disposições

regulamentares mais recentes contidas no Decreto nº 4.882/03, eis que, além de objetivamente mais benéficas aos

segurados, revelam norma de natureza regulamentar e explicitamente declaratória, sem qualquer traço de

incompatibilidade com a disciplina legal a ela anterior.Convém destacar, ainda, outro relevante fator: a natureza

social das normas previdenciárias protetivas da saúde do trabalhador (art. 6º, caput, da Constituição Federal de
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1988), a justificar sua eficácia retroativa. Oportuna a advertência de CARLOS ALBERTO PEREIRA DE

CASTRO E JOÃO BATISTA LAZZARI ao discorrerem sobre a interpretação das normas previdenciárias:(...) Na

aplicação das normas que envolvem a relação de seguro social - que tratam tanto de filiação ao sistema, como de

concessão, manutenção e irredutibilidade de benefícios, deve-se recordar, sempre, que se trata de direito

fundamental, logo, de largo espectro, interpretando-se na busca dos fins sociais da norma (art. 6º da Lei de

Introdução ao Código Civil), ante sua indeclinável característica protecionista do indivíduo, com vistas à

efetividade de seus Direitos Sociais. (in Manual de Direito Previdenciário, 10ª Ed., Florianópolis: Conceito

Editorial, 2008, p.87)Portanto, o novo limite de 85 dB imposto pelo Decreto n. 4.882/2003 e pela Instrução

Normativa n. 99/2003, em benefício dos segurados expostos ao agente ruído, deve ser aplicado de forma

retroativa, em virtude não apenas do caráter social do Direito Previdenciário, mas do próprio reconhecimento da

Administração de que a exposição acima de 85 dB (A) já é excessiva e capaz de causar lesão ao trabalhador.Nesse

sentido, é possível concluir que o reconhecimento, por força do Decreto 4.882, de 18/11/2003, da prejudicialidade

do agente nocivo ruído em nível superior a 85 dB (A) implica necessariamente considerar que, em época

imediatamente anterior, a agressão ao organismo era, no mínimo, a mesma, justificando, assim, com base em

critério científico, a aplicação do referido Decreto para o enquadramento, como especial, pela incidência do

agente ruído, da atividade laboral desenvolvida desde 06/03/1997.O mesmo raciocínio não deve prevalecer para o

período anterior a esta última data - em que era considerada prejudicial a pressão sonora superior a 80 dB - , pois

tal aferição do nível de tolerância remonta à data da edição do DECRETO Nº 53.831, DE 25 DE MARÇO DE

1964, publicado no DOU em 10/04/1964, sendo razoável supor, nesse caso, que o limite de pressão sonora

tolerável pelo trabalhador tenha sofrido alteração, seja pelo uso de equipamentos mais modernos, seja por

evolução dos parâmetros de medição.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, CPC.

ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. RECONHECIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO. - A decisão agravada está

em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em

jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. - Da análise do formulário Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, assinado pelo representante legal da empresa, contendo a indicação dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados (fls.20 e 22/23), verifica-se restar comprovado que o impetrante esteve exposto, de

modo habitual e permanente, a ruídos acima de 85 decibéis no período de 22.10.1979 a 28.05.1998, exercendo as

funções de ajudante de produção, praticante de produção e pintor de manutenção, na empresa TRW Automotive

Ltda.. - Frise-se que esta Corte consolidou o entendimento de que deve ser tida por prejudicial a exposição a

ruídos acima de 85 decibéis a partir de 05.03.1997, tendo em vista o advento do Decreto 4.827/2003, que reduziu

o nível máximo de tolerância ao ruído àquele patamar, interpretação mais benéfica e condizente com os critérios

técnicos voltados à segurança do trabalhador previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade

da exposição a ruídos acima de 85 decibéis (in: AC nº 2008.61.02.003199-3, Rel. Des. Federal Sérgio

Nascimento, j. 26.04.2011, DJF3 04.05.2011). - Ademais, no que tange ao período posterior ao Decreto nº

2.172/97 (quando se passou a exigir a intensidade de 90 decibéis para caracterizar o tempo especial), frise-se que

o impetrante já laborava na empresa quando da sua edição, no mesmo setor e nas mesmas condições, sem solução

de continuidade, não havendo razão no mundo fenomênico para se considerar que deixou de ser insalubre a sua

atividade após 05.03.1997, apenas em virtude de novo Decreto dispor que a intensidade do ruído passaria a ser

outra para a caracterização da atividade especial. - A decisão recorrida apreciou o conjunto probatório dos autos,

sopesando as provas segundo o princípio do livre convencimento motivado, tendo concluído pela comprovação da

atividade especial exercida pelo impetrante e, por conseguinte, reconhecendo-lhe o direito ao benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele

contida. - Inexistente qualquer vício a justificar a reforma da decisão agravada. - Agravo improvido.

(negritei)(TRF da 3ª Região, AMS 00060852720074036114, Relator Juiz Convocado Leonel Ferreira, e-DJF3

Judicial 1 17/10/2012)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO 1º DO ART.557 DO C.P.C.

ATIVIDADE ESPECIAL. DECRETO 4.882, DE 18.11.2003. REDUÇÃO DO NÍVEL DE RUÍDO

TOLERÁVEL. 85 DECIBÉIS A PARTIR DE 05.03.1997. COMPROVAÇÃO. I - Com o Decreto n. 4.882, de

18.11.2003, houve nova redução do nível máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível

voltou a ser de 85 dB (art. 2º do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do

Anexo IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). II - Houve um

abrandamento da norma que considerava como agente agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, razão

pela qual é de se considerar o nível de ruídos superior a 85 dB a partir de 05.03.1997. III - Conforme restou

consignado na decisão agravada o formulário PPP de fl.27/28 comprova que o autor laborou de 01.11.1989 a

01.05.1997 na empresa Rosa S/A exposto ao agente agressivo ruído de 87 decibéis. Assim, naquele período, é de

se considerar que o segurado efetivamente esteve exposto a níveis de ruído acima dos legalmente exigidos (acima

de 85 decibéis, código 1.1.6 do Decreto 53.831/64). IV - Agravo previsto no parágrafo 1º do artigo 557 do Código

de Processo Civil, interposto pelo INSS, improvido. (negritei)(TRF da 3ª Região, ApelReex

00392374620104039999, Relator Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3 Judicial 1

22/08/2012)Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos
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superiores a 80 dB até 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 dB, desde que aferidos esses níveis de pressão

sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo

empregador. Retomando a análise do caso concreto à luz do entendimento acima adotado, observa-se que os

formulários emitidos pelas empresas Sociedade Brasileira de Metais Ltda. e Best Metais e Soldas S/A,

acompanhados dos laudos periciais expedidos por Médico do Trabalho (fls. 45/48, 49/52 e 53/56) atestam que o

autor esteve exposto ao agente ruído, de 91 db(A), de modo habitual e permanente, não ocasional ou intermitente,

nos períodos de 23/05/1974 a 24/07/1981, 05/11/1981 a 06/06/1984 e 14/12/1987 a 12/04/1990. Portanto, as

atividades desempenhadas em tais períodos devem ser reconhecidas como especiais.Ademais, averbe-se que nos

itens 2.5.2 e 2.5.3 do Anexo do Decreto nº 53.831/64 e nos itens 2.5.1 e 2.5.2 do Anexo II do Decreto nº

83.080/79 está enquadrada a atividade de torneiro mecânico como uma das atividades profissionais perigosas,

insalubres ou penosas, diante da possibilidade de enquadramento funcional até a data de vigência da Lei nº.

9.032/95, razão pela qual pode a referida profissão ser reconhecida como insalubre até 28/04/1995.Analisando a

CTPS acostada aos autos (fls. 13/35), observa-se que o autor exerceu a função de torneiro mecânico nos períodos

de 01/11/1979 a 24/07/1981 (fl. 18), 05/11/1981 a 06/06/1984 (fl. 14), 14/12/1987 a 12/04/1990 (fl. 22) e

11/04/1991 a 28/04/1995 (fl. 31). Registre-se, por oportuno, que, em relação à veracidade das informações

constantes da CTPS, importante esclarecer que gozam elas de presunção de veracidade juris tantum, nos termos

do Enunciado n.º 12 do TST e da Súmula nº 225 do Supremo Tribunal Federal. Nestes autos, inexiste impugnação

ou controvérsia acerca da atividade exercida pela parte autora.Nessa linha, considerando que até a edição da Lei nº

9.032/95 havia a presunção jure et jure de exposição a agentes nocivos relativamente às categorias profissionais

relacionadas no Decreto nº 53.831/1964 e nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79, bem como o enquadramento

da atividade exercida pelo autor como nociva à saúde, também deve ser reconhecido como especial, o período de

11/04/1991 a 28/04/1995.Sobre o tema, cito, a título de exemplo, os seguintes precedentes

jurisprudenciais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. APOSENTADORIA. TEMPO ESPECIAL.

CONVERSÃO. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO

PROVIDO. - As atividades de prensador, torneiro mecânico e eletricista foram consideradas especiais, posto que

enquadradas, respectivamente, no código 2.5.2 do anexo II, 2.5.1 e 2.5.3 do Decreto nº 83.080/79 e 1.1.8 do

Decreto n 53.831/64 e porque exercidas anteriormente à edição da Lei nº 9.032/95, quando o reconhecimento do

tempo de serviço especial se dava pelo simples enquadramento da atividade exercida no rol dos referidos

Decretos, independentemente, portanto, da produção de laudo pericial comprovando a efetiva exposição a agentes

nocivos. - A idade do autor na data do requerimento administrativo é irrelevante, na medida em que os requisitos

para aposentadoria foram preenchidos antes da vigência da Emenda Constituição 20/98 (16.12.1998), sendo certo

que o seu artigo 3º, ressalvou o direito adquirido dos segurados que tivessem preenchido as condições para a sua

obtenção. - Inexistindo qualquer novidade nas razões recursais que ensejasse modificação nos fundamentos

constantes da decisão ora impugnada, impõe-se sua manutenção. - Agravo interno não provido. (g.n.).(TRF da 2ª

Região, Segunda Turma Especializada, AC 200551015240716, Rel. Desemb. Federal MESSOD AZULAY

NETO, DJF, 16/11/2010, p. 95).EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. EFEITOS

INFRINGENTES. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE

ESPECIAL. FRESADOR FERRAMENTEIRO. RECONHECIMENTO. CONCESSÃO. - Os embargos de

declaração são cabíveis quando verificada a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão, nos estritos

termos do artigo 535 do Código de Processo Civil. - Recolhe-se dos autos a ocorrência de omissão a ser suprida. -

Da análise da documentação trazida pelo autor e do processo administrativo, juntados aos autos, verifica-se a

presença do formulário SB-40, onde consta que o autor exerceu atividade profissional de fresador ferramenteiro,

junto à indústria metalúrgica, em que esteve exposto, de modo habitual e permanente, à poeira metálica

desprendida das operações e produtos químicos, tais como óleo de corte e óleo solúvel, enquadrada como especial

nos códigos 2.5.1 e 2.5.3 do anexo II do Decreto nº 83.080/79. - A própria autarquia previdenciária, através da

Circular nº 15, de 08.09.1994, determina o enquadramento das funções de ferramenteiro, torneiro-mecânico,

fresador e retificador de ferramentas, exercidas em indústrias metalúrgicas, no código 2.5.3 do anexo II Decreto nº

83.080/79. - Desnecessidade de laudo pericial para a comprovação das condições da atividade insalubre do

trabalho, salvo no tocante aos agentes físicos ruído e calor, no período anterior à Lei nº 9.528/97, ante a

inexistência de previsão legal. - A mera alegação da neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos

de proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que

tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de

trabalho, mas somente reduz seus efeitos. - Computando-se o tempo de serviço especial laborado na função de

fresador ferramenteiro, devidamente convertido em comum e observados os demais períodos de trabalho

incontroversos, o autor faz jus à concessão de aposentadoria proporcional por tempo de serviço, com renda mensal

inicial no valor equivalente a 70% (setenta por cento) do salário de benefício, nos termos dos arts. 52, 53, inc. II,

28 e 29 da Lei nº 8.213/91. - A verba honorária, de acordo com o entendimento desta Turma, deve incidir sobre o

valor das parcelas vencidas até a data da r. sentença (Súmula nº 111 - STJ), mantido o percentual em 10% (dez

porcento), nos termos do disposto no art. 20, 4º, do CPC. - Embargos de declaração acolhidos com efeitos

infringentes. Remessa oficial e apelação do INSS parcialmente providas. Apelação do autor provida (g.n).(TRF da
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3ª Região, Décima Turma, APELREE 200261260111142, Rel. Desemb. Federal DIVA MALERBI,

DJF18/11/2009, p. 2670)Quanto ao período posterior, ou seja, de 29/04/1995 a 05/03/1997, frise-se que o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP, emitido em 14/03/2005 (fls. 57/58), não atende aos critérios estabelecidos

na Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010, já que, muito embora tal documento indique exposição a ruído de

84 dBA, não esclarece se a atividade era exercida pela parte autora em tais condições de forma habitual ou

eventual. Tal circunstância é imprescindível para o enquadramento da atividade como especial a partir de

29/04/1995, conforme fundamentação supra.Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º

DO ART.557 DO C.P.C. OPERADOR DE PREGÃO. ATIVIDADE ESPECIAL NÃO COMPROVADA. I -

Restou consignado na decisão agravada a jurisprudência vem adotando o entendimento no sentido de que pode,

então, em tese, ser considerada especial a atividade desenvolvida até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de

laudo técnico, pois em razão da legislação de regência a ser considerada até então, era suficiente para a

caracterização da denominada atividade especial a apresentação dos informativos SB-40, DSS-8030, exceto para o

agente nocivo ruído por depender de prova técnica. II - Os laudos técnicos juntados não servem como prova

emprestada, vez que, em se tratando de ruído, é imprescindível que a medição técnica seja feita no mesmo local

onde foi exercida a atividade, pois devem ser levadas em consideração as condições e as instalações daquele

ambiente III - Ainda que se admita a probabilidade da exposição do autor ao agente ruído existente no setor de

pregão, certo é que esta ocorria de forma ocasional e não permanente durante sua jornada de trabalho, não

restando comprovada a habitualidade da exposição à alegada pressão sonora, quesito imprescindível para o

enquadramento da atividade especial IV - As informações devem ser concludentes acerca da nocividade do

ambiente em que o segurado exerce seu mister, não se admitindo dados imprecisos com o fito de configurar a

atividade especial. Destarte, não há de ser reconhecida atividade especial sem comprovação da prejudicialidade

das condições de trabalho ou que não possa ser enquadrada segundo o grupo profissional enumerado nos Decretos

53.831/64 e 83.080/79, no caso de serviço prestado até a edição da Lei nº 9.032, de 28.04.1995, o que não se

configura no caso em tela. V - Agravo do autor improvido (art.557, 1º do C.P.C.).(AC 200661830075905, Relator

Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO, DJF3 CJ1 23/03/2011, pág. 1821)Diante de tais

considerações, verifica-se que o autor faz jus ao reconhecimento do tempo especial nos períodos de 23/05/1974 a

24/07/1981, 05/11/1981 a 06/06/1984, 14/12/1987 a 12/04/1990 e 11/04/1991 a 28/04/1995, os quais, convertidos

em tempo comum e somados aos demais períodos computados pelo INSS quando da análise do pedido

administrativo (fls. 59/60), totaliza 36 anos, 7 meses e 17 dias, que se apresenta suficiente para a concessão da

aposentadoria por tempo de contribuição integral, conforme tabela abaixo. Desta forma, na DER (28/06/2010), o

autor fazia jus à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral. DISPOSITIVODiante do

exposto:1) JULGO O AUTOR CARECEDOR DA AÇÃO e EXTINGO O PROCESSO, sem resolução de mérito,

nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, quanto ao pedido para reconhecimento e

averbação dos períodos anotados em sua CTPS.2) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

formulado para condenar o INSS a reconhecer a atividade especial exercida pela parte autora nos períodos de

23/05/1974 a 24/07/1981, 05/11/1981 a 06/06/1984, 14/12/1987 a 12/04/1990 e 11/04/1991 a 28/04/1995, bem

como a converter o tempo especial respectivo em comum, conforme tabela supra. Ademais, condeno o INSS a

conceder ao autor a aposentadoria integral desde 28/06/2010.Concedo a tutela antecipada, ante o expendido

alhures, determinando que o INSS implante o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, mas com

pagamento das prestações mensais, por força dos efeitos da antecipação de tutela ora concedidos, a partir da

competência abril de 2013, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua ciência, ficando as prestações

atrasadas a serem liquidadas e executadas no momento oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em

relação ao restante da sentença, devendo ser imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de

recurso de apelação ou em razão do reexame necessário.Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão ser

pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Sem custas para a autarquia, em face da isenção

de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em

face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos

patronos.Sentença sujeita ao reexame necessário.P. R. I.C.São Paulo,17 de abril de 2013.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0006729-15.2011.403.6183 - DAVID LUCIO(SP286443 - ANA PAULA TERNES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 153/167 - Vistos, em sentença.Trata-se de ação ajuizada por DAVID LÚCIO, portador do RG n.º

14.117.725/SSP/SP e inscrito no CPF sob o n 014.059.998-37, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando o reconhecimento do período laborado em

condições especiais (19.03.1987 a 20.03.2012) e a implantação do benefício de aposentadoria especial, com data

de início correspondente à do requerimento administrativo (20.03.2012). Alternativamente, requer a conversão do

referido período reconhecido como tempo especial em comum e a implantação da aposentadoria por tempo de

contribuição, considerando como data de início de contribuição - DIB 23.02.2011. O autor aduz em sua inicial
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que: seu pedido de aposentadoria por tempo de contribuição nº 42/155.778.411-3, protocolizado em 23/02/2011,

foi indeferido, sob alegação de insuficiência de tempo de contribuição; a empregadora TELEFÔNICA SÃO

PAULO S/A, por meio do PPP acostado aos autos, atestou a exposição do autor à voltagem (110 a 13800 volts)

durante o período laboral concernente à 19/03/1987 a 31/05/1997; após esse período, permaneceu exercendo suas

atividades profissionais, exposto a condições nocivas a sua saúde; a autarquia previdenciária não reconhece tal

período como tempo especial.Juntou instrumento de procuração e documentos. Às fls. 120/121, o pedido de tutela

antecipada foi indeferido. Na mesma ocasião, deferiu-se a gratuidade judiciária. Regularmente citada, a Autarquia

Previdenciária contestou o pedido. Aduziu a não comprovação, pelo autor, do preenchimento dos requisitos legais

inerentes à concessão do benefício pleiteado. Pugnou pela declaração de improcedência (fls. 125/135). Intimadas

as partes a especificarem provas, o autor manifestou-se às fls. 139/140 e 145. O INSS restou silente. À fl. 148, foi

indeferido o pedido do autor referente à intimação da empresa TELEFÔNICA S/A, tendo em vista os documentos

acostados aos autos. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Fundamento e decido.Por oportuno, observo que o

feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar

prejuízo ao princípio do devido processo legal. No que alude ao tempo de serviço exercido sob condições

especiais, convém relembrar que o direito à aposentadoria especial encontra previsão no art. 201, 1º, da Carta

Magna, vejamos:1º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria

aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.Em sede de

legislação infraconstitucional, o benefício está tratado nos artigos 57 e 58, ambos da Lei n.º 8.213, de 24 de julho

de 1991.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALPara fins de aposentadoria especial, a exposição do

trabalhador a agentes nocivos à saúde ou integridade física deverá ser comprovada nos termos da legislação

vigente na época em que o trabalho foi realizado, conforme decidido na AC nº 2001.70.01.008632?3/PR, cujo

relator foi o eminente Des. Federal Victor Luiz dos Santos Laus.Até 28/04/95 basta a comprovação do exercício

de atividade enquadrável como especial nos decretos 53.831/64 (Quadro Anexo ? 2ª parte) e 83.080/79 (Anexos

II); a comprovação, por qualquer meio de prova (exceto para ruído), de sujeição do segurado a agentes nocivos -

tanto previstos nos decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV)

como não previstos, desde que por meio de perícia técnica judicial, nos termos da Súmula nº 198 do extinto

Tribunal Federal de Recursos.A partir de 29/04/95 até 05/03/97, necessária a demonstração, mediante

apresentação de formulário?padrão (SB 40 ou DSS 8030), da efetiva exposição, de forma permanente, não

ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física arrolados nos decretos nºs

53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) por qualquer meio de prova, ou

não previstos, desde que a comprovação da especialidade da atividade seja feita por perícia judicial (TFR,

súm.198), desprezando-se de qualquer modo o enquadramento por categoria profissional.A contar de 06/03/97, a

comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser feita

por meio da apresentação de formulário?padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia

técnica.Registre-se, porque de relevo, que a MP 1.523, publicada em 14/10/1996, acrescentou o parágrafo

primeiro ao artigo 58 da Lei 8213/91, vindo a exigir que o formulário preenchido pela empresa fosse

confeccionado com base em laudo técnico, nos seguintes termos:Art. 58 (...) 1º A comprovação da efetiva

exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto

Nacional do Seguro Social-INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. (Acrescido pela

Medida Provisória 1.523/96 - D.O.U 14/10/96, convalidada pela MP 1.596-14/97 - D.O.U. de 11/11/97,

transformada na Lei 9.528/97 - D.O.U. 11/12/1997) (g.n.)Tal Medida Provisória foi regulamentada pelo Decreto

n. 2.172/1997 (Anexo IV) que teve vigência a partir de 06/03/1997 e, embora se entendesse que o laudo já deveria

ser exigido desde a MP em questão, a jurisprudência firmou posição no sentido de fazê-lo exigível a partir do

supracitado decreto.Assim sendo, a contar de 06/03/1997 (início de vigência do Decreto nº 2.171/97, que

regulamentou a Medida Provisória nº 1523/1996), a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou

não no aludido decreto nº. 2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio da apresentação de formulário?padrão,

embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica.Sobre o tema, elucidativo o julgado a

seguir:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATIVIDADE SOB

CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM

PRESTADOS. CONVERSÃO EM COMUM DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. LEI 9.032/95 E

DECRETO 2.172/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente

à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do

trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente.II - A exigência de comprovação de efetiva exposição aos agentes nocivos, estabelecida no 4º do

art. 57 e 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 9.732/98, só pode aplicar-se ao tempo de

serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao
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reconhecimento do direito. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas

não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo

ao exercício do direito, não podendo se aplicada a situações pretéritas.III - Até o advento da Lei 9.032/95, em 29-

04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do

trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários

SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na

Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.IV - O 5º, do artigo 57 da Lei 8.213/91, passou a ter a redação

do artigo 28 da Lei 9.711/98, tornando-se proibida a conversão do tempo de serviço especial em comum, exceto

para a atividade especial exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o referido dispositivo ainda

era aplicável, na redação original dada pela Lei 9.032/95.V - Agravo interno desprovido. (Destaquei)(STJ, 5ª

Turma, AgRg no REsp 493.458/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, unânime, DJ 23.6.2003).Ainda a título de orientações

gerais, cabe registrar que o documento que atualmente comprova, em tese, a exposição de agente nocivo,

consoante reclamado no 1.º do art. 58 da Lei 8.213/1991, é o perfil profissiográfico profissional, como se infere do

art. 258 da IN 45/2010:Art. 258. Consideram-se formulários legalmente previstos para reconhecimento de

períodos alegados como especiais para fins de aposentadoria, os antigos formulários em suas diversas

denominações, segundo seus períodos de vigência, observando-se, para tanto, a data de emissão do documento,

sendo que, a partir de 1º de janeiro de 2004, o formulário a que se refere o 1º do art. 58 da Lei nº 8.213, de 1991

passou a ser o PPP.Ademais, a jurisprudência mais recente vem dispensando a obrigatoriedade da apresentação do

laudo técnico individual para as demandas da espécie, satisfazendo-se com a presença do perfil profissiográfico

previdenciário, o qual é elaborado com os dados daquele, suprindo, pois, sua ausência.Pela pertinência, apresento

a seguir acórdão proferido pela Turma Nacional de Uniformização:EMENTA PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DO LAUDO TÉCNICO. AGENTE AGRESSIVO RUÍDO.

APRESENTAÇÃO DO PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE DE

SUPRIMENTO DA AUSÊNCIA DO LAUDO PERICIAL. ORIENTAÇÃO DAS INSTRUÇÕES

NORMATIVAS DO INSS. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA EFICIÊNCIA. 1. A

Instrução Normativa n. 27, de 30/04/08, do INSS, atualmente em vigor, embora padeça de redação confusa, em

seu artigo 161, parágrafo 1º, prevê que, quando for apresentado o PPP, que contemple também os períodos

laborados até 31/12/03, será dispensada a apresentação do laudo técnico. 2. A própria Administração Pública,

consubstanciada na autarquia previdenciária, a partir de 2003, por intermédio de seus atos normativos internos,

prevê a desnecessidade de apresentação do laudo técnico, para comprovação da exposição a quaisquer agentes

agressivos, inclusive o ruído, desde que seja apresentado o PPP, por considerar que o documento sob exame é

emitido com base no próprio laudo técnico, cuja realização continua sendo obrigatória, devendo este último ser

apresentado tão-somente em caso de dúvidas a respeito do conteúdo do PPP. 3. O entendimento manifestado nos

aludidos atos administrativos emitidos pelo próprio INSS não extrapola a disposição legal, que visa a assegurar a

indispensabilidade da feitura do laudo técnico, principalmente no caso de exposição ao agente agressivo ruído. Ao

contrário, permanece a necessidade de elaboração do laudo técnico, devidamente assinado pelo profissional

competente, e com todas as formalidades legais. O que foi explicitado e aclarado pelas referidas Instruções

Normativas é que esse laudo não mais se faz obrigatório quando do requerimento do reconhecimento do

respectivo período trabalhando como especial, desde que, quando desse requerimento, seja apresentado

documento emitido com base no próprio laudo, contendo todas as informações necessárias à configuração da

especialidade da atividade. Em caso de dúvidas, remanesce à autarquia a possibilidade de exigir do empregador a

apresentação do laudo, que deve permanecer à disposição da fiscalização da previdência social. 4. Não é cabível,

nessa linha de raciocínio, exigir-se, dentro da via judicial, mais do que o próprio administrador, sob pretexto de

uma pretensa ilegalidade da Instrução Normativa, que, conforme já dito, não extrapolou o ditame legal, apenas o

aclarou e explicitou, dando a ele contornos mais precisos, e em plena consonância com o princípio da eficiência,

que deve reger todos os atos da Administração Pública. 5. Incidente de uniformização provido, restabelecendo-se

os efeitos da sentença e condenando-se o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% do

valor da condenação, nos termos da Súmula 111 do STJ.(TNU, Pedido de Uniformização da Interpretação de Lei

Federal n. 200651630001741, Relator Juiz Federal Otávio Henrique Martins, decisão de 03/08/2009). Cumpre

também consignar que, em relação aos períodos laborados anteriores a 1.º de janeiro de 2004, o PPP poderá

substituir não só os demais formulários exigidos até 11.12.1997, mas também o laudo técnico a partir desta data.

Ou seja, o PPP não necessita vir acompanhado do LTCAT- até porque foi emitido com base neste laudo -

inclusive para o período em que se fazia necessária a sua apresentação para comprovar a exposição a agentes

nocivos.Aludida interpretação é extraída do art. 254, 2.º, da Instrução Normativa n. 45/2010 , que não menciona o

PPP entre os documentos que necessitam do LTCAT para serem aceitos perante a Autarquia Previdenciária.

Afasta qualquer dúvida o disposto no art. 272, 2º, da IN 45/2010, ao estabelecer que, quando o PPP contemplar

períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256 da

mesma IN 45/2010:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº

99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de

forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes
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nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,

considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a

concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não

se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos

segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de

2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de

2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUMNo que tange à possibilidade de conversão do tempo especial em comum, alguns comentários são

necessários.Inicialmente considerava não ser legal a conversão do período trabalhado em condições especiais

anteriormente à Lei n.º 6.887, de 10 de dezembro de 1980, haja vista que tal possibilidade somente foi inserida no

ordenamento jurídico com a referida lei. Contudo, tal posição sempre foi minoritária e atualmente já se encontra

superada pelos Tribunais Superiores, mormente porque a Autarquia Previdenciária permite que se faça a

conversão do tempo especial em comum mesmo antes do ato normativo referido. Nesta linha, a bem da segurança

jurídica, revejo o entendimento anteriormente adotado e passo a admitir a conversão mesmo antes da Lei

6887/80.Além disso, necessário rever o posicionamento que há algum tempo adotei com relação à possibilidade

de conversão após 05/1998. De fato, a Medida Provisória 1.663-10, de 28.05.98, convertida na Lei 9.711/98,

vedou a conversão de atividade especial para comum, inicialmente autorizada pela Lei 6.887/80 e mantida pela

Lei 8.213/91 (artigo 57, 5). Com o advento do Decreto 2.782, em 14.09.98, permitiu-se a conversão de atividade

especial em comum, mas somente até 28.05.98 (data da citada medida provisória). O referido decreto exigiu,

ainda, o desempenho de no mínimo 20% (vinte por cento) do tempo em atividade especial, conforme agente

nocivo constante do anexo IV do Decreto 2.172/97, alterado pelo Decreto 3.048/99, para possibilitar a conversão.

Desse modo, não obstante a Lei 9.032/95, que acrescentou o 5º ao artigo 57 da Lei 8.213/91, tenha autorizado a

conversão do tempo especial em comum, a Lei 9.711/98 e o Decreto 3.048/99 somente a permitem nos casos em

que a atividade utilizada para o cômputo da aposentadoria tenha sido exercida em período anterior a 28.05.98.

Veja-se, com efeito, o disposto no artigo 1º do Decreto 2.782/98:Art 1º O tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998, com efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação

de agentes nos termos do Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS, aprovado pelo

Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho

exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos vinte por

cento do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, observada a seguinte

tabela:Referido decreto veio regulamentar o artigo 28 da Lei 9.711, de 20.11.98, que assim dispõe:Art. 28. O

Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998,

sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei

n 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997,

e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha

implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme

estabelecido em regulamento.A Lei 9.711/98 resultou da conversão da Medida Provisória 1663, que, em todas as

suas edições, até a de número 15, de 22.10.98, trazia, em seu artigo 32, norma revogadora do 5º do artigo 57 da

Lei 8.213/91 (que autorizava a conversão do tempo, sem restrições).Cogitou-se da manutenção do citado 5º do

artigo 57, tendo em vista que, na edição da lei de conversão (9.711/98), não constou, expressamente, sua

revogação. Diante disso, significativa corrente jurisprudencial sustentou a subsistência da possibilidade de

conversão, sem a limitação temporal imposta pelo artigo 28 da Lei 9.711/98 e pelo Decreto 2.782/98, para

atividades exercidas até 28.05.98. Argumentava-se que a Constituição da República, em seu artigo 201, 1º, na

redação dada pela Emenda Constitucional 20/98, determinou a adoção de critérios diferenciados para as atividades

especiais, impondo, assim, obrigatoriedade à conversão de tempo de serviço, reafirmada pela legislação, ao não

revogar expressamente o 5º do artigo 57, reservando o artigo 28 da Lei 9.711/98 a disciplinar situação

transitória.Prevalecia, no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a interpretação restritiva, autorizando-se apenas a

conversão do tempo prestado anteriormente a 28.05.98. No entanto, em sessão de julgamento de recurso

repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,

assentou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em

atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n 1.663, parcialmente

convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art.

57 da Lei n 8.213/91. Confira a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO

DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ. DIVERGÊNCIA

JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA. DESCABIMENTO,

COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação da divergência

jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados recorridos e

paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo habitual e

permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar
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(e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não condizente

com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14, CONVERTIDA NA LEI N.

9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP

n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que

revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do STJ.CONVERSÃO DO TEMPO

DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2. FATOR DE CONVERSÃO.

EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.1. A teor do 1 do

art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o regramento da época do

trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero enquadramento da atividade nos

anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela

existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do

Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão.

Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício

fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3. A adoção deste ou daquele fator de

conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou

seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde

a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003

ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo

especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução

Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação determinada em

seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no

sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp n. 412.351/RS).6. Recurso

especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-MG, Relator Ministro Jorge

Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011). Da controvérsia do feito - exposição a agente eletricidadeFixados

esses parâmetros, verifico que no presente caso a controvérsia diz respeito ao reconhecimento da especialidade

das condições de trabalho no período de 19.03.1987 a 23.02.2011 - data da entrada do requerimento

administrativo (fls. 47/48).O agente nocivo eletricidade (acima de 250 volts) tem enquadramento no Decreto

53.831/64 até 05-03-97, visto que, até sobrevir a regulamentação da Lei 9.032/95 pelo Decreto 2.172/97 (que não

mais arrolou a eletricidade como agente nocivo), não há como ignorar as disposições dos Decretos 53.831/64 e

83.080/79 no tocante aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física neles arrolados. Aliás, mesmo a

lacuna quanto à exposição à eletricidade no Decreto 2.172/97 não significa, necessariamente, que deixou de existir

a possibilidade de concessão de aposentadoria especial por atividade em que o trabalhador esteja sujeito a risco de

choques elétricos acima de 250 volts. Considerando, com efeito, que o tratamento diferenciado em relação às

atividades que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem assento constitucional (artigo 201, 1º) e previsão

legal (artigo 57 da Lei 8.213/91), cabe ao Judiciário suprir eventual lacuna na regulamentação administrativa de

suas hipóteses, observada, por óbvio, a mens legis. Afinal, a exposição a tensões elétricas acima de 250 volts não

deixou de ser perigosa só (...) por não ter sido catalogada pelo Regulamento. Não é só potencialmente lesiva,

como potencialmente letal, e o risco de vida, diário, constante, permanente, a que se submete o trabalhador, sem

dúvida lhe ocasiona danos à saúde que devem ser compensados com a proporcional redução do tempo exigido

para ser inativado (TRF da 4ª Região. 5ª Turma. Apelação em Mandado de Segurança n.º

2002.70.03.0041131/PR. Relator Juiz A. A. Ramos de Oliveira. DJU de 23/07/2003, p. 234). Na hipótese destes

autos, de acordo com a CTPS acostada às fls. 59/65, a parte autora laborou para a empresa

TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP como ajudante de cabista no período de 19/03/1987 a

31/10/1990. Posteriormente, passou a exercer a função de cabista, 01/11/1990 até 31/05/1997 (fl. 65). A partir de

01/06/1997, prestou serviços, para a mesma empresa, como técnico em telecomunicações. De acordo com referido

documento, o vínculo empregatício ainda permanece vigente.Registre-se, por oportuno, que, em relação à

veracidade das informações constantes da CTPS, importante esclarecer que gozam elas de presunção de

veracidade juris tantum, nos termos do Enunciado n.º 12 do TST e da Súmula nº 225 do Supremo Tribunal

Federal. Nestes autos, inexiste impugnação ou controvérsia acerca da atividade exercida pela parte autora.Quanto

à atividade de cabista, esta se encontra incluída no rol exemplificativo de atividades profissionais consideradas

insalubres, perigosas ou penosas, inserto no Decreto nº 53.831/64 (código 1.1.8), não sendo, pois, necessária a

comprovação das condições especiais de trabalho até 28/04/1995. Assim, deve ser reconhecida como atividade

especial o período de 01/11/1990 a 28/04/1995.Entretanto, no que tange à atividade de ajudante de cabista

(19/03/1987 a 31/10/1990), por não se encontrar elencada nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, necessita de

comprovação mediante formulários ou laudo técnico que atestem o exercício habitual e permanente de tais

funções. É o que ocorre também com as atividades de cabista (29/04/1995 a 31/05/1997) e técnico em
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telecomunicações (a partir de 01/06/1997), já que exercidas após o advento da Lei nº 9.032/95, conforme

mencionado anteriormente.O Perfil Profissiográfico Previdenciário -PPP acostado às fls. 23/25 encontra-se

irregular para comprovação do efetivo exercício das referidas atividades, mormente porque o documento não está

de acordo com a Instrução Normativa INSS/PRES nº 27, de 30 de abril de 2008, no que se refere à apresentação

de responsável pelos registros ambientais, por período. Registre-se que ele consigna o responsável pelos registros

ambientais tão somente na data de 17/05/2000, o que é insuficiente para comprovar as condições em que o

trabalho era prestado. Assim, tendo em vista a ausência de documento capaz de comprovar que a parte autora

laborou em condições especiais, nos termos da Lei nº 9.032/95 e do Decreto nº 2172/97, resta improcedente, o

pedido do autor no que se refere ao período de 19/03/1987 a 31/10/1990 e 29/04/1995 a 23/02/2011. Sobre o

tema, cito a título de exemplo, os seguintes precedentes jurisprudenciais:PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CABISTA E EMENDADOR. TELERJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. CONCESSÃO. 1. O tempo de serviço especial deve ser comprovado de acordo com a legislação de

regência da época dos fatos, ou seja: até 29/04/95 (Lei n. 9.032), pela categoria profissional; a partir daí até a

vigência do Decreto nº 2.172/97, por meio dos formulários SB-40 e DSS-8030; e, após a edição do referido

decreto, por laudo técnico. 2. A atividade de cabista exercida pelo autor na empresa TELERJ encontrava-se

incluídas no rol exemplificativo de atividades profissionais consideradas insalubres, perigosas ou penosas, inserto,

respectivamente, no Decreto nº 83.080/79 (código 2.5.1), e no Decreto nº 53.831/64 (código 1.1.8), o que por si só

basta para o deferimento da conversão especial, não sendo, pois, necessária a comprovação das condições

especiais de trabalho. 2. Embora não se encontrassem elencadas nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, as

atividades de emendador e inst-rep. de rede exercidas pelo ex-segurado na TELERJ, tiveram as condições

especiais de trabalho comprovadas mediante a apresentação documentos que atendiam à legislação em vigor e que

atestaram que no exercício de suas atividades estava exposto de forma habitual e permanente a agentes agressivos,

sendo, portanto, devida a conversão pretendida. 3. É devida a conversão de tempo especial em comum até

05/03/1997, véspera da vigência do Decreto nº 2.172/97, uma vez que a partir de sua publicação, em 06/03/1997,

passou-se a exigir a apresentação de laudo pericial, o que não ocorreu in casu. 4. Efetuando-se a aludida

conversão, multiplica-se pelo fator 1,40 todo o período trabalhado em atividade especial pelo autor, 18 (dezoito)

anos, 03 (três) meses e 2 (dois) dias, resultando 25 (vinte e cinco) e 6 (seis) meses de tempo de serviço, os quais,

somados ao tempo de serviço comum, resulta em um tempo de serviço de mais de 30 anos, suficiente, pois, para a

concessão de aposentadoria por tempo do serviço com proventos proporcionais, já que o autor implementou os

requisitos antes do advento da Emenda Constitucional nº 20/98, 5. Apelação cível e remessa necessária

desprovidas. (g.n.).(TRF da 2ª Região, Segunda Turma Especializada, APELRE 200251015038630, Rel. Desemb.

Federal LILIANE RORIZ, DJF 28/04/2010, p. 45/46).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL. COMPROVAÇÃO. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. - O tempo de serviço prestado com exposição a agentes agressivos, bem

como os meios de sua comprovação, devem ser disciplinados pela lei vigente à época em que foi efetivamente

prestado. - A redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 permitia o reconhecimento do tempo de serviço especial

por enquadramento da categoria profissional, conforme a atividade realmente desempenhada pelo segurado, ou

por exposição a agentes agressivos previstos na legislação. - Com o advento da Lei 9.032/95 foi exigida a

comprovação efetiva do trabalho prestado em condições especiais, de forma habitual e permanente. A imposição

da apresentação do laudo pericial apenas foi expressamente exigida por lei com a edição da Lei 9.528/97, oriunda

da conversão da MP 1.523/96. - No caso em apreço, o magistrado reconheceu como tempo de serviço especial os

vínculos laborados na condição de ajudante de cabista (23/09/74 a 31/08/79, 01/09/79 a 30/06/89, 01/07/89 a

30/11/93, 01/12/93 a 05/03/97 e 06/03/97 a 26/10/99). - A função exercida - ajudante de cabista - não possuía

presunção legal de especialidade, sendo necessária a demonstração da incidência dos agentes agressivos. Em

relação aos períodos 23/09/74 a 31/08/79, 01/09/79 a 30/06/89, 01/07/89 a 30/11/93 e 01/12/93 a 05/03/97, a

documentação acostada demonstra satisfatoriamente à sujeição a diversos agentes agressivos, especialmente

eletricidade, calor e germes. Ressalte-se que a utilização de EPIs e EPCs não afasta a contagem privilegiada do

tempo de serviço. - No tocante ao período de 06/03/97 a 30/06/98, não há nenhum elemento nos autos capaz de

assegurar o exercício de atividades especiais, não sendo admissível a presunção, diante da expressa vedação

trazida com a nova redação da Lei 8.213/91. Entre 01/07/98 e 26/10/99, o laudo técnico individual atesta que a

sujeição a agentes agressivos não é contínua, não podendo o tempo ser considerado especial. - O termo inicial do

benefício deve ser alterado para 21/11/2002, data do segundo requerimento administrativo, compensando-se os

valores pagos em decorrência do benefício em vigor (DIB 06/12/2007). Não pode ser utilizado o primeiro -

28/04/99 - porque passados mais de cinco anos entre o indeferimento e a propositura da ação judicial. - No tocante

aos juros e à correção monetária, fixados da seguinte forma: a) até 29/06/09 - 0,5% ao mês a partir da citação

(Medida Provisória nº 2.180-35/01) e Manual de Cálculos do CJF; b) a partir de 30/06/09, exclusivamente a Lei nº

11.960/09. - Sem condenação em honorários advocatícios em decorrência da sucumbência recíproca. - Apelação e

remessa parcialmente providas. Recurso adesivo prejudicado. (g.n.).(TRF da 5ª Região, Primeira Turma,

APELREEX 200783080014453, Rel. Desemb. Federal CESAR CARVALHO, DJE 10.02.2012. p. 79).Embora o

autor tenha acostado aos autos documentos que demonstrem a percepção de adicional de periculosidade em 2009,
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2010 e 2011, tal fato, por si só, não dá direito à contagem do tempo como especial. Isso porque, o contato

intermitente com o agente nocivo não é suficiente para afastar o direito ao percebimento do adicional ao passo que

para fazer jus à aposentadoria especial a exposição ao agente nocivo deve se dar de forma habitual e permanente.

Cito a título de exemplo o seguinte precedente jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA

ATIVIDADE EXERCIDA. IMPROCEDÊNCIA. 1. Pretende o autor o reconhecimento do exercício de atividade

de natureza especial durante o período de 04/12/1985 a 28/04/1995, na empresa Petróleo Brasileiro S/A -

Petrobrás, como engenheiro de equipamento I, sob o argumento de que seu labor o expôs a agentes químicos

nocivos à saúde e de ter feito jus à percepção de adicional de periculosidade. 2. O período em que o autor alega ter

exercido atividade de natureza especial é anterior a entrada em vigor da Lei 9.032/95, que extinguiu a presunção

absoluta de exposição a agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento da atividade nos decretos

regulamentadores. 3. O recebimento de adicional de periculosidade, que não se confunde com insalubridade, por

si só, não é suficiente para comprovar a natureza especial da atividade desenvolvida pelo demandante, tendo em

vista que os requisitos para o seu pagamento, de caráter trabalhista, diferem daqueles utilizados para a concessão

de benefício de aposentadoria previdenciária 4. Na hipótese dos autos, não há previsão expressa da atividade

desenvolvida pelo requerente nos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79, de modo a ensejar o reconhecimento da

natureza especial dela, nem tampouco o mesmo juntou aos autos documentos capazes de atestar a alegada

natureza especial. Apelação improvida. (g.n.)(TRF da 5ª Região, Terceira Turma, AC 00018210220124058000,

Rel. Desemb. Federal GERALDO APOLIANO, DJE 22/11/2012, p.555).PREVIDENCIÁRIO -

APOSENTADORIA ESPECIAL - NÃO IMPLEMENTAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO - EXPOSIÇÃO A

RUÍDO SUPERIOR AO LIMITE LEGAL NÃO COMPROVADA - EXPOSIÇÃO A ÓLEO SOLÚVEL -

AGENTE QUÍMICO NÃO PREVISTO NO DECRETO 3.048/99 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE -

APELAÇÃO DESPROVIDA. I - Quanto aos meios de comprovação do trabalho exercido sob condições

especiais, devemos analisar a legislação vigente à época do exercício da atividade da seguinte maneira: no período

anterior à Lei nº 9.032, de 28/04/1995, verifica-se se a atividade é especial ou não pela comprovação da categoria

profissional consoante os Decretos nºs. 53.831/1964 e 83.080/1979; do advento da Lei nº 9.032, em 29/04/1995,

até a vigência do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, tal verificação se dá por meio dos formulários SB-40 e DSS-

8030; após a edição do referido Decreto, comprova-se a efetiva exposição a agentes nocivos por laudo técnico na

forma prevista na MP nº 1.523/1996, convertida na Lei nº 9.528/1997; II - De acordo como o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 68/72, o autor trabalhou no período de 06/03/97 a 17/11/03 exposto a

ruído que variou de 87,90 dB a 86,70 dB e a óleo solúvel (hidrocarboneto); e no período de 18/06/2007 a

20/10/2009 a ruído de 82,90 dB e a óleo solúvel (hidrocarboneto) na intensidade de 8,28 mg/m3; III - O nível de

ruído a que o autor esteve submetido nos períodos acima mencionados está abaixo daquele previsto na Súmula nº

32 da TNU, razão pela qual não há como se considerar que, em razão de tal agente físico, tenha trabalhado em

condições especiais; IV - O agente químico óleo solúvel não se encontra previsto no Anexo IV, do Decreto nº

3.048 de 06/05/1999, a ensejar o seu reconhecimento como de atividade especial; V - O recebimento do adicional

de periculosidade ou insalubridade não dá direito à chamada aposentadoria especial ou contagem especial. Isto

porque os pressupostos para a concessão de um e outro instituto são diversos. Conforme decisões da Justiça do

Trabalho sobre a matéria, o contato intermitente com o agente nocivo não é suficiente para afastar o direito à

percepção do adicional. No entanto, no que tange à aposentadoria, a lei previdenciária exige que a exposição ao

agente nocivo se dê de forma habitual, permanente e não intermitente. Vale dizer, os requisitos para a percepção

do adicional se apresentam com um minus em relação àqueles fixados para a contagem de tempo especial; VI -

Recurso desprovido (g. n.).(TRF da 2ª Região, Primeira Turma, AC 201050010001919, Rel. Desemb. Federal

ALUISIO GONÇALVES DE CASTRO MENDES, DJF 2R 03/03/2011, p. 80).Diante de tais considerações,

verifica-se que faz jus o autor a conversão do período de 01/11/1990 a 28/04/1995, que, somado aos períodos de

serviço comuns urbanos, descritos nos autos (CTPS - fls. 50/65), totaliza 32 anos, 9 meses e 17 dias de tempo de

serviço/contribuição, insuficiente para a concessão do benefício. DISPOSITIVOAnte todo o exposto, com base no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor,

com resolução do mérito, para declarar como especial a atividade laborativa por ele exercida no período de

01/11/1990 a 28/04/1995 e condenar o INSS a fazer a conversão em tempo comum do referido período,

utilizando-se para tanto o fator de conversão 1.4, nos termos da fundamentação supra. Diante do não

preenchimento do tempo mínimo exigido para aposentadoria de contribuição, o pedido de tutela deve ser

indeferido.Sem custas para a autarquia, tendo em vista a isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das

partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos.A sentença não está sujeita ao reexame

necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor superior a 60 salários mínimos, mas tão-somente ao

reconhecimento e conversão de tempo de serviço especial em comum (art. 475, 2º do CPC).P.R.I.São Paulo, 18 de

abril de 2013. ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0007699-15.2011.403.6183 - HOSPIRIO VIEIRA LIMA(SP162724 - WELLINGTON WALLACE CARDOSO)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Revogo o despacho de fls. 85 ante a decisão proferida às fls. 42/45, assim como do disposto no artigo 253, II, do

CPC.Assim, determino a redistribuição do presente à 5a Vara Previdenciária da Capital.

 

0009534-38.2011.403.6183 - KIKUE YOSHIZAWA(SP177891 - VALDOMIRO JOSÉ CARVALHO FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 100/105 - Vistos, em sentença.KIKUE YOSHIZAWA, qualificada nos autos, propôs a presente demanda,

sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando, em

síntese, a revisão da RMI do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida com DIB em

23/01/1992, sob argumento de que havia preenchido todos os requisitos para aposentadoria em 05/04/1990, o que

lhe assegurava o direito à aposentação com RMI mais vantajosa. Requer, ainda, os reajustamentos posteriores

pelos índices que reputa corretos, bem como pagamento das diferenças advindas dos reajustamentos por ocasião

da aplicação das Emendas 20/98 e 41/2003, com pagamento das diferenças das parcelas vencidas e vincendas,

corrigidas monetariamente desde o vencimento, com juros moratórios.Inicial instruída com documentos. Foram

concedidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl.86). Regularmente citado, o réu apresentou contestação. Pugnou

pela improcedência do pedido (fls.92/93).Vieram os autos conclusos.É o relatório. DecidoDO PEDIDO DE

REVISÃO DA RMI CONSIDERANDO O DIREITO ADQUIRIDO EM 09/04/1990. Em relação ao referido

pedido, verifico a ocorrência de decadência, já que tal matéria é de ordem pública, devendo ser examinada a

qualquer momento, ex oficio, pelo juiz, independendo, por conseguinte, de provocação das partes.A Lei 8.213/91,

em sua redação original, não cuidou da decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício

previdenciário, limitando-se à prescrição da pretensão de cobrança de prestações (art. 103).Com a Medida

Provisória 1.523-9, publicada no Diário Oficial da União de 28/06/97, sucessivamente reeditada e ao final

convertida na Lei 9.528, de 1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o

prazo decadencial de dez anos para o exercício do direito à revisão do ato de concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.),

com a Medida Provisória 1.663-15, a qual veio a ser convertida na Lei 9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o

legislador federal reduziu o prazo de decadência para cinco anos.As disposições da Lei 9.711/98 perduraram até

20/11/2003, quando o legislador acabou restaurando o prazo decadencial de dez anos, alterando novamente o

caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o que foi feito pela Medida Provisória 138 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida

na Lei 10.839 (D.O.U. de 06.02.2004).Pois bem, a referida sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou

alterando o prazo decadencial, para mais e para menos, certamente suscita problemas de Direito Intertemporal, ou,

como preferem alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha

acolhendo a tese de que a decadência do direito à revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que

foi concedido o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua

sob a vigência dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça - STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-

964, Resp 254-969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região:

Apelação Cível - AC 1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8).Entretanto, como magistralmente pondera

o Desembargador Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível

doutrinário, quer em nível jurisprudencial, que, vindo a lume lei instituidora de prazo de decadência ou prescrição,

ela não se aplica, a partir da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente, como tampouco se

entendera que, vindo a lume lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a

partir da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da

Quarta Região, n. 65, 2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a observação do Eminente Desembargador

Federal, sendo certo que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos

extrair a disciplina que rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o comando do referido artigo estabelece, como

regra geral, que a lei nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de decadência ou prescrição, deve ser aplicada às

situações jurídicas constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei

velha quando a lei nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da

metade do tempo estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada

eficácia imediata da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo

da existência da mencionada regra, quando a solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual

solução, ou seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência. Nesse sentido podemos citar os ensinamentos

de Câmara Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje

eficácia imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito adquirido,

um ato jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-

se hoje são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às

prescrições já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em

curso, afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na

carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério germânico, dada a filiação de nosso

Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se hoje princípio

da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação
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teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei

nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa

lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo

de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na

vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo

em que se verificarem (Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense,

1959, p. 102-104). Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, valendo aqui citar os seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória

- AR nº 905, Pleno, RTJ 87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.E daí decorre a

incorreção da orientação pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que

institui (e, pela mesma razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios

previdenciários somente aos benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria

retroativa se fosse aplicada aos benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu

conta de que a retroatividade da lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no

submeter, a partir da sua vigência, benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, o erro da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar

benefício concedido como decadência consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a

lei nova).Ademais, para que se coloque um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido

no Recurso Extraordinário nº 51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às

prescrições em curso, mas contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em

que a lei nova reduz o prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se

tornar retroativa. Daí resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em

vigor. Entretanto, se o prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei

nova, mantém-se a aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria

contraditório que uma lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz

Gallotti).Outrossim, somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse

contado do ato de concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a

situação em que o prazo de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o

instituiu. Destarte, entendo que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de

decadência ou prescrição, pois apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no

campo previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo

decadencial é a mesma. Assim, para aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de

28.06.1997 o prazo de decadência de dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o

que se deu em 28/06/1997.Com isso, considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato

concessório de benefício previdenciário foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória

1.523-9, de 28.06.1997, reduzido temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado

pela MP 138, de 19.11.2003, entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na

contabilização, para os benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira

Medida Provisória.Por conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente a 28/06/1997 (data da

Medida Provisória 1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01/08/1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e

certamente estará encerrado em 01/08/2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de

Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em

01.08.2007 operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário

instituído anteriormente a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei

nº 8.213/91. Precedente: processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado

na Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados:

PEDILEF nº 2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº

2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº

2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº

2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins Port, DJ 24.06.2010.Desta forma, deve ser

reconhecida a ocorrência de decadência do direito de revisão do benefício em questão, o que encontra fundamento

no art. 103 da Lei 8.213/91, bem como na legislação supramencionada, que veio alterando referido artigo desde

1997.Reconhecida a decadência do direito à revisão ora pleiteada, fica prejudicada a análise dos demais pedidos

correlacionados.REAJUSTAMENTO COM APLICAÇÃO DE ÍNDICES.No que toca ao pedido de reajustamento

com aplicação dos índices, não merece acolhida o pleito do autor.Importa esclarecer que não compete ao Poder

Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Com o advento

da Constituição Federal de 1988, assegurou-se em favor dos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social

o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios

definidos em lei. Atribuiu-se à lei, portanto, a tarefa de estabelecer os índices a serem aplicados aos benefícios, de

modo a preservar-lhes o poder de compra. Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela
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Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais - valendo mencionar que a

renda mensal da parte autora vem sendo corrigida de acordo com estes critérios. Sobre o assunto, o Eg. STF já se

pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios

previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor

real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator

Min. Sepúlveda Pertence). DO REAJUSTAMENTO POSTERIOR COM BASE NOS TETOS DA EC 20/98 e EC

41/2003.A matéria ora em debate foi apreciada, em 08/09/2010, pelo col. Supremo Tribunal Federal. Nos termos

do que foi decidido no Recurso Extraordinário (RE 564354), o entendimento da Corte Superior é de que o teto é

exterior ao cálculo do benefício, não se tratando de reajuste, apenas de uma readequação ao novo limite. A

relatora do caso Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que

se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado. Eis

os termos do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.(RE 564354/SE, Relator Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgamento em 08/09/2010)Ressalte-

se, por oportuno, que não se está reajustando benefício em desconformidade com os critérios legais, mas

readequando-se o valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de pagamento, efeito

consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº. 20/1998 e nº. 41/2003, de

acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº. 8.213/1991.Por outro prisma, ao analisar a matéria em discussão

nesta demanda, o Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do Sul elaborou Parecer Técnico

sobre os reajustes do teto previdenciário promovidos pelas ECs 20/98 e 41/03 e desenvolvendo metodologia de

cálculo apta a demonstrar que, se a reposição do índice de limitação do salário de benefício não tivesse sido

incorporada integralmente à renda mensal, projetando efeitos financeiros em favor da parte autora por ocasião da

elevação do teto máximo pelas emendas, a renda mensal atual para janeiro de 2011 corresponderia ao valor

constante da tabela abaixo:DIB NO PERÍODO DE 05/04/91 A MAI/98 DIB NO PERÍODO DE JUN/98 A

MAI/03COMP. ÍNDICE VALOR COMP. ÍNDICE VALOR DEVIDO REFERÊNCIA DEVIDO

REFERÊNCIAjun/98 1.081,47 jun/03 1.869,34jun/99 1,0461 1.131,32 mai/04 1,0453 1.954,02jun/00 1,0581

1.197,04 mai/05 1,0636 2.078,19jun/01 1,0766 1.288,73 abr/06 1,0500 2.182,09jun/02 1,0920 1.407,29 ago/06

1,0001 2.182,29jun/03 1,1971 1.684,66 abr/07 1,0330 2.254,30mai/04 1,0453 1.760,97 mar/08 1,0500

2.367,01mai/05 1,0636 1.872,87 fev/09 1,0592 2.507,13abr/06 1,0500 1.966,51 jan/10 1,0772 2.700,68ago/06

1,0001 1.966,69 jan/11 1,0641 2.873,79abr/07 1,0330 2.031,59mar/08 1,0500 2.133,16fev/09 1,0592

2.259,44jan/10 1,0772 2.433,86jan/11 1,0641 2.589,87 In casu, o autor é titular de benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição concedida com DIB em 23/01/1992. Contudo, a renda mensal em 1998 não foi limitada ao

teto antigo de R$ 1.081,47. É o que se extraí ao verificarmos que o valor da renda mensal atual do benefício

(Valor Mens.Reajustada - MR) é inferior a R$ 2589,93 (atualização do teto vigente em dezembro de 1998, para

2011). Dessa forma, não houve limitação ao teto quando do primeiro reajuste do benefício, não gerando assim,

resíduo que implicasse aumento do valor da renda mensal por ocasião da alteração do teto promovida pela

emendas nº 20/98 e 41/03. DISPOSITIVO. Diante do exposto, resolvo o mérito do processo nos termos do artigo

269, IV, do Código de Processo Civil, reconhecendo a decadência do direito à revisão da renda mensal inicial do

benefício previdenciário do autor e JULGO IMPROCEDENTE, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, o pedido de reajustamentos posteriores.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da

assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há

que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo

12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 /

SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o
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trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P. R

.I .São Paulo,22 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0010534-73.2011.403.6183 - ALCIDES VANDALETE(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 89/90Vº - Vistos, em sentença.Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls.

66/71verso, que reconheceu a decadência do direito à revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário

da parte autora, bem como julgou improcedente o pedido de reajustamentos posteriores com base nos tetos das EC

20/98 e 41/03.Alega o embargante, em síntese, que a sentença restou omissa e contraditória, no que tange à

análise do benefício previdenciário em relação às exceções descritas como possíveis pela Contadoria de São

Paulo. É o breve relatório do necessário.Decido.Conheço dos embargos por serem tempestivos e lhes nego

provimento.Não há qualquer reparo a ser feito na sentença ora embargada, sob o ponto de vista do art. 535 do

CPC.Ademais, a pretensão da parte embargante traz em seu bojo cunho eminentemente infringente, já que

pretende a alteração meritória do julgado.Neste sentido, esclarece Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade

Nery, in Código de Processo Civil Comentado e legislação processual em vigor, página 1045, que:Caráter

infringente. Os Edcl podem ter, excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a correção de

erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do julgado pode

ser apenas a conseqüência do provimento dos Edcl.Contudo, não foi o que ocorreu no presente caso. A decisão

embargada foi proferida com base na convicção do magistrado oficiante.Assim, o inconformismo não pode ser

trazido a juízo através de embargos, meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado. Ademais, o juiz

pode apreciar a lide consoante seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os pontos

levantados pelas partes.Sobre isso, cito:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES

AS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.1. O

aresto embargado foi claro ao asseverar que a oposição de embargos de divergência contra decisão monocrática

constitui errogrosseiro, já que contraria disposição expressa do Regimento Interno do STJ. Ausência de omissão.2.

Ao Juiz cabe apreciar a lide de acordo com o seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os

pontos suscitados pelas partes nem a rebater, um a um, todos os argumentos por elas levantados.3. A via estreita

dos embargos de declaração não se coaduna com a pretensão de rediscutir questões já apreciadas.4. Embargos de

declaração rejeitados.(STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 841413/SP, 2008/0130652-3, Relator(a) Ministro CASTRO

MEIRA, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 08/10/2008, Data da Publicação/Fonte DJe

20/10/2008) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE

IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.

NÃO-CABIMENTO.1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a matéria que serviu de base à

oposição do recurso foi devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões

suscitadas ao longo da instrução, tudo em perfeita consonância com os ditames da legislação e jurisprudência

consolidada. O não-acatamento das teses deduzidas no recurso não implica cerceamento de defesa. Ao julgador

cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar atinente à lide. Não está obrigado a julgar a questão de

acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC), utilizando-se dos

fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso.As

funções dos embargos de declaração, por sua vez, são, somente, afastar do acórdão qualquer omissão necessária

para a solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir qualquer contradição entre

premissa argumentada e conclusão.2. Decisão embargada devidamente clara e explícita no sentido de que não

incide o IR sobre as contribuições recolhidas sob a égide da Lei nº 7713/88, ou seja, anterior à Lei nº 9250/95,

salientando-se que aqui se está falando dos valores decorrentes dos ônus anteriormente assumidos pelos próprios

contribuintes (EREsp nº 673274/DF).3. Enfrentamento de todos os pontos necessários ao julgamento da causa.

Pretensão de rejulgamento da causa, o que não é permitido na via estreita dos aclaratórios.4. Embargos

rejeitados.(STJ, EDcl nos EREsp 911891/DF, 2007/0293904-9, Relator(a) Ministro JOSÉ DELGADO, Órgão

Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 28/05/2008, Data da Publicação/Fonte DJe 16/06/2008) Dessa

maneira, não estando presentes quaisquer das hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil, não merecem

ser acolhidos os embargos. Registre-se. Publique-se. Intime-se.São Paulo, 22 de abril de 2013.Anderson

Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto

 

0011785-29.2011.403.6183 - ROSA ELIZIA DE SOUSA(SP133860 - ODORICO FRANCISCO BORGES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 94/96 - ROSA ELIZIA DE SOUSA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão

de aposentadoria por idade, com pagamento de atrasados desde a data do requerimento administrativo,

devidamente corrigidos, bem como a manutenção do seu benefício de auxílio-acidente, sob argumento de que foi

concedido com DIB anterior as modificações da Lei 9528/97. A inicial veio instruída com os documentos

correlatos ao pedido. À fl. 72, deferiu-se a antecipação de tutela para implantação da aposentadoria por idade e
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manutenção do auxílio-acidente. Na mesma ocasião foram concedidos os benefícios da Justiça

Gratuita.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação. Pugnou pela improcedência do pedido de

cumulação do benefício de auxílio-acidente com aposentadoria ou inclusão dos referidos salários de contribuição

no cálculo.Réplica às fls.83/88 Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. DA APOSENTADORIA POR

IDADE. A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a previdência social será organizada sob a

forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura do evento de idade avançada, entre outros.

Cumprindo o mandamento constitucional, a Lei nº 8.213/91, em seus artigos 48 e 142, prevê os requisitos para a

concessão de aposentadoria por idade à mulher, a saber: 60 anos de idade e carência. No caso em tela, a autora,

nascida em 1947, completou 60 (sessenta) anos de idade em 2007 e se inscreveu na Previdência Social antes de

1991, motivo pelo qual, ao contrário do que alega na inicial, deve cumprir a carência imposta pela tabela

progressiva constante do artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (156 meses em 2007), cujas contribuições devem ser

aferidas no ano em que completou a idade. Consoante se extrai dos autos, a autora requereu administrativamente o

benefício em 09/03/2009, o qual restou indeferido por falta de carência. De fato, analisando detidamente a CTPS e

dados do CNIS, verifica-se que a autora possui os seguintes vínculos 01/09/1988 a 31/12/1990, sendo que o lapso

de 01/09/1991 a 31/03/1994 é concomitante com o vínculo de 01/09/1991 a 15/08/2001, o que totaliza uma

carência de 148 contribuições vertidas.Portanto, ao contrário do tempo e carência apurados na decisão de fls. 72 e

vº, o período concomitante não pode ser computado em duplicidade para efeitos de carência no RGPS.Nessa linha

decidiu o Eg. Tribunal Regional da 3ª Região, conforme segue:PREVIDENCIÁRIO . PROCESSUAL CIVIL.

DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

APOSENTADORIA POR IDADE. ANOTAÇÕES EM CTPS. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. CARÊNCIA.

CÔMPUTO DE PERÍODOS CONCOMITANTES . ERRO MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO.1- O artigo

557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo Relator.2-

Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.3- Decisão reconsiderada para excluir do cômputo da carência os períodos concomitantes .4- Erro material,

constante na transcrição de vínculo empregatício, corrigido de ofício.5- Agravo parcialmente provido. Erro

material corrigido de ofício.(TRF3,AC 1416446/SP, Nona Turma, Relatora: Desembargadora Federal Daldice

Santana, DJF3: 16/05/2011, pág : 1226)Com base nas provas acostadas, a autora conta com 148 meses de

contribuição, carência insuficiente para o ano de 2007, ocasião em que atingiu a idade mínima para o benefício

pretendido.Dessa forma, considerando que a autora não preencheu a carência mínima exigida para aposentadoria

por idade, revogo a tutela concedida, devendo, ser intimado o Instituto Nacional do Seguro Social para cassar o

benefício. Indevida a aposentadoria por idade, resta prejudicado o pedido de possibilidade de cumulação com o

benefício de auxílio-acidente. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência

judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50,

diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus

decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel.

Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.

R. I. C. Oficie-se.São Paulo,22 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0014030-13.2011.403.6183 - LUIZ ANTONIO CANAVEZI(SP145382 - VAGNER GOMES BASSO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 103/109 - Vistos, em sentença.LUIZ ANTONIO CANAVEZI, com qualificação na inicial, propôs a presente

demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando, em

síntese, sua desaposentação. Sucessivamente, requer a revisão da RMI do benefício com reconhecimento dos

períodos especiais e conversão em comum. Pleiteou, por fim, a condenação do réu ao pagamento das diferenças

atrasadas, acrescidas de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.À fl. 67, foram concedidos os

benefícios da justiça gratuita.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação. Como prejudicial de mérito,

invocou decadência do direito de revisão. No mérito propriamente, sustentou, em resumo, não ser possível à parte

autora incluir em seu benefício de aposentadoria as contribuições que verteu posteriormente à sua aposentação e

requereu a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 88/98).Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Decido.Versando a causa questão exclusivamente de direito, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil, procedo ao julgamento antecipado do pedido.DO RECONHECIMENTO DOS

PERÍODOS ESPECIAIS.Acolho a preliminar de decadência.A Lei 8.213/91, em sua redação original, não cuidou

da decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, limitando-se à prescrição da

pretensão de cobrança de prestações (art. 103).Com a Medida Provisória 1.523-9, publicada no Diário Oficial da
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União de 28/06/97, sucessivamente reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de 1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi

alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o prazo decadencial de dez anos para o exercício do direito à

revisão do ato de concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória 1.663-15, a qual veio a ser

convertida na Lei 9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo de decadência para cinco

anos.As disposições da Lei 9.711/98 perduraram até 20/11/2003, quando o legislador acabou restaurando o prazo

decadencial de dez anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o que foi feito pela Medida

Provisória 138 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de 06.02.2004), verbis:Art. 103. É de

dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do

ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação

ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.Pois bem, a referida sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo

decadencial, para mais e para menos, certamente suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem

alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a

tese de que a decadência do direito à revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido

o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência

dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça - STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-

969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC

1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível

jurisprudencial, que, vindo a lume lei instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir

da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume

lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a

situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65,

2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo

que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que

rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei

nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas

constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei

nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo

estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata

da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da

mencionada regra, quando a solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou

seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência. Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara

Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia

imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato

jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje

são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às prescrições

já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em curso,

afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na

carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério germânico, dada a filiação de nosso

Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se hoje princípio

da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação

teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei

nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa

lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo

de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na

vigência da lei antiga. (negritei)3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente

ao tempo em que se verificarem (Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro:

Forense, 1959, p. 102-104). Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal, valendo aqui citar os seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação

Rescisória - AR nº 905, Pleno, RTJ 87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.Destarte,

entendo que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de decadência ou

prescrição, pois apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no campo

previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo

decadencial é a mesma. Ressalte-se, porém, que estabelecendo a nova lei um prazo mais longo de decadência, esse

prazo deverá ser observado, contando-se, contudo, o tempo já decorrido na vigência da lei antiga.In casu, a

entrada do requerimento administrativo ocorreu em 13/11/1997. Consta no documento de fl. 46 (Carta de

Concessão/Memória de Cálculo) que, a partir de 18/01/1998, a parte autora poderia comparecer à agência bancária

nele indicada para recebimento de seu benefício. Referida data (18/01/1998) deve ser considerada como a do

recebimento da primeira prestação. Assim, quando do ajuizamento da presente demanda, em 14/12/2011, o prazo
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decadencial já havia decorrido. Passo à análise do pedido de desaposentação. No caso em tela, a discussão central

gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de

que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.
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PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, resolvo

o mérito do processo nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil, reconhecendo a decadência do

direito à revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário do autor e JULGO IMPROCEDENTE, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, o pedido de desaposentação. Em razão da concessão

da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios, conforme
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posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se

baixa na distribuição. P.R.I.São Paulo,22 abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal

Substituto

 

0000369-30.2012.403.6183 - JOSE VALENTIM ROBERTO ALVES(SP237732 - JOSE RAIMUNDO SOUSA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

FLS. 291/301 - Vistos, em sentença.Trata-se de ação ajuizada por JOSE VALENTIM ROBERTO ALVES,

qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito

ordinário, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, a condenação do réu a reconhecer como

especiais as atividades desempenhadas no período de 04/12/1989 a 14/07/2010, bem como sua conversão em

tempo comum e a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. O autor aduz em sua inicial

que no período de 04/12/1989 a 14/07/2010 laborou na Companhia Metalúrgica Prada com exposição ao agente

ruído acima de 90,5 dB. Inicial instruída com documentos.Às fls. 228/231, foi deferida a antecipação dos efeitos

da tutela para determinar ao réu que considerasse como especial o período de 03/12/1998 a 14/07/2010,

procedendo à devida averbação pelo fator de 40%, e, caso houvesse tempo suficiente, concedesse aposentadoria

por tempo de contribuição. Foi, ainda, deferido o benefício da assistência judiciária gratuita ao

autor.Regularmente citado, o INSS sustentou, em resumo, a improcedência do pedido.Réplica às fls.

254/272.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.Oportunamente, observo que o feito foi

processado com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao

princípio do devido processo legal.Reconheço, de ofício, a falta de interesse de agir da parte autora quanto ao

período de 04/12/1989 a 02/12/1998, laborado na Companhia Metalúrgica Prada, pois as atividades por ela

desempenhadas já foram reconhecidas como especiais na via administrativa (fls. 216/218).No que alude ao tempo

de serviço exercido sob condições especiais, convém relembrar que o direito à aposentadoria especial encontra

previsão no art. 201, 1º, da Carta Magna, vejamos:1º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados

para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei

complementar.Em sede de legislação infraconstitucional, o benefício está tratado nos artigos 57 e 58, ambos da

Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALPara fins de aposentadoria

especial, a exposição do trabalhador a agentes nocivos à saúde ou integridade física deverá ser comprovada nos

termos da legislação vigente na época em que o trabalho foi realizado, conforme decidido na AC nº

2001.70.01.008632?3/PR, cujo relator foi o eminente Des. Federal Victor Luiz dos Santos Laus.Até 28/04/95

basta a comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos decretos 53.831/64 (Quadro Anexo

? 2ª parte) e 83.080/79 (Anexos II); a comprovação, por qualquer meio de prova (exceto para ruído), de sujeição

do segurado a agentes nocivos - tanto previstos nos decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79

(Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) como não previstos, desde que por meio de perícia técnica judicial, nos termos

da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos.A partir de 29/04/95 até 05/03/97, necessária a

demonstração, mediante apresentação de formulário?padrão (SB 40 ou DSS 8030), da efetiva exposição, de forma

permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física arrolados nos

decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) por qualquer meio

de prova, ou não previstos, desde que a comprovação da especialidade da atividade seja feita por perícia judicial

(TFR, súm.198), desprezando-se de qualquer modo o enquadramento por categoria profissional.A contar de

06/03/97, a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no decreto nº 2.172/97 (Anexo IV)

deve ser feita por meio da apresentação de formulário?padrão, embasado em Laudo Técnico de condições

ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de

perícia técnica.Registre-se, porque de relevo, que a MP 1.523, publicada em 14/10/1996, acrescentou o parágrafo

primeiro ao artigo 58 da Lei 8213/91, vindo a exigir que o formulário preenchido pela empresa fosse

confeccionado com base em laudo técnico, nos seguintes termos:Art. 58 (...) 1º A comprovação da efetiva

exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto

Nacional do Seguro Social-INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. (Acrescido pela

Medida Provisória 1.523/96 - D.O.U 14/10/96, convalidada pela MP 1.596-14/97 - D.O.U. de 11/11/97,

transformada na Lei 9.528/97 - D.O.U. 11/12/1997) (g.n.)Tal Medida Provisória foi regulamentada pelo Decreto

n. 2.172/1997 (Anexo IV) que teve vigência a partir de 06/03/1997 e, embora se entendesse que o laudo já deveria

ser exigido desde a MP em questão, a jurisprudência firmou posição no sentido de fazê-lo exigível a partir do

supracitado decreto.Assim sendo, a contar de 06/03/1997 (início de vigência do Decreto nº 2.171/97, que

regulamentou a Medida Provisória nº 1523/1996), a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou

não no aludido decreto nº. 2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio da apresentação de formulário?padrão,

embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou
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engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica.Sobre o tema, elucidativo o julgado a

seguir:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATIVIDADE SOB

CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM

PRESTADOS. CONVERSÃO EM COMUM DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. LEI 9.032/95 E

DECRETO 2.172/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente

à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do

trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente.II - A exigência de comprovação de efetiva exposição aos agentes nocivos, estabelecida no 4º do

art. 57 e 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 9.732/98, só pode aplicar-se ao tempo de

serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao

reconhecimento do direito. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas

não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo

ao exercício do direito, não podendo se aplicada a situações pretéritas.III - Até o advento da Lei 9.032/95, em 29-

04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do

trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários

SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na

Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.IV - O 5º, do artigo 57 da Lei 8.213/91, passou a ter a redação

do artigo 28 da Lei 9.711/98, tornando-se proibida a conversão do tempo de serviço especial em comum, exceto

para a atividade especial exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o referido dispositivo ainda

era aplicável, na redação original dada pela Lei 9.032/95.V - Agravo interno desprovido. (Destaquei)(STJ, AgRg

no Resp 493.458/RS, Relator Ministro GILSON DIPP, DJ 23/06/2003)Ainda a título de orientações gerais, cabe

registrar que o documento que atualmente comprova, em tese, a exposição de agente nocivo, consoante reclamado

no 1.º do art. 58 da Lei 8.213/1991, é o perfil profissiográfico profissional, como se infere do art. 258 da IN

45/2010:Art. 258. Consideram-se formulários legalmente previstos para reconhecimento de períodos alegados

como especiais para fins de aposentadoria, os antigos formulários em suas diversas denominações, segundo seus

períodos de vigência, observando-se, para tanto, a data de emissão do documento, sendo que, a partir de 1º de

janeiro de 2004, o formulário a que se refere o 1º do art. 58 da Lei nº 8.213, de 1991 passou a ser o PPP.Ademais,

a jurisprudência mais recente vem dispensando a obrigatoriedade da apresentação do laudo técnico individual para

as demandas da espécie, satisfazendo-se com a presença do perfil profissiográfico previdenciário, o qual é

elaborado com os dados daquele, suprindo, pois, sua ausência.Pela pertinência, apresento a seguir acórdão

proferido pela Turma Nacional de Uniformização:EMENTA PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DO LAUDO TÉCNICO. AGENTE AGRESSIVO RUÍDO. APRESENTAÇÃO

DO PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE DE SUPRIMENTO DA

AUSÊNCIA DO LAUDO PERICIAL. ORIENTAÇÃO DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO INSS.

OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA EFICIÊNCIA. 1. A Instrução Normativa n. 27, de

30/04/08, do INSS, atualmente em vigor, embora padeça de redação confusa, em seu artigo 161, parágrafo 1º,

prevê que, quando for apresentado o PPP, que contemple também os períodos laborados até 31/12/03, será

dispensada a apresentação do laudo técnico. 2. A própria Administração Pública, consubstanciada na autarquia

previdenciária, a partir de 2003, por intermédio de seus atos normativos internos, prevê a desnecessidade de

apresentação do laudo técnico, para comprovação da exposição a quaisquer agentes agressivos, inclusive o ruído,

desde que seja apresentado o PPP, por considerar que o documento sob exame é emitido com base no próprio

laudo técnico, cuja realização continua sendo obrigatória, devendo este último ser apresentado tão-somente em

caso de dúvidas a respeito do conteúdo do PPP. 3. O entendimento manifestado nos aludidos atos administrativos

emitidos pelo próprio INSS não extrapola a disposição legal, que visa a assegurar a indispensabilidade da feitura

do laudo técnico, principalmente no caso de exposição ao agente agressivo ruído. Ao contrário, permanece a

necessidade de elaboração do laudo técnico, devidamente assinado pelo profissional competente, e com todas as

formalidades legais. O que foi explicitado e aclarado pelas referidas Instruções Normativas é que esse laudo não

mais se faz obrigatório quando do requerimento do reconhecimento do respectivo período trabalhando como

especial, desde que, quando desse requerimento, seja apresentado documento emitido com base no próprio laudo,

contendo todas as informações necessárias à configuração da especialidade da atividade. Em caso de dúvidas,

remanesce à autarquia a possibilidade de exigir do empregador a apresentação do laudo, que deve permanecer à

disposição da fiscalização da previdência social. 4. Não é cabível, nessa linha de raciocínio, exigir-se, dentro da

via judicial, mais do que o próprio administrador, sob pretexto de uma pretensa ilegalidade da Instrução

Normativa, que, conforme já dito, não extrapolou o ditame legal, apenas o aclarou e explicitou, dando a ele

contornos mais precisos, e em plena consonância com o princípio da eficiência, que deve reger todos os atos da

Administração Pública. 5. Incidente de uniformização provido, restabelecendo-se os efeitos da sentença e

condenando-se o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da condenação, nos

termos da Súmula 111 do STJ.(TNU, Pedido de Uniformização da Interpretação de Lei Federal n.

200651630001741, Relator Juiz Federal Otávio Henrique Martins, decisão de 03/08/2009). Cumpre também

consignar que, em relação aos períodos laborados anteriores a 1.º de janeiro de 2004, o PPP poderá substituir não
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só os demais formulários exigidos até 11/12/1997, mas também o laudo técnico a partir desta data. Ou seja, o PPP

não necessita vir acompanhado do LTCAT- até porque foi emitido com base neste laudo - inclusive para o período

em que se fazia necessária a sua apresentação para comprovar a exposição a agentes nocivos.Aludida

interpretação é extraída do art. 254, 2.º, da Instrução Normativa n. 45/2010 , que não menciona o PPP entre os

documentos que necessitam do LTCAT para serem aceitos perante a Autarquia Previdenciária. Afasta qualquer

dúvida o disposto no art. 272, 2º, da IN 45/2010, ao estabelecer que, quando o PPP contemplar períodos laborados

até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256 da mesma IN

45/2010:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº 99, de

2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma

individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes

nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,

considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a

concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não

se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos

segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de

2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de

2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUMNo que tange à possibilidade de conversão do tempo especial em comum, alguns comentários são

necessários.Inicialmente considerava não ser legal a conversão do período trabalhado em condições especiais

anteriormente à Lei n.º 6.887, de 10 de dezembro de 1980, haja vista que tal possibilidade somente foi inserida no

ordenamento jurídico com a referida lei. Contudo, tal posição sempre foi minoritária e atualmente já se encontra

superada pelos Tribunais Superiores, mormente porque a Autarquia Previdenciária permite que se faça a

conversão do tempo especial em comum mesmo antes do ato normativo referido. Nesta linha, a bem da segurança

jurídica, revejo o entendimento anteriormente adotado e passo a admitir a conversão mesmo antes da Lei

6887/80.Além disso, necessário rever o posicionamento que há algum tempo adotei com relação à possibilidade

de conversão após 05/1998. De fato, a Medida Provisória 1.663-10, de 28/05/98, convertida na Lei 9.711/98,

vedou a conversão de atividade especial para comum, inicialmente autorizada pela Lei 6.887/80 e mantida pela

Lei 8.213/91 (artigo 57, 5). Com o advento do Decreto 2.782, em 14.09.98, permitiu-se a conversão de atividade

especial em comum, mas somente até 28/05/98 (data da citada medida provisória). O referido decreto exigiu,

ainda, o desempenho de no mínimo 20% (vinte por cento) do tempo em atividade especial, conforme agente

nocivo constante do anexo IV do Decreto 2.172/97, alterado pelo Decreto 3.048/99, para possibilitar a conversão.

Desse modo, não obstante a Lei 9.032/95, que acrescentou o 5º ao artigo 57 da Lei 8.213/91, tenha autorizado a

conversão do tempo especial em comum, a Lei 9.711/98 e o Decreto 3.048/99 somente a permitem nos casos em

que a atividade utilizada para o cômputo da aposentadoria tenha sido exercida em período anterior a 28/05/98.

Veja-se, com efeito, o disposto no artigo 1º do Decreto 2.782/98:Art 1º O tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998, com efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação

de agentes nos termos do Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS, aprovado pelo

Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho

exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos vinte por

cento do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, observada a seguinte

tabela:Referido decreto veio regulamentar o artigo 28 da Lei 9.711, de 20.11.98, que assim dispõe:Art. 28. O

Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998,

sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei

n 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997,

e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o assegurado tenha

implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme

estabelecido em regulamento.A Lei 9.711/98 resultou da conversão da Medida Provisória 1663, que, em todas as

suas edições, até a de número 15, de 22/10/98, trazia, em seu artigo 32, norma revogadora do 5º do artigo 57 da

Lei 8.213/91 (que autorizava a conversão do tempo, sem restrições).Cogitou-se da manutenção do citado 5º do

artigo 57, tendo em vista que, na edição da lei de conversão (9.711/98), não constou, expressamente, sua

revogação. Diante disso, significativa corrente jurisprudencial sustentou a subsistência da possibilidade de

conversão, sem a limitação temporal imposta pelo artigo 28 da Lei 9.711/98 e pelo Decreto 2.782/98, para

atividades exercidas até 28/05/98. Argumentava-se que a Constituição da República, em seu artigo 201, 1º, na

redação dada pela Emenda Constitucional 20/98, determinou a adoção de critérios diferenciados para as atividades

especiais, impondo, assim, obrigatoriedade à conversão de tempo de serviço, reafirmada pela legislação, ao não

revogar expressamente o 5º do artigo 57, reservando o artigo 28 da Lei 9.711/98 a disciplinar situação

transitória.Prevalecia, no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a interpretação restritiva, autorizando-se apenas a

conversão do tempo prestado anteriormente a 28/05/98. No entanto, em sessão de julgamento de recurso

repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23/03/2011, a Terceira Seção do Superior Tribunal de

Justiça, assentou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido
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em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n 1.663, parcialmente

convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art.

57 da Lei n 8.213/91. Confira a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO

DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ. DIVERGÊNCIA

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA. DESCABIMENTO,

COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação da divergência

jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados recorridos e

paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo habitual e

permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar

(e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não condizente

com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14, CONVERTIDA NA LEI N.

9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP

n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que

revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do STJ.CONVERSÃO DO TEMPO

DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2. FATOR DE CONVERSÃO.

EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.1. A teor do 1 do

art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o regramento da época do

trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero enquadramento da atividade nos

anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela

existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do

Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão.

Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício

fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3. A adoção deste ou daquele fator de

conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou

seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde

a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003

ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo

especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução

Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação determinada em

seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no

sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp n. 412.351/RS).6. Recurso

especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-MG, Relator Ministro Jorge

Mussi, DJe 05/04/2011).DA CONTROVÉRSIA DO FEITO - EXPOSIÇÃO AO AGENTE RUÍDO Insurge-se o

postulante contra a decisão administrativa que lhe negou o direito ao aventado reconhecimento da condição

especial de trabalho no interregno de 03/12/1998 a 14/07/2010, em que esteve exposto ao agente nocivo ruído.No

que concerne ao agente nocivo ruído, é de se ressaltar que o próprio INSS considera, nos termos da Instrução

Normativa INSS/PRES Nº 45, de 6/8/2010, reflexo da vigência ao longo dos anos dos Decretos 53.831/64,

83.080/79 e 2.172/97, o enquadramento da atividade laboral como especial quando a exposição for superior a 80

decibéis até 5 de março de 1997. A partir de 6 de março de 1997, até 18 de novembro de 2003, o enquadramento

opera-se se a exposição for superior a 90 decibéis. Com a edição do Decreto 4.882/03, de 18/11/2003, passou-se a

considerar especial a atividade, se a exposição se der perante ruídos superiores a 85 decibéis ou for ultrapassada a

dose unitária, aplicando-se a NHO-01 da FUNDACENTRO, que define as metodologias e os procedimentos de

avaliação. Por sua vez, a Turma Nacional de Uniformização seguia os mesmos parâmetros acima citados para fins

de definição dos níveis permitidos de exposição ao ruído. Todavia, seguindo a direção de maciça jurisprudência,

em reunião ocorrida no dia 24/11/2011, o aludido órgão uniformizador revisou a Súmula 32, a qual passou a ter o

seguinte teor:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão

em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a administração pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de

ruído.(negritei)Registre-se que a variação dos limites de tolerância previstos em atos administrativos para a

exposição ao agente nocivo ruído não se deu de forma linear, revelando, ao contrário, sensível regressão a partir

do terceiro momento acima referido.Vale dizer, a partir da edição do Decreto nº 4.882/03, o Poder Executivo

detectou que os limites a serem considerados como seguros para exposição dos trabalhadores ao agente nocivo

ruído, que até então eram de 90 dB, regrediram a 85 dB. Pela ótica inversa, decorre a inafastável conclusão,

melhor repensando o tema, de que ficou apurado o fato de ser nociva ao trabalhador a exposição a ruídos
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superiores a 85 dB, justificando, assim, o enquadramento diferenciado do serviço a eles sujeito.Estabelecida tal

premissa, com relação ao parâmetro intermediário fixado no enunciado (intervalo de vigência do Decreto

2.172/97) - limite de tolerância equivalente a 90 dB - não se mostra justificável a diferenciação promovida.É que,

decorrendo a caracterização dos limites de tolerância de pressupostos fáticos - surgimento ou não de danos à saúde

do segurado - não é a mera alteração do panorama normativo que torna a exposição ao ruído mais ou menos

ruinosa à saúde.Em se tratando de norma regulamentar eminentemente técnica, forçoso reconhecer que contraria o

senso comum entender-se que a exposição a níveis de ruído superiores a 85 dB, quando posterior a edição do

Decreto nº 4.882/03, causa efetivo dano à saúde do trabalhador, ao passo que a exposição ao mesmo agente

nocivo, em idênticos níveis, apenas porque anterior ao referido ato normativo, não teria igual consequência,

justificando análogo tratamento.A inovação normativa vigente decorreu de análises técnicas mais apuradas,

utilizando meios tecnológicos mais confiáveis e estudos científicos mais abrangentes, permitindo o

aperfeiçoamento da regulamentação anteriormente existente e justificando, por isso mesmo, a redução do limite de

tolerância previsto em regulamento. Presume-se, então, que, acaso estivessem tais meios disponíveis à época da

edição do regulamento anterior, a solução seria idêntica a atual, ou seja, o limite de tolerância adotado seria o de

85 dB.Por outro lado, seja no plano fático, seja no jurídico, inexiste óbice à aplicação retroativa das disposições

regulamentares mais recentes contidas no Decreto nº 4.882/03, eis que, além de objetivamente mais benéficas aos

segurados, revelam norma de natureza regulamentar e explicitamente declaratória, sem qualquer traço de

incompatibilidade com a disciplina legal a ela anterior.Convém destacar, ainda, outro relevante fator: a natureza

social das normas previdenciárias protetivas da saúde do trabalhador (art. 6º, caput, da Constituição Federal de

1988), a justificar sua eficácia retroativa. Oportuna a advertência de CARLOS ALBERTO PEREIRA DE

CASTRO E JOÃO BATISTA LAZZARI ao discorrerem sobre a interpretação das normas previdenciárias:(...) Na

aplicação das normas que envolvem a relação de seguro social - que tratam tanto de filiação ao sistema, como de

concessão, manutenção e irredutibilidade de benefícios, deve-se recordar, sempre, que se trata de direito

fundamental, logo, de largo espectro, interpretando-se na busca dos fins sociais da norma (art. 6º da Lei de

Introdução ao Código Civil), ante sua indeclinável característica protecionista do indivíduo, com vistas à

efetividade de seus Direitos Sociais. (in Manual de Direito Previdenciário, 10ª Ed., Florianópolis: Conceito

Editorial, 2008, p.87)Portanto, o novo limite de 85 dB imposto pelo Decreto n. 4.882/2003 e pela Instrução

Normativa n. 99/2003, em benefício dos segurados expostos ao agente ruído, deve ser aplicado de forma

retroativa, em virtude não apenas do caráter social do Direito Previdenciário, mas do próprio reconhecimento da

Administração de que a exposição acima de 85 dB (A) já é excessiva e capaz de causar lesão ao trabalhador.Nesse

sentido, é possível concluir que o reconhecimento, por força do Decreto 4.882, de 18/11/2003, da prejudicialidade

do agente nocivo ruído em nível superior a 85 dB (A) implica necessariamente considerar que, em época

imediatamente anterior, a agressão ao organismo era, no mínimo, a mesma, justificando, assim, com base em

critério científico, a aplicação do referido Decreto para o enquadramento, como especial, pela incidência do

agente ruído, da atividade laboral desenvolvida desde 06/03/1997.O mesmo raciocínio não deve prevalecer para o

período anterior a esta última data - em que era considerada prejudicial a pressão sonora superior a 80 dB - , pois

tal aferição do nível de tolerância remonta à data da edição do DECRETO Nº 53.831, DE 25 DE MARÇO DE

1964, publicado no DOU em 10/04/1964, sendo razoável supor, nesse caso, que o limite de pressão sonora

tolerável pelo trabalhador tenha sofrido alteração, seja pelo uso de equipamentos mais modernos, seja por

evolução dos parâmetros de medição.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, CPC.

ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. RECONHECIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO. - A decisão agravada está

em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em

jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. - Da análise do formulário Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, assinado pelo representante legal da empresa, contendo a indicação dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados (fls.20 e 22/23), verifica-se restar comprovado que o impetrante esteve exposto, de

modo habitual e permanente, a ruídos acima de 85 decibéis no período de 22.10.1979 a 28.05.1998, exercendo as

funções de ajudante de produção, praticante de produção e pintor de manutenção, na empresa TRW Automotive

Ltda.. - Frise-se que esta Corte consolidou o entendimento de que deve ser tida por prejudicial a exposição a

ruídos acima de 85 decibéis a partir de 05.03.1997, tendo em vista o advento do Decreto 4.827/2003, que reduziu

o nível máximo de tolerância ao ruído àquele patamar, interpretação mais benéfica e condizente com os critérios

técnicos voltados à segurança do trabalhador previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade

da exposição a ruídos acima de 85 decibéis (in: AC nº 2008.61.02.003199-3, Rel. Des. Federal Sérgio

Nascimento, j. 26.04.2011, DJF3 04.05.2011). - Ademais, no que tange ao período posterior ao Decreto nº

2.172/97 (quando se passou a exigir a intensidade de 90 decibéis para caracterizar o tempo especial), frise-se que

o impetrante já laborava na empresa quando da sua edição, no mesmo setor e nas mesmas condições, sem solução

de continuidade, não havendo razão no mundo fenomênico para se considerar que deixou de ser insalubre a sua

atividade após 05.03.1997, apenas em virtude de novo Decreto dispor que a intensidade do ruído passaria a ser

outra para a caracterização da atividade especial. - A decisão recorrida apreciou o conjunto probatório dos autos,

sopesando as provas segundo o princípio do livre convencimento motivado, tendo concluído pela comprovação da

atividade especial exercida pelo impetrante e, por conseguinte, reconhecendo-lhe o direito ao benefício de
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aposentadoria por tempo de contribuição. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele

contida. - Inexistente qualquer vício a justificar a reforma da decisão agravada. - Agravo improvido.

(negritei)(TRF da 3ª Região, AMS 00060852720074036114, Relator Juiz Convocado Leonel Ferreira, e-DJF3

Judicial 1 17/10/2012)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO 1º DO ART.557 DO C.P.C.

ATIVIDADE ESPECIAL. DECRETO 4.882, DE 18.11.2003. REDUÇÃO DO NÍVEL DE RUÍDO

TOLERÁVEL. 85 DECIBÉIS A PARTIR DE 05.03.1997. COMPROVAÇÃO. I - Com o Decreto n. 4.882, de

18.11.2003, houve nova redução do nível máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível

voltou a ser de 85 dB (art. 2º do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do

Anexo IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). II - Houve um

abrandamento da norma que considerava como agente agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, razão

pela qual é de se considerar o nível de ruídos superior a 85 dB a partir de 05.03.1997. III - Conforme restou

consignado na decisão agravada o formulário PPP de fl.27/28 comprova que o autor laborou de 01.11.1989 a

01.05.1997 na empresa Rosa S/A exposto ao agente agressivo ruído de 87 decibéis. Assim, naquele período, é de

se considerar que o segurado efetivamente esteve exposto a níveis de ruído acima dos legalmente exigidos (acima

de 85 decibéis, código 1.1.6 do Decreto 53.831/64). IV - Agravo previsto no parágrafo 1º do artigo 557 do Código

de Processo Civil, interposto pelo INSS, improvido. (negritei)(TRF da 3ª Região, ApelReex

00392374620104039999, Relator Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3 Judicial 1

22/08/2012)Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos

superiores a 80 dB até 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 dB, desde que aferidos esses níveis de pressão

sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo

empregador. Retomando a análise do caso concreto à luz do entendimento acima adotado, observa-se que o PPP

emitido pela Companhia Metalúrgica Prada (fls. 32/32-verso) atesta que o autor esteve exposto ao agente ruído,

em intensidade superior a 90 dB(A), de modo contínuo, no período de 03/12/1998 a 14/07/2010. Portanto, as

atividades desempenhadas em tal período devem ser reconhecidas como especiais.Diante de tais considerações,

verifica-se que o autor faz jus ao reconhecimento do tempo especial no período de 03/12/1998 a 14/07/2010, o

qual, convertido em tempo comum e somado aos demais períodos computados pelo INSS quando da análise do

pedido administrativo (fls. 217/218), totaliza 38 anos e 13 dias, que se apresenta suficiente para a concessão da

aposentadoria por tempo de contribuição integral, conforme tabela abaixo. DISPOSITIVODiante do exposto:1)

JULGO A PARTE AUTORA CARECEDOR DA AÇÃO e EXTINGO O PROCESSO, sem resolução de mérito,

nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto ao pedido para reconhecimento da atividade

especial exercida no período de 04/12/1989 a 02/12/1998, na Companhia Metalúrgica Prada.2) JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado para condenar o INSS a reconhecer a atividade especial

exercida pela parte autora no período de 03/12/1998 a 14/07/2010, na Companhia Metalúrgica Prada, bem como a

converter o tempo especial respectivo em comum, conforme tabela supra. Ademais, condeno o INSS a conceder

ao autor a aposentadoria integral desde 26/07/2010. Em consequência, confirmo a tutela antecipada concedida às

fls. 228/231.Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado,

descontadas as quantias recebidas por força da tutela antecipada concedida, incidindo a correção monetária e os

juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Sem

custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora,

beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com

os honorários advocatícios de seus respectivos patronos.Sentença sujeita ao reexame necessário.P. R. I.C.São

Paulo,17 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0000723-55.2012.403.6183 - JOSEFA GOMES DA SILVA(SP125290 - JOSE SILVIO TROVAO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FL. 26 - Vistos, em sentença.Tendo em vista que a parte autora, não obstante devidamente intimada, não supriu a

irregularidade apontada à fl. 23, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando EXTINTO ESTE PROCESSO, sem

resolução de mérito, com fulcro nos arts. 284, parágrafo único, c/c o art. 267, I, ambos do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas ex lege.Oportunamente, com as cautelas legais,

arquivem-se os autos.P.R.I.São Paulo,19 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal

Substituto

 

0001697-92.2012.403.6183 - JULIO BATISTA BIZERRA(SP204140 - RITA DE CASSIA THOME) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 127/131 Vº - Vistos, em sentença.JULIO BATISTA BIZERRA, com qualificação na inicial, propôs a

presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com

pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com documentos.À fl.

104, foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita. Na mesma ocasião, foi postergada a análise do pedido de

tutela antecipada.Regularmente citado, o INSS arguiu como prejudicial de mérito, prescrição. Quanto ao mérito
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propriamente dito, sustentou, em resumo, não ser possível à parte autora incluir em seu benefício de aposentadoria

as contribuições que verteu posteriormente à sua aposentação e requereu a improcedência do pedido.As partes

manifestaram não ter outras provas a produzir (fls. 123/124 e 125).Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Decido.Versando a causa questão exclusivamente de direito, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil, procedo ao julgamento antecipado do pedido.No concernente à prejudicial de mérito

alegada pelo INSS, necessário esclarecer que não há que se falar em prescrição, uma vez que o pedido retroage à

data do requerimento administrativo, em 10/11/2011.MéritoNo caso em tela, a discussão central gira em torno da

possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário

possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha,

cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo

nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer

nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o

interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco

decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No

sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se

proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras

palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o

ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a

percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da

possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do

tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente,

na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes

recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime

previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime

Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de

jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão

da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das

importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE

381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação

que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo

venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo,

é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o

tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem

o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento

jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do

critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad

aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre

a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado,

seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário,

aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social
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o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento
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diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.São Paulo,22

de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0001819-08.2012.403.6183 - IEDA PROSPERI BUTTI(SP171716 - KARINA TOSTES BONATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FL. 168 - Vistos, em sentença.Tendo em vista que a parte autora, não obstante devidamente intimada, em duas

oportunidades, não supriu a irregularidade apontada às fls. 163 e 164, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL,

julgando EXTINTO ESTE PROCESSO, sem resolução de mérito, com fulcro nos arts. 284, parágrafo único, c/c o

art. 267, I, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas ex

lege.Oportunamente, com as cautelas legais, arquivem-se os autos.P.R.I.São Paulo, 18 de abril de

2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0002426-21.2012.403.6183 - NELSON SPERB(SP074172 - NELSON SPERB JUNIOR E SP010084 - NELSON

SPERB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 97/100 Vº - NELSON SPERB com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a revisão da

renda mensal inicial (RMI) de seu benefício de aposentadoria tempo de serviço, concedido com DIB em

03/10/1977, com pagamento das diferenças referentes às prestações vencidas e vincendas, acrescidas de juros

moratórios e correção monetária. A inicial veio instruída com os documentos correlatos ao pedido.Vieram os

autos conclusos.É o relatório. Decido.Preliminarmente, concedo os benefícios da Justiça Gratuita.Passo à análise

da ocorrência de decadência, já que tal matéria é de ordem pública, devendo ser examinada a qualquer momento,

ex officio, pelo juiz, independendo, por conseguinte, de provocação das partes.A Lei 8.213/91, em sua redação

original, não cuidou da decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício previdenciário,

limitando-se à prescrição da pretensão de cobrança de prestações (art. 103).Com a Medida Provisória 1.523-9,

publicada no Diário Oficial da União de 28/06/97, sucessivamente reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de

1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o prazo decadencial de dez

anos para o exercício do direito à revisão do ato de concessão.Em 23/10/1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória

1.663-15, a qual veio a ser convertida na Lei 9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo

de decadência para cinco anos.As disposições da Lei 9.711/98 perduraram até 20/11/2003, quando o legislador

acabou restaurando o prazo decadencial de dez anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o

que foi feito pela Medida Provisória 138 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de

06.02.2004).Pois bem, a referida sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo

decadencial, para mais e para menos, certamente suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem

alguns autores, sobredireito (Überrecht).Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a

tese de que a decadência do direito à revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido

o benefício, não se lhe aplicando quaisquer leis supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência

dessas últimas (Superior Tribunal de Justiça - STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-

969, Resp 243.254, Resp 233.168, Resp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC

1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8).Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível

jurisprudencial, que, vindo a lume lei instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir

da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume

lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a

situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65,

2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo

que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que

rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei

nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas

constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei
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nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo

estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata

da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da

mencionada regra, quando a solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou

seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência. Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara

Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia

imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato

jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje

são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às prescrições

já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em curso,

afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na

carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério germânico, dada a filiação de nosso

Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se hoje princípio

da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação

teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei

nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa

lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo

de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na

vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo

em que se verificarem (Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense,

1959, p. 102-104). Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, valendo aqui citar os seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória

- AR nº 905, Pleno, RTJ 87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082.E daí decorre a

incorreção da orientação pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que

institui (e, pela mesma razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios

previdenciários somente aos benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria

retroativa se fosse aplicada aos benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu

conta de que a retroatividade da lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no

submeter, a partir da sua vigência, benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, o erro da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar

benefício concedido como decadência consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a

lei nova).Ademais, para que se coloque um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido

no Recurso Extraordinário nº 51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às

prescrições em curso, mas contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em

que a lei nova reduz o prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se

tornar retroativa. Daí resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em

vigor. Entretanto, se o prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei

nova, mantém-se a aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria

contraditório que uma lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz

Gallotti).Outrossim, somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse

contado do ato de concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a

situação em que o prazo de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o

instituiu. Destarte, entendo que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de

decadência ou prescrição, pois apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no

campo previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo

decadencial é a mesma. Assim, para aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de

28.06.1997 o prazo de decadência de dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o

que se deu em 28/06/1997.Com isso, considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato

concessório de benefício previdenciário foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória

1.523-9, de 28.06.1997, reduzido temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado

pela MP 138, de 19.11.2003, entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na

contabilização, para os benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira

Medida Provisória.Por conseguinte, para os benefícios originários concedidos anteriormente a 28/06/1997 (data da

Medida Provisória 1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01/08/1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e

certamente estará encerrado em 01/08/2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de

Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em

01.08.2007 operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário

instituído anteriormente a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei

nº 8.213/91. Precedente: processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado

na Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados:
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PEDILEF nº 2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº

2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº

2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº

2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins Port, DJ 24.06.2010.Desta forma, deve ser

reconhecida a ocorrência de decadência do direito de revisão do benefício em questão, o que encontra fundamento

no art. 103 da Lei 8.213/91, bem como na legislação supramencionada, que veio alterando referido artigo desde

1997.Reconhecida a decadência do direito à revisão ora pleiteada, fica prejudicada a análise dos demais pedidos

formulados pela parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso IV,

combinado com o artigo 295, IV, do Código de Processo Civil, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e julgo

EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Sem condenação em honorários advocatícios tendo

em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos

termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção,

AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº

96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-

38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P.R.I.São Paulo, 12 abril de 2013.MIGUEL

THOMAZ DI PIERRO JUNIORJuiz Federal 

 

0002961-47.2012.403.6183 - MARIA LUCIA CORREA PINTO(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FL. 56 - Vistos, em sentença.Tendo em vista que a parte autora, não obstante devidamente intimada, não supriu a

irregularidade apontada à fl. 53, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando EXTINTO ESTE PROCESSO, sem

resolução de mérito, com fulcro nos arts. 284, parágrafo único, c/c o art. 267, I, ambos do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas ex lege.Oportunamente, com as cautelas legais,

arquivem-se os autos.P.R.I.São Paulo,19 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal

Substituto

 

0003006-51.2012.403.6183 - JOELTON CALDEIRA ANICIO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS.115/116 - Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, em que se objetiva a concessão de benefício

previdenciário.Na procuração (fl. 16) e na declaração de fl. 17, consta que a parte autora reside no estado de

Minas Gerais.Sendo assim, este Juízo é incompetente para o julgamento da demanda.Estabelece a Constituição

Federal, em seu artigo 109 parágrafo 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio

dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre

que a comarca não seja sede de vara do juízo federal (...).Fundado nessa regra, o E. Supremo Tribunal Federal

editou a Súmula n.º 689, cristalizando o entendimento de que o segurado (...) pode ajuizar ação contra a instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da Capital do Estado-Membro.Nesse

quadro, constata-se que, mesmo na interpretação dada pela Corte Constitucional, a faculdade estabelecida no

artigo 109, parágrafo 3.º, da Constituição Federal não autoriza a parte autora ajuizar a demanda neste Juízo, por

não ser o do seu domicílio e nem a capital de seu Estado-Membro, já que é residente e domiciliada em unidade

federativa que não está abrangida pelo Colendo Tribunal Regional Federal desta 3ª Região.Independentemente do

aspecto doutrinário, sob o prisma pragmático não tem sentido uma demanda ser ajuizada em local diverso do

domicílio do segurado.Nessa linha já se manifestou o Egrégio Tribunal Regional da 2.ª Região na apreciação da

apelação cível 1997.51.01.008319-1/RJ:É certo que o art. 109, parágrafo 3º, da atual Constituição Federal confere

aos segurados ou beneficiários da Previdência Social a faculdade de optar pela propositura da ação de natureza

previdenciária perante a Justiça Estadual dos seus respectivos domicílios, desde que a Comarca não seja sede de

Vara da Justiça Federal, entretanto, tal prerrogativa não significa dizer que o demandante poderá propor ação

previdenciária onde bem entender, caso contrário, cogitar-se-ia de malferimento ao princípio do juiz natural, por

desobediência às regras de competência estabelecidas. Admitir-se que os autores-segurados podem, por sua

exclusiva discricionariedade, ao propor ação de concessão de benefício em face do INSS, escolher Juízo Federal

instalado em qualquer sede, afigura-se opção absolutamente irrazoável e indevida.A coordenação da competência

dos Juízos Federais, constitui tema de índole absoluta e objetiva viabilizar eficiente distribuição e administração

da estrutura do Poder Judiciário nas Regiões, proporcionando, como finalidade precípua, o melhor acesso dos

jurisdicionados à Justiça.No caso sub judice, tendo a parte autora ajuizado a ação na Vara Federal deste Estado,

foro diverso do seu domicílio, não pairam dúvidas de que se trata de incompetência absoluta.Noutras palavras,

reputando-se o juiz ser absolutamente incompetente para a instrução e julgamento da causa posta perante si, deve

ele proceder obrigatoriamente à remessa dos autos ao juízo que entenda deter competência de direito para tal fim,

à vista da dicção do art. 113, parágrafo 2º, do CPC (...).Destarte, é forçoso reconhecer a incompetência absoluta

deste órgão jurisdicional.Ademais, tendo o segurado, dentro da faculdade constitucional, optado por ajuizar a
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demanda na Justiça Federal, declino da competência para a Justiça Federal de Belo Horizonte/MG, para onde

devem ser remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas legais.Decorrido o prazo de recurso

ou havendo desistência, cumpra-se.Oportunamente remetam-se os autos ao setor de distribuição, dando-se baixa

no sistema.Int.São Paulo,22 de abril de 2013.Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto

 

0006294-07.2012.403.6183 - MAURO VICENTE DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 163/163 Vº - Vistos, em sentença.Peticionou a parte autora, à fl. 159, requerendo a desistência da ação.

Intimado, o INSS não se opôs ao pedido formulado (fl. 161).Diante do exposto e do que mais dos autos consta,

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus devidos e legais efeitos, a DESISTÊNCIA manifestada pela

parte autora à fl. 159, por meio de petição subscrita por advogado com poderes constantes do instrumento de fl.

18. Assim, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inciso VIII, c/c o

artigo 158, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil. Fica sem efeito a decisão de antecipação da

tutela. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência

judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50,

diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus

decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel.

Min. Adhemar Maciel, RT 729/159).Isenta a parte autora de custas.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 22 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz

Federal Substituto

 

0007885-04.2012.403.6183 - DONIZETI APARECIDO SANT ANA(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FL.134 - Vistos, em sentença.Tendo em vista que a parte autora, não obstante devidamente intimada, não supriu a

irregularidade apontada à fl. 130 e verso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando EXTINTO ESTE

PROCESSO, sem resolução de mérito, com fulcro nos arts. 284, parágrafo único, c/c o art. 267, I, ambos do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas ex lege.Oportunamente, com as

cautelas legais, arquivem-se os autos.P.R.I.São Paulo, 18 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES

VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0009421-50.2012.403.6183 - RITA DE CASSIA BRABO(SP302849 - FABRICIO DE GOIS ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Requer a parte autora a renuncia à aposentadoria para concessão de outra mais benéfica ou revisão. Foi atribuída à

causa o valor de R$ 39.192,48 (fl. 05).Conforme dispõe o artigo 260 do Código de Processo Civil, o valor da

causa corresponderá às prestações vencidas e vincendas, sendo estas correspondentes a uma prestação anual, em

caso de obrigação por tempo indeterminado.Ante o exposto, retifico de ofício o valor da causa para R$ 26.511,24,

que corresponde a 12 prestações vincendas sem a inclusão do valor que já recebe por ser incontroverso (4.159,00-

1.949,73x12).Sendo assim, por não exceder o limite de competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, a

teor da Lei 10259/01, e por não se enquadrar em nenhuma das hipóteses de exceção (artigo 3º da lei em

referência), DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito.Decorrido o prazo recursal sem

notícia de concessão de efeito suspensivo a eventual recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa

ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, com as homenagens de

estilo e baixa na distribuição.Int.

 

0009833-78.2012.403.6183 - TEREZA ALEXANDRE AMARAL(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS.123/125 - Vistos, em sentença.TEREZA ALEXANDRE AMARAL, qualificada nos autos, propôs a presente

demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com

pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, a condenação do réu a excluir o fator previdenciário do

cálculo de sua aposentadoria, desde a concessão, bem como o pagamento das prestações vencidas e

vincendas.Inicial instruída com documentos.À 103, deferiu-se à parte autora os benefícios da justiça gratuita.

Regularmente citado, o réu sustentou, em síntese, a validade da aplicação do fator previdenciário.Vieram os autos

conclusos.É o relatório. DecidoVersando a causa questão exclusivamente de direito, nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil, procedo ao julgamento antecipado do pedido.O âmbito de cognição da lide

se resume à discussão acerca da legalidade da incidência do fator previdenciário no cálculo da renda mensal

inicial do benefício da parte autora, concedido em 01/03/2007.A Emenda Constitucional nº 20/98, que conferiu

nova redação ao art. 201 da CF/88, permitiu que a legislação previdenciária fosse alterada através de lei ordinária,

sendo que posteriormente foi editada a Lei nº 9.876/99, a qual modificou o critério de cálculo da renda mensal

inicial, dentre outros, do benefício previdenciário percebido pela parte autora.O novo critério de cálculo dos
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benefícios previdenciários introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, previu a

incidência do fator previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição,

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. Vejamos:Art. 29. O salário de benefício

consiste: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do

inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por

cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de

26.11.99)Consiste o fator previdenciário, em suma, de uma fórmula matemática utilizada obrigatoriamente pelo

INSS, na apuração do salário de benefício das aposentadorias por tempo de contribuição e idade, que leva em

consideração diversos fatores, quais sejam, a idade do segurado, o tempo de contribuição ao RGPS e a expectativa

de vida, com base na tábua de mortalidade o IBGE. Contudo, ressalte-se que, no caso da aposentadoria por idade,

a aplicação do fator previdenciário é apenas facultativa e somente deve ser aplicada se favorável ao respectivo

segurado.A consequência prática da aplicabilidade do referido fator demonstra que a RMI das aposentadorias

apuradas será maior quanto mais idade e mais tempo de contribuição tiver o respectivo segurado. Ao reverso, o

valor será menor se o aposentado tiver pouca idade e/ou pouco tempo de contribuição à Previdência Social. Nesta

linha, mister esclarecer que a questão relativa à constitucionalidade do fator previdenciário já foi enfrentada pelo

Eg. STF, em sede de medida cautelar em ações diretas de inconstitucionalidade (ADI 2110 e ADInMC 2111-

7/DF), que concluiu pela constitucionalidade da Lei 9876/99. No julgamento da referida medida cautelar, de

relatoria do Ministro Cezar Peluso, o Eg. STF entendeu ser constitucional o critério de cálculo dos benefícios

previdenciários introduzido pela Lei nº 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei nº 8.213/91, prevendo a incidência

do fator previdenciário sobre a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a

oitenta por cento de todo o período contributivo. Sobre o tópico, calha transcrever o seguinte excerto da ementa do

julgado, em sede de liminar:(...) É que o art. 201, 1º e 7º, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2º da lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento aliás, ao caput e ao parágrafo 7º do novo art. 201. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do

art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (grifei)Afastada assim a

discussão da constitucionalidade ou não da Lei 9.876/99, legítima a conduta do INSS em incluir a fórmula do

fator previdenciário no cálculo das aposentadorias concedidas a partir de 29.11.99, data da publicação da Lei

9.876/99.Desta feita, concluo que o INSS efetuou de forma correta o cálculo do benefício, não merecendo ser

acolhido o pedido da parte autora para que o mesmo seja revisado.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o feito

com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de

custas e honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P.R.I.São Paulo,22 de abril de

2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0000409-75.2013.403.6183 - ANTONIO AMORIM(SP213589 - WALKIRIA CAMPOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Requer a parte autora a renuncia à aposentadoria para concessão de outra mais benéfica. Foi atribuída à causa o

valor de R$ 54.426,44 (fl. 17).Conforme dispõe o artigo 260 do Código de Processo Civil, o valor da causa

corresponderá às prestações vencidas e vincendas, sendo estas correspondentes a uma prestação anual, em caso de

obrigação por tempo indeterminado.Ante o exposto, retifico de ofício o valor da causa para R$ 22.397,28, que

corresponde a 12 prestações vincendas sem a inclusão do valor que já recebe por ser incontroverso (3.034,44-
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1.168,00x12).Sendo assim, por não exceder o limite de competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, a

teor da Lei 10259/01, e por não se enquadrar em nenhuma das hipóteses de exceção (artigo 3º da lei em

referência), DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito.Decorrido o prazo recursal sem

notícia de concessão de efeito suspensivo a eventual recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa

ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, com as homenagens de

estilo e baixa na distribuição.Int.

 

0000431-36.2013.403.6183 - LUIZ ANSELMO SILVA QUEIROZ X FERNANDA ALVES QUEIROZ X

LETICIA ALVES QUEIROZ(SP257404 - JOSE ADAILTON DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a petição de fls. 64/68 como aditamento da inicial.Considerando-se tratar de ação proposta por pessoa

física em face de autarquia federal e o valor atribuído à causa pela parte autora à fl. 64, bem como o teor dos

documentos que instruem o feito e, ainda, tendo em vista a atribuição da competência plena e absoluta ao Juizado

Especial Federal Cível, na forma da Lei nº 10.259/2001, arts. 3º, 3º e 6º, determino a remessa e redistribuição do

presente feito àquele Juizado.Proceda-se à baixa na distribuição e posterior encaminhamento ao Juizado Especial

Cível.Int.

 

0000483-32.2013.403.6183 - RAIMUNDO FELIX FRANCA(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a petição de fls. 136/157 como aditamento da inicial.1,10 Considerando-se tratar de ação proposta por

pessoa física em face de autarquia federal e o valor atribuído à causa pela parte autora à fl. 136, bem como o teor

dos documentos que instruem o feito e, ainda, tendo em vista a atribuição da competência plena e absoluta ao

Juizado Especial Federal Cível, na forma da Lei nº 10.259/2001, arts. 3º, 3º e 6º, determino a remessa e

redistribuição do presente feito àquele Juizado.Proceda-se à baixa na distribuição e posterior encaminhamento ao

Juizado Especial Cível.Int.

 

0001483-67.2013.403.6183 - FRANCISCO RECLUSA ANTUNES MACIEL(SP066808 - MARIA JOSE

GIANELLA CATALDI E SP314646 - LEANDRO GIRARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

FLS. 117/118 Vº - Vistos, em sentença.Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls.

107/109verso, que reconheceu a decadência do direito à revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário da parte autora.Alega o embargante, em síntese, que a sentença restou obscura, por não ter

analisado o caso específico da decadência, instituto inaplicável ao caso em questão. É o breve relatório do

necessário.Decido.Conheço dos embargos por serem tempestivos e lhes nego provimento.Não há qualquer reparo

a ser feito na sentença ora embargada, sob o ponto de vista do art. 535 do CPC.Ademais, a pretensão da parte

embargante traz em seu bojo cunho eminentemente infringente, já que pretende a alteração meritória do

julgado.Neste sentido, esclarece Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil

Comentado e legislação processual em vigor, página 1045, que:Caráter infringente. Os Edcl podem ter,

excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a correção de erro material manifesto; b)

suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do julgado pode ser apenas a conseqüência

do provimento dos Edcl.Contudo, não foi o que ocorreu no presente caso. A decisão embargada foi proferida com

base na convicção do magistrado oficiante.Assim, o inconformismo não pode ser trazido a juízo através de

embargos, meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado. Ademais, o juiz pode apreciar a lide

consoante seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os pontos levantados pelas partes.Sobre

isso, cito:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES

PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.1. O aresto embargado

foi claro ao asseverar que a oposição de embargos de divergência contra decisão monocrática constitui

errogrosseiro, já que contraria disposição expressa do Regimento Interno do STJ. Ausência de omissão.2. Ao Juiz

cabe apreciar a lide de acordo com o seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os pontos

suscitados pelas partes nem a rebater, um a um, todos os argumentos por elas levantados.3. A via estreita dos

embargos de declaração não se coaduna com a pretensão de rediscutir questões já apreciadas.4. Embargos de

declaração rejeitados.(STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 841413/SP, 2008/0130652-3, Relator(a) Ministro CASTRO

MEIRA, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 08/10/2008, Data da Publicação/Fonte DJe

20/10/2008) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE

IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.

NÃO-CABIMENTO.1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a matéria que serviu de base à

oposição do recurso foi devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões

suscitadas ao longo da instrução, tudo em perfeita consonância com os ditames da legislação e jurisprudência

consolidada. O não-acatamento das teses deduzidas no recurso não implica cerceamento de defesa. Ao julgador
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cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar atinente à lide. Não está obrigado a julgar a questão de

acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC), utilizando-se dos

fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso.As

funções dos embargos de declaração, por sua vez, são, somente, afastar do acórdão qualquer omissão necessária

para a solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir qualquer contradição entre

premissa argumentada e conclusão.2. Decisão embargada devidamente clara e explícita no sentido de que não

incide o IR sobre as contribuições recolhidas sob a égide da Lei nº 7713/88, ou seja, anterior à Lei nº 9250/95,

salientando-se que aqui se está falando dos valores decorrentes dos ônus anteriormente assumidos pelos próprios

contribuintes (EREsp nº 673274/DF).3. Enfrentamento de todos os pontos necessários ao julgamento da causa.

Pretensão de rejulgamento da causa, o que não é permitido na via estreita dos aclaratórios.4. Embargos

rejeitados.(STJ, EDcl nos EREsp 911891/DF, 2007/0293904-9, Relator(a) Ministro JOSÉ DELGADO, Órgão

Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 28/05/2008, Data da Publicação/Fonte DJe 16/06/2008) Dessa

maneira, não estando presentes quaisquer das hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil, não merecem

ser acolhidos os embargos. Registre-se. Publique-se. Intime-se.São Paulo,19 de abril de 2013.Anderson Fernandes

Vieira Juiz Federal Substituto

 

0001952-16.2013.403.6183 - TERESINHA RIBAS CLIMACO(SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 243/245Vº - Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, movida por TERESINHA RIBAS CLIMACO em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, distribuída originariamente à 6ª Vara de Acidentes

do Trabalho da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, em que a parte autora pleiteia, em síntese, a

conversão da pensão por morte previdenciária pela sua homóloga acidentária, em decorrência da morte de seu

marido.Alega, em resumo, que a causa mortis guarda relação com a doença do trabalho, em razão da qual recebia

auxílio-acidente concedido no processo nº 303/82, que tramitou na 6ª Vara de Acidentes do Trabalho da Capital.O

pedido foi julgado improcedente (fls. 201/202).O v. acórdão de fls. 233/237 decretou a nulidade da sentença

proferida, bem como de todos os atos processuais praticados nos autos e determinou a remessa dos autos a uma

das varas federais de São Paulo, em razão da incompetência absoluta da Justiça Estadual.É a síntese do

necessário.Decido.A Constituição Federal, em seu artigo 109, I, exclui da competência da Justiça Federal as

causas de acidente do trabalho (Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas em que a

União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes

ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do

Trabalho;...).Não havendo disposição específica acerca de determinada matéria, cabe à Justiça Estadual o seu

julgamento, já que esta é a detentora da competência residual.Há, nesse sentido, inclusive, súmula da

jurisprudência dominante do Eg. Supremo Tribunal Federal: Compete à justiça ordinária estadual o processo e o

julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União,

suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista. (Súmula nº 501/STF) bem como do C.

Superior Tribunal de Justiça: Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do

trabalho (Súmula nº 15/STJ).A referida incompetência da Justiça Federal não se resume às demandas que

envolvam apenas a concessão de auxílio acidente. São também matérias afetas à competência absoluta da Justiça

Estadual o restabelecimento do auxílio acidente, a concessão ou revisão de auxílio-doença, de aposentadoria por

invalidez e de pensão por morte, desde que decorrentes de acidente de trabalho.Vejamos os seguintes julgados do

Superior Tribunal de Justiça:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

ACIDENTE DE TRABALHO. REVISÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

ESTADUAL.DECISÃOVistos.Cuida-se de conflito negativo de competência instaurado entre JUÍZO DE

DIREITO DA 5ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DE SÃO PAULO SP e o JUÍZO FEDERAL DO

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos de ação

ordinária, na qual a autoria pleiteia a concessão de pensão por morte decorrente de auxílio-acidente contra o

Instituto Nacional do Seguro Social INSS.O Juízo Federal declinou da competência ao argumento de que a

concessão ou revisão de benefício previdenciário decorrente de acidente de trabalho é da competência da Justiça

Estadual (fls. 8-12, e-STJ).Por sua vez, o Juízo Estadual suscitou o presente incidente, porentender que a

competência para o julgamento de demanda relativa à pensão por morte é da Justiça Federal, independentemente

da circunstância da morte (fls. 1-2, e-STJ).É, no essencial, o relatório.Conheço do presente conflito porque

presente a hipótese do art. 105, I, d, da Constituição Federal.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é

firme no sentido de que, compete à Justiça Estadual processar e julgar a ação na qual se discute a concessão,

restabelecimento ou revisão de benefício previdenciário decorrente de acidente de trabalho.A

propósito:CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. AÇÃO

VISANDO A OBTER PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. ALCANCE

DA EXPRESSÃO CAUSAS DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRABALHO.1. Nos termos do art. 109, I,

da CF/88, estão excluídas da competência da Justiça Federal as causas decorrentes de acidente do trabalho.

Segundo a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal e adotada pela Corte Especial do STJ, são
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causas dessa natureza não apenas aquelas em que figuram como partes o empregado acidentado e o órgão da

Previdência Social, mas também as que são promovidas pelo cônjuge, ou por herdeiros ou dependentes do

acidentado, para haver indenização por dano moral (da competência da Justiça do Trabalho - CF, art. 114, VI), ou

para haver benefício previdenciário pensão por morte, ou sua revisão (da competência da Justiça Estadual).2. É

com essa interpretação ampla que se deve compreender as causas de acidente do trabalho, referidas no art. 109, I,

bem como nas Súmulas 15/STJ (Compete à justiça estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente

do trabalho) e 501/STF (Compete à justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias,

das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a união, suas autarquias, empresas públicas ou

sociedades de economia mista).3. Conflito conhecido para declarar a competência da JustiçaEstadual.(CC

121.352/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 11.4.2012, DJe 16.4.2012.)No

mesmo sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO.

ACIDENTE DE TRABALHO. REVISÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.1. É firme a

compreensão do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, compete à Justiça Estadual processar e julgar a

ação mediante a qual se discute a concessão, restabelecimento ou revisão de benefício previdenciário decorrente

de acidente de trabalho.Precedentes.2. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no CC 112.208/RS,

Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em 26.10.2011, DJe 16.11.2011.)AGRAVO REGIMENTAL

NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇAS FEDERAL E ESTADUAL.

PREVIDENCIÁRIO. PRETENSÃO QUE VISA À REVISÃO DEBENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. APLICAÇÃO

DO ART. 109, I, DA CF/88.COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. DECISÃO AGRAVADA

MANTIDA.1. É competente a Justiça Estadual para processar e julgar açãorelativa a acidente de trabalho, estando

abrangida nesse contexto tanto a lide que tem por objeto a concessão de benefício como, também, as relações daí

decorrentes (restabelecimento, reajuste, cumulação), uma vez que o art. 109, I, da CF/88, não fez qualquer

ressalva a este respeito. Incidência da Súmula 15/STJ: Compete à justiça estadual processar e julgar os litigios

decorrentes de acidente do trabalho.2. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no CC 117.486/RJ,

Rel. Desembargador Adilson Vieira Macabu (convocado do TJ/RJ), Terceira Seção, julgado em 26.10.2011, DJe

19.12.2011)Portanto, incide, na hipótese, o teor da Súmula n. 15/STJ, segundo a qual compete à justiça estadual

processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho.Ante o exposto, com fundamento no art. 120,

parágrafo único, do Código de Processo Civil, conheço do presente conflito e declaro competente o Juízo de

Direito da 5ª Vara de Acidentes do Trabalho de São Paulo - SP, o suscitante.Publique-se. Intimem-se.

(negritei)(CC 125969, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, data da publicação 19/12/2012)CONFLITO

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - PENSÃO POR MORTE - CONCESSÃO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

ESTADUAL.Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal da 1ª Vara e Juizado

Especial Previdenciário de Joinville - SJ/SC em face do Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública de

Joinville - SC em ação que discute a concessão de benefício de pensão por morte decorrente de acidente de

trabalho.Com base em julgados do TJSC e desta Corte Superior de Justiça, o juízo estadual declinou de sua

competência, entendendo que, independentemente da circunstância em que o segurado tenha falecido, as ações

que envolvam a concessão ou a revisão de pensão por morte são de competência da Justiça Federal.Por sua vez, o

juízo federal defende que, decorrente de acidente de trabalho, a ação que discute a concessão/revisão de pensão

por morte deve ser examinada pela Justiça Estadual.É o relatório.DECIDO:Esta Primeira Seção, no julgamento do

CC 121.352/SP, assentou o entendimento de que, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, estão

excluídas da competência da Justiça Federal as causas decorrentes de acidente do trabalho, nelas abarcadas as

ações promovidas por cônjuge, herdeiros ou dependentes do acidentado para vindicar a concessão ou revisão de

benefício previdenciário de pensão por morte.Segue ementa:CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA

FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. AÇÃO VISANDO A OBTER PENSÃO POR MORTE DECORRENTE

DE ACIDENTE DE TRABALHO. ALCANCE DA EXPRESSÃO CAUSAS DECORRENTES DE ACIDENTE

DO TRABALHO.1. Nos termos do art. 109, I, da CF/88, estão excluídas da competência da Justiça Federal as

causas decorrentes de acidente do trabalho. Segundo a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal e

adotada pela Corte Especial do STJ, são causas dessa natureza não apenas aquelas em que figuram como partes o

empregado acidentado e o órgão da Previdência Social, mas também as que são promovidas pelo cônjuge, ou por

herdeiros ou dependentes do acidentado, para haver indenização por dano moral (da competência da Justiça do

Trabalho - CF, art. 114, VI), ou para haver benefício previdenciário pensão por morte, ou sua revisão (da

competência da Justiça Estadual).2. É com essa interpretação ampla que se deve compreender as causas de

acidente do trabalho, referidas no art. 109, I, bem como nas Súmulas 15/STJ (Compete à justiça estadual processar

e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho) e 501/STF (Compete à justiça ordinária estadual o

processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra

a união, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista).3. Conflito conhecido para declarar

a competência da Justiça Estadual.(CC 121.352/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 11/04/2012, DJe 16/04/2012)Ante o exposto, nos termos do art. 122 do CPC, CONHEÇO

DO CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAZENDA

PÚBLICA DE JOINVILLE - SC, o suscitado. (negritei)(CC 125629, Relatora Ministra DIVA MALERBI
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(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), data da publicação 17/12/2012)Ante todo o exposto, declaro a

incompetência desta 3ª VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO para processar e julgar o feito,

razão pela qual suscito CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA, com fundamento nos artigos 115, inc. II,

e 116, ambos do Código de Processo Civil, oficiando-se ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO C.

Superior Tribunal de Justiça, instruindo-o com cópia do processo e desta decisão.Intimem-se as partes. Após,

aguarde-se em Secretaria a decisão do conflito aqui suscitado, inclusive a designação para responder as questões

urgentes.Cumpra-se.São Paulo, 19 de abril de 2013.Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto 

 

0001953-98.2013.403.6183 - DAMIANA BATISTA DA SILVA X AMANDA SILVA CRUZ X ANITA SILVA

CRUZ(SP054673 - CLAUDETE DE SOUZA BRANDAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

FLS.231/233 - Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, movida por DAMIANA BATISTA DA SILVA,

AMANDA SILVA CRUZ e ANITA SILVA CRUZ em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, distribuída originariamente à 6ª Vara de Acidentes do Trabalho da Comarca da Capital do

Estado de São Paulo, em que a parte autora pleiteia, em síntese, a concessão de benefícios acidentários em

decorrência da morte de companheiro e pai, ocorrida em acidente do trabalho.O pedido foi julgado procedente

para condenar o INSS a substituir, em favor da parte autora, a pensão previdenciária por morte pela sua homóloga

acidentária, compensando-se as duas, se fosse o caso, por atualização bilateral de igual teor.O v. acórdão de fls.

217/226 decretou a nulidade da sentença proferida, bem como de todos os atos processuais praticados nos autos e

determinou a remessa dos autos a uma das varas federais de São Paulo, em razão da incompetência absoluta da

Justiça Estadual.É a síntese do necessário.Decido.A Constituição Federal, em seu artigo 109, I, exclui da

competência da Justiça Federal as causas de acidente do trabalho (Art. 109. Aos juízes federais compete processar

e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na

condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à

Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;...).Não havendo disposição específica acerca de determinada matéria,

cabe à Justiça Estadual o seu julgamento, já que esta é a detentora da competência residual.Há, nesse sentido,

inclusive, súmula da jurisprudência dominante do Eg. Supremo Tribunal Federal: Compete à justiça ordinária

estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que

promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista. (Súmula nº

501/STF) bem como do C. Superior Tribunal de Justiça: Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios

decorrentes de acidente do trabalho (Súmula nº 15/STJ).A referida incompetência da Justiça Federal não se

resume às demandas que envolvam apenas a concessão de auxílio acidente. São também matérias afetas à

competência absoluta da Justiça Estadual o restabelecimento do auxílio acidente, a concessão ou revisão de

auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez e de pensão por morte, desde que decorrentes de acidente de

trabalho.Vejamos os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE TRABALHO. REVISÃO.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.DECISÃOVistos.Cuida-se de conflito negativo de competência

instaurado entre JUÍZO DE DIREITO DA 5ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DE SÃO PAULO SP e

o JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO

PAULO, nos autos de ação ordinária, na qual a autoria pleiteia a concessão de pensão por morte decorrente de

auxílio-acidente contra o Instituto Nacional do Seguro Social INSS.O Juízo Federal declinou da competência ao

argumento de que a concessão ou revisão de benefício previdenciário decorrente de acidente de trabalho é da

competência da Justiça Estadual (fls. 8-12, e-STJ).Por sua vez, o Juízo Estadual suscitou o presente incidente,

porentender que a competência para o julgamento de demanda relativa à pensão por morte é da Justiça Federal,

independentemente da circunstância da morte (fls. 1-2, e-STJ).É, no essencial, o relatório.Conheço do presente

conflito porque presente a hipótese do art. 105, I, d, da Constituição Federal.A jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, compete à Justiça Estadual processar e julgar a ação na qual se

discute a concessão, restabelecimento ou revisão de benefício previdenciário decorrente de acidente de trabalho.A

propósito:CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. AÇÃO

VISANDO A OBTER PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. ALCANCE

DA EXPRESSÃO CAUSAS DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRABALHO.1. Nos termos do art. 109, I,

da CF/88, estão excluídas da competência da Justiça Federal as causas decorrentes de acidente do trabalho.

Segundo a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal e adotada pela Corte Especial do STJ, são

causas dessa natureza não apenas aquelas em que figuram como partes o empregado acidentado e o órgão da

Previdência Social, mas também as que são promovidas pelo cônjuge, ou por herdeiros ou dependentes do

acidentado, para haver indenização por dano moral (da competência da Justiça do Trabalho - CF, art. 114, VI), ou

para haver benefício previdenciário pensão por morte, ou sua revisão (da competência da Justiça Estadual).2. É

com essa interpretação ampla que se deve compreender as causas de acidente do trabalho, referidas no art. 109, I,

bem como nas Súmulas 15/STJ (Compete à justiça estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente

do trabalho) e 501/STF (Compete à justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias,
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das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a união, suas autarquias, empresas públicas ou

sociedades de economia mista).3. Conflito conhecido para declarar a competência da JustiçaEstadual.(CC

121.352/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 11.4.2012, DJe 16.4.2012.)No

mesmo sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO.

ACIDENTE DE TRABALHO. REVISÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.1. É firme a

compreensão do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, compete à Justiça Estadual processar e julgar a

ação mediante a qual se discute a concessão, restabelecimento ou revisão de benefício previdenciário decorrente

de acidente de trabalho.Precedentes.2. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no CC 112.208/RS,

Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em 26.10.2011, DJe 16.11.2011.)AGRAVO REGIMENTAL

NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇAS FEDERAL E ESTADUAL.

PREVIDENCIÁRIO. PRETENSÃO QUE VISA À REVISÃO DEBENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. APLICAÇÃO

DO ART. 109, I, DA CF/88.COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. DECISÃO AGRAVADA

MANTIDA.1. É competente a Justiça Estadual para processar e julgar açãorelativa a acidente de trabalho, estando

abrangida nesse contexto tanto a lide que tem por objeto a concessão de benefício como, também, as relações daí

decorrentes (restabelecimento, reajuste, cumulação), uma vez que o art. 109, I, da CF/88, não fez qualquer

ressalva a este respeito. Incidência da Súmula 15/STJ: Compete à justiça estadual processar e julgar os litigios

decorrentes de acidente do trabalho.2. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no CC 117.486/RJ,

Rel. Desembargador Adilson Vieira Macabu (convocado do TJ/RJ), Terceira Seção, julgado em 26.10.2011, DJe

19.12.2011)Portanto, incide, na hipótese, o teor da Súmula n. 15/STJ, segundo a qual compete à justiça estadual

processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho.Ante o exposto, com fundamento no art. 120,

parágrafo único, do Código de Processo Civil, conheço do presente conflito e declaro competente o Juízo de

Direito da 5ª Vara de Acidentes do Trabalho de São Paulo - SP, o suscitante.Publique-se. Intimem-se.

(negritei)(CC 125969, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, data da publicação 19/12/2012)CONFLITO

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - PENSÃO POR MORTE - CONCESSÃO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

ESTADUAL.Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal da 1ª Vara e Juizado

Especial Previdenciário de Joinville - SJ/SC em face do Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública de

Joinville - SC em ação que discute a concessão de benefício de pensão por morte decorrente de acidente de

trabalho.Com base em julgados do TJSC e desta Corte Superior de Justiça, o juízo estadual declinou de sua

competência, entendendo que, independentemente da circunstância em que o segurado tenha falecido, as ações

que envolvam a concessão ou a revisão de pensão por morte são de competência da Justiça Federal.Por sua vez, o

juízo federal defende que, decorrente de acidente de trabalho, a ação que discute a concessão/revisão de pensão

por morte deve ser examinada pela Justiça Estadual.É o relatório.DECIDO:Esta Primeira Seção, no julgamento do

CC 121.352/SP, assentou o entendimento de que, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, estão

excluídas da competência da Justiça Federal as causas decorrentes de acidente do trabalho, nelas abarcadas as

ações promovidas por cônjuge, herdeiros ou dependentes do acidentado para vindicar a concessão ou revisão de

benefício previdenciário de pensão por morte.Segue ementa:CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA

FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. AÇÃO VISANDO A OBTER PENSÃO POR MORTE DECORRENTE

DE ACIDENTE DE TRABALHO. ALCANCE DA EXPRESSÃO CAUSAS DECORRENTES DE ACIDENTE

DO TRABALHO.1. Nos termos do art. 109, I, da CF/88, estão excluídas da competência da Justiça Federal as

causas decorrentes de acidente do trabalho. Segundo a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal e

adotada pela Corte Especial do STJ, são causas dessa natureza não apenas aquelas em que figuram como partes o

empregado acidentado e o órgão da Previdência Social, mas também as que são promovidas pelo cônjuge, ou por

herdeiros ou dependentes do acidentado, para haver indenização por dano moral (da competência da Justiça do

Trabalho - CF, art. 114, VI), ou para haver benefício previdenciário pensão por morte, ou sua revisão (da

competência da Justiça Estadual).2. É com essa interpretação ampla que se deve compreender as causas de

acidente do trabalho, referidas no art. 109, I, bem como nas Súmulas 15/STJ (Compete à justiça estadual processar

e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho) e 501/STF (Compete à justiça ordinária estadual o

processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra

a união, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista).3. Conflito conhecido para declarar

a competência da Justiça Estadual.(CC 121.352/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 11/04/2012, DJe 16/04/2012)Ante o exposto, nos termos do art. 122 do CPC, CONHEÇO

DO CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAZENDA

PÚBLICA DE JOINVILLE - SC, o suscitado. (negritei)(CC 125629, Relatora Ministra DIVA MALERBI

(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), data da publicação 17/12/2012)Ante todo o exposto, declaro a

incompetência desta 3ª VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO para processar e julgar o feito,

razão pela qual suscito CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA, com fundamento nos artigos 115, inc. II,

e 116, ambos do Código de Processo Civil, oficiando-se ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO C.

Superior Tribunal de Justiça, instruindo-o com cópia do processo e desta decisão.Intimem-se as partes. Após,

aguarde-se em Secretaria a decisão do conflito aqui suscitado, inclusive a designação para responder as questões

urgentes.Cumpra-se.São Paulo, 18 de abril de 2013.Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto 
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0002385-20.2013.403.6183 - JAIME CAVALCANTE PINHEIRO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Foi atribuída à causa o valor de R$ 44.000,00 (fl. 13). Conforme dispõe o artigo 260 do Código de Processo Civil,

o valor da causa corresponderá às prestações vencidas e vincendas, sendo estas correspondentes a uma prestação

anual, em caso de obrigação por tempo indeterminado. Ante o exposto, considerando o pedido formulado à fl. 13,

ítem 7.2.1,não há se falar em parcelas vencidas, razão pela qual retifico, de ofício, o valor da causa para R$

7.325,64, que corresponde a 12 prestações vincendas sem a inclusão do valor que recebe por ser incontroverso

(2.215,76-1.605,29x12). Sendo assim, por não exceder o limite de competência absoluta dos Juizados Especiais

Federais, a teor da Lei 10259/01, e por não se enquadrar em nenhuma das hipóteses de exceção (artigo 3º da lei

em referência), DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito. Decorrido o prazo recursal

sem notícia de concessão de efeito suspensivo a eventual recurso interposto pela parte ou havendo renúncia

expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, com as

homenagens de estilo e baixa na distribuição. Int.

 

0002480-50.2013.403.6183 - NELSON TAKASHI ONUMA(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 62/66 Vº. - Registro nº 566/2013Vistos, em sentença.NELSON TAKASHI ONUMA, com qualificação na

inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos

conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Nos termos do art. 285-A do

CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver

sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida

versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e

0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em

torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao
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órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende
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que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.Resta

prejudicada, portanto, a análise dos demais pedidos.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita. Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São Paulo, 16

de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0002485-72.2013.403.6183 - ANTONIO CORROCHANO(SP169484 - MARCELO FLORES E SP194293 -

GRACY FERREIRA RINALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 61/66 Vº - Vistos, em sentença.ANTONIO CORROCHANO, com qualificação na inicial, propôs a presente

demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando, em

síntese, sua desaposentação. Sucessivamente, requer a restituição das contribuições previdenciárias realizadas

após sua aposentadoria.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.1- Em

conformidade com o disposto no Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1, verifico que não há relação de

dependência entre este feito e o processo indicado no termo de fl. 58.2- Defiro o pedido de justiça gratuita à parte

autora.De saída, consigne-se que as varas previdenciárias são absolutamente incompetentes para julgar pedidos de

restituição de contribuições previdenciárias, tendo em vista sua natureza tributária e não previdenciária.Nesse

sentido:PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO VISANDO REPETIÇÃO DE

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOB ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO INDEVIDO. PEDIDO DE

NATUREZA TRIBUTÁRIA E NÃO PREVIDENCIÁRIA. CONFLITO PROCEDENTE. 1. Conflito negativo de

competência, suscitado pelo MM. Juízo da 6ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Santos-SP, em face do MM.

Juízo da 2ª Vara Federal da mesma Subseção, nos autos de ação ordinária ajuizada contra o INSS - Instituto

Nacional do Seguro Social. 2. O Provimento nº 113, de 29.08.1995, do Conselho da Justiça Federal da Terceira

Região, que declarou implantadas as 5ª e 6ª Vara da Subseção Judiciária de Santos-SP, determinou que ficam

especializadas, em matéria criminal, previdenciária e em execuções fiscais e seus incidentes as 3ª, 5ª e 6ª Varas,

mantendo suas denominações e designações numéricas, remanescendo às 1ª, 2ª e 4ª Varas a competência residual.

3. O pedido formulado pela autora tem natureza tributária, e não previdenciária. Não se trata de pedido de pecúlio
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- benefício a que fazia jus o aposentado por idade ou tempo de serviço pelo Regime Geral da Previdência Social, e

que voltava a exercer atividade abrangida pelo mesmo regime (artigo 81 da Lei nº 8.213/91), extinto pela Lei nº

8.870/1994. 4. A autora, contudo, pede a restituição das contribuições previdenciárias, argumentando que foram

recolhidas indevidamente, porque foi mal orientada a contribuir para a Previdência Social, sem saber que não iria

obter aposentadoria, pelo fato de já ser aposentada por invalidez, pelo regime estatutário do Estado de São Paulo,

e fundamenta a pretensão nas normas do Código Tributário que regem o direito à repetição do pagamento

indevido. 5. Não tendo a ação natureza previdenciária, mas sim tributária, a competência não é das varas

especializadas da Subseção Judiciária de Santos, mas sim das varas com competência residual. (negritei)(TRF da

3ª Região, CC 200203000481276, Relator Juiz Federal MÁRCIO MESQUITA, DJF3 04/08/2009, pág. 4)Com

efeito, a cumulação do pedido de desaposentação com a restituição de contribuições previdenciárias viola o

disposto no art. 292, 1º, II, do CPC.Deste modo, esse juízo não é competente para julgar o pedido pertinente à

restituição de contribuições previdenciárias, devendo tal pretensão ser extinta, sem julgamento do mérito.Passo à

análise do pedido de desaposentação.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo

este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças

registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da

seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do

ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse
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público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em
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serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao

expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da

assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há

que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo

12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 /

SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.DISPOSITIVO.Diante do exposto:1) Em relação ao pedido de restituição

de contribuições previdenciárias, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com

fulcro no art. 267, IV, do CPC.2) JULGO IMPROCEDENTE o pedido de desaposentação, extinguindo o processo

com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.São Paulo,18

de abril de 2013. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal Substituto

 

0002549-82.2013.403.6183 - ANTONIO DE PADUA RIBEIRO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de rito ordinário, em que se objetiva a concessão/reviso de benefcio previdenciário.Na

inicial/procuração consta que o autor reside no Estado de Minas Gerais.Sendo assim, este Juízo é incompetente

para o julgamento da demanda.Estabelece a Constituição Federal, em seu artigo 109 parágrafo 3º - Serão

processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que

forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo

federal (...).Fundado nessa regra, o E. Supremo Tribunal Federal editou a Súmula n.º 689, cristalizando o

entendimento de que o segurado (...) pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal

do seu domicílio ou nas varas federais da Capital do Estado-Membro.Nesse quadro, constata-se que, mesmo na

interpretação dada pela Corte Constitucional, a faculdade estabelecida no artigo 109, parágrafo 3.º, da

Constituição Federal não autoriza a parte autora ajuizar a demanda neste Juízo, por não ser o do seu domicílio e

nem a capital de seu Estado-Membro, já que é residente e domiciliada em unidade federativa que não está

abrangida pelo Colendo Tribunal Regional Federal desta 3ª Região.Independentemente do aspecto doutrinário,

sob o prisma pragmático não tem sentido uma demanda ser ajuizada em local diverso do domicílio do

segurado.Nessa linha já se manifestou o Egrégio Tribunal Regional da 2.ª Região na apreciação da apelação cível

1997.51.01.008319-1/RJ:É certo que o art. 109, parágrafo 3º, da atual Constituição Federal confere aos segurados

ou beneficiários da Previdência Social a faculdade de optar pela propositura da ação de natureza previdenciária

perante a Justiça Estadual dos seus respectivos domicílios, desde que a Comarca não seja sede de Vara da Justiça

Federal, entretanto, tal prerrogativa não significa dizer que o demandante poderá propor ação previdenciária onde

bem entender, caso contrário, cogitar-se-ia de malferimento ao princípio do juiz natural, por desobediência às

regras de competência estabelecidas. (...) Admitir-se que os autores-segurados podem, por sua exclusiva

discricionariedade, ao propor ação revisional de benefício em face do INSS, escolher Juízo Federal instalado em
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qualquer sede, afigura-se opção absolutamente irrazoável e indevida.A coordenação da competência dos Juízos

Federais, constitui tema de índole absoluta e objetiva viabilizar eficiente distribuição e administração da estrutura

do Poder Judiciário nas Regiões, proporcionando, como finalidade precípua, o melhor acesso dos jurisdicionados

à Justiça.No caso sub judice, tendo os Autores ajuizado a ação na Vara Federal deste Estado, foro diverso do seu

domicílio, não pairam dúvidas de que se trata de incompetência absoluta .Noutras palavras, reputando-se o juiz ser

absolutamente incompetente para a instrução e julgamento da causa posta perante si, deve ele proceder

obrigatoriamente à remessa dos autos ao juízo que entenda deter competência de direito para tal fim, à vista da

dicção do art. 113, parágrafo 2º, do CPC (...).Destarte, é forçoso reconhecer a incompetência absoluta deste órgão

jurisdicional.Ademais, tendo o segurado, dentro da faculdade constitucional, optado por ajuizar a demanda na

Justiça Federal, declino da competência para a Justiça Federal de Belo Horizonte/MG, para onde devem ser

remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas legais.Decorrido o prazo de recurso ou

havendo desistência, cumpra-se.Oportunamente remetam-se os autos ao setor de distribuição, dando-se baixa no

sistema.

 

0002789-71.2013.403.6183 - NIVALDO ARAUJO SANTOS(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 67/71 Vº - Vistos, em sentença.NIVALDO ARAUJO SANTOS, com qualificação na inicial, propôs a

presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É o

relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita, bem como a prioridade na tramitação do feito,

nos termos do art. 71, 1º da Lei nº 10.741/2003.Passo ao exame do mérito.Nos termos do art. 285-A do CPC,

incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa

exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-

95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em

torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei
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8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva
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incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas e

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São Paulo,19 de abril de 2013.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0002838-15.2013.403.6183 - LEONORA SATIKO MORIKAWA(SP196976 - VALESKA COELHO DE

CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 44/48Vº - Vistos, em sentença.LEONORA SATIKO MORIKAWA, com qualificação na inicial, propôs a

presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com

pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com

documentos.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de Justiça Gratuita,

bem como a prioridade de tramitação do feito, nos termos do nos termos do art. 71, da Lei nº 10.741/2003.Passo

ao exame do mérito.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este

juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas

sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte

fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de

aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo
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vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -
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RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao

expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da

assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há

que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo

12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 /

SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em custas e honorários
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advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição. P. R. I.C.São Paulo,18 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal

Substituto

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002566-31.2007.403.6183 (2007.61.83.002566-9) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X ANZELINA PAUCOSKI BUENO(SP055226 -

DEJAIR PASSERINE DA SILVA E SP127128 - VERIDIANA GINELLI)

FLS.150/151-Vistos, em sentença.O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, devidamente

representado nos autos, ofereceu, com fulcro no art. 730 do Código de Processo Civil, os presentes EMBARGOS

À EXECUÇÃO, arguindo, em síntese, excesso de execução.Afirmou que o crédito da exequente, em maio/2006,

seria de R$ R$ 21.331,00 (vinte e um reais, trezentos e trinta e um reais).Intimada, a parte embargada impugnou

os cálculos apresentados (fls. 13/16).Diante da controvérsia estabelecida, os autos foram remetidos à Contadoria

Judicial, que apurou o valor de R$ 7.819,90 (sete mil, oitocentos e dezenove reais e noventa centavos) para

maio/2006. Atualizado até setembro/2009, resultou em R$ 12.539,52 (doze mil, quinhentos e trinta e nove reais e

cinquenta e dois centavos). Intimada, a parte embargada discordou dos cálculos apresentados, por ter apurado

montante inferior ao apresentado pelo INSS (fls. 76/78).Houve nova remessa dos autos à Contadoria, que

elaborou nova conta no valor de R$ 20.876,06, para maio/2006 (fls. 80/89).O INSS discordou da segunda conta

apresentada pela Contadoria, já que apura diferenças desde novembro/1998, portanto, em desacordo com a coisa

julgada, que determinou que as diferenças seriam devidas desde a data de início do benefício de titularidade da

autora, ou seja, desde 09/01/2003. Por outro lado, concordou com os cálculos de fls. 62/72, no montante de R$

12.539,52, para setembro/2009 (fls. 96/98).A parte embargada impugnou os cálculos elaborados pela Contadoria e

pelo INSS e requereu a homologação de sua conta, no valor de R$ 41.246,42, posicionado para maio/2006.À fl.

135, o Setor de Cálculos esclareceu, em síntese, que a diferença existente entre as duas contas apresentadas

decorre do cômputo das quantias não prescritas referentes ao benefício originário.Vieram os autos conclusos.É o

relatório.DECIDO.A decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, às fls. 120/129 dos autos principais, determinou

o recálculo da renda mensal inicial do benefício que deu origem à pensão da parte autora, evoluindo-se o valor das

prestações subsequentes a partir da renda mensal alterada, visando exclusivamente à revisão do benefício de que a

dependente é titular. Em sendo assim, decidiu-se que só serão devidas diferenças à parte autora a partir da data de

início de sua pensão, não fazendo jus, portanto, a valores anteriores à concessão de seu próprio benefício, sempre

observada a prescrição quinquenal.Desta forma, cumpre-me acolher a primeira conta apresentada pela Contadoria

Judicial, pois elaborada em consonância com a coisa julgada, com a qual concordou o INSS. Neste passo, deve a

execução prosseguir pelo valor de R$ 12.539,52 (doze mil, quinhentos e trinta e nove reais e cinquenta e dois

centavos), posicionado para setembro/2009 (fls. 62/72).Por fim, ressalte-se que, não obstante o INSS,

inicialmente, tenha apurado valor superior àquele apresentado pelo setor de cálculos judiciais, mostra-se

perfeitamente possível o acolhimento das informações e cálculos apresentados pela Contadoria, pois elaborados

em conformidade com a coisa julgada e a documentação juntada aos autos e, ainda, considerando a

indisponibilidade do interesse público envolvido e a vedação ao enriquecimento sem causa.Cito, a propósito, a

seguinte ementa de acórdão do E. TRF da 4ª Região:EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA.

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSTO DE RENDA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.

ADOÇÃO DOS CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA

DEMANDA E DA INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO. COISA JULGADA. 1. Para fins de

cálculo do imposto de renda retido na fonte indevidamente nos proventos de servidor, a correção monetária é

exigível desde quando devida, ou seja, o seu termo inicial é o mês de competência e não, como preconizado pela

União, o quinto dia útil do mês subsequente. 2. Em sede de embargos à execução, incumbe ao magistrado zelar

para que a execução se dê nos estritos ditames do título, sob pena de ofensa à coisa julgada. 3. No caso de

execução contra a Fazenda Pública, aplica-se o princípio da indisponibilidade do interesse público, cabendo ao

juiz da execução verificar de ofício a exatidão dos cálculos apresentados, a fim de evitar enriquecimento sem

causa em detrimento do erário.(negritei)(AC 200671020063976, Relator Desembargador Federal JOEL ILAN

PACIORNIK, D.E. 19/01/2010)Desta forma, merece acolhida a alegação de excesso de

execução.DISPOSITIVOEm vista do exposto, JULGO PROCEDENTES ESTES EMBARGOS, na forma do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e determino o prosseguimento da execução pelo valor apontado

pela Contadoria Judicial, às fls. 62/72, ou seja, R$ 12.539,52 (doze mil, quinhentos e trinta e nove reais e

cinquenta e dois centavos), posicionado para setembro/2009.Deixo de condenar a parte embargada ao pagamento

de honorários advocatícios, tendo em vista o deferimento do benefício de justiça gratuita nos autos principais.

Traslade-se cópia desta decisão e dos cálculos de fls. 62/72 para os autos da Ação de Rito Ordinário nº 0010487-

80.2003.403.6183, em apenso, e prossiga-se com a execução da sentença.P.R.I.São Paulo, 18 de abril de 2013.

ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto
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0011636-38.2008.403.6183 (2008.61.83.011636-9) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X LUIZ VICENTE(SP037209 - IVANIR

CORTONA)

FLS. 78/79 Vº - Vistos, baixando os autos em diligência.Petição de fls. 74/75:Assiste razão ao executado, no

tocante à aplicação imediata da regra do artigo 406 do novo Código Civil e sua adoção, nesta fase, não implica

violação da coisa julgada.De fato, tanto a sentença de fl. 39/44, como o v. acórdão de fls. 65/70, dos autos

principais, são anteriores à vigência da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002.Com o advento da nova ordem

jurídica, que regula a matéria de forma diversa, deve incidir o moderno comando legal, conforme se infere dos

julgados abaixo:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS ÀEXECUÇÃO. TÍTULO

JUDICIAL. SÚMULA 260 EX-TFR.CRITÉRIOS CORREÇÃO MONETÁRIA (SÚMULA 71 + LEI

Nº6.899/81). JUROS DE MORA. COISA JULGADA. INCLUSÃOABONOS NATALINOS. QUANTUM

DEBEATUR.1. a Súmula nº 260 do extinto TFR não consagra a equivalência emnúmero de salários mínimos,

algo só ocorrido no curto período em quevigorou o art. 58 do ADCT, e o critério de reajustamento previsto

nasúmula em tela perdeu eficácia em 05/04/89, data em que passou avigorar o critério estabelecido no dispositivo

constitucional citado.2. não há que se falar em aplicação da Súmula nº 71, do extinto TFR,para cálculo da

correção monetária, por ter a ação principal sidoajuizada em maio de 1991 (fls. 2 do apenso), quando já estava

emvigor a Lei nº 6.899, de 08 de abril de 1981, devendo, portanto, seraplicado apenas os critério da lei

retromencionada. 3. A atualização do débito deve observar o disposto na Lei nº 6.899/81,que se coaduna com o

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (Resolução n.º 561 de 02.07.2007 -

item3.1 do Capítulo IV) e a Súmula 148 do STJ, o qual é uma orientaçãopara elaboração dos cálculos, no âmbito

da Justiça Federal, a fim deque o valor pago reflita efetivamente o valor reconhecido como devido. 4. A

superveniência de nova lei majorando o percentual de juros demora autoriza sua aplicação imediata, sem que haja

violação indevidada coisa julgada, isto porque o fato gerador do direito a jurosmoratórios não é a existência da

ação, nem a condenação judicial (quesimplesmente o reconheceu), mas sim a demora no cumprimento

daobrigação, motivo pelo qual cabe a aplicação da taxa de 12% (doze porcento) ao ano, a partir da vigência do

novo Código Civil. 5. Devem os juros de mora incidir à taxa de 0,5% ao mês até a vigênciado novo Código Civil

e, só a partir daí, à taxa de 1% ao mês. 6. A partir de 01/07/2009, a atualização monetária e os juros de morasejam

apurados de acordo com a sistemática prevista no art. 1º-F, daLei nº 9.494/97, na redação dada pela Lei nº

11.960/09. 7. O pagamento da gratificação natalina integral constitui consectáriodo ordenamento jurídico (artigo

201, 6º da CF/88) e, desse modo, talparcela deve ser incluída nos cálculos da execução, mormente por setratar de

ação em que se postula o correto pagamento dos valoresmensais do benefício. 8. Os cálculos da Contadoria

Judicial gozam de presunção deveracidade, merecendo fé pública até prova em contrário. A simplesalegação de

que apresentam valores superiores aos reconhecidos pelaautarquia, não tem o condão de ilidir a sua presunção. 9.

Fixado o quantum debeatur no valor apresentado pela exequente, eisque o Núcleo de Contadoria apurou valores

superiores aos cálculos damesma, não podem ser aproveitados para a execução, já que seuacolhimento ofenderia o

princípio da demanda, bem como a proibiçãode reformatio in pejus. 10. Dado parcial provimento ao recurso do

INSS. Julgado prejudicado o agravo interno da autarquia. (negritei)(TRF da 2ª Região, AC 199951010690286,

Relatora Desembargadora Federal LILIANE RORIZ, E-DJF2R 09/04/2012, pág. 48/49)PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL E URBANO. PROVA MATERIAL

SATISFATÓRIA. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PERDA DA QUALIDADE DE

SEGURADO. IRRELEVÂNCIA. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. HONORÁRIA. I -

Aposentadoria por idade do trabalhador urbano, prevista no art. 48 e segs., da Lei nº 8.213/91, antes disciplinada

pelo art. 32 do Decreto nº 89.312, de 23.01.84. Segundo o inciso II do art. 24, a carência é de 180 contribuições

mensais, aplicando-se, contudo, para o segurado filiado à Previdência anteriormente a 1991, os prazos menores

previstos no art. 142 do mesmo Diploma. II - Superveniência da Lei nº 10.666/2003, consolidando o direito dos

segurados à aposentadoria por idade, independente da perda da qualidade de segurado, aplicada à espécie a teor do

art. 462 do C.P.C. III - Completada a idade em 2000, os documentos carreados aos autos comprovam o trabalho

urbano por 12 anos, 07 meses e 27 dias, cumprindo o período de carência legalmente exigido (114 meses). IV - O

termo inicial do benefício deve ser mantido na data da citação (26.04.2002), momento em que a Autarquia tomou

conhecimento da pretensão do autor. V - Correção monetária nos termos da Súmula nº 148 do E.STJ, Súmula nº 8

desta Egrégia Corte e Provimento nº 64/2005 da Corregedoria Geral da Justiça Federal. VI - Os juros de mora são

devidos no percentual de 0,5% ao mês, desde a citação, até a entrada em vigor do novo Código Civil, nos termos

do artigo 406, que conjugado com o art. 161, 1º, do CTN, passou para 1% ao mês. VII - Honorária deve ser fixada

em 10% sobre o valor da condenação, até a sentença (Súmula nº111, do STJ), de acordo com o entendimento

desta C. Turma. VIII - Apelo do INSS e reexame necessário parcialmente providos. IX - recurso adesivo

improvido. (negritei)(TRF da 3ª Região, APELREEX 00024557320014036113, Relatora Desembargadora Federal

MARIANINA GALANTE, e-DJF3 Judicial 1 02/02/2010, pág. 700)Portanto, os juros de mora deverão ser

aplicados a partir da citação (art. 219 do CPC), conforme sentença de fl. 39/44 e v. acórdão de fls. 65/70, dos

autos principais, e seguir a legislação vigente durante o período em que não foi efetuado o pagamento do devido.
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Destarte, até 11/01/2003, será aplicada a taxa legal de 6% ao ano, a teor do art. 1062 do CC/1916; para todo o

período seguinte, até junho/2004, deverá ser aplicada a regra residual do art. 161, 1º, do CTN (1% ano mês), como

determina o art. 406 do CC/2002.Nessa linha, os autos deverão retornar à Contadoria Judicial para elaboração de

nova conta na forma do acima decidido.Em razão de todo o exposto, remetam-se os autos para a Contadoria

Judicial. Com os cálculos, vista às partes. Após, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos.São Paulo,

19 de abril de 2013.Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto

 

0010626-22.2009.403.6183 (2009.61.83.010626-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 466 - ANGELA MARIA DE BARROS GREGORIO) X MANUEL VAZQUEZ ARES(SP086083 -

SYRLEIA ALVES DE BRITO)

FLS. 70/71 Vº - Vistos, em sentença.O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, devidamente

representado nos autos, ofereceu, com fulcro no art. 730 do Código de Processo Civil, os presentes EMBARGOS

À EXECUÇÃO, arguindo, em síntese, excesso de execução.Afirmou que o crédito do exequente, em

outubro/2008, seria de R$ 101.036,36 (cento e um mil, trinta e seis reais e trinta e seis centavos).Intimada, a parte

embargada impugnou os cálculos apresentados pelo embargante e defendeu a conta por ela apresentada, no

montante de R$ 152.813,53, para 10/2008.Remetidos os autos à Contadoria Judicial, elaborou seus cálculos,

revisando a RMI do benefício do segurado, corrigindo os 24 salários de contribuição, anteriores aos 12 últimos,

pelos índices da variação das ORTN/OTNs, Lei 6.423/77, corrigindo os valores apurados nos termos do

Provimento 95/2009, Resolução 561/07; juros de 6% aa. a partir da citação e 1% am. a partir da entrada em vigor

do novo Código Civil; com honorários advocatícios de 10% sobre a condenação até a data da sentença (fl. 21).

Apurou o montante de R$ 146.337,11 (cento e quarenta e seis mil, trezentos e trinta e sete reais e onze centavos),

para a data da conta do autor; atualizado até junho/2010 resultou em R$ 176.876,94 (cento e setenta e seis mil,

oitocentos e setenta e seis reais e noventa e quatro centavos).Intimado, o INSS discordou da conta apresentada,

sob a alegação de que os juros foram aplicados em dissonância com o que fora fixado no acórdão de fls. 70/89, ou

seja, 6% ao ano, a partir da citação (fl. 33). O embargado concordou com os cálculos da Contadoria (fl. 36).Houve

nova remessa dos autos ao Setor de Cálculos, que elaborou sua conta, computando juros de 6% ao ano, a partir da

citação (fls. 38/47-verso).O INSS concordou com a conta apresentada (fl. 50). O embargado, por sua vez,

manifestou discordância. Alegou que os juros de mora, a partir da vigência do novo Código Civil, devem ser

computados nos termos do art. 406, ou seja, 1% ao mês, conforme estabelecido na Resolução nº 561/2007.A

Contadoria Judicial informou, à fl. 61, que nos cálculos de fls. 21/30 os juros foram calculados em 6% ao ano, a

partir da citação, e 1% ao mês, a partir do novo Código Civil, nos termos da Resolução 561/2007. Na conta de fls.

38/47, foram aplicados juros de 6% ao ano, a partir da citação.Vieram os autos conclusos.É o

relatório.DECIDO.Analisando os autos do processo, verifico que a única questão que remanesce para se pôr fim à

lide é a da incidência imediata ou não da norma contida no artigo 406 do CC/2002.Em que pesem as ponderações

apresentadas pela autarquia previdenciária, assiste razão ao embargado, tendo em vista que a regra do artigo 406

do Código Civil tem aplicação imediata e sua adoção, nesta fase, não implica violação da coisa julgada.De fato,

tanto a sentença de fls. 38/46, como o v. acórdão de fls. 70/89 dos autos principais, que tratam da aplicação dos

juros de mora, são anteriores à vigência da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002.Com o advento da nova ordem

jurídica, que regula a matéria de forma diversa, deve incidir o moderno comando legal, conforme se infere do

julgado abaixo:PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 10.406/02 (NOVO CÓDIGO

CIVIL). APLICAÇÃO DE JUROS DE MORA DE 1%.- Com o advento do novo Código Civil as regras relativas

à incidência de juros de mora sofreram sensíveis alterações, em especial, com relação ao percentual que passou de

0,5% ao mês para 12% ao ano.- De aplicação imediata, a regra incide nos processos em andamento, tendo em

vista sua natureza. Assim, são devidos juros de mora à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação,

nos termos do artigo 219, do Código de Processo Civil, até a data da entrada em vigor do novo Código Civil

(11.01.03), Lei 10.406/02, sendo que, a partir de então, serão computados à razão de 1% (um por cento) ao mês,

nos termos do artigo 406 do novo Código Civil, conjugado com o artigo 161 do Código Tributário Nacional.-

Tratando de aplicação de norma superveniente, dispositivo do novo Código Civil, não há que se falar em ofensa à

coisa julgada ou enriquecimento ilícito.- Agravo de instrumento a que se nega provimento. (Origem: TRIBUNAL

- TERCEIRA REGIÃO; Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 283867; Processo: 200603001058666

UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA; Data da decisão: 16/04/2007 Documento: TRF300129373; DJU

DATA:12/09/2007 PÁGINA: 351;JUIZA ANA PEZARINI)Portanto, os juros de mora deverão ser aplicados a

partir da citação (art. 219 do CPC), conforme v. acórdão e sentença, e seguir a legislação vigente durante o

período em que não foi efetuado o pagamento do devido. Destarte, até 11/01/2003, será aplicada a taxa legal de

6% ao ano, a teor do art. 1062 do CC/1916; para todo o período seguinte, deverá ser aplicada a regra residual do

art. 161, 1º, do CTN (1% ano mês), como determina o art. 406 do CC/2002.Desta forma, cumpre-me acolher o

cálculo da Contadoria Judicial de fls. 21/30-verso, com o qual concordou o embargado. Neste passo, deve a

execução prosseguir pelo valor de R$ 176.876,94 (cento e setenta e seis mil, oitocentos e setenta e seis reais e

noventa e quatro centavos), posicionado para junho/2010.Merece, pois, acolhida, em parte, a alegação de excesso

de execução.DISPOSITIVOEm vista do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES ESTES
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EMBARGOS, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e determino o prosseguimento da

execução pelo valor apontado pela Contadoria Judicial, às fls. 21/30-verso, ou seja, R$ 176.876,94 (cento e

setenta e seis mil, oitocentos e setenta e seis reais e noventa e quatro centavos), posicionado para

junho/2010.Diante da sucumbência recíproca, deixo de condenar as partes em honorários.Traslade-se cópia desta

decisão e dos cálculos de fls. 21/30-verso para os autos da Ação de Rito Ordinário nº 0094109-77.1999.403.0399,

em apenso, e prossiga-se com a execução da sentença.P.R.I.São Paulo,17 de abril de 2013. ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0003866-52.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA ZENILIA

SOARES MENDES X BRUNO SOARES MENDES X CRISTINA SOARES MENDES X LUCAS SOARES

MENDES(SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS)

FLS. 19/20 - Vistos, em sentença.O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ofereceu, com

fulcro no art. 730 do Código de Processo Civil, os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO que lhe promovem

MARIA ZENILIA SOARES MENDES, BRUNO SOARES MENDES, CRISTINA SOARES MENDES e

LUCAS SOARES MENDES (processo nº 0000486-31.2006.403.6183), argumentando a ocorrência de excesso de

execução. Apresentou a planilha de cálculos que entende corretos.Intimada a parte embargada para impugná-los,

esta concordou com a conta apresentada pelo embargante (fls. 14/15).É o relatório.DECIDO.Os embargos são de

inegável procedência, eis que a própria parte embargada apresentou sua concordância com a conta de liquidação

efetuada pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Neste passo, deve a execução prosseguir

pelo valor de R$ 184.228,03 (cento e oitenta e quatro mil, duzentos e vinte oito reais e três centavos), atualizado

para agosto de 2011, apurado na conta de fls. 04/11.DISPOSITIVO.Em vista do exposto, JULGO

PROCEDENTES ESTES EMBARGOS, na forma do artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil, para

determinar o prosseguimento da execução pelo valor apontado pelo embargante, ou seja, R$ 184.228,03 (cento e

oitenta e quatro mil, duzentos e vinte e oito reais e três centavos), apurado em agosto de 2011.Deixo de condenar a

parte embargada ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista o deferimento do benefício de justiça

gratuita nos autos principais. Traslade-se cópia desta decisão, bem como dos cálculos de fls. 04/11 e da petição de

fls.14/15, aos autos do Procedimento Ordinário nº 0000486-31.2006.403183 e prossiga-se com a execução da

sentença.Após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, desapensem-se e encaminhem-se estes autos ao

arquivo, com as formalidades de praxe.P.R.I.São Paulo,22 de abril de 2013. ANDERSON FERNANDES VIEIRA

Juiz Federal Substituto

 

MANDADO DE SEGURANCA

0013574-63.2011.403.6183 - ALMIRIA TEDESCHI(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS

TERTULIANO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO

FLS. 380/381 - Vistos, em sentença.Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls.

370/372 verso, que concedeu parcialmente a segurança requerida no que tange ao período de 01/01/1999 a

30/09/2007, bem como julgou extinto o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso IV do

Código de Processo Civil, em relação ao período de 01/10/2007 a 16/12/2008. Insurge-se o embargante contra a

conclusão da referida decisão, no que se refere ao período de 01/10/2007 a 16/12/2008, por afirmar que existe o

interesse processual.É o breve relatório do necessário.Decido.Conheço dos embargos por serem tempestivos e lhes

nego provimento.Não há qualquer reparo a ser feito na sentença ora embargada, sob o ponto de vista do art. 535

do CPC.Observa-se que a pretensão da parte embargante traz em seu bojo cunho eminentemente infringente, já

que pretende a alteração meritória do julgado.Neste sentido, esclarece Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade

Nery, in Código de Processo Civil Comentado e legislação processual em vigor, página 1045, que:Caráter

infringente. Os Edcl podem ter, excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a correção de

erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do julgado pode

ser apenas a conseqüência do provimento dos Edcl.Contudo, não foi o que ocorreu no presente caso. A decisão

embargada foi proferida com base na convicção do magistrado oficiante.Assim, o inconformismo não pode ser

trazido a juízo através de embargos, meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado. Dessa maneira,

não estando presentes quaisquer das hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil, não merecem ser

acolhidos os embargos. Registre-se. Publique-se. Intime-se.São Paulo,18 de abril de 2.013.Anderson Fernandes

Vieira Juiz Federal Substituto

 

0003969-59.2012.403.6183 - FRANCISCO DE ASSIS FRANCA(SP195284 - FABIO FREDERICO DE

FREITAS TERTULIANO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 70/71 Vº - Vistos, em sentença. Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, em que se

objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença identificado pelo NB 31/549.701.903-6, cessado em

27.03.2012, diante do pagamento de seguro desemprego concomitante.Sustenta o impetrante, em resumo, que
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requereu, em 18.01.2012, benefício de auxílio doença, indeferido sob alegação de perda da qualidade de segurado.

Após a apresentação de recurso, em 05.03.2012, o benefício foi deferido no dia 23.03.2012 e cessado em

27.03.2012, por ter sido apurada irregularidade na concessão, consistente na cumulação indevida com o seguro

desemprego. Alega, ainda, que, instado administrativamente a se manifestar, informou que teria interesse na

manutenção do auxílio-doença e eventual valor recebido em concomitância poderia ser descontado ou devolvido.

Contudo, em 02.04.2012, a autoridade impetrada manteve a decisão de cancelamento.Instruiu a inicial com

documentos pertinentes. Os autos vieram conclusos e foi determinada a emenda inicial, bem como postergada a

apreciação da liminar.Após a emenda da inicial, a autoridade coatora prestou informações. Aduziu que a cessação

do benefício se deu de forma correta, uma vez que o impetrante estava recebendo o benefício de auxílio-doença

em concomitância com o seguro desemprego. Sustentou, também, que instado a se manifestar não comprovou o

pedido de cancelamento do seguro desemprego, nem a devolução dos valores recebidos.O pedido de liminar foi

indeferido (fls. 52/53-verso).Contra tal decisão, o impetrante interpôs agravo de instrumento.Manifestou-se o

Ministério Público Federal, aduzindo que sua intervenção apenas se impõe quando estiver presente, no caso

concreto, interesse jurídico passível de tutela, nos termos dos arts. 127 e 129 da Constituição Federal, c/c o art. 82,

do Código de Processo Civil, o que não ocorre neste caso.É o relatório.DECIDO.Oportunamente, verifico que o

feito foi processado regularmente, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo

legal.No mérito, evitando-se o vício da tautologia e por não haver nos autos nenhum elemento que faça alterar o

entendimento já externado às fls. 52/53-verso, mister reconhecer a improcedência do pedido, a teor do abaixo

expendido.O parágrafo único do artigo 124 da lei 8.213, de 24 de julho de 1991, é claro ao dispor sobre a vedação

de recebimento em conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de prestação continuada da

Previdência Social, exceto pensão por morte ou auxílio-acidente. Na hipótese dos autos, pretende o impetrante o

restabelecimento do beneficio de auxílio doença, que foi suspenso em razão do recebimento concomitante do

seguro desemprego.No entanto, em nenhum momento trouxe aos autos provas de que o valor recebido a título de

seguro desemprego foi devolvido.A autoridade administrativa às fls. 50/51 informou que: Averbe-se, por

oportuno, que em mandado de segurança o direito deve vir comprovado de plano, não comportando a dilação

probatória.Averbe-se, por oportuno, que em mandado de segurança o direito deve vir comprovado de plano, não

comportando a dilação probatória. Ou seja, é essencial que se demonstre a situação que configura a lesão ou a

ameaça a direito líquido e certo que se pretende elidir. DISPOSITIVOPosto isso, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido inicial e DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

com a redação dada pela Lei 11.232/2005. Custas ex lege.Honorários advocatícios indevidos (art. 25 da Lei nº

12.016/09).Intime-se a pessoa jurídica de direito público por intermédio de seus representantes judiciais.

Comunique-se o teor da presente decisão ao Excelentíssimo Desembargador Federal Relator do agravo de

instrumento noticiado nos autos, na forma do artigo 149, inciso III, do Provimento CORE nº 64/2005.P.R.I.O.São

Paulo,19 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0906622-20.1986.403.6183 (00.0906622-5) - JOSE NAZARIO DA COSTA X HELENA STEFAN DA

COSTA(SP039049 - MARIA MADALENA WAGNER E SP134941 - EDISON EDUARDO DAUD E SP038466

- MARINA FONSECA AUGUSTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 -

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X HELENA STEFAN DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Expeçam-se os alvarás de levantamento, intimando-se a parte autora à retirada no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de cancelamento.Com o cumprimento do(s) alvará(s), os créditos da parte autora restarão satisfeitos. Assim,

oportunamente, voltem os autos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0009512-15.1990.403.6183 (90.0009512-3) - DIOLINDO PANICHI X DIRCE STANZIONE X DIVA BIRGEL

X DOMINGOS LUIZ GENARI X ERNESTO GASPAR RITCHER X EZIO COMIN X ENID BARBOSA

SADY X GERALDO TESSAROLLI X GLALCO ITALO PIERI X GYOGO YAMAMOTO X OLINDA EIKO

YAMAMOTO CARVALHO(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO E SP016892 - CLARICE LUSTIG

GOMES GALVAO E SP196097 - RAPHAEL ANTONIO GARRIGOZ PANICHI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X DIOLINDO PANICHI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DIRCE STANZIONE X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X DIVA BIRGEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

DOMINGOS LUIZ GENARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora à retirada do(s) alvará(s) de levantamento expedido(s) no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de cancelamento. Com o cumprimento do(s) alvará(s), os créditos da parte autora restarão satisfeitos. Assim,

oportunamente, voltem os autos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0675560-67.1991.403.6183 (91.0675560-7) - TEREZA DE JESUS AFONSO ANTUNES X ARLINDO
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PORFIRIO RIBEIRO X DELFINA FERREIRA MARINS X EDWARD ROBSON TEIXEIRA X ELISEU

MARIANO DE LIMA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA) X TEREZA DE JESUS

AFONSO ANTUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ARLINDO PORFIRIO

RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DELFINA FERREIRA MARINS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 313/313Vº - Vistos em sentença.Trata-se de ação objetivando a execução de julgado. Percorridos os trâmites

legais, o valor fixado para a presente execução foi devidamente pago pelo executado, conforme ofício de fls.

166/167, petição de fls. 170/173, alvará de levantamento de fl. 181, ofícios de fls. 287/288, 291/292, 295/296,

299/300, 303/304 e Extrato de Pagamento de Precatórios - PRC de fl. 308.À fl. 311, manifestou-se a parte

exequente, aduzindo ter notificado o coexequente EDWARD ROBSON MARIANO para que fosse efetivar o

resgate de seu crédito junto à agência do Banco do Brasil S/A. É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em

vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE

EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente,

após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades

de praxe.P. R. I.São Paulo,18 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0012505-89.1994.403.6183 (94.0012505-4) - ODILON FERREIRA DUQUES(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES

DE CARVALHO) X ODILON FERREIRA DUQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

FL. 297/297Vº - Vistos em sentença.Trata-se de ação objetivando a execução de julgado. Percorridos os trâmites

legais, o valor fixado para a presente execução foi devidamente pago pelo executado, conforme Extrato de

Pagamento de Precatórios - PRC, juntado à fl. 204, guias de fls. 215 e 217 e ofício de fls. 291/292.À fl. 281,

manifestou-se o exequente, dizendo que seu benefício foi revisto corretamente. À fl. 295, requereu o exequente a

declaração de extinção do feito e a remessa dos autos ao arquivo. É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em

vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE

EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente,

após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades

de praxe.P. R. I.São Paulo,18 de abril de 2013.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0004114-67.2002.403.6183 (2002.61.83.004114-8) - RENE TENORIO FURTADO X KAREN TENORIO

FURTADO(Proc. RICARDO TSENG KUEI HSU) X DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X RENE

TENORIO FURTADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DPU

 

0014207-55.2003.403.6183 (2003.61.83.014207-3) - ELSA DAL POGGETO PEREIRA X ELAINE PEREIRA

JUNDURIAN(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X ELAINE PEREIRA JUNDURIAN X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora à retirada do(s) alvará(s) de levantamento expedido(s) no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de cancelamento. Com o cumprimento do(s) alvará(s), considerando a extinção da execução de fls. 97, arquivem-

se os autos (findo).Int. 

 

0006128-53.2004.403.6183 (2004.61.83.006128-4) - ELIANA MARIA CAMPOS MOREIRA DE LIMA X

FERNANDA CAROLINA MOREIRA DE LIMA X KARINE MOREIRA DE LIMA(SP081988 - ELI ALVES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2250 - VANESSA BOVE

CIRELLO) X ELIANA MARIA CAMPOS MOREIRA DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X FERNANDA CAROLINA MOREIRA DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X KARINE MOREIRA DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora à retirada do alvará de levantamento expedido no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

cancelamento.Com o cumprimento dos alvarás, os créditos da parte autora restarão satisfeitos. Assim,

oportunamente, voltem os autos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0002665-69.2005.403.6183 (2005.61.83.002665-3) - ADELICIO ALVES DE ALMEIDA(SP097980 - MARTA

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X GUELLER, PORTANOVA E VIDUTTO, SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADELICIO ALVES DE

ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Intime-se a parte autora à retirada do alvará de levantamento expedido no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

cancelamento.Com o cumprimento do alvará, os créditos da parte autora restarão satisfeitos. Assim, diante da

sentença de extinção da execução de fls. 286, arquivem-se os autos (findo).Int.

 

 

Expediente Nº 1332

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0906914-05.1986.403.6183 (00.0906914-3) - MARIA DE LOURDES GUIMARAES MELO(SP117902 -

MARCIA CECILIA MUNIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA

MARIA CREPALDI) X REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - EM LIQUIDACAO(SP036634 - JOSE

EDUARDO DUARTE SAAD)

Remetam-se os autos ao SEDI para exclusão da REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A e inclusão do ESTADO

DE SÃO PAULO.Após, cite-se o ESTADO DE SÃO PAULO.

 

0006576-60.2003.403.6183 (2003.61.83.006576-5) - EDVALDO DA SILVA PRADO(PR031913 - FABIO

LUCAS GOUVEIA FACCIN E SP301461 - MAIRA SANCHEZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo os autos à conclusão nesta data. Considerando que a presente ação transitou em julgado,dê a parte autora

integral cumprimento à determinação de fls.185, no prazo de 10(dez) dias. Silente , remetam-se os autos ao

arquivo.

 

0004158-76.2008.403.6183 (2008.61.83.004158-8) - KAORI NAKADA(SP217829 - ALEXANDRE DOS

SANTOS DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS.157/158: Ciência às partes. Considerando a Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a

expedição de ofícios requisitórios, intime-se novamente a parte autora a informar, em 10 (dez), sob pena de

sobrestamento do feito: a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8o. , incisos XVII e XVIII, sendo

que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) informe se o benefício do(a) requerente continua ativo ou não,

apresentando extrato de pagamento atualizado; c) comprove a regularidade do CPF de todos os requerentes,

juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de divergência entre os dados

constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o caso; .d) fique ciente de

que eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo. e) indicação do beneficiário dos

honorários advocatícios e juntada dos respectico comprovante de regularidade do CPF, conforme item d) supra;

Após, caso a opção pela requisição do crédito do autor seja por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo

de 10(dez) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100, parágrafos 9o e 10o da Constituição

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, expedido o requisitório provisório,

intimem-se as partes nos termos do artigo 10o da Resolução 168/2011, para posterior transmissão.Int.

 

0006269-33.2008.403.6183 (2008.61.83.006269-5) - ANTONIO IVANIRTO PINHEIRO(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP266524 - PATRICIA DETLINGER E SP252167 - VANESSA CARDOSO XAVIER DA

SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

FLS. 543/663: ciência às partes da juntada da carta precatória. Int. 

 

0011508-18.2008.403.6183 (2008.61.83.011508-0) - JOSE ROBERTO ALVES(SP119014 - ADRIANA DE

ARAUJO FARIAS E SP280420 - RAQUEL COCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária

para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0025014-95.2008.403.6301 (2008.63.01.025014-5) - OSVALDO COSTA FARIAS(SP109144 - JOSE VICENTE

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1 - Manifeste-se a parte autora no prazo de 20 (vinte) dias sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo

INSS;2 - Havendo a concordância com os cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da

Resolução n.º 168/2011 - CJF, apresentar comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como

informar a data de nascimento do(s) requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna

desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja a imediata

conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício requisitório, se em termos.Int.
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0000603-17.2009.403.6183 (2009.61.83.000603-9) - JOAO FREIRE RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Proceda a parte autora à juntada da certidão de inexistência de dependentes ao benefício, no prazo de 15(quinze)

dias. Após, se em termos, dê-se vista dos autos ao INSS para manifestar-se acerca da habilitação requerida.

 

0001211-15.2009.403.6183 (2009.61.83.001211-8) - JOAO NETO LOPES(SP159517 - SINVAL MIRANDA

DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência da redistribuição do feito. I - Recebo as apelações do INSS e do autor em seus regulares efeitos, salvo

com relação à Tutela Antecipada que determinou a IMEDIATA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO, que é

recebida, nesta parte, em seu efeito meramente devolutivo. II - Vista às partes, para contrarrazões. III - Decorrido

o prazo, com ou sem manifestação, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais. R Int.

 

0001293-46.2009.403.6183 (2009.61.83.001293-3) - VANDERLEY GONCALVES SANTOS(SP191601 -

MARILU RIBEIRO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS.146/147: Comprovada a regularização dos CPFs, expeça-se novo ofício precatório e requisitório em favos

dos exequentes. Intimem-se as partes.

 

0016544-07.2009.403.6183 (2009.61.83.016544-0) - FRANCISCA ADELAIDE DA SILVA(SP176717 -

EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES E SP206970 - LEANDRO DINIZ SOUTO SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em despacho. Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito. Fl.167 e 173 :considerando a inexistência

de petição no sistema processual, certifique a secretaria o decurso de prazo. Intime-se, novamente,a exequente a se

manifestar acerca dos cálculos elaborados a fls.160/166. Havendo a concordância com os cálculos apresentados

pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.168/2011- CJF, apresentar comprovante de

regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). Fica a

parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício

requisitório, se em termos. Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a

parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos,

bem como fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo

Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se.

 

0017461-60.2009.403.6301 - ANTONIO APARECIDO RIZZATO(SP112805 - JOSE FERREIRA MANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo os autos à conclusão nesta data. 1. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região. 2. Cumpra-se a V. Decisão. 3. Informem as partes se cumprida (ou não) a tutela específica

concedida . 4. Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de

liquidação dos valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação. 5.

Tratando-se de inversão do procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à

parte autora oportunidade para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos

respectivos valores, em homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos

divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. 6.

Int. 

 

0005751-72.2010.403.6183 - NEUZA MARIA NIGRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária

para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0007796-49.2010.403.6183 - ANTONIO DA SILVA(SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo os autos à conclusão nesta data. FLS.245/250: manifeste-se a parte autora.

 

0007969-73.2010.403.6183 - MARIA BARBOSA DA CONCEICAO(SP251209 - WEVERTON MATHIAS

CARDOSO E SP257886 - FERNANDA PASQUALINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS
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Intimem-se as partes para apresentarem alegações finais, por memoriais, no prazo de 10 (dez) dias, consignando-

se ser o prazo sucessivo, ou seja, primeiro ao Requerente e após, ao Requerido, deferindo-se a carga dos autos.Na

seqüência, conclusos para sentença.Int.

 

0000596-54.2011.403.6183 - AIALLE SANTOS PAIVA X GILDETE PEREIRA DOS SANTOS(SP203835 -

CRISTINA TEIXEIRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte autora em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária

para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0002741-83.2011.403.6183 - ELISABETE DE JESUS MOREIRA DOS SANTOS(SP215808 - NAILE DE

BRITO MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELISANGELA MOREIRA

RODRIGUES DE MELO X DAIANE MOREIRA RODRIGUES DE MELO X JHONATAS DE JESUS

MOREIRA DOS SANTOS

Petição de fls. 54: Defiro a produção da prova testemunhal, para comprovar união estável. Para tanto, apresente a

parte autora o rol de testemunhas que pretende sejam ouvidas, na forma do art. 407, parágrafo único, última parte

do Código de Processo Civil. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita requerida pelo réu, com fulcro na Lei nº

1060/50. Anote-se no rosto dos autos. Int. 

 

0009445-15.2011.403.6183 - VALMIR FLORES(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1- Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o

parágrafo 1º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.2- Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do o parágrafo 2º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.3- Após, subam os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0037862-12.2011.403.6301 - ISAIAS JORDAO DE OLIVEIRA(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Não havendo interesse na produção de

outras provas, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0044956-11.2011.403.6301 - AMAURI PEREIRA DO NASCIMENTO(SP225431 - EVANS MITH LEONI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista que o réu não apresentou sua contestação, decreto sua revelia, porém deixo de aplicar os seus

efeitos, nos termos do artigo 320, II, do CPC. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

justificando-as.Não havendo interesse na produção de outras provas, tornem os autos conclusos para prolação de

sentença.Int.

 

0054493-31.2011.403.6301 - MARIA DA PAZ ALVES SILVA(SP202562A - PEDRO FLORENTINO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra integralmente a parte autora o despacho de fls. 162, no que tange à retificação do valor atribuído à causa

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito.Int.

 

0007323-92.2012.403.6183 - WALKIRIA LANG(SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA

CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o prazo de 10 (dez) dias para a parte autora.Int.

 

0007503-11.2012.403.6183 - VILMA DE ALMEIDA(SP229837 - MARCOS ALEXANDRE PINTO

VARELAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ao SEDI para retificar o valor da causa para R$ 37.912,72.Após, tornem os autos conclusos para apreciar o

pedido de tutela antecipada.Int.

 

0007871-20.2012.403.6183 - MARCOS DONIZETE DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o prazo de 10 (dez) dias para a parte autora juntar a procuração.Int.

 

0007902-40.2012.403.6183 - SONIA DOMINGUES DE OLIVEIRA(SP065729 - ANA CELIA ZAMPIERI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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FLS.86:defiro à parte autora o prazo suplementar de 15(quinze) dias. Cumprida a determinação de fl.84, tornem

os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.

 

0000101-39.2013.403.6183 - LUCIA HELENA FERREIRA DE MORAES BRAGA(SP220347 - SHEYLA

ROBERTA SOARES DIAS BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1- Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o

parágrafo 1º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.2- Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do o parágrafo 2º do artigo 285-A do Código de Processo Civil.3- Após, subam os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0000410-60.2013.403.6183 - ANGELA CRISTINA SAVATIN CARVALHO(SP187573 - JOANILCE

CARVALHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 81/82 - Vistos, em decisão.ANGELA CRISTINA SAVATIN CARVALHO ajuizou a presente ação, pelo

rito ordinário, pedindo antecipação da tutela para que seja restabelecido benefício de auxílio doença e a conversão

em aposentadoria por invalidez.À fl. 76 foi concedido os benefícios da justiça gratuita.Vieram os autos conclusos.

Decido.1. Recebo a petição de fls. 79/80 como aditamento à inicial. 2. Preceitua o art. 273, caput, do Código de

Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação do

autor for verossímil e estiver fundada em prova inequívoca.Há que se observar, ademais, o estabelecido nos

incisos I e II do mesmo dispositivo que mencionam o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação

ou a caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Com efeito, exige-

se que os fatos, examinados com base na prova já carreada, possam ser tidos como fatos certos (Teori Albino

Zavascki, Antecipação da Tutela, Saraiva, 1997, p. 76)Pois bem. Tanto a concessão do auxílio-doença como da

aposentadoria por invalidez dependem, em regra, da comprovação da qualidade de segurado, do cumprimento da

carência e da incapacidade.A exigência de prova inequívoca significa que a mera aparência do bom direito não

basta e que a verossimilhança exigida pelo diploma processual é mais do que o fumus boni juris com o qual se

contenta o órgão jurisdicional ao conceder a tutela cautelar. Deve estar presente, assim, um certo grau de

probabilidade de que a decisão provisória será coincidente com a sentença.No presente caso, verifica-se que as

provas que instruíram a petição inicial não são suficientes à concessão do efeito antecipatório ora pleiteado,

afigurando-se necessária a realização de perícia médica.Destarte, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela.Cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.P.R.I. São Paulo,18 de abril de 2013.

ANDERSON FERNANDES VIEIRA JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0002361-89.2013.403.6183 - GIVALDO FERREIRA GIRICO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se na capa dos autos. Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de indeferimento da petição inicial, a teor do parágrafo único do art. 284 do CPC, para que atribua valor

correto à causa, trazendo à colação planilha de cálculo, nos termos do artigo 260 do Código de Processo Civil,

observando-se a prescrição quinquenal no tocante às prestações vencidas. Int.

 

0002374-88.2013.403.6183 - MIGUEL APARECIDO ESPIRITO SANTO(SP286841A - FERNANDO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se na capa dos autos. Junte a parte autora cópia integral do processo

administrativo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito. Int.

 

0002487-42.2013.403.6183 - ARLETE MOREIRA DOS SANTOS DE OLIVEIRA(SP116305 - SERGIO

RICARDO FONTOURA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se na capa dos autos. Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de indeferimento da petição inicial, a teor do parágrafo único do art. 284 do CPC, para que: 1 - Atribua

valor correto à causa, trazendo à colação planilha de cálculo, nos termos do artigo 260 do Código de Processo

Civil, observando-se a prescrição quinquenal no tocante às prestações vencidas. 2 - Junte cópia autenticada dos

documentos acostados aos autos ou proceda o patrono nos termos do artigo 365, inciso IV do Código de Processo

Civil. 3 - Aditar a exordial a fim de que conste expressamente o NB e a DER relativos ao benefício que pretende

ver concedido. Int.

 

0002652-89.2013.403.6183 - JOANA MARIA CONCEICAO BATISTA(SP264944 - JOSIANE XAVIER

VIEIRA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 169/171 - Vistos, em decisão.JOANA MARIA CONCEIÇÃO BATISTA ajuizou a presente ação, pelo rito

ordinário, pedindo antecipação da tutela para o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e
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conversão em aposentadoria por invalidez.Vieram os autos conclusos.Decido.1. Inicialmente, defiro o pedido de

gratuidade de justiça. Anote-se na capa dos autos.2. Preceitua o art. 273, caput, do Código de Processo Civil, que

os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação do autor for verossímil e

estiver fundada em prova inequívoca.Há que se observar, ademais, o estabelecido nos incisos I e II do mesmo

dispositivo que mencionam o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou a caracterização do

abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Com efeito, exige-se que os fatos,

examinados com base na prova já carreada, possam ser tidos como fatos certos (Teori Albino Zavascki,

Antecipação da Tutela, Saraiva, 1997, p. 76)A exigência de prova inequívoca significa que a mera aparência do

bom direito não basta e que a verossimilhança exigida pelo diploma processual é mais do que o fumus boni juris

com o qual se contenta o órgão jurisdicional ao conceder a tutela cautelar. Deve estar presente, assim, um certo

grau de probabilidade de que a decisão provisória será coincidente com a sentença.No presente caso, em sede de

cognição sumária, as provas que instruíram a petição inicial não são suficientes à concessão do efeito

antecipatório pleiteado, afigurando-se necessária a realização de perícia médica.Destarte, INDEFIRO o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.P. R. I. São

Paulo, 18 de abril de 2013. ANDERSON FERNANDES VIEIRA JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0002809-62.2013.403.6183 - LUCIA HELENA FERREIRA DE MORAES BRAGA(SP220347 - SHEYLA

ROBERTA SOARES DIAS BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.LUCIA HELENA FERREIRA DE MORAES BRAGA ajuizou a presente ação, pelo rito

ordinário, pedindo antecipação da tutela para que seja corrigido o valor da RMI do benefício que titulariza.

Pleiteou a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Vieram os autos conclusos.Decido.1. Defiro o pedido de

Justiça Gratuita. Anote-se na capa dos autos.2. Preceitua o art. 273, caput, do Código de Processo Civil, que os

efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação do autor for verossímil e

estiver fundada em prova inequívoca.Há que se observar, ademais, o estabelecido nos incisos I e II do mesmo

dispositivo que mencionam o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou a caracterização do

abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Com efeito, exige-se que os fatos,

examinados com base na prova já carreada, possam ser tidos como fatos certos (Teori Albino Zavascki,

Antecipação da Tutela, Saraiva, 1997, p. 76).Na hipótese destes autos, não se configura o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, porque a parte autora, segundo consta, já vem recebendo benefício

previdenciário (aposentadoria por tempo de contribuição). Assim, ausente o perigo de dano, não restam

integralmente preenchidos os requisitos legais permissivos. Por ocasião da sentença será analisada a questão de

fundo e seus aspectos.Portanto, indefiro, por ora, o pedido de tutela de urgência.Ainda, concedo à parte autora o

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, a teor do parágrafo único do art. 284 do CPC,

para que atribua valor correto à causa, trazendo à colação planilha de cálculo, nos termos do artigo 260 do Código

de Processo Civil, observando-se a prescrição quinquenal no tocante às prestações vencidas.P.R.I.São Paulo,18 de

abril de 2013. Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006042-04.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA

BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) X JOAO FERREIRA DE SOUZA(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO E SP075576 - MARIA MERCEDES FRANCO GOMES)

Recebo os presentes embargos, suspendendo a execução.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de

10 (dez) dias.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0005773-48.2001.403.6183 (2001.61.83.005773-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0049194-98.1995.403.6183 (95.0049194-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214

- LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X ALFREDO CORLETO X GRIVALDO GONCALVES

VILELLA X PAULO CLIMACO DE CAMARGO GUIMARAES(SP120521 - LENI BRANDAO MACHADO

POLLASTRINI)

Traslade-se cópias das peças essenciais à ação ordinária no.00491949819954036183. Após, desapensem-se os

autos , remetendo-os ao arquivo.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0900502-58.1986.403.6183 (00.0900502-1) - VINCENZO MARSELLA(SP058937 - SANDRA MARIA

ESTEFAM JORGE E SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL

DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X VINCENZO MARSELLA X

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Manifeste-se a parte autora sobre a petição do INSS de fls. 174/176, no prazo de 5 (dias).No silêncio, aguarde-se
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provocação no arquivo.Int.

 

0004473-37.1990.403.6183 (90.0004473-1) - JOAO DA COSTA PEREIRA X JOSE RENATO DO VALE

GADELHA X LUISA FRANCO GADELHA X YARA ROCHA GADELHA X JOSE SERVIA CAMPOS X

IDALINA JORDAO CAMPOS X JOSE VULCANI X LEOPOLDO FELICIO(SP034684 - HUMBERTO

CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1850 - ADRIANA

FUGAGNOLLI) X JOAO DA COSTA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

LUISA FRANCO GADELHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X YARA ROCHA

GADELHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X IDALINA JORDAO CAMPOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE VULCANI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X LEOPOLDO FELICIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Tendo em a vista a documentação acostada aos autos, bem como a concordância do INSS à fl. 344, homologo a

habilitação de BENEDITA DA SILVA FELICIO, como sucessora do autor falecido LEOPOLDO

FELICIO.Remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações.

 

0031990-17.1990.403.6183 (90.0031990-0) - IZALTINO DUARTE CONCEICAO(SP067315 - IVONE DE

ANDRADE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY) X IZALTINO DUARTE CONCEICAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Interposta, tempestivamente, recebo a apelação da parte exequente em seus regulares efeitos. Vista à parte

contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0003676-22.1994.403.6183 (94.0003676-0) - ANTONIO JUSTINO FIALHO X TEREZINHA DE OLIVEIRA

FIALHO(SP067984 - MARIO SERGIO MURANO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR) X TEREZINHA DE OLIVEIRA FIALHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 314: Manifeste-se a parte autora no prazo de 10 ( dez) dias. Int. 

 

0019700-28.1994.403.6183 (94.0019700-4) - ODETTE DE MEDEIROS CARVALHO(SP068182 - PAULO

POLETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 - LIZANDRA

LEITE BARBOSA) X ODETTE DE MEDEIROS CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Trata-se de execução de julgado em ação proposta por Odete de Medeiros Carvalho em face do INSS.Este juízo

julgou extinta a execução nos termos do artigo 794, I, do CPC (fls. 328). No entanto, diante da discordância da

parte autora, que apresentou recurso de apelação, os autos foram remetidos ao TRF, onde foi proferida decisão

monocrática no sentido de reconhecer a existência de créditos em favor da recorrente no período de novembro de

2000 a janeiro de 2006, com desconto dos valores pagos indevidamente em sede de precatório

complementar.Referida decisão transitou em julgado em 11 de fevereiro de 2011.Posteriormente, os autos foram

remetidos à contadoria judicial com o fito de tornar líquida a decisão judicial do E. TRF.Foram juntados os

cálculos de fls. 349/353. Contudo, em que pese não tenham considerado nele a compensação decorrente da

expedição indevida do precatório complementar conforme determinado, foram homologados em novembro de

2011 (fls. 361). Por outro lado, a parte autora reiteradamente discorda dos cálculos elaborados pelo contador no

que tange à limitação das diferenças na competência janeiro de 2006, contudo, referida discussão encontra-se

preclusa em decorrência do trânsito em julgado da decisão proferida.Assim, resta apenas a revisão dos cálculos

elaborados pela contadoria mediante a compensação dos valores recebidos indevidamente, por se tratar de

interesse público. Nesse sentido, indefiro o pedido de expedição de precatório complementar pois se trata de

obrigação de fazer a ser adimplida pelo órgão previdenciária por meio de complemento positivo a ser recalculado

pela contadoria judicial em cumprimento ao disposto na decisão monocrática de fls. 341/344, com a compensação

do precatório complementar depositado às fls. 223, razão pela qual determino a remessa dos autos à contadoria.

 

0049194-98.1995.403.6183 (95.0049194-0) - ALFREDO CORLETO X GRIVALDO GONCALVES VILELLA

X PAULO CLIMACO DE CAMARGO GUIMARAES(SP120521 - LENI BRANDAO MACHADO

POLLASTRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA

CAMPOS MARINHO) X ALFREDO CORLETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência do retorno dos autos. Nada mais sendo requerido, remetam-se ao arquivo.

 

0007414-13.1997.403.6183 (97.0007414-5) - RONALDO SILVEIRA(SP033792 - ANTONIO ROSELLA E
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SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X RONALDO SILVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo os autos à conclusão nesta data. I - Dê-se ciência ao Autor da redistribuição do feito, bem como para

manifestação acerca dos itens abaixo: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS; b)

quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso. II - Havendo a concordância com os cálculos

apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, apresentar

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s)

requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos

moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da

expedição de ofício requisitório, se em termos. III - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados

pela autarquia, deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os

valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art.

730 do Código de Processo Civil. IV - No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se.

 

0002576-22.2000.403.6183 (2000.61.83.002576-6) - EDMILSON BARROSO DE OLIVEIRA(SP137312 - IARA

DE MIRANDA E SP098501 - RAUL GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS) X EDMILSON BARROSO DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a divergência de cálculos, cumpre, logo de início, esclarecer que não compete a este Juízo decidir

acerca dos critérios de atualização monetária aplicados pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

consoante expressa disposição do art. 39, inciso I, da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.Demais

disso, incabível a aplicação de juros moratórios em continuação.Ressalto que é predominante na jurisprudência o

entendimento segundo o qual não incidem juros de mora nos cálculos de atualização para expedição de precatório

complementar, se o débito foi satisfeito no prazo previsto para o seu pagamento, como no caso dos autos.Cito, a

propósito, as seguintes ementas:Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Precatório complementar. Juros

de mora entre a homologação do cálculo e a expedição da requisição. Não-incidência. Precedentes. 3. Agravo

regimental a que se nega provimento.(STF - AI 641149 AgR / SP - SÃO PAULO, Relator(a): Min. GILMAR

MENDES, Julgamento: 18/12/2007, Órgão Julgador: Segunda Turma)PROCESSO CIVIL. RECURSO

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO.

REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO

DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA.

DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO

MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. 1. A Requisição

de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos

precatórios (artigo 100, 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação

ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de

modalidade de pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do Supremo Tribunal

Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041

DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do 3º, do artigo

100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, a serem pagas independentemente de precatório, compreendem

aquelas que alcancem a quantia máxima de 60 (sessenta) salários mínimos ( 1º, do artigo 17, c/c o caput, do artigo

3º, da Lei 10.259/2001). 3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na sentença judicial transitada em

julgado, mediante a Requisição de Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição, por

ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz

determinará o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão (artigo 17, caput e 2º, da Lei

10.259/2001). 4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que cristalizou o

entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete: Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo

100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos. 5. Conseqüentemente,

os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do

precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro

Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar

Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008),

exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem

legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-

070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda

Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 6. A hodierna

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal,

pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição
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de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em

06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador

Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro

Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no

REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no

Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe

18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe

07.11.2008). (...).(STJ - RESP 200901075140, RESP - RECURSO ESPECIAL 1143677, Relator: LUIZ FUX,

Órgão julgador: CORTE ESPECIAL, DJE DATA:04/02/2010)Nesta linha de entendimento, indefiro o pedido de

expedição de requisitório complementar.Decorrido o prazo de eventual recurso, certifique a Secretaria e tornem os

autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0005318-20.2000.403.6183 (2000.61.83.005318-0) - JOAO GUSSAO PRIMO(SP146546 - WASHINGTON

LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 -

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X JOAO GUSSAO PRIMO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

FLS.519/524: Dê-se ciência à parte autora, devendo a AADJ ser imediatamente intimada a atender à determinação

judicial, no prazo de 30(trinta) dias.

 

0003784-07.2001.403.6183 (2001.61.83.003784-0) - MARIA JOSELITA DOS SANTOS(SP099858 - WILSON

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO

LEONIDAS K DA SILVEIRA) X MARIA JOSELITA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1 - Manifeste-se a parte autora no prazo de 20 (vinte) dias sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo

INSS;2 - Havendo a concordância com os cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da

Resolução n.º 168/2011 - CJF, apresentar comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como

informar a data de nascimento do(s) requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna

desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja a imediata

conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício requisitório, se em termos.Int.

 

0002956-74.2002.403.6183 (2002.61.83.002956-2) - PEDRO MOISES AMARAL(SP135285 - DEMETRIO

MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 - CECILIA DA C D

GROHMANN DE CARVALHO) X PEDRO MOISES AMARAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

FLS.219:Defiro à parte autora o prazo suplementar de 15 (quinze) dias. Silente, sobrestem-se os autos no arquivo.

 

0008805-90.2003.403.6183 (2003.61.83.008805-4) - FRANCISCO COSTA X JOAO ANTONIO DE MORAES

X SEVERINO ROMAO BATISTA X TARGINO DE SOUZA ARAUJO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X

FRANCISCO COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS.337/367,371/372 e 375 : considerando a juntada dos documentos e a concordância do INSS, defiro a

habilitação dos sucessores de João Antonio de Moraes (fls.373), remetendo-se os autos ao SEDI para anotações.

FLS.336: Expeça-se ofício requisitório dos honorarios advocatícios. Comprovado o pagamento, venham os autos

conclusos para extinção da execução.

 

0013326-78.2003.403.6183 (2003.61.83.013326-6) - JOSE DE CARVALHO(SP194760 - PAULO SERGIO

BACIL TEIXEIRA E SP187158 - RENÊ GUILHERME KOERNER NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP184970 - FÁBIO NIEVES BARREIRA)

Ciência do desarquivamento e redistribuição dos autos. Dê a parte autora integral cumprimento à determinação de

fls.123. Silente, retornem os autos ao arquivo.

 

0002983-52.2005.403.6183 (2005.61.83.002983-6) - OSWALDO ORTIZ PADILHA(SP101291 - ROSANGELA

GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X OSWALDO ORTIZ

PADILHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1 - Manifeste-se a parte autora no prazo de 20 (vinte) dias sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo

INSS;2 - Havendo a concordância com os cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da

Resolução n.º 168/2011 - CJF, apresentar comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como
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informar a data de nascimento do(s) requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna

desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja a imediata

conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício requisitório, se em termos.Int.

 

0003051-02.2005.403.6183 (2005.61.83.003051-6) - JOSE SEVERO DA SILVA(SP184492 - ROSEMEIRY

SANTANA AMANN DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE

SEVERO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a petição do INSS de fls. 110/122.Com a resposta, abra-se nova vista ao

INSS.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0005156-49.2005.403.6183 (2005.61.83.005156-8) - ZILDA LAIZO RODRIGUES(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ZILDA LAIZO RODRIGUES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo os autos à conclusão nesta data. FLS.79/86: Ciência às partes. Apresente o INSS, em execução invertida e

no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores atrasados, que entende devidos,

independentemente de novo despacho/intimação. Tratando-se de inversão do procedimento de execução, após a

apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se manifestar sobre o mesmo,

prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao princípio da celeridade

processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o

artigo 730 do Código de Processo Civil. Int. 

 

0000284-20.2007.403.6183 (2007.61.83.000284-0) - FRANCISCO NOZINHO FREIRE(SP123545A - VALTER

FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCISCO

NOZINHO FREIRE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo os autos à conclusão nesta data. I - Dê-se ciência ao Autor da redistribuição do feito, bem como para

manifestação acerca dos itens abaixo: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS; b)

quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso. II - Havendo a concordância com os cálculos

apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, apresentar

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s)

requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos

moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da

expedição de ofício requisitório, se em termos. III - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados

pela autarquia, deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os

valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art.

730 do Código de Processo Civil. IV - No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se.

 

0003214-11.2007.403.6183 (2007.61.83.003214-5) - PAULO LUIZ DOS SANTOS(SP033223 - LOURENCO

RAIMUNDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X PAULO LUIZ DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo os autos à conclusão nesta data. I - Dê-se ciência ao Autor da redistribuição do feito, bem como para

manifestação acerca dos itens abaixo: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS; b)

quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso. II - Havendo a concordância com os cálculos

apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, apresentar

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s)

requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos

moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da

expedição de ofício requisitório, se em termos. III - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados

pela autarquia, deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os

valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art.

730 do Código de Processo Civil. IV - No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se.

 

0007482-11.2007.403.6183 (2007.61.83.007482-6) - INA MARTINS GAMA(SP056949 - ADELINO ROSANI

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INA MARTINS GAMA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora a apresentar o número do CPF do advogado conforme requerido à fl. 129.Após, abra-se

vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo

10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Int.
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0003240-43.2007.403.6301 - KAYLANNE DOS SANTOS SILVA(SP183598 - PETERSON PADOVANI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X KAYLANNE DOS SANTOS SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo os autos à conclusão nesta data. Diante da expressa concordância da parte autora em relação aos cálculos

apresentados pelo INSS, homologo-os. Considerando a Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que

regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez), sob pena de sobrestamento

do feito: a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8o, incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso

positivo, deverá indicar o valor; b) o número de meses e respetivos valores do exercício corrente e dos anteriores.

c) informe se o benefício do(a) requerente continua ativo ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado;

d) comprove a regularidade do CPF de todos os requerentes, juntando a folha expedida junto à Receita Federal

(site), bem como informação de divergência entre os dados constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do

feito, requerendo a regularização, se o caso; .e) fique ciente de que eventual falecimento deverá ser imediatamente

comunicado a este Juízo. f) indicação do beneficiário dos honorários advocatícios e juntada dos respectico

comprovante de regularidade do CPF, conforme item d) supra; Após, caso a opção pela requisição do crédito do

autor seja por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 10(dez) dias, para que requeira o que de

direito, nos termos do art. 100, parágrafos 9o e 10o da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional 62/2009. Por fim, expedido o requisitório provisório, intimem-se as partes nos termos do artigo

10o da Resolução 168/2011, para posterior transmissão.Int.

 

0004302-84.2008.403.6301 (2008.63.01.004302-4) - ELZA MARIA PATROCINIO DA SILVA X

MARCELLUS THIAGO PATROCINIO DA SILVA X TATIANE BEATRIZ PATROCINIO DA SILVA X

CYNTHIA PATROCINIO DA SILVA X VANESSA CAROLINA PATROCINIO DA SILVA(SP130155 -

ELISABETH TRUGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELZA MARIA

PATROCINIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vieram os autos à conclusão nesta data. Recebo o recurso adesivo do autor nos seus regulares efeitos. Vista ao

INSS para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal. Int.

 

0013106-41.2008.403.6301 (2008.63.01.013106-5) - JOAQUIM PAES DE ANDRADE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAQUIM PAES DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.Vista à parte autora para contrarrazões.Após, remetam-se os

autos ao E. TRF.Int.

 

 

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

****-*

  

 

Expediente Nº 8937

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0000172-41.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007331-

69.2012.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ROMILDA FERREIRA

CONDE(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP250739 - DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES)

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Não vislumbro quaisquer das hipóteses previstas no artigo 535 do Código de

Processo Civil, a impor o acolhimento do pedido da parte embargante, ressaltando que esta dispõe de recurso

próprio para atacar os motivos em que se baseou a decisão embargada.Restou consignado da decisão de fls. 13:

No entanto, ante o disposto no Provimento n.º 195 do CJF da 3ª Região, verifico que o juízo competente para

apreciação da ação principal é o da Comarca de Diadema/SP. (g.n.)Ante o exposto, julgo improcedentes os

embargos de declaração de fls. 16/17 opostos pela excepta. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001350-25.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006976-

93.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VIRGILIO FREIRE DO

NASCIMENTO NETO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA)

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: No caso, o autor/excepto é domiciliado na sede da 5ª Subseção Judiciária de

Campinas/SP.Assim, como o autor/excepto tem domicílio na cidade inserta na Jurisdição Federal da Subseção de

Campinas e, tendo proposto a ação nesta Subseção Judiciária de São Paulo, não optado pela cidade de seu
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domicílio, impõe-se o acolhimento da presente exceção de incompetência.Posto isso, nos termos da

fundamentação supra, acolho a presente exceção de incompetência relativa, devendo o feito principal prosseguir

perante a 5ª Subseção Judiciária de Campinas, determinando a remessa dos autos àquele Juízo.Dê-se baixa na

distribuição. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008856-86.2012.403.6183 - GENY KAIRYS(SP076764 - IVAN BRAZ DA SILVA) X GERENTE

EXECUTIVO REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO - LESTE

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, INDEFIRO A INICIAL e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, nos termos dos artigos, 267, inciso IV, e. 284, parágrafo único,

do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios em razão da não integração do réu à

lide. Isenção de custas na forma da lei.P.R.I. Decorrido o prazo legal, ao arquivo definitivo.

 

0000462-56.2013.403.6183 - FRANCISCO JOSE DA SILVA(SP104236 - PAULO JOAQUIM TEODORO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 38/47: Esclareça o impetrante se pretende a transformação do ´p´pFls. 38/47: Esclareça o impetrante se

pretende a transformação do procedimento, especificando-o corretamente, inclusive com observação dos

requisitos processuais adequados, como pólo passivo e valor da causa, ante a competência do JEF em causas

inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indfeerimento da inicial.Após, voltem

conclusos.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 8938

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0034614-26.1992.403.6100 (92.0034614-6) - TOMICO MIABARA FUJITA X GABRIEL ANGHINONI X

MARIA JOSE DA SILVA X CUSTODIO VIEIRA DIAS X AFONSO DE CAMARGO JUNIOR X CARLOS

GOMES X JOAQUIM DE ARAUJO CARNEIRO X JOSE DOS SANTOS SOUZA X LOURIVAL DOMINGOS

DOS SANTOS X MANOEL TEODORO DOS SANTOS X LEVI MARTINS DUARTE X VINCENZO

ROMANO MARIA VOSILHA X TEREZINHA ROSA DE JESUS BORGES X FRANCISCO DOMINGUES

DA SILVA X ALICE DA SILVA BARROS X MARIA FERNANDES FELIX X IVO INACIO DE

DEUS(SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA E SP211104 - GUSTAVO KIY E SP191601 - MARILU

RIBEIRO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 457 - MARIA

EMILIA CARNEIRO SANTOS)

PODER JUDICIÁRIOJustiça FederalSECRETARIA DA 4ª VARA PREVIDENCIÁRIA CONCLUSÃONesta

data, faço conclusos estes autos à MMª. Juíza Federal da 4ª Vara Previdenciária Federal, Dra. ANDRÉA

BASSOSão Paulo, 19 de ABRIL de 2013.Eu, __________ (Analista Judiciário-RF 6846).Autos n.º 0034614-

26.1992.403.6100 Tendo em vista a inércia dos pretensos e/ou possíveis sucessores dos co-autores falecidos

GABRIEL ANGHINONI e LEVI MARTINS DUARTE no que concerne à devida regularização de suas

habilitações nestes autos, bem como no que tange à co-autora MARIA JOSÉ DA SILVA, diante de seus silêncio

em apresentar as documentações solicitadas pelo réu em fls. 716/717 para fins de afastamento de homonímia e

cumprimento de obrigação de fazer determinado no r. julgado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO para os

autores supra mencionadas, nos termos do artigo 267, inciso IV e VI, do CPC. No mais, com relação ao co-autor

VINCENZO ROMANO MARIA VOSILHA, ante a verificação de patrona distinta dos outros co-autores (Dra.

Marilu Ribeiro de Campos, OAB/SP 191.601) e não intimada do despacho de fl. 756 destes autos, determino que

o mesmo proceda a devida regularização de sua habilitação, ante seu falecimento noticiado nestes autos.

Outrossim, com relação à co-autora TEREZINHA ROSA DE JESUS BORGES, intime-se a mesma para que

regularize sua situação processual, eis que consta nestes autos procuração assinada pela mesma em nome de

causídico já falecido. Prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros para a Dra. Cibele Carvalho

Braga, OAB/SP 158.044 e os 10 (dez) restantes para a Dra. Marilu Ribeiro de Campos, OAB/SP 191.601.. PA

0,10 Int. São Paulo, data supra.ANDRÉA BASSO Juíza Federal TitularDATANesta data baixaram os presentes

autos à Secretaria, com o r. despacho supra.São Paulo, 19/04/2013.Eu, __________, (Analista Judiciário).

 

0000554-54.2001.403.6183 (2001.61.83.000554-1) - ANTONIO BARBOSA DA SILVA(SP125947 -

AUGUSTO CESAR MARTINS MADEIRA E SP177788 - LANE PEREIRA MAGALHÃES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO)

Fls. 94/97: Por ora, intime-se novamente a PARTE AUTORA para, no prazo de 10 (dez) dias, retificar seus

cálculos de liquidação, apresentando os mesmos em relação a data correta em que foram definidos na r. sentença
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(de 30/01/1998 a 05/11/1998), bem como retifique seus valores de honorários sucumbenciais, eis que o r. julgado

condenou o réu em 10% sobre o VALOR DA CAUSA.Após, venham conclusos.Int.

 

0003822-77.2005.403.6183 (2005.61.83.003822-9) - JOSE TAVARES(SP146546 - WASHINGTON LUIZ

MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 171/174: Por ora, apresente a parte autora, nos termos do art.730 do CPC, no prazo de 10 (dez) dias, as cópias

necessárias (MANDADO DE CITAÇÃO INICIAL DEVIDAMENTE CUMPRIDO, SENTENÇA, ACÓRDÃO,

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO E CÁLCULOS) para a instrução do mandado.Após, se em termos,

cite-se o réu , nos termos do art. 730 do CPC, devendo o INSS, caso oponha embargos à execução apresentar seus

cálculos de acordo com a MESMA DATA dos cálculos de liquidação apresentados pela parte autora. Intime-se e

cumpra-se.

 

0008625-93.2011.403.6183 - ISABEL RODRIGUES MACHADO(SP162724 - WELLINGTON WALLACE

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contra-razões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0003699-35.2012.403.6183 - JOAO EVANGELISTA REQUENA LOUZANO(SP194212 - HUGO

GONÇALVES DIAS E MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA

MOREIRA ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contra-razões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0003960-97.2012.403.6183 - RICARDO GOMES DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contra-razões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0007366-29.2012.403.6183 - DENILSON CAMELIER SANTOS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da PARTE AUTORA, em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária

para contra-razões pelo prazo legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

 

Expediente Nº 8939

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002712-82.2001.403.6183 (2001.61.83.002712-3) - ANTONIO SERRA X BRILHANTINA MARTINS DE

LIMA X DOMINGOS PASSERO X IGINO CHRISTIANINI X INACIO GREGORIO SOBRINHO X JOSE

CARLOS DE LIMA X JOSE PINTO MADUREIRA X MATIAS SERRA X MIGUEL GONCALVES X NADIR

NEVES DE ARAUJO(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Primeiramente, remetam-se aos autos ao SEDI para retificação do nome do co-autor INACIO GREGÓRIO

SOBRINHO.No mais, ante o manifestado pelo patrono em fl. 369 destes autos, intime-se pessoalmente a viúva do

co-autor falecido IGINO CHRISTIANINI pra, no prazo de 10 (dez) dias, providenciar sua devida regularização no

pólo ativo da demanda.No silêncio,verificada a ausência de interesse no prosseguimento da execução, venham os

autos conclusos para extinção da execução em relação à mesma.Intime-se e cumpra-se.

 

0002437-02.2002.403.6183 (2002.61.83.002437-0) - SEBASTIAO BRUNE DA SILVA(SP115526 - IRACEMA

MIYOKO KITAJIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 612 - FRANCISCO

DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJno que concerne ao cumprimento da Obrigação de

Fazer.Fls. 159/164: Cite-se o réu, nos termos do art. 730 do CPC. devendo o INSS, caso oponha embargos à
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execução, aprsentar seus cálculos observando a mesma data de competência dos aprsentados pelo autor.Intime-se

e cumpra-se.

 

0002969-34.2006.403.6183 (2006.61.83.002969-5) - LINDINALVA DA SILVA(SP038915 - EDNA LUCIA

FONSECA PARTAMIAN E MG029403 - WANDENIR PAULA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 159/160: Considerando que às fls. 112/113 foi dado provimento aos Embargos de Declaração opostos pela

parte autora em face da sentença de fls. 97/102 para condenar o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição à autora fixando-se a data de início do benefício (DIB) na data de entrada do requerimento

(DER) ocorrida em 02/12/2003, reconsidero o r. despacho de fl. 156.Dessa forma, tendo em vista os cálculos de

liquidação apresentados às fls. 150/155, por ora, cite-se o réu nos termos do art. 730 do CPC, devendo o INSS,

caso oponha embargos à execução, apresentar seus cálculos de acordo com a data dos cálculos de liquidação

apresentados pela parte autora. Intime-se e cumpra-se.

 

0000713-45.2011.403.6183 - HORLANDO GONCALVES PEREIRA(SP161990 - ARISMAR AMORIM

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0003561-68.2012.403.6183 - CANDIDO DE JESUS PEREIRA(SP304786A - GERALDO SAMPAIO

GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0004155-82.2012.403.6183 - LUIZ CAMILO CANEVER(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP265382 -

LUCIANA PORTO TREVISAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0006061-10.2012.403.6183 - INES MANUEL MINARDI(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS

JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0007485-87.2012.403.6183 - JOAO NATAL VASCONCELLOS(SP198158 - EDSON MACHADO

FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0008343-21.2012.403.6183 - ANTONIO CORREA BILLE(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0008997-08.2012.403.6183 - ALIN KRISTIN GIOIELLI(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0009792-14.2012.403.6183 - JOSE ROQUE IBIAPINA(SP267890 - JANAINA CASSIA DE SOUZA GALLO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0009875-30.2012.403.6183 - JOSE PEDRO MERCHAN(SP200965 - ANDRE LUIS CAZU E SP154380 -

PATRICIA DA COSTA CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0010527-47.2012.403.6183 - ROSANGELA CLAUDINO PEDROSO GENTIL(SP059531 - CARLOS

ALBERTO GENTIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos. Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos

seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-

A do CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais. Int. e cumpra-se. 

 

0010911-10.2012.403.6183 - LUZIA RODRIGUES OLIVEIRA(SP261899 - ELISANGELA RODRIGUES

MARCOLINO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos. Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos

seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-

A do CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais. Int. e cumpra-se. 

 

0011056-66.2012.403.6183 - JOAO VIANEY LINO(SP271235 - GUILHERMINA MARIA FERREIRA DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos. Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos

seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-

A do CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais. Int. e cumpra-se. 

 

0011059-21.2012.403.6183 - JOAO FRANCISCO VIANA(SP145730 - ELAINE APARECIDA AQUINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos. Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos

seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-

A do CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais. Int. e cumpra-se. 

 

0011331-15.2012.403.6183 - MANOEL FLORENTINO DO EGITO ZALMA(SP256648 - ELIZABETH

MOURA ANTUNES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0011406-54.2012.403.6183 - VALDEMAR JOSE DE MOURA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Ante o exposto, julgo improcedentes os embargos de declaração de fls. 155/159
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opostos pela parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0011550-28.2012.403.6183 - ANTONIO NIVALDO BASTOS DE JESUS(SP185434 - SILENE TONELLI E

SP266908 - ANDERSON DARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0000376-85.2013.403.6183 - MARIO ANACLETO DOS SANTOS(SP060691 - JOSE CARLOS PENA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0000378-55.2013.403.6183 - YARA PERASSA(SP191835 - ANA TERESA RODRIGUES CORRÊA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos. Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos

seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-

A do CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais. Int. e cumpra-se. 

 

0000578-62.2013.403.6183 - JOSE ALVES(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0000655-71.2013.403.6183 - ISAIAS DANTAS VICTORIA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos. Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos

seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-

A do CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais. Int. e cumpra-se. 

 

0000700-75.2013.403.6183 - OSWALDO MASSARU MURATA(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0000707-67.2013.403.6183 - ADOLFO GUANDALINI NETO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos. Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos

seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-

A do CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais. Int. e cumpra-se. 

 

0000793-38.2013.403.6183 - WILSON ROBERTO ROSSINI(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA

AITH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.
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0000900-82.2013.403.6183 - LINDALVA DE SOUSA VEIGA GUIMARAES(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0000901-67.2013.403.6183 - SUELY CABRINI CARREIRA VALVERDE(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0000903-37.2013.403.6183 - HELIO EVARISTO FERREIRA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos. Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos

seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-

A do CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais. Int. e cumpra-se. 

 

0001054-03.2013.403.6183 - JOSE RUFINO ALVES(SP215702 - ANDRÉ GIL GARCIA HIEBRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

0001222-05.2013.403.6183 - JONI JADO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo a apelação da PARTE AUTORA nos seus

regulares efeitos, posto que tempestiva.Prolatada sentença de improcedência inicial, nos termos do art. 285-A do

CPC, cite-se o INSS para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando as formalidades legais.Int. e cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 8940

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008701-98.2003.403.6183 (2003.61.83.008701-3) - ENOQUE FRANCISCO DA SILVA(SP068622 - AIRTON

GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 984 - PAULO ROBERTO

CACHEIRA)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Portanto, a sentença apreciou todas as questões colocadas pela parte e

não há omissão a ser sanada mediante embargos de declaração. Ante o exposto, por tempestivos, conheço dos

embargos de declaração, e, no mérito, nego-lhes provimento. Publique-se. Registre-se. Intime-se.PARTE

DISPOSITIVA DA SENTENÇA DE FLS. 235/238: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo

269, inc. I do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO da parte autora ENOQUE

FRANCISCO DA SILVA e, com isso DECLARO:1) como tempo de serviço especial o período de 05/04/1995 a

08/02/1999 na empresa PIERRE SABY, sujeito a ruído excessivo de 87 dB, fazendo jus ao enquadramento no

código 1.1.6 do Decreto 53831/64 , procedendo o INSS sua averbação independentemente do trânsito em julgado

desta sentença.2) como tempo de serviço comum como rurícola o período de 01/01/1970 a 31/12/1971,

procedendo o INSS sua averbação independentemente do trânsito em julgado desta sentença;3) CONDENO o

INSS a conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, requerido por intermédio do processo

administrativo n.º nº121.173.676-5 desde a DER em 31/05/2001, devendo ele, INSS, calcular o salário de

benefício do autor pela legislação em vigor anteriormente a EC 20/98, bem como sua renda mensal inicial, tendo

por base as conversões e averbações ora deferidas. Fixo a data de início do benefício (DIB) da data de entrada do

requerimento (DER).4) CONDENO o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de entrada do
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requerimento, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser

atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela ao autor, de acordo com o

Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a

serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação

válida, à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, até janeiro de 2003, data da entrada em vigor no novo Código

Civil, a partir de quando os juros passam a ser de 1% (um por cento) mensais (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do

CTN) até 30/06/2009. A partir de 1 º de julho de 2009 , incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de

base para a expedição de precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados á caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada

pela Lei nº 11960/2009 .4) CONCEDO a tutela antecipada requerida para o fim de determinar a implantação do

benefício concedido, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da intimação para tanto. Condeno o

INSS ao pagamento das despesas do autor atualizadas nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da

Justiça Federal da 3º Região, desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios

condeno ainda o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre

o valor das parcelas vencidas até a presente data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados nos

termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir da publicação da

sentença, acrescidos de juros de mora que fixo em 1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), a partir do

trânsito em julgado da sentença, e até o início da execução da sentença neste tocante. Custas na forma da lei.Com

ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame

necessário.PRIOC.

 

0006904-14.2008.403.6183 (2008.61.83.006904-5) - IRACI AMORIM DA SILVA X MARCOS AMORIM DE

JESUS X RAQUEL AMORIM DE JESUS(SP220758 - PAULO MAGALHAES FILHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial para condenar o INSS à concessão do benefício

previdenciário de pensão por morte aos autores, em decorrência do falecimento do Sr. Feliciano de Jesus -

companheiro e pai dos autores, respectivamente - ocorrido em 27 de setembro de 2004, benefício este devido

desde a data do óbito para os filhos à época menores, e desde a data da citação para a companheira Sra. Iraci

Amorim da Silva, afeto ao NB 21/136.904.232-6, com RMI a ser calculada pelo réu, efetuando o pagamento das

parcelas vencidas em única parcela e vincendas, com atualização monetária nos termos da Resolução nº 134, do

CJF (item 4.3.1). Alterando anterior posicionamento, também, no tocante aos juros de mora, tais deverão ser

fixados a partir da citação, no importe de 6% (seis por cento) ao ano, até 10/01/2003, nos termos do artigo 1062 e

1536, 2º, do CC/1916, do artigo 219, do CPC e Súmula 204 do STJ e, a partir de 11/01/2003 até 30.06.2009,

deverão incidir no percentual de 1% (um por cento) ao mês (artigo 406 do CC/2002 e artigo 161, 1º do CTN). A

partir de então, os juros deverão ser computados nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9494/97, com redação dada

pela Lei nº 11.960/2009.Tendo o réu sucumbido na maior parte, resultante na concessão do benefício à parte

autora, condeno-o ao pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação,

delimitando as parcelas vincendas até a sentença, nos termos da Súmula 111, do STJ. Isenção de custas na forma

da lei. Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF desta

Região.Por fim, tratando-se de verba revestida de natureza alimentar, além de incontroverso o direito das autoras,

possível se faz conceder a antecipação do postulado, razão pela qual CONCEDO a tutela antecipada, para o fim de

determinar ao INSS que, proceda no prazo de 10 (dez) dias, após regular intimação, a implantação do benefício

dos autores Sra. Iraci Amorim da Silva e seus filhos, pertinente ao NB 21/136.904.232-6, com renda mensal

inicial a ser calculada pelo INSS, restando consignado que, o pagamento das parcelas vencidas estará afeto a

posterior fase procedimental executória definitiva.Oficie-se à AADJ/SP com cópia desta sentença para

cumprimento da tutela.P.R.I.

 

0002353-54.2009.403.6183 (2009.61.83.002353-0) - VIRGILIO RODRIGUES DE SOUZA X SILVIA MARIA

DE MORAIS SOUZA(SP242775 - ERIKA APARECIDA SILVERIO E SP243678 - VANESSA GOMES DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, tendo em vista a incompetência absoluta da Vara

previdenciária, JULGO EXTINTO o pedido de condenação em danos morais nos termos do artigo 267, IV do

CPC, e, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO da parte autora SILVIA MARIA DE MORAIS SOUZA, sucessora habilitada de

VIRGILIO RODRIGUES DE SOUZA, e, com isso CONDENO o INSS:a) CONDENO o INSS ao pagamento dos

atrasados do benefício aposentadoria por invalidez, com base no benefício de auxílio doença NB nº 517.000.783-

0, com DIB em 03/2007 e DCB em 27/03/2010, descontados os valores já pagos administrativamente, a serem

pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês,

desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela ao autor, de acordo com o Provimento n.º 64 da
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Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na

forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida, à taxa de

0,5% (meio porcento) ao mês, até janeiro de 2003, data da entrada em vigor no novo Código Civil, a partir de

quando os juros passam a ser de 1% (um porcento) mensais (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN) até

30/06/2009. A partir de 1 º de julho de 2009 , incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a

expedição de precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e

juros aplicados á caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei nº

11960/2009.b)Condeno o INSS ao pagamento das despesas do autor atualizadas nos termos do Provimento n.º 64

da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região, desde o desembolso.c)Condeno o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a presente

data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria

Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir da publicação da sentença, acrescidos de juros de mora que fixo em

1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), a partir do trânsito em julgado da sentença, e até o início da

execução da sentença neste tocante. Custas na forma da lei.Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0004324-74.2009.403.6183 (2009.61.83.004324-3) - ROOSEWELT FERREIRA DE MACEDO(SP234868 -

CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES E SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do

CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO do autor ROOSEVELT FERREIRA DE

MACEDO , para determinar a averbação do período de 01/01/1965 a 31/12/1969, trabalhado como rurícola,

procedendo o INSS sua averbação no período de 60 dias, independentemente do trânsito em julgado desta

sentença.Deixo de condenar as partes em pagamento da verba honorária, em razão da sucumbência

recíproca.Custas na forma da lei.Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da

3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0002333-97.2009.403.6301 - MANOEL PEREIRA DE SOUZA(SP122201 - ELCO PESSANHA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com julgamento de mérito nos termos do artigo 269,I do

CPC , julgo parcialmente procedente a ação proposta por MANOEL PEREIRA DE SOUZA para determinar que

o INSS:1) efetue a revisão da RMI do benefício Auxílio doença, NB nº 502.137.258-7, com DIB em 14/10/2003,

adotando os corretos salários de contribuição, com base no CNIS de fls. 69/72 e nas informações da Contadoria

Judicial de fls. 75/82, sendo devida a RMI no valor de R$ 1.663,03. 2) efetue a conversão do benefício de Auxílio

doença NB 502.137.258-7 em aposentadoria por invalidez desde 14/10/2003.3) CONDENO o INSS ao pagamento

dos atrasados, desde a data de entrada do requerimento, descontados os valores pagos administrativamente e

observada a prescrição quinquenal, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os

valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela ao autor,

de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do

TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou

seja, a partir da citação válida, à taxa de 0,5% (meio porcento) ao mês, até janeiro de 2003, data da entrada em

vigor no novo Código Civil, a partir de quando os juros passam a ser de 1% (um porcento) mensais (art. 406 do

CC c.c. art. 161, 1º do CTN) até 30/06/2009. A partir de 1 º de julho de 2009 , incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição de precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados á caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei

9494/97, com redação dada pela Lei nº 11960/2009.4) CONCEDO a tutela antecipada requerida para o fim de

determinar a majoração do benefício concedido, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da

intimação para tanto. Condeno o INSS ao pagamento das despesas do autor atualizadas nos termos do Provimento

n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região, desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento

de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a presente

data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria

Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir da publicação da sentença, acrescidos de juros de mora que fixo em

1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), a partir do trânsito em julgado da sentença, e até o início da

execução da sentença neste tocante. Custas na forma da lei.Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0001894-18.2010.403.6183 (2010.61.83.001894-9) - MARIA LUCIA BATISTA ALBUQUERQUE(SP222588 -

MARIA INES DOS SANTOS CAPUCHO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS
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PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial,

tão somente para o fim de reconhecer à autora a averbação dos períodos de trabalho de 18.10.1978 à 30.09.1987

(ITAUTEC PHILCO S/A - GRUPO ITAUTEC PHILCO) e 02.04.1991 à 05.03.1997 (INDUSTRIAS FILIZOLA

S/A), como se exercidos em atividade sob condições especiais, com a conversão deste período em atividade

comum, bem como a somatória com os demais períodos de trabalho, afetos ao NB 42/146.059.131-0.Dada a

sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento da verba honorária de seu patrono. Isenção de custas

na forma da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF desta

Região.P.R.I.

 

0003969-30.2010.403.6183 - SERGIO ARAUJO NORBERTO(SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE a lide, para o fim de reconhecer ao autor o direito ao cômputo do período de 11.12.1996 à

01.07.1999 (ITAP BEMIS LTDA.), como se em atividades especiais, devendo o INSS proceder a devida

conversão deste e averbação com os demais períodos de trabalho, já reconhecidos administrativamente, afeto ao

NB 42/138.594.396-0. Dada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento da verba honorária de

seu patrono. Isenção de custas na forma da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo legal,

subam os autos ao E. TRF desta Região.P.R.I.

 

0006752-92.2010.403.6183 - ELZA MARIA PEREIRA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, julgo procedentes os embargos de declaração de fls.

308/309 opostos pela parte autora, restando consignado que dito erro material não altera o teor do julgado e, no

mais fica mantida a sentença prolatada às fls. 398/301.Publique-se, registre-se na seqüência atual do livro de

registro de sentenças, anote-se a retificação, por certidão e intimem-se as partes.

 

0008275-42.2010.403.6183 - PAULO AFONSO DOS REIS(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do

CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO da parte autora, Sr. PAULO AFONSO DOS REIS,

e, com isso CONDENO o INSS:1) CONCEDER o benefício aposentadoria por invalidez NB nº 537.487.460-4,

desde 08/10/2011. Fixo a DIB em 08/10/2011;2) CONDENO o INSS ao pagamento dos atrasados, descontados os

valores já pagos a título de auxílio-doença, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição

Federal. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada

parcela ao autor, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região

(súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida, à taxa de 0,5% (meio porcento) ao mês, até janeiro de 2003,

data da entrada em vigor no novo Código Civil, a partir de quando os juros passam a ser de 1% (um porcento)

mensais (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN) até 30/06/2009. A partir de 1 º de julho de 2009 , incidirão, uma

única vez, até a conta final que servir de base para a expedição de precatório, para fins de atualização monetária e

juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados á caderneta de poupança, nos termos do artigo

1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11960/2009. 3)CONCEDO a tutela antecipada requerida para

o fim de determinar a implantação do benefício concedido (aposentadoria por invalidez), no prazo máximo de 60

(sessenta) dias a contar da data da intimação para tanto. 4)Condeno o INSS ao pagamento das despesas do autor

atualizadas nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região, desde o

desembolso.5) Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo 10% (dez por cento) sobre o

valor das parcelas vencidas até a presente data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados nos termos

do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir da publicação da sentença,

acrescidos de juros de mora que fixo em 1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), a partir do trânsito

em julgado da sentença, e até o início da execução da sentença neste tocante. Custas na forma da lei.Com ou sem

recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0011129-09.2010.403.6183 - LUIZ CARLOS COSTA(SP198155 - DEYSE OLÍVIA PEDRO RODRIGUES DO

PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para o fim de CONDENAR o réu INSS à revisão do benefício da

parte autora - NB 42/070.587.906-2, com a correção da ORTN/OTN, de acordo com a Lei nº 6423/77, e

observado o lapso prescricional qüinqüenal com relação às prestações vencidas, anteriores ao qüinqüênio da
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propositura da ação, devendo o INSS efetuar o pagamento das diferenças corrigidas monetariamente na forma do

Provimento vigente da Corregedoria-Geral da Justiça Federal desta Região. No tocante à incidência dos juros de

mora, modificando anterior posicionamento, deverão ser fixados a partir da citação, no importe de 6% (seis por

cento) ao ano, até 10/01/2003, nos termos do artigo 1062 e 1536, 2º, do CC/1916, do artigo 219, do CPC e súmula

204 do STJ e, a partir de 11/01/2003, deverão incidir no percentual de 1% (um por cento) ao mês (artigo 406 do

CC/2002 e artigo 161, 1º do CTN). Dada a sucumbência recíproca, sem honorários advocatícios. Custas

indevidas, vez que a parte autora é beneficiária da gratuidade processual e, pelo INSS, em razão da isenção

legal.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF.P.R.I.

 

0011424-46.2010.403.6183 - JOAO ANDRELINO DOS SANTOS(SP197399 - JAIR RODRIGUES VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do

CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO do autor, Sr. JOÃO ANDRELINO DOS SANTOS

para que:1)determinar o reconhecimento do período de 21/07/1980 a 18/08/1981 na empresa BANN QUÍMICA

LTDA, fazendo jus ao enquadramento do período como especial no código 1.1.6 do Decreto 53831/64,

procedendo o INSS sua averbação no período de 60 dias a contar da publicação desta sentença,

independentemente do trânsito em julgado;2) determinar a averbação do período laborado como rurícola de

01/10/1963 a 30/08/1978, procedendo o INSS sua averbação;3) CONDENO o INSS a conceder o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição, requerido por intermédio do processo administrativo n.º 134.069.859-2

/42 em 11/05/2004, devendo ele, INSS, calcular o salário de benefício do autor pela legislação em vigor após a EC

20/98, bem como sua renda mensal inicial, tendo por base as conversões e averbações ora deferidas. Fixo a data

de início do benefício (DIB) da data de entrada do requerimento (DER).4) CONDENO o INSS ao pagamento dos

atrasados, desde a data de entrada do requerimento, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da

Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido

paga cada parcela ao autor, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida, à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, até janeiro de

2003, data da entrada em vigor no novo Código Civil, a partir de quando os juros passam a ser de 1% (um por

cento) mensais (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN) até 30/06/2009. A partir de 1 º de julho de 2009 ,

incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição de precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados á caderneta de

poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11960/2009.4) CONCEDO a

tutela antecipada requerida para o fim de determinar a implantação do benefício concedido, no prazo máximo de

60 (sessenta) dias a contar da data da intimação para tanto. Condeno o INSS ao pagamento das despesas do autor

atualizadas nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região, desde o

desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios condeno ainda o réu ao pagamento das

custas e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a

presente data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados nos termos do Provimento n.º 64 da

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir da publicação da sentença, acrescidos de juros de mora

que fixo em 1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), a partir do trânsito em julgado da sentença, e até

o início da execução da sentença neste tocante. Custas na forma da lei.Com ou sem recursos, remetam-se os autos

ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIOC.

 

0011551-81.2010.403.6183 - GLICERIO GOMES PEREIRA(SP233273 - VANESSA RIBAS BERNARDES

IGLESIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para o fim de CONDENAR o réu INSS à revisão do benefício da

parte autora - NB 42/070.896.302-1, com a correção da ORTN/OTN, de acordo com a Lei nº 6423/77, e

observado o lapso prescricional qüinqüenal com relação às prestações vencidas, anteriores ao qüinqüênio da

propositura da ação, devendo o INSS efetuar o pagamento das diferenças corrigidas monetariamente na forma do

Provimento vigente da Corregedoria-Geral da Justiça Federal desta Região. No tocante à incidência dos juros de

mora, modificando anterior posicionamento, deverão ser fixados a partir da citação, no importe de 6% (seis por

cento) ao ano, até 10/01/2003, nos termos do artigo 1062 e 1536, 2º, do CC/1916, do artigo 219, do CPC e súmula

204 do STJ e, a partir de 11/01/2003, deverão incidir no percentual de 1% (um por cento) ao mês (artigo 406 do

CC/2002 e artigo 161, 1º do CTN). Dada a sucumbência recíproca, sem honorários advocatícios. Custas

indevidas, vez que a parte autora é beneficiária da gratuidade processual e, pelo INSS, em razão da isenção

legal.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF.P.R.I.

 

0015184-03.2010.403.6183 - JOAO ANDRE GOMES MANZANO(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE
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SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do

CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO da parte autora JOÃO ANDRÉ GOMES

MANZANO e, com isso:1) DECLARO como tempo de serviço comum como rurícola o período de 01/01/1967 a

30/09/1973 , procedendo o INSS sua averbação.2) DECLARO como tempo de serviço especial o período de

01/06/1974 a 12/06/1976 na empresa GE DO BRASIL,fazendo jus ao enquadramento no código 2.5.2 do Decreto

83080/79, procedendo o INSS sua averbação;3) CONDENO o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição requerido por intermédio do processo administrativo NB nº130.118.138-0 e demais

consectários legais desde a DER em 01/08/2003, observada a prescrição qüinqüenal, devendo ele, INSS, calcular

o salário de benefício da autora, bem como sua renda mensal inicial pela legislação posterior a EC20/98, assim

como calcular o coeficiente de cálculo a ser aplicado com base na averbação e conversão ora deferidas. Fixo a

data de início do benefício (DIB) da data da DER .4) CONDENO o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a

data da DER em 01/08/2003, OBSERVADA A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, a serem pagos nos termos do

artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em

que deveria ter sido paga cada parcela ao autor, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da

Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da

súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida, à taxa de 0,5% (meio porcento) ao

mês, até janeiro de 2003, data da entrada em vigor no novo Código Civil, a partir de quando os juros passam a ser

de 1% (um porcento) mensais (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN) até 30/06/2009. A partir de 1 º de julho de

2009 , incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição de precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados á caderneta de

poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11960/2009.5) CONCEDO a

tutela antecipada requerida para o fim de determinar a implantação do benefício concedido, no prazo máximo de

60 (sessenta) dias a contar da data da intimação para tanto. 6)Condeno o INSS ao pagamento das despesas do

autor atualizadas nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região, desde o

desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre

o valor das parcelas vencidas até a presente data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados nos

termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir da publicação da

sentença, acrescidos de juros de mora que fixo em 1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), a partir do

trânsito em julgado da sentença, e até o início da execução da sentença neste tocante. Faço isto com base no artigo

20, 4º do CPC, porquanto condenada a Fazenda Pública.Custas na forma da lei.Com ou sem recursos, remetam-se

os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0007203-54.2010.403.6301 - PAULO SERGIO PINTO(SP276964 - ALAN EDUARDO DE PAULA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo EXTINTA a pretensão

inicial, em relação à averbação dos períodos de trabalho entre 15.01.1985 à 09.05.2001 (FAMA FERRAGENS

S/A), e de 03.09.2002 à 03.02.2009 (FECHADURA METAL VOUGA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.), por

falta de interesse de agir, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC, e julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTES os pedidos iniciais remanescentes, determinando ao réu proceda ao cômputo do lapso temporal

entre 28.02.1978 à 14.01.1985 (FAMA FERRAGENS S/A), e a concessão de Aposentadoria Especial, referente

ao NB 46/149.436.285-3, com o pagamento das parcelas vencidas e vincendas, com atualização monetária nos

termos da Resolução nº 134, do CJF (item 4.3.1). Alterando anterior posicionamento, também, no tocante aos

juros de mora, tais deverão ser fixados a partir da citação, no importe de 6% (seis por cento) ao ano, até

10/01/2003, nos termos do artigo 1062 e 1536, 2º, do CC/1916, do artigo 219, do CPC e Súmula 204 do STJ e, a

partir de 11/01/2003 até 30.06.2009, deverão incidir no percentual de 1% (um por cento) ao mês (artigo 406 do

CC/2002 e artigo 161, 1º do CTN). A partir de então, os juros deverão ser computados nos termos do artigo 1º-F,

da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Condeno o réu ao pagamento da verba honorária,

arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com aplicação da Súmula 111 do STJ, no tocante

à incidência de tal verba sobre as parcelas vincendas, incidentes até a sentença. Isenção de custas na forma da lei.

Por fim, CONCEDO PARCIALMENTE a tutela antecipada, para o fim de determinar ao INSS proceda no prazo

de 10 (dez) dias, após regular intimação, a averbação ao benefício do autor do período entre 28.02.1978 à

14.01.1985 (FAMA FERRAGENS S/A), como se desenvolvido em condições especiais, com a devida conversão

e a somatória com os demais, já computados administrativamente, e a concessão de Aposentadoria Especial, no

coeficiente a ser fixado pela Administração, devida a partir da data do requerimento administrativo, com DIB na

mesma data, afeto ao NB 46/149.436.285-3. O pagamento das parcelas vencidas estará afeto a futura e definitiva

fase executória. Intime-se, eletronicamente, a Agência responsável (AADJ), com cópia desta sentença e da

simulação administrativa de contagem de tempo de contribuição constante de fl. 66 dos autos, para o cumprimento

da tutela.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF desta

Região.P.R.I.
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0000087-26.2011.403.6183 - JOSE ORGOS DE OLIVEIRA(SP237732 - JOSE RAIMUNDO SOUSA RIBEIRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE a lide, para o fim de declarar e reconhecer ao autor o direito ao cômputo dos períodos entre

10.09.1985 à 24.04.1988 (BUNGE BRASIL S/A), 02.05.1988 à 05.03.1997 (COMPANHIA METALÚRGICA

PRADA), como se em atividades especiais, determinando ao réu proceda a conversão em tempo comum e a

averbação com os demais, tal como constantes da simulação de fls. 85/86 dos autos, afetos ao NB

42/153.973.856-3. Dada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento da verba honorária de seu

patrono. Isenção de custas na forma da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo legal, subam

os autos ao E. TRF desta Região.Por fim, CONCEDO PARCIALMENTE a tutela antecipada, para o fim de

determinar ao INSS proceda no prazo de 10 (dez) dias, após regular intimação, a averbação ao benefício do autor,

dos períodos entre 10.09.1985 à 24.04.1988 (BUNGE BRASIL S/A), 02.05.1988 à 05.03.1997 (COMPANHIA

METALÚRGICA PRADA), como se em atividades especiais, a conversão em comum e a somatória com os

demais, atrelado ao processo administrativo - NB 42/153.973.856-3. Intime-se a Agência do INSS responsável

(AADJ/SP), eletronicamente, com cópia desta sentença e da simulação de fls. 85/86 dos autos para cumprimento

da tutela.P.R.I.

 

0001663-54.2011.403.6183 - VALDENIR FERREIRA PRATES(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, tendo em vista a incompetência absoluta da Vara

previdenciária, JULGO EXTINTO o pedido de condenação em danos morais nos termos do artigo 267, IV do

CPC, e, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO do autor, Sr. VALDENIR FERREIRA PRATES, e, com isso CONDENO o INSS:a)

CONCEDER o benefício auxílio-acidente previdenciário , desde a data da cessação do benefício de auxílio-

doença, em 13/10/2010, com base no auxílio doença NB nº 138.964.268-0, com renda mensal a ser calculada pelo

INSS, no coeficiente de cálculo de 50% do salário de benefício apurado atualizado. Fixo a DIB na

DCB;b)CONDENO o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data d a cessação do benefício de auxílio-

doença, em 13/10/2010 ( DCB), a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os

valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela ao autor,

de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do

TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou

seja, a partir da citação válida, à taxa de 0,5% (meio porcento) ao mês, até janeiro de 2003, data da entrada em

vigor no novo Código Civil, a partir de quando os juros passam a ser de 1% (um porcento) mensais (art. 406 do

CC c.c. art. 161, 1º do CTN) até 30/06/2009. A partir de 1 º de julho de 2009 , incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição de precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados á caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei

9494/97, com redação dada pela Lei nº 11960/2009. CONCEDO a tutela antecipada requerida para o fim de

determinar a implantação do benefício concedido, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da

intimação para tanto. Condeno o INSS ao pagamento das despesas do autor atualizadas nos termos do Provimento

n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região, desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento

de honorários advocatícios que fixo 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a presente data,

nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da

Justiça Federal da 3º Região a partir da publicação da sentença, acrescidos de juros de mora que fixo em 1% ao

mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), a partir do trânsito em julgado da sentença, e até o início da

execução da sentença neste tocante. Custas na forma da lei.Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0003088-19.2011.403.6183 - CONCEICAO DE FATIMA LOURETO DE REZENDE(SP141396 - ELIAS

BEZERRA DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do

CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO da parte autora CONCEIÇÃO DE FÁTIMA

LOURETO REZENDE e, com isso:1) DECLARO como tempo comum o período na empresa COPERDATA

COOPERATIVA DE TRABALHO LTDA, de 29/05/1995 a 02/05/2002, procedendo o INSS sua averbação com

base nos salário de contribuição reconhecidos na justiça do Trabalho, os quais deverão integrar a RMI da

autora.2)DEFIRO O PEDIDO DE COMPENSAÇÃO dos valores de 29/05/1995 a 02/05/2002 e 03/2005 a

04/2006 indevidamente recolhidos pela autora COMO FACULTATIVA, nos NIT 10614695349 e NIT

11338772540,com o complemento negativo constante de fls 223 e seguintes ( revisão administrativa), com

devolução de descontos efetuados a maior, devidamente atualizados3) CONDENO o INSS a majorar o benefício
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de aposentadoria por tempo de serviço concedido por intermédio do processo administrativo NB nº 140.201.466-

7, concedido em 02/05/2006, desde a citação, com base nas averbações ora deferidas (29/05/1995 a 02/05/2002 na

empresa COPERDATA como empregada ). Fixo a data de início da revisão na data da citação em 18/06/2012.3)

CONDENO o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data da citação em 18/06/2012, a serem pagos nos

termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o

momento em que deveria ter sido paga cada parcela ao autor, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria

Geral da Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do

enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida, à taxa de 0,5% (meio

porcento) ao mês, até janeiro de 2003, data da entrada em vigor no novo Código Civil, a partir de quando os juros

passam a ser de 1% (um porcento) mensais (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN) até 30/06/2009. A partir de 1

º de julho de 2009 , incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição de precatório,

para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados á caderneta

de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11960/2009.4) CONCEDO

a tutela antecipada requerida para o fim de determinar a revisão do benefício concedido, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias a contar da data da intimação para tanto. 5)Condeno o INSS ao pagamento das despesas do autor

atualizadas nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região, desde o

desembolso.6)Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento)

sobre o valor das parcelas vencidas até a presente data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados nos

termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir da publicação da

sentença, acrescidos de juros de mora que fixo em 1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), a partir do

trânsito em julgado da sentença, e até o início da execução da sentença neste tocante. Faço isto com base no artigo

20, 4º do CPC, porquanto condenada a Fazenda Pública.Custas na forma da lei.Com ou sem recursos, remetam-se

os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0006059-74.2011.403.6183 - ORLINDO SUNAO SHIRAKURA(SP107495 - JOAO GRECCO FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do

CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO do autor ORLINDO SUNAO SHIRAKURA

para:1)DETERMINAR que seja considerado especial o período de 26/05/1980 a 14/03/2011 na empresa

COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, enquadrado no código 1.1.8 do Decreto

53831/64.2) CONDENO o INSS a conceder sua aposentadoria por tempo de contribuição integral NBº

156.350.126-8, requerida em 14/03/2011, devendo ele, INSS, calcular o salário de benefício do autor, bem como

sua renda mensal inicial, pela legislação em vigor após a EC 20/98, bem como sua renda mensal inicial, tendo por

base as conversões ora deferidas. Fixo a data de início do benefício (DIB) da data da DER em 14/03/2011.3)

CONDENO o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data da DER em 14/03/2011, a serem pagos nos termos

do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento

em que deveria ter sido paga cada parcela ao autor, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da

Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da

súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida, à taxa de 0,5% (meio porcento) ao

mês, até janeiro de 2003, data da entrada em vigor no novo Código Civil, a partir de quando os juros passam a ser

de 1% (um porcento) mensais (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN) até 30/06/2009. A partir de 1 º de julho de

2009 , incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição de precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados á caderneta de

poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11960/2009.4) CONCEDO a

tutela antecipada requerida para o fim de determinar a implantação do benefício concedido, no prazo máximo de

60 (sessenta) dias a contar da data da intimação para tanto.5) Condeno o INSS ao pagamento das despesas do

autor atualizadas nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região, desde o

desembolso.6)Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo 10% (dez por cento) sobre o

valor das parcelas vencidas até a presente data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados nos termos

do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir da publicação da sentença,

acrescidos de juros de mora que fixo em 1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), a partir do trânsito

em julgado da sentença, e até o início da execução da sentença neste tocante. Faço isto com base no artigo 20, 4º

do CPC, porquanto condenada a Fazenda Pública.Custas na forma da lei.Com ou sem recursos, remetam-se os

autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0006665-05.2011.403.6183 - IDENEZIO FRANCISCO MARQUES(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do

CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO do autor JOSÉ RIBEIRO DA SILVA para:1)DETERMINAR que seja

considerado especial o período de 10/07/1985 a 05/03/1997 e de 06/03/1997 a 23/09/2010, na empresa ELEKTRO
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S/A, enquadrado no código 1.1.8 do Decreto 53831/64.2) CONDENO o INSS a conceder a aposentadoria especial

(B46), NB nº 153.838.302-8 em devendo ele, INSS, calcular o salário de benefício do autor, bem como sua renda

mensal inicial. Fixo a data de início do benefício (DIB) da data da DER em 23/09/2010.3) CONDENO o INSS ao

pagamento dos atrasados, desde a data da DER em 23/09/2010, descontadas as parcelas já pagas, a serem pagos

nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde

o momento em que deveria ter sido paga cada parcela ao autor, de acordo com o Provimento n.º 64 da

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na

forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida, à taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, até janeiro de 2003, data da entrada em vigor no novo Código Civil, a partir de

quando os juros passam a ser de 1% (um por cento) mensais (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN) até

30/06/2009. A partir de 1 º de julho de 2009 , incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a

expedição de precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e

juros aplicados á caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei nº

11960/2009.4) CONCEDO a tutela antecipada requerida para o fim de determinar a implantação do benefício

concedido, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da intimação para tanto.5) Condeno o INSS ao

pagamento das despesas do autor atualizadas nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça

Federal da 3º Região, desde o desembolso.6) Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo

10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a presente data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a

serem atualizados nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir

da publicação da sentença, acrescidos de juros de mora que fixo em 1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do

CTN), a partir do trânsito em julgado da sentença, e até o início da execução da sentença neste tocante. Faço isto

com base no artigo 20, 4º do CPC, porquanto condenada a Fazenda Pública.Custas na forma da lei.Com ou sem

recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0008774-89.2011.403.6183 - DIRCE APARECIDA MARQUES(SP055673 - ANTONIO MANCHON LA

HUERTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo EXTINTA a lide em

relação ao pleito afeto à averbação do período de 11.03.1982 à 28.04.1995, como em atividades especiais,

referente ao NB 42/150.665.300-3, por falta de interesse de agir, com base no artigo 267, inciso VI do CPC, e

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES as demais pretensões iniciais, para o fim de determinar ao réu proceda

ao cômputo do período entre 11.03.1982 à 28.04.1995 (VARIG S/A) afeto ao 1ºNB - 42/140.625.752-1, como se

trabalhado em atividades especiais. Dada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento da verba

honorária de seu patrono. Isenção de custas na forma da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF desta Região. P.R.I.

 

0009570-80.2011.403.6183 - MARIA NOGUEIRA SILVA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Por fim, CONCEDO PARCIALMENTE a tutela antecipada,

determinando ao INSS proceda no prazo de 10 (dez) dias, após regular intimação, a averbação ao benefício do

autor, dos lapsos temporais entre 01.06.1973 à 01.01.1974 (SUPERMERCADOS PÃO DE AÇUCAR S/A),

05.07.1976 à 16.05.1977 (SUPER MERCADOS ELDORADO S/A COM. IND. E IMP.), e de 22.12.1977 à

10.05.1978 (SUPERMERCADOS PEG PAG S/A), como se exercidos em atividades urbanas comuns, a somatória

com os demais, atrelado ao processo administrativo - NB 42/118.813.019-3, procedendo à revisão do correlato

benefício previdenciário, restando consignado que o pagamento das parcelas vencidas (diferenças) está afeto a

futura fase executória. Intime-se a Agência do INSS responsável (ADJ/SP), eletronicamente, com cópia desta

sentença da simulação de fl. 91 dos autos para cumprimento da tutela.Sentença sujeita ao reexame necessário.

Decorrido o prazo legal, ao E. TRF desta Região.P.R.I.

 

0011338-41.2011.403.6183 - REGINA DE FATIMA FARIA(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTES as pretensões iniciais, afetas ao NB 42/153.487.292-0, para o fim de assegurar o direito à

revisão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o cômputo dos períodos

entre 22.04.1978 à 26.01.1984 (HOSPITAL SANTA PAULA) e de 04.10.1994 à 28.04.1995 (CASA DE SAÚDE

SÃO MARTINHO), como se em atividades especiais, e o conseqüente recálculo da renda mensal inicial, desde a

data da concessão do benefício, efetuando o pagamento das parcelas vencidas em única parcela e vincendas,

observada a prescrição quinquenal, com atualização monetária nos termos da Resolução nº 134, do CJF (item

4.3.1). Alterando anterior posicionamento, também, no tocante aos juros de mora, tais deverão ser fixados a partir

da citação, no importe de 6% (seis por cento) ao ano, até 10/01/2003, nos termos do artigo 1062 e 1536, 2º, do
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CC/1916, do artigo 219, do CPC e Súmula 204 do STJ e, a partir de 11/01/2003 até 30.06.2009, deverão incidir no

percentual de 1% (um por cento) ao mês (artigo 406 do CC/2002 e artigo 161, 1º do CTN). A partir de então, os

juros deverão ser computados nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº

11.960/2009.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento da verba honorária de seu

patrono. Isenção de custas na forma da lei.Sentença sujeita a reexame necessário. Decorrido o prazo legal, subam

os autos ao E. TRF desta Região. P.R.I.

 

0012203-64.2011.403.6183 - VILSON SALES PEREIRA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos da parte

autora VILSON SALES PEREIRA, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,I, do Código de processo

Civil, para determinar que seja averbado o período de 05/02/1979 a 15/12/1979 como soldado, procedendo o

INSS sua averbação, indeferindo que fossem considerados especiais os períodos laborados na empresa

VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA. (03/12/1998 à 22/10/2008), assim como a conversão de sua aposentadoria

por tempo de contribuição em aposentadoria especial.Deixo de condenar as partes no pagamento da verba

honorária, em razão da sucumbência recíproca. Custas ex lege.Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0012539-68.2011.403.6183 - JOSE GERALDO LICHERI(SP295063B - ARTUR EDUARDO VALENTE

AYMORE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com julgamento de mérito nos termos do artigo 269, I do

CPC , julgo parcialmente procedente a ação proposta por JOSE GERALDO LICHERI para determinar que o

INSS:a) efetue a revisão da RMI do benefício aposentadoria por tempo de serviço, NB nº 056.655.095-4, com

DIB em 08/10/1991, adotando a RMI de Cr$ 344.401,64 (fls 83 dos autos) apurada pela Contadoria do juízo, com

base no artigo 26 da lei 8870/94, sendo a RMA devida de R$ 1.956,93 para 10/2012, com base nas determinações

supra. 3) CONDENO o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de entrada do requerimento, observada a

prescrição qüinqüenal, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores

deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela ao autor, de

acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do TRF3).

Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a

partir da citação válida, à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, até janeiro de 2003, data da entrada em vigor no

novo Código Civil, a partir de quando os juros passam a ser de 1% (um por cento) mensais (art. 406 do CC c.c.

art. 161, 1º do CTN) até 30/06/2009. A partir de 1 º de julho de 2009 , incidirão, uma única vez, até a conta final

que servir de base para a expedição de precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados á caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9494/97, com

redação dada pela Lei nº 11960/2009.4) CONCEDO a tutela antecipada requerida para o fim de determinar a

implantação do benefício concedido, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da intimação para

tanto. Condeno o INSS ao pagamento das despesas do autor atualizadas nos termos do Provimento n.º 64 da

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região, desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a presente

data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria

Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir da publicação da sentença, acrescidos de juros de mora que fixo em

1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), a partir do trânsito em julgado da sentença, e até o início da

execução da sentença neste tocante. Custas na forma da lei.Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0012890-41.2011.403.6183 - MARISA APARECIDA PINTO(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA

BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do

CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO da parte autora, Sra. MARISA APARECIDA

PINTO para:a) CONCEDER o benefício pensão por morte, requerido por intermédio do processo administrativo,

sob o NB nº 156.625.032-0, desde a data do óbito em 03/05/2011, pela RMI a ser apurada pela ré com base no

auxilio doença percebido pelo SrSIDNEI MARCOS CEZARETTI( NB Nº 538.141.101-0). Fixo a DIB no

óbito.b)CONDENO o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data do óbito em 03/05/2011, a serem pagos nos

termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados até a data do

pagamento , mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela ao autor, de acordo com o

Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a

serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação

válida, à taxa de 0,5% (meio porcento) ao mês, até janeiro de 2003, data da entrada em vigor no novo Código
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Civil, a partir de quando os juros passam a ser de 1% (um porcento) mensais (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do

CTN) até 30/06/2009. A partir de 1 º de julho de 2009 , incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de

base para a expedição de precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados á caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada

pela Lei nº 11960/2009.c) CONCEDO a tutela antecipada requerida para o fim de determinar a implantação do

benefício concedido (pensão por morte), no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da intimação para

tanto.d)Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo 10% (dez por cento) sobre o valor das

parcelas vencidas até a presente data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados nos termos do

Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir da publicação da sentença,

acrescidos de juros de mora que fixo em 1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), a partir do trânsito

em julgado da sentença, e até o início da execução da sentença neste tocante. Condeno o INSS ao pagamento das

despesas do autor atualizadas nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º

Região, desde o desembolso, diante da sucumbência mínima da parte autora.Custas na forma da lei.Com ou sem

recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.PRIC.

 

0003176-23.2012.403.6183 - DOLORES APARECIDA DA SILVA(SP211954 - NERIVANIA MARIA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a lide, para o fim

de determinar ao INSS proceda ao pagamento dos valores atrasados, compensada eventual quantia já creditada,

correspondente ao lapso temporal havido entre 21.10.2010 à 28.10.2012 - NB 21/160.932.018-0, com atualização

monetária nos termos da Resolução nº 134, do CJF (item 4.3.1). Alterando anterior posicionamento, também, no

tocante aos juros de mora, tais deverão ser fixados a partir da citação, no importe de 6% (seis por cento) ao ano,

até 10/01/2003, nos termos do artigo 1062 e 1536, 2º, do CC/1916, do artigo 219, do CPC e Súmula 204 do STJ e,

a partir de 11/01/2003 até 30.06.2009, deverão incidir no percentual de 1% (um por cento) ao mês (artigo 406 do

CC/2002 e artigo 161, 1º do CTN). A partir de então, os juros deverão ser computados nos termos do artigo 1º-F,

da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Tendo o réu sucumbido na maior parte, condeno-o

ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com

aplicação da Súmula 111 do STJ, no tocante à incidência de tal verba sobre as parcelas vincendas. Isenção de

custas nos termos da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E.

TRF desta Região.Por fim, conforme as razões já expressadas, tratando-se de verba revestida de natureza

alimentar, além de incontroverso o direito da parte autora, CONCEDO a tutela antecipada, de ofício, para o fim de

determinar ao INSS proceda no prazo de 20 (vinte) dias, após regular intimação, o pagamento dos valores

atrasados do benefício da autora (NB 21/160.932.018-0, referente ao período entre 21.10.2010 à 28.10.2012,

descontados eventuais valores já creditados.Oficie-se, eletronicamente, a Agência do INSS, responsável pelo

cumprimento da tutela (AADJ/SP), com cópia desta sentença.Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para

retificação do objeto da ação, haja vista tratar-se AÇÃO DE COBRANÇA.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 8941

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0036445-25.1990.403.6183 (90.0036445-0) - HELIA DE CAMPOS SALLES(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Fls. 111/123: Indefiro o pleito do INSS, eis que precluso o momento oportuno de discussão dos valores devidos à

autora.Aguarde-se o pagamento dos Ofícios Precatórios expedidos.Int.

 

0014017-44.1993.403.6183 (93.0014017-5) - ANTONIO NAKAMURA MITSURU X GENTIL VIRILO X

MARIA TERESA GALLEGO MARTINEZ VIRILO(SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE E

SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que os benefícios dos autores encontram-se em situação ativa, expeçam-se Ofícios Precatórios

referentes ao valor principal dos autores, bem como expeça-se Ofício Requisitório de Pequeno Valor-RPV em

relação à verba honorária. Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor,

relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor(RPV),

eventual falecimento desses autores deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte

autora. Aguarde-se em Secretaria, o cumprimento do Ofício Requisitório de Pequeno Valor-RPV expedido. Int. 
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0034232-36.1996.403.6183 (96.0034232-6) - NORBERTO GUIDO(SP127501 - ELZA GUIDO TUMELA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o benefício do autor encontra-se em situação ativa, expeçam-se Ofícios Precatórios referentes

ao valor principal do autor e em relação à verba honorária. Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que,

ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e

Requisitórios de Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento desse autor deverá ser imediatamente comunicado a

este Juízo pelo patrono da parte autora. Aguarde-se, no arquivo sobrestado, o cumprimento dos Ofícios

Precatórios expedidos. Int. 

 

0071479-35.1999.403.0399 (1999.03.99.071479-7) - IVONE DA SILVA LEMES(SP018845 - HENRIQUE

GREGORIS E SP051466 - JOSE FRANCISCO BRUNO DE MELLO E SP200217 - JOSÉ FRANCISCO

BRUNO DE MELLO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o benefício da autora encontra-se em situação ativa, expeça-se Ofício Precatório

complementar referente ao saldo remanescente do valor principal.Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de

que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios

e Requisitórios de Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento da autora deverá ser imediatamente comunicado a

este Juízo pelo patrono da parte autora. Aguarde-se, no arquivo sobrestado, o cumprimento do Ofício Precatório

expedido. Int. 

 

0022047-16.1999.403.6100 (1999.61.00.022047-1) - BRASILIO LEITE DE SOUZA X LUIZ LEITE DE

SOUZA X RUBENS LEITE DE SOUZA X JUSCELINO LEITE DE SOUZA X MAGALI LEITE DE SOUZA

CARVALHO X BRASILIO LEITE DE SOUZA FILHO X ANA CLAUDIA DE SOUZA X CLARA ROSANA

DE SOUZA SANTOS X GENI ROSANGELA DE SOUZA X DOMINGOS DE SOUZA JUNIOR X THALITA

CRISTINA THOME DE SOUZA X TATIANE DE SOUZA X DIRMO SANTOS X DORIVAL LUCAS X

GERALDO JOSE DE PAULA X JOSE JUSTINO DA SILVA X LORIVAL COSTA X MERCEDES GARRIDO

MARQUES LEITE X ANA PAULA GARRIDO MARQUES LEITE X MILTON GOMES X SEBASTIAO

NESTOR ROSA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o benefício do autor DORIVAL LUCAS encontra-se em situação ativa, expeça a Secretaria o

Ofício Precatório do valor principal do autor, com o destaque da verba honorária contratual, conforme decisão

proferida nos autos do AI nº 2011.03.00.005957-9. Deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos

Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de

Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento desse autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo

patrono da parte autora.Ante o requerido no ítem b da petição de fl. 846 e a certidão de fl. 932, pelo lapso

temporal transcorrido e para evitar maiores delongas, prejudiciais ao andamento dos autos, excepcionalmente, a

Secretaria deste Juízo extraiu pesquisas do sistema DATAPREV, juntadas às fls. 933/939, referentes às eventuais

sucessoras do autor falecido DIRMO SANTOS. Assim, dê-se ciência à parte autora das informações de fls.

933/939, para que se manifeste quanto à habilitação das eventuais sucessoras, nos termos do art. 112 da Lei

8213/91, c.c. o art. 1062 do CPC, no prazo de 20(vinte) dias, conforme já determinado nos autos. No mais, ante a

concordância do INSS à fl. 928, HOMOLOGO a habilitação de NARA MARCIA DE CARVALHO-CPF

972.578.268-20 e DORLANE DE CARVALHO-CPF 017.994.238-75, como sucessoras da autora falecida

Doralice de Carvalho Paula, que sucedeu o autor falecido Geraldo José de Paula, com fulcro no art. 112 c.c. o art.

16 d a Lei nº 8.213/91, e nos termos da Legislação Civil.Ao SEDI, para as devidas anotações. Pelas mesmas

razões consignadas na decisão de fls. 709/710, indefiro o destaque dos honorários contratuais em relação às

autoras habilitadas acima.Decorrido o prazo da parte autora, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para

cumprimento dos mesmos termos já consignados no 7º parágrafo do despacho de fls. 883/884, em relação ao autor

Geraldo José de Paula.Int.

 

 

Expediente Nº 8942

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001847-93.2000.403.6183 (2000.61.83.001847-6) - VASSILICIO MARTINS CORREIA FILHO(SP145730 -

ELAINE APARECIDA AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Fls. 375/410: Indefiro o pleito do INSS, eis que precluso o momento oportuno de discussão dos valores devidos ao

autor.Outrossim, o INSS tem o poder de auto-tutela, podendo efetuar os descontos que entender devidos.Int. 
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0004093-28.2001.403.6183 (2001.61.83.004093-0) - VALDEMIR TARGINO DOS SANTOS(SP244440 -

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria Ofício

Precatório do valor principal, bem como expeça-se Ofício Requisitório de Pequeno Valor -RPV em relação à

verba honorária.Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos

à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual

falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da

parte autora.Aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs

expedido(s). Int. 

 

0004665-13.2003.403.6183 (2003.61.83.004665-5) - JOSE FERNANDES DA SILVA SOBRINHO(SP191976 -

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça(m)-se Ofício(s)

Precatório(s) referente(s) ao valor principal do(s) autor(es), bem como expeça-se Ofício Requisitório de Pequeno

Valor-RPV em relação à verba honorária. Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos

Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de

Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento desse(s) autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo

pelo patrono da parte autora. Aguarde-se em Secretaria, o cumprimento do Ofício Requisitório de Pequeno Valor-

RPV expedido. Intimem-se as partes. 

 

0012331-65.2003.403.6183 (2003.61.83.012331-5) - ELVIDIO RODRIGUES DOS SANTOS X RUBENS

ANTONIO PEREIRA X FRANCISCO ALVES VIANA X LAERCIO AMARO DOS SANTOS X DAMIAO

FERREIRA DE MELO(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Desentranhe a Secretaria os extratos de fls. 429/430, eis que estranho ao presente feito. Reconsidero o 1º

parágrafo do despacho de fl. 437. Expeça-se Ofício Precatório complementar referente ao valor da verba honorária

sucumbencial, proporcional aos autores Rubens Antonio Pereira e Francisco Alves Viana. Fls. 492/495 e 496/499:

Não há que se falar em citação nos termos do art. 730 do CPC, posto tratar-se de valor de diferenças e não de

início de execução. Manifeste-se o INSS quanto às diferenças pleiteadas para o autor DAMIÃO FERREIRA DE

MELO, apresentadas pela parte autora às fls. 492/495, no prazo de 10(dez) dias. Int.

 

0013587-43.2003.403.6183 (2003.61.83.013587-1) - LOURDES DAS LAGRIMAS AZEVEDO

SILVEIRA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o benefício da autora encontra-se em situação ativa, expeça-se o Ofício Precatório

complementar referente ao crédito principal da autora. Deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos

Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de

Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento dessa autora deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo

patrono da parte autora. Aguarde-se, no arquivo sobrestado, o cumprimento do Ofício Precatório Complementar

expedido. Int. 

 

0005791-64.2004.403.6183 (2004.61.83.005791-8) - JOAO ABADE DOS SANTOS X GUELLER,

PORTANOVA E VIDUTTO, SOCIEDADE DE ADVOGADOS - EPP(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 359/362, 1º §, ítem b: Esclareça a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, se a dedução nos termos da

Resolução 168/2011-CJF, dispostas no art. 12-A da Lei 7.713/1988 será referente ao valor da verba honorária

contratual ou se não há deduções declaradas quando da elaboração do Imposto de Renda do autor. Outrossim,

postula a patrona do autor a expedição de ofício requistório em relação aos honorários fixados contratualmente, no

percentual de 30%, sobre o valor bruto a ser recebido pelos autores, montante descontado automaticamnete do

resultado da condenação. Pretende, ainda, que em relação a dito percentual, haja a expedição do montante

remuneratório mediante ofício autônomo.Contudo e, não desconhecendo este Juízo as disposições normativas em

vigor, não vislumbro a plausibilidade de tal pretensão. Num primeiro momento tem-se que, a verba pretendida,

atrelada a um contrato firmado no âmbito do direito privado, deveria ser objeto de questionamento em futura e

eventual ação executiva (afeta à competência da Justiça Estadual), desde que comprovado o não pagamento, assim

como quaisquer descumprimentos das condições fixadas pelo ajuste contratual. Nos termos do preconizado pela

CF e pela legislação processual civil, haveria então, a certeza do crédito (e, não, mera presunção de não
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pagamento ou uma execução sumária), a parte estaria representada por outro advogado (já que desencadeado um

conflito de interesses), podendo, inclusive, comprovar que já efetuou o pagamento dos honorários (art. 22, 4º,

parte final da citada Lei), resguardando-se assim, o regular direito de defesa e o devido processo legal. Na

hipótese dos autos a parte autora é beneficiária da justiça gratuita e, como tal, segundo declarado, não tem

condições de arcar com as despesas processuais e honorários da parte adversa (se fosse o caso). Paralelamente, o

contrato de honorários constitui-se em um contrato de risco, na modalidade onerosa e, portanto, a parte,

beneficiária da justiça gratuita, está sendo indevidamente onerada, situação que poderia gerar um contrato sem

qualquer validade, pois, conforme preceitua o artigo 3º, inciso V, da Lei 1060/50, dentre as isenções aferidas ao

beneficiário de assistência judiciária está a dos honorários advocatícios. Nestes termos, a requisição da verba teria

como pressuposto um contrato nulo. E, por hipótese, se reconhecida a competência deste Juízo para a execução de

um contrato entre particulares, deve-se reconhecer a competência também para avaliar a validade jurídica do

contrato a ser executado. Ademais, conforme disposto nos parágrafos 2º e 4º, do artigo 5º, da citada Lei, a

assistência judiciária deve ser prestada pelo Estado, na ausência, a indicação pela OAB. Entretanto, se o

interessado preferir, a defesa da causa poderá ser feita por um advogado por ele indicado, contudo, este terá que

declarar sua aceitação ao encargo, isto é, aceitar o ônus de defender a causa gratuitamente, somente com a

possibilidade de, se procedente a demanda, receber os honorários advindos da sucumbência.Some-se a isto a

premissa de que, a própria lei (CPC) confere uma indicação do que seria razoável na fixação do percentual de

verba honorária - 10% à 20%, bem como a tabela de honorários da OAB, outro instrumento tido como parâmetro

utilizado pela classe. Ocorre que, conforme cópia do contrato anexado aos autos está sendo cobrado da autora o

percentual abusivo de 30% pelo qual verifica-se que a soma dos honorários sucumbenciais e dos contratuais

perfazem mais de 50% do valor principal (líquido) a que o autor irá ter direito, justamente de um crédito alimentar

que lhe garanta a subsistência, pertencente a um segurado da previdência social, parte que declara ser

hipossuficiente.Assim sendo, INDEFIRO o requerido pela parte autora, no tocante ao destaque dos honorários

advocatícios contratuais. Int. 

 

0005199-15.2007.403.6183 (2007.61.83.005199-1) - LEONILDO SIMONATO(SP213083 - CARLOS

EDUARDO DO CARMO FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Por ora, intime-se o patrono da parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se corretamente

quanto ao determinado no ítem 04 do 2º parágrafo da decisão de fls. 70/71, pois equivocada a manifestação de fls.

72/73, 4º parágrafo, uma vez que não se trata de valor referente apenas ao crédito em favor do autor nesta Ação, e

sim de eventual dedução quando da declaração do Imposto de Renda do autor, dispostas na Lei 7.713/1988. Fica

desde já consignado que as referidas informações são requisitos essenciais para a elaboração dos Ofícios

Requisitórios, e portanto, o não cumprimento da determinação acima inviabilizará a expedição das requisições de

pagamento. Após, se em termos, cumpra-se o 4º parágrafo da decisão de fls. 70/71, remetendo os autos à

Contadoria Judicial. Int. 

 

0005579-38.2007.403.6183 (2007.61.83.005579-0) - VALDINAR SOARES DE MOURA(SP196623 - CARLA

LAMANA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autore(s) encontram-se em situação ativa, expeça(m)-se Ofício(s)

Precatório(s) referente(s) ao valor principal do(s) autor(es) e em relação à verba honorária. Outrossim, deverá a

parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento

de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento desse(s) autor(es)

deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora. Aguarde-se, no arquivo

sobrestado, o cumprimento do(s) Ofício(s) Precatório(s) expedido(s). Int. 

 

0007673-22.2008.403.6183 (2008.61.83.007673-6) - CICERO XAVIER DA SILVA(SP112209 - FRANCISCO

DE SALLES DE OLIVEIRA CESAR NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Fls. 288,3º§ e 291/292, 6º§: Anote-se, visanto ao atendimento, se em termos, na medida do possível. Tendo em

vista que o benefício do autor encontra-se em situação ativa, expeça-se Ofício(s) Precatório referente ao valor

principal do autor, bem como expeça-se Ofício Requisitório de Pequeno Valor-RPV em relação à verba honorária.

Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova

modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor(RPV), eventual

falecimento desse autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora. Aguarde-

se em Secretaria, o cumprimento do Ofício Requisitório de Pequeno Valor-RPV expedido. Int. 

 

0012129-15.2008.403.6183 (2008.61.83.012129-8) - MENEZES WANDERLEY DA SILVA(SP177818 -
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NEUZA APARECIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça(m)-se Ofício(s)

Precatório(s) referente(s) ao valor principal do(s) autor(es), bem como expeça-se Ofício Requisitório de Pequeno

Valor-RPV em relação à verba honorária. Deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em

vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno

Valor(RPV), eventual falecimento desse(s) autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo

patrono da parte autora. Outrossim, verifico que à fl. 124 foi juntado termo de prevenção em que constou o

processo de nº 2005.61.83.002647-1, distribuído à 7º Vara Previdenciária, cuja cópia da inicial e sentença foi

apresentada às fls. 132/135, em que o autor pleiteia o pagamento dos atrasados referente ao período de

agosto/2002 à abril/2004. Entretanto, equivocadamente, essas peças não foram devidamente apreciadas à época.

Assim, por cautela, e a fim de se evitar pagamento em duplicidade e, tendo em vista que o referido processo se

encontra suspenso ante os Embargos à Execução nº 0003593-73.2012.403.6183 opostos pelo INSS, oficie-se o

Juízo da 7ª Vara Previdenciária, encaminhando-se cópia da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado,

cálculos de liquidação e Precatórios/RPVs ora expedidos, para as providências que entender cabíveis. Aguarde-se

em Secretaria, o cumprimento do Ofício Requisitório de Pequeno Valor-RPV expedido.Int. 

 

0012268-30.2009.403.6183 (2009.61.83.012268-4) - JOSE EDIVAN DE SANTANA(SP251137 - ALDILENE

FERNANDES SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o benefício do autor encontra-se em situação ativa, expeça-se Ofício Precatório referente ao

valor principal do autor e Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV em relação à verba honorária.Outrossim,

deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de

levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento do autor

deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora. Aguarde-se, me Secretaria, o

cumprimento do Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV expedido. Int. 

 

 

Expediente Nº 8943

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015728-26.1989.403.6183 (89.0015728-0) - JOAO TINE X JOAO TEREZA TELLES X MARIA

FERNANDES DOS SANTOS TELLES X ADAO MARCOS TELLES X SANDRA REGINA TELES X

MARCIO DOS SANTOS TELLES X RITA DE CASSIA TELLES X CARINA FERNANDA DOS SANTOS

TELLES X REINALDO TRAINOTTI X TEREZINHA UNBEHAUER X MARIA DO CARMO ZANGALLI

BATISTA X JOSE ANTONIO ZANGALLI X APARECIDA MARIA DO CARMO SANGALLI DAHER X

NOLAIR FRANCA DE JESUS(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE BRITO E SP086824 - EDVALDO

CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Ante a notícia de depósito de fls. 430/433 e as informações de fls. 435/436, intime-se a parte autora dando ciência

de que os depósitos encontram-se à disposição para retirada, devendo ser apresentados a este Juízo os respectivos

comprovantes de levantamentos, no prazo de 10 (dez) dias. Em relação ao autor REINALDO TRAINOTTI, ante o

consignado no tópico final do despacho de fl. 416 e certidão de fl. 434, oportunamente, venham os autos

conclusos para sentença de extinção da execução desse autor. Outrossim, expeça a Secretaria os Ofícios

Requisitórios de Pequeno Valor-RPVs referentes aos sucessores do autor falecido JOSÉ ZANGALLI, bem como

em relação aos honorários sucumbenciais, excluindo-se o valor proporcional ao autor REINALDO TRAINOTTI.

Deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de

levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento de algum

desses autores deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora. Int. 

 

0088051-58.1991.403.6183 (91.0088051-5) - SARA SCHILIVE ZANETTI X JOAO BATISTA ROSSI PRADO

X JEFFERSON ROSSI PRADO X JENNIFER ROSSI PRADO X ODETE GUDIN CARDOSO X CLARA DA

APPARECIDA HARDY LIMA X LUCIA MANOCHIO SANCHEZ X HELIO SGOBI X GERALDA DEL

GUERCIO CASTELO BRANCO X NICIA ANTUNES COELHO X SEBASTIAO PAIVA X MARIA

MAGDALENA BAENA DE ARRUDA(SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Expeça a Secretaria o Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV em rlação à verba honorária restante.Cumpra a

Secretaria o 2º parágrafo da decisão de fl. 387, oficiando-se à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, solicitando o estorno do depósito de fl. 305.Com a vinda do comprovante, dê-se vista ao INSS.Após,
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aguarde-se o cumprimento o Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV expedido.Int.

 

0019491-93.1993.403.6183 (93.0019491-7) - JOAO MOREIRA X JOSE PINTO DE OLIVEIRA X LAZARA

FERREIRA DA SILVA X MARIA BETTINA DE SOUZA MARTINGO X MARIA ANGELITA VIEIRA DA

SILVA X ALEXANDRE VIEIRA ANDRADE X ANDRE VIEIRA ANDRADE X ANDERSON VIEIRA

ANDRADE X JOSE FERNANDO VIEIRA DA SILVA X JOSE MAURICIO VIEIRA DA SILVA X ANGELA

MARIA VIEIRA DA SILVA X VALTER VIEIRA DA SILVA X MARIA EMILIA VIEIRA E SILVA X

MARLI MARIA VIEIRA DA SILVA X MARIA CHINAGLIA GALVAO X CLAUDIO GALVAO FILHO X

JACIRA GALVAO LEITE X MARIA FERREIRA FURQUIM X EDNA MARIA DE OLIVEIRA SILVEIRA X

MOACYR AMANCIO DE ABREU X NAILA BUHRER JUNQUEIRA X NAIR FELIPPE NERY X NAMIR

SILVA SORBILLE X NEIDE ALVES ROSA VINNICOMBE X NELSON VIANA X ODETE VIDIGAL DE

TOLEDO X TEREZA ANADAO SANNINO X ISAURA DE CARVALHO MARIN X VANDA CERULLO X

DEMETRIO BENEDITO CERULLO X VERA BIANCHI X WALDOMIRO GATTI X WALTER FERREIRA

DE LIMA X MINERVA PIOVESAN MUNAROLO X PITAGORAS FRANCISCO INHAS PIOVESAN X

GLORIA INHAS PIOVESAN MORI X SILVIA DE LOURDES PIOVESAN(SP103316 - JOSETE VILMA DA

SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o benefício da autora VERA BIANCHI encontra-se em situação ativa, expeça a Secretaria o

Ofício Requisitório de Pequeno Valor -RPV do valor principal da autora. Outrossim, expeçam-se Ofícios

Requisitórios de Pequeno Valor-RPVs em relação ao valor principal dos sucessores do autor falecido Walter Inhas

Piovesan, exceto em relação à cota parte referente à Pitágoras Francisco Inhas Piovesan, bem como, expeça-se o

referido ofício requisitório pertinente à verba honorária sucumbencial, com exceção daquela proporcional ao autor

Waldomiro Gatti. Deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova

modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual

falecimento de algum desses autores deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte

autora.Fls. 824/835, 4º parágrafo: Indefiro o pedido, vez que já constam nos autos os últimos endereços dos

autores NAIR FELIPPE NERY e JOÃO MOREIRA, dos quais a patrona ficou ciente através do despacho de fl.

746/747. Prejudicado o pedido no que se refere ao autor WALTER FERREIRA DE LIMA, pois verifico que o

endereço constante no sistema do INSS é o mesmo para o qual a patrona enviou correspondência, sem lograr

êxito. Quanto ao autor VALLENTIM MARIN, sem pertinência o requerimento, tendo em vista o informado pela

patrono no item 2 da petição de fls. 737/738 e o consignado no 3º parágrafo do despacho de fl. 808, ressaltando

apenas, que o mesmo foi sucedido nos autos por Isaura de Carvalho Marin, também falecida. Fls. 824/835, 6º

parágrafo: Nada a decidir, tendo em vista que o requerimento de destaque da verba honorária contratual já foi

devidamente apreciado por este Juízo às fls. 486/487, inclusive, tendo decorrido o prazo para ineterposição de

recursos, conforme certificado à fl. 490. Assim, ante o falecimento dos autores JOÃO MOREIRA, NAIR

FELIPPE NERY, WALTER FERREIRA LIMA e VALLENTIM MARIN, sucedido por Isaura de Carvalho

Marin, a qual também faleceu, e considerando que foram efetuadas e esgotadas todas as diligências no sentido de

localização de eventuais sucessores, sem êxito, venham os autos oportunamente conclusos para prolação de

sentença de extinção da execução em relação a esses autores. Por fim, ante os extratos bancários juntados às fls.

848/853, intime-se a parte autora para que, no prazo final de 10(dez) dias, proceda ao levantamento dos valores

depositados, apresentando a este Juízo os comprovantes dos referidos levantamentos.No silêncio, caracterizado o

desinteresse, os valores serão devolvido aos cofres do INSS. Int. 

 

0017452-21.1996.403.6183 (96.0017452-0) - ALBINO MARTINS DE ALVES(SP311525 - SIMONE DIAS E

SP316345 - JOSE CARLOS DE SOUZA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a informação de fls. 293/306, não verifico a ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar

prejudicialidade entre ambas as lides.Tendo em vista que o benefício do autor encontra-se em situação ativa,

expeça a Secretaria os Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor -RPVs do valor principal e da verba

honorária.Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova

modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual

falecimento desse autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Aguarde-

se, em Secretaria, o cumprimento dos Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor - RPVs expedidos. Int. 

 

0042432-11.2002.403.0399 (2002.03.99.042432-2) - MARIA DE LOURDES NUNES DE SOUZA X FLAVIO

EDUARDO LEITE DE SOUZA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o benefício da autora MARIA DE LOURDES NUNES DE SOUZA encontra-se em situação

ativa, expeça a Secretaria os Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor -RPVs do valor principal dessa autora, bem
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como para o autor FLAVIO EDUARDO LEITE DE SOUZA, referentes às suas cotas-partes, conforme julgado no

v.acórdão de fls. 118/122, transitado em julgado. Expeça-se ainda Ofício Requisitório de Pequeno Valor-RPV em

relação aos honorários sucumbenciais, proporcionais aos autores acima mencionados. Outrossim, deverá a parte

autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidao de depósitos de

Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum desse autores deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento

dos Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor - RPVs expedidos. Int. 

 

 

Expediente Nº 8944

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003010-74.2001.403.6183 (2001.61.83.003010-9) - ADEMAR MACHADO X ADELINA KERR(SP037209 -

IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s)

Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor -RPVs do valor principal e da verba honorária.Outrossim, deverá a

parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento

de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s)

autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Aguarde-se, em

Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s). Int. 

 

0004030-03.2001.403.6183 (2001.61.83.004030-9) - ALCIDES PEDRO X JOAO BATISTA BARRA ROSA X

MARLENE MARIA DE SOUZA(SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA E SP104812 - RODRIGO

CARAM MARCOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Fl. 280: Defiro à parte autora o prazo requerido de 30 (trinta) dias.Após, voltem conclusos para prosseguimento.

Int.

 

0004560-07.2001.403.6183 (2001.61.83.004560-5) - DECIO ALARCON MARCOCHI(SP123635 - MARTA

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Expeça a Secretaria o Ofício Requisitório de Pequeno Valor -RPV referente à verba honorária.Após, aguarde-se,

em Secretaria, o cumprimento do Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV expedido. Int. 

 

0011310-54.2003.403.6183 (2003.61.83.011310-3) - EMERITO FELIX ANGULO X JULIANA MANSUR X

RODRIGO MANSUR(SP189626 - MARIA ANGELICA HADJINLIAN SABEH) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Fls. 243/245, 3º parágrafo: O requerido quanto ao destaque dos honorários contratuaias já foi devidamente e

claramente apreciado às fls. 232/233.Quando em termos, voltem os autos conclusos para deliberação acerca da

expedição dos Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor-RPVs referentes ao valor principal dos autores e verba

honorária sucumbencial.Int.

 

0014054-22.2003.403.6183 (2003.61.83.014054-4) - ARLINDO BEGNOSSI(SP037209 - IVANIR CORTONA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o benefício do autor encontra-se em situação ativa, expeça a Secretaria os Ofícios

Requisitórios de Pequeno Valor -RPVs do valor principal e da verba honorária.Outrossim, deverá a parte autora

ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos

de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento desse autor deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento

dos Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor - RPVs expedidos. Int. 

 

0004815-18.2008.403.6183 (2008.61.83.004815-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002807-68.2008.403.6183 (2008.61.83.002807-9)) ALMIR JOSE DE OLIVEIRA(SP188538 - MARIA

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES E SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s)

Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor -RPVs do valor principal e da verba honorária.Outrossim, deverá a
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parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento

de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s)

autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Aguarde-se, em

Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s). Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0003866-91.2009.403.6301 - DENISE BENTO DA CRUZ(SP196810 - JULIANO SACHA DA COSTA

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Tendo em vista que o benefício da autora encontra-se em situação ativa, expeça a Secretaria os Ofícios

Requisitórios de Pequeno Valor -RPVs do valor principal e da verba honorária.Outrossim, deverá a parte autora

ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos

de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento dessa autora deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.Aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento

dos Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor - RPVs expedidos. Int. 

 

 

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

TATIANA RUAS NOGUEIRA

Juiza Federal Titular

ROSIMERI SAMPAIO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6923

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0941282-06.1987.403.6183 (00.0941282-4) - VENJAMINAS VISOKAS X EUGENIO PADUAN X JOSE DA

SILVA X IZAEL SOARES X JOSE DE LIMA FILHO X ANTONIO CAMPANHOLO X MARCO ANTONIO

CAMPANHOLO X SANDRO JOSE CAMPANHOLO X LUCIANA CAMPANHOLO X AVELINO

CAETANO DA SILVA X LUCIO JOSE BATAGIN X SERGIO GOBBO X BARBARA ROSA VITAL X ANA

MARIA VITAL NAZATO X JOSE DAVID VITAL X EUNICE APARECIDA VITAL PASCON X GLAUCIA

CONCEICAO VITAL X SILVIO LUIZ VITAL X IVONILDE MARIO DA SILVA ONORE X ANNA

GERTRUDES RODRIGUES X FERNANDO RODRIGUES X ALAEL MARGATO X CESAR ANTONIO

MARGATO X BISMARK CAMPOS PITOUSCHEG X FLAMARION STEAGALL PIRTOUSCHEG X

MARIA LUCIA STEAGALL PIRTOUSCHEG MURBACH X MILTON KILNER PIO X MARIA REGINA

CHAGAS PIO X MANOEL LUCIO DE FREITAS X HAROLDO ANTONIO BATTAGLIA X JAIRO FERRAZ

DE CAMARGO X RUBENS BARBOSA(SP096179 - MAICIRA BAENA ALCALDE PEREIRA DE SOUSA) X

LUIZ PADOVESE X DURVALINO DA SILVA PINTO X SILVIO SANTATERRA X OVIDIO CAETANO X

MARIA BUSINARI BELANI(SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Fls. 940/960, 1006/1015, 1001/1002 e Informação retro: Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o

pedido de habilitação do(s)(a) sucessor(a)(es) de RUBENS BARBOSA (fls. 1007).Int. 

 

0004349-05.2000.403.6183 (2000.61.83.004349-5) - EURICO LEITE FERREIRA X ARLINDO

RUNHO(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X AYRTON JOSE DOS SANTOS(SP140037 -

JULIETA ODETE MAFRA DE ANDRADE) X BRUNO PEDRO NARDINI X ZELINDA SOARES DE

MORAES X DILSON MARQUES X EDGARD AUGUSTO MACHADO X JOAO ALEXANDRE X JOAO

BATISTA DOS SANTOS X MARILENE DOS SANTOS ORBITELLI X ANGELINA DE FATIMA DOS

SANTOS X JOSE APARECIDO DOS SANTOS X RITA DE CASSIA SANTOS DOS ANJOS X ANA PAULA

DOS SANTOS RODRIGUES X LUIZ ANOBILE X LUIZ COLOMBINI(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS)

1. Fls. 797/810 e 812/855: Ciência à parte autora.2. Face à oposição de Embargos à Execução, suspendo o

prosseguimento do presente feito, nos termos do inciso I do artigo 791 do C.P.C., com relação aos créditos

embargados.Int. 
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0003586-96.2003.403.6183 (2003.61.83.003586-4) - VALDIR BERMUDES(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI)

1. Fls. 418/419: Ciência às partes.2. Fls. 413: Muito embora viesse admitindo a apresentação de cálculo de

liquidação pelo INSS, com a dispensa de sua citação, reconsidero esse posicionamento para determinar o

processamento da execução nos termos do art. 730 do C.P.C., por entender que essa forma melhor resguarda os

princípios do contraditório e da ampla defesa.Diante do exposto, promova a parte autora, no prazo de 15 (quinze)

dias, a citação do INSS, nos termos do art. 730 do C.P.C, apresentando os cálculos de liquidação com os valores

que entende devidos e fornecendo cópias das peças para instrução da contrafé do mandado de citação.3. Após, se

em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem manifestação, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0002819-19.2007.403.6183 (2007.61.83.002819-1) - ZORAIDE LUCIO DA SILVA(SP210435 - EDISON

TADEU VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls.118/120: Dê-se ciência à parte autora.2. Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias

(fls. 116).3. Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0006258-38.2007.403.6183 (2007.61.83.006258-7) - ANTONIO ALVES DE SOUSA(SP203457B -

MORGANIA MARIA VIEIRA DOS SANTOS M DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

Promova a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a juntada de formulários DSS 8030, SB 40 e/ou Perfil

Profissiográfico Profissional ou outros documentos referentes a todos os períodos que pretende sejam

reconhecidos especiais.Int. 

 

0006965-69.2008.403.6183 (2008.61.83.006965-3) - CATARINA MUNHOZ GONCALVES(SP223103 -

LEOPOLDINA ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS SOLANO E SP259492 - SORAIA PELEGRI DE

SA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o Agravo Retido de fls. 130/133, nos termos do artigo 523,

parágrafo 2º, do CPC..Int.

 

0003003-04.2009.403.6183 (2009.61.83.003003-0) - ARY CARLOS BARBOZA X CELSO CARLOS

CARRERA X LECIO TEIXEIRA TAVORA X LUIZ FERNANDO RIBEIRO NUNES X RENATO FERRIERA

DO NASCIMENTO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 162/273, a teor do artigo 398 do Código de

Processo Civil.2. Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, na forma da determinação de fls. 345/353, em

relação aos autores LECIO TEIXEIRA TAVORA e RENATO FERREIRA DO NASCIMENTO.3. Aguarde-se a

decisão do agravo interposto pelos autores ARY CARLOS BARBOZA, CELSO CARLOS CARRERA e LUIZ

FERNANDO RIBEIRO NUNES (fls. 354/363).Int.

 

0003080-13.2009.403.6183 (2009.61.83.003080-7) - APARECIDO RUBIM(SP184329 - EDVALDO DOS

ANJOS BOBADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Compulsando os autos, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 47/48 não está

devidamente subscrito pelo profissional responsável por sua elaboração (Médico ou Engenheiro de Segurança do

Trabalho), deixando, com isso, de preencher requisito formal essencial a sua validação a teor do artigo 68, 2º, do

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 1999, com redação dada pelo Decreto n.º 4.032/2001.Dessa forma, concedo à

parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie a regularização de referido documento ou traga aos

autos o laudo técnico que embasou sua emissão, ou, ainda, alternativamente, traga aos autos outros documentos

aptos a comprovarem a especialidade do respectivo período.2. No mesmo prazo, promova a parte autora a juntada

de formulários DSS 8030, SB 40 e/ou Perfil Profissiográfico Profissional ou outros documentos referentes aos

períodos de 21.01.1975 a 19.06.1975 e 01.08 1979 a 20.03.1980 que pretende sejam reconhecidos especiais.Int.

 

0005036-64.2009.403.6183 (2009.61.83.005036-3) - EDINALDO JOSE RODRIGUES(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. retro: O laudo pericial de fls. 156/158, bem como os esclarecimentos prestados de fls. 179/180 foram

produzidos com estrita observância ao devido processo legal e aos princípios constitucionais do contraditório e da

ampla defesa, constituindo-se documentos legítimos e relevantes ao deslinde da ação.Ademais, a prova pericial foi

elaborada por profissional gabaritado e de confiança do Juízo, que se ateve clara e objetivamente a todos os
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aspectos intrínsecos ao caso concreto, enfrentando de maneira conclusiva todas as peculiaridades destacadas na

petição inicial, não se justificando, portanto, a realização de nova prova pericial.Cumpre-me ressaltar, entretanto,

por oportuno, que a teor do artigo 436 do Código de Processo Civil, a convicção do Juízo não está adstrita ao

laudo pericial.2. Cumpra a Secretaria os itens 2 e 3 do despacho de fls. 181.Int.

 

0010945-87.2009.403.6183 (2009.61.83.010945-0) - JOSE AMADEU DA SILVA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra a parte autora, adequadamente, o item 2 do despacho de fls. 179, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0000963-15.2010.403.6183 (2010.61.83.000963-8) - PEDRO FERREIRA DE SOUZA(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Concedo o autor o prazo de 30 (trinta) para que traga aos autos outros documentos comprobatórios dos períodos

em que alega ter laborado nas empresas tais como ficha de registros de empregado, holerites, termo de rescisão do

contrato de trabalho, extrato da conta vinculada do FGTS e similares.Int.

 

0015884-76.2010.403.6183 - MARIA ISAURA DE LIMA(SP231717 - ANA CLAUDIA FUGIMOTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Esclareça o autor, de forma clara e precisa, as provas que pretende produzir, tendo em vista que nesta fase não

cabe postulação genérica de provas.Int.

 

0005342-28.2012.403.6183 - ROGERIO APARECIDO PUSSI(SP242765 - DARIO LEITE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ante a informação retro, intime-se, pessoalmente, o Chefe da AADJ - Agência de Atendimento de Demandas

Judiciais, para que cumpra a decisão de fls. 66/66-verso no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001910-50.2002.403.6183 (2002.61.83.001910-6) - FRANCY GANZO FERNANDEZ BOTARO(SP030806 -

CARLOS PRUDENTE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI)

Fls. 195/224: Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação do(a)(s) sucessor(a)(es) do autor(a) (fls. 199), no

prazo de 10 (dez) dias.Tendo em vista o pedido de habilitação fundado em disposição testamentária (fls. 200), dê-

se vista dos autos ao Ministério Público Federal, a teor do artigo 82, inciso II do Código de Processo Civil.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000297-09.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004349-

05.2000.403.6183 (2000.61.83.004349-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 -

JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X EURICO LEITE FERREIRA X ARLINDO RUNHO(SP139741 -

VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X AYRTON JOSE DOS SANTOS(SP140037 - JULIETA ODETE

MAFRA DE ANDRADE) X BRUNO PEDRO NARDINI X ZELINDA SOARES DE MORAES X DILSON

MARQUES X EDGARD AUGUSTO MACHADO X JOAO ALEXANDRE X JOAO BATISTA DOS SANTOS

X MARILENE DOS SANTOS ORBITELLI X ANGELINA DE FATIMA DOS SANTOS X JOSE APARECIDO

DOS SANTOS X RITA DE CASSIA SANTOS DOS ANJOS X ANA PAULA DOS SANTOS RODRIGUES X

LUIZ ANOBILE X LUIZ COLOMBINI(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN)

1. Ao SEDI, para retificação do pólo passivo, onde deverá permanecer somente o embargado AYRTON JOSÉ

DOS SANTOS, patrocinado pela advogada JULIETA ODETE MAFRA DE ANDRADE.2. Ao(s) embargado(s)

para impugnação. 3. Após, encaminhem-se os autos ao setor de cálculos para análise da conta embargada e de

eventuais cálculos apresentados pelo embargante, bem como para que sejam efetuados, se o caso, cálculos dos

valores devidos da seguinte forma:a. efetuar a liquidação na forma prevista no julgado;b. nas omissões do julgado,

utilizar o Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal aprovado pela Resolução 134/2010 do Presidente do

Conselho da Justiça Federal, incluindo os índices indicados no subitem 4.3.1 do capítulo IV do referido Manual; e

que tenham sido utilizados na conta embargada;c. informar o valor do débito atual e na data da conta

embargada;d. elaborar o cálculo somente dos autores incluídos na conta embargada. Intimem-se. 

 

0001157-10.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001910-

50.2002.403.6183 (2002.61.83.001910-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X FRANCY GANZO FERNANDEZ BOTARO(SP030806 - CARLOS

PRUDENTE CORREA)
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Suspendo, por ora, o presente feito, até a regularização do pólo ativo nos autos principais.Int. 

 

 

Expediente Nº 6924

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005109-51.2000.403.6183 (2000.61.83.005109-1) - NELSON CLARO CATARINO X ALVINO

CLEMENTINO X ANTONIO PONCE FERNANDES X BENEDITO JOSE DE ASSIS PAIXAO X IVANILDO

NUNES X JOSE CARLOS DIAS X LUIZ DEODATO PEREIRA X MANOEL BALBINO DA

SILVA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI)

Face à oposição de Embargos à Execução, em apenso, suspendo o prosseguimento do presente feito, nos termos

do inciso I do artigo 791 do C.P.C., com relação aos créditos embargados.Int. 

 

0011113-02.2003.403.6183 (2003.61.83.011113-1) - IZABEL BARONE(SP123545A - VALTER FRANCISCO

MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

1. Fls. Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos.2. Defiro vistas dos autos pelo prazo de 5(cinco)

dias.3. Após, retornem os autos ao arquivo (fls. 165).Int.

 

0000253-05.2004.403.6183 (2004.61.83.000253-0) - JULIA ANTONY PARENTE(SP033188 - FRANCISCO

ISIDORO ALOISE E SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

Fls. 189/228 e 237/238: Encaminhe-se o feito ao Contador Judicial para verificação das alegações e, se for o caso,

elaboração de nova conta. Int.

 

0000321-13.2008.403.6183 (2008.61.83.000321-6) - MARIA VICENTINA DE SOUZA HARTKOFF(SP115526

- IRACEMA MIYOKO KITAJIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação,

passo ao exame do MÉRITO da demanda.Assim dispunha o artigo 202 da Constituição Federal, em sua redação

original: É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis

últimos salários-de-contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos

reajustes dos salários-de-contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes

condições... Tal dispositivo constitucional teve por escopo, de um lado, delimitar o período básico de cálculo dos

benefícios nas contribuições dos três últimos anos de atividade dos segurados, e, de outro, garantir a expressão

econômica do valor dos salários-de-contribuição mediante imposição de cláusula de correção monetária, a fim de

impedir que os benefícios fossem pagos já de início defasados.A lei n.º 8.212/91, na redação vigente ao tempo da

concessão do benefício do autor, definia o salário-de-contribuição dos empregados nos termos seguintes:Art. 28.

Entende-se por salário-de-contribuição:I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração efetivamente

recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês, em uma ou mais empresas, inclusive os ganhos habituais

sob a forma de utilidades, ressalvado o disposto no 8º e respeitados os limites dos 3º, 4º e 5º deste artigo;O artigo

29, da Lei nº 8.213/91 assim estabeleceu a forma de cálculo dos benefícios:Art. 29. O salário-de-benefício

consiste na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente

anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e

seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses. No que tange ao caso em tela.Pelo que se

depreende da análise da Carta de Concessão e Memória de Cálculo de fls. 68/69, em cotejo com a relação de

salários-de-contribuição de fls. 23/26 e com os comprovantes de recebimento de salários juntados às fls. 172/174,

verifica-se que o INSS considerou equivocadamente valores menores nas competências 02/1996, 01/1997 e

11/1998.Com efeito, na Carta de Concessão e Memória de Cálculo constaram os salários-de-contribuição de R$

610,12 (seiscentos e dez reais e doze centavos) na competência 02/1996, R$ 675,37 (seiscentos e setenta e cinco

reais e trinta e sete centavos) na competência 01/1997 e R$ 274,99 (duzentos e setenta e quatro reais e noventa e

nove centavos) na competência 11/1998, ao passo que os salários de contribuição efetivamente recebidos pelo

autor corresponderam R$ 640,90 (seiscentos e quarenta reais e noventa centavos) na competência 02/1996, R$

708,33 (setecentos e oito reais e trinta e três centavos) na competência 01/1997 e R$ 798,87 (setecentos e noventa

e oito reais e oitenta e sete centavos) na competência 11/1998, conforme demonstrado às fls. 23/26 e 172/174.O

Auxiliar do Juízo elaborou parecer no qual restou demonstrado que o segurado sofreu efetivo prejuízo no calculo

da renda mensal inicial de seu benefício, a ensejar, assim, a devida revisão para que o salário-de-benefício reflita

corretamente as contribuições vertidas pelo segurado.Quanto ao pedido de inclusão da correção monetária sobre
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os créditos atrasados, referentes ao pagamento do benefício da autora no período de 11.02.1999 a 31.05.2004,

razão também assiste à autora.Nesse aspecto, destaca-se que a correção monetária não deve ser entendida como

um elemento ensejador de acréscimo ao valor patrimonial do débito, mas tão somente como um instrumento de

conservação da expressão econômica de valores em face do notório processo inflacionário.Assim, deve a correção

monetária ser aplicada aos valores do benefício desde a data em que este deveria ter sido pago, o que está em total

consonância com o estabelecido na Súmula n. 08 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que assim dispõe:

Em se tratando de matéria previdenciária, incide correção monetária a partir do vencimento de cada prestação do

benefício, procedendo-se à atualização em consonância com os índices legalmente estabelecidos, tendo em vista o

período compreendido entre o mês que deveria ter sido pago, e o mês do referido pagamento.Vale notar que o

documento de fl. 90 aponta que a autora recebeu as parcelas em atraso em agosto de 2004. Assim, entendo de

rigor o pagamento da correção monetária sobre os créditos atrasados relativos ao período de 11.02.1999 a

31.05.2004, no montante líquido de R$ 48.574,24 (quarenta e oito mil, quinhentos e setenta e quatro reais e vinte

e quatro centavos). Por estas razões, julgo PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu

MÉRITO, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para determinar ao réu a revisão do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição da autora MARIA VICENTINA DE SOUZA HARTKOFF,

NB 46/111.783.598-4 considerando, para tanto, os salários-de-contribuição existentes no período básico de

cálculo e devidamente comprovados às fls. 23/26 e 172/174, bem como o pagamento da correção monetária sobre

os valores atrasados referente ao período de 11.02.1999 a 31.05.2004, nos termos acima expostos, pagando as

diferenças apuradas entre os valores devidos e aqueles efetivamente pagos, regularmente apurados em liquidação

de sentença, corrigidas monetariamente desde a data do vencimento nos termos da Lei 8.213/91 e subseqüentes

critérios oficiais de atualização, de acordo com enunciado na Súmula nº. 08-TRF 3ª Região, acrescidas de juros

moratórios de 0,5% ao mês até a entrada em vigor do Novo Código Civil e 1% ao mês a partir de então (art. 1062

do CC de 1916 e artigo 406 do novo Código Civil), devendo incidir de forma englobada em relação às prestações

anteriores à citação e, após, calculados mês a mês, de forma decrescente.Fixo os honorários advocatícios em 10%

do valor da condenação, considerando-se, para tanto, as parcelas devidas até a data da sentença, excluídas as

vincendas, a teor do disposto na Súmula nº. 111 do Superior Tribunal de Justiça e do artigo 20 do Código de

Processo Civil.Custas processuais na forma da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0008267-36.2008.403.6183 (2008.61.83.008267-0) - SIDNEI DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Diante dos cálculos de fls. 153/154 reconsidero o item 3 do despacho de fls. 189.2. Manifeste o INSS se ratifica

os termos da resposta ofertada às fls. 111/117.Int. 

 

0003554-81.2009.403.6183 (2009.61.83.003554-4) - DIVA AZEVEDO X ESTENIA ULIANA

TRAVASSOS(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Cumpra a parte autora o despacho de fls. 137, item 2, no prazo de 20 (vinte) dias.2. Com o cumprimento, dê-se

ciência ao INSS, e remetam-se os autos à Contadoria Judicial, na forma da determinação de fl. 137, item 4.Int.

 

0004208-68.2009.403.6183 (2009.61.83.004208-1) - RUI SANTOS LIMA X WALDEMAR

MICHELETTI(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 160/163: Dê-se ciência ao INSS2. Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para realização de

perícia em relação ao autor RUI SANTOS LIMA, na forma da determinação de fl. 148, item 4. 3. Aguarde-se o

recurso interposto pelo autor WALDEMAR MICHELETTI (fls. 164/172).Int. 

 

0006036-02.2009.403.6183 (2009.61.83.006036-8) - ADELITA DOS SANTOS ROMAGNOLI(SP253947 -

MIRIAM SOUZA DE OLIVEIRA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. retro: Ciência à parte autora.2. Publique-se com este o despacho de fls.

127.Int.______________________________________________________________________________Fls. 127:

Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo

Perito Judicial.

 

0008714-87.2009.403.6183 (2009.61.83.008714-3) - FELICIANO SILVA NETO(SP252542 - LEANDRO

BATISTA DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS DA R. SENTENÇA DE FLS.: O autor pretende que sejam reconhecidos os períodos comuns laborados

na função de Engenheiro, sem, contudo, especificar em seu pedido inicial quais seriam tais períodos.Assim, ante a

adstrição deste Juízo ao quanto pedido na exordial, cumpre-me reconhecer, de ofício, que o autor é carecedor da

ação no que tange ao pedido de reconhecimento dos períodos urbanos comuns, em que exerceu a função de

Engenheiro, de 05.05.1967 a 09.06.1969 (Consórcio Rodoviário Intermunicipal S/A), 01.07.1969 a 31.01.1970
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(Rozacruz Imobiliária Construtora Ltda.), 20.03.1970 a 30.04.1971 (Cia Metropolitana de Água de São Paulo -

Comasp), 15.09.1976 a 30.06.1978 (Construtora Garant S/A), 02.07.1979 a 22.08.1980 (Grandenge Construções e

Comércio Ltda.) e 08.09.1980 a 30.06.1983 (Construtora Housing Ltda.).Compulsando os autos, observo que o

INSS já reconheceu administrativamente todos os períodos comuns acima destacados (planilha de fls. 289/292).

Assim, por se tratar de períodos incontroversos, não existe interesse processual do autor quanto aos mesmos,

devendo este Juízo, portanto, deixar de apreciá-los.Por estas razões, o processo deve ser extinto sem o exame do

mérito em relação a todos os períodos indicados acima, nos termos do artigo 267, inciso VI, 3º, do Código de

Processo Civil, remanescendo, nesta ação, apenas as questões relativas ao reconhecimento dos períodos urbanos

comuns de 01.05.1971 a 21.03.1972 (Cia Metropolitana de Água de São Paulo - Comasp) e 01.07.1978 a

29.12.1978 (CF Franco Constr. E Comércio Ltda), conforme se pode constatar a partir das cópias da CTPS do

autor, às fls. 30/38 e fls. 44/45.Observo, neste ponto, quanto os períodos em que o autor contribuiu para a

Previdência na qualidade de contribuinte individual, que ainda que tenha juntado aos autos diversos contratos

sociais, nos quais é qualificado como engenheiro (fls. 129/215), não há prova nos autos de que, ao ser sócio das

empresas, efetivamente exercia a função de engenheiro ou possuía papel meramente gerencial. Assim, em atenção

ao princípio da adstrição ao pedido inicial, deixo de analisar tais períodos.No mais, presentes os pressupostos

processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.- Do direito à revisão-O autor

pretende que sejam reconhecidos os períodos comuns laborados na função de Engenheiro, sem, contudo,

especificar quais seriam tais períodos. Assim, consoante o exposto acima, atenho-me à análise dos períodos de

01.05.1971 a 21.03.1972 (Cia Metropolitana de Água de São Paulo - Comasp) e 01.07.1978 a 29.12.1978 (CF

Franco Constr. E Comércio Ltda).Compulsando os autos, verifico que os períodos acima destacados encontram-se

devidamente registrados nas carteiras de trabalho do autor (fls. 33 e 36), sendo as referidas carteiras

contemporâneas aos fatos e as anotações em exame encontram-se em perfeita ordem cronológica.Partindo da

premissa de que a responsabilidade pelo recolhimento das contribuições cabe à empresa empregadora, conclui-se

que o autor verteu contribuições aos cofres públicos durante os lapsos temporais acima mencionados, os quais

devem, destarte, ser computados para fins previdenciários.- Do Fator Previdenciário -A partir da vigência da Lei

n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em

geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a apuração da média aritmética simples

dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo

decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando

a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial

são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação

continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família

e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste:

I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo

fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário

do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por

cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à

DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a

edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o

momento da aposentadoria, em número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria,

informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no

Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator

previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior

do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1

(um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do

requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando,

por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme

demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-

contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos

autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo

Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação

vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2.

Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei.

Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data

da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo:

419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-

00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado.

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO
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BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º

9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A

REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU

ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65,

PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE

REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS

5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA

CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a

inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da

Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a

explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados.

Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da

A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não

satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei n.º 9.868, de

10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito,

prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um

primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art.

201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa,

dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja,

quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto

originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não

trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201.

Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria,

ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que,

dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e

ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios

destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio

financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios

relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a

idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a

medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art.

5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo

Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 -

UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator:

Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais:

PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO.

CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a

lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os

critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator

previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível

1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ:

03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador Federal CASTRO GUERRA).-

Conclusão -Em face do reconhecimento dos períodos comuns acima destacados, devidamente somados aos

demais períodos já reconhecidos administrativamente pelo INSS (planilha de fls. 289/292 e carta de concessão de

fls. 308/309), constato que o autor, na data da concessão de seu benefício previdenciário, 11.10.2000, possuía 36

(trinta e seis) anos, 06 meses e 20 (vinte) dias de serviço, fazendo jus, portanto, à conversão de seu benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição proporcional para aposentadoria por tempo de contribuição integral

(100%).Considerando, entretanto, o lapso temporal decorrido entre a concessão do benefício e a propositura da

presente ação, a majoração do coeficiente do benefício do autor é devida desde a data da citação, 28.01.2010 (fl.

93-v).Em atenção ao pedido de concessão de tutela antecipada, destaco que, versando o pleito acerca de revisão

do valor de benefício previdenciário em manutenção, entendo descabida a antecipação dos efeitos da tutela

pretendida, tendo em vista a ausência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, previsto no
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artigo 273, inciso I, do Código de Processo Civil.Com efeito, o fato de a parte autora receber mensalmente o seu

benefício acaba por afastar a extrema urgência da medida. Assim sendo, ausentes os requisitos necessários,

INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Por tudo quanto exposto, EXTINGO A PRESENTE AÇÃO sem o

exame do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, 3º, do Código de Processo Civil, em relação ao pedido de

reconhecimento e homologação dos períodos urbanos comuns de 05.05.1967 a 09.06.1969 (Consórcio Rodoviário

Intermunicipal S/A), 01.07.1969 a 31.01.1970 (Rozacruz Imobiliária Construtora Ltda.), 20.03.1970 a 30.04.1971

(Cia Metropolitana de Água de São Paulo - Comasp), 15.09.1976 a 30.06.1978 (Construtora Garant S/A),

02.07.1979 a 22.08.1980 (Grandenge Construções e Comércio Ltda.) e 08.09.1980 a 30.06.1983 (Construtora

Housing Ltda.) e, no mais, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO, julgando extinto o

feito com o exame de seu mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, pelo que

reconheço os períodos comuns de 01.05.1971 a 21.03.1972 (Cia Metropolitana de Água de São Paulo - Comasp) e

01.07.1978 a 29.12.1978 (CF Franco Constr. E Comércio Ltda), e condeno o Instituto-réu a somá-los aos demais

períodos já reconhecidos administrativamente, devendo majorar o coeficiente do benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de serviço proporcional do autor FELICIANO SILVA NETO (NB 42/117.639.775-0)

para 100%, convertendo-o em aposentadoria por tempo de contribuição integral, a contar da data da concessão da

citação, 28.01.2010, devendo incidir correção monetária nos termos da Lei 8.213/91 e subseqüentes critérios

oficiais de atualização, sobre as prestações vencidas, desde quando devidas, de acordo com enunciado na Súmula

nº. 08-TRF 3ª Região, acrescidas de juros moratórios de 1% ao mês (artigo 406 do novo Código Civil) até a data

da publicação da Lei n.º 11.960, de 29 de junho de 2009, quando a correção monetária e juros moratórios passarão

a incidir na forma do artigo 5º da referida lei, que alterou a redação do artigo 1º-F da Lei n.º 9.494, de 10 de

setembro de 1997, introduzido pelo artigo 4º da Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24 de agosto de 2001 até 29 de

junho de 2009, data da Lei n.º 11.960/2009. Os juros de mora deverão incidir de forma englobada em relação à

prestações anteriores à citação, e, após, deverão ser calculados mês a mês, de forma decrescente.Tendo em vista a

sucumbência recíproca, deixo de fixar honorários advocatícios. Custas processuais na forma da lei.Sentença

sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0013321-46.2009.403.6183 (2009.61.83.013321-9) - ANTONIA CANDIDO DE SOUZA X CICERO

VITORINO DE SOUZA - MENOR X CICERA CANDIDO DE SOUZA - MENOR X FRANCISCO VITORINO

DE SOUZA - MENOR X RAIMUNDO FLAVIO VITORINO DE SOUZA - MENOR X LUCAS VITORINO DE

SOUZA - MENOR(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fl. 51: Diante da petição do autor retro, dê-se nova vista ao Ministério Público Federal.Após, nada sendo

requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0015046-70.2009.403.6183 (2009.61.83.015046-1) - LUIZ SERGIO PEREIRA(SP189073 - RITA DE CÁSSIA

SERRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o despacho de fls. 96, sob pena de preclusão da prova

pericial.Int.

 

0013876-29.2010.403.6183 - AGEO VISSOTO DE OLIVEIRA X GUILHERME SIMOES

VALENTE(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fl. 159: Indefiro, providenciem os autores, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada da carta de concessão/memória

de cálculo ou outro documento similar onde estejam consignados todos os salários de contribuição utilizados no

cálculo do benefício.2. Fl. 154: Defiro o assistente técnico, indicado a fl. 31.4. Após o cumprimento do item 1,

remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que apure se a renda mensal inicial do benefício previdenciário da

parte autora foi apurada corretamente pelo INSS, e com observância da legislação vigente à época da

concessão.Int.

 

0015689-91.2010.403.6183 - LUIS HENRIQUE SILVA(SP116925 - ZILAH CANEL JOLY) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 10 (dez)

dias.Int. 

 

0000424-15.2011.403.6183 - MANOEL OLIVEIRA ALVES(SP279146 - MARCOS ROBERTO DE

ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. retro: Concedo o prazo pleiteado pelo autor.Int.

 

0000502-09.2011.403.6183 - JOSEFA ROSA DA SILVA(SP287960 - CLAUDIO GILBERTO SAQUELLI) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 64/92, a teor do artigo 398 do Código de Processo

Civil.2. Concedo o autor o prazo de 30 (trinta) dias para que traga aos autos outros documentos comprobatórios

dos períodos em que alega nas empresas constantes às fls. 61 tais como, ficha de registros de empregado,

holerites, termo de rescisão do contrato de trabalho, extrato da conta vinculada do FGTS e similares.Int. 

 

0002846-60.2011.403.6183 - MARIA DA CONCEICAO SILVA(SP081137 - LUCIA LACERDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCISCA ALVES DE ALMEIDA(SP260351 -

SONIA REGINA DE SOUZA)

1. Fls. 263/305: Dê-se ciência ao autor.2. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS de fls. 149/153

e da corré de fls. 160/164 e 166/260, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0009434-83.2011.403.6183 - ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA

PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as, no prazo de 10 (dez) dias.2. Concedo à

parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que promova a juntada aos autos de outros documentos que entender

pertinentes, aptos a comprovarem a especialidade dos respectivos períodos.Int. 

 

0000349-05.2013.403.6183 - HILDA PIRES DA SILVA(SP094224 - HELIO JOSE DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Diante da informação retro, não vislumbro a hipótese de prevenção entre o presente feito e os processos

apontados no termo de prevenção de fls. 104/105.2. Emende a parte autora a petição inicial, declinando

corretamente, em seu pedido final, a pessoa jurídica de Direito Público Interno que deverá ser citada, nos termos

do artigo 282, VII, do Código de Processo Civil.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int. 

 

0001161-47.2013.403.6183 - JOSE ALVES DE OLIVEIRA FILHO(SP074073 - OTAVIO CRISTIANO TADEU

MOCARZEL E SP073073 - TANIA GARISIO SARTORI MOCARZEL) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS DA R. SENTENÇA DE FLS.: ...Verifico a presença dos pressupostos processuais e das condições da

ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código

de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2008.61.83.002774-9, nos seguintes termos:Com efeito, a Lei n.º 9.876/99 introduziu mudanças na metodologia

de cálculo dos benefícios previdenciários, instituindo o chamado Fator Previdenciário na apuração da Renda

Mensal Inicial - RMI das aposentadorias por idade e por tempo de contribuição, correspondente ao resultado da

equação formada pelas seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentação; idade do

segurado no momento da aposentação; e expectativa de sobrevida no momento da aposentação, obtida a partir da

tábua completa de mortalidade divulgada anualmente pelo IBGE.Observando-se a fórmula acima destacada,

constata-se que quanto menor o tempo de sobrevida, maior será o Fator Previdenciário encontrado e,

consequentemente, maior será a renda mensal inicial do benefício. Verifico no caso em tela, que a parte autora

insurge-se contra a utilização da tábua completa de mortalidade publicada no ano de 2003 na apuração do Fator

Previdenciário aplicado no cálculo da renda mensal inicial de seu benefício, em face da mesma ter apresentado

significativa majoração da expectativa de vida da população brasileira, acarretando expressivo impacto no valor

de sua aposentadoria. Sem razão, entretanto, a parte autora. A tábua de mortalidade é elaborada pelo IBGE para

toda a população brasileira, não retratando uma realidade estanque, pois a expectativa de vida se altera com o

decorrer dos anos. Assim, é natural que o IBGE divulgue com regularidade novas tabelas, seja pela elaboração de

novo Censo Demográfico, como é o caso daquela publicada no exercício de 2003, seja pela depuração de dados

estatísticos, ou mesmo pela mudança das variáveis a serem consideradas, como decorrência lógica da melhora das

condições de vida da população. Com efeito, na apuração da RMI do benefício previdenciário, deve ser utilizada a

tábua de mortalidade vigente à época da aposentação, haja vista que há tempos consolidou-se o entendimento de

que os benefícios previdenciários são regulados pelas normas vigentes no momento da concessão, o que equivale

dizer que sobre o cálculo do benefício da parte autora se aplica a tabela de mortalidade do IBGE vigente na data

da DIB, inclusive por força do disposto no artigo 29, parágrafo 7º, da Lei nº. 8.213/91, não cabendo ao INSS,

tampouco ao segurado, a escolha de critério mais benéfico, levando-se em consideração tábuas de mortalidade

divulgadas em anos anteriores, e que apresentaram expectativa de vida menor da população brasileira.Outrossim,

em que pese o aumento reiterado da expectativa de vida do brasileiro nos últimos anos, conforme pesquisas

divulgadas pelo IBGE (o que vem reduzindo o valor dos benefícios ante sua interferência direta no Fator

Previdenciário), não há respaldo legal para a adoção de tábua de mortalidade não mais vigente à época da

concessão do benefício, haja vista que a Lei n.º 9.876/99 determina expressamente que, no cálculo do Fator

Previdenciário, devem ser consideradas a expectativa de vida, o tempo de contribuição e a idade do segurado à
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época da aposentadoria. Desta forma, tenho válida a tábua de mortalidade aplicada no cálculo da RMI do

benefício previdenciário da parte autora, não se admitindo, conforme acima exposto, que o segurado seja

beneficiado com o emprego de tábua mais favorável, porém, superada. A corroborar:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - RENDA MENSAL INICIAL - FATOR PREVIDENCIÁRIO - TÁBUA DE

MORTALIDADE. I - O cálculo das aposentadorias previdenciárias deve obedecer aos critérios estabelecidos na

legislação vigente quando de sua concessão, salvo na hipótese de direito adquirido, pelo que indevida a utilização

de tábua de mortalidade de 2001 ou 2002 para o benefício concedido em 2005. II - O Decreto n.º 3.266/99

conferiu ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE a responsabilidade pela elaboração anual das

tábuas de mortalidade, não cabendo ao Poder Judiciário modificar os seus dados. III - Apelação da parte autora

improvida. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1447845 - Processo: 2007.61.21.001512-0 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO Data do Julgamento: 10/11/2009 Fonte: DJF3 CJ1

Data: 18/11/2009 Página: 2684)PREVIDENCIARIO - FATOR PREVIDENCIÁRIO - UTILIZAÇÃODA

TÁBUA DE MORTALIDADE DE 2001 - BENEFÍCIO CONCEDIDO EM 2004 - DESCABIMENTO. I - O

Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício previdenciário pela Lei

9.876/99 (ADI - MC 2.111 DF). II - Os critérios de cálculo do valor do benefício seguem a lei vigente à época da

sua concessão, sendo descabida a pretensão de utilizar a tábua de mortalidade de 2001 para o benefício concedido

no ano de 2004. III - Se a lei conferiu poderes competência exclusiva ao Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE) para elaborar e divulgar a tábua de mortalidade, o Poder Judiciário não pode modificar os

critérios utilizados pelo mesmo. IV - Apelação desprovida.(Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1359624 - Processo: 2005.61.83.003129-6 UF: SP Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CASTRO GUERRA Data do

Julgamento: 18/11/2008 Fonte: DJF3 CJ1 Data: 03/12/2008 Página: 2345).Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas. Honorários advocatícios indevidos em face

da concessão dos benefícios de Justiça Gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence). P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001180-53.2013.403.6183 - ARILDA BARIONI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS DA R. SENTENÇA DE FLS.: ...Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão

nestes autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No

mais, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que

pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos

salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20,

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em

vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a

contribuição dos segurados contribuintes, individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-

contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em

que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De

qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n.

8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu

benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não

atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de

estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de

ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de

acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor

teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00

(hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs

qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de

reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28,

5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a

observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca

necessariamente verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na

evolução inflacionária, deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-
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contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos

limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado,

bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua

publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora

foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes

julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A

EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO

PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos

benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em

obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior

ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no

artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260

do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à

relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério

arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário

mínimo em setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da

Constituição Federal. Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo

artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que

o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de

ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ

ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS

4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas. Honorários advocatícios

indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF

(RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). P.R.I.

 

0001288-82.2013.403.6183 - AGENOR CARLOS DA SILVA(SP248524 - KELI CRISTINA GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS DA R. SENTENÇA DE FLS.: ...Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação,

passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço

após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste

mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de

trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A
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aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar

25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A

aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33,

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo

de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta

por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo

ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco)

anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria

por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo

de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional,

com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço

a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse
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Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de
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manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001295-74.2013.403.6183 - LUIZ CESTARI(SP166014 - ELISABETH CARVALHO LEITE CARDOSO E

SP056883 - SILVIA MARIA CUSTODIO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS DA R. SENTENÇA DE FLS.: ...Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação,

passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço

após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste

mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de

trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher .Referida espécie de benefício, tanto na modalidade

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar

25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A

aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33,

consistirá numa renda mensal de:I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo

de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta

por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo

ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco)

anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria

por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo

de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional,

com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço

a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção
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de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA
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EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001304-36.2013.403.6183 - LOURDES DE FATIMA ANTUNES RIOS CENCIANI(SP251190 - MURILO

GURJÃO SILVEIRA AITH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS DA R. SENTENÇA DE FLS.: ...Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação,

passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço

após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste

mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de

trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar

25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A

aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33,

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo

de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta

por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo

ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco)
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anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria

por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo

de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional,

com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço

a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18
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DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão
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do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001318-20.2013.403.6183 - LADISLAU TEODORO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR E

SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

TÓPICOS DA R. SENTENÇA DE FLS.: ...Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação,

passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço

após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste

mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de

trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar

25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A

aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33,

consistirá numa renda mensal de:I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo

de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta

por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo

ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco)

anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria

por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo

de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional,

com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço

a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente
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diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL
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FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001324-27.2013.403.6183 - PEDRO CLAUDINO SGNOTI(SP114934 - KIYO ISHII) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS DA R. SENTENÇA DE FLS.: ...Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação,

passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço

após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste

mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de

trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar

25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A

aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33,

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo

de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta

por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo

ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco)

anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria

por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo

de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional,

com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço

a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos
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segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE
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SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.
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0001580-67.2013.403.6183 - ELISABETH FERREIRA NASCIMENTO(SP275580 - VERA HELENA

GAMBERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a informação do SEDI de fl. 39, apresente(m) o(s) autor(es), cópias das petições iniciais,

sentenças, acórdãos eventualmente proferidos e certidão de trânsito em julgado do(s) processo(s) indicado(s) na

referida informação, para fins de verificação de eventual prevenção, litispendência ou coisa julgada, sob pena de

indeferimento da inicial.Prazo: 30 (trinta) dias.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000306-68.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005109-

51.2000.403.6183 (2000.61.83.005109-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X NELSON CLARO CATARINO X ALVINO CLEMENTINO X ANTONIO

PONCE FERNANDES X BENEDITO JOSE DE ASSIS PAIXAO X IVANILDO NUNES X JOSE CARLOS

DIAS X LUIZ DEODATO PEREIRA X MANOEL BALBINO DA SILVA(SP018454 - ANIS SLEIMAN)

1. Ao(s) embargado(s) para impugnação. 2. Após, encaminhem-se os autos ao setor de cálculos para análise da

conta embargada e de eventuais cálculos apresentados pelo embargante, bem como para que sejam efetuados, se o

caso, cálculos dos valores devidos da seguinte forma:a. efetuar a liquidação na forma prevista no julgado;b. nas

omissões do julgado, utilizar o Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal aprovado pela Resolução

134/2010 do Presidente do Conselho da Justiça Federal, incluindo os índices indicados no subitem 4.3.1 do

capítulo IV do referido Manual; e que tenham sido utilizados na conta embargada;c. informar o valor do débito

atual e na data da conta embargada;d. elaborar o cálculo somente dos autores incluídos na conta embargada.

Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000656-27.2011.403.6183 - ANTONIO CARLOS GIRELLI GOMEZ(SP177197 - MARIA CRISTINA

DEGASPARE PATTO E SP106307 - WANDERLEY FERREIRA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM

SP - CENTRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Decido.Com efeito, o objeto da presente demanda consiste na

forma de cálculo de débitos decorrentes do não pagamento das contribuições previdenciárias a seu tempo, devidas

em razão do exercício da atividade de empresário.Com isto em vista, em que pese o impetrante alegar o

desempenho da atividade de empresário no período de 01.03.1977 a 30.12.1998, observo que não foram juntados

aos autos documentos que efetivamente comprovassem, de plano, o reconhecimento e o exercício de atividade

profissional remunerada nesse período.Assim, entendo que os estreitos limites do mandado de segurança - os

quais não permitem a dilação probatória - não se mostram adequados para fins de declaração do exercício de

atividade, a qual, portanto, deve ser buscada na via própria, qual seja, o rito ordinário.No mais, ressalto que o

impetrante não logrou comprovar que o INSS reconheceu administrativamente a existência de sua atividade de

empresário, hipótese na qual a controvérsia posta no presente mandado de segurança abrangeria, apenas, os

cálculos dos recolhimentos em atraso. Ao contrário, verifico que a autoridade impetrada aduz à fl. 46 que no

processo de aposentadoria 41/153.702.521-7 consta inscrição como empresário, mas não há comprovante de

atividade.Dessa forma, não restando demonstrada, nesses autos, a efetiva atividade de empresário do impetrante

no período controverso, não é possível o acolhimento do pedido para cálculo das contribuições previdenciárias

devidas entre 01.03.1997 a 30.12.1998, nos moldes da legislação vigente à época do débito, devendo o feito ser

julgado improcedente.Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação mandamental, extinguindo

o feito com o exame de seu mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, pelo que

DENEGO a segurança pleiteada.Honorários advocatícios indevidos.Custas na forma da lei.Defiro à impetrante os

benefícios da justiça gratuita (fl.14).Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.

 

0001197-89.2013.403.6183 - AGDA DA CONCEICAO MONTEIRO(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: : Por estas razões, INDEFIRO A INICIAL, e julgo extinto o

processo sem a resolução do mérito, nos termos dos artigo 295, inciso III, e 267, inciso I, ambos do Código de

Processo Civil, combinados com o artigo 10 da Lei nº 12.016/2009.Isento de custas, tendo em vista os benefícios

da Justiça Gratuita que ora concedo.Honorários advocatícios indevidos.Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0011045-72.1991.403.6183 (91.0011045-0) - ROSALIA MARTINS DE OLIVEIRA(SP033927 - WILTON

MAURELIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS)
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1. Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Federal Previdenciária.2. Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos.Int.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0003834-47.2012.403.6183 - TERESINHA MARIA DA CUNHA DEL GAUDIO(SP295308A - LEANDRO

RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de cumprimento provisório de sentença proferida na Ação Civil Pública, processo n.º

2003.61.83.0011237-8.Preliminarmente, dê-se vistas ao Procurador do INSS e após intime-se eletronicamente o

INSS por meio da Agência de Atendimento às Determinações Judiciais - AADJ, para comprovar nestes autos o

cumprimento da tutela concedida na Ação Civil Pública processo nº 2003.61.83.0011237-8, no prazo de 30

(trinta) dias. Após, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de execução na forma do art. 730 do

C.P.C..Int. 

 

0003870-89.2012.403.6183 - LUIZ CIRILO BATISTA(SP295308A - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de cumprimento provisório de sentença proferida na Ação Civil Pública, processo n.º

2003.61.83.0011237-8.Preliminarmente, dê-se vistas ao Procurador do INSS e após intime-se eletronicamente o

INSS por meio da Agência de Atendimento às Determinações Judiciais - AADJ, para comprovar nestes autos o

cumprimento da tutela concedida na Ação Civil Pública processo nº 2003.61.83.0011237-8, no prazo de 30

(trinta) dias. Após, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de execução na forma do art. 730 do

C.P.C..Int. 

 

0005693-98.2012.403.6183 - LUIZA MARIA DOS SANTOS(SP295308A - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de cumprimento provisório de sentença proferida na Ação Civil Pública, processo n.º

2003.61.83.0011237-8.Preliminarmente, dê-se vistas ao Procurador do INSS e após intime-se eletronicamente o

INSS por meio da Agência de Atendimento às Determinações Judiciais - AADJ, para comprovar nestes autos o

cumprimento da tutela concedida na Ação Civil Pública processo nº 2003.61.83.0011237-8, no prazo de 30

(trinta) dias. Após, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de execução na forma do art. 730 do

C.P.C..Int. 

 

 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal Titular

FABIANA ALVES RODRIGUES

Juíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 3871

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001243-49.2011.403.6183 - JACYRA DE SIQUEIRA ALVES(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.RELATÓRIOJACYRA DE SIQUEIRA ALVES, portadora da cédula de identidade RG nº

38.066.391 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 386.619.939-20, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia-ré seja compelida a rever a renda mensal

inicial do benefício originário da pensão por morte que titulariza.O Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu

contestação (fls. 35/59).Foi apresentada réplica pela parte autora (fls. 61/69).Decidiu-se pela extinção do feito sem

resolução do mérito em razão da ilegitimidade ad causam da autora (fls. 72/74).Sobreveio a oposição de embargos

de declaração pela parte autora (fls. 77/81).Alega, em breve síntese, fazer jus ao que fora pleiteado na petição

inicial.Respalda-se no art. 112 da Lei nº 8.213/91.Defende, assim, haver no julgado omissão/contradição.Vieram

os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.DECISÃOCuida-se de embargos de declaração

opostos pela parte autora em ação previdenciária.Ad cautelam, converto o julgamento em diligência.Determino a

remessa dos autos à Contadoria Judicial para análise da revisão do benefício da autora.Com as informações da

Contadoria, volvam os autos à conclusão.Intimem-se.
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0002921-02.2011.403.6183 - JOSE RIBEIRO DA SILVA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOSÉ RIBEIRO DA SILVA, portador da cédula

de identidade RG nº 3.915.587, inscrito no CPF sob o nº 120.639.248-72, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária compelida a rever o seu benefício.Cita a

concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de contribuição, em 20-

04-1989, benefício nº 084.992.909-1.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante adequação do valor

recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20, de

15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e

documentos.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação.

Preliminarmente, argui a decadência do direito da parte autora. No mérito, sustenta a total improcedência do

pedido (fls. 18/38).Veio aos autos réplica às fls. 42/43. É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é

aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de

revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO

ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício,

não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de

direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a

Administração Pública, conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais

Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim,

destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de

renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas

vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de

benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.O tema

trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos

pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um

mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar,

em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral

de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime

geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência,

efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não

havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou

manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios

pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201,

4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91,

pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa,

qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição

já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se

sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem

como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu

início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é

exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao

novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se

mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda
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interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso

Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A

decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC.

POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº

20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES -

ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente

controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não

ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no

reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a

variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu

como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o

pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto

ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º

e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não

tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando

recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o

que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base

constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento

do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º)

da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não

foi limitado ao teto, quando da concessão - tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na

concessão, certamente não estava limitado quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto,

quando da concessão, mas, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente

recuperado. O caso também é de improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do

segurado.3ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a

aplicação do índice teto, não foi integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o

benefício ainda era limitado. Tem-se uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no

benefício do segurado.As hipóteses são verificadas pela anexação, aos autos, documentos extraídos do sistema

DATAPREV. A leitura do julgado da Corte Suprema aponta que a fundamentação para acolhimento da pretensão

não justifica a negativa de sua incidência aos benefícios concedidos entre o advento da Constituição Federal e

abril de 1991, período comumente chamado de buraco negro, desde que tais benefícios tenham sido limitados ao

teto então vigente e não tenha havido incorporação do abate teto em revisões posteriores.Assim, não merece

prosperar a tese do INSS, constante inclusive no endereço eletrônico

http://www.inss.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1125 de que os novos tetos fixados pelas Emendas

Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis aos benefícios posteriores à atual Constituição Federal e anteriores a

05/04/1991.Considerando-se o caso dos autos, verifica-se que há diferenças a serem calculadas.

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

procedente o pedido formulado pela parte autora, por JOSÉ RIBEIRO DA SILVA, portador da cédula de

identidade RG nº 3.915.587, inscrito no CPF sob o nº 120.639.248-72, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, e condeno o réu à obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do

teto do benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.Determino ao INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que proceda ao recálculo do valor atual do benefício, bem como das

diferenças devidas. Para tanto, deverá o Instituto observar os seguintes parâmetros: cálculo da renda mensal inicial

sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento regular (ainda sem o teto) até a data da EC 41/03. Caso o valor
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apurado seja superior ao valor efetivamente recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo valor, limitado ao

novo teto constitucionalmente previsto. A partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os índices legais

estabelecidos para os benefícios em manutenção. Observar-se-á a prescrição qüinqüenal no que alude aos

pagamentos.Estabeleço observância do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal, conforme Resolução n.º 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que alberga as alterações

introduzidas pela Lei n.º 11.960/2009.Eventuais valores, recebidos administrativamente, pelo autor, serão

compensados por ocasião da liquidação da sentença. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à

base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal

de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.A

presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 3º, do Código de Processo

Civil.Integra a sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada HISCRE - Histórico

de Créditos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003396-55.2011.403.6183 - JOSE APARECIDO MELCHIOR(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOSÉ APARECIDO MELCHIOR, portador da

cédula de identidade RG nº 8.802.514-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 760.827.928-15, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária compelida a

rever o seu benefício. Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do benefício de

aposentadoria por invalidez, em 22-12-1999, NB 116.888.270-0.Pleiteia: a) a revisão da renda mensal do seu

benefício previdenciário considerando o valor integral do salário de benefício, sem limitação ao teto; b) a revisão

da renda mensal inicial - RMI de seu benefício por meio da aplicação do índice integral do IRSM, relativo ao mês

de fevereiro de 1994, aos correspondentes salários-de-contribuição, com os respectivos reflexos monetários; c) a

revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário por meio do seu recálculo mediante a aplicação

dos índices da ORTN/OTN/BTN como fator de atualização dos 24 primeiros salários de contribuição utilizados e

d) incorporação do aumento real do teto da Previdência Social no período de 1998 e 2003, quando houve a

majoração dos tetos pelas Emendas Constitucionais nº. 20/1998 e 41/2003 (RE 564.354-9). Com a inicial, a parte

autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 28/46). Deferiram-se os benefícios da assistência

judiciária gratuita à fl. 49. Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. Preliminarmente, argui a

decadência do direito da parte autora à revisão do benefício. No mérito, sustenta a total improcedência do pedido

(fls. 51/61).Instadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, a parte autora pugnou pela

produção de prova pericial contábil e o INSS não se manifestou. Vieram os autos conclusos. É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. O artigo 103, da Lei

8.213/91, com redação dada pela Medida Provisória 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), passou a prever

prazo decadencial de dez anos para exercício do direito de rever a renda mensal inicial de benefício

previdenciário, prazo até então inexistente no ordenamento, in verbis: Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação

dada pela Lei nº 10.839, de 2004)Conforme entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, para

benefícios concedidos antes do início de vigência da MP 1.523-9/97, o prazo decadencial de dez anos tem início a

partir de 28-06-97, data de início de vigência da Medida Provisória. Transcrevo ementa de recente

julgado:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL PARA REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/1997.

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). Incide o prazo de decadência do art.

103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de

revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com o termo a quo a

contar da vigência da MP. Até o advento da MP n. 1.523-9/1997 (convertida na Lei n. 9.528/1997) não havia

previsão normativa de prazo decadencial da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

Todavia, com a nova redação dada pela referida MP ao art. 103 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios da

Previdência Social), publicada em 28/6/1997, ficou estabelecido ser de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício. Portanto, até

27/6/1997 - dia anterior à publicação da referida MP -, qualquer segurado poderia exercer seu direito de revisão do

benefício, não havendo previsão para fulminar tal direito pelo decurso futuro de prazo. Entretanto, a contar de

28/6/1997, com a publicação da inovação legal citada, os mesmos segurados continuaram a poder exercer seu

direito de revisão, mas desta vez sob novo regime jurídico, isto é, com prazo de 10 anos a contar da alteração

legislativa (MP n. 1.523-9/1997). Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial

do prazo de decadência do direito de revisão é a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo
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decenal. Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 é o

direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário. O direito ao benefício está

incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha a modificação ou extinção. Já o

direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito

próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico. Por

conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da citada norma sobre o direito de

revisão das prestações concedidas antes da instituição do prazo decadencial. Portanto, a lei nova se aplica às

situações jurídicas anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a contar da vigência da norma

instituidora (28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e AgRg no AREsp 103.845-

SC, DJe 1º/8/2012. (destaquei) REsp 1.309.529-PR (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1309529 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012.No caso em comento, o benefício de aposentadoria por invalidez

NB 32/116.888.270-0 foi concedido em 21-04-2000 (DDB), com data de início em 22-12-1999 e primeiro

pagamento em 15-05-2000 (extrato HISCREWEB). O autor ajuizou a ação em 31-03-2011, quando já havia

decorrido o prazo de dez anos após o primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação, razão

pela qual se impõe o reconhecimento da decadência do direito do autor de rever o valor da RMI do referido

benefício. Por sua vez, não há que se falar em decadência do direito da parte autora em pedir a readequação do

valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº. 20/1998 e nº. 41/2003, pois não se trata de

recálculo de renda mensal inicial. Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas

vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por

emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº

41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art.

201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998).

Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201

da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência
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estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.Considerando-

se o caso dos autos, verifica-se que se trata da primeira situação referida, ou seja, a renda mensal inicial não foi

limitada ao teto. Consequentemente, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom essas

considerações, RECONHEÇO a decadência e DECLARO extinta a fase de conhecimento com resolução do

mérito, com fundamento no artigo 269, inciso IV do Código de Processo Civil com relação aos pedidos que

envolvem revisão da RMI da aposentadoria por invalidez do autor (itens a, b e c desta sentença e fl. 26) e, no

mais, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de reajustamento do referido benefício formulado no item e da petição

inicial. Está suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios

da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e

12, da Lei 1.060/50 .Integra a presente sentença planilhas do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV -

CONBAS - dados básicos da concessão do benefício da parte autora, CONCAL - memória de cálculo de

benefício, HISCRE - Histórico de créditos, TETONB - consulta informações de revisão teto, bem como extrato de

consulta ao HISCREWEB - histórico de créditos de benefícios. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003682-33.2011.403.6183 - CICERO JOSE DA COSTA(SP235255 - ULISSES MENEGUIM) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da data designada pela Sra Perita RAQUEL SZTERLING NELKEN para realização da perícia

(dia 26/06/2013 às 09:30 hs), na Rua Sergipe, n.º 441, conjunto 91, Consolação, São Paulo, SP, cep 01243-

001.Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s) dia(s),

horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s), munido(s)

de(os) eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia, bem como de outros

documento(s) solicitado(s) pelo(a) Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova. Int.

 

0004138-80.2011.403.6183 - JOAO BATISTA DE MELO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades

legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004203-75.2011.403.6183 - THELMA CASSIA DE BONOSO(SP291698 - DEBORA PEREIRA FORESTO E

SP290445 - ROSELY RAPOSO MARQUES BAZZEGGIO E SP292123 - LUCIA DARAKDJIAN SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da data designada pelo Sr Perito WLADINEY MONTE RUBIO VIEIRA para realização da

perícia (dia 19/06/2013 às 12:00 hs), na Rua Dr. Albuquerque Lins, n.º 537, cj. 71/72, Higienópolis, São Paulo,

SP, cep 01230-001.Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s)

dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s),

munido(s) de(os) eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia, bem como de

outros documento(s) solicitado(s) pelo(a) Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova. Int.

 

0004542-34.2011.403.6183 - ANGELINA CAMMAROTA LOMBARDI X DURVAL DE JESUS ALMEIDA X

EUGENIO LEOPOLDO DE BARROS X FRANCISCO JOSE FERNANDES X SEBASTIAO PROENCA DE

OLIVEIRA(SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ANGELINA CAMMAROTA LOMBARDI,

portador da cédula de identidade RG nº 6.375.744 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 282.179.758-33, por

DURVAL DE JESUS ALMEIDA, portador da cédula de identidade RG nº 4.465.103-X SSP/SP, inscrito no CPF

sob o nº 412.746.368-68, por EUGÊNCIO LEOPOLDO DE BARROS, portador da cédula de identidade RG n.º

2.438.585-2 SSP/SP, inscrito no CPF sob n.º 002.920.528-04, por FRANCISCO JOSÉ FERNANDES, portador

da cédula de identidade RG nº 1.567.691 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 065.467.068-49 e por SEBASTIÃO

PROENÇA DE OLIVEIRA, portador da cédula de identidade RG nº 3.139.661-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o

nº 051.647.458-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretendem seja a

autarquia previdenciária compelida a rever os seus benefícios.Citam a concessão, pelo Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, de pensão por morte, em 10-03-2009, benefício n.º 149.549.012-0, em favor de

ANGELINA CAMMAROTA LOMBARDI, aposentadoria especial, em 16-08-1993, benefício n.º 057071067-7,

em favor de DURVAL DE JESUS ALMEIDA, aposentadoria por tempo de serviço, em 27-09-1982, benefício n.º

074452400-8, em favor de EUGÊNCIO LEOPOLDO DE BARROS, aposentadoria por tempo de serviço, em 01-

06-1984, benefício n.º 077.532.715-8, em favor de FRANCISCO JOSÉ FERNANDES, aposentadoria por tempo

de serviço, em 11-09-1992, benefício n.º 055.661.920-0, em favor SEBASTIÃO PROENÇA DE

OLIVEIRA.Pleiteiam a revisão de benefício previdenciário, mediante a aplicação de índices de correção de

benefício que melhor garantissem a preservação do valor real.Com a inicial, os autores juntaram instrumento de

procuração e documentos.Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 62.Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido.É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOCuida-se de ação de revisão de

benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.Em não

havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330,

inciso I do Código de Processo Civil. Os autores fazem pedido de reajustamento de seu benefício para que sejam a

ele aplicados os corretos índices de correção monetária que entende devidos.No que se refere à alteração dos

índices utilizados para a correção dos benefícios, importante ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário

substituir-se ao legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados. Com o advento da

Constituição Federal de 1988, assegurou-se em favor dos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social o

reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios

definidos em lei. Atribuiu-se à lei, portanto, a tarefa de estabelecer os índices a serem aplicados aos benefícios, de

modo a preservar-lhes o poder de compra. Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela

Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. Sobre o assunto, o STF já

se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios

previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor

real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator

Min. Sepúlveda Pertence).A Lei n.º 8.213/91 determinou a correção pelo INPC. As Leis 8.542/92 e 8.700/93, por

sua vez, determinaram a substituição do INPC pelo IRSM de janeiro a dezembro de 1993. Em janeiro e fevereiro

de 1994, a correção se deu pelo Fator de Atualização Salarial, por força da Lei 8.700/93. Depois, e até maio de

1995, fazendo-se a conversão em URV e pelo IPC-r, de acordo com as Leis 8.880/94 e 9.032/95. A partir de maio

de 1996, o reajuste ocorreu pela variação acumulada do IGP-DI nos 12 meses anteriores, em razão da Medida

Provisória 1.415/96 e Lei 9.711/98. A Lei 9.711/98 determinou, ainda, que os reajustes ocorreriam, a partir de
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1997, em todo mês de junho, sendo 7,76% para aquele ano e 4,81% para 1998. Em junho de 1999, houve reajuste

de 4,61%, de acordo com a Lei 9.971/00, oriunda da Medida Provisória 1.824/99. Em junho de 2000, de 5,81%,

por força da Medida Provisória 2.022-17/00, hoje Medida Provisória 2.187-13/01. E em junho de 2001, 7,66%,

conforme previsto no Decreto 3.826/01, editado de acordo com os incisos do art. 41 da Lei 8.213/91, com redação

dada pela Lei 10.699/2003. Por fim, nos meses de junho/2002, junho/2003, maio/2004 e maio/2005 foram

aplicados, respectivamente, os índices de 9,20% (Decreto n 4249/2002), 19,71% (Decreto 4709/2003), 4,53%

(Decreto 5061/2004) e 6,36% (Decreto 5443/2005). Não há, portanto, direito a reajuste de acordo com os índices

pleiteados, mas, sim, de acordo com a forma e os índices previstos em lei, os quais foram corretamente aplicados

pela autarquia-ré. Se o juiz pudesse substituir-se ao legislador, para conceder ao segurado índice diverso daquele

estabelecido em lei, atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de

gerar uma situação de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a

inflação, cada segurado cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. E, admitindo-

se que cada juiz adotasse então, na sentença, o critério de atualização que lhe parecesse mais adequado, o valor

dos benefícios tornar-se-ia flutuante, variável, cambiante, comprometendo assim o equilíbrio financeiro e atuarial

da Previdência Social, preconizado no art. 201 da CF/88.Assim, não há como se reconhecer o direito da parte

autora aos reajustes por ela pleiteados, sendo improcedente, portanto, o pedido formulado na

inicial.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

improcedentes os pedidos formulados pelos autores, ANGELINA CAMMAROTA LOMBARDI, portador da

cédula de identidade RG nº 6.375.744 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 282.179.758-33, DURVAL DE JESUS

ALMEIDA, portador da cédula de identidade RG nº 4.465.103-X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 412.746.368-

68, EUGÊNCIO LEOPOLDO DE BARROS, portador da cédula de identidade RG n.º 2.438.585-2 SSP/SP,

inscrito no CPF sob n.º 002.920.528-04, FRANCISCO JOSÉ FERNANDES, portador da cédula de identidade RG

nº 1.567.691 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 065.467.068-49 e SEBASTIÃO PROENÇA DE OLIVEIRA,

portador da cédula de identidade RG nº 3.139.661-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 051.647.458-87, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas

processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também

fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007194-24.2011.403.6183 - IVO VIEIRA(SP173734 - ANDRÉ FANIN NETO E SP174550 - JESUS GIMENO

LOBACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por IVO VIEIRA, portador da cédula de identidade

RG nº 7.430.503-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 643.385.688-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária compelida a rever o seu benefício. Cita a

concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de contribuição, em 29-

02-1996, benefício nº 102.579.523-4. Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante adequação do valor

recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20, de

15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.

Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna

pela improcedência do pedido (fls. 24/28).A parte autora apresentou réplica às fls. 32/35.É o breve relatório.

Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Cuida-se de ação de

revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela

autarquia.No caso em exame, houve a revisão do benefício nos moldes em que pleiteado, contudo somente após o

ajuizamento da ação.É de rigor o julgamento de parcial procedência do pedido, na medida em que o respectivo

reconhecimento ocorreu depois de realizada a citação do instituto previdenciário.Isso porque, consoante

documentos extraídos do sistema DATAPREV e acostados aos autos, o benefício foi revisto mediante aplicação

das emendas, o que por sua vez gerou atrasados no importe de R$6.602,98 (seis mil, seiscentos e dois reais e

noventa e oito centavos), pago em 02-05-2012. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269,

I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido.Consoante documentos extraídos do

sistema DATAPREV e acostados aos autos, o benefício foi revisto mediante aplicação das emendas, o que por sua

vez gerou atrasados no importe de R$ 6.602,98 (seis mil, seiscentos e dois reais e noventa e oito centavos), pago

em 02-05-2012.Destarte, considerando que o pagamento dos valores atrasados ocorreu após o ajuizamento da

presente demanda, são devidos juros de mora à razão de 6% (seis por cento) ao ano a partir da citação,

considerada a natureza alimentar da dívida. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de

10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença. Atuo

com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. Está o

réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96. Integra a sentença

planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada HISCRE - Histórico de

Créditos.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades
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legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007350-12.2011.403.6183 - CLAUDIO DESTEFANI(SP286681 - MONICA SILVA SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da data designada pelo Sr Perito ORLANDO BATICH para realização da perícia (dia

23/08/2013 às 16:00 hs), na Rua Domingos de Moraes, n.º 249, Vila Mariana (próximo estação Ana Rosa do

metrô), São Paulo, SP, CEP 04009-000.Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento

do(s) periciando(s) no(s) dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s)

para a(s) perícia(s), munido(s) de(os) eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia,

bem como de outros documento(s) solicitado(s) pelo(a) Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova. Int.

 

0007724-28.2011.403.6183 - ANTONIO MARCIO SILVA BARBOSA(SP261062 - LEANDRO ANGELO

SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOANTÔNIO MÁRCIO SILVA BARBOSA, portador da cédula de identidade

RG nº 36.407.780-3 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 466.242.446-15, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Visa o reconhecimento do tempo laborado em

condições especiais e a conseqüente concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Devidamente citado, o

Instituto-réu ofereceu contestação (fls. 107/113).A parte autora apresentou réplica à fl. 117.Proferiu-se sentença de

parcial procedência do pedido às fls. 134/144 verso.Sobreveio a oposição de embargos de declaração pela parte

autora (fls. 148/149).Reclama a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, ainda que inexistente respectivo

pedido.Defende, assim, haver omissão no julgado.Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a

decidir.MOTIVAÇÃOCuida-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em ação

previdenciária.Conheço do respectivo recurso, vez que tempestivo e formalmente em ordem.Os embargos de

declaração têm por finalidade a correção de decisão judicial inquinada por vício de omissão, obscuridade ou

contradição, consoante dispõe o art. 535 do Código de Processo Civil.A omissão somente está presente quando o

ato recorrido não contiver manifestação expressa sobre algum ponto ventilado na causa e sobre o qual deveria o

julgador se pronunciar.No caso dos autos, busca a embargante alterar a r. decisão apenas em virtude do seu

inconformismo com os fundamentos expostos, apartado de qualquer dos pressupostos acima mencionados,

possuindo nítido caráter infringente.Diante disso, não vislumbro a ocorrência de qualquer dos vícios que possam

dar ensejo à oposição de embargos de declaração.Conforme julgado da lavra do Superior Tribunal de

Justiça:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

CONCRETO. EFEITOS EX TUNC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO.

PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos

contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no art. 535 do CPC, exigindo-se, para seu acolhimento,

estejam presentes os pressupostos legais de cabimento. II - O acórdão embargado enfrentou o tema posto em

debate, concluindo que a declaração de inconstitucionalidade da norma no caso concreto, na hipótese, referente à

cobrança progressiva do IPTU, gera efeitos que atingem todos os atos praticados sob a sua rubrica (ex tunc), como

conseqüência natural da coisa julgada. III - Não é omisso o julgado pelo fato de não ter se manifestado

expressamente acerca de alegação deduzida pelo ora embargante nas contra-razões apresentadas em face do

recurso especial, porquanto o julgador não está obrigado a rebater um a um todos os argumentos trazidos pelas

partes. IV - Inocorrentes as hipóteses de omissão, obscuridade ou contradição, não há como prosperar o

inconformismo, cujo real intento é a obtenção de efeitos infringentes. V - A verificação da existência de violação

a preceito constitucional cabe exclusivamente ao Pretório Excelso, sendo vedado a esta Corte fazê-lo, ainda que

para fins de prequestionamento. VI - Embargos de declaração rejeitados. (grifei) (EDcl no REsp 773.645/RJ, Rel.

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.03.2006, DJ 10.04.2006 p. 148). (Grifos

não originais)Com essas considerações, conheço dos embargos de declaração opostos. Deixo de acolhê-los,

mantendo a sentença tal como fora lançada.Refiro-me aos embargos opostos por ANTÔNIO MÁRCIO SILVA

BARBOSA, portador da cédula de identidade RG nº 36.407.780-3 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 466.242.446-

15, na ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem prejuízo, recebo

o recurso de apelação, interposto pela parte autora, no efeito devolutivo, na forma do artigo 515, 1º e 2º do Código

de Processo Civil. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a

apresentação destas, distribua-se ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Cumpra-se.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0008233-56.2011.403.6183 - MARILINDA MONTEIRO(SP267512 - NEDINO ALVES MARTINS FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da data designada pela Sra Perita RAQUEL SZTERLING NELKEN para realização da perícia

(dia 01/07/2013 às 10:15 hs), na Rua Sergipe, n.º 441, conjunto 91, Consolação, São Paulo, SP, cep 01243-
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001.Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s) dia(s),

horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s), munido(s)

de(os) eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia, bem como de outros

documento(s) solicitado(s) pelo(a) Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova. Int.

 

0008325-34.2011.403.6183 - UBALDO DE OLIVEIRA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V.

Decisão proferida pela Superior Instância.Requeira a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o quê entender de

direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, com a anotação de Baixa-

Findo.Int.

 

0011835-55.2011.403.6183 - WAGNER XAVIER PEREIRA X MARIA DO CARMO XAVIER

PEREIRA(SP209767 - MARIA APARECIDA COSTA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Ciência às partes da data designada pela assistente social Sra. Irene Gonçalves de Mello para realização da perícia

social (dia 02/07/2013 às 11:30 hs). A Sra. Assistente social deverá realizar a perícia no endereço residencial do

autor(a). .Laudo(s) em 30 (trinta) dias. Int. 

 

0011889-21.2011.403.6183 - ABIGAIR FERNANDES VIEIRA DA CRUZ(SP298291A - FABIO LUCAS

GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da data designada pelo Sr Perito WLADINEY MONTE RUBIO VIEIRA para realização da

perícia (dia 19/06/2013 às 11:30 hs), na Rua Dr. Albuquerque Lins, n.º 537, cj. 71/72, Higienópolis, São Paulo,

SP, cep 01230-001.Ciência às partes da data designada pela Sra Perita RAQUEL SZTERLING NELKEN para

realização da perícia (dia 20/06/2013 às 16:00 hs), na Rua Sergipe, n.º 441, conjunto 91, Consolação, São Paulo,

SP, cep 01243-001.Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s)

dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s),

munido(s) de(os) eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia, bem como de

outros documento(s) solicitado(s) pelo(a) Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova. Int.

 

0013012-54.2011.403.6183 - FLORENCIO CORDEIRO FELIX(SP174859 - ERIVELTO NEVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão

proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para

cada parte, o quê entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais, com a anotação de Baixa-Findo.Int.

 

0013994-68.2011.403.6183 - JOSE CARLOS VIEIRA DE MELO(SP168536 - CASSIA FERNANDA BATTANI

DOURADOR RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista ao INSS, com prazo de 10 (dez) dias, acerca da petição e documentos de fls. 66/163.Após, venham os

autos conclusos para sentença.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0800003-89.2011.403.6183 - VERONICA JOSE DA SILVA(SP301377 - RAIMUNDA GRECCO FIGUEREDO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da data designada pelo Sr Perito WLADINEY MONTE RUBIO VIEIRA para realização da

perícia (dia 19/06/2013 às 12:30 hs), na Rua Dr. Albuquerque Lins, n.º 537, cj. 71/72, Higienópolis, São Paulo,

SP, cep 01230-001.Ciência às partes da data designada pelo Sr Perito ROBERTO ANTONIO FIORE para

realização da perícia (dia 20/06/2013 às 07:00 hs), na Rua Isabel Schmidt, n.º 59, Santo Amaro, São Paulo,

SP.Ciência às partes da data designada pela Sra Perita RAQUEL SZTERLING NELKEN para realização da

perícia (dia 27/06/2013 às 16:00 hs), na Rua Sergipe, n.º 441, conjunto 91, Consolação, São Paulo, SP, cep 01243-

001.Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s) dia(s),

horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s), munido(s)

de(os) eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia, bem como de outros

documento(s) solicitado(s) pelo(a) Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova. Int.

 

0000050-62.2012.403.6183 - OSWALDO TOMO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do laudo pericial. Concedo às partes o prazo de dez (10) dias para manifestação nos termos do
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art. 433, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Requisite a Serventia os honorários periciais. Nada sendo

requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0000267-08.2012.403.6183 - SANAE SAKAE YATABE(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOSANAE SAKAE YATABE, portadora da cédula de identidade RG nº

2.386.743-7 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 284.588.428-15, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante adequação

do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20,

de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Consoante decisão proferida em 02-03-2012, determinou-se à autora a

emenda da inicial (fl. 29).A parte autora peticionou às fls. 30/33.Proferiu-se sentença de extinção do processo sem

resolução do mérito por ter deixado a parte de regularizar a exordial (fl. 35).Sobreveio a oposição de embargos de

declaração pela parte autora (fls. 37/39).Defende a embargante estar demonstrado em sua peça de ingresso todos

os elementos que comprovam sua pretensão.Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a

decidir.MOTIVAÇÃOCuida-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em ação

previdenciária.Conheço do respectivo recurso, vez que tempestivo e formalmente em ordem.Os embargos de

declaração têm por finalidade a correção de decisão judicial inquinada por vício de omissão, obscuridade ou

contradição, consoante dispõe o art. 535 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, busca a embargante

alterar a r. decisão apenas em virtude do seu inconformismo com os fundamentos expostos, apartado de qualquer

dos pressupostos acima mencionados, possuindo nítido caráter infringente.Força convir que a sentença enfrentou a

questão de forma clara e bem fundamentada, adotando uma linha de raciocínio razoável e coerente.Ademais,

competia à parte autora a demonstração dos fatos constitutivos de seu direito, ônus insculpido no art. 333, I, do

código de Processo Civil.Diante disso, não vislumbro a ocorrência de qualquer dos vícios que possam dar ensejo à

oposição de embargos de declaração.Conforme julgado da lavra do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. IPTU. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE CONCRETO. EFEITOS EX

TUNC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. I - Os

embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso

no art. 535 do CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento. II -

O acórdão embargado enfrentou o tema posto em debate, concluindo que a declaração de inconstitucionalidade da

norma no caso concreto, na hipótese, referente à cobrança progressiva do IPTU, gera efeitos que atingem todos os

atos praticados sob a sua rubrica (ex tunc), como conseqüência natural da coisa julgada. III - Não é omisso o

julgado pelo fato de não ter se manifestado expressamente acerca de alegação deduzida pelo ora embargante nas

contra-razões apresentadas em face do recurso especial, porquanto o julgador não está obrigado a rebater um a um

todos os argumentos trazidos pelas partes. IV - Inocorrentes as hipóteses de omissão, obscuridade ou contradição,

não há como prosperar o inconformismo, cujo real intento é a obtenção de efeitos infringentes. V - A verificação

da existência de violação a preceito constitucional cabe exclusivamente ao Pretório Excelso, sendo vedado a esta

Corte fazê-lo, ainda que para fins de prequestionamento. VI - Embargos de declaração rejeitados. (grifei) (EDcl no

REsp 773.645/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.03.2006, DJ

10.04.2006 p. 148). (Grifos não originais)Com essas considerações, conheço dos embargos de declaração opostos.

Deixo de acolhê-los, mantendo a sentença tal como fora lançada.Refiro-me aos embargos opostos por SANAE

SAKAE YATABE, portadora da cédula de identidade RG nº 2.386.743-7 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº

284.588.428-15, na ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000644-76.2012.403.6183 - MARIA JOSEFA FERREIRA(SP090530 - VALTER SILVA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOMARIA JOSEFA FERREIRA, portadora da cédula de identidade RG nº

12.993.915 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 042.719.938-75, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende a concessão do benefício de pensão por morte em razão do

falecimento de seu companheiro, Sr. HÉLIO CARLOS DA SILVA, em 20-05-2011.O Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS apresentou contestação genérica (fls. 64/69).Realizada audiência de conciliação, instrução e

julgamento em 18-10-2012, houve colheita dos depoimentos da autora e das testemunhas por ela

arroladas.Decidiu-se pela improcedência do pedido (fls. 113/116).Sobreveio a oposição de embargos de

declaração pela parte autora (fls. 119/126).Defende, em breve síntese, a existência de contradição no

julgado.Ainda, suscita o prequestionamento legal para efeito de interposição de recursos.Vieram os autos à

conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOCuida-se de embargos de declaração opostos

pela parte autora em ação previdenciária.Conheço do respectivo recurso, vez que tempestivo e formalmente em

ordem.Os embargos de declaração têm por finalidade a correção de decisão judicial inquinada por vício de

omissão, obscuridade ou contradição, consoante dispõe o art. 535 do Código de Processo Civil.A contradição
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resta caracterizada quando há falta de clareza ao julgado, em razão da justaposição de fundamentos antagônicos,

seja com outros fundamentos, seja com a conclusão, seja com o relatório (...) Representa incongruência lógica

entre os distintos elementos da decisão judicial, que impedem o hermeneuta de apreender adequadamente a

fundamentação dada pelo juiz ou tribunal (In MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de

Processo Civil, vol. 2, Processo de Conhecimento. 6ª edição, revista atualizada e ampliada, São Paulo: Editora

Revista dos Tribunais, 2007, p. 545-546).No caso dos autos, busca a embargante alterar a r. decisão apenas em

virtude do seu inconformismo com os fundamentos expostos, apartado de qualquer dos pressupostos acima

mencionados, possuindo nítido caráter infringente.Isso porque, consoante certidão de fls. 117 verso, houve nova

publicação da sentença em virtude de incorreção relativa ao seu teor.Insta consignar, por oportuno, que a decisão

combatida se encontra devidamente anexada aos autos, estando numerada e assinada.Observo, também, que o

respectivo julgado enfrentou a questão dos autos de forma clara e bem fundamentada, adotando uma linha de

raciocínio razoável e coerente.Diante disso, não vislumbro a ocorrência de qualquer dos vícios que possam dar

ensejo à oposição de embargos de declaração, uma vez que o julgador não está obrigado a analisar cada um dos

argumentos expendidos pelas partes, com o específico fim de satisfazer ao prequestionamento.Conforme a

doutrina:Mesmo nos embargos de declaração com fim de prequestionamento, devem-se observar os limites

traçados no art. 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a

hipótese de erro material). Esse recurso não é meio hábil ao reexame da causa (STJ-1a Turma, R Esp 13.843-0-

SP-Edecl. Rel. Min. Demócrito Reinaldo, j. 6.4.92, rejeitaram os embs., v.u., DJU 24.8.92, p. 12.980, 2a col.,

em.), (NEGRÃO, Theotônio, Código de Processo Civil,, Saraiva, 27a ed, notas ao art. 535, p. 414).No mesmo

sentido, o julgado da lavra do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU.

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE CONCRETO. EFEITOS EX TUNC. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVO

CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. I - Os embargos de

declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no art. 535 do

CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento. II - O acórdão

embargado enfrentou o tema posto em debate, concluindo que a declaração de inconstitucionalidade da norma no

caso concreto, na hipótese, referente à cobrança progressiva do IPTU, gera efeitos que atingem todos os atos

praticados sob a sua rubrica (ex tunc), como conseqüência natural da coisa julgada. III - Não é omisso o julgado

pelo fato de não ter se manifestado expressamente acerca de alegação deduzida pelo ora embargante nas contra-

razões apresentadas em face do recurso especial, porquanto o julgador não está obrigado a rebater um a um todos

os argumentos trazidos pelas partes. IV - Inocorrentes as hipóteses de omissão, obscuridade ou contradição, não

há como prosperar o inconformismo, cujo real intento é a obtenção de efeitos infringentes. V - A verificação da

existência de violação a preceito constitucional cabe exclusivamente ao Pretório Excelso, sendo vedado a esta

Corte fazê-lo, ainda que para fins de prequestionamento. VI - Embargos de declaração rejeitados. (grifei) (EDcl no

REsp 773.645/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.03.2006, DJ

10.04.2006 p. 148). (Grifos não originais)Por oportuno, esclareço que o Supremo Tribunal Federal, em prestígio à

sua Súmula nº 356, firmou posição no sentido de considerar prequestionada a matéria constitucional objeto do

recurso extraordinário pela mera oposição de embargos declaratórios, mesmo que o juízo a quo se recuse a suprir

a omissão. (v. REsp 383.492-MA, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 17-12-2002, in Informativo n. 0159 -

Período: 16 a 19 de dezembro de 2002).Com essas considerações, conheço dos embargos de declaração opostos.

Deixo de acolhê-los, mantendo a sentença tal como fora lançada.Refiro-me aos embargos opostos por MARIA

JOSEFA FERREIRA, portadora da cédula de identidade RG nº 12.993.915 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº

042.719.938-75, na ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000691-50.2012.403.6183 - ELCI SOARES CRUZ(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte

contrária para contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades

legais.4. Intimem-se. Cumpra-se. Observadas as formalidades legais. 

 

0001662-35.2012.403.6183 - DAGMAR ANTONIO DA SILVA(SP309403 - WELLINGTON COELHO

TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da data designada pela Sra Perita RAQUEL SZTERLING NELKEN para realização da perícia

(dia 19/06/2013 às 09:30 hs), na Rua Sergipe, n.º 441, conjunto 91, Consolação, São Paulo, SP, cep 01243-

001.Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s) dia(s),

horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s), munido(s)

de(os) eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia, bem como de outros

documento(s) solicitado(s) pelo(a) Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova. Int.
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0002339-65.2012.403.6183 - MARCIA KOKUMAI(SP300804 - LEANDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA

TROMPS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOMÁRCIA KOKUMAI, portadora da cédula de identidade RG nº 10.350.338

SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 901.110.798-53, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreada no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a

desabilitação de seu benefício, NB 42/106.863.535-2, cuja concessão remonta a 21-10-1997, ou, subsidiariamente,

a devolução das contribuições vertidas depois da concessão do mesmo.Pleiteia, ainda, a revisão de seu benefício

previdenciário mediante exclusão do fator previdenciário.Houve julgamento de improcedência com espeque no

art. 285-A do código de Processo Civil, consoante sentença proferida em 23-05-2012 (fls. 96/103

verso).Sobreveio a oposição de embargos de declaração pela parte autora (fls. 105/108).Defende a existência de

omissão no julgado.Aponta não ter sido enfrentada a questão atinente à repetição do indébito

previdenciário.Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOCuida-se de

embargos de declaração opostos pela parte autora em ação previdenciária.Conheço do respectivo recurso, vez que

tempestivo e formalmente em ordem.Os embargos de declaração têm por finalidade a correção de decisão judicial

inquinada por vício de omissão, obscuridade ou contradição, consoante dispõe o art. 535 do Código de Processo

Civil.No caso dos autos, verifico a existência de omissão na fundamentação da sentença, e passo a saná-la nos

seguintes termos, in verbis:Em relação ao pedido de restituição dos valores recolhidos para a previdência após a

aposentação a hipótese é de indeferimento.As contribuições posteriores ao advento da Lei nº 8.870/1994 também

não podem ser restituídas. É certo que a Lei nº 8.870/1994 previa, no seu artigo 25, a isenção do recolhimento das

contribuições, para os aposentados por idade e por tempo de serviço que retornassem à atividade laborativa.Essa

isenção, todavia, foi revogada com o advento da Lei nº 9.032/95, que acrescentou o 4º ao artigo 12 da Lei de

custeio e reintroduziu no sistema a previsão da contribuição.A constitucionalidade dessa exação já foi reconhecida

pelo STF nos seguintes termos:A Turma, em conclusão de julgamento, negou provimento a recurso extraordinário

em que se sustentava que a exigência de contribuição previdenciária de aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social que retorne à atividade, prevista no artigo 12, 4º, da CF, na sua redação original (...).

considerou-se que a aludida contribuição está amparada no princípio da universalidade do custeio da Previdência

Social (CF, art. 195), corolário do princípio da solidariedade, bem como no art. 201, 11 da CF, que remete, à lei,

os casos em que a contribuição repercute nos benefícios. Asseverou-se, ainda, tratar-se de teses cuja pertinência ao

caso resulta, com as devidas modificações, da decisão declaratória da constitucionalidade da contribuição

previdenciária dos inativos do serviço público. (ADI 3.105/DF e ADI 3.128/DF, julgamento em 5-9-06, DJ de 18-

2-05. (RE 437.640, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, informativo 439).Ademais, a contribuição para a

Previdência Social não pressupõe uma contraprestação individual por parte desta, vez que o sistema se

fundamenta no princípio da solidariedade..Com essas considerações, acolho os embargos de declaração opostos

pela parte autora para o fim de suprir a omissão relativa à questão da devolução das contribuições vertidas após a

concessão de seu benefício previdenciário e acrescentar a fundamentação respectiva.Esta decisão passa a fazer

parte integrante do julgado. Anote-se no livro de registro de sentenças (grifei).No mais, mantendo a sentença tal

como fora lançada.Refiro-me aos embargos opostos por MÁRCIA KOKUMAI, portadora da cédula de identidade

RG nº 10.350.338 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 901.110.798-53, na ação proposta em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002785-68.2012.403.6183 - PAULO UMEI(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA E SP240161 - MARCIA

LIGGERI CARDOSO E SP291732 - CRISTIANE SANCHES MONIZ MASSARAO E SP310518 - TASSIANA

MANFRIN FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte

contrária para contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades

legais.4. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003201-36.2012.403.6183 - TANIA HENRIQUE GONCALVES(SP286880 - JEFERSON TICCI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da data designada pelo Sr Perito WLADINEY MONTE RUBIO VIEIRA para realização da

perícia (dia 19/06/2013 às 13:30 hs), na Rua Dr. Albuquerque Lins, n.º 537, cj. 71/72, Higienópolis, São Paulo,

SP, cep 01230-001.Ciência às partes da data designada pelo Sr Perito ROBERTO ANTONIO FIORE para

realização da perícia (dia 20/06/2013 às 07:30 hs), na Rua Isabel Schmidt, n.º 59, Santo Amaro, São Paulo,

SP.Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s) dia(s),

horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s), munido(s)

de(os) eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia, bem como de outros

documento(s) solicitado(s) pelo(a) Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova. Int.
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0003574-67.2012.403.6183 - MAURO MOREIRA(SP088385 - POLICACIA RAISEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOMAURO MOREIRA, portador da cédula de identidade RG nº 5001975

SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 678.679.448-34, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua aposentadoria, requer a

desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 29-05-2007 (DIB) - NB 143.055.897-8.Pleiteia, ainda, a

revisão de benefício previdenciário mediante exclusão do fator previdenciário.Houve julgamento de

improcedência, nos termos do art. 285-A do Código de Processo Civil, consoante sentença proferida em 30-05-

2012 (fls. 58/63 verso).Sobreveio a oposição de embargos de declaração pela parte autora (fls. 178/183).Reafirma

a possibilidade do direito à desaposentação.Aponta, ainda, não ter sido enfrentada a temática do fator

previdenciário, conforme pleito formulado nas letras c.3 e c.4 de sua peça de ingresso.Defende, assim, haver

omissão no julgado.Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOCuida-

se de embargos de declaração opostos pela parte autora em ação previdenciária.Conheço do respectivo recurso,

vez que tempestivo e formalmente em ordem.Os embargos de declaração têm por finalidade a correção de decisão

judicial inquinada por vício de omissão, obscuridade ou contradição, consoante dispõe o art. 535 do Código de

Processo Civil.No caso dos autos, verifico a existência de omissão na fundamentação da sentença, e passo a saná-

la nos seguintes termos, in verbis:Cuidam os autos de pedido de revisão de benefício, mediante exclusão do fator

previdenciário, tese julgada por este juízo nos autos de nº 2009.61.83.011745-7 , 0000047-73.2013.4.03.6183,

0000459-82.2011.403.6115, 0000459-19.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de Processo

Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no

prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja mantida a

sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e escopo. A

norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a citação e

demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de tempo,

dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando o juízo

já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade.

Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São Paulo:

Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito processual

escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.No caso em exame, considerando-se a decisão proferida na AdinMC

2.110-9/DF e 2.111-7/DF, de relatoria do Ministro Sidney Sanches, entendo que deve o pedido ser julgado

improcedente.Conforme a doutrina pertinente ao tema:Não vislumbramos, pelo menos em uma análise incial, a

existência de inconstitucionalidade n nova mecânica de cálculo das aposentadorias mediante a aplicação do fator

previdenciário, uma vez que a forma de cálculo não está mais sedimentada na CF. Contra o fator previdenciário,

foram propostas as ADInMC 2.110-9/DF e 2.111-7/DF, cuja relatoria coube ao Min. Sidney Sanches, sendo que,

por maioria, a liminar restou indeferida pelo STF, por não tr sido vislumbrada a alegada violação ao art. 201, 7º,

da CF, em face da desconstitucionalização dos critérios de cálculo do benefício, in verbis:DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO, Previdência Social: cálculo do benefício - Fator previdenciário -

Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, ou, ao menos, do respectivo art. 2º (na parte

em que alterou a redação do art. 29, caput, incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91, bem como de seu art. 3º -

Alegação de inconstitucionalidade formal da lei, por violação ao art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal,

e de seus arts. 2º (na parte referida) e 3º implicam inconstitucionalidade material, por afronta aos arts. 5º, XXXVI,

e 201, 1º e 7º, da Constituição Federal, e ao art. 3º da Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998 - Medida

Cautelar.1 - Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, por

inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado,

voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado

Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3º da Lei nº 9.868, de

10/11/1999, segundo o qual a petição inicial da ADI deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação

a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de

inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10/11/1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é

conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2 - Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É o que o art. 201, 1º e 7º, da CF, com a redação dada pela EC nº 20, de

15/12/1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5/10/1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da EC nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos
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termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26/11/1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao 7º do novo art. 201. 3 - Aliás, com essa nova

redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial,

como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E

o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento

da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de

contribuição correspondente a 0,31. 4 - Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5 -

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º da CF, pelo art. 3º da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. 6 - Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos arts. 2º (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3º daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar. (STF - TP; ADI-MC nº 2111-DF; Rel. Min. Sydney Sanches; j. 16/3/2000; v.u.),

(ROCHA, Daniel Machado. BALTAZAR JÚNIOR, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência

Social. Livraria do Advogado Editora: Porto Alegre. 2008, 8a ed., p. 157).Relativamente ao pedido de

desaposentação, observo que a sentença enfrentou a questão de forma clara e bem fundamentada, adotando uma

linha de raciocínio razoável e coerente.Diante disso, não vislumbro a ocorrência de qualquer dos vícios que

possam dar ensejo à oposição de embargos de declaração, uma vez que o julgador não está obrigado a analisar

cada um dos argumentos expendidos pelas partes.Conforme a doutrina:Mesmo nos embargos de declaração com

fim de prequestionamento, devem-se observar os limites traçados no art. 535 do CPC (obscuridade, dúvida,

contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso não é

meio hábil ao reexame da causa (STJ-1a Turma, R Esp 13.843-0-SP-Edecl. Rel. Min. Demócrito Reinaldo, j.

6.4.92, rejeitaram os embs., v.u., DJU 24.8.92, p. 12.980, 2a col., em.), (NEGRÃO, Theotônio, Código de

Processo Civil,, Saraiva, 27a ed, notas ao art. 535, p. 414).No mesmo sentido, o julgado da lavra do Superior

Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. CONTROLE DE

CONSTITUCIONALIDADE CONCRETO. EFEITOS EX TUNC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.

VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. I - Os embargos de declaração constituem

recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no art. 535 do CPC, exigindo-se, para

seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento. II - O acórdão embargado enfrentou o

tema posto em debate, concluindo que a declaração de inconstitucionalidade da norma no caso concreto, na

hipótese, referente à cobrança progressiva do IPTU, gera efeitos que atingem todos os atos praticados sob a sua

rubrica (ex tunc), como conseqüência natural da coisa julgada. III - Não é omisso o julgado pelo fato de não ter se

manifestado expressamente acerca de alegação deduzida pelo ora embargante nas contra-razões apresentadas em

face do recurso especial, porquanto o julgador não está obrigado a rebater um a um todos os argumentos trazidos

pelas partes. IV - Inocorrentes as hipóteses de omissão, obscuridade ou contradição, não há como prosperar o

inconformismo, cujo real intento é a obtenção de efeitos infringentes. V - A verificação da existência de violação

a preceito constitucional cabe exclusivamente ao Pretório Excelso, sendo vedado a esta Corte fazê-lo, ainda que

para fins de prequestionamento. VI - Embargos de declaração rejeitados. (grifei) (EDcl no REsp 773.645/RJ, Rel.

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.03.2006, DJ 10.04.2006 p. 148). (Grifos

não originais)Com essas considerações, acolho em parte os embargos de declaração opostos pela parte autora para

o fim específico de suprir a omissão relativa à questão do fator previdenciário e acrescentar a fundamentação

respectiva.Esta decisão passa a fazer parte integrante do julgado. Anote-se no livro de registro de sentenças

(grifei).No mais, mantendo a sentença tal como fora lançada.Refiro-me aos embargos opostos por MAURO

MOREIRA, portador da cédula de identidade RG nº 5001975 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 678.679.448-34,

na ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0003851-83.2012.403.6183 - ADEMIR ESCANHOELA BARRIENTO(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO

E SP283614 - VANESSA GOMES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOADEMIR ESCANHOELA BARRIENTO, portador da cédula de identidade

RG nº 5.450.477-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 535.019.698-72, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que a autarquia-ré seja compelida a rever seu

benefício.Proferiu-se sentença de improcedência em razão do decurso do prazo da decadência (fls.

133/134).Sobreveio a oposição de embargos de declaração pela parte autora (fls. 136/137).Aponta a existência de
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omissão no julgado.Defende não ter havido manifestação do juízo quanto ao pedido de concessão de justiça

gratuita.Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOCuida-se de

embargos de declaração opostos pela parte autora em ação previdenciária.Conheço do respectivo recurso, vez que

tempestivo e formalmente em ordem.Os embargos de declaração têm por finalidade a correção de decisão judicial

inquinada por vício de omissão, obscuridade ou contradição, consoante dispõe o art. 535 do Código de Processo

Civil.A omissão somente está presente quando o ato recorrido não contiver manifestação expressa sobre algum

ponto ventilado na causa e sobre o qual deveria o julgador se pronunciar.Não é o caso dos autos. Da leitura atenta

da sentença, extrai-se que as benesses da gratuidade da justiça foram deferidas à parte autora.Conclui-se, assim,

que o embargante busca alterar a r. decisão apenas em virtude do seu inconformismo com os fundamentos

expostos, apartado de qualquer dos pressupostos acima mencionados, possuindo nítido caráter infringente.Diante

disso, não vislumbro a ocorrência de qualquer dos vícios que possam dar ensejo à oposição de embargos de

declaração.Conforme julgado da lavra do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.

IPTU. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE CONCRETO. EFEITOS EX TUNC. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVO

CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. I - Os embargos de

declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no art. 535 do

CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento. II - O acórdão

embargado enfrentou o tema posto em debate, concluindo que a declaração de inconstitucionalidade da norma no

caso concreto, na hipótese, referente à cobrança progressiva do IPTU, gera efeitos que atingem todos os atos

praticados sob a sua rubrica (ex tunc), como conseqüência natural da coisa julgada. III - Não é omisso o julgado

pelo fato de não ter se manifestado expressamente acerca de alegação deduzida pelo ora embargante nas contra-

razões apresentadas em face do recurso especial, porquanto o julgador não está obrigado a rebater um a um todos

os argumentos trazidos pelas partes. IV - Inocorrentes as hipóteses de omissão, obscuridade ou contradição, não

há como prosperar o inconformismo, cujo real intento é a obtenção de efeitos infringentes. V - A verificação da

existência de violação a preceito constitucional cabe exclusivamente ao Pretório Excelso, sendo vedado a esta

Corte fazê-lo, ainda que para fins de prequestionamento. VI - Embargos de declaração rejeitados. (grifei) (EDcl no

REsp 773.645/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.03.2006, DJ

10.04.2006 p. 148). (Grifos não originais)Com essas considerações, conheço dos embargos de declaração opostos.

Deixo de acolhê-los, mantendo a sentença tal como fora lançada.Refiro-me aos embargos opostos por ADEMIR

ESCANHOELA BARRIENTO, portador da cédula de identidade RG nº 5.450.477-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob

o nº 535.019.698-72, na ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004270-06.2012.403.6183 - MANOEL FERREIRA DO ESPIRITO SANTO NETO(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0005003-69.2012.403.6183 - PAULINO OCTAVIO CENTINI(SP176113B - JOÃO LOURENÇO RODRIGUES

DA SILVA E SP278920 - EDMEIA VIEIRA DE SOUSA PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOPAULINO OCTAVIO CENTINI, portador da cédula de identidade RG nº

2.713.256-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 078.516.268-20, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende seja a autarquia previdenciária compelida a rever o seu

benefício.Através de decisão fundamentada, proferida em 17-10-2012 (fls. 39/43), houve julgamento de

improcedência dos pedidos.Sobreveio a oposição de embargos de declaração pela parte autora (fls.

45/46).Insurge-se contra o reconhecimento do prazo decadencial.Defende a existência de omissão no

julgado.Requer que os embargos declaratórios sejam conhecidos e acolhidos.Vieram os autos à conclusão.É a

síntese do processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOCuida-se de embargos de declaração opostos pela parte

autora em ação previdenciária.Conheço do respectivo recurso, vez que tempestivo e formalmente em ordem.Os

embargos de declaração têm por finalidade a correção de decisão judicial inquinada por vício de omissão,

obscuridade ou contradição, consoante dispõe o art. 535 do Código de Processo Civil.A omissão somente está

presente quando o ato recorrido não contiver manifestação expressa sobre algum ponto ventilado na causa e sobre

o qual deveria o julgador se pronunciar.No caso dos autos, busca o embargante alterar a r. decisão apenas em

virtude do seu inconformismo com os fundamentos expostos, apartado de qualquer dos pressupostos acima

mencionados, possuindo nítido caráter infringente.Força convir que a sentença enfrentou a questão de forma clara

e bem fundamentada, adotando uma linha de raciocínio razoável e coerente.Diante disso, não vislumbro a
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ocorrência de qualquer dos vícios que possam dar ensejo à oposição de embargos de declaração, ressaltando que o

julgador não está obrigado a analisar cada um dos argumentos expendidos pelas partes.Conforme julgado da lavra

do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. CONTROLE DE

CONSTITUCIONALIDADE CONCRETO. EFEITOS EX TUNC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.

VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. I - Os embargos de declaração constituem

recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no art. 535 do CPC, exigindo-se, para

seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento. II - O acórdão embargado enfrentou o

tema posto em debate, concluindo que a declaração de inconstitucionalidade da norma no caso concreto, na

hipótese, referente à cobrança progressiva do IPTU, gera efeitos que atingem todos os atos praticados sob a sua

rubrica (ex tunc), como conseqüência natural da coisa julgada. III - Não é omisso o julgado pelo fato de não ter se

manifestado expressamente acerca de alegação deduzida pelo ora embargante nas contra-razões apresentadas em

face do recurso especial, porquanto o julgador não está obrigado a rebater um a um todos os argumentos trazidos

pelas partes. IV - Inocorrentes as hipóteses de omissão, obscuridade ou contradição, não há como prosperar o

inconformismo, cujo real intento é a obtenção de efeitos infringentes. V - A verificação da existência de violação

a preceito constitucional cabe exclusivamente ao Pretório Excelso, sendo vedado a esta Corte fazê-lo, ainda que

para fins de prequestionamento. VI - Embargos de declaração rejeitados. (grifei) (EDcl no REsp 773.645/RJ, Rel.

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.03.2006, DJ 10.04.2006 p. 148). (Grifos

não originais)Com essas considerações, conheço dos embargos de declaração opostos. Deixo de acolhê-los,

mantendo a sentença tal como fora lançada.Refiro-me aos embargos opostos por PAULINO OCTAVIO

CENTINI, portador da cédula de identidade RG nº 2.713.256-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 078.516.268-20,

na ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0005817-81.2012.403.6183 - AGNES MADALENA DUARTE DE SOUZA TURRAO X GUSTAVO DUARTE

DE SOUZA TURRAO X AMANDA DUARTE DE SOUZA TURRAO(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA

PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOAGNES MADALENA DUARTE DE SOUZA, portadora da cédula de

identidade RG nº 28.153.899-2 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 294.407.748-19, por si e na representação de

GUSTAVO DUARTE DE SOUZA TURRÃO, portador da cédula de identidade RG nº 55.468.923-6, inscrito no

CPF nº 441.284.458-78, e de AMANDA DUARTE DE SOUZA TURRÃO, portadora da cédula de identidade RG

nº 55.468.924-8, inscrita na CPF sob nº 441.284.708-05, ajuizaram a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Informam os autores, inicialmente, que são esposa e filhos do Sr.

Marcelo Eduardo Turrão, falecido em 03-12-2011.Visam a concessão do benefício de auxílio-doença em favor do

de cujus, cessado indevidamente em 20-04-2009.Defendem, ainda, fazerem jus ao benefício de pensão por morte

em razão do preenchimento dos requisitos exigidos.Houve emenda à exordial às fls. 153/154.Através de decisão

fundamentada, proferida em 02-10-2012 (fls. 161/163), o julgamento foi cingido, nos seguintes termos:1.

Indeferiu-se o pedido de antecipação dos efeitos da tutela;2. Reconheceu-se a ilegitimidade ativa para o pedido de

auxílio-doença em favor do falecido; e3. Declinou-se da competência para processamento e julgamento do feito,

ocasião em que o valor da causa foi retificado para R$ 20.531,40 (vinte mil quinhentos e trinta e um reais e

quarenta centavos).Sobreveio a oposição de embargos de declaração pela parte autora (fls. 166 e verso).Explica

haver interesse de agir quanto ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença, inclusive para fins de

concessão do benefício de pensão por morte.Defende, assim, haver omissão no julgado.Vieram os autos à

conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOCuida-se de embargos de declaração opostos

pela parte autora em ação previdenciária.Conheço do respectivo recurso, vez que tempestivo e formalmente em

ordem.Os embargos de declaração têm por finalidade a correção de decisão judicial inquinada por vício de

omissão, obscuridade ou contradição, consoante dispõe o art. 535 do Código de Processo Civil.A omissão

somente está presente quando o ato recorrido não contiver manifestação expressa sobre algum ponto ventilado na

causa e sobre o qual deveria o julgador se pronunciar.No caso dos autos, busca a embargante alterar a r. decisão

apenas em virtude do seu inconformismo com os fundamentos expostos, apartado de qualquer dos pressupostos

acima mencionados, possuindo nítido caráter infringente.Força convir que a sentença enfrentou a questão de

forma clara e bem fundamentada, adotando uma linha de raciocínio razoável e coerente.Diante disso, não

vislumbro a ocorrência de qualquer dos vícios que possam dar ensejo à oposição de embargos de declaração,

ressaltando que o julgador não está obrigado a analisar cada um dos argumentos expendidos pelas

partes.Conforme julgado da lavra do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.

IPTU. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE CONCRETO. EFEITOS EX TUNC. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVO

CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. I - Os embargos de

declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no art. 535 do

CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento. II - O acórdão
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embargado enfrentou o tema posto em debate, concluindo que a declaração de inconstitucionalidade da norma no

caso concreto, na hipótese, referente à cobrança progressiva do IPTU, gera efeitos que atingem todos os atos

praticados sob a sua rubrica (ex tunc), como conseqüência natural da coisa julgada. III - Não é omisso o julgado

pelo fato de não ter se manifestado expressamente acerca de alegação deduzida pelo ora embargante nas contra-

razões apresentadas em face do recurso especial, porquanto o julgador não está obrigado a rebater um a um todos

os argumentos trazidos pelas partes. IV - Inocorrentes as hipóteses de omissão, obscuridade ou contradição, não

há como prosperar o inconformismo, cujo real intento é a obtenção de efeitos infringentes. V - A verificação da

existência de violação a preceito constitucional cabe exclusivamente ao Pretório Excelso, sendo vedado a esta

Corte fazê-lo, ainda que para fins de prequestionamento. VI - Embargos de declaração rejeitados. (grifei) (EDcl no

REsp 773.645/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.03.2006, DJ

10.04.2006 p. 148). (Grifos não originais)Com essas considerações, conheço dos embargos de declaração opostos.

Deixo de acolhê-los, mantendo a sentença tal como fora lançada.Refiro-me aos embargos opostos por AGNES

MADALENA DUARTE DE SOUZA, portadora da cédula de identidade RG nº 28.153.899-2 SSP/SP, inscrita no

CPF sob o nº 294.407.748-19, por si e na representação de GUSTAVO DUARTE DE SOUZA TURRÃO,

portador da cédula de identidade RG nº 55.468.923-6, inscrito no CPF nº 441.284.458-78, e de AMANDA

DUARTE DE SOUZA TURRÃO, portadora da cédula de identidade RG nº 55.468.924-8, inscrita na CPF sob nº

441.284.708-05, na ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005826-43.2012.403.6183 - GOLDA BORUCHOWSKI(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0006334-86.2012.403.6183 - YARA NOGUEIRA DA GAMA(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0006596-36.2012.403.6183 - CORRADO BALDUCCINI(PR034146 - RODRIGO DE MORAIS SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista à parte autora dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Após, conclusos para

deliberações.Int.

 

0006628-41.2012.403.6183 - MARLI RAICHEL BEN MOSCHE(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0006779-07.2012.403.6183 - SILVIA KUHL(SP162082 - SUEIDH MORAES DINIZ VALDIVIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 68/75: Indefiro o pedido, por falta de amparo legal.Cumpra-se a decisão de fls. 65/66.Int.

 

0006793-88.2012.403.6183 - IRANI CANELLA DA SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª
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Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0007242-46.2012.403.6183 - GILVAN DE SOUZA MELO(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0007375-88.2012.403.6183 - CATARINA RAMIRO TEIXEIRA(SP162724 - WELLINGTON WALLACE

CARDOSO E SP109165 - FELICIO ALVES DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Vistos, em decisão.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por CATARINA RAMIRO TEIXEIRA, nascida em

25-11-1967, portadora da cédula de identidade RG nº 36.697.433-6 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº

118.052.338-58, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Visa a parte autora, com a

postulação, a concessão do benefício de auxílio-doença ou, sucessivamente, de aposentadoria por invalidez.Aduz

ser portadora de patologias de natureza ortopédica e neurológica, estando incapacitada para o exercício de suas

atividades laborativas. Requer a antecipação dos efeitos da tutela de mérito.É, em síntese, o

processado.DECISÃOCuidam os autos de pedido de concessão de benefício por incapacidade.Inicialmente, defiro

os benefícios da gratuidade da justiça, consoante pleiteado pela parte autora, nos termos do art. 4º, 1º e art. 5º da

Lei nº 1.060/50.Por sua vez, postergo a apreciação da tutela antecipada para depois da vinda, aos autos, dos laudos

médicos.Este juízo não dispõe, no momento, de elementos fáticos e jurídicos hábeis à decisão. Faz-se mister a

produção de prova inequívoca, em consonância com o que preleciona o art. 273, do Código de Processo

Civil.Neste sentido:Não se afasta de plano a possibilidade de tutela antecipada, tornando-a cabível a depender do

caso concreto (RSTJ 166/366 e RT 816/172: 4ª Turma). No mesmo sentido: STJ-3ª Turma, R. Esp. 555.027-MG,

rel. Min. Menezes Direito, j. 27.04.04, não conheceram, v.u., DJU 7.6.04, p. 223; RT 740/329),(Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, São Paulo: Saraiva, 2005, 37a ed., nota 15a ao art. 273, p. 376).Com essas

considerações, difiro a apreciação da antecipação dos efeitos da tutela de mérito para depois da vinda, aos autos,

dos laudos médicos.Agendem-se, imediatamente, as perícias acima citadas, que deverão ser realizadas por

médicos especializados em ORTOPEDIA e NEUROLOGIA.Cite-se o instituto previdenciário.Registre-se e

intime-se.

 

0007442-53.2012.403.6183 - INACIO DA SILVA SANTOS(SP303418 - FABIO GOMES DE OLIVEIRA E

SP112348 - LUCAS GOMES GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0007616-62.2012.403.6183 - JOSE FERNANDO DA FONSECA(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0007854-81.2012.403.6183 - NICOLAU BAPTISTA NOGUEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0008689-69.2012.403.6183 - LUIZ SORIANO PASCIANO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 194/195 - Acolho como aditamento à inicial.CITE-SE.

 

0008721-74.2012.403.6183 - LUIZ ANTONIO ZUCATO(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0009287-23.2012.403.6183 - NILDA SILVA MORENO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA E

SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E SP212911 - CÁSSIO LUIZ DE ALMEIDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0009489-97.2012.403.6183 - ADAO AMBROZIO DOS REIS(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0010183-66.2012.403.6183 - JOSE AUGUSTO DE SAMPAIO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora da redistribuição do feito a esta 7ª Vara Federal Previdenciária.Defiro à parte autora os

benefícios da assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei 1060/50).Postergo para a sentença o

exame da Tutela Antecipada, à míngua de receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que há benefício

em manutenção em favor da parte autora.Providencie a parte autora cópia da petição inicial, sentença, acórdão e

certidão de trânsito em julgado, se o caso, do feito mencionado no termo de fl. 97, para verificação de eventual

prevenção.Prazo de 20 (vinte) dias.Na omissão, tornem os autos conclusos para extinção.Int.

 

0010243-39.2012.403.6183 - NOBILE ORISTANIO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 78/79 - Defiro o pedido pelo prazo requerido.Int.

 

0010403-64.2012.403.6183 - MARISE APARECIDA GUILHEM(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA

E SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0010860-96.2012.403.6183 - ALBINO MASATOSHI FUGII(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 66/68: Defiro o pedido, pelo prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0000060-72.2013.403.6183 - JONAS IBNER(SP208236 - IVAN TOHMÉ BANNOUT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo
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Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0000396-76.2013.403.6183 - JOSE RODRIGUES DE MATOS(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA DE

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0001478-45.2013.403.6183 - JOAO GONCALVES NETO(SP287590 - MARIANA CARVALHO

BIERBRAUER VIVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Chamo o feito à ordem para retificar o despacho de fls. 63, para que fique constando no terceiro parágrafo: No

caso presente, o autor busca a concessão/revisão de benefício, atribuido à causa o valor de R$30.000,00 (trinta mil

reais), em patamar inferior ao da competência deste Juízo.Int.

 

0001757-31.2013.403.6183 - ANGELO FRANCISCO PINTO DE CARVALHO(SP109896 - INES SLEIMAN

MOLINA JAZZAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por ANGELO

FRANCISCO PINTO DE CARVALHO, portador da cédula de identidade RG nº 38.203.335 SSP/SP, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 690.661.598-04, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Lastreado no fato de que continuou a contribuir após sua

aposentadoria, requer a desabilitação de seu benefício cuja concessão remonta a 17-03-2006 (DIB) - NB

139.076.834-9.Com a inicial, juntou documentos aos autos (fls. 15/44). Vieram os autos à conclusão.É a síntese

do processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita, com espeque no artigo 4º, 1º, da Lei nº 1060/50.Cuidam os autos de pedido de desaposentação,

tese julgada por este juízo nos autos de nº 2008.61.83.004667-7 , nº 0001897-17.2009.403.6115, nº 0002075-

63.2009.403.6115, nº 0001815-83.2009.403.6115, nº 0002425-51.2009.403.6115, nº 0001846-04.2008.403.6127,

nº 0000212-38.2010.403.6115 e nº 0001402-36.2010.403.6115.Procedo na forma do art. 285-A, do Código de

Processo Civil, in verbis:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 1º - Se o autor apelar, é facultado ao juiz

decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 2º - Caso seja

mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso.Conforme a doutrina:Natureza e

escopo. A norma comentada é medida de celeridade (CF 5º LXXVIII) e de economia processual, que evita a

citação e demais atos do processo, porque o juízo já havia decidido questão idêntica anteriormente. Seria perda de

tempo, dinheiro e de atividade jurisdicional insistir-se na citação e na prática dos demais atos do processo, quando

o juízo já tem posição firmada quanto à pretensão deduzida pelo autor (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria

Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 11ª edição. São

Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, notas ao art. 285-A, p. 580).Tecidas algumas considerações sobre o rito

processual escolhido, atenho-me ao mérito do pedido.A desaposentação é ato cujo escopo é a cessação da

aposentadoria para que o segurado possa alcançar, novamente, idêntico direito, neste ou em outro regime

previdenciário.Em contraposição à aposentadoria, que é o direito do segurado à inatividade remunerada, a

desaposentação é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da

aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova

aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro, João Batista

Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. 7ª ed. São Paulo: LTr, 2.006, p. 545).Entendo que a desaposentação

não encontra guarida no nosso ordenamento jurídico na medida em que nossa Carta Magna respalda o ato jurídico

perfeito, no art. 5º, inciso XXXVI.Nesta linha de raciocínio, a lei expressamente vedou ao aposentado pelo

Regime Geral da Previdência Social, com o retorno ao exercício de atividade e recolhimento de novas

contribuições, a obtenção do direito de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação. Desse modo,

ainda que o aposentado permaneça no trabalho ou a ele retorne, pelo sistema do RGPS - Regime Geral da

Previdência Social, continua obrigado a recolher, já que se trata de filiação obrigatória. No entanto, não fará jus à

prestação previdenciária, com exceção ao salário-família e à reabilitação profissional. É o que preleciona o 2º, do

art. 18, da Lei Previdenciária:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado.Tal ônus decorre da própria natureza do regime previdenciário, caracterizado pela
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repartição simples, dado que os benefícios não decorrem do valor capitalizado pelo próprio segurado, atentando-se

ao princípio da universalidade do custeio da Previdência Social, descrito no art. 195 da Lei Maior e ao princípio

constitucional da solidariedade. A desaposentação, na forma pretendida, implica em nova escolha entre benefícios,

o que não pode ser admitido, sob pena de violação dos princípios da segurança jurídica e da legalidade estrita dos

atos administrativos.Ademais, entender que o pagamento de contribuições gere, ao poder estatal, o dever de

conceder novo benefício, independentemente de devolução dos valores já percebidos, é raciocínio, salvo melhor

juízo, em descompasso com a impossibilidade de locupletamento ilícito.Vale mencionar o disposto no art. 181-B

do Decreto nº 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas

pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Colaciono julgados de

Tribunais Regionais Federais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM

AUTOS DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra

decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC. - O caso dos autos não é de retratação. -

Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia, isso

sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. - Eventual alegação de que não é cabível o

julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em mesa para

julgamento colegiado. - Agravo legal não provido, (APELREEX 00032787420114036120,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. INCABIMENTO. ADMISSÃO COMO AGRAVO LEGAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.

DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS PELA APOSENTADORIA EM CURSO. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM SOMENTE DO

TEMPO POSTERIOR A RENÚNCIA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. - Cuida, na hipótese, de embargos de

declaração opostos pela parte autora em face da r. decisão monocrática que nos termos do artigo 557, do Código

de Processo Civil, negou seguimento à apelação do autor e manteve a r. sentença que julgou improcedente o

pedido de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso. Nota-se, todavia, que o recurso ora em

análise (embargos) pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente, assumindo, destarte, caráter

infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo agravo legal, ante a previsão

expressa, ex vi do art. 557 do CPC. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado (art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e art. 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91). - Consoante o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, não há correspondência

entre a contribuição, recolhida pelo aposentado que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos

proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua

aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - A

desaposentação, nos moldes em que requerida pela parte autora - obtenção de nova aposentadoria mediante a

renúncia da atual aposentadoria, com o aproveitamento de tempo de serviço/contribuição posterior à jubilação,

para fins de cálculo de renda mensal mais vantajosa - diverge substancialmente da renúncia ao benefício de

aposentadoria. - Não interessa a parte autora a simples renúncia do benefício de aposentadoria, para voltar a

contribuir para a previdência social ou, ainda, devolver os valores recebidos após sua jubilação, a fim de formular

novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajosa. Nem tampouco cuida-se, in casu, de renúncia para

efeito de contagem recíproca de tempo de serviço, por ter a parte autora ingressado em outro regime (estatutário).

- Na hipótese dos autos, a desaposentação pleiteada se mostra ineficaz, pois o tempo de serviço/contribuição

posterior à aposentadoria atual não gera direito ao incremento dos proventos - somente o período posterior à data

da renúncia da aposentadoria poderia ser somado ao tempo liberado pela renúncia e utilizado em novo cálculo da

renda mensal - pelo que a parte autora só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. Precedentes desta E. Corte. - A alegada contradição no teor da r. decisão monocrática agravada não

restou demonstrada. O fato de a referida decisão mostrar-se contrária a pretensão deduzida pelo autor não implica

em contradição. - Agravo legal improvido, (AC 00139396020114036105, JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na

substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo de período

laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - Não se conhece do agravo retido

não reiterado nas razões de apelo (art. 523, 1º, CPC). III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera

direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de
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aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento

da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de

reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes,

exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. V - Pretensão não

encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos

administrativos. VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer

contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Reexame necessário provido. VIII - Apelo do INSS provido. IX - Sentença reformada, (APELREEX

00109833620084036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES

DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA

APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é

renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo segurado já aposentado

não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo posterior

ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio

não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida, (Tribunal

Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da

Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral

de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-

somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não

é o caso dos autos, (Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal

Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002) (grifei).Concluo, portanto, pela ausência do direito à

desaposentação. III - DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 285-A, do Código de Processo

Civil, e no art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, julgo improcedente o pedido de desaposentação formulado pela parte

autora, ANGELO FRANCISCO PINTO DE CARVALHO, portador da cédula de identidade RG nº 38.203.335

SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 690.661.598-04, em ação

movida em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sem custas, diante da assistência

judiciária gratuita.Não haverá condenação ao pagamento de honorários, pois o INSS não foi citado.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002283-95.2013.403.6183 - PAULO ROBERTO CINTI(SP249829 - ANTONIO GERALDO MOREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por PAULO ROBERTO CINTI, nascido em 07-11-

1943, portador da cédula de identidade RG nº 3.303.877-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 393.546.798-20, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Visa a parte autora, com a postulação, a

condenação da Autarquia-ré a restabelecer-lhe o benefício de aposentadoria por idade NB 41/151.669.953-7, a

pagar-lhe os valores em atraso desde a cessação indevida do referido benefício, bem como seja declarada a

inexigibilidade do débito que a ré cobra do autor referente ao pagamento equivocado em seu favor do benefício no

período de 04-09-2009 a 31-05-2011. Defende, em suma, preencher os requisitos exigidos ao benefício

perseguido, quais sejam idade mínima e carência, desde 04-09-2009 (DER), e que a cessação administrativa do

benefício foi irregular. Insurge-se contra a ausência de reconhecimento do tempo em que laborou nas empresas

INSTITUTO MORUMBI DE PSIQUIATRIA S/A, BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A,

COMERCIAL E IMPORTADORA CENTER SPORTE LTDA e SAARA ROOBUCK S/A COM E IND, bem

como a alegação de irregularidade dos seus vínculos empregatícios com as empresas FACHGA INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA e TAQUARAL PROMOTORA DE EVENTOS S/A

LTDA. Requer a antecipação dos efeitos da tutela de mérito.Com a inicial, a parte juntou documentos (fls.

17/49).É, em síntese, o processado.DECISÃOInicialmente, defiro os benefícios da gratuidade da justiça,

consoante pleiteado pela parte autora, nos termos do art. 4º, 1º e art. 5º da Lei nº 1.060/50.Cuidam os autos de

pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito cujo efeito prático é a concessão de aposentadoria por

idade.Para a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional é imprescindível a demonstração de verossimilhança do

direito material que a requerente afirma titularizar.No caso presente, este requisito não pode ser verificado em

juízo de cognição sumária. Conforme documentos constantes dos autos, a parte autora não comprovou na petição

inicial o cumprimento do período de carência necessário para a concessão da aposentadoria por idade. Havendo
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divergência entre a contagem feita pela parte autora e pela parte ré, faz-se necessária a produção de provas mais

contundentes ao longo da instrução processual, bem como de elaboração de parecer contábil.Ademais, houve a

cessação do benefício de aposentadoria por idade NB 41/151.669.953-7, e, a despeito da possibilidade da

desconstituição de ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o

contraditório. Com essas considerações, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada.Sem prejuízo, concedo

à parte autora o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que traga aos autos cópia integral do processo

administrativo cujo resultado foi o deferimento e cessação do benefício pleiteado, por irregularidade. Cite-se o

instituto previdenciário.Registre-se e intime-se.

 

0002287-35.2013.403.6183 - ELIOMAR PEREIRA DE SOUZA(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Trata-se de ação proposta por ELIOMAR PEREIRA DE SOUZA, portador da cédula de

identidade RG nº 14.189.453-2, inscrito no CPF sob o nº 014.109.838-46 em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS.Visa a parte autora, com a postulação, a concessão do benefício de pensão por

morte, em razão do falecimento de sua companheira Odete Ferreira Santana, ocorrido em 23-03-2012. Menciona

protocolo, na seara administrativa, de pedido de benefício de pensão por morte, em 13-04-2012, que recebeu o nº

159.527.267-1. O referido benefício foi indeferido sob o motivo falta de qualidade de dependente - companheiro.

Requer a antecipação dos efeitos da tutela de mérito e a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. É, em

síntese, o processado.Inicialmente concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o

requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição

Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950.Cuida-se de ação, com pedido de tutela antecipada, cujo

escopo é a concessão de pensão por morte. Nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, somente em

situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao

segurado, é possível a concessão da tutela de urgência.Ao examinar o pedido de medida antecipatória formulado

pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da

parte contrária e apurada análise documental. Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória

postulada.Cite-se o instituto previdenciário.Registre-se e intime-se.

 

0002517-77.2013.403.6183 - CRISTINA ALVES DA SILVA GUIRAO(SP093190 - FELICE BALZANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei

1060/50).Compete à parte promover os atos necessários ao bom andamento do processo, somente intervindo o

Juízo quando houver recusa do agente administrativo em atender à sua solicitação ou a impossibilidade de obter

diretamente os elementos necessários para o andamento do feito. Assim, enquanto não comprovada a recusa do

Agente Administrativo em fornecer o documento pretendido, que pode ser obtido diretamente pela parte ou por

representante legal, INDEFIRO o pedido de expedição de mandado de intimação/ofício à Agencia da Previdência

Social.Esclareça a parte autora a ausência na presente demanda dos filhos Henrique e Danilo, mencionados na

certidão de óbito de fl. 31, aditando a inicial, se necessário.Prazo de 10 (dez) dias.Regularizados, tornem os autos

conclusos para apreciação do pedido de Tutela Antecipada.Int.

 

0002763-73.2013.403.6183 - MITINALI ITO(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei

1060/50).Providencie a parte autora cópia da petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado,

se o caso, do feito mencionado no termo de fls. 39, para verificação de eventual prevenção.Prazo de 15 (quinze)

dias.Int.

 

0002764-58.2013.403.6183 - JOSE HELIOS DIAS(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (art. 4º, parágrafos 1º, e 5º, Lei

1060/50).Providencie a parte autora cópia da petição inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado,

se o caso, do feito mencionado no termo de fls. 46, para verificação de eventual prevenção.Prazo de 15 (quinze)

dias.Int.

 

0002828-68.2013.403.6183 - ADALBERTO CARNEIRO DE JESUS(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP292041 - LEANDRO PINFILDI DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Cuida-se de pedido de concessão de benefício previdenciário.A Lei 10.259/01 determinou a

competência absoluta dos Juizados Especiais Federais em relação às causas de até 60 (sessenta) salários mínimos.
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No caso presente, o autor busca a concessão de benefício, atribuindo à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil

reais), em patamar inferior ao da competência deste Juízo. Ante o exposto, diante da incompetência absoluta deste

Juízo, para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal

Previdenciário. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004468-77.2011.403.6183 - VALDEMAR DANTAS DE MATOS(SP086897 - IVANI BRAZ DA SILVA E

SP076764 - IVAN BRAZ DA SILVA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Notifique-se a AADJ para que cumpra a v. decisão proferida pela Superior Instância, no prazo de 10 dias.Após,

dê-se vista ao MPF.Se em termos, ao arquivo.Int.

 

0007862-16.2012.403.6100 - FRANCISCO NOGUEIRA DA SILVA JUNIOR(SP276715 - MONIQUE

OLIVEIRA PIMENTEL) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO

DE SAO PAULO

Fls. 63: Oficie-se prestando as informações solicitadas.Anote-se a interposição do Agravo de Instrumento e diga a

União se deferido o efeito suspensivo.Aguarde-se o julgamento pela Superior Instância.Int.

 

0007330-84.2012.403.6183 - NEIDE MACEDO BARBOSA(SP217220 - JOAO JULIO MAXIMO) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 169: Defiro mediante apresentação de cópias.Int.

 

 

Expediente Nº 3872

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0941534-09.1987.403.6183 (00.0941534-3) - ANGELO FREITAS X REGINA HELENA DOS SANTOS

FREITAS X HILDA FREITAS SEABRA ALVES FEITOSA X ORLANDO DE FREITAS X MARIA ALICE

GONCALVES DE FREITAS X ANTONIO DA SILVA JUNIOR X APRIGIO DOS SANTOS X BERNARDINO

MONTEIRO - ESPOLIO X CLAUDETE NOGUEIRA MONTEIRO PEREZ NANTES X ROZAIR LOURENCO

DIAS X CLARICE MONTEIRO DIAS X MANOEL GREGORIO DE FREITAS X MARIA DA LUZ ALVES

DA SILVA X BONIFACIO PIRES X CELINO JOSE DOS SANTOS X DANIEL GOUVEIA X EUDALDO

PEREIRA BARBOSA X JOSE NUNES PEREIRA X JOSE FERREIRA TRINDADE(SP012757 - CARLOS

AUGUSTO SOARES CORTE REAL E SP154534 - NARA MEDEIROS MONÇÃO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

Fls. 381: Manifeste-se a parte autora, requerendo o que de direito, em prosseguimento.No silêncio, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0007933-22.1996.403.6183 (96.0007933-1) - ADOLFINO PEREIRA GOIS(SP076510 - DANIEL ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 924 - JORGE LUIS DE CAMARGO)

Defiro o pedido, pelo prazo requerido.Int.

 

0003065-25.2001.403.6183 (2001.61.83.003065-1) - LIDUINO ALVES NOGUEIRA(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO

POZZUTO POPPI)

Dê-se ciência às partes da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se,

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0000074-42.2002.403.6183 (2002.61.83.000074-2) - EDSON GUIDO DE ARAUJO(SP183642 - ANTONIO

CARLOS NUNES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA

BARSI LOPES PINHEIRO)

Autos desarquivados e à disposição da parte interessada para requerer o quê de direito, pelo prazo de dez

dias.Nada sendo requerido, tornem ao arquivo.Int.

 

0000833-06.2002.403.6183 (2002.61.83.000833-9) - MANOEL BENITO SUMAQUEIRO FILHO(SP055820 -

DERMEVAL BATISTA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 924 -
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JORGE LUIS DE CAMARGO)

Autos desarquivados e à disposição da parte interessada para requerer o quê de direito, pelo prazo de dez

dias.Nada sendo requerido, tornem ao arquivo.Int.

 

0001307-69.2005.403.6183 (2005.61.83.001307-5) - BELCHIOR DE OLIVEIRA SANTIAGO(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI

LOPES PINHEIRO)

Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão

proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para

cada parte, o quê entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais, com a anotação de Baixa-Findo.Int.

 

0003021-64.2005.403.6183 (2005.61.83.003021-8) - APARECIDO DE JESUS BARBOSA(SP101934 -

SORAYA ANDRADE L DE OLIVEIRA E SP064193 - LUCIO DOMINGOS DOS PASSOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1658 - CLARICE MENDES LEMOS) X CIA/ PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS -

CPTM(SP094969 - RITA DE CASSIA RIBEIRO)

Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se o V.

Acórdão.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada parte, o quê

entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, com a

anotação de Baixa Findo.Int.

 

0005393-83.2005.403.6183 (2005.61.83.005393-0) - SILVIA REGINA BATISTA(SP101399 - RAUL

ANTUNES SOARES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão

proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para

cada parte, o quê entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais, com a anotação de Baixa-Findo.Int.

 

0001194-81.2006.403.6183 (2006.61.83.001194-0) - JOSE MESSIAS BUENO(SP046152 - EDSON GOMES

PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos desarquivados e à disposição da parte interessada para requerer o quê de direito, pelo prazo de dez

dias.Nada sendo requerido, tornem ao arquivo.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0004004-39.2000.403.6183 (2000.61.83.004004-4) - MARIA DA LUZ GONCALVES X KATIA CRISTINA G

FLORENCIO X VERONEIDE G FLORENCIO X VERONILZA G FLORENCIO X VERONICE G

FLORENCIO(SP087722 - JOSE MIRAGAIA RIBEIRO JUNIOR E SP159377 - CARINA MONTEIRO

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA

CAMPOS MARINHO)

Fls. 126: Indefiro o pedido, nos termos do artigo 47 da Resolução n.º 168/2011, do Egrégio Conselho da Justiça

Federal. Cumpra-se o item 2 do despacho de fls. 124.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002774-59.2000.403.6183 (2000.61.83.002774-0) - DUARTE LOPES MARINHO(SP033188 - FRANCISCO

ISIDORO ALOISE E SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X CHEFE DE CONCESSAO DE BENEFICIOS

DO INSS EM SAO PAULO-SP X CHEFE DO POSTO DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS

EM SAO PAULO-SP(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO)

Fls. 469/473: Manifeste-se o impetrante no prazo de 10 dias.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0003605-39.2002.403.6183 (2002.61.83.003605-0) - LAURA DE OLIVEIRA DA SILVA(SP180541 - ANA

JULIA BRASI PIRES KACHAN) X AGENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO

PAULO - AGENCIA VILA MARIANA

Decisão de fls. 394: Manifestem-se às partes sobre o cumprimento o prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos, obsevadas as formalidades legais.Int.
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0006911-45.2004.403.6183 (2004.61.83.006911-8) - VICENTE MORAES DOS SANTOS NETO(SP135014 -

MARCIA VIEIRA LIMA) X DIRETOR CHEFE DO SERVICO DE REVISAO DE DIREITOS - GEX/SP

LESTE

Indefiro o pedido de fls. 495/499 uma vez que o Mandado de Segurança não é a via correta para cobrança de

parcelas em atraso, face ao disposto nas Súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal.Remetam-se oa autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0011277-40.1998.403.6183 (98.0011277-4) - CLEIDE FRANCO MOREIRA(SP121283 - VERA MARIA

CORREA QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA SA

FONSECA DOS SANTOS)

Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão

proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para

cada parte, o quê entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais, com a anotação de Baixa-Findo.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0938543-94.1986.403.6183 (00.0938543-6) - HAROLDO RODRIGUES X ANTONIO DE CARVALHO X

ANTONIO LIONEL DE SOUZA X ANTONIO LUCIO DA SILVA X AMERICO LOPES X ARLINDO

MATOS PIMENTEL X ARNALDO FERNANDES DA SILVA X AUXILIO DONATELLI X AVELINO

AUGUSTO X DANIEL DE PAULA X EROTILDES DE SOUZA X FLORISBELLA JESUS X GUMERCINDO

ALVES CANANEIA X HAMILTON BARBOSA X HENRIQUE SOUZA LEITE X IRINEU TAVARES X

ISAIAS DE PAULA X JOAO BISPO DE JESUS X JOAO BRAZ DOS SANTOS X JOAO CURSINO

SANTIAGO X JOSE DE SA MENEZES X JOSE DE SOUZA BRITO X JOSE FELICIO DA COSTA X JOSE

MARCIANO DOS SANTOS X JULIO DOS SANTOS X LEONILDES FAGUNDES X LUCIO ANTONIO DA

SILVA X MANUEL JESUS TEIXEIRA X MARIA INEZ DANIEL DE PAULA X MARIO ANTONIO

TRAMONTIN X NEIDE MARTINS VIEIRA X NORMELIA SILVA DE SOUSA X PEDRO DOMENICH X

SAUL DE PAULA X SEBASTIAO JOSEFA DE JESUS X SUDARIA MARIA DE JESUS X ZACARIAS DIAS

DA ROCHA X WALTER CUNHA(SP043566 - OZENI MARIA MORO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 172 - EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA) X HAROLDO RODRIGUES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Tendo em vista a certidão retro, apresente o i. patrono cópias do cartão junto ao Cadastro de

Pessoa Física - CPF dos autores, no prazo de 30 (trinta) dias.Com a juntada dos documentos, remetam-se os autos

ao SEDI para o competente cadastro.Após, cumpra-se a decisão de fls. 505.No silêncio, aguarde-se provocação no

arquivo.Intime-se. Cumpra-se.

 

0036488-12.1993.403.6100 (93.0036488-0) - JOSE FRANCISCO DE PAULA X AGOSTINHO PEREIRA X

ANTONIO GOMES BARROSO X JOVINO INACIO DE SOUZA X RAPHAEL GAVAZZI X SEBASTIAO

CARLOS ARAUJO(SP015751 - NELSON CAMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. ANGELICA VELLA FERNANDES DUBRA) X JOSE FRANCISCO DE PAULA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Tendo em vista a certidão retro, apresente o i. patrono cópias do cartão junto ao Cadastro de

Pessoa Física - CPF dos autores JOSE FRANCISCO DE PAULA, AGOSTINHO PEREIRA E ANTONIO

GOMES BARROSO, no prazo de 30 dias.Com a juntada dos documentos, remetam-se os autos ao SEDI para o

competente cadastro.Após, cumpra-se a decisão de fls. 220.No silêncio, venham os autos conclusos. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0000382-78.2002.403.6183 (2002.61.83.000382-2) - ABELARDO FERREIRA CAMPOS X ANTONIO

CELESTINO DE OLIVEIRA X APARECIDO BATISTA FERREIRA X FRANCISCO JOSE X JOSE PEREIRA

DANTAS X MARIA SCHMIDT X JOAO SCHMIDT X MATIAS SCHMIDT X SORAYA SCHMIDT DIAS

LANZILLOTTA X VIVIANE SCHMIDT DIAS X EMERSON SCHMIDT DIAS X ANTONIO MATHEUS

DIAS NETTO X JOSE BEZERRA DA SILVA X MILTON DIAS VIEIRA X NICOLAU RODRIGUES X

MARIA MOREIRA DIAS RODRIGUES X NIVALDO DIAS RODRIGUES X NELSON DIAS RODRIGUES X

NEUZA DIAS RODRIGUES X NEIDE DIAS RODRIGUES X PEDRO INACIO DE SOUSA(SP191385A -

ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 881 -

LESLIENNE FONSECA) X ABELARDO FERREIRA CAMPOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio Tribunal
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Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, tornem os autos conclusos.

Int.

 

0004468-24.2004.403.6183 (2004.61.83.004468-7) - DOLORES MARIA TAFFAREL BERTOLINI(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DOLORES MARIA TAFFAREL BERTOLINI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V.

Decisão.Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos

valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.Tratando-se de inversão

do procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade

para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em

homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do

INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. Int.

 

0002655-25.2005.403.6183 (2005.61.83.002655-0) - VALTER FELIX DE SIQUEIRA(Proc. RUBENS

G.MOREIRA JR.-OAB/SP229593) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 -

HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) X VALTER FELIX DE SIQUEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V.

Decisão.Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos

valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.Tratando-se de inversão

do procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade

para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em

homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do

INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. Int.

 

0002927-82.2006.403.6183 (2006.61.83.002927-0) - LORENA CRUZ DOS SANTOS - MENOR (JOSINALVA

DA CRUZ)(SP300652 - CARLOS EDUARDO FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS X LORENA CRUZ DOS SANTOS - MENOR (JOSINALVA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o

valor devido em R$ 5.408,04 (cinco mil, quatrocentos e oito reais e quatro centavos) referentes ao principal,

acrescidos de R$ 2.525,18 (dois mil, quinhentos e vinte e cinco reais e dezoito centavos) referentes aos honorários

de sucumbência, perfazendo o total de R$ 7.933,22 (sete mil, novecentos e trinta e três reais e vinte e dois

centavos), conforme planilha de folha 84, a qual ora me reporto.Após, se em termos, defiro o pedido, expedindo-

se o necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal,

publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120, facultando o(a) patrono(a) da parte

autora, caso queira, trazer aos autos a cópia do contrato de honorários advocatícios a que se refere o artigo 22, da

Resolução anteriormente mencionada.Int.

 

0006381-70.2006.403.6183 (2006.61.83.006381-2) - MARIA JOSEFA DE OLIVEIRA(SP154226 - ELI ALVES

NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA JOSEFA DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V.

Decisão.Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos

valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.Tratando-se de inversão

do procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade

para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em

homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do

INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. Int.

 

 

8ª VARA PREVIDENCIARIA 
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Expediente Nº 471

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005355-32.2009.403.6183 (2009.61.83.005355-8) - ADELINO VIANA SANTOS(SP235255 - ULISSES

MENEGUIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária ajuizada em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou, sucessivamente,

auxílio acidente como forma de indenização, bem como a condenação do réu ao pagamento de indenização por

danos morais no importe de R$ 100.000,00. Sustenta que por volta de dezembro de 2005 sofreu acidente e

fraturou o punho esquerdo, o que desde então o incapacitou para o trabalho, visto que o mesmo é por excelência

ajudante geral.Determinada emenda à inicial tendo em vista a natureza previdenciária do benefício pretendido (31)

e recebida a petição de emenda às fls. 32/33. Deferido o benefício de gratuidade de justiça.Citado, o réu

apresentou contestação (fls. 37/45) aduzindo, em preliminar, a carência de ação por tratar-se de fato gerador

atrelado a acidente de trabalho e, no mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos.Instadas a especificarem as

provas que pretendiam produzir, o Instituto Nacional de Seguro Social manifestou desinteresse e o autor quedou-

se inerte.Quesitos do Juízo às fls. 48, designada perícia médica, foi apresentado laudo técnico às fls.

58/64.Manifestação do Instituto Nacional de Seguro Social às fls. 65, verso, e do autor às fls. 67. Intimado a

esclarecer o Laudo, o médico perito apresentou laudo complementar às fls. 71.Oportunizada nova manifestação

das partes, vieram os autos redistribuídos a este Juízo em 22/03/2013.É o breve relato.DECIDO:A preliminar

aventada pelo réu confunde-se com o próprio mérito do pedido relativo ao benefício de auxílio acidente

previdenciário e, portanto, será apreciado após o pedido de aposentadoria por invalidez.Passo à análise do pedido

principal. O benefício da aposentadoria por invalidez, em seus contornos gerais, é regido pelos artigos 42 a 47 da

Lei n.º 8.213/91, sendo devido ao segurado que, havendo cumprido o período de carência, quando for o caso, for

considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência,

sendo devido enquanto permanecer nessa condição.Os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral

permanente, a impossibilidade de reabilitação (art. 42) e a carência de 12 contribuições (art. 25, I), admitindo-se a

dispensa da carência nas seguintes hipóteses elencadas pelo artigo 26, II e III, da Lei nº. 8.213/91: a) acidente de

trabalho; b) segurados especiais, desde que comprovado exercício da atividade rural no período anterior ao

requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício

(art. 39, I c/c art. 11, VII); c) quando o segurado é acometido por alguma das enfermidades elencadas no artigo

151, do mesmo diploma legal.O artigo 151 da Lei de Benefícios, de seu turno, especifica doenças e afecções de

acordo com critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou outro fator que lhe confira especificidade

e gravidade que mereçam tratamento particularizado, razão pela qual dispensa o segurado da comprovação da

carência para fins de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. Interessa anotar que, tanto o auxílio-doença

quanto a aposentadoria por invalidez pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside na extensão

do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido, sendo de rigor registrar que o segurado não fará jus à

aposentadoria por invalidez decorrente de doença ou lesão de que já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social, exceto se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento da doença ou

lesão (art. 42, 2º, da Lei nº. 8.213/91).Nos termos do artigo 43 e 1º da Lei nº. 8.213/91, o benefício terá início: a) a

partir do dia imediato ao da cessação do auxílio-doença, quando precedido por esse benefício; b) contar do 16º

(décimo sexto) dia do afastamento da atividade ou a partir da data da entrada do requerimento, se entre o

afastamento e a entrada do requerimento decorrerem mais de 30 (trinta) dias, para o segurado empregado (art. 43,

1º, a, da Lei nº. 8.213/91 com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99); c) a contar da data do início da

incapacidade ou da data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de 30 (trinta) dias, para

o segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, especial e facultativo (art. 43, 1º, b,

da Lei nº. 8.213/91 com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99).Anoto, por fim, que são considerados segurados

as pessoas físicas a quem a lei confere o direito de, preenchidos os requisitos específicos, fruir das prestações

devidas pelo Regime Geral de Previdência Social, desde que a ele vinculados, em razão do exercício da atividade

ou mediante o recolhimento de contribuições.Outrossim, o artigo 15 da Lei n.º 8.213/91 trata da manutenção da

qualidade de segurado, independentemente de contribuições, sendo certo, em linhas gerais, que o segurado

preserva todos os seus direitos perante a Previdência Social no prazo de 12 (doze) meses após a cessação das

contribuições, prorrogável para até 24 (vinte e quatro) meses, e desde que não esteja em gozo de outro benefício

(art. 15, II, e 1).De rigor anotar, por fim, que o artigo 102, da Lei n 8.213/91, com a redação dada pela Lei n

9.528/97,veda a concessão do benefício ao segurado que perder essa qualidade, nos termos do artigo 15 da mesma

lei.Traçado o panorama legal da matéria, cabe apreciar a demanda à luz do contido nos autos.O médico perito,

após análise de todos os documentos médicos apresentados, concluiu que o autor está acometido de seqüela de

fratura do escafóide de punho esquerdo, que foi tratado de forma cirúrgica, e que no memento não apresenta sinais

de agudização, estando compensado, não ficando caracterizada a situação de incapacidade laborativa do ponto de

vista ortopédico. Em resposta aos quesitos do Juízo apontou o início da doença em 2005.Ainda, ressalta que a
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clínica foi, é e sempre será soberana a qualquer outro meio diagnóstico. Os exames de imagem e de laboratório

foram, são e sempre serão complementares a esta conclusão.Em complementação às conclusões iniciais, o médico

perito salientou que a limitação existente não incapacita o autor, e como foi descrito em laudo, força=4 e limitação

do arco de movimentos em 40%, não incapacitam a função do punho esquerdo.Portanto, não constatada

incapacidade laboral, seja temporária ou permanente, não é devida a concessão de benefício por incapacidade.De

outro giro, pelos elementos dos autos não é possível identificar a natureza do acidente que gerou a doença do

autor. Contudo, pelas conclusões do laudo médico verifica-se que o autor não faz jus ao benefício pretendido.A

teor do disposto no artigo 86 da Lei nº 8.213/91, o auxílio acidente será concedido, como indenização, ao

segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas

que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.Em resposta ao quesito

complementar nº 06 do autor (fls. 68), onde questiona se há possibilidade de exercer a mesma função de ajudante

no ramo industrial (conforme CTPS), sem necessidade de imprimir maior esforço, o medico perito afirmou que

SIM, posto que não há incapacidade, ainda que parcial.Ressalte-se que às fls. 62, em conclusão ao exame clínico,

o médico perito afirmou que o punho esquerdo, que foi tratado de forma cirúrgica, e que no momento não

apresenta sinais de agudização, estando compensado. Ademais, verifico que o acidente, no ano de 2005, foi

identificado como causa do início da doença constatada, sendo que o autor apresenta cópia da CTPS (fls.18), com

vínculo em aberto com a empresa JAN LIPS S/A desde janeiro de 2004 e requerimento de benefício em

17/03/2009 (fls. 20).Conclui-se, portanto, que o autor mantém-se na mesma atividade habitual. Pelo exposto,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, I,

do Código de Processo. Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$

500,00 (art.20, 4º, do Código de Processo Civil), cuja execução resta suspensa em vista do benéficio de assistência

judiciária gratuita.P. R. I.

 

0002571-48.2010.403.6183 - MILTON CILES FERRAGONIO(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA

TOTRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal

Inicial mediante a utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua

aposentadoria, ocorrida em 23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra, ainda,

que o INSS de forma absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos

administrativamente, sustentando sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente

conteúdo praeter legem, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto

nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela

previdência social, na forma deste regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls.

13/21).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou

contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das

contribuições vertidas após a concessão do benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46).

Instado a se manifestar acerca da produção de provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir

(fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente

de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação

(art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa,

ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a

designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo

331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento

antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de

contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe

descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de

novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria,

com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais

favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não

gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original,

estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha

direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a

promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados, conforme se denota da nova

redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à
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reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela Previdência pelo

segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O

segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior à concessão da

aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser

acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos

os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu

direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse

renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já

lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é

possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a

utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar

irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não

dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,

à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.

ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma

outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na

legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as

circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem

admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e
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irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00

(quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de

Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à verba honorária,

bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I.

 

0002082-74.2011.403.6183 - HENRI GALLAY(SP103216 - FABIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por HENRI GALLAY, portadora da cédula de

identidade RNE nº W211216-T, inscrita no CPF sob o nº 662.110.938-53, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu benefício.Cita

a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por idade, em 16-06-2003,

benefício n.º 129774744-2.Pleiteia, a revisão de benefício previdenciário, mediante adequação do valor recebido

ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº

41, de 19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 23.Com a inicial, a parte autora

juntou instrumento de procuração e documentos.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido.Réplica a fls. 51/53. É o breve

relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência,

julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Não foram

suscitadas preliminares, portanto, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo à análise do

mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os

reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas

constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 -

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há duvida de que a fixação de novo limite para a previdência efetuado por Emenda Constitucional não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal
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Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas Emendas Constitucionais, o benefício ainda

era limitado. Tem-se uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do

segurado.Entretanto, para os benefícios com DIB em 1º-06-2003 em diante, como não houve nenhuma majoração

extraordinária do teto posterior ao primeiro reajuste, os diferentes critérios de evolução do benefício alcançam

rendas mensais idênticas. Assim, no caso dos autos não há direito ao que fora postulado.Consequentemente, não

há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do

Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte autora, por HENRI GALLAY,

portadora da cédula de identidade RNE nº W211216-T, inscrita no CPF sob o nº 662.110.938-53, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas

processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também

fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50.Integra a presente sentença planilha do

Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados básicos da conessão do benefício da parte

autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0003034-53.2011.403.6183 - SALOMAO ABDALA SOBRINHO(SP145250 - WILSON ROBERTO

TORQUATO E SP184075 - ELISABETH MARIA PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
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Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por SALOMÃO ABDALA SOBRINHO, portador da

cédula de identidade RG nº 2.102.310-4 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 033.853.298/68, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a

rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por

tempo de serviço, em 21-05-2002, benefício n.º 116.095.817-0.Pleiteia, a revisão de benefício previdenciário,

mediante adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pela Emenda

Constitucional nº 41, de 19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 19.Com a

inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Devidamente citado, o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do

pedido.Réplica às fls. 31/34. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade

de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código

de Processo Civil. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se

questionar os reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por

emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº

41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art.

201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998).

Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201

da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há duvida de que a fixação de novo limite para a previdência efetuado por Emenda Constitucional não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA
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LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.As hipóteses

são verificadas pela anexação, aos autos, do Conbas, assim como da planilha de evolução do teto - o mesmo

documento para todos os processos. Considerando-se o caso dos autos, verifica-se que trata-se da segunda

situação referida. O índice teto aplicado à renda mensal inicial, no primeiro reajuste, recuperou aquilo que havia

sido limitado, anteriormente. É o que se extraí ao verificarmos que o valor da renda mensal atual (Valor

Mens.Reajustada - MR), é inferior a R$ 2.873,79 (atualização do teto vigente em dezembro de 2003, para

2011).Consequentemente, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom essas considerações,

com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente os pedidos formulados pela parte

autora, por SALOMÃO ABDALA SOBRINHO, portador da cédula de identidade RG nº 2.102.310-4 SSP/SP,

inscrito no CPF sob o nº 033.853.298/68, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios

da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e

12, da Lei 1.060/50 .Integra a presente sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV -

CONBAS - dados básicos da concessão do benefício da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-

se.

 

0003484-93.2011.403.6183 - ROSA MARIA MORELLI(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS

) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ROSA MARIA MORELLI, portadora da cédula

de identidade RG nº 8.656.624 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 098.918.118-91, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

serviço, em 07-10-1994, benefício nº 068158051-8.Pleiteia, a revisão de benefício previdenciário, mediante

adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita às fls. 28.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido.A parte autora não apresentou réplica. É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é

aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de
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revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO

ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício,

não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de

direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a

Administração Pública, conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais

Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim,

destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de

renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício

previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à

discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos

pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um

mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar,

em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral

de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime

geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há duvida de que a fixação de novo limite para a previdência

efetuado por Emenda Constitucional não gera direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não

havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou

manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios

pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201,

4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91,

pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa,

qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição

já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se

sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem

como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu

início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é

exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao

novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se

mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso

Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A

decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC.

POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº

20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES -

ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     400/469



racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente

controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não

ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no

reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a

variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu

como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o

pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto

ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º

e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não

tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando

recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o

que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base

constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento

do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º)

da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não

foi limitado ao teto, quando da concessão - tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na

concessão, certamente não estava limitado quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto,

quando da concessão, mas, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente

recuperado. O caso também é de improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do

segurado.3ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a

aplicação do índice teto, não foi integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o

benefício ainda era limitado. Tem-se uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no

benefício do segurado.As hipóteses são verificadas pela anexação, aos autos, documentos extraídos do sistema

DATAPREV. Considerando-se o caso dos autos, verifica-se que há diferenças a serem calculadas.

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

procedente o pedido formulado pela parte autora, ROSA MARIA MORELLI, portadora da cédula de identidade

RG nº 8.656.624 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 098.918.118-91, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, e condeno o réu à obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do

teto do benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.Determino ao INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que proceda ao recálculo do valor atual do benefício, bem como das

diferenças devidas. Para tanto, deverá o Instituto observar os seguintes parâmetros: cálculo da renda mensal inicial

sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento regular (ainda sem o teto) até a data da EC 41/03. Caso o valor

apurado seja superior ao valor efetivamente recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo valor, limitado ao

novo teto constitucionalmente previsto. A partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os índices legais

estabelecidos para os benefícios em manutenção. Respeitada a prescrição qüinqüenal.Estabeleço observância do

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, conforme Resolução n.º 134, de

21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que alberga as alterações introduzidas pela Lei n.º

11.960/2009.Eventuais valores, recebidos administrativamente, pelo autor, serão compensados por ocasião da

liquidação da sentença. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor da

condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença. Atuo com fulcro no artigo

20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do

pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.A presente sentença não está

sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil.Integra a sentença

planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada HISCRE - Histórico de Créditos.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004268-70.2011.403.6183 - DIVANIR LANTIN(SP160397 - JOÃO ALEXANDRE ABREU) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por DIVANIR LANTIN, portador da cédula de

identidade RG nº 4.945.931-4 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 206.646.488-00, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria especial, em 16-12-

1988, benefício nº 085.046.826-4.Pleiteia, a revisão de benefício previdenciário, mediante adequação do valor

recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20, de

15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 28.Com a

inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Devidamente citado, o INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido.A parte

autora não apresentou réplica. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade

de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código

de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a

doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art.

21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque

nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da

interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo

decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública, conforme se observa da

Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários -

Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que se falar em decadência do

direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor

recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. A existência da Ação Civil

Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não implica ausência de interesse de agir da parte autora e tampouco em

necessidade de suspensão deste processo até o julgamento final daquele, devendo haver apenas compensação dos

atrasados com os eventuais valores recebidos em decorrência de liminar nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara

Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo.Acolho a prejudicial de mérito

de prescrição no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do

mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os

reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas

constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 -

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há duvida de que a fixação de novo limite para a previdência efetuado por Emenda Constitucional não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência
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estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.As hipóteses

são verificadas pela anexação, aos autos, documentos extraídos do sistema DATAPREV. Considerando-se o caso

dos autos, verifica-se que há diferenças a serem calculadas. DISPOSITIVOCom essas considerações, com

espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido formulado pela parte autora,

DIVANIR LANTIN, portador da cédula de identidade RG nº 4.945.931-4 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº

206.646.488-00, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS., e condeno o réu à

obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003.Determino ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

proceda ao recálculo do valor atual do benefício, bem como das diferenças devidas. Para tanto, deverá o Instituto

observar os seguintes parâmetros: cálculo da renda mensal inicial sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento

regular (ainda sem o teto) até a data da EC 41/03. Caso o valor apurado seja superior ao valor efetivamente

recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo valor, limitado ao novo teto constitucionalmente previsto. A

partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os índices legais estabelecidos para os benefícios em

manutenção. Observar-se-á a prescrição qüinqüenal no que alude aos pagamentos.Estabeleço observância do

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, conforme Resolução n.º 134, de

21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que alberga as alterações introduzidas pela Lei n.º

11.960/2009.Eventuais valores, recebidos administrativamente, pelo autor, serão compensados por ocasião da

liquidação da sentença. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor da

condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença. Atuo com fulcro no artigo

20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do

pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.A presente sentença não está

sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil.Integra a sentença

planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada HISCRE - Histórico de Créditos.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.
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0004566-62.2011.403.6183 - SIEGFRIED KARL LINDER(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por SIEGFRIED KARL LINDER, portador da

cédula de identidade RGE nº W276361X, inscrito no CPF sob o nº 066.700.248-00, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de

serviço, em 31-01-1996, benefício nº 101.769.785-7.Pleiteia, a revisão de benefício previdenciário, mediante

adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita às fls. 20.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido.A parte autora não apresentou réplica. É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é

aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de

revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO

ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício,

não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de

direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a

Administração Pública, conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais

Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim,

destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de

renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. A existência da Ação Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não

implica ausência de interesse de agir da parte autora e tampouco em necessidade de suspensão deste processo até

o julgamento final daquele, devendo haver apenas compensação dos atrasados com os eventuais valores recebidos

em decorrência de liminar nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção

Judiciária do Estado de São Paulo.Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas

vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de

benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.O tema

trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos

pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um

mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar,

em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral

de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime

geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há duvida de que a fixação de novo limite para a previdência

efetuado por Emenda Constitucional não gera direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não

havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou

manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios

pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201,

4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91,

pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa,

qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição

já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se

sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem

como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu

início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é

exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao

novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se

mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI
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INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso

Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A

decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC.

POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº

20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES -

ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente

controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não

ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no

reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a

variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu

como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o

pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto

ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º

e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não

tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando

recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o

que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base

constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento

do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º)

da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não

foi limitado ao teto, quando da concessão - tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na

concessão, certamente não estava limitado quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto,

quando da concessão, mas, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente

recuperado. O caso também é de improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do

segurado.3ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a

aplicação do índice teto, não foi integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o

benefício ainda era limitado. Tem-se uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no

benefício do segurado.As hipóteses são verificadas pela anexação, aos autos, documentos extraídos do sistema

DATAPREV. Considerando-se o caso dos autos, verifica-se que há diferenças a serem calculadas.

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

procedente o pedido formulado pela parte autora, SIEGFRIED KARL LINDER, portador da cédula de identidade

RGE nº W276361X, inscrito no CPF sob o nº 066.700.248-00, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, condeno o réu à obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do

teto do benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.Determino ao INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que proceda ao recálculo do valor atual do benefício, bem como das

diferenças devidas. Para tanto, deverá o Instituto observar os seguintes parâmetros: cálculo da renda mensal inicial

sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento regular (ainda sem o teto) até a data da EC 41/03. Caso o valor

apurado seja superior ao valor efetivamente recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo valor, limitado ao

novo teto constitucionalmente previsto. A partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os índices legais

estabelecidos para os benefícios em manutenção. Respeitada a prescrição qüinqüenal.Estabeleço observância do

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, conforme Resolução n.º 134, de
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21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que alberga as alterações introduzidas pela Lei n.º

11.960/2009.Eventuais valores, recebidos administrativamente, pelo autor, serão compensados por ocasião da

liquidação da sentença. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor da

condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença. Atuo com fulcro no artigo

20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do

pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.A presente sentença não está

sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil.Integra a sentença

planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada HISCRE - Histórico de Créditos.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004573-54.2011.403.6183 - SEVERINO LUIZ DA SILVA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do

CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO do autor SEVERINO LUIZ DA SILVA para

determinar que seja considerado o período comum como rurícola de 01/01/1975 a 31/12/1975 e determinar o

reconhecimento como especial na empresa PLASTICOS METALMA S/A, de 10/06/1996 a 04/01/1999 e de

05/04/1999 a 29/12/1999, em razão da atividade exercida sob o agente agressivo ruído excessivo, procedendo o

INSS sua averbação no prazo de 60 dias, independentemente do trânsito em julgado desta sentença.Deixo de

condenar as partes em pagamento da verba honorária, em razão da sucumbência recíproca.Custas na forma da

lei.Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame

necessário.PRIC.

 

0005330-48.2011.403.6183 - SONIA MORAIS CAMPOS(SP058084 - MARIA ANGELA DA SILVA PRADO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Ante o exposto, julgo extinto o feito sem o exame de seu

mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, 3º, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

indevidos em face da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007404-75.2011.403.6183 - PETRONIO LIRA ARANHA(SP185801 - MARCO ANTONIO GARCIA

OZZIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por PETRONIO LIRA ARANHA, portador da

cédula de identidade RG nº 6.515.178-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 043.275.788-00, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a

rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por

tempo de serviço, em 10.05.1995, benefício n.º 067.604.096-9.Pleiteia, a revisão de benefício previdenciário,

mediante adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita às fls. 20.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de

produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de

Processo Civil. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar

os reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas

constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 -

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há duvida de que a fixação de novo limite para a previdência efetuado por Emenda Constitucional não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não
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pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi
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integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.As hipóteses

são verificadas pela anexação, aos autos, do Conbas, assim como da planilha de evolução do teto - o mesmo

documento para todos os processos. Considerando-se o caso dos autos, verifica-se que trata-se da segunda

situação referida. O índice teto aplicado à renda mensal inicial, no primeiro reajuste, recuperou aquilo que havia

sido limitado, anteriormente. É o que se extraí ao verificarmos que o valor da renda mensal atual (Valor

Mens.Reajustada - MR), é inferior a R$ 2.589,93 (atualização do teto vigente em dezembro de 1998, para

2011).Consequentemente, não há direito ao que fora postulado nos autos.DISPOSITIVOCom essas considerações,

com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente os pedidos formulados pela parte

autora, por PETRONIO LIRA ARANHA, portador da cédula de identidade RG nº 6.515.178-1 SSP/SP, inscrito

no CPF sob o nº 043.275.788-00, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está

suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça

gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre

o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei

1.060/50 .Integra a presente sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados

básicos da concessão do benefício da parte autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0008173-83.2011.403.6183 - MARCIA DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, JULGO EXTINTO o presente feito, sem resolução do

mérito, com base no artigo 267, III e VI do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora em custas

e honorários tendo em vista o processo ter tramitado sob os benefícios da justiça gratuita. Decorrido o prazo legal,

ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0008204-06.2011.403.6183 - ATAIDES ALVES MENEZES(SP285477 - RONALDO RODRIGUES SALES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, julgo IMPROCEDENTE a lide, afeta ao restabelecimento

do benefício de auxílio doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez, e danos morais, atinentes ao NB nº

31/544.447.213-5. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa que ora deixam de ser exigidos em razão da concessão dos benefícios da justiça

gratuita. Isenção de custas pelas mesmas razões.Decorrido o prazo legal, ao arquivo definitivo.P.R.I.

 

0008313-20.2011.403.6183 - MATIAS BORSSATO MARCELINO(SP064242 - MILTON JOSE MARINHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária ajuizada por MATIAS BORSSATO MARCELINO em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da renda mensal inicial de benefício

previdenciário, mediante a aplicação do IGP-DI, em substituição ao INPC, relativo aos meses junho/99,

junho/2000, junho/2001, junho/2002 e junho/2003, e o pagamento das diferenças daí decorrentes.Juntou

documentos às fls. 08/13. Foi deferida a assistência judiciária gratuita à fl. 23. O INSS foi devidamente citado,

deixando de apresentar contestação. Os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Fundamento e decido.

Não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo

330, inciso I do Código de Processo Civil. Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação.Como ao

INSS não são aplicáveis os efeitos da revelia, por se tratar de uma autarquia federal (pessoa jurídica de direito

público da Administração Pública Indireta) em que há um interesse público indisponível subjacente, passo a

analisar as alegações da parte autora e as provas que ela trouxe aos autos para verificar se é caso de acolhimento

ou não do pedido que formulou nestes autos. O pedido é improcedente. Passo a tecer algumas considerações a

respeito do reajuste dos benefícios pagos pela Previdência Social.O artigo 201, 2º da CF/88 dispunha, em sua

redação original, que É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o

valor real, conforme critérios definidos em lei (destacado). A mesma previsão consta na atual redação do 4º do

artigo referido, com redação dada pela EC 20/98.A Medida Provisória 1.415/96 determinou o reajuste dos

benefícios previdenciários, em 1º de maio de 1996, pela variação acumulada do IGP-DI (artigo 2º). A Medida

Provisória 1572-1/97, convertida na Lei 9.711/98, estabeleceu que os benefícios mantidos pela Previdência Social

serão reajustados, a partir de 1997, em junho de cada ano. Os reajustes anuais foram expressamente previstos na

MP 1572-1/97 (7,76% para 1997), MP nº 1.663-10/98 (4,81% para 1998), MP nº 1.824/99 (4,61% para 1999), MP

nº 2.022-17/00 (5,81% para 2000).A Medida Provisória nº 2.060/00 (e suas sucessivas reedições) modificou a

redação do artigo 41 da Lei 8.213/91, passando a prever que os valores dos benefícios fossem reajustados, a partir

de 1º de junho de 2001, em percentual definido em regulamento. Foi fixado o índice de 7,66% (artigo 1167 do

Decreto 3.826/01).A utilização dos índices referidos não se constitui em afronta ao artigo 201, 4º da CF/88 (antiga

redação do 2º), pois este teve sua aplicação condicionada à edição da legislação infraconstitucional. Há diversos
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precedentes deste Egrégio Tribunal Regional entendendo pela constitucionalidade dos índices de reajuste

referidos. Neste sentido, transcrevo a seguinte ementa:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL -

PRELIMINAR DE NULIDADE DE SENTENÇA CITRA PETITA - ARTIGO 515 1º DO CPC - PRESCRIÇÃO

QUINQUENAL - BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DO DECRETO 35.448, DE 01/05/1954 -

CORREÇÃO PELA VARIAÇÃO DAS ORTNs/OTNs/BTNs DA LEI 6.423/77 - ARTIGO 58 DO ADCT -

REAJUSTAMENTO - APLICAÇÃO DE ÍNDICES ESPECÍFICOS DECORRENTES DO INPC , IRSM E DGP-

DI PARA QUE SEJA MANTIDO O VALOR REAL DE SEU BENEFÍCIO - MAJORAÇÃO DO

COEFICIENTE DE CÁLCULO DA PENSÃO POR MORTE - PEDIDOS NÃO ACOLHIDOS.(...)IV - O

princípio da preservação do valor real dos salários-de-contribuição só encontrou efetividade a partir da edição da

Lei 8.213/91, como expressamente reconhecido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal. Em sua redação original,

o plano geral dos benefícios previdenciários, definiu o INPC -IBGE como índice de atualização dos salários-de-

contribuição, índice que foi substituído pelo IRSM-IBGE (Lei 8542/92, artigo 9º, 2º), pela URV (Lei 8880/94,

artigo 21, 1º), IPC-r (Lei 8880/94, artigo 21, 2º), INPC -IBGE (MPs 1053/95 e 1398/96, artigo 8º, 3º), IGP-DI

(MP 1440/96, artigo 8º, 3º, e Lei 9711/98, artigo 10) e INPC -IBGE (Lei 10.887/2004, artigo 12), índices que

também conservaram a essência constitucional de manutenção do valor real dos benefícios, tal como previsto nos

artigos 201, 3º, e 202 da Constituição (redação original). V - O Superior Tribunal de Justiça vem, reiteradamente,

decidindo que a limitação do salário-de-benefício ao teto de benefícios da Previdência Social não ofende a

garantia constitucional da preservação do valor real dos salários-de-contribuição.VI - O Supremo Tribunal Federal

já sedimentou o seu entendimento no sentido de que a presunção de constitucionalidade da legislação

infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante

demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste (Tribunal Pleno, RE 376846-SC, Relator

Min. CARLOS VELLOSO).VII - Em decorrência disso, se a norma legal prevê aplicação de índices que, embora

não sejam os mesmos - como, por exemplo, o INPC -IBGE -, mas que se aproximam de índices de preços

relevantes para a manutenção do poder de compra dos benefícios apurados pelos diversos institutos de pesquisa

econômica tem-se por cumprida a norma constitucional de preservação do valor real.VIII - Preliminar rejeitada.

Apelação desprovida. (destacado - TRF3, AC 657767, 9ª Turma, Rel. Desembargadora Marisa Santos, DJF3

10/12/08)O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o índice a ser utilizado é aquele previsto na

lei, não cabendo ao segurado o direito à escolha do percentual que, segundo seu entendimento, melhor refletiria a

reposição do valor real do benefício (STJ, RESP 529619-SC, RESP 502061-SC, RESP 475877-RS, RESP

236841-RS).Assim, a pretensão relativa à aplicação do IGP-DI nos meses de junho/1999, junho/2000, junho/2001,

junho/2002 e junho/2003 é improcedente. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na

inicial, extinguindo a fase de conhecimento com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, incisos I e IV, do

CPC.Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários, que fixo equitativamente em R$ 1.000,00, pois a

demanda não envolve complexidade (artigo 20, 4º, do CPC). A execução depende da comprovação da perda da

qualidade de hipossuficiente (artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008590-36.2011.403.6183 - ALTINO JOSE DE SOUSA(SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ALTINO JOSÉ DE SOUSA portador da cédula

de identidade RG nº 5592492, inscrito no CPF sob o nº 349.503.388-20, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu benefício.Cita

a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de serviço, em 18-04-

2002, benefício n.º 114.657.606-1. Pleiteia, a revisão de benefício previdenciário, mediante adequação do valor

recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pela Emenda Constitucional nº 41, de

19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 55.Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 66/79. É o breve

relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência,

julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à

decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais

Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do

teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há

alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do

art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que

disso não discorda nem mesmo a Administração Pública, conforme se observa da Instrução Normativa nº 45

INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed.,

Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão,

pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor recebido aos tetos

estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. Acolho a prejudicial de mérito de prescrição

no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se
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de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela

autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por

oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor

dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003). Não há duvida de que a fixação de

novo limite para a previdência efetuado por Emenda Constitucional não gera direito a aumento automático no

mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios,

quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento

dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha

autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto

no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um)

ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez

que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do

benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o

texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em

vista que os salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados

até o mês anterior a seu início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em

08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte

citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa

readequação ao novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do

benefício é que se mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do

julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob

essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se

dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito

a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em

08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o

Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO

ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA

MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E

ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS

BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A

norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem

teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior

efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do

artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor

real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no

reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI,

relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento
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de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.As hipóteses

são verificadas pela anexação, aos autos, documentos extraídos do sistema DATAPREV. Considerando-se o caso

dos autos, verifica-se que há diferenças a serem calculadas. DISPOSITIVOCom essas considerações, com

espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido formulado pela parte autora,

ALTINO JOSÉ DE SOUSA portador da cédula de identidade RG nº 5592492, inscrito no CPF sob o nº

349.503.388-20, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, e condeno o réu à

obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003.Determino ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

proceda ao recálculo do valor atual do benefício, bem como das diferenças devidas. Para tanto, deverá o Instituto

observar os seguintes parâmetros: cálculo da renda mensal inicial sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento

regular (ainda sem o teto) até a data da EC 41/03. Caso o valor apurado seja superior ao valor efetivamente

recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo valor, limitado ao novo teto constitucionalmente previsto. A

partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os índices legais estabelecidos para os benefícios em

manutenção. Observar-se-á a prescrição qüinqüenal no que alude aos pagamentos.Estabeleço observância do

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, conforme Resolução n.º 134, de

21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que alberga as alterações introduzidas pela Lei n.º

11.960/2009.Eventuais valores, recebidos administrativamente, pelo autor, serão compensados por ocasião da

liquidação da sentença. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor da

condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença. Atuo com fulcro no artigo

20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do

pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.A presente sentença não está

sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil.Integra a sentença

planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada HISCRE - Histórico de Créditos.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008731-55.2011.403.6183 - JOSE NILDO DE ANDRADE(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo IMPROCEDENTE o

pedido inicial de concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o cômputo dos

lapsos temporais entre 01.06.1987 à 31.07.1994 e 01.08.1994 à 03.11.1999, como se trabalhados em atividades

especiais, junto à empresa TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A, afeto ao NB 42/150.935.662-0.

Condeno a parte autora ao pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da

causa, por ora não exigida em razão da concessão do benefício da justiça gratuita. Isenção de custas na forma da

lei. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.P.R.I.

 

0008909-04.2011.403.6183 - JOSE FREDDY MASTROCINQUE(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: (...) Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.(...)P.R.I.

 

0009246-90.2011.403.6183 - MARIA CHRISTINA DE ALMEIDA(SP127108 - ILZA OGI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MARIA CHRISTINA DE ALMEIDA, portadora

da cédula de identidade RG nº 3.953.804-7 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 043.139.848-87, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a

rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria por

tempo de serviço, em 29/09/1994, benefício nº 025.013.767-4.Pleiteia, a revisão de benefício previdenciário,

mediante adequação do valor recebido ao limite máximo, também denominado teto, estipulado pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita às fls. 32.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos.Devidamente

citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela

improcedência do pedido.Réplica às fls. 58/64. É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão

havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330,

inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS.

Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da

Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À

DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da

RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão

enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública,

conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de

Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que

se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas

sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº

41/2003. A existência da Ação Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183 não implica ausência de interesse de

agir da parte autora e tampouco em necessidade de suspensão deste processo até o julgamento final daquele,

devendo haver apenas compensação dos atrasados com os eventuais valores recebidos em decorrência de liminar

nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São

Paulo.Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior

ao ajuizamento.Passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com

o escopo de se questionar os reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações

feitas por emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº

20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que

trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da

data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real,

atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de

15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que

trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir

da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real,

atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de

19/12/2003). Não há duvida de que a fixação de novo limite para a previdência efetuado por Emenda

Constitucional não gera direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer

correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É

importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro

rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da

Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a

utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual

seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já

foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se

sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem

como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu

início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é

exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao

novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se

mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações
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jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso

Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A

decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC.

POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº

20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES -

ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente

controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não

ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no

reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a

variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu

como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o

pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto

ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º

e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não

tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando

recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o

que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base

constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento

do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º)

da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não

foi limitado ao teto, quando da concessão - tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na

concessão, certamente não estava limitado quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto,

quando da concessão, mas, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente

recuperado. O caso também é de improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do

segurado.3ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a

aplicação do índice teto, não foi integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o

benefício ainda era limitado. Tem-se uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no

benefício do segurado.As hipóteses são verificadas pela anexação, aos autos, documentos extraídos do sistema

DATAPREV. Considerando-se o caso dos autos, verifica-se que há diferenças a serem calculadas.

DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

procedente o pedido formulado pela parte autora, MARIA CHRISTINA DE ALMEIDA, portadora da cédula de

identidade RG nº 3.953.804-7 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 043.139.848-87, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, e condeno o réu à obrigação de rever e pagar as diferenças advindas

da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.Determino ao

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que proceda ao recálculo do valor atual do benefício,

bem como das diferenças devidas. Para tanto, deverá o Instituto observar os seguintes parâmetros: cálculo da

renda mensal inicial sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento regular (ainda sem o teto) até a data da EC

41/03. Caso o valor apurado seja superior ao valor efetivamente recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo

valor, limitado ao novo teto constitucionalmente previsto. A partir daí, o benefício será reajustado de acordo com

os índices legais estabelecidos para os benefícios em manutenção. Observar-se-á a prescrição qüinqüenal no que

alude aos pagamentos.Estabeleço observância do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na

Justiça Federal, conforme Resolução n.º 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que alberga as

alterações introduzidas pela Lei n.º 11.960/2009.Eventuais valores, recebidos administrativamente, pelo autor,
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serão compensados por ocasião da liquidação da sentença. Condeno o réu ao pagamento de honorários

advocatícios, à base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a

prolação desta sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do

Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I,

da Lei 9.289/96.A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 3º, do

Código de Processo Civil.Integra a sentença planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada

HISCRE - Histórico de Créditos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009580-27.2011.403.6183 - RAQUEL GONCALVES DA SILVA(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo EXTINTA a lide em relação

ao pleito contido no item B, de fl. 20, afeto à averbação dos períodos de 16.09.1981 à 22.10.1991 (HOSPITAL E

MATERNIDADE SÃO LUIZ), e de 01.01.1994 à 28.04.1995 (FUNDAÇÃO ADIB JATENE), como em

atividades especiais, referente ao NB 42/148.547.657-4, por falta de interesse de agir, com base no artigo 267,

inciso VI do CPC, e julgo IMPROCEDENTES as pretensões iniciais, atinentes ao cômputo dos períodos entre

16.09.1981 à 22.10.1991 (HOSPITAL E MATERNIDADE SÃO LUIZ), e de 01.01.1994 à 22.11.2006

(FUNDAÇÃO ADIB JATENE), afeto ao 1ºNB 42/141.032.057-7, bem como do período entre 29.04.1995 à

23.12.2008 (FUNDAÇÃO ADIB JATENE), pertinente ao 2º NB 42/148.547.657-4, como se trabalhados em

atividades especiais, e a concessão do beneficio de aposentadoria especial, ou de aposentadoria por tempo de

contribuição integral. Condeno a autora ao pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre

o valor da causa, por ora, não exigida em razão da concessão do benefício da justiça gratuita. Isenção de custas na

forma da lei.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.P.R.I

 

0009766-50.2011.403.6183 - PALMA CATALDO ROMEO(SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por PALMA CATALDO ROMEO, portadora da

cédula de identidade RGE nº W401415-F, inscrita no CPF sob o nº 131.732.098-00, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de pensão por morte, em 08/01/2007,

benefício n.º 142.139.469-0, decorrente da aposentadoria por tempo de serviço, NB n.º 068.121.801-0. Pleiteia, a

revisão de benefício previdenciário, mediante adequação do valor recebido ao limite máximo, também

denominado teto, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de

19/12/2003.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita às fls. 52.Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 81/88. É o breve

relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃONão havendo necessidade de produção de provas em audiência,

julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. No que atine à

decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais

Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do

teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há

alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do

art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que

disso não discorda nem mesmo a Administração Pública, conforme se observa da Instrução Normativa nº 45

INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed.,

Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão,

pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor recebido aos tetos

estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. A existência da Ação Civil Pública nº

0004911-28.2011.4.03.6183 não implica ausência de interesse de agir da parte autora e tampouco em necessidade

de suspensão deste processo até o julgamento final daquele, devendo haver apenas compensação dos atrasados

com os eventuais valores recebidos em decorrência de liminar nela concedida pelo Juízo da 1ª Vara Federal

Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo.Acolho a prejudicial de mérito de

prescrição no que concerne às parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento.Passo à análise do mérito.

Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes

efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas

constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 -

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da
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Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há duvida de que a fixação de novo limite para a previdência efetuado por Emenda Constitucional não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos a menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03

estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério
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legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) Em termos

práticos, três podem ser as situações consideradas:1ª - o benefício não foi limitado ao teto, quando da concessão -

tem-se o caso de improcedência do pedido, pois se não foi limitado na concessão, certamente não estava limitado

quando os tetos foram alterados. 2ª - o benefício foi limitado ao teto, quando da concessão, mas, quando do

primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, foi integralmente recuperado. O caso também é de

improcedência, na medida em que o novo teto em nada altera a situação do segurado.3ª - o benefício foi limitado

ao teto, quando da concessão, e, quando do primeiro reajustamento, com a aplicação do índice teto, não foi

integralmente recuperado. Assim, quando da alteração do teto pelas ECs, o benefício ainda era limitado. Tem-se

uma situação de procedência do pedido, porque o teto novo faz diferença no benefício do segurado.As hipóteses

são verificadas pela anexação, aos autos, documentos extraídos do sistema DATAPREV. Considerando-se o caso

dos autos, verifica-se que há diferenças a serem calculadas. DISPOSITIVOCom essas considerações, com

espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido formulado pela parte autora,

PALMA CATALDO ROMEO portadora da cédula de identidade RGE nº W401415-F, inscrita no CPF sob o nº

131.732.098-00, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, e condeno o réu à

obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003.Determino ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

proceda ao recálculo do valor atual do benefício, bem como das diferenças devidas. Para tanto, deverá o Instituto

observar os seguintes parâmetros: cálculo da renda mensal inicial sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento

regular (ainda sem o teto) até a data da EC 41/03. Caso o valor apurado seja superior ao valor efetivamente

recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo valor, limitado ao novo teto constitucionalmente previsto. A

partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os índices legais estabelecidos para os benefícios em

manutenção. Observar-se-á a prescrição qüinqüenal no que alude aos pagamentos.Estabeleço observância do

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, conforme Resolução n.º 134, de

21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que alberga as alterações introduzidas pela Lei n.º

11.960/2009.Eventuais valores, recebidos administrativamente, pelo autor, serão compensados por ocasião da

liquidação da sentença. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor da

condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença. Atuo com fulcro no artigo

20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do

pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.A presente sentença não está

sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 3º, do Código de Processo Civil.Integra a sentença

planilha do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV denominada HISCRE - Histórico de Créditos.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.

 

0012500-71.2011.403.6183 - MARIA LEITE DOS SANTOS GONCALVES(SP234868 - CARLOS LOPES

CAMPOS FERNANDES E SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

...Ante o exposto, julgo procedente o pedido para reconhecer como especiais os períodos de 11/08/1997 a

20/10/2009 - laborado na Empresa Saúde ABC Serviços Médicos Hospitalares Ltda e de 21/10/2009 a 29/10/2009

- laborado na Associação Assistencial à Criança Deficiente, bem como conceder a aposentadoria por tempo de

serviço a partir do requerimento administrativo (15/08/2011 - fls. 67/68). Os juros moratórios são fixados à razão

de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN.A correção monetária

incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal. Os honorários devem ser arbitrados em 15% sobre o total da

condenação. O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.Ao SEDI para a retificação do pólo

ativo, nos termos dos documentos de fls. 16.Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei n.º

9.469/97. Presentes os requisitos, concedo a tutela prevista no art. 461 do Código de Processo Civil para

determinar a imediata implantação do benefício.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0012915-54.2011.403.6183 - JOSE FERNANDES LEMOS(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP250739 -

DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I

do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOSÉ FERNANDES LEMOS, de

cancelamento de sua aposentadoria integral por tempo de contribuição, NB nº 103.659.977-6, concedida

administrativamente em 30/08/1996 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos

termos do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10%

(dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da

justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça

gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os
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autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0013356-35.2011.403.6183 - MARTA BUENO RODRIGUES(SP045557 - PERCYDES CAMARGO BICUDO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Assim, em decorrência da ausência de especificação do pedido,

INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando extinto o feito sem o exame de seu mérito, com fundamento nos

artigos 267, inciso I, 282, inciso IV, e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil. Honorários

advocatícios indevidos em face da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF

(RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0013921-96.2011.403.6183 - RAQUEL ALBA JASISKIS(SP292340 - SONIA MARIA PINTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos da parte autora

RAQUEL ALBA JASISKIS, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,I, do Código de processo Civil.

Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em

reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.PRI.

 

0014053-56.2011.403.6183 - SANDRA MARIA DE PAULA(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo EXTINTA a lide em

relação ao período entre 04.04.1994 à 05.03.1997 (HOSPITAL SANTA MARCELINA), como se em atividades

especiais, por falta de interesse de agir, com base no artigo 267, inciso VI do CPC, e julgo IMPROCEDENTES as

pretensões iniciais restantes, atinentes ao cômputo dos períodos entre 06.03.1997 à 18.04.1997 (HOSPITAL

SANTA MARCELINA), e de 01.09.1997 à 27.07.2011 (HOSPITAL E MATERNIDADE SÃO LUIZ), como se

trabalhados em atividades especiais, e a concessão do beneficio de aposentadoria especial, ou revisão do benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição, pleitos afetos ao NB 42/157.230.239-6. Condeno a autora ao

pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por ora, não exigida em

razão da concessão do benefício da justiça gratuita. Isenção de custas na forma da lei.Decorrido o prazo legal,

remetam-se os autos ao arquivo definitivo.P.R.I.

 

0014347-11.2011.403.6183 - CELESTE MARIA MIRANDA PATRICIO CORREIA DA SILVA X NATALIA

DA CONCEICAO SILVA(SP113319 - SANDRA BATISTA FELIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo IMPROCEDENTE a

lide, atinente ao cômputo dos períodos entre 11.03.1987 à 31.08.1990 (SOCIEDADE BENEFICIENTE SÃO

CAMILO), 03.02.1988 à 01.08.1990 (ASSOCIAÇÃO BENEFICIÊNCIA E FILANTROPIA SÃO

CRISTOVÃO), e de 02.05.1990 à 02.10.1990 (FUNDAÇÃO ATILIO FONTANA), como se trabalhados em

atividades especiais, e a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, e indenização por danos morais,

pleitos referentes ao NB 42/157.183.849-7. Condeno a autora ao pagamento da verba honorária, arbitrada em 10%

(dez por cento) sobre o valor da causa, por ora, não exigida em razão da concessão do benefício da justiça gratuita.

Isenção de custas na forma da lei.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.P.R.I.

 

0000315-64.2012.403.6183 - WILSON PATURI VITOR(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido para reconhecer como especiais os períodos de 01/08/1975 a

10/08/1981 - laborado na Empresa Daimlerchrysler do Brasil Ltda. e de 19/12/1983 a 07/01/2008 - laborado na

Empresa MRS Logística S/A, bem como determinar que o INSS promova a conversão da aposentadoria do autor

em especial, a partir da data de início do benefício (08/01/2008 - fls. 197). Os juros moratórios são fixados à razão

de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN.A correção monetária

incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela resolução 134/2010 do

Presidente do Conselho da Justiça Federal. Os honorários devem ser arbitrados em 15% sobre o total da

condenação.O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.Sentença sujeita ao duplo grau, nos

termos do art. 10, da Lei n.º 9.469/97. Presentes os requisitos, concedo a tutela prevista no art. 461 do Código de

Processo Civil para determinar a imediata conversão do benefício.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0011508-76.2012.403.6183 - FRANCISCO SOARES DOS SANTOS(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.: Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da

ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código

de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do

Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço

após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste

mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de

trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar

25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A

aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33,

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo

de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta

por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo

ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco)

anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria

por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo

de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional,

com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço

a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a
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Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial
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que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0000011-31.2013.403.6183 - CARLOS ROBERTO MUNIZ(SP258398 - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por CARLOS ROBERTO MUNIZ, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos

salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em 30/06/1994 (NB

42/068.168.535-2), com a apuração de benefício mais favorável. Deferido o benefício de Justiça Gratuita e

determinada a emenda da inicial às fls. 49.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em

22/03/2013.Decido.Reconsidero a decisão de fls. 49 e passo ao julgamento do feito, tendo em vista que a questão

já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença paradigma proferida

nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes Milton Ciles Ferragonio e o

INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida

por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra, ainda, que o INSS de forma

absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos administrativamente, sustentando

sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente conteúdo praeter legem, aprovado pelo

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls. 13/21).Requeridos e deferidos os

benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, aduzindo a impossibilidade

da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das contribuições vertidas após a concessão do

benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46). Instado a se manifestar acerca da produção de

provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir (fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As

partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a

produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do

Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de

nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o

julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar

de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil,

somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No

mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que permaneceu em atividade
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vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe descontadas mensalmente as correspondentes contribuições

à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos

salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria, com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma

disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais favorável do que o presente. Não assiste razão à parte

autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime

Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria

proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que

continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao

auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram

ainda mais limitados, conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da

atividade abrangida pela Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à

aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá

computar este tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de

cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser acolhido o pedido do autor face à legislação em

vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do

benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de

caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a

pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma

revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é possível a simples revisão de benefício já

concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do

benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do

benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da

Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social manterão programa permanente de

revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência social, a fim de apurar irregularidades e

falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que assim tem se manifestado:TRF 3ª Região -

AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2 06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed.

Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO

LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a direitos, objetivando-se não a

abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação em ordem a carrear ao

Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa aposentadoria. Tratamento da

matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II- Postulação de cancelamento da

aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A pretendida

desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à esfera de

autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal. IV-

Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370 AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR

- 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E

COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO

PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a trabalhar pôde substituir a aposentadoria

por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma outra, e menos ainda, somando ao tempo de

serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de serviço e as contribuições pagas anteriormente

à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A aceitação de semelhante figura jurídica,

absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico previdenciário comum, implicaria em criar, por

hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema da previdência social é de natureza estatutária,

e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita ao segurado facultativo; e não há que se

confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na legislação previdenciária, e apenas e

exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas jurídicas, inclusive de natureza

privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e nem no direito privado, uma

esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a renúncia, ou desaposentação,

conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do princípio da razoabilidade, o qual

pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as circunstâncias fáticas determinarem seu

afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu conteúdo, com o fim de afastar-se resultado

extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso provido.Embora a matéria ainda seja controversa,

nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem admitido a desaposentação, é necessário que o segurado
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devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a pretensão da parte autora, vez que

requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito, cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª

Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p. 718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed.

Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte, mesmo que o beneficiário volte a contribuir como

segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento do benefício, porque,

além de existir vedação legal para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18,

2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se

tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no

sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel

Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre:

Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art.

181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na

forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo

benefício, mas o mesmo benefício com valor maior, mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão,

assim, não encontra amparo no ordenamento vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as

regras então vigentes, estando albergada pela norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em

última análise, preservar a segurança das relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de

Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo

Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei

n.º1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de

2013. DÉBORA CRISTINA THUM - Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto, nos termos do artigo 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução

do mérito (artigo 269, I do CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve

aperfeiçoamento da relação processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso,

consoante 2º do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0000120-45.2013.403.6183 - CARMELITA MINEIRO DA SILVA(SP261107 - MAURICIO NUNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, INDEFIRO A INICIAL e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, nos termos dos artigos 267, I e 284, parágrafo único, do Código

de Processo Civil. Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios em virtude da não

integração do réu à lide. Custas na forma da lei.P.R.I. Decorrido o prazo legal, ao arquivo definitivo.

 

0000385-47.2013.403.6183 - SEBASTIAO DA SILVA MARTINS(SP158049 - ADRIANA SATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por SEBASTIÃO DA SILVA MARTINS, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

28/09/1999 (NB 42/114.401.419-8), com a apuração de benefício mais favorável. Deferido o benefício de Justiça

Gratuita e determinada a emenda da inicial às fls. 55.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em

22/03/2013.Decido.Reconsidero a decisão de fls. 55 e passo ao julgamento do feito, tendo em vista que a questão

já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença paradigma proferida

nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes Milton Ciles Ferragonio e o

INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida

por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra, ainda, que o INSS de forma

absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos administrativamente, sustentando

sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente conteúdo praeter legem, aprovado pelo

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls. 13/21).Requeridos e deferidos os

benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, aduzindo a impossibilidade

da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das contribuições vertidas após a concessão do

benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46). Instado a se manifestar acerca da produção de
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provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir (fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As

partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a

produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do

Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de

nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o

julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar

de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil,

somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No

mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que permaneceu em atividade

vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe descontadas mensalmente as correspondentes contribuições

à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos

salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria, com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma

disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais favorável do que o presente. Não assiste razão à parte

autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime

Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria

proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que

continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao

auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram

ainda mais limitados, conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da

atividade abrangida pela Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à

aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá

computar este tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de

cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser acolhido o pedido do autor face à legislação em

vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do

benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de

caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a

pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma

revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é possível a simples revisão de benefício já

concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do

benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do

benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da

Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social manterão programa permanente de

revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência social, a fim de apurar irregularidades e

falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que assim tem se manifestado:TRF 3ª Região -

AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2 06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed.

Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO

LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a direitos, objetivando-se não a

abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação em ordem a carrear ao

Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa aposentadoria. Tratamento da

matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II- Postulação de cancelamento da

aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A pretendida

desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à esfera de

autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal. IV-

Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370 AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR

- 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E

COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO

PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a trabalhar pôde substituir a aposentadoria

por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma outra, e menos ainda, somando ao tempo de

serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de serviço e as contribuições pagas anteriormente

à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A aceitação de semelhante figura jurídica,

absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico previdenciário comum, implicaria em criar, por

hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema da previdência social é de natureza estatutária,
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e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita ao segurado facultativo; e não há que se

confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na legislação previdenciária, e apenas e

exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas jurídicas, inclusive de natureza

privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e nem no direito privado, uma

esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a renúncia, ou desaposentação,

conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do princípio da razoabilidade, o qual

pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as circunstâncias fáticas determinarem seu

afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu conteúdo, com o fim de afastar-se resultado

extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso provido.Embora a matéria ainda seja controversa,

nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem admitido a desaposentação, é necessário que o segurado

devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a pretensão da parte autora, vez que

requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito, cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª

Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p. 718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed.

Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte, mesmo que o beneficiário volte a contribuir como

segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento do benefício, porque,

além de existir vedação legal para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18,

2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se

tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no

sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel

Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre:

Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art.

181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na

forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo

benefício, mas o mesmo benefício com valor maior, mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão,

assim, não encontra amparo no ordenamento vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as

regras então vigentes, estando albergada pela norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em

última análise, preservar a segurança das relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de

Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo

Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei

n.º1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de

2013. DÉBORA CRISTINA THUM - Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto, nos termos do artigo 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução

do mérito (artigo 269, I do CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve

aperfeiçoamento da relação processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso,

consoante 2º do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0000769-10.2013.403.6183 - SAGRARIO DOMINGUEZ FUERTES(SP162216 - TATIANA RAGOSTA

MARCHTEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por SAGRARIO DOMINGOS FUERTES, nos autos qualificada,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão do ato de concessão do seu

benefício previdenciário de pensão por morte (NB 103.956.431-0), com DIB em 06/12/1996, data do óbito do

segurado Salvador Felis Queralt. Sustenta que seu benefício, oriundo do benefício de aposentadoria por tempo de

serviço de seu marido, concedido em 02/12/1982, foi deferido com Renda Mensal Inicial muito inferior ao que

teria direito, posto que não observados os índices de variação oficial da ORTN/BTN. Requer a revisão do

benefício com pagamento dos valores em atraso.Deferido o benefício de Justiça Gratuita e determinada a emenda

da inicial. Vieram os autos redistribuídos a este Juízo em 22/03/2013.É o breve relato.DECIDOInicialmente,

tendo em vista a redistribuição do feito, reconsidero a decisão, de fls. 51, no tocante à emenda da inicial.De outro

giro, compulsando os autos verifico a decadência do direito de revisar o benefício.Conquanto este Juízo tenha

outrora decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões das Cortes Regionais e Superiores, com vistas à

necessária segurança jurídica. E assim o faço pelos fundamentos a seguir declinados.Era entendimento dominante

de que, tratando-se de norma de direito material, as regras sobre decadência e prescrição somente se aplicariam

aos benefícios concedidos após sua vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº.

8.212/91, na forma introduzida pela Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na

Lei nº. 9.528/1997, não atingiria benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é

cediço que as normas de direito público devem ser aplicadas imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência

incidem tanto sobre os benefícios concedidos após sua instituição, quanto para os que foram concedidos

anteriormente e, neste último caso, o lapso decadencial é contado a partir da entrada em vigor do respectivo
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diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor

que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa

julgada.Em recente julgamento de Embargos de Declaração em Recurso Especial o E. Superior Tribunal de

Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI

8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997

(convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de

revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida

Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de

decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a

norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.:

MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123,

Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix

Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe

de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento. ao analisar matéria análoga, referente à

aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo, dentro da lógica interpretativa, tem início a

partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para limitar a Administração em relação ao

passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003?0100970-9), Rel. Min. Eliana Calmon, j. em 16/02/2005, DJ

14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL

2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito concluir que a aplicação

imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando geral e abstrato destinado a

regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações consolidadas antes do início de sua

vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito adquirido a prazos de decadência ou de

prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos. Entender em sentido contrário violaria o

princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que tiveram seus benefícios concedidos antes das

alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência e de prescrição) daqueles que obtiveram

concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a aplicabilidade imediata da lei cuida apenas

de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar todos, sem exceção, a um mesmo prazo

decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a segurança jurídica. A fórmula para

compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações consolidadas antes do início de sua

vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do diploma legal que o instituiu ou

alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato jurídico perfeito, nem em

retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas, apenas, condicionou seu

exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito imprescritível.Confira-se o julgado proferido

pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a matéria:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL DO

ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIOR E POSTERIORMENTE À

EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA INTERPRETATIVA DECORRENTE DO

JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES,

TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA

PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO

TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.- Tratando-se de norma de direito público, tem

aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo decadencial decenal para

revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no presente, imediato, pronto, com o efeito no

passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a

Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379)- Alcance dos benefícios concedidos

anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com início de sua contagem, contudo, a partir da

vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito

embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº. 9.711/98, que introduziu o prazo decadencial

quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se completasse o prazo quinquenal,

de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido, o entendimento de Daniel

Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social - 9ª

edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294,

a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos praticados com base na MP nº.
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1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida pela MP 1663-15

formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo vigoraria apenas a

partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a edição da MP

138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do

art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à

entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo para a

contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em vigor

do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações imutáveis

pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial estabelecido no art.

103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o cômputo do lapso

decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo instituto, isto é, a partir de

28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523, sucessivamente reeditada,

com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº. 138/2003 tornou

absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica antes da

consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007. Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 06/12/1996 e o ajuizamento da ação se deu 04/02/2013, quando já havia decaído o direito à revisão.

Observe-se, ainda, que o pedido de revisão abrange a revisão do benefício do instituidor concedido em 1982.

Diante do exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e INDEFIRO A PETIÇÃO

INICIAL, a teor do art. 267, I, em combinação com o art. 295, IV, do Código de Processo Civil. Responderá o

autor pelas custas, observada a concessão de Assistência Judiciária, incidindo a suspensão prevista pelo artigo 12

da Lei n.º 1060/50. Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve citação.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0000896-45.2013.403.6183 - IVAN RODRIGUES XAVIER(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária proposta por IVAN RODRIGUES XAVIER, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 42/109.875.979-3), concedido em 30/09/1995. Aduz que não foram aplicados os reajustes à

Renda Mensal Inicial, conforme preceitos do artigo 20, 1º, e artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91.Requer a revisão do

benefício mediante aplicação dos reajustes previstos na legislação apresentada e na tabela anexa, bem como os

reajustes de 10,96%, 0,91% e 27,23% aplicados em dezembro de 1998 e dezembro/2003 e janeiro de 2004, com

pagamento dos valores devidos desde o vencimento de cada prestação, adotando os critérios da Lei nº 6899/81 c/c

Lei nº 8213/91 e juros de mora de 12% ao ano a partir da citação.Deferidos os benefícios da justiça gratuita e

determinada a emenda da inicial às fls. 54.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em

22/03/2013.Decido.Reconsidero a decisão de fls. 54 e passo ao julgamento do feito, tendo em vista que a questão

já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença paradigma proferida

nos autos da ação ordinária n.º 0012831-53.2011.403.6183, em que são partes Geraldo Felix de Oliveira e o INSS,

proferida por este Juízo em 01/04/2013, registrada sob o n.º 00005/2013: DECIDO:Inicialmente cumpre
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esclarecer que regra inserida no artigo 302 do Código de Processo Civil aplica-se apenas a fatos alegados, não

tendo efeito algum quanto ao direito invocado pelas partes. Ainda, a regra do ônus da prova é disciplinada no

artigo 333 do Código de Processo Civil, não existindo nestes autos qualquer elemento a justificar eventual

inversão. Portanto, sem fundamento o pleito do autor neste ponto.No mais, resta consignar que, em caso de

procedência da demanda, estariam prescritas as parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da ação, nos

termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato

sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito

reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da

ação.Ainda, não verifico a hipótese de decadência do direito de revisar o benefício posto que a demanda não versa

sobre o ato concessório do benefício.Solucionadas as questões prévias, passo ao exame do mérito da

demanda.Inicialmente cumpre esclarecer que não há qualquer indício, ou mesmo prova produzida, de que o INSS

não tenha aplicado os índices de reajuste legais de reajustamento ao benefício do autor.Ademais, o E. STF, no

julgamento do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento AI 776724/MG, decidiu que o artigo 41 , II , da Lei

nº. 8213 /91 não infringiu o disposto nos artigos 194 , IV , e 201 , 2º , da Constituição Federal que asseguram,

respectivamente, a irredutibilidade do valor dos benefícios e a preservação do seu valor real. Assim, O

reajustamento dos benefícios previdenciários, a partir da entrada em vigor do Plano de Benefícios da Previdência

Social, deve observar o disposto no art. 41 , II , da Lei 8.213 /91 e alterações subseqüentes, atendendo à

determinação constitucional.Portanto, improcedente a pretensão do autor quanto à correção de 3,06% desde 1996,

referente à diferença do índice acumulado do INPC.No mais, o autor pretende, na verdade, a equiparação do

reajuste aplicado ao seu benefício àqueles aplicados aos tetos de salário-de-contribuição nos percentuais de

10,96%, 0,91% e 27,33% em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, respectivamenteautor sustenta que

não foram adequadamente computados os valores corretos, referentes aos salários-de-contribuição, no cálculo da

Renda Mensal Inicial de seu benefício de aposentadoria.Neste ponto, necessário, de início, delinear os contornos

da legislação que rege a espécie.O artigo 20, parágrafo único, da Lei n 8.212/91 (atual 1, na redação da Lei n

8.620/93), em sua dicção original, era deste teor:Art. 20. (...)Parágrafo único. Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.O artigo 28, 5, da

Lei nº 8.212/91 assim prevê:Art. 28. (...) 5º. O limite máximo do salário-de-contribuição é de CR$ 170.000,00

(cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Dispôs o

artigo 14 da Emenda Constitucional n 20/98:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social.De seu turno, assim determinou o artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.2003:Art.

5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.As Emendas Constitucionais

ns 20/98 e 41/03 não alteraram a redação do 1 do artigo 20, e do 5º do artigo 28, ambos da Lei n 8.212,91, retro

transcritos, sendo certo que a relação contida na lei é a correção do salário-de-contribuição na mesma época e com

os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios. Assim, não determina a legislação que o

benefício seja reajustado e atrelado ao salário-de-contribuição.A finalidade da regra é a manutenção da fonte de

custeio, permitindo que o pagamento dos benefícios em manutenção não sofra solução de continuidade.Porém, a

recíproca não é verdadeira, na medida em que a correção dos benefícios deve obedecer estritamente o disposto na

Lei nº 8.213/91, por determinação expressa do artigo 201, 4º, da Constituição Federal, inexistindo vinculação com

eventuais correções do salário-de-contribuição.Resta claro, assim, que inexiste amparo legal ou constitucional

para que o salário-de-benefício seja reajustado de acordo com os mesmos índices de atualização dos salários-de-

contribuição, consoante decidido no Agravo Regimental no Recurso Especial464.728/RS; (2002/0118647-5), DJ

23/06/2003, p. 00455, Relator Min. HAMILTON CARVALHIDO.Além disso, a lei fixou expressamente os

critérios de correção, não cabendo ao Poder Judiciário, ainda, que com o propósito de reparar possível injustiça da

lei, atuar como legislador positivo, exercendo indevidamente função típica cometida a outro Poder. Outrossim, as

Portarias MPAS nº 4883/98 e MPS nº 12/04 foram editadas com o propósito de regular os novos valores dos

salários-de-contribuição, em virtude dos limites máximos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98

(art. 14) e 41/03 (art. 5º). Lícito concluir que não se trata de reajuste, mas somente de reflexo decorrente da

elevação do limite máximo do valor dos benefícios.Assim, as Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 não

criaram nova fonte de custeio nem alteraram o valor dos benefícios em manutenção, definindo, apenas, seus novos

limites.Não há que se falar, pois, em violação à garantia da preservação do valor real dos benefícios, por inexistir

vinculação entre o valor do benefício e o limite dos salários-de-contribuição. Entender em sentido contrário

equivale ignorar o princípio da legalidade estrita (art. 5, II, da Constituição Federal).No mesmo sentido já decidiu
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o E. Superior Tribunal de Justiça:AGP 1829 / MG AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO 2002/0076489-4

DJ:14/10/2002 PG:00185 Relator Min. GILSON DIPP PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIO. REAJUSTES. LEI 8.213/91, ARTIGO 41, INCISO II. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

SÚMULAS 158 E 168-STJ. AGRAVO REGIMENTAL.I - Não cabem embargos de divergência, quando a

jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão. - Súmula 168-STJ.II - Com efeito, é reiterada

e dominante a jurisprudência da Corte, sobre que os reajustamentos, após o advento da Lei 8.213/91, observam

seu artigo 41, inciso II e alterações posteriores. Precedentes.III - Não se prestam a justificar embargos de

divergência o dissídio com acórdão de Turma ou Seção que não mais tenha competência para a matéria neles

versada. - Súmula 158-STJ.IV - A equivalência pretendida entre os valores dos benefícios e a variação dos

salários-de-contribuição não tem amparo legal.V - Agravo desprovido. (g.n.)Havendo previsão legal para os

índices de atualização, bem como assentada a ausência de amparo legal para a pretendida paridade entre o valor

do salário-de-benefício, do salário-de-contribuição e renda mensal, a pretensão não comporta acolhimento.Quanto

ao tema, cabe consignar a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 564.354-9, no regime de Repercussão Geral:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário (RE 564354, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado

em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011)

G.N.Na ocasião, a Exma. Ministra Relatora bem delineou a controvérsia, esclarecendo, preliminarmente, que, no

caso, se trata simplesmente de saber se um teto limite fixado por uma Constituição e que foi alterado deflagra

automático direito daqueles que recebiam a menos, porque o teto era menor, de também receber a diferença que

supera esse teto e sofria o chamado corte .Esclareceu, ainda, que não se trata também - nem se pediu reajuste

automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se, majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que

é o caso do recorrido, poderia também ter agora o reajuste até aquele patamar máximo.Concluiu o julgado no

sentido de ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior,

levando-se em conta os salários de contribuição que foram utilizados para os cálculos iniciais.O STF, por sua vez,

adotou entendimento de que os tetos, enquanto limitadores, não compõem o cálculo do benefício, sendo sempre

aplicáveis momento a momento e, na hipótese de sua majoração sem aumento correspondente do valor do

benefício, são aplicáveis normalmente a todo e qualquer benefício, independentemente do momento da

concessão.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. EC 20/98. 1. O teto previsto no artigo 14 da

Emenda Constitucional n. 20/98 é aplicado aos benefícios concedidos anteriormente à sua vigência. Precedentes.

Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a):

Min. EROS GRAU, Julgamento: 29/04/2008).Assim, uma vez instituído novo valor para o teto, todos os

benefícios cuja DIB é anterior a 16.12.1998 e cujo valor foi limitado ao antigo teto devem ser novamente

recalculados, na forma do artigo 14 da EC nº 20/98.Pela mesma razão, também é devida a aplicação do teto

estabelecido pelo artigo 5º da EC nº 41/2003 aos benefícios com DIB anterior a 31.12.2003 e que tenham sido

limitados ao teto anterior.Registre-se que apenas para os casos em que houve limitação ao teto é devida a revisão

do benefício.No caso dos autos verifica-se através da carta de concessão (fls. 20/21) que o valor do salário-de-

benefício não sofreu limitação, sendo a renda mensal inicial (RMI) resultado da multiplicação deste pelo

coeficiente de 0,82. coeficiente de cálculo era de 88% e a RMI de R$ 612,86 (DIB 31/01/1996). O valor do teto, à

época da concessão, correspondia a R$ 832,66 e, portanto, não houve limitação da RMI.O fato de o segurado

contribuir sempre sobre o teto de contribuição não confere automaticamente os efeitos da decisão do STF (RE

564.359). Exige-se mais, a saber, que o segurado tenha se aposentado no teto, o que não é o caso dos autos.Pelo

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito na forma do art.

269, I, CPC. Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 1.000,00

(MIL REAIS) a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, observado o art. 12 da Lei
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1060/50. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se observadas as formalidades legais.P. R. I.Diante do

exposto e nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e

declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do CPC).Sem condenação em honorários

advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação processual.Havendo apelação da parte

autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante o 2º do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0000897-30.2013.403.6183 - HORACIO ANTUNES FERREIRA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por HORACIO ANTUNES FERREIRA, nos autos qualificado(a), em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da

Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de

sua aposentadoria, ocorrida em 30/04/1997 (NB 42/106.322.809-0), com a apuração de benefício mais favorável.

Juntou documentos (fls.10/58).Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Vieram os autos redistribuídos a esta vara

federal em 22/03/2013.Decido.A questão já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a

fundamentação da sentença paradigma proferida nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se

que são partes Milton Ciles Ferragonio e o INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº

00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo

da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão

de sua aposentadoria, ocorrida em 23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra,

ainda, que o INSS de forma absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos

administrativamente, sustentando sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente

conteúdo praeter legem, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto

nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela

previdência social, na forma deste regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls.

13/21).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou

contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das

contribuições vertidas após a concessão do benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46).

Instado a se manifestar acerca da produção de provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir

(fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente

de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação

(art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa,

ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a

designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo

331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento

antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de

contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe

descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de

novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria,

com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais

favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não

gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original,

estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha

direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a

promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados, conforme se denota da nova

redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela Previdência pelo

segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O

segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior à concessão da

aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser

acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos

os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu

direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse

renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já
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lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é

possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a

utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar

irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não

dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,

à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.

ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma

outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na

legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as

circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem

admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00
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(quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de

Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à verba honorária,

bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de 2013. DÉBORA CRISTINA THUM -

Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto e nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do

CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0000941-49.2013.403.6183 - XIROXI IRITSU(SP150697 - FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por XIROXI IRITSU, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-

de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em 28/11/2006 (NB

42/141.831.882-2), com a apuração de benefício mais favorável, pagamento dos valores em atraso, bem como sem

obrigação de devolver os proventos recebidos a título de aposentadoria. Alternativamente, postula a restituição das

contribuições previdenciárias vertidas após a aposentadoria Deferido o benefício da Justiça Gratuita e determinada

a emenda da inicial para especificação dos períodos controvertidos (fls. 92).Vieram os autos redistribuídos a esta

vara federal em 22/03/2013.Decido.Reconsidero a decisão de fls. 92 e passo ao julgamento da

demanda.Inicialmente cumpre reconhecer a incompetência deste Juízo para conhecer do pedido alternativo,

relativo à restituição de contribuições previdenciárias vertidas após a concessão do benefício de aposentadoria ao

autor. Trata-se de questão de natureza tributária e, portanto, de competência das Varas Federais

Comuns.Solucionada a questão prévia, passo ao julgamento do mérito, tendo em vista que a questão já foi

decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença paradigma proferida

nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes Milton Ciles Ferragonio e o

INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida

por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra, ainda, que o INSS de forma

absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos administrativamente, sustentando

sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente conteúdo praeter legem, aprovado pelo

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls. 13/21).Requeridos e deferidos os

benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, aduzindo a impossibilidade

da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das contribuições vertidas após a concessão do

benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46). Instado a se manifestar acerca da produção de

provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir (fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As

partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a

produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do

Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de

nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o

julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar

de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil,

somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No

mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que permaneceu em atividade

vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe descontadas mensalmente as correspondentes contribuições

à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos

salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria, com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma

disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais favorável do que o presente. Não assiste razão à parte

autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime

Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria

proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que

continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao

auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram

ainda mais limitados, conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,
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ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da

atividade abrangida pela Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à

aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá

computar este tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de

cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser acolhido o pedido do autor face à legislação em

vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do

benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de

caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a

pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma

revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é possível a simples revisão de benefício já

concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do

benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do

benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da

Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social manterão programa permanente de

revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência social, a fim de apurar irregularidades e

falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que assim tem se manifestado:TRF 3ª Região -

AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2 06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed.

Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO

LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a direitos, objetivando-se não a

abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação em ordem a carrear ao

Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa aposentadoria. Tratamento da

matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II- Postulação de cancelamento da

aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A pretendida

desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à esfera de

autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal. IV-

Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370 AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR

- 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E

COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO

PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a trabalhar pôde substituir a aposentadoria

por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma outra, e menos ainda, somando ao tempo de

serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de serviço e as contribuições pagas anteriormente

à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A aceitação de semelhante figura jurídica,

absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico previdenciário comum, implicaria em criar, por

hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema da previdência social é de natureza estatutária,

e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita ao segurado facultativo; e não há que se

confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na legislação previdenciária, e apenas e

exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas jurídicas, inclusive de natureza

privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e nem no direito privado, uma

esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a renúncia, ou desaposentação,

conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do princípio da razoabilidade, o qual

pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as circunstâncias fáticas determinarem seu

afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu conteúdo, com o fim de afastar-se resultado

extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso provido.Embora a matéria ainda seja controversa,

nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem admitido a desaposentação, é necessário que o segurado

devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a pretensão da parte autora, vez que

requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito, cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª

Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p. 718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed.

Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte, mesmo que o beneficiário volte a contribuir como

segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento do benefício, porque,

além de existir vedação legal para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18,

2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se

tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no

sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel

Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre:

Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art.
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181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na

forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo

benefício, mas o mesmo benefício com valor maior, mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão,

assim, não encontra amparo no ordenamento vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as

regras então vigentes, estando albergada pela norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em

última análise, preservar a segurança das relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de

Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo

Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei

n.º1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de

2013. DÉBORA CRISTINA THUM - Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto, reconhecida a incompetência do

Juízo para apreciar o pedido de natureza tributária, conforme artigo 267, IV, JULGO IMPROCEDENTE o pedido,

nos termos do artigo 285-A em combinação com o artigo 269, I, ambos do Código de Processo Civil e declaro

encerrado o processo com resolução do mérito.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que

não houve aperfeiçoamento da relação processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder

ao recurso, consoante 2º do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0000954-48.2013.403.6183 - SUSSUMO KOBAYASHI(SP253497 - VALQUIRIA GOMES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por SUSSUMO KOBAYASHI, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos

salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em 25/11/1996 (NB

102.974.201-1). Requer o desfazimento do benefício, com expedição de certidão de Tempo de Serviço para

averbação junto ao Instituto Nacional de Seguro Social para posterior concessão de aposentadoria Integral por

Tempo de Contribuição, desde que mais favorável. Deferido o benefício de Justiça Gratuita e determinada a

emenda da inicial às fls. 22.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em 22/03/2013.Decido.Reconsidero

a decisão de fls. 22 e passo ao julgamento do feito, tendo em vista que a questão já foi decidida neste Juízo, em

caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil.Assim,

dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença paradigma proferida nos autos da ação

ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes Milton Ciles Ferragonio e o INSS, proferida por

este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida por MILTON CILES

FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-de-

contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em 23/01/1986, com a apuração

de benefício previdenciário mais favorável. Narra, ainda, que o INSS de forma absolutamente arbitrária vem

denegando os pedidos de Desaposentação feitos administrativamente, sustentando sempre a existência do

Regulamento da Previdência Social, com evidente conteúdo praeter legem, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06

de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As aposentadorias por idade,

tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste regulamento, são irreversíveis

e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls. 13/21).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls.

25).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação, bem como a

impossibilidade de restituição das contribuições vertidas após a concessão do benefício em manutenção

(fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46). Instado a se manifestar acerca da produção de provas, a parte autora

informou que não tem mais provas a produzir (fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da

relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão

pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não

realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias

especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a

prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ

110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação

da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, colho que o autor, titular

de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de

Previdência Social, sendo-lhe descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal

razão, postula a concessão de novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição

vertidos após sua aposentadoria, com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação

atual, sendo este benefício mais favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social
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nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91,

em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade

vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos

pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados,

conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo

Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar,

não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao

salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela

Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de

previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior

à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não

podendo ser acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora

preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou

configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se

considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o

benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma

vez que não é possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial,

com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para

apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não

dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,

à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.

ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma

outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na

legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as

circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem

admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova
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aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00

(quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de

Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à verba honorária,

bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de 2013. DÉBORA CRISTINA THUM -

Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do

CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0000996-97.2013.403.6183 - JORGE GABRIELLI ZACHARIAS CALIXTO(SP226583 - JOSE RAFAEL

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por JORGE GABRILELI ZACHARIAS CALIXTO, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal

Inicial mediante a utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua

aposentadoria, ocorrida em 21/03/2003 (NB 128.936.091-7). Requer o reconhecimento do tempo de atividade

após a aposentadoria, determinando a desaposentação e concessão concomitante e cumulativa de nova

aposentadoria por tempo de contribuição desde o preenchimento dos requisitos legais, com pagamento dos valores

em atraso.Deferido o benefício de Justiça Gratuita e determinada a emenda da inicial às fls. 37.Vieram os autos

redistribuídos a esta vara federal em 22/03/2013.Decido.Reconsidero a decisão de fls. 37 e passo ao julgamento do

feito, tendo em vista que a questão já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a

fundamentação da sentença paradigma proferida nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se

que são partes Milton Ciles Ferragonio e o INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº

00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo

da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão

de sua aposentadoria, ocorrida em 23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra,

ainda, que o INSS de forma absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos

administrativamente, sustentando sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente

conteúdo praeter legem, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto

nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela

previdência social, na forma deste regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls.

13/21).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou

contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das

contribuições vertidas após a concessão do benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46).

Instado a se manifestar acerca da produção de provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir

(fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente

de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação

(art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa,

ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a

designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo

331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento

antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de
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contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe

descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de

novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria,

com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais

favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não

gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original,

estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha

direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a

promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados, conforme se denota da nova

redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela Previdência pelo

segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O

segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior à concessão da

aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser

acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos

os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu

direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse

renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já

lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é

possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a

utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar

irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não

dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,

à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.

ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma

outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na

legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as

circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem
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admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00

(quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de

Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à verba honorária,

bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de 2013. DÉBORA CRISTINA THUM -

Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do

CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001436-93.2013.403.6183 - MARIA INES PASCOALETE(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES KACHAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por MARIA INES PASCOALETE, nos autos qualificado(a), em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal

Inicial mediante a utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua

aposentadoria, ocorrida em 05/10/1994 (NB 42/068.158.349-5), com a apuração de benefício mais favorável.

Juntou documentos (fls.09/36).Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Vieram os autos redistribuídos a esta vara

federal em 22/03/2013.Decido.A questão já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a

fundamentação da sentença paradigma proferida nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se

que são partes Milton Ciles Ferragonio e o INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº

00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo

da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão

de sua aposentadoria, ocorrida em 23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra,

ainda, que o INSS de forma absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos

administrativamente, sustentando sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente

conteúdo praeter legem, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto

nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela

previdência social, na forma deste regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls.

13/21).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou

contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das

contribuições vertidas após a concessão do benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46).

Instado a se manifestar acerca da produção de provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir

(fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente

de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação

(art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa,

ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a
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designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo

331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento

antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de

contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe

descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de

novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria,

com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais

favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não

gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original,

estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha

direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a

promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados, conforme se denota da nova

redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela Previdência pelo

segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O

segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior à concessão da

aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser

acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos

os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu

direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse

renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já

lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é

possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a

utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar

irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não

dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,

à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.

ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma

outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na

legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as
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circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem

admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00

(quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de

Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à verba honorária,

bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de 2013. DÉBORA CRISTINA THUM -

Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto e nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do

CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001449-92.2013.403.6183 - MARLENE OLIVEIRA DOS REIS(SP231828 - VANDA DE OLIVEIRA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por MARLENE OLIVEIRA DOS REIS, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

29/01/2008 (NB 42/145.370.264-1), com a apuração de benefício mais favorável. Deferido o benefício de Justiça

Gratuita e determinada a emenda da inicial às fls. 55.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em

22/03/2013.Decido.Reconsidero a decisão de fls. 55 e passo ao julgamento do feito, tendo em vista que a questão

já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença paradigma proferida

nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes Milton Ciles Ferragonio e o

INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida

por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra, ainda, que o INSS de forma

absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos administrativamente, sustentando

sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente conteúdo praeter legem, aprovado pelo

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls. 13/21).Requeridos e deferidos os

benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, aduzindo a impossibilidade

da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das contribuições vertidas após a concessão do

benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46). Instado a se manifestar acerca da produção de

provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir (fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As

partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a
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produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do

Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de

nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o

julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar

de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil,

somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No

mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que permaneceu em atividade

vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe descontadas mensalmente as correspondentes contribuições

à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos

salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria, com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma

disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais favorável do que o presente. Não assiste razão à parte

autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime

Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria

proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que

continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao

auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram

ainda mais limitados, conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da

atividade abrangida pela Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à

aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá

computar este tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de

cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser acolhido o pedido do autor face à legislação em

vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do

benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de

caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a

pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma

revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é possível a simples revisão de benefício já

concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do

benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do

benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da

Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social manterão programa permanente de

revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência social, a fim de apurar irregularidades e

falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que assim tem se manifestado:TRF 3ª Região -

AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2 06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed.

Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO

LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a direitos, objetivando-se não a

abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação em ordem a carrear ao

Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa aposentadoria. Tratamento da

matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II- Postulação de cancelamento da

aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A pretendida

desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à esfera de

autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal. IV-

Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370 AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR

- 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E

COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO

PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a trabalhar pôde substituir a aposentadoria

por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma outra, e menos ainda, somando ao tempo de

serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de serviço e as contribuições pagas anteriormente

à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A aceitação de semelhante figura jurídica,

absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico previdenciário comum, implicaria em criar, por

hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema da previdência social é de natureza estatutária,

e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita ao segurado facultativo; e não há que se

confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na legislação previdenciária, e apenas e

exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas jurídicas, inclusive de natureza
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privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e nem no direito privado, uma

esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a renúncia, ou desaposentação,

conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do princípio da razoabilidade, o qual

pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as circunstâncias fáticas determinarem seu

afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu conteúdo, com o fim de afastar-se resultado

extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso provido.Embora a matéria ainda seja controversa,

nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem admitido a desaposentação, é necessário que o segurado

devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a pretensão da parte autora, vez que

requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito, cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª

Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p. 718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed.

Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte, mesmo que o beneficiário volte a contribuir como

segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento do benefício, porque,

além de existir vedação legal para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18,

2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se

tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no

sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel

Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre:

Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art.

181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na

forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo

benefício, mas o mesmo benefício com valor maior, mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão,

assim, não encontra amparo no ordenamento vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as

regras então vigentes, estando albergada pela norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em

última análise, preservar a segurança das relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de

Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo

Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei

n.º1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de

2013. DÉBORA CRISTINA THUM - Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto, nos termos do artigo 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução

do mérito (artigo 269, I do CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve

aperfeiçoamento da relação processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso,

consoante 2º do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001480-15.2013.403.6183 - LEILA CARAN COSTA CORREA(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA

CATALDI E SP314646 - LEANDRO GIRARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por LEILA CARAN COSTA CORREA, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

26/09/1991 (NB 57/088.151.611-2), com a apuração de benefício mais favorável. Deferido o benefício de Justiça

Gratuita.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em 22/03/2013.Decido.A questão já foi decidida neste

Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil.Assim,

dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença paradigma proferida nos autos da ação

ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes Milton Ciles Ferragonio e o INSS, proferida por

este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida por MILTON CILES

FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-de-

contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em 23/01/1986, com a apuração

de benefício previdenciário mais favorável. Narra, ainda, que o INSS de forma absolutamente arbitrária vem

denegando os pedidos de Desaposentação feitos administrativamente, sustentando sempre a existência do

Regulamento da Previdência Social, com evidente conteúdo praeter legem, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06

de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As aposentadorias por idade,

tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste regulamento, são irreversíveis

e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls. 13/21).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls.

25).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação, bem como a

impossibilidade de restituição das contribuições vertidas após a concessão do benefício em manutenção

(fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46). Instado a se manifestar acerca da produção de provas, a parte autora

informou que não tem mais provas a produzir (fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão
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presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da

relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão

pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não

realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias

especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a

prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ

110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação

da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, colho que o autor, titular

de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de

Previdência Social, sendo-lhe descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal

razão, postula a concessão de novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição

vertidos após sua aposentadoria, com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação

atual, sendo este benefício mais favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91,

em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade

vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos

pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados,

conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo

Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar,

não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao

salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela

Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de

previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior

à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não

podendo ser acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora

preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou

configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se

considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o

benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma

vez que não é possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial,

com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para

apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não

dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,

à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.

ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma

outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na
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legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as

circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem

admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00

(quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de

Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à verba honorária,

bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de 2013. DÉBORA CRISTINA THUM -

Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do

CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001513-05.2013.403.6183 - JOSE MARIA DE ALMEIDA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E

MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por JOSÉ MARIA DE ALMEIDA, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos

salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em 22/07/1997 (NB

42/104.718.419-0), com a apuração de benefício mais favorável. Deferido o benefício de Justiça Gratuita e

determinada a emenda da inicial às fls. 55.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em

22/03/2013.Decido.Reconsidero a decisão de fls. 55 e passo ao julgamento do feito, tendo em vista que a questão

já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença paradigma proferida

nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes Milton Ciles Ferragonio e o

INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida

por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra, ainda, que o INSS de forma

absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos administrativamente, sustentando

sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente conteúdo praeter legem, aprovado pelo

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls. 13/21).Requeridos e deferidos os
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benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, aduzindo a impossibilidade

da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das contribuições vertidas após a concessão do

benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46). Instado a se manifestar acerca da produção de

provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir (fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As

partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a

produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do

Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de

nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o

julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar

de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil,

somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No

mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que permaneceu em atividade

vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe descontadas mensalmente as correspondentes contribuições

à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos

salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria, com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma

disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais favorável do que o presente. Não assiste razão à parte

autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime

Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria

proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que

continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao

auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram

ainda mais limitados, conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da

atividade abrangida pela Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à

aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá

computar este tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de

cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser acolhido o pedido do autor face à legislação em

vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do

benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de

caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a

pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma

revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é possível a simples revisão de benefício já

concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do

benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do

benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da

Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social manterão programa permanente de

revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência social, a fim de apurar irregularidades e

falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que assim tem se manifestado:TRF 3ª Região -

AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2 06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed.

Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO

LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a direitos, objetivando-se não a

abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação em ordem a carrear ao

Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa aposentadoria. Tratamento da

matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II- Postulação de cancelamento da

aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A pretendida

desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à esfera de

autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal. IV-

Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370 AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR

- 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E

COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO

PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a trabalhar pôde substituir a aposentadoria

por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma outra, e menos ainda, somando ao tempo de

serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de serviço e as contribuições pagas anteriormente
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à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A aceitação de semelhante figura jurídica,

absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico previdenciário comum, implicaria em criar, por

hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema da previdência social é de natureza estatutária,

e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita ao segurado facultativo; e não há que se

confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na legislação previdenciária, e apenas e

exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas jurídicas, inclusive de natureza

privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e nem no direito privado, uma

esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a renúncia, ou desaposentação,

conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do princípio da razoabilidade, o qual

pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as circunstâncias fáticas determinarem seu

afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu conteúdo, com o fim de afastar-se resultado

extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso provido.Embora a matéria ainda seja controversa,

nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem admitido a desaposentação, é necessário que o segurado

devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a pretensão da parte autora, vez que

requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito, cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª

Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p. 718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed.

Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte, mesmo que o beneficiário volte a contribuir como

segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento do benefício, porque,

além de existir vedação legal para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18,

2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se

tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no

sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel

Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre:

Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art.

181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na

forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo

benefício, mas o mesmo benefício com valor maior, mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão,

assim, não encontra amparo no ordenamento vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as

regras então vigentes, estando albergada pela norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em

última análise, preservar a segurança das relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de

Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo

Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei

n.º1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de

2013. DÉBORA CRISTINA THUM - Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto, nos termos do artigo 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução

do mérito (artigo 269, I do CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve

aperfeiçoamento da relação processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso,

consoante 2º do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001629-11.2013.403.6183 - ANITA PAULINO DA SILVA(SP304710B - POLLYANA LEONEL DE

AGUILAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por ANITA PAULINO DA SILVA, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

03/07/2006 (NB 42/133.448.367-9), com a apuração de benefício mais favorável. Defiro os benefícios da Justiça

Gratuita.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em 22/03/2013.Decido.A questão já foi decidida neste

Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil.Assim,

dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença paradigma proferida nos autos da ação

ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes Milton Ciles Ferragonio e o INSS, proferida por

este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida por MILTON CILES

FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-de-

contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em 23/01/1986, com a apuração

de benefício previdenciário mais favorável. Narra, ainda, que o INSS de forma absolutamente arbitrária vem

denegando os pedidos de Desaposentação feitos administrativamente, sustentando sempre a existência do

Regulamento da Previdência Social, com evidente conteúdo praeter legem, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06

de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As aposentadorias por idade,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     445/469



tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste regulamento, são irreversíveis

e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls. 13/21).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls.

25).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação, bem como a

impossibilidade de restituição das contribuições vertidas após a concessão do benefício em manutenção

(fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46). Instado a se manifestar acerca da produção de provas, a parte autora

informou que não tem mais provas a produzir (fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da

relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão

pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não

realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias

especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a

prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ

110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação

da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, colho que o autor, titular

de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de

Previdência Social, sendo-lhe descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal

razão, postula a concessão de novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição

vertidos após sua aposentadoria, com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação

atual, sendo este benefício mais favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91,

em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade

vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos

pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados,

conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo

Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar,

não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao

salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela

Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de

previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior

à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não

podendo ser acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora

preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou

configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se

considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o

benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma

vez que não é possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial,

com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para

apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não

dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,

à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.

ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma
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outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na

legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as

circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem

admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00

(quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de

Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à verba honorária,

bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de 2013. DÉBORA CRISTINA THUM -

Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do

CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001695-88.2013.403.6183 - MOSES PONTE(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES E SP215373 -

RONALD FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por MOSES PONTE, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-

de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em 20/03/1996 (NB

102.638.443-2). Requer a averbação da renúncia, com recálculo da RMI considerando-se o tempo de serviço

posterior à aposentadoria, com concessão de novo benefício com DIB em 13/10/2003, sem qualquer desconto ou

restituição. Por fim, postula o pagamento dos valores em atraso desde a DIB.Deferido o benefício de Justiça

Gratuita e determinada a emenda da inicial às fls. 44.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em

22/03/2013.Decido.Reconsidero a decisão de fls. 44 e passo ao julgamento do feito, tendo em vista que a questão

já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença paradigma proferida

nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes Milton Ciles Ferragonio e o

INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida

por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a
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utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra, ainda, que o INSS de forma

absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos administrativamente, sustentando

sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente conteúdo praeter legem, aprovado pelo

Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls. 13/21).Requeridos e deferidos os

benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, aduzindo a impossibilidade

da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das contribuições vertidas após a concessão do

benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46). Instado a se manifestar acerca da produção de

provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir (fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As

partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a

produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do

Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de

nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o

julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar

de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil,

somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No

mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que permaneceu em atividade

vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe descontadas mensalmente as correspondentes contribuições

à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos

salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria, com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma

disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais favorável do que o presente. Não assiste razão à parte

autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime

Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria

proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que

continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao

auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram

ainda mais limitados, conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da

atividade abrangida pela Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à

aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá

computar este tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de

cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser acolhido o pedido do autor face à legislação em

vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do

benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de

caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a

pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma

revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é possível a simples revisão de benefício já

concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do

benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do

benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da

Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social manterão programa permanente de

revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência social, a fim de apurar irregularidades e

falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que assim tem se manifestado:TRF 3ª Região -

AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2 06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed.

Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO

LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a direitos, objetivando-se não a

abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação em ordem a carrear ao

Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa aposentadoria. Tratamento da

matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II- Postulação de cancelamento da

aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A pretendida

desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à esfera de

autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal. IV-
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Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370 AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR

- 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E

COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO

PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a trabalhar pôde substituir a aposentadoria

por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma outra, e menos ainda, somando ao tempo de

serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de serviço e as contribuições pagas anteriormente

à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A aceitação de semelhante figura jurídica,

absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico previdenciário comum, implicaria em criar, por

hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema da previdência social é de natureza estatutária,

e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita ao segurado facultativo; e não há que se

confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na legislação previdenciária, e apenas e

exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas jurídicas, inclusive de natureza

privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e nem no direito privado, uma

esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a renúncia, ou desaposentação,

conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do princípio da razoabilidade, o qual

pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as circunstâncias fáticas determinarem seu

afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu conteúdo, com o fim de afastar-se resultado

extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso provido.Embora a matéria ainda seja controversa,

nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem admitido a desaposentação, é necessário que o segurado

devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a pretensão da parte autora, vez que

requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito, cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª

Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p. 718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed.

Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte, mesmo que o beneficiário volte a contribuir como

segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento do benefício, porque,

além de existir vedação legal para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18,

2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se

tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no

sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel

Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre:

Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art.

181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na

forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo

benefício, mas o mesmo benefício com valor maior, mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão,

assim, não encontra amparo no ordenamento vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as

regras então vigentes, estando albergada pela norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em

última análise, preservar a segurança das relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de

Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo

Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei

n.º1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de

2013. DÉBORA CRISTINA THUM - Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto, nos termos do artigo 285-A do

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução

do mérito (artigo 269, I do CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve

aperfeiçoamento da relação processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso,

consoante 2º do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001774-67.2013.403.6183 - OSMAR FRANCISCO(SP160397 - JOÃO ALEXANDRE ABREU E SP254823 -

TABATA NUNCIATO PREVITALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por OSMAR FRANCISCO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

12/08/1997 (NB 42/104.718.354-1), com a apuração de benefício mais favorável. Juntou documentos

(fls.13/28).Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em

22/03/2013.Decido.A questão já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto

no artigo 285-A do Código de Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação

da sentença paradigma proferida nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes

Milton Ciles Ferragonio e o INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos,
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etc.Trata-se de ação movida por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da

Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de

sua aposentadoria, ocorrida em 23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra,

ainda, que o INSS de forma absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos

administrativamente, sustentando sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente

conteúdo praeter legem, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto

nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela

previdência social, na forma deste regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls.

13/21).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou

contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das

contribuições vertidas após a concessão do benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46).

Instado a se manifestar acerca da produção de provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir

(fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente

de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação

(art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa,

ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a

designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo

331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento

antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de

contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe

descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de

novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria,

com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais

favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não

gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original,

estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha

direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a

promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados, conforme se denota da nova

redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela Previdência pelo

segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O

segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior à concessão da

aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser

acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos

os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu

direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse

renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já

lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é

possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a

utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar

irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não

dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     450/469



onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,

à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.

ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma

outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na

legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as

circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem

admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00

(quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de

Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à verba honorária,

bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de 2013. DÉBORA CRISTINA THUM -

Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto e nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do

CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001825-78.2013.403.6183 - LIRAUCIO ZOVARO(PR034032 - RODRIGO SILVESTRI MARCONDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária proposta por LIRAUCIO ZOVARO, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a revisão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 42/083.604.824-5), concedido em 06/12/1990. Requer a readequação da renda mensal inicial,

havendo a recuperação do valor do salário-de-benefício desconsiderado por força da limitação ao teto para fins de

pagamento da concessão do benefício ou no ato da revisão pelo artigo 144, se houver, aplicando-se após

dezembro de 1998, o valor de R$ 1.200,00 e, a partir de janeiro de 2004, o valor de R$ 2.400,00, de acordo com o
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estabelecido pela Emenda Constitucional nº 20/1998 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Requer, ainda

condenação do réu, de uma só vez, as diferenças resultantes da revisão pleiteada, observando a interrupção da

prescrição, tendo como prescritas apenas as parcelas vencidas anteriormente a 05/05/2006, corrigidas

monetariamente desde a data em que deveriam ter sido pagas, e juros de mora, desde a citação, à razão de 1% ao

mês (STJ, RESP 192836, DJU 26/04/1999), além das custas processuais e honorários advocatícios de 10% a

incidir sobre o valor da condenação.Deferidos os benefícios da justiça gratuita às fls. 43.Vieram os autos

redistribuídos a esta vara federal em 22/03/2013.Decido.Extrai-se, pelos documentos acostados às fls. 38, que o

benefício do autor foi revisto no período do buraco negro, passando a Renda Mensal Inicial revisada a NCz$

46.255,86. Ainda, às fls. 40, o autor informa o valor do teto do salário de benéfico da época da concessão de

NCz$ 66.079,80.Portanto, não houve limitação do salário de benefício ao teto vigente na data da concessão.A

questão já foi decidida neste Juízo em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do

Código de Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença

paradigma proferida nos autos da ação ordinária n.º 0012831-53.2011.403.6183, em que são partes Geraldo Felix

de Oliveira e o INSS, proferida por este Juízo em 01/04/2013, registrada sob o n.º 00005/2013:

DECIDO:Inicialmente cumpre esclarecer que regra inserida no artigo 302 do Código de Processo Civil aplica-se

apenas a fatos alegados, não tendo efeito algum quanto ao direito invocado pelas partes. Ainda, a regra do ônus da

prova é disciplinada no artigo 333 do Código de Processo Civil, não existindo nestes autos qualquer elemento a

justificar eventual inversão. Portanto, sem fundamento o pleito do autor neste ponto.No mais, resta consignar que,

em caso de procedência da demanda, estariam prescritas as parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura

da ação, nos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas

de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio

direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da

ação.Ainda, não verifico a hipótese de decadência do direito de revisar o benefício posto que a demanda não versa

sobre o ato concessório do benefício.Solucionadas as questões prévias, passo ao exame do mérito da

demanda.Inicialmente cumpre esclarecer que não há qualquer indício, ou mesmo prova produzida, de que o INSS

não tenha aplicado os índices de reajuste legais de reajustamento ao benefício do autor.Ademais, o E. STF, no

julgamento do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento AI 776724/MG, decidiu que o artigo 41 , II , da Lei

nº. 8213 /91 não infringiu o disposto nos artigos 194 , IV , e 201 , 2º , da Constituição Federal que asseguram,

respectivamente, a irredutibilidade do valor dos benefícios e a preservação do seu valor real. Assim, O

reajustamento dos benefícios previdenciários, a partir da entrada em vigor do Plano de Benefícios da Previdência

Social, deve observar o disposto no art. 41 , II , da Lei 8.213 /91 e alterações subseqüentes, atendendo à

determinação constitucional.Portanto, improcedente a pretensão do autor quanto à correção de 3,06% desde 1996,

referente à diferença do índice acumulado do INPC.No mais, o autor pretende, na verdade, a equiparação do

reajuste aplicado ao seu benefício àqueles aplicados aos tetos de salário-de-contribuição nos percentuais de

10,96%, 0,91% e 27,33% em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, respectivamenteautor sustenta que

não foram adequadamente computados os valores corretos, referentes aos salários-de-contribuição, no cálculo da

Renda Mensal Inicial de seu benefício de aposentadoria.Neste ponto, necessário, de início, delinear os contornos

da legislação que rege a espécie.O artigo 20, parágrafo único, da Lei n 8.212/91 (atual 1, na redação da Lei n

8.620/93), em sua dicção original, era deste teor:Art. 20. (...)Parágrafo único. Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.O artigo 28, 5, da

Lei nº 8.212/91 assim prevê:Art. 28. (...) 5º. O limite máximo do salário-de-contribuição é de CR$ 170.000,00

(cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Dispôs o

artigo 14 da Emenda Constitucional n 20/98:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social.De seu turno, assim determinou o artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.2003:Art.

5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.As Emendas Constitucionais

ns 20/98 e 41/03 não alteraram a redação do 1 do artigo 20, e do 5º do artigo 28, ambos da Lei n 8.212,91, retro

transcritos, sendo certo que a relação contida na lei é a correção do salário-de-contribuição na mesma época e com

os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios. Assim, não determina a legislação que o

benefício seja reajustado e atrelado ao salário-de-contribuição.A finalidade da regra é a manutenção da fonte de

custeio, permitindo que o pagamento dos benefícios em manutenção não sofra solução de continuidade.Porém, a

recíproca não é verdadeira, na medida em que a correção dos benefícios deve obedecer estritamente o disposto na

Lei nº 8.213/91, por determinação expressa do artigo 201, 4º, da Constituição Federal, inexistindo vinculação com
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eventuais correções do salário-de-contribuição.Resta claro, assim, que inexiste amparo legal ou constitucional

para que o salário-de-benefício seja reajustado de acordo com os mesmos índices de atualização dos salários-de-

contribuição, consoante decidido no Agravo Regimental no Recurso Especial464.728/RS; (2002/0118647-5), DJ

23/06/2003, p. 00455, Relator Min. HAMILTON CARVALHIDO.Além disso, a lei fixou expressamente os

critérios de correção, não cabendo ao Poder Judiciário, ainda, que com o propósito de reparar possível injustiça da

lei, atuar como legislador positivo, exercendo indevidamente função típica cometida a outro Poder. Outrossim, as

Portarias MPAS nº 4883/98 e MPS nº 12/04 foram editadas com o propósito de regular os novos valores dos

salários-de-contribuição, em virtude dos limites máximos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98

(art. 14) e 41/03 (art. 5º). Lícito concluir que não se trata de reajuste, mas somente de reflexo decorrente da

elevação do limite máximo do valor dos benefícios.Assim, as Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 não

criaram nova fonte de custeio nem alteraram o valor dos benefícios em manutenção, definindo, apenas, seus novos

limites.Não há que se falar, pois, em violação à garantia da preservação do valor real dos benefícios, por inexistir

vinculação entre o valor do benefício e o limite dos salários-de-contribuição. Entender em sentido contrário

equivale ignorar o princípio da legalidade estrita (art. 5, II, da Constituição Federal).No mesmo sentido já decidiu

o E. Superior Tribunal de Justiça:AGP 1829 / MG AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO 2002/0076489-4

DJ:14/10/2002 PG:00185 Relator Min. GILSON DIPP PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIO. REAJUSTES. LEI 8.213/91, ARTIGO 41, INCISO II. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

SÚMULAS 158 E 168-STJ. AGRAVO REGIMENTAL.I - Não cabem embargos de divergência, quando a

jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão. - Súmula 168-STJ.II - Com efeito, é reiterada

e dominante a jurisprudência da Corte, sobre que os reajustamentos, após o advento da Lei 8.213/91, observam

seu artigo 41, inciso II e alterações posteriores. Precedentes.III - Não se prestam a justificar embargos de

divergência o dissídio com acórdão de Turma ou Seção que não mais tenha competência para a matéria neles

versada. - Súmula 158-STJ.IV - A equivalência pretendida entre os valores dos benefícios e a variação dos

salários-de-contribuição não tem amparo legal.V - Agravo desprovido. (g.n.)Havendo previsão legal para os

índices de atualização, bem como assentada a ausência de amparo legal para a pretendida paridade entre o valor

do salário-de-benefício, do salário-de-contribuição e renda mensal, a pretensão não comporta acolhimento.Quanto

ao tema, cabe consignar a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 564.354-9, no regime de Repercussão Geral:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário (RE 564354, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado

em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011)

G.N.Na ocasião, a Exma. Ministra Relatora bem delineou a controvérsia, esclarecendo, preliminarmente, que, no

caso, se trata simplesmente de saber se um teto limite fixado por uma Constituição e que foi alterado deflagra

automático direito daqueles que recebiam a menos, porque o teto era menor, de também receber a diferença que

supera esse teto e sofria o chamado corte .Esclareceu, ainda, que não se trata também - nem se pediu reajuste

automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se, majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que

é o caso do recorrido, poderia também ter agora o reajuste até aquele patamar máximo.Concluiu o julgado no

sentido de ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior,

levando-se em conta os salários de contribuição que foram utilizados para os cálculos iniciais.O STF, por sua vez,

adotou entendimento de que os tetos, enquanto limitadores, não compõem o cálculo do benefício, sendo sempre

aplicáveis momento a momento e, na hipótese de sua majoração sem aumento correspondente do valor do

benefício, são aplicáveis normalmente a todo e qualquer benefício, independentemente do momento da

concessão.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. EC 20/98. 1. O teto previsto no artigo 14 da

Emenda Constitucional n. 20/98 é aplicado aos benefícios concedidos anteriormente à sua vigência. Precedentes.

Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a):
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Min. EROS GRAU, Julgamento: 29/04/2008).Assim, uma vez instituído novo valor para o teto, todos os

benefícios cuja DIB é anterior a 16.12.1998 e cujo valor foi limitado ao antigo teto devem ser novamente

recalculados, na forma do artigo 14 da EC nº 20/98.Pela mesma razão, também é devida a aplicação do teto

estabelecido pelo artigo 5º da EC nº 41/2003 aos benefícios com DIB anterior a 31.12.2003 e que tenham sido

limitados ao teto anterior.Registre-se que apenas para os casos em que houve limitação ao teto é devida a revisão

do benefício.No caso dos autos verifica-se através da carta de concessão (fls. 20/21) que o valor do salário-de-

benefício não sofreu limitação, sendo a renda mensal inicial (RMI) resultado da multiplicação deste pelo

coeficiente de 0,82. coeficiente de cálculo era de 88% e a RMI de R$ 612,86 (DIB 31/01/1996). O valor do teto, à

época da concessão, correspondia a R$ 832,66 e, portanto, não houve limitação da RMI.O fato de o segurado

contribuir sempre sobre o teto de contribuição não confere automaticamente os efeitos da decisão do STF (RE

564.359). Exige-se mais, a saber, que o segurado tenha se aposentado no teto, o que não é o caso dos autos.Pelo

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito na forma do art.

269, I, CPC. Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 1.000,00

(MIL REAIS) a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, observado o art. 12 da Lei

1060/50. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se observadas as formalidades legais.P. R. I.Diante do

exposto e nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e

declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do CPC).Sem condenação em honorários

advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação processual.Havendo apelação da parte

autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante o 2º do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001828-33.2013.403.6183 - VALDEMIR FABRO(PR034032 - RODRIGO SILVESTRI MARCONDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária proposta por VALDEMIR FABRO, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a revisão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 42/085.047.813-8), concedido em 07/01/1991. Requer a readequação da renda mensal inicial,

havendo a recuperação do valor do salário-de-benefício desconsiderado por força da limitação ao teto para fins de

pagamento da concessão do benefício ou no ato da revisão pelo artigo 144, se houver, aplicando-se após

dezembro de 1998, o valor de R$ 1.200,00 e, a partir de janeiro de 2004, o valor de R$ 2.400,00, de acordo com o

estabelecido pela Emenda Constitucional nº 20/1998 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003.Requer, ainda

condenação do réu, de uma só vez, as diferenças resultantes da revisão pleiteada, observando a interrupção da

prescrição, tendo como prescritas apenas as parcelas vencidas anteriormente a 05/05/2006, corrigidas

monetariamente desde a data em que deveriam ter sido pagas, e juros de mora, desde a citação, à razão de 1% ao

mês (STJ, RESP 192836, DJU 26/04/1999), além das custas processuais e honorários advocatícios de 10% a

incidir sobre o valor da condenação.Deferidos os benefícios da justiça gratuita às fls. 43.Vieram os autos

redistribuídos a esta vara federal em 22/03/2013.Decido.Extrai-se, pelos documentos acostados às fls. 36, que o

benefício do autor foi revisto no período do buraco negro, passando a Renda Mensal Inicial revisada a NCz$

64.517,67. Ainda, às fls. 38, o autor informa o valor do teto do salário de benéfico da época da concessão de

NCz$ 92.168,11.Portanto, não houve limitação do salário de benefício revisado ao teto vigente na data da

concessão.A questão já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo

285-A do Código de Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença

paradigma proferida nos autos da ação ordinária n.º 0012831-53.2011.403.6183, em que são partes Geraldo Felix

de Oliveira e o INSS, proferida por este Juízo em 01/04/2013, registrada sob o n.º 00005/2013:

DECIDO:Inicialmente cumpre esclarecer que regra inserida no artigo 302 do Código de Processo Civil aplica-se

apenas a fatos alegados, não tendo efeito algum quanto ao direito invocado pelas partes. Ainda, a regra do ônus da

prova é disciplinada no artigo 333 do Código de Processo Civil, não existindo nestes autos qualquer elemento a

justificar eventual inversão. Portanto, sem fundamento o pleito do autor neste ponto.No mais, resta consignar que,

em caso de procedência da demanda, estariam prescritas as parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura

da ação, nos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas

de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio

direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da

ação.Ainda, não verifico a hipótese de decadência do direito de revisar o benefício posto que a demanda não versa

sobre o ato concessório do benefício.Solucionadas as questões prévias, passo ao exame do mérito da

demanda.Inicialmente cumpre esclarecer que não há qualquer indício, ou mesmo prova produzida, de que o INSS

não tenha aplicado os índices de reajuste legais de reajustamento ao benefício do autor.Ademais, o E. STF, no

julgamento do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento AI 776724/MG, decidiu que o artigo 41 , II , da Lei

nº. 8213 /91 não infringiu o disposto nos artigos 194 , IV , e 201 , 2º , da Constituição Federal que asseguram,

respectivamente, a irredutibilidade do valor dos benefícios e a preservação do seu valor real. Assim, O

reajustamento dos benefícios previdenciários, a partir da entrada em vigor do Plano de Benefícios da Previdência

Social, deve observar o disposto no art. 41 , II , da Lei 8.213 /91 e alterações subseqüentes, atendendo à

determinação constitucional.Portanto, improcedente a pretensão do autor quanto à correção de 3,06% desde 1996,
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referente à diferença do índice acumulado do INPC.No mais, o autor pretende, na verdade, a equiparação do

reajuste aplicado ao seu benefício àqueles aplicados aos tetos de salário-de-contribuição nos percentuais de

10,96%, 0,91% e 27,33% em dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2004, respectivamenteautor sustenta que

não foram adequadamente computados os valores corretos, referentes aos salários-de-contribuição, no cálculo da

Renda Mensal Inicial de seu benefício de aposentadoria.Neste ponto, necessário, de início, delinear os contornos

da legislação que rege a espécie.O artigo 20, parágrafo único, da Lei n 8.212/91 (atual 1, na redação da Lei n

8.620/93), em sua dicção original, era deste teor:Art. 20. (...)Parágrafo único. Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.O artigo 28, 5, da

Lei nº 8.212/91 assim prevê:Art. 28. (...) 5º. O limite máximo do salário-de-contribuição é de CR$ 170.000,00

(cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Dispôs o

artigo 14 da Emenda Constitucional n 20/98:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social.De seu turno, assim determinou o artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.2003:Art.

5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.As Emendas Constitucionais

ns 20/98 e 41/03 não alteraram a redação do 1 do artigo 20, e do 5º do artigo 28, ambos da Lei n 8.212,91, retro

transcritos, sendo certo que a relação contida na lei é a correção do salário-de-contribuição na mesma época e com

os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios. Assim, não determina a legislação que o

benefício seja reajustado e atrelado ao salário-de-contribuição.A finalidade da regra é a manutenção da fonte de

custeio, permitindo que o pagamento dos benefícios em manutenção não sofra solução de continuidade.Porém, a

recíproca não é verdadeira, na medida em que a correção dos benefícios deve obedecer estritamente o disposto na

Lei nº 8.213/91, por determinação expressa do artigo 201, 4º, da Constituição Federal, inexistindo vinculação com

eventuais correções do salário-de-contribuição.Resta claro, assim, que inexiste amparo legal ou constitucional

para que o salário-de-benefício seja reajustado de acordo com os mesmos índices de atualização dos salários-de-

contribuição, consoante decidido no Agravo Regimental no Recurso Especial464.728/RS; (2002/0118647-5), DJ

23/06/2003, p. 00455, Relator Min. HAMILTON CARVALHIDO.Além disso, a lei fixou expressamente os

critérios de correção, não cabendo ao Poder Judiciário, ainda, que com o propósito de reparar possível injustiça da

lei, atuar como legislador positivo, exercendo indevidamente função típica cometida a outro Poder. Outrossim, as

Portarias MPAS nº 4883/98 e MPS nº 12/04 foram editadas com o propósito de regular os novos valores dos

salários-de-contribuição, em virtude dos limites máximos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98

(art. 14) e 41/03 (art. 5º). Lícito concluir que não se trata de reajuste, mas somente de reflexo decorrente da

elevação do limite máximo do valor dos benefícios.Assim, as Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 não

criaram nova fonte de custeio nem alteraram o valor dos benefícios em manutenção, definindo, apenas, seus novos

limites.Não há que se falar, pois, em violação à garantia da preservação do valor real dos benefícios, por inexistir

vinculação entre o valor do benefício e o limite dos salários-de-contribuição. Entender em sentido contrário

equivale ignorar o princípio da legalidade estrita (art. 5, II, da Constituição Federal).No mesmo sentido já decidiu

o E. Superior Tribunal de Justiça:AGP 1829 / MG AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO 2002/0076489-4

DJ:14/10/2002 PG:00185 Relator Min. GILSON DIPP PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIO. REAJUSTES. LEI 8.213/91, ARTIGO 41, INCISO II. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

SÚMULAS 158 E 168-STJ. AGRAVO REGIMENTAL.I - Não cabem embargos de divergência, quando a

jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão. - Súmula 168-STJ.II - Com efeito, é reiterada

e dominante a jurisprudência da Corte, sobre que os reajustamentos, após o advento da Lei 8.213/91, observam

seu artigo 41, inciso II e alterações posteriores. Precedentes.III - Não se prestam a justificar embargos de

divergência o dissídio com acórdão de Turma ou Seção que não mais tenha competência para a matéria neles

versada. - Súmula 158-STJ.IV - A equivalência pretendida entre os valores dos benefícios e a variação dos

salários-de-contribuição não tem amparo legal.V - Agravo desprovido. (g.n.)Havendo previsão legal para os

índices de atualização, bem como assentada a ausência de amparo legal para a pretendida paridade entre o valor

do salário-de-benefício, do salário-de-contribuição e renda mensal, a pretensão não comporta acolhimento.Quanto

ao tema, cabe consignar a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 564.354-9, no regime de Repercussão Geral:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
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OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário (RE 564354, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado

em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011)

G.N.Na ocasião, a Exma. Ministra Relatora bem delineou a controvérsia, esclarecendo, preliminarmente, que, no

caso, se trata simplesmente de saber se um teto limite fixado por uma Constituição e que foi alterado deflagra

automático direito daqueles que recebiam a menos, porque o teto era menor, de também receber a diferença que

supera esse teto e sofria o chamado corte .Esclareceu, ainda, que não se trata também - nem se pediu reajuste

automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se, majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que

é o caso do recorrido, poderia também ter agora o reajuste até aquele patamar máximo.Concluiu o julgado no

sentido de ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior,

levando-se em conta os salários de contribuição que foram utilizados para os cálculos iniciais.O STF, por sua vez,

adotou entendimento de que os tetos, enquanto limitadores, não compõem o cálculo do benefício, sendo sempre

aplicáveis momento a momento e, na hipótese de sua majoração sem aumento correspondente do valor do

benefício, são aplicáveis normalmente a todo e qualquer benefício, independentemente do momento da

concessão.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. EC 20/98. 1. O teto previsto no artigo 14 da

Emenda Constitucional n. 20/98 é aplicado aos benefícios concedidos anteriormente à sua vigência. Precedentes.

Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a):

Min. EROS GRAU, Julgamento: 29/04/2008).Assim, uma vez instituído novo valor para o teto, todos os

benefícios cuja DIB é anterior a 16.12.1998 e cujo valor foi limitado ao antigo teto devem ser novamente

recalculados, na forma do artigo 14 da EC nº 20/98.Pela mesma razão, também é devida a aplicação do teto

estabelecido pelo artigo 5º da EC nº 41/2003 aos benefícios com DIB anterior a 31.12.2003 e que tenham sido

limitados ao teto anterior.Registre-se que apenas para os casos em que houve limitação ao teto é devida a revisão

do benefício.No caso dos autos verifica-se através da carta de concessão (fls. 20/21) que o valor do salário-de-

benefício não sofreu limitação, sendo a renda mensal inicial (RMI) resultado da multiplicação deste pelo

coeficiente de 0,82. coeficiente de cálculo era de 88% e a RMI de R$ 612,86 (DIB 31/01/1996). O valor do teto, à

época da concessão, correspondia a R$ 832,66 e, portanto, não houve limitação da RMI.O fato de o segurado

contribuir sempre sobre o teto de contribuição não confere automaticamente os efeitos da decisão do STF (RE

564.359). Exige-se mais, a saber, que o segurado tenha se aposentado no teto, o que não é o caso dos autos.Pelo

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito na forma do art.

269, I, CPC. Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 1.000,00

(MIL REAIS) a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, observado o art. 12 da Lei

1060/50. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se observadas as formalidades legais.P. R. I.Diante do

exposto e nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e

declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do CPC).Sem condenação em honorários

advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação processual.Havendo apelação da parte

autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante o 2º do artigo 285-A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001866-45.2013.403.6183 - OSVALDO LELES PEDROSO(SP137401B - MARTA MARIA ALVES VIEIRA

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por OSVALDO LELES PEDROSO, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

21/10/1997 (NB 42/106.034.647-5), com a apuração de benefício mais favorável. Defiro os benefícios da Justiça

Gratuita.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em 22/03/2013.Decido.A questão já foi decidida neste

Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil.Assim,

dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação da sentença paradigma proferida nos autos da ação

ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes Milton Ciles Ferragonio e o INSS, proferida por

este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida por MILTON CILES

FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,
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objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-de-

contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em 23/01/1986, com a apuração

de benefício previdenciário mais favorável. Narra, ainda, que o INSS de forma absolutamente arbitrária vem

denegando os pedidos de Desaposentação feitos administrativamente, sustentando sempre a existência do

Regulamento da Previdência Social, com evidente conteúdo praeter legem, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06

de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As aposentadorias por idade,

tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste regulamento, são irreversíveis

e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls. 13/21).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls.

25).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação, bem como a

impossibilidade de restituição das contribuições vertidas após a concessão do benefício em manutenção

(fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46). Instado a se manifestar acerca da produção de provas, a parte autora

informou que não tem mais provas a produzir (fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da

relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão

pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não

realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias

especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a

prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ

110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação

da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, colho que o autor, titular

de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de

Previdência Social, sendo-lhe descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal

razão, postula a concessão de novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição

vertidos após sua aposentadoria, com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação

atual, sendo este benefício mais favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91,

em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade

vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos

pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados,

conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo

Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar,

não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao

salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela

Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de

previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior

à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não

podendo ser acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora

preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou

configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se

considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o

benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma

vez que não é possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial,

com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para

apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não

dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,
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à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.

ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma

outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na

legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as

circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem

admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00

(quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de

Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à verba honorária,

bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de 2013. DÉBORA CRISTINA THUM -

Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do

CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001979-96.2013.403.6183 - ADEMIR VIDAL(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por ADEMIR VIDAL, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

22/11/2005 (NB 42/133.447.690-7), com a apuração de benefício mais favorável. Juntou documentos

(fls.13/49).Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em

22/03/2013.Decido.A questão já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do disposto

no artigo 285-A do Código de Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a fundamentação

da sentença paradigma proferida nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se que são partes
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Milton Ciles Ferragonio e o INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº 00014/2013:Vistos,

etc.Trata-se de ação movida por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da

Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de

sua aposentadoria, ocorrida em 23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra,

ainda, que o INSS de forma absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos

administrativamente, sustentando sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente

conteúdo praeter legem, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto

nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela

previdência social, na forma deste regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls.

13/21).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou

contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das

contribuições vertidas após a concessão do benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46).

Instado a se manifestar acerca da produção de provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir

(fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente

de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação

(art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa,

ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a

designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo

331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento

antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de

contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe

descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de

novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria,

com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais

favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não

gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original,

estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha

direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a

promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados, conforme se denota da nova

redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela Previdência pelo

segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O

segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior à concessão da

aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser

acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos

os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu

direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse

renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já

lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é

possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a

utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar

irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não
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dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,

à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.

ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma

outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na

legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as

circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem

admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00

(quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de

Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à verba honorária,

bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de 2013. DÉBORA CRISTINA THUM -

Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto e nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do

CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0002113-26.2013.403.6183 - CELSO CARDOSO DE ALMEIDA(SP168472 - LUIZ CARLOS SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por CELSO CARDOSO DE ALMEIDA, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal

Inicial mediante a utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua

aposentadoria, ocorrida em 25/03/1992 (NB 42/047.987.401-8), com a apuração de benefício mais favorável.

Juntou documentos (fls.16/38).Vieram os autos redistribuídos a esta vara federal em 22/03/2013.Decido.Defiro os
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benefícios da Justiça Gratuita.A questão já foi decidida neste Juízo, em caso idêntico, viabilizando a aplicação do

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil.Assim, dispensada a citação, passo a transcrever a

fundamentação da sentença paradigma proferida nos autos da ação ordinária nº 0002571-48.2010.403.6183, em se

que são partes Milton Ciles Ferragonio e o INSS, proferida por este Juízo em 4/4/2013, registrada sob o nº

00014/2013:Vistos, etc.Trata-se de ação movida por MILTON CILES FERRAGONIO, nos autos qualificado, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo

da Renda Mensal Inicial mediante a utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão

de sua aposentadoria, ocorrida em 23/01/1986, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Narra,

ainda, que o INSS de forma absolutamente arbitrária vem denegando os pedidos de Desaposentação feitos

administrativamente, sustentando sempre a existência do Regulamento da Previdência Social, com evidente

conteúdo praeter legem, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06 de maio de 2001, com redação dada pelo Decreto

nº. 3.265/99, que no artigo 181-B: As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela

previdência social, na forma deste regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Juntou documentos (fls.

13/21).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 25).Devidamente citado, o réu ofertou

contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação, bem como a impossibilidade de restituição das

contribuições vertidas após a concessão do benefício em manutenção (fls.30/36). Houve réplica (fls. 38/46).

Instado a se manifestar acerca da produção de provas, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir

(fls. 48).É o breve relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente

de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação

(art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa,

ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a

designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo

331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento

antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de

contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de Previdência Social, sendo-lhe

descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal razão, postula a concessão de

novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição vertidos após sua aposentadoria,

com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação atual, sendo este benefício mais

favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não

gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para

fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original,

estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha

direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a

promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados, conforme se denota da nova

redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela Previdência pelo

segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O

segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior à concessão da

aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser

acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos

os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu

direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse

renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o benefício que já

lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é

possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial, com a

utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar

irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-
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Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não

dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,

à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.

ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma

outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na

legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as

circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem

admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e declaro encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00

(quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de

Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à verba honorária,

bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. São Paulo, 04 de abril de 2013. DÉBORA CRISTINA THUM -

Juíza Federal SubstitutaDiante do exposto e nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I do

CPC).Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 479

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     462/469



PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012707-75.2008.403.6183 (2008.61.83.012707-0) - OSORIO PEREIRA LOPES(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO

DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nomeio perito o Dr. Paulo César Pinto e designo o dia 03/04/2013, às 11h00 para a realização da perícia, na

Avenida Pedroso de Moraes, 517, cj. 31, Pinheiros, São Paulo/SP. Deverá a parte autora comparecer na data e

horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo. Dê-se ciência pessoal ao INSS e publique-se este despacho no Diário Eletrônico da Justiça

Federal, DANDO CIÊNCIA AO CAUSÍDICO DA PARTE AUTORA, A FIM DE QUE CIENTIFIQUE A

MESMA ACERCA DA DESIGNAÇÃO, uma vez que não será expedido mandado de intimação para essa

finalidade. Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora. Ressalto à parte autora, por

oportuno, que caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento que motivou

a sua ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova. Int. 

 

0010670-41.2009.403.6183 (2009.61.83.010670-8) - SONIA APARECIDA DA SILVA SANTOS(SP181108 -

JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a conclusão nesta data.Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito, nos termos do Provimento nº

349/2012, publicado em 23/08/2012, à esta 3ª Vara Federal Previdenciária, localizada na Av. Paulista, 1682, 13º

andar, Cerqueira César, São Paulo-SP. 1 - Defiro a produção de prova pericial requerida. 2 - Nomeio como Perita

Judicial a Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA, especialidade Psiquiatria, com consultório na Rua

Pamplona, 788 - cj 11 - São Paulo- SP. 3 - Faculto às partes a apresentação de quesitos, bem como a indicação de

assistentes técnicos, no prazo de 10 (dez) dias. 4 - Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça

Gratuita, os honorários periciais serão pagos nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça

Federal da 3ª Região. 5 - Fixo, desde logo, os honorários da Perita Judicial em R$ 234,80 (duzentos e trinta e

quatro reais e oitenta centavos). 6 - Os honorários somente deverão ser requisitados após o término do prazo para

que as partes se manifestem sobre o laudo ou havendo solicitação de esclarecimentos, depois de serem prestados.

Formulo, nesta oportunidade, os quesitos abaixo elencados. QUESITOS DO JUÍZO: 1 - O periciando é portador

de doença ou lesão? A doença ou lesão decorre de doença profissional ou acidente do trabalho? 2 - Em caso

afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita para o seu trabalho ou sua atividade habitual? Discorra sobre a lesão

incapacitante tais como origem, forma de manifestação, limitações e possibilidades terapêuticas. 3 - Constatada a

incapacidade, esta impede totalmente ou parcialmente o periciando de praticar sua atividade habitual? 4 - Caso a

incapacidade seja parcial, informar se o periciando teve redução da capacidade para o trabalho que habitualmente

exercia, se as atividades são realizadas com maior grau de dificuldade e que limitações enfrenta. 5 - A

incapacidade impede totalmente o periciando de praticar outra atividade que lhe garanta a subsistência? Em caso

negativo, responder que tipo de atividade o periciando está apto a exercer, indicando quais as limitações do

periciando. 6 - A incapacidade é insuscetível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade

que garanta subsistência ao periciando? 7 - Constatada a incapacidade, esta é temporária ou permanente? 8 - Caso

o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual é a data limite para reavaliação do benefício por

incapacidade temporária? 9 - Se a incapacidade for permanente e insuscetível de reabilitação para exercício de

outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o periciando necessita de assistência permanente de

outra pessoa, enquadrando-se nas situações previstas no Artigo 45 da Lei nº 8.213/1991 (Adicional de 25 %). 10-

A doença que acomete o autor o incapacita para os atos da vida civil? 11 - É possível determinar a data de início

da incapacidade? Informar ao Juízo os critérios utilizados para a fixação desta data, esclarecendo quais exames

foram apresentados pelo autor quando examinado e em quais exames baseou-se para concluir pela incapacidade e

as razões pelas quais assim agiu. 12 - Caso a incapacidade decorra de doença, é possível determinar a data do

início da doença? 13 - Constatada a incapacidade, é possível determinar se esta decorreu de agravamento ou

progressão de doença ou lesão?14 - Caso constatado o agravamento ou progressão da doença ou lesão, é possível

determinar a partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja afirmativa, informar em que se baseou para fixar

a data do agravamento da progressão.15- Sendo o periciando portador de sequelas, informe o perito se estas

decorrem de doença ou consolidação de lesões e se implicam redução da capacidade do periciando para o trabalho

que habitualmente exercia.16 - O periciando pode se recuperar mediante intervenção cirúrgica? Uma vez afastada

a hipótese de intervenção cirúrgica, a incapacidade é permanente ou temporária.17 - Caso não seja constatada a

incapacidade atual, informe se houve, em algum período, incapacidade anterior.18 - Caso não haja incapacidade

do ponto de vista desta especialidade médica, informar se o periciando apresenta outra moléstia incapacitante e se

faz necessária a realização de perícia com outra especialidade. Qual?19 - O periciando está acometido de:

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante,

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de

Paget (osteite deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida - AIDS, contaminação por radiação,

hepatopatia grave? Intime-se a parte a autora por meio de seu advogado (publicação) e o INSS (por mandado),

acerca do presente, bem como da designação da perícia a ser realizada no dia 03 / 05 /2013 às 14:40 horas, no
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consultório declinado acima, devendo o(a) autor(a) comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal

com foto, além de todos os documentos médicos que comprovem a alegada incapacidade. Intime-se ainda, o perito

(por mandado), encaminhando cópia da inicial e dos documentos a ela anexados, assim como os quesitos das

partes e do Juízo, ou da certidão da não apresentação, a serem extraídas pela CENTRAL DE CÓPIAS, por ser a

parte autora beneficiária da justiça gratuita. Aguarde-se a juntada do laudo no prazo de 30 (trinta) dias após a

realização da perícia.Int.

 

0015074-04.2010.403.6183 - ARNALDO DA ROCHA MARQUES(SP261899 - ELISANGELA RODRIGUES

MARCOLINO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da data designada pelo Sr Perito ORLANDO BATICH para realização da perícia (dia

19/07/2013 às 16:00 hs), na Rua Domingos de Moraes, n.º 249, Vila Mariana (próximo estação Ana Rosa do

metrô), São Paulo, SP, CEP 04009-000.Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento

do(s) periciando(s) no(s) dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s)

para a(s) perícia(s), munido(s) de(os) eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia,

bem como de outros documento(s) solicitado(s) pelo(a) Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova. Int.

 

0008203-21.2011.403.6183 - JOAO ANTONIO MIELI GALEGO(SP285477 - RONALDO RODRIGUES

SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 98: Defiro a designação de nova perícia para o dia 20/05/2013, às 09:00 horas, mantendo-se os termos do

despacho de fls. 83/84, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Av. Paulista, 2518, Cj. 91, Consolação, nesta

Capital, munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como

exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho e do despacho de

fls. 83/84.Consigno que já houve oportunidade às partes para indicação de assistentes técnicos e formulação de

quesitos.Intime-se pessoalmente o senhor Perito LUCIANO ANTONIO NASSAR PELLEGRINO, solicitando

seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) JOÃO ANTONIO MIELI GALEGO.Instrua-se o mandado do

Sr. Perito com cópia de todo o processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da

perícia para entrega do laudo. FICA CIENTE O PATRONO DE QUE FICARÁ RESPONSÁVEL PELA

CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO NO DIA E HORA AGENDADOS PARA A

PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM

MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A

PRECLUSÃO DA PROVA. ANOTO, POR OPORTUNO, QUE O TRABALHO DE DESIGNAÇÃO DE

PERÍCIAS ALÉM DE SER EXTREMAMENTE ONEROSO PARA A SECRETARIA, O NÃO

COMPARECIMENTO NA DATA DESIGNADA GERA UM GRANDE PREJUÍZO PARA A PARTE

AUTORA, BEM COMO PARA OS DEMAIS JURISDICIONADOS.Cumpra-se e intime-se.

 

0009195-79.2011.403.6183 - ARICEU BATISTA LANDIM(SP267168 - JOÃO PAULO CUBATELI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Primeiramente, expeça-se solicitação de pagamento ao perito, Dr. Jonas Aparecido Borracini.Defiro a produção de

nova prova pericial, com médico clínico geral, a fim de se complementar o laudo de fls. 86/92, uma vez que esta

foi sugerida pelo perito à fl. 90.Defiro a nomeação de assistentes técnicos e formulação de quesitos pelas partes no

prazo comum de 05 (cinco) dias.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia.

Nomeio como perito o doutor ROBERTO ANTONIO FIORE, CRM 44817, arbitrando os honorários periciais em

R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II.

Decorrido o prazo acima assinalado, intime-se pessoalmente o senhor Perito ROBERTO ANTONIO FIORE,

solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) ARICEU BATISTA LANDIM. Instrua-se o referido

mandado com cópia de todo o processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da

perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor

perito deverá responder aos quesitos abaixo relacionados: 1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ?

2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação

ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível

determinar a data do início da incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível

determinar a data do início da doença? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é

temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) e incapacitado

(a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a)

está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por radiação? Designo o dia

16/05/2013, às 07:30 horas para a realização da perícia, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Isabel
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Schimidt, nº 59 - Santo Amaro - São Paulo, munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -

CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da

cópia deste despacho. FICA CIENTE O PATRONO DE QUE FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA

DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO NO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA,

SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO

JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO

DA PROVA. ANOTO, POR OPORTUNO, QUE O TRABALHO DE DESIGNAÇÃO DE PERÍCIAS ALÉM DE

SER EXTREMAMENTE ONEROSO PARA A SECRETARIA, O NÃO COMPARECIMENTO NA DATA

DESIGNADA GERA UM GRANDE PREJUÍZO PARA A PARTE AUTORA, BEM COMO PARA OS

DEMAIS JURISDICIONADOS.Cumpra-se e intime-se.

 

0010239-36.2011.403.6183 - OSWALDO DE ASSIS(SP148841 - EDUARDO SOARES DE FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito, nos termos do Provimento nº 349/2012, publicado em

23/08/2012, à esta 3ª Vara Federal Previdenciária, localizada na Av. Paulista, 1682, 13º andar, Cerqueira César,

São Paulo-SP.1 - Defiro a produção de prova pericial.2 - Nomeio como Peritos Judiciais a Dra. THATIANE

FERNANDES DA SILVA, especialidade Psiquiatria, com consultório na Rua Pamplona, 788 - cj 11 - São Paulo-

SP, e o Dr. ANTÔNIO CARLOS MILAGRES, especialidade neurologia, com consultório na Rua Vergueiro,

1353 - cj 1801 - Torre Norte - São Paulo- SP.3 - Faculto às partes a apresentação de quesitos, bem como a

indicação de assistentes técnicos, no prazo de 10 (dez) dias.4 - Considerando que a parte autora é beneficiária da

Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da

Justiça Federal da 3ª Região.5 - Fixo, desde logo, os honorários dos Peritos Judiciais em R$ 234,80 (duzentos e

trinta e quatro reais e oitenta centavos), para cada um.6 - Os honorários somente deverão ser requisitados após o

término do prazo para que as partes se manifestem sobre o laudo ou havendo solicitação de esclarecimentos,

depois de serem prestados. Formulo, nesta oportunidade, os quesitos abaixo elencados.QUESITOS DO JUÍZO:1 -

O periciando é portador de doença ou lesão? A doença ou lesão decorre de doença profissional ou acidente do

trabalho?2 - Em caso afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita para o seu trabalho ou sua atividade habitual?

Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, forma de manifestação, limitações e possibilidades

terapêuticas.3 - Constatada a incapacidade, esta impede totalmente ou parcialmente o periciando de praticar sua

atividade habitual?4 - Caso a incapacidade seja parcial, informar se o periciando teve redução da capacidade para

o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas com maior grau de dificuldade e que

limitações enfrenta. 5 - A incapacidade impede totalmente o periciando de praticar outra atividade que lhe garanta

a subsistência? Em caso negativo, responder que tipo de atividade o periciando está apto a exercer, indicando

quais as limitações do periciando.6 - A incapacidade é insuscetível de recuperação ou reabilitação para o exercício

de outra atividade que garanta subsistência ao periciando?7 - Constatada a incapacidade, esta é temporária ou

permanente?8 - Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual é a data limite para reavaliação do

benefício por incapacidade temporária?9 - Se a incapacidade for permanente e insuscetível de reabilitação para

exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o periciando necessita de assistência

permanente de outra pessoa, enquadrando-se nas situações previstas no Artigo 45 da Lei nº 8.213/1991 (Adicional

de 25 %).10- A doença que acomete o autor o incapacita para os atos da vida civil?11 - É possível determinar a

data de início da incapacidade? Informar ao Juízo os critérios utilizados para a fixação desta data, esclarecendo

quais exames foram apresentados pelo autor quando examinado e em quais exames baseou-se para concluir pela

incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.12 - Caso a incapacidade decorra de doença, é possível determinar

a data do início da doença? 13 - Constatada a incapacidade, é possível determinar se esta decorreu de agravamento

ou progressão de doença ou lesão?14 - Caso constatado o agravamento ou progressão da doença ou lesão, é

possível determinar a partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja afirmativa, informar em que se baseou

para fixar a data do agravamento da progressão.15- Sendo o periciando portador de sequelas, informe o perito se

estas decorrem de doença ou consolidação de lesões e se implicam redução da capacidade do periciando para o

trabalho que habitualmente exercia.16 - O periciando pode se recuperar mediante intervenção cirúrgica? Uma vez

afastada a hipótese de intervenção cirúrgica, a incapacidade é permanente ou temporária.17 - Caso não seja

constatada a incapacidade atual, informe se houve, em algum período, incapacidade anterior.18 - Caso não haja

incapacidade do ponto de vista desta especialidade médica, informar se o periciando apresenta outra moléstia

incapacitante e se faz necessária a realização de perícia com outra especialidade. Qual?19 - O periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado

de doença de Paget (osteite deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida - AIDS, contaminação

por radiação, hepatopatia grave? Intime-se a parte a autora por meio de seu advogado (publicação) e o INSS (por

mandado), acerca do presente, bem como da designação da perícia na área de psiquiatria a ser realizada no dia 03 /

05 /2013 às 15:40 horas, e a perícia na área de neurologia a ser realizada no dia 11 / 05 / 2013, às 10:45 horas, nos

respectivos consultórios declinados acima, devendo o(a) autor(a) comparecer munido(a) de documento de
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identificação pessoal com foto, além de todos os documentos médicos que comprovem a alegada incapacidade.

Intimem-se ainda, os peritos (por mandado), encaminhando cópia da inicial e dos documentos a ela anexados,

assim como os quesitos das partes e do Juízo, ou da certidão da não apresentação, a serem extraídas pela

CENTRAL DE CÓPIAS, por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita. Aguarde-se a juntada dos laudos

no prazo de 30 (trinta) dias após a realização das perícias.Int.

 

0010791-98.2011.403.6183 - ELISA VEIGA SERIGUETI(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 87: Não obstante não requerido pelas partes, determino de ofício a realização de prova pericial nas

especialidades de ortopedia e psiquiatria.Defiro a indicação de assistente técnico e formulação de quesitos pela

parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. Quesitos e indicação de assistente técnico do INSS à fl. 82.As partes

deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores

LUCIANO ANTONIO NASSAR PELLEGRINO, CRM 115408 e THATIANE FERNANDES DA SILVA -

CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia

conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado,

intimem-se pessoalmente os senhores Peritos LUCIANO ANTONIO NASSAR PELLEGRINO e THATIANE

FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) ELISA VEIGA

SERIGUETI. Instruam-se os mandados de intimação com cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer

maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos deverão responder aos quesitos abaixo

relacionados, além daqueles constantes daqueles apresentados pelas partes: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de

doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que

lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível

de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja

temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por

radiação?Designo o dia 20/05/2013, às 11:20 horas para a realização da perícia pelo Dr. LUCIANO ANTONIO

NASSAR PELLEGRINO, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Av. Paulista, 2518, Cj. 91, Consolação, nesta

Capital. Outrossim, designo o dia 24/05/2013, às 11:20 horas, para a realização de perícia pela Dra. THATIANE

FERNANDES DA SILVA, médica psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 -

conjunto 11 - próximo metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP.Ressalto que o requerente deverá comparecer às

perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como

exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia desta decisão.FICA CIENTE O

PATRONO DE QUE FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O

COMPARECIMENTO NO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.

ANOTO, POR OPORTUNO, QUE O TRABALHO DE DESIGNAÇÃO DE PERÍCIAS ALÉM DE SER

EXTREMAMENTE ONEROSO PARA A SECRETARIA, O NÃO COMPARECIMENTO NA DATA

DESIGNADA GERA UM GRANDE PREJUÍZO PARA A PARTE AUTORA, BEM COMO PARA OS

DEMAIS JURISDICIONADOS.Cumpra-se e intime-se.

 

0012543-08.2011.403.6183 - CHRISTIANE MARIA ALCOBA ROCHA GIORGIS(SP286908 - VIVIAN CICCI

RAMOS E SP055592 - RUBENS RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 130: Defiro a produção de nova prova médica pericial na especialidade psiquiátrica.Defiro a nomeação de

assistente técnico e formulação de quesitos pela parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. Quesitos e indicação de

assistente técnico do INSS à fl. 107.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da

perícia. Nomeio como perita a doutora RAQUEL SZTERLING NELKEN, CRM 22037, arbitrando os honorários

periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo

I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intime-se pessoalmente a senhora Perita RAQUEL SZTERLING

NELKEN, solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) CHRISTIANE MARIA ALCOBA

ROCHA GIORGIS. Instrua-se o referido mandado com cópia de todo o processo. O senhor perito terá o prazo de

30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos

elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá responder aos quesitos abaixo relacionados:1.O(a)

periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para
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o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a)

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 5. Caso o(a)

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. Caso o(a) periciando(a)

esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja

temporariamente incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por

incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação

mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante),

síndrome danação por radiação? Designo o dia 07/05/2013, às 11:15 horas para a realização da perícia, devendo

o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Sergipe, 441, Cj. 91, Consolação, CEP 01243-001, nesta Capital/SP, munido(a)

de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório,

exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. FICA CIENTE O PATRONO DE QUE

FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO NO DIA E

HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À

PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS

AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. ANOTO, POR OPORTUNO, QUE O TRABALHO

DE DESIGNAÇÃO DE PERÍCIAS ALÉM DE SER EXTREMAMENTE ONEROSO PARA A SECRETARIA,

O NÃO COMPARECIMENTO NA DATA DESIGNADA GERA UM GRANDE PREJUÍZO PARA A PARTE

AUTORA, BEM COMO PARA OS DEMAIS JURISDICIONADOS.Cumpra-se e intime-se.

 

0002774-39.2012.403.6183 - HIDELBRANDO JOAO DA SILVA(SP269775 - ADRIANA FERRAIOLO

BATISTA DE ALMEIDA E SP278998 - RAQUEL SOL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Não obstante não requerido pelas partes, determino de ofício a realização de prova pericial com o Dr. Roberto

Antonio Fiore, médico clínico geral e cardiologista.Defiro a nomeação de assistentes técnicos pelas partes no

prazo comum de 05 (cinco) dias. Quesitos do INSS à fl. 69, verso. Quesitos da parte autora às fls. 16/19. As partes

deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como perito o doutor ROBERTO

ANTONIO FIORE, CRM 44817, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro

reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado,

intime-se pessoalmente o senhor Perito ROBERTO ANTONIO FIORE, solicitando seja realizada perícia médica

no(a) periciando(a) HIDELBRANDO JOÃO DA SILVA. Instrua-se o referido mandado com cópia de todo o

processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No

intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá responder aos

quesitos abaixo relacionados: 1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa

doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a)

periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o

exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do

início da incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da

doença? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso

o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a

reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose

ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia

grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget

(osteíde deformante), síndrome danação por radiação? Designo o dia 23/05/2013, às 07:00 horas para a realização

da perícia, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Isabel Schimidt, nº 59 - Santo Amaro - São Paulo,

munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de

laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. FICA CIENTE O

PATRONO DE QUE FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O

COMPARECIMENTO NO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.

ANOTO, POR OPORTUNO, QUE O TRABALHO DE DESIGNAÇÃO DE PERÍCIAS ALÉM DE SER

EXTREMAMENTE ONEROSO PARA A SECRETARIA, O NÃO COMPARECIMENTO NA DATA

DESIGNADA GERA UM GRANDE PREJUÍZO PARA A PARTE AUTORA, BEM COMO PARA OS

DEMAIS JURISDICIONADOS.Cumpra-se e intime-se.

 

0003783-36.2012.403.6183 - PAULO FELIX DE OLIVEIRA(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 155/158: Defiro a produção de prova médica pericial com médico clínico geral/cardiologista e com
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ortopedista.Defiro a indicação de assistente técnico pela parte autora no prazo de 05 (cinco) dias. Quesitos da

parte autora às fls. 12/13. Quesitos e indicação de assistentes técnicos do INSS à fl. 144. As partes deverão

cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores JONAS

APARECIDO BORRACINI - CRM 87776 e ROBERTO ANTONIO FIORE - CRM 44847, arbitrando os

honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais), para cada perícia, conforme teor da

Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se

pessoalmente os senhores peritos solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) PAULO FELIX DE

OLIVEIRA. Instruam-se os referidos mandados com cópias de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo

de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos

elementos de convicção deste Juízo, os senhores perito deverão responder aos quesitos abaixo relacionados:1. O

(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a),

essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a)

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a)

esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) esteja

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja

temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por

radiação? Designo o dia 24/05/2013, às 08:45 horas, para a perícia a ser realizada pelo DR. JONAS APARECIDO

BORRACINI, médico ortopedista, devendo o periciando dirigir-se à Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º

andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para o referido exame. Outrossim, designo o

dia 23/05/2013, às 08:00 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ROBERTO ANTONIO FIORE, médico

clínico geral, devendo o periciando dirigir-se Rua Isabel Schimidt, nº 59 - Santo Amaro - São Paulo, para a

mencionada perícia. Ressalto que o autor deverá comparecer às perícias munido de documento de identificação,

Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas,

etc, assim como da cópia deste despacho. FICA CIENTE O PATRONO DE QUE FICARÁ RESPONSÁVEL

PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO NO DIA E HORA AGENDADOS PARA

A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM

MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A

PRECLUSÃO DA PROVA. ANOTO, POR OPORTUNO, QUE O TRABALHO DE DESIGNAÇÃO DE

PERÍCIAS ALÉM DE SER EXTREMAMENTE ONEROSO PARA A SECRETARIA, O NÃO

COMPARECIMENTO NA DATA DESIGNADA GERA UM GRANDE PREJUÍZO PARA A PARTE

AUTORA, BEM COMO PARA OS DEMAIS JURISDICIONADOS.Cumpra-se e intime-se.

 

0006292-37.2012.403.6183 - SUELI DO CARMO DE LIMA RAMOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Fl. 116, item a: Defiro a produção da prova médica pericial requerida nas especialidades ortopédica e

neurológica.Defiro a nomeação de assistente técnico e formulação de quesitos pelo INSS no prazo de 05 (cinco)

dias. Quesitos e indicação de assistente técnico da parte autora às fls. 21/24 e 117, item f.As partes deverão

cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores JONAS

APARECIDO BORRACINI, CRM 87776 e ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, CRM 73102,

arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor

da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se

pessoalmente os senhores peritos solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) SUELI DO

CARMO DE LIMA RAMOS. Instruam-se os mandados de intimação com cópia de todo o processo. Os senhores

peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia para entrega do laudo. No intuito

de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos deverão responder aos

quesitos abaixo relacionados, além daqueles apresentados pelas partes: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de

doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que

lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível

de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja

temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose
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anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por

radiação? Designo o dia 24/05/2013, às 09:40 horas, para a perícia a ser realizada pelo DR. JONAS APARECIDO

BORRACINI, medido ortopedista, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 -

8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para mencionada perícia.Outrossim,

designo o dia 25/05/2013, às 11:30 horas, para a perícia a ser realizada pelo DR. ANTONIO CARLOS DE

PÁDUA MILAGRES, médico neurologista, devendo o(a) requerente comparecer na à Rua Vergueiro, 1353 - sala

1801, ao lado do metrô Paraíso - bairro Paraíso - São Paulo.Ressalto que o(a) requerente deverá comparecer às

perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como

exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia desta decisão.FICA CIENTE O

PATRONO DE QUE FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O

COMPARECIMENTO NO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.

ANOTO, POR OPORTUNO, QUE O TRABALHO DE DESIGNAÇÃO DE PERÍCIAS ALÉM DE SER

EXTREMAMENTE ONEROSO PARA A SECRETARIA, O NÃO COMPARECIMENTO NA DATA

DESIGNADA GERA UM GRANDE PREJUÍZO PARA A PARTE AUTORA, BEM COMO PARA OS

DEMAIS JURISDICIONADOS.Fls. 116/117, itens b, c e d: Indefiro, pois sem qualquer pertinência aos

autos.Cumpra-se e intime-se.

 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 24/04/2013     469/469


		2013-04-23T18:46:47-0300




